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Por  um  anno,  com  todos  os  vencimenlos,  ao  l)r.  Ma- 
noel Josó  de  Queiroz  F-orroira,  prepapador  <lo  Phy- 
sica  da  Escola  Polytechnica,  para  tratar  do  siia 
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Por  um  anno,  a  Francisco  Alves  da  Silva  Prado» 
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Por  mais  um  anno,  com  o/donado,  ao  l)r.  Fernando 
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do  muíilca  ape^feniado  da  n\Ujjrla  coLUi'anliia  do 
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Do  Estado  da  Paraliyba.  Pags.  T>6  ó  357. 

Po  Estado  do  S.  Paulo.  Pags.  387,  38S,  303,  39i,  401, 
402,  403,  405,  40)  o  43í. 
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Organlsaçrto  do  estado-Diaior  do  Ministro  da 
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.  ::7;,  37>,  37.Í,  3^",  'As-^^    ;j^3^  ysj^  ;;>5,  39-,  395  e  3.í.i. 
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N.  n,  da  mesma  Couunis.são,  inder<Mnndo  o  rc((ue  i- 
mento  do  ]).  Maria  js.ahol  do  Sallos  Torr''s  llo- 
njeiu,  tilLa  do  linudo  oonsellj-iro  Fran»  is.o  de  Sal- 
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Nacional  que  auctorisa  a  abertura  de  um  credito 
da  quantia  de  120:473^521, .  (jara  pagamento  de 
vencimentos  aos  funccíooàrios  da  Repartição 
Geral  doe  Correios,  durante  o  tempo  em  que  esti- 
Toram  privados  de  seus  cargos,  de  1893  a  1895. 
Pag.  101. 


Voto  de  congratulação  com  a  nação  italiana  p^la 
data  gloriosa  de  20  de  setembro.  Pags.  201,  202, 
221,  t&,  223  e  221. 

Voto  de  pesar: 


Pelo  attentado  de  que   foi  alvo  o  pi 
tados  Unidos  da  America  do  Nort< 


residente  dos  Ks- 
Pags.  76  c  77. 


Polo  faltecimento  do  conselheiro  Rodolpho  K^^pbanio 
de  Souza  Dantas.  Pags.  106  o  107. 

Pelo    fallecimento  do    ex-senador    federal  coronel 
Rocha  Fagundes.  Pag.  322. 

Pelo  fallecimento  do  senador   José  Thomaz   da  Por- 
ciuncula.  Pags.  422,  423,  424  o  425. 


NOTA 

• 
O  projecto .  de  Orçamento  da  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
e:ff ercicio.de  1902 y  relatado  pelo  Sr.  deputado  Serzedello  Corrêa,  é  publicado 
em  volume  especial,  que  acompanha  o  do  mez  de  -agosto,  e  figura  na  collecx^o 
dos  ANNAES  do  corrente  anno  sob  o  titulo— Orçamento  da  Receita,  Appenaice 
aovol.  IV. 


Digitized  by 


Google 


Digitized  by  VjOOQ IC 


THEUB-. 
QF  TEXAS 


CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


\ 


Wa  sn  lia  prta  leglslatiifa  Ao  Wm  iiil 


88*  SESSÃO  EM  2  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Presi- 
dente), Carlos  de  Novaes  (í°  Secretario}, 
e  Vaz  de  Mello  (Presidente). 

Ao  mein-díapi'Ofíe<ío-sQ  á  cti;imridi,  a  que 
rç»poildem  oâ  Sr:>,  Vaz  di*  ^UAln.  (.'íu-Los  de 
NoTaos.  Angelo  Noto,  Agapitf^  ilus  Santos, 
Luiz  íiijalh.^rto,  íiabriclSaig.uio,  s;i  rnixoto, 
Jí)*é  Eusobío,  Cliri-itinD  Cruz,  íihiIki  Mn^rtins, 
Rayrniríido  Arthiir,  Nogurrira  Acoioly*  Fran- 
thcú  Síi ,  F  red  o  fico  J  lo  v^os ,  0 1 1  n «;  ■  i  lo  Souto, 
Kfi  ■  díi  Souza,  Tavar,ííí  di*  L\  r;i.  Suares 
Ntpsi,  Lilílil^Fíliiíí,  Trindade,  rairtiUií  de 
HiHiimla,  Krmirío  Coutinho, í*oNo  d<'  Souza, 
[V^jitúirii  de  Sá»  Hricio  Filho,  Joâ<.^  \'Í(ik'íl,  Po- 
ifit.ide  Lyra,  Coraolio  da  Fun^K-r^i,  iidiode 
Mel lu^  A ÃTaiiso  Coa ta,  Joaé  í »uji t  íit \  llpami- 
^.ncip^la»  Ofaciodo.  Araujií  (uS-.^,  \trii?tollas 
ivão,  fVay  mundo  de  Miraada.  J  JsiííKino  de 
Cíimanio,  Faiiíf-o  Ciirdoáí*,  Se^ibiM,  Milton, 
|fr4t3<*isnu  Sodi"é,  Fi>lix:  Giuípai",  Ku^^^nio  Tou- 
|?ÍiVln>,  í^atyro  Dbs,  AIvjjs  ííarhosiL.  !"inlieii*o 
finnlcír»  CmÍ^  dos  lieis, Honriqu li  La>.^.[4^n,  Au- 
\':is  :oncQl lus,  Dííoc  Iôc  ia  w  i  A  \  Souza, 
luha,  Lourenç  J  [iatJthí.íL,  Mv^os  de 
Í...1.-.  ..i.v^a  CaJsíro.  Marí-íní^  1Vmxi  ira,  Oli- 
Ifvtdi'»!  Fí^ufii'edo,  Joaquim  Ií^nvo^,  Thoo- 
I  UttoiHi  àmQ  Luiz,  Montuin*  de  Harros. 
ií ro  da  S T 1  voí i' j ,  Esp <* v\\i\ n o ,  í ! . i r ii ei ro 
kciLJfide,  Francisco  ísalto^í,  Mayidnk, 
ÍJfkií  Oí*t7Tií,  Man<ul  Ful;íi)ni*iit,  Xí^^ueira 
10?%  Lia  rjl|iho  Caiítano,  Kdunrdu  Pímeni 
■  Paixão,  Pádua  liiízt^aidti^  Fer- 
H  '.  Otno  líiu-no,  ííuííio  de  An- 
Kudi:>l|íjiu  MtEMuda,  Joaquim  Alva"o, 
ando  da  Fonseca,  AzGvodf>  \iarquos, 
sneglldó  de  Moraôw,  Teixeira  Brandão, 
_y* 


Benedfcto  de  Souza,  Manoel  Alves,  Alencar 
Guiraarãí*s,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Marçal  Escobar,  Soares 
dos  SantoN*,  Aureliano-dos  Santos,  Vespaslano 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 


São  successi vãmente 
vadas  as  actas  da  sessão 
de  agosto  próximo  íindo. 

Passa-se  ao  expediente 


sjui  debate  appro- 
de  30  e  a  do  dia  31 


O  Sr.    ilLga^plto    dos  ^i^antos 

(5°  SecretariOy  servindo  de  i^)  procedo  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIKNTE 

Ofiicios: 

Do  Sr.  1*^  Secretario  do  Senado,  do  30  do 
raez  fincfo,  conimunicando  a  esta  Camará 
([uo  o  Senado  adoptou  o  nessa  data  enviou 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  para  a  for- 
malidade da  publicação,  a  proposição  desta 
Camará,  prorogando  a  actual  sessão  legisla- 
tiva ató  2  de  outubro  do  corrente. — Intei- 
rada. 

,  *DoSr.  1°  Secretario  da  Assembléa  Ia^íís- 
lativa  de  Matto  (írosso,  de  10  de  abril  do 
corrente  auno,  communicando  que,em  sessão 
dessa  mesma  data,  deliberou  reiterar  a  esta 
iUu>;tr3  corporação  a  representação  que  di- 
rigiu em  data  de  2  de  abril  de  18í)8,  sobre  a 
divida  do  Paraguay,  etc. — A'  Commissão  do 
Orçamento. 

Requerimentos:  (    r^r\n\o 

Do  Amélia  Cavalcanti  de  Aiwíquorqur», 
viuva  do   capitão  de  engenheiros  António 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


Cavalcanti  do  Albuquerque,  podiodo  uma 
penscão.— -A'  Commissão  do  Ponsõjs  o  Con- 
tas. 

De  Amélia  Brum  Gonçalves,  pedindo  of- 
íbctividade  do  pagamento  do  meio  soldo  a 
que  tam  direito  e  que  deixou  do  receber  por 
falta  da  necessária  verba.— A'  Com  missão  de 
Orçamento. 

O  Sr,  iOino  Bueno  vem  responder 
As  referencias  feitas  pelo  nobre  Deputado 
Sr.  Bencdicto  de  Souza,  no  sou  ultimo  dis- 
curso, ao  Estado  de  S.  Paulo. 

No  discurso  publicado  no  Diário  do  Con" 
gresso  oUas  estão  consubstanciadas  nestas 
palavras: 

«Espora  que  o  ttlustro  cidadão  que 
tão  dignamente  presido  o  Estado  do  São 
Paulo  não  permitia  que  na  fronteira 
deste  Estado  com  o  de  Matto'  Grosso  se 
reunam  landidos  cheflíldos  pelo  famige- 
rado Dionysio  Bonitz,  para  o  fim  de 
perturbarem  a  ordem  publica  transpondo 
o  Estado  de  Matto  Grosso,praticafiao  de- 
predações, saques  ©  toda  a  ordem  de  sol- 
vageria  em  Sant^Anna  do  Parnahyba, 
onde  a  acção  do  governo  estadual  não 
podo  ser  prompta  o  imraedlata,  pela 
distancia  de  quasi  .'iOO  léguas  que  separa 
Cuy abadessa  região.' 

Não  6  a  primeira  voz  quo  se  dão  taes 
Hictos  e  6  por  isso  que  faz  esto  appcíllo 
ao  illustre  Sr.  Rodrigues  Alves,  por  in- 
tormedio  da  distinctív  bancada  paulista.» 
São  injustas  as  considora<,*õês  feitas  pelo 
nobre  Deputado.  A  Camará  e  o  paiz  não 
ignoram  o  estado  de  anarchia  em  que  se  de- 
bate a  fronteira  de  Matto  Grosso  com  São 
Paulo.  Desde  1899  (^uo  o  diz  da  tribuna  do 
Senado  o  Sr.  António  Azerodo.  Lã  mesmo 
jã  o  disso  também  o  Sr.  Senador  Motello. 
Aqui,  mais  do  uma  vez,  o  toem  repetido  os 
Srs.  Benedieto  do  Souza  o  Lindolpho  Seri*a. 
E'  conhecido  o  telegramma  do  juiz  de  di- 
reito de  SanfAnna  do  Parnahyba,  recla- 
mando, o  anno  passado,  contra  as  autori- 
dades policiaes  do  lograr.  O  governo  do 
Estado,  attendou  A  roflamnclo,  as  auto- 
ridades foram  snbstítuidas.  mas  ,v\  ora  tarde. 
Ódios  o  paixões  estavam  já  em  plena  acti- 
vidade. O  governo  do  Estado  ft)i  então  obri- 
gado a  nomear  um  oíRcial  do  policia  pai^a 
servir  como  autoridade  local,  evitando  as 
lutis.  Parece  que  este  oílicial  não  executou 
a-í  ordon>;  que  levava,  o  ai  liou  se  a  um  dos 
;;rupos  contendorí^s.  Houve  então  um  vor- 
da.dciro  levantei  da  i>opula,oão  o  t)  despovoa- 
mento completo  do  município.  Uns  emi- 
gravam para  S.  Paulo,  em  Jaboticabal  o 
S.  José  do  Rio  Preto,  outros  para  Minas,  era 
U bPiM  ha .  e  outros  para  Goyaz .  i 


Passados  tempos,  começaram  a  cireular 
noticias  de  que  os  immigrados  tratavam  do 
reunii'-se  para  voltar  aos  seus  lares  e  oc- 
cupações . 

Foi  então  que  o  governo  de  S.  Paulo 
organizou  em  março  ultimo,  uma  dispao»- 
diosa  expedição  policiai  militar,  que  enviou 
á  fronteira  atim  de  impeíUr  que  em  terri- 
tório paulista  se  organizassem  grupos  ar- 
masios  para  invadir  o  Estado  de  Matto 
Grosso. 

O.offlcial  que  commandava  esta  expedição 
ao  chegar  ao  ultimo  logar  habitado  no  Es- 
tado deS.  Paulo,  S.  Josó  do  Rio  Preto,  ái^ 
tante  da  fronteira  40  léguas,  pediu  ao  go- 
verno que  lhe  enviasse  reforços.  Seguiu 
então  uma  expedição  auxiliar  e  com  ella  um 
dos  delegados  do  policia,  encarregado  de 
fazer  inquérito  a  respeito  e  de  dirigir  as 
forças  expodicionarias. 

Fez-se  este  inquérito,  mas  deu  resultado 
negativo.  Os  principaes  chefes  dos  grupos 
encontrados  nas  regiões  limitrophes  de 
Matto  Gi»osso  vieram  presos  até  S.  Paulo, 
onde  foram  postos  em  .  liberdade  por  nada 
haver  que  se  articulasse  contra  triles. 

Posteriormente,  dizem  noticias  telegra- 
phicas,  a  invasão  deii-se.  Mas  S.  Paulo  foz 
o  que  podia  c  o  que  devia.  As  autoridades 
de  Jaboticabal  e  S.  José  do  Rio  Preto  tinham 
ordens  de  exercer  a  mais  completa  vigllnn- 
cia.  Deve-so,  porém,  notar  quo  densas  loca- 
lidades d  fronteira,  em  Taboado,  ha  4tMe- 
guas  de  território  «leshabitado. 

Respondendo  a  apartes  dos  Srs.  Bueno  do 
Andrada  e  Benedieto  de  Souza,  agradece 
vel-os  de  accordõ  com  o  que  está  dizendo,  e 
o  testemunho  ocular  do  Sr.  Bueno  de  An- 
drada,queacha  acertadas  e  criteriosas  as  pro- 
videncias tomadas  pelo  governo  de  S.  Paulo. 

Outros  telegrammas  recem-chogados  di- 
zem já  que  não  houve  invasão  do  município 
do  Parnahyba,  mas  simplesmente  a  volta  dos 
seus  habitantes,  emigrados  mezes  antes. 

Quanto  á  nomeação  do  cidadão  Dionysio 
Benitz,  para  tenente-coronel  commandante 
de  um  batalhão  da  guarda  nacional  em  Ja- 
boticabal, diz  que  sabe  que  ello  (^  proprie- 
tai'io  00  logar,  e  mais,  se^^undo  a^'ora  mes- 
mo acaba  de  alllrmar  lhe  o  Sr. Bueno  de  Xn- 
drada,  estimado  e  btnnvisto  naquellas  para- 
gens. 

A  direcção  geral  do  partido  em  S.  Paulo 
fe/:  as  propjstas  para  guarda  nacional  de 
accordo  com  as  listas  que  recebeu  dos  dire- 
ctórios de  cada  localidiide,  que  lho  merecem 
toda  a  confiança. 

Entretanto,  em  vi  ;ta  da>  deolarat;oos  con- 
trarias á  reputação  daquolle  cidadão,  feitas 
p3lo  nobre  Deputado  por  Matno  Grosso,o  go- 
verno naturalmente  protíurarã  Informar-so 
6  providenciar.1  como  íof  dè  justiça. 
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Pcn.^a  tor  conseguido  o  sou  fim  subindo  á 
tribuna,  que  foi  frizar  que  o  íjoverno  de 
S.  Paulo  não  esteve  descuidado  e  tuniou  as 

êrovidencias  que  estavam  a  seu  alcance, 
•esvaneee-sc  de  ver  que  o  nobrie  Deputado 
por  Matto  Grosso  está  de  accordo  com  isto. 
{Muito  bem.) 

O  Sr.  Padna  Rezende— Occupa- 
rei  a  tribuna,  Sr.  Presidenta,  apenas  por 
al^ns  instantes.  Encarregado  de  apresen- 
tar á  Camará  dos  Deputados  uma  re- 
presentação dos  industriaes  do  meu  Estado 
quanto  ao  ftibrico  dos  lacticiuios,  entendi  de 
fazel-o  hoie  para  ser  junto  eom  o  projecto 
apresentado  pelo  meu  digno  collega  de  ban- 
cada e  de  districto  o  Sr.  Rodolphô  Paixão, 
afira  de  fazer  com  que  a  Commissao  de  Ta- 
rifas, de  ^ue  faço  parte,  possa,  estudando 
aquelle  projecto,  tomar  para  esse  estudo  as 
bases  fornecidas  pelos  referidos  industriaes, 
donde  se  verifica  que  a  producção  da  man- 
teiga cleva-se  já  a  28  mil  caixas,  quantidade 
superior  áquellaque  se  tem  publicado. 

Na  occaaiâo  opportuna  tratarei  do  assum- 

Í>to  noa  seus  detalhes  pela  importância  e  re- 
evancia  que  elle  desperta  da  attençáo  da 
Camará. 

Por  ^ conseguinte,    ou  me  limito  a  pedir 

a  V,  Ex.  que  faça  inserir  no  Dinrio  Ojfirirtl 

a  presente  repn^sontaçao  que  mando  ;í  Mes.i. 

Vem  il  Nfosa,  6  lida  o  enviada  á  Conimiss\o 

de  Orçamento,  í  seguinte 


^B^ml 


REPRESENTAÇÃO 


Membros   do  rotijírií^^o  Nacional — 
til  A\  crísn  oconomií-a    iiuo  atraves«^i  o 
n  o  qrto  aífíM^^a  n   iikIo  o   a  todos, 

^u  .  i'j  ijfi  nnrilqniíainerít.o  as  industrias 
íiAMirifís  qtio,  wiTi  rliíítiíMÍJaíos,  vão  nas- 
eeitda.  <í'  abaixíj  ít<^igiiadn>,  veom  represen- 
i  II  v  jHjT)  a  urgíintis  not  ^<?tdado  do  am- 
pi!  i  .Ir  fAtm  ínfdídarí  pr-jti'  toras  uma  das 
fi  I.  L]i  r  i  iíi(Jui;f,riaíí,  qiMi.  pi  los  olonienlos 
n'  '  ^'  <líw|U3dÍ>ípw,  ihkW  ;ub|uirii'  ra- 
li ivolvimento,  CTuiiiirrcndo  oííicaz- 
I  i  au^ammln   *li    rií[Mi'za  publica  o 

K<^íVi'Uue*iiníi  ít    íiiduxuiiii   dr\  laciicinio^, 

t^ttersalimuíf*  :t  dr^  nibii^M*  .m  i]p   ni.uiííira 

íjuf^,  inioirjrla  ha  b^ni  pourií    i jinix),  afing.'. 

ji*  !l  adu3Íravf*l    prupnivàn,  íHomeu.eriora  do 

:ia>pu.ífí!)n  fpnMí   dn  renda,.    Mas,   Sonlioros, 

t^m    Hiij  \í^\z   novo,  ondv    lu-lo    so  conjura 

invii  i'mli;vrMr;ir   o  cfQkviperííf  us  iniciativas 

jvruflMi.  -.    ijiuít>   laliíuu    ludas   as  condiçõns 

L^  n    H^vomvnis    El  ris  esíurí;os  dos 

1   uprovoítar  cuin  Mpioração  in- 

Ibrça^í  priidiji  Uvas   do  paiz, 

j;^  ^ ;.   z_e.  l*êtrahinionr,o  do  credito 

€i9%í      "        "     ^s  saUno^  o  t  insuflicion- 


cia  do  pe.-soal  idóneo,  ú  obvio  quv,  qiia^^- 
qiior  industrias  siniilarrs  a  con.íroiKírvís  es- 
tranjíeiras  não  poderão  supporiar  com  van- 
ta^^oni  a  concurroncia  destas,  si  não  obti- 
verem o  auxilio  eílicaz  o  protector  que  lhos 
deve  o  poder  publico. 

O  estrangeiro,  provido  de  capitães  faróis, 
de  pessoal  idóneo,  além  das  suas  n(  cessidadcís  y 
industriaes,  c  do  matéria  prima  obtida  a  pro- 
ços   baixos  produ»   barato, — ao    passo  que  ■ 
nós,  faltos  (laquei les  recursos,    não  podemos  • 
competir    e   seremos    íatalmonto   yeneidos  ^ 
pela  avalanche  de  productos  industriatís— 
bons  e   maus  — que   invade   o  nosso  mer- 
cado. 

Não  prctendqjiios  quo  so  fechem  as  portas 
de  nossas  alfandegas  a  qualquer  pro«luct'> 
industrial  estrangeiro,  quo  possamos  tam-  ^ 
bom  produzir;  entendemos  apenas  que  devo 
ser  embaraçada,  pouco  a  pouco,  a  entrada 
dos  productos  que  formos  explorando  e  pro- 
duzindo em  proporção  a  supprir  ás  necessi- 
sidades  do  mercado. 

^  Sabeis  que  do  proteccionismo  extremo  ao 
livre  cambio,  a  escala  é  enorme,  o  que  os 
seus  graus  devem  ser  percorridos  com  pru- 
dência e  .segurança  de  modo  a  acautelarom- 
se  os  interesses  do  paiz  o  não  sobreviriam 
retaliações  prejudiciaes  ás  permutas  inter- 
nacionaes;  por  isso,  Exms.  Srs.,  não  vos 
solicitamos  medidas  proteccionistas,  ah-m  do 
quo  r  razoável  o  acantolador  dos  interessas 
nacionaes. 

A  industria  de  fabricação  de  manteiga  no 
Brazil  é  de  data  recente;  mas  6  tão  natural 
e  tem  tantos  elementos  de  vida  e  pro.^peri- 
dade  que,  si  obtiver  a  protecção  aduaneira 
que  solicitamos,  pííderã,  dentro  de  curi,«» 
prazo,  repellir  completamente, dos  mercados 
do  paiz  a  manteiga  estrangeira,  com  immcn- 
sas  vantagen-;  para  o  consumidor  que  tonl 
imi  producto  puro  e  sadio,  bem  diílei*ento 
do  que  abusivamente  nos  envia  o  estran.ureiro 
eque,  com  boa  \'é  o  simplicidade,  é  adqui- 
rido pelo  povo. 

Para  provarmos  o  desonvolvimontoenornio 
desta  industria,  basta-nos  apon^*ar  o  Esiado 
dií  Minas  Cioraes.  onde  a  produc(;ão  do  nian- 
Iciíraem  18'.^)  não  excedi i  de  4. r)Oi)  caixas, 
e  que  actualmeni.e.  menos  de  duus  anuo'; 
(leíT.rridus,  produz  approximad amento  vini.-» 
e  oiro  mil  caixas. 

C"um  a  criso  qui;  aíTectá  os  no>sr»s  prodii<'fo>^ 
de  exportação,  principalmtuile  o  cale  e  o 
assuear,  os  desalentados  agricultores  volta- 
ram suas  vistas  ])ara  a  induscria  pastoril,  (í 
não  -erá  temeridade  avançar  que,  em  curto 
prazo,  o  Brazil  i)oderá  também  exportar 
manteiga,  j^orque  nos  Estados  do  sul  da 
Republica,  cumo  nos  de  Minas  e  Kio  (!nc«»n- 
tra  aguella  industria  elementos  para  ])rum- 
pto  o  elevado  do^envolvimonto. 
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Esso  futuro  brilhairte  será,  porém,  conver- 
tido era  desoladora  illusaò  si  nào  favorecerdes 
essa  indusiria.  ampirando-a  cora  uma  tarifa* 

J(?in  d'is  oa.iíidJ  qu.^  já  mn  \n  '  moS 
com )  difflcuUa  luruá  da  marcha,  n  >  paiz  da 
industria,  accresce  que  a  g  ^ral  faláificação 
da  manteiga  estrangeira  pela  addiçfto  de 
margarina,  matéria  de  vil  pre(.*o,  colloca-a 
em  situação  de  afrontar  o  producto  nacional 
pela  barateza  da  oHerta. 

E*  geralmente  sabido  que  a  marca  da  man- 
teiga m»is  conhecida  e  consumida  em  nosso 
mercado,  a  Demagny,  tem  dous  preços  na 
Europa  :  um  muito  mais  elevado  para  a  que 
é  alli  consumida  ;  outro  infvior  para  a  que 
O  expressamente  fabricada  para  o  Braâl, 
não  sendo  necessária  grande  argúcia  para 
conhecer-se/  que  não  é  pura. 

O  exame  para  verificação  da  margarina 
introduzida  na  manteiga  em  proporçãp, 
inferior  a  30  %  é  difficilimo,  segundo  as 
afflrmações  dos  competentes  e  provada  ainda 
por  uma  novíssima  lei  Belga,  instituida 
expressamente  para  facilitar  a  verificação  do 
margarina  nas  manteigas,  lei  quç  a  França 
repugnou  acceitar  por  julgal-a  coercitiva  da 
liberdade  industrial. 

O  producto  nacional  não  pôde  ser  entregue 
ao  mercado  por  monos  de  4$500  por  um 
kilo,  obtendo-so  um  lucro  diminuto  ;  o  pro- 
ducto estrangeiro  auxiliado  pelos  elementos 
já  ^xpostos  é  offerccido  por'  preço  muito 
inferior,  tleixando,  entretanto,  avultados 
luci'os,  porque  o  producto  nãoé  puro  e  tom 
fácil  transito  pelas  alfandegas. 

Os  eífeitos  contristadores  de  tal  situação 
são  claros ;  a  alta  do  cambio  ve'U  incutir 
maior  temor  aos  fabricantes  nacionaes,  que, 
não  encontrando  compensação,  teem  esmo- 
recido, reduzindo  a  producção,  ou  cessando 
por  completo  o  fabrico.  O  desanimo  não 
pôde  sor  maior  e  será  doloroso  ver  estancar 
uma  fonte  importante  da  riqueza  publica  e 
particular. 

A  adopção  de  medidas  de  protec<,*ão  o  ani- 
mação de  tão  importante  industria  —  im- 
põe-8c . 

Confiam  os  industriaes  que,  levados  por 
bem  entendido  patriotismo,  de  que  tendes 
dado  solomne  provas,  vireis  em  seu  auxilio, 
avigorando  o  estimulando  seus  esforços  ora 
bera  do  adeantamento  do  paiz. 

Assim  podem  que  decreteis  grande  eleva- 
ção na  taxa  de  entrada  de  margacina;  na  de 
manteigas  que  a  contenham,/  assim  como 
uma  tarifa  diíTerencial  para  as  manteigas 
puras  de  procedência  e^ítrangoira,  de  modo 
a  favorecer  a  concurrencia  do  producto  na- 
cional,  onerando  esta,  como  comi)ensa^o 


I  para  as  rendas  do  Estado,  com  o  imposto  de 
!  consumo  que  julgardes  equitativo. 

Rio   de   Janeiro,  3  do   junho  de    1901.  — 
Dr.  «V/Wos  /Vr-úví  fie  .S'4  Fortes^  prasilento. 

—  Coiio  rap- í>  n  an;»3  de  Carlos  Forte? 
&  Comp.,  Dr.  Carl*s  da  Silva  Fortes,  Duque 
Filho  &Comp.,  Elidio  Ferreira  de  Castro, 
Azevedo  &  Comp. ,   Eduardo  .de  Sá  &  Comp. 

—  Lima  &  Comp. 

TABELLA  PARA  COBRANÇA  DE  DIREITOS 


Um    kilo 

de 

manteiga 

pagará,  além  dos 

addicionaes. 

armazenagens, 

etc 

: 

1$600 

arte  ao 

c^imbio  de 

10   d 

1$750 

« 

<( 

11    « 

1$900 

^ 

€ 

12    « 

2$050 

« 

€  ' 

13       € 

2^00 

« 

«c 

14    < 

2s:^0 

« 

« 

15    * 

2$500 

€ 

< 

16  '« 

2$650 

« 

« 

17       € 

2í5800 

< 

« 

18       € 

3$000  quando  o  cambio  estiver  a  19  d 
ou  mais.  ^ 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Carlos  Mareei  Uno,  Albuquerque-  Serejo,  Ar 
thur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Anizio 
de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Tho- 
maz  Accioly,  Virgílio  Brigido,  João  Lopes, 
Sérgio  Saboya,  Gomes  de  Mattos,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Rodrigues  Dó- 
ria, Castro  Rebello,  Neiva,  Augusto  França, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Adalberto  Guimarã^,  Augusto  de  Freitas, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Josó  Mon- 
jardim,  Josó  Marcellino,Hcredia  de  Sã,Irineu 
Machado,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Oodoy,  Sá  Freire,  ■  Barros  Franco  Júnior, 
Antonino  Fialho,  Pereira  Lima,  Francisco 
Veiga,  Penido  Filho.  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Lamownier  Godofredo,  Landul- 
pho  de  Magalhães,  Olegário  Maciel,  Moreira 
da  Silva,  Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Luiz  Piza,  Cajado,   Ovidio  Abrantes,  Lindol- 

Eho  Serra,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins, 
arbosa  Lima,  Germano  Hassiocher,  Fran- 
cisco Alencastvo,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

Deixaná  de  comparecer  com  qausa  partici- 
pada os  Srs.  Giístão  da  CunTia,  José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Pereira  Reis,  Silva  Mariz, 
Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Vergue 
de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Martinho  Campos, 
Custqílio  Coelho,  Júlio  Santos,  Pereira  dos 
Santos,  Aureliano  dos  Santos,Rangel  Pestana, 
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Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  José  Bo- 
nifácio, Ildefonso  Alvim,  Adalberto  Ferraz, 
Leonel  Filho,  Necesio  Tavares,  António  Za- 
charias,  Arthur  Torres,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  DoraingiiOí^  de  C  istro.  Oli- 
veira Bra^.  Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos, 
Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  da  Rocha  e 
Cas"5iano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Augusto  Severo,  Syl- 
vio  Romcro,  Raul  Barroso,  Henrique  Salles, 
Lamartine,  Cincinato  Braga,  João  Cândido  e 
Alfredo  Varella. 

O  Sr.  Presldiente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O  Sr.  Henrlcfue  I^a§pden  —  Sr. 

Presidente,  explica  a  minha  presença  na 
tribuna  a  nrcessidade  que  tenho  de  dirigir 
á  Mesa  deus  pe<lidos  que  dizem  respeito  ao 
andamento  de  dous  projectos  de  lei  que  ha 
muito  se.  acham  submettidos  ao  estudo  e  à 
apreciação  d^s  commi^sões  permanentes 
desta  Casa. 

E'  a  primeira  vez  que  ouso  endereçar 
uma  solicitação  desta  ordem  á  Mesa  ;  e 
si  o  faç )  agora,  é  áttendendo  ã  justiç.1  da 
causa  e  ú,  necessidade  que  impõe  o  dever  de 
fazep  equidade  Aquelles  que  delia  me- 
recem . 

Um  delles  não  é  propriamente  um  pro- 
jecto, só  mais  tarde  foi  tido  como  tal,  visto 
como  no  Orçamento  da  Viação  o  anno  pas- 
sado foi  modfliado  o  seu  objecto  em  uma 
emenda  que  não  foi  acceita  pela  Mesa,  pelo 
facto  de  conter  disposição  de  caracter  per- 
manente. 

cr  honrado  e  operoso  Deputado  pelo  Ceará, 
então  i*elator  desse  orçamento,  converteu 
esta  emenda  om  um  projecto  de  lei  que, 
pelo  adeantado  dos  nossos  trabalhos  e  pela 
carência  do  tempo,  pois  que  urgia  a  dis- 
cussão das  leis  annuas  bastante  atrazadas, 
não  teve  o  seguimento  nartural  e  desejado. 

O  que  é  certo  é  que  logrou  o  parecer  da 
Commissão  de  .Orçamento  e  teve  apenas  a 
passagem  em  1*  discussão. 

Pois  bem;  este  anno  em  que  se  devia  sujei" 
tar-se  â  approváção  a  emenda  que  apresentei 
a  este  projecto  em  2*  discussão,  teve  a  Com- 
missão necessidade  de  não  dar  proseguimento 
a  elle,  pjrque  de  antemão  se  sabia,  como 
sabe  o  Sr.  Deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Fran- 
cisco Sá,  que  o  i Ilustre  Ministro  das  Obras 
Publicas,  tem,  como  o  factor  essencial,  o  Sr. 
director  geral  do;  Coiceios,  a  convicção  de 

?ue  seria  necessário  fazer  justiça  a  este 
unccionalismo,  dando-lhe  o  que  de  direito 
lhe  pertence;  não  foi  incluido,  entretanto,  na 
ordem  dos  nossos  trabalhos. 


Este  projecto  era  marcando  a  diária  aos 
carteiros-supplentes  do  Distrlcto  Federal . 

Eu  pedi  adiaria  de  3$  e,  de  facto,  pela 
recusa  da  Mesa,  recusa  regimental,  esta  me- 
dida foi  transformada  em  projecto  e  este 
anno  não  teve^ainda  a  sua  inclusão  na  ordem 
do  dia,  porque  espera va-se  unia  mensagem, 
que  já  veiu  ter  á  Camará,  apresentada  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica  e  em  que  se 
pedia  esta  diária  para  os  carteiros-supplentes 
da  Repartição  dos  Correios,  o  que  mostrava 
á  Camará  a  boa  vontade  que  havia  da  parte 
do  Governo  e  o  conhecimento  prévio  e  bem 
ajuizado  de  remunerar-se  estes  funccionarios^ 
que  não  vêem  compensados  os  seus  afanosos 
serviços  e  por  isso  devem  receber  um  orde- 
nado íixo  para  a  sua  manutenção. 

Tive  a  convicção  de  que  fácil,  e  rápido 
seria  o  andamento  desta  mensagem,  do  modo 
a  que  ella  fossdP  transformada  em  projecto  e 
aqui  discutida  e  formada  lei,  si  maior  com- 
prehensão  houvesso  das  necessidades  o  vicis- 
situdes por  que  passam  esses  empregados. 

O  que  é  certo  é  que  uma  ceasse  de  funccio- 
narios  que  trabalham  diariamente  c  cora 
graves  responsabilidades,  tanto  ou  mais  do 
que  a  eíTectiva  que  se  divide  em  duas,  e  no 
fim  do  mez,  no  entretanto,  suieita-se  a  ura 
rateio,  pro  rata,  das  sobras  das  agencias  e 
das  faltas  que  o  pessoal  de  nomeação  tora 
durante  o  mez.  (Apoiados.) 

E'  irrisório,  ô  até  mesmo  contristador  que 
esse  4  ftmccionarios,  que  trabalham  sob  o  sol 
e  á  chuva,  á  noite,  sujeitando-se  ás  mesmas 
responsabilidades  que  tem  o  pessoal  de  no- 
meação pela  distribuição  das  cartas  do  valor 
e  registro  que  fazem  diariamente,  é  deso- 
lador, digo,  que  estas  funccionarios  qrffe  tra- 
balham penosamente,  no  fim  do  mez  tenham 
apenas  uma  esppcie  de  recompensa  quo 
recebem,  que  muitas  vezes  não  attinge  a 
20$000.  (Apoiados,) 

Si  analysar-se,  si  confrontar-se  o  que  se 
passa  mensalraente  na  repartição  dos  Cor- 
reios, si  conhecer-se  o  rigor  a  que  estão  sub- 
mettidos, certo,  incitar-se-hia  a  consciência, 
abalar-se-hia  a  generosidade,  o  coração  e  o 
espirito  altruísta  do  cada  um  dos  que  bem 
conhecem  este  serviço,  certeza  teria  de  que 
accorreriam  pi^essurosos  e  solicites  em  favor 
desta  classe  de  supplentes  de  carteiros,  ííU\ 
hoje  olhados  cora  indifferentismo  poios  pode- 
res públicos. 

Não  é  crivei,  não  é  admissível  (jue  em 
proveito  de  outros  e  em  detrimento  próprio 
estejam  esses  funccionarios  trabalhando  sem 
ter  convicção  de  que  o  seu  trabalho  será 
devidamente  considerado  e  recompensado. 
(Apoiados,) 

Si  a  exigência  não  se  patenteasse,  si  todos 
nós  não  víssemos  que,  realmente,  ha  neces- 
sidade do  accrescimo  ^o^ossoil   quo  existo 
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O  lacto,  mas  que  nao  6  compensado,  si  nós 
eiuos  que  ha  nooojjuidade  indeclinável  desse 
losnio  pessoal,  por  isso  que  ellanào  édis- 
onsavel,  não  so  pôde  por  á  margem,  para 
ohonestar,  nem  tão  pouco  se  deve  fugir  á 
omeação  dessa  parte  do  funccionalisrao,para 
uo  continue  a  exercer  as  mesmas  funeções, 
jia  prejuízo  do  serviço, 

A  dispensa  desse  pessoal  6  inconcebível,  o 
osdo  que  o  é,  merece  ollo  que  as  vistas  do 
ongrasso  para  elle  sejam  voltadas^  afim  do 
arantir  os  grandes  sacrifícios  que  tem  feito 
elas  regalias  asseguradas  ora  lei,  com  o  fito 
nico  de  que  em  qualquer  tempo  8e.jam  olles 
eeonhecidos  e  amparados. 

Que  a  justiça  não  está  divorciada  da  causa 
esses  homens  ó  uma  cousa  que  á  primeira 
ista  resalta. 

Esta  6  uma  das  questões  %ne  merecem  o 
evido  apoio  desta  Camará,  por  isso  que,  an- 
ualmente, esse  serviço  tem  de  accrescer, 
orno  teom  provado  todos  os  relatórios  do 
linistro  o  do  director  dos  Correios.  E  isto  é 
ma  verdade  mais  comprovada  ainda  pela 
nensagera  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
aseada  qo  conhecimento  que  lhe  foi  forne- 
ido  pelo.  Ministro  da  Industria  e  director 
os  Correios,  que  bem  claro  lhe  patentearam 
,  necessidade  de  se  dar  vencimentos  a  esse 
►essoal,  cujos  direitos  não  podem  ser  poster- 
ados  o  cuja  permanência  é  indispensável . 
^ois  bera,  creio  que  em  12  de  julho  do  cor- 
onto  anno  a  mensagem  foi  apresentada  a 
sta  Casa. 

Em  confobn}açoes,  em  conversas  que  tive 
ntimas  com  o  Exm.  e  digno  Deputado,  re- 
írese^^tante  doCèarã,  o  Sr.  Francisco  Sá, 
obre  o  prqjecto  relativo  aos  vencimentos 
os  carteiros-supplontes,  S.  Ex,  me  declarou 
ue  era  prudente  e  razoável  esperar  a 
nensageiu,  que  mais  amplamente  se  occupá- 
ia  do  caso. 

Apezar  do  advento  da  mensagem,  ainda 
ontinuara  estes  pobres  homens  a  ver  mal- 
larateados  os  seus  serviços,  a  sua  saúde  sa- 
rificada  e  o  seu  ftituro  sombrio,  em  uma 
poça  tão  diíflcil  como  a  actual,  em  que  a 
niseria  toca  ao  auge,  em  que  o  desespero  já 
o  apodera  dos  espíritos  mais  calmos  e  espe- 
rançados . 

O  Sr.  Francisco  Sá — V.  Ex  devo  saber 
[HO  da  minha  parte  ha  toda  boa  vontade  de 
)rostar  todo  o  apoio  a  esse  funccionalismo. 

O  Sr.  Henrique  Lacjden— -Citando  o  nome 
lo  honrado  Deputado,  declarei  que  S.  Ex. 
)romettera  auxiliar  no  que  pudesse,  nem 
K)dia  deixar  de  se  esperar  isso-  da  parte  do 
juoni  com  tanta  justiça  costuma  estudar 
0(1  os  os  assumptos. 

O  Sr.  Francisco  SA— Obrigado. 


O  Sr.  lIi:NRiQifc:  Lagden  —  Faço  essa  jui- 
tiça  a  V.  Ex. 

Essa  questão,  como  já  á\Ai<T;  mereço  toda  a 
attençâo  da  Camará  {apoiados),  por  isso  que 
nada  mais  é  do  que  o  reconhecimento  do 
quem  tanto  se  sacrifica  pelo  serviço  publico. 
E\  pois,  um  acto  de  justiça  o  de  franco  e  leal 
reconhecimento  e  estimulo  a  estos  dignos 
funccionarios,  como  dedicados  servidores  quo 
sempre  se  teem  revelado  no  cabal  desempe- 
nho da  sua  árdua  e  delicada  mis.^o. 

Assiiíi,  está  a  quastào  neste  pó. 

Roconheoida  a  vantagem  milludivel  da 
medida,, o  Governo  veiu  com  uma  mensagem 
em  principio  de  julho,  e  até  o  presente 
nenhum  passo  se  deu,  não  por  òulpa  da 
Camará,  que  tem  grande  somma  de  trabalho 
que  demanda  calma  e  estudo. 

Mas  o  que  ô  verdade  ô  que  o  pessoal  pe- 
queno e  que  vive  de  uma  verba  insignifi- 
cante, de  uma  quantia  que  lhe  cabe  em 
rateio,  na  época  actual  quantia  indigna, 
porque  não  dá  para  a  (;ompra,  siquer,  de 
um  par  de  botinas,  este  pessoal,  apezar  da 
boa  vontade  de  alguns,  ainda  esta  sujeito 
a  esse  esquecimento,  quando  é  assumpto  que 
deveria  já  ter  sido  resolvido. 

O  outro  motivo  que  me  obrigou  a  vir  á 
tribuna  é  para  referir-mo  a  ura  projecto 
de  lei  que  tencionava  hoje  justificar,  afim 
de  sujeitar  raais  tardo  á  apreciação  da 
Casa. 

E*  um  projecto  que  julgo  importante,  em 
vista,  não  só  da  crise  actual,  como  mesmo 
pelas  diíUculdades,  pela  má  vontade  e,  ás 
vezes,  falta  de  confiança  que  se  tem  feito 
sentir  em  detrimento  do  uma  classe,  quando 
obrigada  a  satisfazer  exigências  de  lei. 

Este  projecto  de  lei  precisa  de  mais  calma 
e  de  mais  tempo,  não  porque  queira  fazer 
uma  discussão  sobre  elle,  mas  simplesmente 
para  dar  á  Camará  dos  Depurados,  que 
nesta  occasiáo  mj  prestará  a  devida  atten- 
çâo, dados  mais  necessários  e  informações 
Srecisas  que  podem  actuar  sobre  o  espirito 
€f  cada  um  de  modo  a  fazer  justiça  com- 
pleta sobre  a  medida  que  tenciono  apresen- 
tai . 

Antes,  porém,  de  terminar  precisava  pedir 
a  V,  Ex.,  embora  não  tenha  ainda  li- 
cença do  ura  digno  cjllega,  que,  creio,»  não 
está  ainda  na  Casa,  para  incluir  na  ordem 
do  dia  um  projecto  de  lei  pelo  mesmo  digno 
collega  apresentado  e  que  talvez  fior  excesso 
de  serviço  da  Com  missão  respectiva  não 
fosse  ainda  posto  na  ordem  do  dia. 

Em  todo  o  cas),  farei  amanhã  o.5';e  pe- 
dido, depois  de  ter  a  licença  deste  honrado  e 
i Ilustrado  collega. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muilo  bem.) 

DigitizedbyUOOgle     "" 
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O  Idr.    Benedicto  de   Souza, 

occu pando  a  at.tínção  da  Camará,  em  uma 
das  uliimas  sessões,  dis-íe  que  vintia  defender 
os  s<nis  amigos,  acciísados  injustamente  pelo 
Sr.  Senador  Generoso  Ponce,  não  obstante  a 
repugnância  quo  ttmi  por  estas  questões 
locaes  quo»  não  podem  ser  tratadas  com 
calma. 

Xra  resposta  ás  suas  considerações,  o 
Sr.  Senador  Ponce  declarou  que  era  Santa 
Anna  do  Paranahyba  não  se  tom  dado 
conâictos. 

^  Leu  S.  Ex.  um  telegramma  firmado,  entr^ 
outros,  pelos-Srs.  Olyrapio  Oliveira  e  Macário 
Santos,  asseí^urando  que  eram  falsas  as  noti- 
cias recebidas*  polo  governador  de  Maito 
Giosso. 

Os  signatários  deste  telegramma  siío  ami- 
í^os  do  Sr.  Senador  Ponce,  naquella   locali- 
dade, e  estão  envolvidos  nos  acontecimentos. 
Eííte  telegramma   exhibído  polo  nobre  Se- 
nador tem  por  fira  destruir  o  que  o  orador 
havia  afflrmado  e  que  repete  :   a  ordem  pu- 
blica estó  sendo  alterada  naquella  localidade 
e,  além  disto,  ha  combinação  para  se  confla- 
grsír  também  a  fronteira  com  o  Paraguay. 
Terapop  habito  não  publicar  na  integra  os 
discursos  que  profere,  relativos  a  questões 
locaes. 
Tendo,  poréífn,  o  Sr.  Senador  Ponce  decla- 
^      pado  que  esporava  a  pjjblicaçâo  integral  das 
:-      observações  adduzidas  pelo  orador,  na  ultima 
sesiião,  para  dar-lhe  resposta  cabal,  promette 
fazer,  era  breves   dias,  essa  publicação  e, 
depois  da  resposta  do  nobre  Senador,  repli- 
cará. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  121,  de  1901,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  100:000$,  supplementar  ao  h.  14  do 
art.  2**  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900. 

O  Sr.  I^reçldiente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Celso  de  Souza, 

O  Sr.  Oelao'  de  íSouza  terá  o 
^  mais  profundo  pez  ar  si  combatendo  o  pro- 
jecto em  debate,  oiTendcr  a  susceptibilidade 
da  honrada  maioria. 

Fiel  á  norma  de  conducta  que  so  traçou, 
da  mais  franca  opposiçao  ao  Governo,  ne^a 
o  seu  voto  á  concessão  deste  credito  destinatlo 
ao  pagamento  de  despezas  de  caracter  re- 
servado. 

A  honrada  maioria  da  Camará,  justiOcando 
o  apoio  incondicional  que  presta  ao  Governo, 


tem  pintado  a  situação  politica,  com  as  mais 
carregadas  cores. 

Diz-se  que  o  moraent )  6  de  approhcnsõos  ; 
falla-áo  cm  opposiçílo  demago^jica;  assogu- 
ra-se  que  a  Republica  está  sitiada  pelos 
inimigos ;  que  a  náo  da  monarchia  aproa  i)ara 
o  nosso  porto.  ^ 

Pensa  o'  orador  que  os  que  assim  so  mani- 
fesiam,  não  se  refei*em  á  humilde  minoria 
que  se  mantém  na  esphera  constitucional  e 
que  estará  prompta  a  auxiliar  os  poderes 
constituídos  quando  as  instituições  correrem 
perigo. 

Mas  onde  estão  os  inimigos  das  instituí* 
ções  ? 

Nas  classes  armadas  ? 

Não  crê.  O  exercito  e  a  armada,  factores 
da  Republica,  só  desejam  o  progresso  da 
Pátria  e  a  restauração  é  regresso. 

Nas  classes  |)opulares  ? 

Não  acredita."  O  povo  acceitou  franca  e 
lealmente,  com  cnthusiasmo,  a  Republica  o 
jamais  suflFragou  eílicazmente ,  em  pleito 
eleitoral,  qualquer  nome  de  monarçhista. 

Onde  estão,  pois,  os  inimigos  da  Repu- 
blica ? 

Os  inimigos  são  os  próprios  actos  do  Go- 
verno que  infelicita  a  nossa  Pátria  ;  que 
despreza  a  opinião  ptiblica,  mantendo  um 
Ministro  que  ensanguentara  as  ruas  da  Ca- 
pital, que  fez  o  infeliz  e  desastrado  arrenda- 
mento das  estradas  do  norte  ;  que  esbanja  os  , 
dinheiros  puBlieos,  ora  em  gratificações  il- 
legaes  aos  empregados  das  estradas  de  fer-ro 
inglezas,  ora  na  representação  líixuosa  o  im- 
proficua  do  Brazil  no  México  ;  do  Governo 
que  premedita  rescindir  um  contracto,  in-« 
demnizando  uma  feliz  companhia  ingleza 
com  dous  mil  contos  de  réis. 

Os  inimigos  da  Republica  estão,  final- 
mente neste  próprio  credito  supplementar 
de  cem  contos  de  réis,  que  constitue  ura 
uffrage  ao  povo  que  geme  opprimido  de 
pesados  e  odiosos  impostos. 

E'  inacreditável  que,  em  junho,  no  meio 
do  exercido  financeiro,  o  Sr.  Epitacio  Pessoa 
tivesse  consumido  a  verba  —  Diligencias  po- 
liciaes. 

Refere-se  ao  ex-Ministro  do  Interior  por- 
que foi  S.  Ex.  quem  pediu  o  credito  e  foi  na 
sua  administração  que  a  verba  arrebentou. 

Quem  analysar  os  nossos  serviços  policiaes, 
convenccr-se-ha  que  a  avultada  verba  vo- 
tada no  orçamento  foi  dispendida  inutil- 
mente e  que  não  ó  possivel  attender  a  este 
novo  pedido  de  credito. 

Todos  os  jornaes  desia  Capital,  mesmo  os 
que  se  distinguem  pelo  apoio  ao  Governo, 
proclamam  a  inutilidade  da  policia. 

O  Jornal  do  Commcrcio^  de  17  de  agosto, 
noticiando  o  esmagamento  de  uma  criança 
por  ura  vehiculo  (ijlg£ora|,.(nt.^ç^^  Cliris- 
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covão,  diz  que  a  infeliz  falleceu  por  ter  fi- 
cado muitas  horas  sem  soccorros  médicos  e 
no  mais  completo  abandono,  em  «lue  as  auto- 
ridades a  deixaram. 

A  Tribuna  j  sob  o -titulo  «o  que  vale  o  poli- 
ciamento», narra  um  roubo  escandaloso  em 
estabelecimento,  de  cabelleirQÍro,  á  rua  Sete 
de  Setembro,  e  um  Assalto  a  uma  casa  oom- 
mercial,  em  um  dos  subúrbios  desta  Capital, 
quasi  em  frente  ao  posto  policial. 

E'  inacreditável  que  em  uma  cidade  da 
importância  da  Capital  brazileira,  o  ser- 
viço policial  continue  nas  deplorabiliissimas 
condições,  em  que  ahi  vbmos.  E'  de  hontem 
o  facto  lamentável  da>aggressão  brutal  que 
soífreu  um  dos  nossos  mais  distinc;,Qs  coUegas, 
o  Sr.  Adalberto  Ferraz,illustre  leader  da  lan- 
çada mineira. 

Nâo  fosse  tão  inepta  t  imprevidentemente 
feito  o  serviço  de  sej^urança  publica,  não 
teriamos  que  lamentar  tão  desagradável 
incidente. 

Entretanto,  esse  serviço  nos  custa  a  impor- 
tantíssima quantia  do  2.888  contas  annual- 
mente,  além  dos  pedidos  de  credites  supple- 
mentares,  como  este  que  se  acha  em  debate. 

Que  facto  anormal  justifica  este  pedido  ? 

Pede  a  attençâo  da  Camará  para  as  lar- 
guezas do  Poder  Executivo,  em  relação  ás 
despezas  policiaes  e  aos  boys  das  companhias 
de  estradas  de  ferro  encampadas,  em  con- 
traste com  a  feroz  economia  para  com  os 
nossos  pobres  operários  dispensados  do  Arse- 
nal de  Marinha  desta  Capital  e  dos  ex  ti  netos 
da-  Bahia  e  Pernambuco . 
9  A  propósito  lembra  o  orador  que  desde  o 
anno  passado  o  Congresso  votou  um  credito 
do  50:000$  para  estes  infelizes  servidores  da 
nação,  credito  que  ainda  não  foi  aberto  por 
uma  obstinada  recusa  do  Sr.  Ministro. 

Deante  de  taes  factos  podemos  applaudir 
este  Governo  ?  ^ 

Recorda  que,  cm  meio  oxercicio  apenas, 
já  foi  gasta  toda  a  verba  de  300:000$  dosti- 
nada  a  diligencias  policiaes  e  tudo  faz 
prever  que  e^^sos  100:000$,  que  agora  são 
pedidos,  não  cheirarão  para  os  seis  mezes 
restantes.     . 

^ão  acha  conveniente,  deante  du  estado 
financeiro  em  que  estamos,  que  a  Camará 
esteja  a  conceder  créditos  supplementarcs 
a  verbas  esgotadas,  sem  que  o  Governo 
explique  em  que  foi  ella  appUcada.  Não 
é  possível  que  estejamos  a  aggravar  im- 
postos, para  que  o  Governo  esbanje  os  di- 
nheiros em  frequentes  pe<lidos  do  credites 
supplementarcs. 

E'  grande  a  verba  que  se  gasta  annual- 
mentc  com  a  policia  e  no  emtanto  grande 
numero  de  ruas  desta  Capital,  zonas 
inteirai,    são    pi>licia<la<   particularmente, 


facto  este  que    na  o  pôde   abonar  um  Go- 
verui). 

indaga  quaos  foram  essas  diligencias 
policiaes  <le  caracter  reservado  que  esgo- 
taram uma  verba  de  300:000$  e  que  forçam 
o  Governo  a  pedir  mais  100:000$.  Comba- 
tendo esse  ci*ediJo,  o  faz  sinceramente  e 
não  somente  com  o  intuito  de  fazei*  oppo- 
siçao. 

Essas  despezas  mascaradas  não  são  im- 
prescindíveis, para  assim  serem  concedidas; 
eram  necessárias  explicações  do  Governo. 

Concluindo,  diz  que  a  Camará  não  pôde 
merecer  os  louvores  da  Nação,  approvando 
a  concessão  de  credites  como  este  que 
constituo  o  pojecto  em  debate. 

Ainda  lhe  soam  aos  ouvidos  as  palavras 
pungentes  com  que  o  bonrailo  irmão  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  se  dirigiu,  ha 
pouco,  nf)  seu  mei/ioravel  Balanço  Politico 
ao  Congresso  Nacional  : 

€  Não  ha  mais  um  vislumbre  de  digni- 
dade o  independência  naqiiella  grande 
corporação.  Agachada  e  humilde,  com») 
os    miseráveis     cortezãos  do   Oriente, 
rastejando   aos   pôs  do    Govjerno,  ciyos 
intuitos  .procura  advinhar,    com  medo 
de    desagradar,    o    Congresso    Federal 
6  o  symbolo    mais  perfeito  e   acabado 
de  n»>ssii  profunda  decadência   moral  e 
politica» 
Pois  bem,  quando  o   Governo,  por   todos 
os  modos,  está  a  esbanjar   os  dinheiros  da 
Nação,  arrancando-os  das  fontes  doscontri- 
buint  s  depauperados,  para  atirar  á  vora- 
gem de  gastos  inconfessáveis,  que  tanto  im- 
portam essas  suas  despezas  de  caracter  re- 
servado, saiamos  dos  pés  do  Governo,  moStrc- 
mo-nos  di</nos  e  indepeml entes ^  negando  cré- 
ditos desta  ordem. 

Assim  teremos  dado  um  passo  para  nossa 
elevaçã)  moral  e  politica ,  {Muito  bem;  muito 
bem ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA    - 

E'  annuiiciada  a  coníimiação.  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  62  A,  de  190 1 ,  alte- 
rando a  ckisse  1*^,  n.  1,  das  tarifas  das 
Alfandegas. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  AíTonso  Costa. 

O  Sr.  i^lTonso  Coetci  começa 
declarando  que  n^o  vem  combater  o  projecti>, 
estando  de  accurdo  com  as  suas  linhas  ge- 
rai s,  e  a  sua  presenç.i  na  .ribuna  não  im- 
portará na  demora  da  IKí-^a^m^dp^ projecto, 
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antes  pelo  contrario.  Fiquem»  poi$,  tríbn- 
quiUos  o  illustre  autor  do  projecto  o  toda  a 
bancada  mineira. 

Estraniia,  porém,  que  este  projecto  ttMiha 
siíjo  tão  promptaraente  dado  a  dobalo,  pois 
qde  a  Camrais^ão  tem  em  ssu  poder  um  pro- 
jecto sobre  tarifas  de  estradas  de  ferro  apre- 
sentado ha  raezos,  o  qUal  até  liojb  nao 
conseguiu  entrar  em  ordem  do  dia,  apezar 
do  terem  sido  feitas  varias  reclamações. 

Acha  digno  de  censura  o  procedimento  da 
honrçida  Coramissão  de  Fazenda  tran  íando  o 

Srojecto  sobre  tarifas  das  estradas  do  ferro 
a  União ^;  entretanto  ,  pressurosamente 
deu l^arecer  sobro  o  projecto  em  discussão. 
Tal  procedimento  denota  que  de  sua  parte 
ha  doas  pesos  e  duas  medidas. 

Si  o  projecto  da  bancada  mineira  croando 
imposto  sobro  o  gado  platino -é  de  vantagem 
para  o  paiz,  não  o  6  monos  o  do  orador, 
pois  igualmente  consulta  oí  interesses  da 
Nação.  Ai^im;  o  objectivo,  o  escopo  éo 
mesmo. 

O  orador  não  combate  o  projecto  da  hon- 
rada bancada  a  que  se  vem  referindo, 
nem  lho  creia  diflicu Idades:  apenas  quer 
fazer  um  appello  a  esta  illustre  bancada, 
para  que  interceda  perante  a  Commissão  de 
Fazenda,  na  qual  figuram  vários  represen- 
tantes de  Minas,  para  que  o  parecor  não  se 
faça  demorar . 

*  Ainda  bem  que  o  6uvo  o  illustre  Sr.  Ro- 
do Ipho  Paixão,  cuja  interferência,  para  que 
o  seu  podido  seja  coroado  de  êxito,  será 
grandemente  valiosa. 

Lembra  que  as  tarifas  díis  estradas  de 
ferro  do  norte  í,ão  mais  elevadas  do  que  as 
do  sul.  Jã  um  notável  engenUeiro,  o  ^. 
Silva  CQutialio,  tratando  dp.si,e  assumpto, 
combateu  a  derrama  de  dinheiro  para  coii- 
struc^j  de  linhas  ferroas  nas  re^nões  do 
norte,  porque  não  davam  remli mento,  mas 
cuja  causa  efficiente  era  a  elevação  das  ta- 
rifas. 

Ciai-o  6  que,  sendo  elevado  ©  preço  de 
transportes,  as  mercadorias  procurarão  ou- 
tros meios  de  escoamento . 

Noti  que  esta  prooccupação  não  tiveram 
os  estadistas  do  império  quando  trataram 
de  tão  importante^asmmpto:  os  da  Republica 
8e;íuem  a  mesma  rota,  infelizmente. 

Ha  uma  cousa  digna  da  reparo:  o  assucar, 
que  é  producto  principal  do  norte  paga,  em 
igual  distancia,  mais  do  que  na  Estrada  de 
Ferro  Central. 

A  differença  é  enorme. 

Assim  também  o  algodão  e  o  café,  indus- 
tria nascente  em  Pernambuco  e  digna,  por- 
tanto, de  toda  protecção. 

Refere-se  ás -promessas  contidas  \\\  plata- 
forma do  Sr.  Campos  Sallcs  ás  industrias, 
ahida  que  por  meios  indirectos. 

Camará    Vol.  V 


Assim,  S.  Ex.  foi  o  primeiro  a  reconhecer 
que  as  industrias  são  dignas  de  toda  pro- 
tecção, alias  jã  dispensadas  ãs  industrias 
pastoris. 

Cumpre,  pois,  tornar  olTectiva  a  palavra 
do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Na  mensagem  que  S.  E.x.  dirigiu  este 
anno  ao  Congresso,  embora,  referindo-so 
exclusivamente  á  Estrada  de  Ferro  Central, 
lembra  a  nece.ssidado  de  serem  modifica- 
das as  tarifLis  de  cerfcas  mercadorias,  tari- 
fas que  S.  Ex.  reconhece  moderadas. 

Com  maioria  do  razão  deverão  ser  modifi- 
cadas as  tarifas  das  estradas  do  norte,  que 
aléín  de  não  serem  absolutamente  moderadas 
como  as  da  Contrai,  certamente  serab  ele- 
vadas; nos  termos  do  contracto  do  arrenda- 
mento ultimamente  celebrado. 

Nada,  pois.  mais  justo  do  que  o  que  pre- 
tende o  projecto,  que  rstá  encalhado  na 
Commissão . 

Si  o  projecto  da  bancada  mineira,  au- 
gmantaudo  do  15  a  :J0  Vo  o  imposto  sobro  o 
gado  importado,  consuUa  os  altos  interesses 
do  paiz.  o  projecto  a  que  o  orador  se  esr-á 
referindo  não  os  consulta  menos,  o  sen»io 
assioi  espora  que  aquolla  bancada  lhe  pres- 
te todo  o  apoio. 

Apozar  do  que  é  grande,  é  pe.tiado  o  au- 
gmento  do  imposto  sobre  o  gadq,  não  nega 
o  orador  o  S3U  apjio  aj  projoct)  da  bancada 
mineira  em  suas  linhas  geraos. 

Ha,  porém,  uma  consideração  a  atténdor 
neste  projecto;  são.  as  consequências  que  traz 
este  augmento  de  impôs  ",o— indemnizações, 
smão  a  rescisão  do  actual  contracto  de  car- 
nes verdes. 

Mostra  o  oriulor,  lendo  este  contracto,  que 
pelo  modo  por  que  ello  está  redigido,  os  con- 
tractantes  poderão  usar  da  cíiicana  para 
obter  indemnizações,  pois  que  os  preços 
estipulados  nas  tabeliãs  deixarão  de  str  man- 
tidos, n  i  forma  do  contracto,  nos  casos  de 
guerra,  peste,  novos  impostos  ou  augmento 
dos  actuaes. 

Nestas  condições  invoca  o  auxilio  de  seu 
collega  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que  o  ouve, 
no  sentido  de  intervir  junto  aos  seus  collegas 
de  bancada  que  fazem  parte  da  Commissão 
de  Tarifas,  para  que  o  mais  breve  possível 
tragam  á  discussão,  com  o  respectivo  parecer, 
o  projecto  da  bancada  pernambucana.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I*re»lcleiite— Antes  de  dar  a 
ordem  do  dia  para  a  sessão  seguinte,  cuiii- 
pre-nie  declarar  á  Camará  que,  exaniitianlo 
as  emendas  ollerecidas  em  -i^  discussão  a-) 
projecto  (hl  orçamento  da  receita  e  me  pare- 
cendo que  ellas  não   contrariam  as  disposi. 
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cues  regimentaes,  envioias  A  respectiva 
('oiiiinissâo  para  dar  parecor  sobiv.  as  iiies- 
ijias. 

Si  acaso  por  exarao  posterior  e  mais  do- 
iido  sa  verificar  que  uma  ou  outra  das 
emi^nda-s  romettidas  a  Cíjuimissão  nio  estava 
nas  Condições  do  ser  acceita,  a  Mosa  por 
ocrasiáo  da  discussão  e  votação  resolverá  a 
respeito  como  de  direito  for. 

Vao  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    18  B  —  1901 

Redfcção  final  ãn  emenda  suh.HiUdwa  do  Se 
nado  ao  projecto  n,  Í8,  deste  anuo,  que  (fu' 
toriza  o  Poder  Executiro  a  (d/rir  o  o  Minis' 
terio  da  Marinha  o  credito  j^ecessario  para 
pagamento  d)  preuiio  que  compele  ao  pro- 
frs-ior  substituto  da  Escola  Xavíd  capitão- 
tenente  Dr.  \arciso  do  Prado  Carvalho, 
pela  obra  — Lirões  de  Balistica, 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  \,^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha,  de  accor- 
do  com  a  respectiva  disposição  do  Código 
(lo  Ensino,  o  credito  necesario  para  a  im- 
pressão da  obra  do  lente  substituto  da  Es- 
cola Naval,  capitãotenontví  Dr.  Narciso  do 
Prado  Carvalho,  Ligoes  de  Balistica,  devida- 
mente approvada  pela  congri^gação  daqueila 
escola,  ou,  no  caso  de  já  <wtar  improssa  a 
relVrida  obra,  para  indemaizar  o  seu  autor 
da  despoza  que  houver  feito  com  a  impressão 
do  minero  de  volumos,  de  que  trata  o  citado 
Código  do  Ensino. 

Art.  2.°  Revogara-sô  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  ctes  Commisso3s,  31  de  agosto  de  1901. 
— Araújo  Góes, —  L^ndulpho  de  Muffdhães , 
—  Cunha  Martins. 

N.  130  A  —  1901 

Redacção  final  da  emenda  substitutiva  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  Í93,  de  1899,  que 
autoriza  o  Poder  Erecutivo  a  reintegrar  no 
serviço  activo  da  armada^  no  posto  effectivo 
de  capitão  de  fragata,  e  classificarão  no 
quadro  especial  do  corpo  docente,  o  capitão 
de  fragata  graduado  Francisco  Augusto  de 
Paiva  Bueno  Brandão 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Podei  Executivo  au- 
to ri  z;ido  a  reverter  para  e  serviço  activo  da 
armada  o  classificar  no  quadro  especial  dos 
oíliciaes  de  marinha  que  servem  no  corpo 
docente  da  Escola  Naval,  o  capitáo-tenente, 
graduado  em  capiíão  de   fragata,   Francisco 


Augiísto  de  Paiva  Bueno  Brandão,  sem  outiva 
vantagem  mais,  anão  ser  a  da  contagem  do 
tempo  que  tem  sorvido  como  lente,  para  ul- 
terior reforma  ;  revogadas  as  <li."<po8içni?s  em 
contrario . 

Sala  das  Commissões,  31  de  agosto  do  1901. 
—  Araújo  dóe^. —  lAindulpho  Magalhães. '^m 
Cunha  Martins. 

N.  151  A— 1901 

Uedacção  final  do  projecto  n.  37  I,  de  Í900, 
com  as  emendas  do  Senado,  que  reorganiza 
^  o  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Ai'mada 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

'Art.  l.°0  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da 
Armada  ílcarà  assim  constituído: 

1  inspector  de«  saúde  naval,   contra-almi- 

rante. 

2  cirurgiões,  capitães  de  mar  e  guerra. 
6  cirurgiões,  capitães  de  fragata. 

18  cirurgiões,  capitães- tenentes. 
20  cirurgiões,  l*»^  tenentes, 
20  cirurgiões, '2  "  tenentes. 

1  chefe  de  pliarmacia,  capitão  de  (ragnta. 

24>harmaceuticos,  capitães- tenentes. 

3  pharmaceu ticos,  1  « tenentes. 
3  pliarraaceuticos,  2^"  tenentes. 

3  pUarmaceuticos,  guardas-piarinha.  ^ 

§1.00  posto  de  contraalmirante,  in- 
spector de  saúde  naval,  como  posto  de  aceesso 
que  è,  será  sempre  preenchido  por  cirurgião 
de  1»  classe,  capitão  de  mar  e  guerrai  de 
conformidade  com  o  art.  85  da  Constituição 
e  cgm  as  leis  e  Regulamentos  vigentes. 

§  2.*  Fica  extincto  o  quadro  extraname- 
rario,  transferidos  os  offlciaes  médicos  nelle 
existentes  para  o  quadro  ordinário,  de  que^ 
trata  este  artigo. 

Art.  2.*>  A  idade  porá  a  reforma  compul- 
sória do  contra  almirante  inspector  2età\  de 
saúde  da  armada  e  do  capitão  de  fragata 
chefe  de  pliármacia  será  de  OÔ  annos  para 
aquelle  e  de  64  para  este. 

Art.  3."^  O  tempo  em  que  os  oíliciaes  8u« 
periores  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  ser- 
virem nos  legares  de  chefes  de  clinica  do 
hospital  e  dos  arsenaes  de  marinha,  deve 
ser  computado,  para  todos  os  elTeitos,  como 
8i  esses  facultativos  exercessem  os  legares 
de  cliefes  de  saúde  de  forças  navaes. 

Art.  4.'^  Os  médicos  que  tenham  perten- 
cido ao  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  me- 
diante concurso,  poderão  reverter  ao  mesmo 
corpo  independente  de  novas  provas. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  eip 
contrario. 

Sala  das  Commis^õas,  31  de  agosto  de  1901 . 
— Araújo  Góes, — Landulpho  de  Magalhães t'-' 
Cunha  Martins.  ^.^.^^.^^^  by  UCOglC 
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Vão  a  impriíiíir  os  soguijito; 

PROTECTOR 

N.  23  A  —  ll)r)l 

[tiorhn  Oi  ifoctu^no.^  dos  t\<ta<hhi  a  apiduív 
oprmlucto  das  sobn^taxm  qtw  tlccrrtarrnu 
na  confúvmiffadf  do  art,  ^"  §  'j>  dn  c^n-la 
conúiíuciúnai ^  á  cond^ssãa  das  prt'mu*.<  ía- 
ttiUndós  rtri  dccrt'tif  n.  1S*17,  de  it  d^-  atíd'.- 
hrudf*  ÍS90,  c  rtesin  ki,  r  dn  tuttni.^  proci- 
dcncias 


úfl  considerandos  quo  proeeíioííi  o  projií-Ui 
25.  dtiste  aono,  jy:ítilici4ra-iiiQ  caíuhuentíi 
M]iíj>úsk:5&3.  do  modo  a  jul-íar  a  L'ommís- 
i*^  i^onatitoição,  Lo^isíacãa  e  Justiça  l:x- 
1  ^i:L  qualiiuor  outra   razào  pai  a  acunso- 
f  iii&Fsua  a^lupçíio. 

O  art.  9\§  3",  da  CoivsJtuiçatj  pcrEiíitti^  a 

>  tributar  a  inipurtaçio  para  cun- 

u  toniturio,  revortendu  d  tjll>u(o 

-iU  t>  Tiit5>ouro  FedtiraL  Pois  bum,  o  pr>' 

^'lt>  applica   Caso   tributo   á  coi i cessão  li.^s 

premíQs  iriátituidos  paio  decreto  ii,    y:;7.  ilc 

•I  íle  uiitubm  de   1890,  isto  é,  pi'oporrii>na 

I!-' H)  do  tornarem-sí^  oíBííHívoí  t.<soâ  i>iv^- 

i*^  comu  «Guliuma  razão  liaja  para  adsti  in- 

^[\o  phmíio,    ctHiiD   iucentivti,  á   industn  i 

•jÉTncoU,  p^ra  a  qual  íbí  iiiatituido  por   o^sn 

J^   decreto,   ejstonde-o   o   projeclo,    iííualmnnifí 

rí*omo  estimula»  á  industria  om  gerai. 
iimiu-3e,  á  vista  dissti,  a  Com  missão  i 
rteixará  meditação  da  Camará  a  aomma  du 
•113  qm  da  adopção  do  projecto  pinirrú 
Ivtr  p^ra  caila  Estado  em  particular  e  par  t 
Ufliào  em  gerai . 

Sala  das  Commis35ca,  8  dejullio  úi^  l'J<)K 
-/. /.  5^<ií/rii,  presideir^e.  ~  Luiz  Dcmnn^ 
^'i,  relator . -^Frederico  Bún/e.^ .  —Ritada  r uj 

^ÍT*^*  —  Mfrcdo  Pinto .  —  \Arthm^  Lemos , 
-P,  Toleniino.—  Aze  vedo  McuvjHes, 

A  Commisííâo  deOrçainenío  sou  te  não  ijm- 

"  ^l^pí^^ecer  favorável    ao  pr.jjec^tu   cm 

ij,  apezar  de  cofisigfiar  ellí3  mu  íim  d;i 

-'■ijH'  G  mais  t>alpitaate  neca^^idade,  qual  o 

•iedotaroâ  Estados  de  recursos  para  nruiuo- 

^rom  odeseavojvímeatodo  ^ua  proifuerao. 

líie  li  poa^íveK  com  eOeito,   couconlir 

;^  moiod  eonsiiíuados  no  projíctn   pa-M 

ização  desào  líeucfico   e   prrdiíjuo  drs-- 

í'rtra©iro-Diz  o  art.  9^,  §   :r    ila  Coi]:v  í- 
uvao  : 

,  «Stié  licito  a  um  Eifcidu  tributar  a 
importação  de  mm^cadoria^  eí!^r;ul^^^'ii;Ls 
quando  dL\stlu:«Ja  ao  címí5umo  cru  >vm 
ijTritorio,  revertondot  porcui,  u  pr  - 
ff«r(o  do  impo4o  para  o  Tbesouro  l\ - 
oeraL» 


Dalii  se  depreheado  que  a  Carta  Consti- 
tucional do  24  do  fevereiro  só  permitto  aos 
Estados  tributarem  a  importação  do  géneros 
estrangeiros  : 

a)  quando  destinados  ao  Governo  em  seu 
território  ; 

b)  mediante  a  clausula  expressa  de  que  a 
receita  dahi  proveniente  seja  da  União.  ^ 

Ora,  o  projecto  determina  que  essa  re- 
ceita soja  dos  Estados  pa^ra  a  applicarem  a 
assumpto  exclusivo  do  sua  economia  interna, 
o  que  claramente  infringe  o  disposto  no 
paragrapho  citado. 

Segundo  — A  ComiiH^ísão  do  Orçamento 
pensa  que  o  §  3<*  do  art.  O"»  teve  menos  por 
tira  dar  aos  Estados  a  faculdade  de  taxar  a 
importação  do  que  o  intuito  de  evitar  clara- 
raeutoo  uso  dessa  íaciildade.  Esse  paragra- 
pho nao  pôde,  com  eífeito  ser  conveniente- 
mente interpretado  si  não  á  luz  de  outros 
art  gos,  que  se  referem  ao  mesmo  assumpto 
ou  a  assumptos  que  se  lho  prendem,  e  textos 
ha  que  projecí-am  luz  para  unaa  racional  e 
conveniente  interpretação.  Assim  é  que,  pelo 
art.  7°,  n.  l,é  j^rivativo  da  União  o  imposto  de 
importação  ;  e  como  ter  olla  esse  direito 
privativo  si  aos  Estados  se  quizer  dar,  polo 
§3°.  do  art.  O*"  a  faculdade  do  tamlwm  ta- 
xarem a  importação?  Pelo  art.  8*"  e  outros 
estabjlece  a  Constituiç^ao  a  igualdade  de 
ónus  para  os  Estados  ;  e,  como  conseguil-o 
em  relação  aos  géneros  estrangeiros  de  im- 
portação si  essas  taxas  fossem  diversas  para  o 
cimmercio  epara  o  consumidor  dos  diversos 
Estados  da  Federação  ?  Finalmente,  por 
outro  dispositivo,  art.  49  capitulo  IV  da  # 
Constituição,  cabe  á  União  a  politica  com- 
mercial  ;  e  esta  .absolutamente  não  poderã 
ser  feita  uma  vez  lei  do  paiz  o  projecto  em 
questão. 

Os  tratados  commerciaos  o  as  conven- 
ções do  commoreio  á^  caracter  internacional 
consistem  em  concessivos  reciprocas,  ou  isen- 
ções de  direitos  aduaneiros  ou  diminuição  de 
taxas  para  estes  ou  aquelles  generoá  de  pro-^ 
ducçào  osírangeira  medante  favores  coníc: 
ridos  á  nossa  producção  t  e  isso  é  imprati- 
cável, e  isso  nação  algimia  fará  com  o  Hrazll 
desde  que  os  Estados  tenham  a  faculdade  de 
annullar  esses  favores  conferidos  pela  União 
por  meio  do  taxas  por  elles  creadas.  Por 
tudo  isco.  o  pelos  receios  dos  abusos  que 
haviam  de  gerar  os  governos  locae^,  6  a 
Coramissão  de  Orçamenco  de  parecer  que  o 
projecto  não  seja  acceito  pela  Camará. 

Sala  das  sessões,  27  de  julho  de  1901. — 
Paida  Guiniarncs,  pre>i(lento.  —  :<crzcdello 
Corre  í ,  relator . — Mayrink .  — Nilo  Peçnnha . 
Francisco  VViV/a,  vencido,  com  voto  tím  se- 
panulo.  '  í     ^^^i^ 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


VOTO     EM  SEPARADO 

Em  meu  concoito  o  projecto  n.  25,  do 
corrente  anno,  é  perfeitamente  constitucio- 
nal, visando  um  fim  do  incontestável  van- 
tagem. 

Destinando,  para  certo  e  determinado 
effeito,  o  producto  dos  impostos  que,  nos 
termos  do  art.  9°  §  3"  da  Constituição  da 
Republica,  os  Estados  podem  lançar  sobre 
as  mercadorias  estrangeiras  que  forem  im- 
portadas para  consumo  em  sous  territórios, 
o  projecto,  ipso  facto,  reconhece  ([ue  e^s  í 
producto  pertence  à  União,  pelo  que  delle 
só  pôde  dispor  o  Poder  Legislativo  federal. 

Si,  como  se  infere  do  douto  parecer  supra, 
se  pretendesse  que  o  producto  dos  referidos 
impostos  ou  sobretaxas  pertence  aos  Esta 
dos,  o  Congresso  Fed^ãl  car^^coria  de  com- 
petência para  destinal-o  a  este  ou  áquelle 
s  rviço,  cabendp,  nessa  hypothosc,  a  com- 
petência exclusivamente  aos  Estados.  Mas 
não  é  isso  que  se  deduz  do  preceituado  no 
projecto. 

Dispondo  nossa  Wi  fundamental  que  os 
Estados  podem  tributar  a  iraportaçã,o  das 
mercadorias  estrangeiras,  destinadas  ao 
consumo  em  seus  territórios,  revertendo,  po- 
rém, a  importância  desse  tributo  para  o 
Thesouro  Federal,  evidentemente,  é  respei- 
tado esse  preceito,  desde  que  o  Congresso 
Nacional  c^  que  dd  destino  ú  referida  impor- 
tância. A  Qiedida  proposta,  de  serem  os  go- 
vernos estaíiuaes  autorizados,  pelo  podei  fe- 
deral, a  empregar,  de  certo  modo,  esses  tri- 
butos ou  sobretaxas,  bem  mostra  que  estas, 
#  embora  só  pos^Jam  ser  decretad.is  polo  Poder 
Legislativo  dos  Estados,  não  pertencem  a 
estes,  mas  sim  ã  União. 

O  dispjsitivo  constitucional  sobre  a  igual- 
dade dos  impostos  em  todo  o  território  da 
Republica  não  é.  de  modo  algum,  ferido, 
pois  elle  se  refere,  tão  somente,  aos  impos- 
tos decretados  pelo  Poder  federal  e  esses 
continuam  uniformes  e  nem  o  projecto  co- 
gita do  alteral-os. 

Não  penso  que  o  legislador  constituinte, 
determinando  que  pofti3nce;so  ã  União  o 
producto  das  sobretaxas  que,  cllo  propri), 
autorizou  os  Escados  a  d-ícretarem,  tivesse  o 
intuito  do  assim  impodil-os  de  usar  daquella 
autorização.  De  foiCo,  admittiilo  esse  singu- 
lar intuito,  mais  fácil,  mais  simples  e  mais 
efflcaz  seria  não  dar  aos  listados  semelhante 
competência,  como  alias  foi  feito  expressa- 
mente, embora  subordinada  áalhidida  condi- 
ção. Domais,  a  disposição  do  cita-lo  arj.  <J", 
§  3°,  se  me  afigura  sabia  o  previdente,  pois 
habilita  os  Espiados,  cada  um  conformo  suas 
condições  peculiares,  a  proteger,  scni  ónus 
algum  para  os  outros  Estado.:;,  ás  suas  pró- 
prias industrias.  Em  verdade,  porque  seria,  • 


por  exemplo,  o  Estado  de  Minas  privado  do 
direito  de  onerar  a  iinportação  estrangeira 
no  seu  torritorxo  do  ferro,  dos  lacticinios,  do 
fumo  e  de  outras  mercadorias,  que  elle  já 
produz  em  grande  escala  e  isso,  não  para 
augmentar  suas  rendas,  mas,  o  que  não 
vale  menos,  para  proteger,  fomentar  e  for- 
talecer suas  industrias  ? 

Não  fora  a. previdente  disposição,  a  que 
me  tenho  referido,  h  essa  razoável  prote- 
cção às  industrias  locaes  só  poderia  realizar- 
se  por  meio  de  leis  federaes  que,  não  raro, 
são  iníquas,  pois  protegem  a  zona  A,  com 
prejuízo  e  detrimento  da  zona  B,  cujas  con- 
diçõe.^  são  profundamente  diversas.  Assim, 
repito,  julgo  o  preceito  do  §  3**  do  art.  9  da 
Constituição  sabio,  -previdente  e  uma  conse- 
quência lógica  do  regimen  federativo. 

Quanto  ã  possibilidade  de  se  darem  abuí^5 
e  inconvenientes,  em  relação  ao.commercio 
internacional,  da  applicação  do  citado  dis- 
positivo, sem  a  contestar,  peço  licença  panv 
observar  que  essa  possibilidade  não  se  ori- 
gina do  projecto',  que  não  crêa,  nem  poderia 
crear,  nenhuma  nova  competência  para  os 
Estados,  ma^  sim  dj  nosso  estatuto  funda- 
mental, onde  essa  competência  tem  assento, 
limitíida  apenas  pela  obrigação  de  ser  re- 
colhida ao  Tha^ouro  Federal,  a  importância 
das  sobre-taxas  decretadas  pelo  .  Estados. 
Seja  ou  não  lei,  o  projecto  e  os  Estedos  e.^tâo 
em  seu  direito  decretanio-as.  O  que  é  de  es- 
porar e  de  desejar  é  que,  quando  o  façam, 
sej  i  com  o  máximo  critério  e  com  a  ponde- 
ração que  a  matéria  exige. 

Pelas  razoes  succintamente  expostas, 
acceito  o  projecto,  em  sua  generalidade,  jjd- 
gando-o  digno  da  approvação  da  Camará, 
salvo  pontos  de  ordem  secundaria  que  po- 
derão ser,  talvez,  modificados  com  'van- 
tagem . 

,  Sala  das  Commissões,  30  de  agosto  de  1901. 
—  Francisco  Veiga. 

N.  25-1901 

Autoriza  os  governos  dos  Estados  a  appUcar^o 
producto  das  sobretaxas  qye  decretarem,  na 
conformidade  do  art.  5*»,  §  2^  daj'arta  Con- 
stitucional, d  concessão  dos  prémios  insti- 
tuídos no  decreto  n.  837,  de  ii  de  outubro 
de  1890,  e  nesta  lei,  e  dá  outras  provi- 
dencias :' 

Considerando  que  «  incumbe  ao  Congresso 
Nacional  animar,  no  paiz,  o  desenvolvi- 
mento das  lettras,  artes  c  sciencias,  bem 
como  a  imraigração,  a  agricultura,  a  in- 
dustria e  o  commercio  »  (Constituição, 
art.  35,  n .  20  )  ; 

Considerando  que  o  decreto  n.  837,  de  1 1  do 
outubro  do  1890,  cstabeleeeu;um^^stema  de 
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prémios  a  conferir  em  exposições  regionaes, 
i  ndentes  a  despertar  na  Republica  ura  fe- 
cundo estimulo  indu>ítrial,  systeraa  até  hojo 
inapplicado,  por  abijoluta  faúa  de  verba  nos 
orçameiítus  ; 

Considerando  que  esta  se  pôde  decretar  sr^ra 
o  mínimo  gravame  para  o  erário  federal, 
antes  muito  em  seu  beneficio,  pelo  augmento 
de  nossa  producção  e  decorrente  diminuivão 
daque  nos  vera  do  estrangeiro,  o  que  coo- 

1    peraró  para  a  melhora  do  cambio  ; 

^     Considerando  mais  que  os  prémios  creados 

'  m'  dito  decreto  favorecem  apenas  a*  in- 
dustria agrícola  o  quo  a  fabril  acclimavel 
em  nosso  moio  não  merece  menor  protecção, 
sobretudo  a  que  venha  fornecer  os  productos 
siipplementares  indispensáveis  ás  industrias 
já  radicadas  no  paiz  e  de  quo  estas  precisam 
em  absoluto  para  sou  completo  floresci- 
mento ; 

Considerando  ainda  que  ha  industrias  que 
só  precisam  de 'algum  amparo  para  iniciar- 
se  o  que  com  elle  terão  sem  demora  o  mais 
largo  voo  entre  nós;  vencida  assim  aleihar- 
çia  actual  do  nosso  organismo  económico  ; 
Consiílerando  flnalmento,  os  brilhantíssi- 
mos e  extraordinários  resultados  da  expusi- 
ção  rio-grandense,  que  evidenciam  a  con- 
veniência de  promover,     frequentemente, 

I    dipo»  c^rtatnens  àm^i   naúirt^n  ; 

O  Con^res?^  Nacioial  resilvtí  ; 

Art,  1 ,°  Ficai  ti  autorizado^  us  ^.^overnos 
^'■M  tl^tiitbíí  a  applicar  o  prí>íiucto  da^í  sobre- 
i-Ai- que  átícroÈureiíi,  nu  eiiafiiríttidade  do 
-rT,,  q:,  ^  H"\  lia  Carta  í'oíi^iurairinriJi.1,  <l  con- 
ivAáo  iloEt  prémios  in^titlndí.w  isr^  decreto 
u.  HStAe  U  de  outubro  dí  isim,  o  n(%sta  lei. 

Art.  â,*  O  pro<lucr.<>  díu  sobretaxas  de  que 
f^a  o  artigo  anteriorr ficara  iin  iloposito 
nas  dolegaeias  fis:^aei*do  ThcsuiuNí  Nacional, 
4â<^tiavs  por  esta  iei  iDcuraho  o  insfaraento 
^entregíi  dQs  priunio^  concedei  os,  me- 
ú\hui%  roqul^íiçio  do  gorerao  do  Iv^.aiío  onde 
w  roallzu  o  cer tramem  * 

Art.  1.'^  Aos  pmmios  quo  registra  o  nien- 

■  reto,  accresfjentemssi:-!  -di'^  classe. 

1'$,  para  C4  melhor  1l') to  gusa,  de 

iaiíierí*!  do  Vaíwíú,  ferido  de  i  i  tieu  tonela- 

hs.  |kir   dia  a    pi-oduc^ao  da   fúi'nii'a.     Do 

^^1  íHjjÇ,    bí   o   fítrrii  for  pr<>du;íidi>  por  em- 

5/^;'j  de  lílect^rlcidade.    De    l'oo:f)00$,   si  o 

^^^n-M  lur   trm    laminai^  estariliad.is  í folha  de 

^'bndr«i|.  De  250:0(Kj$,  para  a  pr.  .lib^,ão  do 

mtáíior  ítço,   nas.  mo^mas   ctmdií.rK^s. —  25* 

f^íajwe.  De   irjO:OfW$,  para  o   im-lbir  cartão 

*sjifluTijcido  é  impermeável,  pi\)[n  j^^  para  va- 

liliiâxiie  o  outros  lius  industriiir^,  pnj^luzindo 

"''"'■■'■  ^>n*'^  ladri  ^    por    d  í  a .  —  26' 

para   ([Uniii  dí/iiuhrir  um 

í-.,'.iv..  .^,.irTf-ir.rnt-ví da  juiar  aLtí H fj^ Í H [Jo  a  cin' 

wftoU  tgneluifa.'»  por  aiino  a  prod  ih^;;ío  do  fio 


—27*  classe.  De  50:000$,  para  o  melhor  ci- 
mento, produzindo  a  fabriea  cinco  toneladas 
por  dia.— 28*  classe.  Do  100:000$,  para  a  me- 
lhor porcellana,  si  a  fabrica  tiver  capacidade 
para  abastocjr  todo  o  Iv^tado. — 29^  classo. 
De  100:000$,  para  a  melhor  carne  conservada^ 
não  pelo  processo  commum  (xargue),  produ- 
zindo a  fabrica  trezentas  toneladas  por  anno. 
De  10:000$,  para  o  melhor  peixe  conservado, 
■produzindo- a  fabrica  dez  toneladas  por  anno. 
Do  30:000$,  si  a  exportação  exceder  de  vinte 
toneladas  o  o  producto  for  acondicionado  em 
latas  ou  caixas  de  material  impermeavól. — 
30*  classe.  De  100:000$,  para  o  melhor  sal  fa- 
bricado por  processo  que  não  seja  o  da  eva- 
poração natural,  produzindo  a  fabrica'  du- 
zentos hectolitros  por  dia. — 31*  classe.  Do 
100.000$,  para  o  melhor  trigo,  de  plantio 
não  inferior  a  544  hectares,  em  três  aunos 
succcssivus,  no  mínimo. -—  32*  classo.  De 
80:000§,  para  o  melhor  cavallo  de  guerra, 
de  coudellaria,  quo  prove  liaA^er  tido  em  cinco 
annos  successiiros,  no  mínimo,  uma  produ- 
cção de  millcavallosde  tal  typo,nas  condições 
marcadas  polo  regulaincuto  desta  lei.  Do 
40:000$  .e  20:000$,  respectivamente  para  os 
exemplares  que  forem  class ideados  em  2'  o 
3°  logaros,  nas  mesmas  condições. 

Art.  4.0  No  art.  l»  do  decreto  citado 
n.  837,  depois  da  palavra  lavradores,  accres- 
conte-so:  ou  outros  industriaes;  e  assim 
também  dçpois  da  mesma  palavra,  no  §  1° 
do  dito  art.  l.*'  Accrescente-so  igualmente: 
ou  mdustriaesy  depois  da  palavra  agrícolas,  no 
art.  4.°  No  art.  5^  substitua-se  agrícolas 
por  indiistríaes ,  • 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,'  de  maio  de  1901.— yU- 
fredo  Varella, — Barbosa  Lima, — Soares  dos 
Santos , 

N.  150  A  —  19j1 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2*  discussão  do  projecto  n.  i50  A,  de 
iOOÍ,  que  orça  a  receita  geral  da  Republica 
para  o   exercido  de  i902 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  a  honra 
de  offerecer  á  discussão  o  estudo  da  Camará 
o  seu  parecer  sobre  as  ejnendas  que  foram 
apresentadas  em  2^^  discussão  ao  projecto  de 
receita  geral. 

Conforme  os  seus  pr^^cedontes,  estudou  de- 
moradamente e  isoladamente  cada  uma  das 
emendas,  dando  á  Camará  os  fundamentos 
em  que  se  liaseou  ou  para  acceitar  ou  para 
pedir  a  rejeição.  A  Camará,  em  sua  sal)e(lo- 
ria,  resolvera  o  que  julgar  mais  acertado 
e  conveniente  aos  interesses  públicos. 
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annaês  da  gamara 


EMENDA  N.    l 

Onde  SG  diz  « Imposto  sobre  vencimentos 
e  subsidies  »  diga-se:  imposto  sobro  venci- 
mentos o  subsídios,  a  saW:  4  «/o  sobre  os 
vencimentos  que  excederem  de  1:200$  an- 
nuaes,  mantida  a  taxa  de  2  %  sobro  venci- 
mentos até  l:200$000.  O  Presidente  e  Vice- 
PresJdente  da  Republica,  os  membro?  do 
Congresso  Nacional  e  os  ministros  'de  Estado 
pagara  a  taxa  de  10  <>/o  sobre  os  seus  sub- 
sídios. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1901.— 
Kodolpho  Paixão, 

A  Commissão  nâo  podo  acceitar  a  emenda. 
EUa  importa  em  redqjsir  o  imposto  sobre 
certos  vencimentos,  e  embora  reconheça  que 
é  pesada  a  contribuição,  e  grande  o  sacri- 
flcio,  exigidos  aos  funccionarios,  todavia  as 
circumstancias  do  paiz  e  a  .situação  do  seu 
credito  não  permittem  ainda  ao  Thesourd 
dispensar  nenhum  dos  recurSos  que  contri- 
buem para  a  formação  de  sua  receita.  E* 
certo  que  os  últimos  orçamentos  teem  tido 
saldo,  mas  esses  saldos  são  de  imprescindível 
necessliiadc,  já  para  continuar-se  o  resgate 
do  papel-moeda,  já  para  fortalecer-se  o  fundo 
do  garantia  necessário  a  certa  estabilidade 
-  no  valor  de  nossa  moeda. 

A  situado  financeira  tem  sem  duvida  me- 
lhorado ;  mas  está  longo  do  ter  attingido  o 
í^ráo  do  melhoramento  de  que  carece  o  paiz 
para  não  continuíu*  a  ter  profundamente 
^viltada  a  sua  moeda,  depreciada  a  produ- 
cção  nacional  e  anniquilado  o  tràbalno  so- 
cial. Sobre  a  na^iUreza  de  nossa  mosda  assen- 
tam todos  os  grandes  males  qu:^  soífremos, 
o  emquanto  não  nus  apparolharmospara  dar 
a  essa  moeda  a  máxima  estabilidade,  prepa- 
rando o  regimen  da  moeda  metallica  e  do 
bilhete  do  banco  conversível  á  vista  e  ao 
portador,  impossível  é  ao, Estado  reduzir  os 
recursos  que  presentemente  possue. 

EMENDA  N.    2 

Art.  1°,  n.  29— Exceptuem-so  osjuize.-Jda 
justiça  l(K'al  ílo  Districto  Eodoral. 

Síila  das  spssuos,  24  de  agosto  de  190] . — 
Angfí-^to  fie  Yasconcellos . — Veho  dos  Reis, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Não 
se  comprehende  no  regimen  republicano,  cm 
que  a  igualdade  do  ónus  é  estabelecida  pela 
Constituição,  uma  class3  do  funccionarios 
isenta  de  determinados  imposto3,que  incidem 
sobre  todas  as  outras.  O  imposto  sobre  venci- 
mentos o  subsídios  6  um  imposto  sobre  a 
reuda,e  não  se  comprehende  que  os  vencimen- 
tos dos  funccionarios  menos  remunerado j  se- 
jam attíngidos  e  ex':luidos  vencimentos  mais 


elevados.  A  Commissão  entende  que  o>so  im- 
posto, mesmo  referente  ás  classes  queteera 
vencimentos  fixos,  e  que  não  podem  por  lei 
ser  diminuídos,  attingo  esses  vencimentos, 
porque  a  diminuição  a  que  de  certo  se  re- 
feriu a  Constituição  tem  caracter  de  ceria 
permanência,  importa  em  reduzir  para  !òdos 
os  effeitos  esses  vencimentos.  Já  para  apo- 
sentadorias, já  para  o  montepio,  ao  pasm 
que  o  Imposto  tem  caracter  anniio,  consis- 
tindo em  um  sacrifício  a  que  não  podem  e 
não  devem  í\irtar-se  todos  os  brazifêlroá  ójo 
exercem  qualquer  funcção  publica  e  do  fe- 
tado  recebem  uma  determinada  retribuição. 

EMttNDA  N.    3 

-AO  n.  2Í,  do  art.  1»,  onde  se  diz  :  —  Im- 
posto sobre  vencimentos,  accrescente-so :  — 
ncam  excluídos  deste  imposto  todos  os  quo 
perceberem  vencimentos  de  S:400$  annuaw 
e  inferiores. 

Os  que  vencerem  mais  de  2:400$  pagarão 
8  7o  até  5:000$— 4  Vo  até  10:000$  B  7  Vo  03 
que  excederem  desses  vencimenti^. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
J,  A,  Neiva, 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda, 
á  vista  do  seu  parecer  em  emenda  da  mesma 
natureza. 

EMENDA    N.     4 

Art.  1",  n.  29  --  R©dija-se  assim  :  —Idem 
sobre  vencimentos  e  subsidies,  exceptuados 
os  vencimentos  dos  juizes  federaes  (§  1®  do 
art.  57  da  Constituição^  o  os  subsídios  dos 
membros  do  Congresso  Nacional.  (Art.  25  da 
Constituição.) 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.  — 
Paula  Ramos, 

A  Commissão  julga,  pelo  mesmo  motivo 
do  seu  parecer  em  emenda  idêntica,  prejudi- 
cada a  actual  emenda. 

EMENBA  N.  5 

Supprima-sc  o  n.  25  do  art.  1«. 
Sala  das  sessõns,  24  do  agosto  do  1901. -r 
Cnddino  Lorelo, 

A  Commissíío  níío  pótlo  aopcitar  a  omonda. 
A  ronda  em  <jue8!;ào  é  evidentemente  da 
União  e  nem  loi  ainda  houve  restituindo  ou 
entregando  aos  Estados  os  pi^oprius  a  que  so 
referj  a  emenda.  Por  outro  lado  não  podia 
ser  o  pensamento  do  legislador  constituinte 
despojar  a  União  em  boneílcio  dos  Estados, 
ue  ficavam  de  posse  das  terras  devolutas, 
"e  todo  o  seu  domínio,  q^uando,  no  em  tanto, 
lho  confiava  a' defesa  da  mtegridadè  do  tnr- 
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ritorio,  íi  i*espoii^'ibiliílíiilo  <J[i  dtvhli  piiblitM 
ft  íl  manutenção  dl)  cre-li»,-!  |niM  r»,  l^iitvo  os 
sorvíçoâ  a  car^ro  ã:\  Uir:ui  fi^rni  i  o  <l:i  di- 
Tida,  ali  111  do  qiuí  niosin  >  pai  i  os  s(u*vi(;o3 
iniernos  careço  olla,  ímu  mm  is  dr.  jjni  Estado, 
do  pivjjndds  onãi}  m^iin  luAVdWktlvi,  píig.uido, 
em  ontivs,  aln^iuiH  paru  e.ssí':^  s  -rvicos. 

Smi,!  curioso,  pois.  qnc;  ns  nnro^rasso  aos 
Eíítados,  sob  prfttf'xr.o  tifi  <|iin  não  carece 
doUcSi  poiviuh  II Tm»  síí  presfjtin  á  a(lapta(;ão 
in  vários  Berví^ris  píiri,  nn  oin Tanto,  acar- 
ii^tar  dfwpBzns^.  nvaiidíuidíí  runstruir  ou  aiTeu- 
(landi  aquídtas  ile  i[iio  caiNvi». 

O  rolaU>r  do  prcíí<jni0  pariíC^M-  aprosontou 
emotida  destinando  o  ipH)  \\)v  ii  [MU*ado  pola 
oswnuíão  dt}  an*  'A*^  do  un.anirnLo  em  vij^or, 
á  amorÊizanío  d;i  dÍNÍdi  ínfijiia,  divida 
(lue  tt>ni  an^nnoníutlo  íIm  tnuifos  milhares 
iú  cont<»9  B  om  rolavào  A  ipiMl  iiâo  teeni 
aidii  eicciítados  o-í  ciiiiíi'Ji''r,uf^  iTlat.ivos  íi 
araortizaííão .  A  Com  missão  n  ir  sua  vez 
acceitoii  uma  omeii>iadoSi*t  Fr.osíds-oSalles 
o  oiiti'õs,  mandando  aiípli^Mr  nina  parto 
daíí  quantias  olií;i<Ías  a  runsiriuíçôos  do 
próprios  adoA]nados  a  <'<n'i,  fs  SMrvi(.'os  da 
Uniàu»  para  ovir,;u*qHa  eaiíi  ostnj  i  a  arrendar 
0  alnírar  fMlifleioí^  |>ara  os  slíin  sín\  í^os. 
'  Ainda  poi'  imtrij  Uuiu  \^  ciíi-fu  i[iioa  União 
í'ah'Oí' lio  molho  rai"  ai  landi  ■;,^i>.  íli^.  construir 
al;j n  1 1 ! a.^,  d kí  o«l  i fica r  * \ n a r t» n  ^  o i < ' , ,  o  não  so 
rnnpndictulo  quo  riíla  ^TaíaiMainonto  aos 
J'jitado<*  ]n'í<prif).s,  píii-a,  no  oio'  uito,  com- 
prar  i>ii    tMri>f.rnÍr  apií>!l*vs  «h*  qm»  caro<'e. 

i:Mt:M»A  rs.  í> 

Supprima-se  o  n,  31  linarr.,   l  -, 
^  !  t  das  sessõe^s,  2|  dn  a^^osfo  -le  PJOl.  — 
''        .!o   Loreio^ 

A  Coi  nm  i^sao  rifto  ací^  c  i  t.,  i,  a    ri  K?nda  ])ara 
!I5  ap ti l ic ^a  -i  íbd cra^^ ,  po i'(j  n  o ,  s(>  r  h  1 1 1  u  m  t  ttu  lo 
da  Uíiiâo,  nâo  pijdotírío  cm  rinrimsiancia  al- 
guma os  Kstados  c  03   munir: j li- IS  caxal-asvo 
imposto  do  transiu íâsfl»   só  p  "h*   s^reslabív 
le<ido  pela  própria   União  c   s^  a  cila  deve 
pcríenf^Lir,    Quanto  a  cuiljari  .nvios,  a  Com- 
missáõ  não  pode    tambmn  a'.' inT.ir  a   emen- 
da.  Fila  anuulla  rendia  <la   Uniào,  (]uo    IVd 
e    r*L;l   ííondo    arrí''";MÍatla    otrh    virt,n»lo    do 
■    í     itia    }»«>r  srdnihii.o»  om  rela- 
(di>  Ministro  -h    ha/onda  de 
u>i\    ííi:?rnari!ino  do   ('',mpos.    (^om- 
i ' j  A   União  r c  Li  i  í l  ;i  l'  a   n  i  \  r  ga*  no,    a  s 
liá^ocs  de  embarrarÓES   s,»  podíMo  ser 
ti  peia  Uíiiâo  e  dahi  o  di-[i  tái.ivo  «lue 
' '■' ,  no  emtan^o,  qn  i' ■-iipj4\mir. 


KiltPíDA  N.   / 


ííupprl 


rlma-§e  d  a.  iiT  do  art,  l", 

'jm^  ti  de  a;^'iHio  ,[,)  pJOl.  — 


De  loii;?a  dati  vem  iiiscripui  no?  o.va- 
nient  )s  da  r.x-eita  es'.a  iMíbrica,  e  todas  as 
vezos  tAíiii  eila  sido  maaiiida,  já  nas  prup;»s- 
tas  do  Govoí-no,  jl  nos  i)roj(;ci,o3  da  Com- 
missão,  jl,  fiiialmonte,  nas  leis  votadas  pda 
Caiuara  e  p^lo  Senado.  ACommissão  nTio  c)- 
nhecendo^  motivo  razoável  para  a  sua  su- 
pressão e  não  achando  na  Constituição  prin- 
cipio algum  quo  justifique  a  sua  eliminação, 
é  do  parecer  que  a  emenda  do  hon ratio 
Deputado  polo  Espirito  Santo  soja  recusada 
pela  Camará. 

EMENDA   N.    8 

Accrescente-se  : 

V 

Arti;?o.  As  rendas  dos  foros  o  laudemios 
dos  terrenos  de  fharinha  j)assarão  a  ser  ar- 
recadadas pelas  municipalidades,  na  Ibrina 
da  leg-islação  em  vigor  ao  tempo  da  pronml- 
gação  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  24  do  agosto  de  1001.— 
Galdino  Loreto, 

Em  miisdo  uma  vel^,  e  mesmo  em  legisla- 
turas diversas,  íoinu  vários  Srs.  Deputados, 
Sob  o  fundamento  de  que  os  terrenos  de  ma- 
rinha pertencem  <ás  municipalidades,  pi*o- 
curado  eliminar  esta  verba  do  orçamcnU)  da 
receita.  A  Commissão  nessas  occasiòes  tom 
discutidí)  o  assumpto  mostrando  o  e«iniv(M(» 
em  que  laboram  os  ([ue  assim  pensam,  «-on- 
cluindo  i)or  pedii*  a  rrjeição  dessas  emendas. 
A  ('amara  (í  o  Senado  teom  approva<lo  csm- 
modo  de  ver  e  por  ií>o  reportando-se  jios 
estudo ;  feitos  e  aos  p  ireceres  dados  de  novo,' 
pede  áCimaraa  rejeição  da  emenda.  O  a>- 
sumptojá  foi  loiípimento  del)atido,  e  em 
um  mem(n*avel  discurso,  pi'onnnciado  i)!do 
Sr.  I\uila  Ramos,  enconti'ou  o  próprio  Podei* 
Executivo  razões  par  uim  f  do  que  deu  a  pro- 
jecto referente  ao  assumpto,  veto  que  foi 
approvado  por  gi'ande  maioria  da  Camará. 
O  assnmpt  j  parece,  pois,  á  Commissão,  re- 
solvido pelo  Congresso. 

KMENDA  N,   í» 

Snppi'ima-si»  o  n.  'M\  do  arí;.    1". 

Sala  das  sessõ;N,  i?4  do  airosto  de  PJOl.— 
ftaldifio  Lftrftíi, 

A  Commissão  r;']):>rta-se  ao  seu  parecer 
sobre  a  em 'uda  anterior  e  por  is ;o  pede  a 
rtíjcição  da  a.ctnal  emenda. 

EM i:\DA  N.    10 


Snpprima-se  o  n.  :VJ  do  cwt.  V, 

Sala  das  .^o^srjÈ^^íâiti^ib^^Ut^igWte  !'•" 
Gnldiuo  Loreto,  ^ 
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A  Commissao  não  acceita  a  oiuonda. 
Nas  circurastancias  em  que  ainda  sb  achara 
o  críMlito  pnblicí)  e  o  Thosoiiro  da  Republica, 
não  é  possivol  dispensar  imposto  algum, tanto 
mais  quando  não  ha  razão  alguma  de  ordem 
ciínstitucional  que  at^onselho  a  supprcí^são  da 
laxa  a  que  so  refere  a  emenda. 

EMENDA   N.    11 

Ao  art.  l*»  n.  44  —  Onde  se  diz:  imposto  de 
consumo  sobre  o  s;il  de  qualquer  pí-oceden- 
cia,  diga-se : 

Imposto  do  consumo  sobre  o  sal  de  qual- 
quer procedência,  a  taxa  de  25  réis  pjr  kilo. 

Sala  das  sessões,  23  de  %gosto  do  1901.— 
Uodolpho  Paixão.    - 

A  emenda  refere-se  sem  duvida  ao  sal 
grosso  ou  impuro  que  na  Alfandega  6  taxado 
por  li  iro  e  no  consimio  por  kilo,  resultando 
dahi  grandes  embaraços  e  ás  vez  'S  prejuízos 
c  reclamações.  Convindo  obstar  esse  incon- 
veniente, a  Commissao  substituirá  a  emenda 
por  outra,  em  que  seja  obviado  esse  incon- 
veniente, sem  sensível  diminuição  do  im- 
posto, aitento  ao  que  já  disse  em  emenda 
anterior  referente  á  diminuição  da  renda 
proveniente  das  taxas  sobre  vencimentos  e 
sul)sidios.  Propõe,  pois,  que  seja  acceita  a 
emenda  com  a  seguinte  modificação  : 

Em  vez  de— kilo,  diga-so:  litro. 

^  EMENDA  N.   1^ 

Art.  2.'^  —  Onde  convier  :—  A  isentar  de 
direitos  o  material  para  abastecimento  de 
agua  potável  á  cidade  de  Santa  Luzia  do  Rio 
da:^  Velhas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  im- 
portado pela  respectiva  Camará  Municipal. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
Theophilo  Oltoni. — Olegário  Maciel, — Alfredo 
Pinto, —  João  Luiz. —  Carlos  Oitoni,  —  Espe- 
ridião, 

A  Commissao  acceita  a  emenda.  Trata-se  de 
uma  isenção  de  direitos  para  serviço  de  na- 
tureza indispensável  c  de  viial  interesse 
para  as  populações  das  localidades  a  que  so 
rofciv.  a  emenda. 

EMENDA   N.  13 

Ao  art.  •^°— Fica  d(»sdo  já  isento  de  novo 
imposto  de  consumo— o  sal  refinado  ou  bene- 
ficiado no  paiz. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  11)01.— 
Állnido  Pinto. 

A  Colnmis^ào  acceita  em  parte  os  intuitos 

da  emenda,  pois  trata-se  do   uma  industria 

)va  ;  mas,  como  o   sal  assim  beneficiado  é 


um  producto  superior  ao  sal  grosso,  entende 
que  elle  deve  ter  uma  pequena  taxa  e  por 
isso  propõe  o  substitutivo  : 

O  sal  refinado  no  paiz  flca  sujeito  á  taxa 
de  mais  cinco  réis  por  litro  do  que  o  sal 
grosso  ou  impuro. 

eMbnda    n.  14 

Fica  isenta  de  imposto  de  consumo  a  vela 
nacional  de  stearina  ordinária,  acondicionada 
em  pacotes  azues  do  peso  minimo  de  400 
grammas. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
Nelson  Vasconcellcs .' 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda,  pelo 
receio  dos  abusos  que  se  praticariam,  não  se 
vendendo  mais  velas  stearinas  de  outro 
caracter,  em  prejuízo  do  fiscoi 

EMENDA    N.    15 

Ao  art.  2.0  n.  II,  accrescent;e-so  depois  da 
Tpalavra  —  dinheiro— -ás  seguintes — recebido 
na  Capital  Federal. 

Ao  referido  art.  n.  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  Pertencem  aos  Estados 
e  dever-lhcs-hão  ser  restituidos  os  depósitos 
pertencentes  a  defuntos  e  ausentes  c  os  de 
eventOy  arrecadados  pios  mesmos,  bem  como  os 
saldos  não  reclamados  de  orphãos  e  interdí- 
ctos. 

Sala  das  sessões. —  Júlio  Santos. 

A  Commissao  não  acceita  ambas  as  emen- 
das. A  primeira,  que  é  consequência  da  dou-' 
trina  consagrada  na  segunda,  e  ficará  pre- 
judicada desde  que  sejam  destruídos  os 
fundamentos  em  que  so  apoiou  o  honrado 
Deputado  que  as  apresentou.  Esée^  funda- 
mentos consistem  naturalmente  na  equi- 
paração dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  ás 
terras  devolutas  e  próprios  nacionaes  de  que 
falta  o  art.  64  da  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro. 

Cabe  ponderar,  era  relação  ao  assumpto, 
que,  ainda  mesmo  quando  constituídos  por 
terras,  os  bens  de  defuntos  e  ausentes  não 
se  podem  comprehender  naquelle  artigo  da 
Constituição,  porquanto  das  disposições  do 
art.  3°  o  seus  paragraphos  do  decreto  n.  601, 
de  18  de  setembro  de  1850,  leis  ns.  1.114,  do 
2T  de  setembro  de  1860,  art.  11,  §  8«, 
n.  2.67^,  de  20  de  outubro  de  1875,  3.348,  de 
20  de  outubro  de  1887,  e  avisos  do  Ministé- 
rio do  Império  ns.  172,  de  21  de  outubro  do 
1830,  e  148,  do  1857,  do  da  Fazenda  n.  166, 
de  1857,  e  das  Instrucções  deste  mesmo  Mi- 
nistério n.  28,  de  188Í),  claramente  se  com- 
prebende  que,  como  terras  devolutas,  devem 


SESSXO  EM  2  DB  SETEMBRO  DE  1901 


17 


li 


»í3  considerar  tào  somente  aquellaíi  sobro  as 
^tt4*jS  jamais  Síi  ejiercoii  o  ílireito  úq  po^ise 
oade  ppiopried^e, 

A  ©atas  C*  que  ovidientemento  so  rpfero  u 
citado  a  r  t .  6  4  d  a  Co  ns  t  i  tu  l  caf  j  . 

Os  bons  do  que  trata  a  omeiula.  mo  de 
outra  ordem  e,  uma  vííz  consiJeiMdoâ  vãjos 
eddiroiutiíâ,  nos  termos  do  regiilaraeiUo 
anneso  ao  decreto  q.  2A'Sl,  de  15  de  jnnlio 
de  1859;  o  ar  ta.  1^7,  ^  l"dod<>cn^to  n,  í.o>í4. 
de  5  de  novembro  de  18;  ííí,  sào  virididiM  *mti 
bâítk  pu bl i ca  G  o  s :'ii  p f  od  ti c to  r eii f  d ! i í d  o  ai j s 
cofres  nacionaes,  afiro  de  st»r  entriíru*?  i 
quein  do  direito, 

Aaãft.  2",  n.  V,  accre^conte-ío  dein^H  da 
palavra  —  reformar,  o  —  as  Si^iíiiintí'íí  "^  os 
fi^lamimios   fubre   impostos  de  cotíSHma  f  o 

Ao  final  acerescentcm^ae  as  palavnisi  — 
Õífsffrviídús  os  pi'incipios  seijuintc$'> 
^^  l*^  y^e*ih'íma  mulla  pofirrã  ser  itupn^fa 
um  qmc  o  ^mpetenle  fincai  i-ffrjfiqtft^  n  in- 
frúcrtJo  CQtn  duas  icstenittahas,  fttieftfhi  n 
€pprehensão  de  i/fita  amost7*a  do  urfiff*>  de  n^' 
çocio  ^xpúsiú  fí  venda  cõm  laiQi^jÇfftt  dn  irtjtdã- 

S^/"*  Kenhunm  rnulta  poderá  f.rf^^^^T  r? 
tahrdo  stock  dú  ortign  ou  artigos  f.rpos^tos  à 
t€nãa^  avftiiiado  o  russmo,  arto  contínua,  vott^i- 
grmndo^Sf  guaesqticr  dúcltirnçf^es  de  impugnã- 
pftQ  dú  inieressftdo. 

§  3-*  Nt^nhum  níõck  poderá  !ter  afaliadtt  ,  m 
nirpús  à*^  erm  mil  réis, 

i|  4,^  Ficnm  annuiiados  todos  oB  e.i'fXtífii'os 
fm  andam&nto  e  todo  o  f^x^^eítsú  d  tf  in**ttaii 
impifíttas^  em  opposU^âo  ã  tí.'itns  díspãsit^tVíí  â 
*iindú  n^&  7'CColhid(ts  ao  ThfiJiotirú  nir  o  dia 
í  ÈÍfl  setúmòrú  da  Cftrrenie  nmw, 

§  5.*  Ftram  perdoado^i  iodoa  os  infrtJctorL'S 
^0  rtífiilanufinio^os  impostos  fie  eonsnmo  t/H*:', 
4mtrf)  díf  praJO  d&  30  dias  dí*pois  d'f.  pronnd' 
S^çãtí  du   presente  hij   pa(jort*m    os  iinp^o^tos 

i  0/  Sêrd  gratificada  com  a  guaniia  de 
áiUintos  míi  réis  &  pm*doadú  da  mtdfa  nn 
^uê  iiúer  in coibido  todo  aq^milú  qiifí  drnun- 
eiar  e  d^^r  prova  prúcedentú  de  pri'rftri€*tt^u}ft^ 
p^ita  ou  ruborno  commetíido  pelos  fincaras  de 
eonsuniQ,  tendo  esies  multados  Uitíiudln  qitan" 
iiã,ãiémda8  demais peftas  em  que  incorrf^rein. 
— NÍníto  das  Santos. 

ACominissâo  não  accaita  a  pritneli^a  iwrtQ 
da  ^tmcnda.  Oa  reífularaetrttH  (orarn  c?xpe- 
úi^m  ha  pouen  toiupo  o  íi  pnLtk,!  nlut  *j 
linda  suíflciento  para  acoasi>lhar  a  f?ua  re- 
fbrre  ^  ^  -"pulação  jA  vae  babitnando-se 
^0  I  j  desáCâ  impnatos.  o-i  flíCMes  vao 

QXei  L  ,.,„,  ,,.  gua  dicção  eom  melhor  coiihtvi- 
meíiíu  do  ^la  devor  o  da  l^í,  o  toda  a  m- 

CftibAfA    Vcí,  Y 


forma  Importará  em  novas  modifleações  que 
trarão  perturbações  e  exigirão  de  novo  corto 
prazo  para  que  sejam  bem  comprehendidas 
6  applicadas. 

Também  nao  acceita  o  paragrapho  1", 
porque,  attentòs  os  hábitos  da  população,  im- 
possivel  quasi  so  tornaria  a  acção  dos  fiscaes 
e  o  respeito  á  lei.  Sente  também  não  poder 
dar  o  seu  voto  aos  §§  2\  3«,  4°  e  ò"*  porque  em 
rolaçâo  aos  dous  primeiros  parãgraphos  re- 
ferem-BO  elles  a  multas  que  já  estão  esta- 
belecidas, que  o  próprio  comraercio  já  accei- 
tou,  e  que  tem  dado  bom  resultado,  além 
da  difflculdade  que  haveria  para  cada  caso 
na  avaliação  do  stock  sobre  que  deveria 
incidir  a  muita.  Quanto  aos  §§  4°  e  &*  por- 
que importam  em  concessões  feitas  a  infra- 
ctores das  leis  em  flgor,  e  que  nada  jnstiftca 
no  momento  presente. 

Tambam  não  accoita  a  Commissão  o  §  6«, 
porque  isso  importaria  em  uma  serie  de 
vexames  aos  agentes  do  fisco,  em  quem  a  lei 
deve  suppor  condições  de  idoneidade  o  de 
moralidade.  Si  prevaricarem,  ha  os  moios 
da  publicidade,  ha  as  reclamações  á  autori- 
dade competente,  que  uma  vez  certa  do  de- 
licto  os  punirá  nos  ter;nos  das  leis  em  vigor. 

EMENDA  N.  17 

Art.  2^  n.  V— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  19Ô1.— 
Paula  Ramos, 

• 

A  Commissão  não  póie  acceitar  a  emenda, 
o  dispositivo  tem  a  forma  de  autorização  e 
obedece  ao  intuito  de  tornar  mais  activa  a 
cobrança  e  assegurar  a  arrecadação  sob  a  base 
de  considerar  somente  incobravel  a  divida 
depois  de  ouvida  a  competente  repartição 
fiscal.  A  medida  está  a  impôr-se,  afim  de 
acautelar  a  receita. 

EMENDA  N.  18 

Ao  D*  VI  do  art.  2'»  accrescente-se: 

§— Da  isenção  de  taxas  postaes'não  gò- 
sará  correspondência  alguma  a  que  esse  fa- 
vor não  tenha  sido  concadido  expressamente 
em  lei.  Ficam,  desde  já,  revogadas  todas  as 
concessões  feitas  fôra  dessa  regra. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1901.— 
Francisco  Sá, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Ella  vem 
ao  encontro  dos  intuitos  da  Commissão 
ao  mesmo  tempo  que  corrige  abusos  que 
não  se  justificam  o  que  tanto  contribuem 
para  desfalcar  a  ronda  dos  Correios. 


// 
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EMENDA  N.    19 

O  paragrapho  único  do  art.  29,  n.  VI, 
substitua-se  pelo  seguinte  : 

%  l.o  Substituam-se  as  palavras— n<To  ítfrá 
parieada—  pelas  seguintes:  será  devolvida  da 
repartição  ou  remetienie  de  origem ,  sendo 
multado  o  infractor^  na  forma  do  regulamento, 

Accrescentom-se : 

§  2,^  Toda  a  correspondência  particular 
seUada  com  o  sello  especial  será  apprehendidaf 
sendo  multado  o  infractor  em  cem  vezes  o 
valor  do  sello  devido,  por  qualquer  agente  a 
quem  caiba  expedir  ou  entregar  a  mesma. — 
julio  dos  Santos. 

A  Commissão  não  acceita  as  emendas  pela 
impossibilidade  de  dar-lhes  na  pratica  ex- 
ecução, a  não  ser  que  se  estabeleça  o  direito 
da  Tiolação  da  correspondência,  o  que  oão 
parece  razoável  e  se  prestaria  a  largos 
abusos.  A  existência  do  sello  of&cial,  e  as 
difficuldades  que  terão,  em  obtel-o,  os  que 
delle  não  podem  fazer  uso,  já  estabelecem 
um  certo  correctivo  aos  abusos  que  se 
teem  praticado  sem  haver  necessidade  de 
adoptar-se  a  providencia  lembrada  nas 
emendas. 

EMENDA    N.  20 

Onde  convier  : 

O  art.  3«,  §  IS  da  lei  n.  641,  de  no- 
í^erabro  de  1899,  6  modificado  da  seguinte 
forma  : 

Charutos  nacionaes,  por  cada  um  : 

Até  50$,  proço  da  fabrica 5  réis 

De  50$  aie  300$,  preço  da  fabrica. .      80  réis 
De  300$  em  deante 100  réis 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1901 . 
—  Ignacio  Tosta.  — Manoel  Caetano, — Milton. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  modifi- 
cando-a,  pois  o  intuito  com  que  propoz  o 
dispositivo  do  corpo  do  projecto,  si  não  foi 
de  modo  algum  augmentar  as  taxas  sob 
os  charutos,  não  foi  também  a  de  diminuir 
e  sim  a  de  estabelecer  uma  certa  equida- 
de, de  modo  a  attender  as  condições  do 
charuto  de  baixo  preço  fabricados  em 
larga  escala  na  Bahia,  Santa  Catharina  e 
que  está  visivelmente    prejudicado. 

As  taxas  actuaes  são  : 

Charutos,  ciyo  preço  não  exceda 
de   40$  o  milheiro,  cada  charuto. 

Idem,  de  preço  de  40$  a  300$  o  mi- 
lheiro, cada  charuto $020 

Idem  cujo  preço  exceda  de  300$  o 
milheiro,  cada  charuto $100 


e  como  essas  tenham  dado  logar  a  abusos 
eá  diminuição  da  renda,  também  em  grande 
parte  devido  a  serem  cobradas  sobre  o 
preço  da  fabrica  e  não  sobre  o  preço  da 
venda  a  retalho,  disso  a  Commissão  em  seu 
parecer : 

€  O  charuto  do  menor  preço  que  se 
vende  nesta  Capital  (não  me  refiro  ao 
colonial),  é  o  de  100  r(?is  e  vera  sel- 
lado  com  8  réis  ;  o  limite  do  preço 
para  essa  taxa  é  o  de  40$  o  milheiro  na 
fabrica,  seja  40  réis  por  charuto  ;  mas, 
vendendo-se  por  100  réis,  é  evidente  que 
elle  solTreu  um  augmento  de  preço  de 
150  ''/o !  ora,  nenhuma  mercadoria  na- 
cional soffre,  nem  pôde  soffror  essa 
desarrazoada  desporporção,  para  ir  do 
productor  ao  consumidor.  No  en- 
tanto, não  raro  se  vêem  charutos  do 
proço  do  200  réis  no  varejo  com  os 
sellos  de  8  réis  1 

As  tabeliãs  das  marcas  o  preços  dos 
productos,  verdadeiros  preços  correntes, 
que  o  art.  64  do  regulamento  com  tanla 
previdência  estabeleceu,  não  os  possuem 
as  fabricas  ;  pelo  menos  a  Recebedoria 
não  recebeu  uma  só  ;  mas,  si  porventu- 
ra a  fiscalização,  no  exercido  de  suas 
fhncções,  apura  o  facto,  ahl  vêem  pre- 
ços correntes  escriptos  ã  mão,  os  quaes 
não  podem  merecer  fé  como  os  impres- 
sos, pela  facilidade  de  sua  alteração.» 
Lembra  então  o  director  da  Recebedo- 
ria que  seria  de  grande  conyenieacia  e 
perfeitamente  conforme  as  vistas  do 
Coujgresso  redigir-se  assim  a  primeira 
parte  do  art.  3o,  §  !<>,  da  lei  referida: 

Charutos  cujo  preço  não  exceda  de  20$ 
o  milheiro,  cada  charuto  8  réis. 

Idem  do  preço  de  mais  de  20$  até  300$ 
o  milheiro,  cada  cbaruto  20  réis. 

Idem  c\úo  preço  exceda  do  300$  o  mi- 
lheiro, cada  charuto  lOCTri^i^. 

Por   este    modo  o  Congrosso    veria ' 
realizado   o   seu   desideratum  e  franca 
circulação  para  o  charuto   barato  ema- 
nado das  colónias  do  sul  o  da  Bahia,   fi- 
cando muito  cerceados  os  meios  de  acção 
á  fraude  que  esta  se  fazendo  era  grande 
escala.  » 
A  emenda,  porém,  aggrava  o  mal,  poraue 
estabelecdu  o  sello  de  cinco  réis  para  o  cna- 
ruto  cujo  milheiro  seja  do  valor  de  5(^000. 
E'  certo  que  a  ft»aude  a  que  S9  refere  o  di- 
rector da  Recebedoria,  quando  aprecia  o  cha- 
ruto de  40$000  o  milheiro,  vendido  a  varejo 
a  100  réis  cada  ura,  tendo  no  eratanto  o  sello 
do  oito  réis,  não  é  tão  grave  corao  pareceu 
á  primeira  vista  ao  director  da  Recebedoria, 
pois,  era  charutos  de  4(^  o  milheiro,  onerado 
espontaneaiuento   de  direitos  na  Bahia,  fica 
ao  retalhista  por  pouco  menos  de  70$,  e  a 
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venda  a  100$  dá-lhe  ura  lucpo  de  pouco  mai3 
de  40  % . 

Mas  nem  poi»  i^o  deixara  de  haver  abu- 
sos que  a  eraenda,  elevando  o  limite  a  50$  e 
o  sello  a  cinco  réis.sello  que  não  compensa  o 
Ca^brico  do  mesmo,  seria  augmentar  de  modo 
a  dar  o  çrejuizo,  certo  de  que  esse  imposto 
nâo  pagana  mesmo  a  importância  do  sello 
empregado. 
L  A  Commisáão  propõe,  pois,  o  seguinte  sub- 

U-  stitutivo,  prefermdo,  caso  a  Camará  não  o 
r  acceite.  o  skUu  quo  á  emenda  apresentada 
r        pelos  Srs.  Tosta  e  outros: 

'         Cbarutoi  até  30|  o  milheiro 8  réis. 

De  30ía  60$ 10  réis. 

De   60$  a   300$ 20  réis. 

De  300$  para  cima 100  réis. 

Por  esta  emenda  eleva-ae  o  imposto  á^ 
charuto  de  40$  de  mais  de  dous  léis  em  cad* 
ura,  o  que  nâo  é  exaggerado,  pois  esse  cha" 
ruto  vende-se  a  100  réis,  mas  em  compensa- 
ção o  charuto  de  50$  o  milheiro  e  de  60$,qu<^ 
pagam  20  róis  cada  um,  passam  a  pagar  lO 
réis,  tendo  a  diminuição  de  oito  réis. 

EMENDA   N.  81 

Supprima-se  o  §  9*  do  art.  2^,  que  altera 
í  a  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899,  na 
í  parte  relativa  á  incidência  das  taxas  sobre 
[         os  charutos  (art.  S^,  §  1°). 

Sala  das  sessões,  23  do  agosto  de  1901. ~r 
Ignacio  Tosta, — Manoel  Caetano. 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda 
á  vista  do  que  propoz  sobre  a  hypothese  de 
serem  'recusadas  as  suas  emendas. 

EMENDA  N.  22 

Accrescente-se  onde  convier : 

Artigo.  Fica  reduzido  a  1$000,  no  exercício 
de  19i^,  a  taxa  sobre  o  fumo  desfiado  ou 
picado. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1901.— 
Bíneno  de  Paiva. — Alfredo  Pinto, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  mas 
propõe  um  substitutivo  que  attenda  de   al- 

I  guma  sorte  á  situação  da  lavoura  do  fumo. 

•1  Em  seu  parecer,  disso  a  Commissão,  referin- 
do-se  á  diminuição  do  imposto  do  fumo : 

€Attribue  o  facto  a  duas  causas  que  se 
ligam  á  existência  do  art.  44,  n.  1,  da  lei 
n.  641,  de  H  de  novembro  de  18©9,  e  art.  64, 

•  mefoio  numero  do  regulamento  n.  3.622, 
eomlHQado  com  o  disposto  no  art.  12,  §  29 
do  nieemo  regulamento,  e  ã  taxa  excessiva 

•  qiie  reoabe  sobre  o  fumo  desfiado,  migado  ou 
pi^ijto  (l|600por  kilogramma),  o  quo  conduz 


Outra  fraude  é  a  exercida  com  o  fumo 
desftailo,  migado  ou  picado. 

Póde-se  dividir  em  quatro  classes  o  fumo 
desfiado  que  se  vende  nesta  Capital  aos 
fabricantes  de  cigarros,  a  saber  : 

Superior.cujo  preço  regula  de  3.%000  a  3$500 

Regular    >       »         »     ' »  IttOO  a  46OO 

Baixo        »       »         »       »  l$m  a  1Í400 

Picado      »       »         »       »  $300  a    $500 

Destes  preços  deduzem-se  estas  médias: 

Superior 3|250 

Regular 2$200 

Baixo 1$300 

Picado. , $400 

Estabolecendo-|e  a  relação  entre  o  im- 
posto e  estes.preços  médios,  vê-se  que  cor- 
responde ella  a 

Para  a  1»  qualidade 49,23  % 

>     a   2*       »        72,72  % 

»     a  3»       »        , 123,07  % 

»     a   4*       »        • 400,00  % 

Em  virtude  desta  desproporção,  seguem-se 
dous  inconvenientes:  1»,  uma  certa  restri- 
cção  imposta  á3  gi*andes  casas  commerçiaes, 
por  exemplo,  a  casa  de  José  Francisco  Corrêa, 
que  pagou  em  1899,  quando,  em  um  tri- 
mestre o  fumo  desfiado  estava  sujeito  á,  taxa 
de  400  r.Us  por  kilogramma,  826:086$100,  e 
em  1900,  em  que  o  imposto  foi  sempre  de 
I$600  por  kilogramma,  pagou  765:925$100. 
ou  menos  cerca  de  60:161$100.  O  segundo 
inconveniente  é  que,  colhidas  nas  malhas^da 
fiscalização  as  casas  pequenas,  de  eatão  por 
deante  não  sellam  mais  cousa  alguma,  por- 
que, não  podendo  pagar  a  multa,  quando  o 
Executivo  lhes  dá  em  cima,  apresentam 
prateleiras  vasias.  Propõe  então  o  mesmo 
lunceionario  que  se  reduza  a  taxa.» 

A*  vista  disto,  a  Commissão  propõe: 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado  : 

Até  o  preço  de  1$200  o  kilogramma 
por  25  grammas 20  réis 

De  1$200  a  2$000  o  kilogramma,  por 
25  ,çrammas 30  réis 

De  mais  de  2$0()0  o  kilogramma, 
por  25  grammas 40  réis 

EMENDA    N.    23 

Fumo  desfiado,  picado  ou  migado,  400  réis 
o  kilo  ou  10  réis  por  25  grammas  ou  fracção 
—Cigarros,  400  réis  o  milheiro  ou  8  réis  por 
maço  até  ?0  cigarros. 

Papel  para  cigarros  em  livrinhos,  10  réis 
cada  livrmho  até  150  folhas— Papel  para  ci- 
garros em  maços  de  1 .000  mortalhas,  para 
fabricantes,  10  réis  o  maço. 

Palha  portugueza  para  cigarros,  200  rC»is  o 
milheiro  ou  10  réis  por  maço  de  50  mortalhas 
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—Charutos  nacionaes,  2  réis  cada  um,  até  ao 
preço  de  100$  o  milheiro— Charutos  nacio- 
naes,  5  réis  cada  um  de  mais  de  100$  o  mi- 
lheiro. 
Nos  artigos  estrangeiro?  o  imposto  aeve 
'  ser  calculado  pela  Alfandega  para  ser  pago 
juntamenxe  com  oâ  direitos,  sendo  abolido  o 
sello. 

,  Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de   1901.— 
ff  enrique  Lagden. 

A*  vista  do  que  propoz  na  emenda  anterior 
julga  a  Commissâo  prejudicada  a  emenda  na 
parte  referente  ao  fumo. 

Quanto  á  emenda  .  sobro  o  papel  para  ci- 
garros, a  Commissâo  não  OLacceita.  Ella  im- 
porta em  uma  reducção  de  mais  de  300  %  e 
não  é  justo  que  o  vicio  seja  assim  beneficiado. 

O  mesmo  se  dá  com  a  emenda  referente  é, 
palha  em  que  a  reducção  é  de  ItO  % . 
-  Em  Imolação  aos  charutos,  a  Commissâo  a 
julga  prejudicada. 

Quanto  á  ultima  parte,  referente  ao  sello, 
que  deve  ser  abolido,  a  Commissâo  não  a 
acceita,  porque  ella  viria  permittir  grandes 
fraudes  e  impossibilitar  a  fiscalização  sobre 
o  similar  nacional  que  mantém  a  forma  do 
estrangeiro,  o  que  dar-se-hia  fatalmente 
para  subtrahir-se  ao  imposto. 

EMENDA    N.    24 

Onde  convier: 

#kíodiflque-se  o  art.  3o,  §  1",  da  lei  n.  641, 
de  14  de  novembro  de  1899,  na  parte  rela- 
tiva ás  taxas  do  imposto  de  consumo  do  se- 
guinte modo:— Em  vez  de  25  réis  por  maço 
de  cigarros  nacionaes  até  20  cigarros— diga- 
se:  Por  maço  de  20  cigarros  nacionaes, 
20  réis. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
/.  A.  Neiva, 

A  Commissâo  lulga  a  emenda  prejudicada]^ 
á  vista  do  que  disse  em  emenda  que  se  re' 
feria  ao  mesmo  assumpto. 

EMENDA    N.   25 

Art.  2*,  n.  IX.  Supprima-se,  não  só  por" 
que  os  impostos  de  consumo  são  cobradoe  em 
virtude  de  lei  especial  e  que  não  deve  ser 
alterada  por  uma  lei  annua,  como  também 
porque  a  attribuição  de  expedir  instrucções 
B  regulamentos  é  primtiva  do  Poder  Ex- 
ecutivo. (Art.  48,  n.  1,  da  Constituição^. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissâo  não  pôde  acceitar  a  emenda* 
A  disposição  que  se  manda  modificar  no  re" 
gulamento  é  uma   disposição  de   caracter 


legislativo,  e  o  Poder  Executivo  não  poderia 
adoptal-a,  por  lhe  faltar  competência  para 
tanto,  competência  que  só  tem  o  Poder  Le- 
gislativo. 

Com  eífeito;  o  dispositivo  que  a  Commissâo 
aconselha  refere-se  a  impostos  o  ninguém 
dirá  que  isto  seja  attribui^o  do  Executivo 
pelo  simples  facto  de  ter  dado  regulamento  a 
uma  lei  que  se  referia  a  esse  assumpto,     v 

EMENDA   N.    26 

No  art.  2*,  n.  XI— final  do  §  2®  substi- 
tua-se  a  palavra  imprensa  pelas  seguintes  : 
que  interessem  ou  contenham  communicações 
para  quaesquer  jomaes  ou  revistas  da  Repu- 
blica.—  Júlio  dos  Santos. 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda.  O  in- 
tuito da  diminuição  das  taxas  para  a  im- 
prensa é  a  de  favorecer  a  propagação  das 
noticias  pelos  jornaos  diários  e  as  revistas 
não  teem  essa  missão,  razão  por  que  prefere 
a  conservação  do  que  já  foi  proposto'  no  orça- 
mento. O  uso  da  expressão — comraunicação 
com  referencia  a  revisiias,  publicações  era 
geral  de  caracter  periódico,  prestar-se-hia 
a  abusos  que  convera  evitar. 

EMENDA  N.  27 

Supprimase  a  autorização  consignada  no 
n.  12  do  art.  2*,  para  reçular  a  extracção  o 
serviço  das  loterias  feaeraes, — por  prazo 
igual  ou  equivalente  ao  actual  cotítracto . 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1901  .— 
Germano  Hasslocher. 

A  Commisi^o  não  acceita  a  eme\ida:  o 
Thesouro  não  pôde  infelizmente  dispensara 
renda  que  dalli  advém  e  menos  tomar  a  seu 
cargo,  ná  hora  presente,  o  encardo  de  subsi- 
diar as  instituições  que  são  auxiliadas  pelas 
loterias.  O  que  a  Commissâo  propoz  6  morar 
lizador  e  tira  dahi  o  máximo  que  lhe  parece 
possivel.  Pede  licença  para  transcrever  aqui 
o  que  disse  no  parecer: 

cExtrahiram-se  durante  o  anno  findo 
698  loterias,  representando  o  capitai  de 
43.368:000$000> 

Destas  loterias,  300,  representando  o  capi- 
tal 31 .566:000$,  foram  extrahidas  pala  Com- 
panhia de  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  em 
virtude  de  seu  contracto  com  o  Governo  Fe- 
deral. 

As  outras,  em  numero  de  398,  represen- 
tando o  ca*pital  do  1 1 .802:2:í0$000,  dos  quaes 
363:630$,  em  ouro,  ao  cambio  de  27  d.,  de- 
vidamente autorizadas,  nos  termos  do  regu- 
lamento vigente,  pertencem  aos  Estados  de 
Sergipe,  Minas,  Paraná,  e  ao  Districto  Fe- 
deral, sendo  a  deste  por  concessão  feita  em 
beneficio  da  Irmandade  da  Candelária. 
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A  Ck)ijpaiihia  de  Loterias  Nacionaes  do 
Brazil  entrou  para  o  Thesouro  Fedoral  com 
a  qoaatia  de  1.831:910$356,  sendo: 

Imposto  de  2  7^ 63 1 : 3  30$000 

Idem  de  5  Vo»  que  depois 
do  mez  de  agosto  foi  sub- 
stituído polo  sello  àdhe-  •  . 
sívo  de  50  réis  em  cada 
bilhete 160 :  444*400 

Beneficio  ás  instituições. ...         807 :  OOOçOOO 

CJontribuições  para  os  Esta- 
dos de  Ooyaz,  Matto  Gros- 
so, Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Piauhy,  que  se 
habiiitaram  nos  termos 
da  alínea  b  do  art.  2*  do 
regulamento  vigente....  177:145|956 

Remanescentes 30:000$000 

Renda  e  contribuição  das  loterias  durante 
o  exercido  de  Í900 

Renda 

Imposto   de 

2Vo....        63I:320$000 
Imposto  de 

4  o/o....        472:115$990 
Imposto   de 

5  VotSeUo 

adhesivo.  1Ô7:944$400 

Remanes- 
centes... 30:000Í000 

Multas 4: 400$000      1 .  305 :780$390 


Aos  Estados 

Beneficio. . . 

Quota  para 
fiscaliza- 
ção   

Quota  para 
expedien- 
te  


Contribuiçáo 

177:145$956 
807:000$000 


26:000$000 


12:000$000   1.022: 145$956 


Somma 2.327:92ô$346 


Renda  e  contribuição  da  Companhia  de  Lote- 
rias Nacionaes  do  Brazil  durante  o  exer- 
cido de  Í900 

Capital  de  300  loterias  extrahidas 
31.566:000$000 

Impo0tode2%...  631:320$000 
Sello  adhesivo  5% 

(viderelatorio)..  I60:444$400 

Remanescentes. .  30 : iXK^OOO 

fiifulta 4:000$000      825:764$400 


Contribuição 

Para  03  Estados..  170:145$956 

Beneficio  ás  insti- 
tuições   807:000$000 

Quota  para  a  fis- 
caUzaçâo 26:000$000  1.010:145$956 

31.566:000$000  1.835:9l0$3õ6 

Não  estão  ahi  as  rendas  provenientes  das 
vendas  de  bilhetes  nos  Estados. 

Do-  exposto  vô  a  Camará  a  receita  que 
dahi  aufere  o  Thosouro  e  os  beneficies  a 
varias  instituições  que  antes  eram  custeadas 
pelo  Estado  e  ahi  encontram  os  recursos  de 
que  carecem  para  viver  e  semear  o  bem. 

De  certo  seria  preferível,  si  as  circum- 
staneias  do  Thesouro  o  permittissem,  que  as 
loterias  fossem«de  vez  abolidas»  dispensadas 
as  ({uantias  que  a  titulo  de  imposto  delias 
percebe,  assumindo  o  Governo  o  encargo  de 
subsidiar  as  diversas  instituições  que  por 
ellas  são  auxiliadas.  Infelizmente  a  situa<^o 
de  nossas  finenças  não  o  permitte,  e  dahi  á 
conveniência  de  transformal-as  em  uma 
fonte  de  beneficios,  tanto  mais  quando, 
adoptado  o  jogo  de  loterias  em  vários  paizes 
do  mundo  com  a  permissão  e  regulamentação 
dos  governos  respectivos,  os  nossos  mercados 
seriam  invadidos  por  bilhetes  de  loterias 
estrangeiras,  por  maior  que  fosse  a  fiscaliza- 
ção, continuando  o  jogo  com  todos  os  seus 
inconvenientes,  sem  nenhuma  das  vantagens 
que  delle  colhem  presentemente  o  Thesouro 
e  esse  grande  numero  de  instituiçOs  de  assis- 
tência, iostrucção  e  educação  que  temos. 

Accresce  que  um  grande  numero  de  niições 
das  mais  civilizadas  e  adeantadas,  cujos 
thesouros  possuem  outros  recursos  que  não 
possuo  o  nosso,  em  condições  de  prosperi- 
dade, e  não  em  crise  como  o  nosso,  adoptam 
as  loterias. 

Na  Europa  as  loterias  publicas  se  dividem 
em  três  categorias  distinctas  ; 

1*,  loterias  estabelecidas  directamente 
pelos  governos  afim  de  formar  um  ramo  dos 
impostos  indirectos  ; 

2*^,  loterias  autorizadas  pelo  Estado  para 
vir  em  auxilio  das  obras  pias  ou  para  esti- 
mular as  cousas  artísticas ; 

3*,  loterias  organizadas  por  empreza  par- 
ticular, muitas  vezes  para  a  valorização  do 
vastos  immoveis,  igualmente  autorizadas 
pelo  Estado,  a  quem  pagam  direitos  ele- 
vados. 

A  primeira  categoria  existe  nos  paizes  se- 
guintes : 

Austria-Hungria, 

Dinamarca. 

Hespanha, 


*     Grécia. 
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Itália. 
Roumania. 
Rússia. 
Servia. 

!  Hamburgo. 
Brunswick. 
Portugal. 

A  S9gunda  categoria,  quasi  sempre  even- 
tual, é,  em  certos  casos,  autorizíída  em  to- 
dos 03  Estados  da  Europa. 

Quanto  á  terceira  categoria,  que  existe  em 
estado  permanente  na  Allemanha,  na  Aus- 
tria-Hungria  e  na  Rússia,  ella  .ô  empregada 
mais  constantemente  para  tornar  mais  van- 
tajosa e  mais  fácil  a  venda  de  propriedades 
de  um  preço  elevado.  Na  Allemanoa,  sobre- 
tudo, vendo ram-se por  este  meio  immoveis  de 
grande  valor,  o  que,  nas  condições  ordiná- 
rias, não  teria  sido  possível  consoguir-se. 

Eis  aqui  a  renda  liquida  média  que,  de 
conformidade  com  as  estatísticas  offlciaes, 
.fornece  a  primeira  categoria  de  loterias  ao 
fisco  dos  paizes  seguintes: 

Ualia,  «Loterla  Nacional»,  95  a  100  mi- 
lhões do  liras.  Hespanha,  €Lo teria  do  Es- 
tado» 38  a  40  milhões  da  pesetas.  Austria- 
Hungria,  43  a  44  milhões  de  florins.  Ham- 
burgo, «  Scadt-Loterie  >,  2.055.755  marcos 
(Frs.  2.569.694). 

Quanto  aos  outros  Estados,  as  estatisticas 
comprehendem  a  renda  das  loterias,  sob  a 
rubrica  cContribuições  indirectas»,  confun- 
dindo-a  com  outras  receitas  análogas,  de 
sorte  que  nao  é  muito  possível  saber- se  a 
importância  que  provém  exclusivamente  da 
receita  da  lo  teria. 

O  modo  adoptado  para  as  extracções  é  ge- 
ralmente o  seguinte: 

l.°  Para  as  loterias  de  cinco  números, 
como  a  lotoria  nacional  da  Itália,  o  meca- 
nismo, aliás  muito  simples,  consiste  em  uma 
caixa  cylindrica  bastante  parecida  com  um 
apparelho  de  torrar  café,  porém  de  um  diâ- 
metro maior,  isto  é,  do  0,40  a  0,50  contime- 
tros.  Esta  caixa,  que  tem  em  sua  superfície 
convexa  uma  parte  bastante  larga  para  que 
a  mao  possa  passar,  é  coUocada  horizontal- 
mente sobre  dous  supportes  verticaes,  ter- 
minados em  sua  extremidade  superior  por 
uma  argola,  na  qual  entra  o  eixo  que  passa 
pelo  centro  longitudinal  do  cylindro,  de 
forma  que  este  possa  gvrar,  livremente. 

Esta  caixa,  a  que  se  dá  o  nome  de  roda, 
contém,  em  90  rolos  de  papel,  da  mesma  di- 
mensão, o  soguimento  arithmotico  exacto 
dos  números  de  1  a  90. 

Depois  de  se  ter  feito  gy rar  a  «roda»  um 
corto  numero  de  vozes,  abre-se-a  e  prece- 
de-se  á  extracção  successiva  doq  5  números. 
Esta  operação,  que  tem  logar  puUlicumento, 


é  feita  por  um  menino,  com  o  bra^o  direito 
despido  e  os  olhos  vendados.  Entretanto,  esta 
ultima  precaução  nem  sempre  é  tomada. 

A'  medida  que  tem  logar  a  extracção  de 
um  numero,  o  menino  o  entrega  ao  mem- 
bro da  commissão,  encarregado  de  desdo- 
bral-o,  em  vista  do  publico,  e  de  annun- 
cial-o  em  voz  alta. 

Chama-se  extracto  a  sabida  de  um  sô  den- 
tre os  números  de  que  é  portador  o  cliente. 
O  extracto  faz  ganhar  15  vozes  a  entrada,  e 
70  vezes,  si  o  numer^  foi  previamente  de- 
terminado. Um  amòe,  isto  é,  a  sabida  de 
dous  números,  ganha  270  vezes  a  entrada  e 
5.100  vezes,  si  foi  determinado.  Um  terne^ 
isto  ó,  a  sabida  de  três  numeros,ganha  5.500 
vezes.  O  quateme,  a  sabida  de  quatro  nú- 
meros, ganha  75.000  vezes  a  entrada.  O 
^íVie,  a  sabida  de  cinco  numeios,  não  sa 
joga  sinão  na  Áustria  e  na  Itália,  onde  faz 
ganhar  150.000  vezes  a  entrada. 

Em  França  a  loteria  de  cinco  nutaeros 
não  existe  mais  desde  21  de  -maio  do  1836  ; 
mas,  em  compensação,  as  grandes  loterias. 
chamadas  de  caridade  ou  de  estimulo  ás 
obras  de  arte,  assim  como  os  empréstimos 
com  prémios,  não  fazem  sinão  crescer  e 
desenvolver-se.  Nenhumbaile  ou  banquete 
tem  logar  sem  terminar  se  pela  inevitável 
tômbola. 

Além  disto,  apezar  da  lei  que  prohibo 
a  venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras, 
a  Hespanha  tem  uma  clientela  murto  grande 
no  sul  da  França  e  na  Algéria. 

2.°  Para  as  grandes  loterias,  compondo-se 
do  milhai*es  de  prémios,  ou  mesmo  de  cen- 
tenas de  premÍL»3,  o  modo  de  extracção  reco- 
nhecido como  o  mais  pratico  é  o  seguinte: 
Admittindo-so  que  a  extracção  de  uma  loterla 
deve  se  comçor  dó  um  numero  de  promios 
do  2t0.000,  isto  é,  que  dove  começar  pelo 
numero  1  e  terminar  pelo  numorj  200.000, 
dispõe-se  em  um  mesmo  eixo  S3is  caixas  cy- 
lindricas  de  metal,  apresentando  no  seu  con- 
torno pequenas  portas  que  se  possam  fechar 
ou  abrir  á  vontade  para  passar  a  mão. 

O  eixo  cora  as  seis  caixas  ô  dispjsto  hori- 
zontalmente sobre  nm  supporte  elevado,  e 
por  traz  deste  eixo,  fttzendo  face  ao  publico, 
acham-se  seis  meninos,  cada  um  deante  de 
uma  caixa. 

Cada  uma  das  cinco  caixas,  collocadas  d 
direita  do  publico,  cjntém  dez  folhas  enro- 
ladas tendo  interiormente  os  algarismos  O, 
1,  2,  3,  4,  5,6,  7,  8  e9. 

A  primeira  caixa,  d  esquerda  do  publico, 
contém  sómonte  duas  folhas  enroladas  com 
os  ns.  O  o  1. 

Faz-se  íryrar  todo  o  systema  em  torno  de 
seu  eixo,  o,  depois  de  um  certo  numero  de 
voltas,  abrem-se  todas  as  portas,  e  cada  um 
dos  meninos  extrahe  da  caixa  collocada  dí-. 
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ante  dello,  um  dos  números  quo  ella  contém. 
O  seguimento  dos  algarismos  assim  extra- 
hidos  dá  o  total  do  numero  quo  ganha. 

ErXq  systema  offerece  dous  inconveaiontes: 
—  !•,  si  a  caixa  á-  esquerda  contivesse  o 
algarismo  2,  então  poderiam  sahir  números 
superioras  a  200.000,  como  por  exemplo, 
280.  T72,  823.  743,  etc,  etc,  que  não  per- 
tencem á  loteria  ;  2«,  este  algarismo  2,  não 
existindo,  o  numero  de  200.000  será  repre- 
sentado por  000000,  que  pôde  sahir  eílecti- 
vamente,  e  que  não  representa  numero 
nenhum. 

Fazem-se  tantas  extracções  quanto  ha  de 
premioà  a  ganhar. 

As  probabilidade;  de  ganho,  fixas  ar-i 
thmeticamente  no  que  concerne  á  loteria  dos 
cinco  números,  são,  pelo  contrario,  muito 
Tariaveis  nas  duas  outras  categorias,  onde 
dependem  absolutamente  das  disposições  ado- 
ptadas pelos  organiza'ioroi. 

Â8  loterias  mais  generosas  offorecem  um 
ganho  sobre  Tinte  bilhetes  ;  porém  ellas 
são  extremamente  raras,  sobretudo  no  que 
diz  respeito  ás  loterias  de  caridade,  nas 
quaes,  na  maioria  das  veze  i,  não  ha  sinão 
um  ganho  sobre  milhares  de  bilhetes. 

Para  provar  ainda  que  paizes  dos  m&is 
cíTilizados  adoptam  as  loterias,  dá  aqui  o  re- 
lator uma  carta  que  veiu  as  suas  mãos  : 

€  PrezadiSiimo  senhor  —  Pelo  pre- 
sente tomo  a  liberdade  de  offerecer-lhe 
annexa  a  esta  a  lista  dos  prémios  da 
loteMa  do  Estado  do  Gran-Ducado  de 
Mecklenburg-Schworin,  pedindo -a  V.  S. 
ter  a  bondade  de  examinal-a. 

Esta  loteria  allemã  de  dinheiro^  auto* 
rifada  e  garantida  jwln  gmemo  é  uma 
das  mais  vethm  e  niais  fn^orecidas,  pois 
que  somente  é  de  um  pequeno  numero 
m  bilhetes,  o  podiam  so  ^':inhar  os  pré- 
mios príncipaos  do:  CT,  OKircos  50Õ.000, 
ajjec.  :W,OaJ,  200.000  e  100.003,  ev. 
áO.OfíO,  70.00n,  60. Oí íO.  6ii. 000,  60.000, 
«pec-  50.000,  50.000,  4ilOOO,  30.000, 
30.000,  30.000,  ete. 

Mui  brevemente  principiíirá  o  sorteio 
da  I*  nírie  o  dasu  miinrira  é  possivel 
participar  de  todas  as  miA  séries  da  lo- 
teria. 

Por  esii  ra^ão  permitta-me  V.  S.  que 
Ih»?  apresente  nosía  carta  luii  bilhete  in- 
terino para  wtJi  bilhete  ia  toiro  original 
n  o  preço  official  de  marcais  ?4  ou  £  i, 
$h  3^  d  Tr  ou  framos  29jS0  tendo  eu  o 
bilhete  original  reseryado  para  V.  S. 
até  ao  principio  do  softeío. 

Y,  S.  pôde  também  pelír  1/8  ou  1/4 
di^  um  bilhete  orÍLi:iaal  uu  vários  bi- 
lhetes inteiros,  moios  ou  quitrtos  de  diffe- 


rentes  números,  de  conformidade  abso- 
luta com  os  seus  desejos. 

Após  o  recebimento  do  importe  en> 
dinheiro  do  seu  paiz  ou  em  cheques  sobre 
casas  de  banco  da  Allemanha  ou  de  qual- 
quer outro  paiz,  expedir-lhe-hei  o  bi- 
fliete  original  da  1*  série  e,  logo  que  o 
sorteio  da  I*  série  se .  tenha  eflèctuado, 
enviarei  ao  seu  endereço  os  bilhetes 
para  as  séries  seguintes,  bem  como  as 
listas  officiaes  do  sorteio. 

Porém  para  poupar  a  V.  S.  a  incon- 
veniência de  remester  o  importe  para 
cada  série  o  para  evitar  correspondên- 
cias inúteis,  offereço-lhe  a  opportunidade 
de  mandar  o  importe  de  todas  as  seis 
séries  juntas  ou  de  fazer  um  pagamento 
parcialy  comtanto  que  a  ultima  prestação 
esteja  em  meu  •poder  antes  do  sorteio  da 
11^  série;  neste  caso,  onviar-lhe-hei,  som 
qualquer  outro  pedido  da  sua  parte, 
os  bilhetes  originaes  de  todas  as  séries, 
assim  como  as  listas  officiaes  doa  pré- 
mios. .   ,       _ 

Os  bilhetes  serão  sempre  enviados  em 
sobrescriptos  muito  simples  e  nâo  tendo 
nenhuma  impressão  de  flrma,  de  ma- 
neira que  não  possanci  excitar  a  curiosi- 
dade. Tanto  os  bilhetes,  como  as  listas 
de  sorteio,  expedem-se  sempre  em  cartas 

fechadas. 

Os  bilhetes  premiados  serão  annun- 
ciados  por  carta,  os  prémios  grandes, 
segundo  desejo,  por  telegi^anima. 

Os  prémios  podem-Se  cobrar  imme- 
diatamente,  e  quando  sâo  grandes,  serão, 
segundo  pedido^  enviados  por  vale  tela^ 
graphioo. 

A  existência  da  casa  de  banco  e  do 
eacriptorio  principal  privilegiado  pelo 
Estado^ desde  muitos  annos, offerece  todas 
as  garantias  para  uma  execução  leal, 
prompta  e  discreta  do^seus  desejos. 

Muitos  milhares  e^tão  arriscados  a 
miúdo  em  emprezas,  os  lucros  daf  quaes 
são  muito  duvides js  ;  tanto  mais  tem 
cada  um  o  dever  de  experimentar  a 
sorte  em  outra  forma,  e  assim  ô  que 
esta  loteria  de  dinheiro  offerece  a  me- 
lhor occasião  de  ganhar  grandíssimas 
sommas  com  pequenos  desembolsos. 

Muito  a  miúdo  estive  eu  no  caso  de 
pagar  a  pessoas  do  seu  paiz  prémios 
muito  consideráveis,  e  por  isso  rogo  a 
V.  S.  também  faça  um  ensaio  da  loteria 
allimã.  ^ 

A  mão  ditosa  não  duvida  que  este  en- 
gaio  tenha  para  V.  S.  o  melhor  successo 
e  nesta  esperança  tenho  a  honra  de  me 
assignar— de  V.  S.  muito  attento  vene- 
rador  e  obrigado,  Conrat^o^^^. 
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Casa  do  banco,  escriptorio  principal 
privilegiado  pelo  Estado— Neustrelitz, 
(Ailemanha). 

EMENDA  N.    128 

Art.  2»,  n.  XII— Suppriraa-se: 

A  Caraara  aguarda  a  terminação  do  actual 
'  contracto  para  resolver  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  do  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissão,  á  vista-  do  que  disse  em 
emenda  idêntica,  julga  esta  prejudicada.  O 
serviço,  attentas  as  actuaes  circumstancias 
do  Thesouro  o  das  sociedades  beneficiadas, 
não  pôde  ser  interrompito,  e,  como  pôde  o 
Governo  vir  a  contractal-o  com  quem  tenha 
então  de  organizai-o,  não  parece  prudente  e 
conveniente  resolver  o  assumpto  mais  tarde 
e  eim  com  a  previdência  precisa.  Accresco 
que,  resolvida  a  questão,  desde  já  augmen- 
tarão  os  ónus  da  empreza,  maior  renda  re- 
ceberá o  Thesouro  e  maior  numero  de  asso- 
ciações são  auxiliadas,  associações  que  estão 
arriscadas  a  succumbir  como  o  montepio 
dos  servidores  do  Estado;  o  Lyceu  de  Artes 
e  Officios,  a  Liga  Contra  a  Tuberculose, 
que  não  se  pôde  fundar  som  ura  auxilio,  a 
maternidade,  etc. 

EMENDA  N.  29 

•  Ao  aft.  29,  n.  XII—  Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  26  do  agosto  de  1901.— 
Virgílio  Erigido, 

A  Coramissão  julga  prejudicada  a  emenda. 

EMENDA  N.  30 

Ao  art.  2o— Accrescente-se  onde  convier  : 
—  Do  beneficio  das  loterias  que  forem  ox- 
trahidas,  20:000$  serão  destinados  á  manu- 
tenção do  instituto  <Electro-therapico  A. 
Alvim»  (na  Capital  Federal). 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.-— 
Carlos  de  Novaes, 

A  Commissao  sento  não  poder  acceitar  a 
emenda  por  se  tratar  de  uma  empreza  ou 
estabelecimento  particular  de  caraclier  com- 
mercial,  apezar  ao  fim  ytilissimo  que  possuo. 
A  emenda  não  consigna  concessão  alguma 
feita  em  favor  do  publico  pela  empreza  que 
explorará  o  referido  instituto  e,  em  virtude 
disto,  comquanto  reconheça  a  utilidade  da 
instituição,  não  pôde  concordar  com  o  auxi- 
lio proposto. 


EMENDA  N.  31 

Ao  n.  28,  do  arfc.  l^— Accrescente-ae:— 
SDudo  o  producto  deste  sello  adhesivo  appli- 
cado  ás  obras  do  ediftcio  e  monumento  do 
Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  desta  Capital. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.-^ 
Barbosa  Lima, — J,  A,  Neiva. 

A  Commissao  acceiU  a  emenda,  EUa  dá 
razoável  e  conveniente  applicação  aos  re- 
cursos de  que  trata  a  referida  emenda, 

EMENDA  N.  32 

Na  lettra— f— do  n.  XII  do  art.  2<>:— onde 
Sê  lê  2  •/•  destinado  ao  Montepio  dos  Servi- 
dores do  Estado,  substitua-se  do  seguinte 
modo  : 

1  Vo  para  o  Montepio  dos  Servidores  do 
Estaao  o  1  •/©  para  a  Maternidade  da  Capital 
Federal,  afim  de  ser  realizado  o  programma 
da  Commis^ão  do  Congresso  Medico. 

Sala  das  sassões,  23  de  agosto  de  1901 . — 
Rodrigues  Lima. 

A  Commissao  acceita  a  emenda,  attenta  a 
necessidade  que  ha  na  instituição  da  Mater- 
nidade nesta  Capital.  A  mortalidade  de 
crianças  é  nesta  cidade  verdadeiramente 
assombrosa,  devida  em  grande  parte  á  falta 
de  uma  maternidade  dotada  de  todos  os  me- 
lhoramentos e  recursos  precisos,  o  por  isso 
a  Commissao  dá  o  seu  parecer  favorável  á 
emenda. 

Já  o  anuo  passado  deu  a  Coramissão  as 
conclusões  a  que  chegou  o  Dr.  Moncorvo 
Filho,  sobre  a  natalidade  e  mortalidade  das 
crianças  no  Rio  de  Janeiro  o  de  novo  aqui 
as  transcreve  para  que  a  Camará  vqja  a 
gravidade  dessa  questão,  e  possa  fazer  o 
possivel  no  sentido  de  minorar  os  males 
existentes  : 

«1 .«  Provam  as  estatísticas  que  o  numero 
de  nascimentos,  entre  nós,  diminue  grada- 
tiva e  paulatinamente  na  razão  inversa  do 
augmonto  da  população. 

2i.°  Pelo  confronto  dos  dados  porcontuaes 
da  média  da  natalidade  em  um  numero  não 
pequeno  de  cidades  cultas  se  reconheço  oc- 
cupar  o  Rio  de  Janeiro  o  primeiro  logar  na 
escala  ascendente,  seguindo-se-lhe  as  cidades 
de  Bombaim,Bordeaux,Pariz,  Bruxellas,  etc. 

3.<»  Muito  contribuo  para  a  nossa  escassa 
natalidade  o  decreseimento  da  nupcialidade 
observado  nos  últimos  annos  na  Capital  da 
Republica. 

4.°  Emquanto  o  coeflaciente  da  natalidade 
para  1 .000  habitantes  é  em  Londres  de  8,  5, 
em  Paris  de  9,  5,  era  Bruxelles  de  8,  9,  em 
Buenos- Aires  de  8,  i,  era  Montividéo  de  5,2 
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assignalam  as  estatísticas  a  cifra  de  4,3  para 
o  Rio  de  Janeiro. 

5.<^  A  nossa  média  de  natalidade  (19,6)  en- 
contrada no  quinquennio  de  1895  a  1899  é 
ináigniâcante  deante  da  de  Buenos-Aires  que 
é  de  40,3,  por  mil  habitantes. 

6.**  Seguíido  Uffelmann  o  coefflciente  de 
26,3  por  1.000  habitantes  ô  muito  exiguo  e 
sempre  verificado  nas  cidades  mais  decaden- 
tes do  mundo,  naquellas  em  que  predominam 
os  gosos  materlaes  o  o  menosprezo  pela  san- 
tidade do  casamento. 

7. o  Emquanto  em  Buenos-Aires  o  elemento 
estrangeiro  muito  concorre  para  augmento 
da  população,  entre  n6s  é  elie  o  que  mais 
contribue  para  elevar  o  obituário,  registran- 
do-se  em  nossas  estatísticas  numero  muito 
reduzido  de  filhos  de  estrangeiros  aqui  nas- 
oidos. 

8.'  Eatre  os  factores  que  mais  concorrera 
entre  nós  para  a  fraca  natalidade  salienta-se- 
ao  lido  dos  maleâcios  da  malária,  da  tub:)r- 
culose  e  outros  a  fi'equencja  da  syphilis  paio 
f  jicto  de  acarretar  ella,em  grande  numero  de 
casos,  08  partos  prematuros,  a  nati-mortali- 
dade,  etc. 

9.«  A  população  do  Rio  de  janeiro  tem 
crescido  avantajadamente  estos  últimos  an- 
nos,  notoriamente  depois  do  advento  da  Re- 
publica. 

Isso,  poróra,  se  deve  á  emigração  estran- 
geira e  dos  Estados  do  Brazilpara  aqui,  atra- 
hida  pelo  grande  movimento  politico,  com- 
mercial  e  industrial  entre  nós  observado 
dei>ois  daquella  data,  e  não  á  fecundidade  da 
nossa  população. 
Da  mortalidade  infantil  no  Rio  de  Janeiro 

1  .•  E*  fora  de  contestação  o  importante  pa- 
pel que,  sob  o  ponto  de  vista '  social,  repre- 
senta a  mortalidade  das  crianças. 

2.^  Dçsde  longa  dí^ta  que  a  natalidade  infan- 
til tem  despertado  o  interesse  de  alguns 
médicos  brazileiros,  os  quaes  era  épocas  di- 
versas para  ella  chamaram  a  attenção  dos 
poderes  dirigentes  da  nação. 

3.»  De  1859  a  1898,  isto  ô,  em  um  período 
de  40  annos,  a  mortalidade  infantil  nesta 
Capital,  que  era  de  17,7  «>/o,  elevou-se  grada- 
tivamente até  aquelle  ultimo  anno,  chegando 
a  attingir  em  1898  a  25,6  °/o.  Examinando-se 
a  mortalidade  infantil  no  quinquennio  de 
1895  a  1899  tem-so  a  triste  impressão  de  re- 
gistrar, longe  de  diminuir,  liaver  ella  cresci- 
do de  anno  para  ,  anno,  sendo  de  32,0  <»/o  em 
1895  e  de  36,4  •/«  em  1899. 

4.0  Coi^ando-se  a  sifra  da  natalidade  in- 
fantil de  nossa  Capital  com  as  de  outras  do 
inundo,  vê-se  ser  a  cifra  de  36,4  suparior  ás 
de  Montevideo,  Washington  e  Pariz  e  inferior 
ás  de  Buenos-Aires  e  principalmente  de 
Londres; 

Yol.  V 


5.0  Sendo  naceisario  não  acceitar  esses 
dados  isolados  e  estabelecendo,  por  outro 
lado,  a  differença  entre  a  mortalidade  e  a 
natalidade,  emquanto  se  verifica,  em  todas 
as  cidades  tomadas  por  termo  de  comparação, 
um  excesso  da  natalidade  sobre  a  mortalidade, 
recebe-se  a  dolorosa  impressão  de  encontrar 
um  coefficiénte  de  6,i  ^/^  da  mortalidade  sobre 
o  numero  de  nascidos  vivos,  o  que  é  inferior 
ainda  d  realidade,  tendo  em  vista  que  a  popu' 
lação  do  Rio  de  Janeiro,  hoje,  longe  de  ser  de 
768,000  habitantes,  deve  ser  computada  em 
mais  de  um  milhão, 

6.*  Assim  sendo,  einquanto  Buenos-Aires  em 
i.OOO  habitantes  ganhou  em  i895  mais  i7,8, 
o  Rio  ds  Janeiro  perdeu  na  mesma  epqça  mais 
de  6,1. 

EMENDA  N.   33 

Ao  n.  2  do  §  !^  do  art.  24  da  lei  n.  42S, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accrescente-se:— 
sendo  15:00C^,  repartidamente,  para  as 
Casas  de  Caridade  do  Serro  Diamantino  e 
Itabira,  no  £stado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessóes,  24  de  agosto  de  1901.  ~ 
Carlos  Ottoni. 

A  Coramissão  acceita  a  emenda,  mas  não 
podendo  desfalcar  outra^  instituições,  e  nem 
augraentar  novos  ónus,  sob  pena  de  tornar 
inexequível  o  contracto,  prop5e  qu3  essa 
verba  saia  dos  5  •/©  sobre  o  valor  dos  pré- 
mios dados  pelas  loterias  estaduaes* 

EMENDA  N.  34 

Ao  n.  2  do  §  2*  do  art.  21  da  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accresoenlfe-se 
o  seguinte  :  sendo  10:000$,  repartidamente, 
para  as  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  de 
Uberaba  e  do  Passos,  Estado  de  Minas 
Geraes. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1901 .  — 
Rodolpho  Pa  ixão . 

A  Coramissão  acceita  a  emenda  nas  condi- 
ções da  emenda  precedente. 

EMENDA  N.    35 

Ao  art.  2o— Accrescente-se  onde  convier: 
— Do  beneficio  das  loterias  que  forem  ex- 
trahidas,  10:000$  serão  destinados  ã  manu- 
tenção do  Hospital  da  Santa  Casa  do  Mise- 
ricórdia da  cidade  da  Cachoeira  (no  Estado  da 
Bahia). 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901  .— 
A.  Milton, 

A  Coramissão  accaita  a  emenda,  desde  que 
o  auxilio  seja  tirado  dos  5  ^L  a  deduzir  dos 
valores  dos  prémios  das  loterias  estaduaes 
vendidas  nesta  Capita/ 
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EMENDA  N.   36 

Accrescente-se  ao  n.  21,  §  2®,  do  art.  21, 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896^ 
sendo  elevada  ao  dobro  a  quota  destinada 
ao  Lyceu  do  Arte3  e  Oíficios  desta  Capital, 
sem  prejuízo  das  consignações  das  insiitui- 
ções  do  caridade,  montepio,  Lyceu  de  Artes 
e  Officios  e  Institutos  Históricos  6  Oeo- 
graphicos. 

Sala  daá  sessões,  26  de  agosto  de  19D1.— 
Barbosa  Lima, 

A  Commissfto  sente  não  poder  dar  o  seu 
parecer  a  favor  da  emenda,  A  vista  das  con- 
cessões já  feitas  e  que  ainda  neste  projecto 
são  feitas  a  tão  útil  quão  benemérita  insti- 
tuição. 


EMENDA  N. 


fl 


Accrescente-se  onde  convier  : 

Ao  n.  21,  do  S  2»  do  art.  21,  da  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  accròsceate-se  : 
—sendo  2:000$,  para  o  Instituto  Histórico  e 
Geographico  do  Ceará— (som  alterar  a  som- 
ma  das  quotas  distribuídas  a  instituições 
daquelle  Estado) . 

Sala  das  sossões,  em  20  de  agosto  de  1901 . 
— F,  8d,--Nogueira  Accioly. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  nas  con- 
dições das  emendas  precedentes. 

EMENDA  N.  38 

Vt«  5«— Supprlma-se. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de.  1901.^ 
Paula  Ramos  t 

A  Commissão  em  sua  maioria  é  de  opinião 
que  seja  accdita  a  emenda.  Tendo  chegado 
ao  conhecimento  do  Governo  accusações  ao 
arrendatário  e  informado  o  relator  de  que  o 
Governo  vae  nomear  commissão  para  syn- 
dicar  dos  flEtctos,  parece  prudente  adiar  a 
soln^  da  provlaeocia  propoáta,  até  que 
sejam  esclarecidos  os  factos. 

EMENDA  N.  39 

Ao  art.  5«— Supprima-se: 

Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1901  .— 
ÂnÍMÍo  de  Abreu.  —  João  Qayoso.  —  Joaquim 
Pires, 

A  Commisstôo  Julga  prejudicada  a  emenda. 

EMENDA  N.  40 

Ao  art.  8«— Supprima-se, 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1901  .— 
Henrique  Lagden. 


A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 

Ella  viria  trazer  embaraços  á  administra- 
ção no  que  diz  respeito  á  arrecadado,  ou 
então  seria  necessário  exigir  que  discrimina- 
damente se  declarasse  em  cada  orçamento  a 
serie  do  medidas  que  teem  continuadamente 
permanecido  em  vigor,  por  não  terem  sido 
expressamente  revogadas. 

Esse  trabalho,  porém,  acarretaria  tempo, 
pois  S3ria  necessário  o  exame  minucioso  de 
um  grande  numero  de  leis  orçamentarias, 
correndo  o  relator  o  parigo  de  não  mencio- 
nar disposiçõas  que  estejam  em  vigor,  e  que 
asáim  ficarão  revogadas  com  prejuízo  da  ar- 
recadação e  do  processo  fiscal  que  presido  a 
mesma  arrecadação. 

Com  effeito,  para  especificar  essas  disposi- 
ções seria  preciso  recorrer  a  um  grande  nu- 
mero de  annos  e  fazer  estudo  demorado,  o 
que  i*etardaria  a  discussio  da  lei  da  recoita, 
sem  vantagem,  pois,  para  a  administração, 
quando  ó  certo  que  em  todos  os  ramos  de  ar- 
recadação só  se  teem  mantido  aquelias  dispo- 
sições. 

Ha  mesmo  um  certo  numero  de  taxas  que 
estão  em  vi^or  ha  annos  e  que  foram  decre- 
tadas em  lei  orçamentaria  e  sem  essa  dispo- 
sição deixariam  de  ser  cobradas,  acarretando 
prejuízos  á  receita,  sendo  no  emtanto  a  sua 
especificação  longa  e  desnecessária. 

EMENDA  N.   41 

Additiva  ao  art.  8*:— Accrescente-se  o  se- 
guinte:— Fica  sem  effeito  a  autorização  con- 
cedida, nos  termos  do  art.  2»  n.  IV  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900,  ao  Poder 
Executivo  para  arrendar  ou  alienar  de  modo 
que  julgar  mais  conveniente  a  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1901 .— 
Irineu  Machado . 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Que  não 
era  mais  intenção  do  Governo  usar  da  auto- 
rização conferida  prova-o  a  fiicto  de  ter  sido 
ella  supprimlda  do  projecto  deste  anno. 

Como,  porém,  a  autorização  dada  no  orça- 
mento cm  vigor  vigorará  para  o  anno  e 
como  disso  não  pretenda  de  modo  algum 
usar  o  actual  Governo,  a  Commissão  acceita 
a  emenda. 

EMENDA  N.  42 

Additiva  ao  art.  8*  do  projecto  n.  150,  de 
1901  —Accrescente-se  o  seguinte  —  §§  —En- 
tro as  disposições  a  que  se  refere  o  presente 
artigo  não  se  comprehende  a  autorização 
concedida  ao  Poder  Executivo  para  arren- 
dar ou  alienar  do  modo  que  julgar  mais 
conveniente  as  estradas  de  ferro  federaes, 

Digitized  by  VjOOQIC 


SBSSXO  BM  2  DE  8BTEMBP0  DB   1901 


27 


I 


ficando  assim  revogado  o  art.   2f*  n.  IV  da 
lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  S2  de  agosto  de  1901.— 
Irineu  Machado, 

A  CominifleSo  julga  prejudicada  a  emenda. 

EMENDA  N.  43 

Para  mt  coUocada  oudo  convier,  salro  a 
rada^ção: 

Artigo.  Fícã  o  GoiDcrnõ  auhrisaân  a  rever 
G  regulamento  de  ieliú  e  u  mo(fifícíil-ê  na  par* 
lefUff  lí  refúr&  ao  seth  dis  documentos^  res- 
peitadas as  s&gumlet  âispfysiçõiíi  que-  ficarão 
fm  vigor  desde  já: 

i  L«*  Fica  rer^Qffado  odispoíto  nn  lei  n.  559, 
de  3Í  de  de^entbro  de  Í89S,  ua  parte  cm  que 
cfimmintx  a  nuU idade  dos  tiUdo^  de  ohrlaãção 
nõú  sellndos  dentro  dos  90  difís  coíãiulos  de 
íua  data  expressa  ^ 

%  â**'  Á  fasta  da  revalidação  nunca  excederá 
ie  Í5  rej^s  o  t?ator  do  seiio  no$  primeiros 
«lice  annús  da  data  do  documenio  ti  em  de  50 
per  cento  {50  •; )  nos  subsequentes^  calculadas 
iiioi  la^as  na  proporçã'^  da  çuantia  que  o 
credw  se  propuser  cobrar  do  devedor  por 
mtdo, 

Etíet  preceitos  terão  appUcaçâo  }}ara  quaes- 
pier  documentoi  ainda  nãú  liquidados  judi- 
dálminte  até  a  data  desta  lêi. 

Saia  dasàeâsSoi,  19  de  agosto  de  1901.— 
hUo  Santos»  \ 

A  Com  missão  nlo  aceeita  a  oinonja. 

Ha  pouco  tôoijKj  fui  expediílo  o  i'agula- 
mento  mhrQ  o  stillo,  depois  de  votfula  a  lei 
4pó8  largo  debate  ne^ta  Crtniara .  Kas  i  rojju- 
Uiiian  to  t  oin  pró  ã  uz  ião  op  ti  i ii  03  í-*.^  nd  tados, 
íetido  crescido  muito  a  ronda  desaa  rubrica 
jjiB  no  em  tau to  devido  a  fp^tTj4ei  o  abusos 
de  anuo  para  anno  apmientava  íjienâivel  de- 
cIíbío.  Náo  lhe  parece»  poi?i,  rnoJíflcar  essa 
ki  quQ  afTec  La  a  m i lha res  do  i  1  í  te  r</sse8  e 
qufí  cria  ir4lor©3  e  diruitosqua  p;nieráu  o^tar 
imtrcé  de  íanovaçõos  fr»:itionteí. 

EMENDA  N*  45 

A€çreiC0nte-se  onda  conrieri  Botrô  a^  au- 
topííEçoefl  concedidas  ao   Governo: 

A  eo aceder  isenção  de  direitos  aií  mate- 
nsiHoiportaílo  para  os  esUboleiuniímtõs  de 
mim  profissional  mantidos  polu  Di^tricto 
^ericrdl,    ííiedi&nto  relações    autheatícadas 

Sita  das  sesaõm.  21  de  agj:^t<j  ún  1901. 
—  Ihnrique    Lfigden* — Áugusfo  d^  Vnscon^ 

ACamaií^O  óao  acceita  a  esuenila*  Pri- 
nwíiroipela  sua  extensão  não  se  eapocíiicandQ 


08  institutos  a  que  se  refere  o  favor  em 
questão;  segundo,  porque  isso  importaria 
em  idêntica  concessão  aos'in4iiutos  conge- 
neres  de  todos  os  Estados  e  de  outras  muni- 
cipalidades. 

EMENDA  N.  44. 

Accrescente-se  :  —  As  rendas  dos  pró- 
prios nacionaes  passarão  a  ser  arrecadadas 
pelos  Estados  onde  os  referidos  próprios  se 
acharem  situa  los,  ficando  assim  transfe- 
rido o  domínio  destes,  na  fóriua  da  Consti- 
tuição. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1901.— 
Galdiho  Loreto. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Os 
próprios  nacionaes  a  que  se  refere  a 
rubrica  não  portenctm  aq^^  Estados  e  nem 
houve  ainda  lei  que  os  tran ferisse  ao  dominio 
dos  mesmoi  Estados,  razão  por  q^ue  a  renda 
arrecadada  devo    sel-o   pela  União. 

Não  é  naiural  resolver  assumpto  de  tal 
importância  como  a  entrega  dos  próprios 
nacionaes  aos  Estados  em  dispositivo  orça- 
mentário, tanto  mais  quando  onerada  de 
responsabilidades  a  União  não  pôde  despen- 
sar  os  recursos  que  dahi  lhe  adveem  e  ainda ' 
neste,  orçamento  deu-se  destino  importante 
á  renia  que  procede  dessa  fonte. 

EMENDA    N.   46 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Entre  as  autorizações  eoncedidas  ao  Go- 
verno:—A  isentar  de  direitos  os  objectos 
precisos  aos  clubs  de  regatas.  • 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
/,  A,  Neiva. 


A  Ck)mmissão  não  pôde  acceitar  a  emenda 
As  isenções  de  direitos  desfalcam  espantosa 
mente  a  renda  fiscal  e  o  actual  momento 
não  permitte  ainda  oonoessões  como  a  de 
que  trata  a  emenda. 

EMENDA   N.  47 

Onde  convier  :  Fica  sujeito  apenas  á  taxa 
fixa  de  £  2  todo  e  qualquer  vapor  ou  navio 
a  vola,  83ja  qual  ror  a  sua  tonelagem  ou 
carregamento  que  demandar  qualquer  de- 
por tos  da  União,  com  o  fim  exclusivo  de  re- 
ceber ordens  e  seguir  o  seu  destino,  podendo 
demorar-se  por  10  dias  sob  a  fiscalização  das 
alfandegas,  respeitados  os  regulamentos  de 
saúde  e  policia  do  porto,  a  receber  provisões 
agua  e  combustíveis. 

fl.«>  Na  referida  taxa  serão  comprehen- 
os  todos  os  impostos  aduaneiros  como  os 
demais  a  que  estiverem  sujeitos  os  referidos 
navios. 
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§  8.0  O  -  prazo  de  10  dias  poderá  ser  pro- 
rogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector 
da  alfandega,  salvo  caso  de  força  maior,  que 
deverá  ser  justificado. 

Terminado  o  prazo  de  cinco  dias,  ficará  o 
navio  ou  vapor  subraettido  ao  mesmo  re- 
gimen dos  que  dáo  entrada  por  inteiro, 
franquia  ou  arribada. 

Sala  das  sessões",  26  do  agosto  de  1901.— 
Teixeira  de  Sá. 

A  Commissão  ac2eita  a  emenda.  O  porto 
do  Recife  acha-se  com  effelto  em  posição 
geographica  especial  a  receber  navios  de 
qualquer  tonelagem  que  o  procurarão  de 
certo  com  o  fim  de  receber  ordem,  desde  que 
as  companhias  estrangeiras  saibam  que  está 
adoptada  entre  nós  para  esse  efleito  uma 
taxa  fixa  relativamente  módica.  Presente- 
mente, por  folta  dessa  taxa  o  receio ios  de 
maiores  despezis,  procuram  os  vapores  o 
navios  outros  portos  para  esse  effeito,  em- 
bora sujeitos  a  viagens  mais  longas. 

Accresco  que  idêntica  disposição  foi  vo- 
tada o  anno  passado  e  está  presentemente 
em  vigor. 

EMENDA  N.  48 

Accrescente-se  onde  convier: — Fica  revo- 
gado o  art.  3'  da  lei  n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  1900. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

•   A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Não  a  restabeleceu  no  presente  orça- 
mento, mas  o  destino  que  deu  ao  resultado 
dessas  operações  e  autorização  sendo  uma 
das  maiores  necessidades  4a  Republica,  e 
tendo  o  Governo  até  hoje  usado  cora  o  maior 
critério  dessa  autorização,  julga  que  não  ha 
motivo  para  supprimil-a  desde  já,     ^ 

EMENDA  N.  49 

Accrescente-se  onde  convier:— Fica  revo- 
g  Ji  a  disposição  aontida  no  n.  IV  do  art.  2* 
da  lei  n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900. 
(«A  arrendar  ou  alienar,  do  modo  que  jul- 
gar mais  conveniente,  as  estradas  de  ferro 
da  União,  applicando  o  producto  da  opera- 
ção á  reorganização  financeira  do  paiz»). 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901.— 
Paula  Ramos, 

A  Commissão  julga  prejudicada  a  emenda, 
pois  já  acceitou  emenda  que  attende  aos 
intuitos  do  digno  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina. 


EMENDA  N.   51 

Onde  convier:  —  Os  instrumentos  de  la- 
voura e  machinismos,  quando  forem  desti- 
nados ás  fabricas  de  fazer  assucar  e  outros 
productos  agrícolas,  ficam  isentos  de  impos- 
tos de  importação. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1 901.— 
Ermirio  Coutinho,  —  Malaquias  Gonçalves, — 
Affonso  Costa. — Rodrigues  Dória. — Pedro  Per- 
nambuco,— Júlio  de  Mello,  —  Bricio  Filho.— 
Moreira  Alves. — Pereira  de  Lyra, 

A  Commissão  aoceita  a  emenda  de^de  que 
se  accrescente:  —  Mediante  lista  ao  Minis- 
tro da  Fazenda  que  dará  as  ordens  paca  o 
despacho,  uma  vez  verificado  que  os  obje- 
ctos são  importados  pçr  lavra^fores  ou  la- 
dustriaes. 

EMENDA  N.  52 

Accrescente-se  onde  convier:  —  Continua 
em  vigor  o  art.  8«  da  lei  n.  741,  de  26  do 
dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1901. — 
Paul<i  Ramos, 

A  Commissão  julga  prejudicada,  porque  já 
acceitou  emenda  idêntica. 

Paula  Guimarães^  presidente,  vencido 
quanto  as  emendas  ns.  20  e  22  por  acceitar 
a  de  n.  21,  mantendo  o  statuo  quo.  —  Serze^ 
dello  Corrêa,  relator. — Francisco  Veiaa^  ven- 
cido quanto  ás  emendas  ns.  15,  22  (diminui- 
ção do  imposto  de  fUmo^  e  43,  que  acceito. — 
Mayrinh,  idem  idem. — Nilo  Peçanha. — Cor- 
nelioda  Fonseca,  com  rcstricções. 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1901,  com 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  268  A,  de  1900,  do  Se- 
nado, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  ga- 
rantir os  juros  e  amortização,  durante  15 
annos,  na  importância  annual  de  71:500^, 
correspondentes  ao  empréstimo  de  650:000$, 
juros  de  7  %  e  amortização  de  4  %,  quo 
offectuar  a  Associação  do  Quarto  Centenário 
do  Brazil  para  o  fim  de  construir  o  edifício 
destinado  á  Escola  de  Bellas  Arte^  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  81,  de  1901,  resta- 
belecendo, para  todos  os  efTeitos,  o  decreto 
legislativo  n.  657,  de  25  de  novembro  do 
189.>  (3»  discussão)  ;    * 

Votação  da  emenda  do  Sr.  Heredia  do  S4 
ao  projscto  n.  38  A,  do  1901,  que  autoriza  o 
Governo  a  confirmar,  attendendo  ás  neces- 
sárias vagas,  no  primeiro  posto  de  ofiílciaL 
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do  exercito  os  alferes  graduados  que  tiverem 
obtido  as  approvações  plenas  de  que  trata  o 
aré.  95  do  regulamento  de  18  de  abril  de 
1898  (nova  discussão); 

Vota^  do  projecto  n.  801,  de  1899,  com 
parecer  sobre  emendas  offerecidas  era  2*  dis- 
casMío  do  projecto  n.  205,  de  1898,  que  auto- 
riza o  Governo  a  mandar  pagar  aos  Drs.  Fran- 
cisco Antunes  Maciel  e  Arthur  Antunes  Ma- 
ciel a  quantia  do  385|500,  importância  do  gado 
vaccum  e  cavaliar  fornecido  ás  forças  leçaes 
t  durante  o  periodo  revolucionário  de  1893 
a  1895  (t^  di:^ussão) ; 

Continuado  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  100:000$,  sup- 
plementar  ao  n.  14  do  arfc.  2'>  da  loi  n.  746, 
de  29  de  dezembro  de  1900  ; 

2»diâcus^o  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  do  53:580$940  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  ediftcio  do 
Lyceu  de  Artes  e  Qfficios,  hoje  próprio  na- 
cional ; 

2» discussão  do  projectou.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  suppleraentar  á  verba  9» 
do  art.  2®  da  lei  n.  746,  de  29  dezembro 
de  1900; 

3»  discussap  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Exeeutivo  a  abrir  ao 
Minidterio  da  Fazetfda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setombro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
mentar  de  20:000$  á  verba  9»  —  Caixa  de 
Amortização— da  lei  n.  746,  de  29  de  de 
zambro  de  190Q«  art.  28  —  Assigoatura  de 
notas : 

2«  discussão  do  projecto  n.68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior^  o 
credito  de  3:957$2()0,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4«  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  dez 
alomnoii  gratuitos  que,  em  virtude  da  mes- 
^  ma  lei,  foram  admitttdos  no  Internato  do 
Oymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
de  50  a  60. 

2*  discusaSo  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minisíterio 
da  Guerra  o  eredito  extraordinário  de 
2;401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
ào  Supremo  Tribunal  Federal ; 

2*  mscOBsão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
aotorizan^lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miiristerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


o  credito  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito,  em  disponi- 
bilidade, bacharel  Lindolpho  Hisbello  Cor- 
if^a  de  Araújo ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  rebvar  à 
viuva  e  herdeiros  do  finado  major  Benedicto 
Ribeiro  Dutra  a  divida  por.  elle  contrahida 
com  o  cofre  da  Brigada  Policial  da  Capital 
Federal,  na  importância  de  1:197$324 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  104:5421583  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  gratificações  devidas  aos  empre-> 
gados  de  diversas  alf»<ndegas  da  Republica 
incumbidos  do  servido  de  estatística  e  revisão 
de  despachos  em   1897  e  1898 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativa à  emenda  offereoida  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  217«  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-eo- 
ronel  lnnoc3ncio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo ; 

3<>  discussão  do  projecto  n.  67,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério di  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:806$630  para  cumprir  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  que  mandou  pagar 
ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os 
vencimentos  que  deixou  de  receber  como 
lente,  em  disponibilidade,  da  Escola  Militfk* 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  pela 
Companhia  das  Aguas  de  Bíaoeió  e  outros, 
por  conta  do  iftnisterio  da  -Guerra,  durante 
os  annos  de  1894,  1896,  1897  e  1898  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901 , 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:0601  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados  como  juiz 
de  direito,  em  disponibilidade,  decorridos 
do  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
11:760$  para  pagamento  do  soldo  ao  vice- 
almirante  Arthur  Jaceguay,  revertido  ao 
quadro  effectivo  da  armada. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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89*  SESSiO  EM  3  DE  SETEBÍBRO    DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Melto,  (Presi- 
dente), Agapito  dos  Santos,  {3^  Secretario), 
Carlos  de  Novaes,  (í*  Secretario)  e  Vas  ae 
Mello  (Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  MoUo,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  José  Eusé- 
bio, Christino  Cruz,  Cunha  Mariins,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho, 
Brido  Filho,  JuUo  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, Affonso  Costa,  Jos^  Duarte,  Rayrauado 
de  Miranda,  Joviniano  oe  Carvalho,  Fausto 
Cai*doso,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  lourinho,  Satyro  Dias,  Al- 
ves Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro 
Júnior,  Deocleciano  de  Souza,  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo, 
Francisco  Veiga,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva, 
Francisco  Salies,  Adalberto  Ferraz,  Manoel 
Fulgencio,  Llndolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada,  Rodol- 
pho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Soares  dos  Santos  e  Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r.  A^ATonao  €>>sf a  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  venho  fazer  uma  censura  ao 
corpo  de  redacção  de  debates,  mas  não  posso 
deixar  que  corram  como  meus,  erros  que 
se  notam  no  resumo  do  meu  discurso  pu- 
blicado no  Diário  Official  de  hoje. 

Por  exemplo,  logo  no  principio  ha  uma 
confusão,  quando  se  diz  que  o  projecto  da 
bancada  pernambucana  foi  presente  ã  Com- 
missão  de  Tarifas  o  que  absolutamente  não 
ô  exacto.  O  projecto  foi  presente  á  Com- 
missão  de  Fazenda,  que  até  então  não  lhe 
deu  o  seu  parecer. 

E*  uma  mcorrecção  grave  que  altera  com- 
pletamente a  verdade  do  meu  pensamento. 
No  resumo  também  se  lê  o  seguinte  : 

€  Lembra  que  as  tarifas  das  estradas 
de  ferro  do  norte  são  mais  elevadas  do 
que  as  do  sul.  Já  um  notável  enge 
nheiro,  o  Sr.  Silva  Coutinho,  tratando 
deste  assumpto,  combateu  a  derrama  de 
dinheiro  para  coustrucção  do  linhas 
férreas  nas  regiões  do  norte,   porque 


não     davam    rendimento,    mas    cuja 

causa  efficiente  era  a  elevação  das   ta- 

riftis.» 

Não  é  exacto  isto  :   o  Sr.   Silva  Coutinho 

dizia  e  escreveu  justamente  o  contrario,  isto 

é,  que  as  estradas  de  ferro  do  norte  não 

davam  renda,  porque  as  tarifas  eram  muito 

elevadas;  nunca,  porém,  elle  condemnou  o 

desenvolvimento  das  vias  férreas  no  norte, 

de  que  tanto  depende  o  futuro  do  paiz. 

São  estas  as  emendas  eisenciaes  que  jul- 
guei dever  fazer  ao  resumo  do  meu  discurso 
publicado  no  Diário  do  Congresso  de  hoje. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  Movaea  fí^  Se- 
cretario) declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  mesa. 

O  8r.  Previdente  —  Não  havendo 

oradores  inscriptos  na  hora  do  expediente,  ■ 

vae-se  passar  a  discussão  do  requerimento  ■ 

do    Sr.   Serzedello    Corrêa,    offerecido  na  ", 

sessão  de  7  de  agosto  próximo  fíndo,  c^jo  i 

teor  é  o  seguinte:  1 

«Requeiro  que  o  Governo  informe  se  teve        \ 
conhecimento  dos  decretos  ns.  97  e  155  de  20        j 
de  seiembro  e  de    13  de  outubro  de  1900,        1 
pelos  quaes  o  Governo  de  Venezuela  creou 
Alfandegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro, 
abrindo  commçrcio  e  navegação  internacio- 
nal através  da  Amazónia.» 

OfSi*.0eabra~Sr.  Presidente,poucas 
palavras  tenho  a  dizer.  Venho  apenas  trazer 
as  informações  que  colhi  no  Ministério  do 
Exterior  relativas  ao  objecto  do  requerimento 
do  nobre  Deputado  polo  Pará. 

Não  é  verdade  que  tenham  sido  estabele- 
cidas alfandegas  nesse  logar  indicado  no  re- 
querimento. O  que  houve  foi  que,  em  con- 
sequência do  laudo  dado  em  favor  da  Repu- 
blica de  Venezuela  contra  a  Republica  da 
Columbia,  mudou-se  uma  das  alfkndegas  fun- 
dadas p3la  Venezuela  em  território  que  lhe 
não  pertencia,  para  a  Pedra  de  Cucuhy,  . 
Nessas  condições,  houve  simplesmente  des-  j 
classiâcação. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado  não 
tem,  portanto,  razão  de  ser,  e  ainda  mesmo 
que  essa  nação  tivesse  estabelecido  alfan- 
degas, desde  que  não  prejudicavam  a  no^a 
soberania,porqiieeUanão  pôde  fazer  navegar 
o  Rio  Negro,  não  ha  o  menor  inconve- 
niente. 

Nessas  condições,  acredito  que  depois  de 
dada  esta  explicação,  S.  Ex.^etiratíL  asou 
requerimento,     oigitizedby  vjOOvIL 
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O  Sr.  Brlcio  Filtaio—  O  requori- 
mento  apraâentado  á  considoração  da  Casa 
pelo^r.  SBPzedello  Corrêa,  illustrador  rapre- 
sentahte  do  Pará,  encerra  matéria  da  maior 
relevância. 

S.  Ex.  deseja  que  o  Governo  informe  si 
teve  conhecimento  do3  decretos  ns.  97  e  155, 
de  20  de  setembro  e  13  de  outubro  de  1900, 
pelos  quaes  o  Governo  de  Venezuela  crcou 
alfandegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro, 
abrindo  commerclo  e  navegação  internacio- 
nal atravez  da  Amazónia. 

Quem  conhece  os  escrúpulos  do  nobre 
Deputado,  os  seus  zelos  e  dediciçoe^  não  só 
por  todos  os  assumptos,  como  principalmente 
jielo^  que  se  prendem  aos  Estados  do  Amazo- 
nas e  Pará,  desde  logo  vê  que  motivos  de  or- 
'  dem  superior  devem  ter  influído  no  espirito 
de  S.  Ex.  para  a  s^preien tacão  do  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Seabra,  representante  da  Bahia, 
trouxe  ao  debate  informações  importantes. 
Entende,  çorém,  que  essas  informações  não 
bastam  e  quizera  também  poder  escutar  es- 
clarecimentos fornecidos  pelo  autor  do  reque- 
rimento. 

Só  assim,  cotejando  as  duas  opiniões,  exa- 
minando os  dous  depoimentos,  poderia  formar 
um  juizo  seguro,  conseguiria  resolver  com 
certa  precisão. 

Entra  no  estudo  da  delicadesa  e  seriedade 
das  questões  inti^.rnacionaes,  mostrando  qual 
o  papel  das  nações  fortes  com  relação  ao3 
paizes  fracos. 

Entra  em  outras  ordens  de  considerações 
referentes  á  matéria  em  discussão  e  lamenta 
a  ausência  do  autor  do  roquerimento,  que 
tanta  luz  deveria  lançar  sobre  a  creação  das 
alfandegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro. 
(Muito  beniy  muito  bem , ) 

Ninguém  mais  podmdo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  requerimento  do  Sr. 
Serzedello  Corrêa  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Oueno  de  A.ndr nda  vem 

pedir  á  Gamara  para  acompanhar  o  paiz 
no  sentimento  doloroso  (^ue  o  opprime  cela 
morte  de  illustres  patrícios  ^ue  serviam 
na  commirjsão  scientiâca  de  limites  com  a 
Bolivia. 

Mentalidade  superior,  marinheiro  bravo,  o 
capitão-tenenta  Cunha  Gomei  prestou  rele- 
vantes serviços  na  missão  demarcadora  de 
limites  com  a  Republica  Boliviana,  o  foi 
neste  posto  que  apanhou  o  gérmen  da  mo- 
léstia que  o  prostrou.  Carlos  Accioly,  ou5ro 
disiincto  marinheiro  dotado  de  elevada  cul- 
tura, revelada  no5  seus  brilhantes  trabalhos 
sobre  a  defesa  naciohal,  ó  a  outra  victima  do 
dever,  O  capitão  Potengy,  um  dos  heróes  do 
cerco  de  Canudos,  onde  foi  promovido  por 
actos  de  bravura,  não  trepidou  em  prestar 


mais  este  serviço  ao  paiz  partindo  para  esta 
coramissão, cujas  dificuldades  não  ignorava. 
E*  a  terceira  victima.  Ao  lado  destes  bravos 
e  brilhantes  offlciaes  cahera  também  victi- 
mados  pelo  inclemente  clima  daquellas  re- 
giões 19  soldados  do  nosso  exercito— servi- 
dores modestos  e  dedicados  da  Pátria. 

Certo  de  que  a  Camará  não  será  indiffe- 
rente  á  perda  destas  vidas,  pede  um  voto  de 
profundo  pezar  na  acta  de  seus  trabalhos. 
Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  8r»  Presidente— O  Sr.  Buenode 
Andrada  requer  que  se  lance  na  acta  de 
hoje -votos  ue  pezar  pelo  fallecimento  dos 
Srs.  capitão-tenente  Cunha  Gomes,  capitão 
de  ft^agata  Carlos  Accioly  e  capitão  do 
exercito  Potengy^ 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  se- 
querimento. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  San- 
tos, Carlos  Marcellino,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Anísio  de  Abreu,  .Joaquim  Pi- 
res, Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly, 
Virgilio  Brigido,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Sérgio  Saboya,  Augusto  Severo.  Camillo  de 
Hollanda,  Celso  de  Souza.  Gomes  de  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Ro- 
mero,  Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Tos- 
ta, Félix  Gaspar,  Paula  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Edu- 
ardo Ramos,  José  Monjardim,  José  Marcel- 
lino, Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henri- 
que Lagden,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barrozo,  Nilo  Peçanha,  Theophilo  Ot- 
toni,  Monteiro  de  Barros,  Penido  Filho, 
Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Lamounier  Godofredo, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Eduar^ 
do  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior,  Azevedo  Mar- 
ques, Ovidio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarâos\  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasilocher,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Al- 
fredo Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada,OáSrs.  Gastão  da  Cunha,José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  João  Gayoso,  Soarei  Neiva, 
Trindade,  Silva  Mirlz,  Estacio  Coimbra, 
Vergue  de  Abreu,  MarcoUino  Moura,  Diony- 
sio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Martinho 
Cq,mpos,  Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Au- 
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89*  SESSÃO  EM  3  DE  SETEBÍBRO    DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Vai  de  Mello,  (Presi' 
dente),  Agapito  dos  Santos,  (5®  Secretario), 
Carlos  de  Novaes,  {i°  Secretario)  e  Vaz  ae 
Mello  (Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  José  Eusé- 
bio, Christino  Cruz,  Cunha  Mariins,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza.  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filh^,  Ermirio  Coutinho, 
Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, Affonso  Costa,  Josá  Duarte,  Rayrauado 
de  Miranda,  Joviniano  oe  Carvalho,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  lourinho,  Satyro  Dias,  Al- 
ves Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro 
Júnior,  Deocleciano  de  Souza,  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira.  Oliveira  Figueiredo, 
Francisco  Veiga,  Esperidiâo,  Bueno  do  Paiva, 
Francisco  Salles,  Adalberto  Ferraz,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Dino  Bueno,  Bueno  de  Andrada,  Rodol- 
pho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Soares  dos  Santos  e  Vespasiano  do  Albu- 
querque. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r.  A^ATonao  €>>sfa  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  venho  fazer  uma  censura  ao 
corpo  de  redacção  de  debates,  mas  não  posso 
deixar  que  corram  como  meus,  erros  que 
se  notam  no  resumo  do  meu  discurso  pu- 
blicado no  Diário  Official  de  hoje. 

Por  exemplo,  logo  no  principio  ha  uma 
confdsão,  quando  se  diz  que  o  projecto  da 
bancada  pernambucana  foi  presente  á  Com- 
missão  de  Tarifas  o  que  absolutamente  não 
ô  exacto.  O  projecto  foi  presente  á.  Com- 
missão  de  Fazenda,  que  ató  então  não  lhe 
deu  o  seu  parecer. 

E'  uma  mcorrecção  grave  que  altera  com- 
pletamente a  verdade  do  meu  pensamento. 
No  resumo  também  se  lê  o  seguinte  : 
€  Lembra  que   as  tarifas  das  estradas 
de  ferro  do  norte  são  mais  elevadas  do 
que  as  do  sul.    Já  um   notável  enge- 
nheiro, o  Sr.  Silva  Coutinho,   tratando 
deste  assumpto,  combateu  a  derrama  de 
dinheiro    para    construcção   de  linhas 
férreas  nas  regiões  do  norte,   porque 


não     davam    rendimento,    mas    cuja 
causa  efllciente  era  a  elevação  das   ta- 
rifas.» 
Não  é  exacto  isto  :   o  Sr.   Silva  Coutinho 
dizia  e  escreveu  justamente  o  contrario,  isto 
é,  que  as  estradas  de   ferro  do  norte  não 
davam  renda,  porque  as  tarifas  eram  muito 
elevadas;  nunca,  porém,  elle  condemnou  o 
desenvolvimeuto  das  vias  férreas  no  norto, 
de  que  tanto  depende  o  futuro  do  paiz. 

São  estas  as  emendai  easenciaes  que  jul- 
guei dever  fazer  ao  resumo  do  meu  discurso 
publicado  no  Diário  do  Congresso  de  hoje. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Pajssase  ao  expediente. 

O  Sr.  Garlo«  de  Movaea  (í^  Se- 
cretario) declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  mesa. 

O  Sr.  Previdente  —  Não  havendo 
oradores  inscriptos  na  hora  do  expediente, 
vae-se  passar  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  offerecido  na 
sessão  de  7  de  agosto  próximo  fíndo,  cijgo 
teor  é  o  seguinte: 

«Requeiro  que  o  Governo  infbrme  se  teve 
conhecimento  dos  decretos  ns.  97  e  155  de  20 
de  seíembro  e  de  13  de  outubro  de  1900, 
pelos  quaes  o  Governo  de  Venezuela  crepu 
Alfandegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro, 
abrindo  commçrcio  e  navegação  internacio- 
nal através  da  Amazónia.» 

OfSr.SeabrA— Sr.  Presidente,poucas 
palavras  tenho  a  dizer.  Venho  apenas  trazer 
as  informações  que  colhi  no  Ministério  do 
Exterior  relativas  ao  objecto  do  requerimento 
do  nobre  Deputado  pelo  Pará. 

Não  é  verdade  que  tenham  sido  estabele- 
cidas alfandegas  nesse  logar  indicado  no  re- 
querimento. O  que  houve  foi  que,  em  con- 
sequência do  laudo  dado  em  favor  da  Repu- 
blica de  Venezuela  contra  a  Republica  da 
Columbia,  mudou-se  uma  das  alfandegas  fun- 
dadas p3la  Venezuela  em  território  que  lhe 
não  pertencia,  para  a  Pedra  de  Cucuhy, 
Nessas  condições,  houve  simplesmente  des- 
classiâca^o. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado  não 
tem,  portanto,  razão  de  ser,  e  ainda  mesmo 
que  essa  nação  tivesse  estabelecido  alfan- 
degas, desde  que  não  prejudicavam  a  nossa 
8oberania,porqueellanão  pôde  fazer  navegar 
o  Rio  Negro,*  não  ha  o  menor  inconve- 
niente. 

Nessas  condições,  acredito  que  depois  de 
dada  esta  explicação,  S.  Ex.  retirará  o  seu 
requerimento. 
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O  Sr.  Drlcio  Fllbo—  O  requori- 
mento  aprasentado  á  coQ:sidoraçâo  da  Casa 
pelo^r.  Serzedello  Corrêa,  illustrador  rapre- 
sentahte  do  Pará,  encerra  matéria  da  maior 
relevância. 

S.  Ex.  deseja  que  o  Governo  informe  si 
teve  conhecimento  do3  decretos  ns.  97  e  155, 
de  20  de  setembro  e  13  de  outubro  de  1900, 
pelos  quaes  o  Governo  de  Venezuela  creou 
alfjindegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro, 
abrindo  commercio  e  navegação  internacio- 
L-  nal  atravez  da  Amazónia. 
L  Quem   conhece   os  escrúpulos    do   nobre 

í  Deputado,  os  seus  zelos  e  dedícjtçõe^  não  só 
por  todos  os  assumptos,  como  principalmente 
pelos  que  se  prendem  aos  Estados  do  Amazo- 
nas e  Pará,  desde  logo  vê  que  motivos  de  or- 
•  dem  superior  devem  ter  influído  no  espirito 
de  S .  Ex .  para  a  apreientação  do  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Seabra,  representante  da  Bahia, 
trouxe  ao  debate  informações  importantes. 
Entende,  ijorém,  que  essas  informações  não 
bastam  e  quizera  também  poder  escutar  es- 
clarecimentos fornecidos  pelo  autor  do  reque- 
rimento. 

Só  assim,  cotejando  as  duas  opiniões,  exa- 
minando os  dous  depoimentos,  poderia  formar 
um  juizo  seguro,  conseguiria  resolver  com 
certa  precisão. 
í  Entra  no  estudo  da  delicadesa  e  seriedade 

f  das  questões  int.^rnacionaes,  mostrando  qual 
o  papel  das  nações  fortes  com  relação  ao3 
paizes  fracos. 

Entra  em  outras  ordens  de  considerações 
referentes  á  matéria  em  discussão  e  lamenta 
a  ausência  do  autor  do  requerimento,  que 
tanta  luz  deveria  lançar  sobre  a  creação  das 
alfandegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro. 
(Muito bem y  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  requerimento  do  Sr. 
Serzedello  Corrêa  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Oueno  de  A^ndrAda  vem 

pedir  á  Gamara  para  acompanhar  o  paiz 

no  sentimento  doloroso  (^ue  o  opprime  pela 

morte   de   illustres  patrícios  que  serviam 

na  commiásão  scientiflca  de  limites  com  a 

Bolivia. 

MúíitalíJ^jiíltí  íiupeiiiíi%  marinheiro  bravo,  o 

^'        capitlo-teotjntG  Cimha  (fOiíiLM  prestou  rele- 

Fantoi  Horviçoá  na  raisíisaii  liiimarcadora  de 

limitús    com  a  Republica    Imliviana,  o  foi 

nmie  poííto  qiiB  apanliou  o  irannen  da  mo- 

laitia  que  o  pror^trou.    Carlos  Accioly,  ou5ro 

diiVineto  raarínUeifo  dotitfiu  ile  elevada  cul- 

tiuM,  reveicvl^  noi  ai^us  ln-illi  intes  trabalhos 

^íbfo  a  íinfei>a  nacional,  6  íí  uutra  victima  do 

dtvor*  O  capitão  Potengyi  nm  dos  heróes  do 

tíorco  de  Canudos,   onde  fni  promovido  por 

mim  de  bravuru,  não  tiopidou  em  prestar 


mais  este  serviço  ao  paiz  partindo  para  esta 
commissão, cujas  difflculdades  não  ignorava. 
E'  a  terceira  victima.  Ao  lado  destes  bravos 
e  brilhantes  offlciaes  cahem  também  victi- 
mados  pelo  inclemente  clima  daquellas  re- 
ffiõos  19  soldados  do  nosso  exercito— servi- 
dores modestos  e  dedicados  da  Pátria. 

Certo  de  que  a  Camará  não  será  indiffe- 
rente  á  perda  destas  vidas,  pede  um  voto  de 
.profundo  pezar  na  acta  de  seus  trabalhos. 
Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr»  Presidente— O  Sr.  Buenode 
Andrada  requer  que  so  lance  na  acta  de 
hoje -votos  ae  pezar  pelo  fallecimento  dos 
Srs.  capitão-tenente  Cunha  Gomes,  capitão 
de  fragata  Carlos  Accioly  e  capitão  do 
exercito  Potengy^ 

Consultada  a  Camará,  é  ^pprovado  o  se- 
querimento. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  San- 
tos, Carlos  Marcellino,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  António  Bastos,  Índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Anísio  de  Abreu,  Joaquim  Pi- 
res, Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly, 
Virgílio  Brigido,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Sérgio  Saboya,  Augusto  Severo,  Camillo  de 
Hollanda,  Celso  de  Souza.  Gomes  de  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  Malstquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Ro- 
mero,  Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Tos- 
ta, Félix  Gaspar,  Paula  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Edu- 
ardo Ramos,  José  Monjardim,  José  Marcel- 
lino, Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henri- 
que Lagden,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Raul  Barrozo,  Nilo  Peçanha,  Theophilo  Ot- 
toni,  Monteiro  de  Barros,  Penido  Filho, 
Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Car- 
neiro de  Rezende,  Lamounier  Godofredo, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Eduar- 
do Pimentel,  Rodfolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Valois  de  Castro,  Costa  Júnior,  Azevedo  Mar- 
ques, Ovidio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarães*.  Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima, 
Germano  Hasilocher,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Al- 
fredo Varella  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada,oáSrs.  Gastão  da  Cunha,José  Boiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  João  Gayoso,  Soarei  Neiva, 
Trindade,  Silva  Miriz,  Estado  Coimbra, 
Vergue  de  Abreu,  Marcollino  Moura,  Diony- 
sio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Martinho 
lCa,mpos,  Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Au- 
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reliano  dos  Santos,  Pereira  dos  Santos,  Ran- 
gel Pestana,  Es  ;evão  Lobo,  Viriato  Masca- 
renhas, José  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim, 
Leonel  Filho,  Necesio  Tavares,  António  Za- 
carias, Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior,  Mi- 
randa Azevedo,  Gustavo  Godov,  Domingues 
de  Castro,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,Antonio  Cintra, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  da 
Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs,  Albuquerque  Serojo» 
Serzedello  Corrêa,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Araújo  Góos,  Arroxellas  Galvão, 
Castro  Rebello,  Galdino  Loreto,  Irinea  Ma- 
chado, Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fia- 
lho, Joaquim  Breves,  João  Luiz,  Henrique 
Salíes,  Carlos  Ottoni,  Lapartine,  Cincinato 
Braga,  Lindolpho  Serra,Joao  Cândido, Marçal 
Escobar,Rivaaavia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

ORDEM   DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  121,  de  1901,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
100:000$,  supplementar  ao  n.  14  do  arfe.  2", 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Moreira  Alves. 

O  í9r.  Moreira *^áLlves  diz  que  as 

relações  de  colleguismo,  que  manteve  nesta 
CSsa  com  o  illustrado  mineiro,  que  actual- 
mente dirige  os  Negócios  do  Interior  e  da 
Justiça  obrigam-no,  pela  primeira  vez  que 
vem  discutir  assumptos  relativos  ã  sua 
pasta,  a  felicitai-o  o  fazer  sínceroi  votos 
para  que  S.  Ex.  desempenhe  a  sua  alta 
missão  com  brilho  para  o  seu  nome  e  gloria 
para  a  sua  terra. 

Sabe  que  a  missão  confiada  ao  illustre  mi- 
neiro é,  no  momento  actual,  espinhosa;  mas 
também  sabe  que  S.  Ex.  ter  envergadura 
para  desempenhal-a,  Aigindo  do  caminho  tri- 
lhado pelo  seu  antecessor,  o  Sr.  Epitacio,  o 
inventor  de  conspirações. 

Entrando  na  aprecia<^o  do  projecto  em 
debate,  seja-lhe  permittido  começar  dizendo 
que  este  pedido  de  credito  supplementar  á 
verba  —  Diligencias-  policiaes  —  attentas  as 
circumstancias  a  que  se  vae  referir,  consti- 
tuo um  grande  escândalo.  Não  ha  factos  que 
justifiquem  o  procedimento  do  Governo,  gas- 
tando, em  meio  exercício  apenas,  a  verba  de 
trezentos  contos,  votada  para  todo  o  exer- 
cício. 

A  mensagem  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  dirigiu  ao  Congresso,  no  dia  3  de 
maio,  diz  que  a  ordem  publica  não  foi  alte- 


rada até  esta  data,  sendo  certo  que,  depois 
desta  data  até  á  do  pedido  do  credito  era  de- 
bate, nada  houve  também.  O  Sr.  My»istro 
do  Interior,  em  seu  relatório,  diz  também 
que  a  ordem  publica  não  foi  alterada,  e, 
sendo  assim,  em  que  é  que  esta  verba  foi 
gasta  ? 

Não  parece  uma  aífrontaao  Congresso  de- 
clarar o  Governo  que  nada  de  extraordinário 
houve,  que  a  mais  perfeita  paz  reinou  em 
toda  a  Republica,  e  no  emtanto  vir  afíirmar 
que  esgotou  toda  a  verba,  facto  que  nunca 
se  deu  nesto  paiz?  Não  parece  evidente  que 
esta  verba  loi  destrahida  em  outros  fins  ? 
Será  possível  que  a  Camará  lance  a  sua  ban- 
deira de  misericórdia  sobre  este  grande 
escândalo  ? 

Si  não  mentem  informações  que  tera,  estão 
também  esgotadas  as  duas  verbas  de  cem 
contos  de  réis  cada  uma,  destinadas  e  even- 
tuaes  e  soccorros  públicos.  E*  altamente  cen- 
surável que  o  Governo  poça  novo  credito 
sem  dizer  em  que  gastou  o  primeiro,  e  a 
Camará  não  pôde  decentemente  approvar 
este  projecto  sem  que  lhe  sejim  fornecidas 
minuciosas  informações. 

Fallou  se,  é  certo,  em  uma  conspiração  ; 
fizoram-se  prisões  e  deportações,  mas  tudo 
isto  foi  tão  ridiculamente  arranjado,  que 
julgou  acort^o  nada  dizer  a  respeito .  Parte 
dessa  verba,  que  hoje  se  pretende  supprir 
com  cem  contos  mais,  seria,  porventura, 
gasta  no  preparo  desta  comedia  indecente? 

Este  credito  não  pôde,  não  deve  ser  con- 
cedido som  que  o  Governo  declare  clara- 
mente como  e  em  que  despendeu  a  verba, 
votada,  aliás  a  maior  até  nojo,  concedida 
para  diligencias  policiaes. 

A  Camará  deve  ser  rigorosa  na  votação 
de  semelhantes  créditos. 

Quando  se  íecham  os  arsenaes ;  quando  se 
arrendam  a^  estradas ;  quando  se  paralysam 
03  serviços  públicos,  nao  pôde  a  Camará 
acceder  ao  pedido  de  um  credito  da  natureza 
deste.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O   Sr.    Oueno    de    A.ndrada 

não  sabe  si  votará  a  favor  ou  contra  o  cre- 
dito em  discussão. 

Si  o  credito  é  para  attender  á  ordem  pu- 
blica ameaçada,  dará  o  seu  voto. 

E*  o  que  deseja  ver  demonstrado  cabal- 
mente, porque  não  deseja  votar  despeza  al- 
guma que  não  seja  absolutamente  impre- 
scindível. 

Quando  o  Sr.  Dr.  Campos  Sallcs  assumiu 
o  Governo,  declarou  que  a  sua  administração 
se  caracterizaria  pela  mais  rigorosa  econo- 
mia dos  dinheiroi  públicos. 

O  orador,  neste  ponto,  é  intransigente  no 
apoio  que  presta  ao  programma  do  Go- 
verno. Digitizedb- 
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Está  ^Xímpre  disposto  a  vot-xr  modidis  que 
importem  em  economias,  osU  sompre  dis- 
posto a  evitar  os  esbanjamentos. 

Quer,  porôra,  conciliap  esse  seu  justo  de- 
sejo cora  a  Docessidade  da  manutenção  da 
omem  publica. 

Assim,  só  dará  o  seu  voto  ao  projecto  em 
debate  quando  lhe  provirem  quo  os  cem 
contos  de  réis  sâo  necessários  paca  a  tran- 
quillidade  publica  ser  assegurada. 

Nâo  quer  vot^r  em  confiança,  porque  a  sua 
.  confiaiiça  nos  homens  públicos  tem  sido  con- 
'  stantemente  illudida, 
F  fi'  bera  possível  que  o  actual  Ministro  não 
tenha  necessidade  deste  credito,  que  foi  pe- 
!        dido  á  Gamara  pelo  seu  antecessor. 

Ha  três  anãos  tem  o  Parlamento  votado 
augmento  de  despezas  para  a  policia  desta 
Capital. 

Ainda  no  anno  findo,  votou  um  augmento 
^  de  praças  correspondentes  a  um  batalhão . 

E  coincidência  notável :  sempre  que  se 
augmenta  uma  verba  da  policia,  appardbe 
uma  conspirai^,  e  para  oonjural-a  faz-se  ne- 
cessário um  credito  supplementar  ! 

Parece  que  a  conspiração  faz  parte  da 
actual  politica  republicana,  acompanhando-a 
om  todo:i  os  passos.. 

Cosclue    m-indando   á   Mesa  um    reque- 
rimento  em  que  pede  que  o  projecto   em 
debate  vá    áa  Commissõos  de  Orçamento  e 
i       Justiça. 

r         Vera  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  po.^to  con- 
juntamente em  discussão  ò  sieguinte 

REQUERIMENTO. 

Requeiro  que  o  projecto  n.  121,  de  1901, 
volte  ã  Com  missão  de  Orçamento  e  mais  que 
sobre  elle  seja  ouvida  hk  Commissão  de 
Justiça. 

Sala  das  sessões,  3  do  setembro  de  1901.— 
Bueno  de  Andrada, 

O  ftr.  Prederlco  Borees  diz  que 

a  discussão  deste  crodito-foi  brilhantemente 
iniciada  pelo  illustre  Deputado  Sr.  Henrique 
4.agden  c  por  Deputados  da  distincta  bancada 
pernambucana.  Aos  oradores  voiu  prosnar  o 
sou  valioso  concurso  o  ilhistro  Doputaif o  pau- 
lista que  aeaba  do  sontar-se,  que  terminou 
l-"      apresentando  um  requer iuien to. 

No  seu  discurso,  o  nobre  Deputado  Sr.  La- 
«den  tratou  do  accumulo  de  serviços  a  oargo 
do  Districto  Fe<leral,  a  seu  ver,  inopportuiia- 
mente,  pois  que  neste  projecto  nada  se  podo 
fuzer  a  respeito.  E'  da  opinião  do  illustre 
Deputado;  julga  necessária  a  divisão  do  ser- 
viço, mas  uma  reforma  tão  importante  não 
ptxlo  Sí3r  votada  em  um  simples  prt>jecto  de 
ci-edlto.  Deplora  que  o  nobre  Deputado  tenha 
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commettido  um  engano,  enc^ano  a  quo  foi 
induzido  provavelmente  pela  leitura  do  ar- 
tigo de  um  jornal  desta  Capital,  julgando 
que  toda  a  verba  de  29:{:000$  (Soccorros  pú- 
blicos) tivesse  sido  gasta  em  diligencias  po- 
liciaes.  Não  ;  ella  foi  applicada  em  diversos 
serviços,  cabendo  apenas  uma  pequena  parto 
á  rubrica— Diligencias  policiaes.  Respondendo 
a  este  ponto  do  discurso  do  Sr.  Lagden,  julga- 
se  dispensado  de  tratar  do  outros,  que  foram 
mais  de  carecter  politico  do  que,  por  assim 
dizer,  technico. 

Passa,  portanto,  a  responder  ao  illustro 
Deputado  pernambucano  que  se  occupou  do 
assumpto.  S.  Ex.  achoii  exquisito  que  esta 
verba  tenha  sido  augmentada  de  anno  para 
anno,  e  que  os  crimes  tenham  também  au- 
gmentado.  Ahi  mesmo  está  a  explicação  do 
augment)  :  si  oagcrimes  crescem,  claro  está 
a  necessidade  de  ser  augmentada  a  verba 
para  reprimil-os. 

Mais  exquisito  6  se  <kzor  censuras  ao  Go- 
verno, porque  não  explica  essas  despezas  de 
caracter  reservado.  Si  ellas  sao  do  caracter 
reservado  não  podem  sor  explicadas  e  nunca 
o  foram,  nem  no  tempo  da  monarchia  o  n»Mu 
depuii  de  proclamado  o  novo  regimen.  E  de 
outra  rafwieira  não  pótlo  ser. 

Embora  ligeiramonle,  se  ^occupará  das 
accusaçoes  feitas  pelos  nobres  Deputados  nu 
tocante  ãs  puldicaçõi^s  entrelinhadas  da  im- 
prensa. 

Quer  na  imprensa,  propriamente  '  dita, 
quer  nos  denominados  entrelinhe  dos,  o  orador 
vê  um  meio  natural  de  divulgar  o  pensa- 
mento e  formar  opinião.  Os  Governos  tam- 
bém representam  uma  opinião,  também  #e- 
piH3sentam  princípios,  e  ninguém  lhes  con- 
testará o  direito  de  usarem  dos  meios  ficitos 
para  afflrmar  o- seu  pensamento,  paiiriotica- 
mente  inspirado  no  bem  geral  do  paiz . 

A  um  aparte  observa  que  a  defesa  do  Go- 
verno nunoa  se  fez  exclusivamente  no  Diário 
Official.  Na  questão  do  elemento  servil,  eiii 
IS71,  o  Jornal  do  Commercio  brilhava  poi* 
estes  entrelinhados,  dos  mais  notáveis  ta- 
lentos daquella  gera(,'ão,  os  Nabucos  os  Gus- 
mão Lohos,  e  tantos  outros. 

Então,  como  hoje,  ftzeram-se  as  mesmas 
accusavões. 

Mais  tarde,  qnaudo  Saraiva  teve  de  en- 
frentar a  qu^stãi)  da  eíoivão  directa,  loi 
nos  entrelinfwdn.';  que  os  seus  amiico-í  sus- 
tentaram aquolla  gloriosa  campanha. 

Pensa,  pois,  que  ao  Governo  corre  o  dever 
de  gastar  o  que  julgar  necessaiúo  na  deíesa 
e  sustentação  dos  seus  priíicipios. 

O  nobre  D.^putado  por  S.  Paulo,  o  Sr. 
Bueno  de  Andra^ladove  recordar-sequeo  (;o- 
vorno  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  ao  qual 
S.  Ex.  dedicadamente  apoiou,  nunca  escapou 
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akna^s  da  gamara 


Mostíu,  de  um  quadro  que  lê  á  Camará, 
que  estas  despozas  são  de  ttldos  os  Governos, 
desde  1891,  despesas  de  caracter  reservado  e 
que  não  comportam  explic  ição. 

Certamente  os  nobres  Deputados  estão  no 
direito  de  pedir  explicações  sobre  o  credito 
em  discussão,  mas  o  credito,  em  que  lhe  peze 
dizer  a  SS.  EEx^  é  daque lies  que  não  ad- 
mittora  esclarecimento. 

O  Sp.  Celso  de  Souza  aproveitou  o 
ensejo  para  criticar  o  Governo  e  sobretudo 
a  administração  do  Sr.  Dih  Epitacio  Pessoa. 
Referindo-se  a  esta  administração  e  a  este 
ex-ministro  o  orador  ô  insuspeito,  por  isso 
que  sempre  esteve  em  arraiaes  differentes. 

Pôde,  portanto,  dizer  que  S.  Ex.  nobilitou 
aquelle  cargo. 

Foi  um  ministro  oporortso,  infatigável  e 
deixa  traças  indeléveis  de  sua  administra- 
ção honesta  e  criteriosa. 

Assim  externando-$e  não  se  propõe  a  de 
fender  actos  que  de  alguma  forma  tenham 
excitado  o  clamor  publico  e  que  hajam  in- 
corrido na  justa  critica  da  politica. 

Reclamará,  no  emtanto,  o  sentimento  de 
justiça  dos  nobres  Deputados  para  os  que 
teem  a  responsabilidade  do  Governo.  Si  us 
autoridades  constituídas  não  tivessem  man- 
tido a  ordem  publica  naquelles  tristes  e  me- 
moráveis dias  de  junho,  seriam  ineptas. 
A  luz,  poréna,  já  se  vae  fazendo,  com  os  re- 
latórios publicados,  daquelles^  quem  cabia  a 
responsabilidade  no  momento. 

Só  lhe  resta  tratar  do  requerimento  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  em  que  pede 
qu#  o  credito  volte  á  Commissão  de  Orça- 
mento e  que  sobre  elle  seja  ouvida  a  de 
Justiçíi. 

Nas  próprias  considerações  de  S.  Ex.  o 
orador  vê  uma  desnecessidaíde  para  que  volte 
o  credito  áquellas  Commissões. 

Si  03  actuaes  Ministro  da  Justiça  e  chefe 
da  Policia  nada  disseram  a  respeito,  é  por- 
que entendem  ser  o  credito  necessário.  De- 
mais, a  mensagem  em  que  se  o  pede,  é  do 
Presidente  da  Republica,  entidade  moral  que 
não  varia. 

Também  para  ir  á  Commissão  de  Justiça 
não  ha  necessidade,  a  menos  que  se  o  não 
considere  inconstitucional  e  illegal. 

ASsim,  defendendo  o  credito,  na  ausência 
do  illustre  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento, o  Sr.  Mayrink,  relevem-no  os  nobres 
Deputados  que  o  capSivam  com  a  sua  atten- 
ção,  certo  de  que  o  dominou  nesta  tribuna  o 
espirito  de  uma  cordialidade  e  estima  que 
sempre  dedicou  aos  seus  lionrados  coUegas. 
fMuito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  felicitado  ) 

O    Sr.    Dueno    de   ilLudrada 

observa  que,  depois  das  palavras  do  nobre  I 


Deputado  pelo  Ceará,  impõe-se  a  marcha  do 
creilito  para  a  Commissão  de  Justiça. 

JS.  Ex.  quiz  justificar  a  má  applicação  dos 
dinheiros  públicos  em  entrelhinhados  dp  Jor- 
nal do  Commerdo^  com  exemplos  nocivos  do 
tempo  da  propaganda  brilhante  do  abolicio- 
nismo. 

Citou  S.  Ex.  as  históricas  defesas,  entrelú 
nhadas,  ao  ministério  João  Alfredo  com  o 
pseudonymo  de  homens  illustree  de  Ingla- 
terra, os  quaes  no  Senado  tiveram  a  deno- 
minação de  ingleses. 

Incontestavelmente  si  esses  entrelinhados 
foram  pagos  com  o  dinheiro  de  impostos, 
não  ha  negar  que  taes  factos  são  ainda  hoje 
dignos  da  maior  censura.  Aliás,  os  abujsos 
actuaes  não  se  justificam  com  abuso?  pe- 
sados. O»  homens  da  raonirchia  tinham,  no 
emtanto  nma  attenuante  porque  naquelle 
tempo,  formavam  opinião  em  redor  de  um 
governo  que  se  batia  pela  abolição  dos  escra- 
vos. Outra  attenuante  é  que  não  havia  então  ^ 
lei  explicita,  qual  hoje  succede,  que  vedasse 
o  anonymatoda  imprensa. 

Repete  o  que  já  teve  occesião  de  dizer 
destes  artigos. 

Não  sabe  por  que  verba  elles  são  pagos» 
mas  o  que  não  sofTre  duvida  é  que  elles  são 
pagos  pelo  erário  publico. 

São  artigos  insertos  na  parte  inedictorial 
em  entrelinhado  e  o  preço  destas  publicações 
é  extraordinário.  Não  se  pôde  attribuir  sea 
pagamentô*ao  bolso  particular  e  não  lhe 
consta  que.  partisse  de    alguma  agremia^ 

Solitica  que  se  tenha  organizado  para  o  nm 
e  ferir  os  inimigos  do  Governo.    Logo,  por 
exclusão,  sahem   estas    despezas  do  erário ' 
publico. 

Entretanto,  não  terá  duvida  em  modiôcar 
sua  convicção,  desde  que  qualquer  dos  Delei- 
tados governistas  lhe  declare  que  sabe  de  onde 
sahe  o  dinheiro  que  paga  estas  despezas. 

Não  pôde  acceitar  a  justificativa  do  seu 
illustre  collega  o  Sr.  Frederico  Borges, 
quando  não  acha  digno  de  critica,  que  o 
Governo  lance  mão  dos  entrelinhados  para 
sua  defesa,  porque  outros  Governos  o  fi- 
zeram. 

Qual  é  a  idéa  que  se  defende  nos  entreli- 
nhados do  Jornal  do  Commerdo  ? 

Alludiu  incidentemente  ao  arrendamento 
das  Estradas  de  Ferro  do  Norte,  que  con- 
tinua a  chamar  de  patota^  máxima,  decla- 
rando que  está  convencido  de  que  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  sanccionando-a  foi 
victima  de  sua  incompetência  sobre  o  as-  ^ 
sumpto. 

Voltando  a  tratardo  projecto  em  discussão, 
acha  que  o  Governo  mandando  publicar  estes 
artigos  infrinjo  a  Constituição,  que  prohibe  o 
anonymato,  e  para  que  se  verifique  si  existe 
ou  não  esta  violação,  parece-lhe  que  o  pro^ 
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jeeto  deye  ir  á  Commissão  de  Constitui^  e 
de  Justiça. 

Â  attitude,  pois,  do  seu  coUega  pelo  Ceará 
não  devia  ser  de  defesa  ;  S.  Ex.  devia,  como 
o  orador,  desejar  pôr  um  termo  a  este  abuso, 
lanto  mais  vergonhoso,  quanto  elle  revela 
que  a  Republica  só  encontra  defensores  no 
aooQymato.  (Muito  bem  ;  muito  bem). 

O  8r.    IBrieio  Filtio  —  Deveria 
^  deacoordo  com  os  precedentes,  desde  que 
Ip-^ailtam    poucos  minutos  para  a  ultimação 
f  dos  trabalhos,   pedir  para  ficar  com  a  pala- 
[  vra  para  o  dia  seâ^uinte. 
^      itío  o  fará,  entretanto  ;  não  quer,  abso- 
lutamente, não  deseja  protelar  o  debate  do 
presente  projecto.  Os  mtuitos  daopposição 
não  são  protelatorios.  (Apoiadas.) 

Também  não  pedirá  prorofi^a^  de  hora, 
porqae,  além  de  não  pretender  demorar  no 
recinto  os  seu^  coUegas  que  ò  escutam,  não 
tenciona  causar  á  Mesa  tão  grande  incom- 
modo,  pois  ^U>  os  membros  da  Mesa  os  que 
mais  soffirem  com  as  prorogações.  Os  gover- 
nistas  debandam  e  deixam  a  Ck)mmissão  de 
Policia  a  braços  com  os  trabalhos  proro- 


Resamirà    então  as  suas  considerações, 
parac^oe  caibam  dentro  do  curto  espaço  de 
L    |ne  dispõe.  • 

\    IS  contrario  ao  credito  que   Se  debate  ; 
r  nlo  pôde  dispensar  o  seu  apoio  ao  projecto 
I    nua  consigna  mais  100:000$  para  as  despezas 
da  verba  secreta. 

Não  se  propõe  a  demonstrar  os  motivos 
Que  tem  para  assim  proceder.  Outros  ora- 
dora já  os  expuzeram  brilhantemente  e  não 
tem  argumentos  a  accrescentar. 

Vem  apenas  chamar  a  attenção  da  Gamara 
pira  a  organização  da  ordem  do  dia. 
Vinte  e  seis  projectos  foram  retirados  da 
ordem  do  dia  e  apenas  ficaram,  para  serem 
discutidos,  projectos  de  credito. 

Terminada  a  discussão  do  credito  para  a 
verba  secreta,  lá  vem  o  credito  de  53:580$940 
para  pagamento  de  diversas  obras  e  meiho- 
nuoentcà  no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios. 

Depois  deste  vem  outro  credito  de  6:850| 
supplementar  á  verba  9»  do  art.  2°  da  lei 
i  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 
Ifc*,  A  este  segue-se  o  de  8:000$  para  paga- 
[  Biento  do  aluguel  da  casa  onde  funcciona 
I     uma  delegacia  fiscal. 

Temos  mais  um  de  3:957$200,  um  de 
^4QÍ$800,  um  de  2:827^00,  um  de  1:197$324, 
mude  104:542$583,  um  de  8:415$600,  um  de 
4«)6$630,  umde2:638$045,  um  de  16:060$ 
e  finalmente  o  credito  de  ll:760$000. 

Qpem  procurar  ^na  ordem  de  dia  outroà 
Pi^jeetos  passará  pela  decepção  de  não  os 
eooootrar. 


Bem  sabe  o  orador  que  á  Mesa  compete  a 
organização  da  ordem  do  dia  ;  afora  os  casos 
em  que  o  Regimento  intervém,  o  Sr.  Presi- 
dente tem  a  necessária  autonomia  e  inde- 
pendência para  organizar  a  ordem  do  dia 
como  melhor  entender. 

Não  cogitado  censurar  o  Sr.  Presidente, 
em  quem  reconhece  um  espirito  justo  e 
digno. 

Faz  a  critica,  entretanto,  que  a  indepen- 
dência do  mandato  lhe  faculta  e  acha  ex- 
traordinária uma  ordem  do  dia  contendo  de 
principio  a  fim  exclusivamente  projectos  de 
credito. 

Confessa  que  si  nega  o  seu  apoio  a  alguns 
desses  projectos,  dã,  porém,  o  seu  auxilio  a  ■ 
outros,  cuja  justifica^gio  resalta  ao  primeiro 
exame. 

Concordará  para  argumentar  que  todos 
estejam  em  condições  de  ser  approvados. 

Ora,  os  projectos  em  discussão  abrem  cré- 
ditos na  importância  aproximada  de 
300:0000$000. 

Os  que  figuram  na  ordem  do  dia  para  vo- 
tação andam  por  perto  de  400:000$000. 

Esgotada  a  ordem  do  dia,  teríamos  de  pan- 
cada a  Camará  concedeado  despezas  no  va- 
lor de  cerca  de  700:000$000. 

E'  isso  razoável  ? 

Não  seria  preferível,  mesmo  concordando 
em  que  todos  os  créditos  âejam  justificáveis, 
que  as  despezas  fossem  votadas  por  parcellas, 
aos  poucos,  attendendo  aos  recursos  mingua- 
dos do  nosso  Thesouro, reduzido  a  tristes  con- 
dições pela  politica  dosasada  e  infeliz  dos  que  • 
nos  governam  ? 

Uma  sangria  tão  grando,feita  de  uma  vez, 
nesse  erário  publico  tão  depauperado,  ó  bas- 
tante perigosa,  é  de  sérias  e  apprahensivas 
consequências.  {Apoiados,)  * 

Credito  e  mais  credito^  Tanto  credito,  Sr. 
Presidente,  em  ura  paiz  em  descreditojoito 
pela  imprevidência  e  falta  de  orientação  de 
um  Governo  que  assignala  a  sua  administra- 
do em  meio  de  desastres  o  mais  desastres  ! 
{Apoiados.    Muito  bem  ;   muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encòr- 
rado  em  2*  discussão  o  artigo  unlco  do  pro- 
jecto n.  121,  de  1901,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  116,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  da  53:580$940 
para  pagamento  do  diversas  obras  o  molho- 
ramentos  no  ediflcio  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  hoje  próprio  nacional. 


O  8r. 

lavra. 


Rrlcio 
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ÀNNAES  DA  CAMAÍtA 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
Q  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Brioio  f^ilbo  — Sr.  Presi- 
dente, já  agora  não  militam  oi  mesmos  mo- 
tivos que  militavam  hs^  pouco. 

As  considerações  que  tenho  a  fazer  tíobre 
este  projecto  não  cabem  dentro  do  pequeno 
espaço  efe  tempo  que  me  resta. 

Nestas  condições  peço  a  V^.  Ex.  que,  atten- 
dendo  aos  precedentes,  me  reserve  a'pálavra 
para  amanhã. 

Fica  a  discussão  adiada  p^la  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte- 


PROJECTO 

N,  112^—1901 

autoriza  o  Governo  a  abri^  o  credito  de 
ÍOO:QOO$  ao  Ministério  da  Industria,  Via* 
ção  e  Obras  Pubticas  com  o  fitn  de  ser  en- 
tregue ao  Sr,  Alberto  Santos  Dumont,  como 
premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de 
um  balão  dirigível 

O  projecto  n.  112,  de  1901,  que  manda  dar 
ao  engenheiro  Alberto  Santos  Dumout  um 
premio  de  100:000$  pelo  ro-iultado  de  suas 
experiências  de  um  balão  dirigi vel,  propõe  a 
solução  de  uma  divida  de  patriotismo. 

Ao  Brazil  cabia,  certívraentíe,  o  deve?  de 
auxiliar  o  empenho  com  que  o  mundo  scien- 
tiftco  se  exforça  p^ra  resolver  o  problema  da 
navegação  aérea,  cuja  pratlcabiUdade  um 
noaao  compatriota  fora  o  primeiro  a  pôr  em 
•  evidencia. 

Dever  menor  não  é  tributar  a5  hoi^ena- 
gens  devidas  ao  joven  braziloiro,  que  com 
tanta  tenacidade,  tanta,  fé,  tanta  abnegação 
está  completando  a  obra  de  Bartholomeu  de 
-Gusmão. 

Quando  elle  recebe  applausos  de  todos  os 
paizes,  quando  a  imprensa -dos  centros  mais 
culíos  o  acclama  digno  das  mais  altas  dis- 
distincções,  não  seja  a  pátria  brazilcira  a 
ultima  a  animar-lhc  o  esforço  o  a  premiar- 
o  m(?rito. 

A  Commissão  de  Orçamento  dá,  p<ns,  o 
.sí'u  cordial  assentiment':i  ao  projecto  u.  í  12 
o  pensa  que  elle  deve  sor  approvado. 

Sala  das  Commissoes,  :i  ih^  setembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presiílente.— Tr«n- 
cisco  Sfiy  relator. — Cornei io  da  Fonsca. — 
Mayrink, — Francisco    Veiga, 

Projecto   w.    H2  —  Í90Í 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.o  P^ica  e  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  do  100:0)0$  ao  Ministério  da 
induí»tria,  Viação  e  Obras  Publicas   com  o 


fim  d3  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos 
Duniont,  como  premio  pelo  resultado  de  aua 
experiência  de  um  balão  dirigível,  feita  cm 
Pariz  a  13  do  corrente. 

Sala   das  sessões,   17  de  julho  de  1901,— 
Augusto  SevefO, — Carlos  Cavalcanti. 


O  Sr.  P resi dente  —  Estando  ado- 

antada  á  hora,    designo    para  amanl^ã    a 
seguinte  ordem  do  dia; 

Primeii'a  parte,  até  3  horas  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1901,  com 
parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussãQ  do  projecto  n.  268  A,  de  1900,  do  Se- 
nado, que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
garantií  os  juros  e  amortização,  dura^^  i5 
annos,  na  importância  annual  de  71:500$, 
correspondentes  ao  empréstimo  do  650:000$, 
juros  de  7  **/^  e  amortização  de  4  ^/o,  q«e 
offectuar  a  Associação  do  Quarto  Centenário 
do  Bra,zil  para  o  íim  de  construir  o  ediflcio 
destinada  4  Escola  de  Bellas  Artes  {3^  dis- 
cussaj-a); 

Votação  do  projecto  n.  81,  de  1931,  resta- 
belecendo, para  todos  os  offeitos,  o  decreto 
legislativo  n.  657,  de  25  4©  novembra  d^ 
1899  (3*  diScus.são); 

Votação  da  emenda  do  Sr.  Heredía  do  Sá 
ao  projecto  n.  3á  A,  do  1901,  que  autoriza  o 
Governo  a  confirmar,  attendendç  ús  neces-  i 
Serias  vag;^,  qo  primeiro  poaio  de  offiçial  do  " 
exercito  os  alferes  graduados  que  tiveram 
obtido  as  approvaçoQs  plenas  d  3  que  trq^ta  o 
art.  95  do  regulamento  do  18  de  abril  d^ 
1898  (nova  discussão); 

Votaç-ão  do  projectei  n.  SOI  de  1899,  com 
parecer  sobre  emendas  offerecidas  em  2^  dis- 
cussão do  prcyecto  n.  205,  de  1898,  que  ^- 
to  iza  o  Governo  a  mandar  pagar  aós  Drs. 
Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  Antunes 
Maciel  a  quantia  do  385$5')0,  importância  do 
gado  vaccum  e  cavai  lar  fornecido  ás  forças 
legaes  durante  o  periodo  revolucionário  do 
1893  a  1895  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  121,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  expe- 
dito de  100:000$,  supplementar  ao  n.  H  do 
art.  2«  da  lei  n.  746,  de  29  dezembro  de  1901 
(í*  discussão)  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  IQOl, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53: 580$940  para  pagapuento  do 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  ediflcio 
do  Lyceu  de  Artes  e  Oflicios,  hoje  próprio 
nacional ;      " 

2*  discussão  do  projecto  n.  133,\de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:H50í|;,   supp^mentar^  á  verl)a  9* 
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do  art.  2f  da  lei  n.  746,   de  29  de  dezembro 
d,í  11)00  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  10)1, 
autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  abrrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nario  do  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccinou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sal,  e  o  supplomentar  de 
20:000$  ú,  verba  9*— Caixa  de  Amortização— 
Ai  lei  n.  746,  de- 29  de  dezembro  de  19v)0, 
^  art.  28— Assignatura.^  de  notas ; 
,  2*  discussão  do' projecto  n.  68,  de  lt)OU 
autorizando  o  t^oder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  3:957$200,  supplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4*  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zombro  de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de 
dBzalumnos  gratuitos  que,  em  Virtude  da 
mosma  lei,  foram  admlttidos  no  Internato 
do  Gyranasio  Nacional,  cujo  numero  fòi  elc- 
T-^dí)  dê  TiO  a  no  í 

'    '      i-,!mt>  ihí  j»r..í]L^in,ij   H.  .>7,  uo  1901, 

j  o  Poder  Executivo  a.  iti>nr  ao 

/i . -u*i,-i  i  j  ã:v  Fazandii  o  V h^i l i t-0  fixí rn.ordi- 

iixm  *h  Í04;542|5^  1  piivL  acci n*['er  im  j^aga- 

,u.ni ,  ,1..^  Ejrátifleacõf^s  deviriam  aos  í^niprc- 

aersoíj  altain1í^^^a!í  da  lítj]mbUca 

.-,,.,,  -^  iit>  s>rvUodfiPãtíii;iíiticiL  n  Tl! visão 

k  ÚQ  d^intcho  eai  1RÍ>7  e  1898  [ 

¥      '>  línt  !i^^3i(j   do   projecto    n.    77,  lí o  1901, 

I  ri  1 6  ri  d  a  o  If c  ree  i  d  a  d  ■  i  *^'  Ai  se  assão 

k  IK  217,  do    1900,   f^utpri/iiiiJo   o 

IWwr  Kítocutilvo  a  abrir  i\o  Minis^<a1o  da 

%arrAQ  r('o^ito  oapocialdn  8r4ir>si;iíU  para 

l'3^pBHí^it^^  Aos  vôQciraento^í  dt*  teníniio-coro- 

m  imúcvHQiõ  Sorzedelli^  Corrt^a^  rt  vertido 

"'  5^rviçíi  do  exercitíí  e  á^  InntM  da  Eácola 

Jliiiur  par  acto  legislativo, 

SôíCUtuda  parto*  ás  3    lioras  iHian^.câ: 

Blsen.iíão  uniea  do  parecer  n.  37,  ãe  1901, 

'íjiiíâdtttnlo  lioonçA  ao  Sr.  Dopíifeadu    Arthur 

Piab)  ih  Uíjclia  para  consírvar-n   itmente 

^    *'"'.'    b  os  da  Camará  ; 

^    única   do    p;vrfícei'    ii.    38,   do 
1 M I  Q do  licénç a  ao   S  i- ,  r  Jn p u  tado 
■  '.  L  hermont ; 

j  única  do  parmer  n,  lí^V,  \]f^   1901, 
ií  da  nâo  ãcceitaç^ò  das  alíj^raçõos 
[mio  Sr.    Pa  til  a  Ra  mus  a»)  para- 
do do  art,  !3^  liu  Ro^imnii  o  ; 
.  .   única  do  prijeoí-o   n,    H37,  de 
1'igando   por   luii   anim   a  licença 
I      ^  Mancai   Jòiquím   Fi^rr^nt.i,  por- 
Mru  ili  0!tUrteta   líiiípRctoria  tSíM-al  ilo  Es- 
ífaflaK  do  Forro* 

tmttrita^e  a  «Mjsao  rts   4  ih^ríiHi»  15* mi- 
^^^  da  tíii»d<í. 


90*  SKSSAO  EM  4   DE  SF^TEMBUO  DE    1901 

Presidência  dos  Srs,    Vaz   de  Mello  (Presi- 
dente) e  iSatyro  Dias  (2^  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-so  íi  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Serzodello  Corroa,  .Tos?  Eu- 
zobio,  Christino  Cruz,  Cunha  Martins,  Ray- 
muhdo  Arthur,  Nogueira  Accioly,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tava- 
res de  Lyra,  Soares  Neiva,  Celso  d)  Souza, 
Gomos  de  Mattos,  Uricio  Filho,  João  Vieira, 
Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  José  Duar- 
te, Raymundo  de  NÍiranda,  Joviniano  do  Car- 
valho, Seabra,  Franí^sco  Sodrí^,  Manoel  Ca- 
etano, Satyro  Dia^,  Alves  Barbosa,  l^aranhoí? 
Montenegro,  Henrique  Lagdon^  Augusto  do 
Vascortcellos,  Raul  Barroso,  Deolecíano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Theo- 
philo  Ott')ni,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva, 
Carneiro  de  llRZende,  Lamounler  Godofrcdo, 
Lándulpho  do  Magalhães,  Carlos  Ottoiíi,  Ma- 
noel Fulgoncio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua  Rezende, 
Dino  Buono,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim 
Alviíro,  Edmundo  da  Fonseca,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino<  Germapo  Hasslocher, 
Aureliano  Barbosa'  o  Vespasiano  do  Albu- 
querque. 

Abre-so  a  se.^são .  < 

B*  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Sr.    i^n^apito    dofli    Salitos 

(3^  Secretario,  servindo  de  primeiro)  ^voGoáQ 
á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente,  commun içando  a  esta  Gamara  que 
0  Senado,  nessa  data,  enviou  á  sancgão  pre- 
sidencial a  resolução  do  Congresso  Nacional 
autorizando  o  Governa  a  dispensar  a  The  Leo- 
poldina Raitimy  Company  da  obrigação  do 
construir  o  trecho  entre  Giyecrio  o  Serra  do 
Frade,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Alacahí';.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Ne^rocios  Inte- 
riores, de  3  do  corrente,  devolvendo,  devi- 
damente sanccionados,  dous  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  a  esto 
Ministério     o     credito     supplementar     de 
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6:727$754  á  verba— Pessoal  da  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados— para  pagamento,  no 
corrente  exercício,  a  um  chefe  de  secção 
incumbido  da  bibliotheca  e  de  um  conser- 
vador da  mesma  bibliotheca,  nomeados  por 
deliberação  da  mesma  Camará,  em  sessão  de 
6  de  julho  próximo  flndo.— -Inteirada,  en- 
viando-se.  um  dos  autographos  ao  Senado^. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  31  de  agosto 

Sroximo    findo,   satisfazendo    a  requisição 
esta  Camará  no  offlcio   n.  135,  de  5  do 
-  mesmo  mez.  —A  quem  fez  a  requisição. 
(A*  Commlssão  de  Orçamento.) 

Requerimentoi: 

De  Alzira  da  Silva  Borges,  viuva  do  mestre' 
da  offlcina  de  fundição  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Capital  Federal,  pedindo  pagamento  de 
montepio  a  que  se  Julga  com  direito.— 
A*  Commissão  de  Fazenda. 

De  ManoerCasado  de  Almeida  Nobre,  pro- 
pondo-se,  por  si  ou  por  empreza  ou  compa- 
nhia que  organizar,  a  ostab  lecer  um  ser- 
viço de  navegação  fluvial  no  rio  Amazonas  e 
seus  tributários,  mediante  as  condições  que 
estabelece.—  A'  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas. 

De  Luiz  Parelti  e  outros,  machinistas  da 
Patromoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capical,  pedindo  equiparação  de  S3us  venci- 
mentos aos  dos  patrõeá  da  mesma  repartição. 
— ^A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Gai*lo«  OttonI— Sr.  Presi- 
de ite,  pedi  a  palavra  para,  em  conti- 
»  nuação  deum  primeiíx)  discurso  que -proferi 
nesta  Casa,  relativamente  a  uma  guerra  in- 
sidiosa que  se  está  movendo  ao  venerando 
bispo  de  Diamantina,  accrescentar  algumas 
observações  indispensáveis  para  elucidação 
do  mesmo  assumpto. 

Hi)je,  no  Correio,  da  Manhã^  li  um  artigo  do 
nosso  disíincto  collega  o  Sr.  Dr.  I.  Tosta, 
que  contraria  em  parte  as  informações  que 
trouxe  a  esta  Casa. 

S.  Ex.  disse,*  neste  artigo,  que  trazia  a 
publico  informações  exactas  com  relação  ao 
objecto  do  meu  discurso,  e  concebida  nestes 
termos: 

«A  verdade  ô  a  seguinte: — o  virtuoso 

Srelado  do  Diamantina,  cuja  santidade 
e  vida  é  notori^i,  conta  já  80  annos,  e 
não  pôde,  com  a  frequência  que  se  faz 
mister,  a  bem  da  religião,  na  actuali- 
dade, percorrer  a  diocese  em  visitas 
pastoraes,  administrar  o  sacramento  da 
confirmação  e  ordenar  sacerdotes,  ceri- 
monia em  que  6  indispensável  a  leitura 
de  textos  do  ritual.» 
Felizmeniic  ha  plena  harmonia  de  vistas, 
justeza  de  apreciação,  a  respeito  da  virtude. 


critério  e  santidade  de"  vida  desse  distlncto 
prelado  —  do  qual  basta  citar  o  nome  — 
D.  João  António  dos  Santos. 

Da  vida  de  S.  Ex.  já  mencionei  alguna 
traços,  bastando  dizer  que  foi  nomeado  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  cargo  que  recuiou  por 
sua  ffrande  humildade. 

Delle  dizia  D.  Pedro  de  Lacerda  que  era 
um  dos  primeiros  bispos  do  Brazil,  por 
sua  iptelfigencia,  illustração  e  virtudes. 
(Apoiado.) 

Do  illus^re  Sr.  Dr.  I.  Tosta,  não  era  de- 
esperar  diversa  apreciação. 

As  demais  informações  de  que  deu  conke- 
cimento  S.  Ex.  á  imprensa  foram  filhas  da 
precipitado  ou  leveza  daquelles  que,  a 
respeito  do  estado  physico  ou  moral  do  prela- 
do diamantinense  foram,  porventura,  consul- 
tados. Creio,  firmemente,  que  S.  Ex.  estava 
persuadido  de  que  essas  informações  eram 
reaes;  peço,  entretanto,  licença  para  impu- 
gnal-as,  conhecendo  eu  pessoalmente  o  ve- 
nerando bispo  de  Diamantina,  sendo  filho  e 
relacionado  no  norte  de  Minas,  conhecendo 
os  homens  e  as  cousas  de  minha  terra,  po- 
dendo fornecer  assim  dados  mais  seguros. 

Srs.  Deputados,  vae  para  dous  annos  que 
começou  a  circular  o  boato  da  invalidez  e 
incapacidade  physica  do  venerando  prelado 
diamantinense.  Não  quero  nem  tenho  neces- 
sidade  de  declinar  nomes,  bastando  a^--*^ 
gnalar  a  coin-idencia  da  viagem  a  Roma  de 
um  aspirante  á  coadjutoria  do  mesmo  pre- 
lado. O  facto  alarmou  profundamente  a 
diocese  de  Diamantina,  que  ama  com  o  mais 
entranhado  aflfecto  o  seu  digno  pastor ;  feliz- 
mente o  boato  serenou.  Agora,  mal  decorrido 
o  tempo  assignalado,  referve  de  novo  o^sa 
trama  urdida,  com  vista  de  desgostar  ou  ar- 
rancar de  sua  sôde  episcopal  o  venerável 
chefe  da  Igreja  Diamantinense.  Nunca  serão 
por  demais  os  protestos. 

Eu,  senhores,  venho  aqui  levado,  arras- 
tado por  próprio  impulso  de  minh*alma, 
obedecendo  a  um  pensamento  intimo  de  mi- 
nha consciência. 

Talvez  o  venerando  bispo  de  Diamantina 
não  approve  esta  representando  espontânea 
que  julguei  dever  trazer  ao  Corpo  Legislar 
tivo  de  meu  paiz,  mas  cada  um  age  por  seus 
impulsos,  cumpre  aquillo  que  entende  que  ô 
dever  seu  de  consciência. 

Passemoj  ás  informações. 

O  Sr.  D.  João  António  dos  Santos  tem  na 
verdade  80  annos,   mas  a  idade  nada  im- 

Soría ;  o  chefe  da  Christandade,  Sua  Santi- 
ade  p  Papa  Leão  XIII,  tem  mais  de  90  annos, 
e  rege  com  alto  criíierio,  com  lucidez  ex- 
traordinária, com  mão  segura,  o  governo  do 
mundo  catholico. 

O  Sr.  bispo  de  Diamantina  tem  procedido 
sempre  de  uma  maneira  irreprehensivel  na 
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gestão  de  seu  bispado ;  ô  um  espirito  lúcido, 
orna  intelligencía  brilhante,  talvez  a  mais 
brilhante  do  norte  de  Minas. 

O  bispo  de  Diamantina  é  a  alma,  a  vida,  o 
conselho  do  todo  S3u  rebanho. 

A  sua  idade  nâo  perturbou  o  brilho  daquel- 
la  intelligencia  nem  alquebrou-lhe  as  forças 
do  corpo. 

S.  Ex.  dirige,  elle  só,  sem  secretario,  o 
múltiplo  expediente  do  bispado  ;  elle  mesmo 
responde  suas  cartas,  ás  consultas  que  re- 
cebe;reza  diariamente  o  seu  Breviario,passa 
os  diajs  no  oonâssionario,  celebra,  administra 
todos  os  sacramentos,  superintende  dous  col- 
legíos  e  ama  fabrica  de  tecidos  de  suas  or- 
pbãs  e  é  a  um  yarâo  nestas  condições. . . 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Mas,  quem 
quer  demittil-o  ? 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Já  me  pronunciei 
a  respeito,  dizendo  o  que  era  necessário 
dizer. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Alguma 
intriga  de  padre  e  sobre  isto  nada  podemos 
fazer. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Nada  peço, 
AproTeito-meda  minha  cadeira  nesta  Casa 
para  prcreniras  altas  autoridades  da  Igreia 
contra  as  intrigas  que  as  assediam,  fazendo 
grande  mal  a  meu  distrieto. 

E  Y.  Ex.,  que  falia  com  tanta  liberdade  no 
que  julga  interessar  a  S.  Paulo,  porque  quer 
impedir-me  de  usar  de  meu  direito  nas  ques- 
tões que  affectam  o  meu  distrieto  ? 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  -—  Nao  lhe 
quero  impedir  cousa  alguma. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Os  Depu- 
tados faliam  como  querem  e  do  que  querem. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  O  que  acho 
é  que  o  assumpto  não  interessa  á  Camará. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  O  Estado 
nâo  é  atheu;  6  simplesmente  leigo. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Todos  temos  o  di- 
reito de  fazer  as  observações  que  enten- 
dermos. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Justamente 
como  nós. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Eu  áísae  todos  :  a 
minha  questão  ô  provar  que  o  bispo  está 
ainda  forte  e  valido,  está  no  pleno  vigor  de 
sua  intelligencia,  tom  memoria  perfeita, 
cumpre  os  deveres  do  seu  ministério,  faz 
visitas  pastoraes,  administra  os  sacramentos 
da  confirmação  e  ordens  sacordotaes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  chefe  da 
Igreja  Cathulica  tem  90  annos  e  dirige  a 
Igreja  Cathoiica  do  mundo. 


O  Sr.  carneiro  de  Rezende  —  E  multo 
brilhantemente; 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Repito  que  o  Sr. 
bispo  tem  feito  viagens  pastoraes  ;  ainda  ha 
pouco  ft)i  á  cidade  do  Serro,  sendo  ahi  cer- 
cado das  maiores  demonstrações  de  aflfecto  e 
respeito,  e  agora,  talvez  este  mez,  vae  em 
visita  pastoral  á  cidade  do  Curvello,  onde  as 
principaes  famílias  e  povo  em  massa  so 
preparam  para  fazer-lhe  a  mais  carinhosa 
recepção. 

Respeito,  como  ninguém  mais,  a  Nuncia- 
tura  apostólica,  as  altas  autoridades  da 
Igreja ;  porém,  ellas,  podem  estar  em  erro, 
como  verdadeiramente  eu  creio  que  o  eátão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Neste  sen- 
tido o  testeniunho  de  V.  Ex.  tem  grande 
valor.  • 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Ainda  hoje,  con- 
versando com  um  distincto  medico,  que 
cultiva  a  intimidade  com  o  Sr.  bispo  de  Dia- 
mantina, que  com  elle  se  corresponde, 
mostrou-me  uma  cartado  S.  Ex.,  perfei- 
tamente legivel.  E'  uma  lettra  de  octoi,^e- 
nario,  mas  bem  legivel. 

Mas,  senhores,  realmente  me  parece  uma 
violência  desnecessária  em  querer-se  impor 
ao  bispo  um  coadjutor.  (Apoiados,)  Não  se 
trata  assim  um  tão  illustre  quão  virtuoso 
principe  da  Igreja.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Elle  pede 
coadjutor  ? 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Não,  senhor. 
Não  o  pediu ;  acceitará  por  humildade  o 
coadjutor  que  lhe  exigirem. 

Acho  isto,  entretanto,  uma  injustiça,  ura 
luxo  de  violência,  um  erro  funesto. 

O  bi-jpado,  por  outro  lado,  é  paupérrimo, 
o  a  mitra  não  dá  para  um,  quanto  mais 
para  dous  —  bispo  e  coadjuíor. 

Na  sua  pobreza,  entretanto,  o  bispo  de 
Diamantina  tam  feito  milagres.  Acha  sem- 
pre sobras  para  os  infelizes,  para  os  fa- 
mintos, para  os  necessitados. 

Julguei  dever  trazer  estas  informações  á 
Camará  por  um  dever  do  consciência. 

Um  Sr.  Deputado  —Tem  todo  o  direito  de 
trazei- as.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Sento-me  corto  do 
que  cumpri  um  dever.  (Muito  bem  ;  muita 
bem ,) 

O    Sr.    HonriQue    IL<a/^cleii  — 

Sr.  Presidente,  venho  dosobrigar-me  do  com- 
promisso que  tomei  na  sessão  de  ante-hontoni, 
justificando  um  projecto  do  lei  que  vou  ter 
a  honra  de  submetter  á  apreciação  dos  meus 
coUegas,  o  que  não  pudo^  fazer  então  por 
absoluta  falta  de  tempo.  CjOOQIc 
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A  grandeza  desta  assemblôa  não  se  impõe 
unicamente  pelo  mister  de  occupar-se  so- 
mente das  causas  mais  alevantaaas,  mais 
nobroi,  daquellas  quo  mais  da  perto  in- 
torossam  as  necessidades  vitaes  do  nosso 
paiz. 

Embora  Í3^ja  uma  das  suas  qualidades, 
legislando,  tratar  de  modifloar,  melhorar  e 
concorrer  com  os  oleraeiítos  do  seu  saber,^ 
com  as  fulgurações  de  suas  luzes,  para  o  en- 
grandecimento da  pátria,  apresentando  o 
íliscutindo  medidas  quo  mais  facilitem  a 
evolução  do  paiz  para  a  consecução  a  quo 
se  alineja,  quer  nas  grandes  medidas  finan- 
ceiras, quer  nas  grandes  medidas  económicas, 
quer  naí  que  dizem  com  a  laroura*  o  com- 
mercio  e  a  agricultura,  nâo  sinto  .  falle 
cor-me  a  iniciativa  que  divo  ter  em  certas 
e  determiiuuias  questões,  pelo  facto  de 
não  terem  ^  magnitude  de  taes  e  taes  pro- 
jíHítos  do  loi  medidas  como  estas  que  venho 
de  apontar,  que  possam  concorrer  para  me- 
lhorar o  bem-estar  do  nosso  paiz. 

Não  é,  pói|,  somente  incumbida  á  Ca- 
mífí^a,  ao  Congresso,  a  tarefa  única  de 
legislar  sobre  esses  assumptos  de  grande  al- 
cance moral  e  raatorfal. 

Embora  limitada  a  uma  espj^era  muito 
diminuta,  nâo  tendo  competência  o  estudo 
para  apresentar  medidas  quo  venham  salvar 
o  paiz  da  crise  que  atravessa  (nao  apoiados), 
jiera  por  isto  raejulgo  inhibido  de  elaborar 
projectos  quo  tenham  em  vista  garantir 
direitos  o  debater  e  sustentar  que  as  Íeis,  a 
Co^jstitiiiç^^io,  teem  soíTrldo  interpretações  so- 
pliisticas. 

Nâo  é  por  certo,  Sr.  Presidente,  digno 
do  reparo  ou  censura,  como  já  tive  occasiâo 
do  dizer,  o  focto  do  subir  á  tribuna  para 
apresentar  ura  ou  outro  projecto  que,  como 
disse,  não  aífecta  o  estado  actual  do  pai2, 
iiera  tão  pouco  o  aggrava  pelos  ónus  que 
possa  trazer. 

Julgo-me  no  direito  de  vir  a  esta  tribuna, 
com  o  desassombro  de  outros  tan^.os,  apre- 
sentar projectos  que  defendam  ou  acaute- 
lem eUes  masmos  direitos  e  regalias. 

Na  sessão  de  ante-hontcm,  Sr.  Presidente, 
quando  pela  primeira  vez  tive  a  felicidade 
do  solicitar  da  Camará,  por  intermédio  da 
Mesa,  o  andamento  de  ura  projecto  de  lei 
que  por  excesso  de  trabalho  até  o  presente 
nào  havia  apparecido  ou  sido  dado  á  dis- 
cussão, ao  term  naf  declarei  que  no  dia 
sciíuíntp,  apresentando  ura  projec^to  do  h>i, 
eu  nada  mais  faria  que  evitar  as  asperozas 
e  difflcildados,  solver  os  embaraças  que,  na 
t^pooa  a(ítual,  sã  >  encontrados  a  cada  passo 
p  'los  que  toem  de  cumprir  d(^veri'S  impostos 
l)or  loi  e  que  muitas  vezes  se  voem  ao  das 
abrigo,    pela    força  maior  que  s<)bre  ollos 


actua,  oão  garantindo  a  continuação  do  seus 
empregos. 

E'  voz  orronte  e  faz  parto  de  disposição 
lojçal  a  obrigação  que  tom  o  funccionalisrao 
t)ublico,  mormente  o  quo  lida  com  dinheiros 
ou  tem  sob  sua  guarda  artigos  valorizados, 
a  obl^igação  do,  antes  do  assumir  o  exercício 
do  cargo,  sujeitar-se  a  uma  fiança  determi- 
nada e  taxativamente  exigida  por  lei. 

Digo— taxativamente  obrigado  por  loi  — 
porqua  me  parece,  sem  o  prévio  conheci- 
mento, sem^ter  a  competência  e  os  attri- 
butos  que  outros,  versados  no  direito  cora 
tanta  proficiência,  com  tanta  larguezi^  do 
vistas,  tem  aqui  justificado  os  seus  projectos 
de  lei,  por  saher  que  fttz  parte  de  um  regu- 
lamento e  este  ô  quasi  sempre  calcado  ou 
baixado  por  eíTelto  de  uma  lei :  estas  obri- 
gações que  ahi  se  acham  contidas  o  são  taxa- 
tivamente, como  afllrmoi. 

Nem  um  ílmccionario,  pois,  polcrâ  as- 
sumir estai  respunsabilidades,  nora  um  em- 
pregado poderã  gerir,  era  qualquer  repar- 
tição ou  departamento  do  goverpo,  sem  que 
deposite»,  previamente,  a  quantia  necessária, 
embora  por  termo  ou  por  deposito  de  titulas 
de  divida  publica,  para  poder  entrar  na 
posse  e  no  goso  d  ssas  ftincçxies. 

Por  effeito  de  escrúpulos  das  admípistra- 
çõesem  geral,  raaxirae  naquellas  depen- 
dências em  que  as  fianças  são  obrigatórias,  o 
Sos-soal  destiis  dep>ndcncias  e  principal  mento 
aqueila  a  que  me  vou  reportar— a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Hrazil,  tem  annual- 
mente,  finalizado  o  exercício,  de  fazer  a  sub- 
stituição por  moio  de  uma  espécie  do  recti- 
ficação ou  revisãf)  d»)S  fiadoros  que,  por 
termo,  a^signam  na  thçsouraria  daquella 
íístiada  o  compromisso  que  tomaram  por 
quantias  determinadas,  como  únicos  re- 
sponsáveis. 

Este  escrúpulo  muito  natural,  essa  exigên- 
cia muito  digna  e  louvável  e  que  dá- certo 
tempo  para  cá  começou  de  ser  executada, 
originou-se  do  facto,  até  certo  tempo'  muito 
constante,  de  individues  que  haviam  assi- 
gnado  termo  de  fiança,  como  garantia  de 
determinados  funccionarios,  terem  falleciao 
e  outros  mesmo  até  fiallido  ou  fioado  em 
condições  financeiras  muito  contrarias  ou 
oppostaa  áquellas  no  tempo  em  que  haviam 
assignado  essas  fianças. 

Para  um  pessoal  numeroso  como  ô  o  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  em  quo  as  ne- 
cessidados  mais  se  avolumam,  em  que  as 
difllculdadesassobjrbame  avultam  e  tornam 
muitas  vezes  inexequíveis  essas  medlí«as, 
pelas  substituições  que  muitas  vezes  tcera 
que  fdzer,  essas  dlíficuldades,  muit  is  vezes 
insuperáveis,  teem  trazido  como  conse-  ' 
quencia  lógica  o  racional  a  perda  dos  proprioô 
empregos,  o  que  é  realmente  de  lastimar. 
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Ora,  seoilo  este  pessoal  di^no  de  condescen- 
dência e  de  complacenoia  desta  Cismara, 
O  justo  que,  pela  sua  boa  vonta<le,pela  acqui- 
skio  legitbua  doá  seus  direitos,  atô  certo 
ponto  se  veja  fora  do  alcance  das  garras 
qne  constantemente  sobre  ello  ^o  deiiad  ^s 
e  o  empolgam  «  o  levam,  por  esias  difflcul- 
dades  que  a'íabo  de  raenbionar,  á  miséria,  á 
desgraça. 

Quantas  o  quanias  vezos  tomos  pi*o.sen- 
ciado, observado  mesmo,  o  facto  de  Individuou 
'  qoc  durante  um  certo  numero  de  annos 
tendo-se  desempenhado  cabalmente,  com,a 
raàiop  moralidade  possível  e  corti  o  respeito 
que  a  si  próprio  se  ImpQo,  pela  necossiilade 
indeclinável  de  garantir  a  gua  honra,  garan- 
tindo os  dinheiros  pulUlcos,  tendo  uma  fó  de 
ofllcio  immaculada,  da  noite  para  o  dia  pela 
necessidade  de  conseguir  uma  outra  fiança 
o  não  o  conseguindo,  ser  atirado  á  rua»  íl  in- 
felicidade ? 

Era  necessário,  Sr.  Presidente,  que  uma 
medida  qualquer  íbs.^  suscitada;  nâo  uma 
raodlda  que  viesse  revolucionar  completa- 
mente o  systema  adoptado  e  era  exeí^iirão 
naquellas  casas,  pai*a  a  moralidade  dus  seus 
actos  e  para  a  boa  dlsòlplina  que  alli  feliz- 
mente reina.  - 
L  Kíta  medida,  que  julgo  bastante  libnrat  e 
y  quo  não  afifecia  do  modo  algum  os  regula- 
f  raentoa  qUo  ainda  se  acham  em»  vigor  na 
Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  que  nâo 
altopa  nem  modiflM-,  que  nSo  traz  emharacos 
á  marcha  progressiva  que  alli  se  nota,  tem 
um  duplo  ílm:  nâo  só  acautela  os  interesses 
da  Estrada.,  como  garante  o  funccionalisnio 
publico  na  sequencia  de  annol  que  tenham 
fe  succeder-se,  /- 

l^íira  ôrtto  flifi,  Kr.  Prt\?iiiimti\  nw  confec- 
clúTKjl  «m  projiíclo  d  ti  loí,  qw.  \u)\U  tnr  erros 
r  fieífettDSi  ma^í  que,  ^u,jMlfO  ;l  njir 'ciaç~io  da 
Commijssao  a  quo  fot'  df?stiní>ii'>,  depois  do 
luamtudo  coníícrenetwo,  soífr^Tido  um  ex- 
pQUgo  natural,  pa^í^ivol  pir  r^imsequencia 
d^líma  an^iljna  fl4a  t^  rio^orj'^'i ,  podonl  pjr 
WUniftíma  apreciação,  pnf  t^mt^  tniismo  ex- 
âlM,  Ah(r4  eoniiJ  de  um  raitlnb  >,  uLais  per- 
mn  B  mais  apropriado  ar>  fim  a  que  6 
dfWilTtaíltj, 
Kíubi)ra  haja  nemi  deponde  nela  federal 
-*  5iiiifi  niriggQ  díj  AinciíhiUarliís  que  nàopiKle  sor 
*^'Ua^'id;v  miu  mntt  pí*i>JDctõ»  pnífisí  fii noções 
^^p.oiilii8tmã'lc  pc^laíi  condírõ  ^-^  p^rticula- 
Tm  qtin  obrigam  a  ("UíicíMe-i"  rji[fi';o  distlnc- 
tÃ^mi  irtíiíH  de  englobar,  do  incluir  nj 
meà  piiijíícvi  tndwif  o*?  eniptojíit.igs  aflança- 
^*í8f|iio  imqiitfíU  (ísfcrada  in  >iii'rjam  dia  a 
dk,  t^Enbjra  jd  haja  a  í'aculttadr  do  levar-se 
'A  Blferto  a  tl;*«ça  pur  mu  tí^-juo  lavrado 
P*b*  próprio  tiaíior',  em  íacn  da  diíllcul- 
Miíi  inriústvel  para   a  obtnuçâo  «U  deposito 
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de  dinlieifo  e  da    impossibilidade  do   de   tí- 
tulos da  divida  publica. 

Encarando  as  condições  actuaos,   eu  pro- 
cm\ú  de  accordo  c<»ma  lei,  em  corto  e  de-^ 
terminado  prazo,  facilitar  lenta  e  graluíil- 
mente  a  formação  da   fiança'  pelo  do>conto 

?uc  se  possa  fazer  dos  vencimentos   dostos 
unccionarios  na  folha  do  pa.?amento. 

Para  esto  ílm,  trat  u  do  dividir  ou  de  con- 
siderar sob  duas  espécies  as  fianças  prestadas 
na  Kstrada  do  Ferrj  Ccniral  do  Brazil:  para 
uma  deixei  ficar  de  pó,  em  vigor  ainda,  as 
prestadas  p^r  pi^ssoas  id»)nea^,  e  para  outra 
estabeleci  que  fossem  firmadas  por  meio  de 
dep:>silos,  provenientes  do  descjnto  sotTrido 
nos  vencimentos,  desde  que  assim  o  requei- 
ram. Para  os  fiadores,  como  os  que  actual- 
mente existem,  e  Çue  do  modo  algum  pro- 
cura embaraçar  nem  taa  pou?o  Uio  tirar 
este  meio  ainda  ad  «ptado  para  as  fianças, 
porque  viria  obstar  a  entrada  daquolles  que 
da  data  da  lei  em  diante  tivessem  de  sor  no- 
meados, consorvo  tudo  quanto  existe  a  re- 
speito e  proponho  que  elles  assignem  os-ie 
termo,  uma  vez  que  provem  a  sua  idonei- 
dade e  apresentem  documento?  que  demon- 
strem que  as  suas  condições  -financeiras  são 
prosperas  para  assumir  esse  compromisso. 

O  íír.  SA  Frrire— E'  difilcil  a  prova  dessa 
responsabilidade,  nos  termos  em  que  V.  Ex. 
o  exige, 

O  Sh.  Hknriquk  L.^odkn— Este  aparte  fa- 
vorece ainda  mais  a  explanação  que  tenho  a 
fazer.  V.  Hx.  sabe  que  as  fianças  são  assi- 
gnadas  mediante  conheci mefi to  pnhio,  qii^ 
deve  ter  a  directoria  da  Estrada,  das  con- 
dições financeiras  e  idoneidade  do  fiador.  K 
corrente  que  nai  fianças  o  fla  lor  demonstra 
si  é  negociante  ou  si  ó  propricf»ario,  si  tem 
rendas  sol)  posse  de  titules  do  paiz.  Ora,  por 
ess3  lado  eu  não  creio'  embaraças  de  modo 
algum  ao  que  jã  existe,  porque,  soja  dito  de 
passagem,  isto  que  proponho  perante  a  Ca- 
mará o  que  desejo  ver  realizado,  6  o  que  jl 
se  observa  em  outros  paizes,  e  mesmo  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  iíí  se  quiz 
tentar  esto  processo  por  meio  de  doseontos, 
o  que  não  foi  levado  a  eíTeito  pela  falta  de  lei 
que  Jsto  regulasse. 

Portanto,  Sr.  Preúdente,  isto  que  se  ob- 
serva em  outros  paizos  com  relação  ;is 
lianças»  maxime  nos  Correios,  á  norma 
adoptada  pela  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil  e  outras  tantas  repai-aiçòtís  om  que  a 
fiança  é  exigível,  na<la  tem  que  alterar 
absolutamente  o  processo  actual. 

Sendo  a>sim,  m:intem-se  firme  e  constante 
a  fiança  presfada  por  p  'S>oa  idónea  e  em 
coadiçòas  financeiras  jusiiíicadiis. 

O  Sr.  Gonçalo  SxipíEocH9y  KoiOííiftlSu  por 
duas  pessoas? 
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O  Sr.  Henrique  Lagden  — Uma  só. 

A  equidade  que  quero  estabelecer,  e  que 
peço  á  Oimara,  justamente  é  a  outra  parte 
da  fiança  que  no  fim  de  determinado  tempo 
ô  constituída  pelo  deposito  de  quantias  pro- 
vindas dos  descontos;  então  dar-se-ha  a  su- 
bstituição da  fiança  por  termo,  que  é  o  ca- 
vallo  de  ba^^lha,  quando  terminado  o  anno 
os  empregados  teem  de  apresentar  novos 
fiadores.  A  relutância  é  enorme,  adiíficul- 
dade  é  extraordinário  e.  como  disse  ha  pouco, 
ha  funccionarios  que  ficam  sem  emprego. . . 

O  Sr.  SA  Freire— Por  impossibilidade  de 
obter  03  fiadores  ? 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Sim,  senhor,  por 
isso  que  muitas  vezes,  por  fallecimento  e 
mesmo  por  fallencia  de  negociantes  que  per- 
deram a  sua  fortuna,  que  os  coUocava  em 
certas  condições  de  abastados,  e  assim  os 
funccionarios  ficam  privados  dos  seus  lo- 
gares  pela  fklta  da  garantia  que  lhes  ô  exi- 
gida. 

Portanto,  é  dever  de  todos  nós  sanar  estas 
difflculdades,  evitar  estes  males  eé,  portanto. 

Sara  tratar  do  bem  estar  e  da  tranquilidade 
este  fUnccionalismo  que  venho  apresentar 
este  projecto  de  lei. 

O  Sr.  SA  Freire—  Por  que  V.  Ex.  substi- 
tuo a  fiança  ?  « 

O  Sr.  Henrique  Lagden—  Estes  depósitos 
serão  feitos  mensalmente  na  Caixa  Eco- 
nómica, mediante  desconto  de  5  %  dos  ven- 
cimentos dos  funccionarios  ató  500$000. 

^  O  Sr.  SA  Freire  —  Quem  faz  este  depo- 
sito? 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Deixe  ler  o  pro- 
jecto. A*queUe3  funccionarios  que  tiverem 
vencimentos  superiores,  o  desconto  será  de 
10%  eserá  recolhido  á  Caixa  Económica. 

O  Sr.  SA  Freire— Mas  antes  deste  deposito 
ha  fiador  ?  I 

O  Sr.  Henriqe  Lagden  —  Naturalmente ; 
isto  é  uma  sequencia  do  projecto  e  verá  em 
outros  artigos,  pois  sem  isto  se  faria  ura 
embroglio  que  não  deporia  muito  a  meu  fa- 
vor. 

Estes  depósitos  são  feitos  mensalmente, 
addiccionando-se  os  juros  naturaes  que  serão 
levados  a  conta  do  depositante  até  que  per- 
façam a  importância  em  que  está  prefixada  a 
fiança  e  nesta  occasião  será  substituída  a  que 
existe  na  Estrada,  quando  perfaça  a  somma 
necessária  marcada  pela  constante  na  Caixa 
Económica  em  quantia  equivalente,  ficando 
desta  sorte  inteiramente  garantido  o  bas- 
tado. 

Esta  é  que  é  a  sequencia  lógica:  o  funccio- 
nario  já  tem  a  quantia  depositada  e  póie 
fazer  facó  a  qualquer  desfalque  que  por 


eventualidade  se  dô,  pocíendo  garantir  com  o 
seu  próprio  dinheiro  a  sua  permanência  no 
logar  e  os  recursos  para  a  sua  manuten- 
ção. 

Nestas  condições,  deve-se  fazer  uma  revi- 
são forçada  em  todas  as  fianças,  acabando 
com  as  posições  criticas  em  que  se  encon- 
tram funccionarios  que  muitas  vezes  não 
tem  quem  lhes  dé  as  mãos,  quem  lhes  vá 
salvar  a  sua  triste  situação,  garantindo-lhes 
os  empregos. 

Esta  lei  virá  por  este  modo,  não  prejudi- 
cando a  marcha  seguida  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  quanto  ao  systema  adopta- 
do de  fiança,  nem  tão  pouco  prejudicando 
em  cousa  alguma  o  serviço,  pelo  simples 
facto  dp  í^zer  o  desconto  nas  folhas  e  man- 
dar depositar  na  Caixa  Económica,  garantir 
este  fúnccionalismo  e  evitar  embaraços  que 
mais  tarde  possam  dar-se,  trazendo  conse- 
quências desagradáveis  para  o  fdnccionario 
e  sua  família. 

Não  ha  quem  ignore. que  hoje  difficil- 
mente  se  t)óde  encontrar  quem  queira  ser- 
vir de  fiador  para  qualquer  emprego  ;  no 
emtanto,  por  este  meio  agora  proposto,  |^a- 
rantir-se-ha  o  funccionarfo.  ponao-o  ao  abngo 
de  Alturas  vicissitudes  e  tormentos,  quando 
elle  por  uma  infelicidade  venha  achar-se  a 
braços  com  a  impossibilidade  de  encontrar 
fiador  substituto  do  que  até  então  exercera 
esta  funcção,  porquanto  já«  terá  depositada 
na  Caixa  Económica  a  quantia  necessária 
para  a  sua  fiança,  tornando-se  mesmo,  em 
caso  de  morte,  um  pecúlio  que  multo  sua- 
visará  as  agruras  da  sua  fò,milia. 

A  Estrada  de  Ferro  nem  por  isso  poderá 
dizer  que  serviu  de  tutora  destes  funcciona- 
rios, porquanto  fictos  idênticos  se  teem  dado 
em  outras  repartições,  não  positivamente 
quanto  ao  fim  directo  que  tem  esta  quantia, 
mas  quanto  afins  igualment3  philan trópicos, 
como  s^am  reversão  de  montepio,  soccorros 
mútuos,  etc.  (Apartes.) 

Isto  mesmo  faz-se,  creio,  em  Portugal,  no 
tocante  aos  Correios.  O  meu  projecto  é  mais 
restricto,  neste  particular,  que  o  que  ahi  se 
faz,  em  que  esta  faculdade  é  mais  ampla, 
poroue  o  individuo  entra  para  um  cargo  de 
confiança  que  demanda  uma  formalidade 
inprescindivel,  como  s  íja  a  da  prestação  de 
uma  fiança,  ganhando  uma  determinada 
mensalidade  e  desta  se  lhe  vae  tirando  uma 
porcentagem  no  dia  em  que  recebe  os  seus 
vencimentos,  uma  quota  para,  era  accumu- 
lações  successiva:s,rciunir  a  quantia  total  que 
sirva  de  fiança  ao  seu  emprego,      y 

Aqui  os  empregados  entram  para  exercer 
um  cargo  de  confiança,  dando  a  garantia  de- 
terminada por  lei,  isto  é,a  ílança,  por  termo 
assignado  na  Directoria  e  então,  mensal- 
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mente,  se  deduzirá  esta  quantia  para  perfa- 
zer a  fiança. 

Nestas  condições,  em  nada  se  perturba  a 
marcha  dos  negócios  da  Estrada  de  Ferro 
Central;  não  ha  o  menor  embaraço  e  a  ta- 
ref)9k  ô  a  mesma,  porque  na  folha  onde  se 
desconta  para  o  montepio  e  o  mais,  sô  des- 
contará mais  5  ou  10  «/o,  que  serão  remet- 
tldos  á  Caixa  Económica  e  ahi  depositados 
para  fiança,  sendo  os  juros  accumulados  até 
que  se  complete  a  importância  da  fiança. 

Dahi  por  deante  esses  juros  serão  retirados 
annualmente  e  farão  por  partes  iguaeso 
trajecto  para  o  montepio  e  para  a  Associação 
de  Auxilies  Mútuos.  Já  se  Tê  que  esses  juros 
■ão  lhes  serão  entregues  directamente,  mas 
lhes  aproveitarão  futuramente  em  vida  e 
mesmo  depois  da  morte,  revertendo  em  be- 
neficio de  suaâ  faimillas,  porque  irão  figurar 
no  montepio  e  na  Associado  de  Auxilies 
Mútuos. 

Uma   vez  que  esta  quantia   depositada 

'    chegue  ao  termo  comple&ndo  a  fiança,  per- 

gunta-se  como  se  deve  fazer  o  levantamento, 

quando  se  dê  a  hypothese  do  individuo  ser 

exonerado  ou  fallecer? 

Neste  caso  o  levantamento  da  quantia  se 
fará  nas  condiçõei  seguintes:  o  director,  em 
aviso,  depois  de  inquérito  aberto  na  estrada, 
communica  que  ficou  provado  que  o  empre- 
gado deixou  de  fazer  parte  do  quadro  e  está 
quite  com  os  cofres  da  mesma  es  irada. 

Ura  a  voz  isio  provado,  rnraettido  o  aviso 
ao  director  d^  Crtina  KcunoíiiÍcai,este  lavrará 
ura  termo  d  '  quitação  aíisignado  também 
pelo  tiepoíiitante,  e  íítt^^uii-âL-hâo  os  demais 
tramites. 

Agora  quanto  d  substituição.  Esta  se  dará 
nas  mí^raaa  condiçríes.  Unm  vez  que  o  indi- 
Tiduo  coosogtúu  levar  a  cabo,  peias  quotas 
deduzidas,  a  sua  fiiiní,'a,  requer  a  substi- 
tuição. O  tbeâourcíirii  da  Caixa  verifica  si  a 
quantia  exi^teiito  é  fíciui vidente,  e  nestas 
coodiçõêíi  o  tlaíior  terá  a  líbei-dadcde  retirar 
o  seu  termo  e  tic^ir  isorno  do  ónus,  mediante 
sciencia  de  tme  não  nsíâte  compromisso  para 
cora  a  Estrada  de  Furro. 

Um  Sr,  Deputa lh  —  K  que  tempo  é  neces- 
«arto  para  perJazer  essit  quantia? 

D  Sr.  Heneiquk  Lagtien— Si  isto  já  fosse 
feito  ba  mais  torapo^coiricur^eza  centenas  de 
eraprí^gadoí^  publico?  jí'*  ostíii^mm  livres  de  «os 
eornprí>mi8Sos  que  muit^is  vcztfS  sao  obriga- 
dos a  contrah  ir,  pela  ntR'i^ssiiado  em  que  se 
vt^era  de  consegui  rum  li.uJoriK  para  seus  em- 
pregas. 

Esta  ó  que  6  a  questão, 

VepdíMlo  ú  qun  as  i"pí hm^  variam  e  assim 
não  podemos  prover,  ptinj Ur  ha  fianças  de 
iijn  o  dou^  contos  tie  riMs  h  ha  fianças  de  dez 
coatoa  e  até  de  mala. 


De  ordinário,  as  fianças  são  correspon- 
dentes aos  empregos,  pelas  responsabilid«idcs 
que  j'á  enumerei,  pela  guarda  de  objectos  de 
valor,  de  dinheiro,  etc. 

Nâo  inclui  aqui  no  projecto  os  ftmeciona- 
rios  que  teem  fiança  especial  como  o  thesou- 
reiro,  seus  fieis  e  ajudantes,  porque  esses 
estão  sujeitos  a  uma  lei  particular,  pela  qual 
se  regem. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  observar  ao 
nobre  Deputado  que  faltam  apenas  três  mi- 
nutos para  terminar  a  hora'  do  expediente. 

O  Sr.  Henrique  Lagden-— Vou  terminar. 

Muitas  vezes  essas  fianças  nâo  são  propor- 
cionaes  aos  valores  conduzidos  por  certos  e 
determinados  funccionarios. 

Assim,  por  exemplo,  conductores  de  trem 
de  1^  classe .  hft  que,  prestando  uma  fiança 
pequena,  conduzem  valores  superiores  a 
400:000$000. 

Y.  Ex.  sabe  perfeitamente  que,  de  Minas 
para  a  Central,  são  conduzidas,  sob  a  vigi- 
lância destes  empregados,  grande  numero  do 
barras  de  ouro,  férias  das  estações,  que  at- 
tingem  a  algumas  centenas  de  contos  de  réis. 

Uma  fiança  de  cinco  ou  menos  de  10;00u$ 
não  é  garantidora  desses  valores  ;  é  a  con- 
fiança que  o  individuo  merece  dos  seus  su- 
periores que  se  torna  o  seu  apanágio. 

Em  viíita  desta  ligeira  exposição,  acho  que 
o  meu  projecto  deve  merecer  o  apoio  da 
Camará. 

Si  eu  tiver  a  felicidade  de  vel-o  constituir 
objecto  de  estudo  da  Commissão  competente, 
si  lograr  a  ventura  de  vel-o  contempls^o  na 
ordem  dos  nossos  trabalhos,  virei,  por  oc- 
casião  da  discussão,  trazer  outros  tantos 
dados  e  elementos  de  argumentação  ao  co- 
nhecimento dos  meus  nobres  collegas,  de- 
monstrar a  justiça,  a  equidade  da  causa 
que  e-iposei  e  que  me  proponho  defender. 
{Muito  bem  ;.  muito  bem,) 

O  Sr.  I^residonte— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Gabriel  Salgado,  António 
Beistos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues, 
Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Virgílio  Bridado,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Sérgio  Saboya,  Camillo  de  Hollanda,  Er- 
mirio  Coutinho,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  Esmeraldino  l^:m- 
deira,  Cornclio^da  Fonseca,  Pedro  Pernam- 
buco, AíTonso  Costa,  Epaminondíis  Gracindo, 
Araújo  Góus,  Arroxollas  Galvão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Car- 
doso, Neiva,  Augusto  França,  Milton,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Adalberto    Guimarães,   Augusco  do 
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Freitas,  Rodrigues  Lima,  Toleníino  dos  San- 
tos, Galdiao  I^reto,  Piuheiro  Jnnlor,  José 
Moajardirn,  José  Marcallino,  Herodia  do  Sá, 
Nelson  de  Vasconccllos,  Oscar  '(lOdoy,  Sá 
Froirov  Alves  de  Brito,  Poroira  Lima,  Fran- 
cisco Veiga,  Ponido  Filho,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Alfredo  Pinto,  Mayrink,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Valois  do  Castro, 
Costa  Júnior,  Hueno  de  Andrada,  Cajadj,Lin- 
dolpho  Sorra,  Manoel  Alvos,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarãe-j,  Lanienha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Marçal  Escjbar,  Soaius 
dos  Santos,  Rivadavía  Corrêa,  Alfredo  Va- 
rella.  Campos  Cartier  e  Diogo   Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 03  Srs.  Gastão  da  Cunha.  José  Boi- 
teux,  Pedro  Chermont,  Rodrifues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  João  Gayóso,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Silva  Mariz,  Estacio  Coim- 
bra, Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Sampaio 
Ferraz,  Maríinho  Campos,  Custodio  Coelho, 
Júlio  Santos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano 
dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifaeiojldefonso 
Alvim,  Adalharto  Ferraz,  Leonel  Filho,  Ne- 
césio  Tavares,  António  Zacharias,  Arjhur 
Torres,  Nogueira  Júnior,  Miranda  Azevedo. 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Adôipho  Gordo,  Paulino  Carlos, 
Alfredo  Ellia.Antonio  Cintra,  Francisco  Mou- 
ra, Angelo  Pinheiro,  Pinto  da  Rocha  e  Cas- 
siano 00  Nascimento. 

E  som  causa  os  Srs..  Albuquerque  Serojo, 
Sá  I^ixoto,  Arthur  Lemos,  Augusto  Severo, 
Lima  Filho,  Teixeira  de  Sá,  Sylvio  Romero, 
Castro  Retellp,  Eduardo  Ramos,  Irineu  Ma- 
(íliado,  Barros  Franco  Júnior,  Antonlng  Fia- 
lho. Silva  Castro,  Marcius  Teixeira,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Francisco  Salle^, 
Henrique  Salles,  Lamartine,  Fernando  Pres- 
t3s,  Luiz  Piza,  Cincinato  Braga,  Azevedo 
Marqu3s,  Ovidio  Abrantes,  Benedicto  de  Sou- 
za. Jção  Cândido,  Barbosa  Lima,  Francisco 
Alencastro  o  Víctorino  Monteiro.  . 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  S3  proceder  ás  votações  das 
maferias  constantes  do  ordem  do  dia  o  das 
matérias  que  se  eicham  sobre  á  Mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  debate  aprovada 
a  redacção  final  do  projecto  n.  18  B,  do  1901. 

O   Sr.  Edmundo  da,  F^oni^eca 

(pcfa  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procodendo-se   á   verificação,  reconhec»^-so 

te :'em  votado  a  favor   lo:{  Srs.  Deputados  e 

contra  3,  total  100. 


O  Sr.  l?rei»idente  —  A  redacção 
final  do  projecto  n.  18  B,  de  lí)Ol,  foi  appro- 
vada  por  103  votos  contra  3. 


E'  a  referida  redacção  enviada  ã  sancção. 

São  successivamente  postas  a  votas  e  sem 
debn;e  approvadas  as  redacções  ftnaoJ  dos 
projectas  ns.  130  A  e  lol  A,  de  1901,  para 
serem  enviados  ã  sancção. 

Sao  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  177  —  1901 

Providencia  sobre  a  prestação  de  fianças  pelos 
empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  i 

Art.  l,''  Ficam  estabelecidas  na  Estrada 
de  Ferro  Cenijfal  do  Brazil  duas  espécies  de 
fianças  para  os  empregados  sujeitos  a  essa 
forinalidado  de  lei  —  fianças  por  termos  íliv 
mados  por  pessoas  idoheas  o  fianças  por  des- 
conto sobro  os  vencimentos  dos  affiançados. 

Art.  2.''  Para  as  fianças  por  termos  de- 
vera sor  apresentados  os  fiadores  pelos  af- 
fiançados. provando  com  documento.^  a  Sua 
idoneidade  e  condições  financeiras  para  as.su- 
mirem  a  responsabilidade. 

Para  as  de  deposito  serão  nas  folhas  do 
pagartiento  dos  que  requererem  descontados, 
5  %  (los  vencimentos  até  500$;  10  %  dos 
vencimentos  superiores  a  esta  quantia  e  no- 
minalmente depositados  na  Caixa  Económica 
pela  própria  estrada. 

Aro.  3.°  O  valor  das  fianças  será  arbitrado 
do  seguinte  modo  : 

Do  8;  000$,  para  03  agentes  dd  1*  classe  e 
conductores  de  trem  de  l*"  e  8*  classes,  con- 
ferentes do  1*  e  2*  classes,  ajudantes  de 
agentes  de  1*  classe,  fieis  do  interior  do  as- 
tarõès  do  l*  classe  e  ajudantes  de  fieis  das 
estações  de  1*^  classe  ; 

De  1 :000$,  para  agentes  de  3*,  4^  e  5*  clas- 
ses, conductores  de  trem  do  3*  e  4*  classes, 
conferentes  de  3*  classe  o  bagageiros  de 
1»,  2*  o  3»  classes.* 

Paragrapho  único.  O  valor  das  fianças 
dos  domais  empregados  não  especificados 
nesfa  lei  serã  o  mesmo  que  o  que  so  acha 
acualmcnte  cm  vigor. 

Art.  4."  Os  juros  das  quantias  depositadas 
nomlnalmonje  na   Caixa .  Ecjnoínica  «erãò 
accumu lados  até  o  p refazer  a  quantia  cor   • 
respondente  á  fiança. 

§  i;ma  vez  completada  a  fiança,  os  juros 
dosta  imi)ortancia  serào  divides  em  duas 
partes  iguaes  que  reverterão  :  uma  parto 
para  os  fundos  do  montepio  dos  empregados 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e 
outra  para  a  Associação  de  Auxílios  Mútuos 
da  mesma  estrada. 


SESSÃO  EM  4  DE   SETEMBRO  DK   1901 


Art.  5.0  O  , levantamento  das  fianças  só 
pjderá  ser  effoetuado  mediante  aviso  do  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil 
ao  thesoui*eiro  da^  Caixa  Económica,  do  que 
será  lavrado  ura  termo  de  quitação  assigna- 
do  pelo  affiançado  e  o  reíbrido  tiiesoureirv) . 

§  Para  tal  tim  o  director  da  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Brazil  mandará  abrir  o  in- 
quérito preciso,  aflift  de  certiíicar-so  si  o 
empregado  que  deixou  de  fazor  parte  do  qua- 
dro do  pessoal  acha-so  quite  cora  a  estrada. 

Art.  8.**  Os  empregados  aflaaaçadoj  só  po- 
dei^ substituir  as  suas  fianças  prestadas 
por  termo  depois  da  integral! zaçãò  da  respe- 
ctiva fiança  em  dinheiro  recolhido  á  Caixa 
Económica. 

Art.  T.*»  Revogara-se  ês  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1901 . 
—  Henrique  Lagd^n,  —  Inneu  Machado, 

N.  178—1901 

Autoriza  o  poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  cxlraardinaHo  de  462^500  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  escrivão  do 
Juízo  Seccional  da  Parahyha^  Exúychiano 
Ignacio  de  Loyola  Barreto 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 

Quadro  depionstratlvo  do  augmsnto  da  despeza  com  a  equiparação  de  vencimentos   dos 
empregados  das  Secretarias  de  Estados  aos   do   Thesouro  Federal 

«  O  distincto  Deputado  Dr.  Luiz  Domingues,  interpretando  o  pensamento  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça' Dr..  l']pitacio   Pessoa,  exte^^nado  em  seu  relatório,  á  pag.  2*^,   orreu 
>  asubmetter  á  Camart^  um  projecto  de  lei  ele\^ndo  os  vencimentos  do  magis- 


^ocios  Interiores  o  credifo  extraordinário  do 
462.S500  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  escrivão  do  Juixo  Seccional  do  Estado  da 
Parahyba.Eutychiano  Ignacio  de  Loyola  Bar- 
reto, de  10  de  setembro  de  1991  a  31  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  que  duâxou  de  per- 
ceber por  falta  de  verba  orçamentaria. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposigocs  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1001  .— 
Camillo  de  Hollanda.-^A'  Commissão  de  Or- 
çamento. 

N.  179—1901 

Equipara  es  vencimentos  dos  funccionarios  d^fs 
Secretarias  de  Estado  aas  dos  funccionarios 
do  Thesoura  ffederal. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Os  vencimentos  dos  funccionarios 
das  Secretarias  de  Estados  ficanu  equipa- 
rados aos  dos  funccionarios  do  Thesouro 
Federal . 

Art.  2*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  S(3ssões,  29  de  agosto  do  1901.— 
Ueredia  de  Sà, 


terio  superior  da  Republica,  sendo  de  6:0(i0$  e  de  7:200$  a  9:000$  os  dos  lentes ;  <S  de 
4;â00$  a  5:400$  os  dos  substitutos. 

Essa  deapeza  que  attinge  a  123  lentos,  foi  calculada  em  31H:6Q0.^,  a  qual,  soramada 
i  quantia  do  1.001:400.^  que  se  despande  hoje  c^m  o  pessoal  docente,  ficará  elevada  â 
quantia  de  l  ..380:00í^j000. 

Do  projecto  do  illustro  Deputado  decorre  uma  clamorosa  injustiça,  que  não  podemos 
doisar  de  salientar,  afim  de  que  S.  Ex.  lao  sjlicito  em  atiuinlíoar  os  lentes  dos  estabe- 
lecimentos do  ensino  superior,  estenda  a  sua  bonovolcncia  em  favor  de  outra  classe  do 
servidores  da  Republica,  atirada,  sem  razão,  ao  desprezo  dos  representantes  da  Naçfio. 
E*  a  dos  empregados  das  Secretarias  do  Estado,  cujos  vencimentos  são  tambam  ainda, 
como  03  doj  lentes,  os  masmos,  que  lhes  forara  arbitrados  era  1890  e  antes. 

Entretanto,  os  do .  Thesouro  Federal  e  de  outras  repartiçõís  de  Fazenda  jtl  foraiu 
augmentados  desde  1894;  e  agora  mesmo  a  dospíMto  áií  aciual  crise  linanceira,  acabam 
de  ser  elevados  no  corrente  exercido  os  vencimentos  dos  empr.^gados  da  Contad<Tpi.],  da 
Guerra!  , 

Porventura  sabe  o  distincto  Deputail3  Dr.  Luiz  Domingues  ejn  quanto  impiriaria  o 
augraento  da  despeza  para  igualar  os  vencimentos  do  possoal  das  cineo  socrecarias  do 
Estado  aos  ào  Thesouro ?  O  augiuento   seria  do  169:000s  annuaes  para  hSS  empregados. 

'O  distincto. Deputado  não  ignora  de  certo  que  quasi  todos  os  lentos  dos  nossos  o<taI)»*- 
íeciraeutos,  além  do  perceberem  uai  accrescimo  de  vencimento  periódico,  desde  5  "^/o  at<i 
40  7oi  accrescimo  este  que  nunca  deixam  de  receber  até  mesmo  exercendo  outros  cargos. 
como  os  do  Deputado,  Sonador,  etc,  etc,  accumulam  aos  síus  legares  os  de  idêntica  na- 
tureza era  divei*sos  ostabeie^imentos  de  ensino.  E'  assim  que  um  lente  do  Gymnasio 
Nacional  6  ao  mesmo  tempo  lente  da  Escola  Naval,  da  Polytechnica,  do  CoUegio  Militar, 
da  Faculdade  de  Medicina,  etc . ,  etc . 
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Ora,  si  as  condições  desse  pessoal  assim  remunerado  mereceram  do  distincto  Depu- 
xáo  Dr.  Luiz  Domingues  a  mais  dedicada  protecç^,  poi-que  nao  a  estende  áquella 
utra  ciasse,  cijgas  condições  sâo  muito  mais  precárias,  d^e  que  nâo  Itie  6  ^ermittída,  a 
ccumulação  ? 

Os  referidos  188  empregados  sâo  distribuidos  assim  :  25  á  Secretaria  da  Guerra,  23 
da  Marinha,  47  á  da  Industria,  66  á  da  Ju&tiçpi  e  27  á  das  Relações  Exteriores. 

O  appallo  que  ora  íkzemos  é  tanto  mais  justo  quanto  é  sabido  que  com  as  ultimas 
sformas  por  que  passaram  as  Secretarias  de  Estado,  n^Ilas  se  fez  economia  de  centenares 
e  contos  de  réis,  como  é  fácil  verificar.» 

Convém  notar  que,  só  com  a  reforma  decretada  em  7  de  janeiro  de  1899,  houve  na 
ecretaria  da  Justiça  uma  economia  de  77:130$  que,  confrontada  com  o  au^rmento  de 
espeza  de  que  se  trata,  na  importância  de  52:800$  para  essa  Secretaria,  ainda  fica  a 
conomia  real  de  24:330$000. 
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Sopretaria  da  Justiça .' 52:800$000 

»          das  Relações  Exteriores .  23:600$000 

»          da  Marinha 23:400$000 

»           da  Guerra •  23:400$000 

»          Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. . . .  46:400$000 

169:600$000 

Sessão  de  i9  de  setembro  de  Í599— Diário  Official  de  20  de  setembro  de  i899 

O  Sr.  Alcindo  Gtianabara—Sr.  Presidente,  três  Secretarias  de  Estado  foram  fundidas 
na  actual  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores:  a  antiga  Secretaria  da  Justiça,  a  do 
ulterior  e  a  da  Instrncçâo  Publica.  A  actual  Secretaria  da  Justiça  e  Interior  reúne,  pois,  o 
tiuUlho  das  três  secretarias  fiiitrriores.  , 

Era  1894,  a  re  fornia  do  Con  ^íres^o  elevou  os  vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Nacional 
«I  mm  Immúelo  não  aproví^íton  ;i  nenhuma  outra  Secretaria  de  Estado,  nem  mesmo  á  da 
•^íça,  que  tmha  o  trabalho  Jr?  tros  outras  secretarias.  Os  Ministros  de  Estado  teem, 
j™e  18í)3,  reclamado  do  Gongn^-iio  a  equidade  a  que  tem  direito  o  pessoal  dessa  secre- 
V\rta,  Ultimamente,  porém,  a;í;^pavou-se  a  situação  em  que  se  acham  esses  empregados 
^  SecroUna  da  Jiistíça,  qiic  n.lo  tiveram  augmento  de  vencimentos  na  Republica, 
Btg^nirou'8o  pela  cireumíi^aneirL  de  que  o  actual  Sr.  Ministro  da  Justiça,  aproveitando-se 
^  autorizaçiio  que   lho   foi   d-ida  o  anno  passado,   reformou    a  Secretaria,  reduzindo 

Esaa  reducçã.0  veiu  ainda  mais  aggravar  a  situação  em  que  está  o  pessoal  restante, 
rwto  qu9  houvesse  reduzido  consideravelmente  o  pessoal,  nào  pôde  qrSr^^^istro  da 
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Justiça  angmentar  os  vencimentos,  parque  a  autorização  dada  polo  Congresso  obedecia  á 
clausula  de  reduzir  o  pessoal,  mas  do  não  augmeniar  a  despeza. 

Conseguiu  eíTectuar  uma  economia  de  setenta  e  tantos  contos,  mas  essa  economia  é 
injusta  porque  6  feita  á  cuata  e  em  detrimento  dos  funccionarios  que  lá  ficaram  mais 
sobrecarregados  de*tr|Lballio. 

Como  relator  da  Commissão  de  Orçamento,  não  poderiJi  propor  o  augmeato  des:3es 
vencimentos  porque  a  dispjsição  regimental,  votada  pela  Gamara,  não  permitte  augmen- 
tar  ou  diminuir  vencimentos  em  lei  annua.  Attendendo,  porém,  a  que  ô  do  absoluta  o 
rigorosa  justiça  que  se  remunero  melhor  o  pequeno  pessoal  ijud  lá  ficou  sobrecarregado  do 
todo  o  trabalho,  tomei  a  deliberação  de  apresentar,  sob  a  minha  responsabilidade  pi^soal, 
o  presente  projecto  de  lei,  que  espero  que  pas^e  os  turnos  da  discussão  a  tempo  de  ser 
incluído  no  orçamento  deste  anno.  ^ 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 


Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deliberação,  o  seguinte 


Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Os  vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria  da  Justiça  ©  Negoeiós  Inte- 
riores serão  os  constantes  da  seguinte  tabeliã: 

3  directores  geraes  a  8:000$  de  ordenado  o  4:00(^  de  gratificação 36 :( 

()  directores  de  sucção  a  0:000$  de  ordenado  o  3:000$  de  gratifica^'áo ;  54: 

7  primeiros  olflciaes  a  4:000í^  de  ordenado  e  :ó:000$  de  gratiíicaç^U) 4'^: 

^2  segundos  oíficiaes  a  3 :SÍOO$  de  orlenado  e  l  :6()0$  do  gratiíicação 57: 6O0$000 

24  terceiros  oíflciaos  a  2:40C^  de  ordenado  e  1 :200$  do  gratifipação 86: 400|000 

l  porteiro  cora  3:20i),$  do  ordenado  e  1 :6  *0$  de  gratiíicação 4:8íX)if;000 

1  ajudante  de  parteiro  cdm  2:000$  de  ordenado  e  1 :000$  de  gratificação 3:000$000 

7  continues  a  1:300$  de  ordenado  e  700$  de  gratificação >. 14:000$000 

5  correios  idem  idem , 10:000$000 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  sessõas,  19  de  setembro  de  1899. — Alcindo  Guanabara, 


N.  180  —  1901 
Altera  o  n,  60  da    tarifa  adtumeira 

O  Congi'esso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 ."  Ao  n.  60  da  ts^rifa  aduaneira  em 
vigor  serão  feitas  as  seguintes  alíerações  : 
onde  se  diz  —  Manéeiga  de  leite,  1*^200  ;  de 
margarina,  2$4íX)  —  diga-so  :  Manteiga  de 
loite,  1§5()0  ;  do  margarina  e  substitutos, 
:^sooo. 

Art.  2.^*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ses  iões,  .'^  do  agosto  de  1901.— 
Roflolphq  Paixão,  —  Pádua  Recende,  —  A' 
Commissuo  do  'liirifas. 

N.  181—1901 

Sirpj}rime  no  InsHínto  Nccioncl  de  Musica  o 
lagar  de  ecónomo ^  orca  o  de  ofjicial  com 
3:000$  de  ordenado  eí:500^  de  gratificação, 
e  dà  outras  provideyicias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  supprimido  no  Instituto  Na- 
'Monal  d*^  Magica  o  logar  do  ecónomo  e  creadu 


o  de  oíllcial  com  3:000$  de  ordenado  e  1 :500$ 
de  gratificação. 

Art.  2.<»  O  oíllcial  será  nomeado  por  por- 
taria do  ministro,  sob  proposta  do  director. 

Art.  3.«  São  deverei  do  official: 

I.  Auxiliar  o  secretario  no  desempenho 
das  suaá  attribuições,  de  accordo  cem  as 
instrucçõcs  quo  dei  lo  receber; 

II.  Substituir  o  secretario  em  suas  faltas  e 
impí3dimentos. 

Art.  4.0  As  attribuições  conferidas  poios 
arts.  16,  17,  18e23  do  actual  regulamento 
ao  amanuense,  ecónomo,  inspectores  de 
alumuoso  guarda-poi'tão  Si>rrio  modificadas 
do  seguinte  modo: 

Ao  amanuense  compott^:   , 

I.  Fazer  todo  o  qnalquor  scrtiço  de  escri- 
pturação  que  lhe  for  distribuide  pelo  secre- 
tario. 

II.  Fazer,  annualmente,  auxiliado  pelo 
guarda-portão  o  inventario  de  todos  os  mo- 
veis, instrumentos  c  utensílios  do  instituto. 

III.  Zelar  pola  conservação  do  al^3hivo, 
bibliotheca  e  museu,  segundo  as  prescripçõos 
que  lhe  forem  dadas  pelo  secretario. 

IV.  Subiitituir  o  official  em  suas  faltais  c 
impedimento-».  . 
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Aos  inspectores  de  alumnos: 

I.  Manter  a  discipliaa  no  estabeleci* 
mento. 

II.  Admoestar  os  alumnos  que  se  desviarem 
das  boas  normas  de  civilidade,  communi- 
caodo  ao  director,  em  caso  de  reincidência 
ou  de  gravidade,  a  natureza  desias  faltas 
para  appUcação  das  devidas  penas.  Dentro 
das  aulas,  porém,  só  na  ausência  dos  respe- 
ctivos professores  exercerá  os  seus  deveres 
policiaos. 

Ill  Estar  presente  durante  todo  o  tempo 
em  que  funccionarem  as  aulas  frequentadas 
pelo-}  alumnos  e  a  todos  os  actos  a  que  estes 
tenham  de  comparecer,  e  durante  o  período 
das  férias  nos  dias  designados  pelo  director 
e  privativamente. 

IV.  Distribuir  e  arrecadar  as  musicas  nas 
diversas  classes,  no i  ensaios,  nos  exercícios 
práticos  e  nas  sessões  publicas. 

Ao  guarda-portão: 

I.  Abrir  e  fechar  o  ediôcio  do  instituto  ás 
hora^  regulamentares  nos  dias  de  aulas  e 
também  em  tempo  de  férias  e  dias  feriados, 
quando  assim  lhe  for  determinado  pelo  di- 
rector ou  secretario. 

H.  Conservar  em  asseio  todo  o  edifício,  bem 
eomo  a  mobília,  instrumentos  e  mais  objectos 
sob  sua  guarda. 

III.  Fazer  as  despezas  miúdas  que  forem 
autorizadas  pelo  director. 

IV.  Conservar-se  na  portaria  e  delia  nSo 
ausentar-se  sem  autorização  do  director  ou 
do  secretario. 

V.  Fornecer  os  dados  necessários  á  elabo- 
ração do  inventario  de  que  trata  o  n.  II 
das  attribuiçoes  de  amanuense»  guardando 
uma  cópia  authentica. 

Art.  5. o  As  penas  disciplinares  de  que 
trata  o  art.  110  do  regulamento  sorâo  im- 
postas pelo  director,  professores,  conselho 
e  inspectores  de  alumnos,  nos  termos  do 
art.  111. 

Art.  6.*»  Pela  presente  lei  passará  tam- 
bém a  ser  de  proposta  do  director  a  no- 
meação para  o  cargo  de  amanuense. 

Art.  7.*»  Ficam  elevados  a 7:200$  annuaes 
os  vencimentos  do  director,  a  6:000$  os  do 
secretario  e  a  1:800$  os  do  guarda-portao . 

Art.  S.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
03  preditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei  no  corrente  exercício. 

Art.  9.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1901  .-— 
Uaymundo  de  Miranda, —  SyMo  Romero. — 
Lima  Filho, —  Lindolpho  Caetano, —  Epami' 
nondas  Gracindô,-^   Vaíois   de  Castro. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  164,  de  1901 ,  com  parecer  sobre  a  emenda 


ofTerecida  na  3*  discussão  do  projecto  n.268  A, 
de  1900,  do  Senado,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  garantir  os  juros  e  amortização, 
durante  15  annos,  na  importância  annual  de 
71:500$,  correspondentes  ao  empréstimo  de 
650:00^,  juros  de  7  %  e  amortização  de  4  %» 
que  efTectuar  a  Associação  do  Quarto  Gente- 
nario  do  Brazll  para  o  fim  de  construir  o 
edificio  destinado  á  Escolado  BellasArtei 
(3»  discussão). 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  reijeitada 
a  seguinte  emenda,  offerecida  paio  Sr,  Ger- 
mano Hasalocher. 

Accrescente-se: 

«Art.  2.0  O  pagamento  das  qtantiad 
correspondenées  á  garantia  de  juros  e 
amortização  do  capital  cessará  do  fim  do 
segundo  anno,  si  o  ediâcio  não  estiver 
concluído  e  entregue  ao  Governo  prom- 
pto  para  a  instaUação  completa  e  defini- 
tiva da  Escola  de  Bellas  Artes. 

§  l.<>  Nesie  caso  as  obras  feitas  re- 
verterão para  o  Estado,  sem  que  este 
fique  obrigado  a  pagar  indemniza^ 
alguma  por  ellas. 

Art.  3.»  O  Governo  responde  só  pe- 
rante a  Associação  do  Quarto  Centenário 
pelas  obrigações  que  oontrae,  a  ella  pa- 
gando a  somma  total  dos  juros  e  emor- 
tlzação  do  capital  e  não  aos  subscripto- 
res  deste,  que  contractarão  com  a  dita 
associação,  que  ó  quem  responde  perante 
elles,  não  lhes  cabendo  nenhum  (ureiti^ 
quaesquer  reclamações  junto  ao  Governo 
pelo  não  cumprimento  das  condições  do 
empréstimo.» 

O  8r.    Germano  Haaslocber 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votado. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  contra  102  Srs.  Deputados  e  a 
favor  7,  total,  109. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  164-1901 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  E'  o  Governo  autorizado  a  garan- 
tir os  juros  e  amortização,  durante  15  annos, 
na  importância  annual  de  71:500$,  corre- 
spondentes ao  empréstimo  de  650:000$,  juros 
de  7  «/o,  amortização  de  4  •Z^,  que  eflèctuar 
a  Associação  do  Quarto  Centenário  do  BraziU 
para  o  fim  de  construir  o  edificio  desUnado 
á  Academia  de  Bellas  Artes. 
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§  1.°  A  associação  obrigar-se-ha  a  con- 
bIpuít  o  referido  edifício  no  prazo  de  18 
mezes,  a  datar  do  1  de  janeiro  de  1901 . 

§  2.0  Esae  edifício  será  incorporado  aos 
bens  do  domínio  federal  pertencentes  ao  Mi» 
nisterio  do  Interior,  e,  uma  vez  construído, 
o  edifício  em  que  funcciona  a  actual  aca- 
demia será.  entregue  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, aflm  de  aproveital-o  como  depen- 
dência do  Tliesouro. 

3.0  0-edíflcio  da  academia  será  construído 
de  accordo  com  o  projecto  que  ao  Ministério 
do  Interior  submetterá  a  Associação  do  Quarto 
Centenário,  a  qual  se  obrigará  a  terminal-o 
com  o  producto  do  empréstimo,  sem  direito 
a  qualquer  outro  pagamento,  a  qualquer 
titulo  que  seja.  ^ 

§  4.**  As  rendas  e  emolumentos  da  Acade- 
mia de  Bellas  Artes  serão  destinados  ás  des- 
pezas  do  referido  empréstimo  ;  e  o  Goverao 
fica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  a 
este  serviço  durante  o  exercício  desta  lei . 

E'  o  projecto  enviado  á  sancçao  presiden- 
cial, offlciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Coramissao  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  restabelecido  para 
todos  os  effeitos  o  decreto  legislativo  n.  657, 
de  25  de  norembro  de  1899;  revogadas  as 
disposições  em  contrario, 

O  Sr.  Jullo  de  Mello  p^la  ordem) 
—Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  Mesa 
a  redacção  final  do  projecto,  que  acaba  de  ser 
approvado,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  consultar 
á  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de  im- 
pressão, para  que  essa  redacção  seja  appro- 
vada  hoje  mesmo. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida* 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  81  A—  1901 

Redacção  final  do  p^*ojecto  n.  Síy  do  corrente 
anno^  que  restabelece  para  iodos  os  effeitos  o 
decreto  legislativo  n.  657,  de  25  de  novem- 
bro de  Í899 

*  O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  rostiabalecido  para  todos 
os  oífoitos  o  decreto  legislativo  n.  657,  de 
S5  do  novembro  de  1899  ;  revogadas  as  dis- 
poiições  em  contrario. 

Sala  das  Commíssões,  4  de  setembro  de  1901. 
*-  Araújo  Góes, —  Cunha  Martifjís» 


K  O  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  da  eínenda  áo 
Sr.  Heredia  de  Sá  ao  projecto  n.  38  A, 
de  1901,  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
firmar, attendendo  ás  necessárias  vagas,  no 
primeiro  posto  de  oflíiciaí  do  exercito  os 
alferes  graduados  que  tiverem  obtido  as 
approvações  plenas  de  que  trata  o  art.  96 
do  regulamento  de  18  de  abril  de  1898  (nova 
discussão). 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá,  constante  do 
impresso  sob  n.  38  C,  de  1901,  pela  nova 
discussão  por  que  passou,  de  accordo  com  o 
Regimento: 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  extíncto  o  posto  de  tenente  no  corpo 
do  estado-maior  do  exercito,  respeitados  os 
direitos  adquiridos. 

E*  o  projecto  n.  38  C,  do  1901  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 

O  8r.  Heredia  de  ISÃ  (pela  ar- 
dtfm)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  flnal  do  projecto  que  acaba 
de  ser  votado,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  sobro  si  concede  dispensa  do  im- 
pressão, afím  de  que  elle  se^a  votado  hoje 
mesmo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dir 
pensa  pedida. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approyada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  38  D— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n,  38  C  (additivo 
destacado  na  3^  discussão  d)  pi'ojecto  n,38, 
de  Í90Í)  extinguindo  o  posto  de  tenente 
no  corpo  de  estado-maior  do  ex.rcito 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  oxtiacto  o  posto  de  tenente 
no  corpo  de  estado-maior  do  exercito. 

Art.  2.^  i(evogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Conmiissoes,  de  setembro  de 
1 90 1 .  —  Lan dulpho  de  Magalhães ,  —  Ounha 
Martins. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.âOl, 
de  1899,  com  parecer  sobre  emendas  oflCere^ 
cidas  em  2*  discussão  do  projecto  n.  805,  de 
1898,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  aos  Drs.  Francisc(»  Antunes  Maciel  e 
Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:500$,  importância  do  gado  vaccum  e  ca- 
vallar  fornecido  ás  forças   legaes    durante 
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O  Sr.  Brido  Filho  {pela  ordem)^ 
Doseáo  apenas  um  simples  esclarecimento 
para  que  saiba  como  proceder,  agora  que 
tenho  de  votar.  Não  pretendo,  a  propósito 
de  encaminhar  a  votado,  dizer  si  sou  íUvo- 
ravel  ou  contrario  á  passagem  deste  cre- 
dito, nem  é  opportuno  fozol-o  neste  mo- 
meato. 

O  que  quero  6   um  esclarecimento  por 

parte  da  Mesa,  para  íicar  orientado,  para 

I     qae  saiba  como  proceder  nesta  emergência. 

Na  ordem  do  dia  de  bontem,  estampada 
no  avulso  e  dada  para  as  votações,  vejo  o 
credito  avaliado  em  F.  85$500.  Tratar-se-ha 
de  francos  ?    Parece-me  que  nâo. 

Ainda  mais:  na  ordem  do  dia  publicada  no 
Uiario  do  Congresso  de  liontem,  vejo  que  o 
credito  está  orçado  em  385^500. 

No  avulso  para  a  ordem  do  dia  de  hoje,  a 
importância  já  não  é  de  F.  85$500,  mas  de 
38^500.  Na  ordem  do  dia,  que  figura  no 
Diário  do  Congresso,  também  do  hoje,  verifico 
que  6  a  mesma  a  somma  a  ser  votada. 

Por  outro  lado  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  se  refere  á  importância  de 
385:500$000. 

Em  que  ficamos  ? 
í         O  credito  a  ser  votado  é  na  importância 
r      deP.  85$500,385$500  ou385:50(^^? 

Preciso  ser  informado  sobre  o  caso. 

O  8p.  Presidente  —  O  credito  ô 
da  importância  de  385:500$,  como  se  vê  no 
avulso  n.  ?05.  Tudo  o  mais  é  engano  de  re- 
dacção do  Diário  do  Congi-esso  e  dos  outros 
avulsos. 

O  8r.    ásermano  Basalocliei- 

{feUa  ordem)  estranha  que  oô  peticionários 
da  quantia  a  que  se  refere  o  credito  em  vo- 
tado, em  vez  de  procurarem  liquidar  os 
prejnizos  que  tiveram  ou  allegam  ter,  com 
a  guerra  civil  do  seu  Estado,  por  via  judi- 
cial, como  fizeram  tantos  outros,  preferis- 
sem os  processos  administrativos.  Não  é  o 
pequeno  interesse  partidário  que  o  impelle 
oeste  momento  a  proclamar  a  sua  estranhe- 
za, mas  08  interesses  do  erário  publico,  que 
L  em  época  critica  como  a  actual  deviam  ser 
melhor  acautelados. 

O  ,Sr.    FriínciAco    Veiga  ()— 

Sf .  Presidente,  as  observações  que  acaba  de 
fazer  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  permittirá  S.  Ex.  que  diga,  não  são 
opportunas. 

(*)  Este  discurso  não  foi  relristo  pelo  orador. 


O  credito  já  esteve  ora  discussão  e  era 
então  occasião  de  S.  Ex.  trazer  á  Camará 
08  esclarecimentos  que  julgou  conveniente 
trazer  no  momento  da  votação . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Perdão  ; 
estes  esclarecimentos  foram  trazidos  então, 
são  renovados  hoje,  porque  esta  Gamara  é 
nova. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Este  credito  foi 
solicitado  p3lo  Presidente  da  Republica  na 
sessão  de  1898,  quando  eu  tive  a  honra  de 
ser  presidente  da  Commissão  de  Orçamento 
e  como  não  é  hoje  membro  desta  Casci  o 
nosso  illustro  ex-coUega,  que  foi  relator  do 
credito,  julgo  de  meu  dever  trazer  ã  Gamara 
algu  IS  esclarecimentos,  do  ordem  a  demon- 
strar que  a  Commissão  de  Orçamento,  na 
sossão  de  1898,  cumpriu  dignamente  o  seu 
dever,  propondo  á  Gamara  dos  Deputados  a 
approvação  do  credito  pedido  pelo  Presidente 
da  Republica. 

Não  ó  o  único  facto  ;  e  si  é  verdade  que  ô 
um  dos  poucos  casos  em  que  o  Presidente  da 
Republica  julgou-se  no  dever  de  vir  pedir 
ao  Congresso  Nacional  a  quantia  procisa 
para  a  indemnização  pedida  pelos  prejuízos 
causados  pela  guerra  civil  do  Rio  Grande  do 
Sul,  é  esta  uma  prova  das  boas  razões  da 
bem  provada  reclamação  do  Sr.  Dr.  Maciel. 

Esses  papeis,  Sr.  Presidente,  rocordo-me 
bem,  foram  estudados  detidamente  na  Com- 
missão de  Orçamento. 

O  Presidente  da  Republica,  por  occasião 
do  solicitar  ao  Congresso  o  credito  neces- 
sário, juntou  todos  os  documentos  que  (jo- 
jnonstraram  ã  toda  evidencia  a  procedência 
do  pedido  do  Dr.  Maciel. 

O  facto  mesmo  allogado  pelo  honrado 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  e  que 
confirmo,  de  que  em  regra  o  Governo  da 
Republica  entendia  que  não  devia  atten- 
der  a  essas  reclamações  si  não  depois  de 
obtida  sentença  passada  em  julgado  pelos 
tribunaes  federaes,  é  uma  contraprova  da 
procedência  do  direito  que  assisto  ao  Dr. 
Maciel,  porque,  nestas  condições,  o  Go- 
verno entrando  em  accordo,  conhecendo 
a  razão  e  a  justiça  que  assistiam  a  esse 
pedido,  coraprehendeu  que  melhor  con- 
sultava os  interesses  do  Thesauro,  entrando 
em  conciliação  com  a  parte  e  fazendo  con- 
cessões reciprocas,  do  que  mandando  que 
fosse  aos  tribunaes,  onde  elle  asando  de 
um  direito  garantido,  faria  valer  uma  pro- 
tenção,  cora  certeza  muito  mais  avultada 
do  que  acontece  agora. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Este  facto 
como  observa  o  meu  nobre  colloga  é  o  que 
se  tem  veriflcido  repetidas  vezes  a  pretexto 
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muitas  vezes  do  nâo  querer  assumir  a 
responsabilidade  e  embora  reconhecendo  o 
direito  procedente,  manda-so  a  parte  aos 
tribunaes  e  estes  julgando  pelo  allegado  e 
provado,  reconhecem  o  direito  da  parte  em 
quantia  muito  mais  avultada  de  que  qualquer 
que  nâo  pôde  conseguir,  por  uma  hypothese. 
Assim,  Sr.  Presidente,  acredito  que  a 
Camará  dos  Deputados,  approvando  o 
credito  pedido  peio  Governo,  fará  justiça  ao 
nosso  concidadão  que  ha  longos  annos  está 
impossibilitado  de  obter  a  quantia  que  pro- 
va lhe  pertencer  era  razão  do  devastações 
do  suas  fazendas,  do  emprego  de  seu  gado 
vaccum  e  cavallar  ao  serviço  das  forças  le- 
gaes.    (Muito  bem.) 

O    8r.     iHurelicLpo    Barl>osa 

(pela  ordem) — Sr.  Presiaente,  não  duvido 
que  haja  direito,  que  haja  justiça,  e  que 
haja  equidade;  o  que  digo  é  que  não  ha  ver- 
dade nos  factos  allegados  na  petição  dos  Srs. 
conselheiro  Maciel  e  Arthur  Maciel,  seu 
irmão. 

Em  primeiro  logar  não  6  verdade,  a  his- 
toria desmente  cathegoricamente;  jamais 
força  alguma  do  Governo  estacionou  em 
qualquer  dos  municípios  do  Rio  Grande  do 
Sul  por  mais  de  40  dias. 

No  município  do  Bagé,onde  estão  situadas 
as  fazendas  dos  Si*s.  Macieis,  o  maior  tempo 
em  que  as  forças  estacionaram  foi  por  oc- 
casião  de  ser  commandada  pelo  general 
Carlos  Telles  e  a  occupaçào  do  município 
foi  feita  pelas  forças  revolucionarias  sob  o 
(í^mmando  dos  generaes  Tavares  e  Prestes 
Guimarães. 

O  Sr.  Alfredo  Vauella— Apoiado,  esta 
6  queé  a  verdade  histórica. 

O  Sr.  Aureliano  Barbosa — Em  segundo 
logar.  não  6  possível  que  a  Camará  dos 
Deputados,  havendo  jã  votado  disposição  ex- 
pressa e  positiva  que  manda  que  se  adopte 
como  medida  o  como  regra  a  discussão  pré- 
via perante  a  justiça  ordinária,  e  depois  sen- 
tença passada  em  julgado,  o  isso  mo  smo 
tom  sido  feito  com  o  accordo  das  partes, 
como  se  vem  agora  querer  indemnizar  por 
simples  calculo  de  prazo  longo  de  occupaçào 
de  território  a  esses  cidadãos  ?  (Trocam- se 
apartes.  Apoiados,   Muito  bem,) 

¥j  verdade  que  um  delles,  o  conselheiro 
Maciel,  não  esteve  como  cidadão  armado  na 
revolução  ;  comtudo  era  adversário  acér- 
rimo da  legalidade  ;  o  outro  o  Sr.  Arthur 
Maciel,  desde  o  primeiro  dia  do  período  re 
volucionario  achou-se  ã  frente  tfcssa  força, : 
como  coronel  commandante  do  estado-maior 
do  divisão  do  general  Salgado,  que  percor- 
reu o  Estado  do  Norte  a  Sul  sem  nunca  ter  I 


dado  um  recibo  dos  gados  e  das  propriedades 
que  essa  divisão  assolou. 

A  justiça,  pois,  é  negar  esse  pagamento. 
(Apoiados  ;    não  apoiados,) 

O  8r.  Rodolplio  Palxfto  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  eu  negarei  também 
o  meu  voto  a  este  credito  pelas  mesmas 
razões  adduzidas  pelo  meu  honrado  collega 
Sr.  Aureliano  Barbosa. 

Não  posso  admittir  que  se  queira  pagar 
uma  indemnização  sem  processo,  sem  que 
ella  tenha  corrido  os  tramites  legaes,  passado 
pelos  processos  judiciaes ;  o,  embora  tenha- 
mos de  pagar  o  dobro  cm  virtude  de  sen- 
tença, a  moralidade  fica  estabelecida,  e, 
portanto,  voto  contra  esse  o  qualquer  outro 
pedido  de  credito  que  nesse  sentido  venha  a 
se  pedir. 

São  successivamento  postos  a  votos  e 
approvados  em  2*  discussão  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTO   N.  201,  DE   1899 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l,^  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar pagar  aos  Drs.  Francisco  Antunes  Maciel 
e  Arthur  Antunes  Maciel  a  quantia  de 
385:5(i0$,  importância  do  gado  vaccum  e 
cavallar  fornecido  ás  forças  legaes  durante  o 
o  período  revolucionário  de  1893 
abrindo  para  esse  fim  o  necessário  < 

Art.  2,^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  oeguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  ajibrir 
o  credito  neoessario  para  pagamento  dos 
prejuízos  causados  pelas  forças  legaes  em 
Canudos,  na  Bahia,  Santa  Catharina  o  Rio 
Grande  do  Sul,  depois  de  devidamente  pro- 
cessadas e  liquidadas  pelo  Governo  as  recla- 
mações dos  interessados  que  a  taes  pagamen- 
tos tiverem  direito  por  prejuízos  rcaes 
causados  por  essas  forças. 

O  Sr.  I^realdonto— Vou  submotter 
a  votos  a  sub-emonda  do  Sr. Noiva  ao  mesmo 
projecto,  apezar  de  não  ter  passado  a  emenda 
por  não  considerar  prejudicada  pela  rejeição 
da  mesma,  visto  referir-se  ã  pessoa  deter- 
minada. 

Em  seguida,  é  rejeitada  a  referida  sub- 
emenda do  Sr. Neiva,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  pagamento  dos  prejuízos 
causados  nas  fazendas  de  gados  pertencentes 
ã  viuva  D.  Áurea  Dantas  de  Carvalho  e  Dr. 
Paulo  Martins  Fontes,  com  a  luta  de  Canu- 
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dos,  depois  devidamente  processadas  e  liqui- 
dadas as  reclamações  que  foram  apresentadas 
ao  Sr.  Ministro  da  Guerra  o  anno  passado. 

E*  annunciada  a  votação  do  jrojecto 
n.  121,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Néscios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
sapplementar  ao  n.  14  do  ar t.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  8r.  I*re«ldeiite— A  este  projecto 
foi  offerecido  na  sessão  de  hontem,  pelo  Sr. 
Bueno  do  Andrada,um  requerimento  pedindo 
a  volta  do  projecto  n.  121,  de  1901,  á  Com- 
misíão  de  Orçamento  e  que  sobre  o  mesmo 
projecto  fossç  ouvida  a  Commissão  de  CJon- 
stituição.  Legislação  e  Justiça. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Bueno  de  Andrada, 

Posto  a  votos  é  approvado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.   121—1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
i  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
f  Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2*  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900— Diligen- 
cias policiaes —  ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  8r .  Elpidio  Fl^uereldo  (pela 
ordem)  requer  verificação  de  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  88  Srs.  Deputados  e 
contra  17;  total,  105. 

08r.  I»re»icleiite— Não  ha  numero. 

Vae-se  proceder  á  chamada . 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem 
80  ausentado  os  Srs.  Celso  de  Souza,  João  Vi- 
eira, Affonso  Ck)sta,  Araújo  Góes,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Tosta,  Félix 
L  Gaspar,  Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto, 
Josô  Marcellino,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha.  Lamounier 
Godofredo,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Bneno  do  Andrada,  Rodolpho  Miranda  e  Mar- 
çal Escobar. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
a  chamada  108  Srs.  Deputados. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
suas  cadeiras. 


Vae-se  proseguir  na  votação. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto 
n.  181,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- ' 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n.  14,  do  art.  2°  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  (2*  dis- 
cussão), verifica-se  teimem  votado  a  favor  7G 
Srs.  Deputados  e  contra  15,  total  91. 

O  8i .  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 
Vae-se  proceder  a  nova  chamada. 

Procedendo-se  ú,  chamada,  verifica-se 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino, Thomaz  Ací^oly,  Nogueira  Accioly, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  José  Du- 
arte, Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Jlodrigues  Dória,  Tosta, 
Félix,  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Rodrigues 
Lima,  José  Marcellino,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Barroso, 
Nilo  Pecanha,  Joaquim  Breves,  Lamounier 
Godofredo,  Mayrink,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Pádua  Rezende,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho 
Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Alencar  Gui- 
marães, Carlos  Cavalcanti,  Marçal  Escobar 
e  Soares  dos  Santos. 

O  8r.  Presidente— Responderam 
á  chamada  90  Srs.  Deputados.  • 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  116,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  53:580$y40 
para  pagamento  de  diversas  obras  o  melho- 
ramenaos  no  edificio  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  hoje  próprio  nacional. 

O  8r.  Bricio  Pilho  —  Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, o  Sr.  Herodia  de  Sá,  pediu  que  lhe 
cedesse  a  palavra  para  discutir  este  credito, 
dizendo  que  são  poucas  a^  considerações  que 
elle  tem  a  expender  sobre  o  assumpto. 

Nestas  condições  accedo  ao  pedido  do  meu 
honrado  collega;  depois  dclle,  so  o  não  houver 
quem  queira  se  inscrever,  fallará  o  humilde 
orador  que  neste  momento  occupa  a  tribuna. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  ()—  Não  ó 

propriamente  para  discutir  x)  projecto,  como 
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annuncia  o  nobre  Deputado  Sp.  Bricio  Filho, 
que  acaba  de  gentilmente  de  lhe  ceder  a  pala- 
vra, que  vem  occupar  a  attenção  da  Camará, 
neste  momento.  Entende  oue  projectos  desta 
natureza  não  devem  sor  discutidos,  ao  con- 
trario, devem  ser  immediatamente  votados; 
e  6  por  isso  que  declarou  que  não  era  pro- 
priamente para  discutir  o  assumpto  que  vem 
á  tribuna  mas  para,  na  qualidaíe  de  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  agradecer  á 
illustrada  Comraissão  de  Orçamento  da  Ca- 
mará dos  Deputados  o  parecer  favorável  que 
acaba  de  dar  a  este  projecto,  indo  assim  o 
encontro  do  benemérito  Sr.  Dr.  Bethencourt 
da  Silva,  ftindador  desta  instituição  tão  hu- 
manitária que  se  denomina  Lyceu  de  Artes 
e  Offlcios. 

Não  precisa  porder  Ibuito  tempo  para 
levar  ao  espirito  da  Camará  a  convicção  da 
necessidade  de  adoptar,  no  mais  breve  es- 
paço de  tempo,  um  projecto  tão  útil  quão 
humanitário.  (Apoiados,) 

Para  garantia  do  bom  êxito  desta  causa, 
que  vem  neste  momento  pleitear,  bastam  a 
justiça  desta  mesma  causa  e  o  parecer  da 
illustrada  Comraissão  de  Orçamento. 

Não  se  propõe  também  a  fazer  o  histórico 
desta  tão  útil  quão  humanitária  instituição, 
embora  pudesse  chamar  a  attenção  á\  Ca- 
mará para  o  facto  incontestável  de  que  ella 
significa  o  esforço,  a  perseverança,  a  dedi- 
cação sem  limites,  de  um  único  homem,  o 
Sr.  Bethencourt  da  Silva,  porque  não  é  des- 
conhecido de  ninguém  que  foi  unicamente 
devido  ao  esforço  deste  benemérito  cidadão 
^ue,  em  1856,  era  uma  modesta  sala  do  an- 
tigo Museu  Nacional,  foram  lançadas  asbases 
da  fundação  da  Sociedade  das  Bellas  Arte^^, 
e  mais  tarde,  por  seu  turno  e  por  sua  inicia- 
tiva, creado  o  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  em 
1856. 

Não  precisa  enumerar  os  beneficies  que  tão 
largamente  são  distiibuidos  ao  povo,  an- 
nualmente,  pela  instituição  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  nem  lembrar  que  ella  diffunde  a 
instrucção  em  todos  os  espirites  e  em  quasi 
todas  as  classes  ;  não  precisa  salientar  que, 
principalmente,  a  classe  operaria  muito 
deve  a  esta  útil  instituição. 

Foi  devido  á  iniciativa  desta  glorioja  in- 
instituição,  foi  seguindo  os  seus  nobres 
exemplos,  que  appareceram  mais  tarde 
outras  corporações,  que,  igualmente,  teem 
procurado  diíTundir  a  instrucção  pelo  povo  e 
que,  comquanto  não  possam  concorrer  em 
importância  com  esta,  em  todo  o  caso 
concorrera  de  alguraa  forma  para  que  as 
classes  desprotegidas  da  fortuna  recebam  a 
instrucção  necessária. 

Dizia  ha  pouco  que  a  classe  operaria  é 
sem  duvida  a  que  mais  beneflcios  tem  rece- 
bido, a  que  mais  benefícios  deve  ao  Lyceu,  e 


para  os  que  acompanham  este  movimento 
operário  e  principies  da  escola  socialista 
esta  já  hoje  verificado  que  o  operário  não  ó 
uma  machina,  mas  um  sor  pensante,  capaz 
das  mais  nobres  e  elevadas  aspirações,  capaz 
de  concorrer  tanto  quanto  as  demais  classes, 
quanto  aquoUas  que  são  mais  favorecidas  da 
fortuna,  para  o  progresso  da  Nação. 

Si,  como  dizia  o  grande  Félix  Ferreira, 
occupando-SQ  do  Lyceu,  o  operário  que  não 
sabe  ler  ô  uma  machina  de  m  ddes  primi- 
tivos, principalmente  quando  não  tem  as 
noções  mais  poqueninas  da  arte,  é  nreciso, 
Sr.  Presidente,  que,  cuidando-se  da  educação 
do  operário,  se  procure  levantar  esta  classe 
ao  nível  moral  das  outras,  afim  de  que  não 
seja  sempre,  como  disse,  o  operário  um  in- 
strumento de  trabalho,  mas  um  cidadão  pre- 
parado de  modo  a  concorrer  para  o  bem  da 
sociedade.  Si  á  classe  operaria,  na  parte  mas- 
culina tom  o  Lyceu  prestado  grandes  serviços, 
grandes  beneflcios,  não  menores  tem  recebido 
a  parte  feminina.  Grande  numero  de  moças 
vae  alli  buscar  instrucção  necessária  para 
mais  tarde  adoptar  o  meio  de  vida  com- 
patível com  o  progresso  e  a  civilização. 

Dalli  saem  artistas  exímios,  pintores,  es- 
cultores, marcinelros,  estatuários,  emflm 
artistas  que  miils  tarde,  aparfeiçoando-se, 
tornam-se  verdadeiras  glorias  nacionaes. 

Muitos  nomes  poderia  citar,  o  que  não 
faz  para  não^atigar  a  Camará  (não  apoia- 
dos) que  figuram  na  -  galeria  celebre  das 
artes  brazileiras. 

Disse  que  não  se  propunha  a  discutir  este 
assumpto,  que  ó  daquelles  que  devem  ser 
votados  e  não  discutidos.  O  seu  fim,  pois, 
ó  agfadecer  á  honrada  Comraissão  o  ter 
vindo  ao  encontro  do  bonemerito  Sr. Bethen- 
court da  Silva,  dando-lhe  meios  para  que 
melhoramentos  possam  alli  ser  feitos  o  mais 
breve  possível ;  e  tsrmina  confiado  no  es- 
pirito de  philantropia  e  generosidade  da 
Camará,  sentando-se  convencido  de  que  este 
projecto  será  brevemente  convertido  em  lei. 

Tem  concluído .  CAÍuiío  &6m  ;    miuto  bem.x 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  sem  debato  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  37,  de  1901,  concedendo  licença 
ao  Sr.  Deputado  Arthur  Pinto  da  Rocha  para 
conservar-se  ausente  dos  trabalhos  da  Ca- 
mará, ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  única 
do  parecer  n.  38,  de  1901,  concedendo  licenoa 
ao  Sr.  Deputado  Pedro  Leite  Chermont, 
ficando  sediada  a  votação.  ^ 

^    / 
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£*  anauDciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  36,  de  1901,  opinando  pola  não  acceitaçao 
das  alterações  propostas  pelo  Sr.  Paula  Ra- 
mos ao  paragrapho  único  do  art.  13*3  do 
Regimento. 

O  Sr.  I*residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  8r.  Paula  Ramos  diz  que,  em 
11  de  junho  do  corrente  anno,  apresentou 
uma  indicação  explicando  a  disposição  con- 
tida no  paragrapho  único  do  art.  138  do  Re- 
gimento interno  da  Gamara. 

Essa  indicação,  que  se  compõe  de  duas 
partes»  a  primeira  sobre  medidas  de  caracter 
permanente  e  a  segunda  sobre  attribuiçõe^ 
do  Congresso,  mereceu  os  applausos  da 
maioria  dos  nobres  Deputados  e  dos  próprios 
membros  da  Mesa,  os  Srs.  Vaz  de  Nlello, 
Presidente,  Carlos  de  Novaes,  T  Secretario, 
a  Agapito  dos  Santos,  3^  Secretario.  Estes 
agradeceram  até  a  apresentação  de  tal  indi- 
cação oomo  um  serviço  prestado  ã  Mesa. 

Foi,  pois,  grande  a  sua  surpreza  quando 
viu  agora,  depois  de  doui  longos  mozes, 
surgir  um  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Policia.  Essa  surpreza  foi  de  tal  ordem 
que  duvidou  da  authenticidade  das  assigna- 
turas  do  parecer,  indo  examinal-as  na  secre- 
taria. Eram  verdadeiras ! 

A  indicação  obedece'  a  dous  fins:  primeiro, 
fazer  respeitar  o  Regimento  da  Caràara ;  se- 
gundo, lembrar  que  nós  temos  uma  Consti- 
tui(^,  que  annualmente  ó  violada  nas  leis 
de  orçamento,  principalmente  nas  de  receita 
e  despeza  geral  da  Republica. 

A  Constituição  traça  claramente  no 
art.  15  quaes  as  attribuições  de  cada  um 
dos  poderes,  delimita  as  orbitas  dentro  das 
quaes  olles  gyv$m.  Parece,  pois,  que  o  Poder 
Legislativo  não  deve  estar  todos  os  dias  a 
enfraquecer-se,  abrindo  mão  de  suas  prero- 
gativas  para  dal-as  ao  Executivo.  Não  ô  de 
hoje  que  o  orador  se  tem  opposto  ás  autori- 
zações que  o  Poder  Legislativo  dá  ao  Ex- 
ecutivo para  usar  de  attribuições  privativas 
suas.  Todos  os  dias  surgem  os  inconvenientes 
sob  o  ponto  de  vista  mesmo  administra- 
tivo. 

Ainda  ha  pouco  o  Congresso  era  obrigado 
a  intervir  quanto  ao  uso  dessas  autorizações 
ao  Poder  Executivo.  Refere-se  á  autorização 
para  a  reforma  do  ensino  e  especialmente 
para  a  do  Código. 

Quando  no  Orçamento  do  Interior  figu- 
raram essas  autorizações,  o  orador  apresen- 
tou emendas  suppressivas,  mas  afinal  foi 
vencido.  O  mesmo  se  deu  no  Orçamento 
da  Fazenda  com  relação  á  encampação  e  ar 
reodamento  das  estradas  de  ferro.  Como  essa 
autorização,  outras   figuraram  na  cauda  do 


Orçamento  e  que  teem  sido  utilizadas  de  um 
modo  desastrado.  Dapois  dos  actos  do  Poder 
Executivo  tornando  eífectiva  a  autorização 
sobre  a  reforma  do  ensino  nos  estabeleci- 
mentos militares,  o  Congresso  interyeiu  duas 
vezes,  mandando  suspender  o  regulamento 
expedido  polo  Poder  Executivo  e  modificando 
a  reforma  decretada  por  esse  poder.  Sob  o 
ponto  de  vista  constitucional  o  orador  lê  á 
Camará  a  opinião  do  ox-Ministro  do  Interior, 
o  Sr.  Epitacio  Pessoa,  a  propósito  da  ques- 
tão levada  ao  Poder  Judiciário  sobre  o  di- 
reito dos  officiaes  da  brigada  policial. 

Eis  a  opinião  de  S.  Ex.  publicada  no  Diário 
Official  : 

«A  autorização  legislativa  não  imprime 
o  caracter  de  lei  ao  acto  praticado  em  vir^ 
tude  delia,    A  elaboração  da  lei  está  su- 
jeita a  um^  processo  constitucional  que  a 
nenhum  poder  é  dado  alterar  ou  substi' 
tuir,   e   só  o  acto  que  passa  por  todos   os 
tramites  desse  processo   è  que  tem  real' 
mente  o  caracter  de  lei.  Não  è  licito  si' 
quer   admittir  que  a  autorização  envolva 
uma  delegação  de   attribuições  por  parte 
do  Congresso  Nacional,  pois  que  o  nosso 
regimen  constitucional  não  comporta  de- 
legações dessa  natureza  ;    ainda   quando 
essa  delegação  fosse  feita ^  ella  seria  radi^ 
calmente  nulla  por  contraria  d  Consti- 
tuição,> 
E*  a  opinião  do  Poder  Executivo    a  quem 
todos  annos  o  Congresso  confia  a  missão  de 
reformar  repartições  e  organizar  códigos  de 
ensino. 

O  orador  passa  a  fazer  minucioso  histó- 
rico da  medida  consignada  no  Regint^nto, 
para  mostrar  que  não  tem  sido  interpretada 
pela  Mesa  do  modo  por  que  o  era  atô  o  anno 
passado. 

Desde  1831  até  o  ultimo  regimento  da 
monarchia,  não  se  encontra  nenhuma  me- 
dida prohibitiva  de,  nas  leis  anmias,  so  in- 
cluir qualquer  disposição  permanente.  Insti- 
tuída a  Republica,  o  Regimento  de  1892  es- 
tabeleceu justamente  as  medidas  que  o 
orador  indicou.  Em  1894,  logo  que  cessou  a 
revolta  e  sendo  palpitante  a  necessidade  de 
se  apressar  a  votação  dos  orçamentos,  a  Ca- 
mará, por  indicação  do  sr.  general  Glycerio, 
reformou  o  Reginaonto,  e  até  1899  viveu 
ella  sob  esse  regimen.  Em  1899,  quando  o 
Sr.  Augusto  Montenegro  propoz  uma  refor- 
ma regimental,  na  parte  relativa  á  discussão 
dos  projectos  de  orçamento,  o  orador  justi- 
ficou emendas  eliminando  a  attribuiçào  de 
que  gosava  a  Commissão  de  Orçamento,  de 
somente  ella  poder  apresentar  medidas  de 
caracter  permanente  nos  projectos  de  orça.- 
mentos. 

Por  fim  os  bons  principies  venceram  e  c 
Regimento  voltou  a^  ser  joj^\íe  dantes  era, 
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Aprohibi^  era  terminante.  Algum  tempo 
depois  to<h>  esse  esforço,  por  parte  da  Ga- 
mara/era  inutilizado  por  uma  interpi^etaçao 
sopiyttica,absurdada  Mesa. A  Gamara  não  po- 
dia iatroduzir  nas  leis  annuas  medidas  de  ca- 
ractoip  permanente,  mas  si  essas  medidas  fos- 
sem traduzidas  em  emendas,  precedidas  de 
forma  de  autorização,  perdiam  o  seu  cara- 
cter de  permanência  e  fácil  era  a  sua  accei- 
ta^  pela  Mesa. 

O  oi^or  entende  que  as  leis  de  orçamen- 
to devem  ser  leis  taxativas,  obrigatórias, 
6  não  simples  leis  de  autorização. 

Assignala  as  enormes  difficuldados  que 
teem  surgido  para  a  Mesa,  da  acceitação  de 
medidas,  de  caracter  permanente,  em  forma 
de  autorização,  e  a  propósito  recorda  o  que 
se  deu  o  anno  passaao  entre  o  illustre  rela 
tor  do  Orçamento  da  Industyia  e  Viação  e  a 
própria  Mesa. 

Pelo  próprio  interesse  do  Poder  Legisla- 
tivo, smío  que  também  pela  sua  própria 
dignidade,  o  cháos  que  a  este  respeito  se 
encontra  nos  orçamentos  da  Republica  não 
deve  continuar, 

Lô  o  parecer  da  Mesa  e  diz  que  não  o 
comprehende. 

A  Gamara  não  pôde,  diz  a  Mesa,  intro- 
duzir medidas  de  caracter  permanente  nas 
leis  annuas,  mas  autoriza  o  Governo  a  usar 
de  medidas  que  tenham  realmente  caracter 
permanente ! 

Ella  não  pôde  estabelecer,por  exemplo,  que 
os  assistentes  de  clinica  das  Faculdades  de 
Medicina  sejam  vitalícios,  mas  pôde  dizer:  o 
Governo  fica  autorizado  a  dar  a  vitalicieda- 
de ^3  assistentes  de  clinica  das  Escolas  de 
Medicina. 

O  orador  cita  este  caso  porque  realmente 
isto  se  deu  em  um  projecto  do  Orçamento  do 
Interior. 

Accentua  muitas  outras  irregularidades  de 
igual  natureza  contidas  no  Orçamento  da 
Fazenda. 

A  verdade  é  que  quem  se  dér  ao  trabalho 
de  estudar  a  confecção  de  nossos  orçamen 
tos  ficará  tristemente  impressionado. 

E'  jã  tempo  de  se  ir  fazendo  alguma  cousa 
de  útil  e  proveitoso  em  fovor  da  Republica, 
de  modo  que  venha  a  cessar  a  anarchia  que 
tem  reinado  na  confecção  o  votação  das 
nossas  leis.  O  Poder  Judiciário  está  sendo 
chamado  a  intervir  diariamente  em  questões 
do  commercio,  prejudicado  por  medidas 
introduzidas,  á  ultima  hora,  nas  leis  orça- 
mentarias. 

Nós  não  podemos  abrir  mão  das  fUncçoes 
que  a  Gonstituição  privativamente  com- 
mette  ao  Poder  Legislativo,  para  delias  in- 
vestir o  Poder  Executivo. 

Estas  autorizações,  que  em  geral  lho  dá  o 
Congresso  em  emendas  da  ultima  hora  ás 


leis  annuas,  referem-se  sempre  a  medidas 
importantes,  que  são  approvadas  ás  pressas, 
quasi  sem  discussão. 

Isto  pôde  ser  conveniente  ao  Governo,  mas 
de  certo  não  íica  bera  á  dignidade  do  Con- 
gresso. E*  tempo  de  mostrarmos  que  ao 
menos  nos  temos  dado  ao  trabalho  de  ler  a 
Gonstituição;  não  ô  de  sua  reforma  que  pre- 
cisamos, mas  de  que  se  a  cumpra  fielmente. 

A  Gamara,  pois,  não  pôde  deixar  de  votar 
a  indicação,  que  nada  innova,  mas  evita 
apenas  interpretações  varias  sobre  esse  ar- 
tigo do  Regimento,estabelecendo  uma  norma 
invariável,  de  modo  a  que  saiam  daqui  pro- 
jectos dignos  desta  Gasa. 

Assim,  espera  que  a  Gamara,  rompendo  a 
sua  solidariedade  com  a  Mesa,  mantenha  sua 
solidariedade  com  o  Regimento  e  com  a  Gon- 
stituição. {Muito  bem,  muUo  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrada  a  discus:^  única 
do  projecto  n.  167,  de  1901,  prorogando  por 
um  anno  a  licença  concedida  a  Manoel  Joa- 
quim Ferreira,  porteiro  da  extincta  Inspec- 
toria  Geral  das  Estradas  de  Ferre,  ficando 
adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

Parecer 
N.   39-1901 

PARECER 

Indefere  a  petição  em  que  o  Br.  Manoel  An- 
tonio  dos  Passos  e  Silva  recla^tna  contra  o 
acto  que  o  aposentou  no  logar  de  tubsecre^ 
tario  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Reclama  o  Dr.  Manoel  António  dos  Passos 
e  Silva  contra  o  acto  que  o  aposentou  no 
locar  de  sub-secretario  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  com  pensão  inferior  áquolla 
a  que  se  achava  com  direito.  O  Governo,  por 
acto  de  22  de  janeiro  de  1892,  attendeu  em 
parte  a  sua  reclamação  mandando  abonar- 
Ihe  a  pensão  correspondente  aos  seus  orde- 
nados. 

Gom  isto  não  concordou  o  peticionário,  que 
vem  agora  pedir  ao  Congresso  lhe  mande 
pagar,  além  do  ordenado,  a  gratifica^  a 
que  se  julga  com  direito  ex-vi  do  art.  157 
do  decreto  n.  1 .232H,de2  de  janeiro  de  1891, 
o  qual  dá  direito  de  aposentação  com 
todos  03  vencimentos  aos  empregados  que 
attingirem  30  annos  de  exercicio! 

A  Gommissão  de  Fazenda  e  Industria  pediu 
a  respeito  informações  ao  Ministério  do  In- 
terior, que  lhe  remetteu  cópia  do  aviso  do 
Ministério  da  Instrucção  Publica,  de  8  de  de- 
zembro de  1892.  Nesse  aviso  vem  esclarecido 
o  verdadeiro  sentido  da  palavra  vencimentos 

Digitized  by  VjOOQIC 


ffitasXo  EM  4  DB  SETEMBRO  DB  1901 


57 


empregada  oo  decreto  n.  1.232  H,  invocado 
pelo  peticionário,  sentido  esse  firmado  pelo 
disposto  no  art.  4<>  do  decrete  n.  117,  de  4 
de  novembro  de  1892,  quando,  regulando  as 
aposentadorias,  estabelece  como  regra  geral 
o 


Art.  4.*  Ao  funccionario  que  tiver  30  an- 
nosde  serviço  compete  aposentadoria  com 
ordenado  por  inteiro, 

Â  Commissão,  pois,  considerando  que  esta 
posterior  exposição  de  lei  explica  e  esclarece 
a  primeira  ;  que,  além  do  mais,  está  de  ac- 
copdo  com  os  precedentes  desde  o  antigo  re- 
gimen, é  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
ppeten^  do  requerente. 

Sala  das  Commlssoes,  9  de  Julho  de  1901. 
— y.  A.  Neiva,  presidente. — Virgílio  Erigido, 
relator. — Bueno  de  Paiva, — Pinheiro  Junnior, 
—E$tacio  Coimbra. — João  Cândido. 

Voe  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  158  A  —  1901 

Torna  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha  o 
decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  Í894, 
na  parte  que  organiza  os  estados  maiores 
do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante  gene^ 
ral  do  exercito,  e  dá  outras  providencios 

f  Â  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  tendo 
'  estudado  devidamente  o  projecto  n.  158,  do 
corrente  anno,  qme  manda  tornar  extensivo 
ao  Mistério  da  Marinha  o  decreto  n.  232,  de 
7  de  dezembro  de  1894,  na  parte  que  orga- 
niza os  estados  maiores  do.  Ministro  da 
Guerra  e  do  ajudante  general  do  exercito  e 
na  que  dá  direito  a  gratificações  alli  marca- 
das e  designadas  para  idênticos  cargos ; 

Considerando  que  o  fim  do  projecto  não  ó 
mais  do  que  completar  o  referido  decreto 
n.  2S,  de  1894,  que  foi  feito  sem  obediência 
ao  principio  estabelecido  no  art.  85  da  Con- 
sUtuição ; 

Considerando  que  o  pessoal  a  que  se  re- 
fere o  projecto  é  o  restrictamente  necessá- 
rio para  os  múltiplos   aífazcres  de  que  se 
acham  sobrecarregados  os    gabinetes     das 
duas  autoridades  citadas ; 
Considerando,  finalmente,   que  não  é  ad-. 
1    missivel  que  em  uma  organização  militar 
^  naval  o  chefe  do  estado  maior  general  da 
'    armada,  cujas  íúncções  são  a^  de  comman- 
dante  em  chefe,  tenha  um  secretario  ac- 
cumulando  o  cargo  de  ajudante  de  ordens, 
incompatível  com  a  posição  de  offlcial  supe- 
rior: 

ET  de  parecer  a  Commissão  que  o  dito  pro- 
jecto seja  adoptado. 

Sala  das  commissõos,  2  de  setembro  de 
1901.—  Aíves  Barbosa,  com  restricção.— Ro- 
CMMra  Vo»-  ^ 


dolpho  Paixão. — Albuquerque  Serejo,  relator* 
— Carlos  Cavalcanti,— Soares  dos  Santos. 

N.  158  —  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta:- 

Art.  l.'*  Fica  extensivo  ao  Ministério  da 
Marinha  o  decreto  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante 
general  do  exercito,  e  na  que  dá  direito  áa 
gratificações  alli  marcadas  e  designadas  para 
idênticos  cargos. 

§  1.*  O  pessoal  do  estado-maior  do  Minis- 
tro da  Marinha  constará  de:  um  secretario, 
oflãcial  superior  da  armada ;  um  ajudanta 
de  orden*-,  offlcial  subalterno. 

§  2.»  Além  do  estado-maior,  o  Ministro 
da  Marinha  terá  um  offlcial  de  gabinete  que, 
si  for  civil,  será  tirado  dentre  os  emprega* 
dos  do  mesmo  ministério. 

§  3.«  O  pessoal  do  estado-maior  do  chefe 
do  Estado  Maior  General  constará  de:  um  se- 
cretario, offlcial  superior  da  armada ;  um 
ajucante  de  ordens,  offlcial  subalterno. 

Art.  g.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  arrosto  de  1901.— 
Nelson  de  Vasconóellos  e  Almeida,^  Irineu 
MacJiado, 

O  Sr.  Presidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  segunda  parte  da  ordem  do  dia, 
designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Primeira  parte  (até  8  1/2  horas  ou  antes):* 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  121, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  100:000$,  suppíementar 
ao  n.  14  do  art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  do 
dezembro  de  1900  (2*  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  37,  de  1901,  conce- 
cedendo  licença  ao  Sr. Deputado  Arthur  Pinto 
da  Rocha  para  conservar-se  ausente  dos  tra- 
balhos da  Camará  (discussão  única); 

Votação  do  parecer  n.  38,  de  1901,  con- 
cedendo licença  ao  Sr.  Deputado  Pedro  Leito 
Chermont  (discussão  única) ; 

Votação  do  parecer  n.  36,  de^l901,  opi- 
nando pela  não  accei  tacão  das  alterações 
propostas  pelo  Sr.  Paula  Ramos  ao  para- 
grapho  único  do  art.  132  do  Regimento 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1901,  pro- 
rogando  por  um  anno,  a  licença  concedida  a 
Manoel  Joaquim  Ferreira,  porteiro  da  ex- 
tincta  Inspectoria  Geral  de  Estradas  de  Ferro 
(discussão  única); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  116,  de  1901,  autorizand^ç)^verno  a 
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abrir,  por  conta  do  J^dinisterio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  53:58(^940 
para  pagamento  de  diversas  obras  e  melho- 
ramentos no  ediflcio  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  hoje  próprio  nacional ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:000$  pars^  pagamento  do  aluguel  da  casa 
onle  funccionou,  de  setembro  a  dezembro  de 
1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Snl,  e  o  supplementar  de  :B0:000$ 
ávorba  9»— Caixa  de  Amortização  —  da 
lei  n.  746,  de  29  de  deaembro  de  1900,  art.  28 
—  Assignaturas  de  notas  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957^200,  sifpplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  dez 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  adraittidos  no  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  57,  ^e  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  104:542$583  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  gratificações  devidas  aos  empre- 
gados de  diversas  alfandegas  da  Republica 
incumbidos  do  serviço  de  estatística  e  revisão 
de  despachos  em  1897  e  1898 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miniseerio  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8i4l5$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Iqnocencio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da 
Escola  Militar  por  acto  legislativo ; 

1*  discussão  do  projacto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  aas 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  \S92,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que 
ello  organizar,  a  garantia  de  juros  de  6  % 
e  de  amortização  em  20  annos  da  quantia  do 
2.000:000$,  para  ftindar  em  Aracaju  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  agricola  movei ; 
e  dando  outras  providencias  (com  emendai 
da  Commissào) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o   credito  especial  de 


6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-secretario  do  extineto  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco,  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  oredito.ne- 
cessario  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demostheneâ 
Rache; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  sarão  inferiorei 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarni^  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei. 

Vem  B,  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  pr«»J6cto  n.201, 
de  1899. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  do  1901.— 
Gomes  de  Mattos» 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 


91»  SESSÃO  EM  5  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  {Presi^ 
dente),  Satyro  Dias  (2^  Vice-Presidente),  e  Vai 
de  Mello  {Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chainada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,    Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Cunha  Mar- 
tins, Raymundo  Arthur,  Nogueira  Accioly 
Francisco    Sá,    Frederico   Borges,    Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Camillo  de  HoUanda, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Jú- 
lio de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  José  Duarte, 
Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de  Mi- 
randa,  Joviniano   de  Carvalho,  Sylvio  Ro-' 
mero.   Fausto   Cardoso,   Seabra,   Francisco 
Sodró,  Manoel  Caetano,  Eugénio  lourinho, 
Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Augusto  de  Frei- 
tas, Tolentino  dos  Santos,  José  Mart^llino, 
Celso  dos  Reis,   Sá  Freire,  Deocleciano  de 
Souza,   Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo   Ottoni,    Francii^co  Veiga,  Gastgo  da 
Cunha,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro 
de    Rezende,    Francisco.  Salles-  ..Mayrinkt 
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Carlos  Otioni,  Olegário  Maciel,  Dioo  Bueno, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  do  Moraes,  Teixeira 
Brandão,  Manoel  Alves,  Carloa  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
dos  Santos,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-86  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    e^ir.    A-gr^pito    dLoft 

15*»    Secretario  f    servindo   de   P) 
eitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Santos 

procede  ã 


Offlclos: 

Ho  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autograpbos, 
sanccionados,  da  resolução  do  Congresso 
Nacional  elevando  a  1:800$  a  pensão  an- 
nual  concedida  ao  coronel  honorário  do 
exercito  António  Bezerra  Cabral.— Inteirada. 

Do  me^mo  senhor,  de  igual  data,  remet- 
tendo  um  doâ  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nadonal  prorogando  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  do 
corrente  anno.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas^  de  igual  data,  enviando  o  reque- 
ri mento  em  que  o  conductor  de  trem  de 
3*  clasie  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Francisco  Alves  da  Silva  Prado  so 
licita  um  anno  de  licença,  com  vencimen- 
tos, em  prorogação  á  de  igual  tempo  de  ^ue 
jà  gosou,  etc.  —  A  quem  fez  a  requisição 
(A*  Commissao  de  Petições  e  Poderes.) 

B*  enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o 
projecto  n.  140,  de  1901,  qua  tmha  ido  ã 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 


O  Sr.  Ellpfdio   Figueiredo— 

Sp.  Presidente,  permitta-me  V.  Ex.  que  eu 
occupe  por  algum  tempo  a  attenção  desta 
Camará,  para  tratar  de  negócios  que  se  re- 
lerem principalmente  ao  Estado  que  tenho 
a  honra  de  representar. 

A  Camará  deve  se  lembrar  de  que  no 
anno  passado,  a  propósito  de  um  desfalque 
havido  na  Delegacia  Fiscal  de  Pernambuco, 
a  bsuicada  de  que  faço  parte,  trouxe  ao  co- 
nhecimento da  Camará  e  analysou  detida- 
mente alguns  actos  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, asseverando  que  o  partido  situacio- 
Qistade  Pernambuco  não  desejava  absoluta- i 
VDente  patrocinar  (»*iminosos  ;  que,  verbe-t 


rando  os  acto3  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
pretendiaapenas  encaminhar  as  providen- 
cias que  eram  reclamadas  pelos  factos  ha- 
vidos na  Delegacia  Fiscal.  Depois,occupando 
eu  a  tribuna  desta  Camará,  a  propósito  do 
um  outro  desfalque  veriâcado  na  Caixa 
Económica  do  Estado  de  Pernambuco,  asse- 
verei que  desejávamos  que  Ibssem  descober- 
tos os  criminosos  e  que  sobre  elles  recahisse 
a  punição  legal.  "~ 

Foi,  Sr.  Presidente,  feito  o  inquérito 
administrativo  exigido  pelo  desfolque  que  se 
suppunha  haver  na  Caixa  Económica,  e  ficou 
verificado  que  esse  desfalque  era  de  impor- 
tância elevada,  porquanto  sobe  a  mais  de 
dous  mil  contos  de  réis. 

O  inicio  do  inquérito  teve  logar  no  começo 
do  anno  passado ;^ntretanto  alé  a  presente 
data  nenhum  procedimento  criminal  foi  in- 
staurado contra  os  responsáveis  pelo  mesmo 
desfalque. 

OSr.  JuLio  Mello— E*  escandaloso ^ isto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Em  uma  cousa,  muita 
pressa,  e  em  outra,  nenhuma. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— E'  sobre  esse 
facto  que  venho  tratar  nesse  momento,  pe- 
dindo esclarecimento  ao  Governo. 

Sr.  Presidente,  faz  admirar  que,  tendo  o 
inspector  de  fazenda,que  então  seachava  em 
Pernambuco,  terminado  o  inquérito  no  mez 
de  fevereiro  deste  anno,  não  tenham  o 
mesmo  inquérito  e  os  documentos  que  o  acom- 
panham sido  remettidos  para  Pernambuco, 
^fim  de  que  seja  iniciado  o  competente  pro- 
cesso .  ^ 

De  sorte  que  os  responsáveis  pelo  desfal- 
que, os  defraudadores  da  fazenda  publica  es- 
tão incólumes,  sem  receio  de  que  sobre  elles 
venha  a  reoahir  a  acção  d!a  justiça  pu« 
blica. 

Sr.  Presidonte  para  melhor  esclarecer  a 
Camará  sobre  a  questão  de  que  se  trata, 
peço  licença  para  ler  um  trecho  de  um  ar- 
tigo hoje  publicado  no  Jornal  do  Commercio 
sob  a  assignatura  do  Dr.  Manoel  dos  San- 
tos Moreira,  ha  pouco  tempo  demittido  do 
cargo  de  procurador  da  Republica  na  secção 
de  Pernambuco... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Demittido  injusta- 
mente. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo—...  demittido 
para  que  não  pudesse  iniciar  o  processo  con- 
tra os  autores  do  desfalque  na  Caixa  Eco- 
nómica. 

Diz  o  Sr.  Dr.  Santos  Moreira  no  alludido 
artigo : 

«Não  foi  a  necessidade  de  agir  contra 
08  implicados  no  desfalque  da  Caixa  Eco- 
nomica  o  que  tornou  inadiável  a  minha 
exoneraçãgigitized  by  LiOOgle 
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ET  falso,  falsíssimo ! 
Foi,  sim,  a  necessidade  de  esconder  o 
crime,  de  amparar  com  ternura  os  gatu- 
nos felizes,  porque  ou  fui  demittido  e 
até  hoje  (23  de  agosto)  o  Governo,  o  pa- 
triótico e  honestíssimo  Governo  deste 
infeliz  paiz,  nâio  se  lembrou  ainda  de 
tornar  effectiva  aquella  necessidade  de 
agir  contra  o  vergonhoso  roubo,  dei- 
xando até  expirar,  no  dia  1 1  do  mez 
f)assado,  o  prazo  de  um  anno  para  ter 
ogar  a  prisão  preventiva ! 

Hoje  o  tempo  já  enfraqueceu  as  pro- 
vas, e  ninguém  se  lombra  mais  dos  dous 
mil  contos  que  o  Governo  apadrinhou 
para  não  perturbar  o  repouso  feliz  dos 
criminosos  1 

Si  foi,  comaafflrma  c^Dr.  Epitacio,  por 
necessidade  de  agir  contra  o  roubo  da 
Caixa  Económica  que  fUi   demittido,   a 
patranha   não  pega,    porque  a  demis- 
são deu-se  ha  sete  longos  mezes,   e  a 
tão  decantada  necessidade  de  agir  con- 
tra o  nefando    crime    não   appareceu 
ainda !» 
Sr.    Presidente,    eu    pergunto    e   desejo 
mesmo  que  algum  dos  amigos  do  Governo 
me  responda:  Qual  o  motivo  por  que  até  ã 
presente  data  deixou  de  ser  iniciado  o  pro- 
cesso-crime  contra  os  autores  dos  desfalques 
da  Caixa  JKconomica  de  Pernambuco  ? 

Por  acaso  o  Governo  se  deteve  ante  a 
figura  do  Sr.  commendador  José  Balthar... 
Um  Sr.  Deputado — Ahi  é  que  está. 
(^Sr.  Elpidio  Figueiredo—...  presidente 
do  conselho  fiscal  daquella  repartição  e  sogro 
do  Sr.  Augusto  Montenegro,  o  Washington 
brazileirOy  o  José  Bonifácio  da  Amazónia^ 
na  pittoresca  phrase  do  meu  collega  Depu- 
tado pelo  Pará? 

Por  acaso  o  Governo  teme  que  estej 
amigos  do  Sr.  commendador  Balthar  e  amigos 
delle.  Governo,  envolvidos  nestes  factos? 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  Governo  não  se  im- 
porta com  estas  cousas. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Si  o  Governo 
não  se  importa  com  estas  cousas,  é  de  la- 
mentar que  não  tenha  remettido  para  Per- 
nambuco os  documentos  necessários  ~afim  de 
sor  instaurado  o  processo. 

Redigi,  de  accordo  com  os  meus  col legas 
de  bancada,  um  requerimento,  que  submet- 
tcrei  á  apreciação  da  Casa. 
Eis  o  requerimento.  (Lê,) 
Sr.  Presidente,  além  de  ter  o  paiz  a  na- 
ce^sidade  de  conhecer  os  motivos  que  teem 
determinado  a  demora  no  i nico  do  proccs-iu 
a  que  estou  mo  referindo,  siiccedo  que  nós 
queremos  patentear,  queremos  que  fique 
bem  claro  que  a  politica  dominante  em 
Pernambuco,  que  a  bancada  pernambucana ' 


nesta  Casa  quer  o  esforça-se  para  que  os 
responsáveis  pelos  desfalques  da  Caixa  Eco- 
nómica sejam  punidos. 

A  bancada  pernambucana  não  quer  absolu- 
tamente. . . 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Connivencia 
com  criminosos. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo — ...proteger 
criminosos  e  para  ter  certeza  disto  a  maioria 
desta  Camará  não  deverá  negar  o  seu  voto 
ao  requerimento,  deixando,  entretanto,  claro 
e  patente,  no  caso  de  rejeitar  o  mesmo 
requerimento,  que  o  Governo  é  pelo  menos' 
cúmplice  na  demora  que  tem  havido  no  pro- 
cesso contra  os  defraudadores  da  fazenda 
publica  e  que  o  Governo  é  o  único  respon- 
sável pela  impunidade  de  que  vão  gosar  os 
felizawlos  autores  do  desfalque  da  Caixa 
Económica  de  Pernambuco. 

Tenho  dito.  (  Muiio  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  cumprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  ficando  esta  adiada  por  ter  pedido 
a  palavraTo  Sr.  Dino  Bueno,  o  seguinte 

requerimento 

Requeremos  que  esta  Camará,  por  inter- 
médio da  Mesa,  solicite  do*  Governo  : 

r,  cópia  do  inquérito  administrativo  pro- 
cedido o  anno  passado,  para  verificar-se  o 
desfalque  havido  na  Caixa  Económica  de 
Pernambuco  ; 

2^,  informações  sobre  os  motivos  que  teem 
determinado  a  demora  no  inicio  do  processo 
a  que  estão  sujeitos  os  responsáveis  pelo 
referido  desfalque. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1901.— 
Elpidio  de  Figueiredo. —  Júlio  de  Mello. — 
Bricio  Filho. — João  Vieira. — Pedro  Pernam- 
buco,— Teixeira  de  Sd.^Cornelio  da  Fonseca, 
— Pereira  de  Lyra. — Celso  de  Souza. 

O  Sr.  Sái  Freire— Sr.  Presidente, 
pedi  a  palavra  para  apresentar  á  considera- 
ção da  Camará  um  projecto  que  diz  respeito 
ao  Districto  Federal  e  á  Municipalidade  desta 
Capital. 

No  art.  1*  esse  projecto  estabelece  que, 
nos  casos  em  que  a  Fazenda  municipal  for 
autora  ou  ré,  assistente  ou  depoente,  em 
qualquer  acto  a  promover  ou  a  sustantaf 
perante  a  justiça  local  da  Capital  Federal, 
fique  dispensada  de  ádeantar  sello  por  peti- 
ções, cartas  de  sentenças  a  tirar,  etc.,  bom 
como  não  satisfirá  previamente  a  taxa  judi- 
ciaria para  ter  logar  o  julgamento  das  cau- 
sas em  que  for  interessada. 

Como  V.  Ex.  e  a  Camará  sabem  o  Thesouro 
Federal  e  a  União  não  pagam  sello  nas  acções 
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que  promovera  contra  papoiculares,  ou  na- 
quellas  que  lhes  promovera,  e  é  justo  que  a 
Municipalidade  do  Districto.  que  concorre 
para  a  manutenção  da  justiça  local  cora 
metade  das  despezas,  não  seja  obrigada  ao 
pagamento  desto  sello  sinão  no  íinal,  evi- 
tando desta  sorte  um  adeantamento. 

Peço  á  Camará  a  approvação  desto  pro- 
jecto que  attende  a  uma  justa  necessidade. 

Aproveitarei  a  opportunidade  de  estar  na 
tribuna  para  diriglr-mo  á,  Comraissão  de 
Legislação  e  Justiça,  solicitando  urgência 
quanto  ã  interposição  de  pareceres  sobre  al- 
guns projectos  de  reorganização  municipal 
do  Districto  Federal. 

A  bancada  do  Districto  Federal,  por  três 
dos  seus  representantes,  offereceu  á  consi- 
deração da  Camará  um  projecto  a  respeito 
da  Municipalidade  do  Districto  Federal  e 
não  ó  justo,  natural  e  lógico  quo  assumpto 
de  tamanha  importância  para  o  Districto 
Federal  se  mantenha  no  regimen  de  uma  lei 
provisória  cheia  de  dubiedades  em  sua  inter- 
pretação e,  direi  mesmo,  cheia  de  erros  que 
merecem  a  reforma  do  Poder  Legislativo  da 
União. 

Os  projectos  apresentados  á  consideração 
da  Gamara  naturalmente  poderiam  ser  emen- 
dados e  reformados,  mas  o  que  é  indispen- 
sável, inadiável  mesmo,  6  que  o  Congresso 
se  occupe  da  reorganização  municipal  do 
Districto  Federal. 

Nestas  condições  espero  que  a  Comraissão 
respectiva  at tenderá  á  minna  solicitação  o, 
em  tempo  breve,  apresentará  o  seu  parecer 
sobre  os  projectos  que  se  acham  nesta  mesma 
Commissào. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  8r.  I*re*lcloiito— O  projecto  ílca 
sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação. 

Declaro  que,  faltando  ainda  20  minutos 
para  terminar  a  hora  do  expediente  e,  não 
navendo  numero  para  a  votação,  vou  pôr 
em  discussão  o  requerimento  dos  Srs.  Elpidio 
Figueiredo  e  outros. 

E'  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
dos  Srs.  Elpidio  Figueiredo  e  outros,  oíFcrc- 
cido  na  sessão  de  hoje. 

O  8r,  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Dino  Bueno. 

O  8r.  I>Íno  Bueno  vô-se  obrigado 
a  voltar  ao  assumpto  da  demissão  do  Dr. 
Santos  Moreira  do  cargo  de  procurador  sec- 
cional em  Pernambuco,  não  por  causa  da 
publicação  inoditorial  da  imprensa,  mas  em 
atten^  ao  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, 


Faz  rápida  narrativa  dos  factos  que  en- 
tão se  deram,  e  que  jã  na  C  imara  foram 
sobejamente  discutidos. 

Repete  que,  desde  o  começo  da  comraissão 
do  Sr.  Jansen  Muller,  o  procurador  seccio- 
nal procurou  contrariar  os  seus  actos  o 
irapedir  o  reçular  andaraento  do  inquérito. 
Creou-se  assira  uma  situação  que  o  devia 
incompatibilizar  de  figurar  no  processo.  En- 
tretanto 03  papeis  lhe  foram  remettidos. 

Respondendo  a  apartes,  diz  que  o  minis- 
tro está  convencido  de  que  a  absolvição  do 
thesoureiro  e  do  delegado  fiscal  foi  moti- 
vada pela  má  direcção  dada  pelo  procura- 
dor seccional  do  processo.  Ao  p  isso  que  o 
inquérito  responsabilizava  aquelles  fUnccio- 
narios  por  pagamentos  por  antecipação, 
de  que  resultou  o  desfalque,  a  denuncia  cul- 
pou-os  por  pagamentos  feitos  em  notas  dila- 
ceradas.   Dahi  a  absolvição. 

Houve,  de  facto,  um  desfalque  na  Caixa 
Económica  do  Recife.  O  Governo  determinou 
immediatamente  quo  fo3se  feito  rigoroso  in- 
quérito. 

Este  inquérito  já  está  em  estudo  no  Tho- 
souro  Feder<il. 

Mas  por  esse  desfalque  não  pôde  ser  re- 
sponsabilizado somente  o  Sr.  José  Ferreira 
Balthar,  que  passou  nesta  Capital  grande 
parte  do  anno  findo. 

Além  do  presidente,  ha  outros  directores 
da  Caixa  Económica  do  Recife. 

Si  ha  responsabilidade,  ella  não  deve  ser 
attribuida  tão  somente  ao  Sr.  Balthar,  que 
só  é  increpado  pelos  nobres  Deputados  p#r 
ser  parente  afflm  do  illustre  Sr.  gover- 
nador do  Pará,  que  ultimamente  incorreu 
nas  iras  deSS.  EEx. 

Pôde  assegurar  que  o  inquérito  está  em 
estudo  no  Thesouro  e  que  o  Governo  que  se 
tom  caracterizado  pela  severidade  na  arre- 
cadação das  rendas  publicas,  ha  de  mandar 
processar  os  responsáveis,  sejam  elles  adver- 
sários ou  amigos  dos  nobres  Deputados. 

Assim,  pensa  que  o  requerimento  em  de- 
bate não  é  necessário,  6  dispensável. 

Votará  contra  elle.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Sá 
Peixoto,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  José  Eu- 
sébio, Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  Joa- 
quim Pires,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  Bri- 
gido,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Augusto 
Severo,  Soares  Neiva,  Trindade,  Teixeira  de 
Sá,  Gomes  de  Mattos,  MalAmiiajLÇonçalves, 
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Moreira  Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Pedro 
Pernambuco,  Affonso  Costa,  Rodrigues  Dorla, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Tosta,  Félix  Qaspar,  Paula  Qulmarâes, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  Heredia  de  SA»  Henrique 
Lagden,  Oscar  Qodoy,  Raul  Barroso,  Nilo 
Peçanha,  Pereira  Lima,  Penido  Filho,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Alft*edo  Pinto,  Lamounier 
Godofredo,  Landulpho  de  Magalhães,  Eduardo 
Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva.  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Benedicto  de  Souza,  Llndolpho  Serra, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Ger- 
mano Hasslocher,  Francisco  AÍencastro,  Yl- 
ctorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e  Al- 
fredo Varella. 

Deixam  de  comparecer^  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Cner- 
mont,  Rodrigues  Fernandes,  Guodella  Mou- 
rão, /oão  Gayoso,  Trindade,  Silva  Mariz, 
Eátacio  Coimbra,  Vergue  de  Abreu,  Marco- 
lino Moura,  Dionyslo  Cerqueira,  Sampaio 
Ferraz,  Martinho  Campos,  Custodio  Coelho, 
Jullo  Santos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano 
dos  Santoá,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo, 
Viriato  Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ilde- 
fonso Alvim,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Noceslo  Tavares,  António  Zacharlas,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgenclo,  Nogueira  Júnior, 
Llndolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Braça,  Valois  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cintra, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Pinto  da 
l^cha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Arthur  Lemos,  Pe- 
reira de  Lj^ra,  Araújo  Goés,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  José 
Mon jardim,  Irlneu  Machado,  Nelson  de  Vas- 
concellos.  Augusto  de  Vasconcellos,  Barros 
Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Silva  Castro, 
Joaquim  Rreves,  João  Luiz,  Monteiro  de 
Barros,  Henrique  Salles,  Lamartlne,  Fernan- 
do Prestes,  Clnclnato  Braga,  Ovídio  Abran- 
tes, João  Cândido,  Lamecha  Lins,  Barbosa 
Lima,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa  e 
Campos  Cartler. 

Passa-seã 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.    I^reftldenle  —  Havendo  nu 
mero  legal,  vae-se  proceder  As  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  o  dos 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissào  de  Orçamento  o  se* 
guinte 


PROJECtO 

N.  182—1901 


Dispensa  a  Fa  tenda  Municipal  de  adeanlar  ó 
pagabiento  do  sello  nas  cawas  em  que  for 
autora  ou  ré  perante  a  Justiça  local  do  DiS' 
tricto  Federal  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<>  Nas  causas  em  que  a  Fazenda  Mu- 
nicipal for  autora,  ré,  assistente  ou  op- 
poente  ou  em  quaesquer  actos  que  promover 
perante  a  justiça  local  do  Districto  Federal, 
fica  dispensada  de  adeantar  sellos  em  peti- 
ções, razoes,  ailegações,  traslados,  cartas  de 
sentença  e  outras  diligencias,  bem  como  não 
satisftirã  previamente  a  taxa  judiciaria  para 
ter  logar  o  julgamento  das  causas  em  que 
for  interesâãda. 

Art.  2/  Os  sellos  e  taxa  judiciaria  a  que 
se  refere  o  art.  1.^  serâo  pagos,  afinal,  i>ela 
parte  vencida,  inclusive  a  Fazenda  Muni- 
cipal. 

Art.  3.*  Os  salários  taxados  no  regimento  de 
custas  serão  pagos  pelos  Intereásados  em 
tempo  utli,  logo  depob  de  conduidoi  os  aetos 
respectivos,  e  a  sua  importância  será  cotada 
á  margem  pelo  escrivão,  sendo  debitada  ou 
creditada  afinal. 

Paragrapho  único.  Não  se  comprehendem 
nesta  disposição  as  custas  dos  autos,  ter- 
mos, traslados  e  diligencias  ecc-officio^  ou  om 
que  forem  interessados  o  Ministério  Publico 
ou  pessoas  que  teem  assistência  publica  ju- 
diciaria, de  accordo  com  a  legislação  em 
vigor,  salvo  si  o  processo  se  findar  por  sen- 
tença, transacção,  desistência  ou  outro  melo 
legitimo  que  torne  individuada  e  certa  a 
responsabilidade. 

Art.  4. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1901  .— 
Sá  Freire. —  Celso  dos  Reis^ 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
requerimento  do  Sr.  SerdsUo  Corroa,  off^ 
recldo  na  sessão  de  7  do  mez  findo,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

cRequelro  que  o  Governo  Informe  si  teve 
conhecimento  dos  decretos  ns.  97  e  156,  de  20 
de  setembro  e  de  13  de  outubro  de  1900, 
pelos  quaes  o  Governo  de  Venezuela  creou 
alfândegas  na  zona  oriental  do  Rio  Negro, 
abrindo  commercio  e  navegação  internacio- 
nal através  da  Amazónia.» 

O  Sr.  Brioio  Flllio  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verifica^,  reconhece-se 
que  o  requerimento  foi  rejeitado  por  75  vo- 
tos contra  43,  f  v^^^i^ 
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Posto  a  Totoí ,é  approvado  em  2*  discussão, 
o  seguinte  artigo  umco  do 

PROJECTO 

N.  121  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti^  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  n.  14  do  art.  2»  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900— Diligen- 
cias policiaes— ;  ftutendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votoi,  é  approvado  em  discussão 
única,  o  parecer  n.  37,  de  1901,  concedendo 
licença  ao  Sr.  Deputado  Arthur  Pinto  da 
Rocha  para  conservar-se  ausente  dos  traba- 
lhos da  Camará. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única,  o  parecem.  38^  de  1901,  concedendo 
licença  ao  Sr.  Deputado  Pedro  Leite  Cher- 
mont. 

E*  annunciada  a  votado  do  parecer  n.  36, 
de  1901,  opinando  pela  não  acceitação  das 
alterações  propostas  pelo  Sr.  Paula  Ramos 
ao  paragrapho  único  do  art.  132  do  Regi- 
mento (discussão  única). 

O  8r.  PAuJai  Ra.moft— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
-Sr.  Presidente,  a  indica^  que  eu  tive  a 
honra  de  submetter  á  consideração  da  Camará 
manda  conservar  a  disposição  contida  no 
paragrapho  único  do  art.  132  do  Regimento, 
apenas  adduzindo  uma  explicado,  que  ora-^ 
nem  mesmo  sob  a  forma  de  autorização,  se 
admittissem  emendas  aos  projectos  de  leis 
anonas,  con^gnando  medidas  de  caracter 
permanente. 

A  segunda  parte  se  refere  á  disposi^ 
contida  na  nossa  Constituição  e  que  eu  quero 
qoe  s^  introduzida  no  R^imento^de  que 
.  o  Gonglre^o  ou  a  Gamara  não  podo  dar  auto- 
rização ao  Governo  ^ue  importo  era  dele- 
gação das  suas  attribuições  privativas. 

Esta  indicação,  portanto,  tem  duas  partes: 
a  primeira,  a  que  me  refbri  em  primeiro 
logar  e  a  segunda  é  aquella  que  começa  pala 
palavra— não— e  termina  em— Constituição 
Federal. 

Peço  a  V.  £x.  que  submctta  esta  minha 
iodioafito  4  consideração  da  Gamara,  por 
pwtes. 


A  primeira  é  aquella  que  apenas  acaba 
com  uma  interpretação  que  a  Mesa  dou 
ò,  disposição  contida  no  paragrapho  único  do 
nosâo  Regimento,  isto  é,  quô  as  medidas  de 
caracter  permanente  não  perdem  a  sua  qua- 
lidade de  permanente,  pelo  simples  facto  de 
virem  sob  a  forma  de  autorização. 

Esta  é  a  primeira  parte. 

A  segunda  é  a  que  contém  uma  disposi^o 
uovà  no  Regimento,  é  a  medida  que  torna 
prohibitiva  a  delegação  ao  Poder  Executivo 
de  attribuições  privativas  do  Congresso  Na- 
cional. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  submetta  a 
votos  a  minha  indica^  por  partes. 

O  Sr.  Preeidenle— Attendendo  ao 
requerimento  do  nobre  Deputado,  vou  sub- 
metter á  appro  ração  da  Camará  a  primeira 
parte  da  indicação  com  parecer  contrario  da 
CommiSáão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  1^  parte  da  indicação  do  Sr.  Paula 
Ramos: 

«  Nenhuma  creação  ou  suppressão  de 
emprego,  nenhum  augmento  ou  dimi- 
nui^ do  ordenado  poderá  ter  logar  nas 
leis  annuas,  assim  como  nenhuma  dispo- 
sição de  caracter  permanente  será  neflas 
incluída,  nem  mesmo  sob  a  forma  de 
autorização». 

O  9r.  Moreira  A.lves  {pela 
ordem)  requer  verificado  da  votação. 

Procedendo  se  â  verifica^,  reconhece-se 
ter  sido  rejeitada  a  1*  parte  da  indicação 
por  67  votos  contra  43. 

Posta  a  votos  6  igualmente  rejeitada  a  se- 
guinte 2^  parte  da  indicação: 

«  Não  poderá   também  ser  incluída 
nas  mesmas  leis  autorização  que  im- 
porte em  delegação  das  attribui^es  con- 
stantes do  art.   34  da   Constituição  Fe- 
deral. > 
Posto  a  votos  ô  approvado  era  discussão 
única  e  enviado  á  Gommis^U)  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  um  anno  a  licença  con- 
cedida com  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde  a  Manoel  Joaquim  Fe.Teira,  porteiro 
da  extincta  Directoria  Oeral  de  Entradas  de 
Ferro,  addido  á  Secretaria  de  Estado  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  PubíicàOQle 
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Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Presidente— Estando  findas 
as  votações,  passa-so  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  53:580$940  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional. 

O  Sr*  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Brielo  Flllio— Não  é  da  opi 

nião  daquelles  que  entendem  que  projectos 
como  o  que  está  em  debate  não  devem  sor 
discutidos,  mas  sim  votados. 

Nas  condições  desgraçadas  em  que  se  en- 
contra o  nosso  Thesouro,  qualquer  projecto 
de  credito  deve  ser  cuidadosamente  exami- 
nado. 

Folga  em  reconhecer,  do  estudo  que  fez, 
que  o  projecto  merece  ser  approvado  pela 
Camará. 

Fundado  em  1856,  pelo  benemérito  brazi- 
leiro  Bittencourt  da  Silva,  o  Lyceu  de  Artes 
e  Offlcios,  durante  largos  annos  de  uma  ex- 
istência cheia  de  philantropia,  tem  prestado 
os  mais  assignalados  serviços  á  instrucção  do 
nossa  Pátria. 

•  Analysa  detidamente  o  Bnsino  popular  mi- 
nistrado entre  nós  e  mostra  o  papel  que  cabe 
ao  importante  estabelecimento  a  que  se  re- 
fere. 

Não  obstante  as  referencias  lisongeiras  fei- 
tas ás  nossas  condições  financeiras,  sabe  que 
a  nossa  crise  é  tremenda. 
.   Apezar  disso,  não  duvida  acceitar  o  cre- 
dito. 

.  Este  ao  menos  tem  a  vantagem  de  auxiliar 
as  classes  pobres,  principalmente  os  operá- 
rios, que  na  escola  vão  illuminar  o  espirito. 

Si  tivesse  certeza  de  que  a  quantia  pou- 
pada com  a  rejeição  da  proposição,  não  se- 
ria, dez  ou  vinte  vezes  multiplicada,  entre- 
gue aos  que  exploram  a  Republica  junto  do 
Governo,  talvez  se  oppuzesse  á  passagem  do 
projecto. 

Certo,  porém,  como  está  de  que  o  Governa 
vive  a  gastar  com  as  publicações  anonymas 
nas  columnas  livres  da  imprensa,  vive  a  es- 
banjar com  os  syndicatoá,  com  os  interme- 
diários em  transacções  i Ilícitas,  com  os  agen- 
tes do  negócios  indecorosos,  entende  que  ao . 
menos  alguma  cousa  seja  appllcada  em  bene-  • 


ficio  dos  desfavorecidos,  daquelles  que  vão 
buscar  luzes  no  Lyceu  de  Artes  e  Oíficios. 

{Muito  bem;  muito  bem.  Palmas  nas  gale^ 
rias,  O  orador  è  cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alte- 
rando a  classe  1^,  n.  l,  das  Tarifas  das  Al- 
fandegas. 


O  Sr.  Presidente- 

o  Sr.  Moreira  Alves. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.    IMCorelra   il^lves   diz  que 

leu  a  ordem  do  dia  publicada  no  Diário  do 
Congresso  e  suppoz  que  estava  certa.  Nestas 
condições,  não  trouxe  apontamentos  que 
colleccionou  para  discutir  este  projecto,  cal- 
culando, pela  sua  collocação  no  viário  do 
Congresso,  que  não  chegaria  a  ser  discutido. 

Necessita,  pois,  da  benevolência  dos  seus 
distinctos  collegas,  lembrando  á  Mesa  que 
procure  evitar  semelhantes  surprezas. 

Vae  fallar,  como  bem  se  verifica,  para 
poucos  collegas,  pois  que  os  Deputado  :$  da 
maioria,  desta  maioria  que  presta  apoio  ao 
Governo,  abandona  o  recinto  sempre  que 
não  se  tem  de  votar  um  credito  pedido  pelo 
Governo  ou  projecto  que  a  este  interesso. 

Disse  ha  pouco,  em  aparte  ao  illustre  /«a- 
der  da  maioria,  que  eate  Governo  parece 
um  mocho,  pois  que  tem  medo  da  luz. 

Effectivaraente  é  exquisito  que,  guando 
um  Deputado  apresenta  um  requerimento 
em  que  pede  informações  sobre  inquéritos 
escandalosos,  o  nobre  leader,  em  vez  de  se 
declarar  a  favor  do  requerimento,  vem  di- 
zer que  a  elle  não  dará  o  seu  voto.  Que  é 
feito  do  que  se  dizia  nos  tempos  famosos  da 
propaganda  ? 

O  Governo  actual  tem  commettido  muito 
maior  numero  de  abusos  do  que  os  governos 
da  monarchia,  abusos  estes  que  são  diaria- 
mente defendidos  em  artigos  entrelinhados 
dos  jornaes,  terminando  sempre  estes  arti- 
gos em  tremendas  descomposturas  aos  op- 
posicionistas. 

Em  vez  de  explicar  os  fructos  escandalo- 
sos, o  Governo  guarda  o  maior  myscerio,  e 
zanga-se  contra  os  que  lhe  cream  emba- 
raços. 

Si  isto  continua  assim,  foi  inútil  a  victo- 
ria  alcançada  em  15  de  novembro  de  1889. 
Este  Governo  que  ahi  está  ó  o  peior  dos  Go- 
vernos; mais  ainda,  não  ô  Goverae,-  pois  em 
vez  de  cuidar  dos  interesses  do  paiz-  só  trata 
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de  festas;  e,  quando  não  tem  que  fazor, 
arraiya  conspirações,  procedendo  depois  com 
a  maior  covardia. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  tem  a 
inenor  orientação  sobre  as  grandes  questões 
que  se  agitam  neste  momento. 

No  tempo  do  Gk)verno  Provisório,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  então  Ministro  do 
Interior,  salientou-se  bastante  pugnando  por 
diversas  idéas  nobres  e  Liberaes,  porém 
agora,  depois  que  metteram-n'o  no  casarão 
do  Catteíe,  S.  Ex.  tornou-se  até  jesuíta, 
mais  ainda:  pachola,  conforme  diz  ao^nião 
publica  e  não  õ  orador. 

No  emtanto  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
entendeu  que  devia  impor  tarifas  mais  pe- 
sadas do  que  aquella  a  que  estávamos  su- 
jeitos. 

S.  Ex.  capricHosamente  tomou  como  base 
para  o  contracto  com  a  feliz  companhia  ar- 
rendatária as  tarifas  mais  elevadas  de  uma 
das  estradas  arrendadas.  Deu-se,  pois,  esta 
anomalia:  em  vez  de  ser  o  Governo  quem  se 
antipuzfôse,  advogando  os  interesses  do  povo, 
íerá  preciso  que  esta  benevolência  parta  de 
uma  companhia  estrang;eira ! 

O  Governo,  que  deveria  ter  aproveitado  o 
descanço  que  lhe  deu  o  accordo  financeiro, 
para  favorecer  a  agricultura,  de  tudo  se  tem 
criminosamente  descurado;  de  modo  que 
amanhã  seremos  forçados  a  obsecrar  nova 
moratória,  porque  as  fontes  de  produção 
estão  aniqui Liadas. 

Quaes  os  elementos  com  que  de  futuro  po- 
deremos contar  para  fazer  face  aos  nossos 
compromissos?  Os  impostos  vão  decrescen- 
do, as  despeza^  se  multiplicam  com  a  im- 
prensa assalariada  e  com  pingues  indem- 
nizações e,  como  um  doloroso  contraste,  dia  a 
dia  augmenta  a  penúria  e  a  miséria  do  povo. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  porém, 
está  convencido  de  que  seja  completa  a  felici- 
dade da  Nação,  que  se  valorize  a  moeda,  idéa 
genial  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Preiidente '  da  Republica  paira 
muito  alto  e  só  descortina  o  povo  ou  das 
^^nellas  do  Cattote  ou  cavalgand!o  o  Brazil. 
Dahi  o  engano  de  S.  Ex.  Republicano  histó- 
rico, deveria  saber  que  um  Governo  repu- 
blicano precisa  de  estar  em  contacto  com  o 
povo,  fonte  onde  deve  ir  beber  inspirações, 
•  contrariamente  ao  que  se  dá  nos  Governos 
monarchicos. 

O  exemplo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
sahindo  do  Governo  coberto  de  benção  lhe 
deveria  bastar,  ao  passo  que  S.  Ex.  só  pôde 
contar  com  as  imprecações  e  com  sarcasmos 
do  povo. 

['  A  maior  preoccupação  do  Governo  é  apro- 
veitar os  serviços  de  particulares  desoccupa- 
r      dos  e  dstícompor  os  adversários .  i 


Não  concorda  com  o  Sr.  Frederico  Borges 
quando,  nesce  sentido,  justificou  as  despezas 
excessivas  do  Governo.  O  Diário  do  Congresso 
serve,  não  só  para  a  publicação  das  contas  do 
Governo,  como  também  para  a  sua  própria 
defesa. 

Vimos,  é  certo, na  campanha  abolicionista, 
defenderem  o  Governo,  nos  entrelinhados, 
Gusmão  Lobo,  Nabuco  e  outros  desta  esta- 
tura,- mas  era  artigos  doutrinários  e  de  pro- 
paganda, no  louvável  intuito  de  encamínna- 
rem  a  opinião  a  favor  da  grande  causa  da 
regeneração  dos  escravos. 

Hoje,  nos  entrelinhados  do  Jornal  do  Com- 
merciOy  figuram  os  romões,  afinando  sempre 
por  um  sô  diapasão— descompostura  ao  ad- 
versário, engrossamento  ao  Governo. 

A  que  vem  tudo^sto,  quando  se  trata  do 
boi  mineiro,  pergunta  o  orador.  Tem  toda 
relação. 

Os  nobres  Deputados  mineiros,  signatários 
do  projecto,  a  despeito  do  apoio  que  prestam 
ao  Presidente  da  Republica,  estão  conven- 
cidos de  que  devem  por  si  mesmos  ir  tra- 
tando dos  interesses  d©  sua  terra,  não  con- 
fiando na  acção  do  Governo  e,  como  este, 
outros  projectos  serão  iniciados  em  favor  das 
industrias  do  seu  Estado. 

Essa  digna  bancada  tem  offerecido  diversos 
projectos,  entre  estes  um,  que  ao  orador  se 
afigura  l)erigo30  —  o  que  se  refere  ã  man- 
teiga estrangeira. 

Ao  projecto  do  boi,  porém,  não  se  opporá, 
embora  reconheça  excessivo  o  augmento 
nelle  consignado. 

Pensa  que  um  parecer,  como  o  que  ten# 
este  projecto,  não  pôde  morrer  nesta^  folhas 
que  tem  em  mãos,  sem  figurar  nos  Annaes 
desta  Casa. 

Não^acha  fora  de  propósito  dizer  aos  seus 
eleitores  qual  a  utilidade  do  ftovilho  morto. 

E'  um  trecho  brilhante  do  parecer,  que  vae 
ler,  não  só  para  que  seus  patricios,  que  se 
dedicam  á  cultura  pastoril  o  conheç  im,  como 
também  como  um  culto  do  admiração  que 
presta  ao  autor  do  parecer. 

Lê  o   trecho  a  que  se  acaba  de  referir. 

A  um  aparte  do  Sr.  Alfredo  Pinto,  respon- 
de o  orador  que  não  teve  a  intenção  de  cri- 
ticar e  menos  de  ridicularizar  o  parecer. 

Ao  contrario,  pensa  que  o  que  acaba  de 
ler  é  uma  cousa  seria  o  que  devia  ser  lida 
por  toda  a  parte,  para  que  se  conhecesse  a 
utilidade  do  novilho  morto. 

O  que  vê,  porém,  é  que,  infelizmente,  o  seu 
collega  e  patricio  o  Sr.  Alfredo  Pinto  neste, 
como  em  outros  pontos,  está  era  opposição  á 
S.  Ex. 

Si  o  collega  acha  que  o  modo  porque  o 
orador  leu  o  parecer  pôde  despertar  o  ri- 
dículo ;  Não  ha  tal.  Leu  como  cousa  séria. 
S.  Ex.  é  que  por  ser  muito  malicioso  presu- 
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miu  C3ta  intenção  no  orador.  E  leu,  dando 
assim  uma  prova  do  consideração  pessoal  ao 
seu  illustro  colle;ra,  rolator  do  parecer,  jpor 
entender  que  prestava  um  serviço  á  indus- 
tria pocuaria  do  Pernambuca,  que  natu- 
ralmente ignora  essas  cousas. 

Explicado  asãim  o  incidente,  concluo  suas 
considerações,  declarando  que  apoia  o  pro- 
jjcto.  (  Muito  benty  muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

YSo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  163  A— 1901 

l  Do  Senado) 

Proroga  por  um  anno  a  licença  de  dous 
mezes,  com,  ordenado,  concedida  ao  segundo 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Paraná 
Manoel  Pereira  Mendes 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes, 
tomando  em  consideração  o  projecto  enviado 
pelo  Senado,  concedendo  ura  anno  de  licen- 
ça, cora  o  respectivo  ordenado,  ao  Sr.  Ma- 
noel Pereira  Mendes,  segundo  escripturario 
da  Delegacia  Fiscal  no  Paraná,  é  de  pare- 
cer —  polas  razões  expostas  pela  Commissâo 
de  Finanças  daquella  Casa  do  Congrego 
Nacional  —  que  entre  ello  em  discussão  e 
seja  approvado  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1901. — Espéridiõo,  presidente.  —  Tavares  de 
^yra,  relator. — José  Enzébio,  —  Trindade, 

PROJECTO  DO  SENADO 

o  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  segundo 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Paraníí  Manoel  Pereira  Mendes,  um 
anno  de  licença,  em  prorogação  á  do  dous 
mezes  ora  cujo  goso  so  aclia,  com  o  respecti- 
vo ordenado, para  tratar  d(í  sui  saúde  onde 
lho  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ComraiSvSões,  16  de  agosto  do 
1901. — A.  O,  Gomes  de  Castro, — Leopoldo  de 
Jhdhões,  relator. — Benedicto  Leite, —  Lauro 
Mídler, — F,Penna. — Bernardino  de  Campos, 
— Sigisnumdo  (íonçalves, 

N.   183  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado 
ao  2°  escripturario  da  Alfandega  de  Mandos 
Encas  Ferreira  Valle, 

A  Commi.ssâo  de  Petições  o  Poderes,  to- 
íuando  em  consideração  o  requerimento  em  I 


que  o  Sr.  Enéas  Ferreira  Valle,  2^  escriptu- 
rario da  Alfandega  de  Manáos,  solicita 
um  , anno  de  licença  cora  ordenado  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  e, 
attendendo  a  que  o  peticionário  provou  com 
tros  attestados  médicos  estar  realmente 
doente,  é  de  parecer  que  lhe  seja  concedida 
a  roferida  licença. 

Para  essa  fim,  submette  &  consideração  da 
Gamara  o  seguinte  projecto  t 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ari.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  aatori* 
zado  a  conceder  um  anno  de  licença,  oom  o 
respectivo  ordenado,  ao  Sr.  Enéas  Ferreira 
Valle,  8<>  escripturario  da  Alfandega  de 
Manáos,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  julgar 
conveniente. 

Ari;.  2.«  Revogam-se  a^  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1901.—  Esperidião,, Pvmlienio,  ^Tavares 
de  Lgra,  relator.— /o5^  Euzcbio, — Trin- 
dade, 

N.  184—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  dons 
annos  de  licença^  de  accordo  com  o  disposto 
no  §  2°  do  art.  í°  do  regulamento  pu^flfcado 
na  ordem  do  dia  n,  495,  de  i7  dejaneire 
de  í866,ao  capitão  do  Corpo  dê  Engenheiros 
Alfredo  Soares  do  Nascimento^  para  trocar 
de  seus  interesses 

A'  Commissâo  de  Petições  o  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  ocapitão 
do  Corpo  de  Engenheiros  Alft»edo  Soares  do 
Nascimento  pede  dous  annos  de  licença,  para 
tratar  de  seus  inèeresses  dentro  o  fora  da 
Republica. 

Attendendo  às  informações  que,  a  respeito 
dessa  preterição,  foram  ministradas  pelo  Go- 
verno, 6  a  Commissâo  de  parecer  que  sela 
etla  deferida,  com  a  approva<,ão  do  soguiníe 
piK)jecto: 

O  C  ingresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  dous  annos  de  licença,  de  ^ 
accordo  com  o  diíiposto  no  §  2°  do  art.  1®  do  ■ 
regulamento  publicado  na  ordem  do  dia 
n.  495,  de  17  de  jinoiro  de  1866,  ao  capitão 
do  Corpo  de  Engenheiros  Alfredo  Soares  do 
Nascimento,  para  tratar  de  seus  interossos 
dentro  ou  fora  da  Republica. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1 90 1 .  ^-Esperidião ,  prí^siden te . — Tavares  de 
Lyra^  relator.— ^05í/  Eusébio, --Trindade. 
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N.   185—  1901 

Áulorita  o  Poder  Eçcecutivo  a  pagar  ao  Dr,  Al' 
varo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima  os 
seus  m'denados  de  magistrado  em  disponi- 
bilidade, abrindo  o  necessário  credito, 

O  Dr.  Alraro  Moreira  de  Barros  de  Oli- 
Teira  Lima,  juiz.  de  direito  em  disponibi- 
lidade^  requereu  ao  Mioisterio  da  Justiça  o 
pagamento  de  seus  ordenados,  que  o  atten- 
doa  em  parte,  ordenando  o  pagamento  soli- 
citado, a  contar  de  10  de  julho  de  18.)9,  data 
da  decreto  n.  3.310,  que  revogou  o  de 
n.  2.056,  de  £5  de  julho  de  1895,  que  repre- 
ieat'>a  os  juizes  de  direito  em  disponibili- 
dade, e  recusou  fazel-o  em  relação  aos  annos 
anteriores,  por  entender  que  esses  orde- 
nados havianl  cahido  era  prescripção. 

Sendo,  poreju,  certo  que  em  idênticas  cir- 
curastancias  outros  magistrados  em  disponi- 
bilidade receberam  seus  ordenados,  sem  pre- 
valecer contra  esse  direito  julgado  incontos- 
hvol  o  lapso    de    tempo  decorrido,  —  ô  a 
Commissâo    de    Constituição,   Legislíjipão   e. 
Juáâça  de  parecer  que  se  mande  pjigar  ao 
referido  juiz  de  direito   em  disponibilida- 
de, Dr.   Álvaro   Moreira  de  iiarros  Oliveira 
L     Lima,  os  ordenados,  que  nessa  qualidade  lhe 
L    sào  devidos  e  deiíou  de  receber,  a  contar  de 
r    setembro  do   1890  a  24  do  julho  de  1895. 
I    .   E  para  esse  fim  oiferece  a  Commissâo  o 
seguinte  : 

Projecto 

O  Coni^resso  Nacional  resolvo  : 

Art.  único.  —  Fica  o  Governo  autorizado 
a  pagar  ao  Dr.  Álvaro  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima  os  seus  ordenado.^  de  magis- 
trado eifl  disponibilidade,  a  contar  desetom- 
I  bro  do  1890  a  24  do  julho  do  1895,  relevada 
I  'à  prescripção  em  que  por  ventura  tenham 
cahido,  abrindo  para  esse  fim  o  necessário 
credito;  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Snla  das  Commissões,    19  de  agoito  de 
1901.  —  /.  /.  Seabra,  presidente.  —  Frede- 
nco  Bm-ges,  relator,  —  Alfredo  Pinto,—  F. 
Tolentino.  —  Teixeira  de  Sã, 

O  9r.  I^reeildeiite  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanha  a  seguinte 
ondem  do  dia : 

1*  parte,  até  2  1/8  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  116,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiçai  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  53:580^940 
para  pagamento  do  diversas  obras  e  memo- 


k. 


ramentos  no  edifício  do   Lyceu  de  Artes  o 
OfficioF,  hoje  próprio  nacional; 

1*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito de  100:000$  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  sor 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  um  balão  dirigível  ;  • 

!•  discussão  do  projecto  n.  \2Í  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  ã  sociedade  que  ellô 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  %  e  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000 :00(^,  para  fimdar  em  Aracaju  íSer- 
gipq)  um  Banco  de  credito  agrícola  movei : 
e  dando  outras  presidências  (com  emendas 
da  Commissâo) ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  flranquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazll,  do  Pará» 
Ceará,  Bahia,  S.  Pq^ulo,  Paraná  e  Santa  Ca^ 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  o  Pernambuco  ; 

3*  discussão  do  prqjecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  í^azenda  o  credito  extraordinário 
de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel  da  casa 
onde  funccionou,  de  setembro  a  dezembrx)  de 
1899,  a  Delegacia  Piscai  no  Estado  no  Rio 
Grande  do  Sul,  e  o  supplemcntar  de  20:000^ 
á  verba  9^  —  Caixa  do  Amortização  —  da  lei 
n  746,  de  29  de  dezembro  do  19(30,  art.  2á— ^ 
Assighaturas  do  notas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocio»-  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4°  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  para  vestuário  o  calçado 
de  dez  alumnos  gratuitos  que,  em  virtude 
da  mesma  lei,  foram  admittidos  no  internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ©le- 
vado de  50  a  60  ; 

3*  distnissão  do  projecto  n.  57,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  crelito  extraordiná- 
rio de  104:542$583  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  gratifleaçõcs  devidas  aos  empre- 
gados de  diversas  alfandegas  da  Repubfieti, 
incumbidos  do  servi<,^o  do  estatistica  e  re- 
visão de  despachos  em  1897  e  18i>8  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  do  1901, 
relativo  á  emenda  oíTerocida  na  2*^  discussão 
doprojoctjn.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Exiicutivo  a  aj)rir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415^600  para 
pagamento  dus  vencimentos  do  tenentc-c*)- 
ronol  Innoconcio  Serzedello  Corrêa,  revercido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lento  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo  ; 
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Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
10i)l,  auíiorizindo  o  Poder  Executivo  a  con- 
ce«ier  uni  anno  de  licença,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1°  cadete  reformado,  cora 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozirabo 
Carias  Corrêa  de  Lemos; 

2»  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da   1*  discussão   do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
'  das  tarifas  das  Alfandega  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
de  direitos  do  importação  ao  material  que 
fôr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abastecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
restituindo-se-lhe  as  quantias  já  pagas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba 
9»  do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de   1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a,  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000s  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
•tem  ao  ox-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  cout  igem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem 03  arts.  1»  e  2<»  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  3<»  escripturario  do  Tribunal 
de  Contas  José  de  Moraes  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de  1900; 

l''  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  do  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  o  dorogando  a  leu 
n.  ;í9  a,  do  oU  do  janeiro  de  189:i,  na  parte 
referente  a  esto  assumpto  ; 

l*  discussão  do  projec:;o  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 


da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
neces^ari)  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  tmía  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 

Racho  ;  ,    ,/vm 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei. 
Vem  á  mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  parecer  n.  36, 
de  1901,  que  opina  pela  não  acceitação  das 
alterações  propostas  nos  paragraphos  do 
art.  n.  132  do  Regimento. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1901.— 
Gomes  de  Mattos. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


ACTA  DE  6  DE  SETEMBRO   DE   1901 

Presidência  do   Sr.  Vaz   de  Mello 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  que 
respondem  os  Srs  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Luiz  Gualberto,  Ga- 
briel Salgado,  Autonio  Bastos,  Raymundo 
Artliur,  Virgílio  Erigido,  Nogueira  Accioly, 
Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Ermirio  Cou- 
tinho, José' Duarte,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Car- 
valho, Seabra,  Francisco  Sodré,  Satyro  Dias, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimaióes,  Pi- 
nheiro Júnior,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Nib  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Brito,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Theophilo  Ottoni,  Gastão  da  Cunha, 
Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Salles,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Mayrink,  Carlos  Ottoni,  Olegário 
Maciel,  Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Álvaro, 
Cajado,  llernjienegildo  de  Moraes,  Teixeira 
Brandão.  Ovidio  Abmntos,  Manoel  Alves, 
Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino  o  Diogo  For- 
tuna (50.) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Agapito  dos 
Santos,  José  Boiteux,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Pedro  Chermont,  Serzelello  Corrêa, 
índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
F^ernandes,  Guedelha  Mourão,  João  Gayoso, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Tavares  de 
Lyra,  Soares  Neiva,   Trindade,  Camillo    de 
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HoUanda,  Silva  Mariz.  Bricio  Filho,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Júlio  do  Slello,  Estacio  Coimbra, 
Castro  Reballo,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Augu'^to  de  Freitas,  Parí^ihos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Dyonisio  Cer- 
queira, José  MoQjardira,  Celsj  dos  Reis,  Sam- 
paio Ferraz,  Henrique  Lagdon,  Sá  Fíeire, 
Raul  Barroso,  Martinho  Campos,  Silva  Cas- 
tro, Custodio  Coelho,  Júlio  Santos,  Pereira 
doa  Santos,  Aurellano  dos  Santos,  Rangel 
Pestana,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
Jo3é Bonifácio,  Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho, 
Espiridiao,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  Filho, 
Neceiio  Tavares,  António  Zacharias,  Arthur 
Torres,Manoel  Fulgencio.Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Nogueira  Júnior,  Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestes, 
Moreira  da  Silva,Domiiígues  do  Castro,  Dino 
Bueno,  Oliveira  Braga,  Valois  de  Castro, 
Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis, 
Aatonio  Cintra,  Xavier  do  Valle,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  .  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  Pinto  da  Rocha,  Marçal  E<cobar, 
■Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Nascimento . 

Esem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo,  Jos'é  Euzebio,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  Joa- 
quim Pires,  Thomaz  Accioly,  Francisco  Sá, 
Sérgio  Saboya,  Augusto  Severo,  Eloy  de 
Souza,  Lima  Filho,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  El- 
pidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Aflfonso 
Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
driguei  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Car- 
doso. Augusto  França,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  José 
Marcellino,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Barros 
Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deoclociano 
de  Souza,  Pereira  Lima,  Joaquim Bicves, 
Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Monteiro  da  Silveira,  Henrique  Sallcs, 
Landiilpho  de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel, 
Lamariine,  Pádua  Rezende,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Cincinato  Bra-ga,  Azevedo  Marques,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra^  João  Cân- 
dido, Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Hasslocher,Fran- 
ciseo  Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano  Barbosa,  Alfredo  Varella  o  Campos 
Cartier. 

O  8r.  I^resldoote  —  Responderam 
á  chamada  apenas  50  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão  • 


Designo  para  segunda-feira,  9  do  corrente 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parto  (até  2  1/2  horas,  ou 
antes): 

2*  discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  para 
a  2"  discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  receita  geral  da  Republica  para 
o  exercício  de''1902. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  116,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  õ3:580í>940, 
para  pagamento  de  diversas  obras  e  melho- 
ramentos no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  hoje  propiíio  nacional ; 

Contmuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  !•,  n.  1, 
das  tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201,  de  1899. 
autorizando  o  Governo  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vacum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1885  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito de  100:000$  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  ílm  do  ser 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumoat, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  um  balão  dirigível ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  190y 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  tle  6  «/o  e  do 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:00(^,  para  ftmdar  em  Aracaju  (Sergi- 
banco  de  credito  agrícola  movei;  o 


pe^  um  banco  de  credito  agrícola  movei;  o 
dando  outras  providencias  (com  emendas  da 
Commissão); 

1*  discusscão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
cori-espondencia  o  as  Revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  á& 
Alagoas  o  Pernambuco; 

0^  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  croxiito  extraordinário 
de  8:()0ns  para  pagamento  do  aluguel  da 
casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  dezem- 
bro de  1S9J,  a  D.degacia  Fiscal  no  Estado  do 
Rio  Orando  do  Sul,  e  o  supplenientar  de 
20:000;^  á  verba  9^— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  74(),  de  29  do  dezembro  de  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  notas; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  68,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores 
o  credito  do  3:957$200,''  suppleraentar  ao 
n.  VI  do  art.  4<»  da  lei  n.  746,  do  29  de  de- 
zembro de  1900,  para  vestuário  o  calçado  de 
deg  alumnos  gratuito-}  quo,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Intornato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  npmero  foi  ele- 
vado de  50  a  60 ; 

9*  úisouss&o  do  projecto  n.  M,  dê  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  104:548$483  para  occorrer  ao  pagamento 
daa  gratificações  devidas  aos  om{)regados  do 
.  divexsas  alfandegas  da  Republica  incumbidos 
do  serviço  de  estatística  o  revisão  do  despa- 
chos em  1897  e  1898  ; 

3»  discussão  do  projectB  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  oíTerccida  em  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1903,  autorizan<lo  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$GOO  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-eo- 
ronel  Innoeencio  Serzetlello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  do  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo  ; 

Discussão  unic:i  do  projecto  n.  169,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mcndonç^i,  juiz  seccional  do  Es- 
tado d»  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevanda  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
flue  percebe  o  T  cadete .  reformado,  com 
Itonras  de  alferes  do  exeroito,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lemos  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importação  ao  material  (jue 
fdr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abaitecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
restitui ndo-se  aa  quantias  já  pagas  ; 

S»  discussão  do  projecto  n,  133,  de  1901 
autorizando  o  Çoder  Executivo  e  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6;  850$,  suppleraentar  á  verba  9» 
doart.  8o  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  do  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-ãGcretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinhado  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes   do   exercito  a  que  se 


referem  os  arts.  1<»  e  2^  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  cou- 
ceder  um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  3*^  osoripturario  do  Tri- 
bunal de  Contas.  José  de  Moraes; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Govx)rno  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decor- 
ridos de  23  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900; 

1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
(lue  cogitam  os  arts.  28,e  29  do  rogularaento 
de  31  de  março  de  1851,  os  oíUciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  oom  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referen^^e  a  esto  assumpto; 

1*  discussão  do  prgjecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credití^ 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  artigo  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  do  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaos  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inftjriorcs 
a  1$400,  qualquer  que  soja  a  guarni^  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei. 


92»  8BSSA0  EM  9  DB  SETBMBAO    DE  1901 

Presidência  dos  S^s»  Vas  de  Mello  (Presi- 
dente), Saiyro  Dias  (-8«  Vice-^Presidenie)  e 
Vaz  de  Mello  (Presidente) 

Ao  meio-dla  procêde-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello.  Carlos 
de  Novaes,  Angelo  Neto,  Luiz  Gualberto, 
Arthur  Lemos.  Christino  €ru2.  Cunha  Mar- 
tins, Raymuodo  Arthur,  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Sabóia,  Gonçalves 
Souto,  Augusto  Severo,  Pereira  Reis,  Lima 
Filho,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Er- 
rairlo  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornclio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  de  Fi- 
gueiredo, José  Duarte,  Epaniinondas  Gra- 
clndo,  Raymundo  de  Miranda.  Sylvio  Ro- 
mero,  Seabra,  Francisco  Sodi^é,  Eugénio 
Tourinho,  Satyro  Dias.  Alves  Barbosa,  Pa-  ' 
ranhos  Montenegro,  GaldUno^Loreta.  Pinhei- 
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fò  Júnior,  Heredia  de  Sá»  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Sá  Freire,  Lourenço  Ba- 
ptista, Martins  Teixeira,  Theophilo  Ottoni, 
Francisco  Veiga,  Esperklião,  Carneiro  do 
Rezende,  Francisco  Salles,  Mayrinlc,  Carlos 
Ottoni,  Eduardo  Pimentel.  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paix5,o,  Dino  Bueno,  Valois  do 
Castro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado,  Her- 
menegildo do  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  ilamoa,  Francisco 
.  Tolentino,  Aurcliano  Barbosa,  Vespasiano 
'      de  Albuquerque  o  Diogo  Fortuna, 

I        Abre-sea  g0s^, 

r        E'  lida  o  po4ta  em  discussão  a  acta  da 
I      sessão  de  5  do  corrente. 

O   Sr.    Miartins  Xeixèlra  —  O 

5r.  Aureliano  doa  Santos  pediu-me  para  tra- 
zer ao  conhecimento  da  Camará  a  decla- 
líM^  de  que,  por  motivo  de  moléstia  e  pelo 
tratamento  a  que  se  vae  submetter,  conti- 
nua a  nâo  poder  comparecer  ainda  por  al- 
gum tempo  aos  trabalhos  da  Camará. 

I  O  Sr.    I»roslcleiite— A-  Mesa  fica 

inteirada. 

Em  seguida,  6  approvada  a  acta  da  sessão 
de  5  do  corrente. 

i        E'  lida    e  posta  em  discussão  a  acta  do 
ê     dia  6  do  coerente. 

O  Sr.  Carneiro  de   Rezende 

—  Sr.  Presidente,  trago  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.   e  da  Camará  a  communicação  de 

I'  que  nosso  collega,  o  Sr.  Bueno  de  Paiva 
nao  pôde  comparecer  ás  sessões  por  motivo 
de  fallecimenxo  de  pessoa  de  sua  familia. 

O  Sr.  I*re«ldente  —  A  Mesa  fica 
Inteirada  e  mandará  desanojar  o  nobre 
Deputado. 

Em  leguida,  é  approvada  a  acta  do  dia  6 
do  corrente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lÍBo.  Albuquerque  Sorojo,  Gabriel  Salgado, 
Si  Peixoto,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Soraedello  Corrêa,  Luiz  Domingues,  Josô  Eu- 
lébio»  Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Tho- 
maz  Accioly,  Virgílio  Brígido,  Eloy  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Pedro  Pernambuco,  Affonso 
Costa,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Jo- 
jyiniâno  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória, 
Fiusto  Cardoso,  Castro  Rebello,  Neiva,  Au- 
gBstç  França,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Paula  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Oscar  Go- 
%,  Augusto  de  VasconçeUos,  Antonino  Fia- 


lho, Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Pereira 
Lima,  Gastão  da  Cunha,  Alfredo  Pinto,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Lan- 
dulpho  do  Magalhães,  Laraartine,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Álvaro,  Luiz  Piza,  Azevedo 
Marques,  Ovidio  Abrantes,  Benedicto  do 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Xavier  do  Valle, 
Laraenha  Lins,  Marçal  EsccTbar,  Soares  dos 
Santos,  Angolo  Pinheiro,  Germano  Hasslo- 
cher,  Francisco  Aloncastro,  Victorino  Mon- 
teiro e  Alfredo  Varolla. 

Deixam  do  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Agapito  dos 
Santos,  Jos6  Boitcux,  Pedro  Cherraont,  Ro- 
drigues Fernandes,  (iuedelha  Mourão,  João 
Gayoso,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Estacio 
Coimbra,  Manoel  Caetano,  Vergno  do  Abreu, 
Augusto  do  Freitas,  Marcolino  Moura,  Diony-. 
sio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Raul  Bar- 
roso, Martinho  Campos,  Silvti  Castro,  Custo- 
dio Coelho,  Júlio  Santos,  Pereira  dos  Santos, 
Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Este- 
vão Lobo,  Viriato'  Mascarenhas,  Jos('i  Boni- 
fácio, Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Necesio  Tavares,  An- 
tónio Zacharias,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Miranaa  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Domingues  do  Castro,  Oliveira  Bra-  . 
ga,  Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Alfredo 
Ellis,  António  Cintra, Francisco  Moura,  Pinto 
da  Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  8«m  causa  os  Srs.  João  Lope^,  Francisco 
Sá,  Tavares  de  Lyra,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  José  Mareei lino,  Irineu  Ma^ 
chado,  Nelson  de  Vasconeellos,  Barros  Fran- 
co Júnior,  Deoclociano  de  Souza,  Oliveira 
Figueiredo,  Joaquim  Breves,  João  Luiz,  Mon- 
teiro de  Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Hen- 
rique Salles,  Costa  Júnior,  Bueno  do  Andra- 
da,  Cincinato  Braga,  Manoel  Alvos,  Jouo 
Cândido,  Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Rivadavia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO   DIA 

P  RIMEIR  A    PARTE 

E'  annunciada  a  8*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  do  1001,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  paiu  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  do  1901,  que  orça  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  1902. 

O  Sr.  Rresidento  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.    Cornelio  da  Fonseca 

diz  que,  contra  todas  as*  refiras,  abre-se  hoje 
o  debate  sobre  um  projecto  tão  importante, 
occupando  a  tribuna  o  mais  humilde  dos 
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representantes  da  Nação,  quando  o  logar 
devia  competir  aos  maia  illustres.  Não  o  faz, 
pordm,  por  audácia,  nem  vem  combater  o 
projecto  no  queelletem  de  justo,  nem  critica 
o  brilhante  trabalho  do  nobre  relator,  a 
quem  rende  sincera  homenagem  de  admi- 
ração pela  sua  constância  e  competência  nos 
inestimáveis  serviços  que  presía  ao  paiz 
como  Deputado.  'A  sua  presença  na  tribuna 
jiistifica-se  pela  defesa  que  llie  competia 
fazer  das  restricções  com  que  assignou  o  pro- 
jecto e  o  parecer  a  respeito  das  emendas  que 
lhe  foram  apresentadas. 

Antes  do  entrar  nesta  aoAlyse,  faz  varias 
considerações  sobre  o  orçamento  em  geral. 
Diz  que  desta  vez,  nem  o  Ministro,  nem  o 
relator,  tomaram  por  base  para  os  cálculos 
orçamentários  a  média  dos  três  orçamentos 
anteriores,  allegando  qift  no  momento  em 
que  confeccionaram  os.  seus  trabalhos  os 
dados  de  que  dispunham  eram  insufflcientes 
para  estabelecer  a  media  desejada.  E*  uma 
verdade,  mas  muito  antiga.  O  que  não 
deixa,  porém,  de  ser  também  uma  verdade  é 
que  o  calculo  da  distribuição  dos  impostos 
não  pôde  íicar  ã  simples  vontade  dos  que  o 
organizam.  Pôde  fallar  assim  o  orador,  que 
não  é  pessimista,  antes  acredita  no  futuro  e 
na  felicidade  do  Brazil,  que  apenas  dependem 
de  bons  governos,  honestos  e  justos. 

Vé  que  o  orçamento  proposto  é  de 
258. 02 noOí^  (papel)  e  42.576:000$  (ouro). 
Coraparando-o  com  a  receita  arrecadada  no 
íinno  tindo,  que  foi  de  277.883:000$,  encontra 
uma  pequena  differença,  que,  para  o  orador, 
é  mais  um  receio,  porque  lhe  parece  que  a 
ífeceita  não  comportará  a  despeza.  Basta 
para  isto  ver-se  que  no  presente  exercício,  só 
até  março  findo,  os  créditos  supplomentares 
e  extraordinários  foram  de   I2.000:000$000. 

Augmentar  impostos  ô  impossível.  O  povo 
já  está  sobrecarregado  em  mais  do  que  lhe 
permittora  as  suas  forças.  Outra,  porém, 
tivesse  sido  a  direcção  politica  do  paiz,  e 
aquelles  créditos  teriam  sido  desnecessários. 
Ha  ainda  para  auí^mental-os  a  acquisição  de. 
estradas  de  forro,  contractos,  como  o  do 
pono  de  Jaraguá,  a  encampar,  o  que  elevará 
aquella  somma  de  12.000:000$  a  propor- 
ções qui3  não  ú  pussivel  calcular. 

Foi  por  esses  motivos  e  para  poder  ex- 
pol-os  á  Camará  que  assignou  o  parecer  c  nu 
restricçoes. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  no  seu 
manifesto  inaugural,  assegurou  que  o  ponto 
culminante  da  sua  administração  seria  a 
politica  íinancoira,que  se  caracterizaria  pela 
mais  rigorosa  economia  dos  dinheiros  pú- 
blicos. 

Entretanto,  ora  se  fazem  contractos  pre- 
judiciaes  ao  Thesouro,  como  o  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  do  norte,  ora  se  res- 


cindem contractos,  pagando-se  grandes  in- 
demnizações, como  se  projecta  com  relau^ 
á  companhia  ingleza.concessionaria  das  obras 
do  porto  de  Maceió . 

Como  fazer  face  ás  de^ezas  votadas  e  a 
essas  accrescidas  e  extraordinárias  ? 

A  receita  a  ser  arrecadada  no  futuro 
exercício,  presume  o  orador,  não  será  igual 
á  dos  três  últimos  exercicioa. 

Varias  e  conhecidas  são  as  causas  do  de- 
cresci mento  da  receita.  Não  precisa  o  ora- 
dor enuraeral-as. 

Leu  com  a  máxima  attençãoo  importante 
trabalho  elaborado  paio  nobre  Deputado  Sr. 
Serzedello  Corrêa  e  notou  uma  lacuna,  que 
vae  apontar. 

Delle  não  consta  a  renda  do  Lazareto, 
quando,  entretanto,  consigna  a  de  outr(» 
estabelecimentos,  taes  como.  Instituto  de 
Musica,  de  Cegos,  Casa  de  Correcção,  etc. 

O  Lazareto  no  anno  findo,  teve  renda  even- 
tual. Ninguém  sabe,  porém,  a  quanto 
montou. 

Necessário  faz-se  que  seja  regularmente  es- 
cripturada  a  receita  desta  repartição  pu- 
blica, como  se  faz  com  aquellas  a  que  se 
referiu. 

Proclama  a  necessidade  da  mais  severa 
economia  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos 
o  rigorosa  arrecadação  da  receita  afim  de 
evitarmos  a  triste  situação 'de  1898. 

Teuhimos  confiança  nos  extraordinários 
recursos  do  p  úz  ;  o  exemplo  da  Araeriea  do 
Norte,  cuja  prosperidade  assombra  o  mundo, 
não  deve  ficar  isolado. 

Lamenta  que  até  a  presente  data  não  te- 
nha sido  distribuído  o  relatoiúo  do  Ministério 
da  Fazenda,  indispensável  subsidio  para  o 
estudo  e  analyse  do  projecto  em  debate. 

Acha  imprescindivi)l  que  se  prot^a  a  la- 
voura, baseada  fortuna  nacional  e  meU  se- 
guro de  aliviar  o  paiz  da  tremenda  crise  que 
atravessa.  Com  pesar,  verifica  que  o  pro- 
^ramma  de  economias  tem  sido  esquecido, 
justamente  agora  quando  o  paiz  começou  a 
colher  seus  boneficios.  A  situação  do  Brazil 
não  tem -melhorado  porque  tem  faltado  pa- 
triotismo a  muitos  homens. 

Pensando  tor  justificado  as  suas  restricções 
ao  projecto,  senta-se  declarando  que  ellas 
não  são  a  expressão  de  um  desejo  de  fazer 
opposição,  mas  sim  a  opinião  sincera  de  um 
leal  representante  da  Nação. 

O  Sr.  I^residente  —  Para  escla- 
recimento da  Camará  e  principalmente  dos 
Srs.  Deputados,  erapanhados  na  discussão 
deste  projecto,  devo  observar  que  o  paroco^ 
sobre  a  emenda  n.  41  refero-se  á  de  n.  42  o 
vice-versa ;  liouve  um  erro  de  impressão 
no  avulso  que  foi  hoJ3  distribuído  á  Câ- 
mara, 
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Fica  a  discussão  adiada  p^la  hora. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuiiciada  a  continuação  da  2*discus^o 
do  projecto  n.  116,  de  1901,  autorizando  o 
Governo  a  abrir,  por  conta  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  creiito  do 
53:580$14O,  para  pagamento  do  diveráas 
oíl|as  o  melhoramentos  no  edifício  do  Ly- 
ceu  de  Arte3  e  Officios,  hoje  próprio  na- 
cional. 

O  8f.  Pr eísl  ciente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.  Ooirnelio  dct  F^onseca — 

Sf.  Presidente,  declaro  a  V.  Ex.  que  cedo  a 
a  palavra  ao  Sr.  Galdino  Loreto,  roservan- 
do-me  para  fallar  depois. 

O  Sr.  I^r^sidente— Havendo  o  Sr. 
Cornelio  da  Fonseca  desistido  da  palavra, 
dou-a  ao  Sr.  Deputado  Galdino  Loreto. 

O  Sr.  Galdino  I^ore to    diz  que 

não  quer  deixar  encerrar  a  discussão  db  pro- 
jecto em  debate  sem  fazer  algumas  conside- 
rações no  sentido  de  justificar  o  seu  voto . 

Como  bem  disse  o  orador  qlie  o  precedeu 
na  tribuna,  o  plano  de  economias  não  tem 
sido  ultimamente  observado,  o  que  é  para 
lamentar. 

Também  ô  para  lamentar  essa  usurpação, 
cada  vez  maior,  da  União,  taxando  artigos 
que  deviam  ser  taxados  pelos  Estados. 

Depois  de  outras  considerações,  declara 
que  vota  a  faYor  do  projecto,  porque  ello 
encerra  uma  despoza  uiil,  quo  não  pôde  ser 
negada, 

^Observou  que  entre  o  total  apresentado 
pelo  director  do  Lycoú  de  Artes  e  Officios,  na 
relação  dos  credores,  e  o  credito  pedido  á 
Camará  ha  uma  diíTerença:  na  relação  citada 
a  verba  é  de  54:740.^940,  e,  no  emtanto,  o 
projecto  falia  cm  5i:540$940.  Não  sabe  a 
razão  deste  desac^^orlo  e  espera  ouvir  a  ros- 
peit)  o  respectivo  relator. 

Salieuta  os  serviços  prestados  pelo  Lyceu 
do  Artes  e  Officios,  que  é  digno  oe  todos  os 
tavores  do  Governo,  dealarandj  ainda  que 
votará  a^avor  do  projecto. 

O  Sr.   íSer^eciello  Corrêa    diz 

que  suave  ô  a  posição  do  relaíior  do  credito 
ora  era  discuasão  e  relativo  ao  Lyceu  de  Ar- 
tes eOíRcios.  A  digna  e  honrala  opposição 
não  iinpagnou  o  credito,  antes,  pelo  contra- 
io, paio  órgão  autorizado  de  disti  netos  re- 
presentantes desta  mesma  opposição,  se  tem 
Cvaar»  Vol  V. 


feito  sentir  á  Gamara  a  necessidade  que  teera 
os  poderes  públicos  de  ir  ao  encontro  de  uma 
instituição  que  tão  assignalados,  tão  impor- 
tantes, tão  extraordinários  serviços  tem 
prestado  ã  educação  profissional,  não  só  nesta 
capital,  mas  em  todo  o  paiz  — o  Lyceu 
do  Artes  e  Officios  que  aqui  funcciona. 
(Apoiados,) 

Dirá  em  relação  a  todo  o  paiz,  porque 
alii  se  teem  matriculado  representantes  de 
todos  os  Estado^  da  Federação  e  até  mesmo 
estrangeiros  qiíe  convivem  comnosco,  que 
para  aqui  vieram  e  aqui  teem  procurado 
adquirir  a  instrucção  que  nesse  importan- 
tissimo  estabelecimento  so  ministra. 

São  notáveis,  são  extraordinários  os  servi- 
ços prestados  por  essa  instituição  que,  atra- 
vez  de  longos  annos,  é  talvez  a  mais  bri- 
lhante prova  e  cl  mais  elevado  attestado  do 
que  pôde  a  iniciativa  individual,  quando  di- 
rigida por  uma  alma  bem  intencionada,  por 
um  espiritj  recto  e  por  um  caracter  perse- 
verante, como  é  o  do  fundador  e  director 
desse,  grande  estabelecimento  profissional, 
{Apoiados  geraes*) 

Com  mais  d  ?  20  annos  de  vida,  esse  notá- 
vel estabelecimento  tem  tido,  neste  vasto 
espaço 'de  tempo,  l3erca  de  42.000  alumnos 
inscriptos,  que  dão  um  avultado  numero  do 
matriculas,  não  só  para  o  sexo  masculino, 
como  para  o  feminino. 

Dò  tal  natureza  são  os  serviços  prestados, 
que  se  pôde  diz3r  que  os  nos-Jos  mais 
notáveis  proíissiunaes,  os  nossos  mais  respei- 
táveis artistas,  todos  elles  passaram  por  esse 
vasto  estabdlecimeiUo,  a  que  o  nobre  Depu- 
tado que  precedeu  o  orador  na  tribuna,  teve 
a  felicidade  de  prestar  também  os  seus  ines- 
timáveis  serviços. 

A  Commissão  d )  Orçamento,  pois,  atten- 
dendo  é  importância  do  serviço  que  presta 
á  educação  profissional  do  povo  desta  Ca- 
pital, das  classes  operarias,  para  os  dosher- 
dados  da  sorte,  áquelles  que  não  podem 
ft^cquentar  as  acadomias,  áquelles  que- 
entondem  que  a  profissão  normal  não  des- 
honra,  antes  nobilita—  a  Commissão  de 
Orçamento,  comprehondcndo  os  frucíios  be- 
netioos  que  teem  remltado  da  manutenção  do 
Lycou  do  Arte-J  e  Officios,  aUondendo,  por 
out,ro  lado,  a  que  a  felicidade  e  engrandeci- 
mento de  nossa  pátria  assenta  e  deve  assen- 
tar, em  grande  parte,  no  desenvolvimenío 
das  nossas  industrias,  no  desenvolvimento 
das  art.)3  liberaes  e  dos  artes  mecânicas,  e 
achando  quo  uma  das  primeiras  necessidades 
6  a  educação  do  opirario,  é  o  preparo  te- 
chnico  da<l  >  áquelles  que  sq  dedicam  a  esses 
trabalhos, tendo  a  certeza  de  que,  neste  vasto 
o  important3  estabelecimento  do  instrucção, 
o  desenho  ó  tratado  com  especial  carinho,  o 
que  o  desenho  ô  hoje  a  bas^  essencial  para  o 
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aperfeiçoamento  de  todas  as  artes,  tendo  cer« 
tcza  do  phenomeno  extraordinário  reali- 
zado na  Inglaterra,  quando,  depois  de  um 
concurso  a  uma  das  eiposÍQão  mais  notáveis/ 
a  apte  ingleza  se  actiou  em  condiçõo:)  de 
inferioridade  á  franceza  e  á  allemà  e  ura 
notável  estadista  inglez  fazia  notar  ao  paiz 
que  isso  era  devido  á  falta  de  escoías  do 
desenho,  a  ponto  do  Governo  tomar  isto  em 
considora^  e  por  toda  a  parte  cfear  eeoo^ 
las  desta  natureza,  e  mesmo  escolas  am- 
bulantes, que  deram  beneftoos  resultados, 
tanto  que,  no  anno  seguinte,  em  um  outro 
concurso,  a  Inglaterra  disputou  o  primeiro 
logar  ;  — ■  a  Commis^U)  de  Orçamento,  tendo 
em  consideração  tudo  isto  e  tendo  em  vista 
quo  este  estabelecimento  que  era  antes 
propriedade  da  instituiçã(^  passou,  por  of- 
ferta  dessa  mesma  institui(,%o,  a  ser  próprio 
nacional,  isto  d,  o  patriotismo  do  fundador 
desse  grande  estabelecimento,  tendo  receios 
de  que  sua  grande  obra  nâo  pudesse  conti- 
nuar pela  inioiativa  individual,  em  um 
paiz,  onde  essa  iniciativa  ô  fraca  e  tendo  re- 
ceio de  que,  uma  vez  acabado  ou  destruído  o 
Lyceu  dé  Artes  e  Oíflcios,  o  estabelecimento 
tivesje  de  ser  vendido  é  distribuídos  os 
recu:*8o}  ahi  obtidos,  o  director  deste  esta- 
belecimento, com  autorizado  plena  dos  re- 
presentantes da  associação  que  o  creou  e 
mantém,  fez  doação  deste  estabelecimento 
ao  Estado,  do  modo  que  é  hoje  um  próprio 
nacional  —  a  Commissào  julgou  não  dever 
negar  o  auxilio  solicitado  para  essa  insti- 
tuição. 

(jfd,  a  Gamara  deve  estar  recordadade  que, 
apezar  dos  grandes  esforços  desses  beneméri- 
tos brazileiros,este  ediflcio  foi,  em  época  não 
muito  afastada,  victimadaschammas  de  um 
incondio;  este  edíAcio  teve  necessidade  do 
reconstrucção  á  custa  de  esforços  e  sacriflcios 
los  diversos  representantes  da  direcção;  ft- 
zoram-se  melhoramentos,  de  modo  que  o  es- 
tabelecimento comporta  oerca  de  dous  mil  e 
tantos  alumnos,  dos  quaes  600  e  tantos  são 
lo  sexo  feminino,  que  alli  todas  as  nóutes 
vão  uns  receber  instrucção  primaria,  outros 
iprendor  desenho,  outros  artes  liberaes,  no- 
ções de  physica  e  chimloa,  de  modo  a  se  pre- 
pararem para  desempenhar  a  verdadeira 
nissão  do  operário  moderno.  Esse  esiabele- 
íimento  está,  pois,  nas  condições  de  merecer 
i  atten^^o  da  Commis^o  de  Orçamento. 

Eis  porque  esta  Commissão,  considerando 
]ue  se  tratava  de  um  próprio  nacional, 
iUendendo  a  que  a  educação  do  operário 
3ra  uma  necessidade;  que  alli  se  acolhiam 
operários  de  todos  os  Estados  sem  distinc- 
?ão;  considerando  principalmente  que  se 
.ratava  de  alumnos  que  vào  çrocurar  o 
[)ão  do  espirito,  entendeu  que  devia  dar  o 
parecer  favorável  ao  credito   ora   em  dis- 


cussão, tendo  a  felicidade  de  ver  que  a  op- 
posiçâo  dcst  •.  Casa,  bem  inspirada,  bem  di- 
rigida e  bem  orientada,  não  vao  de  encontro 
a  um  projecto  desta  ordem,  tão  importante. 
Diz  ainda  que  o  nobre  Deputado  polo  Espi- 
rito Santo,  que  defendeu  o  projecto  e  lhe  dá 
o  seu  voto,  ro feriu- S3  As  rosti^icçõefl  estabe- 
lecidas por  alguns  membros  da  Commissão. 

Um  Sr.  DEruTADO— Esse  ô  que  ô  o  ponto, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Está  autte- 
zado  a  afflrmar  quQ  estas  restricç5es  não  se 
referem,  como  não  se  podiam  referir,  aos 
considerandos  do  parecer.  Estes  considepan- 
dos  assentam  em  bases  fornecidas  pelo  di- 
rector do  estabelecimento,  referem-se  aos 
altos  e  relevantes  serviços  prestados  por 
esta  Importante  instituição. 

Não  ^  referem  também  ao  facto  da  pe^ 
quena  divergência  entre  a  somma  solicitada 
pelo  director  do  estabelecimento  o  a  apresen- 
tada pelo  parecer  da  Commissào.  Roferera-se 
a  eicrupulos  que  o  relator  do  projecto  não 
pôde  vencer  em  relação  a  questões  de  ordem 
económica.  Os  membros  da  Commissão  en- 
tenderam que  a  situação  de  economia,  de- 
vendo continuar  a  ser  a  mesma  dq  anno  pas- 
sado, não  se  devia  estabelecer  o  precedente 
de  abrir  credito  nestas  condições.  Foi  esto  o 
motivo  que  muitos  membros  da  Commissào 
tiveram  para  dar  o  sou  voto  com  restri- 
cções.  As  restricções  que,  como  disse  o  nobre 
Deputado  pelo  Espirito  Santo,  se  reforem  a 
este  ponto,  não  teem  razão  de  ser  ;  porque 
este  credito  é  um  daquoUes  que  se  impõem 
á  votação  da  Camará,  precisa  ser  votado  com 
urgência  (apoiados),  parque  vae  attonder 
á  necessidade  indeclinável  da  educação  de 
centenas  de  famílias  operarias  desta  Capital, 
de  milhares  de  indivíduos  que,  depoi^  das  ho- 
ras de  trabalho,  vâo  buscar  alli  a  instruc- 
ção, de  individues  que  não  teem  outra  parte 
onde  se  educar,  outratC  escolas,  porque  alli 
exactamente  tudo  é  gratuito,  até  a^  dedicação 
extrema  do  sou  director.  Alli  elles  encon- 
tram todos  08  recursos  para  se  instruírem  e 
educarem. 

Diz  mais  que  o  nobre  Deputado  polo  Espi- 
rito Santo  poíliu  explicações  ao  relator  do 
parecer,  referentes  á  quantia  pedida  peio  di- 
rector do  estabelecimento  e  á  quantia  pro- 
posta pela  Commissão.  A  dilíerença  ô  ape- 
nas de  cerca  de  ura  conto  e  tanto,  a  que  a 
Commissão  não  julgou  necessário  attender  e 
que  se  referia  a  publicações  no  Jornal  do 
Brazil, 

Como  era  assumpto  de  publicação  neste 
jornal,  como  era  assumpto  que  se  prendia  á 
economia  interna  deste  estabelecimento  e 
que  não  se  referia  propriamente  ao  estabe- 
lecimento e  ás  suas  aulas,  a  Commissão  en- 
tendeu que  devia  dispensar/  e^^^gjn^tia, 
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dando  apenas   a  quantia  para  pintura,  coji- 
stPucçâo  de  aulas,  raatorial,  otc. 

Está  alil  a  razão  da  diíTerença  ontre  a  quan- 
tia pedida  pelo  director  do  estabelecimento 
o  a  quantia  propoata  pela  Cojnralssão. 
{Apartes,) 

São  oi  fundamento.?  prlneipaes  que  teve 
a  Commissao  para  acooitar  o  parecei  favo- 
rável ao  credito  para  o  Lyceu  de  Artes  o 
Offlcios. 

Realmente,  credito  nenhum  ge  impõe  mais 
á  oonglderação  desta  Casa  (apoiados),  credito 
algum  deve  merecer  raalè  as  cuidado  <  da  Ca- 
mará do  quer  este,  destinado  a  nâo  consentir, 
a  não  permittir  que  se  feelie  a  esta  hora, 
nesta  occasião,  um  estabelecimento  da  im- 
portanoia  do  Lyceu  do  Artes  e  Offlcios. 
limados,) 

âí  a  Gamara  dos  Deputados,  levada 
pelo  principio  da  economia,  ontendes^o  que 
devia  negar  ura  crediío  destinado  a  um 
fim  tâo  útil.  tâo  benéfico  c  tão  proveitoso  ao 
Dosso  paiz,  si  ella  tivesse  a  coragem  de  com- 
metter  o  crime  de  deixar  que  este  estabe- 
lecimento se  fechasse,  ella  tinha  dado  a 
prova  a  mais  inequívoca, a  mai^  segara  de  que 
não  Queria  por  modo  algum  coUaborar  no  en- 
granaeclmento  e  prosperidade  de  nossa 
pátria. 

Dada  esta  explicação,  termina,  agradecendo 
ao  souillustre  amigo  Deput  ido  pelo  Espirito- 
Santo  as  suas  benévolas  e  liSongciras  pa- 
lavras, em  relação  ao  parecer  e  ao  modo  por 
quQ  procede  o  orador  nesta  Gamara. 

S.  El.»  porém,  fbi  profundamente  injusto, 

Suando  entendeu  enxergar  no  humilde  ora^ 
or  que  está  na  tribuna,  o  mais  humilde  dos 
Deputados  desta  Casa  (não  apoiados),  o 
últimos  do«  representantes  do  seu  Estado 
{não  apoiíidos)^  um  adversário  terrível  da 
federa^,  um  adversário  dos  Estados,  um 
homem  em  que  S.  Ex.  vô,  não  um  amante 
da  T^eração,  não  um  representante  da  pró- 
pria autonomia  e  da  independência  do  seu 
fetado,  fnas  um  unionista,  um  represen- 
tante cujas  tendências,  cujas  idéas,  cujas 
manifestações  nesta  Casa,  cujos  actos  são  do 
am  unitariSta  quand  même^enragé  e  intrans- 
igente. 

Não  é  verdade  ;  o  nobre  Deputado  se  tem 
encontrado  muitas  vezes  com  o  orador,  a 
trabalhar  nesta  mesma  peleja  sagrada  em 
prol  dos  principies  oardeaes  da  Constituição, 
que  é,  era  summa,  o  regimen  federativo 
mais  beilo  e  mais  importante. 

B',  como  S.  Ex.,  um  amigo  da  federação, 
pensa,  como  8.Ex.,  que  a  Republica  não  vi- 
verá neste  paiz  sem  a  própria  federação,  ó 
contrario  naquillo  que  constituo  a  essên- 
cia da  republica  unitária,  mas  certo  de 
que  a  União  não  é  a  abstracção,  certo  de  que 
ella  não  6  uma  idealização  na  Constituição 


de  84  de  fevereiro  e  que  ella  é,  antes,  pelo 
contrario,  uma  entidade  concreta,  positiva, 
real,  com  grandes  responsabilidades,  como 
sejam  as  de  manter  a  integridade  do  nosso 
território,  de  defender  a  honra  nacional, 
de  manter  a  integridade  da  própria  fe- 
deração, de  manter  as  responsabilidades  do 
nosso  credito,  de  defender  a  nossa  honra  no 
exterior  e  de  ser  oapaa  de  unir  todos  os  Es- 
tados, para  defender  o  território  da  pátria 
em  qualquer  invasão. 

(ora  diíflculdades  tão  grandes  como  estas, 
se  tem  sempre  o  omdor  noiíta  quadra,de  gran- 
dbs  difflculdades  para  o  erário  publico,  nesta 
quadra  de  tormentos  que  tom  avassalado  o 
Thesouro,  coUooado  ao  lado  daquellos  que 
procuram  não  desprezar  as  receitas,  nesta 
infracção  tão  frequentes  nesta  injunccão 
tão  hábil  por  p>aPte  dos  poderes  locaes,  no 
domínio  exclusivo.,. 

O  Sr.  Galdino  Loueto~V.  Ex.  desaperta 
contra  os  Estados. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Esta  tem  sido 
sempre  a  sua  atittudo  e  ainda  este  anno  foi 
cora  pezar  que  emittiu  opinião  sobre  as 
emendas  apresentadas  pelo  nobre  Deputado 
que  o  aparteou  e  cujo  escrúpulo  respoita, 
cujos  principios,que  serviram  de  base  a  essas 
emendas,  acata. 

O  Sr.  Bhicio  Filho— Mas... 

Ò  Sr.  Serzedello  Corrêa — . ..  mas... 

O  Sr.  Bricio  Filho -Já  esperava  por  este 
mas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...mas  qu^no 
seu  espírito  não  encontravam  juatiftcativa  na 
Constituído  de  24  de  fevereiro.  Diz  que 
talvez  seja  defeito  de  apreciação,  mas  de- 
clara que,  não  sendo  formado  em  direito,  não 
tendo  esta  habilidade  incrível  que  teem  os 
homens  formados  em  direito  para  aquillo  que 
elles  chamam  a  interpretação  das  leis. . . 

O  Sr.  Neiva—  Hemeneutica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  ...daquillo 
que  se  esconde  no  espirito  da  própria  lei, 
não  sabe  porque  quasi  sompre  tem  deixado 
do  estar  de  accordo  còm  alguns  collegas  em 
emendas  relativas  a  pontos  constitucionaes. 

Mas  do  que  elles  podem  estar  certos  (*  da 
sua  sinceridado,  da  lealdade  do  seu  proce- 
der e  do  interesso  com  que  estuda  estas 
questões  e  ao  mesmo  tempo  da  hone;tidade 
cora  que  procura  discordar  dos  seus  col- 
legas. ,.    ^. 

O  seu  ponto  de  vista,  o  seu  objectivo  e 
este:  nos  seus  pareceres  apreciar  as  questões 
detalhadamente,  com  corta  demora  e  pro- 
Qura  na  sua  obscura  intelligencla... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Com   grando  compe- 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...dar  a  razão 
do  sou  voto.  Nunca  deixou  de  dar  a  qualquer 
que  soja  a  emenda  o  seu  parecer  detalhado, 
dando  o  ponto  de  vista  era  que  se  calloca  e 
porque,  segundo  o  seu  modo  de  ver,  rejeita 
ou  acceita  esta  ou  aquella  emenda. 

Eis,  qual  um  máo  alfaiate  que  corta  mal, 
como  aprecia... 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  corta  até 
muito  bem.       * 

O  Sr.  Serzedello  CJorrêa— ...debaixo  do 
ponto  de  vista  constitucional,  conforme  en- 
tende, a  conveniência  ou  inconveniência  desja 
ou  daqueUa  emenda,  respeitando  sempre  os 
escrúpulos,  a  doutrina  e  a  competência  dos 
que  a  formularam;  e  não  raras  vezes  nesta 
Gamara  se  tem  dado  o  facto  de,  convencido 
de  que  estava  em  erro,  voj^r  á  opinião  que 
combatera  antes,  acceitando  emendas  qiie 
antes  estavam  condemnadas  no  parecer. 
(Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado— Isto  honra  muito  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Assim,pois, 
o  seu  nobre  collega,  representante  do  Es- 
pirito Saato,  não  tinha  razão  chamando-o 
de  unitarista. 

As  suas  divergências  com  S.  Ex.  se  firmam 
em  pontos  só  referentes  apropries  nacionaes, 
a  terrenos  de  marinhas,  e  as  opiniões  que 
tem  aqui  sustentado  não  são  filhas  da  sua 
competência,  mas  opiniões  jã  aproveitadas, 
já  vencedoras  e  que  fizeram  maioria  nesta 
como  na  outra  Casa  do  Parlamento. 

S.  Ex.,  porém,  tem  uma  grande  qualidade 
coíao  todo  homem  de  caracter :  é  perseve- 
rante, tem  vontade,  os  dous  predicados  mais 
notáveis  do  caracter.   Quem  não  tem  estas 

?ualidade3  podo  dizer  que  tem  o  caracter 
raco. 

Acha  que  o  nobre  Deputado  a  quem  res- 
ponlo  é  voluntariosa  e  perseverante,  e  a 
vantagem  do  orador  esta  na  vantagem  de 
quem,  sabendo  pouco  combater,  constituo 
uma  espécie  de  resistência  pela  inércia. 

O  nobre  Deputado  todos  os  annos  apre- 
senta suas  emendas,  e  todos  os  annos  fica 
o  orador  na  inércia,  dizendo  que  —  não  pôde 
concordar  — e  assim  tem  sempro  procedido. 
(Muito  bem  ;  muito  bem ,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encei 
rada  a  discussão  do  art.  T  e  em  seguida^ 
sem  debate,  a  do  art.  2°  do  projecto  n.  116, 
do  1001,  ficando  adiada  a  votação. 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr*.  Ga]:*loei  de  IVo-vaes  {1^  Se- 
cretario) procede  á  leitura  dos  seguintes  te- 
logrammas  ; 


Santiago  do  Chile,  7  de  setembro  de  1901 
—Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Depu* 
tados.  Rio — A  Camará  dos  Deputados  do 
Chile  saúda  hoje  a  Camará  dos  Deputadoí 
do  Brazil  e  apresenta  cordiaes  votos  pela 
prosperidade  da  Republica. —  Concha,  presi- 
aente. —  Blanco  secretario. — Inteirada-.  Re* 
spondeu-se  agradecendo. 

Aracaju,  7  de  setembro  de  1901  —  Pregl^ 
dente  Camará  dos  Deputados.  Rio^Tenho  a. 
honra  de  communicar-vos  que  foi  lAstaliada 
hoje  solemnemente  a  2*  sessão  da  5*  iegisJ^p 
tura  da  assembléa  estadual. —  Olympio  CtiTH- 
po5.— Inteirada.  % 

Ceará,  7  de  setembro  de  1901  —  Exm.  Sr, 
Presidente  Camará  Deputados.  Rio  —  Coí- 
gratulo-me  com  V.  Ex.  pela  grande  data 
commemoração  da  independência  do  BrazU. 
Respeitosas  saudações. —Pedro  Augusto  Bor- 
ges,  presidente.— Inteirada. 

Therezina,  7  de  setembro  .de  1901 — Exm. 
Sr.  Presidente  Camará  dos  Deputados.  Rio 
— Apresento  a  V.  Ex.  e  a  essa  Camará  sin- 
ceras coAgratulações  pela  passagem  gloriosa 
data  independência  da  pátria.- ArZtncío  No- 
gueira, governador. —  Inteirada". 

Bello  Horisonto,  7  de  setembro  de  1901— 
Ex.  Sr.  Presidente  Camará  dos  Deputados. 
Rio— Congratulo-me  com  V.  Ex.  péla  glo- 
riosa data  da  independeacia  nacional.^  Sit- 
viano  Brandão, —  Inteirada. 

O  Sr.  Dino  Bueoo  — (1)  Sr.  Pre- 
sidente, despachos  telegraphicos  trouxeram 
a  noticia  do  attentado  que,  na  exposição  de 
Buffalo,  foi  praticado  contra  o  Presidente 
dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Este  facto,  Sr.  Presidente,  repercutiu  do- 
lorosamente em  todas  as  regiões  do  mundo 
civilizado,  em  todos  os  paizes  cuia  organiza- 
ção actual  está  sendo  rude  e  brutalmente 
atacada  nas  pessoas  que  as  encarnam,  os 
chefes  dos  diversos  Estados,  pois  parece  ave- 
riguado que  o  facto  dado  contra  o  Presidente 
dos  Estados  Unidos  não  é  sinão  a  explosão  do 
anarchismo,  que  tanto  tem  perturbado  a 
Europa  o  actualmente-  o  continente  ameri- 
cano . 

No  nosso  paiz,  o  facto  teve  uma  reper- 
cussão dolorosíssima.  Não  é  somente  o  sen- 
timento de  con fraternidade  humana  e  frater- 
nidade americana,  cujos  laçoà  tanto  se  tem 
procurado  estreitar  ultimamente  para  as  na- 
ções do  continente  americano;  são  também  os 
laços  do  sympathia  e  amizade  que  nos  teem 
prendido  ate  aqui  ã  grande  nação  cujo  sys- 
tema  foi  adoptado  como  norma  do  nosso  re- 
gimen politico. 


(*)  Este  discurso  não  foi  reristo  pelo  orador. 
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Ao  mosrao  tempo,  ao  lado  desse  sentimento 
de  pezar  levanta-so  ura  protesto  da  'mais 
viva  indignação  contra  o  selvagem  attontado, 
e  a  Camará,  representando  a  nação,  não 
pôde  deixar  de  fazer-se  echo  desse  senti- 
mento que  se  manifesta  de  iodos  os  pontos 
do  nosso  território. 

Lembrei-me,  pois  de  propor  á  Camará  um 
voto  de  pezar  por  este  infausto  acontecimen- 
to,assim  como  o  voto  que  ella  faz  para  que, 
dentro  em  breve,  seja  restituído,  são  e  salvo, 
o  Sr.  Mac-Kinley  á  nação  que  já  duas  vezes 
suffragou  o  seu  nome,  fazendo-o  o  seu  pri- 
meiro magistrado.  Ao  mosmo  lompo  pediria 
a  V.  Ex.  que  communicasse  por  telegramraas 
ã  nação  amiga  os  sentimentos  da  Nação 
Brazileira . 

Tenho   concluído.  (Muito  bem;  muito  bem. 

Posto  a  votos,é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Dino  Bueno. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a 
Mesa  íiará  as  devidas  communicações. 

Fica  sobre  a  Mesa  atô  ulterior  delibera- 
^0  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«>  Ficam  equiparados  os  venci- 
mentos dos  médicos  legistas  da  Policia  do 
Districto  Federal  aos  dos  delegados  auxi- 
liares do  mesmo  districto. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1901  .— 
Eenrique  Lagden, — Pereira  de  Lyra. — Jovi- 
niano  de  Carvalho, — Oscar  Godoy, — Heredio' 
de  Sá, — Ermirio  Coutinho,  —  Martins  Tei- 
^ra .  — Affonso  Gosta ,  — Irineu  Machado .  — 
Odso  dos  Reis, — Augusto  de  Vasconcellos, — 
Silva  Castro. — Sd  Freire, — Eenrique  Salles. 
—Camillo  de  Eollanda, 

^O  Sr.  j^ntonlo  Oa.8toe  diz   que 

Mo  tevê  a  satisfação  de  ouvir  o  discurso 
pronunciado  pelo  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, o  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  em 
^ue,  de  preferencia,  se  occupou  do  desfalque 
occorrido  na  Caixa  Económica  daquelle  Es- 
tado. 

Certamente  que;  si  naquella  occasião  esti- 
ve^ presente,  teria  opposto  formal  contes- 
^^W  a  ura  tópico  da  oração  de  S.  Ex.,  onde 
transparece,  clara,  uraa  insinuação  ao  hon- 
rado governador  do  Pará,  sendo  o  seu  no  i  o 
citado  em  seguida  ao  do  seu  sogro,  o  Sr, 
^mmendador  Baltar,  presidente  do  Conselho 
"scalda  Caixa  Económica  do  Recife. 


Como  accentuou  o  nobre  Uader  da  maioria, 
S.  Ex.,  o  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 
procurou  destacar  o  commendador  Balíar  no 
desfalque  alludido. 

A  que  vem,  em  tal  questão,  o  nome  do 
honrado  Sr.  Augusto  Montenegro?  Ha  um 
propósito  evidente  de  foril-o,  é  uma  insi- 
nuação que  deve  ser  repellida. 

O  Sr.  governador  do  Pará  nadSteve,  di- 
recta ou  indirectamente,  com  os  negócios  de 
Pernambuco,  e  bem  assim  S.  Ex.  não  pediu, 
não  pode,  nem  pedirá  cousa  alguma  ao  Go- 
verno Federal. 

A  verda^de,  porém,  é  esta:  deu  se  o  des- 
falque e  o  responsável,  o  thesoureiro  da 
Caixa  Económica,  evadiu-se,  a  esta  hora 
ainda  está  foragido,  embora  conste  qUe  trata 
de  entrar  com  o  dinheiro. 

O  Sr.  Baltar,  ^omo  presidente  do  Conselho 
Fiscal,  poderá,  quando  muito,  ter  regponsa- 
bilidide  moral  no  facto  em  questão.  De- 
mais, é  ura  homem  de  honra  e  o  desfalque 
remonta  a  cinco  annos,  quando  elle  não 
occupava  aquelle  cargo . 

Por  amor  á  verdade  rectifica  outro  ponto 
do  discurso  do  nobre  Deputado.  Não  é  ver- 
dade que  o  Sr.  Arthur  J^mos  tivesse  cogno- 
minado de  Washington  do  Pará,  de  José  Bo- 
nifácio da  Amazónia  ao  illustre  Sr.  Augusto 
Montenegro. 

A  afflrmação  é  in verídica.  O  Sr.  Arthur 
Lemos  não  fallou  siquer  no  nome  de  José 
Bonifácio. 

Termina,  pois,  dizendo  que  é  muito  mais 
nobre  não  desvirtuar  a  verdade  do  que  fazer 
espirito  sobre  conceitos  e  opiniões  quo^ão 
foram  emittidos.  {Muito    bem;  muito  bem ,) 

O  í^r.  Eugénio  Xourinlio—Sr. 

Presidente,  em  hora  tão  adeantada,  eu  não 
viria  fazer  ura  discurso,  raórmente  cônscio 
do  cansaço  dos  meus  nobre  <  collegas,  após  a 
discussão  da  receita.  (Não  apoiados.) 

Vou  apenas  apresentar  uma  representa- 
ção da  Associação  Commercial  do  listado  da 
Bahia  reJativamente  á  diminuição  dos  im- 
postos estaduaes  de  cjusumo  e  impostos 
federaes,  «presentação  esía  que  me  veiu  ás 
raãos  por  intermédio  do  operoso  «  Centro 
Commercial  desta  Capital  > 

Não  me  estendo  sobre  este  a;sumpto;  ou- 
tros collegas  terão  que  tomar  a  palavra  so- 
bre o  expediente;  limito-me  a  reclamar  do 
V.  Ex.  que  seja  dado  parecer  sobre  o  pro- 
jecto apresentado  pelo  nobre  Deputado  polo 
Pará,  que  virá  perfeitamente,  uma  vez  que 
seja  votado  pela  Camará,  sanar  a  guerra 
de  tarifa >  entre  os  Estados. 

Um  Sr.  Deputado— ^E'  inconstitucional. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  Inconstitu- 
cionaes   são  os  impostos  inter-estaduaes  até 


78 


ANNA68  t>Á  CAMAltA 


hoje  postos  em  execução  em  todos  og  Estados 
e  o  pi*ojocto  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  vem 
sanar  essa  guerra  de  tarifas  que  nos  levará 
á  miséria  e  á  desgraça. 

E'  8ó  isto  que  tinha  a  dizer,  enviando  á 
Mesa  a  representação  da  Associação  CJora- 
mercial  do  meu  Estado,  pedindo  a  V.  Ek»  quq 
a  faça  publicar  no  Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  do  nobre  De- 
putado será  attendido. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Cíommls- 
são  de  Orçamento,  a  seguinte, 

REPRESENTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Presidente  e  MorabiHM  da  Ca- 
mará dos  Deputados  Feieraes  —  A  dire- 
ctoria da  Associação  Comqpiercial  da  Bahia 
vem,  como  org&o  doe  legítimos  interesses 
da  classe  que  representa,  solicitar  a  crite- 
riosa attenção  dessa  lUustrada  e  respeitável 
Gamara  para  o  objecto  da  presente  repre- 
sentação, que,  ao  seu  ver,  constltue  as- 
sumpto de  relevância  e  magnitude,  não  só 
para  o  perfeito  Amccionamento  do  regi- 
men federativo,  estatuído  pela  Constitui^ 
de  24  de  fevereiro  de  1891,  como  também 
para  o  beneficio  das  classes  contribuintes 
dopaiz. 

Refere-se  ella  ã  anarchía  o  á,  illegalidade 
do  Imçostos  decretados  p^los  Estados  e  pelos 
Municípios,  sem  a  menor  attenção  á  esphora 
do  acção  que  lhes  é  traçada  pela  referida 
Constituição;  impostos  esses  que  t)ôzam  sobre 
a  yroducçÃo  agrícola  o  industrial  do  palz, 
e  sobre  os  géneros  importados;  entorpe- 
cendo deste  modo  o  desenvolvimento  econó- 
mico e  industrial,  sot)r3can*egando  do  modo- 
afílictlvo  a  vida  das  classe?  consumidoras  e 
a  expansão  do  commercío,  cuja  Uberdade 
tolhe.  Tudo  isto  Ô  causado  pela  mui ilpU- 
cidade  de  taxas  que  incidem  cm  uma  deplo- 
rável confusão  dos  poderes  tributadores  da 
União,  dos  Estados  e  dos  Municípios  sobre  os 
mesmo  géneros,  ou  sobre  qualquer  ramo  do 
actividade  individual  ou  collectíva. 

Semelhante  estado  de  cousas  não  deve 
perdurar,  a  bem  dos  interesses  nacionaos, 
que  dasta  forma  são  immensamento  preju- 
dicados, porquo  vivera  em  constantes  repre- 
«alias  o  Estado  contra  a  União  ou  contra 
outros  Estados,  como  si  a  União  Federal 
não  lbss'3  uma  entidade  mantida  pela  solida- 
riedade de  interesses  materiaes  e  moraes 
dos  Estados. 

A  prcoccupação  de  crear  novas  fontes  de 
receita  para  fazer  face  ás  grandes  des- 
pezas,  tem  levado  os  Estados  ás  constantes 
violações  constitucionaes,  não  só  em  relação 
aos  géneros    estrangeiros  entrados   para  o 


consumo,  como  ainda  sobre  os  productoã*de 
outros  Est  idos. 

Para  taxarem  a  importação  de  proce<Íeii- 
cia  estrangeira,  teem  os  Estados  adoptado 
meios  diversos  para,  evitando  a  acção  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  chegarem  ou 
conseguirem  os  seus  fin^ :  ora,  creando  um 
tributo  denominado  imposto  da  estalisUca, 
ora,  intitulando- o  do  giro  commercial  e  ulti- 
mamente, denominando -o  imposto  de  con- 
sumo ! 

Entende,  entretanto,  a  Directoria  da  Asso- 
ciação Commercial  da  Bahia  que  os  impostos 
decretados  sobre  o  consumo  de  géneros  es- 
trangeiros, são  ila  sua  intima  natureza  e 
real  essancia  urt\a  sobre  taxa  oddicionada  in- 
directamente aos  direitos  de  importação , 

A  faculdade  de  taxar  a  entrada  de  qual- 
quer mercadoria,  suppSe  ampliar  o  triouto 
até  o  seu  consumo ;  de  outro  modo  dar-se-hia 
o  cerceamento  e  a  diminuição  da  capacidade 
tributável,  que  é  de  privativa  attribuiçao 
da  União ;  attentando  os  Estados  sempre 
que  isso  se  dá,  contra  a  lettra  e  o  espirito  da 
Constituição  Federal. 

Acredita  a  directoria  desta  associação  que 
se  deve  estudar  detidamente  a  questão  á  luz 
dos  verdadeiros  principies  constitucionaes, 
tendo-se  muito  em  vista  os  vivos  interesses 
da  União,  visto  ser  de  grande  alcance  eco- 
nómico e  íioancoiro,  a  adopção  de  uma  lei 
que,  cora  toda  a  clareza,  detiermine  a  descri- 
minação das  rendas  publicas,  assigualando 
nelia  a  competência  e  os  limites,  quer  do 
Governo  Federal,  quer  dos  Estaduacs,  aftm 
de  que  desappareça  o  estado  cahotico  em  que 
se  acha  a  decretação  de  Impostos,  ã  vista 
do  que  ora  se  está  dando. 

Já  no  anno  passado  teve  esta  directoria 
occasião  de  fazer  um  appello  a  essa  lllusti^ada 
e  respeitável  Camará  por  intermédio  do  Exra. 
Sr.  coronel  Dr.  Innocenclo  Serzedello  Corrêa, 
afim  de  que  Ibsse  convertido  em  lei  o  pro- 
jecto de  6  de  Julho  do  1900,  subiHottido  á 
criteriosa  consideração  dassa  parte  do  Con- 
gresso Hraziloiro  por  aquelle  eminenèe  re- 
presentante da  Nação,  na  sessão  dosso  dia ; 
projecto  que,  a  seu  ver,  consubstancia  a 
verdadeira  doutrina  constitucional  sobre  a 
descriminação  das  rendas  publicas  do  paiz. 

De  indeclinável  necassidade  é  ^  adopção 
dessa  medida,  de  modo  a  impedir  que  os  Es- 
tados exorbitem  das  suas  attribuições  tribu- 
tadoras,  como  agora  mesmo  acontece  que  o 
Senado  da  Bahia  api^esentou  ^o  orçamento 
já  votado  3a  Camará  dos  Deputados,  e  quasi 
ao  oncerrar-se  a  Asserabléa  Geral  do  EsíáJio, 
uma  emenda  creando  imposto  do  consumo 
sobre  a  entrada  de  productos  fabris  de  ou- 
tros Estados,  prejudicando  a  industria  na- 
cional pela  concuri»eocia  que  tal  imiK)sto 
faculta  ao  fttbrico  estrangeir^jpQç^i  conse* 
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qaencia  fatal  de  toda  e  qualquer  tributação 
que  venha  encarecer  o  producto  nacional. 
Concluindo,  pede  o  eapera  a  Directoria  da 
Associação  Commercial  da  Bahia  que  essa 
illuátrada  e  respeitável  Camará,  attondendo 
ás  razõ3S'  que  ficara  expostas,  so  dignaH 
providenciar  por  tal  fórraa,  quo,  uniforrai- 
sada  e  limitada  a  decretação  dos  impostos 
que  competem  á  União,  aos  Estados  e  aos 
Muaicipios,  sejam  banidos  de  uma  vez  para 
sempre  os  intoleráveis  direitos  inter-esta- 
doaes,  ficando  em  plena  liberdade  e  isampta 
de  qualquer  ónus  taxativo  à  importação  de 
mercadorias  por  cabotagem,  sem  que  sobre 
ellas  pesem  nenhum  dos  abusivos  direitos 
creadoi  pelos  Estuios  sem  competência  para 
o  fazerem;  afim  de  que  o  commercio  se  des- 
embarace das  oppressoras  malhas  do  mono- 
pólio, e  que  as  industrias  ampliando  os  horl- 
sontes  de  suas  explorações,  resultantes  da 
concurren^ia  pelo  aperfeiçoamento  dos  seus 
ppoductos,  porfiem  em  disputados  e  continues 
certamens  a  avantajar-se  umas  ás  outras  em 
primor  e  também  em  preços,  como  convém 
á  prosperidade  do  paiz,  que  som  duvida  se 
engraadocei^á  pelo  desenvolvimento  da  acti- 
vidade industrial  e  fabril,  que  certamente 
lho  trará  os  mais  benéficos,  salutares  e  civi- 
lisadores  resultados,  pelo  que  ella  pede  e 
feípera  deferimento 

Bíihia,  27  de  acosto  de  IdOl ,— Francisco 
José  Rodrigues  Pedreira^  presidente. —  Z>. 
Uarqiws^  secretario. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
mala  oradores  inscriptos,  passa-se  á  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Elpidio  Figueiredo 
e  outros,  offerecido  na  sessão  de  5  do  cor- 
rente, cujo  teor  ô  o  seguinte: 

Requeremos  que  esta  Camará,  por 
intermédio  da  Mesa,  sblicite  do  Go- 
verno: 

P,  eópia  do  inquérito  administrativo 
procedido .  o  anno  passado,  para  v^Tift- 
car-se  ó  desfalque  havido  na  Caixa  Eco- 
nómica de  Pernambuco; 

2%  informações  sobre  os  motivos  que 
teem  detefrrainado  a  demora  no  inicio 
à^  processo  ft  qoe  e^tao  sujeitos  os 
responsáveis  pelo  referido  desfalque. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Elpidio  Figueiredo. 

O  t^r.     E^lpldio    l^li^uelredo— 

Sr,  Presidente,  subraetti  a  samana  pas- 
sada á  consideração  desta  Camará  um  re- 
querimento, em  que,  com  os  me«sil lustros 
companheiros  de  bancada,  pedia  ao  Governo 
iníbrmações  sobro  a  demora  havida  no  inicio 
do  processo  a  que  devem  responder  os  auto- 
res do  desfalque  verificado  na  Caixa  Eco 
aonwea  do  Pernambuco. 
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Submettido  á  discussão  o  meu  requeri- 
mento, o  illustre  íeader  governista  nesta 
Casa  assomou  á  tribuna  e  tr^itqu  mais  demo- 
radamente de  um  outro  desfalque  verificado 
na  Pagadoria  da  Delegacia  Piscai  do  mesmo 
Estado. 

Tenho  necessidade  agora,  afim  de  poder 
responder  ao  illustre  leader,  de  fazer  tam- 
bém algumas  considerações -sobre  o  desfal- 
que de  que  se  occupou  S.  Ex.,  mesmo  por- 
?[ue  as  informações,  por  elle  ministradas,  sâo 
alsas  e  inexactas,  por  isso  que  hao  se  ba- 
seiam em  nenhuma  prova  ou  documento  de 
qualquer  espécie. 

O  Sr.  Dino  Bueno— V.  Ex.  me  desculjio: 
as  informações  que  eu  trouxe  são  exactas. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— As  informações 
trazidas  por  V.  Eí.  foram  com  certeza  forne- 
cidas peto  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  pro- 
curou illaquear  a  boa  fé  de  V.  Ex.,  como  hei 
de  demonstrar. 

O  desfalque  ou  roubo  da  Paíradoria  da  Dele- 
gacia Fiscal  de  Pernambuco  foi  verificado  em 
um  dos  primeiros  dias  do  mez  de  abril  do 
anno  passado. 

Immediatamente,  o  então  procurador  soe- 
cional,  caprichoso  como  tem  demonstrado 
ser,  no  cumprimento  do  seus  deveres,  re- 
quereu perante  o  juiz  seccional  as  diligencias 
necessárias  para  esclarecimento  do  crime  ;  e 
tã'j  boas  e  tão  importantes  íbram  ellas,  que 
o  inquérito  administrativo  feito  pelo  Sr. 
Jansen  Muller,  passoa  de  inteira  confiança 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quasi  que  se 
eompoz  exclusivamente  das  mesmas  dill* 
genciíw.  * 

^  O  Sr.  Celso  de  Souza  dA  um  aparte. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Tros  mezes 
depois  de  se  ter  verificado  o  desfalque,  foi, 
por  solicitação  do  procurador  seccional,  ro- 
mottido  para  o  competente  juizo  o  processo 
administrativo. 

Logo  que  o  procurador  saccional  recebeu 
o  inquérito,  oflfórecou  denuncia  contra  o  res- 
ponsável pelo  desfalque,  que  era  o  fiel,  no 
exercício  do  cargo  de  pagador,  na  ausência 
deste. 

Tendo  tido  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
conhecimento  do  desfalque  o  descgoso  de 
fazer  picardias  ív>s  directores  da  poli- 
tica dominante  em  Pernambuco»  ordenou 
que  também  fosse  denunciado  o  thesoureiro 
da  Delegacia  Fiscal,  cujo  crime  consistia 
em  estar  preso  por  laços  de  parentesco  ao 
eminente  cidadão  que  dignamente  e  com 
applausos  goraos  da  população  ordeira,  ad- 
ministra o  Estado  de  Pernambuco.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Apoiado  ;  elle  está 
acima  de  qualquer  suspeita.jOQlC 
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O  Sr.Elpidio  Figueiredo— o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  com  certeza  leu  o  processo  admi- 
nistrativo organizado  polo  Sr.  Jansen  Mliller 
e  devia  ter  verificado  que  nenhuma  responsa- 
bilidade cabia  ao  thesouroiro  pelo  desfalque 
verificado  na  Pagadoria. 

O  Sr.  Dino  Bueno — Indirectamente. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo — Eu  não  coni- 
prehendo  bem  o  que  desej:i  o  illustre  Depu- 
tado quando  se  refere  á  responsabilidade 
indirecta. 

O  Sr.  DiNo  Bueno— V.  Ex.  conhece  per* 
feitamente  o  que  é  falta  de  oxacçao  no  cum* 
priraento  de  deveres.  V.  Ex.  6  jurista 
emérito. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  O  dtísfal- 
que  deu-se,  como  já.  fiz  ver,  na  Pagadoria, 
que  é  uma  secção  distincta  da  Thesouraria, 
tendo  o  pagador  fiança  própria  e  sem  depen- 
dência da  do  thesouroiro. 

Si  assim  é,  e  si  o  desíUIque  deu-se  na 
Pagadoria,  qual  a  responsabilida4p  do  the- 
souroiro ? 

Diz  o  illustre  leader  da  maioria  que  o  the- 
souroiro ô  responsável,  porque  forneceu  di- 
nheiro ao  pagador  com  antecedência  de 
dias. 

o  Sr.  Dino  Bueno— Quarenta  e  oito  horas 
de  antecedência,  dando  assim  logar  a  que  o 
roubo  se  eíTectuasse. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— O  thesou- 
reiro,  diz  o  illustre  leader,  é  responsável 
peJo  desfalq.ue  por  ter  indevidamente  reti- 
raao  dinheiro  da  Thesouraria.  entrogando-o 
ao  pagador.  Logo,  ,o  desfalque  deu-se  na  The- 
souraria. 

.  O  Sr.  Dino  Bueno — O  dasfalque  deu-se  na 
Pagadoria  e  o  thesoureiro  é  culpado,  porque 
entregou  o  dinheiro  antes  de  tempo. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo — Conforme  quer 
o  illustre  Deputado,  o  dinheii*o  retirado  pelo 
thesouroiro  foi  entregue  indevidamente  ao 
pagador,  quando  devia  permanecer  na  The- 
souraria; por  conseguinte,  deu->e  desfalque 
na  Thesouraria. 

O  dinheiro  subtrahido,  conforme  entende 
S.  Ex.,  pertencia  á  Thesouraria  e,  por  conse- 
guiu e,  a  Pagadoria  nenhuma  responsabili- 
dade tinha  por  elle. 

Mas,'  Sr.  Presidente,  o  illustre  Deputado 
labora  em  engano:  nenhum  desfalque  houve 
na  Thesouraria  e  nem  o  thesoureiro  fez  en- 
trega de  dinheiro  indevidamente. 

Dias  depois  de  se  tw*  verificado  o  desfalque, 
o  inspector  Jansen  MiiUer  submetteu  a  um 
rigoroso  exame  as  contas  do  thesoureiro  e 
as  achou  boas  e  exactas. 

Por  conseguinte  não  huuve  nenhum  desvio 
de  dinheiro  na  Thesouraria. 


O  thesoureiro,  entregando  dinheiro  ao  pa 
gador  com  antecipação,  como  diz  o  illustre 
leader,  não  o  foz  indevidamente,  como  hei  do 
mastigar. 

Vejamos  agora  si  pôde  ser  classificado 
de  incorrecto,  conforme  declarou  o  illustre 
leader^  o  procedimento  do  ex-procurador  sec- 
cional. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  desejoso  do 
incommodar  a  pessoa  do  illustre  e  honrado 
Governador  de  Pernambuco,  ordenou  ao  ex- 
procur^or  seccional  que  denunciasse  o  the- 
soureiro, chegando  até  a  indicar  o  artigo  do 
Codixo  Penal  em  que  elle  julgava  incurso  o 
mesmo  thesoureiro. 

Em  obediência  á  ordem  recebida,  o  Dr. 
Santos  Moreira  oíTereceu  denuncia  contra  o 
thesoureiro,  como  incurso  nas  penas  do 
art.  210  do  Código  Penal,  artigo  indicado 
pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

0  procasso  versou  sobre  o  facto  de  ter  o 
thesoureiro  entregue  dinheiro  ao  pagador 
antes  do  dia  1  de  abril. 

Ouvido  o  denunciado,  oflfereceu  a  sua 
defesa,  que  se  baseava  nos  seguintes  mo- 
tivos : 

1  ,^  Ter  dado  dinheiro  ao  pagador  com  an- 
tecipação por  ser  praxe  estabelecida  ha 
muitos  annos,  não  só  na  extincta  Thesouraria 
de  Fazenda,  como  na  Delegacia  Fiscal  e  no 
Thesouro  Nacional.  (Apoiados,) 

2,^  Ter  dado  dinheiro  ao  i  agador  era  vista 
de  ordem  de  au(;oridadK3  superior,  que  é  o 
delegado  fiscal,  ordem  que  elle  exhibiu. 

O  Sr.  Arthu^  Lemos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  O  thesou- 
reiro era  obrigado  a  cumprir  a  ordem  do 
seu  superior,  que  era  o  delegado  fiscal,  e  este 
não  fez  sinào  proceder  de  accordo  com  a 
praxe. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  Fora  dos  termos 
da  lei,  não. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— O  thesoureiro 
não  tinha  competência  para  considerar  illegal 
a  ordem  do  delegado  fiscal. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— O  thesoureiro  tem 
o  dever  de  se  oppor  a  uma  ordem  illegal. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— E  não  era  illegal 
a  ordem  dada  pelo  delegado  fiscal,  e  tanto 
assim  quo  o  juiz,  acceitando  a  defesa  do  the- 
soureiro, julgou  improcedente  a  denuncia, 
declarando  que  g  facto  por  elle  praticado 
não  era  contrario  á  lei  penal. 

Sr.  Presidente,  não  obstante  a  má  vontade 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  não  pôde 
deixar  o  inspector  Jansen  Miiller,  que  em 
Pernambuco  se  tornou  um  vil  instrumento 
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do  suas  ruins  paixões,  do  julgar  boas  o 
exactas  as  contas  do  thesoiireiro,  quo  obi;cve 
acompe:ente  quitação. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  des'-\jando  in- 
commodar  a  p3ssoa  do  illustro  Govorn  ador 
do  Pernambuco  (apoiados  )  e  vendo-se  im- 
potente para  isto,  procurou  feri  lo,  ten- 
lando  nodoar  a  reputação,  jamais  posta  em 
duvida,  do  seu  genro  o  Sr.  Joaquim  Perei- 
ra da  Silva  (apoiados);  mas...  os  dentes 
da  víbora  quebi*aram-3e  ante  a  resistência 
lenaz  opposta  pela  justiça  severa  dos  mem- 
bros da  Poder  Judiciário  Federai  em  mi- 
nha terra.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Artuur  Lemos—  VV.  EEx.  era 
Pernambuco  podem  ter  contra  o  Sr.  Jansen 
Muller  todas  as  queixas,  o  que  não  podem 
é,  com  justiça,  dar-lho  o  epitheto  do  sub- 
serviente e  os  mais  que  lho  teem  dado  ;  eu 
conheço  o  Sr.  Jansen  Muller,  que  foi  meu 
prírfeiKor  de  mathematica,  e  folgo  de  reco- 
nhecer quo    elle  é  um  distincto  caracter. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo —  O  que  posso 
affirmar  e  provar  é  que  elle  em  Pernam- 
buco nm  foi  mais  do  que  um  instrumento 
dos  caprichos  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Celso  de  Souza—  Ello  fui  era  Per" 
narabuco  um  cego  instruraento  da  opposi 
cão. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  A  Caraara 
depois  das  considerações  que  ac;tbo  de  fazer, 
contra  as  quaes  não  ha  contestação,  pro- 
cure dar  ãs  aceusações  levantadas  pelo  il- 
lustre  leader  da  maioria,  que  pretendeu  por 
sua  vez  porem  duvida  a  respeitabilidade 
do  nome  do  ex-thesoureiro  da  Delegacia 
Fiscal,  a  importância   que   ellas  merecem. 

A  Camará  não  poderá  deixar  de  dizer  com- 
migo  que  o  procedimento  do  ex-procurador 
da  Republica  na  secção  de  Pornambuca, 
na  questão  do  desfalque  da  Delegacia  Fiscal 
ff>i  o  mais  corroerão  possível  (  ajmados )  e 
que  elle,  cumprindo,  como  cumpriu,  o  seu 
aever,03tá  acima  de  qualquer  censura.  (Apoi- 
ados,) 

Para  completar  a  defesa  íIo  ex-procura- 
dor seccional,  eu  poderia  ler  um  artigo  por 
elle  assignado  e  publicado  no  Jornal  do  Com- 
mercio  de  5  do  corroffto,  om  que  mostra  exu- 
berantemente a  correcção  de  seu  procedi- 
nionto,  o  quo  doixo  de  fazer  para  não  fatigar 
mais  a  Camará  ;  poréra  peço  licença  a  V.  Kx. 
para  addicionar  o  mesmo  artigo  ao  meu  dis- 
cvLTio,  quando  tiver  de  publical-o  no  Diário 
OfPcial, 

Sr.  Presidente,  passarei  agora  a  tratar 
do  assumpto  constante  do  requerimento  que 
se  acha  em  discussão . 

Sei  que  o  requerimento  não  será  appro- 
"^o,  pc'        "*    Jtre  leader    da    maioria  já 


declarou  da  tribuna  que  o  julgava  desnecos- 
sirio  o  dispensável,  porquanto  o  (loveruo 
saberia  cumprir  o  seu  dever,  mauilando  pro- 
co-isar  os  respons  iveis  pelo  desfalque  voriti- 
cado  na  Caixa  Económica  de  Pernambuco, 

O  Sr.  Dino  Bueno  —Posso  informar  a  V. 
Ex.  que  a  orJera  para  o  processo  foi  dada 
pelo  Governo  em  30  de  abril  do  corrente 
anno. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Entretanto 
o'  inquérito,  onde  se  achara  as  provas  do 
crime,  não  foi  romettido  para  Pernambuco 
e  a  denuncia,  inicio  do  processo,ainda  não  foi 
oíferecida  ! 

Não  tondo  sido  publicado  o  inquérito,  não 
me  ô  dado  o  direito  de  levantar   accusaçõps 
contra  quem  quer  quo  soja,  como  autor  do  ^ 
desfalque  d,a  Caixa  Económica. 

O  Sr.  Dino  Buexo  — Posscí  informar 
quo  são  muitos  os  responsáveis  e  cada  um 
com  a  sua  parcella. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Não  encontro 
um  motivo  serio  qu.i  justifique  a  demora  no 
inicio  do  processo  c«ntra  os  responsáveis 
pelo  desfalque,  e  por  isto  perguntei  quando 
tive  de  fundamentar  o  requerimento  em 
discussão : 

Por  acaso  o  Governo  so  deteve  ante  a  fi- 
gura do  Sr.  commendador  José  Baltar,  pre- 
sidente do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica o  sogro  do  Governador  do  Pará, o  Sr. 
Augusto  Montenegro?  ^ 

Comprehende—ie.  bem  o  motivo  da  minha 
pergunta. 

Eu  sei  que  o  Sr.  José  Baltar,  devido  aos 
seus  laço >  de  parente  cocomo  Governador  do 
Pará,  mantém  estreitas  relações  de  amisado 
com  o  Sr.  Ministro  da  Fazonda  o,  como  tiil- 
vcz  tc-nha  ello  alguma  responsabilitlade  pelo 
do-ifalquo,  na  qualidade  de  iiresidento  do 
C')nselho  Fiscal,  <ies  je  o  Ministro  collocal-o 
fora  (la  arção  da  jusoiça,  impedind  >  que  so 
proceda  criminalmente  conira  quem  tiver  do 
respjnder  p^ilo  mesmo  desfalque. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— O  Sr.  Murtinho 
é  mais  amigo  do  grupj  do  sr.  Serzedello 
Corrêa... 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Eu  não  podia 
afhrmar,  nem  aflírmei,  que  o  Sr.  Jos»'  Baltar 
tenlia  responsabilidade  nos  factos  allndid(K. 

Si  trouxe  para  a  discussão  o  nomo  do  gíui- 
ro  do  Sr.  Baltar,  si  aqui  aíllrm  i  que  esio 
ora  sogro  (ríso),  «só  fiz  por  s;il»or  <iiio  ell<í 
gosta  do  fazer  valer  :t  sua  qiMÍi  lado  do  so- 
gro (riso)  a  pontt)  de,  om  Pornaiu'>nco,  ser 
mais  eoihecido  pelo  alcunha  d'* -No^/ro— do 
quo  polo  nomo  do  José  Baltar.  (Riso.) 

Domais,  (ui  noct^ssitava  mostrar  os  moii- 
'  vos  da  ligação  do  Sr.    Minisito  da  Fazendi 
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com  o  Presidente  do  Conselho  Fisealda Caixa 
Económica. 

O  facto  delle  ser  so^ro  do  Governador  do 
Pará... 

O  Sr.  Antonk)  Bastos— V.  Ex.  tom  as 
provas  ? 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— De  ser  elle 
«ogro  do  sr.  Augusto  Montenegro  ?!(//*/« W- 

O  Sr.  António  Bastos  —  Pcr^nto  si 
V.  Ex.  tem  as  provas  dessas  relações  amis- 
tosas cora  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ;  tem 
as  provas  de  que  essas  relações  teem  influído 
na  questão  ? 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Ouvi  muitas 
vozes  o  anno  passado  o  Sogro  (riso)  dizer, 
nos  corredores  desta  Camará,  que  tinha  con- 
vivência intima  cora  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Soube  de  diversos  telegrammas  transmit- 
tidos  o  anno  passado  para  Pernambuco,  em 
que  se  dizia  :  • 

« Devido  á  influencia  do  Sr.  Baltar 

junto  ao  Ministro  da  Fazenda,  sej^uem 

para  ahi  vinte  contos  de  réis  rm  nickol. 

O  Sr.   Baltar   obteve  do  Ministro  da 

Fazenda  um  çuindasto   a  vapor  para  a 

alfandega  dahi.» 

O  Sr.  BRicirt  Filho  —  Além  dos  nickeis, 

mais  um  guindaste  !  , . .  {Hilaridade.) 

O  Sr.  Elpidio  Fkíueiredo— E  como  estes, 
outros   muitos  tí^lcgraiumas. 

Eis  o  motivo  por  que  aíllrmei  que  o  sogro 
do  Sr.  Augusto  Montenegro  tem  rela(;ões 
amistosas  xíom  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
{Trocam-se  diversos  apartes.) 

Sr.  Presidente,  alcancei  alguma  cousa 
com  a  pergunta  que  íiz,  porquanto  nada 
conhecendo  do  inquérito  procedido  em  vir- 
tude do  desfalque  verificado  na  Caixa 
Económica  e  não  sabendo  quaes  sejam  os 
aeus  autores,  fiquei,  ou trotantt»,  conhecíMido 
uni  delles,  pois  o  Governo  íeclarou  pelo 
órgão  competente,  que  nesta  Casa  6  o 
leadcr  da  maioria,  (lue  o  *SV.  Baltar  não  c  o 
nnico  responsarei  pelo  desfalque  du  Caixa 
Económica. 

Logo,  ollo  é  um  dos  responsáveis,  na 
phrase  do  mesmo  lea^ler. 

Pelo  facto  de  não  estar  só,  não  deixa  de  ter 
responsabilidade. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Foi  isto  o  que  nos 
afflnnou  o  leadcr  do  (ioverno,  o  Sr.  Dopu- 
ô.ulo  Dino  Hiieuo. 

O  Su.  Elpiiho  Fi(.i'i-.iuHDO  —  Não  sou  eu 
<iuem  diz  :  O  o  Governo  pelo  órgão  com- 
l)ctcatLí. 

Um  Sr.  l)i:i'LTADo— o  Sr.  Haluir  é  prosi- 
dtmtedu  cciisoUm)  ftscul  da  Caixa  Kccmomica, 


e  por  isto  támbem  é  responsável  pelo  desfal- 
que. (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Emquanto  o 
illustre  leader  da  maioria  nos  afllrmava,  em 
nome  do  Governo,  que  o  Sr.  Baltar  6  um 
dos  responsáveis  pelo  desfalque  da  Caixa 
Económica,  o  illustre  Deputado  pelo  Pará, 
Sr.  António  Bastos,  contestava  a  co-partici- 
paçá )  do  mesmo  Sr.  Baltar  no  alludido  des- 
falque, {Apartes,) 

On<le  está,  a  verdade? 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  preciso  notar  oue 
o  illustre  Deputado  pelo  Pará  não  podo 
estar  mellior  informado  do  que  o  leader  da 
maioria,  que  falia  em  nome  do  Governo. 
(Muitos  apartes,) 

Refiro-me  ás  palavras  proferidas  polo 
illustre  leader,  quando  occupou  a  tribuna 
para  discutir  o  meu  requerimento,  as  quaes 
constam  do  resumo  puolicado  no  Diário  do 
Congresso  e  que  foi  revisto  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Não  apoiado;  não 
foi  revisto.  V.  Ex.  não  quer  ouvir  as  expli- 
cações que  estou  dando. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Não  foi  revisto, 
mas  não  houve  reclamação  até  agora. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Declarei  que  se  esta- 
vam apurando  as  responsabilidades. 

O  ^R,  Moreira  Alves— Isso  deve-se  apu- 
rar perante  o  juizo  o  não  perante  o  Ministro 
da  Fazenda. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— E'  de  admirar 
que  0  inquérito  feito  a  propósito  do  fallado 
desfalque  esteja  preso  no  Thesouro,  ha  mais 
de  sete  mezes,  para  sor  estudado,  conformo 
nos  declarou  o  illustre  leadcr  da  maioria  e 
que  esse  estudo  não  esteja  ainda  termina<lo  ! 

E'  de  admirar  que  se  leve  mais  tempo  era 
se  estudar  um  inquérito  do  que  em  confec- 
cional-o  I    - 

Mas,  para  que  esse  (estudo  ?  Que  resultívlo 
pratico  trará  elle  i 

Um  Sr.  Dkputado— Para  distribuir  as  ro-  • 
sponsabilid.ules. 

Outro  Sr.  Deputado— E  quem  distribue 
as  responsabilidades  6  o  Ministro  da  Fazenda? 
(Tia  oftros  a)iartes.) 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— A  morosidade 
do  Tliesouro  no  estudo  do  inquérito  annulla 
a  acção  da  justiça  publica.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Porque  não  ha 
de  vir  o  Governo  nos  dar  o  motivo  da  demo- 
ra no  inicio  do  protvísso  contra  os  responsá- 
veis pelo  alludido  desfalque?  jQQIc 

Porque  o  Governo  nos  quer  pri^r  do  co- 
nhecer o  inquerico  í 
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E'  a  recusa  do  Govorno  em  dar-nos  infor- 
mações que  mo  leva  a  perguntar:  por  acaso 
o  Governo  estacou  ante  a  figura  do  prosidun- 
te  do  Conselho  Fiscal,  o  Sr.  José  Baltar, 
sogro  do  Sr.  Augusto  Montenegro,  que  acaba 
do  ser  demittido,  p3lo  Sr.  António  Bastos,  de 
Washington  brazileiro,  de  José  Bonifácio  da 
Anuuonia,  para  ser  elevado  a  Napoleão  Pa- 
raense,  na  phrase  do  leader  governista? 
{R%$o,) 

O  Sr.  Dino  Bueno— N5o  apoiado  ;  V.  Ex. 
eát4  me  attribuindo  phrase  que  não  disse. 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.  Ex.  fallouaqui 
í        em  Napoleão. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Sr.  Presi- 
denie,  um  Governo  qu3  nega  informações  e 
escurecimentos  de  seus  actos,  que  os  occulta 
para  não  dar  publicidade ;  um  Governo  que 
estende  o  manto  de  misericórdia  sobre  cri- 
Toioos^s.  protegendo  defVaudadores  da  Fa- 
zenda Publica... 

O  Sr.  António  Bastos — Quaes  são  os  cri- 
minosos? V.  Ex.  não  os  aponta. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo —  ...  respon- 
sáveis por  um  dc4lalquo,  não  ô  um  Govorno 
sério  (apoiados   e    fi^7o   apoiados),   6  um  Go 
verno  quo  decahiu  da  confiança  do  paiz,  é 
í       ^m  Governo  que  não  pôde  ter  o  apoio  dos 
l       homens  de  bem.    {Apoiados  e  não  apoiados 
f        Muito  bem  ;    muito  bem.  O  orador  é  cumpri- 
\         mcnlado  por  diversos  Srs.  Deputados,) 

(artioo  a  que  se  referiu  o  orador  km  seu 
disíjjjrso) 

Áí)s  Srs,  Dino  Bueno  e  Epitacio  Pessoa  — 
Pretendendo  defender  o  acto  prepotente  do 
Tioverno,  o  Dr.  Dino  affirraou  o  soguinte: 

€  Depois  do  inquérito  feito  pjr  passoa  cjm- 
perenie  e  funccionario  de  confiança  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  foram  os  papeis  remet- 
íidos  ao  procurador  seccional,  para  vir  com 
a  denuncia  contra  os  rosponsavcis.  O  pro- 
curador entendeu  «luo  não  devia  processar 
u;^  rCvSi>onsavcis,  ou",  peio  menos,  quo  não 
devia  receb3r  taes  pipeig,  que  lhe  eram  re- 
inettidos  pelo  funccionario  de  Fazenda,  que 
alli,  em  commissão  os})t»cial,  ropros(»ntava  a 
^       pí^siia  do  Ministro. 

O  Diária  Ofpeial  publicou  ncssa  occa^ião  a 
consulta  ífeita  polo  Ministro  da  Fazondii  ao 
Ministro  da  Justiça  sobra  si  o  Procurador 
Seccional  não  estava  ad.siricto  ao  cunipi-i- 
mento  da  seus  deveres  funccionacs,  quando 
papeis  públicos  llie  fossem  reraoutidos  pelo 
Ministério  dii  Fazenda  ou  por  funccioiiarios 
fluo  de  ordem  dei  lo  çrocedessem,  acerescen- 
taudo  que,  era  caso  negativo,  teria  de  pro- 
mover,   no   interesse   da   fazenda  publica, 


dean to  do  Sr.  Presidente  da  Republica  e  do 
Congresso,  o  i*ostabeloci monto  dos  antigos 
procuradores  fiscaos.» 


Desejava  reforir-mo  á  necessidade  quo 
teve  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  d  )  fazer  essa 
consulta  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  {apartes), 
para  demonstrar  o  embaraço  em  que  elle  se 
achava,  nesse  caso,  para  devidamente  de- 
fender os  interesses  da  fazenda  publica ;  e 
foi  somente  depois  da  resposta  do  Ministro 
da  Justiça  que  a  denuncia  foi  apresentada 
e  os  papeis  tiveram  o  seu  processo  regular.» 

£*  absolutament3  inexacta  tal  allogação,  o 
só  por  moio  desse  expediente  poderia 
S.  Ex.  inventip  tão  forte  defesa  ao  despo- 
tismo do  povier,  á  custa  de  uma  accusação 
feita  á  victima  (li  iniquidade. 

Seria  mais  digno  para  S.  Ex.  desempe- 
nhar as  suas  funeções  de  leader,  sem  do- 
tr.ictar  de  um  funccionario  exonerado  por- 
que quiz  acautolar  os  intei^esses  da  fa- 
zenda publica  e  porque  tevo  a  ingenuidade 
de  pretender  exercitar  a  acçAo  da  .iu»t.ií;a 
contra  os  defraudadores  dos  dinheiros  da 
União. 

S.  ¥k.  não  disso  a  verdado. 

Ku  não  devolvi  papel  ou  documento  algum 
e  obedeci  sempre  a  todas  as  ordens  do  Go- 
verno, embora  fosson>  ellas  disparatadas  o 
ineptas,  como  tive  occasião  de  demonstrar 
em  uma  serie  do  artigos  quo  escrevi  sjbre  a 
minha  exoneração. 

Quando  se  descobriu  o  desfalque  de 
194:000$  na  Delegacia  Fisc:il,  requeri  imme- 
diatamente  um  inquérito  judiciário,  seitdo 
procedidas  todas  as  diligencias  ncice.ssarias 
para  esclarecimento  do  crime;  e  tão  impor- 
tantes foram  ellas,  que  o  processo  aduiinis- 
trativo,  organizado  pelo  Sr-,  Janson  MuU(»r, 
quasi  que  se  compoz  exclusivamente  de  co- 
pias requisitadas  de  muitas  peçis  do  inquéri- 
to judiciário. 

No  curso  desse  inquérito  recebi  um  oíllcio 
impertinente  do  Sr.  Mui  ler,  que  se  atreveu  a 
intervir  naesphera  judicial,  procurando  com 
retaliações  insolentes  embaraçar  a  acção  da 
justiça. 

Tendo  respondido  devidamente  aqmille 
officio,  o  Sr.  Muller  exacerbou-se  e  esjuecíMi 
os  doveros  de  cortozi  ».  (iiie  tndos  ^ào  obri«r.i- 
i]i3  a  niantfu'  nas  relíu;ò(s  oíriciaoVo  devol- 
veu a  minha  rospost,a,  «li»  modo  brutal  o 
indi;rno. 

Levei  C3S0  Wwa)  ao  conhecimento  do  Si*. 
Minisi.ro  da  Justiça,  que,  em  seguida,  trans- 
mittiu  os  p  ipeis  ao  seu  collega    da  Fazenthi. 

De  pos.se  do  corpo  de  delicto  da  inépcia  do 
Sr.  Muller,  o  Ministro  da  Fazenda  arvorou-<o 
em  in  frumento  de  vingança  do  amigo  parti- 
cular e  consultou  então  ao  Dr.  Epitíicio  si  os 
procuradores  da  RepubliAj0fll^l0^mis3os 
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aos  r><7on'GS  subilt?rnos  do  Min'í^t3rio  da 
Fazenda,  anieavando-o,  na  hypothosc  do  so- 
lução nega.ivM*,  coa  :«.  resiiauiMção  dos  loga- 
res  dos  anâ^íos  procuradores  ftája^s. 

Timido  e  subserviente  deaníe  daquello  que 
mais  tarde  teria,  como  previ  nos  mous  ar- 
tigos, de  alyal-o  da  administração  publica, 
o  Dr.  Epitacio  preferiu  hurailhar-se,a  excitar 
a  cólera  do  homem  que  com  um  simples 
aceno  podia  sacudil-o  fora  do  posto,  onde  a 
sua  vaidade  pueril  inflava  desmesurada- 
mente. 

Exactamente  três  mezes  depois  de  haver-se 
eíTectuado  a  prisão  administrativa  do  fiel 
do  pagador  da  Delegacia  Fiscal,  foi  requerida 
em  seu  favor  uma  terceira  ordem  de  habeas- 
corpus,  • 

Por  essa  occasião,  offlciei  ao  delegido 
fiscal  interino,  lembrando-lhe  a  urgência  de 
remetter-me  logo  o  processo  administrativo, 
afim  de  ser  apresentada  a  respectiva  de- 
nuncia e  requerida  a  prisão  preventiva, uma 
vez  que  o  prazo  de  90  dias  da  prisão  admi- 
nistrativa havia  expirado. 

Na  imminenciado  cedido  áe  habeas-corpus, 
o  Sr.  Roberco  de  Vasconcellos,  então  dele- 
gado, prorogou  o  expediente  da  reparuição 
até  ã  manhã  do  dia  seguinte,  afim  de  ser 
tirada  com  presteza  cópia  do  inquérito,  que 
em  seguida  recebi. 

Immediatamente  iniciei  o  procedimento 
criminal,  correndo  o  processo  os  seus  tra- 
mites legaes. 

Yô,  pois,  o  Dr.  Dino  que  6  falso  o  terceiro 
típico  acima  transcripto  do  seu  discurso. 

Posteriormente,  recebi  um  offlcio  do 
Dr.  Joaquim  Murtinho,  mandando-mo  de- 
nunciar o  Dr.  Pereira  do  Carmo  e  o  Sr.  Pe- 
reira da  Silva  e  apontando  o  artigo  do  có- 
digo em  que  eu  devia  capitular  o  crime  por 
elle  imaginado. 

Cumpri  a  ordem  e  apresentei  a  denuncia, 
conforme  a  vontade  soberana  do  caprichoso 
Ministro. 

Mais  tarde,  o  Dr.  Murtinho,  não  satisfeito 
ainda  e  querendo  proseguir  na  sua  manobra 
de  perseguição,  ordenou  que  eu  sequestrasse 
todos  os  bens  do  Sr.  Pereira  da  Silva  e,como 
uma  flclia  de  consolavão  para  esse  honrado 
cavalheiro,  ordenou  também  que  fo>se  se- 
qucstraâlh  a  fiança  do  fiel  do  pagador  ! 

Essa  ordem  foi  cumprida  em  parte,  por(iue 
ou  não  tinha  elementos  e  nem  conhecia  os 
meios  práticos  para  commetter  o  dislate  de 
sequestrar  uma  fiança  depositada  nos  cofres 
da  Delo•,^•lcia ! 

Vr.  se,  poi^,  que.  si  houve  incorrecção  de 
minha  pirto,  foi  quando  me  dispuz  a  sitis- 
fazor  toda  a  sorte  do  disparateis  orJoníulo-» 
pelo  erudito  h-jinoe^patlia  Ha  administração 
da  Fazfenda  ! 


Houve,  porsmto,  requinte  de  obediência  e 
nunc\  asamos  de  insubordinação  e  rebeldia. 

Fui  ou  que  inspirei  o  inquérito  administra- 
tivo so')re  o  sensacional  desfalque  de  dous 
mil  coút  )S  da  Caixa  Económica,  em  um  ofi- 
cio de  informações  que  mandei  ao  gerente 
daqueile  estabelecimento. 

Em  março  deste  anno  escrevi  o  seguinte, 
tratando  dos  deploráveis  acontecimentos 
daquella  instituição: 

«  No  dia  5  de  julho  do  anno  passado  com- 
muniquei  ao  Sr.  Roberto  de  Vasconcellos, 
então  delegado  fiscal  do  Thesouro  Federal 
neste  Estado,  que  estava  disposto  a  requerer 
certas  diligencias  sobre  a  Caixa  Económica, 
em  vista  do  denuncias  anonymas  que  con- 
stantemente recebia  e  dos  murmúrios  da 
opinião  publica,  que  se  achava  eicandalisada 
com  o  apparato  sumptuoso  de  alguns  empre- 
gados daqueile  estabelecimento,  aliás  mal 
remunerados. 

EíTectivamente,  uns  ostentavam  magnifi- 
cência e  outros  consolidavam  fjrtuna  na 
acquisiçáo  continua  de  prédios. 

O  Sr.  Roberto  de  Vasconcellos  •  mostrou- 
me,  naquella  occasião,  a  escripturaçào  da 
Delegacia,  relativa  á  Caixa  Económica,  e  ve- 
rificámos que  as  suspeitas  publicas  não  pare- 
ciam destituídas  de  fundamento. 

Aquolle  funccionario,  que  até  então  tudo 
ignorava,  declarou-me  que  ia  levar  os  livros 
para  sua  residência,  afim  de  tirar  ello 
mesmo  uma  cópia  que  pudesse  servir  do 
base  ao  procedimento  judiei  xl. 

No  mesmo  dia  dirigi  um  oílicio  ao  gerento 
da  Caixa  Económica/  pedindo  que,  com  a 
maior  urgência,  me  remettesso  uma  relação 
nominal  de  todos  os  depositantes,  compre- 
hendendo  as  cadernetas  liquidadas,de  janeiro 
a junho. 

Tendo  conhecimento  desse  meu  acto,  o 
Sr.  Muller  apreís  ju-se  em  pedir  licença 
ao  Dr.  Murtinho  para  inspeccionar  a  Caixa 
Económica,  e  poucos  dias  depois  iniciou  as 
averiguações,  conseguindo  logo  levar  o  fio 
conductor  do  Ariadne  áquelle  labyrintho 
miraculoso. 

As  folhas  opposlcionistas,  que  haviam  le- 
vantado uma  formidável  tempestade, 
quando  ao  deu  o  desfalque  da  Delegacia  Fis- 
cal, silenciaram  sobro  o  caso  da  Caixa  Eco- 
nómica e  houve  até  um  jornal  que  disso  ha- 
ver sido  o  exame  requerido  pelo  conselho 
fiscal  daquella  repartição. 

O  oífici(í  que  dirigi  ao  írereute  foi  respon- 
dido capciosamente  oito  dias  depois,  e  antes 
diss(»  o  "Si'.  Cezar  Hurlauiaqui,  presidente 
intiirin>  do  Consdho,  niosirára-so  muito 
aborrecido  c  nn  aquelle  oíficio,  indagando 
até  de  pessoa  autorizada  si  eu  tinha  compe- 
tência para  assim  procedei-. 
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As  syndicancias  iniciadas  paio  Sr.  Muller 
fi/^raiu-me  dosistir  do  meu  propósito. 

A  principio,  i\s  pe?qiiizas  eram  foita>!  com 
tal  acodamonto,  quc5  se  trabalhava  até  á 
noite,  inclusive  os  domingos  o  feriados ! 

Osjornaes  neutro;  elogiavam  a  porapicacia 
e  colerida  ie  das  operações,  e  tudo  fazia  crer 
que  dentro  de  poucos  dias  o  mysterio  estaria 
desvendado  á  anciedade  publica. 

Passaram-se  os  tempos  sem  nada  haver 
transpirado  do  se^edo  do  inquérito. 

A  soffreguidão  -legenerou  em  inércia,  até 
que  um  completo  abandonj  sepultou  no  es- 
quecimento o  crime  que  tan^iO  alarmou  o 
espirito  do  povo ! 

Muito  codo  o  Sr.  Muller  teve  de  arrepon- 
der-se  da  sua  aventura,  quando  verificou 
que  os  peculatarios  er.»4ji  amigos,  aos  quaes 
a  exigência  partidária  impunha  que  se  pou- 


Nã>  podendo  retroceder,  o  inspecíor  de 
Fazenda  procurou  ageitar  o  processo  de  modo 
que  elles  íicassem  livros  de  perigo  e  reti- 
rou-se  em  seguida  para  a  Capital  Federal, 
deixando  em  seu  logar  o  Sr.  Ulysses  Fra- 
goso para  simular  o  proseguimento  das  in- 
vestigações. 

Decorreram  os  mezes,  e  para  illudir  a 
curiosidade  do  povo  publicava-se,  no  Rio, 
de  quando  era  vez,  a  cifra  do  desfalque. 

A  imprensa  independa  te  deste  Estado 
clamou  frequentes  vezes  contra  esse  desprezo 
em  um  facto  de  tamanha  gravidade,  e  a 
commissao  incumbida  do  exame  continuava 
a  alTrontar  o  decoro  da  sociedade  com  o  mais 
obstinado  silencio,  procrastinando  infinita- 
mente a  conclusão  do  inquérito. 

Na  presidência  do  conselho  fiscal  collocou- 
seoSr.  Cesap  Burlamaqui;  o  Dr.  Samuel 
Martins  foi  nomeado  gerente  e  encheu-se  a 
repartição  de  adrers  u*ios  do  partido  repu- 
blicano, eleviíndo-se  quasi  ao  dobro  os  ven- 
cimentos dos  empregados ! 

A  protecção  aos  criminosos  era,  p>rtanto, 
ostensiva  í?  fazià-se  mesmo  alarde  em  trans- 
formar a  instituição  em  uma  agencia  im- 
pudica de  partidarismo . 

Aiiiilií,  nui>inu  í^ur  u  tiii[itoi'ito  administra- 
tívo  nào  tiv»?B.se  úúo  muMI-i^bj,  bastaria  essi 
ei ^raord inaria  d e lo íi ga  pn. ia  «  n [ Vi l q uece r  as 
prova»,  ãí  porvcnisura  exis!i>>o[ii. 

PreparMÍog0Íto8j.mento  rj  procrasso,  aguar- 
dou-sê  q  tio  on  detxíií^sõ  o  ln^.M  r  n.fim  de  ser 
eHoremettidopai^a  juízo,  pnniui>  receiava-se 
àíêvmdade  d©  íninh  i,  justiça, 

la&o  era  um  fi,cr.o  f,T?rnínn*nte  sabido, 
annunciíMio  âempre  p^Io  AVí/t^A..  l^  eífoctiva- 
meok^  oito  diíi.'*  c^epois  iU.)  núnirx  exoneração, 
o  Júrnat  th  Commt^r  cí  o  p  i  í  i  ti  j  r  < ,  t  v ,:  i  os  ta  Var  ia : 

«O  Sr.  Janseo  Muiíi  r,  in-pintur  de  Faze  .- 
^  nào  Julgando  de  í>pporUuii«l:(Jt!,  antes  do 
liiiAtorio,  a  entrega  dos  dociiiuetitos  concer- 


nentes ao  dosíalque  e  irregularidades  encon- 
tradas na  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
corro,  só  hoje  apresentará  esses  papeis  ao 
Sr.  Ministro  da*  Fazenda,  que  immediata- 
raonte  providenciará  sobro  tão  graves  as- 
sumptos.» 

Também  o  Jornal  do  Recife  publicou  ura 
telegramraa,  noticiando  que  o  Sr.  Muller 
havia  pedido  ao  Ministro  da  Fazenda  que 
raandasse  reraetter  todos  os  documentos  re- 
lativos á  Caixa  Ecohomica  para  o  Juizo 
Seccional. 

O  Dr.  Joaquira  Murtinho  admittia  na  sua 
intiraidade  o  sogro  do  Dr.  Augusto  Monte- 
negro, presidente  do  conselho  flscal  da  Caixa 
Económica,  o  qual  só  agora  regressou  aos 
seus  penates. 

Estava, jportan to, bem  orientado,  mas  teraia 
que,  enviando-me  o  inquérito,  eu  pudesse 
destruir  a  obrinha  do  Sr.  Muller  e  corapro- 
metter  os  seus  amigos,  requerendo  certas 
diligencias  no  intuito  de  apurar  a  verdade. 

Roceiava  que  eu-  denuncia.sse  aquelles 
santos  varões  e  escolhesse  testemunhas  para 
a  insfcrucção  da  causa. 

Nessas  condiçõas,  urgia  sacudir-me  fora 
do  exercício,  porque  o  fantasma  da  justiça 
apavorava  a  todos ! 

Eu  era  um  embaraço  e,  deante  do  reducto 
inexpugnável  de  minha  imparcialidade  í?e- 
vera  e  do  meu  zelo  pelos  interesses  da  Jus- 
tiça, recuaram  os  patrocinadores  dos  crimi- 
nosos ! 

No  dia  4  de  janeiro  deste  anno  recebi  do 
Dr.  Epitacio  Pessoa  este  tolegrarama,  sob  o 
n.  590: 

«  Informae  com  urgência  o  que  occorre  em 
juizo  a  respeito  implicados  desfalque  Caiía 
Económica.  » 

Eíísa  indagação  urgente  do  Mnistro  da 
Justiça  mostra  claramente  que  alguma  cousa 
passou-se  entre  elle  e  o  Dr.  Joaquim  Murti- 
nho, sobre  os  negócios  daquella  instituição  o 
minha  interferência  judicial. 

O  assombroso  desfalque  da  Caixa  Eco- 
nómica foi  o  pretextj  de  que  se  serviram 
para  dcraittir-rae.  Entretanto,  desde  feverei- 
ro que  o  inquérito  administrativo  dorme 
tranquillo  na  pasta  do  Ministro  da  Fazenda, 
e  até  hoje  não  foi  ainda  elle  remettido  para 
juizo,  jà  tendo  expirado  o  prazo  fatal  de  ura 
anno  para  poder  ter  logar  aNpro vidência  da 
prisão  preventiva  dos  culpados  ! 

Quera  foi,  pois,  incorrecto  ?  Eu,  que  pro- 
cedi no  caso  da  Delegacia  Fiscal  com  o  má- 
ximo escrúpulo  o  zelo  ;  ou  o  Governo,  que 
acobertou  o  roubo  da  enorme  cifra  de  dous 
mil  cjntos,  subtrahindo  da  acção  da  Justi(;a 
o  escândalo -;o  crime  e  protegendo  carinhosa- 
mente com  a  impunidade  os  audazes  dclapi- 
dadores  da  fortuna  publica  ? 

Agora,  o  artigo  do  Dr,  Epitacio, 
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S.  S.  sempre  applaudiu  a  lisura  do  meu 
procedimento  no  dasfalque  da  Delegacia  Fis- 
cal, declarando  frequentes  -fezes  aos  meus 
ami^  que  nao  satisfaria  nuncçi  os  capri- 
chos do  soucollega  da  pasta  da  Fazenda. 

S.  S.  talvez  tenha  neste  Estado  algum 
amigo  ;  incumba-o  de  examinar  no  cartório 
os  processos  instaurados  sobre  aquelle  desfal- 
que, tirando  a  limpa  o  meu  procedimento  na 
liypiithese,  e  articule  depois,  si  fòr  capaz, 
um  s6  acto  que  demonstre  ter  sido  eu  hesi- 
tante e  desidioso. 

Está  na  sua  honra  deamontir-me.  Publique 
ao  menos  os  taes  documentos  a  que  se  re- 
feriu. 

Póde-se  avaliar  do  critério  do  Dr.  Epita- 
cio  por  esta  estirada:  ' 

«Quaiflo  a  necessidade  ie  agir  contra  os 
criminosos  da  Caixa  Ecocomica  de  Pornara- 
buco  tornou  inadi  ivcl  a  demissão  do  pro- 
curador- da  Republica  naquello  Estado,  pro- 
curei o  Sr.  Dr.  Rosa  o  Silva  e,  depois  de  rc- 
ferlr-lhe  ainda  uma  vez,  com  factos  e  do- 
cumentos, a  incorrecção  daquello  funccio- 
nario,  no  caso  da  Delegacia,  poJl-lhe  com  a 
a  mais  viva  instancia  que  annuisse  a  essa 
oxoneraçâo  ;  e  para  quo  S.  Ex.,  apezar  de 
tuilo.nSlo  a  attríbuísse  a  motivos  de  ordem 
politica,  declarei  que  o  Governo  lho  dava  o 
direito  i\(i  indicar  o  substituto,  não  obstante 
haver  desde  muito  firmado  a  norma  de  não 
preencher  as  v  igas  da  Jusíiiça  Federal  com 
cidadãos  dos  Estados  em  quo  ellas  se  abris- 
sem.» 

Não  foi  a  necessidade  de  agir  contra  os 
iilàpHcados  no  desftilquo  da  Caixa  Económica, 
o  que  tornou  inadiável  a  minha  exoneração. 

E'  falso,    falsissimo  ! 

Foi,  sim,  a  necessidade  de  esconder  o 
crime,  do  amparar  com  ternura  oi  gatunos 
felizes,  porque  eu  fui  demittido  e  até  hoje 
(23  de  -agosto),  o  (lovorno.  o  patriótico  e 
honestíssimo  Governo  desíe  infeliz  paiz, 
iião  se  lembrou  ainda  de  tol^nar  eflfcctiva 
aquella  necessidade  de  agir  contra  o  vergo- 
nhoso roubo,  deixando  até  expirar,  no  dia  1 1 
do  mez  passado,  o  prazo  do  um  anno  para 
ter  logar  a  pMsão  preventiva  ! 

Hoje  o  tempo  já  onft-aqueceu  as  provas  e 
ninguém  se  lembra  mais  dos  dous  mil  con- 
tos, que  o  Governo  apadrinhou  para  não  per- 
turbar o  repouso  íbliz  dos  criminosos  ! 

Si  foi, como  aíflrma  o  Dr.  Epitacio,  por  ne- 
cessidade de  agir  contra  o  roubo  da  Caixa 
Económica,  que  fui  demittido,  a  patranha 
não  pega,  porque  a  demissão  deu -se  ha  sete 
longos  mezes  e  a  tão  decantada  necessidade 
de  agir  contra  o  nefando  crime  não  appa- 
receu  ainda  1 

S.S.  quiz,  portanto,  ving\r-9e  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Rosa  e  Silva,  porque   bem  sabia  que  o 


emérito  Vice-Presidente  da  Republica  não 
concordaria  com  a  minha  demissão. 

O  peílido  de  annuenci^  foi  um  requinte  de 
cynismo.  -      '   _ 

E,  si  não  foi  o  pequenino  espirito  de  vin- 
gança que  determinou  o  seu  acto  contra 
mim,  porque  praticou-o,  quando  o  Dr.  Rosa 
e  Silva  peremptoriamente  reciLSou  o  consen- 
timento solicitado  ? 

Porque,  nada  havendo  resolvido  por  oc- 
casião  da  conferencia,  deixou  passar  al- 
guns di:\s  para  praticar  a  deslealdade,  sem 
procurar  depois  desculpar-se  perante  o  ma- 
gnânimo cidadão  que  lhe  estendeu  a  mão  ge- 
nerosa e  protectora,  quando  o  seu  prestigio 
politico  sossobrava  na  Camará  ? 

Afinal,  o  Dr.Epit-^.cio  sahiu  do  Governo  pelo 
modo  por  que  vaticinei,  quando  me  occupei 
na  imprensa  com  o  facto  de  minha  exone- 
ração do  cargo  de  Procurador  da  Republica ; 
o  hoje  S.  S.  é  um  homem  moralmente  enter- 
ralo  pela  generalidade  dos  estudantes,  com 
cvssistencia  e  applausos  de  um  povo  inteiro  1 

E,  em  respeito  aos  mortos,  não  lhe  direi 
mais  nada. 

ReMfe,  25  de  agosto  de  1901. —Af.  Santos 
Moreira»*  - 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  á  votação. 
Vae  a  imprimir  õ  seguinte 

PROJECTO 

N.  186  —  l  01 

Estdbelece  que  ao  engenheiro  Aristides  Galrão 
de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de  dire- 
ctor da  Secretaria  do  Wnisterio  da  Agri^ 
cAdiura,  Vinçtio  e  Obras  Publicas,  compete, 
desie  a  aposentadoria,  o  ordenado  de  en- 
genheiro-fiscal  de  2^  classe,  correspon  lente 
a  25  annos  de  sermço 

Pl  Commissãa  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  foi  presente  o  requerimento  em  que 
o  engenheiro  Aristides  Galvão  de  Queiroz 
tede  a  designação  doi  vencimentos  da  sua 
aposentadoria  e  a  contagem  integral  do  seu 
tempo  de  serviço  para  os  effeitos  da  aposen- 
tação. , 

O  requerente,  tendo  sido  exonerado  ille- 
ffalraente  do  cargo  de  director  de  Secretaria 
do  Ministério  da  Agricultura,  Viução  e  Obras 
Publicas,  por  decreto  de  l  de  setembro  de 
189'^,  foi,  por  decreto  de  22  de  outubro  do 
mesmo  anno,  que  declarou  sem  oíTeito 
aquelle  acto,  aposentido  no  caracter  de  dire- 
ctor da  Secretaria  da  Viação,  quando,  omo 
é  natural  e  lógico,  a  separação  qu3  llio  cabia, 
em  reconhecimento  da  illegalidade  do  prir 
meiro  acto,  seria  a  reintegração  com  todas 
as  vantagens,   reintegração  qi|C)^í6  sido 
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concedida  a  quantos  so  teera  achado  em 
idênticas  condições,  jd  por  actos  espontâneos 
do  Poder  Etecutivojá  porseniençasdo  Poder 
Judiciário . 

Mas,  apezar  déââè  direito  que  lhe  assiste  e 
que  dimana  do  próprio  acto  que  procurou 
reparar  o  mal  anterior,  o  requerente  não 
Tem  pedir  tanto  á  justiça  do  Poder  Legisla- 
tivo e  limita-se  a  requerer  qtio  sojam  con- 
firmados os  avisos  do  Ministério  da  Agricul- 
culiura,  Viação  e  Obras  Publicas  do  9  de 
junho  e  7  de  agosto  de  1894,  que  o  julgaram 
cora  direito  aos  vencihionto.s  de  engenheiro- 
flisoal  de  2*  classe*  cirgo  que  occupuu  antes 
da  nonlèáoEò  de  director  da  Secretaria  o  a 
cujos  veiiftl mentos  tem  direito  por  não  ter 
exercido  o  ultimo  logar  durante  os  dous 
annos  que  a  lei  exige,  afim  do  fazer  jus  aos 
respectivos  vencimentos,  como  funccionario 
aposentado. 

Do  exposto  resulta  que  os  vencimentos  que 
competem  ao  peticionário,  apezar  de  aposen- 
tada no  Caracter  de  director  da  Secretaria 
,  da  Vid^o,  são  os  de  ongenhoiro-flscal  do 
2*  classéj  de  accordo  com  '  o  disposto  na  se- 
gunda íJarte  do  art.  43  do  regulamento 
n.  44:>,  de  31  de  maio  de  1890,  vencimentos 
estabelecidos  na  tabeliã  annexa  ao  decreto 
n.  399,  de  20  de  juuh3del891,  não  ha- 
vendo Ibgar  para  as  diífículdades  e  duvidas 
levantadas  pelo  Thesouro  e  que  deram  causa 
ao  peticionário  recorrer  ao  Congresso. 

Quanto  á  contagem  do  tempo  de  serviço 
do  requerente,  voriíica-se  dos  documentos 
com  qiib  ínstrue  a  sua  petição,  que  6  de 
25  annos,  lião  levadas  em  conta  as  faltas 
que,  porventura,  âppareçam  durante  o  longo 
período  em  que  prestou  bons  serWços  á  Na- 
^. 

E'  manifesta  a  justiça  de  pretenção  do 
requerente,  que  incontestavelmente  tem  di- 
reito a  uma  justa  reparação  ou,  quando 
menos,  a  uma  bera  entendida  equidade  por 
parte  hm-  podoreíí  pTildicos. 

À^íÃira  pensando,  aComnriSíiuo  d(}  r^nsti- 
tnl^-ão,  Ijcgjslnçâo  e  iustiça  v  dn  pan^vr  ^l(le 
leja  approvado  o  ^c^uinte  [iruji^cto,  qu.^  ofiVs-' 
reco  á  consideraçíio  da  Camarru 

OCoD]^TOSso  Legislativo  resolvei 

Art .  1 . "  Ao  c  n  g'e  n Jiei  m  A  r i  s  t  i  f  1 1  h  í'\  ;  1 1  vão 
tl<i(Jiamro3s,  apo.^ntado  no  cat-^^j  d^  dirt*.'.;or 
ílé âecr etária  do  Mlnis&eriu  dt  Auiiciilíura, 
Viaçlo  o  Ohni^  Publicas,  t:uii]])i^tn  íIo-!oa 
apfhíGniação,  na  fúnna  da  decisão  (^jn^ranto 
dossivisHdíi  mesmo  MinlsteriMli'  Cf  -ir  jurtho 
*^  7  í]íi  ag^ijito  de  1S1J4,  o  oi^denaío  <Jo  iti^j- 
nJKíiro  íiãcui  de  ;^^  dasis(\  corTnsiJMQílcHUj  a 
^>Híiíiusde  .^orvtço. 

Art.  2,*  Ro vogarias  as  di^puÁlrn,':^  mti  ^^un- 

ííaia  daíí  Coinmi^òOLí,  ím1(^  soi.ombi'«»  de 


Corrêa,  relator. — Teixeira  de  Sã.— Frederico 
Borges.— F,  Tolenlino,^ Azevedo  Marques,— 
Arthnr  Lemos, 

O  Sr.  I*realclente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 
1»  parte,  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 
Votição  do  projectou.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  o 
o  credito  de  53:580.^10,  para  pagamento  do 
diversas  obras  e  melhorameutos  no  ediôcio 
do  Lyceu  Artes  e  Offlcios,  hoje  próprio  na- 
cional (2*  discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n.' 
150A,  dol90l,  parece/  sobro  as  emendas 
apresentadas  para*  2^^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1902. 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  n. 
62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

l»  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ouá  sociedade  que  ello 
organizar  a  garantia  de  juros  do  6  %  o  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:000$,  para  fundarem  Aracaju  (Ser- 
gipe; um  banco  de  credito  agrícola  movei  ; 
e  dando  outras  providencias  (com  emendas 
da  Commissão)  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  do  1901, 
declarando  abolida  a  acccumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  o  mandando 
pôr  em  concurso  as  ca/ioiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  do  1901, 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  oííicio  de  registro  de  hypothocas 
com  a  designação  do  terceiro  ; 

2»  dií^cussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizaudo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da  obr.ii 
— Theoria  de  Processo  Civil  o  Commercial— 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon  i  eiró  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Artiiur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  3cS5:500.'?,  impor- 
tância do  ^M(lo  vaccum  o  cavallar  Ibrnecido 
ás  forças  lofraes  durante  o  período  revolu- 
cionário do  1893  a  1895  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1001, 
autorizando  o  Governo   a  abrir  o  credito  de 
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100:000$  ao  Ministério  da  Intlu:>tria,  Viáçâo 
o  Obras  Publicas,  com  o  ftm  de  sor  entregue 
ao  Sr.  Alberco  Santos  Duraont,  como  premio 
pelo  Ttí^sultado  do  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  ; 

l'»  discui-iâo  do'projcct)  n.  72,  de  1901, 
declarand»)  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  Revistas  dos  Institutos 
Hisljrieos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catliarina  o  dos  Institutos  Archoolo- 
gicos  de  Alaííôas  e  Pornambnco  ; 

3*  dis.'u-ísáo  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:000$  para  pagament)  do  aluguel  da 
casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  dezem- 
tiro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  nó  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
2!):000.^  á  verba  9*— Caixsuio  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  25— Assignaturas  de  notas  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957s200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4«^  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  dez 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidosi  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional  cuj  j  numero  foi  ole 
Yado\le  50  a  60  ; 

3^  discussão  (lo  proj.^cto  n.  57,  do  1901,  au- 
torizand  )  o  Poder  Executiv.)  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  104:542,^83  x>ara  occorrer  ao  pagamento 
das  gratificíHioes  devidas  aos  empregados  de 
í^iversas  alfandegas  daRepubliGa,incumbidoH 
do  serviço  de  estatística  o  revisão  de  despa- 
chos em  1897  c  1898  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  77,  do  1901,  re- 
lativo á  emenda  offcrecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
noi  lunocencio  Serzvlello  Corrêa,  rovertid.) 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lento  da  Escola 
Militar,  por  acto  logislativo; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  do  1901, 
antoriz  mdo  o  Podm^ Executivo  a  conceder  uui 
anno  do  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver 
difoito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio  Carva- 
lho de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Estado  do 
Paraná  ; 

Discussão  unici.  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  o  soldo 
([uo  percebe  o  1®  c;ideto  reformado,  com  h  )n" 
ras  do  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  do  Lemos ; 

:^* discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando    o  Governo  a  concedep  isenção 


do  direitos  do  importação  ao  material  que 
fòr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
aba  itecimonto  do  agua  á  cidade  de  Belém, 
re  .tituindo-se  as  quantias  já  pagAs; 

2*  discussão  do  projecto  n.  I;i3,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  S*»  da  lei  n.  746,  de  29  de  df^zembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  aano  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  oxtincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

3» discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901,. 
dis7)ondo  sobro  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  oíRciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  !<>  e  2®  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,de  1901, 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  conc3der 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  3°  escriptuario  do  Tribunal 
de  Contis,  José  de  Moraes; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060í;;  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  onlenados,  como  juiz 
do  diroit )  em  disponibilllade,  decorridos  do 
22  de  abril  do  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900  ; 

l**  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
ma/idando  dispensir  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts^  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oílitíiaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  loi 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  do  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

l*  discussão  do  projecso  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Goveriio  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Intoriores  o  credito 
noceS:;ario  para  pagamento  do  premio  de 
viagem  do  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensiao, conferido  a  Pedro  Demo  4henes Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  I;í9  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíUciacs  do 
ex'ircito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1,^400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  45  minutos 
da  tarde. 
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ACTA  DE  10  DE  SETEMBRO  DE     1901 

Presidência    do    Sr.     Vaz    de    Mello 

Ao  raeio-dia  procede-so  á  chamada,  a  quo 
respondem  osSr.j.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Agapito  dos  Santos,  Gabriel  Sal- 
gado, Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
José  Euzebio,  Christiano  Cruz,  Nogueira 
Accioly,  Francisco  Sá,  João  Vieira,  Elpidio 
Figueirvído,  José  Duar  ,e,  Araújo  íióos,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Seabra,  Satyro  Dias, 
Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de 
Vasconcelloa,  Alves  do  Brlío,  Thaophilo 
Ottoni,  Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha, 
Alfredo  Pinto,  Carnoiro.de  Rezende,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamouni^r  Godofredo,  May- 
rink,  Carlos  Ottoni,  Pádua  Rezende,  Lamar- 
tine,  Dino  Bueno,  Valois  do  Castro,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Angelo  Pinheiro  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  (43). 

Deixara  de  comparecer  com  causa  par  .i- 
cipailaos  Srs.  Urbano  Santos,  Angelo  Xeio» 
Luiz  Gualberto,  José  Boiteux,  Sá  Peixoto, 
Pedro  Chermont,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,  índio  do  Brazil,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guedel-ha  Mourão,  João  Gayoso,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Tavares  de  Lyra, 
Peraira  Reis,  Soares  Neiva,  Trindade.  Ca- 
millo  de  HoUanda.  Silva  Mariz,  Briíio  Filho, 
Malaquias  Gonçalvei,  Moreira  Alvos,  Cor- 
nolio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  E^tacio 
Cohnbi-a,  Castro  Reb.-)llo,  Neiva,  Milton, 
To-ita,  Francisco  S  )dré,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Vergue  do  Abreu,  Alves 
Barbosa,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Di  invsio  Cer- 
queira, José  Monjardim,  Celso  dos  lieis,  Sam- 
paio Ferraz,  Raul  Barroso,  MartiiUio  Cam- 
pos, Nilo  Peçaoha,  Silva  Castro,  Custodio 
.Coelho,  Júlio  Santos,  Pereira  dos  Santos,  Au- 
rehano  dos  Santos,  Martins  Teixeira,  Rangel 
Pestana,  Kstevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
Nogueira  Júnior,  José  Bonifácio,  Ildefonso 
Alvim,  Ponido  Filho,  Esporidiã  •,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho.  Nocesio  Tavares,  Antó- 
nio Za,charias,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolph)  Caetano,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Domingues  do  Cas- 
tro, Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cintra.  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
Francisco  Moura,  Victorino  Monteiro,  Pinto 
da  Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  SI^3.    Carlos   Marcellino, 

Aliiuququerque  Serojo,  Cunha  Martins,  Ani- 

zio  de    Abreu,  Jojiquim  Pires,    Raymundo 

Arthur,  Thomaz  Accioly,   Virgílio   Brigido,! 
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Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Augusto  Se- 
vero, Eloy  de  Souza,  Lima  Filho,  Érmirio 
Coutinho,  Celso  do  Souza,  Teixeira  de  Sá, 
Gomes  de  Maltoí»  Pereira  do  Lyra,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Affonso 
Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  «Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso,  Au- 
gusto França,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  José  Marcellino,  Irineu  Ma- 
nchado, Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Barros  Franco 
Júnior,  •Antonino  Fialho,  Deocleciano  de 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Pereira  Lima, 
Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Breves,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Francisco  Sallos,  Landulpho  de  Ma- 
galhães, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Costa  Júnior,  Bueífo  do  Andrada,  Edmundo 
da  Fonse  ia,  Luiz  Piza,  Cincinato  Braga,  Aze- 
vedo Marques,  Hermenegildo  de  Moraes,  Be- 
nodicto  de  Souzi,  Lindjlpho  Serra,  João  Can- 
dido,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Eícobar,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Correi, Aureliano  Barbosa, 
Alfredo  Varella,  Campos  Cartier  e  Diogo 
Fortuna. 

O  Sr.  I^resldente— Responderam  á 
chamada  ap^n  is  43  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

A  ordem  do  dia  para  amanhã  é  a  mesma 
de  hoje,  isto  é  : 

Primeira  pario  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  ,116,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Jusiiça  o  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:5805940,  para  pagamento  de 
divarsas  obras  e  molhoramentos  no  ediflcio 
do  Lyceu  de  Artes  e  Oíílcios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão) ; 

Co nr.in nação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1001,  parecer  sobre  as  emendas 
apresenta  Ias  para  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  150  A.  de  1901,  quo  orça  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exore icio  de  1902. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes): 

C  )ntinuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  do  1901,  altemndo  a  classe  1»,  n.  l, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Poroira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  do  juros  de  6  %  o  de 
amorcizição  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  agrícola  movei;  ' 
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c  dando  outras  providencias  (com  emendas 
da  Commissão) ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  do  1901, 
declarando  abolida  a  accumulaçao  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob 
a  regência  de  um  só  cathedratico,  o  man- 
dando pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  va- 
garem em  consequência  dessa  disposição  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  105  A,  do  1901, 
do  Senado,  creando  no  Distri  'to  Federal  mais 
um  otíieio  de  registro  do  hypothocas  com  a 
designação  de  terceiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Pofer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300^,  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processt  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drá.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,^  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ds  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1895  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Vi  »iÇão 
o  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
polo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  ; 

1»  discussão  do  projectou.  72,  do  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  Revistas  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil, 
do  Para,  Ceará;  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catliarina  e  dos  Institutos  Arclieolo- 
gicos  de  Alagoas  c  Pernambuco  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  0:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  o  o  sifppleiíien  tar  de 
20:000:^  á  verba  9*^Caixa  de  Amortização 
—da  lei  n.  746,  de  29  dezembro  de  1900 
art.  2S— Assignaturas  de  notas  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autor iz3,ndo  o  Podei*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  JusUça  e  Negócios  Interiores 
o  credití  de  3:957$200,  supplementar  ao 
n.  VI  do  art.  4°  da  lei  n.  740,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  para  vestuário  e  calçado 
de  10  alumnos  gratuitos  que,  em  virtude 
da  mesma  lei,  foram  adinittidos  no  Internato 
do  Gymuasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  50  a  60  ; 


3*  liscussâo  do  projecto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazendíí  o  credito  extraor- 
dinário de  104:542$583  para  occorrer  ao 
pagamento  das  gratificações  devidas  aos 
empregados  do  diversas  alftindegas  da 
Republica  incumbidos  do  serviço  de  estatís- 
tica e  i*e visão  de  despachos  em  1897  e  1898; 

3*  discussão  do  prqjecto  n.  77,  de  1901, 
relativa  á  emenda  oíierecida  na  2*  discussão 
^0  projecto  n.  217,  de  1900,  autoi-i^ndo  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600 
para  pagamento  dos  vencimentos  do 
tenente-coronel  InnocencioSerzedello  Corrêa, 
revertido  ao  serviço  activo  do  exerci lo  e  de 
lente  da  Escola  Militar  por  acto  legisla- 
tivo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  109,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  103,  de  1901, 
elevando  a  IS  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  T  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercitj,  Orozlmba  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

2'*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
outorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importação  ao  material  que 
fôr  importado  pelo  Espado  do  Pará  para  o 
abastecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
res5ituindo-se  as  quantias  já  pagas ; 

2*  discussão  do  projecta  ri.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Po.lor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  da  29  de  dezembro 
de  19  0; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1.900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  dô 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  o  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ox-seeretai*io  do  extlncto  Arsenal  dB 
Marinha  do  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Gíraldes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  doá  offlciaes  do  exercito  a  que  S3  re- 
ferem 03  arts.  1°  e  2^  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  do  1895  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  16^,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  3"  escripturari )  do  Tribunal 
do  Contas  José  do  Moraes  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
16:060$  para   pagar  ao  bacharel  Um  bolino 
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do  Souza  Marinho  os  seus  onlonados,  como 
juiz  do  direito  eai  disponibilidade,  decorridos 
de  22  de  abril  do  1894  a  31  de  dezembro  do 
deÔOJl  ; 

I*  discussão  do  proj  cto  n.  22  A,  do  1901, 
maodando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
aue  cogitam  oá  arís.  28  o  29  do  regulamento 
do  31  de  março  de  1851*  os  oíílciaos  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  oj  cursos  das 
armas  a  que  perteúcem  o  dero^rando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  do  janeiro  de  1892,  na  parto 
referente  a  osfce  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  crodito 
necassario  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  do  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferidc  a  Pedro  Demosthenes 
Rache ; 

l*dÍ3cuiiâo  do  projecto  n.  139  A/de  19)1, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oíficiaes  do 
exercita  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$100,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
poreençam,  salvo  as  excepções  da  lei . 


\ 
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9>  SESSÃO  EM  11  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs.  Satyro  Dias,  (2*^  Vice- 
Presidente),  Carlos  de  Novaes,  (h  Secre- 
tario), Vaz  de  Mello  (Presidente)  e  Carlos 
de  Novaes  (í®  Secretario) 

Ao  raeio-dla  proccde-se  â  chamada,  á  qual 
respondem  05  >rs.  Satyrò  Dia>í,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Ouâlber.iO,  Gabriel  Salgado,  Sã  Peixoto, 
Serzedello  Corrêa,  José  Euzebio,  Christíno 
Cruz,  Cunha  Martins,  Raymundo  Arthur, 
Nogueira  Accioly,  Frederico  Borges,  Gori- 
çilo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  Bricio  Filho, 
Cornelio  da  FonS3ca,  Júlio  de  Mello,  Elpidio 
Figueiredo,  Affonso  Costa,  José  Duarte,  Epa- 
midondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Raymundo 
de  Miranda,  Joviniano  do  Carvalho,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Tosta,  Francisco  Sodré, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Paula  Gui- 
mapães.  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guima- 
rães, Paranhos  Montenegro,  Heredia  de  Sá, 
ColsíT  do5  Reiíá,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Ba- 
ptista, Martins  Teixeira,  Joaquim  Breves, 
Thoophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  Gastão  da 
Cunha,  Esperidião,  Francisco  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Olegário  Maciel,  Lamartine,  Domin- 
gues de  Canro,  Dino  Bueno.  Valoisde  Castro, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cagado,  Hermenegildo 
do  Moraes,   Teixeira   Brandão,    Lindolpho 


Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramo.í' 
Francisco  Tolentino,  Francisco  Alencastro* 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquor" 
que  e  Diogo  Fortuna, 

Abre-so  a  sessão. 

São  successivamentc  sem  debate,  appro- 
vadas  as  actas  das  sessões  de  9  e  a  do  dia  10 
do  corrente. 

O  Sr*   Edmundo  cia  Fonseca 

—Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  8t».  I*f©si<letite— Tem  a  pelavra 
o  nobre  Deputado  *. 

O  Sr.  Edmundo  da  Eon^^eca 

(para  uma  explicação  pessoal) — Sr.  Prosi- 
(fente,  quando  ha  poucos  dias  tive  a  honra 
de  occupar  esta  tribuna,  fazendo  algumas 
considerações  sobre  a  actual  situação  poli- 
tica, conclui  o  meu  pequeno  discurso  com  as 
seguintes  palavras: 

« Mas,  Sr.  Presidente,  a  ambição  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  vae  mais 
longe:  é  preciso  continuar  a  manter  nos 
Eâtados  a  politica  das  olygarchias  e, 
'  para  começar,  S.  Ex.  determinou  que 
para  a  vaga  que  vae  abrir  na  presidência 
de  S.  Paulo  o  Sr.  conselheiro  Rodrigues 
Alves,  dever.l  sor  eleito  o  illustre  Sena- 
dor Sr.  Bernardino  de  Campos  ! 

Sr.  Presidente,  ninguém  mais  do  que 
eu  reconhece  os  serviços  prestados  á 
Republica  e  ao  meu  Ej>tado  por  aquello 
'  illustre  Senador,  e  relembro  com  prazí^ 
a  organizaçTo  da  defesa  dò  território 
paulista,  durante  a  revolução  de  189  5. 
Mas  a  sua  candidatura...  sabida  as- 
sim do  palácio  do  Governo,  remettida 
para  S.  Paulo  como  uma  imposição, 
sem  consulta,  sem  audiência  dos  chefes 
p  )liticos  do  Estado,  ha  de  fatalmente 
provocar  uma  scisão  entre  os  rei»ubli- 
canos  daquelle  Estado. 

O  Proàidento  da  Republica,  que  ao  as- 
sumir o  Governo  pedia  o  congraçamen  to 
de  todos  os  republicanos,  em  nome  dos 
altos  interesses" .  da  Nação,  no  terceiro 
anno  de  seu  governo,  não  hesita  em  lan- 
çar no  seu  Estado  natal  o  ge-rmen  da  dis- 
córdia, o  inicio  de  lutas  politicas  o  dis- 
sensões, que  não  sabemos  até  onde  pode- 
rão chegar. 

Ê,  Sr.  Presidente,  esporo  que  esse 
rompimento  ha  de  se  dar,  ainda  tenho 
c jníi.inça  n^s  meus  patrícios;  tenho  con- 
fiança ainda  nos  republicanos  do  meu 
Estado;  acho  que  o  rompimento  é  inevi- 
tável, porque,  si  assim  não  for,  si  não 
soubermos  reagir  contra  os  caprichos  do 
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Sr.  Presidente  da  Republica,  quando 
tudo  estiver  consumraado,  segundo  os 
seus  desejos,  então  perguntaremos  um 
aos  outros:  que  é  feito  da  Republica? 
Como  é  que  ella  desappareeeu  ?  E  então, 
03  restauradores  da  monarchia,  com  o 
sorriso  nos  lábios, virão  assistir  aos  fune- 
raei  da  Republica,  e  o  meu  illustre  pa- 
trício o  Sr.  Dr.  Campos  Salles  passará 
para  a  historia  com  o  nome  de  coveiro  da 
Republica . » 

Parabéns  aos  republicanos  de  S.  Paulo. 
Parabéns  ao  benemérito  paulista,  ao  esta- 
dista intemerato,  ao  velho  e  incansável 
republicano,  que  deixou  a  paz,  a  tranqui- 
lidade, o  descanso  a  que  tinha  direito  pe- 
los relevantes  serviços  já  prestados  á  sua 
Pátria,  para  voltar  de  novo  á  luta,  á  activi- 
dade politica,e,  reunido  acy  republicanos,  vir 
guial-os  com  as  luzes  do  seu  saber,  com  os 
conselhos  de  sua  experiência,  com  o  seu  ele- 
vado critério,  com  os  exemplos  do  suas 
grandes  virtudes  civicas  e  privadas. 

Mando  parabéns  a  Prudente  de  Moraes. 

Emílm,  Sr.  Presidente,  podemos  respirar  : 
está  organizado  no  Estado  de  S .  Paulo  o  nú- 
cleo de  resistência  ao  Governo  das  oligar- 
chias,  á  prepotência,  á  dictadura  exercida 
até  agora  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Azevedo  Marques — Nâo  apoiado. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Está  orga- 
nizada a  reacção,  Sr.  Presidente,  á  submis- 
são com  que  o  Sr.  presidente  do  Estado  de 
S.  Paulo,  conselheiro  Rodrigues  Alves,  obe- 
dece ás  ordens  emanadas  do  palácio  do  Go- 
^rno  da  União. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —V.  Ek.  sabe  que  o  Sr. 
Rodrigues  Alves  governa  por  si . 


O  Sr. 
vendo. 


Edmundo  da  Fonseca  —  Estamos 


O  Sr.  Valois  de  Castro  — Nâo  conheço 
dictadura  mais  ferrenha  do  que  a  exercida 
pelo  jornal  O  Estado  de  S.  Paulo.  Isso  é  que  ô 
oligarchia. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Oligarchia  do  jor- 
nal ? 

O  Sr.  Valois  de  Castro—  Dj  grupo. 
V.  Ex.  não  conhece  a  politica  do  Estado  de 
S.Paulo. 

O  Sr.  Bricio  Filho ~ Estamos  conhecendo 
agora. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Havemos  de  dis- 
cutir tudo  isso. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Sim,  se- 
nhor. 

Está  abert\  a  scisão  no  partido  republi- 
cano de  S .  Paulo  ;  o  manifesto  publicado 
pela  dissidência  paulista   veiu  consolar-me, 


porque  demonstra  que;  quando  o  anno  pas- 
sado, desta  mesma  tribuna,  dsclarei  desli 
gar-me  dos  correligionários  que  continua- 
vam a  dar  o  seu  apoio  aos  governos  do 
Estado  e  da  União,  eu  não  fôra  injusto,  não 
fora  exaggerado,  não  fôra  demasiadamente 
severo. 

O  Sr.  Azevedo  Marques—  Foi  tão  caute- 
loso que  não  quiz  assignar  o  m^^nifesto,  o 
que  muito  o  honra. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Não  podia 
assignal-o,  porque  era  dissidente  ha  mais 
tempo. 

Este  manifesto  é  consolador,  porque  veiu 
demonstrar  que  o  civismo,  o  amor  á.  Repu- 
blica vivem  ainda  no  animo  dos  meus  pa- 
trícios e  que,  si  algumas  vezes,  por  conside- 
rações de  ordem  politica  e  partidária,  pôde 
haver  tolerância  e  transigência,  ha  momen- 
tos, como  este,  em  que  aquelles  sentimentos 
deviam  fatalmente  oxplodii'.  A  prepotência, 
Sr.  Presidente,  a  arrogância  com  que  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  estava  habi- 
tuado a  transmitfeir  ordens  aos  Estados. . . 

O  Sr.  Dino  Bueno— Isto  é  uma  phantasia. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Os  Estados 
protestam  contra  isto. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—  . . .  teve  re- 
sposta no  Estado  de  S.   Paulo. 

J)  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não  conheço 
quem  tivesse  mais  longa  conde  Kiendencia, 
encampando  candidaturas  de  quem  depois 
volta-lhe  as  costas  com  a  ingratidão  mais 
perflda. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Ninguém 
encampou  a  minha  candidatura.  Com  esta 
explicação,  Sr.  Presidente,  venho  responder 
ao  appello  que  veiu  de  S.  Paulo.  Applaudo 
a  dissidência  paulista,  esta  opposição  qi^p 
ha  de  ser  victoriosa,  ou  por  meio  do  voto, 
deante  das  urnas,  ou,  então,  obrigando  o 
dictador  ao  cumprimento  á  lei,  ao  respeito 
dos  principies  republicanos,  que  tanto  tem 
desprezado. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Como,  sinão 
por  meio  das  urnas  ? 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— A  opposição 
pôde  obrig  vr  o  Governo  a  ir  pelo  bom  ca- 
minho. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  opposição  oonta 
maioria  no  Estado  ? 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  E'  o  que 
veremos  mús  tarde. 

O  anno  passado,  Sr.  Presidente,  quando 
me  desliguei  do  partido  que  dava  apoio  aos 
governos  do  Estado  e   da^mão^  disse  qu© 
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continuando  sempre  republicano,  era,  en- 
tretanto, ura  isolado,  um  soldada  sem,  ba- 
tilMo.  sem  regimento,  e  esperava  que 
apparecesse  um  homem  capaz  de  reunir 
dekitxo  da  mesma  bandeira  todos  os  ele- 
mentos republicanos  disseminados,  que  não 
se  podiam  accoomiodar  á  actual  situação 
politica. 

A  dissidência  paulista  offerece  mais  do 
que  eu  pedia. 

O  Sr.  Angelo  PiNHEiRO—Mas  não  deu 
programma. 

O  Sr.  Edmup«)0  da  Fonseca— Ha  dô  dar. 
Não  é  um  homem,  mas  uma  phalange  orga- 
nizada, em  que  distingo  velhos  cheios  de 
serviços  á  sua  Pátria,  velhos  que  vêem  do 
tempo  da  propaganda,  que  acompanharam 
a  Republica  durante  to  los  os  momentos  mais 
afflictivos  e  amargurados. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Do  outro  lado 
também  ha. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Nao  ha  du- 
vida. 

Vejo  moços  cheios  de  fó,  de  enthusias- 
mo,  capazes  de  dar  força  e  nova  vida  a 
esta  Republica,  já  considerada  agonisanto. 
Eu  vou  ser  apenas  soldado  obscuro,  mas 
quero  acompanhar  de  perto  este  movi- 
mento que  iniciam  os  meus  patricios,  um 
movimento  do  regeneração,  reorganizando 
o  antigo  i)artido  republicano,  movimento 
de  regenera^  que  elles  hão  de  saber  im- 
primir; oJtou  certo,  na  administração  de 
minha  Pátria  d  na  politica  republicana . 
Tenho  concluído . (3fi«iío  bem;  muito  bem.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr*  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer 
SDbre  as  emendas  apresentadas  para  a  2^  dis- 
casse do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  que 
orça  a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercido  de  1908. 

O  8p.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Affonso  Ck)sta. 

O  Sr.  ilLíFonso  Costa*  começa 
pedindo  a  indulgência  da  Camará  para  as 
I^illidas  e  talvez  impertinentes  considera- 
ções que  pretende  fazer  sobre  o  assumpto, 
sentindo  que  as  difflculdades  augmentam 
pela  falta  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 


O  facto  de  até  então  nãp  ter  o  Governo 
publicado  e  enviado  ao  Conofreáso  o  relatório 
em  que  se  devo  dar  contas  do  modo  por  que 
se  arrecadaram  as  rendas  publicas  e  se  gas- 
taram os  recurs  ;s  do  paiz  é  uma  irregulari- 
dade gravíssima,  quandu  não  se  o  queira  tra- 
duzir como  uma  desconsideração  ao  Poder 
iiCgislativo. 

Como  faz3r  estudos  sobre  a  situação  do 
paiz,  sobre  impostos,  neces-tidade  de  dimi- 
nuil-os  ou  modificai  os,  sem  esse  relatório  ? 

Não  se  diga  (^uo  a  censura  ou  reparo  do 
orador  é  impertinente. 
.  Os  Srs.  Ministros,  pelo  art.  51  da  Consti- 
tuição devem  publicar  os  seus  relatórios,  que 
Horào  dirigidos  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica e  distribuídos  por  todos  os  membros  do 
Congreáso  e  não  sorá,  de  certo,  quando  o 
corpo  legislativo  estiver  fechado  que  esses 
relatórios  devam  ser  publicados  e  distri- 
buídos. 

E  ainda  quando  o  Governo  procede  assim, 
desrespeitando  a  Constituição,  se  accusa  ao 
Congresso ! 

E'  exacto,  diz  o  orador,  que  temos  o  rela- 
tório do  hjnrado  relator  da  Commissão,  o 
Sr.  Sorzedello,  bello  e  importau<e  trabilho 
quo  nos  dá  muita  luz,  porém  que  não  justi- 
tica  a  falta  do  Governo. 

O  Sr.  Ministro  d i  Fazenda  julgar-S3-hia 
dispensado  de  mandar-noíj  o  relatório  deante 
do  esplendido  in  folio  do  Sr.    Serzedello  ? 

O  emaranhado  da  questão  financeira,  a 
falta  do  rei  itorio  e  noticias,  dados  officiaes 
iio  ultimo  exercido,  o  volumoso  trabalho  do 
relator,  em  cuja  riqueza  do  informação  e  ta- 
beliãs o  orador  se  perdeu,  tudo  augmenta  o 
seu  embaraço  no  estudo  do  orçamento,  da 
crise-  e  da  situação,  estudo  que  deve  ser  ba- 
seado em  íUctos  e  não  em  principies  de  eco- 
nomia politica,  cuja  existência  comosciencia 
contesta. 

A  pretenção  de  enfeixar,  com  força  do 
sciencia,  umas  tantas  opiniões  e  principies 
sobre  riquezis,  capital,  impostos,  etc.,  é  re- 
lativamente moderna,  pais  tudo  isso  entrava 
nas  linhas  ger.ies.da  administração  e  da  po- 
litica. 

Quesnay,  o  considerado  pao  da  sciencia  da 
economia  polit  ca,  como  diz  Macleod,  dava 
aos  seus  estudos  o  nome  de  Direito  Natural  o 
Adam  Smi th, tanto  não  a  considerava  sciencia 
que  ao  seu  trabalho  denominava — Uma  in* 
vestigação  sobre  a  natureza  e  a  causa  das  rt- 
quezas . 

Com  effeitj,  a  sciencia  estabelece  priuci- 

Sios  e  reí?ras  o  prova,  demonstra  a  verdade 
essas  regras  ;  os  princípios  da  economia 
politica  precisam  dessa  certeza. 

A  arithmetica  diz  que  2-}-2— 4,  4+4=8  c 
qualquer  que  seja  a  coUocação  dos  term  ^s  o 
resultado  não  se  altera  ;  a  geometria  estuda 
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e  afflrma,  com  precisão,  a  medida  dos  corpos 
o  seus  volumes;  a  astronomia  prediz  os 
factos  do  espaço  infinito  o  ninguém  contesta, 
mais  que  o  sol,  como  centro  do  nosso  sys- 
tenia  planetai-io  nos  arrasta  cm  sua  carreira 
vertiginosa  para  a  constellaçâo  de  Hercules; 
a  geologii  perfura  a  terra  e  demonstra 
como  se  formaram  as  suas  camadas  ;  a  ana- 
tomia disseca  o  organismo  humano  ;  a  chi- 
mica  decompõe  os  corpos  roubando  os  segre- 
dos da  natureza. 

Mas  a  econonaia  politica  é  variável  em 
seus  conceitos,  pullulam  as  theorias  e  são 
desencontrados  os  principies';  apparece  a 
Balança  do  Coinmercio  e  esta  theoria  é  por 
fim  condemnada  ;  inaugura-se  o  proteccio- 
nismo e  logo  se  defende  a  liberdade  do  com- 
mercio  ;  emfim  um  dédalo  de  opiniões,  theo- 
rias, principies  que  não  teem,  não  podem  ter 
o  cunho  scientiâco. 

O  próprio  Maeleod,que  tão  apologista  é  da 
sciencia  da  economia  pjlitica,  diz: 

€  E'  a  todos  os  respeitos  uma  scioncia  ex- 
acta, sobre  todqs  os  assumptos  de  que  trata, 
é  possivel  chegar  á  verdade  absoluta.  Po- 
rém, em  questões  como  o  imposto,  leia  sobre 
pobreza,  emigração,  etc...  tal  possibilidade 
não  existe, y> 

Por  tudo  isso  não  se  filia  o  orador  a  dou- 
trinas económicas ;  procura  estudar  factos, 
attendcndo  á  experiência,  e  é  assim  que  vae 
eUudar  a  receita. 

Ao  findar  o  anno  do  1897  e  no  principio 
de  1898  a  situa(;ào  do  paiz  era  grave,  appa- 
reciura  em  toda  a  sua  nudez  os  deficits  dos 
orçamentos,  o  cambio  chegou  ã  taxa  de  53/4, 
e  só  para  c  jbrir  a  diíferença  de  cambio  no  es- 
trangeiro, o  Governo  carecia  de  110.000:000$, 
quando  a  receita  da  União  apenas  chegava 
a  251.000:000;^. 

Era  a  crise  em  todas  as  suas  manifesta- 
ções, crise  proveniente  da  politica  dos  em- 
préstimos, aggravada  pela  derrama  das 
emissões  da  Republica,  uma  verdadeira 
inundação  de  papel-raoeda. 

gUADHO    DA    DIVIDA    EXTERNA     EM    1898 

Anno  Quantia 

Si 

Empréstimo l.^S  1 .287. 100 

»          1879  2.744.000 

»    "       1883  3.292.000 

o           1888  5.293.600 

»           18HJ  18. 388. 2U0 

»          188J  2.050.000 

Oe4e —  3.880. 100 

Empréstimo 1895  7.331 .000 

Total 44.279.600 


A  nossa  circulação  é  fiduciária,  ó,  pop^ 
só,  muito  sujeita  a  oscillações,  havendo  su' 
perabundancia,  barateia,  e  o  ouro,  que  ontao 
assume  o  papel  de  verdadeira  mercadoria, 
sendo  procurado,  sobe  por  força,  e  dahi  a 
baixa  natural  do  cambio. 

Diz  Maeleod:  «Quanio  se  lança  uma  emis- 
são deve-se  ter  muito  em  vista  que  uma 
maior  quantidade  de  moeda  não  seja  emit- 
tida  do  que  a  convertível  em  ouro. 

Si  a  emissão  fór  aléra,seguir-se-ha  o  me*- 
mo  resultado  que  se  dá  com  a  emissão  exces- 
siva de  prata;  cahirá  em  desconto,e  as  con- 
sequências nece>sarias  a  uma  moeda  depre- 
ciada far-se-hão  sentir,  o  preço  do  metal 
subira  e  baixarão  os  cambies  estrangeiros .  > 

E  accrcsccnta  Block:  «Em  these  o  papel 
moeda  6  uma  anomalia  e  sua  emissão  só 
pôde  oxplicar-se  por  uma  necessidade. 

Para  que  o  papel  moeda  em  geral  circulo 
ao  par,  é  preciso  que  o  Governo  não  ultra- 
passe certas  medidas  e  não  seja  emittida 
somma  superior  ã  que  o  paiz  sUpporta. 

Si  o  Governo  abusa,  o  numerário  torna-so 
excessivo  e  se  deprecia.» 

Todos  estes  conceitos  teem  o  -apoio  do 
Stuart  Mill,  quando  diz: 

<0  valor  da  moeda  depende  das  dcspezivs 
da  producção,  da  oíTerta  eda  procura,  conao 
aconcece  a  todas  as  mercadorias,  mas  com 
esta  diíferença,  que  para  as  moedas  íqdii  a 
diminuição  de  quantidatle  eleva  o  valor  e 
todo  o  augmento  o  reduz,  na  proporção  do 
accrescimo  ou  da  diminuição.» 

O  orador  pensa,  pois,  que  uma  causa  pre- 
dominante aa  baixa  do  cambio  foi  o  excesso 
(las  emissões  de  papel  moeda;  relembra  as 
theorias  de  Laor,  a  emissão  dos  assignados 
em  França  que  occasionou  grandes  males,  c, 
em  fim,  a>  grandes  emissões  da  America  do 
Norte  em  1836. 

Não  comprehende  como  naturalmente,  se- 
gundo as  nejos-íidade-;  do  commereio  o  in- 
dustrias do  i)aiz,  a  circulação  do  papel 
moeda,  que  era  em  1880 de  19á.8Ô0;000$,  se 
pudesse  elevar  em  1808  a  786.941 :000$,  qua- 
tro vezes  mais. 

Ha  quem  pense,  entretanto,  que,  maia  d ) 
que  as  emissões  e  exclusivamente,  a  causa 
da  crise  e  consequente  baixa  do  cambio  é  a 
b.ilança  do  commereio  no-?  sor  deslavo ravvl, 
purquo  importanio.s  m;i  is  d  >  que  exportamos. 

A  theoria  da  Balança  do  Contuicrcio  O  uma 
tiíeoria  vollia  o  batida,  entro  outros  por  Clo- 
ment,  Coquolin,  J.  B.  Say  e  Maeleod  e  a  pre- 
valecei* seria  mais  rico  o  paiz  que,  liquidadas 
as  suas  cjutas  com  os  outros,  dispuzesse  do 
mais  oui\». 

O  principiai  é  falso,  p  >is  si  o  não  foss^.  a 
Ilespanha,  (lue  dispoz  das  grandezas  do  novo 
nmndo,  não  nos  apresentaria h<je  uma  i)ros- 
peridade  que  nacb||ííj|e^i^y^@0i«iguem. 
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Pelos  quadros  que  lê,  demonstra  que  não  é 
mais  prospero  o  paiz  que  dispõe  de  maior 
stock  de  ouro  o  prata,  como  também  não  é 
mais  rica  a  nação  que  exporta  mais  do  que 
importa. 

Quadro  do  stock  de  ouro  o  prata  de   alguns 
paizes  em  i892 

Paizes  Ouro  Prata 
Inglaterra  e  Ir- 
landa   550.000.000  100.000.000 

França 900.000.000  700.000.000 

AUemanhã 500 .  000 .  000  205 .  000 .  000 

E.  Unidos 687.000.000  556.000.000 

Total...  2.637.000.000  1.561.000.000 

}íèdia  da  importação  e  exportação   de  alguns 
países 


Paizea 
França..., 


Periodo 


Import. 
Franccg 


Export, 
Franco- 


Allemanha  (1) 

Itália 

Inglaterra.... 
E.  Unidos  (2). 


1886  a  1890    4.436.9  3.753.4 

Milhões  Milhões 

»  p        4A8-Ò  Í.315 

1.391  1.100 

1890    5.871.4  4.757.2 

1888    3.800  3.589 


Quadro  da  importação  e  exportação  de  alguns 
paizes 

{Arthur  RalTalovick— 1901) 

Nomes      Annos        Importação       Exportação 

Inglaterra  1893  £470.644.70á  293.359.420 

»  1899  485.0:í5.583  3-^5.042.447 

»  1900  5:^.633.186  354.099.28S 

Allemanha  1898  5.439.676        4.110.565 

»  1899  5.783.6^8        4.368.409 

*  1900  5.833.312        4.."")55.291 

Xo  Brazil  me^mo  j4  tivemos  cambio  alto, 
situação  prospera,  quando  a  balança  nos  era 
castraria ;  o  que  tudo  prova  que  nao  toem 
razão  os  que  filiam  a  crise  ao  facto  de  nos 
ser  desfavorável  a  halíinça  do  commercio, 
uma  verdadeira  uiiopia. 
•  Mas,  qualquer  que  tenha  sido  a  causa  da 
cri53,  a  situarão  cm  1897  o  189:>  era  í^^rave, 
urgindo  alguma  providencia  enérgica. 

Fez-se  o  fvnding  loan^  um:\  moratória  dos 
juros  da  divida  externa  e  das  garantias  das 
entradas  de  ferro,  por  três  annos,   rocebeado 

(1)  Diz  Mauricio  BIook:«Le  comnierce  va  en 
grandissant,  maíA  Ia  popuiation  en  se  muUipliàDt 
♦oii Timportatioa  depasser  Texportation.» 

(2)  Convém  não  eaqtiecer,  como  diz  Block,  que 
wtãritas  eram  quaai  prottibitiva^. 


os  credores  titules  ao  onvez  de  dinheiro,  até 
terminar  a  moratória ;  pagar  os  juros  da 
divida  com  titulos  de  uma  nova  divida  com 
juros  pesados. 

Na  opinião  do  orador  o  funding  foi  uma 
operação  infeliz,  o  o  resultado  é  que  a  nossa 
<livida.  que  em  1898  era  de  £  44.274.600,  ó 
hoje,  terminado  o  accordo,  de  £  49.387.443, 
ou  mais  cinco  milhões  de  libras. 

Compara  a  moratória  brazileira  com  a 
obtida  pola  Argentina  e,  dadas  as  condições, 
reputa  o  funding  pcor  do  que  foi  o  accordo 
Pellegrini,  desde  que  a  Argentina  vinha  de 
uma  revolução,  linha  o  seu  thesouro  ex- 
hausto,  os  bancos  compromettidos,  uma 
situação  do  angustias,  como  dizMartinez; 
e  nós  nã)  tinh:imos  tocado  a  essa  meta,  ató 
a  ultima  hora,  «pezar  do  cambio,  pagáva- 
mos pontualmeute  os  juros  da  divida,  e  não 
tínhamos  pedido  ainda  ao  povo  os  grandes 
sacrifícios  a  que  se  sujeitou  o  funding, 

O  funding  foi,  sen^  contestação,  uma  ope- 
ração má,  e,  entretanto,  o  Governo  se  or- 
gulha em  lançar  aos  quatro  ventos  o*  an- 
nuncio  de  prosperidades,  a  volta  dos  paga- 
mentos em  esjpecie  e  falia  muito  alto  nesse 
saldo  de  6'JO  mil  libras  que  tem  em  Londres. 

Mas  que  saldos  si  não  pagava  a  divida? 
pergunta  o  orador . 

O  regimen  do  funding  impunha  a  mais 
severa  economia  e  o  accumulo  de  capitães 
em  Londres  para  que  o  paiz,  finda  a  mo- 
ratória, pudesse  entrar  na  sua  vida  normal; 
pois  bem,  os  decantados  saldos  uão  corre- 
spjnderam  aos  sacrifícios  do  povo  e  nem  as 
economias  apregoadas  se  fizeram,  uma  ^z 
que,  em  1899,  o  saldo  do  que  falia  o  Gover- 
no é  de  16.000:0005  —  papel. 

O  orador  chama  a  attenção  da  Camará 
para  o  que  chama — «Ministério  dos  creditas» 
pois  em  1898, império  do  funding,  abriram-so 
créditos  na  importância  de  'S7.2d3::Udi>  e 
cm  1899.  da  imj)ortaneia  de  27.060:817.'^  (re- 
latório da  Fazenda)  notandoso  (e  isto  é  que 
6  extraordinário)  que  polo  novo  ministério 
se  gasta  mais  do  que  pelo  do  Interior,  cujo 
orçamento  é  do  15.916:223$,  do  que  polo  do 
Exterior,  cujo  orçamento  é  de  72o:9èo.>,  do 
que  pelo  da  Marinha,  23.200:337.$000  !  !  ! 

Apenas  os  Ministérios  da  Industria  e  Fa- 
zenda são  mais  dispendiosos,  contlnur\  o  ora- 
<l()r,  pois  as  des]>eza^  da  Guorra,  urçailas  em 
45  mil  coiftos,  são  quasi  iguaes  á  cifrado 
:)7  mil  cjntos  dos  créditos  abortos  em  1898, 

Entende  quo  por  tudo  isso  o  paiz  se  encon- 
trará, depois  do  funding,  em  condições 
peioros  do  que  antes,  pois  annualmente  o 
Governo  carecerá  de  £  5.000.000  para  todos 
os  sorviçc»s  no  exterior,  e  não  sabe  como  ha 
de  conseguil-os, desde  quo  o  imposto  era  ouro, 
20*^^,,  destinado  a  osso  serviço,  attenden- 
do-se  á  grande  diminuição  da  renda  do  im- 
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portação  que  se  vao  notando,  apenas  poderá 
produzir  21.600:000.^  ou  sejam  C  2.500.000. 

Mas  si  entendera  que  C  5.(X)0.000  é  uma 
quantia  exagerada,  tomemos  por  base  das 
despezas  no  exterior  es  algarismos  que  nos 
fornece  o  relator,  £  3.599.000,  e  sua  aíllrma- 
tiva  não  se  altera. 

Até  findar  o  actual  exercido,  acceitando  se 
o  calculo  official,  o  Governo  ainda  poderá 
paçar  as  despezas  no  exterior;  do  futuro  exer- 
cício em  deante  começarão  a  apparecor  as 
diííiculdades. 

Pela  mensagem  veriftca-se  que,  feito  o  pa- 
gamento de  julho,  £  1.700. 000,  verificado  um 
saldo  de  600.000,  calculada  a  ronda  do  im- 
posto em  ouro  em  £  l . 80^.000  (o  que  não  se 
dará,  attendendo-se  á  diminuição  da  impor- 
tação) descontadas  as  £  700.000  emprestadas 
ao  Banco  da  Republica,restarão  ao  Governo, 
no  fim  deste  exercido,  £  1.700.000,  o  que 
talvez  não  chegue  para  todo  o  serviço  da 
divida. 

Nos  próprios  termos  com  que  se  cantam 
03  louvores  do  Governo,  encontra  o  orador 
os  espinhos,  pois  si  a  situação  é  prospera, 
si  03  saldos  são  verdadeiros,  si  o  paiz  melho- 
rou as  suas  condições  financeiras,  para  que 
continuar  a  cobrar  25  %  ouro  sobre  a  im- 
portação, um  vexame  enorme  que  encaroce 
as  mercadorias,  para  que  manter  essa  rede 
stricta  de  impostos  do  consumo  em  que 
cada  vez  mais  se  aperta  e  diíliculta  a  vida 
do  povo  ? 
^  Para  que  se  fez  o  funding  ? 

Para  fazermos  sacrifidos'  durante  tros  an- 
nos  e  os  fizemos  ;  para  soíTrermos  o  poso  de 
impostos  durante  a  moratória  e  termos  de- 
pois a  compensação,  a  volta  do  credito  pu- 
blico, um  regimen  mais  livre  e  suave  de 
vida  ;  nada  disso,  porém,  nos  succede. 

Continuamos  no  aperto  corao  durante  o 
junding,  sujeitos  ao  mais  -pesado  sacrifício 
de  impostos  pela  União,  pelos  Estados,  pelos 
municípios  I 

Quando  Napoleão,  águia  das  victorias,  en- 
saiando o  vôo  ás  regiões  da  inimortali- 
dade,  voltava  á  França  prestigiado  pelas 
glorias  immarcessiveis  da  campanha  da  Itá- 
lia, e  encontrava  a  pátria  dividida  por  fac- 
ções politicas,  compromettida  no  exterior, 
assacou  ao  Directório  esta  vehemente  apos- 
trophe  :  «  O  que  haveis  feito  desta  França 
que  eu  vos  deixei  tão  brilh  .nte  ?  » 

Ah  !  Sr.  Presidente,  exclama  o  orador, 
quando  o  paiz  inteiro,  que  enl  18í)8  voltava 
para  o  Sr;  Presidente  da  Reput  liça  todas  as 
suas  sympathias,  as  mais  sinceras  e  as  mais 
vivas,  tiver  de  proferir  sobre  esto  Governo 
o  juizo  indefoctivel  que  a  historia  ha  de  re- 
gistrar, nào  tcr.1  para  S.  Kx.  expressões  mais 
brandas  nem  ]>alavras  mais  doces  :  malla- 
rataste  os  bens  nacionaes,   coinpromet teste 


o  no5so  credito  c  quasi  mataste  no  coração 
do  povo  a  (esperança  do  uma  vida  melhor 
pela  Republica  ! 

Sim,  o  prose  ite  é  o  imposto,  é  a  miséria, 
é  a  fome.  E  o  futuro  ^  E'  a  duvida,  é  a  in- 
corfcoza,  é  a  sombra. . . 

E  eu,  como  republicano  e  como  patriota, 
não  posso  abafar  este  grito  que  me  vem 
da  ai  (na  : 

Quo  vadis^  pátria  mea  ? 

(Muito  bem,  muito  bem,  O  orador  é  felici- 
tado pelos  seus  collegas.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparev*em  mais  os  Srs.  Vaz  de  Mello, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  S3rejo,  Ar- 
thur  Lemos,  António  Bastos,  Índio  do  Brazil, 
Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Thomaz  Accioly,  Virgílio 
Brigido,  Francisco  S.i,  Sérgio  Saboya,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis, 
Lima  Filho,  Camillo  do  Hollanda,  Ermirio 
Coutinho,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Esmeraldino  Ban- 
deira,, Pedro  Pernambuco,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  D jria,  Sylvio  Romero,  Castro 
Rehollo,  Noiva,  Augusto  França,  Milton, 
Augusto  de  Freitas,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ram  -s,  Galdino  Lor.íto,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  José  Marc  dlino, 
Henrique  Lagden,  Nelson  de  VaíconcelloíJ, 
Raul  Barroso,  Antonino  Fialho,  Alvos  do 
Brito,  Pereira  Lima,  Monteiro  daSilveirat, 
Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofrodo,  May- 
rjnk,  Landulpho  de  Magalhães,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Hueno  de  Andriuia, 
Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Luiz 
Piza,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes, 
Benodicto  de  Souza,  Xavier  do  Valle,  La- 
menha  Lins,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro, 
Gorniano  Ilasslocher,  Victjrino  Monteiro, 
Alfredo  Varella  e  Campos  Cartior. 

Deixam  de  comparecer  com  causi  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos.  José  Boitoux, 
Pedro  Cherniont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Soares  Neiva,  Trindade.  Silva 
Mariz,  Estacio  Coimbra,  Manoel  Caetano, 
Vergue  de  Abreu,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Sampaio  Ferraz,  Martinho  Cam- 
pos, Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  JuUo 
Santos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos 
Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Vi- 
riato Masc  irenhas,  José  Bonifácio,  Ildefonso 
Alvim,  Penido  Filho,  Bueno  de  Paiva,  Adal- 
berto Ferraz,  Leonel  Filho,  Necesio  Tavares, 
António  Zacharias,  Arthur  Torres,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Miranda  Aze- 
vedo, Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestos, 
Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Eli  is,  António  Cintra,  Manoel 
Alvos,  Francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  o 
Cíissiano  do  Nascimento. 
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E  sem  causa,  os  Srs.  Jí)ão  Lopes,  João 
Vieira,  Rodri^nies  Uma,  Irinou^  Machado, 
Oscar  Oodjy,Au;,'us  to  de  Vasco ncel los,  Sá 
Freire.  Barros  Franco  Júnior,  Doocleciano 
de  Souza,  oliveira  Figueiredo,  João  Luix, 
Monteiro  do  Barros,  Carneiro  de  Rezende, 
Heoriquo  Sallas,  Nogueira  Junio^  Eduardo 
Pimantel,  Moreira  da  Silva,  CosU  Júnior, 
CmcinaXo  Br<ága,  João  Cândido,  Alencar  Gui- 
marães, Marçal  Escobar,  Soares  do;  Santos  e 
Kivadavia  Corrêa. 

Passa-se  á 

[         SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

F:  annunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cusmU)  do  projecto  n.  Oá  A,  de  1901,  alte- 
rando a  classe  l^  11.  1,  das  Tarifas  das 
Alfandegas. 

5^  ?r-  l*«*e8ldento— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Teixeira  de  Sá. 

O  Sr.  Teixeirci  tle  Sák—Sr.  Pre- 
ííiaente,  quando  dirjcutiu  este  projeclio,  em 
lima  das  sessões  passadas,  o  meu  distincto 
amigo  e  collega  de  bancada,  Sr.  Affonso 
Costa,  eu  disse,,  em  aparte,  que,  estabele- 
cendo  o  projecto  um    imposto  prohibitivo, 

I  receiava  que  cUe  viesse  peiorar  as  condições 
aa  população  desta  Capital,  que  já  consome 
carne  má  o  fi(;ado  aposthemado  (riso)  e  aíé 
que  podia  provocar  um  pedido  de  indemni- 
zação (la  Companhii  de  Carnes  Verdes,  que 
exerce  nesti  Capital  o  monopólio  deste  com- 
mereio,  por  honra  e  gloria  da  União  o  da 
Municipalidade. 

Estava  eatao  a  meu  lado  o  meu  distincto 
eollcga,  Sr.  Rodolpho  Paixão,  Deputado  por 
Minas,  que  observou  que,  quanto  á  questão 
«a  indemnização,  a  hypotliese  seria  inadmis- 
í>i\el,  á  vista  do  contracto  innovado  pela 
companhia  cora  a  Municipalidade . 

Nao  liguei  mais  importância  a  esta  questão 
08  uma  pretendida  indemnização;  porém, 
«UDSistia  a  outra  duvida  e  eis  o  motivo  que 

t  ^     rai3tra.zhuJG  á  tribuna.  ' 

Babi  Sr.  PresulíMitú,  Immu  pi.lo  ver  a 
'wuriiíla  bancada  mirioir^i  (|mo  lulu  trago  o 
Krjpo^ílonom  o  iouiitu  d<^  priu-cvLStiinar  a 
^Aikíusaíií»,  de  obstruir  a  piN^j^nju  do  pro- 
Jíxií) ;  ijxm,  gi  mwim  íí>sse,  uchu  <j  im  ,1,  mesma 
miistm  bancada  oãu  doi.%:irí;f,  fioi' isso,  de 
«íiHlnoir^meastía  toíoram-iíu'  lu^iu.ívoleucia; 
f»»  iit!3iso,  ou  quizease  usar  ái^<>^  joísupso  par- 
JJ"Jí«otitrp  CL>rtacoma  sen  v\my  rscl  de  que  o 
V^RjÊctt»  ha  de  pas-^iu-,  sojaiii  qnrtiA^  rorom  as 
J*í'Hí,squo  m\  lhe  opponhani  ;  mio  duvidando 
^^cflímui.  que  lhe  consa^^iTj,  nmi  >i6  pessoal- 
jwi(),  tu*nio  tanibem  poli>  resjMjjto  que 
wenopel^>í  ío^iUmoH   intta*e-^(:^  do  Estado 


de  Minas  a  quem  ó  sempre  devida  a  conti- 
nência— á  pátria  do  imraortal  proto-martyr 
da  liberdade  republicana. 

Demais,  Sr.  Pre.^idento,  para  procrastinar 
discussões,  eu  não  tenho  nenhuma  aptidão, 
tanto  que,  como  V.  Ex.  sabe  e  a  Camará, 
e>te  anno  occupoi  a  tribuna  apenas  por  duas 
vezos:  uma,  para  suíitcntar  o  meu  voto  ven- 
cido no  seio  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  no  projecto  de  suspensão 
da  lei  de  liquidação  forçada  dos  bancos 
nacionaes,~e  ,a  outra,  quando  tive  de  en- 
dereçar á  Mesa  uma  reclamação  ou  poUcão 
dos  operários  do  oxtincto  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  meu  Estado,  que  solicitavam  o 
pagamento  de  suas  pensões  atrazadas,  jã 
consignado  em  verba  do  orçamento  o  a  que 
o  Sr.  Ministro  da« Fazenda^  obstinadamente 
tem  recusado  aí  tender.  Por  fallar  nisto, 
Sr.  I>residente,  V.  Ex.  me  permitta  que  mo 
afaste  um  poupo  do  objecto  da  discussão 
do  projecto  de  que  se  trata,  para  fazer  uma 
digressão,  em  que  pretendo  raanifestar-me 
contra  o  actual  governo  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  injusto  até  á  crueldade  para 
com  os  operários,  para  com  a  classe  traba- 
lhadora e  laboriosa  ;  e  abrindo,  as  arcas  do 
Thesouro  aos  syndicatos,  ás  indemnizações, 
aos  esbanjamentos  pela  verba  secreta  da  po- 
licia, que,  de  dia  em  dia,  absorve  créditos, 
comos  entrelinhados  no  Jornal  do  Comniercio, 
com  a  transcripção  de  discursos  dos  seus  de- 
fensores aqui  e  no  Senado,  e  ainda  com  os 
contractos  da  Central,  que  jâr^vieram  em  ar- 
rebontação  até  ao  próprio  gabinete  do  xMinis- 
tro  da  Viação,em  arreben tacão  de  vasa  podre. 

Jã  ouvi,  Sr.  Presidente,  dizer  um  dia  que 
o  Sr.  í^residente  da  Republica  não  é  o  cul- 
pado do  todos  esses  factos  vergonhosos  que 
se  toem  dado  durante  o  sou  governo,  que  a 
sua  questão,  a  sua  preoccupação  única,  é  a 
situação  financeira. . . 

.  O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  De  que 
olle  nada  entende. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sâ— . . .  o  que  assim  ô 
elle  dirigido  pelo   Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  dá  um  apar-te. 

O  Sr.  Teixeira  dh  Sá— Não  creio,  Sr.Pro- 
sidente. 

Serii  preciso  suppor  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  fosse  um  imbecil,  um  homem 
sem  imputabilidade moral. 

Ao  contrario,o  que  acredito  e  do  que  estou 
convencido  6  que  elle  carrega  com  todas  as 
responsabilidades  dos  Aictos  o  vergonhas  do 
seu  governo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— As  responsabili' 
dados  todas  recahem  mesmo  sohro.o  Presi* 
dente  da  Republiç%*tizedbyGOOgle 


98 


AKKABS  DA  CAMAtlA 


O  Sr.  Teixeira  de  SA— Diziam  çluo  ollo 
luasi  sempro  cedia  ao  Sr.  Ministro  da  Fa- 
seada, como  na  questão  do  arrendamento  das 
3stradas  de  ferro.  Não  duvida,  Sr.  Prosi- 
lente,  que  a  principio  S.  Ex.  80  deixasse  il- 
iudir  cora  os  planos  financeiros  do  Sr.  Mi- 
listro  da  Fazenda,  mas  ultimamente  devia 
lembrar-se  da  fabula  do  charlatão. 

Fabulas  são  litteratura  antiga. 

Talvez  V.  Ex.  não  conheça  essa  a  que  mé 
refiro.  Pois  eu  lhe  vou  dizer.  Um  rei. man- 
dou chamar  um  charlatão,  que  se  apregoava 
autor  o  executor  de  sublimes  maravilhas 
e  lhe  propoz  que  elle  charlatão  havia  do, 
em  prazo  longo,  fazer  com  que  úm  jumento 
de  sua  estribaria  se  fizesse  orador. 

O  charlatão  disse:  «E's'rei,  podei  tudo.> 
Acceitou  o  contracto  sob  ^ona  de,  si  não 
desse  conta  da  mão,  ir  para  a  praça  publica, 
de  baraço  o  pregão,  soíTrer  o  garrote  com  o 
sambenito  e  as  orelhas  de  asno.  Recebeu  o 
charlatão  o  jumento  e,  ao  sahir  dos  paços 
reaes,  dizia  para  os  que  o  seguiam:  «Histo- 
rias !  emquanto  o  prazo  não  expira,  ou  morro 
el-rei,  ou  eu,  ou  o  burro.»  Ora,  tirando  a 
moralidade  dessa  fabula,  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  iá  deveria  estar  convencido  do 
que  ha  de  acabar  o  seu  quatriennio,  e  o  bur- 
ro do  plano  financeiro  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  nem  ao  menos  moverá  as  orelhas 
do  cambio.  {Hisp.) 

Portanto,  Sr.' Presidente,  6  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  que  tom  creado  em  torno 
de  si  todas  as^ruinas  de  impopularida<lo, 
tqdo  o  desconceito  publico  em  quo  cahiu  o 
acíual  Governo  da  Republica.    (Apoiados.) 

Tenho  pezar  em  dizer  isto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  ô  a  verdade,  o 
que  se  ha  de  fazer  ? ! 

O  Sr.  Teixeira,  de  Sá  —  Sou  conservador 
e  desejava  quo  o  primeiro  magistrado  da 
Nação  estivesse  sempro  forte  pelo  prestigio, 
porque,  com  os  poderes  amplos  que  lho  con- 
fere a  Constituição,  elle  é  o  primeiro  esteio 
da  ordem,  da  se^^urança,  do  direito  c  da 
dignidade  e  honrada  Republica. 

Mas  o  que  vemos,  Sr.  Prcsidento,  6  que  o 
Sr.  Dr.  Manoel  Ferraz  do  Campos  Salles  não 
e^tá  na  altura  dosses  idoaes  (apoiados)  ;  todo 
o  seu  quatriennio  de  Governo  tem  sido  o  da 
desorganização  e  da  anarchia  do  Estado  de 
Matto  Grosso  (apoiados),  o  das  traições,  no 
Estado  da  Bahia  e  no  Estado  do  Para,  e, 
afinal,  V.  Ex.  vê  o  que  se  está  pa-ssando  no 
Estado  de  S.  Paulo.  E' um  Luiz  XIV  cari- 
cato :  €  a  Republica  sou  eu  !»  (Apoiatlos), 

Isto,  Sr.  Presidente,  na  ordem  politica ; 
na  ordem  financeira,  na  administração  da 
fazenda  publica,  que  vemos  ? 

Acaba  de  subscrever  ura  monstruoso  con- 
tracto de  arrendamentos  das  estradas  de 
forro,  um  Panamã  braziloiro  l 


Pernambuco,  Sr.  Presidente,  tão  forte  na 
liistoria  e  na  legenda,  na  liefcsa  do  território 
nacional,  rechassando  elle  só  conquistadores 
estrangeiros  do  seu  território,  depois  indo 
pela  mesma  causa  derramar  o  seu  generoso 
sangue  aqui,  no  Rio  do  Janeiro,  na  Bahia,  na 
Parahyba  e  no  Maranhão  e  nos  campos  de 
batalha,  como  no  triste  feito  do  Rosário, 
com  um  regimento  que  era  composto  exclu- 
sivamente dos  seus  filhos  valorosos  com- 
mandado  polo  Leonidas  pernambucano  — 
Lameolia  Lins,  protegendo  heroicamente  a 
retirada  do  exercito  braziloiro  o  salvando  o 
pavilhão  nacional,  hoje,  Sr.  Presidente» 
entregue  e  vendido  á  cubica  do  uma  compa- 
nhia estrangeira  !  (Apoiado;  muito  bem  da 
bancada  jjernambucana) , 

Que  fatalidade,   Sr.  Presidente! 

Nós,  pernambucanos,  fazemos  desse  con- 
tracto um  sudário  de  immolação  do  nosso 
Estado,  para  o  apresentar  áNaçuoBraziloira, 
exclamando  como  a  Sa;ata  da  escriptura:  O' 
vos  qui  transitis  per  viam,  attendite  et  videte. 

Esse  contracto  do  arrendamento  das  estra- 
das do  ferro  é  um  crime  do  alta  traição 
contra  a  honra  da  Republica  (muiio  bem  da 
bancada  pernambucana)  e  não  posso  dÓixar  do 
fazer  com  que  elle  fique  registrado  nos 
AnnaeSf  formulando  o  libello  accusatorio 
que  merece  o  Sr.  Presidente  da  Republica. 
(Muito  bem) 

Esse  libello  accusatoriD  não  ha  de  sor 
recebido  por  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  ha  de 
sor  recebido  ppJa  Nação. 

X*  formação  da  culpa  e^tá  na  consciência 
nacional . 

A  opinião  nacional  diz  contra  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  : 

lo,  provará  quo  S.  Ex.,  o  Sr.  Dr.  Manoel 
Ferraz  de  Campos  Salles  artificiosa  e  simu- 
ladaifiente  solicitou  do  Congresso  Nacional 
autorização  para  o  arrendamento  das  Estradas 
de  Ferro,  sem  concurrencia  e  sem  referenda 
do  Congresso,  mandando  insinuar  quo  não  co- 
gitava do  semelhante  acto  e  que  só  queria 
autorização  plena,  para  se  mostrar  presti- 
giado pela  conAan(;a  do  Congresso,  perante 
os  credores  inglezes  ; 

2",  provará  que,  obtida  por  es.^e  meio  íistu- 
cioso  a  autorização,  S.  Ex.  mandou  convidar 
um  particular,  ouraandou  fazer  o  convite  pelo 
Sr.  Ministro  c,  clandestinamente  com  este 
particular,  encarregou-o  de  tratar  em 
Londres  do  encampamento  e  arrendamento 
das  Estradas  de  Ferro,  para  que  elle  fosse  o 
intormediario  desse  negocio  ; 

3'^,  provará   e    consta  do  Diário     Offícial  ^ 
que   S.    Ex.  deu  instrucções  preliminares  a^ 
esse  intermediário  da  primeira  vez  e,  da  se- 
gunda,   vindo  este  de  Londres,  foi   encar- 
regado definitivamente    do    fechar   o    ne- 
gocio ; 
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4,<»  protard  que  este  particular  era  um  ho- 1 
mcm  desconceituado  (apoiados),  sob  o  ferrete 
de  pecuJatario,  por  ter  falsificado  em  outros 
tompos  a  assigaatura  do  Ministro  da  Fazenda 
Carrâo,  e  tirado  do  Thesoura  por  esto  meio 
avultada  quantia ; 

Um  Sr.  Deputado  —  E  (^.  esse  hortiera  que 
roprodenta^  Govemo  ora  paiz  ostrajigeiro. 

O  Sr.  Teixeira  de  SÁ—Alloga-so  que  este 
bomem  se  regenerou. 
Admittidaa  defesa,  Sr.  Presidente: 
5,**  provará    que   nem  por  isto   o  indicio 
doixa   de  vigorar  c  readquirir  toda  a  sua 
força  probante,  á  vista  das  circumfítancias 
-5)osteriorc3  do  factí,  como  passa-se  a  expen-* 
der; 
Tanto  assim,  Sr.  Presidente: 
6,^  pí-ovard  que  o  Presidente  da  Republica 
manteve  nesse  ajuste  preliminar  com  o  seu 
a>^onte*o   segredo  e  o  myáterio,  que  se  disse 
aqui  que  era  a  alma  do  negocio,  definindo-so 
por  este  modo  a  fraudo  como  definiam  os  ro- 
manos (ín    calliditatem,  fallaciam^    inachina- 
tionem    ad    circurnscrevendum,     fallendum, 
decipiendum  alterum,)  ; 

7<»,  T)ror«rd  ainda,  Sr.  Presidente,  que  o 
Presidente  da  Republica  teve  sciencia  do  vi- 
lipendio lançado  á,  Nação  Brazileira  por 
esíusa  das  condições  em  que  foi  proposta  a 
encampação 7)  o  arrendamento  das  estradas 
de  ftirro,  onde  se  disse  que-  o  Governo  da 
fírazil  era  a  Governo  mais  corrupto  que 
existia  na  face  da  terra  ; 

8*,  provará  que  a  fraude  exigi-i  que-  o 
contracto  fosse  lavrado  a  todiv  a  pressa, 
errando-se  o  seu  contexto  e  dando-se  a^  es- 
trada de  ferro  do  Paulo  AíTonso  como  não 
propriedade  do  Governo;  allogando-se  que 
este  erro  vinha  da  imperícia  dos  amanu- 
.cnsos,  como  si  o  contracro  não  devesse  ser 
estudado  pelos  funccjonarios  superiores  do 
Thosouroe  secretariada  Fazenda; 

9^,  provará  ainda,  Sr.  Preádonte,  que  o 
Governo  incorreu  em  erro,  na  clausula  em  que 
estal>elcceu  a  rescisão  por  docrt»to,  ou  para 
illudir  a  Nação,  porque  elle  deve  saber  que 
entre  as  partes  contrac tantos  não  lia  o  di- 
reito de  uma  rescindir  o  contrac. o;  qu;  an- 
tigamente quando  existia  o  contencioso 
administrativo  nos  contractos  cm  que  o  Go- 
verno era  parte,  em  certos  casos,  o  Governo 
podia  resolver  todas  as  questões  por  si. 
.  Mas  hoje  não  temos  o  contencioso  adminis- 
trativo; e  esta  clausula  só  foi  inserida  no  in- 
tuito do  illudir  a  Nação  ; 

10,  provará  que  no  contracto  não  se  exi- 
giu caução,  allegando-se  em  defesa  que  a 
companhia  offerecia  garantias  na  proprie- 
dade de  sua  estrada  de  Limoeiro,  aliás  já 
hypothocada  o  sujeita  ã  pagamentos  diíTe- 
roneiaos  : 


Sendo  que 

11,  provará  que  O  contracto  faz  conces- 
são á  companhia  de  estender  linhas  por  todo* 
o  território  da  zona  das  estradas,  peio  quej 
estabeleceu  em  favor  da  companhia  tacita*' 
mento  o  direito  de  reten^^o  por  bemfeito- 
rias,  desde  que  o  contracto  tiver  cumpri- 
mento ; 

Ainda:  »  1 

12,  provará  que  o  Governo,  nesse  omi-  \ 
noso  contracto,  desprezou  uma  propdtta  de 
70.030:000.1;,  caução  de  1.000:000$,  clausula 
do  reversão,  para  acoeitar  a  proposta  da 
companhia  arrendatária,  'de  87.000:000$,  sem 
reversão,  dando-se,  portanto,  lesão  enor- 
míssima, isto  é,  de  menos  de  terça  parto  com 
o  valor  da  reversão ; 

13,  provará  cfiio  o  Governo,  na  pressa  aue 
tinha  de  fazer  o  contracto  eira  a  Great  Wes- 
tern, desprezou  a  proposta  da  companhia 
Alagoas  Uatlway,  que,  na  véspera  de  ser  ce- 
lebrado o  contracto,  telegraphára  ao  Gover- 
no, prevenindo  que  vinha  apresentar  pi*o- 
post  i  mais  vantajosa  e  este  provará  consta 
de  declaração  do  Jornal  do  Commercio\ 

14,  provará  que,  "conluiado  o  Governo 
com  o  seu  agente  em  Londres,  furtava- 
se  a  qualquer  outra  negociação,  a  receber 
qualquea  outra  proposta  ;  e  a  declaração  do 
Ministro  da  Viação  a  um  proponente  é  a 
prova  de  que  o  negocio  estava  já  feito,  desde 
Londres,  com  a  compvnhia  arrendatária  ; 

15,  provará  que  o  Governo  compromet- 
tftu-se  a  pagar  á  companhia  a  ligação  das 
Kstradas  Conde  d'Eu  e  Natal,  havendo  pro- 
posta f?ratuita  a  respaito  des^a  ligação  ;  iflas 
preferiu  dar  á  companhia  arrendatária 
170:000$  em  honus,  juros  de  4  <»/o,  conse- 
gui n  te  mente  2.600:000$,  pouco  mais  ou  me- 
nos, da  nossa  moeda.  Fez  esse  presente  á 
companhia  ; 

16,  provará  que  o  Governo  neste  negocio 
do  arrendamento  recebeu  como  dinheiro  de 
contado  a  garantia  de  juros  da  companhia, 
correspondente  a  nove  annos,  á  razão  do 
787.500:000$,  não  fazendo  desconto  da  renda 
que  a  estrada  devia  produzir  nesse  tempo, 
o  que  reduziria  o  debito  a  394.500:000$, 
dando-lho,  portanto,  de  mão  beijada,  393 
contos  de  réis; 

17^,  provará  ainda,  Sr.  Presidente,  que  o 
Governo  dispensou  a  companhia  dos  impostos 
federaes,estaduaes  e  municipaes,  o  que  equi- 
vale em  autorizal-a  a  importar  tudo  quanto 
quizor.  aquillo  mesmo  de  que  não  precisar, 
prejudicando  os  interesses  commerciaes  do 
Estado,de  Pernambuco. 

Fica  assim  registrado  em  artigo  de  um  li- 
bello  esse  crime  de  alta  traição  contra  a 
honra  da  Republica  e  contra  os  direitos  do 
Estado,    praticado  pelo   Sjv  JteQsidente  da 

Republica.         Digitized  by  VjOOQIC 
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A  historia  o  jiilgai^á,  o  quando  S.  Ex.  doi- 
:ar  o  Governo  este  e  outros  factos  o  hão  de 
Lcorapanhar  como  a  sombra  de  Tianquo,quer 
>.  Ex.  vá,  para  o^  sumptuosos  commodos 
lo  Banharão,  quer  vã  passeiar,e  distrahir-so 
ora  o  Sr.  José  Carlos  Rodrigues  nas  ave- 
lidas,  lios  parques  de  Pariz,  oin  hycicleiie 
Riso,) 

Agor.i,  finda  a  mioha  digi*osião,  passai*ei  a 
igoiras  considerações  a  respeito  da  projecto 
m  discussão. 

'Admittido  que  este  projecto  não  suscito 
ndemnizaçao  á  Companhia  de  Carnos  Vordoís, 
aos  mo  peque  o  imposto  r  federal  c  a  con\- 
>anhia  fez  o  seu  contracto  com  a  nílmici- 
lal idade,  que  não  tem,  portanto,  de  res- 
íonder  pelo  prejiiizo  cauíado  pelo  imposto 
ederal,  todavia  ]í^  outras  coflsid orações  que 
ulgo  deverem  posar  na  que-jtáo,  e  por  isso 
spero  explicações  do  relator  da  Commis>ão, 
iijo  parece/  6  de  nervo,  na  forma  o  na 
iiateria,  com  todas  as  dimensõ(»s  dos  sólidos 
ongutn,  lalum   et  profun^fut)i. 

Aguardo  essas  explicações  no  interesse  da 
opulação  desta  Capital. 

Feitas  estas  ponderações,  Sr.  Presidente, 
leço  desculpa  de  ter  occupado  o  tempo 
iiecioso  da  Camará,  e  sento-me.  {Muito  hnn, 
mito  bem,  O  orador  ó  vivamente*  f elid- 
ido . ) 

O  Sr.  /%iroii80  Costa*  —  Peço  a 
>alavra. 


C^®r.   JPresIdente  —  Tem  a 

ivra  o  Sr.  Aílonso  Costa. 


pa- 


O  Sr.  i%flV>nao  Costa  declara  que 
esolveu  aguardar  o  discurso  do  Sr.  llodol- 
ho  Paixão  para  occupar  então  a  tribuna,  e 
essas  condições  desisto  da  palavra  que 
ca  bonde  solicitar. 

O  Sr.  Celso  de  Souxa  — -  Peço  a 
A  lavra. 

O   Sr.    l^resldente  —  Tem   a  pa- 

ivra  o  Sr.  Celso  de  Souza. 

OSr.Oelso  de  Souzn — ()  projecto 
m  debate  é  mais  importante  do  que  á  pn- 
leira  vista  parece.  As  questões   attineuocs 

prodiicção  e  á  industria  devem  m^recor  a 
laxima  attençào  d(»s  poderes  públicos,  e  la- 
lenta  que  um  projecto  cuja  iuiportancii  6 
lamíesta  tenha  sido  abandonado  pelos  siíus 
tgnatarios.  Não  vem  trazer  luz  ao  debate, 
em  apeuas  solicitar  escUuvci mentos,  de 
jrma  a  guiar  o  seu  voto,  pois  não  é  dos 
ous  hábitos  tomar  tempo  á  attenção  da  Ca- 
iara, 


O  estudo  do  projecto  dciparta-lho  uma 
consideração  o  ossa  ú  que  se  procuro  abas- 
tecer de  carnes  verdes  esta  Capital  com  o 
gado  platino,  quando  bastante  desenvolvida 
so  acha  a  industria  pastoril  mineira,  de  modo 
que  a  industria  nacional,  ou  antes,  a  produ*' 
cç^  nacional  6  prejudicada  sinão  condemna- 
da  ao  anniquillamonto.  Entende  que  devem 
os  Poderes  i^ublicos  encarar  com  interesso 
essas  duas  fontes  de  ronda;  applaude,  por 
isso,  a  bancada  mineira  o  felicita  aquella,  do 
que  faz  parte,  polo  projecto  que  oJfereccu  á 
consideração  da  (-amara  relativamente  ãs 
tarifas  das  estradiis  do  Norte. 

Sento  que  esse  projecto  não  seguisse  no 
seio  daComniissào  os  pass)s  céleres  do  que 
ora  se  debato,  porque  as  medidas  nelle  con- 
signadas são  de  grande  alcance  para_a  lavou- 
ra do  seu  Estado. 

E'  justo  e  louvável  quo  a  illustre  bancada 
mineira  pugno  pela  medida  que  de  peAo  in- 
teressa o  seu  Estado,  e  por  isso,  imitando  tão 
louvável  emp.Miho,  interessa-se  a  bancada 
I)?rnaml)ucana  por  aquollasque  reputa  úteis 
ã  lavoura  do  s  mi  Estado  e  por  isso  sjnte  quo 
o  projocU)  sobre  tarifas,  a  quo  allude,  não  lo- 
grasse íigurar  ainda  na  ordeni  do  dia. 

Lembra  ;i  Camará  quo  a  industria  assuca- 
reira  está  a  reclamar  a  protect^ião  de  que  6 
digna  e  de  que  ti.ntacirecc,  mormente  quan- 
do os  agricultores  se  vêem  empenhados  po- 
lo; grandes  despjndios  na  introducçãoe  na 
montagem  dos  mais  a )).irícl coados  apparo- 
llios  e  machiuismos  para  <iue  se  melliorc  o 
product.o. 

Allirma  que  os  filetes  em  alguns  pintos 
do  Esr,a  lo  al)sorvem  os  lucros,  desalentindo 
a  lavoura,  ainda  m  lis  aggravada  cjm  a  dos- 
iisti^ad  •- moilida  d>  arrendamento,  cOiU  quo 
(►s  arrcndatai*ioi  felizes  suífocaram  todas  as 
ítspirações  da  industria  assucareira -o  em 
cuja  g/n.u'osldade  nao  poderã  confiar,  polo 
exemolo  que  teem  os  agricultoVes  do  Tim- 
baúb.i,  estação  ttirminal  da  Great  Western, 
cuja  diriíctoria  não  aU jndeu  ã  justa  reclama- 
ção que  fiziuvim,  mantendo  taxis  elevadaí^, 
insupportaveis,  asphyxiantes  mesmo. 

O  mal  ([ue  acaba  de  assignalar,  fi  ^indo  en- 
feixadas em  mão  (Li  uma  companíiia  ganan- 
ciosa todas  as  (\s;r.idas  de  ferro  de  Pernam- 
buco, evideneia- se  ainda  mais  com  o  facto 
<h»  tomar  como  bas,».  d  is  larifas  a,  de  entro 
lod  is  juais  pesada,  de  uma  estrada  de  sua 
proprie<lade. 

As^im,  foi  quasi  uma  previsão  da  bancada 
pernambucana  ter  apresentado  um  proj^^cu), 
ri'feí"enie  ás  tarilíus  das  entradas  de  ferro  do 
norte.  proje.*to  qiie  visava  uma  questão  viul 
para  o  Kstado  de  Pernambuc  >  porque  dire- 
ctamente consultava  o-;  interessjt»^  da  .la- 
voura, Digitizedby  VaOOQlC 
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Accentuando  a  marcha  lonta  deste  projecto, 
o  procedimento  da  honrada  Comniissao  de 
Fazenda  contrasta  com  o  que  tem  tidj  em 
rola<;ão  a  outro  não  menos  impiJt'tante  da 
ban  -.ida  mineira,  primeiramente  o  que  está 
em  discus^mo. 

Não  vem  combatel-o:  ao  contrario  disto, 
a^í  (fonsideracues  da  Commís^âo  que  elaborou 
o  parecer  cj.laram  no  espirito  do  orador  e, 
membro  dessa  CommissTio,  si  o  íbsse,  nâo 
teria  escrúpulo  em  lho  prestar  a  sua  assi- 
^natura,  embora  cora  ro  ;tricço.í.s,  tend  >  em 
vis:,a  nnicamenie  a  sna  íV»rina.  P«»r  is.so 
mesmo  que  o  appiauilc,  só  tym  a  lamentar 
que  if^ual êxito.  i)or  parte  da  Comniissão  de 
Faz  mda,  não  tenha  lo.írrado  o  projíH^ío  da 
bancada  a  quo  pL^rtence  o  orador. 

Seja,  no  emtanto,  qual  lor  a  soi-te  deste 
projecto,  a  sua  norma  de  conducta  é  liater-.se 
pela  prosperidade  do  seu  Justado  natal. 

Cí>acluiQdo,  o  orador  declara  que,  incli- 
nado conu)  está  a  dar  o  seu  voto  ao  proj^^to 
era  debate,  espera,  no  emtanto,  ou  do  hon- 
r;ido  relator  ou  de  qualquer  de  seus  siirnata- 
rioí,  razoes  que  m.>Ih'»r  o  convençam  da^ 
'vantagens  da  medida  consifrnada  no  mesmo 
projecto.  (Milito  hempiíuito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-SG  íl  hora  destinada  ao  expediente. 

O    ^r.    i%.^apilo    dos    í^ontos 

(S**  Secretario^  servimío  de  pritneiro)  procede 
á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIEXTK 

*     Telegramma ; 

Washington,  ¥)  de  sijtembro  de  1901  — 
Presidente  Camará  Deputados  —  Rio  —  The 
('ongcesá  not  sitting  your  eloquent  sympa- 
thy  is  most  highly  osteemed.— íI^/í?^,  acting 
se(*retary  state. 

Ollicios: 

Do  Sr.  r  Secroiario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  enviando  a  proposirão  desta  Ca- 
mará, mandando  computar  para  o  elleito  da 
aposentadoria  de  Paulino  (longalves  de  Oli- 
veira Freitas,  porteiro,  da  C^ixa  de  Amorti- 
zarão, o  tempo  decorrente  de  1  de  julho  de 
1S7;^  a  31  de  março  de  1887,  á  qual  o  Senado 
nâo  pode  dar  o  seu  assentimento.— Inteirada. 
^  Do  mpsmo  sehiior,  do  10  do  corrente,  com- 
mun içando  que  o  Senado,  em  sessão  de  \)  do 
corrente,  manteve  por  dous  terços  de  votos, 
a  sua  emenda  relativa  á  proposição  do^ta 
Camax'a,  lixando  a  Ibrça  naval  para  o  exer- 
cício de  IfMá. —  A'  Commissno  de  Marinha  e 
Guerra.   - 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  enviando  a  esta 
Camará,  ò  projecto  do  Senado,  que  elevou  a 


\0(^  a  pensão  mensal  do  ai  feres  honorário  do 
exercito  António  Paes  de  Sá  Barreto.— 
A"  Commissao  de  Pensões  e  Contas. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  dau,  remet- 
tendo  a  esta  Camará,  um  dos  autjgraphos 
sanceionados,  da  resolução  do  Còngrc^sso  Na- 
cional, autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  conductor  geral  do  abasteci- 
mento de  agua  á  Capital  Federal,  Alceo  Mário 
d;í  Sá  Freire,  sois  mezes  de  licença,  para 
tratar  de  sifca  siiude. — Inteira-la. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  5  do  corrente,  devolvendo  o 
autographo  da  resolução  do(Vjngre>so  Nacio- 
nal, autorizíjtndo  o  Poder  Executivo  a  abrir 
aaMinisíerio  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  o  credito  extraordinário  da  «juantia 
de  120 :473$5iíl,  destinado  ao  pagamento  do 
vencimentos  ílbsfunccionarios  na  Rjpartiçào 
Geral  dos  Correios,  aptfsentados  e  deraittidos 
de  l89:í  a  1895,  em  virtude  de  actoi  do  Poder 
Execuiivo  e  posteriormente  roint  agrados,  ao 
(lual  o  Sr.  Presidente  da  Republica  negou 
sancçAo  p.da  seguinte 

Expo tição  de  motivos 

Com  fimdaraento  no  art.  37,  §  P,  da  Con- 
stituição, nego  sancção  á  resolação  do  Con- 
gresso Nacional  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Ol^as  t*uUJicas  o  credito  extraordi- 
nário de  120:473.s52l,  destinado  ao  paga- 
mento de  vencimentos  aos  funccionarios  da 
Repiírtição  Geral  dos  Correios,  durante  o 
tempo  em  que  est-iveram  privados  de  seus 
cargos  por  acto  do  Poder  Executivo,  eijtre  o 
mez  de  setembro  de  1893  c  o  de  agosto  do 
1895,  por  se  ter  verificado  que  pende  de  de- 
cisão do  Poder  Judiciário  o  reconhecimento 
do  direito  que  essa  autorização  era  destinada 
a  satisfazer  e,  portanto,  contrario  ao  inter- 
esse da  nação  prejulgal-o  liquido.  - 

Capital  Federal,  5  de  setembro  de  1901.— 
M,  Ferraz  de  Camj>os  SaUes--  A  imprimir, 
para  ulterior  deliberação.* 

Do  MinisCerio  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
9  do  corríínte,  enviando  a  seguinte 

MKNSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  do  Es- 
tado da  Guerra,  sobre  a  necessidade  de  se 
abrir  ao  respectivo  ministério  o  credito 
da  quantia  de  Il:537s5;i6,  para  occorrer 
ao  pagamento  ao  marechal  José  de  Almeida 
Harreto,  roint(ígrado  no  cargo  do  Ministro 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  de  vantagens 
que  lhe  competem,  rehitivas  ao  ponodo  de- 
corrido da  data  em  que  foi  creado  o  mesmo 
tribumU  ade^^s„a^rçn^5g^,  rogo  quo 
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eos  digneis  habilitar  o  Governo  com  o  refe- 
rido credito. 

Capital  Federal,  9  de  setembro  de  1901.— 
^f.  Ferras  de  Campos  Salles—A'  CJommissão 
ie  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  6  do  cor- 
rente» satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
nara  nos  oíflcios  ns.  fô3  e  153,  de  5  e  26  do 
me?  de  agosto  próximo  findo— A'  quem  foz 
i  requisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  mesmo  ministério,  de  hoje,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camará  no  offlcio 
1.  239,  de  23  de  agosto  ultimo —  A  quem  fez 
1  requisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Requerimentos  : 

Do  bacharel  João  de  Siqueira  Cavalcaíite, 
pedindo  relevação  da  prescripção,  que  se  diz 
ber  incorrido  para  receber  o  subsidio  a  que 
tem  direito  e  constante  da  Mha  addicional 
lue  acompanhou  o  offlcio  desta  Camará  do  5 
ie  novembro  de  1899.— A'  Commissão  de 
Policia. 

De  Agostinho  Freire,  por  sou  procurador 
3  por  outros  seus  compatriotas,  pedindo  a 
3ffectividade  do  pagamento  dos  titules  a  que 
3e  obrigou  a  pagar  o  governo  do  Paraguay, 
pelo  tratado  de  9  de  janeiro  de  1872,  esti- 
pulado entre  essa  Republica  e  o  Brazil,  e 
para  cuja  éxecuç&o  foram  emittidas  em  1879 
Btpolices  paraguayas  deô  ^/^  de  juros,  ouro,  e 
l  "^/o  de  amonizaçào.— A' Commissão  do  Or- 
namento.  * 

De  Ottilia  Braz  Cravo,  pedindo  relevação 
ia  divida  de  seu  finado  marido  paraT  com  a 
Fazenda  Nacional.— A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

Dfe  Manoel  Galvão  o  outros,  propondo-so, 
mediante  as  condições  que  estabelece,  para 
favorecer  a  lavoura  da  canna  do  paiz  e  in- 
troduzir o  apparelho  denominado— Concre- 
tor. — A*  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

De  Jesuino  da  Silva  Mello,  brazileiro, 
residente  na  cidade  de  Barreto,  Estado  de 
5.  Paulo,  requerendo  privilegio  de  zonas  que 
30  concede  ás  estradas  de  forro,  situada  na 
2JachoQÍra  áo  Maribondo,  á  margem  do  Rio 
Grande,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  c  Mi- 
aas  Qeraes,  ^para  o  estabelecimento  indus- 
trial de  usinas,  para  o  beneficio  dos  produ- 
3 tos  do  gado  da  mesma  região,  otc.— A' 
uoramissão  de  Obras  Publicas. 

Dos  alumnos  das  faculdades  civis  suporio- 
[•es,  pedindo  a  decretação  de  uma  medida 
lUQ  permitta  aos  estudantes  terminarem  o 
seu  curso  pelo  mesmo  regulamento  em  que 
começaram  os  seus  estudos. —  A'  Commissão 
Vlixta,  incumbida  de  rever  o  Código  do 
Bnsino. 

O  ISr.  Oel«o  de  Aouza— Sr.  Pre- 
sidente, a  Commissão  do  Pensões  e  Contas, 
em  19  de  dezembro  do  1900,  offoreceu  sob 


o  n.  267  um  projecto  autorizando  o  Podçr 
Executivo  a  conceder  uma  pensão   de  1^500 
diários,  a  contar  de  abril  de  1898,  ao  ex-em-  - 
pregado  da  Estrada  do  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco, Luiz  AíTon^  Ferreira. 

Tratandose de  ura  ex-servidor  do  Estado, 
paralytico  e  paupérrimo,  sobrecarregado  do 
numerosa  í^milia,  em  im,  sem  recur.<oi,com- 
Pfeliende  V.  Ex.  que  a  demoi^a  da  discussão 
deste  jpi*ojecto,  e  portanto  da  sua  conversão 
em  lei,  grande  prejuízo  lho  ha  de  trazer,  o 
talvez  até,  a  continuar  esquecido  este  pro- 
jecto, burlados  ficarão  os  intuitos  du  pati-ío-^ 
4ica  Commissão  de  Pensões -e  Contas. 

O  Sr.  BijENo  DE  Andrada — Nesto  paiz  só 
ha  um  patriota,  que  é  o  Sr.  Campos  Sallo4. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Eu,  portanto,  Sr. 
Presidente,  venho  poJ ir  a  V.  Ex.  que  síí 
digno  de  incluir  na  ordem  dos  trabalhos  dosta 
Camará  o  projecto  a  quo  venho  de  i*ofti- 
rir-me. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  a  minha  recla- 
mação funda-se  menos  no  Regimento  do  quo 
na  benevolência  de  V.  Ex.,  já.  manifestíuia 
pala  inclusão  na  ordem  do  dia  do  project^ 
n.  100,  do  1900,  que  eleva  a  pensão  do  alfiT- 
res  do  exercito,  Orozimbo  Carlo-J  Coi*rôi 
Lima. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente—Do vo  dizer  ao  nobro 
Deputado  que  este  projecto  já  esteve  na  or- 
dem do  dia  de  22  de  seteml>ro  . 

Em  tempo  opporfeuno  S.  Ex.  será  atten- 
dido. 

O  fiSi*.  Gciat&o  da  Cunlici— Venho 
solicitar  do  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  a  bon- 
dade de  submetter  á  consideração  da  Camará., 
em  momento  opportuno,  pjrqíio  agora  evi- 
dentemente não  ha  numero,  o  mou  podido  do 
exoneração  dos  cargos  que  occupo  nu  Com- 
missão Perraanonto  do  Diplomacia  e  na  Com- 
missão Espocicil  incumbida  de  elaborar  um 
projecto  de  lei  sobro  minas. 

Levam-me  a  esta  resolução  motivos  pode- 
rosos «  que  6  escu«ido  referir,  por  isso  quo 
elles  cjnstitucm  para  mim  obstáculo  bas- 
tante e,  ao  menos  uli  actual  sossão,  irromo- 
vivol,  a  que  eu  possa,  como  até  hoje,  con- 
tinuar prompto  o  prestiir  aos  meus  illustrc^  ' 
companheiros  o  insignificante  concurso  {não 
apoiados)  do  minhides valiosa  collaboração 
(não  apoiados),  na  tarofa  incumbida  ás 
mesmas  Commissões. 

Espero  de  meus  illustres  collegas  que 
hajam  do  receber  benevolamente,  deferindo 
este  podido  quo  eu  formulo  á  Camará  enca- 
recida e  instantomcnto. 

O  Sr.  l^realdente-O  podido  do 
nobre  Deputado  sorá  em  tempo  opportuno 
apresentado  á  consideraçao^a(Cji^j^a^[g 
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O  Sr.  Brido  Filho  diz  que  en- 
tre os  documeatos  lidos  no  expediente  se 
destacam  as  razões  do  veto  oppo^to  pelo 
Sr.  Pre3id':'nte  da  Republica  ao  projecto  que 
concede  ao  Governo  o  credito  de  120:473$521, 
destinado  ao  pagamento  de  vencimentos  aos 
funccioaaFios  da  Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios, aposentados  e  demit tidos  de  1893  a 
1895,  em  virtude  de  actos  úJb  Podor  Exe- 
cutivo, o  poáteriormonte  reintegrados. 

Estadão  papel  do  Congresso  na  confecção 
das  leis,  doaccordo  com  a  Constituição,  e 
mostra  as  condições  em  que  o  Executivo 
póJe  vet^  as  leis,  isto  é,  quando  são  in* 
oonstitucionaes  ou  quand^o  contrariam  os  in- 
teresses nacionaes. 

Estará  no  priíjaeiro  caso  o  projecto  ?  Não, 
não  pôde  ser  inconstitucional,  pois  ao  Con-, 
grosso  compete  votar  as  despozas  publicas. 
Logo,  o  voto  foi  lançado,  visto  o  projecto 
S3r  contrario  aos  interessas  da  Nação. 

Discmiríi  largamente  o  assumpto  em^oc- 
casião  opportuna,  mífs  dasde  já  consigna  o 
facto,  para  que  o  paiz  manilbste  o  S3u 
pasmo. 

O  Governo  era  mensagem  datada  do  8  do 
maio  do  corrente  an no,  lida  na  sessão  de  14 
do  mesmo  mez,  podia  exactamente  essa  quan- 
tia, para  o  mesmo  fim . 

A  Coramlssão  de  Orçamento,  de  conformi- 
dade com  os  tópicos  da  mensagem,  formulou 
parecer  favorável  ao  credito.  A  Camará  ap- 
provou  oprojecto,que  seguiu  para  o  Senado, 
onde  também  mereceu  approvação,  sendo  ^en- 
viado em  26  de  março  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica.  ^ 

Quando  todos  peniavam  que  a  proposição 
fosáa  sanccionadA  e  promulgada,  vemos, com 
grande  espanto,  que  foi  vetada  pelo  Sr.  Dr. 
Campos  Salles,  por  ser  contraria  aos  inter- 
esses da  Nação. 

Que  sirva  a  lição  ao  Podor  Legislativo. 
{Apoiados.) 

Que,  de  ora  avante  não  acredite  mais  na 
palavra  do  Chefe  da  Nação.  Quando  elle  re- 
clamar em  mensagem  qualqxier  despeza,  o 
Poder  Legislativo  que  cuinpra  o  sou  dever 
examinando-a,  porque  as  doclaraçõe-í  do  Go- 
verno não  merecem  mais  fé. 

E  asúm  proceda  para  evitar  além  disso 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  depois 
de  tentar  anniquillai*  todas  as  suas  attribui- 
Ç^ôá,  »e  divirta  ã  custa  do  Poder  Legisla- 
tivo. (Apoiados.) 

^i  tínhamos  quasi  tudo:  os  syndicjttos  di- 
rigindo o  Governo,  a  advocacia  administra- 
tiva campoando-ostentosamente,  as  finanças 
«vruinalas,  o  estimulo  anniquiílado,  o  com- 
mereio  vergado  ao  peso  de  impostos  iníquos, 
'  o  ensino  publico  desorganizado  pelas  vefor- 
ittas  aoachronlcas.o  Kxorcito  o  a  Armada  sem 
08  necessários  recursos  para  poderem  exercer 


suas  funcções  em  momento  em  qCie  a  Pátria 
reclame  seus  serviços.  Só  faltava  mais  esta: 
o  pungente  espectáculo  do  Sr.  Campos  Salles 
vetar  o  próprio  projecto  de  credito  por  elle 
pedido. 

Cumulo  de  inepcias,  terrível  symptoma  de 
desorganização  governamental,  transumpto 
de  desidia,  exemplo  frisante  de  pouco  caso 
para  com  hm  importante  ramo  do  poder 
publico. 

E  foi  para  erigir  as  boas  praticas  admi- 
nistrativas que  se  derrubou  o  regimen  mo- 
narchico,  que  se  tirou  a  governação  das 
mãos  de  uma  familia  privilegiada,  entregan- 
do-a  a  um  re  )rosentante  do  povo. 

E  este  declarou,  ao  inaugurar  o  seu  pe^- 
riodo,  em  15  de  novembro  de  1898,  que  vinha 
promovera  felicidade  e  a  grandeza  da  Nação 
brazilcira.         • 

<iuo  amargo  esboroar  de  illusoes !  {Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  muito  cumpri' 
mentado.) 

•  O  Sr.  IVelva  pretendia  respçnder  ao 
seu  lllustre  collega,  o  Sr.  Celsode  Souza,  com 
relação  aos  reparos  que  foz  ao  procedimento 
da  Commissâo  i}e  Fazenda,  de  que  o  orador  é 
presidente.      \ 

Como,  porém,  esteJA  adeantada  a  hora  o 
tenh  i-se  m.scripto  p.ira  fallar  sobi^  o  pro- 
jecto, cuja  discussão  ficou  adiada,  reserva-se 
para  oceasião  opportuna,  limitando-se  agora 
a  enviar  á  Mesa  uma  representação,  que  já 
ha  dias  tem  em  seu  poder. 

E'  ella  relativa  á  justa  reclamação  que 
fazem  as  adjuntas  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos.  •   '  • 

■Bem  deduzido  como  está  o  direito  das  re- 
clamantes, está  certo  de  que  a  Commissâo 
respectiva  attenderá  á  reclamação,  da  qual 
se  deprohendo  que  essas  senhoras  nomeadas 
t3legraphistas  de  4*  classe  em  8  de  maio  de 
1896,  foram,  em  virtude  da  lei  de  1896,rebai- 
xadas  novamente  a  adjuntas. 

Cita  o  aviso  de  28  de  setembro  de  1895,  do, 
Ministério  daIndustria,autorizando  o  director 
dos  Telograplios  a  nomear  telegraphistas  de 
4^  classe  íís  adjuntas  antigas,  pelo  que  foram 
nomeadiís  não  só  as  reclamantes,  como  ainda 
mais  32. 

Censura  o  dispositivo  do  decreto  n.  424, 
de  dezembro  de  1896,  que  as  reverteu 
á  classe  do  adjuntas,  excepção  das  que  ser- 
viram como  encarregadas  de  estações  du- 
rante a  revolta  de  6  de  setembro. 

O  orador  não  c  >mprehonde  essa  excepção, 
tanto  mais  quando  entre  as  reclamantes 
havia  empregadas  ha  mais  de  12  annos,  e 
quo  tinham  pago  direitos  e  montepio 
calculados  sobre  os  vencimentos  de  4"''  tele- 
graphi.stas,  do  accôrdo  com  os  titules  ([ím 
possuem,  que  lhes  garaattam^s^yancimontos 
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de  2;  400$,  títulos  quo  não  Iho^  foram  cassados, 
nem  substituídos. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  o  enviada  d  Commis- 
são  do  Orçamento,  uma  representação  das 
adjuntas  da  Repartição  Geral  dos  Telogra- 
phos,  solicitando  que  cessem  os  cíTeitos  da 
lei  de  1896,  quo  as  rebaixa  do  cargo. 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  167  A—  1901 

Redacção  final  do   projecto   n.  Í67,  de  190í^ 

qiie  proroga  por  um  anno    a  licença    conce- 

*    dida  a  Manoel  Joaquim    Ferreira,    porteiro 

da  exHncta  Inspectoria   Geral    de   Estradas 

de  Ferro,  ^ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l«.'Ficao  Poder  Executivo  autorizado 
a  prorogar  por  um  anno  a  licença  concedida 
com  vencimentos,  para  tratar  do  sua  saiido, 
a  Manoel  Joaquim  Ferreira,  porteiro  da  ex- 
tincta  Inspectoria  Gerai  de  Estradas  do  Ferro, 
addido  á  Secretaria  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2^.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissães,  10  de  setembro  de 
de  1901, — Araújo  Góes,  —  Cunha  Martins,  — 
Landulpho  de  Magalhães. 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã,  a  seguinte 
oiftem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,ou  antes); 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:580$ MO,  para  p;igament'j  de 
diversas  obras  e  melhorarpcntos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  o^  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão*) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentaílas  paVa  a  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita 
geral  da  Republica  para  o  exerci /io  de  1902. 

Segunda  parte  (ás  2  1,2  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da '  1*  discussão  do  projecto 
n.  C2  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1% 
n.  l,  das  Tarifas  das  Alfandegai^  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  sor  entre- 
gue ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como 
premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de 
um  balão  dirigível ; 


l*discus.mo  do  projecto  n.  12^  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ci- 
dadão João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade 
que  elle  organizar  a  garantia  de  juros  de 
6  Vo  e  de  amortização  em  20  annos  da  quan- 
tia de  2.000:000$,  para  fundar  era  Aracaju 
(Sergipe)  ivm  banco  de  credito  agrícola  mo- 
vei ;  o  dando  outras  providencias  (com 
emendas  da  Coi^missão) ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  inter- 
nato e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  uni  só  cathodratico,  e 
mandando  pôr  em  coucurso  as  cadeiras?  gue 
vagarem  cm  consequência  dessa  disposivao  ; 

2**  discusião  do  p/ojocto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  croando  no  Districto  Federal 
mais  um  oflicio  de  registro  de  hypothecai 
com  a  designaçãí:  de  terceiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  í)r.  Amaro  Rorlrigucs 
de  Albuquerque  Figueiredo^S*' tenente  cirur- 
gião contí'actado  da  armada,  uma  pensão  de 
trozento."'  mil  rOis  mensáe'.,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito  ;  ~ 

2<^  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  '  isenção 
de  direitos  do  importação  ao  material  que  for 
importado  pelo  testado  dp  Pará  para  o  abas-  - 
tecímento  de  agua  á  cidade  de  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  (juantias  j;í  pagas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciacs  do  exercito  a  qíie  so 
referem  os  arts .  i«  e  2*  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  67,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:80o$630,  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tril)unal  Federal,  que  mandou 
pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva 
oi  vencimentos  que  deixou  de  receber  como 
lent(s  em  disponibilidade,  da  Escola  Militar 
do  Estado  do -Rio  Grande  do  Sul ; 

3*»  discussão  do  projecto  n.  £05,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel,  e  Arthur  An-  . 
tunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaacum  e  cavai  lar  fornecido 
ás  forças  legacs  durante  o  poriodo  revolu- 
cionário de  1893  a  1895  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gueria  o  .credito  extraordi- 
nário de  de  G8:195$189,  para  execução -da 
sentença  em  ultima  instancia  era  favor  do 
tenento-coronol  Procopio  José  dos  Reis ; 

2*  discussão  do   projectou.  106,  de  1901^  , 
autorizando   o  Poder -Executivo  a  abrir   ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
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credito  de  13:300$  para  pagaratínto  do  pre- 
mio e  iniiwesíào  de  ^1.000  exeraplires  da 
obra—Theoria  do  Processo  Civil  e  Commor- 
oiaí— composta  polo  I)r.  Joa)  Pereira  Mon- 
teiro ; 

Di.scus.^0  'iiniea  do  projecto  ii.  18"),  de 
1901,  esta Ijeloocndo  que  aoengonhnro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  na  <.'ar^o 
de  director  da  Socretaria-d)  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  po.sontadoria,  o  ordenado  d:' 
engenhei ro-fiscal  do  z^  classe,  eorrespon- 
denti)  a  ^  annos  de  servií^-o  ; 

3*  discussão  daprojecto  n.  204.  di>  1900. 
aniorizaado  o  Governo  a  pro rogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  fSoral  de 
Economia  dos  S;:irvidores  do  Ksiado,  pai'a 
indoiunizar  ao  Thosouro  Federal  da  qn.iniia 
<iue  lhe  è  devrdora  até  que  essa  in.s:.ilui(;"io 
roguiarizo  su  i  siGuarão,  podendonieáino  re- 
leval-^a  do  p.tgaraento  da  importância  cm 
q^ue  ficou"  aleap«;ada  no  anno  de  18'J9  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, de- 
clarando que  «rozarão  da  fraiHpiia  postal  a 
correspondência  o  a^j  revistas  do.  Iiistiuujs 
Históricos  e  Geographiccs  óu  Hrazil,  do 
Panl,  Ceará,  Bahia,  S.  .Pauio,  i*araná  o 
í>aiita  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
^ic>3  do  AlagôíiS  e  Pernambuco  ; 

3*  discu-iSíio  do  «projecta*  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Kx  cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  8:000$  pa-a  pagamento  do.  alu- 
miei da  casa  onde  nmccionou,  de  setembro 
a  dezembro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal 
no  E-ítado  do  Rio  Grande  do  Snl  e  o  sup- 
piementar  do  20;000í;  á  verba  9-^  —  Cuxa 
oe  Amortização  —  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  do  1900,  art.  28  —  Assignaturas 
do  notas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Into 
rioros  o  credito  de3:957$200,  supplejiien- 
tar  ao  n.  VI  do  art.  4*>  da  lei  n.  74i'), 
íle  29  de  dezembro  do  \9i)9,  para  ves 
tuario  e  calçado  do  dez  aluirmos  g.ami.os 
que,  em  virtude  da  mesma  lei,  foram 
«idruittidos  no  Internato  do  Gymnasio  Na- 
cional» cnjo  numero  íoi  elevado  do  5() 
aeo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  104:542)^583  para  occor/or  ao 
pagamento  das  gratilicítçõo-j  devidas  aos 
empregados  de  diversas  alfandegas  da 
Republica  incumbidos  ,do  serviço  de  es- 
taíi;tica  e  revisão  do  despacho  em  1897  e 
1898; 

3*  discus^o  do  projecto  n.  77,  do  1901, 
relativo  á  emenda  offcrecida  na  2*  discussão 
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do  projecto  n.  217.  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minisf.erio  da 
Guerra  o  credito- espeeial  de  8:4I5s(')00  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
eoron  d  Innoconcio  Serzede  lo  Corrài,  rever- 
tido ao  serviç )  do  exercito  e  de  lente  da 
Ksaoli  ^lilitar  por  acto  legislativo  ; 

'  Discussão  nniea  do  •  projecto  n.  1C9,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
c(íd(U'  um  anuD  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direita,  ao  badiarel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  do  Mendonça,  jui^  seccional  «lo 
Estado  do  Paraná  ; 

Disco -são  unic.ç,  do  i)rujei'to  n.  109,  dti 
l!)00,  elevandj  a  1$  di;u"ios  a  pjn  )ão  e 
sjldo  «[11(5  jKírceb.í  o  1'^  calete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exerciío,  Oruzimlu) 
Carloi  Corrêa  de  Ijpmos  ; 

2*  discuNsào  do  projecto  n.  133,  de  1901,  ' 
auCorizanlo  o  Poder.  Executivo  a  abrir  ao 
Ministtírio  da  .íiistiça  e  Xegovúos  Interiores  o 
creJir.o  di5O:8')0$,  sup])lemi'.nl.ar  á  verba  9^  do 
art,  2'  dl  lei  n.  74'),  do  29  de  dezembro  do 
1990  ; 

3^  discussão,  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Puder  Executivo  a  abrir  ao 
Miiiisrer io  da  Marinha  o  credito  especial  <le 
G:0(,0,^  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  aniio  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secrer,ario  do  extincto-  Arsimal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Perrii'a 
(íiraldes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  108,  ile 
1901,  aui  >rizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  cnn  ordena<lo^ 
que  tiver  direiío,  ao  3''  escidi)turario  do  Tri- 
bunal de  Contas  José  de  MoriU^s  ; 

P*  diseus.são  do  pr.)jecto  n.  113  A,  do  1901, 
autorizando  o  íiovt^rno  a  abrir  o  credito  de 
10:(0  $  i)ara  pagar  ao  bacharel  Uml^elino 
dv»  Souza  Maidnho  os  seus  or-lenados,  como 
juiz  de  direito  em  di.sponibilidad(í,  decor- 
ridos de  22  de  abril  de  1^94  a  31  de  dezembro 
de  19U0; 

P^  discussão  do  pr.)jecto  n.  ::i2  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  (iS  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  (le  março  de  1851  os  oíllciaos  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencíwn  e  derogando  a  fd 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  18'.)V,  ua  parte 
relerímte  a  este  assumpto  ; 

l*iUscussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Mini.stcrio 
da  .íustiça  e  Ncgjcios  Interiores  o  crcílito 
necessário  para  pagamento  do  jiremio  de 
viagem,  de  que  traia  o  art.  2";íl,  do  Codi;ro 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  ;  í  ] 
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1»  discussãa  do  projecto  p.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciao^  do 
cxercitce  da  aKmada  nunca  soràLo  iaferiopos 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam, Silvo  as  excepções  da  lei. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde 


'94*  SESSÃO  EM   12   EM  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Presi* 
dente),  Satyxo  Dias  (2°  Vice- Presidente), 
Vaz  de  Mello  (Presidente)  e  Carlos  d& 
Novaes  (P  Secretario)^ 

Ao  ràeio-dia  proccdo-se  á  chan^ada,  a  que 
respondera  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  José  Euze- 
bio,  Christino  Cruz,  Anizio  do  Abreu,  No- 
gueira Accioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  do  Souza,  Tavares  de  Lyra, 
Trindade,  Teixeira  de  Síí,  Gomei- de  Mattos, 
Bricio  Filho,  João  Vieira,  Cornclio  da  Fon- 
seca, Júlio  d3  Mello,  José  Duarte,.  Eparai- 
n ondas  Graeindo,  Fausto  Cardoso,  Soabra, 
Tosta„Fraacisco  Sodré,  Satyro  Dias,  Alvos 
Barbosa,  Adalberto  Guimaraas,  Augusto  de 
Freitas,-  Galdino  Loreto,  Celso  dos  Reis,  Sá 
Freire,  Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  Joa- 
quim Breves,  Theophilo  Ottoni,  Gastão  da 
^Cunha,  Esperidiáo,  Francisco  íballes,  Laudul- 
pUodty  Magalhães,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Domingues  de  Castro,  Dino  Buono, 
Valeis  de  Castr.o,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajjido, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  do  Moraes, 
Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolontino,  Germano  Has- 
slocher,  Francisco  Aloncastro,  Vospasiano 
do  Albuquerque,  Campos  Cartier  o  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  scssw. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr,  Xoâtu  —  Sr.  Presidente, 
venho  propor  mais  uma  nota  plangente, 
mais  uma  lagrima  de  saudade,  mais  um 
voto  de  pozir  na  acta  dos  trabalhei  da 
Camará,  pelo  prematuro  passamento  de  um 
braziloiro  distiniíto,  que  representou,  com 
brilho,  a  Nação  Brazileira  o  desempenhou 
papel  saliente,  como  parlamentar  e  ministro 
nos  tempos  da  monarchia. 

O  fio  telegraphico,  com  a  rapidez  do  raio 
e  a  frieza  do  tumulo,  aciba  do  transmiètir- 
nos  o  infausto  fallocimento  do  conselheiro 


Rodolpho  Epiphanio  de  Souza  Dantas,  que, 
torturado  por  cruel  moléstia,  fôra  procurar 
allivio  em  uma  das  cidades  de  França. 

O  nomo  do  pranteado  morto  uao  é  desco- 
nhecido para  os  que*  conhecem  a  historia 
politica  00  paiz. 

Depois  de  um  tirocínio  académico  invejá- 
vel, tendo  deixado  sulcos  luminosos  de  sua 
passagem  na  academia  da  Recife,  ondo  con- 
quistou as  sympathias  e,  a  admiração '  dos 
contemporâneos  (apoiados),  recebeu  9  gráo 
de  bacharel  em  direito  e  voltou  para  a  sua 
província  natal,  a  Bahia. 

Nessa  occasião,  os  partidos  políticos— con- 
servador e  liberal  -—  degladiavam-so  valo- 
rosamente no  terreno  dos  principiou.  O 
partido  liberal  da  Bahia,  então  pujante  e 
forte,  chefiado  pelo  notável  estadista,  o 
consefheiro  Manoel  Pinto  de  Souza  Dan- 
tas.. . 

O  Sr.  Sodré— De  saudosíssima   memoria. 

OSa.  Tosta—.;,  fazia,  na  imprensa,  te- 
mível e  brilhante  oppoúção  ao  partidj  con- 
servador, que  desde  1868  dirigia  os  destinos 
da  nação. 

Joven  ardente,  de  aspirações  .  nobres  e 
alevantadívs,  o  Dr.  Rodolpho  de  Souz  i  Dan- 
tas, inspirando-se  no  exemplo  patriótico  de 
ieu  venerando'  pae,  ílllou-se  á  phalango  do; 
paladinos,  que,  com  Leão  Velloso  e  Ruy 
Barbosa,  batalhavam  no  Diário  da  Bahia, 
hoje  órgão  do  partido  republicano,  em  que 
milito,  poloi  principies  da  escjla  liberaL 

Relevantes  serviços  prestou  o  jovco  po- 
litico ao  sou  partido  o  á  Pátria  no  Diário  da 
Bahia,  (Apoiados,) 

Como  galardão,  como  recompensa  dos  ser- 
viços prestados,  os  directores  do  partido 
liberal,  chamado  ao  governo  pela  coroa,  em 
1878,  indicaram  o  seu  nomo  aos  sulfragips 
de  seus  correligionários,  que  elegeram-no 
Deputado  geral. 

O  democrata  bahiano  do  empenhou  o  seu 
mandato  com  tanta  hombridade,  com  tanto 
brilho,  com  tant^  mérito,  que  o  sou  p.u-tido 
designou-o  para  assumir  a  píista  do  Império 
no  gabinete  Martinho  Campos. 

Agitou-so  no  Parlameuto,na  iidministracão 
Martinho  Campos,  a  questão  da  nomeação 
do  uma  com  missão  scientifica  para  observiír 
a  p  ts-siigem  do  planeta  Vonus,  do  logjar  deno- 
minado Punta  Arenas. 

O  Ministro  do  Império  solicitou  do  Parla- 
mento o  credito  necessário  para  o  doseni- 
ponlio  da  coiumissíio. 

Largo  debate,  chistoso  ás  vezes,  travou-se 
nas  duas  Casas  do  Parlamento,  no  qual  to- 
maram parte  os  mais  notáveis  parlamen- 
tares. 

Mas  o  joveiu  Ministro  houve-se  com  tal 
habilldadci  revelando  sólidos  conhecimentos, 
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qoe  o  credito  foi  concedido,  o  a  ranhonf  ira 
Famahifba^  commandada  peio  digtinctooffl- 
ciâl  da  marinha  brazileira  Saldanha  da  Gama, 
eatao  capitão- teneate,  sahiu  do  nosso  porto 
cora  destino  a  Punta  Arenas,  levando  a  com- 
misgào  scientiflca.  . 

O  Brazil  uâo  podia  ser  iudifferente  ao 
grande  euipr^-bendimento  scientiôco,  corno 
nio  o  fiuaiii  08  paizes  cult  s ;  e  os  trabalhos 
da  commiifêâo  fizeram  lionra  ao  progresso 
astronómico  do  nosso  paiz. 

iDíelizmente,  o  conselheiro  Rjdolpho  de 
SoQza  Dantas,  cujo  futuro  politico  prometiia 
ser  fecundo  para  a  Pátria  (apoiados)^  re- 
colheu le  á  vida  privada. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Com  grande 
pesar  do  seu  piirlldo. 

O  Sr.  Tosta  — . . .  e  de  todos  os  brazileiros 
bmaotazi  de  seu  paiz. 

O  íi  lustre  morto  honroa  o  seu  part'ldo,  o 
goveroo  em  que  collaborou  e  a  Pátria. 
(Apoiados.) 

A  Cumara  fará  justiça  á  sua  memoria,  lan- 
çando, na  acta,  um  voto  de  pesar  pelo  falle- 
cimento  do  distincto   braiileiro. 

O  Sr.  Satyro  Dias  —  Apoiado.  E'  uma 
bomeni^em  muito  justa. 

O  Sr.  Tosta  —  Para  os  incrédulos,  para  os 
que  tiverem  o  infortúnio  de  perdar  a  lé 
chrihti,  em  cujo  coração  apagou-se  a  crença 
0%  ira  mortalidade  da  alma,  o  corpo  do  con^S' 
\  b«i  ro  Múú  y  I  pli  o  de  8o  ti  za  Lfan  tas ,  d  e  ir  ur^  mJ  <  > 
paios  vermes  íití  sepulcbro.  eni  brevú  irà  i^n- 
iMnWv-m  oom  o  pó  da  terra;  e  do  atninente 
íiomem  palttic<j  iiciiia  mats  Tentará  que  a 
iímptes  a  fugaz  lembrança  de  um  ^oi-  \\\m 
16 aniquilou  de  todo,  que  desuppireceu  para 
•fem;jre  na  voragem  da  morto  \ 

Msig,  para  tia  orouttis»  ci>rao  (?u,  para  os 
^ae  são  cbístilos,  couíO  o^homaius  n-jjro- 
tsntantaâ  da  Nação  que  me  ouvem,  p^trn  oâ 
<I«8  teem  o  esiplrilo  lUumiuado  pela  \o  relí- 
^ioià,   o  liluatre  morto  uáo  ae  aniquilou. 

Sea  espirito  quô  era  crente,  deâpr  erid^^u 
*etio  corpo,  o  elavou  âe  as  retciOes  niyste- 
Dôaas  (U  vida  eterua^  para  onde  havemod  de 
ir  Miam  um  ^  or^/ntes  e  mcrtvdulLB,  b^raii^Jea 
^  pequenos»  poJeroaos  e  fracos,  õi'^ulho.si>*j  e 
hmki  i  (1  es «  q  uei  ra  iiu  g  ou    n  m  q  ue  i  rara  m  \ 

Assim,  Br.  Presidente,  como  r^pn/atin 
titjted.  Nagao  e  creme,  propouho  uju  voio 
d»  fi€2ar  ft\o  pftiísaíiJento  do  euniàelbeu  o  tio 
^lolpho  de  Sguia  Dautus  —  aos  Itom  adus  re- 
prsitifUàut&^  da  Nação  Braziletra,  qu^j  imn- 
wo  H  eUrtsta. 
O  Sit.    Ueíoiako  HAasLOCMER  — Da  Navâo 

Bi-ífctileifíicíiriíitã,  não. 
l>  iia,    ToibTA  —  Aos    repreíieutaíiíes    da 

wçio  Brajstleira,  ehnstã-   mw.  (SUúíú  b^^a  ; 

««íto  b€m.  O  orador  é   úUiii^trimefiiado   paia 

OnKilierImeoto  ò  uoantmemeaieappro  vado. 


Em  seguida  ò  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 
O  Sr.   £:dmundLo  da>  F*oit«eoci 

— Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. » 

€>  iSr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre   Deputado. 

O  l^r.  Eki mundo  da»  Jb'^on«eoa> 
(para  uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal,  a  propósito  de  um  aparte  que  tive  a 
noura  de  receber  hootem  do  Ilustre  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  o  Sr.    Yalois  de  Castro. 

O  aparte  ó  este  : 

€  íSr.  V  lois  de  Caeiro  —  NâU)  co- 
nheço quem  tivesse  mais  longa  condes- 
cendência, encampando  candidaturas  de 
quem  depois  voltalhe  as  costas  com  a 
i  ngratidão  ^aie  perada . » 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Devo  declarar 
que  e:ite  aparte  não  se  refere  à  pessoa  de 
V.  Ex. 

O  Sb  .  Joaquim  Álvaro— A  quem  se  refere 
eu  tão  ? 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Direi  opportu- 
nameuie^. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Deve  dizer  já. 

O  Sr.  Cajado— Diga  já. 

O  Sr  Valois  de  Castro  —  Hei  de  dizer  ; 
direi  amanhã. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Pica  para  as  ka- 
lendas. 

O  Sit.  Valois  de  Castro— Não  ha  tal,  não 
ha  de  pasmar  de' amanhã. 

o  Sr.  Edmundo  da  Ponsega— A  este  aparte 
respondi  simplesmente:  cnin^uem  encampou 
a  miniia candidatura».  « 

£,  Sr.  Presidente,  respondi  simplesmente 
com  e:>ta  phrase,  porque  respondi  a  S.  Bz., 
tendo  ouvido  apenas  as  suas  primeiras  paia* 
vras. 

Mais  tarde,  quando  fui  rever  as  notas  ta- 
chygraphicas,  foi  só  então  que  encontrei  es- 
tas ultimas  palavras,  faiiando  em  encampar 
candidaturas  .e  em  ingratidões  e  perfldias* 

Não  podia  deixar,  Sr.  Presidente,  de  lado 
esse  aparte,  nem  de  proteatar  contra  elie. 

O  Sr.  Valois  de  CAbTRO  —  Já  disse  que  o 
aparte  não  se  refere  a  V.  Ex. 

O  Sr  Edmundo  da  Fonseca  —  Seja  como 
fór,  reâra-se  a  mim  ou  não,  foi  infelicís- 
simo. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Sou  muito  amigo 
do  Sr.  Campos  Salles  ;  mas,  occupo  esta  ca- 
deira por  inaicação  do  partido. 

O  Sr  Valois  de  Castro— O  aparte  não  se 
refere  a  V.  Ex.  também. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Eu  respondo 
por' quem  qu^r  que  seja  da  opposição  que 
esteja  ausente  :  eu  emprazo  a  V.  Ex.  a  dizer 
desta  tribuna,  qual  o  Deputado  paulista  que 
se  senta  nestas  cadeiras,  amparado  pela  pro- 

Digitized  by  VjOOQIC 


108 


ANMABS  DA  CAMARÁ 


tecç&o  do  Preflidente  da  Republica.  (Tro^ 
cam-se  apartes  entre  os  Srs,  Valais  de  Castro, 
Joaquim  Álvaro  e  Cajado,) 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Nada  devo 
ao  Sr.  Presideote  da  Hepublica. 

O  Sr.  Valois  de  Caatro  dà  um  aparto. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— V.  Ei.  exal- 
ta-se  de  mais,  quando  eleva  os  meritoB  do 
Sr.  Presidente  da  Repablica.    . 

Qaeio  que  Y.  Bx.  venha  diz^r  qual  é 
o  Deputado  da  bancada  paulista  que  pertence 
â  opposiçfto,  que  não  esteja  aqui  com  o  pleno 
direito  de  pensar  e  com  a  inteira  liberdade 
de  &liar. 

O  Sr.  Valois  de  Castro—  Ninguém  con- 
testa semelbante  cousa. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  V.  Ex. 
chamou  a  um  de  nós  de  ingrato  e  pérfido. 
Qual  é  o  Deputado  piuUata,  que  foi  eleito 
por  favor  exclusivo  do  Presidente  da  Repu- 
blica ?  Qual  é  es€6  Deputado  que  não  tem  o 
direito  de  acção,  que  não  tem  liberdade, 
que  nio  pôde  ter  o  direito  de  criticar  os 
actos  do  governo  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  ? 

A  honra  de  V.  Ex.  obriga-oavir  declarai-o 
desta  tribuna. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Virei  ama- 
nhã. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Ha  ponoos 
dias  foi  intimado  o  Sr.  Barbosa  Lima  a  vir 
diz«r  quses  os  Deputados  que  tinham  rela- 
ções com  o  Banco  da  Republica  ;  \  .  Ex.  que, 
nessa  occasifto  tanto  se  exasperou  contra  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  terÀ  o  cavalheirismo  de 
vir  à  tribuna  apontar  o  nome  do  Deputado 
que  se  acha  em  taes  condições . 
•  O  Sr.  Valois  db  Castro  —  Si  já  disse  a 
V.  Ex.  que  não  recuo  deantede  re^iponsabili- 
dades,  o  que  quer  mjiis  ? 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Pois  então 
di^a  quem  ó. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não  passará  de 
amanhã. 

O  Sr.  Edmundo  Da  Fonseca  —  Eu  não  co- 
nheço, na  bancada  paulista,  membro  da  op* 
posição  que  se  tivesse  submettido  a  este 
papel  d3  vir  para  aqui   em  condições  de 

Soder  ser  julgado  creatura  do  Sr.  Presidente 
a  Republica ;  não  ha  entre  nós  creaturas 
Rem  do  Sr.  Campos  Salles  nem  do  Sr.  Ber- 
nardino de  campos,  e  a  prova  é  que  aunoa 
vivemcs  aqui  a  entoar  hymnos  em  honrado 
SS.  EBx. 

O  Sr.  Valois  db  Castro  —  Dou  a  minha 
palavra  de  que  hei  de  vir  dizel-o  da  tribuna 
da  Camará. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Espero  então 
para  ver  a  qual  de  nós  V.  Bx.  atira  esta 
offensa. 

O  Sr.  Valois  db  Castro  ^  Não  ó  offensa ; 
é  modo  de  apreciar,  como  tenho  a  liberdade 
de  fazel-o. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  ®r.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  à  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  paaea-sa 
á  matéria  em  discussão. 

Continuação' da  2**  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  emendas 
apresentadas  a  2'  discus^o  do  ine^mo  pro- 
jecto, que  orça  a  receita  geral  da  Republica 
para  o  exercício  de  190;^. 

O  làx*.  PrefiiidLexi.te  ^  Tem  a  pida- 
vra  o  Sr.  Galdino  Loreto. 

O  iS^r.  Oa.ld.Iiio  X^oreto  pronun- 
cia  um  discUfK),  ju^tifiesndo  e  defendendo 
suas  emendHS,  não  aoceitas  pela  commiasào 
de  orçH mento. 

(  Bste  discurso  é  publicado  na  integra  no 
Appendice  do  presente  volume.) 

Pica  a  discussão  adiada  pela  bora. 

Comparecem  mais  os  8r$.  Urbano  Santos» 
Carlos  Mareei  Uno,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,  Índio  do  Brasil,  Serzed  lio  Coriêa, 
Luiz  Domingues,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Thomaz  Accioly  Virgílio  Bri^ido, 
Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya,  Pereira  Reis, 
Camillo  de  HoUanda,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  Milaquias 
Gonçalves,  Moreira  Alves,  E>meralJino  Ban- 
deira, Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Peruam* 
buço,  Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Joviuiano  de  Carvaibo, 
Rodrigues  Dória,  Castro  llebello,  Neiva, 
Augusto  França,  Milton,  Félix  Gaspar,  Eu- 
génio Tuuriniio,  Paula  uuimaráes,  Roiri- 
guês  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Piúheiro 
Júnior,  José  MonjarJim,  Josó  Marcellíuo, 
Henrique  Lagden,  Oscar  Godoy,  Barros 
Franco  Júnior,  Nilo  Peçanba,  Lourenço  Ba- 
ptista, Pereira  Lima,  Francisco  Veiga  Adal- 
berto Ferraz,  ^raounier  Gojofredo,  May- 
rink,  Nogueira  Júnior,  Lamartine,  Pádua 
Rezende,  Bueno  de  Andraia,  Luiz  Piza, 
Ovídio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpbo  Serra,  Xavier  do  Valle,  Lameuba 
Lios,  Soares  dos  Santos,  Angelo  Pinheiro, 
Victorino  Monteiro  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  oom  causa  partici- 
pada os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Chern»>ot, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
Soares  Neiva;  Silva  Mariz,  Ezitacio  Coimbra, 
Manoel  Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Marco- 
lino Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio 
Ferraz,  Martinho  Campos.  Custodio  Coelho, 
Júlio  Santos,  Pereira  doe  Santos,  Aureliano 
dos  Santoi),  Rangel  Pestana,  Estev&o  Lobo« 
Viriato  Mascarenhas,  Josó  Bonifácio,  Ilde- 
fonso Alvim,  Penid»  Pilho,  Bujno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Necesio  Tavares,  António  Za- 
carias, Artbur  Torres,  Manoel  Fatgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Fernando  Prestas^  Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo.  P^Uíiio^Carlos,  Al- 
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fVi^io  KIlis,  António  CiDtra,  Manool  Alves, 
francisco  Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Cas- 
íúnodo  Nascimeniio. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Sorejo, 
^d  Peixoto,  João  Gayoso,  João  Lopes,  Au- 
.M5t>  Severo,  Lima  Filho,  Araújo  Góes,  Syl- 
"^io  Romeno ,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
^íuido,  Nelson  do  Vasconcelios,  Augus^iO 
in  Vasconcelios,  Raul  Barrosa,  Antonino 
Fiilho»  Deocleciano  do  Souza,  Alvos  de  Bi-ito, 

líveira  Figueiretlo,  João  Luiz,^  Monteiro  de 
1  irpos,  Monteiro  da  Silveira'  Carneiro  do 
Rezende,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
tíuardo  Pirnontel,  Moreira  da  Silva,  Costa 
Júnior.  Cincinato  Braga,  João  Cândido,  Aloa- 
MrGaimaFão^,  í^arlwsa  Lima,  Mareai  Ks- 
iMar,  Rivadavia  Corrêa    o  Aureliano   Bar- 

O   8r.   Oueno  de  >\.ndra.cla— 

V^i)  a  palavra  para  uma  explicavão  pcs- 
v.»al. 

O  ^r.l*jresid.enio— Tom  a  palavra 

L<  nobre  Deputado- 

O  8r.  Bueno  <lo  Andrada  (pa^-a 
^^'iã  explicação,  pesssal.  Movimento  de  at- 
\  Uurãa,  Silencio)  —  Quando  hontoin  orava, 
Dfwta  Casa,  doftnindo  a  siik  nobre  attitiide 
itolitica,  o  illiístrado  Deputado  por  S.  Paulo, 
meu  cjrapanhoiro  de  opposi(,'ão  republicana 
ao  actual  j^ovorno  do  Sr.  Campos  Salles,  o 
p^prcHentante  dess)  mesmo  K.stado,  p  Sr. 
Vduis  de  Castro  (o  orador  volla-se  para  lodos 
os  lados  do  recinto  da  Camará,  o  fim  de  veri- 
f^>ir  sise  acha  presenlc  o  Dcpvtado  cujo  noine 
'-caba  de  decliyiar),  que,  creio,  nào  es  Lá  pro- 

O  Sr.  Moreira  Alvks — Quasi  todos  os  go- 
•eraisus  fugiram.  (Riso.) 

''Sr.  Bueno  de  Am)Rx\da — ...  deu  o  so- 
mm  apirto... 

O  Sa.  Germano  Hasslociier — Não  apoiado; 
"atamos  aqui. 

O  Sr.  Júlio  de  Mklt.o — (3s  governisfcas  de 
í^-  Paulo  desappa recém rn. 

O.Sa,  BuENo  j>E  Anduada— . ..  que  vem 
^  "lSÍ^'nado  no  Diário  do  Co?} grosso  d^  hoje  : 
'\ào  coiiboço  q  leai  tivesse  mais  l"n;ia  coii- 
l>'>condonciii,  encampando  candiJatuiMs  do 
riom  depjis  volta-lhe  as  costas  c  m  a  iu.ijra- 

''lio  mais  poráda.» 

O  aparte  refere-se  ao  Sr.  Campos  Salles, 
f^-^mo  victiina  dessa  in;jrrat.idão  [)tu'íida. 

l^u  prolendia  interpellar  a  honra  daqiielle 
'^QpriiSQD tanto  paulista,  para  quo  vi(\sso  dlzor 
'^  Caaa  e  ao  paiz  qual  o  Deput;ido   xiaulistii 


que,  na  rota  era  que  nos  achamos  agora  para 
seguir  descisso:nbradamente,  tomou,  como 
norte,  a  perfídia.  , 

O  Deputado,  injuriandr^  a  opposiçao  pau- 
lista, nos  caluraniou. . .  Aífirrao. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—  Calumnia 
perfeita'. 

O  Su.  Bueno  de  Andrada— \ . .  porque 
conluíço  o  pasmado  de  todo»  os  nobres  com- 
panheiros, que  agora  nos  reunimos  para 
contrariar  a  situa(,vão  governamental  que, 
na  nossa  opinião,  esta  infelicitando  o  paiz.- 
{Apoiados^  e  nno  apoiados.) 

Conheço  o  pas-iado  honroso  do  todos  elles, 
todos  os  meus  nobre^^companheiros  teom  a 
sua  fé  <le  oíllcio  republicana  escripta  com 
palavras  de  honra  e  saciiíicio;  nem  mesmo 
o  odij  o  mais  porver.-t>  podonl  descobrir  no 
])assado  de  todos  elles  uma  só  mancha  ! 
(Apoiados.)  , 

K'  uraa  calumnia,  pois,  a  afílrmativa  do 
Deputado  \)o:  S.  Paulo,  o  Sr.  Valeis  de 
Castro. 

No  entretanto,  não  posso  continuar  essa 
explicação,  som  que  V.  Lx.  me 'informe  si  o 
Deputado  por  S.  Paulo,  ([ue  nos  olTendeu, 
que  nos  calumniou  a  ijodos,  porque  a  injuria 
não  6  nominal,  a  injuria  foi  cbllectiva,  está 
ou  nao  presente,  tendo  eu  aliás  pedido  a 
palavra  quando  S.  Ex.  se  achava  no  recinto 
e  declarado,  em  voz  bem  alUa,  qual  o  fim 
que  eu  tinlia  em  vista,  na  occasião  em  que 
obtiv.'Ss>  do  (.'origresso  a  benevolência  do 
sna  at  tenção. 

O  Su.  (íi;iiMANo  IlASsLocnioR— Posso  aílír-  ^ 
mar  a  V.  Kx.  (pie  o  nobre  Dcputa«io  por  São 
Paulo,  o  Sr.  Valois  de  Castro  esui  asástiudo 
á  disLnusáo.   no   Siúo  da    Conimisáão   mixta, 
no  invada  para  rever  o  código  do  ensino. 

O  Sr.  Bui  no  de  Andrad a— Nestas  condi- 
ções, nao  sei  que  fazer.  (Pausa.) 

Depende  da  pre-ença  desse  nobre  Deputado 
a  minha  permanência  na  tribuna. 

Espiirarei,  pois,  momento  mais  opportuno, 
para  pedir,  exigir  mesmo,  em  nomo  da 
honra  daquelle  Deputado,  quo  não  fuja  ás 
exi)lioaçrM'S  que  n  -s  (hivem  ser  dadas,  sob 
piMia  d«*.  ficar  tido,  o  que  nào  díísnjo,  porquo 
não  quero  contai'  ensrví  os  representantos  de 
in(m  Ksíado  um  que  não  S3  mannuiha  na 
alta  situação  moral  em  ([ue  todoS  se  devem 
niantoí,  sob  pena,  repito,  de  sor  considerado 
como  um  singelo  caUunniador.  {Ai>oiados,) 

Passa-se  á 

SEGUXDA  PARTK  DA  ORDPIM  DO  DIA 

Vj  anniuiciada  a  continuação  da  l*  dis- 
cussão do  projecto  n.  02  A,  de  11*01,  alte- 
rando a  classe  P%  n.  1,  das  Tarifas  das  Altãu- 
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ANNACS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Presidente- 

o  Sr.  Neiva. 


-Tom  a  palavra 


O  Sr.  IVeiva  pensa  que,  si  parte 
da  Camará  poderá  estranhar  quo  venna  á 
tribuna  discutir  o  projecto  em  debate,  a  ban- 
cada mineira,  quo  tem  tido  sempre  o  orador 
a  favor  dos  seus  interesses,  quando  osteS  não 
vão  de  oacontro  aoj  interesses  bahianos,  devo 
estar  convencida  do  que  ipotivos  poderosos 
obrigam-n'o  a  subir  á  tribuna  neste  momento, 
para  tratar  de  assampio,  que  tão  de  perto 
alTccta  a  òása  illostre  bancada. 

Salienta  a  importância  do  projocto,  que, 
logo  na  l*  discussão,  tem  sido  longa  o  con- 
venientemente debatido. 
E  si  isáo  não  fosso  bastante  para  dar  a'me- 

'  dida  do  valor  do  projec^,  a  su  i.  coliocacão 
em  primeiro  logar  na  ordem  do  dia  indica  a 
grando  utilidade  da  me  lida  que  ellc  encerra 
e  a  urgência  de  sua  transformação  em  lei. 
Este  projecto  estíi  pre:.erindo  créditos  que 
passaram  para  logar  secundário,  e  o  oralor 
acha,  ao  contrario  do  que  pensão  Sr.  liricio 
Fillio,  que  os  projectos  de  créditos  devem 
proferir  aos  demais,  bem  como  estos  dovom 

-  ser  preferidos  pelos  orçamentos  e  leis  annuas. 
Faz  ver  que  a  ordem' do  dia  está  cheia  de 
projectos  desta  natureza. 

São  trinta  os  projectos  que  constituem  a 
2*  parto,  mas  dellos  onze  são  credito.;,  quo 
deveriam  t.ir  preferencia. 

Relembra  sua  posição  ao  lado  dos  Depu- 
tados mineiros,  o  que  não  obsta  a  quo,  ora, 
oro  sobro  assumpto,quo  6  importante  o  mo- 

^mentoso,  pois  para  elle  voltam-se  todas  as 
vistas,  sobro  elle  discute  'calorosamente  a 
imprensa,  e  ainda  hontem  a  Intendência 
Municipal  delle  se  occupava,  orando  acerca 
o  distincto  intondonte,  ornamento  daquella 
corporação,  o  Sr.  Honório.  íiurgol,  e  o  elo- 
quente Sr.  coronel  l^ite  Ribeiro  apresen- 
tava uma  indicação,  quedava  legara  duplo 
modo  de  entender,  como  sj  verifica  pelos 
artigos  do  popular  Jornal  do  BrazU  e  do  jã 
não  menoi  popular  Correio  da  Manhã, 
.  Km  torno  desta  questão,  giram  opiniões, 
allusues  e  mesniJ  apprehensõ.^s,  poiselle 
aíTecta  a  interesses  geraes,  â  alimentação  do 
povo  ;  em  torno  deste  projecto,  relativo  ao 
gado  em  pé,  aqui  se  hão  travado  combates 
em  que  teom  alguns  cabido ;  e  tão  interes- 
sante é  esta  questão  quo  depois  de  3  horas 
ainda  oitão  tantas  dezenas  de  Deputados  a 
ouvil-o. 

Um  Sr.  Deputado— Porque  a  palavra  do 
V.  Ex.  prende-os. 

O  Sr.  Neiva—  Não  tem  a  prooccupação 
de  obstruir,  e,  quando  o  fizesse,  quem  sabe 
si  não  estaria  prestando  um  grande  serviço 
á  pátria,  obstando   um  mal  maior... 


A,  não  ser  para  explicações  ligeiras  o 
opportunas,  jamais  sahe  do  assumpto  que 
discute... 

O  Sr.  Moreira.  Alves—  V.  Ex.  honra  a 
Camará  a  que   pertence.  [Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  Neiva — ...como  fará,  agora,  com 
o  intento  de  expor  as  razões  pró  o  contra,  o 
na  presença  dos  collegãs,  com  o  auxilio  de 
suas  luzos,  estudando  o  parecer,  pedir-lhes  a 
respeito  explicações,  com  o  intuito  do  bem 
orientar-se  para  melhor  votar.  Não  que 
pretenda  muda^  4o  opinião,  poise  coherente; 
o  que  não  obsta  a  que  possa  modiflcal-a,  <ic- 
ceitando  o  imposto  actual  com  augmento  de 
mais  cinco  ou  dez  mil  r^is,  ou  dimiouindo-o 
um  pouco. 

Isto  não  é  mudar;  e  quando  o  fosse*  ainda 
hontem  não  mudou,  e  muito  -justamente  de 
opinião,  o  Governo— dando  as  razões  dessa 
justificada  mudança :  e  quando  mesmo  er- 
rasse, erram  os  sábios,  erra  o  Governo; 
ainda  hontem  dizia  o  Sr.  Senador  Gomos  de 
Castro,  que  como  o  orador-,  defende  o  Sr. 
Presidente  (^a.  Republica  :  quem  ,  errou  não 
foi  o  Governo,  foi  o  Ministro. 

Entra  na  analyse  dos  créditos:  encontra 
em  primeiro  logar  projecto  de  inquestiona-' 
veljustfç^,  que  ainda  hontem  pôde  fazer 
reentrar  na  ordem  do  dia,  mandando  pagar 
ao  major  Demétrio  Ferreira  da  Silva  ven- 
cimentos, em  virtude  desentença  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiçai 

Em  seguida,  rofere-se  ao  credito  tão  pre- 
ciso para  occorrer  af  pagamento  das  grati- 
ficações devidas  aos  empregados  das  diversas 
Alfandegas,  desde  1897  a  1898. 

Um  outro  6  relativo  a  Pernambuco,  o  io- 
dos sabem  quanto  o  orador  é  preso  a  esse  Es- 
tado, e  a  não  ser  quo  pretenda  sua  bancada 
attentar  contra  amigo  a  quem  muito  preza, 
tem-no  tido  sempre  a  seu  lado,  creando  em- 
bora odioá  e  sujeitando-se  a  vindictas. 

Nota  ainda  um  credito,  pi^opugnado  com- 
a  costumada  isenção  o  constante  defe."4a  dos 
interesses  da  classe  de  que  ó  distincto  «or- 
namento o  Sr.  Montenegro,  c  que  imiK)rta 
em  pagamento  a  uni  polire  juiz  de  direito, 
quiçá  o  único  magistrado  que  não  foi  in- 
demnizado dos  prejuízos  suífridos;  projecto 
do  credito  que  jã  ojteve  em  boa  col locação, 
graças  ã  intervenção  do  orador,  o  ora 
ouã  infelizmente  abaixo  de  tantos  outros 
projectos  ? 

Lembra  o  credito  para  o  Sr.  Rache,  quo 
esta  tão  em  baixo.  E'  o  caso  —  rache-se  a 
ordem  do  dia  (riso)  e  ponha- se  este  credito 
por  cima  de  certos  projectos. 

Acha  que  na  vida  pratica  deve-so  fazer 
receita  antes  da  despeza,  mas  na  vida  das 
naçõas,  não;  dove-se  saber,  quanto  tem-so 
de  dispender-se,   para  vor-se  então   como 
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SC  obter    recursos  —  estabelecer    receita. 
[Apoiado f.)   f 

Ultimamente,  fez-so  mudança  e  ora  dis- 
cute-5e  em  primeiro  iogar  a  receita^  talvez 
homenagem  a  médicos.  (Riso,) 

Ô  Sr.  Germano  Hasslochrr— Eu  era  polo 
r€sííiraen  moderno. 

O  Sr.  Neiva — Fica  no  antigo  (riso);  pode 
i  MesA  quo  attenda  ao  p*idido  que  lhe 
dirige,  mesmo  em  abono  da  Mesa,  que  apoia 
como  um  bom  go  vem  is  ta  que  é. 

Pique,  portanto,  esto  registro  do  seu  pe- 
dido, pois  hypotheca  sous  bons  offlcios  do 
amizwle  e  <ie  apoio  incondicional  (hilaridade) 
até  para  encerramentos. 

Ha  de  mostrar  como  estudou  o  parecer  da 
fllastt*e  Commissão  de  Tarifas,  estudo  quo 
f  he^u  até  as  assignaturas  ;  o  é  assim,  quo, 
/i  quo  a  elLis  se  refere,  nota — que  sendo 
cinco  os  signatários^  pais  o  presidente  é 
interino,  três  assignam  com  restricçoes,  sem 
cxplicalas,  e  dois  apenas,  dois  i Ilustres  re- 
prdsentantes  de  Minas,  nâo^  toem  restri- 
cç<5es. 

Como  governista,  náo  pode  deixar  de  pro- 
testar contra  trechos,  que  cita,  do  parecei^, 
onde  é  censurado  o  Governo  pelo  abandono 
em  que  deixa  a  industria  pastoril,  o  que  6 
uma  das  causas  principaes  do  atrazo  e  do 
ompobi*ecimento  dessa  industria  ;  « tanto 
raab  quanto  o  Governo  remonta  o  exercito 
cora  cavallos  do  Rio  da  Prata,  quando  devii 
prosural-os  nos  Kstados  criadores  do  paiz, 
mesmo  pagando-os  mais  caros  > . 

A  propósito  de  um  aparto,  ontra  em  consi- 
deração sobro  os  tros  poderes constitucionaes 
e  mostra  a  supremacia  quo  ha  de  um  sjbre 
oatros,  e,  moimo  no  ramo  legislativo,  do  Se- 
nado sobre  a  Camará. 

Prevenido  pelo  Presidento  de  que  os^iá 
dada  a  hora,  faz  sentir  quo  nâo  foi  culpado 
da  demora  havida ;  fallou  at<5,  para  ganhar 
to.mpo,  precipitadamente,  de  modo  quo  des- 
confia não  poder  ter  sido  bem  apanhado  o 
seu  discurso.  Devendo  ter  começado  ás  2  \/'Z 
lioras  da  tarde,  só  o  poude  fazei*  ás  :í  ;  náo 
sendo  culpado  do  qu-irto  de  hora  do  tole- 
rância, merecidamente  cjncedido  ao  illustre 
"^r.  Galdino  Loreto,  da  expl  ciçáo  pessoal 
do  digno  Sr.  Bueno  de  Andrada,  e  das  inter» 
rupçôes  hayidas  no  começo  do  seu  discurso, 
qae  chegaram  à  amoaça  de  suspensão  da 

>0  Sr.  Presidente  —  Estão  já  inscri- 
ptosdous  Srs.  Deputados 

(Os  Srs,  Pedro  Pernambuco  e  Pereira  de 
^/ra  cedem  a  palavra  para  continuar  cotn  ella 
o  orador,) 

O  Sr.  Neiva  —  Pede  ao  Presidente  quo 
attenda    a    essa    dupla   desistência ;   nota 


como  vao  isso  suavemente  {riso);  roga-lhe 
que  entre  no  accordo  {riso)  e  a  tarefa  de  se 
encerrar  a  tarifa  será  concluída,  e  ella  pas- 
sará á  2*  discussão. 

Os  collegas  são  tão  bondosos. .  .insta  para 
que  o  Sr.  Prasidente  acquiesça. 

O  "Sr.  Presidente  —  Sinto  não  poder 
attender  ao  nobre  Deputado:  acima  de  tudo, 
está  a  lei  que  nos  re^e. 

O  Sr.  Neiva — Ah!  legem  Jiabemus;  {riso} 
magisíer  omnes  parere  debemus,  Magister 
é  O  Presidente. 

Aguarda-se  para  a  2*  discussãOj-^quando 
desenvolverá  o  assumpto. 

Obedece  á  Mesa,  cons.'io  de  que  ella,  por 
sua  vez,  cederá  aos  dictames  razoáveis  e 
profícuos,  tendo  ei^  vista  os  interesses  da 
Pátria  e  a  boa  marcha  dos  trabalhos  parla- 
mentares. (Muito  bem,  mnito  bein.  O  orador 
é  cumin-imentoilo ,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oarlofs  de  Movaes  (í°  -Se- 
cretario)  procedo  á  leitura   do    seguinte 

*    EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  l«  SiMiretario  do  Senado,  do  hoje, 
communicando  (juo  o  Senado,  em  sessão  do 
hoje,  adoptí)u,  o  nessa  data  enviou  á  sancção 
presidencial,  a  proposição  desta  Camará,, 
abrindo  ao  Ministério  das  Relações  Exte-<* 
riores  o  credito,  ouro,  do  150:(X)0$,  para 
occorrer  ás  de^pozas,  com  a  representação 
brazlleira  na  conferoncia  internacional  ame- 
ricana, que  Sí)  reunirá  no  México. —  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  do  1 1  do  cor- 
rente, restituindo  dous  doi  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  e  devida- 
mente soinccionados,  autorizando  o  Governo 
a  reintegrar  no  serviço  activo  da  armada  o 
capitão  de  fragata  graduado  Francisco  Au- 
gusto de  Paiva  Bueno  Rran^lão,  os  quaes 
foram  enviados  com  o  oíílcio  n.  167,  de  4  do 
corrente. —  Inteirada,  enviando-se  o  outro 
•autographo  ao  Senado.  » 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  resti- 
tuindo, devidamente  sanccionados,  dous  dos 
autographos  da  re;>^olução  do  Congresso  Na- 
cional relativos  ao  credito  para  despezas 
"Com  a  impressão  da  obra  Lições  de  Balística 
do  lente  da  Escola  Naval,  capitão-tenente 
Narciso  do  Prado  Carvalho,  a  que  se  referiu 
vosso  offlcio  n.  105,  de  4  do  corrente. — 
Inteirada,  enviando-se  o  outro  autographo 
ao  Senado.  Digitized  by  LjOOQIC 
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Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  rasti- 
tuindo  dous  dos  autographos  da  resolução  do 
Congmsso  Nacional,  devidamente  sanocio- 
nados,  reorganizando  o  quailro  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada,  as  quão-;  acompanharam 
a  mensagem  do  Sr.  Prasidente  desta  Gamara. 

—  Inteirada,  enviando  o  outro  autographo 
ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  hoje,  enviando  o 
requerimento  em  que  j)S  patrões  das  om- 
]>arcaçoes  do  Arsenal  de  Maiinlia  desta  Ca- 
pital Vitalíno  Moreira  do  Nascimento  e  José 
Alvos  da  Fonseca-  p3dom  lhes  sejam  concc- 
did  >s  e  aos  seus  companheiros  de  classe  os 
mesmos  favores  de  montepio,  reforma  c 
asylo  de  qu3  gosam  os  ofiiciaos  inferiores  da 
Armada. —  A'  Commissão  do  Marinha  e 
Guerra.  .  • 

Requerimento: 

De  Theotonia  Netto,  filha  do  general  An- 
tónio de  Souza  Netto,  jMjdindo  pagament )  de 
que  flcv)u  a  dever  a  seu  pae  a  Fazenda  Na- 
cional, juntando  os  documentos  pnlos  quaes 
diz  provar  o  ai  legado.—  A'  CommisMão  de 
Orçamento . 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  dolihcraçãj 
o  seguinte 

piioji:cTo 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.*»  E' o  Gorerno  autorizado  a  abrir, 
por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  o  cre- 
dito do  47::234$44l  para  pagamento  ao  ca- 
Çitão  (l3  fragata  Aristides  Monteiro  de 
Pinho,  reformado  por  decreto  do  22  de 
agosto  de  18'J4,  e  annullado  esse  acto  peL» 
decreto  de  2\  de  agosto  de.  PJUI,  passando  o 
mosmo  oííieial  para  o  quadro  da  reserva. 

Art.  2.0  Rcvogam-so  as"  disposições  cm 
contrario.    . 

Sala  das  sessões,  12  do  setembro  de  1901 . 

—  Frederico  Borges, 

O  Sr.   Germano  Masalocliei* 

ha  muitos  dias  (luo  aoriiardava  a  opportuni- 
dade  para  mandar  á  Mesa  uma  indicação  ten- 
dente a  revogar  o  disp  isuo  no  art.  180  do 
Regimento  ;  entretanto,  nà  >  teve  o(*casião 
de  o  fazer,  porque  ;i  liora  do  expediente,  vá- 
rios Srs.  Deputados  se  teem  occupado  de 
assumpto  de  maior  importância. 

Hoje,  porém,  que  se  lhe'oíTerei*e  espaço  do 
tomi)o  para  isto,  mandani  á  Mesa  esta  indi- 
cação que,  om  Sv^u  entender,  encerra  uma 
me  Ilda  liberal.  Refcre-se  á  prohibição,  que 
o  Regimento  consagra,  da  leitura  do  discur- 
sos escriptos. 

Não  pôde  comprehender  qual  o  motivo  de- 
terminante jdc  semelhante  dispositivo,  que, 


longo  de  trazer  benefícios,  pelo  contrario, 
traz  grande  desvantagem  á  elucidação  dos 
debates. 

A  Camará  é  testemunha  de  que  não  são  os 
assumptos  de  mais  palpitante  interesse  para 
o  paiz  que  mais  prendem  a  nossa   attenção. 

Resumido  numero  do  Deputados,  arrasta- 
dos pelo  desejo  de  hem  se  orientar  na  dis-- 
cussão,  ordinariamente  se  agrupa  em  tomo 
de  um  orador  competente,  que,  Tiao  tauto 
pela  forma  quanto  pelo  fundo,  coiitribuc 
para  esclarecer  as  qucsiíkjs  que  aqui  se  sus- 
citam. 

Não  vivemos  mais  <3m  uma  época  om  que 
se  exija  dp  um  homem  que  encante  o  espirito 
p3la  rutilancia  o  nitidez  do  seu  estylo. 

Dir-se-ha  que  o  discurso  lido  pude  ter  o 
inconveniente  de  fatigar  a  attenç.ão  da  Ca- 
mará, mas,  antes  de  íudo.  prestar  attenção  a 
todos  quantos  assumptos  que  interessem  ao 
paiz  é  uni  dever,  é  uma  obrigaçÃo  nossa. 

Xa  antiga  Círecia,não  se  podia  votar  as  leis 
som  que  SB  tivessem  assistido  ás  discussões 
dos  demagogos. 

ActualmcMite,  o  discurso  nos  parlamentos 
nao  t3m  por  fim  deleitar  um  auditório,  por- 
que as  asserabléas  nâo  são  associações  litte- 
rarias,  mas  aggremiações  de  legisladores. 
Por  isso  corre-nos  o  dever  de  estudar  e  me- 
ditar sobre  todas  as  questões  que  interessam 
ao  paiz. 

Ora,  o  orador  que  quizer  trazer  uma  con- 
tribuição liisturica  para  o  debate,  ha  de  se 
preparar  no  silencio  do  gabinete,  tomar 
notas  e  apontamentos  para  melhor  se  appa- 
relhar  para  a  discussão. 

Ha  aqui  Deputados  que  muito  poderiam 
concorrer  para  a  elucidaçãi>  dos  assumptos 
que  se  debatem,  mas^  qu\  pelo  pavor  da  tri- 
buna, vivem  afastados  das  discussões. 

Na  Camará  dos  Deputados  da  Republica 
Argentina,  quando  o  Deputado  pede  a  pa- 
lavra^ tira  logo  do  bolso  o  seu  discurso  es- 
cripto  para  mostrar  que  não  está  impro- 
visando. 

Não  ha  razão  que  justifique  o  dispositivo 
do  art.  180  do  Regimento.  01fiU'ece,  pois,  uma 
indicação  e  rescrva-sepira  opportunamonte 
demonstrar  as  razões  que  tom  para  apre- 
S(mta.l-a . 

Opposicionista,  aclia-S3  na  tribuna  pu'a 
faz^-r  uma  declaração  necessária.  Tem  per- 
cel)ido  que  de  vez  em  quando  a  intolerância 
religiosa  protonde  insinuar-se  no  recinto- 
d<\sta  Casa,  e  ainda  híije  o  i Ilustre  D,eputado 
pela  Bahia,  na  homenagem  que  propoz  pelo 
fallecimento  do  Dr.  Rodolpho  Dantas,  apro- 
veitou o  ensejo  para  fundamental-a  no  sen- 
timento christao. 

Quer  que  se  saiba  que  votou  por  ella  não 
como  cliristão,  mas  como  braziloiro,  por  um 
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patriota  que  prestou  relevantes  serviços  á 
cauáa  da  redempçâo  dos  captivos.  {Muito 
km;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Policia,  a  seguinte 

LNDICAÇÃO  / 

P  revogada  a  disposição  contida  no  artigo 
180  do  Regimento  Interno  da  Caraara. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1901 . 
"Oermano  H<isslocher, 

O  Sr.  F^Austo  Oardoao    vem  á 

tribuna  trazido  por  algumas  palavras  ha 
.pouco  pronunciadas  pelo  seu  illustre  collega 
o  Sr.  Neiva,  cujo  apreciado  caracter  se  nota 
por  duas  principaes  qualidades:  entranhado 
amor  ao  seu  Ètado  natal  e  uma  vasta  ge- 
nerosidade, capaz  de  estreitar  em  ura  abraço 
amigos  e  adversários. 

•  S.  Ex.,  defendendo  a  Mesa  das  accusações 
(liie  lhe  dirigiu  o  Sr.  Bricio  Filho,  com  re- 
lação á serie  de  créditos  com  que  se  tem  orga- 
nizado a  ordem  do  dia,  insinuou  a  conveniên- 
cia de  se  pôr  á  margem  todos  os  outros 
projectos. 

Ora,  logo  após  o  projecto  que  se  discute 
eítá  o  que  concede  garantia  de  juros  a  ura 
banco  de  credito  agrícola  rural  para  Sergipe, 
cujo  estado  6  de  tal  ordem  que  ou  a  União 
faz-lho  este  favor  ou  tem  que  passar  á 
categoria  de  território. 

Si  não  fôr  votado  já  e  já  e3te  auxilio,  as 
safras  ficarão  no  terreno,  porque  não  ha 
uma  casa  commercial  que  empreste  di- 
nheiro. 

Jamais  so  fez  ura  favor  a  este  Estado 
desde  o  Império,  vive  e  tem  vivido  até  hoje 
do  siíu  próprio  esforço,  e  ó  o  único  Esta<Ío 
*lo  Brazil  que  não  ouviu  ainda  o  silvo  da 
locomotiva,  o  único  que  não  é  visitado  pela 
grande  linha  maritimii  que  percorre  todo  o 
paia;  que  é  o  que  menos  devo  e  tem  cum- 
prido sempre  os  seus  compromissos. 

Garante  que  o  compromisso  assumido  pela 
União,   tal   como  consigna  o  projecto,  será 
meramente  noiflinal,  porque  o  Estado  não  a 
L  deixará  pagar  os  jui*os  do  empréstimo. 

E\  pois,  uma  crueldade  atirar  o  projecto 
para  o  fim  da  ordem  do  dia,  pornuc  qual- 
quer demora  tornará  inútil  a  medida. 

Implora  da  Mo  ;a  a-  coUocação  do  projecto 
no  primeiro  iogar  da  2*  parte  da  ordem  do 
dia,  e  que  o  faça  discutir  cora  a  me.snia 
argencia  com  que  se  discutiríun  os  projectos 
<lue  davam  auxilies  á  Bahia  e  ao  Ceará. 
(UmUo  be>H ;    tútíUo  bem ,) 


Vão  a  iraprirair  os  seguintes 

PARECERES 
N.  40-1901 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  coronel 
commandante  do  i8^  batalhão  de  infantaria 
Francisco  Félix  de  Araújo  pede  seja  contada 
a  sua  antiguidade  de  posto  de  15  de  no- 
vembro de  1897 y  em  resarcimento  de  prete- 
rição que  allega  ter  soffrido 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi  pre- 
sente o  requerimento  que  ao  Congresso  Na- 
cional dirige  o  coronel  commandante  do 
18*»  batalhão  do  infantaria  Francisco  Félix  de 
Araújo,  pedindo  ser  sua  antiguidade  de  posto 
contada  de  15  de  novembrd  de  I897,em  resar- 
cimento de  preterição  que  allega  ter  soflTrido. 

Tratando-se  de  um  caso  em  que  o  suppli- 
cante  reclama  um  pretenso  direito,  é  a 
Comraissão  do  parecer  que  seja  o  presente 
requerimento  indeferido,  por  entender  que 
ao  Judiciário  é  que  compete  resolver. 

Sala  das  Coramisioos,  10  de  setembro  de 
1901. — Alves  Barbosa^  presidente. — Soares 
dos  Santos  y  relator.  —  R.  Paixão  .^Carlos 
Cavalcanti, 

N.  41  — 1901 

Indefere  o  reqaerimento  em  que  o  capitão  do 
3°  regimento  de  cavallaria  Acastro  Jorge  dó 
Campos  pede  transferencia  para  a  infan* 
taria 

lê 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  que  ao  Congresso 
Nacional  dirige  o  capitão  do  3°  regimento 
de  cavallaria  Acastro  Jorge  de  Campos, 
pedindo  a  sua  transferencia  para  a  aima  do 
infantaria. 

Allega  o  supplicante  motivo  do  moléstia 
que  o  impossibilita  presentemente  de  fazer 
exercidos  de  equitação,  ao  passo  que  na  in- 
fantaria, onde  já  serviu  por  espaço  de  12 
annos,  como  praça  de  prot,  os  seus  serviços 
poderão  ser  convenienteraente  aproveitados. 

A  Coraraissão,  tendo  pesado  aevidamente 
as  informações  que  foram^  prestadas  pelo 
Executivo  e  considerando  que  a  pretenção 
do  supplicante  a  ser  attendida,  sobre  firmar 
um  raáo  precedente,  virá  acarretar  evidente 
prejuizo  aos  capitães  de  infantaria  que  fi- 
carera  nu  respectiva  escala  abaixo  do  trans- 
ferido, por  isso  que  o  peticionário  solicita  a 
sua  transferencia  sem  perda  de  antiguidade, 
— é  de  parecer  que  seja  indeferido  o  reque- 
rimento do  capitáo  Acastro  Jorge  de  Campos. 

Sala  das  Coraraissões,  10  de  soterabro  de 
1901. —  Alves  Barbosa,  presidente. —  Soares 
dos  Santos y  relator. — R,  Paixão. — Carlos  Ca* 
valcanU,     .  DigitizedbyUOOgle 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  157  A  —  1901 


hêctava  jrtM  no  eçiMo  de  licença  a  um  lente 
oa$hedraUcQ  ia  Sicola  Naval  será  a  ca» 
deira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
eompetir  na  ocoasião  o  exercido  das  func- 
ções  de  repetidor  ''dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado 

Pela  leitura  do  prqiecto  n.  157,  do  cor- 
ppntQ  anuo,  deprefienae-se  que  o  seu  autor 
teve  em  vista,  não  só  tratar  dos  interesses 
do  ensino,  pomo  dos  diireitos  dos  lentes 
substitutos  da  Escola  Naval. 

Assim  é  que,  sobre  o  primeiro  ponto  de 
vista,  vê-se  que  a  disposição  contida  no 
art,  1%  do  regulamento  da  Escola  Naval, 
tal  come  se  acha  redigida,  produsirá  diver- 
sidades de  methodos,  multiplicidades  de 
orientações,  lançando  a  confusão  no  espirito 
dps  alumnos. 

De  facto,  chamado,  por  força  dessa  im- 
periosa disposição  regulamentar,  o  substi- 
tuto mais  antigo  para  reger  temporaria- 
mente essa  cadeira,  terão  os  alumnos,  du- 
rante o  mesmo  anno  lectivo,  aulas  da 
mesma  matéria  dadas  por  três  professores 
differentes:  o  cathedratico  da  cadeira,  o 
substituto  a  quem  competirem  nesse  anno 
^s  repetições  dessa  cadeira  o  o  substituto 
mais  antigo  da  secção. 

Ainda  mais:  no  caso  de  acliarem-se  simul- 
taneamente impedidos  os  lentos  cathe- 
draticos  de  duas  cadeiras  de  uma  secção, 
deverão  estas,  em  fape  da  mencionada  dispo- 
sição regulamentar,  ser  regidas  pelo  lenta 
substituto  mais  antigo,  que  ficará  com  ex- 
traoidinarie  trabalho,  assim  investido  de 
triplico  fUncção,  cujo  desempenho  plena- 
mente satisfatório  suppõe  uma  rara  alllança 
entre  longa  pratica  do  magistério  e  uma 
previlegiada  cai^aoidado  mental. 

Taes  inconvenientes  desappareoem  com  o 
art*  l""  do  projecto,  quo  não  ó  mais  do  que 
o  restabelecimento  de  uma  medida  consa- 
grada por  todos  os  regulamentos  anteriores. 

Quanto  aos  direitos  dos  lentes  substitutos, 
Q  projecto  vem  reparar  uma  injustiça  do 
actral  regulamento,  que  privou  esses  lentes 
de  uma  vantagem  concedida  desde  a  Ainda- 
ção  da  Escola  Naval  e  resoeitada  por  todos 
os  regulamentos  que  precederam  ao  de  1900, 
a  de  substituir  os  cathedraticos  cujas  llcções 
repetem. 

O  art.  2*"  do  projecto  nio  é  mais  do  que  o 
restabelecimento  de  uma  disposição  existen- 
te, também  promulgada  até  I898«     . 


Nestas  condições,  a  Commis^o  de  Mari- 
nha e  Guerra,  ó  de  parecer  quo  o  referido 
projecto  merece  a  approva^o  da   Camará. 

Sala  das  Commissões,  5  de  setembro  de 
1901.— A/i?e5  Barbosa^  presidente.  —  Rodol- 
pho  Paixão. — Albuquerque  Serejo,  relator. — 
Carlos  Cavalcanti , 

Soares  dosSantos  —  Vencido  por  ser  con- 
trario ás  disposições  contidas  no  pi*esente 
projecto.  O  art.  1°  encerra  uma  medida 
que,  a  ser  adoptada  como  modificaoâo  ao 
art.  180  do  regulamento  da  Escola  Naval, 
que  baixou  com  o  decreto  n.  3.652,  de  2  de 
maio  do  anno  passado,  virá  servir  em  pre- 
juízo do  principio  da  antiguidade,  sem  que 
dahi  resulte  nenhuma  vantagem  para  o 
ensino.  O  art'.  4*  do  mesmo  regulamento ' 
estabelece  que  os  substitutos  são  distri- 
buídos por  secções  e  ainda' o  art.  154 do 
referido  código  estatue  como  sendo  da  com- 
petência da  Congregação  «ie>ignar  de  dous 
em  dous  annos  os  substitutos  auxiliai*es  das 
diversas  cadeiras,  de  modo  que  om  cada 
secção  08  substitutos  se  alternem.  » 

De  sorte  que  não  nos  é  licito  acreditar  que 
os  substitutos  das  diversas  secções  de  ensino 
na  Escola  Naval  não  sojj.m  conhecedores  dos 
methodos  seguidos  nas  diversas  cadeiras  | 
pelos  respectivos  lentei,  maximé  quando  o 
regulamento  diz  no  citado  art.  120,  n.  2, 
que  08  substitutos  devem  «observar  restri- 
ctamente  as  instrúcçõcs  dadas  poios  lentes 
a  quem  auxiliarem.»  Accresce  que  a  moJiô- 
cação  indicada  no  projecto  rofere-se  tão 
somente  ao  caso  de  substituição  do  lente  ca- 
thedratico, em  impedimento  temporário,  ao 
passo  que  deixa  de  p^  o  art.  160  do  regula- 
mento, que  estabeleço  claramente  que  em 
caso  do  vaga  o  logar  de  lente  será  provido 
por  accosso  do  substituto  mais  antigo  da 
secção. 

Também  não  encontro  nenhuma  van- 
tagem no  art.  2»  4o  projecto,  que  dispõe 
úue  a  alternação  dos  substitutos  na  regência 
das  divei*sas  civdeiras  seja  feita  annualmente 
quando  no  período  de  dous  annos,  como 
actualmente  se  íaz,  é  fácil  de  prover  que 
melhor  serão  aproveitadas  íís  apitidões  pro- 
fissionaes. 

Por  estas  razões,  entendo  que  o  projecto 
n.  157  não  deve  merecer  approvação  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

N.  157—  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Dado  ocaso  de  licença  conce- 
dida a  um  lente  cathedratrico  da  Escola 
Naval,  será  a  cadeira  regida  pelo  lento 
substituto  a  quem  competir  na  occasião  o 
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exercício  das  funeções  de  repetidor  dessa  ca- 
deira. 

8  1.**  A  mesma  disposição  se  applicará 
aos  casos  em  que  o  lente  cathedratico  se 
achar  impedido  por  estar  cora  asssento  no 
Congresso  Nacional,  em  commissão  do  Go- 
T0rno,  ou  por  qualquer  outro  motivo  de  ca* 
racter  transitório. 

Art.  2. o  Quinze  dias  antes  da  abertura 
da-t  aulas,  a'  congregação  dessa  Escola  proce- 
derá á  designação  dos  substitutos  de  cad;v 
Becçào  para  as  cadeiras  respectivas,  do  modo 
que  elles  se  alternem  annualmente. 

Art.  3.«  Ficam  revogadas  as  disposições 
om  contrario. 

Sala  das  so^sões,  16  do  agosto  de  1901  .— 
Beredia  de  Sd^  ^ 

O  Sr.  Preaidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  úâ  2  1/2  horas  ou 
antes); 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 
niáterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  53:58O$04O,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  cdiflcio 
do  Lyceu  do  Artes  e  Officios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobro  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita  geral 
da  Republica  pai'a  o  exercício  de  1902. 
Segunda  parte  (ãs^  1/2  horas  ou  antes): 
Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901.  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifttô  das  Alfandegas  ; 

l^discussão  do  projecto  n.  112  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
100:000$  ao  Hinisterio  da  Industria,  Viação 
6  Obras  Publicas,  com  o  flm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  do  um 
balão  dirigível ;  .      ,    . 

1*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
«íoão  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
oi^nizar  a  garantia  de  juros  de  6  ^/o  e  de 
amortização  om  20  annos  da  quantia  de 
2;000:0OQ$,  para  fundar  om  Aracijú  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  agrícola  movei;  e 
dando  outi*as  providencias  (com  emendas  da 
Cominissão) ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras do  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
^  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 


pôr  em  concui^so  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  offlcio  do  regisiro  de  hypothocas 
com  a  designação  de  terceiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
i90l,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2»  tenente  cirur- 
í?ião  contractado  da  armada,  iima  pensão  de 
trezentos  mil  réis  inensaes,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  do  1901v 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
do  direitos  do  importação  ao  material  que 
fòr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abastecimento  do  agua  á  cidade  de  Belém, 
restituindo-se  as  q,jiintias  já  pagas; 

3*  discussão  do  projocto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contajirem  da  anti^íuidado 
do  posto  dos  cfflciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  l  e  2'»  da  lei  n.350,  de  9  de 
dezembro  do  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  67,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário do  4:806s630,  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
jnanàou  pa^ar  ao  mâj:jr  Demt^crito  Ferreira 
da  Silva  os  vencimentos,  que  deixou  de 
receber  como  lente,  om  disponibilidade,  da 
Escola  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul; 

3»  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  ars 
Dvs,  Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthíèi* 
Antunes  Maciel  a  quaniia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  fcrno- 
cido  ás  forças  logaos  durante  o  período  revo- 
lucionário do  1893  a  1895;  , 

;ta  discussão  do  projecto  n.  173,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de68:195$189,  para  execução  da  sentença 
em  ultima  instancia  em  favor  do  tenente- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis; 

2^  discussão  do  projectou.  lf;6,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo,  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o 
credito  de  13:300$,  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra — Thooria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial  —  comp>«ta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  do  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secreiaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposent adviria,  o  ordenado  do 
engenhoiro-fiscal  de  '^  classe,  corresipondento 
a  25  annos  de  scrvi^jd  by  vjOOQIc 
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3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  é  devedora  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  190 V, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
20:000$  á  verba  9»— Caixa  do  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  nolias; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de 
dez  alumnos  gratuitos  que  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Internaso 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi 
tlevado  de  50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1 04:542$  583  para  occorrer  ao  pa- 
gamento das  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados do  diversas  alfandegas  da  Repu- 
blica incumbidos  do  serviço  de  estatística 
e  revisão  de  despachos  em  1897  e  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  oíTerecida  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guer- 
ra o  credito  especial  de  8:415$G0U  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  tcnente-corunel 
lunocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido  ao 
sorviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola  Mi- 
litar por  acto  legislativo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  109,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  Seccional  do 
Estado  do   Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$,  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1"  ciideíe  reformado,  com  hon- 


ras de  alferes  do  exercito,  Orozinabo    Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  133,  do  1901, 
actor izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  á.  verba  9* 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  l':xecutiva  a  abrir  ao 
MiUiSterio  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extineto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  3"*  escriptiirario  do  Tribunal 
de  Contas  José  de  Moraes ; 

l*discus  ão  do  projecto  n.  113  A,  de  190J, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  dó 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenado**,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorri- 
dos de  2^  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de 
1901,  mandando  dispensar  dos  exames  praíi; 
cos  de  que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regu- 
lamento de  31  de  março  de  1851  o  3  officiaes 
e  praças  do  exercito  habilitados  com  os  cur- 
sos das  armas  a  que  pertencem  o  derogando 
a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  189?,  na 
parte  referente  a  este  assumpto; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viaíifera,  de, que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demostheues 
Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  oflieiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferio- 
res a  1$400,  qualquer  que  sega  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da   lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbelio  Corrêa 
de  Araújo. 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  horas  e  50  minu- 
tos da  tardo. 
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95*SESíSX0  EM   13  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  do  Sr,  Vaz  de  Mello  (Presidente), 
Carlos  de  Noxmes  (i^  Secretario)  e  Satyro 
Dias  (5°  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procedense  á  cliamada,  á  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Xovaes,  Angôlo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Laiz  Gaalberto,  Gabriel  Salgado,  'Arthur  Le- 
mos, José  Euzobio,  Christino  Cruz,  Cunha 
Martins,  Rayraundo  Arthur,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de"Souza,  Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis, 
Soares  Neiva,  Trindade,  Bricio  Filho,  João 
Vieira,  Cornelio  da  Fons3ca,  Júlio  de  Mello, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  José 
Duarte,  Araújo  Goés,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Eugénio  Tou- 
riiiho,  Alves  Barbosa,  Satyro  Dias,  Adal- 
berto Guimarães,  Galdino  Loreto,  Herodia 
de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henrique  Lagden,  Nilo 
Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Martins  Teixei- 
ra, Theophilo  Ottoni,  Gastão  da  Cunha,  João 
Luiz,  Esperidião,  Francisco  Salles.  Mayrink, 
Carlos  Ottoni,  Olegário  Maciel,  Laniartine, 
Domingues  do  Castro,  Dino  Buono,  Valois 
de  Castro,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Cajado,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Lindol- 
pho  Serra,  Carlos  Cavalcante,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslocher, 
Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e*  Diogo  For- 
tuna. 

Abre-se  a  sessão. 

ET  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r.  Oei^mano    Ha^ssloclier 

vera  apenas  fazer  uma  lig^eira  rectificação. 
Xào  é  verdade  que  tivesse  hontom  dito  que 
eràopposicionista. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Valois  dé  Oastro— Peço  a 
palavi'a  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I^resldenté— Tem  a  palavra 
onobreDdputado. 

^  ^v.  Va^lols  do  Castro  (para 
w»w  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  é 
com  visível  constrangimento  que  venho  oc- 
cupap  agora  esta  tribuna  para  explicar  um 


pensamento  meu,  enunciado  em  um  inci- 
dente que  surgiu  no  seio  da  representação 
do  meu  Estado,  infelizmente  hoje  separada 
em  dous  grupos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Felizmente  para  a 
Republica. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Digo  visivel 
constrangimento,  Sr.  Presidente,  porque  ti- 
nha-me  imposto,  a  mim  mesmo,  o  dever  de, 
quando  uma  ou  outra  vez  tivesse  de  ftillar 
nesta  Casa,  fazel-o  para  tratar  de  questões  quo 
entendessem  com  o  interesse  geral  e  com  a 
felicidade  da  Pátria,  Devo  declarar  que  não 
me  demorarei  muito  tempo  no  terreno  cal- 
cinado pelo  fogo  das  paixões  politicas. 
•  Antes  de  vir  para  aqui  formulei  o  meu 
propósito,  bem  convencido  da  efíicacia  desta 
verdade  das  Santas  Escripturas:  In  patientia 
vostra  possidebitis  anima  vostra, 

Revestir-me-hei  da  couraça  da  paciência, 
para  sopitar  todos  oft  Ímpetos  do  meu  cora- 
ção e  do  meu  temperamento. 

O  Sr.  Bueno  de  ANDRADA-^Diga  tudo,  in- 
jurie; mas  sustente  a  injuria. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não  tenho  in- 
tenção de  injuriar;  a  minha  explicação  vae 
demonstrar  isto.  ^ 

Um  Sr.  Deputado  —  Falia  em  paciência, 
quando  ataca  o  aggride ! 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Sr.  Presidente, 
vem  agora  a  propósito  recordar  as  bellas 
palavras  dirigidas  outr'ora  pelo  grande  Bos- 
suet  ao  chanceller  da  Escossia,  prisioneira 
no  castello  de  Starling,  depois  da  revolução 
inglezade  1688: 

«Ha  situações  na  vida,  meu  nobre 
Duque,  nas  quaes  6  preciso  que  a 
alma  esteja  constantemente  voltada  para 
o  côo,  implorando  as  inspirações  da  pru- 
dência, da  moderação,  da  calma,  da 
posse  de  si  mesma,  para  não  se  deixar 
arrastar  pela  caudal  turva  das  paixões 
violonti^.» 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Quem  turvou 
foi  V.  Ex.,hontem,  injuriando  a  nossa  di- 
gnidade. 

«O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Mas  tonhara 
paciência ;  vou  explicar  o  meu  aparte. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Ha  do  ou- 
vir. Quem  nos  injuriou  fui  V.Ex. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Com  esta  in- 
toleranci:'*  é  impossível. 

Eu  preciso  que  me  attendam, 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Nós  não 
queremos  saber  do  que  se  pass^  AP^ÉQ.  mas 
do  que  SC  passa  na  terra. 
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O  Sr.  Valois  de  Castro  — Si\  Presi- 
(loote,  pergunto  de  novo  :  posso  contar  com 
Vt  liberdade  da  tribuna  ? 

O  Sr.  Edmuxdo  da  Fonseca  —  V.  Ex.  á  o 
dono  da  situação  ;  ú  inútil  a  pergunta. 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  6  o  Sr.  Valois  do  Castro. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Sr.  Presidente, 
eu  vim  para  aqui  depois  de  decorridos  dez 
annos  de  regimen  republicano ;  aqui-  che* 
gando,  encontrei  umív  tradição  gloriosa  dei- 
xada pelos  iliustres  representantes  do  Estado 
de  S.  Paulo  no  parlamento  nacional. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Neste  ponto, 
apoiado.  Nunca  fomos  grosseiros  um  para 
com  o  outro.  Essa  tradição  foi  interrompida 
por  V.  Ex.  • 

O  Sr.  Valois  de  Castro— E'  essa  tradição 
que  agora  invoco  e  para  a  qual  appollo, 

O  Sb.  Edmundo  da  Fonseca— V.  Ex,  já 
quebrou. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Essa  tradi- 
ção, que  eu  hei  de  manter,  consistia  em 
afastar  sistematicamente  desta  tribuna  tudo 
aquillo  que  se  refere  ás  questões  da  vida 
intima  da  politjca  do  Estado. 

O  Sr.  Bueno  de  W^ndrada— Virou  casaca 
de  hontem  para  cá.  {Pausa,}  E'  preciso  notar: 
publique  os  apartes. 

O  Sr. Valois  de  Castro— Lembro-me  agora 
de  que,  em  uma  época  memorável  e  cheia 
de  difflculdades,  do  governo  do  glorioso 
Marechal  DooJoro,  quando  mais  accesa  ia 
na  terra  paulista  a  luta  travada  contra  a 
administração  do  Dr.  Américo  Braziliense, 
nenhuma  rcporcursão  daquolla  luta, nenhuma 
só  veiu  ecoar  no  Congro.sso  Nacional.  No 
omtanto,aquitinhamas  sento  homens  da  est  •., 
tura  e  do  valor  moral  de  Campo.:?  Salles, 
parlamentaras  provectos  como  Bernardino 
do  Campos  e  Prudente  de  Moraes, 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Mas  nunca 
mentiram. 

O  Sr.  Valois  de  Castro — Pois  bem  ;  é 
essa  tradição  que  eu  quero  manter.  Naquella 
(Ipoca  tinha-se  como  corto  q:  e  o  nosso  devor 
aqui  ora  outro.  Os  factos  que  so  prendiam  á 
p.ilitica  do  Estado  deviam  ser  discutidos  no 
próprio  Estado.  Lá  o  na  o  aqui  era  a  arena, 
em  quo  essas  questões  deviam  ser  resolvidas. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca — Si  tive.ssemos 
discutido  essas  questões  aqui,  não  se  daria 
hoje  o  que  se  est4  dando  em  S.  Paulo. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Siui,  Sr.  Pre- 
siílcnr.e,  6    es' a  tradição  que   quero  manter, 
porquo  estou  convencido  do  que  ella  se  ins- 
ira em  princípios  salutares  e  nos  conselhos 
a  sabedoria. 


l 


Eis  a  razão  por  que,  logo  depois  do  ter  fat- 
iado ante-hontem  o  illustre  representante 
do  5»  districto  do  Çstado  de  S.  Paulo,  convi- 
dei um  dos  meus  melhoreô  amigos  neflti 
Casa,  para  irmos  juntos  á  sala  da  redac^ 
de  debates  e  ali,  vendo  as  notas  tachygraphi- 
cas  do  discurso  de  S.  Ex.,  deparei  com  aste 
aparte  {Lendo)  : 

«  Havemos  de  discutir  tudo  feto.» 

Declarei  âo  meu  amigo  que  ia  rectificar 
este  aparte,  porque  não  era  a  expressão  do 
meu  pensamento,  eu  queria  dizer  que  essas 
questões  seriam  discutidas  no  Estado.  Dissua- 
diu-me  o  amigo  de  fazer  esta  rectificado, 
pois  não  era  conveniente  voltar  a  um  inci- 
dente que  parecia  morto. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  As  notas 
tachygraphicas  não  foram  feitas  por  mim, 
nem  sou  responsável  por  ellas. 

O  Sr.  Valois  dr  Castro  —  Mantenho, 
porém,  em  todas  as  suas  lettras,  o  aparte 
que  motivou  a  tempestade  do  que  foi  teste- 
munha a  Camará,  na  sessão  de  hontom« 

O  aparte  6  este  {lendo)  i  €  Não  conheço 
quem  tivesse  mais  longa  condescendên- 
cia... » 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  appello  para  » 
cordura  e  calma  da  Camará:  não  é  verdade 
que  esto  aparte  está  formulado  em  tlie:íe?  E' 
uma  phrase  geral... 

Um  Sr.  Deputado— NSo  apoiado;  não  ejítd. 

O  Sr.  Valois  de  Castro — Que  mal  existe 
em  dizer  quo  um  homem  tem  feito  ingratos  í 
Mas  vou  ao  encontro  dos  melindres  e  da 
susceptibilidade  dos  iliustres  representantes 
da  minoria  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Susceptibili- 
dade, não;  dignidade.  Repellimos  a  ca- 
lumnia. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Não  ha. 

Um  Sr.  Deputado- Ha  um  ataque  directo. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Venho  decla- 
rar, Sr.  Presidente,  que  o  aparte  em  suas 
linhas  geraes  não  tem  nenhuma  reforoncia 
aos  iliustres  representantes  paulistas. 

O  Sr  .  Edmundo  da  Fonseca— E'  uma  es- 
capatória. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Foge,  não 
assume  a  responsabilidade  do  que  diz. 
(Trocam-se  muitos  outros  apartes.  Soam  o$ 
tympanos ,) 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não  ha  tal, 
não  fujo,  dou  uma  explicação.  (Trocam-se 
muitos  apartes.  Soam  longamente  os  tympa- 
nos,  O  Sr,  Presidente  reclama  a  attenção.) 

Sr.  Presidente,  peço  \  V.  JEfêi^ue  me 
mantenha  a  palavra.zedby  vjOOQIc 
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O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Hontera  pro- 
metteu  dizer  os  nomes  dos  Deputados  ingra- 
tos 8  pérfidos,  e  deve  dizer. 

O  8r.  Valow  de  Castro— Sr.  Presidente, 
refiro-nae  aos  ingratos  que  o  Sr.  Campos 
Salies,  como  homem  publico,  nas  diversas 
phases  da  sua  longa  vida  politica  no  Estado 
deS.  Paulo.  Eis  aqui;  mas  não  di  cuto  a 
politica  do  Estado. 

O  Sr.  Bueno  de  AndradA  —  Como  não 
di:icute«  si  falia  em  these. 

Um  Sr.  Deputado— Não  ftya. 

O  8r*  Valois  Dfc  Castro—  Não  fujo,  ex- 
plico o  meu  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Não  explica 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Fugiu. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Appello  para  a 
Camará*  que  ô  quem  me  ha  tle  julgar. 
{Tr&ãmn^se  muitos  apartes,  Soam  os  tímpanos, 
O  Sr,  Presidente,  reclama  atiençãOi  declaran* 
do  que  os  Srs.  Deputados  que  apárteiam  pode- 
rão fkliar  por  Si'.a  mez,  e  que^  portantOi  não 
devem  interromper  o  orador.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada^  Peço  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não,  não  per- 
derei a  calma.  Vira  no  propósito  de  não 
perdel-a,  e  hei  de  manter-me  nessa  linha. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Agora. 

O  Sr.  Edmuní)0  da  Fonseca- E'  pena  que 
a  perdesse  hontem. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Seja-me  permit- 
tida  uma  outra  consideração,  Sr.  Presidente: 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  tem  sido  ac- 
cusadode  uma  intervenção  indebita,ha  muito 
tempo,na  politica  do  Estado.  Estou  no  direito 
de  formular  agora  este  dilemma:  ou  6  ver- 
dade aue  S.  Ex.  tem  ifltervlndo,  intervenção 
que  doverla  ser  decisiva  quando  se  tratou 
de  comp  )t  a  i*epresonta^o  ao  Estado  neste 
Congf^so,  e  então  ninguém,  absolutamente 
Blnguem  da  terra  paulista  aqui  esta  sem  a 
acquiescencia  da  vontade  de  S.  Ex,  ou  então 
nenlium  de  nés  íbi  eleito  com  o  consenti- 
mento de  sua  vonta^le  e  nesse  caso  cahe  por 
si  a  repetida  allegaçào  da  intervenção  in- 
débita. 

O  Sft.  PfiDRo  Pernambuco— V,  Èx.  refóre- 
88 só  as.  Palilo,  nãoéí 

O  Sr.  Valois  de  Ôastro- Só. 

O  Sr.  Bricio  Filho- E'  só  a  S.  Paulo  que 
se  refere?  Si  a  referencia  6  geral,  entrarei 
na  discussão,  e  peço  a  palavra.  (Trocam^se 
mtilos  outros  apartes.  Soam  fortemente  os 
^ympanos,  O  Sr.  Presidente  reclama  at- 
enção,) 


O  Sr.  Valois  de  Castro—  A  referencia 
não  é  geral. 

O  Sr.  Bueno  de  ANdràda— Foge. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Foge* 

O  Sr.  VaLois  de  Castro— Oi*à^  deiíem-se 
disto.  Fiquem  cqHoú  de  qu6  permanecerei 
imperturbável. 

O  Sr.  Fausto  dARDoák)— E  a  gtova  é  qiie  o 
Sr.  Glycerio  não  veiu  porque  nao  quizeram. 
(Trocam^se  tiolentos  apartes  entre  os  Srs, 
Bueno  de  Andrada^  Fausto  Cardoso  e  outros 
Srs.  Deputados,  Soam  fortemente  os  íym- 
panos .) 

O  Sr.  Valois  DB  CÍastro  —  Peço  que  mft 
deixem  a  liberdade  de  concluir.  {Continuam  os 
apartes  entre  os  Srs.  Bueno  de  Andrndai  Joa- 
quim  Álvaro  e  Fausto  Cardoso.  O  Sr,  Pre- 
sidente, fátendo  soar  os  iympanos^  retlama 
attenção.) 

Sr.  Presidente,  íéita  a  minha  reotlflcftçãò, 
explicado  o  meu  aparte,  vou  deixar  A  Ca- 
mará sob  a  impressão  deste  ultimo  con- 
ceito. 

O  Sr.  Edmundo  hA  Fonseca  —  Não  ex- 
plicou cousa  alguma. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —Sr.  Presidente, 
a  alma  humana,  principalmente  quando  ô 
temperada  pelos  trabalhos,  pelas  lutas, 
pelos  soffrimentosj  é  semelhante  a  este  ro- 
chedo mysterioso  de  que  faliam  os  contos 
árabes. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Lá  vêem  'la- 
grimais. 

O  Sr.  Valois  ds  Castro  —  Tepho  unA 
alma  tetnp3i*ada  na  escola  dos  sacrifícios. . . 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Qud  sacri- 
fícios ! 

O  Sr.  Valois  de  Castro  — . .  .desde  cedo 
me  acostumei  a  considerar  a  vida,  a 
encaral-a  pelo  ladb  dos  sacrifícios,  das  agru- 
ras ,  desde  a  idade  de  quatorze  andos  come- 
cei a  lutai*  só,  com  o  auxilio  de  Deus  e  a 
energia  de  minha  vontade ;  diz-me  a  com- 
sclencia  que  conquistei  o  direito  da  posição 
que  occupo  entre  os  meus  concidadãos. 

Tenho  Uma  alma  educada  ila  escola  do  sa- 
crifício; ella  está  apparclhada  pa^a  ft  resis- 
tência, mas  esta  aorir-se-ha  âempre  naâ 
linhas  caprichosas  do  dous  sanctuarios;  em 
Um  dos  quaos  guardarei  fielmente  e  intacto  o 
deposito  da  minha  fé  Migloáa»  e  nd  Outro 
as  praticas  consagradas  do  culto  dá  atulzadâ 
e  da  gratidão. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  hem^ 
O  orador  è  muito  cumprimentado.) 

O  8r.  Edmundo  do  Foilfteca 

(para  uma  explicação  pessoal)-— 9v,PrB%iáQntQí 
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á  mtorpellação  quo  fiz  ao  horirado  Deputado 
popS.  Paulo,  hontera,  podindo  que  expli- 
caft^e  o  aparte  que  no  dia  anterior  tinha  me 
dado,  dizendo  que  havia  nesta  Casa,  com  as- 
sento n%  bancada  paulista,  alguém  que  não 
podia  c$psurar  ou  criticar  os  actos  do  Go- 
verno, «em  ser  taxado  do  ingrato  e  de  pér- 
fido, porque  tudo  devia  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  porque  devia  sua  candidatura 
exclusivamente  á  protecção  do  Sr.  Campos 
Salles,  S.  Ex.  declarou  que  o  aparte  não  se 
referia  a  mira,  que  não  se  referia  ao  meu 
lUustre  amigo,  o  Sr.  Joaquim  Álvaro. 

Interpellado  por  nós  para  dizer  quem  era 
esse  Deputado  que  não  podia  manter  se  na 
posição,  correcção  e  independência  que  deve 
ter  um  representante  da  Nação,  S.  Ex.  disse 
três  ou  quatro  vezes: 

« Direi    amanhã.    4ss'umo   todas   aa 

responsabilidades  dos  meus  actos  e  hei 

de  dizer.» 

Interpellado  por  nós  para  que  dissesse  im- 

mediatamente,  S.  Ex.  repetiu  que  não  pas- 

sariadehoje. 

S.  Ex.  veiu  hoje  á  tribuna  com  toda  esta 
solfemnidade  para  dizer  aquillo  que  disse,  e 
por  onde  se  concluo  que  não  assume  a  re- 
sponsabilidade dos  seus  acios. 

O  Sr.  Dino  Bueno— Disse  quQ  não  se  re- 
feriu a  qualquer  companheiro  de  bancada. 
O  Sr.  Valois  de  Castro— Não  disse  tal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Então  diíra 
quem  é  o  pérfido. 

O  Sr.  Edmfndo  da  Fonseca— V.  Ex.  disso 

o  jue  está  aqui  oscripto  e  quo  ou  vou  ler  : 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Dqyo  declarar 

que  esie  aparte  não  se  refere  á  pessoa 

de  V.  Ex. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro — A  quem  so  re- 
fere então? 

O  Sr.  Valois  de  Castro^-DiVQi  opporfcu- 
namente. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Deve  dizer  já. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Hoi  de  dizer  ; 
direi  amanhã. 

O  Sr,  Joaquim  Álvaro— ^ca, 
Kalendas. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Não  ha 
não  ha  de  passar  de  amanhã. 
Portanto,  respondendo  ao  aparte  com  que 
me  honra  o  Sr.  Dr.  Dino  Bueno,  eu  direi  que 
se  fallou  muito  expressamente,  muito  clara- 
mente de  Deputados,  e  o  Sr.  Deputado  Valois 
entendeu  perfeitamente  que  se  tratava  de 
Deputados.  (Apoiados.) 

O  Sa.  Valois  de  CASTRO—Nào  disse  tal ; 
expliquei  o  aparte. 


para  as 


tal, 


O  Sr.  Edmundo  da  Fonseoa~Sí  V.  Ex.  nao 
se  quer  rofaiir  a  nome  de  Deputado,  diga  a 
quem  ó  que  se  refere. 

O  Sr.  Valois  d:*:  Castro— Não  conseguirão 
isso  do  mim. 

O  Sr.  Joaquim  ALVARo(ra/iírtnrfo  se  ao  Sr, 
VaZot«)— Comparo  a  phrase  de  V.  Ex.  a  um 
projéctil  atado  á  extremidade  de  um  fio 
elástico,  que,  atirado  ao  ar,  perde  o  impulso 
e  volta  ao  ponto  do  onde  partiu,  ferindo  ao 
desastrado  atirador  na  própria  consciencia. 

0  Sr.  Edmundo  da  Fonspca— O  Sr.  Dr.  Va- 
lois, depois  de  ter  promettido  formalmente 
que  virxa  hoje  citar  os  nomes  dos  Deputados 
a  quem  se  referira,  convidado,  mais  de  uma 
voz,  por  mira  a  declaral-os  desde  logo,  disse, 
como  consta  do  Diário  do  Congresso:  «  J4 
disse  a  V.  Ex.  que  dirji  amanhã  :  que  quer 
mais  ? » 

O  que  fez  S.  Ex.  hoje?  veiu  aqui,  sem 
citar  nomeado  Deputados;  fez  considerações 
vagas  sobre  a  politica  geral ! 

Sr.  Pi^esidente,  eu  creio  que  a  nossa 
honra  e  a  nossa  dignidade  estão  satisfeitas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Nunca  foram 
atacadas. 

O  Sr*.  Dino  Bueno— Elle  declarou  que  nSo 
a  atacou. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— O  Sr.  Dr. 
Valois  atirou  á  bancada  paulista  ou  áquel- 
les  que  fazem  parte  da  opposição  uma 
oflfensa,  uma  injuria  que  foram  repellidas; 
S.  Ex,  recuou  hoje,  não  teve  a  coragem  de 
dizer  o  que  promettera  hontem  sob  siia  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Valois  de  Castro— Expliquei  o  meu 
aparte. 

O  Sr.  Edííundo  da  Fonseca— Não  expli- 
cou cousa  alguma,  isso  não  ô  explicação  que 
sa  venha  dar  quando  se  injuriou.  Eu  teria 
preferido  que  o  nobre  Deputado,  em  logar 
de  fazor  este  grande  discurso,  viesse  aqui  e 
dissesse  simplesmente:  não  posso  injuriar 
aos  meus  semelhantes,  as  leis  canónicas  m'o 
prohibem. 

Tenho  concluído.  (Muito  b&m,  muito  bem.) 

O    8r.     Oueno    de    i%.nd.ra,clai 

Ípara  uma  explicação  pessoal )  (')  A  tra- 
icção  de  cortazia,  de  elevação,  de  dignidade 
politica,  mantidas  atra  vez  das  lutas  parti- 
dárias as  mais  violentas,  desses  últimos 
tempos  no  seio  desta  Casa  pela  bancada  pau- 
lista, não  foi  por  nós  interrompida;  hontem, 
porém,  ou  ante-hontem,  o  Sr.  Deputado  Va- 
lois quebrou  es^a  tradicção,  vindo  dizer  aqui 
que  ha  Deputados. . . 


(•)  Estediscupêo  não  foi  rcYisU  ptUxur&dor. 
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O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Mo  apoiado, 
nàa  disse  que  hx  Deputados. 

O  Sr.  Edjiundo  da  , Fonseca  —  Disso 
hoDtem. 

O   Sr.    Bueno   de    Andrada— ...    que 
veado  suas  candidaturas  encampadas  pelo 
'     Sr.  Presidente  da  Republica  o  tiníiam  aban- 
donado com  in^^ratidão  o,    mais  ainda,    com 
perfidia. 

A  palavra  «  perfidia  »  veiu  quebrar  a  con- 
I  íinuidade  da  poiiça o  dijifna  que  a  bancada 
C  sompre  aqui  manteve  e  ostentou  orgulhosa 
I     deante  do  paiz. 

í  Nas  lutas  as  mais  calorosas,  nos  dias  os 
mais  ardentes,  nos  momentos  os  mais  crí- 
ticos da  opposiçáo  que  o  partido  da  concen- 
tração fez  ao  Sr.  Dr.  Prudento  de  Moraes, 
oása  bancada  ficou  profundamente  scindida 
e  no  eratanto  nem  uma  palavra,  nem  uma 
expressão,  nem  um  adjectivo  deprimente  foi 
trocado  entre  os  membros  divergentes  da 
representação  paulista  que  até  juntos  esti- 
mavam-se  entrelaçados  pelos  laços  da  cor- 
tezia  e  amizade,  embora  profundamente  S3- 
parados  pilas  convicções  politicas  ;  foi  pre- 
ciso que  apparecesse  neste  recinto  o  Depu- 
tado polo  5:°  districto,  Sr.  Valois  de  Castro 
para  vir  dirigir  áquelles  de  nós  que  nos  se- 
paramos do  partido  dominante, .  que  levaji- 
i  tamos  a  banaeira  da  opposição  contra  esse 
f  Governo  que  julgamos  deprimir  e  infelicitar 
o  paiz  e  renegando  os  mais  sagrados  princi- 
piei republicanos  para  se  afflrmar  que  a 
DOása  attitude  altiva  e  nobre  (apoiados),  era 
uma  posição  do  perfidia  í 

Ea  gritei  desde  logo:  «E'  uma  calumnia  do 
Sr.  Deputado  pelo  2»  districDo  de  S.  Paulo.» 

O  Sr.  Dino  Bceno—  Oh  !  o  nobre  Depu- 
ro já  explicou  o  aparte . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  As  explica- 
ções não  nos  servem  ;  bastam  a  elle,  servem 
a  elle,  a  nós  não. 

O  Sr.  DiNO  Bueno— Isto  não  é  ser  gene- 
roso. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Si-  V.  Ex.  ap- 

Pella  para    minha  generosidade,    o    nobre 

Deputado  tem-n'a.  Si  V.  Ex.  appella,  implora 

a  piedade  da   opposição  ;  si   é  este  o  sen- 

I     timen.o   que  V.  Ex.    quec  mover.... 

O  Sr."Dino  Bueno— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— ...si  VV.EEx. 
n^o  querem  fazer  a  critica  faca  a  face,  cjm 
o  partido,  que  ora  se  levanta,  patriótico  e 
puro  (fipomdoí),  bera,  VV.  EEx  toem  a  nossa 
geaerosidade,  a  nossa  piedade  está  ao  vosso 
dispor. 

^Si  appellam  para  o  coração,para  o  pordáo, 
Dao  poderá  ser  outro  o  nos^o  procedimento 
Cwmra  V.  V 


O  Sr.  Dino  Bueno— Não;  appellamos  pa^a 
o  seu  cavalheirismo,  em  face  das  explicí^- 
ç5es  dad  is  pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Valois 
de  Castro. 

As  explicações  foram  dadas  ;  a  VV.  EEx. 
só  resta  acceital-as. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— As  explicações 
estão  dadas  ?  ! 

As  explicações  deviam  mais  claras,  o  de- 
viam sor  mais  precisas. 

O  notre  Deputado  deveria  vir  à  tribuna  e 
dizer  apenas:  «fui  inconsiderado;  não  pensei, 
confesso-me  arrependido;  peço  perdão.» 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Diga,  diga  a 
verdade  ! 

O  S^R.  Bueno  de  Andraòa—  Perfeita- 
mente, não  queríamos  outra  cousa. 

O  que  pos^o  garantir  á  Casa,  o  que  posso 
i?arantir  ao  paiz  è  que  nonhum  dos  membro; 
desse  partido  politico,  que  hoje  se  agremia 
hostilizando  o  poder,  praticou  um  acto  que 
o  avilto  (apoiados),  praticou  uma  traição 
ou  uma  perfidia.  (Apoiados). 

São  patentes,  são  claros,  estão  deante  da 
Nação  03  motivos  que  nos  levaram  a  negar 
o  nosso  apoio  politico  á  actual  situação. 

Si  ha  crime,  si  ha  falta,  si  uma  censura 
merecemos,  ò  a  de  termos  demorado  tanto 
esse  rompimento,  que  já  devia  ter-se  verifi- 
cado, quando  pela  primeira  vez  o  actual 
director  da  situaçxo,  sem  partidos,  da  situa- 
ção sem  confiança  mutua,  da  situação  im- 
popular, qiiando  o  Sr.  Campos  Salles  com- 
metteu  a  primeira  traição  ao  partido  que  o 
elegeu.  (Apoiados  e  não  apoiados), 

Ahi  sim,  é  que  devíamos  ter  rompido.     • 

A  critica  devia  ser  dirigida  a  nós,  neste 
sentido;  a  nossa  falta  ô  esta  demora  apenas 
no  rompimento.  Fomos  condescendentes  de- 
mais. 

Esperavam  alguns,  talvez,  que  S.  Ex,  se 
encaminhasse  por  um  trilho  mais  patriótico, 
mais  nobre,  mais  leal. 

Esia  censura  nós  merecemos;  mai  o  que 
tivemos  foi  apenas  ingénua  condescendên- 
cia, nunca  uma  deslealdade,  uma  parfidia, 
como  disse  o  Sr.  Deputado  Valois  de  Castro. 

As  causas  que  nos  levaram  a  negar  o 
nosso  apoio  politico  á  actual  situação,  são 
todas  nobres,  são  todas  elevadas,  merecem 
respeito,  (Apoiados), 

Nós  não  atacamos  a  dignidade  dos  que  fi- 
caram ;  entendemos  que  não  podemos  dar  a 
nossa  confiança  de  republicano  á  actual 
situação  e  não  sabemos  onde  está  nisto  a 
perfidia. 

Nenhum  do  vós,  poróra  receia  o  confronto 
em  questões  do  honra  com  nenhum  dos  Srs. 
Deputados  que  fic.iram. 

O  Sr.   Valois  de  Castro— Ninguém  con- 
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O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Assim,  pois, 
si  a  digna  posição  que  assumimos  nesto  re- 
cinto, é  justo  o  melindre  que  S.  Ex.  acliou 
om  nos^  dignidade  quando  S.  £x.  em  um 
aparte,  polo  menes  jesuitico,  espalha  que 
éramos  pérfidos. 

Entretanto,  nenhum  de  nós  teme  a  analyse 
mais  aprofundada,  mais  at tenta,  mais  per- 
versa mesmo  dos  nossos  actos.  Abra  S.  Ex. 
a  longa  folha  corrida  do  nosso  passado  po- 
litico, longa  para  muitos,  para  mim  mais 
restricta,  mais  resumida.  Venha  a  analyse. 
Não  a  tememos, a  provocaraos.Desde  que  ap- 
parecem  neste  recinto  adjectivos  que  nunca 
foram  usados  nestos  bancadas,continuamos  a 
desafiar,  não  acceitamos  declarações,  quere- 
mos a  analyse  ;  e  si  não  a  fizer  ó  porque 
receia;  porque  foi  injusto,porque  calumniou. 

Agora,  Sr.  Presidente,  jara  terminar;  eu 
não  espero  júsltiç:\  politica  de  todos  os  meus 
adversários,  e  parodiando  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  na  dura  resposta  dada  a  uma 
commissão  de  cidadãos  trabalhadores,  não 
podemos  ensinar  a  cortozia  a  ninguém,  mas 
nós  saberemos  compellir,  seja  quem  fór,  a 
nos  respeitar,  (Muito  bem;  muitos  apoiados. 
O  orador  foi  muito  comprimentado.) 

E'  annunciad^  a  continuação  daE* discussão 
do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  para  a  2*  discussão  do 
projecto  n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  re- 
ceita geral  da  Republica  para  o  exercício  de 
1902. 

O  Sf.  Pi^efeidenite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O  Sr.    Hetirlqoe  I^a^deu   v^m 

tomar  parte  no  presente  debate,  porque  está 
obrigíwo  a  defender  algumas  emendas ,  que 
teve  occasião  de  apresentar  ao  Orçamento 
da  Receita  e  que  nao  mereceram  do  nobre 
relator,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  parecer  íU- 
voravel. 

Não  pretendia  occupar  a  attenção  da  Ca- 
mará antes  de  ouvir  a  palavra  autorizada  e 
eloquente  do  nobre  relator  da  Receita. 

Para  formar  opinião  segura  sobre  as 
questões  palpitantes  de  actualidade,  que  se 
prendem  á  situação  financeira  e  económica 
do  Brazil,  precisava  ouvir  o  nobre  Deputado 
Sr.  Serzedello,  a  cujos  talentos  e  proficiência 
rende  homenagem. 

Mas  uma  vez  que  não  havia  collega  algum 
inscripto,  e  assim,  parecia,  ir  encerrar-se  a 
discussão  do  projecto,  sem  se  fazer  ouvir  a 
palavra  do  nobre  Doputado,o  orador, antes  de 
produzir  a  defesa  das  emendas  de  que  6  au- 
tor, assignala  os  repetidos  pedidos  de  cre- 
dito, feitos  pelo  Poder  Executivo  ao  Con- 
gresso. 


O  %ot?.l  destes  créditos,  já  o  disse  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  Afltonso 
Costa,  é  inferior  aos  orçamentos  da  Viação  e 
da  Guerra. 

Estes  créditos  destroem  por  completo  os 
tão  proclamados  saldos  orçamentários. 

Agora  algumas  palavras  em  defesa  do  suíW 
emendas.  Sabe  ^ue  a  sua  pallida  argumen- 
tação líão  levará  a  convicção  aos  seus  nobres 
collegas,  mas  o  seu  dever  de  representante 
da  Capital  Federal  impõe  essa  defesa. 

A  emenda  suppressiva  á  disposição  do 
art.  8  do  projecto  teve  por  fim  acabar  de 
vez  com  a-i  interpretações  arbitrarias  de 
alguns  Secretários  do  Estado  sobre  o  direito 
que  teem  certos  funccionarios  á  aposenta- 
doria e  ao  montepio. 

A  outra,que  concede  isenção  de  direitos  ao 
material  dos  insti:.uto3  profissionaes  man- 
tidos pela  Municipalidade  do  Districto  Fe- 
deral, ô  simplesmente  de  equidade.  Favores 
idênticos  teem  sido  concedidos  a  diversas 
instituições.  Accresce  que  é  limitado  o  nu- 
mero destes  institutos. 

Não  tem  razão  o  nobre  relator  nas  consi- 
derações adduzidas  no  sou  parecer,  uma  vez 
que  a  isenção  só  será  concedida  de.mte  de  re- 
lações do  objectos  authenticadas  pelo  Pre- 
feito. Porque  duvidar  da  honorabilidade 
des^e  alto  funccionario  ? 

Está  certo  que  a  Camará,  meditando  na 
equidade  da  medida  pedida  pelo  orador,  não 
negara  o  seu  apoio. 

Impugna  também  o  orador  o  parecer  do 
illustre  relator,  á  sua  emenda  reh^tiva  á  in- 
dustria do  fumo.  Pensa  que  o  que  pede  na 
alludida  medida  vem  concorrer  para  o  au- 
gmento  das  rendas  publicas,  auxiliando  ao 
mesmo  tempo  grande  numero  de  pobres 
operários  que  trabalham  em  pequenas  fa- 
bricas. 

Depois  de  se  referir  ãs  emendas,  que  aliás 
merecem  o  seu  apoio,  que  beneficiam  a  Ma- 
ternidade e  a  Liga  contra  a  Tuberculose,  o 
orador  termina  pedindo  attençãoda  Camará 
para  aquella  que  beneficia  o  Asylo  de  Santa 
Izabel.    (Muito  bem;  muito  bem,) 

Pica  a  discossão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  António  Bastos, 
índio  do  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Do- 
mingues, Anizio  de  Abreu,  Joaquim.  Pires, 
Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido,  João  Lo- 
pes, Francisco  Sá,  Sérgio  Saboya^  Augusto 
Severo,  Camillo  de  Hollandâ,  Ermirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes 
de  Mattos,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Moreira  Alves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Aífonso  Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Castro 
llebello,  Noiva,    Augusto  França,    Milton, 
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Felíx  Gaspar,  Paula  Guimarães,  Augusto  de 
Freiiai,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior, 
José  Marceilino,  Nelson  de  Vasconcellot,  Sá 
Freire,  Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior, 
Custodio  Coelho,  Joaquim  Breves,  Francisco 
Veiga,  Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godoffedo,  No- 
gueira Júnior,  Pádua  Rezende,  Luiz  Piza, 
Ovídio  Abrantes,  Benedioto  de  Souza,  Saares 
dos  Santos,  An^felo  Pinheiro,  Victorino  Mon- 
teiro, Alfredo  Varella,  Campos   Cartier   e 

1      CasÂano  do  Nascimento. 

r  DelXi^m  de  comparecer  com  causa  parti- 

'  cipada  os  Srs.  Urbano  Santos,  José  Boiteux, 
Pedro  Cherraont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Silva  Máriz,  Estacio  Coimbra, 
Manoel  Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Dionjsio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz, 
Martinho  Campos,  JuUo  Santos,  Pereira  dos 
Santos,  Aíirelíano  dos  Santos,  Rangel  Pes- 
tana, Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas, 
José  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim.  Penido  Fi- 
lho, Bueno  do  Paiva,  Carneiro  cie  Rezende, 
Leonel  Filho,  Necasio  Tavares,  António  Za- 
chari  '.s,  Arthur  Torres,  Manoel  Fuigencio, 
Undolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Mi- 
randa Aíevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,    Oliveira   Braga,   Adolpho   Gordo, 

i        Paulino  Carlos,  Alfredo  Eilis,  António  Cin- 

I       tra,  Manoel  'Alves,  /Xavier  do  Valle,  Fran- 

I        cisco  Moura  e  Pinto  da  Rocha. 

i  E  sem  causa  os   Srs.    Sá  Peixoto,   João 

Oayoso,  Lima  Filho,  Eduardo  Ramos,  José 
Mon jardim,  Irineu  Machado*  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Antonino  Fialho, 
Deocleciano  do  Souza.  Oliveira  Figueirodov 
Monteiro  de  Barros,  Henrique  SMes,  Lan- 
dalpho  de  MagrUhães,  Eduardo  Pimentel, 
Moreira  da  Silva,  Costa  Júnior,  Cinclnato 
Braga,  João  Cândido,  Alencar  Guimarães, 
Lamenhá  Lins,  Barbosa  Lima,  Marçal  Esco- 

!        bar  e  Rlvadavia  Corrêa. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  »i*.  IVelvA  —  Peço  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  ftr.  F^realdente— tem  a  palavra 

f      o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVetvci  ( para  uma  ea^pticação 
pessoal )  Ha  de  causar  pasmo  á  Camará  que 
o  orador  tenha  podido  a  palavra  para  uma 
explicação,  pessoal.  Ha  oito  annos  quo  oc- 
cupa  uma  cadeira  nesta  Casa»  o  pó  lo  dizol-o 
83m  receio  de  contestação,  não  so  lembra 
ífe  ter  occupado  a  tribuna  nessas  condições 
uma  única   voz.    Entende   o  orador   quol 


as  explicações  pessoaos  deveni  cingiP-so  a 
assumptos  verdadeiramente  pessoaes  ;  mui- 
tas vozoii  um  Deputado  precisa  explicar  o 
valor  de  suas  expressões,  que  foram  mal  in- 
terpretadas, precisa  retirar  outras  quo  lhe 
são  attribuidas,  tom  necessidade  de  dizer 
que  os  termos  que  usou  não  envolviam  se- 
gundas intenções  nem  o  desejj  de  offendor  o 
colloga  ;  ahi  sim,  ô  que  o  reproííen tanto  da 
Nação  tem  o  direito  de  usar  da  faculdade, 
quo  lhe  é  garantida  pela  nossa  Constituição 
mirim...  isto  é,  o  nosso  Regimento. 

O  orador  sabe  que  não  6  o  mais  sympathy- 
sado  do  todos  os  seus  collegas,  (não  apoados 
geraes,)  Em  tjdo  o  caso  as  sympathias  de  que 
gosa  e  que  tom  procurado  cultivar  nesses 
oito  annos,  devem  varrer  por  completo  do 
espirito  dos  seus  companh3iroi  de  que  se  co- 
gita de  uma oíTenáa  pessoal. 

O  orador  preciSi.  dar  algumas  explicações. 

Dir-se-hia  quo  hontem  era  dia  aziago  —  o 
fatídico  i3  e  sexta-feira,  pasmo  e  horror 
dos  supersticiosos.  Estava  inscripto  para  fal- 
lar  sobre  o  projecto  62  A,  tí  com  tanto 
amor  tinha  e^udado  o  assumpto,  qu3  ató 
foi  compulsar  diccionarios  inglezes  e  hospa- 
nhoes. 

Devia  começar  o  seu  discurso  ãs  2  1/2 
horas . 

ViU'So,  entretanto,  obrigado  por  olrcum- 
staocias  alheias  á  sua  vontade  a  faliar  menos 
do  quo  podia  e  do  que  lhe  faculta var"  o  Regi- 
mento, porque,  devendo  lallar  ás  2  1/2  horas, 
hora  em  que  se  acha  na  tribuna,  pouco 
tempo  lhe  ficou  pira  desenvolver  o  assumpto 
e  isso  por  diversas  causw.  Assim  é  que 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente,  concedeu  o  quarto  «4e 
hora  de  tolerância  ao  illusu^e  Deputado  do 
Espirito  Santo,  Sr.  Galdino  Loreto,  que 
sempre  com  proficiência  orevelando  acurado 
estudo,  aborda  os  assumptos  que  discuto. 
Depois  disto  o  digno  Deputado  paulista,  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada,  caracter  adaman- 
tino, cheio  de  energia,  nesse  impulso  natur;\l 
de  homem  de  lutas,  de  homem  de  bera,  teve 
neceisidade  de  padir  explicações  em  uma 
explicação  pessoal,  situação  que  a  tod^^s 
prefere. 

Po?  dez  minutos  teve  o  orador  o  prazer  do 
ouvira  S.  Ex.;  faltavam  apenas  cinco  mi- 
nutos para  as  3  horas,  quando  lhe  foi  conce- 
dida Vi  p^^lavra,  que  antes  de  ser  enunciada 
houve  de  occultar-se  timido  ante  a  tempes- 
tade que  provocara  a  discussão  de  tarifas, 
em  uma  troca  de  apartes  tão  estridente- 
mente, tão  porfiadamente  emittidos,  que  o 
Sr.  Presidente  teve  de  S3renar  os  ânimos 
com  a  ameaça  do  uma  suspensão  da  sess<ào. 

Jã  haviam  suado  tros  lior.'.s  quando  iniciou 
o  seu  discurso;  uma  hora  dispendeu  na  expo- 
sição de  motivos  que  o  trouxeram  á  tribuna. 
Salientou  a  importância  do  assumpto  q  a  re- 
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levancia  da  materi\  contida  no  projecto, 
pelos  ioteresses  da  população  a  élle  ligados, 
pelo  ardor  corí  que  se  o  debate  na  imprensa; 
pelo  zelo  que  tem  despertado  prfr  parto  doi 
poderes  locaes  e  pela  colligaçao  de  interesses 
nos  vários  Estados  onde  se  cultiva  e  aprimo- 
ra a  industria  pecuária  Era  ene  o  alvo  uniCD 
do  suas  observações  ;  incidentemente, porém, 
teve  de  justificar  a  opinião  de  que  era  ra- 
zoável a  collocação  vantajosa  desse  projecto, 
na  ordem  dos  trabalhos  da  Camará  ;  nem 
poderia  deixar  de  assim  ser,  uma  vez  que  a 
ordem  do  dia  ó  organizada  p3lo  honrado 
Presidente  eíTectivo,  espontânea  e  entusias- 
ticamente sagrado  pelos  collegas  o  primus 
inter  pares.  Entende  que  outro  não  podia  ser 
o  procedimento  do  illustre  Presidente,  deli- 
cado mineiro:  conhece  o  orador  que  os  seus 
méritos  o  collocam  muico  aqu3m  das  aspira- 
ções ã  Presidência  da  Camara(mTo  apoiados); 
mas  si  attingisse  a  esse  post)  hoirosoo  pro- 
jecto relativo  á  sua  dilecta  Bahia  teria 
sempre  proferencia  (Riso). 

Lembra  a  objecção  do  Sr.  Bricio  Filho  á 
organização  da  ordem  do  dia,  por  flgurarom 
em  primeiro  logar  projectos  de  créditos. 

O  orador  6  governista,  sobretudo  gover-^ 
nista  da  Mesa,  que  mantém  a  ordem,  que 
inexistiria  sem  a  observância  do  Regimento-, 
entende,  pois  que  ella  bem  andou.  Quando 
então  defendia  a  Mesa  das  censuras  a  re- 
speito formuladas,  demonstrou  que  tae?  me- 
didas haviam  sido  reclamadas  e  solicitadas 
em  mensagens  do  Presidente  da  Republica, 
estudadas  pela  Commissão  de  Orçamenta,  de 
imftiediata  confiança  da  Camará,  que  em 
parecer  unanimo  opinou  pela  sua  adopção, 
sendo  certo  que  o  projecto  a  que  alludiu, 
sendo  como  é,  um  'dos  mais  interessantes, 
não  devia  figurar  em  posição  inferior.  Além 
desse,  outros  ha  que  envolvem  uma  questão 
de  justiça  e  de  caridade,  qual  o  que  se  refere 
a  um  illustre  magistrado  ;  outro  de  um  cre- 
dito relativo  a  empregados  da  Alfandega, 
que  fizeram  jus  a  uma  gratificação  por  S3r- 
viços  extraordinários  prestados  de  1893  a 
1898  e  até  hoje  não  recebsram.  Esse 5  e 
outros  foram  os  motivos  que  o  levaram  ã 
analyse  minudente  dos  projectos  increpados. 

A  um  aparte  do  Sr.  Carlos  de  Novaes, 
declara-S3  incapaz  de  censurar  a  Mesa, 
onde  conta  um  illustre  bahiano.  distincto 
chefe  e  particular  amigo  de  40  annos  o,  re- 
feri ndo-se  ao  nobre  Deputado  que  o  apar- 
teara,  diz  que  si  não  é  antigo  não  é  monos 
cordoai  o  aífecto  que  lhe  vota,  o  lhe  é  grato 
recordar  que  o  illustre  Presidente  fora  o  dis- 
tincto e  antigo  politico  mineiro  encarregado 
de  estudar  os  seus  direi  tos  niquella  memorá- 
vel campanha  de  94,  quando  lhe  bifaram  o 
diploma.  (Riso,) 


Acreditava  que  com  o  ter  vindo  em  auxí- 
lio da  Mesa,  prestara  um  serviço.  A  pro- 
pósito de  projectos  do  créditos  diz  que  alguns 
ha  que  não  teem  discussão,  outros  tal  a  ur- 
gência da  medida,  por  exemplo  o  que  se  re- 
fere á  licença  de  um  empregado  moribundo 
que  precisa  sahir  do  piiz  para  salvar  a  vida 
compromettidi,  para  esses  é  mesmo  louvá- 
vel o  pedido  de  preferencia  na  discussão  e 
na  votação,  quanto  maii  a  collocação. 

Não  quer  com  isso  excluir  projectos  da 
ordem  do  dii,  mas  c ollocal-os  em  logar  in- 
ferior dquelles  que  reputa  de  maior  impor- 
tância eatro  o^  quaes,  convém  com  o  seu 
nobre  collega  o  Sr.  Teixeira  de  Sã,  devem 
estar  os  que  S3  referem  a  pagamentos  cujo 
direito  decorre  de  arestos  judiciários.  En- 
tende o  orador  que  o  melhor  critério  na 
organização  da  ordem  do  dia  deve  ser:  em 
primeiro  logar  projectos  do  leis  annuas,  o 
Governo  não  pôde  ficar  83m  forças  do  terra 
o  mar;  depois  os  orçamentos  para  os  vários 
ministérios,  precedendo  a  todos  o  da  receita, 
secundo  opinião  dos  economistas  modernos; 
d3p3is  desn  devem  seguir-S3  outros  ^í?ía 
ordem  de  sua  importância,  preferidos  sempre 
03  que  consultam  o  bom  publico,  o  interesso 
geral  do  p^iz;  chama  bem  a  attenção  para 
esse   ponto.    (Muito  bem,  apoiados). 

Era  indispensável  essa  explicação  para  que 
b3m  camprehenda  a  Camará  a  sila  presença 
na  tribuna. 

No  mom3nto  em  que  adduzia  essas  eonsi- 
d3raçõ33  teve  •  desgosto  de  melindrar  a 
delicaleza  oxtremameaie  sensível  do  amor 
que  o  illustre  collega  Deputado  sergipano,^ 
Si:.  Fausto  Cardoso,  vota  4  sua  terra  natal.  O 
seu  nobre  collega  mais  uma  vez  deslum- 
brou-o  com  a  sua  eloquência  vibrante,  ainda 
que  des toante  desse  concerto  do  encómios 
com  que  bondosa  e  immerecidamonte  o  habi- 
tuara, não  os  esqueco;ido  mesmo,  como  Uni- 
tivo, aos  acerbos  aculeos  de  sua  explosão  de 
magoa.  Não  recusa  os  encómios,  tem-n'os 
S3mpre  por  manifestação  de  aff3cto  e  de 
benevolência  de  seus  illu^tres  collegas  ; 
algumas  qualidades,  porém,  procura  o  ora- 
dor cultival-as  com  carinho  e,  si  agradece 
o  lhe  serem  lembradas,  não  as  contesta 
quando  o  são.  Essas  foram  accentuadas  pelo 
seu  illus^ire  collega  a  quem  especialmente 
dirige  a  explicação  pessoal;  o  realmente  tora 
o  orador  entranhado  amor  pelo  seu  torrão 
natal  o  uma  grandeza  d'alma  que  é  uma 
bandeira,  na  phrase  lisonjeira  de  seu  nobre 
collega,  a  cuja  sombra  se  abrigam  amigos  e 
adversários.  Porque  ha  do  o  orador  calar  a 
verdade,  quando  a  reconhece  per  tal  ? 

Bem  s^nte  quo  não  nascera  para  a  politica, 
não  tem  a  en  fibra tura  desses  homens  capazes 
de  suffocar  os  impulsos  do  coração  e  de  re- 
sistência ãs  expansões  affoctivaSr 

Digitized  by '^  ^' 


SESSÃO   EM   13  DE  SETEMBRO   DE    1901 


1-2Õ 


ordfbar  sua  vontade  aos  governos  ou  ás  exi- 

rcias  de  uma  situação,  ás  determinações 
um  chefo,  principalmente  quando  não 
está  a  este  preso  pelos  elos  da  amisade  de- 
dicada. 

Mais  de  uma  vez  tem  se  revelado  ura  in- 
disciplinado, sacrificando  quiçá  os  seus  pró- 
prios interesses ;  e  de  momento  recorda  a 
sua  attitudQ  por  occasião  do  reconhecimento 
de  poderes  em  que  antepoz  o  coração  e  a 
gratidão  que  devia  a  eguaes  serviços,  ás  exi- 
L  gencias  do  partidarismo,  ás  conveniências 
f  occasionaes,  á  solidariedade  da  bancada  e  ás 
opiniões  de  seus  chefes.  Nesse  maré  magnum 
de  actas  eleitoraes  em  que  todas  as  conclu- 
sões podiam  conduzir  ao  mesmo  porto,  pre- 
feriu embarcar,  si  não  com  os  mais  hábeis, 
ao  menos  com  o?  que  mais  queria.  E  não  era 
para  estranhar  que  assim  se  conduzisse  um 
ao3  membros  mai^  obscuros  da  Camará, 
quando  enta  vogava  á  bolina,  ora  arvorando 
a  flâmula  dos  governadores,  era  o  signal  dos 
ministros. 

Si  a  Gamara  obedecia  a  essa  orientação, 
não  era  de  mais  que  o  orador  obedecesse  á 
orientação... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso-»  . .  .do  coração.- 

O  Sr.  Neiva— Do  coração,  dil-o  perfeita- 
mente V.Ex. 

Proseguindo,  diz  o  orador  que  ama  a  verda- 
de o  por  isso  a  emitte  mesmo  correndo  o  risco 
de  ser  taxado  de  immodesto;não,a  diz  porém, 
por  orgulho,  porque  aponas  da  observação 
lho  vem  a  convicção  da  verdade  do  v^lho 
conceito— uantíaí  vaniiatum  et  omnia  va- 
nitas, 

Sera  vaidade,poÍ3,  assegura  que  ama  a  suji 
querida  Bahia , cujos  interesses  cjlloca  mesmo 
acima  de  qualquer  dos  seuí  chefes,  até  rae3- 
raodoseu  prezado  medico  e  amigo,  o  Sr. 
Paula  Guimarães,que  colloca  acima  de  tudo, 
até  do  Governo. 

Não  é  apaixonado  em  matéria  politica  o 
tem  por  noi^ma  a  moderação,  attributo  que 
jà  lho  valou  honrosos  conceitos  de  um  ad- 
versário, influente  politico  que  foi  candidato 
a  uma  cadeira  nesta  Camará,  quando  o 
orador  assumiu  a  redacçcão  do  uma  gazeta, 
órgão  de  seu  partido. 

Si  é  ftssa  a  rota  que  se  tem  traçado  na 
L  sua  já  longa  vida  publica,  extranha  que  tão 
pouco  generoso  fosso  em  ferir-lhe  no  intimo 
da  sua  alm^,  o  nobre  Deputado  sergipano, 
ahnaaffeita  ás  grandes  idéas,  espirito  edu- 
cado na  sciencia  do  direito  e  fortalecido  pelo 
estudo  das  sciencias  philosophicas,  valor 
seientiflco  comprovado  nos  seus  discursos,ver- 
^eiros  blocos  de  eloquência,  que  o  orador 
ouve,  lê  o  relê  cora  o  enthusiasmo  que  lhe 
«losperta  o  producto  dos  talentos  másculos 
servidos  pov   uma    orudiçào    aprimorada; 


S.  Ex,  que  tem  o   vigor  das  almas  fortale 
cidas  pelo  ardor  da  mocidade  e  que  conven- 
cido de  uma  idéa  aflTronta  por  ella  todas  as 
tempestades,   não  recuando  jamais,  demoni- 
trando  assim  uma  fortaleza  de  animo  insu- 

Seravel,  que  faz  de  algum  modo  lembrar  a 
os  homens  públicos  de  nossa  terra,  que  lhes 
guarda  avaramente  a  memoria  que  mais  e 
mai^  se  agiganta,  quanto  mais  longínquo 
nos  fica  o  horizonte  em  que  rutilaram  como 
astros  de  primeira  grandeza,  passado  cheio 
de  glorias  em  que  surgiram  vultos  heróicos 
como  Souza  Franco,  o  homem-legião,  a 
enfrentar  e  a  vencer  legiões  de  adversários  ; 
e  Francisco  ,  José  da  Silva  e  Almeida,  a 
palavra  precisa,  vibrante  e  concisamente 
eloquente — «Pois  bem,  diz  o  orador,  o  nobre 
Deputado  por  S^glpe,  cuja  palavra  can- 
dente, rubra  e  scmtilanto  lembra  essas  tra- 
dições queridas  da  minha  ter.^a,  S.  Ex,.  alma 
assim  cheia  desses  fulgores  que  a  iatelligen- 
cia  dá  e  o  coração  rocebe,  teve  a  crueldfade 
de  dizer  que  sou  eu ,  capaz  de  uma  cruel- 
dade.. .» 

Vozes  —  Oh  ! 

Um  Sr.  Deputado— Oh  !  Realmente,  isto  é 
duro,  é  injusto... 

O  Sr.  Neiva  —  A'  vista  disso  não  podia  o 
orador  deixar  de  vir  á  tribuna  e  do  tempo 
quo  roubou  á  Camará  solicita  perdão  ao 
Sr.  Presidente,  ao  seu  chefe  e  aos  seus  il- 
lustres  collegas  ;  {não  apoiados)  mas  não 
podia  deixar  que  sobre  essa  photosphera  de 
bondade  em  que  deseja  viver  pairasse  uma 
sombra,  projectada  pelo  talento  do  escj 
que  tanto  aprecia, 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Só  notei  esta 
pequena  sombra,  porque  V.  Ex.  é  um  sol 
de  bondade  o  de  generosidade  ;  acredite  o 
nobre  Deputado  quo  em  qualquer  outro  eu 
não  notaria  —  V.Ex.  sabe  que  o  sol  mesmo 
tem  pequena  sombra. 

O  Sr.  Neiva  agradece  e,  continuando, 
não  quer  que  supponham  os  seus  illustres 
collegas  de  Minas  (jue  esteja  a  entorpecer  i\ 
marcha  do  seu  projecto,  que  também  é  do 
orador  porque  é  delles,  desses  que  na^iceram 
na  altiva  Minas,  a  respirar  as  auras  da  li- 
berdade, pátria  do  Tiradentes,  de  onde  desce 
em  catadupas  esie  segunlo  Nilo,que  vae 
banhar  e  fertilizar  a  terra  onde  nasceu. 
{MuUo  bem.) 

Ao  contrario  disso,  pediria  aoi  seus  nobres 
collegas  que  o  auxiliassem  no  conseguir  do 
primus  inter  pares  a  inclusão  na  ordem  do 
dia  dos  projectos  de  interesse  geral. 

Acredita  que  no  turbilhão  do  pai  vvras  quo 
tem  proferido,  som  que  preparasse  um  dis- 
curso, alguns  enganos  houvesse  ou  algum 
erro,  mas  até  Homero,   real  ou  mytho,  mas 
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om  todo  cago  Homero  cochilou,  quandoque 
bónus...  Não  é  estranharei  que  o  orador 
também  cochilo . . . 

O  Sr.  Arthur  Lemos.— Não  ó  de  ex- 
tranhar  que  o  Homero  da  Bahia  também 
cochilo. 

O  Sr,  Neiva  agradece  e  diz  que  o  11- 
lustro  apartista  estíl  habilrflente  defendendo 
a  sua  testada;  desejaria  que  o  nobre  Depu- 
tado, já.  convencido  de  sua  crueldade,  fizesse 
retirar  os83  conceito  dos  Annaes,  para  quô 
lhe  não  fique  esse  dissabor  quando  está  a 
eytinguir-se  a  sua  vida  parlamentar. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves.— Não  apoiado. 
Não  admittimos  isso. 

O  Sr.  Neiva.— Não  seioi  talvez  reeleito. 

O  Sr  Arthur  Lemos.— Essa  injustiça  não 
fanl  a  Bahia.  Ha  do  ser  reeloito. 

O  Sr.  Joviniano  de ' Carvalho.— Afllrmo 
quo  é  muito  querido  no  1«  districto  da 
Bahia. 

Um  Sr.  Deputado.— Por  todo  a  Bahia. 

O  Sr.  Neiva— Posso  sor  derrotado. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex.  ô 
inderrotavcl. 

O  Sr.  Neiva  agradece  e  defende  a  Cora- 
misááo  do  Fazenda,  de  que  ó  Presidente, 
o  principalmente  ao  illustre  Deputado  por 
Mmas,  o  Dr.  Bueno  de  Paiva,  ausente 
por  motivo  que  proftindamente  lamenta;  e 
sigcontua  que  o.  parecer  de  ha  muito  assigna- 
do  pela  maioria  da  Commissao,  faltando 
apenas  a  sua  assignatura,  acha-se  ha  12  dias 
entregue  ao  insuspeito  Deputado  pernambu- 
cano Sr.  Moreira  Alves:  garante  que  será 
immediatamente  publicado,  logo  que  lhe  seja 
entregue. 

Não  quer  alongar  o  debate,  mas  relembra 
a  conclusão  de  seu  discurso  de  hontem;  obe- 
dece á  Mesa,  cônscio  de  que  ella  por  sua 
vez  cederá  aos  dictames  razoáveis  e  profi- 
cuoá,  tendo  em  vista  os  interesses  da  Pátria 
o  a  boa  marcha  dos  trabalhos  parlamen- 
tares. 

Lemlu^a  que  estamos  a  13  de  setembro  e 
que  entramos  no  per  iodo  das  prorogações. 
lia  a  receita  om  discussão;  não  podem  nem 
(levem  tardar  os  respectivos  orçamentos, 
(bnfia  que  o  leader,  os  chefes  das  bancadas, 
a  Mesa  e  seu  Presidente,  reunam-se  para 
ccncorrer  para  que  tenha  preferencia  justa 
o  que  for   de  justiça,  que   sobrenade. 

Ahi  estão  os  orç  imentos,  ahi  eJtão  os  cré- 
ditos, jUií  está  0^^  projecto  que  trata  da  sal- 
vação de  um  Estado,  ahi  está  a  licença  para 
um     quasi    morifmndo .    mas    colloqueso 


para  baixo  aquillo  que  por  baixo  íave 
estar. 

(Muito  bem^muitobem.  O  orador  é  cumpH- 
mentado.) 

O  Sr.  Blpldlo  de  Plgueis^odo 

{para  uma  explicação  pessoal)  diz  ter  rvoco  ci- 
dade de  vir  dar  uma  explicação  ao  nobre 
Deputado  que  acaba  de  sentar-se,  o  Sr^ 
Neiva,  e  que  por  muitos  c  justos  titulas  gosa 
da  sua  estima,  bem  como  de  toda  a  Camará, 
sobretudo  pelas  suas  attençoes  para  com  os 
collogas  6  por  seu  notável  zelo  pela  torra 
natal. 

O  parecer  da  Comralssâo  de  Tarifas    rela- 
tivo ao  projecto  quo  augmenta  o  imposto 
sobre  o  gado  importado  não  tem  a  assigoa- 
tura  do  orador   porque  estava  ausente,  em 
viagem,  quando  elle  foi  elaborado.  Ainda  se 
achava  nesta  Capital  quando  o  projecto  foi 
entregue  á  Commissao  de  Tarifaâ,  dlsiri- 
buindo-o  ao  Sr.   Leonel   Filho.  Quando,  de 
volta  de  sua  viagem,  leu  o  parecer,  viu  oom 
sorpreza  que  o  relator  era  outro  não  menos 
illustre  representante  de  Minas,  o  Sr.  Pádua 
Rezende.  Não  conhece  o  motivo  desta  substi- 
tuição, tanto  mais  quanto  o  Sr.  Leonel  Filho 
assignou  esse  parecer.  Si  estivesse  presente 
quando   o  projecto    foi   debatido    no    seio 
da  Commissao,  teria  apresentado  emendas, 
emendas  estas  que  apresentará  quando    o 
projecto  entrar  em  sd*  discusião,  não  o  fEi- 
zendo  agora  porque  o  Regiraeato   prohibe 
que  sejam  apresentadas  emendas  aos  proje- 
ctos X|uo  se  acham  em  1*  discussão.  Nota  quo 
apenas  dous  membros  concordaram  in  totum 
com  o  parecer,  assignando  os  demais  cora 
restr  cç5es,  que  não  foram  explicadas.  Pensa 
que  o  relator  devo  vir  explicar  este  fticto, 
pois  que  o  parecer  não  foi  positivamente  assi- 
gnado  pela  maioria  da  Commissao, 

Lembra  que  o  anno  passado  a  C  )romÍ8são 
de  Tarifas  formulou  um  projesto  calcado 
sobre  emendas  oflferecidas  ao  Orçamento  da 
Receita,  o  qual  mereceu,  por  parte  da  Ca- 
mará, longa  discu.ssão.  Posteriormente  en- 
viado ao  Se  adu,  vorificou-se  que  o  Governo 
era  contrario  a  qualquer  alteração  nas  ta- 
rifas da  alfandoíía.  Ora,  si  ó  verdade  que  o 
Governo  é  infenso  á  qualquer  reforma  neste 
sentido,  certamente  não  quererá  acceitar  o 
projecto  que  se  acha  om  debate. 

Por  isso,  si  estivesse  presente  quando  se 
discutiu  o  parecer,  lembraria  a  conveniência 
de  a  respeito  ser  ouvido  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

Assim,  tendo  acudido  ao  pedido  que  lhe  foi 
feito  polo  nobre  Deputado  pela  Bahia,  com 
a  explicação  quo  vem  de  dar,  passará  a  jus- 
tificar a  sua  posi^íão  perante  a  Camará,  que 
o  distiuíTuiu  com  um  lugar  na  Commissao 
de  Tarifais.  Digitized  by  LjOOgle 
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O  orador  não  ô  contrario  á  idóa  de  pro- 
t9eçao  ás  industrias  nacionaes,  sobretudo  ás 
industrias  nascentes,  mas  esta  protecçáo  não 
deve  checar  ao  ponto  de  prejudicar  os  con- 
sumidores, razão  por  que  se  deve  estud  ir 
escrupulosamente  o  projecto,  para  se  contio- 
cer  si  attenta  contra  os  interesses  destes.  O 
projecto,  embora  prolixo,  liniita-se  a  dizor 
quo  não  os  oífende,  mas  não  apresenta  dados 
ou  argumentos  que  forèaieçam  esta  aífir- 
mati  va . 

Si  estivesse  presente  na  Commissáo  no- 
diria  ao  nobre  relator  os  necessários  dados 
que  o  convencessem  da  necessidade  da  ele- 
vação da  taxa  sobre  o  gado  platino  impor- 
tado, sem  prejuízo  para  os  consumidores. 
Esb.  seria  a  sua  ãttitude  no  seio  da  Com- 
missão  de  Tarifas. 

Desejava  ouvir  a  palavra  do  presidente 
interino  da  Commissão,  para  que  viesse  de- 
clarar porque  mandou  á  Mesa  um  parecer 
sem  assignaturas  da  maioria  da  Commissão. 
Km  que  se  fundou  S.  lâx.  para  ter  seme- 
lhante procedimento?  Na  falta  de  S.  £x., 
cumpria  ao  nobre  relator  vir  á  tribuna. 
Nem  um  nem  outro  até  hoje  o  fizeram. 

Justiâcando  assim  a  sua  ausência  na  Com- 
missão de  Tarifas,  julga  igualmente  tor  sa- 
tisfeito ao  pedido  do  nobre  Deputado  peia 

BílliJL^.   (Muito  hc}it  ,    imuítf  hcm.) 

O  Sr,  ^ftífticle II ta— Estando  adean- 
ta^ia  a  hom,  Plís^íi-jíií  ao  axjuidiente. 

O  Sr.  Carlo!^  tle  rVovaes  ("/«  Se- 
crtífã7'io)  proeoJu  á  leiturid  i\u  seguinte 

expkiíii:ntl: 
omdosí 

Du    Sr.    !«»  Sccretririo  du  S^"nado,  de  13  do 

Cí^rrtin^iit  coviandu  um  Joíí  autographos  da 

I        rôsoluçâo  do   CoQg^resso    Nncional,    devida- 

1        menta  í^ancGionaflo,  íuitorizando  o  Governo  a 

n        dispensar  ^  The  Lmpnldiim  Railway  Company^ 

f  í       da    ob.'igagão   de  eon^tniir    a  trecho  entro 

Glyceino  o  Sorra  do  Fi^arlr?,  Lastrada  de  Ferro 

Central  da  Macahé.— Iiiu!ílmií;u 

Do  iiieânio  Êenliorr  «le  í^nid  data,  remet- 
terido  a  proposíição  iIcíííU  Gamara,  que  consi- 
<ÍGra  como  reformadot  il^^^de  a  data  de  sua 
liromo^iio,  com  oioldiíd;^  (,vf)(3lla  em  vigor, 
lio  píMto  de  alieroã,  o  '2-'  sar^fíMito  José  Maria 
»lu  VaiUi  Ramalho,  pj^oposhsln  a  que  o  Sc- 
a-dô  não  pôilo  dar  u  >íhi  assentimento.— 
íntúirada. 

Do  MinUterjo  da  índusíiria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  VI  do  eorrorifi\  onviando  o  re- 
*^ltiiírimeni^u  o  mai?3  p?ip*'Lí)  t^m  que  o  ma- 
♦^hínista  do  g*  classe  da  Letrada  de  Ferro 
f^eiitraldo  BrazU  Achiíif'.s  A ijiaud Coutinho, 


pede  a  concessão  de  um  anno  de  licença,com 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde.— A' 
Commissão  da  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  13  do  cor- 
rente, devolvendo,  devidamente  sanccion**- 
dos,  dous  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  garantir  os  juros  o  amortização, 
durante  15  annos,  do  empréstimo  de  650:00  )$ 
queeífectuar  a  Associação  do  Quarto  Cente- 
vario  do  Brazil,  pura  o  fim  de  construir  o 
ediíicio  destinado  á  Ac;idemia  de  Bellas  Artes. 
—Inteirada,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Sonado. 

Requerimentos: 

De  Lazaro  José  Corrêa,  ex-operarlo  do  Ar- 
senal de  Marint^i  da  Bahia,  pedindo  pjiga- 
mento  da  quota  a  que  se  julga  com  direito, 
—A'  Commissão  de  Orçrimento. 

Do  desembargador  Antero  Ferreira  do 
Ávila,  pedindo  abertura  do  credito  do 
105$390,  para  pagamento  das  custas  a  que  so 
julga  com  direito.— A'  mesma  Commissão. 

Do  Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  ca- 
deira do  clinica  dermato-syphiligraphica  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Ríq  de  Janeiro, 
pedindo  um  anno  de  licença.— A*  Commissão 
ao  Petições  et^oderes. 

Fica  sobre  a  Mesa,ató  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congrosso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  elevada  á  2*  classe,  coilí  o 
mesmo  pessoal  que  tem  a  Administração  dos 
Correios  do  Ceará,  a  Administração  dos  Cor- 
reios de  Santa  Catharina. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
coatrario. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1901.— 
Paula  Ramos. — Francisco  Tolentino, — Luiz 
Gualberio, 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  no 
Diário  Official  de  liontem  foi  publicado  no 
expediente  o  seguinte:  que  (lendo)  Manoel 
Galvão  e  outros  se  propunham,  mediante  con- 
dições que  estabelecem,  para  favorecer  a  la- 
voura da  canna,  a  introduzir  o  apparolho 
denominado  Concretor, 

Sr.  Presidente,  tudo  quanto  entende  no 
momento  actual  com  a  lavoura,  ([ualquor 
que  soja  o  seu  ramo,  ou  se  trate  do  fumo,  ou 
se  trate  de  cação,  do  algodão  ou  da  canna 
de  assucar,  tem  interesse  palpitante  e  vitivl 
para  nós  e  para  o  paiz  inteiro . 

Essa  representação,  talvez  porque  nin- 
guém pedisse,  deixou  de  sor  publicada  no 
Diário  do  Congresso/^óbyKjOCfÒlQ 
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Trata-se  da  introducçâo  de  melhoramento 
importailTissimo  na  lavoura  da  canna  e  é 
conveniente  que  não  só  a  Gamara  como  o 
paiz  inteiro  tenham  conhecimento  dessa 
representação. 

Eu  venho  apenas  pedir  a  V.^  Ex.  para 
publicar  no  Diário  de  amanhã  essa  repre- 
sentação. 

Verdade  é  que  ella  já  foi  remettida  ã  Com- 
missão  de  Fazenda  ;  mas,  com  a  annuencia 
do  presidente  dessa  Commissão,  pôde  ser 
dada  á  publicidade  no  Diário  do  Congresso. 

Está  a  installar-se,  a  âO  do  corrente,  o 
Congresso  Agrícola  e,  portanto,  ó  sempre 
de  conveniência  que  essas  matérias  que 
entendem  com  a  lavoura, tenham  publicidade, 
sejam  examinadas  attentamente,  porque  a 
nossa  necessidade  palpitando  é  favorecer  a 
lavoura  qualquer  que  seja  o  ramo  de  que  se 
trate  ;  ó  salvar  a  principal  fonte  de  nossa 
riqueza  e  da  receita  publica  . 

Tenho  concluido. 

O  Sr.  IVelva— Sr.  Presidente,  na 
qualidade  de  Presidente  da  Commissão, 
occorre-me  o  dever  do  declarar  que  pretendia 
avocara  mim  esse  requerimento,  attendendo 
a  que  S3  tratava  de  assumpto  concernente  á 
lavoura  da  minha  terra  ;  mas,  reflectindo, 
achei  que  interesse  igual  tem  o  illustre 
Deputado  que  faz  parte  da  Commissão,  o 
meu  particular  amigo,  o  Sr.  Moreira  Alves, 
que  também  representa  um  Estado  onde  mais 
e  mais  se  incrementa  a  industria assucareira. 

Nessas  condições,  entendi  também  que 
de^ia  distribuir  a  petição  a  S.  Ex.  Como, 
porém,  não  foi  ainda  entregue  e  dei  só  o 
despacho,  julgo  que,  tratando-se  de  uma 
questão  de  um  dia,  seria  razoável  attender 
ao  pedido  do  meu  nobre  collega  de  bancada. 
Estou  certo  que  V.  Ex.  concordará  e  darei 
ordem  para  ser  entregue  á  Mesa,  si  V.  Ex. 
deferir  o  pedido. 

O  Sr.  I*re«i<leiite— Attenderei  ao 
pedido  do  nobre  Deputado  • 

DOCUMENTO  A  QUE  SK  HEFERK  O  SR.  TOSTA 

Digníssimos  Srs.  representantes  da  Naçãj. 

Manoel  Galvão,  J.  J.  Hassolmann  e  o  co- 
ronel Augusto  Xavier  Carneiro  da  Cunha, 
cidadãos  brazileiros,  tendo  em  vista  o  des- 
envolvimento e  a  prosperidade  da  agri- 
cultura e  certíssimos  de  que  o  atrazo  em 
que  se  acha  a  lavoura  de  canna  nacional 
tem  como  causa  principal  a  imperfeição  do 
rotineiro  engenho  de  tachas  que  infesta  os 
nossos  campos  em  numero  superior  a  3.000, 
desvalorizando  as  nossas  terras  que  são  as 
melhores  do  mundo  —  atrazo  este  que  está 


se  tornando  em  proAmda  decadência,  afe- 
ctando toda  a  economia  nacional,  porque  os 
proprietários  do  engenhos  de  tachas  perdem 
annualmente  cerca  de  cincoenta  por  <5ento 
do  assucar  que  a  canna  lhes  traz  do  campo 
para  a  moenda:—  propõom-se  introduzir  na 
lavoura  de  canna  do  paiz,  mediante  as  coo- 
dições  abaixo,  o  apparolho  do  fabricado  do 
assucar  denominado  «Concrotor»,  por  meio 
do  qual  se  consegue  que,  em  comparação  com 
o  engenho  de  tachas,  o  rendimento  do  caldo 
de  canna  ou  a  porcentagem  de  assucar  que 
delle   se    obtém,    seja    consideravelmente 
maior,  igual  á  riqueza  saccharina  do  caldo, 
como  tudo  mell^or  se  explica  pelo  memorial 
junto. 

Condições 

1.*  Para  demonstrar  praticamente  aos 
agricultores  as  vantagens  do  apparolhD 
«Concretor»,  obrigam-se  os  abaixo  assignados 
a  faqdar  uma  installação  completa  do  mesmo 
apparelho  no  Estado  de  Pernambuco,  de- 
vendo funccionar  esta  installação  por  conta 
dos  abaixo  assignados  ou  seus  successores, 
até  que  se  estabeleçam  installações  parti- 
culares no  paiz ; 

2.*  A  installação  que  se  fundar  em  Per- 
nambuco para  demonstração  pratica  do  sys- 
tema  terá  isenção  de  direitos  e  durarei 
somente  até  tornar-se  praticamente  conhe- 
cido no  Brazil  o  apparolho  «Concretor»  ; 

3.*  Pai^a  o  íim^ de  facilitar  a  vendado 
assucar,  «concreto»  brazileiro,  obrigam-so 
os  abaixo  assignados  a  tornal-o  conhecido 
nos  principaes  mercados  estrangeiros,  esta- 
belecendo em  cada  praça  uma  agencia  da 
empreza,  emquanto  durar  no  Brazil  o  ser- 
viço de  demonstração  pratica  do  «Concretor», 
do  qual  serviço  fará  parte  integrante  a  pro- 
paganda no  estrangeiro  do  assucar  «con- 
creto» brazileiro ; 

4."  Entender-se-ha  por  demonstrada  no 
Brazil  a  utilidade  pratica  do  «Concretor» 
logo  que  se  Amdem  no  paiz  as  primeiras 
installações  particulares  e  haja  procura  do 
assucar  «concreto»  para  exportação  ; 

5.*  O  Governo  isentará  do  pagamento  de 
sello  todo  e  qualquer  contracto  que  tenha 
por  objecto  a  introducçâo  do  «Concretor»,sua 
applicação  na  lavoura  e  a  propaganda  dos 
seus  produetos  no  estrangeiro,  o  que  os 
abaixo  assignados  tenham  de  celebrar  dentro 
ou  fora  do  paiz  ; 

O.a  Demonstrada  a  utilidade  pratica  do 
«Concretor»,  como  única  remuneração  pelo 
dispêndio  do  capitil  e  pelo  trabalho,  o  Go- 
verno assegurará  aos  abaixo  assignados  o  di- 
reito exclusivo  de  darem  applicação  indus- 
trial no  Brazil  ao  apparelho  «Concretoi*» 
com  todos  os  seus  aceessorios  e  machinas 
auxiliares  —  que  fazem  parte  da  installação 
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completa  que  rjcobo  a  canna  do  campo  o 
entrega  o  assucar  acondicionado  para  ser 
vendido  —  por  aspaço  de  vinte  annos,  quo 
serão  contados  da  data  da  primeira  instal- 
lação  pariiciilar  quo  se  estabelecer  no 
piiz. 

Avalla-so  em  cinco  milhões  de  toneladas 
de  canoa  a  producção  annual  dos  cannaviaes 
braziloiros. 

Dessa  quantidade,  aliás  inferior  á  pro- 
ducção, annual  da  ilha  Java.  por  exemplo, 
aproveitam  cerca  de  um  milhão  as  grandes 
e  pequenas  usinas  existentes  no  paiz  e  os 
quatro  milhões  restantes  são  moídos  nos  ro- 
tineiros engenhos  de  tachas  c  mmum  pre- 
juízo á  economia  agricola  de  180a.2O0  to- 
nelladas  de  assucar.  Antigamente,  quando 
não  havia  outro  meio  de  fi^bricár  o  assucar, 
a  lavoura  do  canna  do  Brazil  deu  logar  a 
a  quo  se  fizessem  grandes  fortunas,  por  que 
as  tachas  erão  universalmente  usadas  e  as 
nassas  terras  excediam  em  força  productiva 
as  demais  zonas  assucareiras  do  mundo  de 
fóraia  que  os  nossos  productos  erão  vendi- 
diS  cóm  vantagem  no^  mercados  consumi- 
dores do  estrangeiro . 

Hoje,  porem,  que  as  tachas  ^iX>  raramente 
usadas  no  estrangeiro,  onde  teem  sido  sub- 
stituídas pelo  «Concretor»  e  pelas  grandes 
usinas,  não  obstante  continuarem  a  ser  as 
nossas  terras  as  melhores  do  mundo,  o  as- 
sucar do  Brazil  custa  mais  ao  productor  e  não 
pôde  competir  com  a?  sucaros  do  outras  pro- 
cedências nos  grandes  mercados  consumi- 
dores da  Europa  e  da  America  de  Norte, 
p;r  que  entre  nós  ainda  predominam  as 
tachas  na  razão  do  4/5  áx  produção  annual 
doácanoaviaos. 

O  app  irelho  «Concretor»  virá  substituir  o 
engenho  do  tachas  que  nos  arruina  o  a  sua 
adopção  no  paiz,  trará  um  augmonto  de 
produção  do  a^íucar  sobro  uma  mesma 
quantidade  de  caldo  do  canna,  quo  corre;^ 
pondo  cm  valor  a  50  «/o  da  produção  do  en- 
genho de  tachas  transformada  em  dinheiro ; 
por  conseguinte  a  sua  adopção  no  paiz  trará 
uma  diíferença  para  mais  em  beneficio  do 
agricultor,  que  pôde  elcvar-se  ao  valor  da 
cifra  do  prejuízo  actual,  isto  (5,  feita  a  sub- 
stituição, dado  mesmo  que  não  se  augmen- 
tem  as  plantações,  o  «Concretor»  trará  um 
augmento  á  economia  agricola  quo  poderá 
elevar-80  a  200  mil  tonelladas  Je  assucar 
por  anno,  que  oní  quadras  de  preços  regu- 
lares valem  cerea  de  60  mil  coutos  de 
réis. 

Em  taes  condições  paroce  não  só  muito 
razoável  como  patriótica  a  iniciativa  dos 
abaixo  assignadps,  propondo-se  como  se 
propõem  a  introduzir  no  paiz,  a  custa  de 
grande  despendio  do  trabalho  o  de  capital, 
«38e  apparelho  tão  útil  á  lavoura  de  canna 
Cê^it^  YoU  V 


nacional,  maximê  tendo  em  vista  uma  re- 
muneração moramonte  eventual  que  so- 
bretudo não  sobrecarrega  de  despezas  os 
cofres  públicos. 

Trata-se  de  um  eraprehendimento  in- 
dustrial que  deverá  trazer  grande  augmento 
á  economia  agricola  e  ás  rendas  publicas 
do  paiz,  pela  elevação  do  rendimento  do 
caldo  de  canna  ou  porcentagem  de  as- 
sucar que  delle  83  obtém,  devendo  ter  como 
consequência  immediata  uma  maior  e  cres- 
cente exportado  de  asâucar  bruto  para  o 
estrangeiro,  de  tudo  resultando  a  prospe- 
ridade da  nossa  lavoura  de  canna,  que  pode 
vir  a  ser  a  primeira  do  mundo  desde  que 
são  as  nossas  terras  do  norte  as  mais  prodi- 
giosas e  uma  das  mais  vastas  regiões  assu- 
careiras. • 

Não  havendo  como  não  ha  iniciativa  entre 
os  proprietários  dos  engenhos  de  tachas 
capa^z  de  emprehender  melhoramentos  para 
vencer  os  obstáculos  que  se  apresentara 
como  sendo  a  causa  da  sua  própria  ruina* 
torna-so  indispensável  e  urgente  a  acção  do 
Governo  em  beneficio  dessa  numerosíssima 
classe  de  homens  honrados  e  laboriosos  que 
presos  á  rotina  e  sobrecarregados  dos  pre- 
juízos que  lhes  traz  o  engenho  de  tachas 
como  que  se  acham  desanimados. 

Tratando-se  de  apparelhos  agrícolas,  es- 
pecialmente do  «Concretor»,  que  é  desconhe- 
cido no  paiz,  que  o  seu  custo  varia  de  £600 
a  £  l  .000.  conforme  o  tamanho,  e  se  destina 
á  substituição  das  tachas,  portanto,  jus- 
tamente^ a  classe  de  agricultores  onde 
predomina  o  apego  á  rotina,  são  inúteis 
todos  os  meios  de  propaganda  sem  uma 
demonstração  pratica,  por  cujo  meio  possam 
chegi^r  os  agricultores  a  conhecer  o  appa- 
relho e  as  suas  vantagens,  om  vista  das 
quaes  irão  forçosamente  abandonando  as 
tachas. 

A  installação  completa  que  os  abaixo 
assignados  se  propõem  a  fundar  no  Estado 
de  Pernambuco,  será  montada  nas  imme- 
diações  da  cidade  do  Recífj  para  o  fim  de 
tornar-se  fácil  a  visita  dos  agricultores  quo 
quizerem  assistir  ao  funccionamento  da 
mesma,  e  terá  capacidade  para  uma  moagem 
diária  de  30  toneladas  de  canna. 

A'  vista  do  apparelho,  se  darão  de  viva  voz 
todas  as  informações  aos  agricultores,  bem 
como  soi^á  obrigação  dos  abaixo  assignados  a 
publicação  dos  resultados  obtidos,  pelos  jor- 
naes  do  melhor  circulação  e  conceito  de 
cada  Estado. 

Demonstrada  que  se  torne  a  utilidade  pra- 
tica do  apparelho  «concreíor»,  o  Governo 
poderá  encampar  o  direito  que  terão  adqui- 
rido os  abaixo  assignados,  mediante  um 
premio  calculado  de  accordo  com  o  dispêndio 
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de  capital  que  se  tirer  feito  e  lucros  dos 
abaixo  assigaados. 

Rio  de  Janeiro,  11  do  setembro  de  1901.— 
Manoel  Galvão. — /.  F.  Hasselmann, — Augusto 
Xavier  Carneiro  da  Cunha, 

Memorial 

O  apparelUo  «Ctoncretor»  é  fabricado  em 
grande  escala  na  Inglaterra  para  ter  appli- 
cação  industrial  em  diversos  paizes  assuca- 
reiros  e  compoe-se  de  uma  caldeira  de  eva- 
poração e  concentração,a  qual  caldeira  é  feita 
de  chapas  de  ferro  ou  de  outro  metal  apro- 
priado, munido  de  bomba  de  ar  e  de  mais 
partes  integrantes  de  modo  que  a  ovapora- 
ç5o  e  a  concentração  do  i^rope  operam-^se 
no  vácuo,  sendo  a  caldeira  assentada  em  sen- 
tido horisontal  sobro  alvenaria  de  tijolo  e 
aquecida  directamente  pela  chamma  da  for- 
nalha do  respectivo  assentamento. 

Em  se  tratando  de  assucar  bruto  para  ex- 
portação, o  caldo  de  canna  produzido  pela 
moenda  é  despejado  em  eliminadores  avapor, 
feitos  dè  ferro  ou  de  qualquer  outro  metal 
que  se  presto  com  serpentinas  no  fundo  ou 
canalização  do  vapor. 

Apenas  eliminado  das  impurezas  mais 
grossas  ó  o  caldo  conduzido  directamente  ao 
<Concretor»  para  fazor-se  a  evaporação  da 
agua  o  a  concentração  do  todo  o  assucar 
crystalizavel  o  não  crystalizavol  contido  no 
caldo. 

O  assucar  assim  fabricado  não  quebra  om 
i»agem,  porque  é  compacto  o  conserva  as 
qualidades  ossenciaos  da  parto  crystalizavol 
o  da  parte  não  crystalizavel,  porque  a  acção 
da  bomba  de  ar  consiste  principalmente  em 
fazer  o  vácuo  e  conservar  ou  manter  no  in- 
terior da  caldeira  do  evaporação  e  concen- 
tração uma  dada  temperatura  sobre  a  qual 
faz-se  a  evaporação  e  a  concentração  do  xa- 
rope em  uma  massa  escura,  a  que  na  Ingla- 
terra chamam  assucar  «concreto»  e  reputa  o 
preço  de  sete  schillings  a  sete  schillings  o 
seis  pence  por  quintal. 

Nas  tachas  actualmente  om  uso  neste 
paiz,  em  um  numero  superior  a  3.000  bate- 
rias, nas  tachas  degenera  em  mel  uma 
grande  porcentaffom  da  parte  cyristalizavol 
do  assucar  contloo  no  oaldo  de  canna  e  crys- 
taliza  o  resto  om  productog  inferiores  e  des- 
iguaes,  que  é  o  que  constituo  a  no^sa  ainda 
mui  pequena  exportação  de  assucar  para  o 
estrangeiro,  deduzida  uma  pequena  parto  da 
producção  annual  que  é  feita  a  capricho  por 
alguns  proprietários  e  por  oUos  transfor- 
mada em  assucares  purgados  de  duas  ou  três 
classes,  por  meio  do  um  processo  demora- 
díssimo, do  mais  de  um  m^^.z,  om  que  se  faz 
mister  o  emproffo  de  centenares  de  formas  do 


ferro  ou  de  madeira  ou   feitas  do  barro,  asHi.  45  A,  de   1901,  fixando  em  8:000$  o  cre 


quaes  enchem  casarias  enormes  a  que  cha* 
maraos  «casas  de  purgar»,  de  tudo  resul- 
tando uma  excessiva  producção  da  mel,  que 
não  obstante  sor  gasto  pelos  proprietários 
até  como  alimentação  dos  animaes  dos  seus 
engenhos  e  ser  distilado  sem  arte,  cora  ura 
írejuiso  enorme,  ainda  assim  dá  logar  á 
desvalorização  do  álcool  no  paiz— pela  abun- 
dância— chegando  a  ser  quasi  nuUoo  valorda 
matéria  prima— o  mel — como  actualmen teso 
verifica. 

O  assucar  «concreto»  propriamente  dito, 
feito  para  expor  jaçio  nào  deixa  mel— o  tal 
circurastancia  dã  logar  a  que,  em  compa- 
ração com  o  engenho  de  tachas,  em  uso 
neste  paiz  desde  os  tempos  coloniacs,  o  ren- 
dimento do  caldo  de  canna  ou  a  porcenta- 
gem de  assucar  que  delle  se  obtém  por  me:o 
do  apparelho  «concretor»  seja  consideravel- 
mente maior,  igual  á  riqueza  sacch\rinado 
caldo. 

O  apparelho  «concretor»,om  uso  em  diver- 
sas zonus  assucaroiras  do  mundo,  não  só 
produz  o  assucar  bruto  para  exportação 
denominado  «assucar  concretoj^  preferi3o 
pelas  grandes  refinações  estrangeiras  ao 
assucar  feito  em  tachas— como  produz  em 
poucas  horas  o  assucar  branco  para  o  consu- 
mo nacional,  sendo  apenas  necessária,  para 
fazer-8o  o  assucar  branco,  uma  lií^oira  alte- 
ração no  trabalho,  que  consiste  apenas  em 
clarificar-so  bem  o  caldo  antes  de  submot- 
ter-se  á  evaporação,  o  addicionar  centri- 
fugas  a  installação  ;  porque  a  poça  princi- 
pal do  apparelho,  que  é  a  caldeira  do  eva- 
poração o  concentração,  munida  do  todos  os 
pequenos  apparelhos  registradores,  também 
prepara  com  a  mesma  facilidade  o  que  cha- 
mamos «massa  cosida»  nos  apparelhos  de 
vácuo  a  vapí»r. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  do  1901.— 
Manoel  Galvão.— -J,  F.  Hasselwann. — Augusto 
Xavier  Carneiro  da  Cunha. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  45  B  — 1901 

Emenda  do  Senado  ao  projedo  n,  45  Á,  de 
i90íj  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
que  fôr  necessário  j>ara  pagar  a  gratificação 
de  exercido  a  que  teem  direito  Camillo  José 
Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim  Gonçalves 
da  Costa  f  coiúra-mestre  e  mandador  da  eX' 
tincta  officina  de  correeiro  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Capital  Federal 

Presente  á  Comraibsão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Senado  ao  pi^ojecto  desta  Gamara 
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.  dito  indeterminado  autorizado  para  paga- 
mento ao  contra-mestro  o  raandador  da 
extincta  oflicina  de  correeiro  do  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital ;  e»  considerando 
que  a  referida  somma  foi  estabelecida  paio 
Governo,  sob  consulta  do  Senado,  como  a 
suficiente  para  tal  despeza,  é  de  parocar 
que  8?ja  acceita. 

Sala  das  Commissoes,  9  do  setembro  de 

1901. — Paula  Guimarães,  presidente. — Afa*/- 

r       rinh,  relator. — Francisco  Veiga» — Nilo  Pe- 

I        çmha. ^Francisco  Sá. — Corndio  da  Fonseca. 

N.  45  A  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resjlve: 

Artigo  uaico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  que  fôr  necessário  para  pagar  a  gra- 
tificação de  exercício  a  que  teera  diroito  Ca- 
millo  José  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim 
Gonçalves  da  Costa,  contra-mestro  o  man- 
dador  da  oxtincta  offlcina  do  correeiros  do 
Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  cujos  sor- 
viços  sao  aproveitado^  na  Intendência  Geral 
da  Guerra;  fazjjndoas  nec3ssarias.  operações 
©revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,    10  de  julho  de 
1901.— Car/o5    Vaz   de  iíeZ/o,  Presidente.— 
!        Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,    \^  Secre- 
tario.— Angelo  Josd  da  Silca  Neto,  2^  Se- 
cretario. 

Emenda  do    Senado  ao  projecto  n,  45  A,  da 
Camo.ra 

Em  vez  de  —  o  credito  qu3  fôr^e  jessarlo 
—  diga-se  —  o  credito  extraordinário  de 
8:000$000. 

Senado  FoJoral,  2^  de  agosto  do  1931.— 
Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Proúdente. — 
Henrique  da  Silva  Coutinho,  3"° Secretario,  ser- 
j  vindo  de  l®. — Generoso  Ponce,  4<>  Secretario, 
wrvindo  de  2f^,— António  Azeredo,  servindo 
de  3*  Secretario.— Cíeío  Nunes,  servindo  de 
4«  Secretario. 

N.  188  -  1901 

Emendo,  do  Stmado  ao  projecto  n.  Í7l  B,  de 
L  '  i900,  da  Cfimara  dos  Depularlon,  que  autO' 
riza  o  Governo  a  mandar  pagar  cí-)  capiliío 
de  fragata  honorário  e  i'  t  mento  refor  inalo 
Collatino  Mnrquís  de  Souza  a  quíntia  de 
*y.8S7^80,  di  ff  crença  de  sold)  que  deixou 
de  receber  desde  1870,  data  de  sua  n^ for  ma, 
até  Í897,  de  accordo  com  a  doutrina  con- 
tida no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  7 
de  janeiro  de  1869 

Presente  á  Coramisáão  de   Orçamento   a 
enteada  do  Senado  ao  projecto  desta  Ca- 


mará n.  171  B,  do  1900,   e  com  ellas  e  con- 
formando, é  de  parecer  que  seja  acc3ita. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  setembro  de 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente. —  May- 
rink,  relator.  —  Francisco  Sd,  —  Fmncisco 
Veiga .  —  Nilo  Peçanha . 

Projecto  n .  i7i  D,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputado^^  que  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar  ao  capitão  de  fragata,  honorário 
e  í°  tenente  reformado  Collatino  Marques 
de  Souza  a  quantia  de  1:837^80,  diffe- 
rença  de  soldo  que  deixou  de  receber  desde 
Í870,  data  de  sua  reforma,  até  1897,  de 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro 
de  1869  ^ 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Arti<?o  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
mandir  pag.ir  ao  capitão  de  fragata  hono- 
rário e  1<»  tenente  reforma  lo  Collatino  Mar- 
ques d3  Souz:\  a  quantia  de  l:837$68iJ,  diífe- 
rença  do  soldo  que  deixou  de  receber  desde 
1870,  data  de  sua  refoi'm'\,  ató  1897,  de 
accordo  com  a  doutrina  contida  no  aviso  do 
Ministério  da  Fazenda  de  7  de  janeiro  do 
1869;  fazendo  as  necessárias  operações  de 
credito  e  revog.vdas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  10  do  dezembro 
de  19  )0.— Carlos  Vaz  de  Mello,  Presidente. — 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  2°  Secreta- 
rio.— Angelo  José  da  Silva  Neto,  2^  Secretario» 

Emenda  substitutiva  d-)  Senado,  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos  Depu-^ 
tados,  que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pa^ 
gar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e  1^ 
tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  a  quíntia  de  1:837:^680,  differença 
de  soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870^ 
data  de  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo 
com  a  doutrina  contida  no  aviso  do  Minis- 
tério da  Fazenda  de  7  de  janeiro   de  1869 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
mandar  pagar  ao  capitão  de  fragata  hono- 
rari)  e  1*^  tenente  reformado  Collatino  Mar- 
ques de  Souza  a  quantia  om  que  importar  a 
diílerenç-i  de  soldo,  que  deixou  de  receber 
durante  os  cinco  annos  que  precederam  sua 
roclamavâo  sobi*o  a  c  )ntagem  do  tempo  de 
s"írviço,  apresentada  noannode  l897;fizendo 
as  ne33Sjarias  operações  de  credito  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

•Senado  Federal,  9  do  julhí  de  1901.  — 
Francisco  de  Assis  Rosa  c  Silca,  Presidente. 
— Joaquim  d'0,  Catunda,  l<>  Secretario. — A/- 
berto  José  Gonçalves,  2**  Secretario.— Gcnfjro.^o 
Ponce,  IP  Seci*o(iafio^^J5yAlJ/ft;  Almeida  Bar* 
reto,  4?  Secretario. 


aknaes  da  camará 


N.  189—1901 

*.  ea  vários  cargos  na  Repartição  Geral  dos 
Correios  e  marca-lhes  os  respectivos  venci- 
mentdis 

Mais  de  uma  vez  tem  sido  solicitada  a 
rttenção  do  Congresso  Nacional  para  a  ano- 
aalia,  prejudicial'  ao  serviço  publico,  que 
ra  se  nota  na  organização  de  nossas  repar- 
içoes  postaes. 

Prevendo  a  Insufficiencía  do  pessoal  de 
ategoria  inferior  para  o  completo  desom- 
enho  dos  trabalhos  que  lhe  incumbe,  o 
egulamento  de  1896  autoriza  a  admissão 
e  supplentes  que  exercem  Júncções  iguaes 
s  dos  empregados  effeótivos,  mas  não  per- 
ebem  vencimentos  fixos. 

A  única  remuneração  que  lhes  é  dada,  é  o 
ateio  das  sobras  que  acaso  se  verifiquem 
7S  verbas  do  pessoal  dos  Correios.  E  como 
ssa  verificação  só  tardiamente  pôde  ser 
3ita,  ao  liquidar-se  o  exercício  financeiro, 
em  mesmo  o  excesso  total  realizado  lhes 
proveita.  Dahi  resulta  que  aquella  classe, 
ão  pouco  numerosa,  de  empregados  vem  a 
eceber  pelos  seus  serviços  uma  remunera- 
ão  miserável.  Os  pagamentos  feitos  ao  sup- 
lente de  praticante  ou  de  carteiro,  nos  di- 
iversos  mezes  do  anno  de  1900  foram  os 
eguintes: 

Janeiro 25|730 

^    Fevereiro 1^600 

Março 2 1$700 

Abril 37$eOO 

Maio 17|670 

Junho 44|400 

Julho 45$880 

Agosto 24$490 

Setembro 21^600 

Outubro 22$010 

^      Novembro 20$400 

Dezembro 39$990 

Não  é  preciso  demonstrar  que  vencimen- 
3S  assim  minguados,  absolutamente  inferío- 
es  ás  necessidades  da  subsistência,  não  cream 
stimulo  para  o  cumprimento  do  devei*,  não 
sseguram  a  moralidade  que  deve  presidir  a 
>dos  os  actos  dos  empregados  postaes. 

Para  corrigir  essa  situação,  em  parto  ao 
icnos,  o  relator  deste  parecer  apresentou, 

anno  passado,  uma  emenda  ao  projecto  de 
rçamento  do  Ministério  da  Industria,  esta- 
elecendo  diárias  fixas  aos  supplentes  de 
arteiros.  A  Mesa  recusou  essa  emenda  qiie, 
pprovada,  jã  teria  garantido,  no  anno  cor^ 
ente  a  subsistência  daquelles  pobres  empro- 
ados. O  seu  autor  transformou-a  em  pro- 
meto especial,  a  que  o  honrado  Deputawio 
elo  Districto  Federal.  Sr.  Henrique  Lagden, 


oflTereceu  emenda,  estendendo  a  mesma  dis- 
posição ás  outras  classes  de  supplentes. 

Secundando  essas  iniciativas,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  dirigiu  ap  Congresso  Na- 
cional, a  17  de  julho  deste  anno,  uma  men- 
sagem, na^qual  propõe  a  substitui^  das 
classes  de  supplentes  por  praticantes  de  2» 
classe,  carteiros  de  2»  e  3»  classes,  carteiros 
ruraes  de  2*  classe,  continues,  carimbadores 
e  serventes  de  2*  classe. 

A  esses  flinccionarios  serão  fixados  venci- 
mentos correspondentes  para  uns  exacta- 
mente, para  outros  approximadamente  á 
metade  do  que  percebem  os  eflectivos  da- 
quellas  categorias. 

Dessa  providencia  não  resultará  aggrava- 
<^o  de  verbas  orçamentarias;  porquanto  a 
despeza  resultante  da  creação  dos  novos  le- 
gares ainda  ficará  áquem  das  sobras  veri- 
ficadas nas  rubricas  do  pessoal . 

Esses  fundamentos  aconselharam  aCom- 
missão  de  Orçamento  a  propor  á  Camará 
dos  Deputados  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Ficam  creados  nas  repartições 
postaes  os  empregos  constantes  do  seguinte 
qqSbdro,  com  os  vencimentos  aqui  determi- 
nados: 

Directoria  Geral 

8  praticantes  de  2»  classe,  com 

o  vencimento  annual  de...  1:100$000 
2  continues  de  2*  classe,  idem, 

idem 700$000 

2  serventes  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  2$000. 

Administraç(7o  do  Districto 
Federal 

60  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. .  1 :  100$000 
80  carteiros  de  3*  dasse,  idem, 

idem 1 :  100$000 

2  continues  de  2*  classe,  idem, 

idem 700$00a 

7  carimbadores   de  2*  classe, 

com  a  diária  de  2$000. 
15  serventes  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  2$000. 
9  carteiros  ruraes  de  2*  class3, 
com  o  vencimento  annual 
de 1:200|000 

Administração  de  S.  Paulo 

45  praticantes  de  2*  classe  com 

o  vencimento  annual  de. .  1 :  100$000 
25  carteiros  de  3*  dlasse,  idem, 

idem .1:100$000 

1  continuo  de  2»  classe,  idem,CjOO*^ 

idem "^" 
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2  carimbadores  de  2»  classe, 

com  a  diária  de  1$500. 
6  serventes  de  2^  classe,  com 

a  diária  de  1$500. 

Administração  do  Rio  Grande 
do  Sul 

8  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  alinual  de.,         900$000 

6  carteiros  de'3»  classe,   idem, 

idem 900$000 

2  serventes  de  2»  classe,  com 

a  diária  de  1$500. 

Administração  de  Pernambuco 

10  praticantes  do  2»  classe,  com 

o  vencimento  annual  de..         900$000 

7  cai*teiros  do  3*^  classe,  idem, 

idem 900$000 

3  serventes  de  ^  classe,   com 

a  diária  de  I$500. 

Administração  do  Pará  \ 

6  praticantes  de  2»  classe,  com 

o  vencimento  de 900$000 

9  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 90a{000 

1  sarvente  de  2*  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  da  Bahia 

8  praticantes    de    2*   classe, 

com  o  vencimento  annual 

de 900$000 

9  carteiros  do  3*  classe,    idem, 

idem 900$000 

1  servente  de  2«  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração   de  Minas  Geraes 

10  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. .         900$000 
6  carteiros  de  3*  classe,  idem, 

idem 900$000 

1  servente  de  2»^  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Paraná 

3  praticantes  de  2»  classe, 
com  o  vencimento  annual 
de 900$000 

3  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 900.JOOO 

1  servente  do  2*  class3,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Ama:ionas 

4  praticante3  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de..         900$000 


4  carteiros  de  2^  classe,  idem, 
idem 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$50Q. 

Administração  do  Ceará 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 
o  vencimento  annual  de. . . 

2  carteiros  de  2*  classe,  com  o 

vencimento  annual  de. . . . 
1  servente  de  2*  clasje,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  do  Maranhão 

3  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . 

3  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem  ..f 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Alagoas 

4  praticantes  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. . 

5  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 

2  serventes  de  2^  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração   de   Santa  Catha-- 
rina 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. 

2  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem ^ 

1  servente  de  2*  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 
.iilminislração  do  Espirito  Santo 

3  praticantes  de  2^  classe,  com 

o  vencimento  annual  de.. 

2  carteiros  de  2*  classe,  idem, 

idem 

1  servente  de  2»  classe  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  da  Parahyha 

3  pratican!;e3  de  2^  classe,  com 

o  venc  mento  annual  de. . 
3  carteiros  de  2*  classe,  idem 

idem '. 

1  servente  de  2»  classe,  com  a 

diária  de  1$500. 

Administração  do  Rio  Grande  do 
Norte 

1  praticante  de  2^  classe,  co:n 
o  vencimento  annual  de. . 

1  carteiro  de  2»  classe,  idem,, 
idem.. .  .Digi^^db^t^QOgle 


900$00( 


900$00( 


900$00C 
900$OOC 


700$000 
700$00G 


700$000 
7(fo|000 


700$00C 
700$000 


700$00(] 
700$03(i 


700^ 

700$00J 
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1  servente  de  2»  classe,  com  a 
diária  de  1$500. 

Administração  de  Goyas 

1  praticante  de  2*  classe»  com 

o  vencimento  annual  de..  700$000 
1  carteiro  de  2*  cl  sso,  idem 

idem 700$000 

1  servente  de  2»  clas;e,  com  a 

diária  de  1$5:)0. 

Administração  do  Piauhy 

1  praticante  de  2»  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. .  700$000 
1  carteiro  de  2*  classe,  idem, 

idem 700$000 

1  serverlte  de  2»  classe,  com  f 

diária  de  1$500. 

Administração  de  Sergipe 

1  praticante  de  2*  classe,  com 

o  vencimento  annual  de. .  7(X)$000 
1  carteiro  de  2»  classe,  idem, 

idem 700$000 

administração  de  Matto  Grosso 

1  carteiro  de  8»  classa  com  o 

vencimento  annual  de. . . .         700$000 

Sub-administração  da  Campanha 

l  praticante  de  2"  classe,  com 

•  vencimento  annual  de. .         700$000 
1  carteiro  de  2»  classe,  id  jm, 
idem 700|000 

^ub-administração  de  Diamantina 

1  praticante  de  2»  classe  com     • 

o  vencimento  annual  de. .         700$000 

1  carteiro  de  2»  classe,  idem, 

idem 700$000 

Sub-administração   de  Uberaba 

1  praticante  de  2*  classe,  cjm 

o  vencimento  annual  de. .  700$000 
1  carteiro   de  2-'  classe,  idem, 

idem 703$000 

Art.  2.<»  O  provimento  nesse*  empregos  so 
à,rá  segundo  as  regras  estibelecidaf?  no  regu- 
amento  vigente  para  a  nomeação  de  sup- 
►  lentes.  Os  actuaes  supplentes  passarão  a 
ixt»rcer  os  novos  logares  e.  perceberão  os  seus 
vencimentos  desde  o  começo  do  u4timo 
emestre  do  corrente  anno. 

Art.  3.«  Ficara  revogados  os  arts.  338  e 
39  do  regulamento  do  1  de  fevereiro  de  1896, ' 


o  todas  as  disposições  contrarias  á  presente 
lei. 

Sala  das  Commissões,  13  de  setembro  de 
1901. — Paula  Guimqrães,  presidente.— i^Van- 
cisco  Sdj  relator. —  Comelio  da  Fonseca, — 
Nilo  Peçanha, — Francisco  Veiga, —  Mayrinh, 

O  làr.  f^reeldeiite—  Não  havendo 
nada  mais  a  #i*atar,  design  j  para  amanhã  a 
seguinte  ordom  do  dia: 

Primeira  parte,  alé  2  1/2  horas  ou   antes: 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  d»-  Jastiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:580$940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  e  Oíficios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão^  ; 

Continuação  da  2'  disci^são  do  projecto 
n.  159  A,  de  1901,  parecer  sobro  as  emen- 
das apresentadas  para  a  2»  discujsão  do 
projecto  n.  150  A,  do  1901,  que  orça  receita 
ge.al  da  Republica  para  o  exercício  de  1902. 

Segunda  parte,  ás  8  1/2  horas  ou  antes  : 

1*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  cre<lito  do 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  do  ser  entregues 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
erga  lizar  a  garantia  de  juros  de  6  **/«  e  de 
amortização  em  20  ahnos  di  quantia  do 
2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju  (Ser- 
gipe) ura  banco  de  credito  agrícola  movei, 
e  dando  outras  providencias  (cora  emendas 
da  Com  missão)  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

l*  discussão  do  projocto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das. ca- 
deiras de  lógica  e  do  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  N.'.cionjil,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico  e  niandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105  A",  de  1900. 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  offlcia  de  registro  do  hypothecas 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

Discu8^ão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de 
Albuquei^que  Figueiredo,2<'  tenento-cirurgiáo 
contractado  da  armada  uma  pensão  de  :^00$ 
mensaes,autorizando  o  Governo  a  abrir  o  ne- 
cessário credito  ;  ,  v^^^i^ 
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2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção  de 
direitos  de  importação  ao  material  que  fôr 
importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento de  agua  á  cidade  de  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  quantias  já  pagas  ; 

3*  discns^o do  projecto  n.  127,  do  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaos  do  exercito  a  que  se 
refoi'em  oi  arts.  l»  o  2° da  lei  n.350,  de  9  de 
dezembro  de  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  67,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  crodit>  extra- 
ordinário de  4:806|630,  para  cumprir  a 
sentença  do  Supremo  Tiúbunal  Federal,  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Fer- 
reira da  Silva  os  vencimentos  que  deixou 
de  receber  como  lente,  em  disponibilidade, 
da  Escola  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

3*discJi8são  do  prjjecto  n.  205,  de  1898*, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  p^gar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tnnes  Maciel  a  quantia  do  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaos  durante  o  peiiodo  revolucio- 
nário de  1803  a  1895j 

â»  discussão  do  projecto  n .  17^,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gueri^a  o  credito  extraordiná- 
rio de  68:195$189,  cara  execução  da  sentença 
em  ultima  instancia  em  favor  do  tenente- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiçai  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  do  1.000  exemplares  ^a 
obra— Theoria  de  Procesío  Civil  e  Commer- 
cial-Coraposta  polo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da*Secretaria  do  Ministério 
da  Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas, 
compete,  de>de  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  ongenheiro-fiscal  de  Z*-  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
^autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para  in- 
demnizar ao  Tliesouro  Federal  da  quantia 
<lue  lhe  é  devedora  até  que  ess  \  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da^  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  do  1899; 

l*  discussão  d^  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos  I 


Históricos  e  Geographicos  do  Brazil  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:030$  para  pagamenio  de  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  do  setembro  a  de- 
zembro de  189 ),  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  do 
20:000$  á  verba  9»— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  notas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o 
credito  de  3:957$i00,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4**  da  loi  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vèStuario  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do  Gymna- 
sio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  104:54-^583  para  occorrer  aq  paga- 
mento das  gratificações  devidas  aos  empre- 
gados de  diversas  alfandegas  da  Republica 
incumbidos  do  serviço  de  estatística  e  re- 
visão de  despachos  em  1897  e  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  oíferecida  na  2*  discussão 
do  projectou.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coríf- 
nel  Innocencio  Sorzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo ; 

Discussão  única  dí)  projecto  n.  169,de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paraná  ; 

Discussão  uni^a  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  1<>  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos  ; 

2»  discussão  do  projscto  n.  133,  do  1901 , 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  efe  6:850$,  supplementar  á  verba 
9»  do  art.  2**  da  lei  n.  746,  de 29  de  dezembro 
de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:00t)$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 


Digitized  by  VjOOQIC 


136 


aMmjlbs  da  camará 


corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  exHsecrotario  do  extincto  Arsenal 
de  Marinha  do  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença»  com  o  ordenado 
a  que  tiTer  direito,  ao  3°  escripturario  do 
Tribunal  de  Contas  José  de  Moraes;  , 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  crelito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbolioo  do 
Souza  Marinho  os  seus  ordenador,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  d  jcorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  do  1900; 

1*  discussão  do  proJ3cto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 

âue  cogitam  os  ar«s.  28  e1^9  do  regulamento 
e  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armai  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A.  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto ; 

1»  discussão  do  projocto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensino,  conferido  a  Pedro  Deraosthones 
Rache ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
^e  pertençam,  salvo  asexcepçõas  da  lei  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  d3  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jurtiça  e  Negócios  Interioros 
o  credito  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araiyo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  Lindolpho  Hi^bello  Cor- 
rêa de  Araújo  ; 

1*  discussão  do  projocto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  •da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  de  70:00  »$,  a 
Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  desp^zasquo 
fez  com  a  pintura,  montagem  e  custiio  do 
Panorama  do  Doscobrimsnto  d)  Br«ízil  (  com 
substitutivo  da  Commissio  do  Orçamento  ao 
projectou.  261,  de  1903)  ; 

Discussão  única  do  prjjecbo  n.  163  A,  de 
1901,  prorogando  por  um  anno  a  licença  de 
dous  mozéi,  com  oi'den:vlo,  conco.lida  ao 
2*  ejcripturario  da  Dalegacia  Fiscal  no 
Paranã  Mano3l  Pereira  Mendes ; 

Discussão  única  do^  projocto  n.  102,  de  1031, 
autorizando  o  Governo  a  cjnceder  um  anno 
do  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr. 


Manoel  J  ^s^  de  Queiroz  Ferreira,  preparador 
de  phyáica  da  Escola  Polytechnica,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

Lovanta-se  a  s9S!jãoás  4  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 


90'  SESSÃO  EM  14  DE  SETEMBRO   DE  1931 

Presidência  do  Sr,  Vaz  de  Mello 

Ao  m3Ío-dia  proc3lo-se  ã  chamada,  á  qua 
respondemos  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberti,  Carloj  Marcellino,  Gabriel 
S-Ugado,  Sjrzodello  Corrêa,  Ui*bano  Santos, 
Luiz  Domingues,  José  Euz3bio,  Christin) 
Cruz,  Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Sér- 
gio Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  do  Souza, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, AfFonso  Costa,  José  Duarte,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Araújo  Góes,  Arroxollas  Gal- 
vão, Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  do 
Carvalho,  Fausto  Carloso,  Seabra,  Neiva, 
Augusto  França,  Milton,  Tosta,  Francisco 
Sodré,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  Bar- 
bos i,  Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sil, 
Henrique  Lagden,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peci- 
nha, Lourenço  Bapíiisti,  Alves  do  Brito, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni, 
Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha,  João 
Luiz,  Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto, 
Francisco  Sallos,  Adalberto  Ferraz,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Mayrink,  Landulpho  de  Ma- 
halhãei,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Olegário  Maciel,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Dino  Bueno,  Valois  do  Cas'-ro,  Rodolpho 
Miranda,  Joaquim  Álvaro.  Edmundo  da  Fon- 
soca,  Cajado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Tei- 
xeira Brandão,  Ovidio  Abrantes,  Alencar 
Guimarães,  Cario  i  Cavalou  ti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Angelo  Pinheiro,  Ger- 
mano Hesslocher,  Aureliano  Barbosa,  Riva- 
davia  Corrêa,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici* 
pada  os  Sr.  José  Boiteux,  Arthur  Lemos, 
Pedro  Chermont,  António  Basios,  índio  do 
Brazil.  Ro  Irigues  Fernandeâ,  GueJelha  Mou- 
rão, Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Silva 
Mariz,  Moreira  Alves,  Esmeraldino  Bandeira, 
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Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Castro 
Reballo,  Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Vergno  de  Abreu,  Augusto  do  Freitas,  Mar- 
colino Moura,  Dionys'o  Cerqueira,  José  Mon- 
jardim,  Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Sá 
Freire,  Martinho  Campos,  Júlio  Santos,  Pe- 
reira dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos, 
Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Viriato  Mas- 
carenhas, José  Bonifácio,  Ildefonso  Alvim, 
Pcnido  Filho,  Buono  de  Paiva,  Carneiro  de 
Rezende,  I^oonel  Filho,  Nccesio  Tavares, 
António  Zacharias,  Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Nogueira  Júnior,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Domingues  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Luiz  Piza,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Valle,  Francisco  Moura, 
Victorino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,  Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Ray mundo  Arthur,  Thomaz 
Accioly,  Vii'gilio  Erigido,  Augusto  Severo, 
Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  Pereira  de 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves, Rodrigues  Dória, 
Sylvio  Romoro,  Eugénio  Tourinho,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramoí, 
Galdino  Loroto,  José  Marcellino,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy, 
Augusto  do  Vasconcellos,  Deocleciano  de 
Souza,  Pereira  Lima,  Joaquim  Breves,  Mon- 
teiro de  Barros,  Henrique  Salles,  Eduardo 
Pimentel,  Moreira  da  Silva,  Costa  Júnior, 
Boeno  de  Andrada.  Cincinato  Braga,  Azevedo 
Marques,  Bonedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  João  Cândido,  Lamenha  Lins,  Barbosa 
Lima.  Marçal  Eseobar,  Soares  dos  Santos, 
Francisco  Alencastro,  AlíVedo  Varella  e 
Campos  Carfcier. 

Abre-saa  sjs^ao. 

EMida  o  sem  debato  approvada  a  acta  d^» 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  I^roafdente— Antei  de  passa 
i  oi-doai  do   dia,  devo  dizer    á    Camará  que 
houve  um  equivoco  na  publicação  da  ordem 
do  dia  para  a  presente  sessão. 

Na  S3gunda  parte,  deve  estar  contemplado 
om  primeiro  logar  o  proJ3cto  n.  62  A,  em 
segundo  o  do  n.  122  A,  o:n  terceiro  ode 
n.  112  A,  todos  deste  anno,  c  o  mais,  como  se 
^eriflca  no  impresso,  que  foi  distribuído  aos 
Srs.  DoputadoB. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  Corroa  (movi- 
mento de  aitençflo  ;  profundo  silencio  )  —  Sr. 
Presidente,  o  telegrapho  vem  de  annunciar 
íw  mundo  inteiro  que  falleceu,  victima  do 
assassinato,  o  notável  e  digno  primeiro  ma- 

Camnra  V.  V 


gistrado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
America  4o  Norte  ;  o  telegrapho  vem  do 
annunciar  ^ue  esse  homem  eminente,  qua 
dirigia  os  destinos  da  grande  Republica  Ame- 
ricana, foi  victima  do  anarchismo  impeni- 
tente, monstruoso,  perverso,  digno  da  con- 
demnação  da  civilização  e  de  todos  os  homens 
de  coração  e  de  alma .  (  Apoiados  geraes,) 

O  homem  que  acaba  de  desapparecer  da 
arena  politica,  que  acaba  de  desapparecer 
do  seio  da  sua  patri.i,  não  era  um  desses 
homens  vulgares  (apoiados  geraes)  \  ao  con* 
trario,  na  grande  União  Americana,  na 
grande  e  extraordinária  Republica,  fecunda 
em  homens  notáveis  polo  talento  e  pelo 
saber,  mais  notáveis  ainda  pelo  patriotismo, 
pela  honestidade,  pelo  devotamente  á  causa 
publica,  pelos  beneficios  extraordinários  pre- 
stados á  sua  pa*rta  e  á  civilização,  o  grande 
Sr,  Mac-Kinley»  ho.)o  desapparecido  dentre 
os  vivos,  era  um  doí  mais  notoveis  o  um 
dos  mais  eminentes.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  depois  de  Washington  im- 
mortal  e  depois  do  grande  Lincoln,  pó<le-so 
afflrmar  que  a  Republica  d>s  Estados  Unidos 
do  Norte  não  teve  periodo  de  mais  prosperi- 
dade, de  maior  grandeza  do  que  esie  cm 
que  dirigiu  o  leme  do  Estado  o  grande  esta- 
dista que  foi  victima  do  assassinato  e  cuja 
morto  deploramos  cora  saudado.  (Apoiados  \ 
muito  bem,  muito  bem.) 

A  esta  hora,  -sem  ouvida,  está  completa- 
mente de  luto  a  grande  Naç&o  Americana, 
estão  de  luto  todos  os  povos  civilizados, 
estão  de  luto.  coberí;os  de  pezar,  de  dor, 
todos  01  governos  que  dirigem  as  diversas 
nações  do  mundo,  está  de  luto,  cheia  "fte 
magoa  dolorida  e  pungente,  a  Republica  do 
Brazil,  está  coberto  de  luto  doloroso  o  Con- 
gresso do  nosso  paiz  e  bem  assim  o  governo* 
brazileiro.  (Apoiados  ;  muito  bem,) 

De  luto,  sim,  e  de  pezar,  pela  perda  do 
um  dos  homens  que  pipel  ínais proeminente 
estava  desempenhando  no  seio  da  sua  pátria 
e  no  seio  da  civilização,  em  uma  collabora- 
ção  de  todas  as  horas  para  o  progresso  hu- 
mano. (Apoiados,) 

De  luto  e  pezar,  sim,  porque  es83  homem, 
espirito  superior  e  elevado,  dedicado,  no  seu 
modo  de  entender  e  na  lealdade  e  na  sinceri- 
dade, ás  idéas  do  seu  partido,  ao  engrandeci- 
mento de  sua  pátria,  es:^e  homem  desappa- 
receu  da  scena  dos  vivos,oxactamente  quando 
completava  sua  grande  obra,  quando  recebia 
de  sua  Nação  a  j^rova  a  mais  inequivoca  o  o 
testemunho  o  mais  elevado  da  estima  pessoal 
e  veneração  aos  seus  grandes  serviços,  do  re- 
conhecimento á  im mortalidade  do  sou  nome, 
na  historia,  elegendo-o  pela  S3gunda  vez 
para  dirigir  os  destinos  da  America  do  Norte, 
hoje  uma  das  maiores  nações  do  Universo, 
respeitada,  admirada  o  temi^Ç)Q[g 

õ       í8 


138 


ANKAES   DA  CAMARÁ 


De  luto,  de  pezar,  sim,  porque  esse  homem, 
tao  notável,  deaapparoceu,  do  seio  da  sua 
pUria,  viçtiraa  do  assassinato,  de  uma  seita 
que  nâo  tem  iJeaes,  que. . . 

Um  Sr.  Deputado— Seita  de  almas  perver- 
sas, habituados  a  toda  sorte  de  crimes. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...não  tem 
princípios,  que  nada  significa,  no  seio  da  hu- 
manidade, sinão  o  assassinato  systematico. 
que  é  condomnado  por  todo*»  os  homens  de 
coração  (opoiados),  quer  ella  levante  o  punhal 
contra  o  amado  e  estimado  rei  da  Itália,  co- 
borto  das  bonçãos  do  seu  povo,  quer  levante 
o  punhU  contiu  um  dos  mjís  notáveis  presi- 
dentes que  tem  tido  a  França,  immortali- 
zado  pela  serie  de  benefícios  prestados  ao 
seu  paiz,  pela  tolerância^  pela  liberíkde 
peli  gentileza  com  que  o  representava 
o  nela  honestidade  e  lealdade  cora  que 
obedecia  aos  altos  dictames  do  povo 
francez  e  aos  altos  principies  do  código  fun- 
damental da  França,  que  ello  respeitava  mais 
do  que  ninguém,  o  Sr.  Sadi-Curnot.  (Apoia- 
dos ;  muito  bem,) 

Miserável  ainda  é  essa  seita,  quando  le- 
vanta o  punhal  assassino  contra  uma  inde- 
fesa imperatriz,  alma  delicada  tiue  não  vivia 
para  o  poder,  mas  vivia  para  o  coração  e 
para  as  artes,  qu '.ndo,  descuidosa,  percorria 
as  ruas  de  uma  cidade,  e  nem  mesmo  assim 
foi  poupada  á  sanha  desta  seita  que  nada 
respeita  e  nada  será  c.ipaz  de  construir 
sinão  a  dor,  desgraças,  luto  o  desespe- 
ríição. 

^liseravel  ainda,  quando  vibra  o  assassina- 
to de  um  homem  que  engrandecer  \  a  sua 
p  '.tria  o  brevemente  teria  de  terminar  o  seu 
mandato,  na  occasião  em  que  acolhi  i  e 
ouviíi  os  que  iam  pedir-lho  ]\\^t\(^\.( Apoiados 
geraes.) 

Sr.  Presidente,  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, como  o  humilde  orador  que  occupri 
a  tribuna,  convencida  da  desgrí'.ça  que 
enluta  a  grande  nição  americana,  con- 
vencida, Sr.  Presidente,  da  fatal id.',de  que 
victimou  ao  lado  do  estadista  e  do  ho- 
mem publico  o  esposo  adorado  de  uma 
muito  digna  e  virtuosíssima  matrona,  ex- 
3mplo  de  grandes  virtudes  a  todas  as  mães 
ie  família;  convencida  de  que  precisa  em 
lima  solidário  iade  unanime  de  si3ntimento:>, 
ie  f(\  de  crenç  \s,  de  religião  e  de  aspirações, 
íondemnar  esses  miseráveis  assassinatos,  a 
:;amara  dos  Srs.  Deputados,  sem  duvida,  in- 
ierprotando  o  luto  que  se  apoderou  da  alma 
lo  toda  a  Nação  Bra aleira  ^ipoiados),  a  come- 
çar pelo  sou  primeiro  represou tíin te  at'»  o 
iltimo  dos  nossos  compatriotas,  aeceiurd.  a 
)r()posta  que  vou  faz^ír  do  que  se  en- 
íerrem  hoje  os  nossos  trabalhos,   como  tes- 


temunho o  mais  decidido  de  pezar  e  de  so- 
lidariodíido  com  a  amargura  que  atormenta  a 
Nação  Americana,  e  do  C(  ntleiíinaçao  a  mais 
enérgica,  amais  frisanio  possível,  a  essa  mi- 
serável seita  que  tudj  perturba  o  procura 
destruir;  o  ainda  como  testemunho  sincero 
das  relações  de  amizad^i  e  de  carinho,  de 
idéaes  e  de  int«ress(»s,  nunca  intorrompiílas 
entro  a  nossa  Pátria  c  a  grande  Nação  Ame- 
rica na,  relações  que  nós  apreciamos,  que  ex- 
tremeeemos  e  que  man tomos  com  aítecto  e 
decidido  zelo.  (Apoiados.) 

Proponho    ainda    que    a    Camará,    sus- 
pendendo a  sua  sessão,  ao  mesmo    tempo 
p  ISSO  um  tele^ramma  ao  Congresso  Ameri- 
cano dando  conta  dos  sentimentos  da  mesma 
Camará,  o  que,  ainda  mais,  seja  expedido  um 
telegramma  de  condolências  sinceras  áqnella 
que  velou  a  todas  as  horas,  a  todo    o  mo- 
mento  á   cabeceira  do  grande  homem,  hoje 
o  grande  morto,  immortal  na  historia  ameri- 
cana, immortal  na  historia  universal ;    tele- 
gramma de  dor,  de  condolência  e  de  pezar 
áquella  que  não  abandonou  o  leito  do  mori- 
bundo, o  traja  hoje   negro  luto,  tão    negro 
como  a  alm:\  e  o  sentimento  da  seita  que 
armou  o  braço  do  desgraç  vdo  que  arrancou 
ávida  áquelle  homem  notável,  entre  os  mais 
notáveis  que  tem  tido   o  mundo   politico. 
(Apoiados  geraes  e  repetidos  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  I*re«i<leiite-T-0  Sr.  Deputado 
Serzedello  Corrêa  requer  que  se  insira  na  acta 
um  voto  de  pezar  pelo  infausto  passamento 
do  grande  Presidente  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  da  Amonca  do  Norte,  e  que  se 
suspendam  os  trabalhos  da  presente  sessão, 
e  mais  ainda  que  sejam  expedidos  telegrara- 
mas  de^pezar  ao  Congresso  Norto-Americano 
e  á  viuva  do  illustre  morto. 

Os  Srs.  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se. 

Em  seguida  ú  app inovado  o  requerimento 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  I^reaidenle  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira  16  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  por  conta  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  5S:580$í)40,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
doLyeeu  do  Artes  e  Oííicios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão)  ; 

Continuação  da  '^^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão^  do  proiecto 
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1.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita  geral 
U  Republica  para  o  exercício  de  1902. 
Scfrunda  parto  (ás  2  1/2  ou  antes) : 
Continuação  da    l*  discussão  do   projecto 
1.  62  A,  de  1931,  alterando  a  classe  1»,  n.  1, 
las  Tarifas  das  Alfandegas; 

1»  discussão  do  prjjec:;o  n.  122  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cida- 
fâo  João  Pereira  Barroto  ou  á  sociedade  que 
Líiie  orgiinizar,  a  garantia  de  juros  do  6  Vo  e 
ir  amortização  em  20  anno3  da  quantia  de 
?.0o0:0O0ti;000,  para  fundar  cm  Aracaju  (Ser- 

E^)  ara  banco  do  credito  agrícola  movei;  e 
lio  outras  providencias  (cora  eraoní^as  da 
iimlssão); 

l»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
ijutorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
liX):õO0$(K)O  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
Cio  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  do  sor 
eaireguo  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumond, 
eomo  premio  i>elo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  um  balão  dirigível; 

l*  dilscussao  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
áfirasde  lógica  e  do  littoratura  do  Internato 
t  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
legeaeia  do  um  só  cathedratico,  e  mandando 
fk  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
eu  consequência  dessa  disposição; 

^  discussão  do  projecjo  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  orçando  no  Di.tricto  Federal 
'^\ais  um  officio  de  registro  do  hypothocas 
«ora  a  designação  de  tarceiro  ; 

Iiiscossão  única  do  projecto  n.  147,  de 
19<)l,  concedendo  ao  Dr.  Ar^aro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2«  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pensão 
de  tresentos  mil  réis  mensacs,   autorizando 

0  Governo  a  abrir  o  necessário  credito  : 
2»discu3Eãj  do  projecto  n.    7  A,    de  1901, 

utorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
*ltí  direitos  de  importação  ao  material  que 
fOr  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
,  ^bastecimeDto  de  agua  á  cidade  do  Belém, 
reatitnindo-so  as  quantias  já  pagas  : 

1  3»  discussão  dop/ojecto  n.   264,   de  1900, 
'  %atorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 

•oneedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
fconomia  dos  Servidores  do  Estado,  pira 
Wemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
^  lhe  é  devedora  até  que  essa  instituição 
«i^larizo  sua  situação,  podendo  mesmo'  re- 
>wal-a  do  pagamento  da  importância  em 
<He  fleou  alcançada  no  anno  do  1899;  • 

^ discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
Mtoriíanlo  o  Governo  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importaçfio  ao  material  que 
fir  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abastecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
i^itaindo-se  as  quantias  já  pagas  ; 
^  diflísn^iSo  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
«ispoado  sobrd  a  contagem  da  antiguidade 
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do  posto  dos  oíliciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  1°  e  2°  da  lei  n.  350,  do  9 
de  dezembro  do  1895 ; 

3*  di-ícussão  do  projecto  n.  67,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:806$6:^0,  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  mandou 
pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da 
Silva  os  venciment  )s,  que  deixou  de  receber 
como  lente,  em  disponibilidade,  da  Escola 
Militar  d.)  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205^  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  poriodo  revolu- 
cionário de  isaí  a  189^; 

2*discuS'5ão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195$189,  para  execução  da  sen- 
tença em  uluima  instancia  em  favor  do  te» 
nente-cjronel  Procopio  José  dos  Reis  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  19(Jl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credilo  de  13:300|  para  pagamento  do 
premio  o  impressão  do  1 .000  exemplares  da 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  e  Com- 
mercial  — composta  polo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estab3lecondo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentando  no 
cargo  de  dii^ect  )r  da  Secret^-ria  do  Minis- 
torio  da  Agricultura,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, competi,  desde  a  aposent  idoria,  o 
ordenado  do  engenheiro-flscal  de  ,2*  classe, 
correspondente  a  25  annos  do  serviço  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quan- 
tir  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situação,  podendo 
mesmo  roloval-a  do  pagamento  da  im- 
portância em  que  ficou  alcançada  no  anno 
de  1899  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

;^»  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  aO  Mi- 
nistario  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:000$  para  pagamento  dp. aluguei  da 
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ca^a  onde  fanccionou,  de  setembro  a  dezem- 
bro de  1899,  a  Delegacia  Fiseal  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementir  de 
aO:000$á  verban.  9* — Caixa  de  Amortiza- 
ção— da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  art.  28— Assignaturas  de  notas ; 

2*  diíícusáão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n. 
VI  do  art.  4'*  da  loi  n.  746,  de  29  do  dezem- 
bro de  1900,  para  vestuário  e  cJilçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mes- 
ma lei,  foram  admittidoi  no  Internato  do 
Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
de  50  a  60 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Podec^xecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  cr^ito  extraordi- 
nário de  104:542§583  para  occorrer  ao  paga- 
mento das  gratitlcaçõos  devidas  aos  empre- 
gados de  diversas  alfandegas  da  Republica, 
incumbidos  do  serviço  de  estatística  e  revi- 
são de  despachos  em  1897  e  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  ab/ir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  do  8;415$600  par.\ 
p  vgamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nol  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  109,de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  do  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tido  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  1*  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozirabo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

2*  discussio  do  projecto  n.  133,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850|,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2**  da  lei  n.  746,  de  5í9  do  dezembro 
do  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniséerio  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000:,  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe 
tom  ao  ex  secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  168,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 


que  tiver  direito,  ao  3«  escripturario  do  Tri 
bunal  de  Contas  José  de  Moraes  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  113  A,d6  19i)! 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  d| 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbollin 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  com 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorrido 
de  22  de  abril  de  1891  a  31  de  dezembro  d 
1900; 

1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  190 
mandando  dispjnsar  dos  exames  praticjs  d 
que  c  >gitam  ós  arts.  28  e  21)  do  rogulamdní 
de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praça 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  ái 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  IJ 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na.part 
referente  a  este  assumpto; 

1»  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minisieri 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  crediw 
necessário  para  pagamento  do  premio  di 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Codigí 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthena 
Rache; 

1»  discussão  do  projecta  n.  139  A.  de  n^Ol 
estabelecondo  que  as  etapas  áoA  offici  \ca  d 
exercito  e  da  armada  nunca  sciuo  inforiore 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  ; 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  al)i*i 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intre 
iores  o  credito  extraordinário  de  2:827$á{)Q 
para  pagai^iento  a  D.  Eu^renia  Torrea< 
Corrêa  de  Aradjo*  viuva  do  juiz  de  direito 
em  disponibilidade,  bacharel  Lindolpho  His 
bollo  Correi  de  Ai^aujo; 

I»  discussão  do  projecto  n.  174,  do  Wl 
mandando  que  o  Governo  da  Republic^ 
indemnize,  cora  a  quantia  de  70:00? 
a  Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  d?sp> 
za3  que  fez  com  a  pintura,  montagem  < 
custeio  do  Panorama  do  Doscobrimentt 
do  Brazil  (com  substituto  da  Comm^ 
de    Orçamento  ao  projecto  n.  261,  de  1900) 

Discussão  única  do  projecto  n.  163  A,  <J« 
1901,  prorogando  por  um  anno  a  licença  aí 
dous  mezes,  com  orjJenado,  concedida  ac 
2»  esci-ipturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Para 
ná,  Manoel  Pereira  Mendes;  1 

Discussão  única  do  projecto  n.  102,  tM 
1901,  autoriztndo  o  Governo  a  conceder  un 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos 
ao  Dr.  Manoel  José  de  Qaeiroz  Ferreii*íj 
prepa -ador  de  physica  da  Escola  Polytecnni 
ca,  para  tratar  de  sua  saúde;  '  ,' 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  a< 
1900,  autoriz.\ndo  o  Poder  Executivo  a  coa 
ce  ler  uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contai 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Affoa^^ 
Ferreira  ;      Digitized  by  vjOOQIC 
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1* discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
aatorizindo  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898. 


Levaota-se  a  sessão 
Dutosda  tarde. 


ás  12  hora-}  e  35  mi- 


97*  SESSÃO  EM    16  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presencia   dos  Srs.  Vaz  de  Mello  {Presi- 
dente) e  Saiyro  Dias  (2^  Vice- Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-so  á  ch-^mada,  á  qual 

roâpondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 

Novaes,    Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 

Loiz  Gualberto,  Serzedello  Corrêa,  Nogueira 

Accioly,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Gon- 

(íilo  Souto,  Pereira  Reis,  Trindade,  Camillo 

ée  HoUanda,   Ermirio   Coutinho,    Celso   de" 

Souza,   Bricio  Filho,  João  Vieira,  Júlio  de 

i   Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Affonso  Costa,  José 

r    Duarte,  Epaminondas  Gmcindo,  Raymundo 

S    da  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodri- 

^03  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto  Cardoso^ 

Seabra.  Francisco  Sodré,  Satyro  Dias,  Alves 

Birbosa,   Tolentino  dos    Santos,    Paranhos^ 

Montenegro,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis, 

xVik  P€ç  \nha,  Lourenço  Baptista,   Alves  do 

Brito,  Silve  fCastro,  JuIio   Santos,  Martins 

Teixeira,  Thoophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga, 

Jí)âo  Luiz,  Bueno  de  Paiva,    Alfredo  Pinto, 

Francisco  Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 

írencio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário   Maciel, 

!     Kodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domingues 

de  Castro,  Dino  Bueno,  Co.sta  Júnior,  Joaquim 

Álvaro,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti, 

Paula  Ramos,  Francisco    Tolentino,  Soares 

jlos  Santos,  Angelo  Pinheiro,  Aureliano  Bar- 

'>>sa,  Vospasiano  do  Albuquerque  o  Cassiano 

âo  Nascimento. 

I        Abre-so  a  ses-^ãj. 

^      E*  Ma  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  continuação  da  8*  discus- 
^  do  projectou.  150  A,  do  1901,  parecer 
^^bre  as  emendas  apresentadas  para  a  2» 
ttiscus3ao  do  projecto  n.  150  A,  do  1901,  que 
^^  a  receita  geral  da  Republica  para  o 
exercicio  de  190íi. 


O  Sr.  I*re«idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  AíTonsj  Costa. 

O  Sr.    A^fTonso  Coftta    diz  que 

pretende  ainda  fazer  algumas  consideraçõoí 
ao  Orçamento  dj.  Receita,  considerações  que 
não  pôde  externar  no  ultimo  dia  em  que 
usou  da  palavra,  pela  estreiteza  da  hora. 

Afflrmou  que  a  balança  do  commercio  não 
é  critério  seguro  para  julgar  do  estado  fi- 
nanceiro de  um  paiz,  porém,  tem  notado 
que  o  actual  Governo  se  tem  preoccupado 
muito  em  desenvolver  a  importação,  510 
mesmo  tempo  que  se  augmontam  os  impos- 
tos de  consumo  e  se  asphyxiam  as  indus- 
trias nascentes  pelo  sello, 

O  fim  6,  de  certo,  au>4mentar  as  rendas  da 
União  polo  accrescimo  da  importação,  mas  o 
resultado  é  matar  a  fhdustria  nacional,  ma- 
tando também  o  ostinaulo  e  a  esperança  dos 
brazilolros. 

Lembra  á  Camará  que  varias  fabricas  do 
paiz  estão  fechando  por  não  poderem  sup- 
portar  o  accumulo  de  impostos,e  cita  o  exem- 
plo da  dephosphoros  de  Pernambuco,  á  qual 
o  Governo  não  quiz  fazer  uma  concessão 
rasoavol  e  justa,  na  sua  intolerância  conhe- 
cida contra  as  industrias  nacionaes. 

Quando  o  paiz  já  entroii,  de  novo,  na 
obrigação  do  pagamento  dos  juros  de  sua 
grande  divida  externa,  tão  augmentada  pelo 
funding^  quando  o  povo  verga  ao  peso  de 
um  sem  numero  de  difflculdades,  e  a  vida  é 
uma  cousa  dlflíicil;  quando  as  industrias  são 
asphyxiadas,  a  agricultura  parece  desfalle- 
cer,  o  orador  .não  acredita  na  éra  de  felici- 
dades que  o  Governo  annuncia.  ^ 

Mas  si  é  assim,  si  tudo  vao  bem  e  as  es- 
peranças são  seguras,  por  que  não  diminuir 
alguns  impostos  ?  Porventura  essa  taxa  de 
80  Vo»  ouro,  sobre  a  importaçs^o  não  grava 
tanto  o  commercio  que,  por  sua  vez,  des- 
conta nas  costas  do  povo  ? 

O  orador  lô  vários  tópicos  da  ultima  men- 
sagem presidencial  o  propõe*  que  se  suppri- 
mam  alguns  impostos  de  consumo,  atten- 
dendo-se  a  que  o  Governo  affirma  já  possuir 
grandes  saldos  no  exterior  e  ser  uma  cruel- 
dade amontoar  a  União  ouro  e  exigir  do 
povo  sacriíicios  tão  pozados. 

Propõe  que  sejam  abolidos  os  impostos  do 
sello  sobre  o  calçado,  os  chapéos,  os  remédios 
o  os  tecidos,  cuja  ronda  ostá  calculada  pelo 
honrado  relator  em  10.000:000$,— uma  ví3Z 
que  6  urgente  attendor  ao  estado  desespera- 
dor em  que  se  encontra  o  povo;  os  géneros 
alimentícios  são  caros,  o  vestuário  caríssi- 
mo e  atrt  o  remédio  so  lhe  torna  caro,  peza- 
do,  quasi  inaccessivol  pelo  imposto. 

Não  so  diga  que  a  somma  de  10.000:000$ 
vem  a  fazor  ao  Governo  grande  falta,  pois, 
o   mesmo   GovernooiJíOiíb  bom  suas  mãos  os 
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meios  de  suppril-a  e  até  cora  saldos;  é  cortar 
e  apertar  nas  despezas  do  ^Ministério  dos 
Créditos* . 

Em  1899,  por  e.íto  raiaistorio  gastaram-so 
27.000:000$,  admittiodose  que  a  metade 
desta  sorama  representa  despezas  indispen- 
sáveis, ainda  se  terá  um  saldo  superior  ao 
prejuizo  que  a  suppresião  dos  impostos  sobre 
calçados,  etc —  poderá  trazer  ao  Governo. 

Está,  entretanto,  convencido  que  a  emenda 
não  será  acceita,  poraue  o  Governo  tem  bem 
certeza  das  diffiouldadcs  da  situação  em  1902, 
porém,  também  está  certo  de  que  ninguém 
acreditará  mais  na  palavra  do  Governo. 

O  Poder  Executivo  afflrma  qua  não  carece 
mais  de  pedir  novos  sacriftcios  ao  povo, 
nem  ha  necessidade  de  augmentar  impôs  lOS, 
entretanto,  a  Commiss^  propõe  o  augmento 
do  imposto  sobre  o  fumo. 

O  fumo  — poder-so-ha  dizer—  alimenta  um 
vicio  o  todos  os  impostos  sobre  os  \icios  não 
prejudicam.  Não  ha  tal,  diz  o  oradoí*,  o 
fumo  alimenta  uma  grande  industria,  indus- 
tria de  alto  valor  no  paiz,  concorrendo,  não 
só  para  a  manutenção  xlo  um  grande  numero 
do  artistas,  como  para  as  rendas  da  União. 
Está  certo  de  que  a  representação  da  Bahia, 
principalmente  o  Sr.  Tosta,  advogado  es- 
trénuo das  industrias  de  sua  terra,  tomará 
a  peito  a  questão. 

Combate  o  art.  8»  do  projecto,  em  que  S3 
renovam  ao  Governo  as  autorizaçõ3s  para 
arrendar  os  bens  nacionaes,  estradas  de 
ferro,  etc,  porque  pensa,  baseado  nos  últi- 
mos f<vcto3  —  o  negocio  da  encampação  e  o 
^  escandaloso  arrendamento—  que  a  pi'eviden- 
ciae  o  bom  senso  mandam  negar  semelhante 
autorização. 

Sempre  foi  contrario  á  politica  dos  arren- 
damentos, que,  levada  ás  suas  ultimas  con- 
sequências, produz  a  nulliíicaçio  do  Estado. 

Si  as  estradas  não  dão  renda  nas  mãos  do 
Governo,  como  poderão  dar  lucros  nas  mãos 
das  companhiít^  ?  Si  esses  lucros  são  possí- 
veis, tratandose  de  companhias,  também  o 
serão  para  o  Estado,  uma  vez  que  haja  boa 
administração  o  boa  fiscalização. 

Entende  que  nem  todos  os  serviços,  que 
o  Estado  custeia,  pod^^ra  e  devem  dar  lucro 
directo  e imm^diato,  estindo  as  estradvs  de 
ferro  neste  numero;  não  se  podendo  negar  as 
grandes  vantagens  que  o  paiz  aufere  do  des- 
envolvimento dos  meios  de  transporte  e  o 
muito  que  as  industrias  ganhara  o  si  o  Go- 
verno não  auferíi  lu^r  s  direcítos  os  aufere 
indirecfcamente. 

Si^^o  Estado  Utão  tem  compotencia,  nora  sabe 
impor  uma  boa  dirocçào  aos  seus  caminhos 
de  ferro,  então  n\o  comprohonde  como  a 
po-isa  ter  para  dirigir  outros  serviços. 

A  respeito  desta  qunsião,  diz  Emmanuel 
Fochier  : 


€  A  exploração  dos  caminhos  de  ferro 
p^lo  Estado  tem  partidários  resolutas  e 
adversários  encarniçados  :  entre  eatea 
últimos,  uns  são  desinteressados  onào- 
combatem  o  systema  sinâo  em  nome  dos 
principios*e  interesses  económicos  ;  ou- 
tros o  tão  menos  e  vêm  na  exploração 
pelo  Estado  um  esbulho  ás  grandes  com- 
panhias que  tiram  grandes  lucros  dos 
transportes. 

Os  partidários  consider.im  sobre  tudo 
no  systema  que  preconizam  a  direção  de 
umsorviço  de  interesse  geral, de  accordo 
com  a  politica  nacional  e  em  vista  dos 
progressos  económico  í  do  paiz;  em  uma 
época  em  que  a  questão  do  resgate  é  se- 
guramente encaminhada,  é  curioso  co- 
nhecer o  que  outros  paizei  teem  obtido 
do  um  systema  que  é  em  França  apre 
ciado  muiio  desfavoravelmente.  Ha  vin- 
te annos,  mais  ou  menos,  a  Allemanha 
pratica  sobre  a  maior  parte  das  suas  li- 
nhas ferreis  a  exploração  polo  Estado  e 
oste  período  tem  sido  assignaiado  p  ^r  um 
desenvolvimento  económico  de  uma  rara 
intensidade. 

A  administr.ição  do  Estado  tom  dado 
ao  território  alleraão  uma  rede  de  via- 
ção convenientemente  collocada,  pro- 
curando attender  tanio  aos  intores-jes 
das  regiões  as  mais  pobres,  como  aos  dos 
gi*andes  centros  de  industria. 

E'  conveniente  notar  ainda  quo,  ape- 
sar da  sua  paixíimonia,  o  Es';ado  prussia- 
no  t3m  consideravelmente  reduzido  as 
tarifas,  depois  quo  dirige  as  vias  ferroas, 
o  que  não  se  consogue  facilmente  das 
companhias.      '  -  ^ 

Suas  tarifas  são,  com  elfeito,  mais  bai- 
xas do  que  as  tarifas  francezas  o  são  me- 
nos elevadas  do  quo  as  das  companhias 
que  exploram  esse  serviço.»(L'ca7?/í)raíion 
d  es  Chemins  de  Fer  par  VÈ^aX,) 
Mas,  continua  o  orador,    vejamos  como  o 
Governo  uzou  da  autorização  que  se  lhe  deu 
no  orçamento  em  vigor. 

Por  intermédio  de  um  ag3nt3  especial  em 
Londres  o  Governo  arrendou  a  Great  Wes- 
tem,  as  estradas  de  ferro  do  norte,  quando 
outros,  proponentes  ofl'ereciam  maiores  vao-  , 
tagans,e  para  mosírar  quo  o  negocio  era  bom  • 
ao  paiz,  contract(/U-S3  que  a  companhia  to- 
maria também  conta  da  Paulo  A^onso,por6m 
só  quando  o  Governo  encampar  a  Central  de 
Alagoas,  que  também  sorá  comprohendida 
no  arrendamento. 

Mas  por.|ue  a  Great  Western  só  tomará 
conta  da  Paulo  Affonso  quando  se  lhe  entre- 
gar também  a  Central  de  Alagoas  ?  pergunta 
o  orador. 

Porque  a  Paulo  Affonso  dá  grandes  pre- 
juízos, conforme  se  vê  dos   relatórios  da  Fa- 
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zenda  e  a  Central  de  Alagoas  dá  uma  rendí\ 
que  9obo  sompro,  como  se  vê  do  presente 
quadra,  extrahido  do  raonumontal  trabalho 
00  honrado  relator  da  receita  : 

Receita  bruta  desta  CS tradi    tam  ido   su- 
bindo a^im  : 


1892 

1893 

1897 

1898 

1899 

Medial  1892—3. 
»         189S— 9. 


480:144^000 
624:950$000 
664:210$000 
916:797$00r) 
82I:685$000 
557:0n.SU0) 
8  59:241$^)00 


Não  comprehendo  como,  proclamando  o 
Governo  a  inaptidão  do  E?ítado  para  dirigir 
estradas  do  ferro,  mand :i  encampal-as,  como 
se  fez,  a  não  ser  que  se  quizes^o  avolumar  o 
negucio,  dando-se  margem  á  transacção. 

Admira  o  admira  muito  que  arrendadas  e 
encampadas  para  arrendar  as  estradas  do 
nwte,  o  Governo  não  queira  mais  a  autori- 
zação para  continuar  na  politica  dos  arren- 
damentos, como  parece,uma  vez  que  a  Com- 
missão,  que  é  amiga  do  Governo,  acceita  a 
emenda  suppresiva  dessa  autorização. 

O  arrendamento  das  estradas  não  6  um 
plano  geral,  tão  preconizado  o  recoramen- 
dado  polo  Sr.  Presidente  da  Republica  em 
suas  mensagens,  como  pois,  por^runta  o  ora- 
dor, abandonal-o,  não  encampando  as  ouviras 
eiradas  do  sul  para  arrondal-as  também  ? 

Não  eram  só  algumas  estr.uias  do  nori;e 
que  pesavam  ao  Tliosouro  pela  garantia  da 
juros,  muitas  do  sul  também  estão  dando 
grandes  prejuízos  ao  Thesouro. 

Uma  fatalidade  pai*ece,  diz  o  orador,  por- 
8eguQ.nos  últimos  tempos  o  norte  ;  hontem 
era  esse  escandaloso  arrendamento  da^  es- 
tradas, feito  sem  critério,  sem  ter-so  em 
vista  oi  altos  interesses  d  i  agricultura  e  do 
próprio  paiz  ;  hoje  é  a  indemnização  á  com- 
panhia do  porto  de  Jaraguá,  que  não  faz 
>  mais  o  melhoramento  contractado,  porém 
se  lhe  dá  uma  boa  sonrma,  por  prejuízos  que 
iião  são  notórios. 

Como  pernambucano  des?ja  ardentemente 
que  o  seu  Estado  tenha,  o  mais  breve  possí- 
vel, um  parto  accessivel  aos  navios  de 
Was  as  nações,  aos  grandes  transatlânticos, 
[  porque  disto  depende,  o  rápido  desenvolvi- 
Qi^nto  de  seu  progresso  e  a  prosperidade  es- 
^penda  de  sua  terra  natal,  para  qual  nasce 
primeiro  o  sol  na  livre  America,  na  phrase 
de  um  pernambucano  illustre. 

O  Recife  serã  grande,  o  seu  commei^cio 
*^  immenso  e  rico  quando  se  realizar  o 
melhoramento  do  porto,  tão  almejado  por 
^os  os  que  desejam  o  cngrandcjci mento  da 
Pátria,  mas  teme  o  orador  que  o  actual  Go- 
verno façi  a  respeito  qualquer  contracto, 
ío^íue,  talvez,  nasça  delle  alguma  indemni- 


zação, e  uma  vez  fracassada  a  tentativa, 
com  prejuízos  para  a  União,  sempre  se  terá 
a  objectar  ao  grande  commettimento  o  de- 
sastre da  primeira  operação. 

Além  de  todos  ossos  erros  do  Governo, 
temos  a  criS3  económica,  o  paiz  importando 
tudo  quanto  podia,  pelas  nossas  condiçdos  de 
clima  e  território,  produzir  com  abun- 
dância, principalmente  o  milho,  o  feijão,  o 
arroz,  ot.^. 

Refero-se  á  crise  do  café,  á  sua  abundância 
nos  mercados  consumidores,  e  attondendo-se 
ao  grande  desenvolvimento  que  está  to- 
mando a  sua  cultura  em  vários  paizos,  en- 
tende que,  entre  nós,  a  boa  orientação  dovo 
ser  mantol-a  mclhorando-a,  porém  nunca 
augmontal-a. 

Estuda  o  plano  ôm  relator  no  sentido  de 
evitar  a  especulação  na  venda  do  café,  a 
alopção  dos  leiloes  públicos,  dos  warrants  o 
a  derrama  de  bilhotesde  curso  forçado,  emit- 
tidos  polo  Thesouro,  na  proporção  da  safra, 
bilhetes  que  seriam  empregados  pelo  Go- 
verno na  compra  de  café.  Entende  que  esta 
emissão  seria  fatal,  pois  viria  aggravar 
ainda  mais  a  crise  e  a  posição  do  Thesouro. 

Soria  mais  um  ensaio  do  lawismo,  fatal 
em  Fx*ança,  quando  tinha  por  baso  a  torra  ; 
dosgi*açado  entre  nós,  tendo  por  base  o  café, 
de  valor  monos  seguro. 

Pensa  que  a  crise  que  aíTecta  ao  assucar 
no  Brazil  é  mais  fácil  de  ser  debellada,  dosdo 
que  se  on  sidera  que  a  producção  é  quasi 
toda  consumida  no  paiz  e  os  Estados  Unidos 
podom  abrir- nos  também  largos  mercados. 

As  proporções  que  a  industria  do   assucar* 
de  beterraba  tem  assumido  na  Europa,  não 
nos  deixam  osjporança  do  encaminhar  para 
os  S3US  mercados  a  nossa  producção,  que  é 
alli  taxada  pe^adameute. 

Na  Allemanha,  desde  1897  se  formou  o 
syndicato  d^s  fabri{^antes  e  refinadores  de 
assucar,  monopolizando  tudo,  com  bons  resul- 
tados. A  producçãj  é  estimada  em  1.893.527 
toneladas  no  período  de  1900  a  1901  contra 
1.791.252  de  18^)9  a  1900,  contando-se  395 
fabricas.  (Raffalovich). 

A  Romania,  cuja  industria  assucareira 
conta  apenas  quatro  a  cinco  anrios,  já  praduz 
actualmente  20  milhões  de  kilogrammas, 
sendo  que  as  novas  fabricas  podem  produzir 
36  milhões,  o  que  dará  mai'gem  á  reexpor- 
tação para  o  Oriente. 

Para  vencer  todas  estas  dilílculdades  é  ne- 
cessário uma  hábil  politica  internacional, 
afim  de,  trocando-se  vantagens,  encaminhar 
para  o  estrangidro  os  nossos  produciios,  até 
que  o  paiz  tenha  croado  novas  industrias  o 
novas  fontes  do  producção  e  riqueza. 

Tal  é  a  situação  do  paiz  no  interior. 
A  industria  feita  lutando  com  a  crise,  a 
industria  nova  asphyxiada  pelos  impostos  o 
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O  povo  soffrondo  todas  eisos  consequências, 
paga  tributo  pagado  pelo  qu3  consome,  p:ílo 
que  veste,  pelo  chapéo  com  que  se  resguarda, 
dos  rigores  tio  tempo,  pelo  calçado  e  até 
polo  remédio  com  que  procura  conservar  a 
saúde ! 

O  Brazil  é  um  pobre  doente  a  quem  o 
Governo  applica  a  formula  homoeopathica, 
nâo  a  homceopathia  de  Hahnemann,  porém  a 
homoeopathia  barata  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  e,  como  similia  similibus  curantur, 
as  difflculdades  do  exterior  se  curam  com  as 
aperturas  do  interior  e  a  miséria  e  a  ruina 
do  povo  com  a  misaria  e  a  lepra  dos 
impostos. 

Felizmente,  diz  o  orador,  na  Republica  ha 
sempre  estabelecido  na  lei  o  tempo  em  que 
devem  cahir  os  governo^nefastos  e  desgra- 
çados, e  é  nessa  esperança  que  se  conforta  o 
povo  brazileiro,  sonhando  dias  melhores 
para  si  o  para  a  pátria.  (Muito  bem;  o  orador 
é  muito  comprimefiiado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  íSr*  PaduA  nezende  (para 
uma  explicação  pes8oal)áeYe  uma  explica- 
ção pessoal  ao  nobre  collega  Sr.  Elpidio  de 
Figueiredo. 

Não  tendo  podido  ouvir  o  discurso  de 
S.  Ex.  quando  discutiu  o  projecto  n.  62  A, 
não  pôde  immediatamente  dar-lhe  a  expli- 
cação que  neste  momento  entende  do  seu 
dever  dar  perante  a  Camará. 

S.  Ex.  estranhou  e,  provavelmente  por 
aesconhecer  o  que  se  passara  em  relação  ao 
asmrapto,  que  lavrasse  o  orador  o  parecer, 
quando  o  relator  fora,  por  distribuição, 
o  íSr.  Leonel  Filho. 

Antes  de  partir  o  nobre  Deputado  para  o 
seu  EstadO;,  de  facto  havia  indicado  o  Sr. 
Leonel  para  relatar  o  parecer  sobre  o  pro- 
jecto. Mas  esto  seu  nobre  collega,  tendo  por 
sua  vez  se  retirado  para  Minas,  foi  o  orador, 
pelo  Sr.  Presidente  da  Camará,  nomeado 
para  substituirão  Sr.  Arthur  Torres,  ausente 
na  Europa.  Reunida  a  Commissão  de  Tari- 
fas, foi  eleito  presidente  o  Sr.  Augusto  Se- 
vero, que  o  indicou  para  substituir  o  relator 
do  parecer  neste  projecto,  que  se  entendia 
relevante. 

Foi  eUe  o  motivo  por  que  teve  de  dar  pa- 
recer ao  projecto  n,62  A. 

Parece  que,  explicado  por  esta  forma  o  in- 
cidente, comprehenderá  S.  Ex.  o  motivo  da 
substituição  do  Sr.  Leonel  Filho  pelo  orador. 

Dá  esta  explicação  ao  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  pela  alta  consideração  que 
S.  Ex.  merece,  não  só  do  orador  como  da 
Camará.  {Afuito  bem,) 


Comparecem  mais  os  S.s.  Carlos  Mareei 
Uno,  Gabriel  Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Índio  do  Brazil,  Luiz  Doraio^es,  Jos.^ 
Euzebio,  Christino  Cruz,  Cunha  Martins, 
Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Thomaz  Accioly,  Virgílio  Erigido,  Francisco 
Sá,  Augusto  Severo,  Eloy  de  Souza,  Lima 
Filho,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernambuo, 
Araújo  Góes,  Castro  Rebelb,  Neiva,  Augusto 
França,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinlio,  Paula  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Mon- 
jardim,  Joisé  Marcellino,  Irineu  Machado, 
Henrique  Ligden,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Antonino  Filho,  Custodio  Coelho,  Pe- 
reira Lima,  Oliveira  Figueiredo,  Esperidião, 
Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Godofrdo, Hen- 
rique Salles,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Valois  de  Castro,  Edmundo  da  Fonseca,  Lui2 
Pisa,  Otíjado,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Benedicto 
de  Souza,  Alencar  Guimarães,  Limenha 
Lins,  Germano  Hasslocher,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Corrêa,  Campos  Cartier  e 
Diogo  Fortuni. 

Deixam  de  cx)mparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  José  Boiteux,  Pedro  Chermont,  An- 
tónio Bastos,  Rodrigues  Fernandes,  Guedellia 
Mourão,  Tavares  de  Lyra,  Soares  Neiva, 
Silva  Mariz,  Estacio  Coimbra,  Manoel  Cac- 
tmo,  Vergna  de  Abreu,  Augusto  do  Freitas, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sun- 
paio  Ferraz,  Raul  Barroso,  Martinho  Cara- 
pjs,  Pereira  dos  Santos,  Acrreliano  dos  San- 
tos, Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Ildefonso  Al- 
vim, Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Leonel  Filho,  Necesio  Tavares,  António  5KI- 
charias,  Mayrink,  Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Miranda  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Oliveií-a  Braga,  Adolpho  Gordo,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  António  Cintra,  Ma- 
noel Alves, Xavier  do  Valle,  Francisco  Moura 
e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Raymundo  Arthur,  Sérgio  Saboya,  Gomes 
do  Mattos,Moroira  Alvos,  Arroxellas  Qd  Ivào, 
Adalberto  Guimarães,  Eduardo  Ramo.=:.  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Diocleciano  de  Souza, 
Joaquim  Breves,Monteiro  de  Barros,Monteiro 
da  Silveira,Landulphode  Magalháes,Noguoira 
Júnior,  Moreira  da  Silva,  Buenode  Andrada, 
Rodolpho  Miranda,  Cincinato  Br^ga,  Lindol- 
pho Serra,  João  Cândido,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro  e  Al- 
fredo Varella, 

Passa-se  á 


1 


1 

/ 


Digitized  by  VjOOQIC 


SBSSiO   AM    16   DB  SETEMBRO   D^   190l 


145 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ET  anounciada  a  continuação  da  1*  discus- 
sio  do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alterando 
aclame  1*,  n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas. 

O  Sr.  Presidenta  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Pelro  Pernambuca. 

O  8r.  Pedro  Pernambuco  — 

Sr.  Pfosidentc,  era  aparto  que  tomei  a  liber- 
da4e  do  dar,  cm  uma  das  sessõoá  pansadas, 
quando  orava  o  mou  honrado  collega  o 
Sp.  Noiva,  aparto  em  que  aíRrmei  quo  o 
Estalo  do  Minas  era  an^ej  eogordador  do 
que  criador,  forçvme  a  entrar  neste  debato, 
ama  ve^  que  o  honrado  relator  do  parecer 
via  nelle  uraa  pi*ova  de  ignorância  da  maté- 
ria quo  se  discuti}. 

Juiitamonte  porque  tenho  estudado  a  maté- 
ria, que  intoreaa  nEo  aò  áquello  Estado,  mas 
a  diverios  outros  do  norto  e  do  sul,  é  que 
fiz  aquella  affirmativa  que  tanto  escanda- 
lizoa  o  nobro  Deputado. 

Não  ha  quem  ignore  quo  a  producçâo  pas- 
toril do  Estado  de  Min;is  ô  inferior  â,  sua 
exportação  quo  elle  faz  para  os  mercados 
consumidorei,  precisando  comprar  gado  nos 
Ksta1o3  de  Goyaz,  Matto  Grosso,  Bahia  e 
Piauhy,  e,  d  apoia  de  engordal-o,  rometto 
como  seu  para  esta  Capital. 

Si  eu  quizesse  tomar  tempo  á.  Casa,  entra- 
ria na  deraonátração  do  fx.o  assignalado, 
o  que  não  terei  duvida  em  fazer  em  outra 
occasiào,  si  fòr  contestado. 

Dito  i-ito,  Sr.  Presidente,  passarei  a  tratai 
do  merecimento  do  projecto,  fazendo  consi- 
derações sobre  o  parecer  que  o  procedo. 

Desle  já  a.^seguro  a  V.  Ex.,  Sr.  Proii- 
dentc,  quo  Ucío  terei  o  surto  do  génio  que  o 
elaborou,  ficaroi  ter^^a  a  terra,  e  as  consi- 
doravõos  que  tenho  do  fazer,  embora  sem 
nonhum  atavio,  me  parece  serão  proveitosas 
^  iQtorojsoí  do  mau  Estado. 

Antes  do  entrar  na  apreciação  do  projecto, 
direi  que  as  tarifas  no  nosso  paiz  não  teom 
sido  objecto  do  escudo,  como  nos  paizes  e^- 
tr.in{?eiro.3 ;  ellas  são  foitas  com  muito  aço- 
<lamontj  e  dahi  as  reclamaçõos  que  appa- 
ro^em  constan temente. 
i  Nâo  tomos  um  systoma  de  tarifas,  porque 
nom  somos  livrei  cambistas,  nem  protoccio- 
niitas;  encolhemos  sempre  dessas  dons  sys- 
temas  o  que-  ha*  de  peior. 

O  Su.  Bricio  Filho  — E'  um  hybridismo. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— E'  um  hybri- 
dismo, não  ha  duvida. 

Não  fazemos  selecção  do  que  ha  de  apro- 
veitável era  um  o  outro  systeraa,  de  modo  a 
fiv.jrocer  o  nosso  paiz.  Não  fazerao.^  ponde 
í^damento  esse  trabalho,  cuja  influencia  eco 


nomica  e  financeira  sobre  qualquer  paiz  nlo 
paiec3  a  mais  ligeira  duvida  na  opinião  dos 
que  acompanham  esto  estudo,  dos  que  acom- 
panham o  desenvolvimento  e  o  progresso  do 
cada  paiz. 

Tarifa,  como  a  própria  expressão  eitá  in- 
dicando, é  um  termo  árabe— ara/a— ,  taboa, 
tabeliã. 

A  tarifa  não  é  uma  cousa  nova ;  jã  existia 
ent.  e  oi  gregos  e  romanos,  dahi  é  que  veiu 
— acquits — a-^caution  ;  já  existia  entre  as 
republicas  de  Veneza,  eram  as  doganas. 

Mas  os  peHodos  mais  importantes  da  ta- 
rifa são  :  o  primeiro,  que  vae  até  Colbert  e 
o  segundo  de  Colbert  até  nós. 

Eu  poderia  mesmo  para  apreciar  mais 
desenvolvidamente  ^ste  projecto,  antes  de 
entrar  em  considerações  exclusivamente  re- 
lativas á  industria  pastoril,  fazer  pondera- 
ções sobre  o  modo  ipor  que,  em  outros 
paizes,  teem  sido  modeladas  as  suas  tarifas. 

Todos  elles,  exceptuando  a  Inglaterra,  es- 
tabeleceram tarifas  proteccionistas. 

Na  Inglaterra  é  o  livre  cambio  que  predo- 
mina, mas  as  suas  colónias  já  vão  exigindo 
uma  revisão  protectora  de  tarifas— Mntíed 
empire  tmdeleague. 

Na  Bélgica,  onde  existe  a  tarifa  proteccio- 
nista, yX  se  vae  sentindo  a  necessidade  de 
estabelecer-se  o  livre  cambio  ;  mas  as  con- 
dições destes  deus  paizes,  a  Bélgica  e  a  In- 
glateri'a,  são  especiaes. 

E*  dovido  s  jbretudo  ás  suas  tarifas  protec- 
cionistas que  os  Estados  Unidos  teem  gran- 
demente prosperado,  veriflcando-se  assim  ^ 
quo  o  periodo  de  restricções  sobre  a  impor- 
tação de  géneros,  devido  ás  tarifiW,  coincide 
com  um  periodo  de  íloroscencia  entre  os 
americanos, 

O  mesmo  facto  tom-se  notado  em  outros 
paizes.  A  Republica  Argentina  e  o  Chile, 
estabelecendo  a  tributação  em  ouro,  nada 
mais  teem  feito  do  que  instituir  tarifas  pro- 
teccionistas. 

Mas  é  preciso  que  essas  tarifas  protectoras 
não  recaiam  sinão  sobre  géneros^  estran- 
geiros similares  aos  do  paiz,  poi^que  do  con- 
trario a  producção  nacional  não  poderá 
deseuvolver-se  de  modo  a  supportar  a  com- 
petência. 

E'  o  que  succede  nos  paizes  onde  a  pro- 
ducção não  se  acha  perfeitamente  desenvol- 
vida e  onde  se  pôde  animal-a,  sem,  entre- 
tanto, fazer  com  que  todos  os  productos 
estrangeiros  quo  não  tenham  similares  no 
paiz  sejam  taxados  por  forma  onerosa,  pre- 
judicando  os  consumidores. 

Em  relação  a  este  assumpto,  sinto-me  em 
embaraços.  O  projecto,ora  em  debate,  não  é, 
devo  dizel-o,  de  interesse  geral,  porque  só 

Sóde  aproveitar  quasi  que(j|Um  Estado,  o 
e  Minas.  "     ^ 
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Lamento  que  o  CoD^^rea.^  nâo  tonha  se- 
guido, em  relação  a  t&nfas,  a  norma  que  os 
altos  interesiOâ  do  paiz  lhe  impunham,  isto 
é,  estabelecer  a  differença  entre  a  tarifa 
mínima  e  a  tarifa  máxima,  estabelecendo  a 
União  uma  tarifa  mínima,  mas  não  a  tarifa 
exagerada  que  temoft,  e  permittindo  aos 
Estados  a  tarifa  máxima,  isto  é,  a  obrança 
de  direitos  sobre  a  importação. 

Minas  poderia,  p3r  um  do  seus  represen- 
tantes, objeotar-me  :  Como  aproveitarmos 
estas  tarifas  ?  Cilas  são  aduaneiras,  e  Minas 
não  tem  alfandega,  não  tem  littoral. 

Mas  Minas  devo  queixar-so  da  sua  sorte, 
da  posi^o  que  occupa  no  território  na- 
cional; tem,  porém,  em  compensação,  outras 
vantagens  :  não  está  subordinada  a  um  blo- 
queio, como  todos  08  EStados  que  teem  lit- 
toral inteiramente  desabrigado  e  sem  de- 
fesa, visto  que  não  temos  marinha  capaz 
de  garantir  as  nossas  costas  e  os  nossos 
portos. 

Mas  eu  dizia  que  o  projecto  só  interessa  a 
Minas... 
O  Sr.  Lamartine— Não  apoiado. 
O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  ...com 
licença  do  nobre  Deputado,  só  interessa  a 
Minas,  preiudicando  a  outros  Estados,  com 
excepção  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Perguntar-seha  :  Porque  não  prejudica 
ao  Rio  Grande  do  Sul  ? 

Porque,  pelo  disposto  no  art.  35  das 
Tarifas,  o  gado  em  pó  que  passa  do  Es- 
tado Oriental  para  o  Rio  Grande  do  Sul 
^  está  isento  de  imposto.  Da  modo  quo  lá,  onde 
a  industria  pastoril  se  vae  desenvolvendo, 
póde-se  receber  e  consumir  gado  em  melho- 
res condições  do  quo  succede  em  outros  Esta- 
dos, por  exemplo  o  Pará  e  o  Amazonas,  que 
precisam  importar  gado  platino. 

O  que  ó  preciso  é  esiabelecer-se  uma  tarifa 
regional,  variável  em  relação  a  cdrtos  Esta- 
dos, conforme  sua  distancia  e  sua  situação 
económica. 

Este  projecto,  Sr.  Presidente,  fere  os  in- 
teresses de  quasi  todo  o  paiz  ;  prejudica  o 
povo  e   os  criadores  de  gado. 

O  Estado  de  Minas  não  ó  pi*oprlamente 
criador  de  gado ;  nem  ha  quem  o  con- 
teste com  vantagem.  E*  sobretudo  engorda- 
dor,  compra  nas  feiras  o  gado  vindo  de 
Matto  Grosso,  Goyaz,  Piauhy  o  Bahia. 

A  questão  do  abastocimento  de  carnes 
verdes  tem  sido  objecto  de  attenção  dos 
poderes  públicos;  tem  servido  ató  para 
fornecer  episódios  burlescos  e  dado  logar  a 
prejuízos,  produzindo  a  miseria,sobrotudo  na 
população  inferior. 

Nós  tivemos,  aqui  nesta  Capital,  ha  40 
annos,  açougues  enormes ;  mas  esses  açou- 
gues não  deram  o  resultado  que  era  de 
esperar. 
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Depois  veiu  a  impor  ta vão  da  carne  con- 
geladfa  dos  Estados  Oriontaos,  transpor- 
tada pelos  vapore;  de  uma  companhia» 
que  aqui  S3  organizou  com^  o  nome  de 
cCompanhla  Frigorifica»  ;  e  essa  carne,  que 
ora  repugnan iO,  demandava  cuidados  ^;>6- 
ciaes,  logo  que  chegava,  para  evitar  a  sua 
deterioração. 

Sendo  assim,  já  se  vô  que  a  carne  verde 
platina  é  difflcil  de  vir -para  aqui  o  de 
ter  acceitaçáo  no  mercado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Minas  ô  um  Estado  rico  sobre  todos  os 
pontos  de  vista. « 

No .  Brazil  uma  das  cousas  que  devem 
merecer  a  attenção  dos  representantes 
daquelle  grande  Estado  é  a  eliminação  do 
imposto  do  ^ue  se  trata,  pois,  tal  como 
está  estabelecido,  tornase  um  imposto  pro- 
hibitivo. 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  com  as 
suas  grandes  xarqueadas,  acoeitou  o  sys- 
tema  preconizado  pelo  Sr.  Ministro  da  Fa* 
zenda,  em  seu  relatório,  quo  não  sei 
porque  até  agora  não  foi  distribuído  na  Ca-  j 
mara. 

Si  03  conceitos  de  quo  fazem  menção  os^ 
naesde  hoje  constam  realmente  do  relatório 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  os  nobres  repre- 
sentantes do  Rio  Grande  do  Sul  devem  utili- 
zar-se  dessa  theoria  para  fazer  a  propa-  i 
gandado  xarque  nos  mercados  europeos,  qíw  j 
não  conhecem  ess3  género  de  primeira neces-  1 
sidado  e,  pjr  isso,  é  preciso  fazel-os  transpor-  ? 
tar  muito  bem  acondicionado,  de  modo  quo  t 
sua  exportação  concorra  para  maior  prospe- 
ridade daquelle  Esiado  e  do  paiz. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— A  maior  parte  "  ■ 
do  xarque  consumido  nos  Estados  do  Pará  e  "  ■ 
do  Amazonas  vem  do  Rio  da  Prata.  i 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— A  producçao 
do  xarque  do  Rio  Grande  é  insuííiciente  para 
a  sua  população. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco — O  projecto  em 
discussão  causa,  Sr.  Presidente,  grande  pre- 
juízo aos  Estados  do  Pará,  do  Amazonas  o 
outros.  .; 

Já  disse  que  o  imposto,  como  está  estabe-    j 
lecido,  ô  um  verdadeiro  imposto  prohibitivo;  ilj 
e   a  lei  da  concurrencia  é'  que  deve  ser  '  | 
íidoptada,  porquaato   os  banetlcios  feitos  é, 
nossa   producçao   contra  a  introducção  de 
produetos  similares   estrangeiros  tem  tam- 
bém os  seus    inconvenientes  :  est  modíss  *>»      i 
re6tí5.  J 

Não  devemos  ir  ao  ponto  de  gravar  os  \ 
géneros  de  primeira  necessidade,  porque 
até  agora,  apezar  de  estar  em  vigor  o 
regimen  vegetariano,  tem-so  verilcao^^ 
o  seguinte :  o  povo  que  mais  carne  con- 
some é  o  inglez,  que  é  o  mais  forte,  devendo 
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notâr-se  ainda  quo  o  povo  da  cidade  conso- 
me maíá  carno  quo  o  povo  doj  campos, 
o  que  se  explica  pelo  facto  de  rasidiçora 
nas  cidades  os  oper.\rio3,  que  se  empre- 
gam em  trabalhoj  peaados,  quo  roquorem 
alimentação   mais  forte. 

láto  do  alimentação  de  arroz,  batatal, 
etc.,  é  apparen temente  forte,  mas  verdadoi- 
ramonte  não  o  é. 

OSr.Oerbiano  Hasslociibr—  A  natureza 
qiiando  noa  dou  dentes  de  animal  não  foi 
para  outra  cousa. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— A  natureza, 
que  ô  sempre  previdente,  quando  nos  deu 
tres  espécies  de  dentei,  foi  ju.:^tamente  para 
moítrar  a  necessidade  que  temos  de  variar 
de  alimentação. 

E*  pelo  combate  no  terreno  da  indus- 
tria e  da  agricultura  nacionaeá,  que  oi  bra- 
zileiros  devem  procurar  sobrepujar  as  ou- 
tras nações. 

E,  demais,  tal  como  eitã  ostabelocido  e 
imposta  de  que  S3  trata,  vojo  que  este  a!;é 
parece  uma  crueldade  feita  aos  criadoros 
que  pretenderem  melhorar  raça^  bovinas. 

Diz  André  Sauáson  quo  ha  12  principies 
lAças  de  boi  e  trinta  e  tantas  variedades  ou 
«ib-raças. 

E,  perguntarei:  o  imposto,  tal  como  se 
acha  estabelecido,  abre  excepção  para  a.im- 
portação  do  gaHo  de  boa  raça,  no  intuito  do 
melhorar  a  industria  pastoril  entre  nói  ? 

Certo  que  náo. 

Assim,  pois,  pergunto  ainda  :  Nã  >  preju- 
dica os  criadoros,  os  que  quizerem  desen- 
volver o  gaÂ)  nacional,  tornando  o  mais 
forte,  maior  cm  poso  o  tamanho  ? 

Pois  não  devemos  cogitar  disto,  quando 
vemos  quo  o  gado  argentino  pesa  500  e  000 
kilos,  e  o  gado  nacional  mal  attingo  a  300  ? 

Dm  Sr.  Deputado— No  máximo. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— Nem  ao  menos 
*tteoderam  a  isto  aquelles  que  devem  tor 
«tildado  convenientemente  o  assumpto. 

O  Sr.  Lamartine— Si  o  projecto  chogar  â 
*^unda  dis:jussão,  comprometto-me  a  mos- 
trar que  V.  Ex.    não  tom  razão. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  E  eu  estou 
iPompto  a  votar  em  segunda  discussão  o 
pojecto,  si  V.  Ex.  convencer-me  de  que 
wro  em  eri*o. 

Sr.  Presidente,  em  toda  a  parte  do  mundo, 
Jpde 80  fazem  modiftcações  ou  reformando 
wfas,  são  ouvidos  os  interessados  e  não  me 
•Wta  que  aqui  o  tenham  sido. 

Ha  Republica  Argentina,  na  França  c  na 
^iU,  quando  se  alterara  tariOis,  são  ouvi- 
Jj^M  interessados,  depois  do  que  a  Com- 
*Bi6o  incumbida  desse  estudo  entra  na 
WfKedas  objecções  propostas  o  fica  assim 
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habilitada  a  tomar  as  medidas  quo  forem 
mais  convenientes. 

Minas  tom  gado  suíflciente,  Sr.  Presidente, 
para  abastecer  o  p.úz  ou  para  abastecer  o 
Rio  de  Janeiro  e  a  Capital  Federal  ? 

O  Sr.  Lamartine— Responderei  a  V.  Ex.: 
Minas  tom  gado  sufficionte  para  o  próprio 
abastscimonto,  para  abastecer  o  Estado  do 
Rio,  a  Capital  Federal  e  até  o  Estado  de 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco— V.  Ex.  me 
diga  qual  é  a  producção,  para  que  eu  possa 
verificar. 

O  Sr.  Lamartine— Minas  tem  oito  mi- 
lhões de  rezes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  mais  rica 
que  o  Rio  Grande  do  Sul? 

O  Sr.  Lamartine— E\ 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Creio  que  é 
engano  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Lamartine—  Minas  nunca  teve 
guerras.  {Trocam-se  outros  apartes  entre  os 
Srs,  Lamartine  e  Germano  Hasslocher.) 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Desde  que 
passe  este  periodo  de  miséria  e  fome,  que 
tanto  atormenta  o  povo;  logo  que  desappa- 
reça,  Sr.  Presidente,  esse  monopólio  esma- 
gador que  ahi  temos,  o  povo  poderá  ali- 
montar-so  com  carne  verde,  o  que  não  pôde 
C-ATAiv  hoje;  e  enião  será  fatal  um  augmento 
do  consumo. 

Na  Europa  o  consumo  é  o  seguinte: 

Conjumo  annual  da  carne  nos  seguintes 
paizes: 

Inglaterra 46^300  por  habitante 

França 23»^.  150    »  > 

Prússia 16^.150    »  > 

Hespanha 8  kilos  »  » 

Consumo  nas  seguintes  capitães: 

Londres 139^.500  por  habitante 

Pariz 82»^. 300    »  » 

Berlim 48^.890    »  » 

Si  attendormos  á  média  annual  de  cada 
uma  dessas  capitães,  veremos  que  o  consumo 
c  maior  em  Londres,  onde  é  de  139  kilos, 
sondo  em  Parií  de  82  kilos  o  300  grammas. 
Em  Berlim  6  menor,  mas  is^o  6  porque  na 
Alie  manha  se  consome  muita  carne  de  ca- 
vallo. 

O  que  Minas  devo  querer,achando-so,  como 
se  acha,  nas  graças  do  Governo,  é  que  se 
rescinda  ou  se  modifique  o  actual  contracto 
de  carnes  verdes.  Ha  base  para  o  fazer. 
Tenho  aqui  o  contracto  o  verifiquei,  pelo 
estudo  que  fiz  e  pelas  informações  quo  colhi 
de  pessoas  competentes,   quo  elle  está   era 
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condições  de  ser  rescindida,  sem  o  espan- 
talho ou  o  abantesma  da  indemnização. 

Em  relação  ao  prazo  ha  uma  questão:  uns 
dizem  que  olle  termina  em  1903,  o  outros  em 
1902. 

As  informações,  que  tenho,  de  pesso'^  au- 
torizadas me  convencem  de  que  elle  termina 
em  1902;  falta,  pois,  um  anno  e  é  fácil  ou 
chegar  a  um  accordo,  ou  rescindir  o  con- 
tracto. 

A  matança  livre,  a  concurrencia,  é  uma 
necessidade  e  a  prova  está  em  que,emquanto 
nesta  Capital  o  preço  da  carne  é,  segundo 
as  oscillações  do  cambio,  no  minimo  de  900 
réis  por  kilogramma,  em  Nithoroy,  de  onde  a 
carne  não  pôde  vir  para  esta  Capital,  paga- 
so  600  réis.  Creio  ç[ue  h#  aqui  um  collega  que 
reside  naquella  cidade  e  que  pôde  informar 
si  é  verdadeiro  ou  não  o  que  venho  de  affir- 
mar. 

O  Sr.  Labiartine  —  E'  a  pura  verdade. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Depois  faz-se 
uma  distincção,  que  não  encontro  no  contra- 
cto, entre  o  preço  da  carne  de  vacca  e  o  preço 
da  carne  d3  vitella.  Comprehendo  esda  dis- 
tincção com  a  livre  concurrencia,  porque 
ahi  ha  a  lei  franca  da  offerta  o  procura,  e 
cada  qual  consome  do  que  quer  e  como  quer. 

As  informações  que  cjlhi  dizem  também 
que  o  deposito  exigido  de  3.000  rezes  nem 
S3mpre  esta  completo. 

Uto  deve  merecer  a  at  tenção  da  Prefei- 
tura. 

Estou  igualmente  informado  de  que  não  ha 
•  veterinários,  e  eu  acredito,  porque  uma  vez 
em  Pernambuco,  sendo  preciso  examinar 
gado,  um  medico  consciencioso  aconselhou  a 
que  se  mandasse  buscar  um  veterinário  na 
Europa  ou  aqui  no  Rio  de  Janeiro.  Os  mé- 
dicos raramente  fazem  estudos  a  esse  res- 
peito, não  são  práticos  e,  sem  a  pratica,  á 
primeira  vista  não  se  podo  conhecer  si  uma 
rez  está  ou  nã^  em  condições  de  sor  abatida 
som  prejuizo  para  a  saúde  publica. 

Também  pelas  multas  impostas  pela  mu- 
nicipalidade aos  contractantes,  elles  estão, 
Sr. Presidente,  devendo  cerca  de  2.000:000$, 
porque  o  contracto  consigna  a  multa  de  10  )$ 
por  cabeça  de  gado  que  faltar  para  o  con- 
sumo, e  i.«o  tem  succedido  varias  vezes. 
Os  monopolistas  também  não  teem  em  Santa 
Cruz  pessoal  competente,  que  possa  evitar 
que  continuemos  a  comer  carne  podre  o 
ngado  ap>jth3mado.  No  Jornal  do  Brazil  do 
83xta-foira,  13  do  corrente,  vô-se,  sob  a  epi- 
gpaphe  O  hife,  que  o  preço  da  carne  no 
entreposto  de  S.  Diogo  foi  de  $800  o  kilo 
para  a  cirne  de  vacca  e  1$  para  a  do  vitella, 
distincção  de  preço  esta  que  não  enontra 
apoio  no  contracto. 

Ainda  diz  ojse  Jornal  que  os  preços  da 
carne  serão  os  que  os  açougueiros  enten- 


derem ;  e  i^t>  ô  um  factj  que  se  está  verid- 
cando  constantemente. 

Sr.  Presidente,  ã  vista  das  consideraçõo; 
que  veahò  fazendo  sobre  o  projecto  em  ques- 
tão e  sem  querer  entrar  em  mais  detalhadas 
apreciações  sobre  o  parecer  do  relator,  lendo 
o  ensinamento  útil  e  fecundo  que  ncUe  se 
encontra  em  relação  ào  commercio  das pa- 
chiftg-houses.UQS  Estados  Unidos,  que  valei-ara 
á  cidade  de  Chicago  ser  considerada  a  cidade 
da  carne,  devo  dizer  que  o  mesmo  projecto 
não  é  de  utilidade  para  o  paiz  ;  porquanto 
já  tributamos  o  gado  importado  do  Rio  di 
Prata  ã  razão  de  15$  por  cabeça,  e  não  é 
justo  que  elevemos  ao  duplo  este  imposto  om 
beneficio  exclusivamente  de  ura  Estado,  pre 
judicando  a  população  do  paiz  e  especial- 
mente a  desta  Capital. 

Pernambuco  já  está  debaixo  do  guante  de 
ferro  dos  inglezes.  Minas  apenas  está  sob 
a  ameaça  do  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  ;  portanto,  eu  pedi- 
ria aos  representantes  desta  altiva  terra  que 
abrissem  mão  desse  projecto  pelos  inconve- 
nientes apontados,  e  empenhem  seus  eáfo^-os 
para  qu3  a  Commissáo  de  Fazenda  dê  pare- 
cer sobre  o  projecto  da  bancada  pernambu- 
cana acerca  das  tarifas  de  estradas  de  fen^o, 
{)rojecto  que  dorme  na  Commissão  o  sorano 
ongo  de  Epimenides.  Os  signatários  deste 
projecto  jã  teem  receio  de  fallar  nelle,  por- 
que para  nós  outros,  os  repres3ntante8  de 
Pernambuco,  já  não  pôde  haver  illusôos ; 
estamos  vivendo  merco  da  benevolência 
do  ioglez,  que  nos  está  fazendo  concas^o 
daquillo  que  devia  ser  o  nosso  direito  e  esú 
dominando  os  interesses  económicos,  cora- 
merciaes  e  industriaes  de  meu  Estado. 

Eu  pediria  a  Minas  que  viesse  era  socorro 
da  população  da  Capital  Federal,  trai»- 
Ihando  com  todo  o  esforço  pela  terminação 
de«o  odioso  o  atormenUidor  monopólio; 
que  nos  viesse  auxiliar  na  campanha  quo 
tem  por  fira  mostrar  ao  Governo  que  para 
a  unificação  da  Allemanha  concorreu  muito 
o  systema  de  suas  tarifas,  quer  em  relação 
aos  transportes  por  terra,  quer  em  relaçíi^ 
aos  transportes  por  mar. 

Vi,  Sr.  Presidente,  no  trabalho  que  ani 
corre  impresso  o  quo  se  diz  ser  a  intro- 
ducção  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  S.  Ex.  procura  justificar  a?J 
medidas  quo  devem  ser  adoptadas,  no  intuito 
de  evitar  a  exportação  do  ouro  cxtrahiu'> 
das  minas,  esquecendo-se,  certamente,  u* 
venda  que  ha  pouco  tempo  fez  das  poucas 
moedas  de  ouro  existentes  nas  arcas  vazi^*? 
do  Thesouro,  operação  essa  desastrada,  poi:*. 
entre  essas  moedas  havia  algum  «.s  que,  por 
sua  antiguidade,  deviam  valer  muito^  mais. 

Sor  causa  das  coUecções  numismáticas.  Era 
e  esperar  quo  o  Governo  annunciajjse  a 
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Tcnda  des3as  moedaa,  como  já  so  fez  cm  ro- 
lacâo  a  sellos  antigos»  que  foram  adquiridos 
pelos  phiiateiistas. 

Ea  pediria,pois,  a  essa  terra  altiva  que  nos 
nass3  secundar  na  adopção  dos  bons  princi- 
pies, únicos  que  poiem  fazer  a  felicidade  da 
Pátria  ;  que  nos  viesie  auxiliar  na  constru- 
Lxlo  dos  alicerces,  sobre  os  quaea  deve  ser 
caostruido  o  edifício  económico  e  financeiro 
do  nosso  paiz  e  nao  acompanhar  o  Sr. Mi- 
nistro da  Fazenda,  idealizando  ura  bollo 
eiiâcio,  sem  cogitar  que  olie  nâo  poderá 
f  ter  solidez,  porque  os  materiaes  emprega- 
doj  na  sua  construcçlio  sao  frágeis  e  os  aii- 
ccreen  não  teom  a  profundidade  necessária. 
{Muito  bem.) 

Era  isto  que  eu  queria  que  so  fizesj^o  e  não 
acompanhar  o  Sr.  Ministrj  da  Fazenda,  no 
plano  phantasticj  do  resgate  do  papel- 
rnoeda,  sem  cogitar  do  augraento  da  produ- 
c.ão  nacional,  para  evitar  o  que  succedeu 
a  outros  paizes,  ondja,  depois  do  se  ter  lan- 
çado mão  dessa  medida,  se  fez  necessária 
Dova  emissão  de  papel-moeda. 

E'  «ousa  que  não  dá  resultado  pratico 
eternos- 03  exemplos  do  Japão,  do  Chile  e 
(ia  Itália. 

Pediria  finalmente  a  Minas  que  viesse 
auxiliar-me  na  defesa  desses  bons  princi- 
pies, únicos  que  poderão  fazer  oengrandeii- 
mento  o  felicidade  de  nossa  Pátria.  (Muito 
hem;  muito  bem,  O  orador  ê  muito  cumpri- 
nientado,) 

Fiíía  a  di^cnasão  adUdá  pela  hom. 

r*aítía-3f>    á    hora    drí^tinada    mo    expedi- 

0    ftr.       C;orloa     tle     IVovaea 

f^  Sãct-et^rio)    procede   il    lisiun-ii  do    se- 

EXPEDI  ENTK 

OfliciOi : 

BoSr*  1°  Secretario  do  Sena"lo,  de  hoje, 
eâviíiido  um  dos  au*;<.»gíMphr):í  da  resolução 
«Iti  Congrea:ío  Nacional»  diniiLiinoate  sane- 
^'kiíDa-io  e  qíio  au:;or[za  o  Govítí^j  ;i  abrir  ao 
^Ufl istetio  1 1 a^  lie  l  a çõe^  ICx  t : '  r ' i  rj  n  -  \  o  cr ed i to 
'ffl  150;(XXI$,  ouro,  —  Inteirada. 

Do  Miniâtorio  da  Giíerra,  He  I3docor- 
í"'^te,  eo viando  a  seguinte 

Sri,  Membros  do  Congre^io  Nacional  — 
^Pfe^tit:indo-vo^  a  incLu^a  es  posição,  que 
^ô  foi  dirigida  pDlJ  Ministro  do  Estado 
'^  Cmerra,"  sobre  a  níicoiíiMadc  de  um 
^■^Uto  especial  da  quantia  ilu  1:178$567, 
I4\ra  pagamento   do   ordenado   devid^j   aol 


mesfcre  de  musica  aposentado  da  extincta 
Companhia  de  Aprendizes  Artiftces  do  Arse- 
nar  de  Guerra  do  Estad )  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha,  no  pe- 
ríodo intermediário  da  extincção  daquella 
companhia  e  de  sua  aposentadoria,  rogo 
que  vos  digneis  cmceder  ao  respectivo  Mi- 
nistério o  mencionado  credito. 

Capital  Federal,  13  de  setembro  de  1901. 

—  M,  Ferraz  de  Campos  Salles.  —  A'  Com- 
missãode  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  14  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, no  officio  n.  446,  de  5  do  corrente.  — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commissão  do 
Orçamento). 

Requerimento : 

De  A.  Avenierà  6fomp.  e  outros,  pedindo 
credito  para  pagamento  da  carta  de  sentença 
contra  a  Fazendaí  Nacional  e  passada  a  favor 
dos  supplicantes.  —  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  As  férias  forenses,  na  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  começarão  a 
21  de  dezembro  e  terminarão  no  dia  20  de 
janeiro,  e,  além  destas,  haverá  as  que  cor- 
rerão do  domingo  de  Ramos  até  o  domingo 
da  Resurreição;  revogadas  as  disposições  em 
contrario.  j 

Sala  d  \s  sessõjs,  16  de  setembro  de  1901 . 

—  Irineu  Macliado.  —  Frederico  Borges.  — 
A/fonso  Costa,  —  Luiz  Domingues ,  —  Bricio 
Filho,  —  Henrique  Lagden ,  —  Galdino  Lo- 
reto,  —  Menear  Guimarães,  —  Elpidio  Fi- 
gueiredo, 

O  Sr.  Francisco  SÃ (*^— Sr.  Presi- 
dente, venho  offerecer  á  deliberação  da 
Camará  dous  projectos  que  versam  sobre 
assumptos  differentes  ;  mas  aproveito  a 
mesma  occadão  para  aprosental-os  ambos, 
aíini  de  poupar  tempo  á  Camará  e  a  mim  a 
nece^ssidade  de  voltar  á  tribuna. 

No  primeiro  proponho  a  concessão  de  um 
credito  especial  de  63:000$  para  indemni- 
zação de  despeza^  da  apresentação  de  pro- 
ductos  nacionaes  na  Exposição  de  Búfalo. 

Sou  dos  que  mais  se  absteem  de  qualquer 
iniciativa  sobre  creação  de  despezas  novas 
ou  aggravação  das  despezas  publicas.  En- 
tretanto, a  importância  do  credito  que  solicito 


{■)  Este  discurso  nâo  foi  revi^o^  j^elp    orador. 
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não  6  tal  quo  po-jsi  compro m 3 fc te:*  a  nosn 
regeneração  íinancoira,  ne:n,  quando  fosse, 
seria  razão  para  fugi nnjs  ao  cuinpri'ueáto 
de  um  dever  de  patriotismo. 

V.  Ex.  sabe  que  neste  momento  S3  rea- 
liza era  Búfalo  um  granic  certamen  de  pro- 
. duetos  americanos.  Pela  sua  importância, 
pelos  resultados  que  j  i  se  estão  cjlhonio, 
parece  quo  será,  muito  superior  ãs  ultimají 
exposições  universaes  quo  33  teCiU  realizalo 
ora  diversos  paizes, 

O  Brazil  não  se  fez  nella  representar  oíll- 
cialmente;  entret  \nto,  houve  um  brazileiro 
do  corajosa  iniciativa,  que,  animado  pelo 
seu  patriotismo,  tomou  a  si  a  tarefa  de  levar 
a  sua  pátria  a  esse  concurso  do  tr  vbalho 
americano.  Este  brazileiro  é  o  Sr.  Alcides 
Medrado,  homem  que  tera  consagrado  toda 
a  sua  vida,  todo  o  seu  qsfor^o  ao  bem  estar 
e  ao  futuro  de  sua  família. 

Propagandista  de  nossas ,  riquezas  raine- 
raes,  tem  revelado  uma  perseverança,  uma 
dedicação  de  verdadeiro  apostolo,  e  em 
pouco  tempo  conseguiu  reunir  carca  d3  400 
volumes  e  expedir  para  Buf  ilo.  A  exposição 
destes  productos  brazileiros  tem  excedido  a 
das  próprias  republicas  americanas  que  se 
fizeram  representar.  O  próprio  Chile,  que 
se  orgulha  da  opulência  do  seu  solo,  não 
pôde  igualar  a  exposição  das  nossas  riquezis 
mineraes.  Míís,  para  chegar  a  este  resul- 
tado, o  nosso  operoso  patricio  t3vo  de  lutar 
com  invencíveis  difficuldades. 

Elle  encontrou-se  desiyudado  do  todos  os 
auxilies  oíflciaes,  som  dispor  de  recursos 
próprios  capazes  de  occorrcr  aos  sacrifícios 
^que  tinha  de  enfrentar. 

Valeu-lhe  neste  momento  a  boa  vontade  de 
um  estrangeiro  illustre,  que,  representando 
em  nossa  pátria  a  poderosa  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Norte,  tera  sabido  im- 
por-se  k  estima  de  todos  os  brazileiros,  jã 
pela  galhardia  de  cavalheiro,  já  pela  habili- 
dade diplomática,  já  pelo  amor  que  tem 
consagrado  a  esta  pátria,  que  procurou  co- 
nhecer, percorrendo-a  do  sul  a  norte — o 
coronel  Page  Bryan . 

S.  Ex.  conseguiu  que,  embora  aquelle  bra- 
zileiro estivesse  completamente  abandonado 
de  qualquer  recurso  official,  encontrasse  elle, 
ao  menos,  os  meios  de  fazer  transportar  os 
productos  para  a  exposição  e  de  alli  o '.  in- 
stallar. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  êxito  da  ex- 
posição tem  excedido  a  toda  cspectativa. 
Nella  se  fizeram  representar  differentes  Es- 
tados do  Brazil,  sobrosahindo  Minas  Geraes, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Bahia. 

Cento  e  vinte  minas  de  ouro  estaj  alli  re- 
presentadas e,  além  destas,  grande  cópia  de 
amostras  procedentes  das  nessas  jazidas  do 
ferro,  de  diamante,  de  cobre,  pedras  precio- 


sas o  carvão;  de  tal  soi*te  que  ossa  exposi<^ 
est  l  concorrendo  para  attrahir  as  vistas  dos 
capitalistas  e  indu^triaes  americanos  pelo 
grande  attractivo  que  oíTerecem  as  nossas  ri- 
quezas mineraes,  por  figurarena  ness^  exposi- 
çxo,  graças  aos  esforças,  dos  nossos  patri- 
cios. 

Para  encaminhar  os  trabalhos  da  exposl- 
çio,  para  que  os  seus  resultados  nâo  ílquom 
prejudicados,  cumpre  que  corramos  em  auxi- 
lio da  iniciaíriva  b3nemerita. 

E'  preciso  qu3  ossa  collecção  do  px^oductos, 
cujo  valor  ó  superior  a  50:000$,  possa  era 
diífjBrentes  exposições  dos  Estados  Unidos 
attrahir  o  traosbordamento  do  capital  ame- 
ricano para  o  nosso  paiz.  E'  este  o  âm  que 
tenho  em  vista,  pedindo  a  atèonção  do  Con- 
gresso para  uma  iniciativa  que,  despercebida 
dos  recursos  necessários  para  o  bom  êxito, 
raoreceu  em  todo  o  caso  o  amparo  dos  es- 
trangeiros. 

Basta,  creio  eu,  a  exposição  deste  facto 
para  chamar  para  este  projecto  a  benevo- 
lencia  dos  raeus  honrados  collegas. 

O  outro  projecto  de  lei  que  tenho  a  honra 
de  apresentar  viza  tambora  ura  fim  de  utili- 
dade. São  05  progressos  da  nossa  Bibliotheca 
Nacional. 

Entre  os  fins  desse  estabeleciraento,  um  áo^ 
principaes  é  o  ser  elle-  o  arcbivo  de  todaà  as 
nossas  riquezas  intellectuaes,  ô  o  S3r  elle  o 
iHiposi tório  do  todos  os  productos  do  espirito 
nacional,  é  poderem  os  estudiosos  ahi  acom- 
panhar o  progresso  de  nossa  cultura  e  o  des- 
envolvimento de  nossa  civilização. 

Uma  das  primeiras  necessidades  seria  dar 
a  um  estabelecimento  desta  ordem  uma  in- 
stallação  mais  segura.  A  installaçao  actual 
é  um  risco  permanente  para  as  preciosidades 
quo  lá  existem.  (Apoiados,) 

Como  isto  exigiria  um  sacriftcio  enorme, 
consigamcs  ao  raenos  habilitar  esta  biblio- 
theca a  satisfazer  a  ura  dos  pontos  prin- 
cipaes de  sua  raissão. 

Para  que  ella  satisfaça  a  esses  fins,  é  ne- 
cessário que  toJos  oj  editores  do  obras  pu- 
blicadas no  Brazil  sejara  obrigados  a  mandar 
exemplar  de  suas  edições. 

Não  ô  uma  novidade.  Já  existe  era  lei  de 
1847,  regularaentada  por  instrucçoes  de 
1853,  quo  deterraina  esta  providencia,  no  .; 
Rio  de  Janeiro,  sóraente  para  as  obras  aqui  * 
publicadas,  e  nas  provindas  determina  a  re- 
raosaa  das  obras  lá  publicadas  para  as  bi- 
bliothecas  das  capitães. 

Corao,  pirém,  hoje  a  acção  do  Governo 
Federal  não  se  pôde  estender  sobre  os  go- 
vernos dos  Estados,  o  meu  projecto  attende 
a  esse  ponto,  de  toda  a  forma  justo. 
I  Acredito  que,  com  estas  siraples  expli- 
I  caçoas,  a  Caraara  eatíi  habilitada  a  jul^ 
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dos  intuitos  patrióticos  que  me  trouxeram  á 
tribuna.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ficam  sobre  a  mesa,  atô  ulterior  delibera- 
^,  03  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Arè.  l.<»08  administradores  de  officinasde 
irpographia,  lithographia»  photographia  ou 
g^ravura,  situadas  no  Districto  Federai  e  nos 
Estados,  são  obrigados  a  remetter  á  Biblio- 
I  tbeca  Nacional  do  Rio.  de  Janeiro  dous 
exemplares  de  cada  publicação  periódica  e 
um  de  cada  obra  de  outra  natureza  que 
executarem. 

§  l.o  Estão  comprehendídos  na  contribui- 
ção legal,  não  aó  os  livros,  folhetos,  revistas 
ejornaes,  mas  também  impressos  avulsos, 
obras  musicaes,  mappas,  plantas,  planos,  es- 
tampas, inc^lusive  as  obtidas  por  processos 
photographicos,  sellos,  medalhis  e  outras 
fâpecios  numismáticas,  considerando-se  como 
obras  differentes  as  reimpressões,  novas  edi- 
ções, ensaios  e  variantes  de  qualquer  ordem. 

§2.»  Os  objectos  devem  ser  romettidos 
com  a  indicação,  quando  nelles  não  eitiver 
expressa,  da  sua  significação,  do  seu  preço 
de  venda  e  do  numero  de  exemplare  i  da 
edição. 

§  3.»  No  Districto  Federal  a  remessa  deve 
effectuar-se  no  dia  em  que  a  obra  for  publi 
cada  na  integra  a  quem  a  mandar  executar 
e  nos  Estados  até  cinco  dias  depois  da  pu- 
blicação ou  entrega,  devendo  nest^  prazo  sor 
levados  ao  correio  os  exemplares  a  tal  ílm 
destinados . 

Art.  2.*  No  cajo  de  inobservância  das  dis- 
posições do  artigo  procedente,  incorrerão  os 
^ministradores  das  officinas  na  pena  de 
multa  de  5Ó$  a -200$,  ficando  os  editores  dàs 
obras  não  remettidas  obrigados,  logo  que 
termine  o  prazo  do  art.  1<»,  §  3*»,  a  effectuar 
*  remessa  em  um  segundo  prazo,  igual  ao 
primeiro,  sob  pena  de  apprehensão  do  exem- 
plar ou  exemplares  devidos.  Ao  procurador 
seccional  do  logar  communicará  o  director 
da  Biblioteca  Nacional  a  infracção  occorrida, 
aftm  de  tornar-se  effectiva  perante  a  Justiça 
Federal  a  sancçáo  aqui  eit  ibjlecida. 
[  Art,  3.»  São  equiparadas  as  obras  nacio- 
naes,  para  o  oflfeito  da  contribuição  e  o  da 
apprehensão,  as  provenientes  do  estrangeiro 
Que  trouxerem  indicação  de  editor  ou  vende- 
dor domiciliado  no  Brazil. 

Art.  40.  Os  objectos  remettidoj  ã  Biblio- 
teca Nacional  em  observância  a  esta  bi 
ff«Mi8itaráo  pelos  Correios  da  Republica  com 
í^çãa  de  franquia  e  gratuidade  de  re- 
gUtro, 


Art.  5".  Revogara -se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  16  de  setembro  de  1901  • 
—Francisco  Sd, 

O  Congresso  Nacional  rejolve  : 

Art.  1**.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  60:000^, 
para  ocoorrer  ãs  despezas  da  representação 
dos  productos  brazileiros  na  Exposição  Pan- 
Araericana  de  BuffíUo . 

Art.  2<».  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  16  de  setembro  de  1901. 
— Francisco  Sd, 

O  Sr.     Irineu   Maelxado  (*)  — 

Sr.  Presidente,  duas^alavras  apenas  sobre  o 
projecto  que  apresen**ei. 

Nelle  estabeleci  que  as  férias  do  foro  cor- 
ram desde  21  de  dezembro  atô  20  de  Janeiro 
subsequente  e  que  também  corram  férias 
desde  o  domingo  de  Ram  >s  atô  o  da  Resur- 
reição. 

Este  projecto  ô  justificado  pelo  clamor 
quasi  unanime  dos  interassados  na  vida  fo- 
rense, e  de  todos  os  que  litigam  perante  a 
justiça  local.  v 

Si  alguns  interesses  se  oppõem  a  este  pro- 
jecto, não  são,  todavia,  de  ordem  publica. 

De  facto,  quem  conhecer  a  vida  forense 
desta  Capital,  sabe  que  as  férias  nelle  duram 
de  fò.cto  quatro  mezes,e  duram  quatro  mezes 
porque  não  existe  entre  nós,  como  em  parte 
alguma  tem  sido  possivol  existir,  alguém» 
capaz  de  vencer  a  tradicção,  quando  ella  ô 
arraigada  e  quem  possa  destruir  costumes 
forenses  arraigados. 

Assim,  é  a  obaervação  dos  factos. 

Sabem  todos  quantos  litigam  no  foro, 
advogados  ou  interessados,  todos  que  teem 
negócios  que  dizem  respeito  ã  vida  forense, 
que  as  férias  duram  de  21  de  dezembro  a 
fins  de  janeiro,  porque  essas  ô  que  são  as 
tradiccionaes  e  ainda  nos  mezes  de  fevereiro 
e  março,  observadas  as  disposições  da  recente 
lei  que  manda  que  as  férias  corram  durante 
03  mezes  de  fevereiro  e  março. 

Ora,  no  mez  d(^  abril,  nós  tpmos  nos  pri- 
meiros dias  quasi  sempre,  ou  no  meio  do 
mez,  a  semana  santa,  de  s  )rte  que  esses  dias 
intercalados  são  perdidos,  e  as  férias  se  es- 
tendem de  21  de  dezembro  até  melados  de 
abril,  isto  é,  por  4  mezes,  ou  a  terça  parte 
do  anno. 

Esta  simples  exposição  basta  para  mostrar 
ã  Camará  quanto  é  imprescindivil  e  ina- 
diável votar  uma  medida  que  ponha  cobro  a 
este  abuso  inqualificável  e  injustificável  em 
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um  paiz  onde,  além  de  tod  is  as  outras  pro- 
teilações,  a  justiça  Uca   sujeita  á  mais  esta. 

Tenho  concluído. 

O  íSr.  Ra/Vniuiiílo  de  Miranda 

— Sp.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  sub- 
metter  á.  consideração  da  Camará  um  pro- 
jecto de  lei  que  tem  por  fim  elevar  a  cat;e- 
goria  da  Administrado  dos  Correios  de  Ala- 
goas; e  como  sou  daquelles  que  pensam  que 
nenhum  projecto  deve  ser  presente  á  respe- 
ctiva Commissao  sem  os  fundamentos  que  o 
determinam,  trago-os  commigo  e  farão  parto 
integrante  do  meu  discurso,  pois  o  adeaotado 
da  hora,  como  previa,  não  permitt3  minha 
permanência  nesta  tribuna. 

O  projecto,  equiparando  o  Correio  de  Ala- 
goas ao  do  MaranhSo,  tem,  alóm  de  outras 
razoes,  as  seguintes,  qiA  determinam  a  le 
galidade  de  sua  procedência: 

As  rendas  das  diversas  administrações  dos 
Garreios  não  teem  servido  de  base  para  sua 
classiôcação,  antes  o  seu  movimento  postal, 
isto  é,  o  labor  incessante  dessas  repartições, 
pira  as  quaes  não  ha  domingos,  nem  feria- 
dos, nem  horas  determinadas  do  dia  e  da 
noute  e,  sobretudo,  a  immensa  responsabili- 
dade de  todos  08  seus  empregados,  desde  o 
estafeta  até  o  administrador,  é  quotiem  de- 
terminado ou  estabelecido  o  criíiírio  para 
essa  classificação. 

Deraonstra-se  facilmente. 

As  administrações  dos  Correios  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  são  divididas  em  quatro 
classes. 

A'  1*  classe  pertencem  os  Correios  dos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Minas, 
Pernambuco,  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia  o 
Pará;  á  2»,  os  de  Paraná,  Amazonas,  Ceará 
e  Maranhão  ;  ã  3»,  os  de  Alagoas,  Espirito 
Santo  e  Santa  Catharina  ;  ã  4^,  os  dos  de 
mais  Estados. 

Dos  correios  de  l»  classe  somente  S.Paulo 
e  Paraná  em  1898  e  1899  e  Rio  Grande  do 
Sul  em  189J  deixaram  saldos  no  ultimo  de- 
cennio  de  1889  a  1899  ;  todos  os  domais  dei 
xaram  grandes  deficits,  sendo  que  o  deficit  de 
S.  Paulo  nos  annos  de  1893  a  1897  elovou-se 
a  cerca  de  900:000$;  o  do  Rio  em  um  só  anno 
Já  tem  fornecido de^ctf  superior  a  3.000:000$, 
como  em  1896,  que  attingiu  a3.374:412$632. 

Nos  Correios  de  2»  classe,  somente  Ama- 
zonas, por  circumstancias  extraordinárias 
de  seu  commercio,  em  1898  e  1899,  nesses 
dous  annos,  deu  um  saldo  total  de  15:000$  e 
tantos,  mas  em  1895,  1896  e  1897  seu  deficit 
foi  superior  a  cem  contos.  Paraná,  Ceará  e 
Maranhão  deixaram  deficits  também. 

Os  Correiosde  3»  e  4*  classes,naturalmente, 
todos    deixam  deficts. 


Assim,  é  indubitável  que  o  critério  para  a 
classificação  dos  Correios  não  assenta  sobre 
as  respectivas  reidas. 

Pois  bem,  quem  quer  que  estudo  o  movi- 
mento estatistico  dos  Corrjií  s,  confron'JiDdo- 
08,  verá  que  o  Correio  do  Estado  do  Alagoas 
está  muito  superior  aos  do  Espirito  Santo  o 
Santa  Catharina  da  mesma  classe  o  que  com- 
pete ainda  com  os  de  classa  mais  elevada. 

O  Correio  dò  Alagoas,  por  diversas  compa- 
nhias de  navegação,  recebe  malas  diroc^as 
da  Europa  e  Estados  Unidos. 

O  porto  de  Macoiô  é  o  sétimo  dentre  oi 
portos  mais  frequentaílos  de  toda  a  Republica. 

Attendendo  á  regularidade  com  que  o 
serviço  pos^ial  ô  deáampenhado  em  Maceió,  o 
correio  de  Londres  pediu  e  obteve  da  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios  permissão  para 
enviar  malas  fechadas  para  o  Correio  de  Ala- 
goas, quando  tivesse  de  mandai -as  em  trv\n- 
sito  pelo  Correio  do  Pernambuco,  com  o  qual 
o  de  Alagoas  tem  oitado  em  commufli- 
cação  directa  diariamente,  pop  meio  das 
vias  fiirreas  do  Recife  á  Palmares,  Sul  de 
S.  Francisco,  Alagoas  Railw  \y  e  seus  raraaes 
de  Glycerio  e  Viçosa,  abrangendo  tuio  ura 
poi*curso  de  46S  kilometros. 

Além  das  vias-ferreas  mencionadas,  tera 
ainda  o  Estado  de  Alagoas  a  Estrada  de 
Paulo  AíTonso  com  116  kilometros,  perfa- 
zendo todas  um  percurso  do  cerca  da  603 
KILOMETROS,  O  quo  poJorosamente  concorro 
para  o  desenvolvimento  do  serviço  postal  no 
Estado  referido. 

Por  estafetas  e  conductores  seus,  o  Correio 
de  AlagoaSs  com  augmonto  de  sua  despozi, 
expede  malas  para  Aguas  Bella^,  Jatobá  e 
Glicerio  no  Estado  de  Pernambuco  e  para 
Villa  Nova,  Própria,  Gararú  e  Port>  da 
Folha  no  Estado  de  Sergipe. 

lExistcm  ainda  no  futuroso  Estado,  de  que 
sou  um  humilde  ^representante,  duas  compa- 
nhias de  navegação,  que  muito  contribuem 
para  facilidade  das  communicaçòes  e  ac- 
cumulo  do  serviço  postal;  são  ollas  :  a  Com- 
panhia de  Navegação  Fluvial  do  Baixo  S.Fran- 
cisco,  cujos  vapores  navegam  regularmente 
de  Penedo  a  Piranhas,  mais  de  200  kilome- 
metros,  fazendo  escala  pelas  agencias  do 
Correio  situadas  em  ambas  a;  margens  do 
rio  ;  e  a  Companhia  Pilarense,  que  navega 
na  grande  e  magestosa  lagoa  manguaba,  de 
Maceió  á  cidade  do  Pilar  com  escala  pela 
cidade  de  Alagoas,  tocando  nos  portos  mar- 
ginaes  quando  ha  passageiros,  mais  66  kilo- 
metros, além  dos  600  já  mencionados. 

A  tudo  isso  accresce  o  serviço  de  diversas 
companhias  de  navegação  costeira  com  es- 
cala por  Maceió  e  Penedo,  do  Lloyd  Brazi* 
leiro  e  outras  companhias  nacionaes  o  es- 
trangeiras, ALKM  DO  SEHyiÇJL  J^Ç^f^PEDIÇAO 


Digitized  by ' 


gRSSiO  BU   16   DB  3ETKMBR0  DB   1901 


153 


i 


POR  ESTAFETAS  A  PÈ  E  A  CAVALLO  PARA  A3  56 
AGENCIAS  DO  ESTADO. 

Toda  esse  assíduo  s  3r  viço  é  feita  cora  a 
miior  regularidade  par  ura  pessoal  roHizido 
que  não  &  para  pevezar-se. 

O  correio  de  Alagoas  tem  duas  agencias  d  j 
Saciasse  que  pagara  e  emittem  vales postaes: 
a  da  cidade  de  Penedo,  que  é  o  ceatro  da  ex- 
pedição de  inalas  para  o  intsrior  do  Estado 
e  todas  as  agencias  situadas  no  Baixo  S. Fran- 
cisco e  pai^a  todos  os  correios  da  Republica, 
o  movimento  dessa  agencia  da  cidade  de  Pe- 
nedo ô  extraordinário  e  o  serviço  alli  ó  feito 
sem  reclamações ;  a  outra  agencia  é  a  de  Ja- 
ragná,  c  ijo  raoviraen  *o  poU:\l  é  muito  consi- 
derável, proporcionando  um  saldo  mensal  de 
dous  a  três  contos  de  réis. 

A  cidade  d 3  Maceió,  capital  do  Estado, 
ainda  por  sua  posição  geogp  vphica,  ô  o  pont) 
médio  da  escala  de  todos  os  p  iquote-s  que  na- 
vegara da  Capital  Federal  ao  Amazonas,  ou 
Yice-versa,  do  modo  que  quasi  sempre  os  pa- 
quotoj  do  sul  e  do  norte  cliegam  em  Maceió 
no  mesmo  dia,  concorreu  lo  isso  para  maior 
atropollo  do  serviço  postal. 

E\  pois,  justo  que  nâo  se  mate  o  estimulo 
de  empregado  j,  quj  se  sacrificara  ao  cum- 
primento do  dever,  deixando-se  de  elevar  o 
eopreio  de  Alagoas  á  classe  superiar. 

O  regulamento  dos  correios  na  paragi^apho 
único  do  ar 6.  305  diz  que  também  poderão 
ser  .  elevadas  de  classes  as  administrações  pos- 
taes que  tiverem  movimento  de  correspotideri' 
cia  pelo  menos  igual  ao  de  outras  de  classe  su- 
perior. 

Ora,  pelo  relatório  da  Directoria  Gorai  dos 
Correios  apresentado  em  1899  se  verifica  que 
o  Correio  de  Alagoas,  de  3*  classe,  teve 
MAIOR  MOVIMENTO  do  correspondoucias  e  de 
malas  em  1898  do  que  o  Carreio  do  lílstada  do 
Mar  .nhâo,  que  ô  de  2*  classe. 

O  S3guinte  confronto,  cuja  realidade  é  in- 
coate j  Avel  .demonstra  par  esse  lado  a  pro- 
cedência legal  do  projecto,  em  que  a  repre- 
sentação alagoana  pede  a  ele  vacilo  da  cate- 
goria do  Correio  de  Alagoas. 

Eil-o: 
Total  dos  objectos  postados: 

Alagoas V        ?!M?! 

Maranlião 


175.046 
Tctal dos  objectoi  em  transito. 

Alagoas 134.193 

Maranhão , 42.097 

Total  dos  objectos  distribuídos: 


Alagoas  . . 
Maranhão. 


Malas  expedidas: 


Aligôas 

Maranhão 

Camará    VoU  V 


318.629 
228.792 


56.141 
3.980 


Malas  em  transito: 


Alagoas... 
Maranhão. 


Malas  recebidas: 


Alagoas. . . 
Maranhão. 


6.536 
3.903 


58.696 
7.868 


A  Administração  dos  Correios  do  Amazo- 
nas, tauibam  de  2^  classe,  ainda  demonstrou 
movimento  de  correspondência  inferior  ao 
do  Maranhão  e,  portanto,  ainda  muito  infe- 
rior ao  de  Alagoas. 

Não  faço  am3sniaapreci'\ção  sobre  o  movi- 
mento de  1899  por  ter  a  Direatoria  GerAl ,  dos 
Correio,  em  seu  relatório  referente  áquello 
anno,  deixado  do  demontrar  descriminada- 
mente  polas  administraçõôs  postaes  a  es  .a- 
tistica  das  correspondências,  fazendo-o  en- 
globamento. 

Qu\nto  ao  numsro  de  agencias,  que  in- 
dicam evidentemente  o  grdo  de  serviço, 
ainia  o  Correio  de  Alagoas  leva  vantageni 
sobre  outros  de  classe  suparior  ;  por  exemplo 
Pará,  que  é  de  l*  classe,  t3m  53  agencias, 
Araazonas  de  2»  classe  tem  14  e  Alagô:vs, 
apezar  de  terem  supprimido  10  agencias, 
que    muita   falta   teem   feito,    ainda   tem 

56  AGENCIAS.  ,     ^ 

Até  mesmo  pelo  lado  de  sua  população,  se- 
gundo o  penúltimo  recenseamento,  que 
i^nda  vigora,  Alagoas,  não  só  tem  vantagem 
sobre  Espirito  Santo  e  Santa  Catharirra,  -de 
igual  classe,  camo  sobre  o  Amazonas  com 
147.915  habitantes  ;  Maranhão  cora  430.854; 
Paraná  com  249.491  e  Pará  323. 455 -Alagoas 
com  51 1 .  140  habitantes.  <, 

Era  vista  do  exposto,  é  de  toda  justiça  a 
elevação  de  classe  do  Corraio  de  Alagoas 
para  ser  equiparado  ao  do  Maranhão. 

No  Estado  de  Alagoas  não  ha  empregados 
federaes  ou  estadoaes  que,  em  relação  ás 
suas  categorias,  tenham  vencimentos  iguaes 
aos  dos  empregados  do  Correio  ;  nas  secre- 
tarias de  Estado  e  em  qualquer  ramo  da  ad- 
ministração publica  estadoal,  qualquer  logar 
de  am:vnuense  tçm  vencimentos  iguaes  ao  do 
contador  dosori^eios,  queô  o  sub-chofe  da 
repartição. 

Na  Alfandega  e  no  Telegrapho  as  ca- 
tegorias inferiores  no  quadro  teara  venci- 
mentos iguaes  aos  do  P  offlcial  doi  correios, 
que  6  chefe  de  secção  e  o  2^  offlcial  ainda 
percebo  1:800$,  como  no  regimen  pas- 
sado.» X        -      X 

AlíMn  do  que  aelraa  ílca  exposto,  nao  e 
ocioio  recordar  em  additamento  que  o  Jornal 
do  Brasil,  cuja  edição  deste  anno  não  rae 
vem  á  memoria,  publicou  a  seguinte  local: 

€  O  Ministério  da  Industria  pediu  á 
Directoria  Geral  dos  Correios  para  in- 
formar sobre  o  movimento  da  çorrespon- 
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denciana  administração  postal  do  Estado 
da  Parahyba  do  Norte,  não  só  em  re- 
lação aos  annos  de  1898  a  1900  e  ante- 
riores, como  em  relação  com  o  de  outras 
administrações  de  3*  classe,  tendo  em 
vista  o  paragrapho  único  in  fine  do 
art.  305  do  regulamento  vigente,  aftm 
de  rosolver-se  sobre  a  promoção  de 
classe  daquella  administração.» 

Diz  o  art.  305  paragrapho  uqíco,  in  fine  que: 
As  administrações  de  5*  classe  passarão  para 
2*-  classe ^  qitando  no  período  de  três  annos 
apresentarem  renda  superior  a  75:000^/000. 

Sr.  Presidente,  a  renda  da  Administração 
dos  Correios  de  Alagoas  i:o  ultimo  trionnio  é 
de  172:907$700. 

O  projecto,  portanto,  devo  sor  asceito  e 
e  convertido  em  lei.  (Apoiados;  muito 
bem ,)  • 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação» 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  i^e^olve: 

Art.  l.o  E'  elevada  á  2»  classe  com  o 
mesmo  pessoal  e  vencimentos  da  Administra- 
ção dos  Correios  do  Maranhão  e  dos  Correios 
do  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  do  1901  .— 
Raymundo  de  Miranda, 

O  Sr.    F^rederieo   Bor^e«   diz 

que  quasi  no  começo  deslia  sessão  o  illustre 
Deputado  o  Sr.  José  Duarte  apresentou  uma 
iníiicação  para  que  a  Commissáo  competente, 
reunindo  as  nossas  leis  sobre  auxílios  d  lavou- 
ra e  ás  industrias  nacionao^,  apresentasse 
medidas  tendentes  a  salval-as  da  crise  que 
as  assoberba.  Esía  indicaç<ào  foi  ter  ás  mãos 
doUe,  orador,  e  impressionado  por  ella  e  paio 
aspecto  da  crise  das  industrias,  e  lendo  o 
magnifico  trabalho  do  ex-Deputado  o  Sr.  F. 
Simas,  apresentou  um  requerimento  pedindo 
não  só  que  este  trabalho  fosse  publicado  no 
Diário  do  Congresso,  como  ainda  fosse  remet- 
tido  á  Commissáo  de  Orçamento. 

Ha  já  mais  de  30  dias  e  não  lhe  consta  que 
a  Commissão  se  tivesse  reunido  para  este 
fim. 

Como  pensa  que  o  Poder  Legislativo  tinha 
a  obrigação  de  procurar  meios  para  attenuar 
os  effoitos  desta  situação  económica  e  finan- 
ceira, e  desejoso  de  contribuir  para  que  se 
tome  a  iniciativa  na  regularização  da  situa- 
ção cambial  no  Brazil,  formulou,  de  accordo 
com  o  trabalho  do  ox-Deputado  a  que  se 
referiu,  um  proiecio  que  tem  a  honra  de 
offerccer  á  consideração  da  Camará. 


Conhece  a  gravidado  do  assumpto  e  por 
isso  mesmo  pede  a  atten^  da  Gommi^ão 
\  que  será  remettido,  esperando  que  ella 
envidará  esforços  par.*«  que  qu&ato  antes 
seja  elie  submettido  á  discu^  j  . 

Confia  elle  ao  Governo  o  direito  exclusivo 
da  exportação  do  café  e  da  borracha,  como 
sj  vê  dos  principaes  artigos  que  lê. 

Lombra-se  de  que  o  seu  illustre  coll^  o 
Sr.  Barros  Franco  olTereceu  um  projecto 
mai;)  ou  menos  semelhante,  dando  o  direito 
de  exportação  do  café  á  companhia  nacional 
ou  estrangeira  que  se  organizar.  O  seu  pro- 
jecto, porém,  é  melhor,  pelo  menos  evita  o 
porigo  qoe  poderia  advir  da  entrega  do  mo- 
nopólio do  café  a  estrangeiros,  como  tam- 
bém a  difficuldade  da  organização  de  uma 
companhia  nacional,  na  quadra  actual. 

Espera,  pois,  que  a  Commissáo  estudando 
ao  mesmo  tempo  os  dous  projoetos  emitta 
sobre  elles  o  seu  parecer,  ou  offereçà  as 
medidas  que  lhe  parecerem  mais  acertadas. 

Uma  cousa,  porém,  reclama  com  insis- 
tência, é  a  urgência,  tão  necessária  se  lhe 
afigura  a  apresentação  de  qualquer  medida 
contra  a  crise  actual.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  investido  do 
direito  exclusivo  da  exportação  do  café  e  da 
borracha. 

Art.  2.*  Estas  mercadorias  embarcadas 
para  exportação  serão  entregues  ao  Governo, 
que  pela  importância  da  venda  no  exterior 
ficará  responsável. 

Art.  3.*  As  alfandegas  que  despacharem 
cafés  e  borracha  destinados  á  exportação 
darão  aos  seus  exp3ditores  ou  carregadores 
certificados  de  embarque  em  duplicata. 

Art.  4.<»  Logo  que  esjses  certificados  sejam 
exhibidoá  no  estabelecimento  de  credito, 
que  o  Governo  determinar,  o  expedi tor  on 
carregador  será  credita  lo  em  conta  de  consi- 
gnição  o  receberá  nesse  acto  60  °/o  por  adean- 
taraento  do  seu  embarque,  calculados  peia 
cotação  da  pauta  alfandegaria  em  vigor  na 
semana  do  embarque. 

Art.  5.<»  Para  p/over  ao  adeantamento  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  fica  o 
Governo  autorizado  a  realizar  com  ban- 
queiros europeus  e  americanos  a  acquisiçao 
de  credit)S  bancários  para  s^ccar  contra 
embarques  eíTectuados. 

Art.  6.<*  As  mercadorias,  de  que  trata  a 
presente  lei,  serão  embarcadas  pelos  respe- 
ctivos exped iteres,  como  de.  costume,  cor- 
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rendo  os  fretes,  direitos  estaduaes,  seguros 
marltimoâ  o  mais  despezas  pela  diligencia 
dos  lDteres3ado3. 

Art,  7.0  A'á  alfandegas  doi  portos  onde  se 
fizerem  os  embarques,  ou  ás  mesas  de  rendas, 
compete  a  fiscalização  do  numoro,  pezo  dos 
volumes,  bem  como  a  exigência  das  demais 
formalidades  legaes  e  regulamentares,  que 
forem  expedidas  e  lhes  competirem. 

Art.  8.»  Os  empórios  do  Cc^fé  c  da  bori*acha 

serão  para  a  America  do  Norte,  a  cidade  do 

;       NovarYork,  para  a  Europa,  a  do  Havre,   o 

f     para  a  da  America  do  Sul,  as  cidades  do 

I      Buenos- Aires  e  Valparaiso. 

I         Art.  9.»  As  vendas  no  exterior  serão  feitas 

pelo  modo  que  o  Governo  determinar,  por 

leilões,  em  bolsa,  em  partidas  do  2õ  ou  50 

saccas. 

Art.   10.  Os  fundos  metallicas  apurados 

no  exterior  serão  depositados  nos  bancos  que 

•o  Governo  determinar,  e  perante  as  contas 

de  venda     recebidas  dos   agentes    vendo- 

i       dores. 

Art.    11.   Estes  agonias    remetterão    ao 
I       banco  as  contas  de  venda  diárias  que   reall- 
I       sarem,  nas  quaes  deverão  constar:—  as  mar- 
cas das  mercadorias,  procedência,  nome  dos 
expedi tores  ou  coramittentea  o  o  preço  da 
venda  realizada. 
L  Art.  12.  Para  facilitar  a  carteira  cambial 

o  banco  de  escolha  do  Governo  estabelecerá 
SQccursaees  no  Havre,  Londres,  Nova- York, 
Hamburgo,  Buenos-Aireá,  Montevideo  e  Val- 
paraiso; do  mesmo  modo  que  para  facilitar 
08  pagamentos  aos  expeditores  do  interior 
eií1ãb3lecerá  flliaes  em  Santos,  S.  Paulo,  Juiz 
de  Fora  (ou  no  centro  da  zona  cafeeira  dé 
Minas)  Victoria,  Bahia,  Pernambuco,  Belém 
Manáos,  Fortaleza,  Maranhão  e  Corumbá. 

Art.  13.    O  banco  terá  nas  cidules  aci- 
ma  .referida-i     os    armazéns    necessários 
para  este  serviço,podendo,  logo  que  seja  re- 
conhecida a  necessidade  de  estabelecer  novos 
depósitos,    fundal-os    onde  julgar    conve- 
niente. 
Art.  1-1.  Ao  Governo  competirá  igualmente 
I       designar  os  trapiches  e   armazéns  allande- 
f       gados  para  os  depositos,sempre  que  9ò  façam 

necessários, 
k  Art.  15.  A  commissão  a  cobrar   pelo  banco 

à      dos  expeditores,  para  o   cusueio  dos  serviços 
|t     instituídos    nesta  lei,  será  de  3   %  sobre  o 
producto  das  vendas  no  exterior. 

Art.  IG.  A  exportação  de  cafés  torrados  e 
dos  torrados  e  pulverizados,  em  volume  de 
qnalquer  peso,*  formas  ou  Qualidades  de  en- 
voltório, fica  comprehendida  no  regimen 
desta  lei. 

Art.  17.  O  banco,  a  que  forem  referidas 
as  funcções  prescriptas  desta  lei,  fica  auto- 
Tiiado  a  fornecer  saques  ao  commercio  im- 


portador sobre  o  stock  metallico  depoí?itado 
no  exterior,  na  conformidade  do  art.  12. 

Art.  18.  A  navegação  nacional  mercante 
terá  sempre  preferencia  em  igualdade  de 
condições  para  o  transporte  das  mercador!  \s, 
a  que  se  refere  a  presente  lei . 

Art.  19.  O  Governo  nomeará  os  agentes 
vendedores  e  expedirá  os  regulamentos  ne- 
cessários á  execução  desta  lei. 

Art.20.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de 
1 90 1 . — Frederico  Borges, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes  . 

PROJECTOS 

N.  i5  C. 
m 
Emenda  do   Senado   ao  projecto    que   fixa  a 
força  naval  para  Í902  {tnantida  por  dous 
terços  de  votos) 

Pelas  razões  já  offerecidas  á  consideração 
da  Gamara  e  por  ella  approvadas,  a  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  mantém  o  seu 
parecer  opinando  pela  rejeição  da  emenda 
do  Senado,  ao  art.  l**§2oda  proposição  da 
Gamara  que  fixa  a  força  naval  para  o  anno 
de  1902. 

Sala  das  Commissões,  16  setembro  de  1901. 
— Alves  Barbosa f  relator. — /?.  Paixão, — Soa^ 
res  dos  Santos, — Carlos  Cavalcanti, 


Projecto   n . 


/5  A,    da  Camará 
Deputados 


dos 


O  Congresso  Racional  decreta  : 

Art.  l.<>  A  força  naval,  no  anno  de  1902, 
constará ; 

§  l.o  Dos  offlciaes  da  armada  e  classes 
annexas,  conforme  os  respectivos  quadros. 

§  2.0  De  130,  no  máximo,  aspirantes  e 
guardas-marinhas. 

§  3.0  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  300  praças  para 
as  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  4.0  700  foguistas  contractados  de  con- 
formidade com  o  regulamento  promulgado 
para  os  foguistas  extraordinários. 

§  5.0  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.**  De  450  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

§  7.*  Em  tempo  de  guerra,  do  dobro  do 
pessoal  dos  §§  3%  40,  5*»  o  6\ 

Art.  2.**  As  praças  e  ex-praças  que  se 
engajarem  por  mais  de  três  annos  e  em 
seguida  por  dous,  pelo  menos,  terão  direito 
em  cada  engajamento  ao  valor  recebido  em 
dinheiro  das  peças  de  fardamento  gratuita- 
mente distribuídas  aos  recrutas.     . 
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Art.  3.°  S5o  ro vogada 3  as  disposiçQas  era 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  10  do  junho  do  19JI. 
-^Carlos  Vaz  de  Mello,  Prós  ide  a  te.— Ga  río5 
Augusto  Valente  de  Novaes ^  1°  Socreiario. — 
Angelo  Jpsé  da  Silva  Neto,  2"  Secretario. 

Emenda  do  Senado 

Ao  art.  1.0: 

§  2.**  Onde  se  diz  130,  diga-so  100. 

Senado  Federal,  9  do  julho  de  1901.— 
Franc{sco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presideuto.- 
Joakim  d'0,  Catunda,  l^  Secretario.— Aíôcrío 
José  Gonçalves,  2*  Secretario. —  Generoso 
Ponce,  Z^  Secretario. — José  de  Almeida  Bar- 
reto, 4*  Sacretari ),  interino. 

N.  190—1901 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  ao  machinista 
de  2*^  classe  dà  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  Archilles  Arnaud  Coutinho  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

A  Commi88iU)d6  PatiçOes  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  do  requerimento  do 
ma  hinista  da  Bstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  AchiUes  Arnaud  Coutinho,  solici- 
tando um  anno  de  licanga  pira  tratar  de 
sua  saúde,  gravemente  oompromettida,  e 
atteudendo  ao  parecer  da  junta  módica  a  que 
foi  submettido  o  supplioante  e  que  declara 
necessitar  elle  da  licença  requerida,  parecer 
ette  com  o  qu  d  está  de  aocorJo  o  Mmiitro  da 
Industria,  Via;âo  e  Obras  Publicas,  é  de  opi- 
nião que  seja  deferida  a  petição  do  reque- 
rente e,  nestas  con  lições,  offerece  á  conside- 
ração da  Gamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'^  Governo  autoriza  lo  a 
conceder  ao  machinista  de  2^  classe  da  Ei* 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil  AchiUes 
Arnaud  Coutinho,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposiçõ  'S  em  con- 
trario. 

Sala  das  Com  missões,  14  de  sdti3mbro  de 
1901.—  Esperidião,  presidente. —  Tavares  de 
Ljra,  relator.—  A.  Galvão,^ José  Eutebio,'^ 
Trindade, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tiutar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  orJom  do  dia: 

Primeira  parto  (até  3  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1931,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir,  por  conta  do  Mi- 


nlstori»)  da  Justiça  o  NGg:>cios  Interiores,  o 
credito  do  53:580.$910,  para  pagamento  do 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  oiiâcio 
do  Ly^eu  da  Artes  e  Offlcios,  hoJ3  próprio 
nacional  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discu3sã9  do  projecto 
n.  150  A,  do  1901,  parecer  s  )bre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2^  discuásão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita  geral 
da  Republica  para  o  exorcicio  de  1902 ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  102,  de 
1901,  autorizand)  o  Governo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  Dr.  Manodl  José  do  Queirós  Ferr^ilra, 
preparador  de  physica  di  Escola  Polyíechni- 
ca,  para  tratar  de  sua  saúde ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  123  A,  de  19QI, 
autorizmlo  o  Governo  a  cone)dor  ao  cida- 
dão João  Pereira  Bar/oto  ou  ã  sociedade  quo 
elle  organizar  a  girantia  dejuros  de  6  %  o 
d3  amortização  «m  23  annos  da  qu  \ntia  de 
2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  ag  icol  i  movei;  o 
d  vndo  outras  providencias  (com  emendas  d\ 
Commissão); 

l»  discussão  do  projecta  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrii»  o  credito  do 
100:030$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  com  o  ftm  de  sor  entregue 
ao  Sr.  Albarto  Sj^n^os  Dumont,  como  premio 
polo  resultado  de  sua  experiência  de  un 
balão  dirigível; 

1* discussão  do  projecto  n.  6  A,  da  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  dai  ca- 
deiras do  lógica  o  de  littoratura  do  Internai  d 
e  do  Exte.'na';o  do  Gymi  \sio  Nacional,  sob  a 
regancia  de  um  só  citedratico,  e  mandando 
por  em  concurso  as  cadeirAS  que  vagarem 
n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concoier 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
ti7er  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Cirvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estada  do  Paranã ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  168,  de  190K 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  quo 
tiver  direito,  ao  3*  escripturario  do  Tri- 
bunal de  Contas  José  de  Moraes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  163  A,  de 
1901,  prorogando  por  um  anno  a  licença  de 
dous  mezes,  com  ordenalo,  concídida  ao 
2®  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  no  Pa- 
ranã Manoel  Pereira  Mendes. 

S3guuda  parte  (ás  3lioras  ouantes): 

Continuação  da  l"  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1% 
u.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3»  discussão  do  projocto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordina- 
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rio  de  104:542$583  para  occorrer  ao  p.^ga- 
monto  das  gratificações  devidas  aoá  empre- 
g*dos  do  diverá-s  alfaQdeg:\s  da  Republica 
incurabidoá  do  serviço  de  estatística  e  revi- 
são de  despachos  om  1897  e  1898  ; 

3*di:íCussão  do  proj.ecto  n.  67,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:806$630,  para  cumpri^  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  mandou 
pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva, 
os  vencimentos  que  deixou  do  receber  como 
lente  om  disponibilidade,  da  Escola  Militar 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 

2*  di^usÃo  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Sanado,  crovndo  no  Districto  Federai  mais 
um  offlcio  de  registro  de  hypothecas  com  a 
desigíiaçâo  de  terceiro; 

2^  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isen- 
ção de  dimtos  de  importação  ao  material 
que  for  importado  pelo  Estado  do  Pará 
para  o  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Belém,  restituindo-so  as  quantias  já 
pagas; 

Dlscusião  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodri- 
drigucs  de  Albuquerque  Figueiredo,  2®  te- 
nente cirurgião  contractado  da  armada,  uma 
pensão  de  trezentos  mil  réis  mensaes,  auto- 
zando  o  Governo  a  abrir  o  necessário  cre- 
diio; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobro  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem CS  arts.  l»  o  2o  da  loi  n.  350,  do  9  de 
dezembro  de  1895; 

3»  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Franciso  Antunes  Maciel  o  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
.tancia  do  gado  vaccum  o  cavai  lar  fornecido 
Is  força?i  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário do  1893  a  1895  ; 

2*  di  cus  ião  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Podír  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68: 195$189,  para  execução  da  sen- 
^onça  em  ultima  instancia  em  favor  do 
tcncnte-coronel  Procopio  José  dos  Reis ; 

2*  discussão  projecto  n.  166,  de  1901,  au- 
^rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  13:300*  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da  obra 
— Theoria  do  Processo  Civil  o  CJommercial— 
composta  polo  Dr.  João  Pereira  Monteiro  ; 
^iacussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
\^1»  ostabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  da  Queiroz,  aposentado  no 
-í^Pgo  de  director  da  secretaria  do  Ministe- 
no  da  Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas, 


compete,  desde  a  apasentadoria,  o  ordenado 
de  ongenheiro-ílscal  de  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  annos  do  serviço ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  190^0, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Theiouro  Federal  da  quantia 
quo  lho  6  devedora  até  que  easA  instituição 
regularize  a  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  ho  anno  de  1899  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  da  1901, 
declarando  quo  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  rovisti^  dos  Insti- 
tutos Hi->toricos  o  Geographicos  do  Brazil, 
do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o 
Santa  .CatUarina^^  o  dos  Insiitutos  Archeolo- 
gico3  de  Alagoas  o  Pernambuco ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  189J,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
20:000$  á  verba  9»— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  2d  de  dezembro  de  1900, 
art.  28— Assignaturas  de  notas ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplement:\r  ao  n.  VI 
do  art.  4*»  da  lei  n.  746,  d3  29  de  dezembro 
de  1900.  para  vostuario  li  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  quo,em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
de  50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerocida  na  2*  discussão 
do  projectou.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  SerzodoUo  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  o  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  c  soldo 
quo  percebe  o  l^  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carloí?» 
Corrêa  de  Lemos ; 

2*  discussão  do  pi^ojecto  n.  133,  de  1901, 
autoiMzando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  de  6:850$,  supplementar  averba 
9*  do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezem- 
bro de  1900  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257.  do  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Míyinha  o  çr^^i^especial  de 
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0:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  proxirao  ftituro,  corapo- 
tera  ao  ox-secretario  do  extincto  Ar.senal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldcs  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorri- 
dos do  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900  ; 

1*  discussão  do  project)  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem^  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto; 

r  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenos 
Rache; 

1»  discu.ssão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  partençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2»  discussão  do  proj  cto  n.  43  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Exooutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:^)00$,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobri  mo  ntj  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  do  1900) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-emprcgado  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  do  Pernambuco  Luiz 
Aironso  Ferreira ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$')45,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  do  for- 
iMgens,  agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
tí  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 


durante  os  exorcicios  de  1894,  1896,  18^7  e 
1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barroto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
19J0,  addtivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  de  1900,  em  virtude  d3 
art*  133  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Velez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides, 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  do  1892, 
podendo  pi'orogal-a  por  mais  cinco  annos. 

Lovanta-so  a  sessão  As  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


98*  SESSÃO  EM  17  DE  SETEMBRO  DB  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Presiden- 
te), Agapito  dos  Santos  (3^  Secretario),  Sa- 
tyro  Dias  (2"^  Vice^P residente)  e  Vaz  de 
Mello  (Presidente) 

Ao  meio-dia  procetle-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Serzedello  Corrêa,  Christi- 
no  Cruz,  Nogueira  Accioly,  Frederico  Bor- 
ges. Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Gomes  de 
Castro,  Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello,  Josó 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo 
de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Seabra, 
Francisco  Sodró,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Adal» 
berto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Deocleciano  de  Souza,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Thco- 
philo  Ottoni,  Francisc)  Veiga,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende,  Francisco  Salles,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues de  Cas^o,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Álvaro,  Edmun- 
do da  Fonsaca,  Cajado,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisc.) 
Tolentino,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  an  teceden  te . 
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ORDEM  DO  DIA 

1*  PARTE 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  á  votação 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
paasa  seá  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  discussxo 
do  projecto  D.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre 
as  emendas  apresentadas  para  a  2»  discussão 
do  projecto  n.  15)  A,  de  1901,  que  orça  a  re- 
ceita geral  da  Republica  para  o  exorcicio  de 
1908. 

O  8r.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Aze  velo  Marques. 

O   Sr.    ilLzevedo    Marques  diz 

que,  como  ex-julz,  não  pôde  deixar  de  sus- 
tentar em  defesa  da  cla^e  a  que  pertenceu» 
a  emenda  que  isenta  de  impostos  sobre  ven- 
cimentos os  magistrados  do  Districto  Fe- 
deral. 

Ao  orador  admira  que  já  não  esteja  garan- 
tida esta  isenção,  tão  clara  ô  a  lei  escripta. 
Mais  do  que  illegal  é  esto  imposto;  é  incon- 
stitucional. 

No  seu  art.  2^  a  Constituição  estabelece  o 
principio  basic  >  de  que  o  Brazil  ficaria  na 
Republica  dividido  em  Estados,  que  omm  as 
antigas  provindas  e  Districto  Federal,que  era 
o  antigo  Município  Noutro.  Logo,  o  Districto 
Federal  não  pôde  ser  equiparado  a  um  Es- 
tado, tanto  mais  quanto  a' própria  Cons  ii- 
tuição,  em  outro  artigo,  diz  que  sô  quando 
aeftzer  a  mudança  da  Capital  da  Republica, 
o  Districío  Federal  sorá  transformado  em 
Estado. 

Analysa  as  disposições  constitucionaes 
sobre  a* justiça,  o  concluo  que  a  do  Districto 
Federal,  som  estar  nominalmente  incluída 
como  magistratura  federal,  não  pôde  ser 
outra,  porque  náô  é  nem  estadual,  nem  mu- 
nicipal. 

Tanto  assim  é,  que  os  legisladores,  para 
tornarem  extensivo  a  ella  o  imposto  incon- 
stitucional, chamam-n'a  magistratura  local, 
o  que  só  exprimiria  qualquer  cousa,  si  as 
outras  magistraturas  taml>em  não  fossem 
loeaes. 

Mostra  como  ô  da  Lei  de  Organização  da 
M^istratura  da  Capital  Argentina  o  dispo- 
sitivo da  nossa  que  determina  que  os  venci- 
mentos da  magistratura  federal  não  podem 
ser  diminuídos,  como  igualmente  ó  da  Con- 
stituiçio  Argentina  a  diíTorençA  em  designar 
magistratura  federal  e  magistratura  úo  Dis- 
tricto Federal  que  se  vê  na  nossa  Consti- 
tuição. 

Expende  muitos  outros  argumentos  dedu- 
zidos das  leis,  dos  pripcipios  o  da  moral. 


Terminará  contestando  as  considerações  do 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento.  Diz 
ella: 

€  A  Commisíão  não  accelta  a  emenda. 
Não  se  comprohende  no  regimjn  repu- 
blicano, em  que  a  igualdade  do  ónus  é 
estabelecida  pela  Constituição,  uma  classe 
de  funccionarios  isenta  de  determinados 
impostos,  que  incidem  sobre  todas  as  ou- 
tras. O  imposto  sobre  vencimentos  e 
subsidies  é  um  impjsto  sjbro  a  renda,  e 
não  se  comprelionde  que  os  vencimentos 
dos  funccionarios  menos  remunerados 
sojam  attlngidos,e  excluídos  vencimentos 
mais  elevados.  A  Commissão  entende 
que  esse  íjnposto,  mesmo  referente  ás 
classes  que  teem  vencimentos  fixos,  o 
que  não  pod(fti  por  lei  ser  diminuídos, 
attinçô  esses  vencimentos,  porque  a  di- 
minuição a  que  de  certo  sj  referiu  a  Con- 
stituição tem  caracter  de  certa  perma- 
nência, importa  em  reiuzir  para  todos 
os  eíTeitos  esses  vencimentos,  já  para 
aposentadorias,  já  para  o  montepio,  ao 
passo  que  o  impjsto  tem  caracter  annuo, 
consistindo  om  um  sacriftcio  a  que  não 
podem  e  não  devem  ftirtar-se  todos  os 
brazileiros  que  exercem  qualquer  funcção 
publica  e  do  Estado  recebem  uma  deter- 
minada retribuição». 

Não  vê  procedência  nessas  considerações. 
Não  se  trata  de  imposto  sobr^  renda,  porque 
os  vencimentos  dos  juizes  não  podem  ser  con- 
siderados como  renda.  O  magistrado  não.é 
um  funccionario  como  qualquer  outro.  E'  u^ 
poder  constitui-lo. 

O  arguraen^io  de  que  o  imposto  é  annuo  e 
transitório,  também  não  procedo,  porque  a 
diminuição  existe,  contra  a  lettra  da  Consti- 
tuição, e  existe  sem  limitei ;  tanto  pôde  ser 
hoje  a  10  % ,  como  amanhã,  por  uma  votação 
do  Congresso,  a  50  <»/o. 

No  parlamento  de  S.  Paulo  foi  sempre  o 
defensor  da  magisfcratura  e  conseguiu  lá  o 
augmento  dos  seus  vencimentos.  Pensa  que 
o  magistrado  devo  sor  pago  até  com  exag- 
gero,  si  fòr  possível,  mas  sem  por  isso  ficar 
impedido  o  orador  de  censural-o  quando  o 
merecer.  Votará,  pois,  a  favor  da  emenda. 
(Muito  bem;  muito  bem), 

O    íSr.    Galdino     L.oreto  (*) — 

Sr.  Presidente,  cm  uma  das  sessões  passadas 
tive  a  occasião  de  occupar  a  attenção  da 
Camará  sobre  e-ite  projecto,  referindo-rae  á 
verdadeira  situação  em  que  se  acham  os 
Estados  em  face  da  União  e  sobre  o  ponto  de 
vista  financeiro  demonstrei,  embora  em 
traços  largos,  que  não  eia  verdade  que  os 
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6:000$  para  pagar  os  vencimenSos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  corapo- 
tem  ao  ex-secretario  do  extincto  Aráenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Gira  Idos  ; 

!■  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Urabelino 
de  Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorri- 
dos do  28  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900  ; 

1*  discussão  do  project>  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  oííiciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem^  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1898,  na  parte 
referente  a  esto  assumpto; 

r  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenos 
Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  partençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

2*  discussão  do  proj  cto  n.  43  A,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Exooutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
cTedito  exti-aordinario  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  p]ugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Ai^aujo ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:íX)0$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Desobrimontj  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900); 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  do 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  do  Pernambuco  Luiz 
AíFonso  Ferreira; 

1"  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  do  2:638$045,  ao  Minis- 
t(írio  da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
u  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 


durante  os  oxorcicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supren»  Tribunal  Federal ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
19J0,  addtivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  de  19D0,  em  virtude  do 
art*  133  do  Regimento  Interno,  autorizando 
o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria 
Velez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides, 
pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892, 
podendo  pi-orogal-a  por  mais  cinco  annos. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


98*  SESSÃO  EM  17  DE  SETEMBRO  DB  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (Presiden- 
te), Agapito  dos  Santos  (5**  Secretario) ,  Sa- 
tyro  Dias  (2'*  Vice-P residente)  e  Vaz  de 
Mello  (Presidente) 

Ao  meio-dia  proce<le-se  ã  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberío,  Serzedello  Corrêa.  Christi- 
no  Cruz,  Nogueira  Accioly,  Frederico  Bor- 
ges, Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Gomes  de 
Castro,  Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello,  Josá 
Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo 
de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Seabra, 
Fi'anci3co  Sodré,  Félix  Gaspar,  Eugénio  lou- 
rinho, Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Adal' 
berto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Deocleciano  de  Souza,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theo- 
philo  Ottoni,  Francisc)  Veiga,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezonde,  Fi'ancisco  Salle^,  Manoel  Fulgon- 
cio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues de  Cas^o,  Dino  Bueno,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Joaquim  Álvaro,  Edmun- 
do da  Fonsoca,  Cajado,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisc.) 
Tolentino,  Vespasiano  de  Albuquerque  o 
Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  app^gil©(a  acta  da 
sessão  an  teeeden  te .  <^ 
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ORDEM  DO  DIA 

1*  PARTE 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  d  votação 
áxs  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

F  annunciada  a  continuação  da  2*  discussio 
do  projecto  o.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre 
as  emendai  apresentadas  para  a  2*  discussão 
do  projecto  n.  15'J  A,  de  1901,  que  orça  a  re- 
coita  geral  da  Republica  para  o  exercicio  de 
1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Azevelo  Marques. 

O   Sr.    Azevedo    Marques  diz 

que,  como  ex-juiz,  nâo  pôde  deixar  do  sus- 
tentar em  defesa  da  classe  a  que  pertenceu t 
a  emenda  que  isenta  de  impostos  sobre  ven- 
cimentos os  magistrados  do  Districto  Fe- 
dei^al. 

Ao  orador  admira  que  já  nâo  esteja  garan- 
tida esta  isenção,  tão  clara  é  a  lei  escripta. 
Mais  do  que  illegal  ú  este  imposto;  é  incon- 
stitucional. 

No  seu  art.  2<»  a  Constituição  estabelece  o 
principio  basiodeque  o  Brazil  ficaria  na 
Republica  dividido  em  Estados,  que  eram  as 
antigas  províncias  e  Districto  Foderal,(jue  era 
o  antigo  Municipio  Neutro.  Logo,  o  Districto 
Federal  não  pôde  ser  equiparado  a  um  Es- 
tado, tanto  mais  quanto  a'  própria  Cons  ii- 
tuição,  em  outro  artigo,  diz  que  sô  quando 
80  fizer  a  mudança  da  Capital  da  Republica, 
o  Districio  Federal  sorá  transformado  em 
Estado. 

Analysa  as  disposições  constitucionaes 
sobre  a  justiça,  o  concluo  que  a  do  Districto 
Federal,  sem  estar  nominalmente  incluida 
como  magistratura  federal,  não  pôde  ser 
ojitra,  porque  uáo  é  nem  estadual,  nem  mu- 
nicipal . 

Tanto  assim  é,  que  os  legisladores,  para 
tornarem  extensivo  a  ella  o  impasto  incon- 
stitucional, chamam-n'a  magistratura  local, 
o  que  só  exprimiria  qualquer  cousa,  si  as 
outras  magistraturas  tamnem  não  fossem 
loeaes. 

Mostra  como  ô  da  Lei  de  Organização  da 
Magistratura  da  Capital  Argentina  o  dispo- 
sitivo da  nossa  que  determina  que  os  venci- 
mentos da  magistratura  federal  não  podem 
ser  diminuídos,  como  igualmente  6  da  Con- 
stitui^ Argentina  a  diíTorença  em  designar 
magistratura  federal  e  magistratura  do  Dis- 
tricto Federal  que  se  vê  na  nossa  Consti- 
tuição. 

Expende  muitos  outros  argumentos  dedu- 
zidos das  leis,  dos  pripciplos  o  da  moral. 


Terminará  contestando  as  considerações  do 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento. .  Diz 
ella: 

€  A  Commisíáo  não  acceita  a  emenda. 
Não  se  comprehonde  no  regimen  repu- 
blicano, em  que  a  igualdade  do  ónus  é 
estabelecida  pela  Constituição,  uma  classe 
de  funceionarios  isenta  de  determinados 
impostos,  que  incidem  sobre  todas  as  ou- 
tras. O  imposto  sobre  vencimentos  e 
subsidies  é  um  impjsto  sobro  a  renda,  e 
não  se  comprehonde  que  os  vencimentos 
dos  funceionarios  menos  remunerados 
sojam  attingidos,  e  excluídos  vencimentos 
mais  elevados.  A  Commissão  entende 
que  esse  imposto,  mesmo  referente  ás 
classes  que  teem  vencimentos  fixos,  e 
que  não  poddhi  por  lei  ser  diminuídos, 
attingo  esses  vencimentos,  porque  a  di- 
minuição a  que  de  certo  so  referiu  a  Con- 
stituição tem  caracter  de  certa  perma- 
nência, importa  em  reluzir  para  todos 
os  eíTeitos  esses  vencimentos,  já  para 
aposentadorias,  já  para  o  montepio,  ao 
passo  que  o  impjsto  tem  caracter  annuo, 
consistindo  om  ura  sacriftcio  a  que  não 
podem  e  não  devem  l\irtar-se  todos  os 
brazileiros  que  exercem  qualquer  ftmcção 
publica  c  do  Estado  receoem  uma  deter- 
minada retribuição». 

Não  vê  procedência  nessas  considerações. 
Não  Se  trata  de  imposto  sobro  renda,  porque 
os  vencimentos  dos  juizes  não  podem  ser  con- 
siderados como  renda.  O  magistrado  não  é 
um  funccionario  como  qualquer  outro.  E'  uq^ 
poder  constitui-lo. 

O  argumen^io  de  que  o  imposto  é  annuo  e 
transitório,  também  não  procedo,  porque  a 
diminuição  existe,  contra  a  lettra  da  Consti- 
tuição, e  existe  sem  limitei ;  tanto  pôde  ser 
hoje  a  10  % ,  como  amanhã,  por  uma  votação 
do  Congresso,  a  50  «/o. 

No  parlamento  de  S.  Paulo  foi  sempre  o 
defensor  da  magistratura  e  conseguiu  lá  o 
augmento  dos  seus  vencimentos.  Pensa  que 
o  ma*çistrado  deve  ser  pago  até  com  exag- 
gero,  si  fór  possível,  mas  sem  por  isso  ficar 
impedido  o  orador  de  censuraíl-o  quando  o 
merecer.  Votará,  pois,  a  favor  da  emenda. 
(Muito  bem;  muito  bem), 

O    íSr.    Galdino     L.oreto  (*) — 

Sr.  Presidenta,  om  uma  das  sessões  passadas 
tive  a  occasião  de  occupar  a  attenção  da 
Camará  sobre  este  projecto,  referindo-me  á 
verdadeira  situação  em  que  se  acham  os 
Estados  em  face  da  União  e  sobre  o  pont^  do 
vista  financeiro  demonstrei,  embora  em 
traços  largos,  que  nâo  ei'a  verdade  que  os 
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Estados  se  acham  ricos  c  que  a  União  e3tava 
pobra. 

Demonstrei  que  os  impostos  que  foram  re- 
servados exclusivamente  aos  Estados  não 
enra  «ufflcientes  p\ra  cobrir  as  despazis 
cora  03  diíTerentaj  serviçjs  que  a  União 
transferiu  aos  Estados,  por  efleito  da  nova 
organizaçlo  politica  do  paiz,  por  effeito  da 
organizaçã )  federai  que  se  instituiu  n  3  paiz. 

O  nobre  Deputado  por  Mina^,  cujo  nome 
declino,  cora  a  do  vida  vénia,  o  Sr.  Rodolpho 
Paixão  alludiu  ás  terras  devolutas  para 
deixar  ver  que  a  União  havia  aberto  mã  j  do 
83U  património  era  beneficio  dos  Estados, 
con  ;t.ituin:lo  esse  património  em  terras  co- 
bertas de  mattas  virgens  era  sua  maioria. 

Mas,  Sr.  Praiidente,  ainda  em  relaçxoás 
terras  devolutas,  a  minh%  affir mação  de  que 
nem  todos  os  Estados  lucraram  cora  a  cessão 
que  a  União  lhos  fazia  no  seu  pacto  funda- 
raent  vi,  ô  verdadeira. 

Sabe  V.  Ex.  que  ura  girando  nuraero  de 
Esfea.dosjd  não  tinhara  vjrras  devolutas  e 
maij  ainda,  Sr.  Presidente,  si  aos  Estados 
foram  transferidas  as  terras  devolutas,  tam- 
bém lhes  foi  confiado  o  serviço  do  p5voamen- 
to  do  solo,  da  colonização  e  da  immigra- 
ção,  isto  é,  o  desenvolvimento  da  prolueção 
nacional. 

Pergunto  a  V.  Ex.  e  pergunto  a  quantos 
rao  queir.\m  responder,  si  as  rendas  das 
terras  devolutas  são  suficientes  para  cobrir 
as  despezas  cora  o  serviço  da  colouisaçáo  ? 

Pois  não  é  verdade  que,  mesmo  depois  da 
proclamação  da  Republica,  o  serviço  da  im- 
«nigração  foi  feito  por  algum  temp>  á  custa 
da  União,  que  atf^,  então  era  quem  o  fazia 
em  quasi  tí>da  a  sua  totalidade,  exceptuados 
alguns  poucos  Estados  que  para  esse  serviço 
concorriam? 

Não  é  bem  verdade  que  contractos  de  ira 
migração  com  a  União  existiam  o  que  ossa 
serviço  custava-nos  mais  de  10  mil  contos 
aimuaes,  e  que  nos  era  tã->  pesado  que  foi 
mesmo  um  dia  preciso  que  o  Governo  da 
Republica,  a  cuja  frente  se  achava  o  eminen- 
te Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  auxiliado,na 
p  \sta  da  Fazenda,  pelo  não  menos  illustre 
piulista,  o  Sr.  Rodrigues  Alvos,  no  intuito 
do  diminuir  a  despeza  publica,  o  do  melhorar 
a  situaçã)  financeira  da  Republica,  teve  de 
pagar  uma  larga  indemnização  á  companhia 
Metropolitana,  para  acabar  do  vez  cora  o 
S3rviço  da  iramigfação,  a  cargo  da  União,de 
sort3  que  nesse  anno  a  despeza  cora  o  ser- 
viço, inclusive  a  indemnisação,  attingiu  a 
cerca  de  20  mil  contos  ? 

Ei4ahi,  Sr.  Presidente,   uma  resposta  ca- 
bal da-Ja  ao  aparto  do  nobre   Deputado  por 
Minas,  quando  rao  objectava  que,  além  dos 
impostjs,   a  União  se  navia  desfeito,  era  fa- 
.  vor  do.4  Estados  do  seu  dominio  sobre  terras 


dovolufias.  Sira,  ô  verdaJe  isso,  e  não  é 
menos  vordíulo  que  a 3  m3>mo  tarapo  quo 
isto  se  fazia  e  per  effeito  raesrao  de^sa 
transferencia  do  dominio,  se  entendeu  que 
o  serviçj  de  colonização  inheronte  ás  terra; 
devolutas  deviam  pertencer  aos  Estados, 
deve  c  >mpetir-lhcs  acarretanio-lhes  úm 
onusrauitj  superior  ãs  vantagens  que  lho 
aJviorara  da  propriedade  das  terras  devo- 
lutas. 

Recordo-mo,  Sr.  Presidente,  de  ter  lido 
ora  uraa  das  mensagens  do  Sr.  Presidente 
da  Republicai  a  afflrraação  de  quo  aos  Esta- 
dos corapeíia  desenvolver  a  sua  proJucção, 
por  isso  me  ;mo  que  a  elles  Acaram  perten- 
cendo as  terras  devolutas  ;  de  modo  que  a 
reiucção  do  problema  económico  devia 
competir  mais  aos  Estados  que  a  União, 
porque  a  elles  é  que  era  possivel  de 3en vol- 
ver sua  producção. 

A  ultima  vez  que  occupei  a  tribuna  de- 
monstrei que  as  receitas  provenientes  dos 
impostos  que  eram  exclusivamente  confe- 
ridos aos  Eitados,  pela  Constituição,  não 
eram  sufflcientes  para  cobrir  as  dovspezas 
cora  os  serviços  que  ao  mo.^mo  tempo  lhes 
foram  confiados. 

Não  tenho  que  insistir  sobro  esses  pontos. 

A  propósito  da  descriminação  de  rendas, 
declaro  a  V.  Ex.  que,  si  bem  que  osteja  do 
accordo  em  alguns  pontos  com  o  nobre  Depu- 
tado relator  deste  projecto,  todavia  me 
acho  discordante  no  critério  que  S.  Ex.  en- 
controu para  fazer  a  delimitarão  da  compe- 
tência da  União  da  dos  Estados  e  dos  muni- 
cipios,  no  tocante  á  matéria  tributaria.  No 
critério  que  S.  Ex.  encontrou  não  me  parece 
traçar  claramente  as  linhas  que  evitem  a 
confusão  ea  balbúrdia  que  S.  Ex.  diz  que 
nota  e  observa,  no  momen1;o  actual. 

Tão  pouco,  Sr.  Presidente,  eu  rae  sinto  de 
accordo  cora  aquolle  desideratum  do  nobro 
relator  da  receita  em  relação  á  sua  lei  inter- 
pretativa, que  obrigue  o  governo  do  Estado. 

Es  ia  lei  interpretativa  seria  uma  excres- 
cência, seria  uma  superfluidade,  não  produ- 
ziria effeito  algum. 

Os  g>vernos  dos  Estados  não  estarão  obri- 
gado 5  a  submetter-so  a  essa  lei;  essa  própria 
lei  interpretativa  podia  ser  julgada  e  consi- 
derada inconstitucional  polo  Supremo  Tribu- 
nal Federal. 

O  remédio  centra  possíveis  invasões  do 
governo  e  dos  legisladores  estaduaes,  na 
esphera  da  tributação  da  União,  ojtá  na 
própria  Constituição  da  Republica  e  é  S .  Ex . 
mesmo  quem  se  encarrega  de  deraonstral-o, 
transcrevendo  até,  no  seu  lurainoso  pa.-ec^or 
accordãosdo  Suprerao  Tribunal,  que  decla- 
rou inconstitucionaes  os  impostos  de  impor- 
tação decretados  pelos  Estados  etãp  condc- 
ranados  por  S.  Expigitized  by  vjOOQIC 
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Sr.  Presidente,  passo  a  ler  o  treviho  do 
parecer  era  que  se  procura  estabaleeoi*  o 
criíiôrio  para  a  descrimiuaçâo  d  is  rondas, 
critério  com  o  qual  infelizmeate  nâo  posso 
estar  de  acxjordo. 

Diz  o  parecer:   «  D'ahi  inferir-se  que  a 
esphera  tributável  da  União,  geral  e  exton- 
ava  a  todo  o  território  do  paiz,  devem  com- 
petir, afora  o3  impjstojque  expressamente 
/fissão  privativos,   aquelles  impostos  que 
^ ião  posam   ser  estabelecidos   polo  Estado 
laeinqao   seja   attingida  a  producção  de  ou- 
f  tros  Estaidos  e  do  mesmo  modo  á  esphe  a  de 
[  ac<,«o  do  Estado  devera  cabor  aquellas  tribu- 
ciçôes   que   vão    a t tingir  a  producção  de 
mais  de  um  municipio. 

Só  assim  notar-se-ha  a  harmonia,  só  assim 
haverá  accordo  de  vistas  no  desenvolvimento 
díH  E.^ados,  só  assim  a  pati*ia  tei*á  unida  ie, 
^pque  acima  da  unidade  material  lia  a  uni- 
dade moral,  ha  a  unidade  espiritual,  que  ó  a 
alma  que  anima,  inspira  e  dirige  esse  grande 
oTi^aaismo,  ha  a  unidade  no  sent;ir,neása  cori- 
Tar^ncia  para  o  mesmo  fim,  sem  a  qual  a 
unidade  material  quebra-se,  não  pôde  viver 
t  durar. 

Sào,  pois,  impostos,  es ^^encial mente  muni- 
cijass  os  que  teera  vida  somente  dentro  do 
municipio  e  a  outros  municípios  não  aíTe- 
Icum:  ode  industrias  e  profissões,  o  predial, 
r  o  de  portas  e  ianellas,  o  de  licenças  a  mer- 
cadores ambulantes  dentro  do  municipio,  o 
de  pennas  de  agua,  o  de  esgoto,  o  de  vehi- 

CttloS. 

O  de  consumo  sobre  a  producção  de  outros 
municípios  nã  j,  porque  ao  poder  estadual  é 
que  incumbe  velar  pela  producção   do  Es- 
tado, zelar  S3ii  engrandocimenUti,    animar. 
proteger,  amparar  o  seu   progresso,  e  essa 
Utribuíção  de  taxar  a  producção  e  a  riqueza 
I   d'is  outros  municipios  dada  a  um   nmiiicipio 
[   é  a  noíra<.'ão  dessa  competência,  é  a  annul- 
!    tacão  dessa   artribuií^,  é,  a  aaullaçfio  dosta 
^QÍAÁo,  ô  o  anaiquillamonto  da;sa  obra. 

São  os  impostos  estaduaos  os  que  devem 
W  sede  dentio  do  Est  ido,  não  affectarem  a 
Ipodocção  dos  outros  Fsí;ados,  e  o  seu  des- 
^volvimonto  económico  como  por  exemplo, 
í>io  exportação  dos  seus  producfcos,  o  de 
,  seDo  para  actos  de  sua  economia,  sobre  suas 
^í^i-asetc. 

Toda  a  vez,  poi^,  que  um  imposto  affectar 
ao  desenvolvimento  de  mais  de  um  Estado, ou 
aproduc^  de  todos  elles,  só  á  União  pode- 
rt  caber  a  faculdade  dec;tabelecel-o,  parque 
Jella  incumbe  velar  pela  pro  peridade  da 
foleração,  harmonizando  o;  interesses  gô- 
^■^es.  Fora  dahi  6  a  anarchia  e  a  desordem.» 
E' este  o  critério  estabelecido  pjlo  nobre 
Deputado  para  a  descriminação  da  renda  ;  o, 
Jliàs,  nâo  está  estabelecido  na  Constituição 
«a  Republica,  porque,  alóm  dos  impostos  que 
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sâo  conferidos  exclusivamonte  aos  Estados  e 
exclusivamente  ã  União,  a  pmpria  Oousti- 
tuição  declara  que  a  União  c  os  Eátados  po- 
derão tributar  cumulativamente  ouGras  íón- 
tos  de  recoiwi. 

O  que  S.  Ex.  quer  por  consequenci'\»  si  ti- 
vesse um  elfei/o  pratico,  si  fosse  possível,  si 
não  peccasSB  pela  base,  seria  o  contrario  do 
que  a  Constituição  estabídece,  quando  per- 
mitte  tributar  cunmlati vãmente  fontes  de 
receita,  ã  União  e  aos  Estados.  O  que  S.  Ex. 
parece  quorer,  6  estabelecer  uma  discrimi- 
nação tal,  que  a  matéria  que  fosse  tributá- 
vel pela  União,  não  o  seria  pelos  Estados,  e 
nem  tampouco  pelos  municipios.  Si  6  isto  o 
queS.  Ex.  quer,  evidentemente  S.  Ex.  não 
quer  o  que  está  na  Coflstituição. 

Sr.  Presidente,,  a  parte  oui  que  S.  Ex.  pro- 
curou demonstrar  que  o  imposto  de  consumo 
nâo  pôde  competir  ao  municipio,  porque 
este  imposto  pódc  aífectar  a  producção  de 
ou!.ros  municipios,  si  prova  alguma  cousa, 
prova  de  mai^,  porque  do  mesmo  modo  se 
poderá  dizer  a  respâtu  dos  Estados, que  o 
imposto  de  consumi)  não  podo  ser  decretado 
pelo  Estado,  porque  é  po.>sivel  que  esto 
impoat')  aíFocte  nfio  somente  a  producção 
dos  outros  Estados,  como  o  sou  desenvolvi- 
mento económico.  Entretanto,  S.  Ex.  deixa 
ver  que  essa  imposto  deve  competir  aos 
Estados. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  apoiado. 

O  Sr.  Galdino-  Loreto  —  Não  apoiado, 
como  ? !  V.  Ex.  me  faz  repetir  a  leitura  do 
trecho. 

O  Sr.  Serz':dello  Corrêa— Pois  si  V.  Ex. 
acabou  de  dar  o  critério  que  dei. . . 

O  Sr.  Galdino  Lori.to— V.  Ex.  diz: 

«O  de  consumo  sobre  producção  de  outros 
municipioi,  juio  porque  o  poder  estadual  é 
quem  incumbe  velar  pela  producção  do  Es- 
tado.» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sobre  a  pro- 
ducção dos  Estados,  não  contesto,  como  não 
contesto  o  municipio  taxar  o  consumo  da  sua 
producção. 

O  Sr.  Galdino. Loreto— Eis  aqui:  o  nobre 
Deputado  reconhece  que  o  nmnicipio  pôde 
tributar  o  consumo  de  producção  ;  o  Estado 
também  e  a  União  também. 

Não  é  assim  i 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Eis  aqui:  a 
União,  Estado  o  o  municipio  estabelecendo 
impostos  de  con>umo. 

O  S.t.  Sf.iízkdkllo  CoKiiK.v  —  Quem  con- 
testa isr.o  ?  Eu  contosiiei  isto  ? 

O  Sr.  Galdino  Loríto— Mas  se  V.  Ex.  re- 
conhece isto,  ha  de  reconhecer  também  que 
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O  imposto  sobro  consumo  p:ipa  ser  racioQcd  e 
ser  rasoavel,  docr^ítado  pelo  mmiicii)io,  do 
mosmo  moílo  que  o  imposto  do  consumo  de- 
cretado pelo  Esiado  nào  pôde  fiizor  uma  se- 
lecção dos  produetos  de  outro  Estado,  porque 
ô  S.  Ex.  mesmo  quem  diz  no  83U  paroííor  que 
a  própria  União  não  póie  na  pratica  di.^tiu- 
guir  08  géneros  ostraní?eiroi  dos  géneros  na- 
clonaos  que  revestem  a  forma  do  estrangeiro. 
Sendo  assim,  como  ô  possível  distinguir 
no  commercio  a  retalho  os  géneros  munici- 
paes  dos  ^neros  de  outro  municipio,  como 
é  possivei  no  commercio  a  retalho  distinguir 
o  género  o4adual  do  similar  de  outros  Es- 
tados, si  o  nobre  Deputado  mosmo  reconhece 
que,  quando  entra  a  fraude,  não  ô  poisivel 
distinguir  os  genoros^acionaes  dos  géneros 
estrangeiros  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Então  V.  Ex. 
vae  ao  ponto  de  sustentar  que  o  Estado  pôde 
taxar  o  género  estrangeiro,  porque  se  não 
pôde  distinguir  do  nacional  í 

O  Sr.  Oaldino  Loreto  —  A  conclusão  ó 
QSta  desde  que  é  imposto  do  consumo. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  —  Quero  uma 
conclusão  á  resposta  ã  minha  pergunta. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E',  6  o  imposto 
de  consumo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  S.  Ex.  está 
era  contríidição  con:i  toda  doutrina  do  pro- 
jecto, e  em  contradição  com  os  accordãos 
do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  De  accordo  cora 
o  nobre  Deputado  só  es -ou  no  ponto  em  que 
S.  Ex.  affirma  que  não  é  constitucional  a 
decretação  de  impostos  de  importação  pelos 
Estados,  intor-estadual. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Veja  em  que 
fica. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — V.  Ex.  não 
queira  est  \r  fazendo  uma  questão  de  palii- 
Vras,  principalmente  quando  eu  não  tinha 
terminado  o  meu  pensamento,  quando  pos^ 
apresentar  equívocos  em  uqs  pontos  do  seu 
parecer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  que  não 
impede  de  estar  em  completa  contradição 
coramigo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Estou  em  dosac- 
cordocomV.  Ex.:  porque  cliegaá  negação 
aas  Estados  do  tributar  o  consumo,  porque  6 
difflcil  distinguir  o  similar  nacional  do  pro- 
ducto  estrangeiro. 

Logo,  si  não  é  possivei  a  distincção,  como 
quer  V.  Ex.  que  ella  não  soja  para  a  União 
e  seja  para  os  Estados  í 

Eu  i)ergunto  a  S.  Ex.,  será  mais  diílicil 
distinguir  o  producto  estrangeiro  do  nacio- 
nal ou  o  nacional  do  nacional.. 


V.  Ex.  cheira  a  reíonhocer  o  direito  da 
Uniáo,  dos  Estados,  do  município  em  tri- 
butar os  direitos  de  consumo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Mas  o  tribunal 
dicidiu  em  espécie  e  todo  o  Governo  hone«to 
dtive  manter  essa  decisão.    {Apartes  enireos 
Srs.    Serzedello     Corrêa    e   Jlíalaquuis    GíM'  ^ 
çalves,)  , 

O  Sr.  Galdino   Loreto— O  que  V.  ExJ 
quer  t»  uma  Ln  interpretativa   para  regulan 
a  questão  dog  impostos  inter-estaduaes.  M^i 
o  nobre  Deputado  estava  sendo   de  ura  ri^ 
extremo  para  commigor 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Queria  pre- 
cisar a  opinião  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Quando  não  havi» 
completado  o  meu  pensamento. 

Vou  mostrar  que  o  nobre  Deputado, to- 
matéria,  commetíeu  um  equivoco. 

V.  Ex.  disse  o  seguinte: 

€Mas  a  Constituição   Federal,  transf^ê 
rindo  para  os  Estados  serviços    e  rendes, 
que  dantes  estavam  a   cargo  da  í/niMo,  í 
que  os  deveriam  pôr  a  coberto  da  penúria 
que  perturbava  o  progresso  e  o  desentohi- 
mento   das  antigas  provindas,  com  o  vi-l 
sivel  intuito  de  evitar  que  os  Estados  con-' 
tinuassem  a  impor  sobre  mercadorias  jd 
tributadas  pela  União,  determinou  no  §  á*, 
do  art .  9^,  só  ser  licito  ao  Estado  tríbulãt 
a  importação  de  mercadorias  estrangeirai^ 
quando   destinadas  ao   consumo    em   seu 
território ;    revertendo  nos    outros  c^sas 
o  producto   do  imposto  para  o  Thesouro 
Feder  aLi^ 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Nesse  caso  é 
um  erro  de  impressão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Perfeitamente,  é 
is  GO  mesmo.  V.Ex.  fez  questão  exactamente 
nesse  ponto  em  que  eu  não  havia  ainda- aca- 
bado o  meu  pensamento;  entretanto,  aqui  ha 
um  equivoco. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  ha  equi- 
voco. E'  um  erro  de  impressão.  lA)go  que  o 
nobre  Deputado  por  Minas  leu,  j)elo  texto, 
pela  idéa  e  pelo  pensamento,  viu  que  or» 
neste  ponto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E'  isto  mesmo, 
que  pôde  acontecer.  V.  Ex.  então  não  reviu 
o  sou  tral>alho. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  V.  Ex. 
quor  me  responsabilizar  por  isso,  um  tra- 
bdho  dessa  ordera... 


O  Sr.  Galdino  Loreto— Sim,  em  ura  tra«j 
balho  onde  ha  cifras.  Eu  podia  apresentar  j 
V.  Ex.    uma  cifra  errada    no  negocio  Ja 
estradas  de  ferro.  Estou  fazendo  isto  comij 
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repreialla  ao  que  fjí  V.  Ex.  quando  eu  não 
tíQhi  eompletsuio  o  meu  paaaamonto. 

O  Sr.  SERZEDEtLO  CoHRÊA— Nio,  apenas 
per^mitava,  e  V.  Ex.  acabou  por  uma 
autithos.^.  absoluta  contp.i  tudo  quiinto  acabo 
Jodizer.Siistento  que  03  Estados  podem  ançar 
Ímpetos  sobre  sua  producçâo,  míi^  sobro  a 
pr^)doc^áo  om  gora!  só  a  Vn\^,  V.  Ex. 
sustenta  o  contrario, 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  eu  c(ueria 
rque  me  dissessem  como  faor  a  distincgâ) 
'«ntre  productos  municlpaoi,  98tadoae«  e  da 
Uníâo,  quando  houver  fraude? 

O  Sr.  Serzbdbllo  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  V.  Ex,  em 
S8U  parecer,  é  quem  diz  que  é  impossível  dis- 
criminar os  productos  nacionaeá  dos  esfcran- 
geirt»,  e  tanto  que  dijs  que  n?lo  prefõ  iu  es- 
íabecer  ura  addicional  ao  imposSo  de  impor- 
tiçlo,  em  vez  do  imposto  de  consumo  sobre 
mercadorias  oáirangelras,-porque  no  com- 
merclo  a  retalho^ô  impossível. 

O  Sr.  SerzbdblIíO  Corrêa— Pela  fraude. 
O  que^  disse  é  que,  pela  fraudo,  6  possível 
o  producto  nacional  revestir  a  forma  do  es- 
trangeiro. 

Relro-me  á  fraude,  O  mais  eu  não  podia 
ilizer,  porque  ha  a  marca  do  fabrica,  o  pro- 
c^Q  e  milharos  de  cousas. 

0  8r.  Galdino  Loreto— O  que  o  nobre 
Depatado  disse  fbl  teto:  ^E  si  n^Jo  preferiu 
ivi^HuU^  por  um  addicional  d  importação, 
foi  por  conveniência  da  ftscaliiação^  $endo  im- 
pomvet  no  commercio  a  retalho  distinguir  o 
çe^epo  nacional,  que  reveste  a  forma  do  simi- 
lar estrangeiro,  do  próprio  género  estran- 
§tiro>, 

A  fraude  é  possível  não  somente  na  iral- 
ta^io  de  um  produoto  estrangeiro  por  um 
oadonal,  como  na  imitação  de  um  producto 
<le  um  munioipio  em  relação  ao  producto  si- 
núlar  de  municipio  differente,  como  ainda 
PTft  relato  ao  producto  de  um  Estado  ante 
o  producto  de  outro  Estado. 

O  nobre  Deputado  com*  os  princípios  que 
íiítenta,  vae  raain  longe  do  quo  quor,  chega 
^  4  negado  do  direito  dos  Estados  e 
bí*  municípios  tributarem  o  consumo. 
!  Mas  8i  o  nobre  Deputado  entende  que  os 
t  ifiunicipios  è  08  Estados  podem  tributar  o 
<^a«umo,  e  si  entende  mais  que  ô  irapossl- 
^l  a  distincçâo  entre  o  producto  estrangeiro 
•  o  nacional  que  reveste  a  forma  de  e4ran- 
l^iro  ;  iri  S.  Ex.^  chega  a  adraittir  que  todas 
**«» organizações  poUticaspos^jam  tributar  o 
c^JHiamo,  ha  de  chegar  á  conclusão  a  que  eu 
^f^tao  cheguei  e  ó  que  toJas  essas  espheras, 
inor  a  Unllo,  quer  o  municipio,  quer  o  Es- 
^0,  podem  tributar  o  consumo  sem  distin- 
ta o  naciofial  do  estrangeiro.  O  que  os  Es- 


tados  e  os  municipios  não  podem  fazor  é 
tributar  a  importação,  que  ó  cousa  diífo- 
rente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  -*  A  importa- 
ção ô  que  pôde. 

O  Sr.  Galdino  Lortto  —  O  quo  o  nobre 
Deputadj  não  pôde  ô  confundir  o  imposto  de 
consumo  com  a  importação  quo  são  opusas 
multo  diversas.  Desde  quo  se  reconhece  o 
direito  da  União,  dos  municípios  e  dos  Esta- 
dos de  esiabeleeer  o  imposto  de  consumo, 
tem-se  necejsariamento  de  reconhecer  o  di- 
reito de  não  fazer  distineção  entre  o  nacional 
e  o  estrangeiro.  Pois  então  6  possível  exigir 
de  um  legislador  estadual  que  estabeleça 
um  imposto  de  consumo  para  o  seu  próprio 
producto  e  que  idenMco  imposto  não  peze 
sobre  o  producto  de  outros  Estados  ? 

E'  possível  conceber  um  legislador  munici- 
pal que  estabeleça  um  imposto  de  consumo 
para  os  productos  do  seu  próprio  municipio, 
o  que  não  estabeleça  ií?ual  imposto  para  o 
producto  de  município  dlfferente  ? 

Haverá  alguém  que  possa  conceber  a  exis- 
tencia  de  um  legislador  do.sta  ordem,  soja 
municipal  ou  estadoal  ? 

Pois  então  ha  vera  quem  queira  a^^gravar  o 
sou  próprio  producto,  collocando-o  em  con- 
dições inferiores  aos  productos  similares  de 
outros  Estados  ou  municipios  f 

O  que  eu  acredito  ô  que  o  nobre  Doputado 
na  sua  preoccupaçáo  exclusiva  da  adquirir 
fonteí  de  receita  para  a  União. . , 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  preoc- 
cupaçáo (Io  relator  da  receita  é  fazer  desap- 
parocer  abusos  quo  estão  arruinando '  a 
integridade  deste  pajz  e  o  seu  futuro. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  A  preoccupaçáo 
do  nobre  Deputado... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Isso  ó  outra 
cousa.  Estou  de  acourdo  com  o  nobre 
Deputado  em  que  os  Estados  não  podem  tri- 
butar a  importação  inter-ostadual. 

Mas  uma  oousa  ó  importação  e  outra  6 
consumo,  e  eu  me  admiro  que  o  nobre  Depu- 
tado, intelligenciatão  esclarecida,  sobretudo 
nestes  assumptos,  esteja  a  querer  perturbar 
o  humildo  orador,  fazendo  confusão  entre 
imposto  de  consumo  e  de  importação,  que 
são  cousas  muito  differentes.  O  Estado  de 
Pernambuco  não  tem  o  direito  de  queixar-se 
do  imposto  estabelecido  no  Estado  do  Pará; 
desde  que  este  imposto  não  pesa  somente  so- 
bre os  productos  do  Estado  de  Pernambuco, 
si  i>esam  igualmente  sobre  productos  para- 
enses e  prodaetos  pernambucanos? 
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Nenhum  Estado  pôde  pretender  este  di- 
reito de  exterritorialidade  que  o  nobre 
Deputado  quer  estabelecer. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  vou  tão 
longe  quanto  o  nobre  Deputado  pelo  Piauhy. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eu  fico  com  a 
Constituição. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  que  eu  quero 
ô  que,  deante  do  imposto  estadoal  ou  do  im- 
posto municipal,  não  se  distinga  o  producto 
de  outros  municípios  ou  o  producto  estran- 
geiro. ^  ,        , 

Si  é  isto  o  que  o  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy  quer,  então  estamos  de  accordo. 

Agora,  cora  o  que  não  posso  concordar  é 
com  o  imposto  de  im^rtação  inter-estadual 
e  com  este  não  pôde  ser  confundido  o  imposto 
de  consumo,  porque  este  pesa  ao  mesmo 
tempo  sobre  a  própria  producção  e  sobre  o 
similar  de  outros  Estados. 

O  imposto  de  importação,  porém,  vae 
collocar  productos  de  Estados  diversos  em 
condições  de  inferioridade  em  relação  ao 
producto  do  próprio  Estado  que  decretou  o 

imposto.  :,  ■,     . 

Esse  imposto,  sim,  esse  pôde  produzir  os 
maus  elTeitos  que  o  nobre  relator  deste  pro- 
jecto prevê  e  enxerga.  O  imposto  de  con- 
sumo, não.  _ 

Eis  aqui,  senhores,  porque  naoposs3  estar 
de  accordo  com  o  criteiio  de  discriminação 
de  rendas,  tão  encarecido  pelo  nobre  relator 
.     deste  projecto. 

Esse  critério  não  chega  a  resultados  satis- 
factorios. 

Si  por  esse  critério,  se  pôde  chegar  a  al- 
guma cousa  6  á  negação  do  direito  dos  Es- 
tados, ou  o  dos  municípios,  de  tributar  o 
consumo.  Ou  então,  Sr.  Presidente,  si  é 
possivcl  aos  Estados  e  ao  município  tributar 
o  consumo  e  si,  como  o  nobre  relator  deste 
parecer,  reconhece,  é  impossível,  so  pratic  ., 
no  commercio  a  retalho,distinguir  os  géneros 
nacionaes  que  revestem  a  forma  do  estran- 
geiro, do  género  estrangeiro,  tem-se  que 
reconhecer  que  ô  direito  do  Estado  e  dos 
municípios  tributar  o  consumo  de  merca- 
dorias, quer  nacionaes,  quer  estrangeiras  ? 
Qual  é  a  nação  estrangeira  que  pôde  pre- 
.tender  para  os  seus  productos  um  privilegio 
que  os  productos  nacionaes  não  teem  ? 

Qual  ó  o  Estado  da  União  que  pôde  querer 
o  privilegio  de  isenção  de  imposto  do  con- 
sumo em  outros  Estados,  desde  que  esse  im- 
posto mesmo  pesa  sobre  os  productos  desses 
outros  Estados? 

Assim,  Sr.  Presidente,  estou  apenas  de 
accordo  com  o  parecer  quando  afflrma  que 
os  Estados  não  podem  tributar  a  importação 
do  productos  de  outros  Estados, 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  De  outros  Esta- 
dos, pôde;  a  Constituição  só  veda  o  imposto 
sobre  productos  de  procedência  estrangeira; 
silencia  sobre  a  importação  inter-estadual. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Acho  inconve- 
niente... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Pôde  ser  incon- 
veniente; mas  a  apreciação  da  conveniência 
fica  ao  critério  dos  congressos  dos  Estadoá; 
a  Constituição  não  vedou,  permittiu. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Penso  mesnao  que 
se  encontrará  na  Constituição  disposição  que 
vede  aos  Estados  tributarem  sobre  a  impor- 
tação de  productos  de  outros  Estados. 

E'  o  art.  11,  n.  1  que  diz: 

E'  vedado  aos  Estados  como  á  União: 
1°  crear  impostos  de  transito  pelo  ter- 
ritório de  um  Estado  ou  na  passagem  de 
um  para  outro  sobre  productos  de  outros 
Estados  da  Republica  ou  estrangeiros,  e 
bem  assim  sobre  os  vehicolos  de  terra 
e  agua  que  os  transportarem.  » 

Eis  aqui  quando  a  Constituição  vôda  aos 
Estados  crear  impostos  de  transito  na  pas- 
sagem de  um  para  outro  sobre  prodjjctos  de 
outros  Estados  da  Republica,  veda  a  creação 
de  impostos  estaduaes  sobre  a  importação 
de  productos  de  outros  Estados. 

Sr.  Presidente,  no  meu  discurso  sobre  este 
projecto  em  uma  das  sessões  passadas,  re- 
ferindo-rae  á  parte  do  parecer  que  trata 
da  garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro, 
afflriíiei  que,  mesmo  acceltando  se  os  alga- 
rismos  do  nobre  Deputado,  acceitando-se  os 
algarismos  com  que  S.Ex.  fez  os  sous  cálculos, 
não  era  possível  negar-se  a  vantagem  de 
85.516  libras  em  favor  do  resgate  quanto  á 
garantia  de  juros. 

S.  Ex.  affirmou  que  não  era  exacto  o  que 
eu  dizia,  então  que  era  que  S.  Ex.,  tendo 
calculado  que  a  garantia  eíTectiva  de  juros 
importava  em  200.000  libras  sobre  a5 
estradas  do  ferro  de  Pernambuco  e  Bahui 
que  os  úiros  do  capital  necessário  para  o 
resgate  dessas  estradas  de  farro  importava 
era  150.000  libras  e  dando  uma  vantagem 
para  o  resgate  de  50.000,  addicionava  em 
seguida  35.400,  sendo  24.220  libras,  au- 
gmento  da  receita  liquida  da  Estrada  de 
Forro  de  Pernambuco  e  11.172  libras,  au- 
gmonto  da  receita  liquida  da  Estrada  do 
Forro  da  Bahia  o  concluía,  dizendo  que  em 
favor  do  rasgate  havia  uma  differença  do 
85.516  libras. 

Afflrmei  que  S.  Ex.  não  podia  entrar  para 
o  calculo  com  as  35.000  do  augmento  da 
receita  liquida  dessas  duas  'estradas,  pwrque 
essa  mesma  quantia  devia  ser  deduzida  da 
garantia  elTectiva  do  juros  dessas  estradasi 
de  sorte  que  a  diffei'ença  teria  de  sar  a 
mesma  de  50.000  ;  isto,  dado  que  os  algar 
rismos  com  que  S.  Ex.  joga  sejam  exactos. 
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o  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Isto  que 
V.  Et.  chama  renda  liquida  da  Estrafla,  eu 
chamo  qnoia  do  arrendame  ito.Quer  dizer:  as 
estradaSfUma  vez  encampadas,  depois  do  ar- 
rendadas,  teem  ama  quota  do  arrendamento. 
O  arrendatário  possue  uma  cei^ti  importai- 
cia  que  calcula  como  renda  bruta  onze  mil  e 
santo  e  vi  ate  quatro  mil  para  outra. 

De  onde  concluo  que  o  Governo  po  lia  con- 
tar com  oitenta  e  cinco  mil  e  tantas  libras 
provenientes  da   quota    do  arrendamento. 

;  E  V.Ex.constesta  a  quota  do  arrendamento  ? 

i  E*  coosa  muito  diversa. 

[    O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Nao  é  diversa^ 

[  como  vou  mostrar. 

Em  todo  caso  S.  Ex.  ha  de  responder-me, 
primeiro,  si  quando  estabeleceu  esses  alga- 
rismos e  fez  esse  calculo,  já  estava  feito 
esse  resgate ;  si  eases  algarismos  são  defini- 
tivos: i>or  exemplo,  um  milhão  e  quinhentas 
mil  libras  que  S.  Ex.  disse  que  é  importân- 
cia necessária  para  o  resgate  da  Estrada  de 
Ferro  de  PernambuccJ,  si  é  exactamente  a 
quantia  iK»r  quantias,  se  fez  o  resgate. 

O  Sr.  SeiCsedello  Corrêa— Sobre  as  bases 
em  que  foi  dada  a  autorização. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — V.  Ex.  não 
quererá  afflrmar  que  ô  de  1.50.000  Il- 
ibas ?  Mas,  em  todo  o  caso  o  nobre  Depu- 
tado auando  fez  este  calculo  ainda  o  res 

\  ^íq  das  entradas  e  o  arrendamento  não  se 
tinha  feito,  porque  o  que  se  deduz  da  leitura 
do  seu  parecer  é  que  o  arrendamento  não 
estava  feito. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Argumento 
com  todos  os  elementos  offlciaes  e  digo  a 
V.  Ex.  que  nos  últimos  annos  pagávamos  de 
garantia  de  juros  200.000  libras,  a  impor- 
tância total  para  resgatar  essas  estradas 
dava  de  juros  150.000  libras,  logo  havia  um 
aldo  de  50.000  libras,  proveniente  do  arren- 
damento dessas  estradas,  que,  com  a  renda 

i    provável,  poderia  ser  de  85.000. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas,  perguntar- 
se-ha  :  o  seu  calculo  é  sobre  a  renda  actual 
ou  sobre  a  provável  dos  annos  seguintes  ? 

O  que  o  nobre  Deputado  diz  no  sou  pa- 

?oeer  é  que  a  receita  dessas  estradas  teem 

gigmentado,   de   modo  que  a  Estrada  de 

I    ferro  de  Pernambuco,  S.  Ex.  diz,  deve  pro- 

[  iizir  nos  seguintes  10  annos  3.100:000$,  diz  : 

«Nao  será,  pois,  optimista  acreditar 

em  uma  renda  bruta  média  de  5  ^/o,  de 

3.100:000$  nos  seguintes   10  annos,  em 

rela^  á  estrada  de  Pernambuco.» 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Eu  estou 
contando- com  certa  probabilidade. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  nobre  Depu- 
Wo  refere-se  á  receita  bruta  da  estradai  é 
dessa  receita  bruta  que  se  tira  a  quota  do 


arrendamento  a  que  se  refere  S.  Ex.  e  qne 
esta  relacionada  á  receita  bruta  das  estra- 
das. 

Si  S.  Ex.  entra  com  est3  augmento  para 
o  augmento  -da  quota,  parque  razão  não 
entra  cora  esse  augmento  para  diminuir  a 
garantia  de  juros  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Porque  o  re- 
gimen das  garantias  de  juros,  durante  60 
annos,  não  pôde  ser  contado  para  isso. 

O  Sr.  Galdino  I^rbto  —  O  nobre  Depu- 
tado no  seu  pareaer,  mesmo,  fornece  contes- 
tação ao  aparte  que  acaba  de  dar. 

E'  S.  Ex.  mesmo  quem  demonstra  que  as 
receitas  brutas  dessas  estradas,  quer  de  Per-' 
nambuco,  quer  da  Bahia,  crescem  extraordi- 
nariamente. 

O  Sr.  Serzedello^orrêa  —  Demonstrei 
que  cresceram  ?        • 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —Sim,  senhor;  e  ô 
exactamente  fundado  no  crescimento  dessas 
rendiis  que  V.  Ex.  aflirma  isso. 

O  Sr.  Serzsdello*Corrêa  —  Perdôe-me, 
a  garantia  de  juros  não  ô  paga  como  ftmcção 
da  renda  bruta  e  sim  como  funcção  da  renda 
liquida,  e  essa  renda  durante  60  annos 
prova  quo  quasi  não  houve  renda  bruta, 
de  modo  que  se  pôde  concluir  este  facto  :  a 
renda  bruta  para  muitas  estradas  augmenta, 
porque  o  inglez  não  tinha  necessidade  de 
fazer  conhecer  esta  renda  liquida. 

Um  Sr.  Deputado—  E  o  Governo  o  que 
fazia  ?  E  o  fiscal  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Quanto  ao 
fiscal  o  nobre  Deputado  pergunte  a  elle.  * 

Uma  voz— Devemos  pergunta?  ao  Governo, 
que  mantinha  semelhantes  fiscaes. 

O  Sr.  SfORZEDELLo  CoRRÊAc— Estou  apenas 
constatando  um  facto  quo  é  da  nossa  histo- 
ria de  todos  os  dias,  de  50  ou  60  annos. 

{Continuam  os  apartes ^  que  interrompem  o 
orador.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Apezar  do  que 
está  a  dizor  o  nobre  Deputado,  diminuíram 
os  deficits  nas  estradas  de  forro  da  Bahia, 
diminuíram  os  deficits  em  outras  estradas 
cujos  juros  são  garantidos,  e  por  tal  forma 
que  a  garantia  eflf^ectiva  de  juros  em  .rela^^o 
a  algumas  foi  decrescendo. 

Ha  mesmo  ura  exemplo  notável,  em  que  a 
União  foi  reembolsada  das  quantias  que  des- 
pendeu com  a  garantia  de  juros. 

Posso  lembrar  ao  nobre  Deputado  a  Es- 
trada de  Forro  do  S.  Paulo.  A  União,  nos 
primeiros  terapos,  foi  obrigada  a  fazer  effe- 
ctiva  a  garantia  de  juros  :  teve  de  inderani- 
zar  a  companhia  exploradora  desta  estra- 
da da  quantia  necessária  para  fazer  os  7%; 
mais  tarde,  sabe  o  nobre  ^P^^Í^Ar^P^  ^^1 

igi  ize     y  g 
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foi  a  receita  bfuta  da  Estrada  de  Ferro  de 
S.  Paulo  que.  quaesquer  que  fossem  as  con- 
descendências dos  ílscaes,  essa  renda  bruta 
deu;  n^o  somente  para  as  despezas,  como 
para  cobrir  a  garantia  de  juros  e  ainda  para 
indemnizar  as  despezas  que  a  União  tinha 
feito  com  essa  estrada. 

O  Sr.  Bueno  de  Andr ADA— Posso  garan- 
tir a  V.  Ex.  que  não  houve  oondesoondencia 
dos  flscaes  em  ponto  algum* 

O  Sr.  Galdino  Loreto  --  Dií  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  que  nSLo  houve  con- 
descendência. Pois  si  nâo  houve  condescen- 
dência em  parte  al^ma... 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  Em  ponto 
algum. 

O  Sr.  Galdino  Loi^bto —..#*  «em  ponto 
algum...  ,       • 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada—Ao  oontrarlo; 
posso  affirmar  a  V.  Ex.  que  um  dos  flscaes, 
que  era  eu,  glosou  mais  do  mil  contos  da 
despezas  da  estrada  de  fi^rro. 

O  Sr.  Qaldino  Loreto—.  . .  é .  o  nobrò  De- 
putado refere-se* .  * . 

O  Sr.  Bueno  de  Andíiada  —  A'  Estrada 
de  Ferro  de  S,  Paulo,  que  ia  naquelle 
tempo  de  Cachoeira  á  Capital  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  aparto  do 
nobre  Deputado  vem  em  meu  auxilio. 

Eu  ignorava  que  S.  Ex.  houvesse  sido 
fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Paulo. 
Não  foi,  aliás,  intuito  meu  fazer  qualquer 
censura  a  âscaes  da  Estrada  de  Ferro  de 
S .  Paulo  ou  a  outros»  pois  nSo  áou  capas 
de  fazer  censuras  quando  não  tenha  funda- 
mentos suíBciontes  para  iâto. 

O  que  quiz  foi  contestar  a  asseveração  do 
nobre  relator  da  receita,  ^ue  diz  qúo,  no 
regimen  da  garaatia  de  juros,  ainda  mesmo 
que  a  receita  bruta  das  estradas  crescesse, 
como  S.  Ex.  prevô  que  deve  crescer,  não 
era  possível  obter  ura  grande  saldo,  não  era 
possível  obter  uma  receita  liquida  na  pro- 
porção do  augmento  da  renda  bruta. 

E  porque?  Porque  se  dará  isto  no  re- 
gimen da  garantia  e  não  se  dari  no  dos 
arrendamentos  e  no  das  estradas  de  ferro 
administradas  pelo  Estado  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  De  accordo 
com  o  orador.  Si  Sô  der,  ha  de  sor  com  o 
saoriflcio  de  quem  trabalha  no  Solo,  ha  de 
ser  com  muito  sacrifício  do  brazlleiro. 

E  isto  âoou  demonstrado  aqui,  não  estando 
respondido  atô  a;?ora  nem  pelJ  Sr.  Sã, 
nesta  Casa  nem  p3Ío  Sr.  Bulhões,  no  Se- 
nado. 

E  deuflimos^  a  resposta. 


O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Portanto,  si  é 
verdade  que  assim  como  foi  possível  ao  Go- 
verno da  União  ter  em  S .  Paulo  funocio- 
narios  capazes  e  dignos,  fiinocionarios 
que  não  tivessem  condescendências  com 
a  empreza  exploradora  da  estrada  de  Santos 
a  Jundiahy,  si  ô  verdade  que  ieso  foi  posa- 
vel  ao  Governo  da  União,  como  não  poderia 
dar-se  em  relaçío  ãs  Estradas  de  Ferro  do 
aeclfee  da  Bahia  f 

Pois  será  possível  que,  havendo  boa  von- 
tade por  parte  do  Governo^  n&o  se  encon- 
trassem áscaes  zelosos,  que  nfto  condescen- 
dessem com  as  empresas  exploradora?  dessu 
estradas,  de  modo  que  a  renda  liquida,  ^  por 
elfeíto  do  augmento  da  renda  bruta«  viesse 
a  crescer  a  tal  ponto  que  o  serviço  da  ga- 
rantia de  juros  tivesse  de  decrescer?  Si» 
Sr.  Presidente,  a  garantia  de  juros  pag» 
pela  União  ã  Estrada  de  Ferro  da  Bahia, 
como  a  que  era  paga  ã  de  Pernambuoo,  ten- 
dia a  diminuir» 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  hi 
questão;  a  de  Pernambuco  estava  muito 
reduzida. 

O  Sr.  (jaldino  Loreto— ..*  com  o  au- 
gmento crescente  da  renda  brtítá,  crescendo 
ainda  esse  augmento,  na  proporção  das  pre- 
visões do  nobre  Deputado  pelo  Pará,  a  renda 
liquida  teria  necèssariameíitô  de  crescer,  e, 
como  consequência,  a  garantia  de  Juros  teria 
que  ser  In fe pior.  Dizer,  Sr.  Presidente,  que 
as  fi  33.000  de  qUo  falia  S.  Et,  rofo- 
rem-se  a  quotas  que  depondiam  da  receita 
bruta,  do  mesmo  modo  que  dessa  mesma  re- 
t^elta  depeildia  também  a  garantia  de  juros; 
dizer  que  essaâ  €  35.000  resultavam  das 
quotaà  dô  arrendamento  e  que  não  era  pos- 
sível esperar  esse  augmento  da  i*ondft  li- 
quida no  regimen  das  garantias  de  jurosj  de 
sorte  a  dimltiuir  o  eíToctivo  desâaa  garantias; 
6,  Sf .  Presidente,  confirmar  o  que  eu  dízi* 
em  uma  das  sessões  passadas^  ô  sor  opti« 
mista  em  relação  ar>s  resgates  e  arrenda- 
mentos, e  pessimista  em  relação  ao  statu-q^^^ 
que  era  o  de  garantia  de  juros. 

Mas.  Sr.  Presidente,  até  aqui  estou  a  ar- 
gumentar com  os  algarismos  do  nobre  Depu- 
tado. 

Sinto  que  S.  Ex.  não  esteja  neste  moraeflw> 
presente,  porque  seria  8.  EXé  mesmo  quQ 
me  forneceria  uma  explicação  que  julgo  ne- 
cessária para  poder  melhor  avaliar  acoa- 
veniencia  do  resgate,  tao  encarecido  p»^ 
S.  Ex. 

Asseverou  S.  Ex.  qtie  a  garantia  do  juros 
da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  a  Ro- 
cife  pesava,  nos  jiltiraos  annus,  aoá  colhes 
da  União  era  cerca  do  €  74 . 1 16;  e,  cora  essaâ 
£74.116 entras.  Ex.  para  o  calculo,  afim 
de  deduzir  uma  vantagem  para  O  resgate  ào 
£50.000.  /  I 

Digitized  by  VjOOQIC 


SBSSÍO  BM   17  DB  SBTBMBRO  DB   Í900 


107 


Sinto  que  S.  Ex.  não  esteja  presente  neste 
momento,  porque  eu  desejava  que  o  nobre 
Deputado  me  dissesse  si  estas  £  74.116  são 
ciactamente  o  queS.  Ex.  calcula  que  àeve 
f&AT  no3  cofres  nacionaes  como  garantia  de 
jure»  da  Estrada  de  Perro  de  Pernambuco, 
Qos  annos  subsequentes,  até  a  terminação  da 
mesma  garantia. 

Foi  S.  Ex.  mesmo  quem  nos  disse  no  seu 
parecer  que  a  Estrada  de  Perro  do  Peruara- 
ouço  gosava  de  uma  garantia  de  juros  de 
7  %  sobra  S  800.000,  o  que  quer  dizer, 
£  56.000  de  juros  garantidos,  e  mais,  de  uma 
^rantia  de  jviros  de  5  %  sobre  fi  485.000,  o 
qae  quer  dizer    £  24.!^  de  juros  garan- 


Qtíizera,  Sr.  Presidente,  q«e  S*  Ex.  me 
dissesse  a  resi)eito  das  £  488.000  que  gosam 
da  garantia  de  juros  de  5  % ,  si  essa  ga- 
raatia  deve  durar  a'.é  a  terminação  da  cou- 
cetóò  dessa  estrada,  como  sucede  comas 
£  800.000 ;  porque,  si  é  verdade  que  está 
terminado  ou  já  terminou  o  prazo  da  garan- 
tia relativa  ás  £  485.000,  percebe-se,  Sr. 
Presidente,  que  o  nobre  Deputado  enganou- 
seno  calculo.  S.  tx,  entra  para  o  calculo 
com  essas  £  24.288  como  garantia  eíTectlva, 
qaaodo  a  verdade  é  que,  essa  garantia,  não 
peoarla  mais  nos  annos  que  se  seguem,  nos 
eofrôs  da  União. 

Ainda  a  propósito  do  capitulo  da  garantia 
de  juros  a  esticadas  de  ferro,  eu  tenho  a  ex- 
tranhar  uma  lacuna  no  projecto. 

Lôlo,  no  parecer,  Uma  transcripção  de  dis- 
pogição  de  lei  de  orçamento  do  anno  pas- 
sado. 

A  transcripção  dessa  disposição  ô  a  $o- 
guinte  :  «As  differenças  entre  as  sommas  de- 
vidas palas  actuaes  garantias  e  as  do  juro  e 
amortizado  de  taes  apólices,  bem  como  as 
sommas  provenientes  do  arrendamento  ou 
da  alienado  das  estradas,  ass<m  resgatadas, 
coflstituiiào  em  Londres  uma  oaíxa  d )  res- 
gate dessas  apólices;  e  só  poderão  sor  alie- 
na-las para  apressar  o  referido  resgate . » 

Depois  dessa  transcripção,  diz  o  parecer  : 
«Foi  em  Vi /tule  disso  que  a  Coramissãode 
Orçamento  julgou  o  anno  pasmdo  que  erá 
preferirei  o  alvitre  da  compra  das  estradas 
ô  de  8eii  arrendamento,  podendo  o  Governo 
resçatal-as  por  bonds  ou  apólices  especiaes 
doíy^  ejuro  de  1/8  %  de  amortização 
Gomo  o  preço  da  compra,  mesmo  pago  em 
^o^í  que  estão  om^  raódia  cotados  a  61—65, 
seria  inferior  á  garantia  em  dinlieiro,  o  Tlie- 
»ouro  empregaria  a  dilFcrença  em  uma  caixa 
de  resgate,  do  apólices  nacionaes,  de  papel 
<>tt  otiro.  A  esta  difforença  devia  addicionar- 
sooproducto  dos  arrendamentos.» 

Debalde,  procuro  no  projecto  da  receita  a 
^flferença  entre  as  sommas  devidas  pelas 
wtuaes  garantias  e  as  do  juro  é  amortização 


das  apólices  emittida-í  pelo  resgate  das  atra- 
zadas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  mes- 
mo não  disse  ainda  agora  que  o  relator  não 
dera  as  operações  como  terminadas,  como 
legitimadas? 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  aparte  Ho  nobre 
Deputado  é  que  demonstra  que  S.  Ex.  tem 
de  apresentar  uma  emenda  incluindo  a  dlífe- 
rença  a  que  acabo  de  pie  referir. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa  dát)utro  aparte. 

O  Sb.  Galdino  Loreto— Pois  não  ha  na 
reí!eita'um  capitulo  que  determina— renda 
com  sCpplicação  especial  ?  (Pausa,) 

Pois  é  exactamente  essa  renda  que  tem 
por  lei  uma  applicação  especial,  que  devia 
ser  incluída  na  parte  do  projecto,  do  mesmo 
modo  que  o  nobre  Deputado  incluia  o  pro- 
ducto  ao  arrendamento  das  estradas  de  forro 
no  corpo  do  projecto  ? 

O  Sr.  Sbrzeoello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Esta  renda  com 
applicação  especial  está  aqui : 

«  Funda  de  resgate  ;   renda  em  papel 

Sroveniente  do  arrendamento  das  estm- 
as  de  ferro  da  União.  > 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isso  já  estava 
na  anno  passado,  que  transcrevi  integral- 
mente. 
O  Sr.  Galdino  Loreto— Mais  ainda: 

«N.  3—0  producto  integral  do  arren- 
damento das  estradas  de  forro  da  União 
que  tiver  sido  ou  fôr  estipulado  em 
ouro.»  ^ 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Issj  está  desde 
o  anno  passado ;  tem  verba.  * .  - 
O  Sr.  Galdino  Loreto— Está  aqui : 

«26:000$  ouro...» 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa— 4S'  verba  que 
estava  desde  o  anno  passado. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—...  «que  tlvessd 
sido  ou  fôr...»  atteiida  V.  Ex,  para  a 
redacção  que  deu  á  rubrica. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — E*  transcri- 
pção . . . 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Mas 'o  nobre 
Deputiado  calcula  26:000$  ouro  para  a  renda 
proveniente  do  arrendamento  ?. . . ' 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  não  vô 
que  essa  verba  26:000$,  ouro,  se  refere  ao 
pass  ^do  i  I 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Ou  V.  Ex.  re- 
fere-se  ao  ítituro,  ou  não  en sendo  o  que  quer 
V.  Ex.  dizer  com  as  palavras  que  tiver  sido 
ou  fôr  estipulado. 
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O  Sr  Skrzedello  Corrêa— Estou  dizendo 
ao  nobre  DepuU-lo  que  nao  creei  a  rubrica  ; 
tiMnsvítevi  a  lei  quo  croou,  o  consigno  verba, 
porque  era  receita  que  já  existia ;  nào 
posso  consignar  a  que  ha  do  existir,  porque 
não  sei  qual  6. 

O  Sr.  Galdixo  Lorkto — O  nobre  Depu- 
tada dar-rae-ha  uma  inforínaçâ)  que  rae 
poupará,  o  traballia  de  maior  desonvolvi- 
mento  que  estou  dando  ao  mou  discurso  ? 

Esses  26:()fK),s  são  o  producto  integral  do 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  jí^  feito, 
ou  comprehcnde  também  as  que  se  arren- 
daram este  aano  e  as  que  vierem  a  ser  ar- 
rendadas ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa~E'  possivel 
que  20:()00s,  ouro,  compi*ehendam  os  arreu- 
damentos  feitas  das  estradas  de  forro,  as 
que  estão  sondo  arrendadas  a  esta  hora  o  as 
que  forem  arrendadas  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  ~  O  nobre  Depu- 
tado respondo  que  os  26:000$,  .ouro,  não 
comprehendem  as  estradas  arrendadas  este 
anno  o  as  que  vieroai  a  ser  arrendadas  para 
o  anno  ;  jnas  porque  o  nal>re  Deputado  aiz — 
forem  aw^endadas  ?  I 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Porque  trans- 
crevi textualmente  a  lei  que  creju  essa  ru- 
brica. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  quo  se  segue 
6  que  não  SÃO  26:000$,  como  calcula  o  pro- 
jecto, a  importância  deve  ser  maior. 

O  Sn.  Serzedello  Corrêa  —  E'  possivel 
que  seja  maior... 

V  OSr.  Galdino  Loreto— Ha  novas  estradas 
arrendadas  ;  e  como  o  nobre  Deputado  cal- 
cula somente  26: 00(^^000... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Porque  não 
podia  consignar  sinão  o  que  jã  existia. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  nobre  Depu- 
tado tinha  que  consignar  o  que  já  existia  e  o 
que  vinha  a  existir. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Falseando  a 
receita  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto —  Nào  e^tão  arren- 
dadas ? 

O  Sr.  Serzedkllo  Co:iRf:A  dá  um  aparte 
(Ha  oídros  apartes.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Todos  os  cálculos 
feitos  em  relação  ás  rondas  a  arrecadar 
só  podem  sor  feitos  sobre  o  provável,  não 
podem  ser  feitos  sobre  o  cprto.  E'  o  que  estou 
a  dizer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  \i\  ren- 
das que  S3   nao  sabeiu  si   se  arrecadarão.  , 


O  Sr.  Galdino  Loreto —Só  se  pôde  lazer! 
ealeul  >  certo  sobre  o  passado,  sobre  o  que 
jáeUava  arrecadado.  • 

Por  consequência,   si  o  não  ter  a  cerieza 
da  quantia,  do  producto  integral  doarraa-; 
damenio  das  estradas  é  motivo    para  que" 
S.  Ex.  não  entre  com  ella  para  os  cálculos 
da  receita... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — V.  Ex.  diz— 
vão  ser  arrendadas— como  quer  que  eu  in- 
clua esta  verba  ? 

O  Sr.    Galdino     Loreto  —  Mas  o  nobre 
Deputado  responda  si  neste  projecto,  si  nos- j 
tes  26:00  )$  já  não  entra  o  productj  integral 
das  estralas  ultimamente  árrend  idas? 

O  Sr. Serzedello  Corrêa— Pela  vigésima! 
voz  respondo  que  nào.  ; 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  ó  preciso  in- 
cluir; é  a  receita  quo  deve.  dar  para  o 
anno. 

Por  consequência,  ha  de  convir  que  com 
relação  a  esta  cifra,  este  projecto  não  esiá 
certo . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Mas  a  opera- 
ção não  está  ultimada. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Pois  então  as 
estradas  de  ferro  de  Pernambuco  e  Bahia  já 
não  foram  entregues  aos  arrendatários  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — O  Governo 
não  rae  forneceu  dadoj  para  incluir;  eu  não 
podia  invontal-os.  O  n  bre  Deputado  quer 
maior  esforço  do  que  fiz  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Sou  incapaz  de 
desconhecer  o  esforço  feito  pelo  njbro  Depu- 
tado. Disto  absolutamente  não  duvido.  Mas 
esta  afflr mação  do  nobre  Deputado  importa 
em  uma  censura  ao  Governo,  que  até  agora 
não  lhe  forneceu  os  dados  necessários. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  apoiado. 
Censure  o  nobre  Deputado  por  sua  conta ; 
não  censure  por  mim  que  nao  estou  fazendo 
censura. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  lógica 
obriga  V.  Ex.  a  censurar  também. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Pois  o  Governo 
expó3  o  nobre  Deputado  a  esta  sdtuação  c^e 
não  poder  garantir  si  é  exactamente  este  o 
producto  integral  do  arrendamento  das 
estradas  ;  ao  contrario,  nega,  declara  que 
não  é  este  p  jrque  S.  Ex.  só  eni;rou  para  estes 
cálculos  com  as  estradas  de  ferro  arrendadas 
o  anno  passado ;  pois  o  Governo  expõe  o 
nobre  Deputado  a  esix  situação. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Que  situação? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Eu  não  estou  a 
censurar  o  nobre  Deputado  ;  estou  a  demons- 
trar que  o  nobre  Deputado  organizou  o  seu 
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projecto  de  receita  tarde  e  a  más  horas  por- 
qae  não  se  achou  habilitado. . . 

O  Sr.  Bdeno  de  Andrada  —  Acho  que 
aproBentou  cedo  de  mais. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— . . .  còm  os  dados 

necessários  que  o  Governo  era  obrigado  a 

fornecer  a   S.  Ex.  para  apresentar  um  tra- 

bailK)  com  os   cálculos  exactos.  Não  é  uma 

censura  que  estou  fòzendo   a  S.  Ex.,  cujos 

méritos  e  cuja  dedicação  pelo  trabalho  são 

conhecidos. 

O  que  quero  ó  constatar  o  seguinte  facto  : 

f     é  que  só  boje  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 

[     Fazenda  foi  distribuído  ;  de  modo  que  ainda 

hojeS.  Ex.  não  está  habilitado  com  os  dados 

necessários  a  rir  dizer  em  quanto  importa  o 

proiucto  do  arrendamento  das  estradas  de 

ferro  de  Pernambuco  e  Bahia. . . 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — ...nem em  quanto 
importa  a  differença  entre  a  garantia  de 
juros  effectiva  e  os  juros  do  capital  necessá- 
rio para  o  resgate  dessas  estradas,  pois  já 
tia  tanto  tempo  que  foram  arrendadas  e 
sobre  eilas  so  tem  fallado  tanto,  dentro  o 
fora  da  Camará  e  tem-se  gasto  muito  papel 
e  multa  tinta,  o  necessário  para  que  a  opi- 
nião esteja  esclarecida  sobre  a  infelicidade 
dfôsa  operado. 

Pois  se  tanto  si  tem  dito  a  respeito,  como 
é  que  o  Governo  não  habilita  o  nobro  Depu- 
tado a  dar  os  esclarecimentos  de  que  o  Con- 
gresso preciSa  para . . . 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  V.  Ex.  está  d® 
accordo  com  o  relator,  mas' faz  opposição  a^ 
Governo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — Tenho  demons- 
trado alguns  pontos  de  divergências  e,  em 
relação  a  esse  ponto,  acho  que  é  prejiso 
entrar  para  os  cálculos  cjm  o  producto  in- 
tegral das  quotas  do  arrendamento  e  mais 
a  differença  entre  a  garantia  de  juros  o  o 
capitai  necessário  para  o  resgate. 
I  O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Essa  diffe- 
rença não  é  preciso  vir  na  receita,  seria 
até  absurdo;  na  despeza  ha  de  figurar  em 
Tez  da  verba  para  garantia,  a  verba  para 
pagamento  desses  títulos. 

Quanto  á  quota  do  arrendamento,  sim, 
não  ha  duvida,  mas  o  nobre  Deputado  ha  de 
!  lembrar-se  de  que  o  orçamento  foi  distri- 
buído á  Com  missão  em  maio  e  ou  apresen- 
tei-o  em  junho,  embora  tivesse  que  esperar 
a  proposta  do  Governo,  não  tendo  por  isso 
08  elementos  necessários  para  bem  ajuizar. 
O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Ahi  é  que  está 
a  censura.  (Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  Galdino  Lcreto— Vou  dar  uma  nova 
edi^  de  um  pedido  de  informação  que  flz  a 
Camará    V»  V 


respeito  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernam- 
buco. 

Recordo-me  que  S.  Ex.  disse  que  a  ga- 
rantia de  juros  dessa  estrada  era  do  7  %  so- 
bre 800.000  libras,  5  %  sobre  485.000  libras, 
de  modo  que  a  garantia  de  juros  devia  ser 
80.283  Ubras.  ..     ^  ^       ^ 

Eu  perguntava  si  a  garantia  dada  sobre 
as  485.000  libras  era  effecti vãmente  sobre 
todo  o  prazo  da  concessão,  como  acontece 
com  as  800.000,  ou  si  o  prazo  da  garantia 
desta  parte  estava  concluída  e  terminada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eu  já  mostrei 
isso  em  um  artigo  que  publiquei  na  Gazeia 
de  Noticias,  - 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Por  conseguinte, 
V.  Ex.  devia  diminuir  das  200.000  libras  as 
24.000. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Isso  ô  uma 
questão  complicada  que  eu  já  mostrei  e  ainda 
h.'i  de  mostrar  quando  fallar  e,  então,  con- 
tarei a  historia  dessas  24.000  libras." 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Tem  uma 
historia  especial? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  arrenda- 
mento tem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Infelizmente 
tem... 

E'  sabido  que  andei  confrontando  vários 
Relatórios,  afim  de  poder  confeccionar  o  pro- 
jecto de  orçamento  ora  em  discussão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E  V.  Ex.  en- 
tende que  ou  lh3  estou  irrogando  uma  cen- 
sura? 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  — Não,  senhoria 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  nobre  Depu- 
tado merece  de  facto  ser  censurado,  porque 
é  S.  Ex.  quem  está  anarchizando  os  orça- 
mentos. 

O  Sr.  ãffonso  Costa  dá  um  aparte. 

Uma  voz  —  O  amor  ao  trab^ilho  de  S.  Ex. 
ô  excessivo,  não  ha  questão.  S.Ex.,  entretan- 
to, anda  para  deimte  e  o  Governo  para  trás. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  E'  fora  de  du- 
vida que  a  dedicação  de  S.  Ex.  está  nos 
fazendo  mal. 

O  Sr.  Bueno  dk  Andrada  —  S.  Ex.,  re- 
pito, está  anarchizando  os  orçamentos,  por- 
que, diligente  e  trabalhador,  prepara  o 
Orçamento  da  Receita,  antes  de  conhecer  o 
Orçamento  da  Desp?za,  e  o  resultado  é  o 
orçamento  extraordinário,  isto  é,  os  crédi- 
tos que  diariamente  são  aqui  votados. 
Quem  devia  ser  o  Ministro  da  Fazenda  era  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  e  não  o  Sr.  Murtinho. 

O  Sr.  Julio  de  Mello  —  O  parecer  sobre 
Orçamento  da  Receita  ô  um  verdadeiro  tra- 
tado sobre  finanças. 
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O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente, 
ou  não  sou  entendido  em  matéria  de  finanças! 
ha,  entretanto,  alguns  pontos  do  parecer  do 
honrado  Deputado  pelo  Pará,  relator  deste 
projecto»  nos  quaes  encontro  confirmação 
de  algumas  idéas  que  eu  já,  tinha  a  respeito 
dessas  cousas,  a  respeito  do  que  seja  cambio. 

Assim,  leio  no  parecer  de  S.  Ex.: 

«  O  relator  do  presente  parecer  insiste, 
porôm,  cm  repetir  que  varias  são  as 
caudas  da  depressão  exaggorada  das 
taxas  cambiaes,  umas  de  caracter  finan- 
ceiro, outras  de  caracter  economfco. 
Entre  essas  ultimas  figuram,sem  duvida, 
em  primeiro  logar  a  baixa  do  preço  que 
tem  tido  nos  mei\;a1os  estrangeiros  o 
principal  género  da  nossa  exportação. 
Necessário  é,  pois,  qu%  ao  lado  das  pro- 
videncias do  caracter  financeiro,  íaes 
como  o  resgate  do  papel-moeda  e  a  crea- 
ção  do  um  nindo  de  garantia  com  o  fim 
de  valorizar  a  nossa  moeda,  sa  faça,  na 
ordem  económica,  o  que  fôr  possível,  no 
intuito  de  attender  ã  situação  do  café  e 
do  assucar. 

Para  que  so  possa  avaliar  a  enorme 
depreciação  do  preço  do  café  em  valor 
mtetalico,  basta  dizer  que  o  seu  valor 
baixou  de  £  4  por  sacco,  que  vigorava 
em  1894—1896,  a  £  2  1/2,  descendo  de 
1896  a  1897  a  £  1  1/2  o  ainda  de  18  '7 
em  deante  a  £  1  1/4  e  assim  tem  conti- 
nuado fasendo  prever  a  baixa  actual  a 
impossibilidade  de  remuneração,  mosmo 
diminuta,  ao  lavrador. 
•  Com  esta  reducçâo  espantosa  no  valor 
do  café,  fácil  será  demonstrar  que  nos 
pôde  vir  a  ser  profundamente  desfia,- 
voravel  o  balanço  internacional  do 
contas,  e  dahi  a  impossibilidade  de  at tin- 
girmos a  taxas  cambiaes  favoráveis, 
única  e  exclusivamente  com  medidas  do 
caracter  linanceiro.» 

Aqui  festá,  Sr.  Presidente,  um  ponto  cm 
que  eu  me  sinto  de  accordo  cora  o  nobre 
Deputfuloi 

S.  Ex.  descrê  destes  meios  financeiros  em- 
pregados para  elevação  do  cambio  si  não 
formos  ajudados  por  uma  elevação  do  preço 
do  nosso  principal  producto  de  exportação  e 
si  o  problema  económico  não  fôr  resolvido, 
porque  manifestamente,  com  os  algarismos 
que  S.  Ex.  cita,  com  essa  descida  rápida  do 
preço  do  café  esta  explicada  a  grande  baixa 
que  soffreu  o  cambio. 

De  fiicto,  Sr.  Presidente,  não„creio  que 
seja  o  papel  moeda  por  si  sô  o  factor  da  baixa 
do  cambio,  netn  creio  mesmo  (^ue  soja  o 
principal  factor,  como  jã  se  tem  dito. 

Quanto  a  mim,  nestas  cousas  do  cambio, 
^   lei   da   offerta  e  da  procura  domina,  e  é 


exactamente  o  que  percebo  da  leitura  ^uo 
fiz  deste  trecho  do  parecer. 

Tem  se  observado  uma  e  muitas  vezes  que 
a  uma  emissão  de  papel  mideda  tem  corre- 
spondido elevado  de  taxa  cambial,  tem  cor- 
respondido taxa  cambial  favorável  ao  palz 
que  faz  a  emissão. 

Certo  ô  que,em  um  paizem  que  ha  circula- 
ção metálica,  não  é  pjssivel  que  o  cambio 
se  afaste  muito  do  valor  intrínseco  da  moeda. 
(O  orador  fas  outras  considerações  sobre  esse 
assumpto  e  lê  o  que  a  respeito  diz  Paul 
Reboud.) 

E'  o  próprio  nobre  relator  que,  não  consi- 
derando o  papel  moeda  como  a  causa  da 
baixa  do  nosso  cambio»  antes  deixando 
prever  que  as  cousas  que  principalmente 
determinam  essa  situação  desfavorável  para 
nós  outros  são  económicas,  é  S.  Ex.  mesmo 
que  parece  reconhecer  a  improficuidadc  das 
medidas  que  nesses  últimos  annos  e  alada  o 
anno  passado  ic  tfem  procurado  estabelecer 
para  o  fim  de  conter  a  especulação  no 
mercado  do  cambio. 

Vemos,  Sr.  Presidente,  que  no  parecer  do 
nobre  Deputado  ha  uma  descrença  no  resul- 
tado que  as  medidas  financeiras  do  Gtoverao 
podem  produzir  em  relação  ã  alta  do  cambio 
e  ao  lado  desia  descrença  quer  me  parecer 
que  S.  Ex.  procura  justificar  a  decepção  que 
naturalmente  hão  de  ter  aquelles  que  acredi- 
taram na  celebre  e  na  tão  apregoada  poli- 
tica financeira  da  reducição  e  do  resgate  do 
nosso  papel  moeda,  buscando  ahi  uma  atte- 
nuante  e  uma  desculpa.  E'  por  isso,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  vendo  que  S.  Ex.  quer  dar  a 
entender  que  quaosquer  que  sejam  as  medidas 
financeiras  tomadas  pelo  Governo,  si  perdu- 
rarem as  causas  económicas  que  dão  logar  4 
baixa  do  cambio,  todas  essas  medidas  não  da« 
riam  nenhum  resultado. 

Do  sorte  que  os  nossos  impostos,  as  nossas 
rondas,  os  tiossos  saldos  terão  necessaria- 
mente de  desapparecer  por  eílbito  da  caixa 
cambial  quo,naturalmente,  so  manterá  como 
nos  é  dado  prever  si  porventura  se  mantiver 
a  baixa  dos  novos  productos  da  exportação* 

Entretanto,  não  posso  alongar-me  mais 
neste  assumpto  em  que  alias  não  tenho 
idéas  tão  claras  como  naturalmente  deve 
tor  o  nobre  relator  da  receita  que,  ha  mui- 
tos annos,  dedica  a  sua  actividade  a  este 
assumpto. 

*  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  jã  me  advertiu 
que  a  hora  está  dada  e  eu  vejo  que  não  tive 
tempo  nem  de  considerar  as  emendas  que 
tive  de  apresentara  Oite  projecto  e  fazer 
a  defesa  que  ellas  exigem,  contra  o  parecer 
do  digno  relator. 

Era  todo  o  caso  obedeço  ao  Regiraento  e  á 
determinação  de  V.  Ex.,  para  não  abusar 
por  mais  tempo  da  attenção^  dos  nieus  coí- 
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legas  quo   me  ouvptn.  {Muito   bem;  muito 
b^m,  O  orador  é  ct^primentado)  i 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Comparecera  mais  oi  Sra.   Carlos  Marcal- 
lino,  Gabriel  Salgado,  Arthur   Lemos,   An- 
tonio  Bastos,  índio  do  Brazil.   Luiz  Donain- 
^es,  Josó  Euzebio,  Cunha   Martins,  Anizio 
de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Thoraaz  Accioly, 
Yirgilio  Erigido,  João  Lopes,    Francisco  Sá, 
Augusto   Severo,  Lima   rilho,   Camillo   de 
Hollanda,  fírmirio  Coutinho,  Celso  Souza, 
Teixeira  de  Sá,   João  Vieira»    Pereira  de 
Lyra,    Malaquias   Gonçalves,    Esmeraldino 
Bandeira^  Coraolio  da  Fonseca,   tílpidio   Fi- 
gueiredo,  Pedro  Pernambuco,  AíTonso  Costa, 
Rodrigues   Dória,    Fausto  Cardoso,    Carlos 
Rebello,  Neiva,    Augusto    França,  Milton, 
Tosta»  Tolontino  áoi  Saitos,   Paula  Guima- 
rães, Pinheiro  Júnior,  Josô   Marcellino,  Ho- 
redia  de  Sá^  Celso  do  Reis,  Irineu  M  achado, 
Henrique  Lagden,  Nelson  do  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,   Barros  Franco  Jú- 
nior, Nil>  Pôçanha,  Custodio  Coelho,  Pereira 
Lima,  Esporidiáo,  Bueno  de   Paiva,    Adal- 
berto Ferraz,  LamT)Unler  Godofrodo,  Henri- 
que Salles.  Lindulpho  de  Magalhães,  Pádua 
Rezende,  Valoís  de  Castro,  Adolpho  Gordo, 
Luiz  Piza,   Ovidio    Abrantes,  Benodicto  de 
Souza,  Lindolpho  Ssrra,  Abncar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  Soaros  áoi  Santos,  Angelo 
Pinheiro,    Germano    Hasslocher,    Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliaao  Barbosa  e  Cassiano   do 
Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada   08  Srs:    IJrbano    Santos,  Gastão  da 
Gaoha,   Josô  Boiteux,  Pedro  Chormont,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,    Ta- 
vares do  Lyra,  Soares  Neiva,  Silva  Marlz^ 
Trindade,   Esfcacio  Coimbra,  Moreira  Alves, 
Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Augusto 
dô  Freitas,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira/Sampaio Ferraz.  Raul  Barroso,  Mar- 
Unho  Campos,   Pereira  dos   Santos,   Aure- 
liano  dos  Santos,   Rangel  Pestana,  Estevão 
Lobo,   Viriato  Mascarenhas,  Josô  Bonifácio, 
Penido   Filho,    L,eonel   Filho,    Necesio  Ta- 
vares, António  tacharias,  Mayrink,  Arthur 
Torres,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
lílranda  Azovedo,    Fernando   Prestes,   Oli- 
Teifa  Braga,  Paulino  Carlos,  Alfi^odo  EUl-í, 
António  Cintra,   Manoel  Alves,  X#vier   do 
VaUe,  Francisco  Moura  e  Pinto  da   Rocha. 
B  sem  causa  os  9rs:  Albuquerque  Serejo, 
Sá  Peixoto,  João  GaycJso,  Raymundo  Arthur, 
Sérgio  SaboyA,  Gonçalo  Souto,  Araújo  Góes, 
Arroxellas  Galvão,    Sylvio  Romero,  Rodri- 
gues Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Monjardim, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Antonino  Fialho, 
íullo  Santos,  Joaquim  Breves,  Monteiro  do 
Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Carlos  Ottoni» 


Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Rodolpho   Mi- 
randa, Cljicinato  Braga,  João  Cândido,  Bar- 
bosa Lima,  Marçal  Escobar,  Alfredo  Varella, 
e  Campos  Cartier, 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  62  A,  de  1901,  alte- 
rando a  classe  1»,  n.  1»  das  TarifaJi  das 
Alfandegas. 

O0r.  Pi^esidente— Tem  a  palavra 
o  Sr*  Pereira  de  Lyra* 

O  Sr*  I»ef eira  ae  I^yrtt  é  con- 
trario ao  projoífto  n,  62  A,  e  si  o  mesmo 
chegar  á  2*  discussão  ha  deoíTerecer  emendas 
que  o  tornem  mais  proveitoso  ao  fim  a  que 
o  destinaram. 

Antes  de  entrar  na  apreciação  do  proje- 
cto, que  traz  o  orador  á  tribuna,  congra- 
tula-se  cora  o  Governo  por  ter  guardado  as 
boas  n  )rmas  na  questão  da  representação  no 
Congresso  Pan- Americano. 

O  Governo,  sujeitando  a  nomeai  do  re- 
presentante á  apreciação  do  Senado,  veiu 
justificar  quanto  a  respeito  disseram  o  ora- 
dor e  seus  companheiros  de  opposição  rela- 
tivamente ao  modo  pelo  qual  se  devia  pro- 
mover e  effectuar  essa  represou  tacão,  de- 
vendo cs'>a  ser  por  meio  de  agente  diplomá- 
tico  com   as   immunidades  inherentes  ao 

As  congratulações  do  orador  não  nascíha 
só  desse  facto,  mas  tambera  porque  o  Go- 
verno declarou  que  não  gastaria  todo  o  cre- 
dito concedido,  e  ainda  mais  pela  e.colha 
íbita  que  recahiu  em  um  cidadão  que  (. 
honra  e  gloria  do  sèu  Estado. 

Voltando  ao  objecto  do  debate,  nota  que 
o  projecto  não  pôde  satisfazar  as  vistas  doí 
resp3ctivos  signatários,  indo  além  disso  pm 
judiiar   alguns  Estados  da  União. 

Emquanto  não  ficar  proVado  que  a  pro 
ducção  do  gado  de  Minas  é  sufflcíente  pan 
o  sju  abastecimento  o  do  paiz,  não  se  deveu 
augraentar  os  impostos,  parque  vao-se  dilll 
cultar  a  entrada  do  um  género  de  primeirí 
necessidade. 

O  augraento  de  imposto  será  aspecial 
mente  prejudicial  á  Capiul  da  Republica 
onde  o  fornecimento  de  carne  verde  s 
faz  por  meio  de  um  monopólio,  o  a  emproz; 
que  o  explora  será  a  única  a  tirar  vau 
taííens. 

Os  represontantos   de  Minas  deviam  ante 
pedir    que     fosso    ab)lido  o    monopólio 
interpor  sua  valiosa  acção,  junto  dos  pudoro 
públicos,  para  fazer  xsessar   oâ  Innumero 
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abusos  frequentemente  denunciados  pela 
imprensa,  factos  estes  que*  teem  impressio- 
nado o  publico  e  podem  comprometter  os 
créditos  da  Republica . 

A  medida  que  o  projecto  consigna  é  odiosa, 
porque  é  uma  excepção,  e  mais  sendo  isento 
do  imposto  o  gado  que  entrar  pelas  fronteiras, 
com  o  que  ficarão  em  posição  mais  vanta- 
josa os  Estados.do  Rio  Grande,  Matto  Grosso 
e  Goyaz. 

Além  do  imposto  de  15$  sobre  o  gado  im- 
portado, accresce  que  a  industria  pastoril  ô 
das  mais  remuneradas  do  paiz.  Lembra  que 
a  Companhia  Centros  Pastoris  obteve  garan- 
tia de  juros  sobre  avultado  capital  e  outras 
industrias  complementares  da  industria  de 
criação,  como  a  de  lacticínios,  teem  merecido 
protecção  dos  poderes  públicos.  São,  por- 
tanto, outros  tantos  favor es«tí,  industria  pas- 
toril. 

Que  se  não  fârZ  mister  de  exaggerada  pro- 
tecção para  que  ella  se  desenvolva,  não  é  o 
orador  quem  o  diz,  mas  o  próprio  relator  do 
parecer.  Demais,  o  Estado  de  Minas  que  quer 
em  beneficio  próprio  a  elevação ^o  imposto, 
o  que  tem  feito  para  o  desenvolvimento  desta 
industria?  Os  factos  provam  em  contrario. 
Tal  medida,  em  seu  proveito,  será  um  sacri- 
fício para  os  Estados  como  o  Pará  e  Amazo- 
nas, que  importam  gado  para  o  seu  consumo. 
Cumpre  ainda  attender  a  que  Minas  exporta 
o  seu  gado  em  condições  vantajosas,  devido 
ás  tarifas  excepcionaes  da  Estrata  de  Ferro 
Central. 

O  orador  não  se  eximirá  de  collaborar  com 
a  J^onrada  bancada  mineira  em  um  projecto 
que  concilie  os  seus  com  os  interesses  de  ou- 
tros Estados.  O  projecto  tal  como  está  for- 
mulado, pela  Commissão,  não  pôde  acceitar. 

Antes  de  termina rj  que  lhe  seja  permittida 
uma  observação  sobre  um  phenomeno  que  se 
dá  entro  nós  e  que  ainda  não  encontrou  ex- 
plicação. O  Governo  estabeleceu  como  seu 
programma  a  questão  financeira  e  para  lo- 
val-a  a  cabo  tem  tido  o  apoio  do  quasi  todo 
o  Congresso.  Aliás  este  programma  é  o  do 
Ministro  da  Viação,  do  antecessor  do  Sr. Cam- 
pos Salles,  si  bem  que  S.  Ex.  antes  mesmo 
de  ser  Presidente  da  Republica  o  tivesse 
apoiado.  Presidente  da  Republica,  S.  Ex. 
veiu  executar  o  programma  do  seu  Ministro 
da  Fazenda.  Neste  programma  ha  uma  pro- 
posição que  constituo  um  dos  principios  pelo 
qual  S.  Ex.  quer  governar.  E'  S.  Ex.  quem 
prega  que  não  se  deve  importar  com  aquillo 
que  se  pi'oduzir  barato,  nem  produzir  caro 
aquillo  que  se  importar  barato. 

A  applicar  este  principio  á  que:itão  de  que 
se  tom  occupado,  não  devemos  taxar  o  gado 
estrangeiro,  uma  vez  que  não  podemos  lel-o 
mais  barato  do  que  o  gado  nacioanl. 


Assim,  de  accordo  com  os  principios  do 
Sr,  Presidente  da  Republica,  a  Camará  deve 
rejeitar  o  projecto. 

O  orador  vot^u  sempre  contra  o  imposto 
exage.adíi  sobre  o  gado,  deve  portanto 
votar  contra  o  projecto  ;  entretanto,  seria 
conveniente  um  accordo  em  que  a  bancada 
mineira,  cadendo  alguma  cousa  em  favor  dos 
Estados  consumilores,  modificasse'  o  pro- 
jecto e  isso  podia  arrastar  o  seu  yo%o  fttvo- 
ravel;  deseja  que  a  bancada  mineira  venha 
em  auxilio  da  pernambucana  contra  o  Go- 
verno que  tudo  quer  tirar  do  imposto,  isto  ó, 
dos  contribuintes,  da  população,  sem  pro- 
curar de  modo  aigum  favorecer  as  fontes  da 
riqueza  publica .  (Muito  bem  ;  muito  bem) . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-seá  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos    de    MoT-aes  (í^ 

secretario)  dealaiVSk  que  não  ha  expediente 
sobre  a  Mesa. 

O    Sr.    Henrique    I^a§^<leii  — 

Sr.  Presidente,  venho  trazer  uma  ligeira 
recbmação  o  esta  a  faço  da  tribuna  da  Ca- 
mará. Não  acho  mais  opportunidade,  nem 
meio  mais  apropriado  do  que  o  que  me  con- 
fere a  liberdade  de  representante  da  Nação  e 
ao  mesmo  tempo  as  iramunid  ides  que  me  ga- 
rantem nesia  mesma  tribuna. 

Um  facto  lamentável  se  está  passando  em 
uma  das  repartiçõea  publicas  do  Districto 
Federal,  repartição  aliás  importantíssima,  e 
que  pelos  serviços  que  presta  muito  se  impõe 
á  admiração  publica  e  ás;  cautelas  e  boa 
vontade  do  Governo.  Esta  repartição  a  que 
me  tenho  de  referir,  ô  a  doa  Correios  da 
Republica,  com  sede  no  Districto  Federal. 

Por  determinação  legal,  por  effeito  regu- 
lamentar, o  pessoal  dessa  repartição  está 
autorizado  e  garantido  para  o  exercido  do 
outros  devores  cívicos  e  a  ser  mais  bem 
considerado  e  amparado  pelos  mentores  ou 
directores  dessa  mesma  repartição. 

Acontece,  porém,  Sr.  Presidente,  e  isto  não 
é  a  primeira  vez  que  se  dá,  que  na  funcção 
do  jury,  para  que  ha  alguma  reluctancia  da 
parte  da  população.das  diíTerentes  classas  que 
a  compõem, o  fu nacionalismo  publico  é  quem 
actualmente  mais  desempenha  este  cargo 
servindo%  para  a  composição  dos  conselhos 
que  teom  de  julgar  grande  numero  de  causas, 
mas  acontece  que,  depois  de  um  prazo  de- 
terminado, quando  cada  um  dos  funcciona- 
rios  que  estiveram  servindo  na  composição 
dos  conselhos  do  jury, volta  á  sua  repartição, 
encontra  a  maior  má  vontade  e  a  mais  viva 
opposiçào  por  parte  dos  seus  superiores  hie- 
rarchicos  que  resulta  nos  descontos  dos  áidâ 
que  serviram  nesse  jury^^^^byGoOgle 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Isto  "é 
nin  acto  abei-taiuente  contra  a  lei . 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Acontece  po- 
rém, Sr.  Presidente,  que,  como  esta  coacção 
não  pôde  ser  exercida  no  numero  de  dias  em 
que  tanto  importa  a  duração  da  sessão,  o 
pessoal  é  lezado  no  numero  de  dias  em  que, 
não  tendo  sido  sorteado  para  a  composição 
do  conselho,  nâo  volta  im mediatamente  á  Re- 
porti^.pois  tem  a  convicção  áe  que  par  lei 
isto  lhe  ô  garantido  é  assim  estarem  dentro 
da  lei. 

Ao  mesmo  tampo  que  -este  serviço  de 
jury,  o  eleitoral  e  o  de  qualificação,  que  pela 
lei  n.  35,  do  26  de  janeiro  de  189á,  6  contado 
como  de  serviço  publico  na  repartição,  ao 
respectivo  funccionario,  este  pessoal  a  que 
me  estou  referindo  tem  sido  igualmente  pre- 
judicado e,  a  despeito  de  toda  a  justificação, 
ainda  não  foi  reembolsado  da  quantia  corres- 
pondente aos  dias  cm  que  teve  de  trabalhar 
nesse  serviço  especial,  o  que  aliás  constitue 
uma  extorsão  inqualificável.  As  reclama- 
ções teem  sido  feitas,  o  pessoal  tem  recor- 
rido aos  meios  mais  plausíveis  afim  de 
obter  aqui  lio  que  a  lei  Ibe  garante  e  nada 
lhe  tem  valido ;  de  modo  que,  pela  forma 
porque  se  está  procedendo,  amanhã,  o  jury 
forçosamente  não  terá  pessoal  para  a  orga- 
nização dos  seus   conselhos.  (Apoiados). 

A  ela3:^o  dos  me^Uens,  a  dos  n  !  _M,dos  e 
asderaais.  quecoitipoein  a  ^  íLiiri.  .c,  paios 
gpairde.^  prejuizoâ  qno  llics  arivoí.^m  thi  po  da 
do*  diaâ  çontiunaidos  neíitOíj  cíiu^cltiDS  para 
julgamento  de  causíu^,  não  síí  sujeitam  a 
esUj  trabaliiõ  o,  acobsrtoí^  di  disposição  da 
lei,  pagam  a  respectiva  niuUn. 

Ora,  Sr,  Presidente,  aí  o  illrcctiH*  dos  Cor- 
rdioaé,  como  supponho,  um  \í*nnM\i  honra- 
díssimo, criterioso,  justicei i'o  o  tiveííso  em 
viHU  os  factos  que  j i  m  f.oetn  dailo  e  as  in- 
terpretações dadas  por  iiossna^  eojnpLnentes 
como  Cl  M i  n íst ro  da  Ag r ic 1 1 1  [  u  i\a ,  í 1 1. *  i  seria 
tio  leviarru  quanto  tí^m  ^'uh*,  oviutnlo  em- 
baraços ao  recebimentu  das  ^inanLiaá  que 
trocam  ao  seu  pessoal  uo;5  dias  í.^m  que  tra- 
balhou no  jury  e  assim  miiigií.uiilri-ltm  o  or- 
ílenaílo  que  com  tanto  sacritleio  haiimm. 

Vè-ae  raesmí>  por  uma  iníormav^if»  pedida 
ao  Sr*  Ministro  da  Induãtna,  o  .Sl*,  Ui\  Al- 
Itedo  Maia.  pelo  director  dos  rurri^i'í:^,  Anto- 
nino Pireá  de  Sou/a,  solicitarulo  u^clareci- 
ntónToáíohre  si  era  poíí:!*ivi:a  dis[inmir  ^o 
^rvigo  eleitoral  certoH  o  dctõnaiiiii.<los  func- 
ciôQadoí  df)  Correifj  e,  ainda  luals,  empre- 
gados do  B^Uido  da  Parahyba  do  Xorto,  que 
S.  Ex.  o  MíDistro  da  industiia  i[ií"prmou  da 
seguinte  maneira: 

€  Rks POSTA  ^ — MinUtvrirt  d  r  Industria^ 
Vifii^m  €  Úhras  Puòlií-U!í--lJifi\f'*ria  Geral 
da  Inãustria^^''  Secçào^X.  8(J—Rio  de 
Janeiro f  27  de  muio  de  190 L 


Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  187, 
de  1  do  corrente,  no  qual  pedis  provi- 
dencias para  serem  dispensados  das  re- 
spectivas com  missões  eleitoraes  para 
que  foram  eleitos  diversos  funccionarios 
das  Administrações  dos  Correios  do  Di- 
stricto  Federal,  Parahyba  do  Norte  e 
Espirito  Santo,  declaro-vos  que  ao  Go- 
verno fallece  competência  para  dispen- 
'sar  O]  cidadãos  eleitos  para  fazerem 
parte  das  commissões  seccionaes  dealis- 
tamanto,  ex  vi  do  art.  3**  da  lei  n.  35, 
.  de  26  de  janeiro  de  1892,  além  de  que  o 
serviço  eleitoral  prefere  a  qualquer  ou- 
tro, nos  termos  do  art.  57  da  mesma 
lei. 

Saúde  e  fraternidade.— /IZ/redo  3Iaia, 
— Sr.  direct^r-garal  dos  Correios.» 

Ora,  si  o  serviço  eleitoral  prefere  a  qual- 
quer outro,  cora  maioria  de  razão  o  serviço 
do  jury,  quo  igualmente  se  achu  exarado,  ca- 
bal e  expressamente  em  di.:iposiçâo  de  lei. 

O  Sr.  esmeraldino  bandeira  — E  prefere 
por  disposição  expressa  de  lei. 

diversos  deputados  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Nessas  con- 
dições, garantido  está  o  funccionario  que, 
tendo  servido  no  jury,  volta  á  sua  repartição 
no  fim  da  sessã )  para  que  foi  sol*teado . 

Mas  não  é  isso  o  que  se  tem  veriflcado;  a 
esses  funccionarios,  que  servem  no  jury^ 
tem-sse-lhe.s  feito  desconto  nos  respectivos 
v.mcimentos,  verdadeira  iniquidade,  sob  o 
pretexto  de  não  regressarem  á  repartição 
para  assignar  o  ponto,  quando  é  patenttfo 
obrigatória  a  estada  dos  jurados  até  a  com- 
pleta orga^isação  do  conselho. 

E'  esta  reclamação  que  aqui  deixo,  crente 
de  que  o  Sr.  director  dos  Correios  emendará 
a  mão  e  fazendo  valer  prescripções  de  lei, 
que  ainda  está  em  vigor,  e  que  uma  simples 
e  absurda  portaria  não  pode  revogar. 

Prometto  voltar  ao  assumpto,  si  a  lei 
não  for  cumprida.  (Apoiado;  muito  hem^ 
muito  bem,) 

O  Sr.  Neiva  — Sr.  Presidente,  por  se 
achar  auzente  o  nosso  distincto  cnllega,  o  Sr. 
Manoel  Caetano,  que  faz  parte  da  Commissão 
de  Fazenda  e  Industria,  e  pjrque  na  pasta 
dessa  commissão  existem  pareceres,  que  de- 
vem ser  apresentados  á  Camará  dos  Depu- 
tados e  que  estão  dependentes  da  assig- 
tura  de  todos  os  nossos  collegas,  venho  pedir 
a  V,  Ex.  a  nomeação  de  quem  o  substitua. 

O  Sr.  Presidente  —  Attendendo 
a)  podido  do  nobre  Deputado,  nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Manoel  Caetano,na  Commis- 
são de  Fazenda  e  Industria,  o  Sr.  Adalberto 
Guimarães.       Digitized  by  UoOgle 
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AlINiES  DA  OAMARA 


O  Sr.    Irlneu  Machado  ~  Sr. 

Presidente,  poço  a  V.  Ex.  que  se  dií^oe  man- 
dar rectiflcap,  publicando-o  novamente,  no 
Diário  do  Congresso  do  amanhã,  o  ligeiro 
discurso  com  q»o  iiontem  justifiquei  ura  pro- 
jecto sobre  fórias  fbronses  ;  por  isso  que  a 
redacção  de  debates  desta  Casa,  deixou,  como 
se  acha  publicado,  inintelligivel,  e  eu  mesmo 
não  pude  comprehendor  esaos  hyeroglynhos. 

O  Sr.  Presidente -— o  ilobre  Deputado 
deve  mandar  por  escripto  a  sua  rectincação. 

O  iir.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.#ll6,  de  1901,  au- 
^  torizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negocias  Interiores, 
o  credito  de  53:580,$940,  p  ira  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edificio 
do  Lyceu  de  Artes  e  OfQcios,  hoje  próprio 
nacional  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2»  discussio  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projecdo 
n.  150  A,  de  1901,  quo  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  do  1902 ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*.  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

2»  parte  ás  3  horas  ou  antes: 

1*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  dê  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ci- 
dadão João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade 
queelle  organizar  a  garantia  de  juros  de 
6  V«  ô  do  amortização  em  20  annos  da  quan- 
tia de  2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju 
(Sergipe)  um  banco  de  credito  agrícola  mo- 
vei ;  e  dando  outras  providencias  (  com 
emendas  da  Commissão)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  o  abrir  o  credito  de 
100  j  000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Duniont,  como  pre- 
miu pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  offlcio  de  registro  de  hypothecas 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 
buquerque Figueiredo,  2°  tenente  circurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  300$ 
mensaes,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito  ; 

Discu.^ão  única  do  projectou.  102,  de  1901, 
autorizado  o  Governo  a  conceder  um  anno  , 
do  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  I 


Dr.  Manoel  Josó  de  Queiro*  Ferreira,  pre- 
parador de  physiea  da  EêGolà  Polyteohica, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignaolo 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paraná ; 

DisousHão  única  do  projecto  ii,  168,  de 
1901,  autorizmdo  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licança,  com  o  ordenado 
a(|ue  tiver  direito,  ao  8<»  áácriptuparlo  do 
Tribunal  de  Contas  Josô  de  Moraes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  163  A,  de 
1901,  prorjdgaudo  por  um  anno  a  lioença  de 
dous  raezes,  cora  ordenado,  concedida  ao 
3**  escrlptuoario  da  Delegaeia  Fiscal,  no  Pa- 
raná, Manoel  Pereira  Mendes  ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  186,  do 
1901,  e.stabelecondo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Quoiroz,  aposentando  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério 
da  Agricultura,  Viaçio  o  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  oiniouado 
de  engenheiro-fiscal  de  2»  classe,  correspon- 
dente a  25  an nos  de  serviço  ; 

Discussão,  única  do  projecto   n.    867,    de 

1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$600  diários,  a  contar 
da  abril  do  1698,  ao  ex-emprogado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Pernambuco  tuiz  Affon- 
so  Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto  n,100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  quo 
percebe  o  \°  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos ; 

1»  discussão    do  projecto    n.   6  A,  de 

1901,  declarando  abolida  a  accuraula^o  das 
cadeiras  do  lógica  e  de  lltteratura  do  In- 
ternato o  do  Externato  do  Gyránasio  Na- 
cional, sob  a  regência  de  um  só  cathe- 
dratico  o  mandado  pôr  em  concurso  as 
cadeiras  que  vagarem  em  consequência  dessa 
disposição; 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazen<la  o  credito  extraordi- 
nário de  104:542$5h3,  para  «occorrer  ao 
pagamento  das  gratificações  devidas  aos 
empregados,  de  diversas  alfandegas  da 
Republica,  incumbidos  do  serviço  de  es- 
tistica  e  revisão  de  despachos  em  1897  e 
1898; 

3»  discussão  do  projecto  n.  67,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário do  4:806}s63(>,  para  cumprir  a  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
mandou  pagar  ao  maior  Demócrito  Ferreira 
da  Silva  os  vencimentos,qi^e  deixou  de  reco- 
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bar  como  lente,  em  disponibilidade,   da  Es- 
cola Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  doStii ; 

3»  dvscussão  do  projecto  n.  127,  de  190), 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  podto  dos  oíRciaes  do  exercito  a  que  so 
referem  oà  ares.  l»  o  2°  da  lei  n.  350,  do  9 
de  dezembro  de  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autoriz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  8:030$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  ondô  funccionou,  de  setembro  a  de-^ 
zembro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  do 
20:000$  á  verba  9*— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro  de  1900, 
art.  ^— Assignaturas  de  notas; 

8»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negociou  Interiores  o 
credito  de  3:957*e00,  supplemontar  ao  n .  VI 
do  art.  4«>  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos'que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do  Gymn- 
asio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60; 

3»  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901. 
relativo  ã  emenda  ofTerecida  na  2»  discus- 
sae  do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415^600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Innocencio  Sorzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lonte  da 
Escola  Mili^r,  por  acto  legislativo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minis  :erio  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  ftituro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Perei- 
ra Giraldes; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
a'itorizcindo  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
to.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
ADtuDos  Maciel  a  quantia  de  :i85:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  for- 
iMXíido  ás  forças  legaes  durante  o  periodo 
revolucionário  de  1893  a  1895; 

3»  discustôo  dopaójecto  n.  26i,  de  1900. 
autorizando  ao  Governo  a  prorogar  o  prazo 
wncedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouao  Federal  da  quantia 
^ue  lhe  é  devedora  ató  que  esta  instituição 
^gularlze  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
Icval-ado  pagamento  da  importância  em 
^ue  ficou  alcançada  no  anno  d(í  1899; 

â*  discussão  do  projecto  n,  7  A,  de  1901, 
autorizando  ao  governo  a  conceder  isenção 


de  direitos  de  importação  ao  material  au< 
for  import  4do  polo  Estado  do  Pará  para  < 
açastociraento  ue  agua  á  cidade  de  Belém 
restitui ndo-30  as  quantias  já  pagas. 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a( 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  68: 195$1 89,  para  execução  da  sen 
tença  em  ultima  instancia  em  favor  do  te 
nente-coronel  Procopio  Josó  dos  Reis  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  a( 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Iníerioreí 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  d( 
premio  e  impressão  de  l. 000  exemplares  áú 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  e  Com 
meroial  —  comgosta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro ;  ^ 

2*  dis.íus^o  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Podei*  Executivo  a  abrir  ac 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioroí 
o  credito  de 6:850$,  supplemontar  á  verba  9^ 
do  art.  2o  da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
2:827.^00,  para  pagam^to  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo,  viuva  do  juiz 
de  direito,  em  disponibilidade,  bacharel  Lin- 
dolpho  Hisbello  Corrêa  de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  oredito  extraordinario^c 
2:401$8()0  para  pagamento  ao  marechal 
Josó  de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  uuica  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  •  autorizando  o  Governo  a  conceder 
ao  raachinista  de  2^  classe  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud 
Coutinho  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convie^ ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  ft*anquia  postal  a 
correspodencia  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  do 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

i^  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
10:060^  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  do 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito,  em  disponibilidade,  decorridos  do 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  do 
1900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  do 
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que  coíritara  os  arts.  28  e  29  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1851  os  oflaciaos  e 
praças  do  exercito  habilitados  cora  os  cursos 
das  armas  a  que  pertencera  e  derogando  a 
lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na 
parto  referente  a  este  assumpto  ; 

1"  discussão  do  projectou.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  promio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
'Rache  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901. 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inf  Hores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  acepções  da  lei ; 
1*  discussão  do  prrfjecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, cora  a  quantia  de  70:000.^,  a  Vict  jr 
Meirelles  de  Lima.  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custsio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo.da  Commissão  de  Orçamenco  ao 
projectj  n.  261,  de  1900); 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credít  j  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para'  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objecto.^  de  expediente  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  do  Maceió  e  ou- 
tros, por  conta  do  Ministério  da  Guerra  du- 
rante 08  exercícios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898  ; 

^ova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
KOO,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  era  virtude  do  art.  13  {  do 
Regimento  Interna),  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Velez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides,  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  mais  cinco  annos.  i 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 1 
toc^  da  t^de. 


99*  SESSXO  EM  18  DE  SETEMRRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presi- 
dente), Angelo  Neto  (2^*  Secretario),  Carlos 
de  Novaes  (/<>  Secretario)  e  Vaz  de  Mello 
(Presidente) , 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
re^pondemos  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
^oyaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Serzedello  Corrêa,  José  Eu- 
zebio,   Christino  Cruz,   Cunha  Martins,  No- 


gueira Accioly,  Frederico  Borges.  Sérgio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavar^ 
deLyra,    Pereira  Reis,   Lima  Filho,    Trin- 
dade,  Gomes  de  Mattos,   Bricio  Filho,   João 
Vieira,  Júlio  de  Mello,  José  Duarte,  Epami- 
nondas  Gracindo,   Fausto  Cardoso,   Seabra, 
^^ancisco  Sodré,  §atyro  Dias,  Alves  Barbosa, 
Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior    He- 
rediadeSá,   Hen:*ique  Lagden,   Augusto  de 
Vasconcellos,  Decleciano  de  Souza,  Lourenço 
Baptista,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  The jphilo 
Ottoni,  Francisco  Vei^a,  José  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinío,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Salles 
Carlos  Oltoní,    Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,    Gustavo  Godoy 
Domingues  de  Castro,   Dino  Bueno,  Valeis' 
de  Castro,    Costa    Júnior,   Adolpho  Gordo 
Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
jado, Alfredo  Ellis,  Hermenei^ildo  de  Moraes 
Teixeira  Brandão,   Lindolpho  Serra,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tulentino,  Aureliano  Bar- 
bosa,  Vespasiano  de   Albuquerque  e  Dioíro 
Fortuna.  ^      ^  s 

Abre-se  a  sesáão, 

E'  lida  e  som  debate   approvada  a  acta 
da  sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 
Primeira  parte  da  ordem  do  dia. 

^  *«••  IPresIdente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passase  ã  matéria  em  discussão . 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  para  a  2»  dis- 
cussão do  projecto  n .  15'}  A,  de  1931,  que 
orça  a  Receita  Geral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1902. 


p  Sr.  I*i*eslcleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

O  è*r.  nodolpho  Paix&o  co- 
meça louvando  o  magnifico  trabalho  do  il- 
lustre  relator  e  a  politica  financeira  do  Go- 
verno, cujos  benéficos  resultados  estão  paten- 
tes nos  saldos  orçamentários  e  na  afta  do 
cambio. 

Infelizmente  a  crise  económica  perdura,  e 
cada  vez  mais  grave. 

Neste  ponto  discorda  completamente  da 
orientação  dos  individualistas. 

Pensa  que -a  intervenção  poderosa  do  Go- 
verno, auxiliando  as  industrias  e  a  lavoura, 
promovendo  a  diminuição   das  tarifas  de 
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ferro-vias,  taaenáo  a  propaganda  dos  nossos 
pwductos,  abrindo-ihes  n  )vo3  mercados,  pre- 
miando 08  agricultores  que  mais  S3  avanta- 
jarem, é  inoispensavel  ondi^^o  para  que 
esta  crise  pavorosa  seja  debelhuia,  antes  de 
DOS  reduzir  á  miséria  completa,  á  rui  na 
total. 

Dentro  dos  saldos  orçamentários  estes  au- 
lilios  seriam  quasi  insensíveis  aos  cofres 
pablicos. 

Compara  a  situado  ílnanceii*a  do  Brazil 
com  a  da  Republica  Argentina,  mostrando 
qnea  divida  do  Brazil  6  de  1.063  mil  con- 
tos, ou  per  capita  de  59^70,  ao  passo  que  na 
Republica  Argentina  a  divida  per  capita  é  de 
195$000. 

O  orador  ô  contrario  ao  resgate  do  papel 
moeda.  Não  ha  tal  a  apregoada  abundân- 
cia de  numerário.  Ao  contrario,  e  é  pre- 
ciso não  se  queimar  mais  papel.  Apologista, 
como  é,  do  ftmdo  de  garantia,  p3nsa  que 
esta  medida  basta  para  resolver  a  questão 
da  entrada  no  regimen  raetallico,  sem  alt  > 
Par  a  marcha  regular  do  paiz  e  o  desenvol- 
vimento de  sua  lavoura e  industrias. 

Incorporados  annualmente  os  actuaes  fun- 
dos de  garantia  e  de  resgate,  póde-so  cantar 
com  uma  reserva  annual  de  cerca  de  dous 
milhões  esterlinos.  No  flm  de  20  annos, 
desde  que  se  baixe  o  padrão  da  nossa  moeda 
a  24  dinheiros,  o  Governo  poderá  decretar  a 
conversibilidade  do  papel  moeda,  porque 
possuiria  a  metade  do  seu  valor  em  ouro. 

Passa  agora  a  fazer  Ugeiras  considerações 
sobre  as  emendas  que  teve  occasião  de  apre- 
sentar. 

O  imposto  sobre  vencimentos  c  subsidies 
é  iqjusío.  iniquo  ;  ninguém  lhe  conhece  a 
razão,  que  sobe  aos  saltos. 

Apresentara  uma  emenda  com  a  qual  não 
concordou  o  nobre  relator,  conciliando  os  In- 
teresses do  Thesouro  com  os  das  pobres  Ainc- 
cionarios  públicos,  que  supportam  resigna- 
damente uma  grande  iiyustiça. 

Nas  grandes  crises,  de  todas  as  classes,  a 
Que  mais  soffpe  ô  a  dos  funccionarios  pú- 
blicos, que  recebem  os  mesmos  vencimentos 
qualquer  que -seja  a  taxa  cambial. 

Já  que  ha  saldos  orçamentários,  justo  é 
que  se  reparem  umas  tantas  injustiças. 

Manteve  o  imposto  sobre  subsidio  e  não  por 
que  esteja  de  accordo  com  elle,  mas  por  não 
desejar  que  augmente  a  grita  dos  que  vivem 
a  iigoriar  o  Congresso. 

Este  imposto  é  evidentemente  inconstitu- 
cional; quer,  porôm,  que  fique  consignado 
^ueos  representantes  da  na^o  pagam-n'o 
por  desprendimento,  por  patriotismo. 

Anresentou  também  uma  emenda  redu- 
zindo o  imposto  de  consumo  sobre  o  sal  im- 
portado. O  honrado  relator  concordou  com  a 
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reducção,  mas  propoz  que,  em  vez  de  kilo- 
gramma,  diga-se:  litro. 

Esqueceuse  S.  Ex.  que  no  mercado  o 
preço  é  o  mesmo,  quer  se  trato  de  litro,  quer 
de  kilogramma. 

O  sal  estrangjiro  paga  60  róis;  30  réis  de 
imposto  de  importação  e  30  réis  de  consumo. 
A  reducção  de  5  réis  que  o  orador  propoz  é 
de  justiça,  porque  o  sal  é  imprescindível  á 
industiia  pastoril  e  a  outras. 

Assim,  manteve  a  sua  emenda,  pedindo  á 
Camará  que  rejeite  a  modificação  proposta 
pelo  nobre  relator. 

Agradece  ao  i Ilustre  relator  o  parecer  fa- 
vorável que  dispensou  ã  sua  emenda,  que 
manda  dar,  repartldamente,  a  quantia  de 
10  contos  para  as  Casas  de  Misericórdia  das 
cidades  de  Uberaba  e  de  Passos,  no  Estado  de 
Minas.  E*  um  adversário  do  jogo,  mas  dada 
a  nossa  situação  financeira,  aproveita-se  das 
loterias  para  beneficiar  instituições  de  ca- 
ridade. 

Feita  esta  ligeira  analyse  do  notável  tra- 
balho do  eminente  relator  da  recei^^a,  pede 
permissão  aos  seus  coUegas  para  fazer  bre- 
ves considerações  sobre  a  actual  situação  po- 
litica. E*  dever  de  todo  homem  publico 
accentuar,  no  presenta  momento,  a  sua  ori- 
entação. 

Nota  a  tendência  que  surge  para  um  par- 
tido politico  que  pleiteia  a  revisão  consti- 
tucional. E*  contrario  a  este  movimento, 
por  inopportuno.  A  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  na  sua  Dpinião,  ainda  não  deu 
todos  os  resultados  esperado 4. 

Julga,    porém,  necessária  a  creação  dos^ 
partidos  políticos,  cujos  esforços  devem  con- 
vergir para  bem  do  paiz. 

A  revisão  prjclamada  pelos  federalistas 
do  sul  e  pelos  dissidentes  de  S.  Paulo  pôde 
constituir  programma  de  um  partido  po- 
litico ? 

Não.  O  partido  ante- revisionista  tem  um 
programma  —  é  o  presidencialismo .  E'  pre- 
sidencialisja.  No  seu  entender,  o  parlamen- 
tarismo importa  na  morte  da  federação.  Os 
casos  da  Austrália  e  do  Canadá  não  servem 
para  exemplo  ;  são  fructos  da  pujante  orga- 
nização politica  da  Inglaterra.  Na  França 
unitária  o  parlamentarismo  não  tem  dado 
resultado  proveitoso  nem  digno  de  imitação. 

A  aspiração  revisionista  tem  neste  momento 
três  tendências  que  é  preciso  as:  igualar  : 
francamonte  parlamentar  com  os  oppocio- 
nistas  riograndenses  ;  presidencialista  com  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  e  seus  amigos  de 
S.  Paulo  ;  e  hy brida  com  o  Sr.  Alberto 
Salles. 

Lamenta  esta  divergência,  porque  só  par- 
tidos perfeitamente  organizados,  com  pro- 
gramma definido,  poderiam  nos  tirar  desta 
situação  in^tavel^.ejg^gge(J^(^phamos.  E' 
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precito  que  os  repreãeniaates  do  povo  peoo- 
trona  no  rocínto  do  Sonado  o  da  Gamara  com 
a  certeza  plena  de  que  lhos  nao  poderão 
atirar  a  affponta  de  serem  os  designados  dos 
governadores  e  presidente  dos  Estados. 

E*  preciso  que  os  homens  honrados, 
aquelles  que  prezam  o  seu  nome  e  zelam 
carinhosamente  a  sua  reputa^áo  de  politicos 
que  não  mercadejam  com  os  negócios  públi- 
cos, ao  penetrarem  nas  duas  casas  do  Par- 
lamento Brazileiro  não  leiam,em  car.w^teres 
de  fogo  este  distico-  tremendo  :  Lasciale 
ogni  esperanxa  ó  voi  che  entrati*  ;  perdei, 
toda  a  esperança  oh  vós  que  entrastes,  de 
volverdes  aos  lares  queridos  puros  como 
delles  viaites.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  vivamente  felicitado.) 

Comparecem  mais  os  Sjm.  Urbano  Santos, 
Carlos  Marcellino,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, António  Bastos,  índio  do  Brazil,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Thomaz  Accioly,  C  i- 
millo  de  Hollrmda,  Errairio  Coutinho,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves.  Moreira  Alves,  Elpidio 
Figueiredo,Pedro  Pernambuco,Affonso  Costa, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Castro 
Rebello,  Augusto  França,  Milton,  Tosta, 
Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montane- 

fro,  Galdino  Loroto,  José  Monjardira,  Celso 
os  Reis,  Nelson  de  Va^concellos,  Sá  Freire, 
Barros  Franco  Júnior,  Ferreira  Lima,  Júlio 
Santos,  Monteiro  da  Silveira,  Adalberto 
rf'erraz,  Lamounier  Goiofredo,  Henrique 
Salles,  Mayrink,  Landolphode  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Eduardo  Pimentel,  Laraar- 
tine-,  Pádua  Rezende,  Bueno  de  Andrada, 
Luiz  Pisa,  Azevedo  Marques,  Ovidio  Abran- 
tes, Benedictodo  Souza,  Alencar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  Carlos  Cavalcanti,  Soares  dos 
Santos,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslo- 
cher,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiro e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  cora  cau?ía  partici- 
pada, os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Cherraont, 
Rodrigues  Fernandes,  Au;?usto  Severo,  Soa- 
res Neiva,  Silva  Mariz,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Manoel  Caotano,  Vergão 
de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz, 
Raul  Barroso,  Martinho  Campos,  Pereira  dos 
Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pesta- 
na, Estevão  Lobj,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Noce- 
8ÍoTavares,AntonioZacliarias,Arthur  Torres, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Fer- 
nando Prestos,  Oliveira  Braga,  Paulino 
Carlos,  António  Cintra,  Manoel  Alvos,  Xa- 
vier do  Valle,  Francisco  Moura,  Pinto  da 
Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento, 


E  sem  causa  os  Srg.  Albuquerque  Serejo, 
Arthur  Lemos,  Anizio  de  Abreu,  Raymundo 
Arihur,  João  Lopes,  Francis^  Sá,  Araiyo 
Goe>,  Arroxelias  Galvão,  Josô  Maroellioo, 
Irineu  Machado,  Oscar  Godoy,  Antonino 
Fialho,  Joaquim  Breve?,  Monteiro  de  Barros, 
Moreira  da  Silva,  Rodolpho  Miranda,  Ginci- 
nato  Braga,  João  Cindido,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar,  Alfredo  Varella  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  Preaideate  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  á  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia  e  das  que 
se  acham  sobre  a  mesa. 

F  annunciala a  votação  do  projecto  n.llô, 
de  1901,  autorizando  o  Governo  a  abrir,  ^r 
conta  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  o  credito  de  53:58C^40,  para  pa- 
gamento de  diversas  obras  e  melhoramentos 
noe-Iiâcio  do  Lyceu  do  Artes  e  Offlcios,  hQJo 
próprio  nacional  (2*  discussão)  ; 

E'  annunciada  a  votação  do  art.  l«. 

Posto  a  votos,  verifica-se  a  presença  de  104 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  na- 
moro. 

Vae-se  procederá  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Joaquim  Pires, 
Thomaz  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira, 
Affonso  Costa,  Epaminond  as  Gracindo,Seabra, 
Eugénio  Tourinho,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Theophilo  Ottoni, 
João  Luiz,  Monteiro  da  Silveira,  Valoisde 
Castro,  Bueno  de  Andrada  e  Lindolpho  Serra. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  113  Srs.  Deputados. 

Posto  de  novo  a  votos,  ô  approvado  em 
2»  discussão,  o  seguinte  art.  1<»  do 


PROJECTO 

N.  116  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.<»  F  o  Governo  autorizado  a  abrir, 
por  conta  do  Ministério  do  Interior,  a  cre- 
dito de  53:580$940  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lycou  de  Artes  e  OíScíob. 


O  ídr.  Brleio  Filho 

requer  veriflcaçao  da  votação  • 


^dm) 
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Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-S3 
ter  sido  approvado  o  art.    1°  por  111  votos 
coatraS,  total  114. 
Em  segaida  é  approvado  o  seguiate  : 
Art.  8.»  Revogam-se  as  disposições    em 
contrario, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem )  requer  e  obtora  dispensa  de  inters- 
úâo  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
volído  entre  na  próxima  ordem  do  dia . 
f  K  annunciada  a  votação  do  requerimento 
f  offerecido  pelo  Srs.  Elpidio  Figueiredo  e 
ouiros,  na  sessão  de  setembro,  cujo  teor  é  o 
s^uinte: 

€  Requeremos  que  esta  Camará,  por  inter 
médio  da  Mesa,  solicite  do  Governo  : 

1.»  Cópia  do  inquérito  administrativo  pro" 
cedido  o  anno  passado  para  veriflicar-so  o 
deáfelque  havido  na  Caixa  Económica  de 
Pernambuco. 

2.*  Informações  sjbre  os  motivos  que  teem 
determinando  a  demora  no  inicio  do  pro- 
cesso a  que  estão  sujeitos  os  responsáveis 
pelo  referido  desfalque; 

Posto  a  votos,  ô  rejeitado  o  referido  reque- 
rímeiíto. 

I  OSr .  IBIpIclio  Fli^ueiredo  ( pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação  do 
seu  requerimento  e  lembra  á  Ciimara  que  se 
tTAta  apenas  de  obtei»  do  Executivo  cópia  de 
um  processo  feito  em  Pernambuco,  por  occa- 
siâo  de  se  verificar  o  desfalque ;  peça  esta 
qae,  por  importante,  deve  ser  trazida  ao 
conhecimento  da  Camará. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  rejeitado  o  requerimento  por  67 
votos  contra  44. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  167  de  1901, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

São  lidog,  e  julgados  objecto  do  deliberação, 
03  seguintes 

PROJECTOS 

N.  192—1901 

Bquipara  os  vencimentos  dos  médicos  legista^ 
da  Policia  do  Districto  Federal  aos  dos 
delegados  auxiliares  do  mesmo  districto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
V»  dos  médicos  legistas  da  Policia  do  Dis- 
tncto  Federal  aos  dos  delegados  auxiliares 
do  mesmo  di3t*^^icto. 


Art.  2.'*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  julho  de  1901.— 
Henrique  Lagden,  —  Pereira  de  Lyra,  —  /o- 
viniano  Carvalho,  -^Oscar  Godoy.  —  Heredia 
de  Sá,  —  Ermirio  Coutinho.  —  (7.  Novaes.  — 
Martins  Teixeira.  —  Affonso  Costa.  —  Irineu 
Machado. — Celso  dos  Reis.  —  Augusto  de  VaS'' 
concellos. — Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 
— Silva  Castro. -^Sd  Freire, — Henrique  Salles, 
—  Camillo  de  Hollanda.  —  A'  Commissão  de 
Orçamento. 

N.  193—1901 

Eleva  d  2*  classe^  com  o  mesmo  pessoal  e 
vencimentos  da  administração  do  Maranhão^ 
a  dos  correios  de  Alagoas. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1®.  E*  elevada  áS-»  classe,  com  o  mes- 
mo pessoal  e  vencimentos  dii  administração 
dos  correios  do  Maranhão,  a  dbs  correios  do 
Estado  de  Alagoas. 

Art.  2<>.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõo.s,  16  de  setembro  de  1901. 
^Raymundo  de  Miranda. — A'  Commissão  de 
Orçamento. 

N.  194  —  1901 

Investe  o  Governo  ao  direito  exclusivo  da  ea?- 
por tacão  do  café  e  da  borracha  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  investido  do  di- 
reito exclusivo  da  exportação  do  cafó  e  da 
borracha. 

Art.  2.^  Estas  mercadorias,  embarcadas 
para  exportação,  serão  consideradas  entre- 
gues ao  Governo,  que  pela  importância  de 
sua  venda  no  exterior  ficará   responsável. 

Art.  3.<»  As  alfa^idegas  que  despacharem 
café  e  borracha,  destinados  á  exportação, 
darão  aos  seus  expedi  to  res  ou  carrtígadores 
certificados  do  embarque  em  duplicata. 

Art.  4.**  Logo  que  esses  certificados  sejam 
exhibidos  no  estabelecimento  de  credito  que 
o  Governo  determinar,  o  expeditor  ou  carre- 
gador será  creditado  em  conta  de  consignçi- 
ção  e  receb3rá  nesse  acto  60  %  por  ad.  anta- 
mento  do  seu  embarque,  calculados  pela 
cotação  da  pauta  alfandegaria  em  vigor  na 
semana  do  embarque. 

Art.  5/  Para  prover  ao  adeantamento  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  fica  o  Go- 
verno autorizado  a  realizar  com  banqueiros 
europeos  e  americanos  a  acquisição  de  cré- 
ditos bancários  para  sacar  contra  embarques 
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Art.  6.°  As  mercadorias  de  que  trata  a 
presente  lei  serão  embarcadas  pelos  respe- 
ctivos oxpeditores,  como  de  costume,  cor- 
rendo os  fretes»  direito;  estadiiaes  de  expor- 
tação» seguro  maritimo  e  mais  dospezas  pela 
diligencia  dos  interessados. 

Art.  7.0  A's  alfandegas  dos  portos  onde  se 
fizeram  os  embarques,  ou  ás  mesas  do  ren- 
das, compete  a  fiscalização  do  numero,  peso 
dos  volumes,  bera  como  a  exigência  das  de- 
mais formalidad  s  legaes  e  regulamentares 
que  forem  expedidas  e  lhes  competirem. 

Art.  8. o  Os  empórios  do  cafô  e  da  borra- 
cha serão  para  a  Am.  rica  do  Nort  \  a  ci- 
dade de  Nova- York;  para  a  Europi,  a  do 
Havre,  e  para  a  America  do  Sul,  as  cidades 
de  Buenos-Ayres  e  Valparaiso. 

Art.  9.<»  As  vendas  no  exterior  serâo  feitas 

Í)elo  modo  que  o  Governo  determinar,  por 
eiloes,  era   bolsa,  em  partidas   de  50  ou  ^5 
saccas. 

Art.  10.  0^  fundos  metallicos  apurados 
no  exterior,  serão  depositados  nos  bancos  que 
o  Governo  (leterminar,na8  Delegacias  Fiscaes 
ou  nas  succursaes  creadas  pelo  artigo  desta 
lei. 

Art.  II.  A  liquidação  das  consignações 
será  feita  em  raoeda-papcl,  ao  cambio  médio 
do  dia  da  venda,  pelo  banco  determinado 
pelo  Governo  e  perante  as  contas  de  venda 
recebidas  dos  agentes  vendedores. 

Art  12.  Estes  agentes  remetterão  ao  banco 
as  contas  de  vendas  diárias  qu9  realizarem, 
nas  quaes  deverão  C(»nstar:  as  marcas  das 
mercadoria^,  procedência,  nome  dos  expedi- 
tores  ou  committentes  e  o  preço  da  venda 
realizada. 

Art.  13.  Para  facilitar  a  carteira  cambial, 
o  banco  da  escolha  do  Governo  estabelecerá 
succursaes  no  Havre,  Londres.  Nova  York, 
Hamburgo,  Buenos-Ayres,  Montevideo  e  Val- 
paraiio,  do  mesmo  modo  que  para  facilitar 
os  pagamentos  aos  expiiditores  do  interior 
estabelecerá  filiaes  em  Sant  -s,  S.  Paulo,  Juiz 
de  Fora  (ou  no  centro  da  zona  cafeeira  de 
Minas),  Victoria,  Bahia,  Pernambuco,  Belém, 
Manáos,  Fortaleza,  Maranhão  e  Corumbá. 

Art.  14.  O  banco  terá  naquellas  cidades  os 
armazéns  nece  sarios  p^ira  esie  sorviço,  ]  o- 
dondo,  logo  (juo  seja  reconhecida  a  necessi- 
dade de  osí-abelece/  novos  depósitos,  fun- 
dal-os  t-nde  fôr  conveniente. 

Art.  15  Ao  Governo  competirá  igual- 
mente designar  os  trapiches  o  armazéns 
alfmdegados  para  os  depósitos,  sempre  que 
se  façam  necessários. 

Art.  16.  A  commií^são  a  cobrar  pelo  banco 
dos  expeditorei,  para  o  custeio  dos  serviços 
instituídos  nesta  lei,  será  de  3  V©  sobre  o 
proilucto  das  vendas  no  exterior.. 

Art.  17.  O  banco,  a  que  forem  deferidas 
as  funcçõcs  prescriptas  nesta  lei,  fica  auto- 


rizr^do  a  fornecer  saque3  ao  eomraercio  im- 
portador sobre  o  stock  metallico  depositado 
no  exíierior  na  conformidade  do  art.  10. 

Art.  18.  A  exportação  dos  cafés  torradas e 
dos  torradoi  e  pulverizados,  em  volume  do 
qualquer  peso,  formas  ou  qualidades  de  m- 
'voltorio,  fica  comprehendida  no  regimea 
desta  lei. 

Art.  19.  A  marinha  mercante  nacional 
terá  sempre  preferencia  era  igualdade  de 
condições  para  o  transporte  das  mercadorias 
a  que  s  >  refere  a  presente  lei. 

Art.  20.  O  Governo  nomeará  os  agentes 
vendedores  o  expo  lira  os  regulamentos  ne- 
cessários á  execução  desta  lei. 

Art.  21.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

*ala    das    sessões.  —  Frerfertco    Borges. 


N.   196-lÇOl 

Obriga  os  administradores  de  officinas  da  ly 
pographia,  lithographia  etc,^  da  Capital  e 
dos  Estados  a  remetterem  d  Bibliotheca  Na- 
cional  exemplares  das  obras  que  executarem 
e  dá  outras  providencias , 

O  CJongrosso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*Os  administradores  de  officinas  de 
typographia,  lithographia,  photographia  ou 
gravura,  situadas  no  Distrieto  Federal  e  nos 
Estados,  sã)  obrigados  a  remetter  á  Bibfio- 
theca  Nacion^il  do  Rio  de  Janeiro  dous  exem- 
plares de  cada  publicação  periódica  e  um  do 
cada  obra  de  outra  natureza  que  executa- 
rem. 

§  1°  E<tão  comprohendidos  na  contribuição 
legal  não  só  livros,  folhetos,  revistas  e  jor- 
naes,  mas  também  impressos,  avulsas,  obras 
musicaes,  mappas  plantas,  planos,  estampas, 
inclusivo  as  obiidas  por  processo  photogr..- 
phicos,  sellos,  medalhas  e  outras  espécies  nu- 
mismáticas, considerando-se  como  obras  dif- 
feientes  as  reimpressões,  novas  edições, 
ensaios  e  variantes  de  qualquer  ordem. 

§  2o.  Os  objcíctos  devem  ser  rera  jttidos  cora 
a  indicação,  quando  nellos  nào  estiver  cx- 
pieiisa,  da  sua  significação,  do  seu  p/eço  do 
vendi  e  do  numero  de  exemplares  da  edição. 

§  3.°  No  Distrieto  Federal  a  remessa  deve 
eíff  cuiar-se  no  dia  em  que  a  obra  for  publi- 
cada ou  entregue  a  quem  a  mandou  executar 
e  nos  Estados  até  cinco  dias  depois  da  pu- 
blicação ou  entrega,  devendo  neste  prazo 
serem  levados  ao  Correio  os  exemplares  a 
tal  fim  destinados. 

Art.  2.0  No  caso  de  inobservância  das  dis- 
posições do  artigo  precedente,  incorrerão  os 
administradores  das  oflicinas  na  pena  de 
multa  de  50$  a  200$,  ficando  os  editores  das 
obras   não  remettidas  (o^igados,  lego  que 
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termineoprazodo  art  r,  §  3^,  a  ofloctuar 
aremâssa  emam  segundo  prazo,igual  ao  pri- 
meiro, sob  pena  de  appreheosão  do  exemplar 
oa  exemplares  devidos. 

Ao  Procurador  Seccional  do  logar  commu 
niorio  director  da  Bibliotheba  Nacional  a 
infracção  occorrida,  afim  do  tornar-se  eífe- 
etiva  perante  a  justiça  federal  a  sancçao  aqui 
«labelecida. 

Art.  3/ São  equiparadas  ás  obras  nacio- 
aaes,  para  o  effeilo  da  contribuição  e  o  da 
bippreheniâo,  as  provenieníeá  do  estrangeiro 
ífae  trouxerem  indicação  de  editor  ou  ven- 
dedor domiciliado  no  Brazil. 

Art.  4.«  Os  objectos  remettidos  á  Bibliotho- 
ei  Nacional  em  observância  a  esta  iei  transi- 
torão  pelo3  Correios  da  Republica  cora  isen- 
^  dô  franquia  e  gratuidade   de  registro . 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõet,  16  de  setembro  de  1901.— 
franciseo  Sá. 


N.  197—  1901 

Áutorixa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  espetai  de  60:000$  para  occorrer 
às  despelas  da  representação  dós  productos 
brazileiros  na  exposição  de  Buffalo 

O  Congrrôsso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .«  E'  o  Podei*  Executivo  autorizado 
1  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
fi(>:000i  para  occorrer  ás  despezas  da  re- 
praseotaçâo  dos  productos  brazileiros  na 
«posição  Pan- Americana  do  Bufifalo. 

Ar;.  2.®  kevogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1001 . 
-Francisco  54. —A*  Commissão  de  Orça- 
memo. 

N.  198—1901 

íffwt  d  2»  classe  a  Administração  dos  Correios 
de  Santa  Catharina , 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  E'  elevada  á  2''  classe,  como 
niesmo  pessoal  que  tem  a  Administração  dos 
•"«rreios  do  Ceará,  a  Administração  dos  Cor- 
r^oe  de  Santa  C  ttharina. 

Art.  2.»  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
^rio. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1901. 
-P^vda  Ramos, — F.  Tolentino, —  Luix  Gual- 
^o.-^A*  Comnaissão  do  Orçamento. 


N.  199—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  4T:234$44Í, 
para  pagamento  ao  capitão  de  fragata  AriS' 
tides  Monteiro  de  Pinho,  reformado  por  de- 
creto de  22  de  agosto  de  i894 

Art.  l.<*  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  o  credito 
de  47:234$4ll  para  pagamento  ao  capitão  de 
fragata  Aristides  Monteiro  de  Pinho,  refor- 
mado por  decreto  de  22  de  agosto  de  1894  e 
annuUado  esse  acto  pelo  decreto  de  21  de 
agosto  do  1901,  passando  o  mesmo  offlcial 
pira  o  quadro  da  reserva. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  • 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  1901.— 
Frederico  Borges,— A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação,  e 
enviado  á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  o  soguinte 

PROJECTO 

N.   105  —  1901 

Provindencia    sobre    as   férias    forenses    na 
justiça  local  do  Districto  Federal 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Arti;<o  único.  As  férias  forenses,  na  jus- 
tiça l'  cal  do  Districto  Federal,  começarão  a 
21  de  dezembro  e  terminarão  no  dia  20  de  ja- 
neiro, e,  além  destas,  haverá  as  que  cor- 
rerão do  domingo  do  Ramos  até  o  domingo 
da  Ressurreição  ;  revogadas  as  disposições 
e:u  contr.'.rio. 

Sala  das  sdsíõ^s,  16  de  setembro  do  1901. 
—  Iriyieu  Machado.  —  Frederico  Borg^.s,--- 
Affonso  Costa,  — Luiz  Domingues.  —  Brido 
Filho. —  Henrique  Lagden, —  Galdino  Loreto, 
^Alencar  Guimarães.— Elpidio  Figueiredo, 

O  Sr.  Oriolo  FlIho^Oeía  ordem) 
requer  verii cação  da  votação. 

Procedendo-so  á  verificação,  réconhece-se 
que  o  projecto  fòi  unanimemente  julgado 
objecto  do  deliberação,  isto  ó,  112  votos  do 
Deputados  presentes. 

O  Sr.  «losé  Kuzebio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  p3ço  a  V.  Ex.  que  consul- 
te á  Cam:ira  si  permitto  na  inversão  da  2» 
parte  da  ordem  do  dia,  de  sorte  que  logo  de- 
pois do  projecto  n.  122  A,  do  1901, entrem  era 
discussão  os  projectos  [3?|tizi9?yVêâ3G)^l€  do 
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1901,  quo  autorizam  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  a  diversos  funccionarios  públi- 
cos, cujo  estado  melindroso  de  saúde  exige 
que  as  licenças  sejam  concedidas  sem  de- 
mora. 

O  Sr.  Pre«i<lente— Antes  de  sub- 
metter  á  consideração  da  Camará  o  pedido 
do  nobre  Deputado  vou  submetter  a  votos  o 
do  Sr.  Deputado,  Gastão  da  Cunha,  de  dispen- 
sa da  Commissao  de  Diplomacia  e  Tratados, 
e  da  Especial  incumbida  de  formular  um 
projecto  sobre  minas. 

Consultada,  a  Camará  não  concede  a  dis- 
pensa pedida  pelo  Sr.  Gastão  da  Cunhadas 
Commissões  de  Diplomacia  e  Tratados  e  da 
Especial  incumbida  da  formular  o  projecto 
sobre  minas. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  José 
Euzebio  requereu  preferencia  para  a  dis- 
cussão dos  projectos  ns.  102.  168  e  163  A, 
isto  é,  para  que  a  discussão  destes  projectos 
se  inicie  logo  apói  á  do  projecto  122  A,  da 
2*  parte  da  ordem  do  dia,  quando  nella  so 
entrar. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida  polo  Sr.  José  Euzebio, 

O  Sr.  Malaquias  Oon^al^^es 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  solidário 
com  a  bancada  pernambucana,  como  V.  Ex. 
sabe  que  sou,  pa  opposição  quo  faz  ao  ne- 
fasto governo  que,  neste  momento,  dirigo  os 
destinos  do  paiz... 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Apoiado. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—...  de  ac- 
cordo  com  todos  os  actos  que  olla  tom  pra- 
ticado,inclusive  o  requei-imentode  informa- 
ções que  acaba  de  sor  votado  pela  Cariara, 
porque  não  comprehendo  que  se  negue  in- 
formações sobre  um  desfalque  cujo  iiique- 
rito  jã  está  terminado,  a  não  ser  que  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  quei  'a  encobrir  os 
responsáveis,  por  serem  sons  corrt  ligionarios 
naquelle  Estado. 

S.  Ex.,  tão  deligente  na  sua  perseguição 
que  moveu  aos  presumidos  responsáveis  pelo 
desfalque  na  Deíogacia  de  Pernambuco,  tem 
sido,  entretanto,  gran  lomento  descuidado  e 
moroso  em  relação  ao  dosftilquc  da  Caixa 
Económica  de  Pernambuco,  facto  a  que  se 
referia  o  requerimento  rejeitado. 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Não  ha 
nada  em  discussão .  A  Mesa  pede  ao  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  para  enviar  a 
sua  declaração  por  escripto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Está  fazendo  o  que 
todos  fazem  nesta  Casa. 


O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Firei  o 
que  entender  desde  que  estou  de  aceordo 
com  o  Regimento  e  com  as  praxes  da  Casa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  váfttzondo 
as  considerações  e  mande  depois  a  declara- 
ção por  escripto,  como  fazem  todos. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Não  me 
submetto  ás  decisões  da  Mesa  sinão  quando 
ellas  forem  regiraentaes  e  de  accordo  com 
as  praxes.  Hei  de  defender  os  meus  direit03, 
que  são  dos  meus  eleitores,  {ffa  apartes.) 

Parece  que  o  Governo  não  tem  quem  o 
defenda  nesta  Casa,  sinão  pelo  voto. 

Ainda  hoje  vimos  um  govoroista  enragé 
fazer  um  discurso  de  opposição,  talvez  o 
mais  vohemente  de  quanfos  toem  sido  pro- 
nunciados nesta  Casa. 

S.  Ex.  pronunciou-se  contra  os  actos  do 
Governo  do  modo  o  mais  franco   pos^tel. 

S.  Ex.,  inspirada,  sem  duvida,  pelos  di- 
ctames  do  sou  patriotismo,  atacoH  as  tboo- 
rias  financeiras  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  que  re^ta  do  govornismo  do  diácurso 
do  Sr.  Rodolpho  Paixão? 

Mas,  doixando  de  parte  o  opposicionismo 
do  nobre  Deputado,  que  é  evidente,  ctimpro 
declarar,  para  terminar,  que  votei  pelo  re- 
Querimento  do  Sr.  Elpidio  Figueiredo,  tendo 
deixado  do  assignal-o  por  não  estar  preseníe 
na  occasião  em  que  foi  elle  apresentado. 
{Muito  bem.) 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domin- 
gues, Virgílio  Brigido,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Neiva,  Nilo  Peçanha,  Custodio  Coeltio 
o  Gastão  da  Cunha. 

Continila  a  2*  discussão  do  projecto  n.lõOA, 
de  1901,  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas para  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Gerai 
da  Republica  para  o  exercício  de  190S ; 

O  Sr.  I^residenle  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Carlos  de  Novaes. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Desisto  da 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Francisco  Velf^a— Pouco 
tempo  tomará  ã  Camará,  apenas  o  indis- 
pensável para  explicar  os  motivos  de  diver- 
gência com  o  illustre  relator  da  receita,  mo- 
tivos que  o  obrigaram,  muito  a  contragosto, 
a  assignar-8o  vencido  em  alguns  dos  pa- 
receres sobro  as  emendas  ofiFerecidas  como 
no  primitivo  projecto  que  também  fora  ven- 
cido em  relação  ao  n.  18  do  art.  8'. 

Dispunha-se  ahi  que  o  Governo  alterari^t 
como  julgasse  acertado  o  imposto  sobre  a3 
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loterias,  e  parecendo  ao  orador  que  essa 
autori2a^U>  importava  delegar-se  uma  at- 
tribui^o  que  é  privativa  do  Congresso,  que 
é  essencial,  primordial  por  assim  dizet*,  a 
r.tfão  de  ser  do  regimen  representativo, 
por  mais  que  quizesse  condescender  não 
poude  aceitar  semeltiante  disposição  e  prin- 
cipalmente  iwr   isso,  assignouse   vencido. 

No  dia  seguinte  ao  era  que  foi  assignado  o 
parecer  o  nobre  Deputado  pelo  Pará  teve  a 
gentileza  de  declarar  ao  orador  que  em  ver- 
dade elle  tinha  razão  e  nesse  sentido  modi- 
ficou o  projecto  dosapparecendo  assim  o 
ponto  principal  da  divergência. 

Outros  pontos  em  que  não  teve  a  fortuna 
de  se  conformar  com  as  opiniões  do  illustre 
relator  da  receita  foram  quant  j  a  alguma 
das  emendas  apresentadas  e  que  lhe  parecem 
dignas  da  approva^o  da  Camela,  attentos 
os  seus  fundamentos. 

A  primeira  delias  é  a  que  tem  o  n.  15  e 
foi  apresentada  pelo  seu  illustre  amigo  re- 

Sresentante  do  Rio  do  Janeiro  o  Sr.  Júlio 
08  Santos .  Para  essa  emenda  flca  respei- 
tado e  garantido  aos  Estados  o  direito  de 
receberem  em  seus  cofres  os  depósitos  per- 
tencentes a  defuntos  e  ausentes,  os  do 
evento  bem  como  os  provenientes  de  saldoá 
de  orphãos,  interdictos,  etc. 

Hão  julga  procedente  as  razões  em  que  se 
ftindou  o  illustre  relator  para  rejeitar  a 
emenda,  antes  pensa  que  jurídico  e  conformo 
ao"  nosso  regimen  é  o  estabelecido  nelia, 
conforme  tem  sido  geralmente  interpretada, 
pela  pratica  geral,  que,  segundo  ensinam  os 
mestres,  é  o  melhor  interpi'ete. 

Em  Minas  assim  se  tem  procedido  e  con- 
forme o  testemunho  de  vários  Deputados, 
Que  aparteiam  o  orador,  em  muitos  outros 
Estados  essa  é  a  doutrina  dominante  e  acceita 
pelos  respectivos  legisladores. 

Mesmo  admittindo  que  a  matéria  seja  con- 
troversa e  que  as  leis  estaduaes  tenham  ex- 
cedido a  espliera  dos  poderes  locaes,  o  meio 
âe  os  conter  é  outro,  conforme  demonstra 
respondendo  o  aparte  do  Sr.  Serzedello. 

A  segunda  emenda  em  que  também  foi 
vencido  é  a  relativa  ao  imposto  de  fUmo, 
contra  cujo  exagerei  o  orador  clama  desde  o 
inicio  desse  imposto  e,  em  relação  ao  qual 
tem  velho  íeird,  com  o  nobre  Deputado  pelo 
Pará  que  se  tem  mostrado  intransigente,  não 
aceitando  as  lições  da  experiência  contrarias 
á  sua  perseverança  em  nada  ceder. 

Em  1898,  esse  imposto  era  de  400  réis  por 
kilo  para  o  í\imo  desfiado  ou  migado  e  o 
nobre  representante  do  Pará,  que  por  esse 
tempo  também  era  relator  da  Receita,  pre- 
tendeu elevar  esse  imposto  a  4$,  isto  é,  quiz 
Xental-o  em  mil  por  cento  ! 
tra  tão  descommunal  exagei^o  recla- 
maram logo  todos  os  interressados  e  o  orador, 


que  também  pertencia  á  Commissão  do  Or- 
çamento, no  seio  delia  empregou  seus 
melhores  esforços  para  impedir  semelhante 
irregularidade  e  só  o  conseguiu,  dil-o  deante 
de  S.  Ex.,  por  uma  especial  benevolência 
quando,  em  véspera  de  partir  para  6  Pará, 
S.  Ex.,  mostrando-se  mais  brando,  accedeu 
em  fixar  o  imposto  em  1$Ô00,  o  que  ainda 
representava  um  augmento  de  300  Vo. 

Desde  então  o  imposto  tem  se  conservado 
o  mesmo,  sendo  baldado  o  empenho  de  o 
tornar  mais  razoável,  e  agora  mesmo  o 
orador  não  ousaria  insistir  pela  sua  redu- 
cção,  si  não  fora  a  circumstancia  de  ter  por  si 
a  opinião  insuspeita  e  de  competência  reco- 
nhecida do  Sr.  director  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal.  De  feito,  esse  digno  funccio- 
nario,  de  cujo  rglatorio  só  hontem  teve 
conhecimento,  pela  leitura  que  fez  ligeira- 
mente do  relatório  do  honrado  e  illustre 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  naquelle  documento 
e  em  trecho  que  mereceu  ser  transcrlpto 
pelo  digno  Ministro,  reconhece  formalmente 
que  o  imposto  é  exaggerado  e  uma  das 
causas  dodecíe^cimento  da  respectiva  renda, 
accrescentando  que  era  razoável  reduzil-o  a 
500  réis,  isto  é,  á  metade  do  que  propõe  a 
emenda  que,  não  obstante  ser  tão  razoável, 
não  merece  a  approvação  de  S.  Ex. 

Mostra  como  é  -illusoria  a  modificação 
proposta  dividindo-se  o  producto  em  tros 
qualidades  diíTerentes  e  variando  o  imposto 
em  relação  a  cada  uma  delias,  pois,  não 
havendo  qriterio  seguro  para  essas  difforen- 
ças,  o  resultado  sorá  o  prejuizo  do  productor, 
que  sempre  sorá  onerado  com  o  impostí^ 
máximo,  e  o  do  Thesouro  que  só  receberá 
na  razão  do  minimo. 

Respondendo  a  apartes  do  Sr.  Serzedello^ 
demonstra  essa  these,  no  que  é  vivamente 
apoiado  pelos  Deputados  da  Bahia  e  de  Minas. 
Conta,  pois,  que  o  parecer  será  modificado 
quanto  a  essa  emenda,  pois  em  favor  delia 
já  não  são  só  os  interessados  e  os  represen- 
tantes das  zonas  em  que  a  industria  do  fumo 
floresce,  mas  os  próprios  representantes  do 
fisoo. 

Não  querendo  nem  devendo  demorar-se  na 
tribuna,  passa  a  tratar  da  3*  emenda  a  que 
deu  seu  voto  no  seio  da  Commissão  e  que 
não  conseguiu  ser  pela  mesma  acceita  pela 
legitima  e  natural  influencia  do  respectivo 
relator. 

Refore-se  essa  emenda  á  disposição  da  lei 
n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  na  parte 
em  que  commina  a  nullidade  dos  titules  de 
obrigação  e  contractos  não  sellados,  ou  irre- 
gularmente sellados,  dentro  do  praao  de 
90  dias. 

Faz  a  historia  dessa  disposição  draconiana 
contf  a  a  qual  sempre  clamou,  mas  debalde, 
salienta  sua  gravidade  o  importância  acere- 
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scentando  que,  melhor  do  que  o  orador  po- 
deria fazel-o,  fel-o  o  distincto  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  no  seu  brilhante  relatório,  hontem 
distribuído,  condemna  de  modo  elo(juente  e 
em  termos  a-  fazer  honra  a  um  juriscon- 
sulto, essa  disposição  insustentável,  preju- 
dicial ao  Thesouro  e  ao  povo  que  está  cau- 
sando sérios  malles,  onde  tem  sido  executada 
e  sendo  averbada  de  inconstitucional  por 
magistrados  dos  mais  respeitáveis  que  por 
isso  se  negam  a  oumpril-a. 

E\  pois,  em  nome  do  honrado  Ministro 
da  Fazenda,  e  com  os  argumentos  por  S.  Ex. 
enfelchados  no  seu  relatório  que  o  orador 
pede  a  revogação  daquelle  odioso  disposi- 
tivo, e  o  restabelecimento  da  boa  norma 
quanto  á  cobrança  de  impostos  e  o  modo  de 
punir  os  que  ^o  remi|X)s  a  esse  dever 
civico. 

Assim  tão  bem  apadrinhada,  acredita  que 
a  emenda  a  que  se  refere  será  acceita. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

PASSA-SE    A'  SEGUNDA   ^RTE  DA 
ORDEM   DO  DIA 

E'*annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  122  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  ao  cidadão  João  Pereira  Barreto 
ou  ã  sociedade  que  elle  organizar  a  garantia 
de  juros  de  6  %  e  de  amoriização  era  20 
annos  da  quantia  de  2.000:000$,  para  fundar 
em  Aracaji)  (Sergipe)  um  banco  de  cre<Uto 
agrícola  movei,  e  dando  outras  providencias. 

^  Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  imica  do  pro- 
jecto n.  102,  de  1901,  autorizmdo  o  Governo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  ao  Dr.  Manoel  José  de 
Queiroz  Ferreira,  preparador  de  physica  da 
Escola  Polytechníca,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  o  posta 
conjunctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Áo  projecto  n.  Í02  de  Í90i 

Aoart.  1.0  »Vi  fine  :  —  e  por  dous  annos 
com  soldo  simples  ao  capitão  do  corpo  de 
estado-maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  negócios  de  seu  in- 
teresse dentro  do  paiz. 

Sala  das  sessões,  18  do  setembro  de  1901. 
— Otjwíw  Abrantes, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 


E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  168,  do  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  do  licença, 
com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  ao  9* 
escripturario  do  Trilmnal  de  Contas  Josó  de 
Moraes. 

Ninguém  pedindo  a  paUvra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vota<^. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  163  A.  de  1901,  prorogando  por  um 
anno  a  licença  de  dous  mezes,  com  ordenado, 
concedida  ao  2»  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  no  Paranã,  Manoel  Pereira    Mendes. 

O  ídr.  «iosé  Suzel>Ío — Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «losé  Euzebio  — Sr.  Presi- 
dente, como  V.  Ex.  sabe,  eu  tive  occasião 
de  pedir  preferencia  para  três  projectos, 
declarando  que  ollos  autorizavam  o  Poder 
Executivo  a  conceder  diversas  licenças  a 
empregados  públicos  cujo  estado  de  sande 
exigia  que  não  se  demorasse  absolutamente 
a  concessão  dessas  licenças. 

Já  foi  encerrada  a  discussão  de  dons  da- 
quelles  projectei,  trata-se  affora  do  terceiro, 
que  é  do  Senado,  prorogando  a  licença  con- 
cedida ao  2^  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  no  Paraná  Manoel  Pereira  Mendes. 

O  Sr.  Bricio  Filho -Peço  permissão  a 
V.  Ex.  para  dar  um  aparte:  conheço  as  con- 
dições do  Sr.  Manoel  Pereira  Mendes,  reco- 
nheço que  está  no  caso  de  merecer  a  lioença, 
tanto  que  dou  o  meu  voto.  (Apoiado,) 

O  Sr.  Jose*  Euzebio— Sr.  Presidente.como 
V.  Ex.  vê,  a  Casa  tem-se  manifestado  de 
modj  favorável  a  esto  projecto  ;  e  nestas 
condições  vou  t3rminar,  esperando  que  elle 
seja  approvado. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  pôde  deixar 
de  ser. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  112  A,  do  1901,  autorizando'  o  Governoa 
abrir  o  credito  de  100:^00$  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obr&s  Publicas,  com  o 
fim  de  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos 
Dumont,  como  premio  çelo  resultado  de 
sua  experiência  de  um  balão  dirigível. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  ídr .  IVei  va— Si  louva  a  Gamara  por 
haver  votado  preferencia  para  três  proje- 
ctos de  licenças  a   funccionarios  publicsOf 
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censura  o  haver  posto  á,  margem  outro  de 
licença  também  para  um  juiz  seccional,  que, 
certo,  não  merece  mono9  que  aqualbs  a 
qaora  a  Gamara  justamente  attendera ;  o 
é  tanto  mais  para  despertar  a  attmção, 
quando  esje  a  que  se  refere  está,  intercaliado 
aos  que  tiveram  essa  louvável  preferencia. 
Eàá  desao  modo  dando  á  Gamara  logar  a 
que  se  reconb3ça,  como  justa  que  6,  a  obser- 
vação feita  por  seu  distincto  collega  e  chefe 
o  Sr.  desembargador  Montenegro--do  pare- 
cer que  ha  ml  vontade  contra  a  magi  st  ima- 
tura. 

Si  o  que  a  Gamava  queria  era  attender  a 
funcclonarios  não  so  olvidasse  destes,  e  bom 
assim  do  projecto  relativo  ao  Dr.  Amaro 
Rodrigues  de  Albuquerque  Figueirodo,  2° 
lonen^  da  armada,  victima  em  serviço  me- 
dico de  sua  dedicação  á  scienci  ^  o  á  classe, 
do  que  lhe  resultou  incurável  cegueira,  quo 
para  sempre  o  privará,  doá  moios  do  subsis- 
umcia  pela  sua  profissão . 

Está  certo  dé  que  a  Mes  i  sanará  esse  des- 
cuidada Gamara  e  attendera  a  e>S3  projecto 
98m  olvidar  os  créditos— que  determina  o  pa- 
gamento das  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados das  alfandegas,  e  outros  para  satis- 
fazer pagamentos  devidos  e  reconhecidos 
por  sentença  de  Supremo  Tribunal  do  Jus- 
^ça,  e  que  devem  preceder  ao  projecto  sobre 
registro  de  hypo  checas. 
í  Vi  com  satisfação  que  os  projectos  que 
tiveram  preferencia  não  pDrturbaram  a 
marcha  ovante,  que  espera  tenlia  o  projecto 
que  abre  um  credito  de  100:00  )$,  como  pre- 
ilío  ao  Sr.  Santos  Dumont,  pelo  resultado  de 
soa  experiência  de  um  balão  dirigível. 

Espera  qu  ^  hoje  mesmo  findc-se  a  discussão 
dessa  project:),  que  é  uma  manifestação  sin- 
cera do  culto  e  da  admiração  de  todos  os 
.  brsrileiros,  de  todos  os  homens,  que   acom- 
panha n  os  vôoâ  do  génio,  acrysoiado  pelo 
mais  ralicado  patriotismo-,  consagrado  á  rea- 
i     Uza^o  dessa  grandiosa  idéa,   na  qual  tem 
'     elle  exhaurido  sua  fortuna  —-passando  de 
millionario  á  pobreza  extrema,  tanto,  que 
já  saecou  a  ultima  dezena  de  contos  que  aqui 
posáuia;  e  tudo  para   ver  realizado  esse  seu 
nobre  sonho  de  gloria,  que  será  simultanea- 
mente iniarcessivel  para  si  e  para  a  pátria 
brazileira. 
I       A  um  aparte  responde  que  a  negativa  6  a 
^    descrençav  e  esta  deve  desapparecer  pois  de 
ha  muito  o  homem, —  e  foi  o  primeiro  um 
brazileiro,    Bartholomeu   de   Gusmão,  quo 
buscou  em  vôo  altiloco  conquistar  os  ares, 
devassando  o  espaço   como  as  águias  e  os 


Não  vem  apresentar  um  estendal  de   co- 
nhecimentos sobre  o  assumpto,  receioso    da 
critica  acirrada  da  imprensa;mas  não  deixa 
de  referir-se,  ainda  que   ligeiramente,   ás 
Cuuira   V.    V 


tantas  o  seguidas  Jpntativas  dos  que  por 
diversas  descobertas  teem  buscado  atra- 
vessar os  ares,  embora  não  attuigissem  ao 
supremo  desideratumy  que  é  a  dirigibili- 
dade contra  as  correntes  dos  ventos. 

Não  intenta,  nos  louvores  enthusíasticoJ 
que  tece  ao  Sr.  Santos  Dumont,  diminuir 
o  valor  dos  que  lhe  precederam,  e  está  certo 
de  que  a  historia,  embora  severa,  ha  de 
fttzer  justiça  ao  nosso  distincto  coUega  o 
Sr.  Severo,  que  procurou  com  seu  invento 
auorusto  conquistar  os  arei,  e  ipuito  fol- 
gará por  espirito  de  amizade  e  colleguismo 
que  a  elle  caibam  todas  glorias,  a  que  tem 
direito  por  seus  esforços  que,  certo,  não 
teem  superado,  sem  duvida,  a  falta  de  re- 
cursoí  e  de  auxilio. 

Voltando  ao  projecto  em  debate,  convém 
no  premio  que  elle  «letermina  para  o  joven 
cultor  da  sciencia  aeronáutica,  tão  joven, 
quanto  sablo  e  illustrado,  tão  illustrado 
quanto  teha;,  tão  tenaz  quanta  convicto,  ha 
de  fender  as  regiões  aéreas  e  alcançar  o 
premio  Deutsch,  menos  por  ambição  mone- 
tária, que  despreza,  altivo,  mais  por  amor  á 
gloria,  que  si  fôr  delle,  será  desta  pátria  a 
que  elle  de  longe  tão  elevadamente  busca 
engrandecar.  {Muito  bem.) 

Faz  referencias  lisongeiras  ao  balão  Santa 
Cruz,  ao  qual  a  intendência  Municipal,  onde 
fulge  o  talento  de  um  Honório  Gurgel,  que  ô 
a  repi^esen tacão  real  do  cultivo  e  da  acti- 
vidade, fez  merecidas  concessões  e  a  maiores 
seu  autor  tem  direito;  relembra  o  balão 
Sanla  Maria  de  Júlio  Gesar,  esse  paraense 
notável,  que  viu  sou  projecto  favoneado 
por  tão  mer3cidos  encomios,de  competentes,  < 
entro  os  quaes  o  illustre  Sr.  Dr.  Pereira 
Reis. 

Lembra  aos  descrentes—que  a  descrença 
invadiu  o  cérebro  notável  do  grande  génio 
militar  da  França,  que  assombrou  o  mundo 
por  seus  feitos  homéricos,  e  si  não  fosse  a 
descronça,  si  accoitasse  a  offerta  de  Fulton, 
não  teria  as  palavras  de  profuado  arrepen- 
dimento, quando,  desterrado  em  Sanja  He- 
lena, viu  passar  triumphante  o  primeiro 
vapjr  que  atravessava  o  grande  oceano 
Atlântico.   Arrependimento  tardio ! 

Quão  outro  poderia  ser  o  seu  fim  I 

Depois  do  telegrapho,  do  telephone,  após 
essas  assombrosas  descobertas  em  que  a  ele- 
ctricidade impera,  se  impõe— encurtando  as 
distancias— conservando  os  sons,  não  pôde 
haver  duvidas  sobre  os  nobres  tentames 
scienciftcos. 

Vae  findar— cônscio  de  que  depois  desses 
merecidos  louvores,  tão  justos,  quanto  sin- 
ceros e  enthusiastas,  polo  talento  e  dedi- 
cação de  Santos  Dumont,  o  projecto  ha  de 
voar,  e  célere,  da  1*  para  a  8*  discussão,  e 
cortando  os  espaços  e  interstícios  parlamen- 
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tares,  de  amanhã  para"  depois  estará  nova- 
mente aqui  na  ordem  do  dia. 

Acaba  de  elevar-se  tratando  de  asmmpto 
concernente  ao  que  vae  pairar  nas  alturas, 
ora  baixa  das  nuvens  dos  desejos  á  reali- 
dade positiva. 

Vamos,  terra  á  terra,  e  vejamos  que  dis- 
tante, bem  distante  daquellas  paragens  que 
o  povo  reputa  celestes,  estão  pobres  funccio- 
narios,  credores  do  Governo  o  acredored  da 
attenção  da  Camará  —  refôre-se  ao  projecto 
jã  era  ultima  discussão,  relativo  aos  funccio- 
narios  das  Alfandegas  ;  espera  sor  attendido 
quando  julga  que  esse  projecto  não  soffrerá 
discussão,  porque  todos  os  representantes 
dos  diversos  Estados  devem  ter  interesso  om 
vel-o  quanto  antes  votado  ;  tanto  mais 
quanto  os  credores  desse  credito  são  acredo- 
res  de  toda  e  prompta  jifttiça. 

Certo  fbram  pallidas  as  palavras  que  pro- 
nunciou (não  apoiados)  ;  mas,  evidentemente 
traduzem  o  sentimento  acalorado  que  lhe 
vae  na  alma,  quando  vê  projectos  desse 
valor*  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  Opportuna- 
mente  attonderei  ao  pedido  do  nobre  Depu- 
tado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação.. 

Passa-se  ã  hora  destinada   ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (!<>  Se- 
cretario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oí&cio  da  Sociedade  Nacional  de  Agricul- 
tura, de  17  do  corrente,  convidando  a  Ca- 
mará a  se  fazer  representar  no  Congresso  de 
Agricultura  que  realizara  no  dia  20  do  cor- 
rente—Foram nomeados  os  Srs.  Cornelio  da 
Fonseca,  Gustavo  Godov,  Francisco  Sodré, 
Alves  de  Brito  e  Landulpho  de  Magalhães. 

O  Sr.  Tosta,  tem  sido  accusado  al- 
gumas vezeâ  de  estar  com  os  olhos  voltados 
para  o  céo  a  cuidar  dos  interesses  religiosos. 
O  orador  vae  demonstrar  que  também  se 
interessa  pelas  cousas  da  terra .  Tem  o  terá 
por  muito  tempo,  na  presente  sessão,  os 
olhos  voltados  para  a  agricultura  do  paiz  de 
cuja  salvação  os  poderes  públicos  devera  se- 
riamente cogitar. 

Em  toda  parte  falla-se  no  bom  encaminha- 
mento da  questão  financeira  pelo  Governo  da 
União.  O  convénio  do  funding  loan  foi  fiel- 
mente cumprido,  e  o  paiz,  que  estava  amea- 
çado de  não  poder  pagar  os  juros  e  amortiza- 

ões   da  divida  externa,     pôde   agora    se 


entregar  com  desassombro  ao  ogtudo  das 
difllculdades  económicas  que,  no  momento 
actual,  acabrunham  a  lavoura  do  paiz. 

O  orador  não  tem  necessidade  de  desen- 
volver largamente  o  assumpto  do  projecto 
que  vem  apresentar  autorizando  o  Governo 
a  despender  até  50:000$  para  auxiliar  a 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura  em  relação 
ao  Congresso  AgPicola,quc  deve  inaugurar-ie 
a  20  do  corrente.  No  projecto  flia-se  o 
máximo  do  credito  era  50:000.^,  mas  o  Go- 
verno despenderá  somente  o  quo  fôr  indis- 
pensável. 

Nada  se  tem  feito  até  agora  a  favor  da  la- 
voura. 

Aguardava  a  reunião  do  Congresso  Agrí- 
cola para  com  segurança  ir  ao  encontro  das 
necessidades  agrícolas. 

Precedeu  o  projecto  com  considerandos, 
nos  quaes  reunidos  estão  os  motivos  justifica- 
tivos da  autorização. 

Não  fará  discurso  longo,  limitando-se  à 
ler  os  considerandos.  Espera  que  a  Camâra 
tome-o  no  apreço  devido,  não  ao  orador,  mai 
aos  agricultores  do  Brazil. 

Fica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deUbera^> 
o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  a  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  convocou  a  reunião  de  um  Con- 
gresso Agrícola  geral,  de  agricultores  de  to- 
dos os  Estados  da  Republica,  afim  de  tratar 
dos  interesses  da  lavoura,  seriamente  amea- 
çados no  momento  actual,  o  qual  deverá 
inaugurar-se  nesta  Capital  no  dia  20  áo  cor- 
rente e  funccionar  successivamente  até  o 
dia  30 ; 

Considerando  que,  para  a  installação  6  o 
funecionamento  do  Congresso,  com  a  maior 
publicidade  e  regularidade,  da  inodo  a  \oT' 
narera-se  conhecidas  em  todo  o  paiz  às  dis- 
cussões e  resoluções  tomadas,  sao  necessá- 
rios recursos  pecuniários  de  que  não  dispõe 
a  sociedade,  que  aliás  patrioticamente  tem 
se  esforçado,  desde  a  sua  installação,  para 
prestar  serviços  ã  lavoura  e  i.o  paiz ; 

Considerando  quo  a  reunião  dos  agricul- 
tores om  congresso  geral  interessa  seria- 
mente á  Nação,  porque  a  agricultura  con- 
stitue  o  elemento  o  mais  poderoso  da  riqueza 
publica,  etambera  dos  po  leres,  federaes,  que 
na  crise  económica  actual,  precisam  de  ouvir 
as  opiniões,  as  reclamações  e  os  votos  dos 
agricultores  de  todo  o  paiz.  para  acudirem 
com  medidas  promptas  e  efflcazes  ás  neces- 
sidade da  lavoura  e  enfrentarem  enérgica  e 
resolutamente  as  difflculdades  da  crise  e  resol- 
verem o  problema  económico  ; 

Propomos  o  seguinte  projecto  : 

Art.  1.**  O  Governo  é  autorizado  a  despen- 
der até  a    quantia  de  cincoenta  contos  de 
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réis  para  auxiliar  as  despezas  necessárias  á 
insta' laçao  e  os  trabalhos  do  Congresso  Agci- 
eola,  convocado  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  i>ara  o  dia  20  do  corrente, 
abrindo  o  preciso  credito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
eonti^rio. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  19Õ1 . 
^ Ignaeio  Tosta,—  F,  Sodré, — Adalberto 
Guimarães .  —  Satyro  Dias,  —  Félix  Gaspar . 
—  Joviniano  Carvalho.  —  Rodrigues  Daria, 
— Celso  dos  fieis. — José  Duarte, — Silva  Cas- 
tro.— Alves  de  Brilo. — Deocleciano  de  Souza, 
— Lourenço  Batista,— Oliveira  Figueiredo. — 
Martins  Teixeira. — Pereira  Lima. — Pereira 
de  Lyra — Carlos  Ottoni. —  Theophilo  Ottoni. 
--Manoel  Fulgência. — Nogueira  Júnior, — Pá- 
dua Resende. —  Eduardo  Ramos. — Tolentino 
dos  Santos. — Eugénio  Tourinho. — Angeto  Neto, 
— índio  do  Brazil.  —  Teixeira  Brandão. — 
CíM(rd  Rebello.^Luiz  Gualberto.  ^ 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  Í91  —  1901 

Concede  á  D.  Amélia  Cavalcante  de  Albuquer- 
que, viuva  do  capitão  de  engenheiros  Antó- 
nio Cavalcante  de  Albuquerque,  uma  pensão 

Â  Coramisiao  de  Peni^ôes  e  Conuis  tendo 
estudado  e  discutido  a  potíçrio  (íl^  U,  Amélia 
Cik  Yale  ante  do  Albuquerque,  viuva  do  capi- 
tão do  cfirpij  de  engonlmii^us  Ant-iniíj  Caval- 
cante de  Albuquf_*ri]U*?,  fíilltíciílo  oin  IO  de 
fevereiro  do  eorpunr.A  aniir>  i\  atM^blondo, 
por  eatar  proTailo  doi  documôiuos  lue  in- 
ftlruem  a  alludida  p*?tíc  o  ; 

Que  o  eapUaíjdtí  eoironhQii-ú^  António  Ca- 
Tâlcanto  de  Albuquerque  íUUt^-tíii  cviu  líonse- 
quencia  áo  múlioiíia,  adquiriíla  no  Amapá, 
&nde  esteve  a  sei* viço  do  KaUílo  ; 

Que  este  í^tcto  fi  atl<*suid(j  juilrj  Dr.  Joa- 
^yína  Cerqueira  de  Souxa,  m*i(H<o  «la  com- 
miasão  bPíiEileim  de  líminos  cjin  a  ííuyana 
Fmnceza,  cummissão  da  quaL  (um  >(!gundo 
comniL^sario  o  refeHdki  mai-idn  íltt  Huppllcan- 
lA,  aceonimettido  em  martu  do  1  x*J{K  na  villa 
de  Síinta  Maria  áo  Cunany,  t^niân  ^Aite  da 
ftjmtnissào,  de  faUm  iiiíornuUísnti'  palus- 
tre, eujos  acceâso^  tendo  codido  ;1  nu  ilicaçrío 
cliísslcia  em p regaH a ,  roa  \  v p  1 1 -oe o  ra  m  q  ua  tro 
tsmm  dtpois  gol*  a  inliiu m  ia  da  iiiosma 
lisa  —  o  impaludismo  —  a-L-unuiaitdo-se  a 
;neniia  o  manitbs^açile!?  do  hcvilto  ai-ompa- 
Bhada  do  odema  ífenoralisailo  o  ctjiisuí^uente 
ft^f^ijtJía  d©  todoiào??  oriíaos  -la  enmoinia,  so- 
brevindo a  ímj  perturbação  pmiodiça  das 
fti acções  respiPatortíL^  indicatlun.s  de  uma 
earáiepat^a  palustre  a  que  por  c*3rto  não 


poderia  sobreriver  muito  o  illuStre  e  operoso 
auxiliar  da  comraissao  brazileira,  que  infe- 
lizmente pagou  com  a  vida  a  intrepidez  e 
patriotismo  com  que  procurou  sorrir  a  pá- 
tria nas  inhospitas  e  ingratas  regiões  do 
Amapá,  (doe.  n.  1) ; 

Que  a  origem  da  fatal  eníbrmidade  ô  con- 
flnnada  pelo  medico  assistente  do  illustre 
brazileiro  nesta  cidade,  o  Dr.  Barata  Ribeiro, 
quando  attesta  sed  íkllecimento  em  virtude 
das  causas  já  referidas  (áoc.  n.  8) ; 

Que  o  marido  da  supplicante  prestou  di- 
versos e  reaes  serviços  á  causa  publica,  ser- 
vindo sempre  com  muito  zelo,  competência 
e  probidade,  como  se  vê  da  respectiva  fé  do 
offlcio  (doe.  n.3);  e  finalmente,  tendo  em 
consideração  a  circumstancia  muito  valiosa 
de  não  haver  o  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheiros António  uavalcante  de  Albuquerque 
bens  de  fortuna,  não  restando  á  viuva,  filhos 
e  pessoas  da  familia  de  quem  era  o  único 
amparo  outros  meios  de  subsistência  além 
do  meio-soldo  no  valor  de  72$  e  o  minguado 
monte-pio,  sujeitos  a  descontos,  ô  a  commis- 
são  de  Pensões  e  Contas  de  parecer  que  seja 
deferida  a  petição  de  D.  Amélia  Cavalcante 
de  Albuquerque  e  por  isso  ofiferece  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  r.  E*  concedida  a  D.  Amélia  Caval- 
cante de  Albuquerque,  viuva  do  capitão  d* 
engenheiros  António  Cavalcante  de  Albu- 
querque, fallecido  em  consequência  de  lUo- 
lestias  adquiridas  no  Amapã,  onde  se  achava 
em  serviçj  do  Estado^  a  pensão  mensal  de 
cem  mil  réis  (100$00a.) 

Art.  29.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
08  créditos  necessários  para  immediata  exe- 
cução desta  lei; 

Art.  3*.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  18  de  setembro  de  1901. 
— Gustavo  Qodoy,  Presidente.— fíoymwndo  de 
Miranda,  relator.— Pemra  Lima. — Gonçalo 
Souto, — Castro Marcellino. — Manoel  Fulgência^ 
— Castro  Rebello. 

O  8p.  I*re«ldento  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte,  até  2  1/2  horas^  ou  antes: 

Votação  do  projecto  n.  128  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto,  ou  é,  sociedade  que  elle 
organizar,  a  garantia  de  juros  de  6  «/o  e  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  d€ 
2.000:000$,  para  fhndar  èm  Aracaju  (Ser^ 
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ffipe)  um  baoeo  de  credito  agrícola  movei,  e 
aando  outras  providencias  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr. 
Manoel  José  de  Queiroz  Ferreira,  preparador 
de  physica  da  Escola  Polytechnica,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  proiecto  n.  168,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  como  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  3»  escripturario  do  Tri- 
bunal de  Contas  José  do  Moraes  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  163  A  de  1901, 
prorogando  por  um  anno  a  licença  de  dous 
raezes,  com  ordenador,  concedida  ao  2«  es- 
cripturario da  Delegacia  Fiscal,  no  Paraná, 
Manoel  Pereira  Mondes  (disffus.mo  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  112  A,  de  19:)1, 
autorizan  !o  o  Governo  a  abrir  o  creuito 
de  100:000$  ao  Ministério  da  industria. 
Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser 
entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  ex- 
periência de  um  balão  dirigível  (1*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  do  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  I9i'2  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1\  n.  1, 
das  Tarifais  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projacton.  116,  de  1901, 
auforízando  o  Govorno  a  abrir,  por  conta  do 
Minístejio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:580$940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Aries  e  Oílicios,  hoje  próprio 
nacional ; 

3*  discusâo  do  projecto  n»  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

2»  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes: 

3*  discussão  do  projecto  n.  57,  do  19)1, 
autorizando  o  Pocler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fi^zonda  o  credito  extraordi- 
nário de  104: 542$58í  para  occorrer  ao  pa- 
gamento das  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados de  diversas  alfandegas  da  Repu- 
blica incumbidos  do  serviço  de  estatística  e 
revisão  de  despachos  em  18'J7  e  1898; 

3*  discussão  do  projecto  n.  67,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:806$630,   para   cumprir  a  sen- 


tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira 
da  Silva  os  vencimentos,  que  deixou  de  re- 
cebor  como  lente,  em  disponibilidade,  da 
E  ;cola  Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul; 

2-  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  cremdo  no  Dístricto  Federal 
m\í8  um  oflacio  de  registro  de  hypothecas, 
com  a  de  Jgnaçao  de  torc  íiro; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2*  tenente  ci- 
rurgião contractado  da  armada,  uma  pen- 
são de  trezentos  mil  réis  mensaes,  autori- 
zando o  Governo  a  abrir  o  necessário  cre- 
dito ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
direitos  de  importação  a  >  material  que  fôr 
importado  pelo  Essado  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento de  aíTua  ã  cidade  de  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  quantias  já  pagas  ; 

2^  discussão  do  projecto  n,  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Greral 
dos  Correios  e  marca-lhcs  os  respectivos 
vencimentos ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  logici  o  de  littei  atura  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnaslo  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  Qonsequencia  dessa  disposição  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  do»  offlcíaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei; 

Discussão  única  d>  pr  jacto  n.  169,  de 
1901»  aut  jrizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cader  um  anno  do  licença,  cjm  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacío  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional 
do  Estado  do  Paraná; 

.  Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tidas  Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  car- 
go de  director  da  Secretaria  do  Ministério, 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
de  engenheiro-fiscal  do  2*  classe,  correspon- 
dente a  25  aunos  de  serviço; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  hxecutivo  a  conceder 
uma  pensão  de  l$õ00  diários,  a  contar  de 
abril  de  18.^8,  ao  ex-emprogado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz 
Affonso  Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  T  cadete  reformado,  com  iumras 
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de  alferes   do    oiercito,    Orozimbo   Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  aniiguidade 
do  posto  dos  offlclaes  do  exercito  a  que  S9 
refe.^em  os  arts.  1«  e  2'  da  lei  n.  350,  de 
9  de  dezembro  de  1895 : 

3*  discu  são  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  ftmccionou,  do  setembro  a 
dezembro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no 
Egtado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
mentar  de  20:000$  á  verba  9«  —  Caixa  do 
Amortização— da  lei  n.  746,  do  29  de  dezem- 
bro de  1900,  art.  28 — Assignaturas  de  notas  ; 
2»  discussão  do  projecto  n.  68,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o^ogocios  Interiores 
o  credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  are.  4»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  dez 
alumnos  gratuitos  quo,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  50  a  60; 

3-  discussão  do  projecto  n.  77,  do  1901, 
relativo  ã  emenda  offerecida  na  2»  discussão 
do  projectou.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nol  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
líilitar  por  acto  legislativo  ; 

3»dÍ8cuásão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marintia  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes ; 
I  3*  discusááo  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Dre.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  g.ulo  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revolu- 
cionário de  .893  a  1895  ; 
1  3*  discussão  do  projecto  n.    264,    de  1900, 

autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  para  indem- 
nizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  de  que 
lhe  é  devedora  até  que  ossa  instituição  regu- 
larize sua  situação,  podendo  mesmo  reloval-a 
do  pagamento  da  importância,  era  que  ficou 
alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  de  projecto  n.  173,  de    1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao ' 


Minisierio  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio do  68: 195$189,  para  execução  da  sentença 
em  ultima  instancia  em  favor  do  tenento- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis; 

2'^discuásão  do  prjjecto  n.  166,  do  1901, 
autorizafldo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro; 

2*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  averba  9* 
do  art.  2*  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900  ;  ^ 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Ariujo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizanclp  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2.401$S00  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreio,  em  virtude  do  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
ao  machinista  do  2*  classe  da  Estrada  de 
Forrj  Central  do  Brazil  Achilles  Arnai^ 
Courjnho  um  anno  de  licençi,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  do  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Hiátoricos  o  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1»  discussão  do  prujocto  n.  113  A,  de  1901. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
:^2  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  do  1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispetisar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  do  janeiro  do  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
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da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  de 
Ensino.conferídoa  Pedro  Demosthenes  Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
domnise,  com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  tei 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900; 

1»  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$0tô  ao  Ministério 
da  Fazenda,  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos  peia 
Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros, 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  durante 
os  exercícios  de  1894,  1896,  1897  o  1893; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 

Srojecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133 
o  Regimento  Interno,  autorizando  o  Go- 
verno a  transferir  para  Manoel  Maria  Velez 
a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides,  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  po- 
dendo prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  Tl,  da  1901, 
autorizando  o  Peder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Ceciiia  Júnior,  íiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um 
anno  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ; 

Discussão  unicado  projecto  n.I84.  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o 
disposto  no  §  2**  do  art.    1°  do   regulamento 

J)uDlicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
aneiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  à  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Camará  dos  Depuaodos, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  l<»  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
Quantia  de  l:837$680,  diíTerença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  ató  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  do  1869. 


Levanta-sc  a 
nutos  da  tarde. 


sessão  ás  4  horas  e  20  mi- 


100*  SESSÃO  EM  19  DE  SETEMBRO  BE  1901 

Presidência   do  Sr.   ScUyrq   Dias    (2^  Yke- 
Presidente) 

Ao  meioHlla  procede-^e  á  chamada,  a  qoe 
respondem  os  Srs.  Satyro  Dias,  Angelo  Neto, 
Agapito  dofl  Santos,  Luiz  Goalberto,  Arthar 
[^mos,  Serzedello  Corrêa,  Christino  Crui, 
Cunha  Martins,  Nogueira  Accioly,  Prederifio 
Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Tavares  de  Lyra,  Soares  Neiva, 
CamiUo  de  HolUnda,  Ermirio  Coutinho,  Bri- 
cio  Filho,  Joio  Vieira,  Júlio  de  Mello,  Elpidio 
Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Ray mundo  de  Miranda,  Fausto  Car- 
doso, Seabra.  Tosta,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
G:iimarães,  Pinheiro  Júnior,  DeocleMano  de 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  JuUo 
Santos,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Joaquim  Breves,  Theophilo  Ottooi, 
Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha,  Joio  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Esperidiào,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Fran- 
cisco Salles,  Leonel  Filho,  Henrique  Sallei, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Gustavo  Godoy, 
Fernando  Prestes,  Domingues  de  Castro,  Dioo 
Bueno,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo 
da  Fonseca,  Cajado,  Paulino  Carlos,  Alflrodo 
Ellis,  Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  e  Francisco 
Tolentino. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  .antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*reílclente  —  Não  havendo 
numero  para  se  proceder  á,  votação  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  passa- 
se  ã  meteria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dí3- 
cuâáão  do  projecto  n.  150  A,  do  1901,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  para  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  1901, 
que  orça  a  Receiti  Geral  da  Republica  ps^r* 
o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  Prefitdente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  vem  tratar  de  uma 
questão  árida,  mas  de  interesses  vitaes  para 
o  paiz,  desejando  saber  si  este  assumpto,  a 
tributação  sobre  o  fumo  e  seus  preparos,  ô 
questão  aberta,  sobre  a  qual  se  possam  fazer 
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coosidoraçoes  com  a  esperança  de  que  ellas 
influam  sa  votação,  ou  si  é  queitao  fe- 
chada. 

Ha  oito  annos  quet  o  orador  se  constituiu 
defensor  da  lavoura  e  industria  de  fumo .  Não 
tratará  propriamente,  nesta  questão  com- 
plexa, do  imposto  sobre  o  fumo  desAado, 
porque  melhor  o  fò.rão  os  Deputados  por  Minas 
Geraese  Goyaz. 

Acha,    entretanto,    que   este   imposto   ô 

exagerado,    porque    de  6$  por  arroba  que 

I    pagava,  hoje  paga  24*000.  Occupará  a  atten- 

ção  da  Casa  especialmente  com  o  imposto 

sobre  os  charutos. 

Foi  em  1891  que  a  União  começou  a  taxar 
03  charutos. 

O  imposto  então  decretado   foi  de  20  réis. 

Ao  clamor  que  se  succedeu,  de  que  foi  o 
orador  éco  nesta  Camará,  felizmente 
aocudiu  o  Congresso,  abolindo  o  imposto, 
c^m  o  que  floresceu  muito  a  industria, 
graças  ás  taxas  que  pagavam  os  similares 
estrangeiros. 

Em  1895,  porém,  uma  emendado  Senado  ao 
Orçamento  da  Receita  creou  de  novo  o  im- 
posto, então,  de  5  réis. 

Em  1896,  foi  alterado  o  imposto,  que  ficou 
«ando  de  doas  réis  para  os  charutos  do  preço 

Íiuferior  a  80$  e  cinco  réis  para  os  outros. 
Em  1898,  estes  impostos  foram  elevados 
respectivamente  a  oito  e  vinte  réis,  ainda 
muito  elevados  com  o  regulamento  que  de- 
terminou que  o  preço  a  considerar  era  o  de 
varejo  e  não  o  de  fkbrica. 

A  lei  em  vigor,  finalmente,  taxa  os  cha- 
mtoa  em  oito  réis  para  os  de  preço  inferior 
4  40$  o  milheiro,  vinte  réis  para  os  de  preço 
*Í6  300|  e  100  réis  para  os  de  maior  preço. 
Já  enorme  é  este  imposto ;  entretanto,  vem 
i     ^nda  o  projecto  de  orçamento  em  discussão 
^    eleval-o  ainda  mais,  declarando  que    o   im- 
posto de  oito  réis  é  para  o  charuto  de  proço 
iflferior  a  20$  o  milheiro,   o  que  colloca  os 
^  preço  entre  20$  e  40$  na  classe  dos  que 
P^^amSOréis. 

A  um  aparte  do  Sr.   Serzedello  responde 

W  03  charutos  da  Bahia  do  valor  de  20|  o 

™hciro  pagam  8$  de  imposto.  Isto  importa 

na  morte  da  industria  do  uimo,  já  não  é  uma 

I  niôdida  fiscal. 

í  Mostra  que  as  informações  da  Directoria 
'.  'le  Rendas  PuUicas,  que  devia  bem  conhecer 
1  ^es  negócios  em  todos  os  seus  detalhes,  são 
f  »aiho8  e  falsas,  quando  alludem  aos  lucros  do 
t  j^  Vo  de  retalhista  em  charutos  de  custo 
^^<í$omUiieiro. 

"i  mrectorLa  nao  toma  em  conta  nem  as 
'^pezas  do  transportes  e  de  commissões  a 
*feQtejj  nem  q^  impostos  estaduaes  e  muni- 


O  8r.  Preftldente— Peço  ao  nobre 
Deputado  o  obsequio  de  interromper  por 
alguns  momentos  o  seu  discurso,  afim  de  se 
proceder  ás  votações  constantes  da  ordem 
do  dia. 

Comparecem  mais  os  Sr3.  Urbano  Santos, 
Carlos  Marcellinq,  Albuquerque  Sereio,  Ga- 
briel Salgado,  António  Bastos,  Índio  (lo  Bra- 
zil,  José  Eusébio,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido, 
Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Trindade,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alvos,  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Affonso 
Costa,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Car- 
valho, Rodriguej  Dória,  Sylvio  Romero, 
Castro  Rebello,  dLugusto  França,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
(ialdino  Loreto,  José  Marcellino,  Celso  dos 
Reis,  Henrique  Lagden,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Nilo  P^çanha,  Custodio  Coe- 
lho, Pereira  Lima,  José  Bonifácio,  Monteiro 
da  Silveira,  Adalberto  Ferraz,  Lamounier 
Godofredo,  Mayrink,  Nogueira  Júnior,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Valois  de  Castro,  Luiz  Piza,  Teixeira  Bran- 
dão, Ovidio  Abrantes,  Benedicio  de  Souza, 
Alencar  Guimarães,  Soares  dos  Santos,  An- 
gelo Pinheiro,  Germano  Hasslocher,  Fran- 
cisco Alencastro,  Vietorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Alfredo 
Varella,  Campos  Cartier,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Diogo  Fortuaa.  ^ 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Chermont, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
AugusSo  Severo,  Silva  Mariz,  Estacio  Coim- 
bra, Manoel  Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Marcolino  Moura,  Sampaio 
Ferraz,  Maninho  Campos,  Pereira  dos  San- 
tos, Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana, 
Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Penido 
Filho,  Necesio  Tavares,  António  Zacharias, 
Arthup  Torres,  Lindolpho  Caetano,  Miranda 
Azevedo,  Oliveira  Braga,  António  Cintra, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Francisco 
Moura,  Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

Esem  causa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Anizio  de 
Abreu,  J#ão  Gayoso,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Araújo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Heredia 
de  Sá,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy, 
Augusto  do  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Anto- 
nino Fialho,  Alves  de  Brito,  Monteiro  de 
Barros,  Landulpho  de  Magalhães,  Moreira 
da  Silva,  Rodolpho  Miranda,  Cincinato 
Braga,  João  Cândido  e  Marçal  Escobar^ 
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▲NNAE8   DA   CAMARÁ 


O  Sr.  Prefttcleiite  —  Havondo  nu- 
mero legal,  vao-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham, sobre  a  Mesa.  .  . 

E'  annunciada  a  votação  do  projocto  nu- 
mero 122  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  ao  cidadão  João  Pereira  Barreto 
ou  á  sociedade  que  elle  organizar  a  garantia 
de  juros  de  6  <>/o  e  de  amortização  em  20 
annos,  da  quantia  de  2.000:000$,  para  fun- 
dar em  Aracaju  (Sergipe)  um  banco  de  cre- 
dito agricola  movei  ;  e  dando  outras  provi- 
dencias (1*  discussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  1*  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  122  A  —  1931 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  João  Pereira  Barreto  ou  ã 
sociedade  que  elle  organizar  a  garantia  de 
juro  de  6  Vo  do  amortização  em  20  annos, 
da  quantia  do  2.000:000$.  para  fundar  em 
Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  um  banco  de 
credito  agricola  movei,  sob  o  titulo  —  Banco 
Agricola  de  Sergipe,  tendo  por  flm: 

a)  auxiliar  os  lavradores,  de  preferen- 
cia os  de  canna  e  algodão,  fazendo- lhes 
empréstimos,  mediante  penhor  de  prudu- 
ctos  armazenados,eadean  amentos^mediante 
penhor  de  safiras  futuras,  ao  juro  m  «imo 

de9Vo; 

b)  abrir  uma  secção  commissaria  que  esta- 
beleça relações  directas  com  as  praças  do 
norte,  até  Maoãos,  e  do  sul,  atô  Rio  Grande, 
para  nellas  vender  os  productos  dos  mutuá- 
rios e  consignantes  que  o  quizerem,  de 
conta  delles,  mediante  commissão  que  se  não 
eleve  a  3  7^  ; 

c)»promover  a  navegação  a  vapor  do  porto 
de  Aracaju  ao  do  Rio  Grande  pelo  de  Santos, 
caso  o  ffoverno  do  Estado  mantenha  a  lei 
n.  392,  de  23  de  outubro  de  1900,  que  a  sub- 
venciona com  60:í;00$  annuaos. 

Art.  2.**  O  cancossionario  fica  obrigado  : 

1  .•  A  depositar  com  antecedência,  na  Dele- 
gacia Fiscal  do  Thesouro  em  Sergipe,  lettras 
assignadas  pelos  mutuários,  na  importância 
de  163:000$,  valor  da  garantia  de  juros  e 
amortização  dada  pelo  Governo,  •  a  resga- 
tar essas  lettras  ao  passo  que  se  liqui- 
darem as  operações  que  as  tiverem  origi- 
nado; 

2.*  A  limitar  a  importância  dos  emprés- 
timos e  adeantamenios  sobre  saíVas  futuras 
ao  minimo  de  6:000$  e  ao  máximo  de  24:000$ 
e  o  prazo  dos  mesmos  a  18  mezes,no  máximo; 


3.»  Não  offectuar  novos  contractos  com  os : 
mutuários  antes  de  cumpridos  e  saldados  os 
anteriores. 

Art.  3.®  O  banco  creará  um  fundo  especial 
de  integralização  de  3.000:000$,  do  qual 
serão  subscrjptores  os  lavradores  do  Estado 
e  o  próprio  Estado  de  Sergipe  ;  este,  si  se 
mantiver  a  lei  n.  386,  de  lo  de  outubro  de 
1900,  que  o  manda  subscrever  300:000$  do 
capital  do  banco  que  ahi  se  fundar. 

§  1.0  Os  mutu\rios  subscreverão  para  esto 
fundo  um  valor  equivalente  a  10  •/«  da  im- 
portância de  seus  contractos. 

§  2.0  O  banco  cmittirã  cautelas  das  en- 
tradas que  os  subscriptores  realizarem,  e, 
sobre  esses  titules,  emprestará  dousterçoe, 
levando  os  lucros  que,  porventura,  resulta- 
rem dessa  operação  ao  credito  do  fUndo  es- 
pecial de  integralização. 

§  3.0  Essas  cautelas  serão  titulos  de  depo- 
sito o  representarão  acções  a  integralizar, 
mas  só  serão  transmissíveis  por  harança, 
cabendo  aos  herdeiros  lavradores  ou  não,  o 
direito  de  as  integralizar  e  ao  tornarem 
accionistas  do  banco. 

§  4.0  A  integralização  do  fundo  especial 
Oskr-se-ha  por  chamadas  annuaes  de  10  e/^> 
Para  ella  concorrerão  ainda,  além  dos  lucros 
resultantes  dos  empréstimos  sobre  cautelas, 
as  quotas  de  10  **/^  de  seus  lucros  líquidos, 
que  o  banco  para  isso  abonará. 

§  5.0  Oá  valores  entrados  e  destinados  á 
integralização  do  fundo  especial  serão  redu- 
zidos pelo  banco  a  apólices  e  outrc  s  titulos 
de  credito  publico,  cujos  juros  perteqcerSo 
ao  fundo. 

§  6.0  Si  antes  de  passado  o  prazo  da  ga- 
rantia de  amortização  o  fundo  especial  es- 
tiver integralizado,  o  banco  liquidará  a  ope- 
ração a  que  ella  der  origem,  e  logo  que  o 
fUndo  estiver  integralizado,  convocará  os 
subscriptores  delle  para  organizar  um  novo 
banco  com  o  capital  de  5.000:000$,  o  qual 
succedcrá  ao  primeiro  com  o  mesmo  ti- 
tulo, fins  e  com  os  mesmos  direitos  e  obri- 
gações. 

Art.  4.''  O  Governo  nomeará  um  fiácal  do 
sua  confiança,  e  lhe  fix  irá,  com  as  attri- 
buições  que  entender,  honorarios,que  o  banco 
pagará. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

o  8r.  Fausto  Cardoso  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  dispensa  de  interstício, 
para  que  o  proj.^cto  que  acaba  de  ser  votado, 
entre  na  oi\iem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Gomniissão  de  Redacção,  o 
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PROJECTO 
N.  102—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ari  1«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
acoDceder  um  aono  de  Ucença,  com  todos 
09  vencimentos,  ao  Dr.  Manoel  José  de  Quei- 
roz Ferreira,  preparador  da  phvsica  da  Es- 
eola  Polytechnica,  para  tratar  de  sua  saúde 
oode  lhe  convier. 

Art.  29  Revogam-se  as  disposições   em 
j  «ntrario. 

'    ET  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Ovidio  Abrantes  ao  mesmo  projecto 

<Ao  art.  !<*,  in  fine: — e  por  dous  annos,  com 
soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado- 
maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha, 
para  tratar  de  negócios  do  seu  interesse 
oentro  do  paiz.» 

O  Sr.  Preftidente— Esta  emenda 
■ie7e  constituir  projecto  especial  para  seguir 
os  tramites  de  que  trata  o  artigo  132  do  Re- 
mento. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  (íiscussao 
mica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

-^ 

PROJECTO 

N.  168—1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  ao 
^  escripturario  do  Tribunal  de  Contas  José 
de  Moraes,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  fora 
desta  Capital;  revogadas  as  disposições  em 
ooatrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
QQica  e  enviado  á  sancção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  163  A— 1901 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  2°  escriptu- 
rario da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Pa- 
^ná  Manoel  Pereira  Mendes  um  anno  de 
licença,  em  prorogaçãk>  ú.  de  dous  mezes  em 
cojo  goso  se  acha,  com  o  respectivo  orde- 
^t  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto,  a   votos,    é    approvado  em  1*  dis- 
<iQsÉo  o  seguinte 
CMBftra  V  V 


PROJECTO 


N.  112  A— 1901 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  de  100:000.5  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  com  o  fim  de 
ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  expe- 
riência de  um  balão  dirigível,  feita  em  Pariz 
a  13  do  corrente. 

O  Sr.  Oaeno  dLe  Pal^a  (pela  or- 
dem)—-Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si 
concede  dispensa  de  interstício,  para  que  o 
projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre  em 
discussão  amanhã.     • 

O  Sr.  Oermano  Haftftlocliei- 

(pela  ordem)— Requeiro  a  V.  Ex.  a  verifica- 
ção da  votação  desse  projecto. 

O  8r.  Oaeno  dLe  A^ndrada  (péla 
ordem)  diz  que,  quando  foi  feito  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  já  estava  presente  ã  Camará  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  por  Minas  pe- 
dindo dispensa  de  interstício  para  o  projecto 
n.  112  A. 

Qual  dos  dous  requerimentos  votará  a  Ca- 
mará? Depois  do  requerimento  do  Sr.  Bueno 
de  Paiva,  parece  que  o  do  nobre  Deputado 
Sr.  Hasslocher  está  prejudicado.  S.  Ex.  não 
o  apresentou  immediatamente  ao  ser  decla- 
rado o  resultado  da  votação .  Julga  um  máo 
precedente  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado, uma  perturbação  na  marcha  dos  tra- 
balhos da  Casa. 

Entretanto,  sujeita-se  á  decisão  da  Mesa. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 
Apenas  a  Mesa  annunciou  a  votação  do  pro- 
jecto, pediram  a  palavra  ao  mesmo  tempo 
{apoiados  geraes)  o  nobre  Deputado  çor  Minas 
Geraes  e  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul. 

Eu  estava  no  meu  direito,  em  casos  taes, 
de  dar  a  palavra  a  quem  bem  me  parecesse; 
e  dei  a  palavra,  então,  ao  nobre  Deputado 
por  Minas. 

Mas  o  requerimento  que  S.  Ex.  fez  não 
tinha  ainda  sido  acceito  pela  Mesa,  quando 
o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
reclamando  pela  palavra  que  havia  pedido, 
fez  o  seu  requerimento  de  verificação. 

Na  Camará  nunca  vi  recusarem-se  reque- 
rimentos de  verificação,  e  eu  só  recusarei  o 
requerimento  do  nobre  Deputado  si  S.  Ex. 
desistir  delle.  Digitized  by  UoOQIc 
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O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não,senhor; 
eu  o  mantenho. 

O  Sr.  Presidente— Então  sou  obdgado  a 
proceder  á  verificação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconliece-se 
Êer  sido  o  projector  approvado  ipúr  100  votos 
contra  14,  total  114. 

Consultada  a  Camara,é  concedida  a  dispen- 
sa pedida  pelo  Sr.  Bueno  de  Paiva  para  o 
projecto  112,  de  190K 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissào  de  Orçamento,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  802  V-  1901 

Autorúa  o  Chaerno  a  despender  atê  a  quantia 
'  de  50:000$  para   auxiliar   as  despezas  de 

instãllaçOo    6  os    trabalhos    do   Congresso 

Agrícola 

Considerando  que  a  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  convocou  a  reunião  de  um  Con- 
gresso Agricola  Geral  de  agricultores  de 
fodos  os  Estados  da  Republica,  afira  de  tratar 
dos  interesses  da  lavoura,  seriamente  amea- 
çados no  momento  actual,  o  qual  deverá- 
inaugurar-se  nesta  Capital  no  dia  20  do  cor- 
rente e  ftmccionar  successivamente  ató  o 
dia  30  ; 

Considerando  que,  para  a  installa^  e  o 
funccionamento  do  Congresso,  cora  a  maior 
publicidade  e  regularidade,  de  modo  a  tor- 
narem-so  conhecidas  em  todo  o  paiz  as  dis- 
cussões e  as  resoluções  tomadas,  são  neces- 
sários recursos  pecuniários  de  que  não  dispõe 
à  Sociedade,  que  aliás  patrioticamente  tem 
se  esforçado,  desde  a  sua  installação,  para 
prestar  serviços  á  lavoura  e  ao  paiz  ; 

Considerando  que  a  reunião  dos  agricul- 
tores em  congresso  geral  interessa  seria- 
mente á  Nação,  porque  a  agricultura  con- 
stituo o  elemento  m<iis  poderoso  da  riqueza 
publica,  e  também  aos  poderes,  que,  da  crise 
económica  actual,  precisam  de  ouvir  as 
opiniões,  as  reclamações  o  os  votos  dos  agri- 
cultores de  todo  o  paiz,  para  acudirem  com 
medidas  promptas  e  efflcazes  ás  necessidades 
da  lavoura  e  enfrentarem  enérgica  e  reso- 
lutamente as  difflculdades  da  crise  e  resol- 
verem o  problema  económico  ; 

Propomos  o  seguinte  projecto  : 

Art.  1.0  O  Governo  é  autorizado  a  despen- 
der até  a  quantia  de  cincoenta  contos  de  réis 
para  auxiliar  as  despezjtô  necessárias  á  in- 
stallação e  aos  trabaínos  do  Congresso  Agri- 
cola, convocado  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  para  o  dia  20  do  corrente, 
'abrindo  o' preciso  credito. 


Art.  2.«  RevogaHHW  ss  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1901 . 
S.  R.-^Ignacio  Tosta ^^F.  Sodré.^Âáalbert^ 
Guimarães .Satyro  Dias,— Félix  Gaspar,— 
Joviniano  Cangalho,  —  Rodrigues  Dória,  — 
Celso  dos  Reis .  —José  Duarte .  ^Silva  Castro , 
•^ Alves  de  Brito.— Deocleciano  de  Souxa,— 
Lourenço  Baptista,— Oliveira  Figueiredo,— 
Martins  Teixeira,— Pereira  Lima.— Pereira 
de  Lyra,— Carlos  Ottoni .—Theophilo  Ottoni. 
—Manoel  Fulgencio.  —  Nogueira  Júnior,  — 
Pádua  Rezende,— Eduardo  Kamos.—  TolentiM 
Santos. — Eugénio  Tourinho,  — Angelo  Neto.— 
índio  do  Brasil. — Teixeira  Brandão, — Cê^ro 
Rebello, — Lmj  Oualberto, 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  eu  dese^jo  que  V.  Ei.  me 
preste  uma  informação.  Por  occasiio  d» 
votação  do  projecto  n.  102,  concedendo  a 
licença  de  um  anno,  com  todos  os  reoci- 
mentos,  ao  Dr.  Josó  MaiK>eI  da  Cruz  Fer- 
reira, V.  Ex.  submetteu  igualmente  ao  c»- 
nhecimento  da  Camará  uma  emenda  do  il- 
lustre  Deputado  por  Goyaz,  o  Sr.  Ovidio 
Abrantes,  concedendo  uma  licença  de  dou3 
annos  a  um  official  do  exercito,  para  tratar 
dç  seuâ  interesses.  Desejo  saber  si  eeta 
emend?  sofifre  ou  não  uma  nova  discus- 
são. 

O  Sr.  Presidente  —  Informo  ao  nobre 
Deputado  que  jã  declarei  que  o  projecto  tem 
uma  Bó  discussão,  mas  que  a  emenda  tam- 
bém approvada  deve  constituir  projecto 
especial  e  seguir  os  tramites  de  quetí»ta<í 
ari.  132  do  Regimento. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Era  isto  o  que  de- 
sejava saber,  e  estou  satisfeito. 

Comparecera  ainda  os  Srs.  Vazdô  Mello» 
Carlos  do  Novaes,  Luiz  Domingues,  Josi 
Moujardim,  Neiva,  Irineu  Machado  e  Bar- 
bosa Lima. 

Continiia  a  2*  discus^w)  do  projecto  n.  150 
A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas para  a  2*  discussão  do  P^Jf\^ 
150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Geral  aa 
Republica  para  o  exercício  de  1902. 

O  Sr.  I»reiildente.  —  Contínua 
com  a  palavra  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  (continuando)\m\>m^ 
em  1899  quando  se  discutiam  os  imposw» 
de  consumo  perante  a  Commissão  Especw» 
o  orador  que  delia  fazia  parte,  d^^^][^J.m 
si  as  aggravaçoes  propostas  porm^^^^^^^n 
na  lei,  a  industria  de  preparados  de  ni^ 
do  Estado  da  Bahia  fatadinente^desapí»^' 
ceria.  Digitized  by  V^OOglL 
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A  esta  asserção  respondeu  o  illustre  De- 
putado polo  Pará,  o  nobre  relator  do  pro- 
jecto em  debate,  que  isto  nâo   passava  de 
•   tnna  carta  dos  seus  eleitores.. 

E'  um  oflgano  de  S.ÍEx.,  porque  nem 
sempre  o  estudo  dos  inieresses  geraos  do 
paiz  calam  no  espirito  do  eleitorado.  A 
Tota^  que  o  orador  obteve  em  uma  daj^ 
suas  eleições,  após  uma  tenaz  campanha  no 
sentido  da  eliminação  de  fortes  tributaçõeíi, 
ô  um  exemplo  do  que  acabo  de  affirmar. 
O  caso  de  Ai'i8tides,  o  justo,  é  um  outro 
curioso  exemplo. 

Vem  demonstrar  o  que  afflrmou  em  1897. 

Em  1899v  as  férias  mensaes  dos  fabrican- 
tes de  charutos  de  S.  Felix  montaram  a  122 
contos  de  réis;  em  1900  essas  férias  desceram 
a  82  contos  de  réis  e  em  1901  a  63  contos. 

Lê,  para  demonstrar  que  a  industria  está 
definhando,  diversos  trechos  do  relatório  do 
intendente  municipal  deS.  Felix. 

El,  porém,  um  facto  que  por  si  só  mostra 
a  decadend»  da  industria  de  charutos:,  um 
importante  industrial  mantinha,  além  da 
febrica  de  S.  Felix,  diversas  outras,  em 
differentes  cidades  do  Estado.  Com  a  aggra- 
va^  dos  tributos,  viu-se  forçado  a  fechar 
todas  ellas,  ficando  apenas   com  a  principal. 

O  Diário  da  Bahia,  órgão  oíBcial  do  par- 
tido a  que  o  of  ador  pertence,  fazendo  a  de- 
fesa da  politica  do  actual  Governo,  reco- 
nheceu, não  obstaóte,  que  a  aggravação  dos 
impostos  determinara  a  atrophia  do  uma 
hidustria  gentiinaraentô  nacional,  o  que  pre- 
judicava profundamente  o  Estado . 

Tem  em  màos  ura'  telegramraa  isubscripto 
pelos  indostriaes,  pedindo  á  Camará  que  no 
caso  de  não  ser  possível  reduzir  as  taxas, 
conservar  ao  menos  as  taxas  actuae^. 

E*  ô  que  o  orador  vèm  pedir:  a  approva- 
çâo  da  sua  emenda  que  consigna  a  inanu- 
ten^  das  taxas  existentes. 

A  alteração  proposta  pelo  nobre  relator 
líão  aproveita  nem  aos  fabricantes,  nem  ao 
Thesouro. 

Eram  estas  as  considerações  que  pretendia 

fazer.  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O    íSr.    ii^dolplio  Gordo  pronun- 
(áou  um  discurso,  que  será  publicado  depois. 
i       Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO    DIA 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.57,de  1901 ,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  <ia  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário do  1Q4:542$583  para  occorror  ao 
pagamento  das  gratiflcações  devidas  aos  em- 
pregados de  diversas  alfandegas  da  Repu- 


blica, incumbidos  do  serviço  de  estatística  e 
revisão  de  despachos  em  1897  e  1898. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  67,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministario  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  4:806$630;  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  mandou  pagar  ao  major  Demó- 
crito Ferreira  da  Silva  os  vencimentos,  que 
deixou  de  receber  como  lente,  em  disponi- 
bilidade, da  Escola  Militar  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação, 

E'  annunciada  m  2*  discussão  do  projecto 
n.  105  A,  de  1901,  do  Senado,  creando  no 
Districto  Federal  mais  um  oflBlcio  de  registro 
de  hypothecas  com  a  designação  de  terceiro* 

O  Sr.  To» ta— Peço  a  palavra. 

0»r.  Préaldento— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xoata  entenáe  que,  para  crea- 
ção  de  ura  logar  como  quer  o  proiecto  era 
discussão,  é  necessário  o  concurso  de  razões 
de  ordem  elevada,  quaes  as  de  augraento  da 
população,  seu  desenvolvimento  coramercial 
e  outras  causas  que,  a  existirem,  não  ficaram 
provadas  no  lacónico  parecer  da  Coraraíssão. 

Exaraina   os   fundamentos   do   parecer  a^ 
que  alludé,  vendo  que  nenhuma  prova  foi 
adduzida  para  justilicar  a  conclusão. 

Vao  submetter  á  consideração  da  Camará 
um  requerimento,  que  talvez  possa  satisfa- 
zer, orientando-a  no  modo  do  conduzir- se 
em  relação  ao  assumpto,  que  certamente 
merece  toda  a  attenção  (Muito  bem;  muito 
bem, ) 

Vem  á  Mesa,  6  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctaraente  em  discussão,  o  seguinte 

REQTJKRIMENTO 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  106  A, 
deste  anno,  seja  ouvido  o  Governo  para  in- 
formar, por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  seguinte: 

1.0  Si  os  dous  oíílciaes  do  Registro  Geral 
das  Hypothecas  não  estão  correspondendo  ás 
exigências  do  serviço  aos  mesmos  aíTecto  ; 

2.''  Si  as  informações  do  sub-procurador 
do  Districto  Federal,  proposto  á  fiscalização 
dos  cartórios,  autorizam  o  Governo  a  pensar 
que  haja  necessidade  da  creaçêp  do  um  ter- 
ceiro OfflciO  ;  Digitized  by  GOOglC 
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3.»  No  caso  afflrmativo  ao  quesito  anterior, 
si,  crescendo  a  riqueza  e  população  do  Dis- 
tricto  Federal,  a  creação  apenas  d:^  um  ter- 
ceiroo^cio  do  Registro  Geral  de  Hypothecas 
attenderá  ás  exigências  daquelle  augmento, 
ou  si  cumpre  também  crear  mais  officios  de 
tabelli&es  de  notas  e  de  protesto  de  lettras  ; 

4.<>  5i  teem  sido  endereçadas  directamente 
á  Secretaria  da  Justiça,  ou  por  intermédio 
do  sub-procurador,  quaesquer  reclamações 
sobre  retardamento  no  serviço  pelos  officios 
do  Registro  Geral  —  quaes  e  em  que  datas  ; 

5.0  Qual  o  numero  de  titules  protocol- 
lizados  annualmente  em  cada  um  dos  dous 
officios  ; 

6.»  Qual  o  excesso  da  renda  sobre  a  lo- 
tação de  cada  cartório  do  Registro  Geral  ; 

—  que  dados  o  demonstftim  ; 

7.0  Qual  a  despeza  a  que  é  obrigado  cada 
offlcio  para  manter  o  serviço,  incluindo  os 
alugueis  de  casa  e  impostos  a  que  está  su- 
jeito ;  —  como  se  demonstra  ? 

8.0  Pôde  o  Governo,  pelo  conhecimento  di- 
recto ou  indirecto  dos  elementos,  a  que  se 
referem  os  quesitos  6**  e  7«,  assegurar  que  a 
creação  de  um  terceiro  offlcio  permittirá  aos 
respectivos  officiaes  provarem  as  c^espezas 
de  sede,  expediente  e  pessoal  a  que  os  obriga 
a  multiplicidade  de  suas  funcções— e  a  es- 
cripturação  complexa  dos  livros  de  registro; 

—  em  que  dados  se  funda. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1901. 

—  Ignacio  Tosta. 

^    Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (í""  Se- 
cretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
enviando  emenda  á  proposição  desta  Gamara 
fixando  as  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1901.— A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo  o  projecto  do  Senado  que  concede  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Za- 
charias  do  Rego  Monteiro.— A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  em  que  Júlia  Au- 
gusta de  Souza,  viuva  do  tenente  honorário 
ao  exercito  Rozalino  Alves  de  Souza,  pede 
uma  pensão.—  A'  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 


O    Sr.    A^ntonio    Rastos  (')  — 

Sr.  Presidente,  no  longo  discurso  proferido 
pelo  meu  honrado  collega  o  Sr.  Elpidio  Fi- 
gueiredo notei,  quando  publicado,  a  falta  de 
um  aparte  de  importância  e  para  mim  ca- 
pital. 
S.  Ex.  dizia  assim:  ^ 

€  Sr.  Presidente,  alcancei  alguma 
cousa  com  a  pergunta  que  fiz,  porquanto, 
nada  conhecendo  do  inquérito  procedido 
em  virtude  do  desfalque  verificado  na 
Caixa  Económica  e  não  sabendo  quaes 
sejam  os  seus  autores,  fiquei,  entretanto, 
conhecendo  um  delles,  pois  o  Governa 
declarou  pelo  órgão  competente,  que 
nesta  Casa  é  o  leader  da  maioria,  que  o 
Sr.  Baltar  não  é  o  único  re^onsavd pele 
desfalque  da  Caixa   Económica.^ 

Este  aparte  foi  dado  pelo  illustre  leader 
da  maioria  e  peço  permissão  para  ler  : 

«  Não  affirmei  que  o  Sr.  Baltar  fosse 
.  responsável  pelo  desfalque  e  agora  posso 
affirmar  que  entre  os  responsáveis  não 
vi  o  nome  do  Sr.  Baltar.» 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  E'  verdade,  lem- 
bro-me  ter.  dado  o  aparte  por  essa  forma. 

O  Sr.  António  Bastos— Polgo  de  ouvira 
affirmação  do  nobre  leader  da  maipria. 

Uma  outra  explicação.  Ha  pouco,  quando 
orava  o  nobre  Deput:ido  por  S.  Paulo,  na 
occasião  em  que  eu  o  aparteava  com  certo 
calor,  tive  o  desprazer  de  ouvir  um  aparte 
muito  desagradável,  e  foi  este  : 

« Nao  pôde  fallar,  porque  também 
trahiu  o  Dr.  Justo  Chermont.> 

Este  aparte  não  podia  ser  dirigido  ao  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  mas  ao  humilde 
oraídor.  Nao  sei  qual  foi  o  Deputado  que  o 
deu  ;  em  todo  o  caso,  desejo  saber  si  quem 
o  proferiu  o  mantém,  para  que  me  seja  dado 
obter  deS.  Ex.  as  explicações  que  o  caso 
requer  e  que  reputo  necessárias. 

O  Sr.   Elpidio  Fiarueiredo- 

Peço  a  palavra. 

O  8r.  Presidente— Não  posso  con- 
ceder a  palavra  ao  nobre  Deputado  por  eátar 
inscripto  o  Sr.  Deputado  Pereira  Reis.  " 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Pereira  Reis. 

O  8r.  I»ereira.  Rela  vem  submet- 
ter  á  apreciação  da  Camará  um  proiecto  de 
lei,  que  diz  respeito  á  solução  da  crise  finan- 
ceira. 

Limitar-se-hia  a  ligeiros  esclarecimentos 
sobre  o  assumpto,  si  hontem  o  Sr.  Rodol^ho 


(*)  Este  diseorBO  não  foi  rerlsto  pelo  orador. 
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Paixão  não  tivesae  feito  referencias  ao  pro- 
jecto; por  isso  ó  obrigado  a  expender  consi- 
derações sobi^e  a  doutrina  que  lhe  serve  de 

base. 

Esta  doutrina,  que  está  resumida  na  lei  do 
Sr.  MurtinhOt  ô  a  seguinte:  para  resolver  a 
ciise,  ó  necessário  diminuir  a  massa  do  papel 
circolante,  até  dar  o  vator  que  elle  repre- 
senta, e  depois  tornar  conversivel  este  pa- 
pel. 

Esta  doutrina,  fortemente  discutida  entre 
nós,  mereceu  a  acceitação  de  vários  sábios 
da  Europa. 

O  orador  lê  a  opinião  que  a  respeito  emittiu 
Leroy  Beaulieu  e  bem  assim  a  de  Levassenr, 
tamliem  membro  do  Instituto  de  França  e 
notabilidade  em  economia  politica. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão,  acceitando  a  ve- 
racidade da  lel^  todavia  não  está  de  accordo 
em  sua  applícação. 

Pensa  S.  Ex.  que  a  massa  do  papel  cir- 
culante não  ô  exaggerada,  porque  as  peque- 
nas transacções  são  difficultadas  pela  faita 
do  papel.  ' 

O  orador  entende  que  esta  observação 
não  é  justa,  por  isso  que  a  falta  de  transac- 
çõ«  depende  da  depreciação  do  papel. 
Aliás,  isto  é  provado  pela  estatística. 

Ella  mostra  que,  todas  as  vezes  que  a 
mam  do  papel  circulante  é  superior  ao  va- 
ie»* da  exportação,    ha  desvalorização   do 

DeadjB  1860  até  hoje,  nota-se  qm  todas 
M  vezes  que  a  míissa  de  pcipoi  está 
thmú  da  massa  d^  exportai^ao,  o  iMpi^t  tem 
íí  valor  que  rapr&ienta.  E'  o  qiio  diz  a  esta- 
ti$ticai  como  lambem  diz  qual  a  Ifi  desta 
d^pl«Gla<;^,qiie  é  a  ej^talielocidii»  por  uma  re- 
lido deduzida  da  própria  estatisEicLi. 

Si,  pois,  seu  coUega  acceita  a  relação,  deve 
ioseitar  as  conaequenciaií. 

Outra  objecção  feita  pelo  yen  collega  é  a 
L  TeMva  á  convergi bil idade j  S.  Ex.  íiclia  bas- 
I  lutfie  o  Tundo  de  garantia. 

^^este,  porém,  for  ouro  depositado  no 
Tíiaiiouro,  nâo  pôde  luíluir  naeireulai.rh}.  E* 
preciso  que  seja  ouro  eipíjrtavel, 

lé  o  que    a   respeito   diz  o    Htabio  l^on 

Em  seguida  mostra  que  o  ^mi  projacto  é 
fiiaqaiveL  e  explica  ligeiramuntt^  ura  por 
Sm  o«  seus  artigos, 

Condue,  declarando  que  tc^m  om  olabora- 
^  «m  outro  projecto,  propomia  nieíidas 
JwidebeUar  a  criae  economie^,  qiu'  í^jpor- 
Nioimenie  í^Tibmetterá  á  crujsidoiMiíio  íI;j.  Ca- 
nttffi.*  (Muito  bem^  muito   bem . } 

_Fifta  sobro  a  mesa,  até  ultorior  di^Iibera- 
';ao,  o  i^Bínte 


PROJECTO 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  contractar  o  resgate  do  papel-moeda 
com  um  banco,  existente,  ou  que  se  installar, 
nas  seguintes  condições  : 

§  1.»  O  banco  incinerará  annualmente,  de 
accordo  com  o  Governo,  uma  certa  quanti- 
dade de  papel-moeda.  O  Grovernc  tomar- 
se-ha  devedor  do  banco  desta  quantia  incine- 
rada, e  passará  títulos  de  divida  em  ouro, 
correspondente  á  importância  do  papel  inci- 
nerado, reduzida  ao  cambio  da  épeca  da 
incineração. 

§  2.0  Os  juros  desta  divida  não  deverâo 
exceder  de  5%  annuaes. 

§  3.0  Quando  a  m^ssa  de  papel  em  circula- 
ção for  convenientemente  reduzida,  o  banco, 
do  accordo  com  o  Governo,  substituirá  todo 
o  papel  restante  na  circulação  por  outro  de 
sua  emissão  ;  ficando  o  Governo  devedor  do 
banco  da  importância  substituída,  na  forma 
do  §  1<»,  não  devendo,  porém,  os  juros  exceder 
de  3  Vo  annuaes. 

§  4.»  O  papel  emittído  pelo  banco  será 
immediatamente  conversivel ;  isto  é,  apre- 
sentado a  troco  no  banco,  o  portador  rece- 
berá immediatamente  a  importância  em 
ouro  representada  pelo  papel. 
:  §  5.<>  O  banco  terá  um  nindo  metallico  em 
ouro,  cuja  importância  será  estabelecida  de 
accordo  com  o  Governo  ;  podendo  esta  im- 
portância ser  variável. 

§  6.<»  As  verbas  sob  as  denominações  de 
resgate  de  papel-moeda  e  fundo  de  garantia 
serão  destinadas  ao  pagamento  dos  juros  e 
amortização  da  divida  que  o  Governo  con- 
trahir  com  o  banco.  No  caso  de  insufficiencia, 
o  Congresso  votará  annualmente  o  que  faltar 
para  tal  fim. 

7.°  O  papel  emittido  pelo  banco  será  co? 
siderado  moeda  nacional ;  será  acceito  em 
todas  as  repartições  lio  Governo  e  terá  com- 
pleto poder  liberatório. 

§  8.^  O  direito  de  emissão  do  banco  terá 
um  prazo  estipulado  pelo  Governo. 

§  9.0  O  Governo  nâo  poderá  emittir  papel- 
moeda. 

§  10.  O  banco  se  encarregará  da  cunhagem 
da  moeda  de  prata.  A  importância  desta 
cunhagem  será  estabelecida  de  accordo  com 
o  Governo. 

§  11.  O  banco  comprará  ao  Governo  o 
papel-moeda  que  necessitar  emquanto  flzor 
a  incineração  ;  pagando-o  em  ouro  ao  cambio 
pelo  qual  o  Governo  tiver  recebido  dos 
importadores. 

§  12.  Emquanto  o  banco  tiver  de  incinerar 
o  papel-moeda  do  Governo,  o  imposto  em 
ouro  aduaneiro  será  pago  (^efÇ)(|^pel  ao 
cambio  do  dia.  c 
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§  13.  Quer  o  banco  seja  estabelecido  com 
capitães  estrangoiros  ou  nacionaes,  terá  sua 
sede  na  Capital  Federal. 

§  14.  No  caso  do  liquidação  do  banco,  o 
Governo  coutinuaríl  devedor  d.^s  quantias 
^      incineradas,  ma^  não  das  substituídas. 

Art.  2.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados, 
19  de  setembro  do  1901.— .1/.  Pereira  I(eis. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  200—1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  c^nductor  de  trem  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Fran- 
cisco Alpes  da  Silva  Prado 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  do  requerimento  em 
que  o  Sr.  Francisco  Alves  da  Silva  Prado, 
conductor  de  trem  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  solicita  um  an  o  de  li- 
cença, com  vencimentos,  e,  attendendo  a 
que  o  peticionário  acha-se  doente,  como 
provou  com  o  attostado  medico  e  com  o  resul- 
tado da  inspecção  a  que  foi  submettido  na 
Inspectoria  Geral  do  Saúde  Publica,  6  de  pa- 
recer que  o  seu  pedido  soja  deferido,  nos 
termos  do  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  cora  orde- 
nado, ao  Sr.  Francisco  Alves  da  Silva  Prado, 
conductor  de  trem  de  3*  classe  da  Est;'ada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  julgar  conveniente. 

Art.  2.^  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  d^  setembro  de  1901.— 
Esperidiãç^  presidente.— rauare^  de  Lyra, 
relator.— Á.  Galvão.—  Trindade,—  J^sé  J^ur. 
jsebiOf 

N.  201—1901 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra^  assistente  da  cadeira  de  cli- 
nica dermato-syphiligraphica  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado  para 
tratar  de  sua  saúde» 

O  Sr.  Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da 
c  adeira  de  clinica  dermato-syphiligraphica 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
requor  ao  Congresso  Nacional  mais  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  fora 
d  esta  Capital,  era  prorogaçao   da  que,  por 


igual  tempo  o  pelo  mesma  motivo,  Ibe  fora 
concedida  e  expirou  no  dia  5  do  corrente 
mez,  visto  coninuarem  rebeldes  e  pertina- 
zes o-;  seus  sofifrimentos,  obrig  mdo-o  a  con- 
servarse  em  tratamento  no  interior  do  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

.  O  peticionário  exhibiu,  para  prova  de  sup» 
allegação  e  fdndamento  do  seu  pedido,  doei  j 
attestados  médicos,  que  certiâcam  qm  u 
mesmo  peticionário  solfre  de  afTecção  pul- 
monar, cuja  cura  exige  mais  um  anuo,  pelo 
menos,  de  sua  auseooia  desta  Capital. 

E  a  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  $ 
cujo  estudo  fora  confiada  s^meUxante  preten- 
ção,  t,endo  em  consideração  quo  a  natureza 
provada  da  grave  moléstia  desse  ftmcciofla- 
rio  é  motivo  relovaojte  para  ser  atteodido  o 
seu  pedido,  ô  de  parecer  que  lhe  seja  conce- 
dida a  licença  requerida,  nos  lermos  de  mà 
petição  e,  para  este  fim,  offerece  á.  oonsi*!©- 
ração  da  Camará  dos  Deputados  o  aegaiBte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  ao  Dr.  Fernando  Terra,  assis- 
tente da  cadeira  de  clinica  dermato-sypMli- 
graphici  da  Faculdade  de  Medicina  ,  do  Rio 
de  Janeiro,  mais  ura  anno  de  licença  com 
todo  o  ordenado.,  em  prorogaçao  da  que  ter- 
minou no  dia  5  do  corrente,  para  tratar  de  j 
sua  saúde  fora  desta  Capital;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commis^ões,  9  de  setembro  de 
1901. — EsperidiãOy  presidente.  —  Trindade, 
relator. — José  Euzebio, — Tavares  de  Lyra,^ 
A.  Galvão, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (at<5  2  1/2  horas  ou  antes) ; 

Votação  do  projecto  n,  57,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miniá- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
104:54ii^73,  para  occorrer  ao  pagamento 
das  gratificações  devidas  aos  empregados  de 
diversas  alfandegas  da  Republica»  inouw- 
bidos  do  serviço  de  estatística  e  reviííâo  de 
despachos  em  1897  e  1898  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  67,  de  1901,  auto; 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guorra  o  credito  extraordinário 
de  4:80r)$630,  para  cumprir  a.  sentença  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  mandoa 
pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira  do  Silva 
os  vencimentos,  que  deixou  de  receber  como 
lente,  em  disponibilidaJe,  da  Escola  MiH**^ 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (3^' dis- 
cussão) ; 
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C&Btíamaj^  d»  3»  digenfl^bo  do  projecto  1  tecimento  de  agaa  á  cidade  d«  Belém,  re- 


a.  150  A,  áe  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
tpros^itadas  para  a  â*  discus^o  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  receita  geral 
é&  fi^mblica  para  o  exercício  de  1902 ; 

OÍ8CHS8&0  única  da  emenda  do  Senado 
io  projecto  s«  15  C,  que  âxa  a  força  naval 
pira   1902    (mantida    por  dous   terços  de 

ConUnnaçao  da  1*  discvssão  do  projecto 
11.62  A,  de  1901,  alterando  «  dasae  l\  das 
TariAtt  das  Al^Etndegas ; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

»  discuswLo  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  âanaéo,  creando  no  Dístricto  Federal 
mais  um  offlcio  de  regsstro  de  hypothecas 
odft  designação  de  terceiro  ; 

2» discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
Mtorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadiúo 
i<áo  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que 
elle  organizar  a  garantia  de  juros  de  6  «/o 
e  de  amortiza<^  em  20  annos  da  quantia 
de  2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju 
(Sergipe)am  banco  de  credito  agrícola  movei, 
e  âaado  oatras  providencias  ; 

»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de 
1901,  aut(»nzando  o  Goveriio  a  abrir  o 
credite  de  100:000$  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  flm  de 
ier  eatregtteao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont, 
como  premio  polo  resultado  de  sua  experiên- 
cia de  um  Ixalão  dirigível ; 

>  discuij^U)  do  projecto  si.  116,  de  1901, 
atflon£ando  o  Governo  a  abrir,  por  eonia 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
rtoPM,  o  credito  de  53:580$940,  para  pa- 
^un^B^o  ée  diversas  obras  e  melhoramentos 
no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  o  Officios,  hoje 
proprío  nacional ; 

2f  dtsc^iSMLO  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
«teorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minsterio  da  Postiça  e  Negócios  Interiores  o 
tredíto  de  6:^50$,  «rapplementar  á  verba  9* 
4o  arU  29  da  lei  n.  746,  «de  29  de  dezembro 
4d  1900 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
wtoriawyodoo  Poder  Executivo  a  a/brir  ao 
Ministro  da  Jostiga  e  K^ocios  Interiei^es  o 
crodrto  de  1^00:000$,  supplemjdntar  ao  n .  14 
ioirt.^^"  da  lei  a.  746,  de  29  de  dezembro 
delSde. 

ííweiissãd  unioa  do  projecto  n.  147,  de 
^lt'COficede&do  ao  E>r.  Amaro  Rodrigues 
d«  Albofoerfue  Pigueiredo,  2^  tenente  oi- 
rupgiào  contractado  da  armada,  uma  pensão 
^  oOO|  mensaes,  autorieando  «  Governo  a 
•tór  o  necessário  credito  ; 

S^discttssão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
•wt^tteando  o  Goverao  a  concedw  isenção  de 
dire^  de  importação  ao  material  que  f5r 


stituindo-se  as  quantias  já  pagas 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de.  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando4bes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumalação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  s^  a  guarnição  a. 
que  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei  : 
Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paraná  ; 

Discussão  imica  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz, aposentado  no  eargo 
de  director  da  Secretaria  do  Mini^^erio  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadona,  o  ordenado  de 
engenheiro-fiscal  de  2»  classe,  .correspon- 
dente a  25  annos  de  servi^^o; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  267,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estra--* 
da  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Ljúz 
Affonso  Ferreira  ; 

Discussão  imica  do  projecto  a.  100,  de 
1900,  elevnado  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  l<*  cadete  reformado  com  hon- 
ras de  alfi&res  do  exereito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  qiie  se 
referem  os  arts.  t*  e  2»  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel  da  casa 
onde  funccionou,  de  setembro  a  dezembro  de 
1899,  a  Delegacia  Fiscal,  no  Estivdo  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de  20:000$  ã 
verba  9*  —  Gaixa  de  Amortização  —  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  ari.  28^ 
Assignaturas  de  notas ; 

2*  discussão  do  projecto  B.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


ttíortado  pel«  Estado -do  Pará.  para  =o  abas— I  credito  de  3:957|200,  «upplwnentar  ao  n.  VI 
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do  art.  4°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembu- 
do  1900  para  vestuário  e  calçado  de  10  ala 
mnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do 
Gyranasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
de  50  a  6  ; 

3*  discusáío  'do  projecto  n.  77.  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600, 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  te- 
nente-coronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa, 
revertido  ao  serviço  do  exercito  e  de  lente 
da  Escola  Militar  por   acto  legislativo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o^credito  especial  de 
6:00u$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar 
aos  Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:50(^,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar,  forne- 
cido ás  forças  legaes  durante  o  periodo  revo- 
lucionário de  1893  e  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado,  para  inde- 
mnizar o  Thesouro  Federal  da  quantia  que 
» lhe  ó  devedora  ató  que  essa  instituição  regu- 
larize sua  situação,  podendo  mesnio  relê- 
val-a  do  pagamento  da  importância,' em  que 
âcou  alcançada  no  anno  de  1899 ; 

2*  discussão  do  projectou.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  68:19^189,  para  execução  da  senten- 
ça em  ultima  instancia  em  favor  do  tenente- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1(^01, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:300|  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1 .000  exemplares  da  obra 
— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commercial— 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araugo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
Araigo ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 


rio da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:40i$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazll  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  BraziU  do  Pará, 
Ceara,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa 
Catharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  do 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900; 

1^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  r^ulamente 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache ; 

.1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  o  custejo  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil(com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900) ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  do  expedinte  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  exercícios  de  1894,  1896,  18^^ 
1898 ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides,  pelo  de- 
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creto  n.  99,  de  7  de  outubro  do  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Saniia  Cecilia  Júnior,  flel  do  the- 
loureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de  1901, 
ftatorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  §  2»  do  art.  !•  do  regulamento  pu- 
Wicado  na  ordem  do  d^a  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  Cdtpo  de  En- 
genheiros Alflredo  Soares  do  Nascimento, 
para  tratar  dos  seus  interesses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da. Camará  dos  Depu- 
tados, que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ao  capitão  de  fragata  honorário  e  1« 
tenente  reformado  Collatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  1:837$680,  differença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
do  sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  50  mi- 
T^utos  da  tarde. 


101*  SESSAO  EM  80  DE  SETEMBRO  DE   1901 

Pruidencia  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presi-- 
derUe)^  Carlos  de  Novaes  (/«  Secretario)  e 
Vas  de  Mello  {Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Serzedollo 
Corrêa,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Cunha 
Miiiuus,  Anizio  de  Abreu,  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Tavares  de  Lyra,  Soares  Neiva,  Go- 
Bies  de  Mattos,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello,  El- 
pidio  Figueiredo,  José  Duarte,  Arroxellas 
Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano 
de  Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Neiva, 
Satyro  Dias,  Alves  Barl)osa,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Josó  Marcel- 
Uno,  Henrique  Lagden,  Deocleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Alvos  de  Brito,  Silva  Castro,  Oliveira  Braga, 
Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga.  João 
Luiz,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
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Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Francisco  Sal- 
les.  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Fernan- 
do Prestes,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,*  Joa- 
quim Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Cajado, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  Azevedo  Mar- 
ques, Teixeira  Brandão,  Alencar  Guimarães, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Germano  Hasslocher,  Ve-jp^iSiano 
de  Albu(juerque,  Alfredo  Varella  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Abre-se  a  ses^o. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  8r.  Oermano   Haaslocliex* 

(')  -—  Sr.  Presidéhte,  aproveito  o  momento 
que  se  me  offerece  para  pedir  a  V.  Ex. 
uma  consulta  á  Casa:  si  consente,  que  na 
acta  de  nossos  trabalhos  de  hoje,  se  consi- 
gne ura  voto  de  congratulação  da  nação 
brazileira  com  a  poderosa  nação  itaUana, 
pela  data  que  ella  hoje  commemora. 

Não  encarando  já  o  facto  pelo  seu  grande 
alcance  social  da  queda  do  poder  temporal 
do  Papa,  que  foi  .  a  realização  de  uma  das 
mais  ardentes  aspirações  do  espirito  humano, 
victoria  que  não  podia  deixar  de  ficar  assi- 
gnalada  no  século  19  de  que  somos  filhos, 
para  apreciarmos  o  facto  mais  como  um 
acontecimento  nacional,  não  podemos  deixar 
de  sentir  a  mais  viva  satisfação,  com  as 
justas  alesgrias  da  poderosa  nacionalidade, 
que  commemora  a  data  de  onde  partiu  a 
sua  unificação  pátria.  ^ 

Sabemos  que  dous  povos  concorrem  para 
o  engrandecimento  do  Brazil  pelo  forneci- 
menCo  de  braços  para  o  trabalho  livre,  do 
qual  depende  a  realização  do  nosso  progre^ 
so  para  corrermos  parelha  com  o  progresso 
das  nações  mais  civilizadas. 

São  a  Allemanha  e  a  Itália;  de  sorte  que 
em  futuro  não  muito  remoto  póde-se  dizer 
que  a  população  brazileira  ha  de  ser  desta 
dupla  origem,  e  ha  de  lembrar-se  das  tradi- 
ções da  sua  raça. 

Portanto,  o  20  de  setembro  serã  também 
uma  data  brazileira,  porque  não  somos  feitos 
sinão  das  tradições  dos  nossos  antepassados; 
a  nossa  historia  é  o  evoluir  constante. 

Nestas  condições,  me  parece  que  nós,  bra- 
zileiros,  que  tanto  devemos  á,  nação  italiana, 
não  podemos  deixar  de  congratularmo-nos 
com  este  povo  que  commemora  hoje  indubi- 
tavelmente a  mais  bella  de  suas  datas  nacio- 
naes. 

Ao  mesmo  tempo  acho  que  nós,  espirites 
cultos,  commemoramos,   na  data  de  hoje,  a 


(')  Esto  discurso  Aão  foi  revisk)  pelo  orador. 
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quôda  do  poder  temporal  do  Papa,  que  era 
um  attentado  com  que  se  flagellava  a  face 
da  humanidade.  (Muito  bem,  muito  bem), 

O  Sr,  I^re^ldlente— O  Sr.  Depu- 
tado Germano  Hasslocher  pede  que  se  lance 
na  acta  de  hoje  ura  voto  de  congratulação 
cora  a  nação  Italiana,  que  comraeraora  hoje 
uma  das  datas  mais  gloriosas  da  sua  his- 
toria. Os  senhores  que  approvara  o  reque- 
rimento queiram  levantap-se.  (Pausa)  Está 
approvado. 

Em  seguida  é  approyada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O     Sx*.  Elpldlo    Fl^ueiredlo— 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. • 

O  Sr.  Preslclente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O    8r.     Elpldlo    Figueiredo 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente,  o  illustre   representante  pelo  Pará. 
cujo   nome  peço  licença  para  decUnar,   o 
Sr.  António  Bastos,  na  sessão  de  hontera, 
lendo  ura  trecho  de  ura  discurso  meu,  notou 
a  falta  de  um  aparte  qúe  diz  elle  ter  sido 
proferido  polo  não  raenos  illustre  Deputado 
por  S.  Paulo,  o  leader  da  maioria. 
Nessa  occavsião  disse  elle  :    «Este  aparte 
foi  dado  pelo  leader  da  maioria,  e  peço 
permissão   para  o  ler  :   «  Não   aflarmei 
»      que    o   Sr.    Balthar  fosse   responsável 
pelos  desfalques  da  Caixa  Económica  de 
Pernambuco  ;  agora  posso   afflrmar  que 
entre  os  responsáveis   n$,o  vi  o  nome  do 
Sr.  Balthar.» 
Nas  notas  que  me  foram  entregues  não 
consta  o  aparte  referido  pelo   Sr.   António 
Bastos,  iM)r  isso  na    publicação  do  meu  dis- 
curso deixou    de  ser  inserido.    O   illustre 
Deputado  pelo  Pará,  pedindo  permissão  para 
ler  o  que,  diz  elle,  ter  sido  dito  pelo  leader, 
parece  que  tinha  em  mãos  as  notas  tachy- 

fraphicas  e  para  que  não  paire  nenhuma 
uvida  no  espirito  de  quem  quer  que  seja, 
poço  ao  illustre  Deputado  que  requeira  a 
exhibição  dos  auto^^raphos,  pois  não  sou 
capaz  de  retirar  os  apartes  com  que  sou 
honrado  quando  occupo  a  tribuna.  {Apoiados 
geraes,) 

Um  Sr.  Deputado  —  Todos  fazem  essa 
justiça  a  y.  £x. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Acredito  que  o  Sr. 
Bastos  não  fez  ^ssa  supposição  de  V  Ex. 

O  Sr..  Elpidio  Figueiredo  —  Estra- 
nhei que,  em  vez  de  ser  o  apartista  que 
viesse  á  ti^una  fazer  a   rectificação,  fosse 


fiai  ta  pelo  illustre  Deputado  pelo  Pari,  qxm 
do,  entretanto,  o  aparte  não  fora  dado  poi 
elle  mas  pelo  illustre  leader  da  maioria,  poi 
quem  a  roctiflcaírão  devia  ter  árido  feita. 

Sr.  Presidente,  aproveito  a  ocoasião  par; 
fiizer  um  pedido  ao  illustre  leader  da  maioria 
S.  Ex.  declarou,  no  referido  aparte,  do  qua 
somente  hontera  tive  conhecimento,  foi 
não  o  ouvi  na  occasião  em  que  discursava 
que  não  havia  affirmado  ser  o  Sr,  Baltha 
responsável  pelo  desfalque  e  a^ora  pódi 
alBrmar  que  entre  os  responsáveis,  nãovij 
o  nome  do  Sr.  Balthar. 

Faz-rao  ^rer.  á  vista  disto,  qoe  o  estudei 
de  que  fallou  S.  Ex.  ha  dias,  está.  tenrnimdii 
que  os  nomes  dos  responsareis  pelo  desfalq«l 
da  Caixa  Económica  de  Pernambuco  ^ 
conhecidos.  1 

Assim,  peço  a  S.  Ex.  que  interponha  pe- ' 
rante  o  Governo    o  seu  valioso    prestigio  I 
para  que  sejam  remettidos  para  Pemambnoo  i 
os  documentos  que  estão  no   Thesouro  e  que 
são  indispensáveis   para    a  instaurando  éo 
processocontra  os  responsáveis  pelo  referido 
desfalque. 

Este  foi  verificado  em  julho  do  anno  pas- 
sado e  são  decorridos  mais  de  12  mezes 
sem  que  se  tenha  dado  inicio  ao  competente 
processo. 

S.  Ex.,  o  leader  da  maioria,  poderá  iaânir  I 
perante  o  Governo  para   q«e  a  lei  seja  re- 
speitada e  a  acção  da  justiça  possa    recahir 
sobre  os  criminosos,  os  defraudadores  da  fa- 
zenda publica. 

O  Sr.  Dino  Bueno — Posso  informar  a  V. 
Ex.  que  o  Governo  não  se  tem  descuidado 
disto. 

Em  aparte  eu  disse  isto  a  V.  Ex. 

b  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Entretanto, 
os  documentos  não  foram  remettidos  para 
Pernambuco  e  a  denuncia  ainda  não  foi 
dada. 

O  Sr.  Dino  Buíjno  —  fim  aparte,  pofijiae 
não  podia  falar  segunda  vez,  exiáiquei  o 
facto. 

O  Sr.  Elpidio  Fksueírbdô  —  Orèlo  ter 
explicado  á  Camará  o  motivo  de  dlo  ter 
silo  inserido  no  meu  discurse  o  aparte  refe- 
rido pelo  Sr.  António  Bastos,  e  ím)  meemo 
tempo  estou  satisfeito  pela  opportHaidaâe 
que  se  me  offereceu  para  solicitar  do  Wm- 
tre  leader  uma  medida  reclamada  pelo«  in- 
teresses da  Justiça  Publica.  i^Mnito  bem  ; 
'muito  bem,) 

O  Sr.  Dino  Itueno  —  Peço  ata- 
lavra  para  uma  expiica^^o  pessoal. 

O  Sr .  Presidente— Tem  a  palatra 
o  nobre  Deputado. ^ed  by  GoÓgTe 
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O  fitar,  nino  Rueno  {para  uma  ex- 
plicação pessoal)  (•)  —  Sr.  Preáidente,  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Pará,  a  quem  o  nobre 
[)eputado  por  Pernambuco  acaba  de  se  re- 
&nr,  oão  ^tá  na  Gasa ;  e,  como  o  inddente 
98  refere  também  ao  orador  que  ^ora  está. 
oceapando  a  attenção  da  Gamara,  julguei-mo 
obrigado  a  pedir  a  palavra  para  uma  expli- 
ea^^  pessoal. 
Serei  muito  breve,  Sr.  Presidente. 
O  nobre  Deputado  pelo  Par^  procurou-me 
kcttteoi  00  veeiato  desta  Caiaar:^apresentan- 
do-nao  e  discurso  do  nobre  Deputado  por  Per- 
oambuea,  a  propósito  do  desfalque  que  se 
vcriâcoo  aa  Caixa  Económica  desse  Estado. 
Em  eerto  e  determinado  ponto,  inter- 
pelhoi^inô  S.  Ex.  sobre  si  me  lembrava  do 
aparte  que  tinlia  dado  naquella  oocasiao. 

Eeopoadi  a  S.  Ex.,  textualmente:  é  ver- 
dade, lembro-me  de  que  naquella  ocea^sião  eu 
^^  nao  affirmei  que  o  Sr.  Balthar 
responsável  pela  desfalque,  e  agora 
pcMMO  amrmar  que  entre  os  responsáveis 
não  ^i  o  nome  do  Sr.  Batthar. 

Foi  por  este  motivo  que  o  nobre  Deputado 
teve  occasiãode  repetir  todas  as  palavras 
àBS^  aparto,  porque  foi  elle  repetido  por 
BBUDu,  aa  aobre^  Deputado. 

Eata  éa  razão  por  que  sqpparece  o  aparte 
em  sua  integra. 

Acredito  que  o  nobre  Deputado  pelo  Pará, 
aatíiu  como  eu,  de  minha  parte,  nunca  attri- 
knniDS  aa  nobra  Deputado  por  Pernambuco 
o  facto  da  eliminação  passiva  de  quak^uer 
aparta*  Ao  contrario^  fiquei  convencido,  e 
iito  (tínet  ao  nobre  Deputado  pelo  Pará., 
de  que  o.  aparte  nilo  íòi  tomado  pek>  tach^- 
grs^io — pela  grande    confusão  no  momento; 

Sois  muitiDB  íbram  os  apartes  trocados  aqui, 
e  modo  que  difflcil  foi  ao  tachygraplio 
apanhar  o  s^^rte  que  tive  occasião  de  pro- 
ferir. 

ET  simplesmente  o  que  tenho  a  dizer. 
(Jíbito  benHf  muito  bem,) 

PRIMEIRA  PAR  TE  DA  ORDE   DO-  DIA 

O  9r.  Piresldente  — -  Não  havendo 
ttunero  le^  para  se  proceder  ás  votações 
daa.  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
paawrse  á  matéria,  em  discussão. 

B*  annonciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  ri.  150  A,  de  1901,  parecer 
»jbre  as^  emenda»  apresentadas  para  a  2^ 
dbcostôo  do,  projecto  n.  150  A,  do  1901,  que 
orça  a  Reemta  Geral  da  Republica  para  o 
oxercicio  de  1902. 

Ot>  9m*  Pr««l<iei»t&  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Serzedello  Corrêa^  embora   haja 

(O  B«t«  dHÊiuno  nâo  foi  rmeto  pelo  oradar^ 


outros  oradores  insôriptos;  a  sua  qualidade 
de  relator  faz  preterir  aos  demais. 

O  Sr.   8ex*zeclello  Corrêa  diz 

que,  já  tendo  diversos  oradores  criticado 
vários  pontos  do  orçamento,  havendo  muitos 
outros  inseri ptos  e  já  tendo  a  imprensa  cen- 
surado não  ter  ainda  havido  defesa,  vae  res^ 
pender  ligeiramente,  mais  como  palestra  com 
os  seus  distinctos  cuUegas,  do  que  como  dis- 
curso, á^  diversas  censuras  que  o  orçamento 
tem  recebido. 

O  primeiro  orador  que  se  occupou  do 
assumpto  foi  o  Sr.  Cornelio  da  Fon.seca,  seu 
digno  collega  de  Ck>mmi3são*  que  as.signou  o 
orçamento  com  três  restricções,  todas  im- 
procedentes. 

1.»  Porque  o  relator  não  baseou  os  seus 
cálculos  tomando  a  média  dos  três  últimos 
exercidos. 

Não  tem  razão.  Nas  rubricas  em  que  foi 
possivel  fazer,  fez.  Em  algumas  até  tomou 
a  média  dos  cinco  últimos  exercidos.  Como 
não  foi  possível  seguir  este  sábio  systema, 
adoptou  o  exemplo  de  Leon  Say,  fazendo  a 
comparação  com  o  ultimo  exercido. 

2.*  Porque  o  orçamento  não  consigna  re^ 
ceita  dos  lazaretos , 

Nem  é  possível  que  o  consignasse.  Re- 
ceitíi  fallivel,  como  é  esta,  não  podia  consuar 
do  orçamento.  Si  a  houver,  ella  será  con- 
tada á  rubrica  —  Receita  eventual  —  que  o 
orçamento  contém,  não  sô  em  papel  como 
em  ouro. 

5.*  Qtte  a  receita  orçada  não  chegaHa  para 
cobrir  as  despe zas. 

Tudo  faz  afllmiar  o  contrario.  O  projecto 
de  orçamento  é  maior  em  alguns  milhares 
de  contos  do  que  a  proposta  do  Governo, 
que  já  era  superior  ás  despezas.  E'  preciso 
mais  contar  que  estas  ainda  deverão  ser  cor- 
tadas e  que  a  arrecadação  das  diversas  rendas 
tom  sido  largamente  compensadora  e  dado 
razão  aos  algarisnioí?  era  que  têm  sido  or- 
çadas. 

•  Deixa  de  responder  ás  con^siderações  do  Sr. 
Aflbnso  Costa  sobre  a  controvertida  questão 
de  sor  ou  não  scienda  a  Economia  Politica, 
.íissira  como  ás  que  S.  Ex.  fez,  condemnando 
.um  morto»  o  funding  loan,  que  já  nos  legou 
os  boneíicios  que  delle  se   esperavam. 

Concorda  com  S.  Ex.,  quando  afflrma  que 
a  origem  dos  nossos  maios  está  nas  emissões 
de  papel-raoeda,  affirraação  que  equivale  a 
um  leal  applauso  á  politica  financeira  do 
Governo. 

Onde,  porém,S.  Ex.  errou  completamente, 
foi  dizendo  que,  esgotada  a  reserva  era  ouro 
quo  o  Governo  tera  em  Londres,  o  Brazil  não 
poderia  continuar  os  seip  pagamentos  em  es- 
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Para  tal  inexactidão  afflrraar,S.  Ex., eleva 
a  cinco  milhões  esterlinos  os  nossos  en- 
cargos, quando  tanto  nâo  é  a  sua  cifra,  e 
rebaixa  a  123  mil  contos  a  renda  de  180  mil 
de  que  tem  de  ser  cobrada  a  porcentagem  em 
ouro. 

Passa  a  responder  ao  nobre  Deputado  Sr. 
Galdino  Loreto.  deixando,  entretanto  de 
parte,  a  questão  de  discriminação  de  rendas 
fedoraese  estaduaes,  que  não  é  opportuna 
no  presente  debate,  e  combatendo  a  censura 
feita  por  S.  Ex.  aos  pequenos  saldos  dos 
Correios  e  Telegraphos. 

Apezar  de  se  não  tratar  realmente  de  re- 
partições a  que  se  deva  pedir  renda,  melhor 
é  a  situação  actual  dos  pequenos  saldos  do 
que  a  anterior,  de  que  resultavam  constantes 
e  grandes  deficits,  • 

Pensa  também  S.Ex.  que  havendo  uma  ru- 
brica— Arrendamentos  e  aforamentos—  tor- 
na-se  necessária  a  rubrica  —  Foros. 

Esquece-se,  porém,  o  nobre  Deputado  de 
que  aquella  rubrica  orçamentaria  refere-se 
a  arrendamentos  e  aforamentos  autorizados 
pelo  Congresso  e  cuja  renda  tem  um  flm  es- 
pecial. 

Para  attender  á  observação  do  illustre  col- 
lega,  teria  de  violar  a  lei  que  estabeleceu  o 
Amdo  de  garantia. 

Foi  o  honrado  representante  do  Districto 
Federal,  o  Sr.  Henrique  Lag;den,  o  quarto 
orador  que  se  oocupou  do  Orçamento  da  Re- 
ceita. 

Agradece  a  S.  Ex.  os  generosos  conceitos 
que  emittiu  sobre  os  esforços  do  orador  e 
H)bre  o  parecer  em  debate. 

Sente  não  ter  podido  dar  parecer  favorá- 
vel á  emenda  apresentada  por  S.Ex.,  isen- 
tando do  pagamento  de  direitos  aduaneiros 
o  material  importado  pelos  institutos  pro- 
flssionaes  desta  Capital. 

Receiou  que  outras  municipalidades  vies- 
sem pedir  ideatico  e  tão  largo  favor. 

Salienta,  entretanto,  que  um  desses  esta- 
belecimentos tem  conseguido  essa  isenção 
em  dous  orçamentos  consecutivos  e  o  orador 
jamais  se  opporá  á  concessão  desse  f^vor, 
sempre  que  for  de  justiça. 

O  nobre  collega.  Deputado  por  S.  Paulo, 
Sr.  Azevedo  Marques,  sustentou  a  emenda 
de  que  é  autor,  isentando  de  impostos  os 
vencimentos  dos  juizes  do  Districto  Federal, 
por  isso  que,  em  sua  opinião,  pertencem  elles 
á  magistratura  federal  e,  como  tal  e  em  face 
do  preceito  constitucional,  não  podem  sof- 
fter  descontos. 

Acceita,  para  argumentar,  a  opinião  do 
nobre  collega,  isto  é,  que  os  juizes  desta 
Capital  são  magistrados  federaes. 

Discorda,  porém,  da  interpretação  que 
S.  Ex.  dá.  ao  texto  constitucional,  porquanto 


estabelecer  uma  taxa,  decretar  um  imposto 
não  é  propriamente  descontar  vencimentos. 

Pensa  que  os  vencimentoâ  doa  juizes  fe- 
deraes, dos  conselheiros  de  guerra  e  dos 
membros  do  Congresso  podem  ser  taxados. 

O  ultimo  orador  a  occupar-se  do  orçBi- 
mento  foi  o  seu  amigo  Sr.  Rodolpho  Paixão, 
que,  não  obstante  ser  um  admirador,  um  en- 
thusiasta  da  politica  financeira  do  Governo, 
discorda  do  resgate  do  papei-moeda. 

O  orador,  cuja«  opiniões  a  respeito,  exter- 
nadas em  pareceres,  em  discursos  parlamen- 
tares, em  confereucias  publicas  e  em  do- 
cumentos officiaes,  são  bem  conhecidas,  não 
discutira,  no  momento,  a  vantagem  do  resga- 
te de  que  sempre  foi  apologista.  Recordará, 
apenas,  que,  quando  Ministro  da  Fazenda, 
resgatou  5.000:000$,  não  proseguindo  nessa 

?olitica,  devido  ã  revolta  federalista  e  a  ou- 
ros factos  que  são  bem  conhecidos. 

Não  pôde  concordar  com  a  emenda  do 
seu  nobre  collega,  referente  ao  imposto  so- 
bre vencimentos  de  ^ncoionarios  públicos. 

Tinha  vivos  desejos  de  minorar  as  difflcul- 
dades  dessa  importante  classe,  mas  atten- 
dendo  á  situação  financeira  que  ainda  não 
está  consolidada,  que  ainda  requer  saldos, 
não  poude  deixar  de  exigir  dos  nossos  com- 
patriotas a  continuação  desse  sacrificio  que, 
reconhece,  é  bem  penoso. 

Em  compensa^  acceitou,  ligeiramente 
modificada,  uma  outra  emenda  do  nobre 
representante  mineiro,  a  que  reduz  o  im- 
posto de  consumo  sobre  o  sal  importado. 

O  nobre  Deputado  por  Minas,  seu  compa- 
nheiro de  Commissão  de  Orçamento,  veia 
depois  justificar  as  suas  restricções  ao  par 
recer.  AflSrma  S.  Ex.  que  está.  com  a  opi- 
nião do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  exarada  no 
relatório  quanto  ao  imposto  de  ftimo. 

Está  autorizado  a  declarar  que  o  illustre 
Sr.  Murtinho  não  concorda  com  a  taxa  lem- 
brada çelo  funccionario  que  confeccionou  o 
relatório  nesta  parte.  E'  uma  simples  sug- 
gestão  do  funccionario  e  não  opinião  do  Mi- 
nistro. 

Quanto  á  arrecadação  de  bens  de  ausentes 
e  defuntos,  i)ensa  que  S.  Ex.  também  não 
tem  razão.  Si  não  ha  na  Constitui<^  dispo- 
sição expressa  que  autorize  a  União  a  fajer 
estas  arrecadações,  também  não  vê  para  o» 
Estados,  ainda  que  esses  bens  sejam  em 
terras. 

Os  bens  de  estrangeiros  por  deciMio  dos 
tribunaes  são  arrecadados  pelo  juizo  federal 
e,  quando  ha  tratados,  pelos  representantes 
das  respectivas  nações. 

Entretanto,  não  tem  duvida  em  acceitar  a 
opinião  do  nobre  Deputado,  ei  assim  enten- 
der a  Camará. 

Defendeu  ainda  o  nobre  Deputado  por  Mi- 
nas a  emenda  do  Sr.  Júlio  Santos,  que  auto- 
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riza  o  Governo  a  rever    o  regulamento  do 
sello  e  dá  outraa  providencias. 

Nãoacceitou  a  emenda:  primeiro,  porque 
a  lei  foi  votada  apenas  ha  dous  annos,  após 
largo  debate  na  Camará  ;  segundo,  porque 
eUa  foi  solicitada  como  medida  de  caracter 
governamental ;  terceiro,  porque  vae  dando 
03  melhores  resultados,  a  ponto  da  renda  as- 
cender de  sete  mil  a  quinze  mil  contos. 

PaUou  em  seguida  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Tosta,  sobre  o  supposto  au- 
^ento  de  imposto  sobre  charutos  da  Bahia. 
|.  NSo  tem  duviaa  em  âcar  no  stato  quo,  depois 
das  explicações  de  S.  Ex.  a  respeito  do  que 
allegao  director  da  Recebedoria. 

Bor  ultimo  fallou  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Adolpho  Gordo.  S.  Ex.  fez 
um  discurso  puramente  politico.  Neste  sen- 
tido ô  que  versarão  as  suas  ultimas  conside- 
rações. 

Sente  que  as  bancadas  desta  Camará  nâo 
estejam  replectas  para  recordar  a  declaração 
do  mhTQleculer  da  maioria,  de  que  o  Sr.  Pre- 
sideoto  da  Republica  não  intervém  nem  ia- 
terveiu  jamais  na  verificação  de  poderes  e, 
portanto,  na  veriâcação  de  poderes  do  seu 
Estado.  Sabe  que  nos  corredores  desta  Casa 
se  diz  o  contrario. 

F  levado  a  acceitar  esta  affirmação,  por 
qoe  tem  consciência  de  que  nesta  Casa  é  um 
001  homens  que  mais  se  teem  esforçado,  que 
mais  decidido  apoio  teem  prestado  á  politica 
do  Governo  actual. 

J&  que  fez  referencia  a  este  facto,  faz 
ainda  uma  outra  ao  deixar  a  tribuna. 

O  seu  nobre  collega  de  bancada,  o  Sr.  An- 
tónio Bastos,  ainda  hantem  o  mais  de  uma 
vez  apontou  ao  orador,  como  única  conducta 
correcta,  o  caminho  da  opposição  ao  Sr. 
Campos  Salles. 

A  um  aparte  do  Sr.  António  Bastos,  res- 
pondo o  orador  que  o   nobre  Deputado  ainda 
iQoço  subalterniza  os  grandes  interesses  e 
^pirações  do  paiz   á  mesquinha   política 
I    local,  aos.bastardos  interesses.da  politicagem. 

Não  acceita  a  intimação  de  S.  Ex. 

Sabe  o  orador  o  que  deve  a  si  mesmo,  o 
<lue  deve  ao  seu  paiz  de  trabalho  e  esforço 
{apoiados  geraes)y  para  comprehender  que 
<lttalquer  que  s^am  os  seus  dissentimentos 
^  politica  local,  as  suas  amarguras,  não 
tem  o  direito,  nesta  hora  que  a  sua  Pátria 
geme  ao  peso  de  grandes  crises  financeiras 
e  económicas,  quando  a  Republica  se  vê  sitia- 
da por  todos  os  lados,  de  negar  a  sua  coUa- 
^^'i^Kão  sincera  e  dedicada  ã  reconstrucção 
da  sua  economia. 

J^  viu  annunciada  a  próxima  partida  do 
nobre  Depuudo  para  a  Europa.  Vã;  mas 
<íoosinta  que  o  obscuro  orador  continue  aqui, 
^«8ta  Gamara,  a  dar  o  seu  esforço  ãquUlo 
<lue  suppõe  o  bem  da  sua  Pátria. 


O  orador  não  pertence  ao  numero  daquel- 
les.  que,  na  decadência  romana  queriam  jpa- 
nem  et  circenses;  elle  pertence  ao  numero  da- 
quelles  que  sabem  trabalhar  em  prol  da  Pá- 
tria e  dos  altos  interesses  da  Republica. 
{Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  vivamente 
felicitado  pelos  seus  collegas,) 

O  Sr.  Oarl09   dle   IVovaes  não 

vem  fazer  um  discurso  sobre  o  Orçamento 
da  Receiti  tão  brilhantemente  relatado  pelo 
illustre  companheiro  de  representação. 

Vem  apenas  justificar  uma  emenda  que 
offereceu  no  sentido  de  ser  dotado  com  a 
quantia  de  20  contos  o  Instituto  do  Dr.  Ál- 
varo Alvim. 

Quando  apresentou  a  alludida  emenda  pre- 
tendia dar  alguns  esclarecimentos  junto  á 
Commissão ;  os  seué  affazeres  de  1»  secre- 
tario, porém,  não  o  permittiram. 

Sabem  todos  os  grandes  serviços  que  a 
electricidade  tem  prestado  ultimamente  em 
suas  applicações  therapeuticas. 

E*  assim  que  muitas  moléstias  que  até  bem 
pouco  tempo  só  poderiam  ser  curadas  com  a 
remoção  de  doentes  para  este  ou  aquelle 
ponto,  a  electricidade  tem  conseguido  de- 
bellar.  E*  o  caso  do  beribéri,  moléstia  que 
grassa  no  norte  do  Brazil. 

Infelizmente,  esta  moléstia  ataca  muito  os 
nossos  ofilciaes  tanto  do  exercito  como  da 
marinha,  como  succedeu  com  a  commissão 
do  Amapá. 

Sabe  a  Camará  que  para  montar  um  esta- 
belecimento completo  e  perfeito  como  ô  o 
dynamo-therapeutico  do  Dr.  Alvim  ó  ne- 
cessário não  pequena  quantia  ;  ao  contrario,  •• 
requer  grandes  disjpendios  não  só  de  quem 
o  monta,  mas  da  parte  dos  doentes  que  o 
procuram. 

Em  geral,  os  nossos  ofllciaes  victimados 
pela  beribéri  são  pobres  e  são  obrigados  a 
seguir  com  suas  famílias  para  vários  pontos 
do  paiz,  com  grandes  sacrifícios  pecuniá- 
rios. Si  for  approvada  a  sua  emenda,  que 
não  acarreta  despeza  para  o  erário  publico, 
pois  pede  as  sobras  das  lo  terias,  apresentará 
em  3*  discussão  uma  outra  determinando 
o  tratamento  obrigatório  e  gratuito  para 
certo  numero  de  oraciaes. 

No  caso  da  emenda  ser  approvada  em  se- 
gunda discussão,  o  orador  apresentará  na 
terceira  discussão  outra  emenda  ampliativa 
e  explicativa  da  primeira,  declarando  quaes 
os  seus  intuitos  e  qual  o  modo  por  que  devem 
ser  prestados  os  favores  de  que  ella  cogita. 

Refere-se  o  orador  ao  franco  e  decidido 
acolhimento  que  mereceu  da  imprensa  o  es- 
tabelecimento ao  qual  a  emenda  vae  bene- 
ficiar e  salienta  mais  uma  vez  a  circumstan- 
cia  de  que  o  Governo  não  terá  de  despender 
cousa  alguma,  pois  a  ue  o  auxilio  jêiirado  do 
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producto  das  loterias.  Lembra  ainda  o  orador 
que  os  governos  dos  mais  cultos  paizes  da 
Europa,  entre  os  quaes  os  da  Allomanha, 
Áustria  e  Dinamarca,  subvencionam  com 
avultadas  quantias  os  estabelecimentos  desta 
ordem  que  lá  existem. 

Dadas   estas   explicações,  espera  que  sua 
emenda,  que  visa  ura  fim  tâo  util  e  patrió- 
tico, merecerá  a  approvaçEo  da  Camará. 
(  Muito  bem  ;  muito  bem) . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Compareceram  mais»  os  Srs.  Carlos  Mra- 
cellino,  Albuquerque  Serejo,  Arthur  Lemos, 
António  Bastos,  índio  do  BraziL  Luiz  Do- 
mingues, Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthup, 
Thomaz  Accioly,  Virgilio  Brigido,  João  Lo- 
pes, Francisco  Sá,  Eloy  de  Souza,  Pereira 
Reis,  Lima  Filho,  Trindatfe,  Camillo  de  Hol- 
landa,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,Tei- 
xeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira 
Alves,  Pedro  Pernambuco,  Affonso  Costa, 
Epaminondas  Qraeindo,  Rodrigues  Dória, 
Castro  Rebello,  Augusto  França^  Tosta,  Mil- 
ton, Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Adalberto  Guimarães,  Augusto  de  Freittis, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Mon- 
jardim,  Heredia  de  Sá,  Nelson  de  Vascon- 
cellrs,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire^  Barros 
Franco  Júnior,  Custodio  Coelho.  Pereira 
Lima,  Martins  Teixeira,  Gastão  da  Cunha, 
Josó  Bonifácio,  Monteiro  da  Silveira,  Adal- 
berto Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Henri- 
oue  Salles,  Mayriok,  Pádua  Rezende,  Valois 
ae  Castro,  Luiz  Piza,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Ovidio  Abrantes,  Benedicto  de  Souza, 
•Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Angelo  Pi- 
nheiro, Rivadavia  Corrêa,  Aureliauo  Bar- 
bosa e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Urbano  Santos,  Josá  Boitenx, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Augusto  Severo,  Silva  Mariz, 
Estacio  Coimbra,  Cornelio  da  Fonsecii,  Fran- 
cisco Sodré,  Manoel  Caetano,  Vergne  de 
Abreu,  Marcolino  Moura,Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Raul  Bar- 
roso, Martinho  Campos,  Pereira  dos  Santos, 
Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Es- 
tevão Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Pemdo 
Filho,  Necesio  Tavares,  António  Zacharias, 
Landulpho  de  Magalhães,  Arthur  Torrei, 
Lindolpho  Caetano,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godoy,  Oliveira  Braga,  António  Cintra, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Francisco 
Moura, Victorino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem5  cansa  os  Srs.  Sá  Peixoto,  João 
Gayoso,  Pereira  de  Lyra,  Araujo  Góes,  Syl- 
vio  Romero,  Félix  Gaspar,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  írineu  Machado,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Antonino  Fialho,  Joaquim  Bre- 
ves, Monteiro  de  Barro>s,  Ildefonso  Alvim, 


Nogueira  Júnior,  Moreira  da  Silva,  Bueno 
de  Audrada,  Cineinato  Braga,  João  Cândido, 
Bivrbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos,  Francisco  Alencastro  e  Campos  Car- 
nier. 

Passa-seá 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  8*  disoussão  do  projecto 
n.  105  A,  de  1901,  do  Senado,  creaodo  no 
Districto  Federal  mais  um  oflícia  de  registro 
de  hypothecascom  a  designação  de  tereeito. 

O  »r.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Neiva. 

O  8r.  IVelva.— No  momento  èm  qiie 
o  orador  assoma  á  tribuna  desta  Camafí, 
que  faz  parte  do  Congresso'  Brazileiro,  nm 
outro  -Congresso  que,  inquestionavelmeírto, 
attrahe  a  attenção  de  todo  o  paiz,  realita  a 
sua  reunião  de  installaçEo  com  a  presença 
do  Sr  Presidente  da  Republica  e  da  St.  Mi- 
nistro da  Industria .  Oxalá,  que  09  esforços 
dos  seus  iniciadoras  sejam  largamente  com- 
pensados com  fructos  benéficos,  e  dei^e  já  o 
orador  declara  solemnemento  que  será  nesía 
Casa  um  éco  constante  em  favor  das  me- 
di.Ias  praticas,  que  esse  Congresso  votar,  no 
intuito  nobre  e  patriótico  de  arrancar  a 
lavoura  das  garras  do  aniquillamentíD,  em 
que  ella  se  estorce,  ella  quo  é  uma  das  forças 
vitaes  deste  paiz,  e  quo  tanto  concorre  para 
o  progresso  do  seu  Estado    natal.  (Apoiadús). 

Muito  bem  andou  a  Mesa  da  Camará  que 
nomeou  uma  commissão  de  Deputados  para 
acompanhar  os  trabalhos  do  Congresso,  entre 
os  quaos  seu  competente  coUega,  <mÍigo  e 
prezado  amigo,  o  illustre  conselheiro  Sodré. 

Preoccupa  também  o  espirito  do  orador,  e 
naturalmente  de  toda  a  Camará,  tfm  otrtro 
facto  do  dia  o  este  de  natureza  politica:  a 
reunião  da  Convenção,  que  dentro  -de  pencas 
horas  se  realizará  e  donde  surgirão  os  nomes 
dos  candidatos  á  presidência  e  vice-presi- 
deacia  da  Republica,  que  terão  ar  sagraçâo 
da  escolha  popular. 

Outro  acontecimento  de  monta,  qne  tíSo 
podia  ser  esquecido,  pois  que  na  nistona 
ganhou  as  proporções  esculpturaes  de  mna 
montanha,  avassala  a  imaginaçá^o  do  orador: 
trat;i-se  dessa  celebração  que  a  gloriosa 
Itália  hoje  realiza,  lembrando  a  data  áurea 
da  entrada  das  tropas  garibaldinas  na  ci- 
dade eterna;  embora  o  orador  houvesse  oní 
tempo  na  imprensa  .  emittido  seu  jniz<>  ^"' 
fenso  á  essa  invasão. 

Mas  20  de  setembro  não  é  unicartente  «m* 
data  italiana:  é  também  uma  data  braa- 
Jeira.  Klla  lembra  essa  heróica  tetttativã  » 
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Republioa  Firatinins,  que  na  sua  curta  du- 
ra^ deixou  na  historia  o  sulco  luminoso  de 
uma  época  inuuorredoura. 

A  Arte  tem  também  no  dia  de  hoje  o  sou 
culto:  mais  tarde  verá  cantada  no  Lyrico  o 
extraordinário  drama  lyrico  de  Leopoldo  Mi- 
^uez — áfa/rfww^s— que  já  mereceu  da  critica 
indiana  o  applauso  e  a  sagraçãj  unanimo. 
Nmguem  poderá  dizer  que  o  orador  estoja 
a  divagar ;  factos  desta  natureza  não  podem 
passar  esquecidos  neste  Congresso,  onde  de- 
vem reôeetir  todoa  os  assumptos  que  se  re- 
lacionam com  a  agricultura,  com  a  politica, 
oom  a  historia  da  Pátria  e  de  uma  nação 
amiga  e  oom  essa  sublime  Arte  que  immor- 
talizou  Carlos  Gomes. 

Commetteria,  porém,  grave  injustiça,  si  na 
enunciação  de  todos  esses  factos  não  recor- 
dasse também  uma  circumstancia  impor- 
tantíssima: o  Município  Federal  festeja  hoje 
o  anniversario  da  sua  autonomia,  o  que  foi 
uma  das  victorias  do  actual  regimen.  E  nin- 
guém mais  poderá  pensar  que  o  orador  está 
divagando.' 

O  assumpto  de  que  trata  o  projecto  em 
debate  diz  com  a  justiça  local  e  o  orador 
está  no  Dlstricto  Federal.  (Risos  e  apoiadas,) 
O  projecto  visa  a  creação  de  um  logar  para 
o  qual  já  ha  um  candidato  indicado.  O  ora- 
dor faz  votos  para  que  esse  candidato  tenha 
mua  nomeação,  mas  porque  sejam  esses  os 
seus  votos,  não  deve  consentir  cm  que  oro- 
jecto  de  tão  alta  monta,  que  contém  meaida 
já  denegada  pelo  Congresso,  s  ga  adoptado 
por  acclaraaçío,  á  revelia  dos  Deputados. 
E'  assumpto  que  deve  sor  estudado  medita- 
damente. 

Aífeito  a  fallar  com  toda  sinceridade  o  le- 
aldade, habituado  ás  lutis  e  disposto  a  ellas 
em  qualquer  terreno,  quando  se  dá  a  oi)por- 
tanldado,  faz,  ora  a  guerra  do  flanco,  ora  a 
guerrilha,  ora  a  guerra  de  foce  á  face,  a 
peito  descoberto. 

Portanto,si  quizesse,  continuaria  a  guerra 
de  flanco,  podel-a-hia  fazer  ;  e  VV.  Eh^x. 
nestes  oito  annos  do  cordura  amistosa. 
sabem  perfeitamente  que  o  orador,  natureza 
rebelde,  indisciplinada,  não  affoito  a  uma 
obediência,  que  muitas  vezes  parece  mu- 
fulmana,  acostumou-se,  desde  muito  moço, 
talvez  çorque  não  conheceu  pae,  talvez  por- 
que veiu  da  pobreza,  sem  recursos,  acos- 
lumou-se  a  levantar  a  cabeça  e  só  obedecer 
aos  impulsos  da  íiffeição  sincera  e  de  ami- 
zade decidida. 

Portanto,  quando  entendesse  que  havia  de 
continuar  nesso  systojia  de  combato,  não 
haveria  quem  doUe  o  dissuadisse,  salvo  si 
materialmente,  ficasse  impossilúlitado  de 
empregar  os  meios  que  estão  a  sou  alcance. 
Não  cogita  mais  de  taes  meios  de  guerra. Está 
na  trilmna  a  discutir;  e  fal-o-ha  com  a  fran- 


queza com  que  já  discutiu  ha  anno  esse  pro" 
jecto,  a  que  o  Congresso  em  boa  hora  matou, 
e,  no  entanto,  sentia  então  as  difíiculdades 
de  uma  luta  qUe  la  travar  com  um  talento 
proclamado  pela  imprensa,  como  6  o  illustre 
Dr.  Azevedo  Marques. 

Seu  intento  é  esclarecer-se:  não  cabala; 
não  insta,  discute;  não  suppllca,  argumen- 
tará. 

Pede  supplice  quando  se  trata  dos  inter- 
esses immediatos,  palpitantes  de  sua  querida 
Bahia,  mas  seu  intento  no  caso  vertente, 
limita-se  a  esclarecor-se  e,  para  dar  arrhas 
de  seu  proceder,  não  trepidará  em  dar  seu 
voto  ao  projecto,  si  o  convencerem  de  sua 
necessidade. 

Não  está  a  increpar  a  Commissão  do 
Justiça,  onde  conta  patrícios,  amigos,  e 
muito  menos  o*  seu  illustro  collega,  re- 
presentante de  Minas,  cujos  talentos  apre- 
cia, cujos  trabalhos  louva,  embora,  com 
franqueza,  dellos  dissinta  em  um  ou  outro 
ponto  que  julga  antagónicos  com  as  expan- 
sões democráticas  que  visa  a  Republica. 
Também  faz  parte  de  Commissão  e  não  se 
incommoda  si  seus  próprios  coUegas  não  llie 
acceitam  a  opinião. 

Define  o  que  é- commissão  parlamentar, 
quaos  seus  fins,  e  mostra  sor  o  principal — o 
examinar  as  questões,  elucidando-as  para 
que  os  Deputíidos,  que  não  podem  estudar 
todos  os  assumptos  simultaneamente,,  te- 
nham urua  opinião  dos  competentes  que  es- 
colheram para  esclarecel-os. 

Admira  e  tem  vivo  enthusiasmo  pelos  ta- 
lentos do  relator,  e  sente  delle  estar  divor- 
ciado neste  ponto.  * 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Retribuo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Nkiya  diz  que  nada  produz  que 
mereça  admiração. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Tem  sempre  e 
sempi-e  :  quando  mais  não  fosse,  bastava 
isto  :  ú  um  homem  que  faz  do  cora<;uio  phanal 
da  vida. 

O  Sr.  Neiva—  E  por  elle  que  está,  ora, 
sangrando.    (Riso.) 

Um  Sr.  Deputado—  Está  jorrando  luz. 

O  Sr.  Neiva  pede  o  requerimento  de  infor- 
mação apresentado  pelo  seu  distincto  ami- 
go e  collega  o  Sr.  Tosta  e  declara  que 
elle  ha  de  ser  votado  por  unanimidade  ; 
pois  ha  de  ter  os  votos  dos  que  acompa- 
nham quand  mème  o  Governo,  mesmo  por- 
que não  óomprehonde  que  «lesprezem  oUes  a 
opinião  coni[)etoiU(3  daquello,  que  ainda  ha 
poui'o  tempo,  tinliamos  a  fortuna  de  contar 
entre  nossos  collegas,  calmo,  sereno,  cor- 
recto e  atteneioso,  intelligente  o  hábil  di- 
rigindo a  sua  egrégia  bancada,  a  todos  aca- 
tando, o  procurando  ser/ agradava^ ;  tendo 
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uma  palavra  de  bondade  para  um,  uma  ex- 
pressão mesmo  de  misericórdia  para  os  que 
delia  precisassem,e  que  hoje  embora  chamado 
ás  altitudes  do  Poder  Executivo,  parece  que 
não  mudou,  pois  continua  a  dispensar-nos  a 
mesma  lhaneza. 

Como,  pois,  nâo  ouvil-o,  quando  é  elle  o 
chefe  supremo  do  Poder  Judiciário  ? !  Ap- 
I)ella  o  orador  principalmente  para  a  ban- 
cada mineira,  e  nâo  será  em  vão  o  seu  ap- 
pello. 

Quanto  aos  opposicionist^as— elles  não  o 
são  systhematicamente,  collocam  os  prin- 
cipies acima  dos  caprichos  ;  teem  o  desejo 
natural  de  votar  bem  elucidados  os  as- 
sumptos, e  os  seus  apartes  favoráveis  são 
provas  efficazes,  de  que  acceitarão  esse  re- 
querimento, que  outro  objectivo  nâo  tem 
sinâo  o  de  apurar  a  verdaoe.  (Apoiados), 

O  orador  nota  que  divagou  um  pouco  tra- 
tando da  divisão  politica  no  Parlamento, 
porque  aguardava  o  Diário  do  Congresso, 
que  solicitou  da  Mesa,  e  que  tão  tardio  foi, 
ainda  assim  um  pouco  menos  de  que  é  o 
mesmo  para  chegar  pela  manhã  ã  sua  re- 
sidência. Devolvel-o-ha,  porque  tem  por 
habito  restituir  o  que  lhe  nâo  pertence. 

Lê  os  primeiros  quesitos  do  requerimento 
de  inforriíações  do  Sr.  Tosta,  antes  de 
continuar  na  analyse,  lembra  que  si  já  fosse 
disposição  regimental  a  indicação  Hasslocher, 

Sermittindo  a  leitura  dos  discursos,  o  orador 
ella  se  aproveitaria,  receioso  de  orar 
sobre  assumpto  attinente  á  nossa  legislação, 
e  que  diz  respeito  á  Constituição  e  quiçá  a 
iíiterpretações.  Discutindo  verbalmente  o 
assumpto,  tem  medo  de  gaguejar. 

O  Sr.  Moreira  Alves— V.Ex.  gagueja 
quando  quer;  é  um  gago  convencional. 

.  O  Sr.  Nbiva— Não,  não  é  da  convenção, 
já  foi.  (Riso.) 

Dividiu  sua  oração  em  três  partes;  na 
primeira  provou  a  razão  que  ha  para  a  Ca- 
mará votar  por  unanimidade  gregos  e 
troyanos,  (quaes  serão  os  gregos  ?)  o  reque- 
rimento; começa  a  segunda  parte  que 
concerne  aos  itens  ;  em  terceiro  logar,  fun- 
damentará emendas. 

Pede  que  fique  registrada  a  opinião  do 
Sr.  Hasslocher  —  de  que  esse  emprego  já 
está  indicado  para  quem  seja;  que  S.  Ex. 
apresentará  emenda  creando  mais  dous  car- 
tórios, e  que  acha  conveniente  a  suppres- 
são  do  concurso;  louva-o  mais  uma  vez  e 
acorapanhal-o-ha  em  parte. 

A  um  aparto  sobre  a  independência  de 
poderes,  diz  que  adia  esse  lado  da  questão; 
ora  trata  apenas  do  que  está  pendente  de 
debate;  mas  a  hora  está  dada,  e  é  obrigado 
a  concluir,  quando  encetava  a  segunda  parte 
do  seu  discurso. 


Cauteloso  entende  que  deve  consultar;  tem 
medo  dos  novos  moldes.  Pelo  antigo  systema 
concluiria  amanhã  seu  discurso,  pelo  moder- 
no, falia  hoje,  amanhã  já  se  conta  como  se- 
gundo discurso,  embora  seja  positivamente 
a  continuação  ;  todavia  accentua,  que  o  que 
está  discutindo  é  o  art.  1«,  si  amanhã  não 
puder  findar  vae  ao  salteado  (riso)  isto—  é 
voltará  para  a  3*  discussão.    (Muito  Bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  macetem  (í<>  Se^ 
cretario )  declara  que  não  ha  expediente 
sobre  a  Mesa. 

O    Sr.    Rodolplio    Pa.tx&o  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  somente  para 
apresentar  á  Mesa  um  voto  de  solidariedade 
dos  fabricantes  de  lacticínios  ao  projecto  que 
tive  a  honra  de  apresentar,  relativo  a  im- 
posto sobre  os  mesmos  lacticínios.  E  peço 
a  V.  Ex.  que  mande  publicar  não  só  este 
voto  de  solidariedade,  como  aquelle  que  fôra 
endereçado  ao  Congresso  Mineiro  pelos  mes- 
mos fabricantes,  para  que  se  elucide  a  ma- 
téria. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  opportunamente  satis- 
feito. 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  8R.  RODOLPHO 
]     PAIXÃO 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Os  abaixo  assignados,  industriaes,  estabele- 
cidos na  cidade  de  Uberaba,  do  Estado  do 
Minas  Geraes.  vêem,  na  mais  completa  soli- 
dariedade, prestar  o  seu  apoio  á  represen- 
tação que  vos  foi  dirigida  por  intermédio  do 
honrado  Sr.  Pádua  Rezende,  firmada  por 
vários  fabricantes  de  manteiga  do  nosso  Es- 
tado. 

A  industria  queexercemos  merece  da  parte 
do  Congresso 'Nacional  a  máxima  attenção* 
como  os  favores  que  de  sua  situação  eco- 
nómica decorrem  e  se  impõem.  Tal  tem 
sido,  ultimamente,  a  discussão  que  a  sea 
respeito  se  levantou  no  seio  do  Congresso, 
como  fora  delle,  que  julgamos  ocioso  pre- 
tender mais  dizer,  elucidada  como  se  acha  a 
matéria,  O  que,  com  relação  ao  nosso  caso, 
poderíamos  dizer — posição  da  nossa  fabrica 
ainda,  mais  do  que  as  outras,  sijyeitaaos 
exaggerados  fretes  de  transportes— não  o 
faremos,  porque  vossas  lures  suppriróo  a 
deficiência  proposital  desta  representação» 
cujo  fim  principal  é,  além  do  mostrar  a  soli- 
dariedade de  vistas  e  de  sentir  dos  indus- 
triaes de  lacticinios,prestar  uma  homenageni 
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aos  honrados  Srs.  Rodolpho  Paixão  e  Pádua 
Rezende,  pelo  patriótico  projecto  de  lei  que  a 
reqwito  offereceram  á  vossa  deliberação. 

Como  complemento  do  que  nos  resta  a 
ponderar,  juntamo>  a  representação  que  diri- 
gimos ao  Congresso  Estadual,  cujos  conside- 
randos appUcam-se  perfeitamente  ao  que 
ora,  nós  indastriaes,  pretendemos  obter  de 
Toaso  patriotismo  e  de  vossa  sabedoria. 

Uberaba,  7  de  setembro  do  1901.— /wn- 
qudra,  Ribeiro  &  Borges, 

REPRESENTAÇÃO  AO    CONGRESSÇ)    MINEIRO 

I  Srs.  Membros  do  Congresso  Legislativo  do 
!  Estado  de  Minas— Prevalecendo-nos  dos  di- 
reitos de  representação  que  a  Constituição 
I  do  Estado  confere  ao  cidadão  mineiro,  vimos 
!  dirigir  esta  a  VV.  EExs.,  na  persuação  de 
;  que  cumprimos  imi  dever  civico,  chamando 
I  vífâsas; esclarecidas  attenções  para  um  dos 
':  problemas  económicos  da  vida  industrial  do 
Estado,  que  pede  immediata  solução. 

ET  conhecido  o  desenvolvimento  que  nesses 
últimos  tempos  a  industria  dos  lacticínios 
tem  tomado  no  Estado. 

Contam-se  já  bastantes  fabricas,  principal- 
mente de  manteiga,  e  a  producção  mineira 
igualmente  se  faz  sentir  nos  grandes  mer- 
f    cados  c<\nsumidores . 

O  Jornal  do  Commmercio  no  seu  retrospecto 
do  anno  passado  accentuou  uma  diminui- 
ção de  21 .  120  caixas  de  manteigas,  dando 
para  1900—30.115  caixas,  contra  51.235  em 
1899.  Essa  diminuição,  si  bem  occasionada 
por  motivos  conhejidos,  quaes  os  resultan- 
wsda  crise  económica  financeira,  que  o 
pai2  actualmente  soflfro,  em  parte,  teve 
fogar  pelos  supprimentos  de  manteiga  na- 
cional, que  viei^am  preencher  esse  claro  da 
j  importação,  no  mercado  do  Rio,  autorizando 
1  a  inscrever  a  producção  nacional  em  quarto 
^ar,  pois  ô  lógico  concluir-se  que  as  6.995 
caixas  de  procedências  diversas,  como  diz  o 
[  retrospecto  citado,  fossem  nacionaes. 
I  '  Assim  posto,  nao  é  temeridade  affirmar- 
se  que  de  Minas  sahiu,  em  grande  parto, 
^  supprimento,  porquanto  notável  tem 
Bido,  como  já  dissemos,  o  desenvolvi  mento 
dessa  industria  entre  nós  que,  com  mais 
m^Lgens  do  que  os  similares  de  Santa  Ca- 
kQarina  e  outras  procedências,  procuram  o 
BtóPcadodo  Rio  de  Janeiro. 

^il  ô  comprehender-se  também  o  esforço 
^Uôtem  empregadj  o  industrial  mineiro, 
^Uocaado  capitães  nessa  industria. 

E*  conhecido  ainda  que  a  producção,  era 
.^inas,  actaalmentç,  excepção  da  que  tra- 
ç-mós,  vae  diminuindo,  e  a  do  café  está  em 
^^  tal,  que  assusta  o  seu  futuro  ! 

^m  seria  só  isso  I 
Ounwa  Vol.  V. 


I  Q  peior  é  que  os  esforços  do  industrial, 
com  relação  ã  industria,  objecto  desta,  não 
são  compensados,  como  deviam» 

Tudo  conspira  contra  ella  ;  falta  de  ma- 
téria prima  na  medida  de  uma  applicação 
razoável  e  económica;  a  que  se  aufere,  cara; 
mão  de  obra  elevadíssima  ;  fretes  de  trans-  • 
portes  exagerados,  e  impostos  estaduaes 
que  atrophiam  o  natural  desdobramento  e 
augmento  da  industria  nascente. 

Com  relação  á  manteiga,  o  imposto  de  ex- 
portação é  injustificável  e  até  mesmo  ve- 
xatório. 

Actualmente,  a  pauta  é  de  100  réis  por 
kilo,  descontada  a  tara,  conforme  o  envolucro 
em  que  é  exportada  a  manteiga. 

Pois  bera  ;  o  industrial  nao  vende  a  va- 
rejo, vende  por  ataííado. 

Calcule-se,  como  por  exemplo,  o  nosso 
caso,  e  ver-se-ha  que  a  industria,  assim  tri- 
butada, está  economicamente  impossibili- 
tada de  viver. 

Vamos  dar  aqui  elementos  para  um  cal- 
culo. 

O  imposto— 100  réis  por  kilo,  frete  da 
Mogyana,  ao  cambio  de  13  penee,  como 
encommenda  (manteiga,  género  de  fácil 
deterioração  ,  quando  fresca,  precisa  da 
grande  velocidade  para  sua  expedição)  até 
S.  Paulo,  por  exemplo,  230  rôi^r  por  kilo; 
preço  do  leite,  por  litro,  150  réis,— e,  tra- 
balhando-se  com  operários  que  vencera 
por  dia,  no  minimo,  3.500  réis,  ter-se-ha, 
evidentemente,  demonstrado  a  impossibi- 
lidade do  lucro  a  que  alludimos,  diante  do 
preço  do  venda  por  atacado -'í.50(?  réis  * 
por  kilo,  sujeito  ainda  ás  despezas  de  com- 
missão,  carretos,  etc.  etc. 

Não  desconhecemos  que  a  União  tem 
feito  algo  por  esta  industria,  e  ainda  agora 
na  Camará  dos  Srs.  Deputados  Federaes,  não 
passou  despercebida  essa  questão. 

Elevaram-se  taxas  de  importação  para  a 
manteiga  pura  e  para  as  margarinas;  mas, 
de  que  serve  esse  auxilio  quasi  nullo  ? 

Contra  o  estrangeiro  não  podemos  lutar, 
porque  elle  tem  o  que  nós  não  temos:  ma- 
téria prima  barata,  mão  de  obra  barata, 
transportes  reduzidos,  machinas  por  preços 
que  não  poderemos  obter,  por  isso  mesmo 
armado  para  uma  luta  na  qual,  a  priori  se 
podo  annunciar  a  victoria  deite  I 

Os  pequenos  favores  da  União,  no  emtanto, 
não  foram  seguidos  de  iguaes  pelo  Estado. 

Até  o  mez  passado  a  pauta  era  do  120  réis 
por  kilo,  e  não  nos  consta  que  tenha  havido 
trabalho  algum  para  obter-se  a  reducção  de 
tariíUs. 

O  facto  commercial  é  este  :  a  manteiga 
nacional  vende-so  c^m  diíficuldade  enorme, 
cm  concurrencia  com  a  estrangeira,  e  o  in- 
dustrial vô-se  nas  pontas  dostejdilemma:  ou 
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vender  com  prejíiizo,  ou  ver  seu  stock  m 
avolumar  sem  encontrar  saliida  para  elle. 
Os  poderes  públicos  teem  sido  indiíferentes 
a  esse  estado  de  cousas,  cobra  o  imposto,  ou 
não  cobra;  mas  não  cogitam  de  saber  si  o  Es- 
tado produz  ou  não. 

E*  uma  illusão,  um  engano;  mais  vale  pro- 
duzir e  não  cobrar,  do  que  pretender  cobrar  e 
não  ter  de  quem  cobrar  :  eis  toda  a  questão 
na  sua  mais  simples  expressão. 

A  protecção,  portanto,  á  nossa  industria, 
se  impõe,  sob  pena  do  vel-a  morrer. 

Ainda  agora,  illustre  homem  de  estado, 
que  foi  ministro  da  agricultura  na  actual 
administração-,  escreveu  verdades  a  esse 
respeito  em  importantíssimo  editorial  do 
Jornal  do  Commercio,  do  Rio,  e  fez,  com 
argumentos  irrefutáveis,  a  apologia  da 
protecção,  nos  termos  que  nós  a  comprehen- 
demos  e  queremos,  que  são  as  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Américo  Werneck. 

Traçou  com  a  mão  de  mestre,  o  quadro 
real  da  nossa  situação  económica.  E  nem 
outra  cousa  fizeram  as  nações,  que  hoje  nos 
enfrentam  e  nos  esmagam  com  a  sua  pro- 
ducção. 

Dentre  os  çxemplos  que  poderemos  citar, 
destacaremos  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  que,  com  relação  aos  lacticínios, 
assombram  o  mundo  com  resultados  da  sua 
industria. 

Chegaram,  ao  que  chegaram,  mas  protegen- 
do antes  de  tudo  e  ainda  hoje  protegem . 

— Mac'Kinley  a  maior  personificação  do 
proteccionismo,  subindo  ao  poder — supremo 
magistrado  da  grande  nação — em  nome 
mesmo  dessa  bandeira. 

Para  corroborarmos,  o  que  vamos  asse- 
verando, citaremos  ainda  mais  o  que  o  mi- 
nistro da  agricultura  da  União  Americana 
no  seu  relatório  de  1899  diz. 

Lê-se  á  pagina  381:  «Nenhum  ramo  da 
agricultura  nos  Estados  Unidos  fez  maior 
progress )  do  que  o  dos  lacticinos  durante  o 
XIX  século . 

Nenhum  outro  recebeu  maiores  e  mais 
directos  favores  da  arte,  dos  inventos,  das 
luzes  da  sciencia  moderna  e  da  competência 
de  operários  hábeis.  Organizações  coopera- 
tivas e  commerciaes  formaram-se  para  con- 
duzirem os  negócios  locaes  e  defender  os 
negócios  locaes  e  defender  sous  geraes  inter- 
esses. Leis  estaduaes  e  subvenções  foram 
votadas  para  animar  e  desenvolver  essa  in- 
dustria. (Os  gryphos  são  nossos.)  Os  lacti- 
cínios tornaram-se  a  espocilidado  dos  distri- 
ctos  de  área  vasta,  em  diíFerentes  partes  do 
paiz.  Actualmente  é  considerada  essa  in- 
dustria como  entro  as  mais  progressivas  e 
grandemente  desenvolvida  nos  diversos  sys- 
temas  de  exploração  agrícola  nos  Estados 
Unidos.  » 


Foi  protegendo  que  a  industria  do  leite 
na  União  do  Norte,  chegou  a  este  resultado 
em  1899  : 

Manteiga  1. 430. 000. ÍXK)  *libras,  qo  valor 
de  257:400.000. 

Queijos  300.000.000  libras,  no  valor  de 
27:000.000. 

Leite  2.090.000.000  de  galões,  no  valor  de 
167:000.000  vendendo-se  a  libra  de  man- 
teiga (cerca  de  meio  kilo)  na  média,  a  18 
centavos;  o  queijo  a  9  centavos,  e  o  ktíe, 
a  8  centavos  o  galão  (4,U5),  com  uma  po- 
pulação bovina  assim  discrimanada: 

11.000.000  de  vaccas  destinadas  ás  fa- 
bricas de  manteiga ; 

l  .000.000  de  vaccas  destinadas  ao  fabrico 
do  queijo,  e  5.500.000  de  vaccas  destinadas 
exclusivamente  á  producção  do  leite. 

Concluo  assim,  na  parte  i*eferente  aos  la- 
cticínios, o  ministro  o  seu  relatório  : 

« Todos  esses  algarismos  dão  um  total 
para  os  lacticinios  produzidos  no  paiz 
equivalente  a  451.600.000.  Si  a  esse  total 
se  reunir  o  valor  do  soro  do  leite,  do  soro  da 
manteiga  e  dos  demais  productos  qne  se 
possam  annualmente  aproveitar  ào  leite 
para  os  fins  á\  alimentação,  o  total  annuid 
desses  productos  excede  de  500.000.000. 
Afldrmando  esses  dados  como  exactos,  mos- 
tram elles  que  a  importância  commercial 
dos  lacticínios  nos  Estados  Unidos  é  tal  qoo 
impõe  a  maior  attençao  e  justifica  todas  as 
medidas  razoáveis  para  defender  seus  inter- 
esses. » 

Tudo  isso  que  acabamos  de  citar  é  grande, 
é  assombroso,  mas  não  se  foz  e  nem  se 
poderia  fazer  sem  o  alto  critério  admiaíâ- 
trativo  daquella  governação  admirável:  com- 
prehendendo  o  problema  sob  a  sua  forma 
ossoncial,  deu-lhe  tudo  o  que  precisava  para 
viver  e  prosperar.  Leis  estaduaes  e  subven- 
ções— state  laws  and  apropriations  o f  manei/'- 
no  dizer  do  minist.ro  americano,  foram  as 
baseí,  os  alicerces,  ainda  m^^is  auxiliados 
por  todos  os  f  ivorcs,  de  uma  protecção  bera 
entendi-la  suggerira  durante  o  largo  espaço 
de  um  século  de  trabalho,  observações,  m> 
Ihoramcntos  e  protecção.  Partindo  dessô 
ponto  e  com  essa  orientação,  fatalmente 
chogar-se-hia  ao  resultado  deslumbrante  qne 
acabamos  de  mostrar.  - 

Porque  não  se  fará  o  mesmo  entre  nós  ? 

Si  a  nossa  situação  económica  ó  precá- 
ria— diga-se  a  verdade— elia  só  poderá  ser 
debellaaa  trabaXhando^se  e  produsindo^se, 
Mas,  para  trabalhar  e  produzir  são  neces- 
sários meios  e  lucros. 

Querer  o  contrawo,  é  uma  utopia.  Para 
competem^ias  como  as  vossas  não  ha  mister 
desenvolver  a  these.  E  nem  so  diga,  qne 
somos  os  únicos  a  reclamar.. Até  por  inter- 
médio da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
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reclames  neste  sentido  se  levantaram  diri- 
gidos aos  poderes  públicos  do  Estado . 

Queremos  pouco,  uma  vez  que  o  muito 
não  é  possivel  pedir  :  —  basta-nos,  por  em- 
quanto,  a  isenção   do  imposto  de  exportação. 

Quando  a  industria  dos  lacticinios  entre 
nós  aitingir  ao  seu  apogeo  —  forte  de  vida 
o  capaz  de  lutar  contra  as  similares  do 
estrangeiro  —  então,  sim,  deverá  ella  con- 
correr para  a  riqueza  do  Estado. 

Antes  disso,  é  matal-a  no  nascedouro,  sem 
raotagem  para  ninguém . 

Somente  das  vossas  luzes  e  do  vosso  pa- 
triotismo, bera  compenetrados  da  vossa  no- 
bilíssima missão,  deponde  o  suooesso  de  uma 
das  mais  interessantes  industras  mineiras. 

Aguardando  vossa  decisão. 

Saúde  e  fraternidade. —  Junqueira,  Ribeiro 
à  Borges. 

Uberaba,  16de  junho  de  1901.» 

Fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO      - 

O  Congresso  Nacional  reáolye: 

Art.  1.*  Fica  autorizado  o  ramo  executivo 
do  poder  publico  a  abrir  o  credito  neces- 
sário ao 'Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  a  manutenção  do  consulado  de  Nápoles, 
assim  como  a  crear  um  consulado  em  Glas- 
?ow  o  outro  em  Southampton,  abrindo  para 
láso  igualmente  os  créditos  precisos. 

Art.  2.«  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1901 . 
—  Alfredo  Varella, 

O  ISr.  Henrique  'I^agdexi  —  Sr. 

Presidente,  continua  ainda  em  teimosia, 
obstinando-so  a  não  seguir  os  dictames  da 
consciência  e  as  determinações  da  lei,  o 
^.  director  dos  Correios  desta  Capital. 

Na  sessão  de  terça-feira  tive  occasião  de 
trazer  ao  conhecimento  da  Casa,  na  hora  do 
expediente,  as  irregularidades  e  abusos  que 
fôtão  sendo  coramettidos  na  Repartição 
ôeraldos  Correios. 

Tive  occasião  de  dizer  que  isto  era  moti- 
^iVio  pelas  faltas  commettidas,  segundo  o 
modo  de  ver  deste  director,  pelos  fúncciona- 
rio3  que,  servindo  no  Jury,  não  haviam  vol- 
tado á  repartição  em  dias  em  que  não 
tinham  sido  sorteiados  para  a  formação  do 
conselho. 

Nesse  procedimento  incorrecto  que  de- 
monstra mais  a  acção  de  um  dictador,  de 
ttm  verdadeiro  régulo,  depois  de  considera- 
(fm  de  cortezia,  depois  de  prévio  conheci- 
mento levado  a  esta  auctoridade  por  quem 


com  competência  q  fazia,  no  momento,  como 
o  juiz  presidente  do  Tribunal  do  Jury,  o  di- . 
rector  dos  Correios  mantem-se  de  um  modo 
illegal  e  arbitrário  a  sustentar  uma  theoria 
que  nen  a  própria  lei  cogita,  nem  o  simples 
regulamento  desta  repartição  pôde  man- 
ter. 
E'  sabido  que  o  regulamento  daquella  re- 

Sartição  diz  francamente  que  esses  emprega- 
os  quando  sorteiados  para  o  Jury,  poderão, 
mediante  requisição,  voltar  para  os  legares 
que  exercem,  uma  vez  que  o  juiz  não  os  requi- 
site quando  imprescindivel  a  sua  presença 
áquelle  tribunal,  por  urgência,  que  de  mo- 
mento pôde  sobrevir. 

O  Sr.  director  dos  Correios,  tendo  recebido 
uma  communicaçào,  como  disse  ha  pouco, 
delicada,  cortez,  com  a  maior  ur^nidade, 
partida  do  uma  autoridade  digna  de  acata- 
mento, traquejada  e  conhecedora  das  leis  que 
estão  em  vigor  e  distribuidora  de  justiça,  e 
aue  cumpria  sor  respeitada,  o  Sr.  director 
dos  Correios,  convencido  da  verdade  e  ini- 

?[u idade  que  commette,  pois  sente-se  o  seu 
íilseamento  na  permuta  estabelecida  de 
offlcios  entre  elle  e  o  Juit",  mantem-se  de 
um  modo  tal  que  acima  dello  parece  não 
haver  mais  ninguém,  nem  leis  mesmo. 

O  que  ô  certo  ó  que  além  dos  descontos 
que  se  está  fazendo,  além  da  mã  vontade,  e 
até  mesmo  um  certo*  rancor  que  já  se  fez 
sentir,  o  que  é  certo,  digo,  é  que,  depois  dessa 
troca  de  offlcios,  o  que  se  pôde  coUigir  é  o 
absurdo,  a  prepotência  e  até  mesmo  a  falta 
de  delicadeza  que  mostra  em  certas  e  deter- 
minadas occasiões. 

Disse  na  primeira  vez  e  felizmente  com  a 
acquiescencia  e  apoio  dos  meus  honrados  o 
independentes  collegas  que  se  achavam  pre- 
sentes, que  offlcios  sobre  *a  questão  haviam 
sido  trocados  e  não  os  lerei  para  Jião  cançar 
a  attenção  da  Camará  e  pelo  adeantado  da 
hora. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.—  Esse  di- 
rector tem  ató  incorrido  em  responsabili- 
dade penal  com  tal  procedimento. 

O  Sr.  Bricio  Filho.—  E'  um  desrespeito 
ao  Poder  Judiciário, 

O  Sr.  HenriqueLagden.— Pois  bem,  Sr. 
Presidente.... 

O  Sr.  Bricio  Filho.— A  norma  ô  esta 
mesmo:  contra  todos  os  poderes,  de  forma 
que  sô  flque  o  Executivo. 

O  Sr.  Henrique  Lagden.—  Mantendo-se 
esse  director  nossa  posição  absurda  e  ridícula, 
chega  ollc  até  ao  ponto  de  ameaçar  com  a 
deiriissão  aquelles  que  querem  cumprir  com 
o  seu  dever  dentro  da  lei,  que  isso  lhes  ga- 
ranto, o  que  não  será  do  admirar  em  vista 
do  despotismo  de  que  jã  se  reveste. 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. —  Difflcil- 
monte  so  acreditará   em  semelhante  cousa. 


O  Sr. Henrique  Lagden— A  questão  chegou 
a  tal  ponto  que  já  um  juiz  offlciou  hontem 
ou  hoje,  saguado  ouvi  dizer,  avisando  o 
Sr.  diroctor,  caso  ello  não  mandasse  abonar 
0SS03  dias,  que  leviana  e  arbitrariamente 
foram  descontados,  que  judicialmente  pro- 
cederia contra  elle. 

Está  contido  no  regulamento  que  o  director 
dos  Correios  poderá  requisitar  para  o  ser- 
viço de  sua  repartição  aquolles  funccionarios 
nos  dias  em  que  não  forem  sorteiados.  Mas, 
isso  dependo  da  decisão  do  juiz,  conforme 
as  circumstancias  e  as  necessidades  man- 
darem. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E'  prin- 
cipio acceito  na  administração,  que  desde 
quo  um  dos  funccionarios,  como  os  do  Cor- 
reio, sae  da  sua  repartição  para  o  serviço 
do  Jury,  fica  sujeito  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça, o  qualquer  exigência  do  Sr.  dire- 
ctor ô  attentatoria  da  lei  expressa  do  pro- 
cesso, desrespeita  ao  principio  geral  da 
administraçãrO,  é  oflfensiva    ao  seu  collega. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isso  é  nas  condições 
normaes;  mas  nas  anormaes,  como  ó  esta, 
não  so  pas^  assim. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Ct  actual  dire- 
ctor chega  ao  absurdo  do  dizer  que  nada 
influo 'para  evitar  quo  o  funccionario  que 
presta  o  S3u  serviço  ao  Jury  deixe  de  pre- 
stal-o  ao  Correio,  embora  muitas  vezes  elle, 
por  circumstancias  de  todo  independentes  de 
sua  vontade,  seja  de  novo  chamado  para 
fazer  parte  do  Jury. 

Diz  o  Sr.  direo4or  que  ha  uma  disposição... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ha  até  diíliculdade 
para  se  conseguir  o  numero. 

O^Sr.  Henrique  Lagden  —  ...  que 
diz  que  o  funccionario  sorteiado  uma  vez 
para  a  sessão,  em  um  anno,não  poderá  mais 
exercitar  esta  mesma  funcção  no  mesmo 
anno. 

Mas,  quo  culpa  tem  o  funccionario  que 
6  sorteiado  e  que,  embora  o  juiz  o  requisite 
o  faça  valer  a  sua  autoridade  prescripta 
em  lei,  para  de  um  momento  para  outro, 
em  virtude  deste  funccionario  não  ter  to- 
mado parte  na  sessão  no  dia  em  que  foi  sor- 
teiado, ser  obrigado  a  voltar? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  ha  um  ponto  im- 
portante —  a  hora  em  que  se  verifica  si  elle 
entrou  ou  não  para  o  conselho  ô  uma  hora 
em  que  não  poderá  maisassignar  o  ponto. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Ainda  mais, 
S:,  Presidente,  impõe-se  a  funccionarios  que 
moram  nos  subúrbios   o  comparecimento  á 


repartição  ás  6  horas  da  manhã,  para,  do 
emtanto,  quando  ahi  chegam,  encontrarem 
fechadas  as  portas  do  estabelecimento. 

Vê-se,  por  ahi,  Sr.  Presidente,  que  nm 
empregado  çue  vae  ao  jury,  para  exercer 
esse  dever  cívico,  ciya  hora  regimental  da 
abertura  da  sessão  é  o  meio-dia,  cuja  cha- 
mada e  organização  do  xonselho  terminam 
á  1  hora  eás  vezes  mais  tarde.soffro  aimp 
sição  de,  quando  não  tome  parte  no  conseloo, 
vir  assígnar  o  ponto,muito  além  da  hora  que 
está  det3rminada  para  a  entrada  no  ser- 
viço. 

Nestas  condições,  o  director  dos  Correios, 
apezar  de  reconhecer  o  erro  era  que  labora, 
continua  na  teimosia  e  rebeldia  de  não  sab- 
mettor-se  á  disposi^o  da  lei. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Está  em  plena  di- 
ctadura,  e  assim  procedendo  não  fáa  mais 
que  seguir  o  chefe  do  Executivo. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Trago  mais 
um  ponto  para  provar  quão  irregular  é  o 
procedimento  desse  homem,  que  de  director 
do  Correio  só  tem  a  compjstura.  V.  Ex. 
^be  que  o  regulamento  da  Repartição  do^ 
Correios  con^gna  que  todo  ftinecionario 
aue  adoecer,  no  primeiro  dia  oíBciai^  ao 
director  a  impossibilidade  de  sou  compare- 
cimento ;  si  a  affecção  o  prostrar  por  mais 
tempo,  no  terceiro  dia  é  obrigado  a  apre- 
sentar attestado  medico,  e,  si  ainda  persuitir 
o  seu  estado,  no  oitavo  dia  terá  oe  apre- 
sentar novo  attestado,  solicitando  licença 
para  seu  tratamento.  O  director,  porém, 
pula  por  cima  da  lei,  exige  o  attestado  no 
primeiro  dia,  po  torcei ro  pede  um  outro  e, 
si  o  funccionario  não  se  subordina  a  essa 
formalidade  ridícula  e  contrária  á  lei,  perde 
dous,  três  e  mais  dias  e  é  até  suspenso. 

Veja  V.  Ex.  que,  além  destes  íUctos  que 
muito  depõem  contra  o  caracter  de  S.  Ex., 
outros  são  ainda  praticados,  e  que  mais 
tardo  ■  trarei  ao  conhecimento  da  Camará, 
não  como  delator,  pois  nunca  na  minha  vida 
representei  este  papel,  mas  como  represen- 
tante da  Nação  que  deseja  ver  cumprida 
exactamente  a  lei  por  aquelle  que  se  acha 
na  alta  direcção  de  importante  repartição, 
e  não  deixar  que  se  abuse  ou  se  exorbite  ridi- 
culizando  e  amesquinhando  os  seus  subalter- 
nos, considerando-os  simples  servos. 

Faz  isto,  pois,  a  este  director,  que  não  gabo 
corresponder  á  espectativa  de  quem  o  coUo- 
cou  ali,  evitando  cumprir  os  deveres  quo 
lhe  impoam  as  leis  e  nao  tornar-se  apenas 
um  aulico  tendo  de  director  apenas  a  con- 
figuração. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  .{Muito  bem;  muUo 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes. 

PROJECTOS 

N.  142  A  —  1901 

Reorganiza  o  corpo  de  engenJieiros  navaes  e 
fixa  o  pessoal  do  quadro  o^^dinario,  (Com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  Orçamento) 

A  CommissEo  do  Marinha  e  Guerra,  á  qual 
.  foi  presente  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Oli- 
I  veira  Braga,  que  reorganiza  o  corpo  de  en- 
genheiros nayaes  e  fixa  o  pessoal  do  respectivo 
quadro,  vem  desempenhar-se  da  incum- 
bência que  ~  lhe  foi  commettida,  interpondo 
seu  parecer" sobre  o  mesmo  projecto. 

Que  a  situação  actual  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  está  solicitando  uma  reforitia 
de  modo  a  attender  melhormente,  nâo  só  ás 
múltiplas  necessidades  dás  especialidades 
technfcas  aflPectas  ás  suas  cinco  secções,  mas 
ainda  aos  direitos  que  competem  aos 
respectivos  offlciaes,  é  facto  de  eviden- 
cia manifesta.  GoUocados  em  um  qua- 
dro á  parte,  pelo  decreto  do  G^erno 
Provisório  n.  327,  de  12  de  abril  de 
1890,  a  circumstancia  de  terem  a  mesma 
origem  que  os  demais  offlciaes  do  corpo  da 
armada— a  Escola  Naval— deveria  garantir- 
'  lhes  os  mesmos  direitos  que  a  Ôstes  perten- 
'  cem  e  em  cujo  goso  se  achavam  antes  de 
elTeetuada  a  transiei*encia  para  o  citado  qua- 
dro. Tal  cousa,porém,não  se  deu.  E  um  corpo 
formado  pela  elite  da  marinha  de  guerra  na- 
cional, segimdo  a  presumpção  da  lei,  visto 
que,  paraconcorror-se  a  uma  de  suas  vagas, 
necessário  se  torna,  pelo  regulamento  em 
vigor  (art.  5*,  do  decreto  n.  3.197,  de  19  de 
janeiro  de  1899),  haver  obtido  no  curso  na- 
val approvaçoes  plenas  e  distinctas;  esse 
corpo,  repete  a  Commissão,  encoatra-se  em 
um  plano  inferior  á  1*  classe  da  armada,âem 
que  tivesse  havido  uma  razão  plausível,  um 
ftmdamento  iuridico  para  determiníjr  esta 
espécie  de  reoaixamento. 

E'  uma  inexplicável  anomalia  que  urge 
destruir  em  beneficio  mesmo  da  harmonia 
qae  deve  reinar  entre  esses  dignos  servidores 
da  Republica. 

Realmente  não  se  comprehende  que  possa 
existir  desigualdade  de  direitos  e  de  rega- 
lias no  seio  de  uma  corporação  cujos  mem- 
bros ^  destinados  a  idêntico  fim  e  derivam- 
86  da  mesma  fonte  original,  salvo  si  ahi  se 
opera  um  trabalho  de  selecção  que  esponta- 
neamente deve  coUocar  em  evidencia  o  mé- 
rito profissional.  E'  precisamente  o  caso 
^os  engenheiros  navaes,  com  uma  differença 
apenas,em  prejuízo  da  lógica  e  da  equidade 
o  mérito  profissional  que  se  revela  em  um 
coacurso  regulamentar,  cuja  relação  de  can- 


didatos já  depurada  dos  menos  distinctos 
antes  mesmo  da  exhibivão  de  quaesquer 
provas ;  esse  mérito  profissional,  ao  envez  de 
trazer  em  consequência  natural  e '  compre- 
hensivel  accrescimo  de  vantagens  como  ga- 
lardão ao  esforço  desenvolvido  pelos  laurea- 
dos, relega-os  para  uma  cateigoria  subal- 
terna á  que  tinham  anteriormente,  mata- 
Ihes  os  estímulos,  corta-lhes  as  mais  legiti- 
mas aspirações  e,  emfim,  humilha-os  ante 
seus  pares  invertendo  a  escala  hierarchica, 
muito  embora  com  irreparável  sacrifício  dos 
princípios  fundamentaes  da  disciplina  mi- 
litar. 

E  não  se  supponha  que  nas  considerações 
acima  expostas  ha  alguma  proposição  hyper- 
boUcameate  exaggerada  para  armar  ao  ef- 
feito  e  conquistar  de  sorpreza  o  voto  favorá- 
vel da  Gamara  para  tlffuma  medida  reivin- 
dicadora  dos  direitos  desses  offlciaes.  Não. 
Tal  procedimento  não  se  compadece;*ia  com 
a  seriedade  da  honrosa  funcção  que  ô  cha- 
mada a  desempenhar  uma  Commissão  da 
confiança  da  Casa. 

Para  demonstrar  á  evidencia  a  inilludivel 
veracidade  dos  conceitos  acima  exarados, 
basta  a  transcripção  pura  e  simples  de  al^ 
gumas  das  disposições  do  regulamento  vi- 
gente. 

Principiemos  pelo  art.  20,'que  diz  o  se- 
guinte : 

€  O  accesso  ds  classes  do  quadro  de  enge- 
.nheiros  navaes  será  gradual  e  successivo 
desde  sub-engenheiros  de  2*  classe  ató  enge- 
nheiro de  1*  classe.»    « 

Como  se  vê  da  leitura  deste  artigo,  no 
corpo  de  engenheiros  navaes,  o  accesso  se 
faz  não  por  poátos,  como  se  poderia  suppor, 
mas  por  classes.  Este  facto,  que  na  apparen- 
cia  talvez  não  mereça  reparo  algum,  tem, 
eífectivamente,um  real  e  grande  alcance. 
O  estado  militar  do  individuo  caracteriza-se 
fundamentalmente  polo  posto  que  elle  pos- 
suo; sem  esta  gradação  peculiar  ás  coUecti- 
vidades  armadas,  não  é  possível  conceber-so 
a  hierarchia  militar  tal  qual  ella  existe  como 
condição  essencial  de  ordem,  cohesão  e  esta- 
bilidade dos   exércitos   de  mar  e  de  terra. 

O  posto  dá  ao  cidadão  alistado  em  qual- 
quer milícia  as  honras  e  precedências  a 
que  fez  jus,  investindo-o  de  direito  em  certa 
somma  de.  autoridade  inauferivel  que  lhe 
permitte  exercitar  o  commandô  da  unidade 
correspondente  em  importância  aos  seus 
serviços,  merecimentos  e  antiguidade;  desde 
pois  que  elle  desapparece,  tudo  isto  que  6 
inhorence  a  sua  natureza,  deve  ipso- facto 
desapparecer  também,  restando  apenas  uma 
classificação  de  funccionarios,  secundaria  de- 
baixo do  ponto  de  vista  militar,  a  qual 
quando  muito  se  pôde  ajustar  com  proprie- 
dade ao  mechanismo  orgânico  das  corpora- 


214 


ÀNNAES  DA  CAMARÁ. 


çõGS  complementares,  annexas  ao  exercito  e 
a  armada. 

Accei temos,  porém,  como  perfeitamente 
compatível  com  a  índole  militar  da- insti- 
tuição o  access3  por  classes,  tendo  cada  uma 
delias  a  graduação  competente  na  escala  dos 
postos  da  armada.  Ainda  assim  resalta  a 
injustiça  flagrante  do  artigo  regulamentar 
de  que  se  trata  em  relação  aos  engenheiros 
navaes,  porquanto,  equivalendo  a  primeira 
classe  delles  ao  posto  de  capitão  de  mar  o 
guerra,  ahi  fixa-se  o  limite  até  onde  podem 
attingir  as  aspirações  desses  offlciaes  que 
assim  se  vêem  encerrados  dentro  do  cir- 
culo restricto  de  verdadeira  corporação  an- 
nexa,  *sem  gosar  entretanto  das  vantagens 
de  sua  co-relativa  do  exercito  cujo  accesso 
vae  até  marechal,  não  §bstante  infringir-se, 
desta  arte,  a  doutrina  do  art.  85  da  Consti- 
tuição Federal,  o  qual  dispõe  que  «  os  offl- 
ciaes do  quadro  e  das  classes  annexas  da 
armada  terão  as  mesmas  patentes  e  vanta- 
gens dos  do  exercito  nos  cargos  de  categoria 
correspondente» . 

O  art.  43  do  regulamento  em  questão 
submette  o  pessoal  da  engenharia  naval  a  um 
regimen  especial,  no  que  diz  respeito  ás  re- 
formas, deixando  de  facto  suspensa  para  ello 
a  compulsória,  que  somente  lhe  será  appli- 
cavel  depois  de  um  acto  futuro,portanto  pro- 
blemático do  Poder  Legislativo,acto  que  tanto 
se  podo  realizar  como  não,  havendo  entre- 
tanto, em  pleno  vigor,  lei  reguladora  do  as- 
sumpto para  os  offlciaes  tf  a  l»  classe  da  ar- 
mada, em  cujo  numçpo,  repete  a  Commissão, 
não  pôde  deixar  de  estar  incluído  o  referido 
pessoal.  E  qual  teria  sido  o  pensamento  ge- 
rador de  semelhante  dispositivo  ?  Dar  uma 
compensação  aos  engenheiros  navaeá  pela 
innegavel  diminuição  de  direitos  que  soffrem 
ao  serem  incluídos  no  respectivo  quadro  ou 
antes  desintegral-os  de  uma  vez  para  sem- 
pre e  resolutamente  da  1*  classe  da  marinha, 
cortando  os  elos  todos,  este  inclusive,  que  os 
unia  a  seus  antigoà  camaradas  ? 

A  Commissão  inclina-so,  bem  a  seu  pezar, 
a  acceitar  a  segunda  hypothese  formulada, 
porque  eflPectivamente  parece  ser  este  o  pen- 
samento inspirador  de  quasi  todas  as  disposi- 
ções do  regulamento  de  1899,  maxime  na 
que  vae  ser  transcripta  por  ultimo,  a  qual 
sul)verte  os  princípios  cardeaes  da  disciplina 
militar,  plantando  a  anarchia  no  serviço  da 
marinha  de  guerra  e  permittindo  sinão  pro- 
pulsionando, as  mai:í  inconvenientes  eprejudi- 
ciaes  manifestações  por  parte  daquellea  offl- 
ciaes, tão  dolorosa  quão  fundamente  feridos 
em  suas  prerogativas. 

Eis  o  artigo  : 

«  Para  os  effeitos  da  disciplina  em  geral 
os  engenheiros  navaes  serão  considerados, no5 
mesmos  postos,  como  mais  modernos  que  os 


offlciaes  da  armada  e  mais  antigos  que  as  das 
demais  classes  annexas,  » 

E  aqui  fica  a  Commissão  em  sua  ligeira 
critica. 

Os  diversos  dispositivos  do  regulamento 
n.3.197,  cuja  inconveniência  está  patente  por 
esta  analyse  perfunctoria,  são  sufflcientes 
para  ministrar  os  subsídios  indispensáveis  ao 
julgamento  da  Camará,  sobre  a  urgência  de 
uma  reforma  nesse  ramo  de  serviço  da  admi- 
nistração naval. 

O  Ministro  de  Estado  da  Marinha,  por 
sua  vez,  em  seu  relatório  deste  anno, 
incluiu  as  seguintes  palavras  :  «  No  actual 
regulamento  do  corpo  de  engenheiros  no- 
tam-se  disposições  que  convém  fazer  des- 
apparecer,  tornando  mais  claros  alguns  pon- 
tos que  por  natureza  não  podem  ficar  ob- 
scuros, dependentes  de  interpretações». 
Nestas  circumstancias,  a  revisão  do  regula- 
mento actual  do  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes, impõo-se  como  necessidade  inilludivel 
e  urgente.  Traduzindo  esse  sentimento,  o 
Sr.  Deputado  Oliveira  Bra^a  apresentou  o 
projecto  n.l48,  que,sem  duvida  alguma,  venl 
melhorar  grandemente  a  situai  do  corpo 
acima  referido.  Basta  dizer-se  que  provi- 
jlencia  cora  justiça  sobre  as  condições  para  a 
reforma  dos  profissionaes  não  oriundos  da 
Escola  Na  vai,  estabelece  a  compulsória  para 
os  engenheiros,  segundo  os  mesmos  preceitos 
que  regulam  a  da  generalidade' dos  offlciaeí' 
da  armada  e  emfim  estatua  medida  tendente 
a  salvaguardar  os  direitos  dos  ex-engenhei- 
ros-alumnos  revertidos  ao  quadm  geral  por 
fjrça  do  citado  regulamento  n.  3. 197. 

O  augmento  no  quadro  dos  engenheiros  de 
1  vice-alraíranto,  inspector  geral,  1  capitlo- 
tenente,  engenheiro  do  ;3*  classe  e  de  4 
primeiros  tenentes,  sub-engenheiros  de  !• 
ciasse,  que  tomam  a  denominação  de  en- 
genheiros de  4*  clasJe,  é  até  certo  ponto  com- 
pensado pela  suppressão  dos  6  sub-enge- 
nheiros de  2«  classe  actualmente  existentes, 
havendo  apenas  o  accrescimo  real  de  des- 
peza,  na  importância  de  8:400$,  annual- 
mente. 

As  exigências  do  complexo  serviço  da  en- 
genharia naval  justificam  realmente  o  au* 
gmento  acima,  nas  3»  e  4*  clasáos  do  corpo ; 
quanto  porém  á  creação  do  logar  de  inspe- 
ctor geral,  vice-almirante,  somente  é  admis- 
sível si,  como  consta,  além  dos  serviços 
technicos  cuja  superintendência  cabe  aos 
offlciaes  generaes  engenheiros  navaes,  outro3 
de  ordem  administrativa  dos  quaes  muitas 
ha,  aliás,  intimamente  ligados  áquelles, 
forem  affectos  aos  mesmos.  De  resto,  sobre 
este  particular,  a  Commissão  ainda  não  alte- 
rou seu  modo  de  pensar,  consubstanciado  no 
additivo  destacado  do  projecto  n.  184,  de 
,1898,  que  abria  o  quadro  dos  engenhoiro^ 
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naraes  no  posto  de  dapitão  de  mar  e  guerra 
e  mediante  os  requisitos  indispensáveis,  per- 
miitiaque  voltassem  ao  quadro  geral  da 
Armada  como  contra-almirantes  ad  instar  do 
que  se  verifica  no  Exercito  Nacional  em  re- 
la^ aos  officiaes  do  corpo  de  engenheiro  \  e 
de  accordo  aliás  com  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  no  já  citado  art.  85. 

Todavia,  apezar  desta  pequena  divergên- 
cia no  modo  de  encarar  tão  importante  as- 
sumpto, a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
entende  que  o  projecto  sujeito  a  seu  estudo, 
corresponde  a  uma  imperiosa  necessidade 
no  momento  actual  e  attende  em  grande 
parte  á  grave  lacuna  de  que  se  resente  a 
legislação  da  marinha  de  guerra,  no  que  diz 
respeito  ao  seu  corpo  de  engenheiros.  Accei- 
ta  pois,  em  suas  linhas  geraes,  o  alludido 
projecto,  que  a  Camará  certamente,  era 
sua  alta  sabedoria  emendará,  escoimando 
das  faltas  e  defeitos  que  porventura  nelle 
existam. 

Sala  da  Commissão,  17  de  setembro  de 
1901, — R,  Paixão, — Carlos  Cavalcanti,  VQldk- 
iov.-T-Soares  dos  Santos. — Albuquerque  Serejo, 

A  Commissão  do  Orçamento  estudou,  na 
parte  que  lhe  pertence,  o  projecto  n.  142,  que 
reorganiza  o  corpo  de  engenheiros  navaes, 
tendo  em  vista  o  parecer  elaborado  pela 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra;  e  pareceu- 
Ihe  que  o  referido  projecto,  por  attehder 
melhor  aos  direitos  da  ciasse  dos  engenhei- 
ros navaes  e  á  necessidade  do  serviço,  está  no 
caso  de  ser-acceito,  si  a  Camará  assim  o 
entender  em  sua  sabedoria,  tem  a  dizer  que, 
com  a  sua  approvação,  ha  um  augmento  de 
despensa  8 :400$000. 

Sala  das  Commissoes,  18  de  setembro  de 
1901, — PaiUa  Guimarães ,  presidente.— May 
rink, — Serzedelio  Corrêa, ^Nilo  Peganha, — 
Francisco  Sd* 

PROJECTO  N.142,  DB  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,0  Fica  o  Governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  corpo  de  engenheiros  navaes,  de 
accordo  coni  as  seguintes  bases: 

a)  Ocorpo  ae  engenheiros  navaes  será  con- 
Btituido  pelos  ofllciaes  transferidos  do  corpo 
da  armada  eíTectivaiôeate  empregados  nas 
especialidades  de  construcção  naval,  machi- 
nas  a  vapor»  artilharia  e  pyrotechnia*  torpe- 


dos e  electricidade  e  hydraulica,divididos  em 
cinco  secções,  a  saber: 

l»  secção— Construcção  naval. 
2*  secção— Machinas  a  vapor. 
3*  secção— Artilharia  e  pyrotechnia, 
4»  secção— Torpedos  e  electricidade. 
5*  secção— Hydraulica. 

b)  O  quadro  ordinário  do  corpo  de  enge- 
nheiros navaes  constará  do  seguinte  pessoal: 

1  engenh3iro  inspector  geral—  vice-almi- 
rante. 

1  engenheiro  chofe— contra-ahnirante. 

5  engenheiros  de  1*  classe—  capitães  de 
mar  e  guerra. 

5  engenheiros  de  2»  classe—  capitães  de 
fragata. 

7  engenheiros  de  3*  classe—  capitães  te- 
nentes. ^ 

10  engenheiros  de  4»  classe— primeiros 
tenentes. 

c)  Os  officiaes  do  corpo  de  jengenheiros 
navaes  servirão  eíTectivamente  ate  os  limi- 
tes de  idade  estabelecidos  no  art.  5®  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889. 

d)  Os  vencimentos  dos  engenheiros  navaes 
constarão  dos  soldos  e  etapas  das  respectivas 
patentes,  sendo  as  gratincações  as  fixadas 
nos  regulamentfs  das  repartições  onde  ser- 
virem. 

e)  Os  actuaes  engenheiros  navaes  não  pro- 
cedentes da  Escola  Naval  poderão  optar  pela 
reforma  nos  postos  em  qué  se  acharem  ou 
pela  aposentadoria,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  336  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  745,  de  12  de  setembro  de 
1890;  sendo  computado  para  reforma  oi# 
aposentadoria  todo  o  tempo  em  que  os  cita- 
dos engenheiros  estiverem  em  estudos  das 
suas  especialidades  e  no  desempenho  de  fun- 
cçoes  da  engenharia  naval. 

f)  Os  antigos  engenheiros-alumnos  que  por 
força  do  decreto  n.  3.197,  de  19  de  janeiro  de 
1899,  foram  revertidos  ao  quadro  da  ar- 
mada, poderão  ser  addidos  ao  quadro  de  en- 
genheiros navaes,  ao  qual  irão  pertencer, 
preenchidas  as  formalidades  legaes,  indo 
occupar  na  escala  logar  abaixo  dos-  enge- 
nheiros navaes  mais  antigos  do  que  elles  por 
occasião  daquella  transferencia. 

Arfc.  2.**  Revogam-se  -as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  julho  do  1901.  — 
Oliveira  Braga, 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


COMPARAÇÃO  DA  DESPEZA  A  FAZER  COM  O  NOVO  QUADRO  PROPOSTO  PARA  O  CORPO  DE 
ENGENHEIROS  NAVAE8    COM  A  QUE  FAZ  ACTUALMENTE 

Quadro   proposto   para    o  corpo    de   engenheiros   navaes 


1    engenheiro  inspector  geral— vice-almirante,  soldo 9:603|000 

1  engenheiro-chefe— contra-almirante,  soldo a. 7:200$000 

5  engenheiros  de    1*  classe—capitães   de    mar   e   guerra, 

soldo 24: 

6  engenheiros  de  2^  classe— capitães  de  fragata 19: 

7  engenheiros  de  3*  classe— capitães  tenentes,    soldo....  23: 
10  engenheiros 'de  4»  classe— primeiros-tenentes,  soldo....  24: 


107:520$000 


Quadro   actual 

^    engenheiro-chefe— contra-almirante,  soldo 7:200$000 

5    engenheiros   de   1*   cft,sse — capitães  de  mar  e  guerra, 

soldo 24:000|000 

5  engenheiros  de  2*  classe— capitães  de  fragata,  soldo...  19:200$000 

6  engenheiros  de  3*  classe— Capitães-tenentes, 

soldo 20:160$000 

6  sub-engenheiros  de  1»  classe  —  primeiro-te- 

nentes,  soldo 14:400$000 

6  sub-engenheiros  de  2*  classe  —  segundos-to- 

nentes,  soldo 10:080$000       95:040$000 


Aggregados 

1  sub-engenheiro   de   1»  classe  —  priraeiro-te- 

nente.  soldo 2:400$000 

1.  sub-engenheiro  de    2*  classe  —  segundo-te- 

nente,  soldo l  :680$000 


4:080$000        99:120$000 


Diflforença  annual  para  mais  no  quadro  proposto 8:400$000 

Contadoria  da  Marinha,  24  de  julho  de  1901.—  O  contador,  A.  de  Babo  Júnior. 


N.  156  A  —  1901 

Declara  que  perceberão  a  gratificação  da  ta- 
beliã n.  7,  estabelecida  pelo  decreto  «.  389^ 
de  13  de  junho  de  iSOi,  os  commandantes 
das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros^ 
guando  não  exercerem  os  cargos  de  capitães 
de  portos 

Sujeito  ao  estudo  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra  o  projecto  n.  156,  de  1901, 
sobre  as  gratificações  que  devem  perceber 
09  commandantes  das  Escolas  de  Aprendizes 
Marinheiros,  quando  não  exercerem  os  car- 
gos de  capitães  de  portos,  ella  passa  a  emit- 
tir  o  seu  parecer: 

O  aviso  de  1  de  março  de  1892  mandou 
que  passassem  a  ser  exercidos  pelos  com- 
manaantes  das  Escolas  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros os  legares  de  capitães  dos  portos  dos 
Estados  do  Maranhão,  Piauhy,  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Santa  Catharina,  perce- 


bendo os  ditos  commandantes,  por  esse  ser- 
viço, além  dos  seus  vencimentos,  a  gratifi- 
cação mensal  de  100$,  de  accordo  com  o  que 
determinou  o  §  13  do  art.  6»  da  lei  n,  26,  de 
30  de  dezembro  de  1891 . 

A'  vista  deste  dispositivo  da  lei  começa- 
ram as  tabeliãs  orçamentarias  a,  marcar 
gratificações  iguaes  para  os  commandantes 
das  escolas,  conforme  as  categorias,  tendo 
em  vista  a  accumulação  dp  caVgo  de  capitão 
do  porto,  dando  em  resultado  uma  injustiça 
que  o  projecto  procura  sanar. 

Assim  é  que  a  Escola  de  Aprendizes  Ma- 
rinheiros desta  Capital  que  nunca  foi  nem 
podia  ser  commandada  pelo  capitão  do  por- 
to, a  mais  importante  d^  todas  pelo  elevado 
numero  de  aprendizes  marinheiros  que  sem- 
pre tem  em  seu  estado  effectivo,  ficou  o  seu 
comraandante,  por  effeito  da  citada  lei,  per- 
cebendo menores  vencimentos  do  que  os  dos 
outros  commandantes,  porquanto  não  tem 
direito  aos  100$  addicionaes  que  todos  ou  ou- 
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tros  Tencem  pela  accumulação  do  cargo  de 
capitão  do  poTXo, 

Entende  a  Commissão,  que  o  projecto  não 
80  vem  reparar  uma  injustiça,  como  tam- 
bém estabelecer  doutrina  para  quando, as 
necessidades  do  serviço  determinarem  uína 
resoluçãrQ  do  Congresso,  no  sentido  de  ser 
qualquer  escola  separada  da  administração 
da  Capitania  do  Porto;  e  por  isso  é  de  pare- 
cer a  Cominissão  que  o  projecto  deve  ser 
approvado  pela  Gamara. 

L  Sala  das  Commissões,  9  de  setembro  de 
1901. — Alves  Barbosa,  presidente,  com  re- 
stricçao. — R.  Paixão,  com  restricções.— Aí- 
huquerque  ^ere;o,  relator. 

PROJECTO 

N.  156-1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*"  Os  commandantes  das  Escolas  de 
Aprendizes  Marinheiros  quando  não  exer- 
cerem os  cargos  de  capitães  de  portos,  per- 
cebem a  gratificação  da  tabeliã  n.  7,  estabe- 
lecida pelo  decreto  n,  389,  de  13  de  junho 
de  1891. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

i  Sala  das  sessões,   16  de  agosto  de  1901  .— 

1        Nelson  de    Vasconcellos  e   Almeida, — Irineu 
'        Machado. 

N.  197  A  —  1901 

AtUoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obrfls  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60:000^,  para  occorrer  ás 
despezas  da  representação  dos  proàuctos 
hrazileiros  na  exposição  de  Buffalo 

A  representação  dos  productos  brazileiros 
na  Exposição  Pan- Americana,  de  Buíralo,será, 
certamente,  de  vantagem  para  os  interosses 
de  nossa  Pátria. 

Jã  a   opulenta  cx^Uecção    de  mineraes  do 
nosso  solo  que  alli  se  esta   exhibin  lo,  está  a 
attrahir  para  a  riqueza  de  nossas  jazidas  a 
attençào  dos  capitalistas  e  industriaes  ameri- 
canos. 
Embora  possuída  pala  iniciativa  particular 
L       d?  um  operoso  brazileiro,   a  nossa   coparti- 
cipação  naquelle  grande  certamen  das  indus- 
trias do  continente    não    produzirá   êxito 
completo,  si  não  forem   concedido  os  meios 
de  occorrer  ás  avultadas  despezas  que  ella 
acarreta. 
Este  é  o  fim  do  projecto  n.    197,  de  1901, 
I  concedendo  um  credito,  não  que  remunere 

uma  iniciativa  patriótica  e  desinteressada, 
nias  que  a  complete,  a   desenvolva,  a  torne 
i  luais  inteiramente  proveitosa. 

Cama»    V.  Y 


E\  por  isto,  a  Commissão  'de  Orçamento 
de  parecer  que  o  projecto  seja  approvado.- 

S:Ua  das  Commissões,  âO  de  setembro  de 
\^\,— Paula  Guimarães,  presidente.— Afoy- 
rihk,    relator.— iV*7o   Peçanha, —  Francisco^ 
Sd.^Serzedello  Corrêa, 

PROJECTO 

N.  197  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  60:000$ 

Sara  occorrer  ás  despezas  da  representado 
os  productos  brazileiros  na  exposição  Pan- 
Americana  de  Buffàlo. 

Art.  2.**  Revogftm-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1901. 
— Francisco  Sd, 

N.  203  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2Í:346$456  para  pagar  a  A.  Avenier  A 
Comp,  e  a  Corrêa  Chaves  <fc  Pinto,  de  accor- 
do  com  a  sentença  judiciaria  que  mandou 
restituir-lhes  o  que  demais  pagaram  á  Al* 
fandega  desta  Capital,, 

Em  petição  dirigida  ao  Congresso  Na- 
cional solicitam  A.  Avenier  &  Comp.  e  Cor- 
rêa Chaves  <Sc  Pinto,  representados  por  seu 
procurador,  o  advogado  Carlos  Pereira  da 
Silva,  a  concessão  do  credito  de  21:346$456, 
em  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Na- 
cional p:)r  sentença  do  Supremo  Tribunal, 
na  acção  proposta  para  haverem  a  resti- 
tuição de  igual  somma  que  de  mais  pa- 
garam á  Alfandega  sobre  sal  importado  du- 
rante o  anno  de  1896. 

Para  prova  do  seu  direito  juntaram  a 
certidão  passada  pela  2-  Sub-Directoria  da 
ContabiliíUde  do  Thesouro  Federal,  datada 
de  14  de  setembro  de  1901,  da  qual 
consta  o  despacho  proferido  pelo  Sr.  Mi- 
nistix)  da  Fazenda  no  req,uerimento  em  que 
os  suppUcantes  solicitaram  o  citado  paga- 
mento,  despacho  concebido  nestes  termos: 

«  O  pagamento  só  poderá  ser  realizado 
por  moio  de  credito  concedido  pelo  Con- 
gresso.» 

Este  mesmo  despacho  foi  publicado  no 
Diário  Ofíicxal  de  14  do  corrente,  também 
junto  á  petição  supra  referida. 

Assim,  a  Commissão  de  Orçamento  ô  de 
parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei : 
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AMMAE8  DA  GAMARA 


p  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  21:846$456  para  pagar  a 
A.  Avenier  &  Comp.  e  Corrêd  Chaves  & 
Pinto,  em  execução  de  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  restituir-ihes  a  somma 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital  sobre  sal  que  importaram  durante 
o  anno  de  I89b:  ía/-endo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. / 

Sala  das  commlssões.  18  de  setetnbro  d^ 
1901. — Paula  Guimarães,  presidente.— 3fay- 
rtVíÂ.  relator.— Ca55Íano  rfo  Nascimento, — 
Nilo  Peçanha. —  Sd. —  Fi-ancisco  Sersedellj 
Corrêa. — Francisco  Veiga^ 

O  íSr.  Presidente—  Nao  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1»  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  ante^): 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1901,  auto" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  aferir  ao  Minis* 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do 
104:542$583  para  occorrer  ao  pagamento  das 
gratificações  devidas  aos  empregados  de  di- 
versas alfandegas  da  Republica,  incumbidos 
do  serviço  de  esta,tistica  c  revisão  do  des- 
pachos em  1897  e  1898  ( 3*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  67,  do  19Õ1,  auto" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
^:806$630,  para  cumprira  sentença  do  "Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  mandou  pagar 
ao  major  Domocrito  Ferreira  da  Silva  os 
vencimentos,  que  deixou  de  receber  como 
lente,  em  disponibilidade,  da  Escola  Militar 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (  3*  dis- 
cussão )  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobro  as  emen- 
das apresentadas  para  a  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republio^i  para  o  exercício  de 
1902  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1% 
n.  1,  das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3*  discussão  do  projecto  n.  lál,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2»  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
de  1900  ; 

2«  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Discassão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  15   C,  quo  fiita  a  força  naval 


para    1902  (mantida   por   dous    terços   de 
votos )  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  creando  no  Districto  FedOTal 
mais  um  oflílcio  de  registro  de  hypothecas 
com  a  designação  de  terceiro  ; 

2*  discussão  do  projectou.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  ã  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  o/**  o  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:000$,  para  fundar  em  Aracaju  (Sergipe) 
um  banco  de  credito  agrícola  movei;  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  112  A»^de  1901» 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Via^  e 
Obras  Publicas,  com  o  íim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ó 
credito  de  13: 300|,  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1 .000  exemplares  da  obra 
— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commercial— 
composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Monteiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
rioi'es,  o  credito  de  53:580$940,  parapaga- 
gamento  de  diversas  obras  e  melhoramentos 
no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios, 
hojo  próprio  nacional  ; 

2*aiscus8ão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba 
9^  do  art.  2^  da,  lei  n.  746,  de  29  dô  dezem- 
bro de  1900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  I$100,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a 
quo  pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2»  tenente  ci- 
rurgião contracta<lo  da  armada,  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  e  autorizando 
o  Governo  a  abrir  o  necessário   credito; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governa  a  conceder  isenção 
de  direitos  de  importação  ao  material  que 
for  importado  pelo  Estado  do  Pará  para 
o  abastecimento  de  agua  ã  cidade  de  Belóm» 
restituindo-se  as  quantias  jã  pagas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
oreando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios,  o  marcando-lhes  os  respectiros 
yencimentos; 
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1*  discuasSo  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  al)oUda  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  littoratura  do  Inter- 
nato e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  ura  só  cathedratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadeiras  que 
vagai'eni  em  consoíiuencia  dessa  disposição; 
Discussão  única  do  project:)  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  do  licença,  cora  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do^Paraná; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Viação  e  Obras  Publicas,  compete, 
desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de  enge- 
nheiro-flscal  de  2*  classe;  correspondente  a 
85  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,de  1901» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1^0  diários,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Affonso 
Ferreira  ;  ^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
percebe  o  l*»  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos  • 

3»  discusi^  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  1«  e  2o  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito^  extraordinário 
de  8:000$,  jpara  pagamento  do  aluguel  da 
casa  onde  (unccionou,  do  setembro  a  dezem- 
bro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar  de 
^:000$  ú,  verba  9*— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  28 — Assignaturas  de  notas  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  aò  n.  VI 
doart.  4*  da  loi  n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10  alu- 
ninos  gratuitos  que,  em  vinude  da  mesma 
leijforam  admittidos  no  Internato  do  Gymna- 
«lo  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de  50 
a60- 

3«dÍ8cu8^to  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217;  de  1900,  autorizando  o 
Podw  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Qtterra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 


pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
nel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  le>gislativo  ; 

S**  discussão  do  projecto  n.  257,  do  1900,- 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000S,  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  o  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  oxtincto  Arsenal  do 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Oiraldes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  18^8, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  for- 
necido ás  forças  legaes  durante  o  periodo 
revoluccionario  (fe  1893  a  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  .de  1900, 
autorizando  o  Goterno  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  para 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  6  devedora  até  que  essa  instituição 
roiçularize  sua  situação,  podando  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância,  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projectou.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guorra  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195$189.  para  execução  da  ííen- 
tença  em  ultima  instancia  em  favor  do 
tenonte-coronel  Procopio  José  dos  Reis. 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901  ♦ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioreá^ 
credito  extraordinário  de  2:827$800,  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araiijo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Cori'ôa 
de  Araújo  ; 

2»  discussão  do  projecto  il.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800,  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barrelíb,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
raachinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  Achillos  Arnaud  Coutinho, 
ura  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  í'aude  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarào  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ;.  . 
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1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:06(^,  para  .pagar  ao  bacharel  Umbelino 
do  Souza  Marinho  òs  seus  ordenados,  como 
juiz  de  direito  em  disnonibilidado,  decor- 
ridos de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezem- 
bro de  1900 ; 

1»  discussão  do  proiecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arte.  28  e  29  do  regulamento 
do  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de '1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  106,A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito necessário  para  pagafhento  do  premio 
de  viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Có- 
digo do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demos- 
thenes  Rache  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobriraiento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  CJommissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900;  ; 

1*  discussão,  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  for- 
necidos pela  Companhia  das  Aguas  de  Ma- 
cmó  e  .outros,  por  conta  do  Ministério  da 
Guerra,  durante  os  exercícios  de  1894,  1896, 
1897  e  1898; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides,  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco^annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  she- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  §  2°  do  art.  1*»  do  regulamento  pu- 
blicado na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento, 
para  tratar  de  seus  interesses; 


Discussão  uníca  do  projecto  n.  188,  de  1901' 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1^  tenente 
reformado,  Collatino  Marques  de  Souza,  a 
quantia  de  1:837$680,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  de  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  doutrina 
contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fazenda 
de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que,  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  Am- 
cções  de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  Separacfo ; 

Discussão  imica  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000. 

Levanta-se  a  sessão  á3  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


102«  SESSÃO  EM  21   DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (presiden' 
te)y  Carlos  de  Novaes  (1^  Secretario)  Vas 
de  Mello  (presidente)  e  Luiz  Gttalberto  {4^ 
Secretario), 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  António  Bastos,  Serzedello  Corrêa, 
Christino  Cruz,  Cunha  Martins,  Nogueira 
Accioly,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Soares  Neiva,  Camillo  de  HoUanda,  Celso  de 
Souza,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  de'  Mattos, 
Bricio  Filho,  Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  de 
Mello,  Elpidio  de  Figueiíedo,  José  Duarte, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de.Carva- 
Iho,  Seabra,  TostA,  Francisco  Sodré,  Félix 
Gaspar,  Eugénio  lourinho,  Satyro  Dias, 
Alves  Barboza,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Pi- 
nheiro Júnior,  José  Marcellino,  Heredia 
de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Lourenço  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  Gastão  da  Cunha,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Rezende,  Fran- 
cisco Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  FUho, 
Henrique  Salles,  Mayrink,  Carlos  Ottoni, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maeiol»  Miran- 
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da  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Pres- 
tos, Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gor- 
do, Cajado,  Alfredo  EUis,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Germano 
Hassiocher,  Francisco  Alencastro,  Aureliano 
Ba-bosa,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abrense  a  sessão.  * 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Xoftta— Sr.  Presidente,  hon- 
tem  não  pude  comparecei*  á.  Caitera,  no 
começo  da  sessão,  porque  tive  de  assistir  ã 
inauguração  do  Congresso  Agrícola ;  cheguei 
aqui  depois  de  3  horas. 

Lendo  pela  manhã  o  Diário  do  Congresso, 
vi  que  o  illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Germano  Hassiocher,  na  dis- 
cussão da  acta,  apresentou  um  voto  de  con- 
gratulação, da  nação  brazileira  oom  a  nação 
italiana,  pela  entrada  das  forças  garibaldinas 
em  Roma  pela  brecha  da  Porta  Pia. 

Sr.  Presidente,  a  questão  romana  ainda 
está  de  pé,  nas  mesmas  condições  em  que 
Pio  IX  a  collocou ;  é  uma  questão  de  alta 
politica  universal. 

Todas  as  nações  cathoUcas  ou  acatholicas, 
que  entreteem  relações  diplomáticas  com  a 
Guria,  teem  uma  dupla  representação  na 
Itália :  uma  no  Quirinal  e  outra  junto  ã 
Santa  Sé. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Todas  não. 
O  Brazil  presta-se  a  esse  ridículo ;  é  um  dos 
poucos  que  se  prestão  a  esseridiculo.  {Não 
apoiados.) 

O  Sr.  Tosta— Sr.  Presidente,  é  uma  ques- 
tão de  alta  politica  e  de  cortezia  diplo- 
mática. 

Estou  certo  de  que,  si  a  Camará  estivesse 
na  occasião  repleta,  não  teria  sido  apoiado  o 
requerimento  do  nobre  Deputado,  nos  termos 
em  que  S.  Ex.  o  formulou,  considerando  a 
questão  do  poper  temporal  como  umaques- 
tâo  liquidada,  como  uma  conquista  de  civi- 
lização. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex.  não 
pôde  dizer  isto ;  V.  Ex.  não  pôde  dizer  que  o 
tievL  requerimento  não  seria  apoiado. 

O  Sr.  Tosta  -Não  devo  occupar  aattenção 
da  Casa  por  muito  tempo,  porque  o  orça- 
mento da  receita  está  em  discussão. 

Quero  apenas  salientar  que  o  voto  da 
Camará  om  relação  á  proposta  de  congratu- 
lação nao  passou  de  uma  cortezia  e  não 
significa  um  voto  formal  sobre  a  questão 
romana  contra  o  chefe  da  Igreja  e  em  favor 
du  nei  da  Itália. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  nã 
não  pôde  dizer  isto  também;  não  tem  autor 
zação  para  tanto. 

O  Sr.  Tosta — O  nobre  Deputado  accusoi 
me  ha  poucos  dias  de  inexactidão  quand 
declarei  que  a  nação  brazileira  ô  compost 
de  catholicos  e  afflrmou  que  me  aproveit 
das  occasiões  para  fazer  a  propaganda  ca 
tholica,  isto  é,  da  doutrina  que  felizraent 
é  acceita  pela  grande  maioria  da  naçã 
brazileira. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  discut 
esta  questão. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  e  a  Catnara  querer 
saber  a  que  extremo  chega  a  intoleranci 
dos  acatholicos  entre  nôs  ? 

O  Sr.  GermaiIO  Hasslocher— Intolerant 
é  V.  Ex. 

O  Sr.  Tosta— Não  ha  de  conseguir  impe 
pedir  a  propaganda  dos  catholicos  n 
Brazil. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Ora ? 

O  Sr.  Tosta— V.Ex.  leia  os  telegrarama 
publicados  n'0   Paiz  e  por  elles  verificar 
que  o  padre  Júlio  Maria  está  fazendo   con 
ferencias  na   Bahia  e  que  o  seu  auditório 
selQcto. 

CSr.  Francisco  Sodré— E'  o  que  ha  d 
melhor  na  sociedade  bahiana. 

O  Sr.  TosTA-M3á  chamados  anticlericaes 
os   inimigos  da  Igreja,   temendo   a  propa 
ganda,   mandam  dar  tiros  de  rewolverá 
atirar  bombas  na  cathedral  para  intimidai 
os  crentes  I 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  — V.  Ex.  < 
que  representa  o  fanatismo  das  massas. 

Vozes— Não  apoiado. 

O  Sr.  Tosta  —  Fanatismo,  jesuitismo 
obscurantismo,  são  palavras  ocas,  qlie  já  nã 
fazem  effeito. 

Entre  nôs  já  passou  a  moda  do  desrespeita 
humano  para  os  catholicos. 

E'  possível  que  o  illustre  Deputado  pel< 
Rio  Grande  do  Sul  esteja  acima  de  Bossuet 
Dupanloup,  Montalembert,  de  todas  essa 
águias  do  pensamento.  Eu  prefiro  estar  con 
ellas  a  estar  com  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte 

O  Sr.  Tosta— Sou  um  simples  soldado  d 
milícia  christã. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  V.  Ex.  < 
Deputado... 

O  Sr.  Tosta— Sou  Deputado;  mas  o  Depu 
tado  deÍ3Ca  de  ter  crenças  ?  I  Vê-se  na  Amo 
rica  do  Norte  morrer  assassinado  o  presi 
dente  da  Republief^e(a^ue  lhe  succede  ftizei 
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uma  proclaraaçEo  ordenando  preces  publicas 
ao  Oranipo tento. 

Entretanto,  não  6  ura  povo  do  obscuran- 
tistas, ó  ura  povo  industrial,  emprehondodor, 
progressista. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas,  não  é 
catholico. 

O  Sr.  Tosta— Tem  18  milhões  de  catho- 
licos;  é  a  sétima  parte  da  população .  O  pro- 
selytismo  vae  se  fazendo  acceleradaraonte; 
ha  12  milhões  de  catholicos  apostólicos  ro- 
manos praticantes;  no  começo  do  século  eram 
44.000  apenas  I 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Nesta  Ga- 
mara aponte  V.  Ex.  quaes  são  os  praticantes 
catholicos, 

O  Sr. Tosta— Eu  repto  o  nobre  Deputado  a 
provocar  uma  questão  em  que  os  represen- 
tantes da  Nação  se  manifestem  contra  o 
catholicismo.  Si  não  conseguir,  a  aíílrmaçio 
de  S.  Ex.  não  terá  valor. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sji.  Tosta— Para  o  nobre  'Deputado  os 
interesses  materiaes  pecuniários  sobrele- 
vam aos  interesses  moraes,  iatellectuaes  e 
espirituaes .  E  (^'  por  esta  razão  que  a  socie- 
dade está  anarchizada  e  os  chefes  dos  Estados 
cahem  sob  o  punhal  dos  assassinos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Ravaillac  e 
Jacques  Clemente  não  eram  instrumentos  da 
igreja  romana  ? 

O  Sr.  Tosta — A  historia  da  Igreja  teiti 
9táo  rauito  estudada;  não  lia  de  ser  cora 
apartes  apaixonados  que  S.  Ex.  ha  de  des- 
truir a  historia  secular  e  fecundíssima^  da 
Igreja. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Todos  os 
crimes  da  humanidade  sommados  não  dão 
metade  dos  crimes  que  a  igreja  ciitliolica 
romana  tem  praticado. 

O  Sr.  Tosta.  — Sr.  Presidente,  eis  aqui 
ura  telogramma  publicado  no  Paiz  era  rela- 
ção aos  aconteciraentog  que  se  deram  na 
Capital  do  meu  Estado  (lê): 

Bahia,  20  — E'  o  assurapto  forçado  de 
palestra  entre  particulares  e  do  discus- 
são na  imprensa  o  at tentado  na  cathedral, 
por  occasião  do  uma  conferencia  do  pa- 
dre Júlio  Maria.  Todas  as  opiniões  o 
profligara  e  attribuem  a  solvageria  into- 
lerante aos  spiritas, 

—  Conforrae  tolographei  hontera,  re- 
uniram-se  muitos  operários  o  resolve- 
ram declarar-se  solidários  cora  o  clero, 
Jia  pessoa  do  venerando  arcebispo,  e  fa- 
zer uraa  manifestação  ao  padre  Júlio 
Maria. 


Approvaram  lambera  nessa  reunião  a 
creação  de  uraa  liga  catholica  e  votaram 
moção  de  solidariedade  ao  preclaro  ora- 
dor sacro,  peia  sua  attitude  mantida  nas 
conferencias. 

O  Sr.Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Tosta.  —  Nós  os  catholicos  só  onere- 
mos a  liberdíyie  ;  á  sombra  da  liberdade  as 
associações  hão  de  se  formar  para  darem 
combate  aos  atheus  e  aos  raatorialista3,como 
o  nobre  Deputado.  E  não  temos  duvida  sobre 
a  victoria,  fique  certo. 

O  Sr.Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta.  —  V.  Ex.  bem  sabe  que  no 
8oculo  XX  as  fogueiras  são  impossíveis. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher.  —  Porque  o 
espirito  liberal  as  apagou. 

O  Sr.  Tosta.  —  Sr.  Presidente,  para  pro- 
testar contra  o  discurso  do  nobre  Deputado, 
eu  peço  a  V.  Ex.  que  mande  publicar  no 
Diário  do  Congresso  este  artigo  que  publiquei 
no  Correio  da  Manhã,  intitulado  «4  qxiestão 
romana ».  — 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  O  nobre  Deputado  accusa- 
me  de  fazer  propaganda. 

Mas  quem  me  força  neste  momento  a 
fazer  propaganda  é  o  illustre  Deputado,  que 
não  quiz  guardar  hontera  a  raais  comesinha 
cortezii  em  relação  ao  chefe  da  Igreja. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Protesto 
contra  este  abuso  do  transformar  o  Diário  do 
Congresso  cm  pregador  de  púlpito. 

O  Sr.  Tosta  —  A  nação  brazileira  já  está 
cansada  destas  mystiflcações,  já  está  can- 
sada destas  negações  qm  trazem  como  con- 
sequência a  anarchia,  a  morte  dos  soberanos 
e  dos  chefe  de  Republica. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  V.  Ex.  at- 
tribuo  isto  a  livres  pensadores  ?  Os  maiores 
crimes,  diz  Garufalo,  são  os  que  vão  rezar 
na  i^'reja  para  que  Deus  proteja  a  mão  para 
o  crime.  Na  Itália  ha  a  igreja  dos  ladrões 
para  o  santo  da  sua  devoção.  A  religião 
não  regenera  os  homens. 

O  Sr.  Tosta  — O  que  regenera  talvez  seJa 
o  espirito  scientifico  que  o  nobre  Deputaqo 
colhe  nos  livros. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —Os  crimi- 
nosos não  praticara  os  maiores  crimes  na 
convicção  de  ter  a  absolvição  para  entrar 
no  céo,  porque  ellos  sabera  que  o  céo  está 
S3mpro  aberto  desde  que  batara  nos  peitas. 

O  Sr.  Tosta  (Lê.) 

O  discurso  do  nobre  Deputado  não  ó  outra 
cousa  sinâo  uma  desconsideração  á  Santa  Séf 
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ao  episcopado  brazileiro  e  ás  crenças  da 
nação  brazileira. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  A'8  cren- 
ças, não.  Quanto  ao  episcopado  o  á,  Santa 
Sé,  faço  tanto  caso  como  da  ultima  camisa 
quo  vesti . 

ARTIGO  A    QUE  SE  REFERE    O   SR.     TOSTA 

A  Questão  Romana  (•) 

Amanhl  é  o  dia  20  do  setembro,  anni- 
versario  da  entrada  das  tropas  garibal- 
dinas  em  Roma,  que  foi  seguida,  em  2 
de  outubro  do  mesmo  anno  de  1870,  da 
transferencia  da  capital  do  reino  da 
Itália  para  a  cidade  eterna,  onde  Victor 
Emmanuel  fez  a  sua  entrada  em  31  de 
dezembro. 

Celestino  Bianchi,  apologista  da  Itália 
nova,  disse  estí^  palavras  dignas  dcT 
medit-ição,  porque  ellas  signiftc  !.m  que 
a  questãrO  romana  será  um  eterno  pesa- 
delo para  o  povo  italiano,  emquanto  não 
for  reconbecido  o  principado  civil  do 
Papa :  «Nós  entramos  em  Roma  sem 
querer,  nella  ficamos  contra  a  nossa 
vontade,  por  não  sabermos  nem  poder- 
mos aahir.» 

Em  que  pese  aos  apologistas  da  unifi- 
cação da  Itália  com  a  sua  capital  em 
Roma,  a  despeito  de  liaverem  decorrida 
31  annos,  ninguém  poderá  negar  quo  a 
perda  do  poder  temporal  do  Papa  não 
passou  ainda,  nem  passirá,  certimente, 
á  categoria  dos  factos  consummados  ! 

Pio  IX,  victima  do  esbulho  do  poder 
temporal,  protestou,  alt  i  o  solemue- 
mente,  perante  as  nações  civilizadas, 
contra  a  usurpação,  e  conservou-se  pri- 
sioneiro no  Vaticano,  donde  nunca  mais 
sahiu  até  morrer,  não  acceitando  a  lei 
das  garantias,com  que  se  pretendeu  dar 
uma  satisfação  ás  mições  catholicas. 

Leão  XIIí,  por  sua  vez,  cingindo  a 
tiara,  renovou,  em  sua  primeira  ency- 
clíca  dirigida  ao  orbe  catiiolico,  os 
protestos  de  seu  predecessor  contra  a 
occupação  da  soberania  civil  e  a  viola- 
ção dos  direitos  da  Igreja  romana,  sa- 
lientando mais  tarde,  em  sua  allocu- 
ção  consistorial  de  25  de  maio,  que 
não  se  tratava  tanto  de  um  attentado 
nacional,  como  de  uma  conspiração 
em  que  as  seitas  tinham  a  maior 
parte. 

A  quesfâo  romana  ahi  está  viva, 
palpitante,  inçada  de  diíllculdadçs  in- 
supperaveis  para  o    governo  italiano, 

i")  Do  Correio  da  Manhã  de  19  do  corrente. 


aguardando  opportunidade  para  ser  re- 
solvida. 

Todos  os  congressos,  eatholicos,  que 
se  reúnem  para  tratar  dos  interesses 
religiosos,  protestam  contra  o  esbulho 
do  poder  temporal  e  aflSrmam  a  ne- 
cessidade do  principado  civil  do  Pa- 
Í>ado,  para  que  o  Chefe  da  Igreja  possa 
ivre,  independente  e  desembaraçada- 
mente, exercer  o  poder  espiritual  e 
communicar-so  com  os  eatholicos  do 
mundo. 

Não  ha  muitos  annos,  no  congresso 
catholico  geral  de  Fribnrgo  Wind- 
horst,  o  inquebrantável  chefe  do  Cen- 
tro, na  Allomanha,  após  um  discurso 
eloquentíssimo,  que  emocionou  os  co- 
rações e  arrancou  lagrimas  dos  olhos 
do  auditório,  fez  approvar-se  a  reso- 
lução já  votada  pelo  congresso  de 
Treves,  assim  religida: 

— «A  occupação  permanente  dos  Es- 
tados da  Igreja  e  de  Roma  pelo  go- 
verno italiano  constituo  um  attentado 
contra  os  direitos  da  Igreia,  uma 
grave  oífensa  aos  princípios  do  direito 
das  gentes  e  uma  usurpação  contra  a 
liberdade  do  Vigário  de  Jesus  Christo. 
A  restauração  da  plena  independên- 
cia do  Chefe  da  Igreja  Catholica  6  exi- 
gida pela  jusuiça  e  necessária  no  inte- 
resse cjmmum  dos  príncipes  e  dos 
povos.» 

O  anno  passado,  o  primeiro  con- 
gresso catholico  brazileiro,  reunido  na^ 
capital  do  Estado  da  Bahia,  resolveu 
que  «os  catholieos  empreguem  os  meios 
ao  seu  alcance  aflm  de  protestar  contra 
a  intolerável  situação  do  seu  Supremo 
Pastor,  Pae  e  Mestre.» 

Monsenhor  Ireland,  arcebispo  de  São 
Paulo,  na  America  do  Norte,  onde  o 
eatholicismo  vae  crescendo  em  prestigio 
moral  e  força  numérica,  publicou  no- 
tável artigo  na  Revista  Norte  Americana, 
demonstrando  a  necessidade  do  Princi- 
pado Civil  como  garantia  do  livre  ex- 
xercicio  do  poder  espiritual,  que  não 
deve  ficar  dependente  da  boa  vontade 
ou  dos  caprichos  e  interesses  apaixo- 
nados de  governo  algum . 

Agora  mesmo,  a  propósito  de  um  do- 
cumento histórico  relativo  ao  Instituto 
de  S.  Jeronymo,  acaba  de  dar-se  um  at- 
trito  entre  o  ministro  italiano  Prinetti 
e  a  embaixada  da  Áustria,  e  o  governo 
italiano  procura  nullificar  a  acç:\o  do 
Papa. 

O  Papa,  apezar  da  situação  que  lhe 
creou  o  governo  italiano,  é  considerado 
um  verdadeiro  soberano,  junto  ao  qual 
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OS  governos  da  Europa  e  da  America 
acreditam  ministros  plenipotenciários, 
recebendo  por  sua  vez  os  legados  ou 
representantes  da  corte  pontificia. 

E'  tão  melindrosa  e  tensa  a  situação 
reciproca  dos  dous  soberanos  na  Itália, 
que  as  potencias  estrangeiras,  que  man- 
tém com  elles  relações  diplomáticas,  sâo 
forçadas  a  sustentar  representação  du- 
pla: uma  junto  ao  Vaficano  e  outra 
junto  ao  Quirinal. 

Os  soberanos  catholicos,  como  D.  Car- 
los de  Portugal  e  o  imperador  da  Áus- 
tria, na  impossibilidade  de  estabelece- 
rem a  precedência  da  visita  em  relação 
ao  Papa  e  ao  rei  da  Itália,  ficam  inhi- 
bidos  de  ir  ao  reino  italiano. 

Os  soberanos  protestantes,  como  Gui  • 
Iherme  II  da  Allemanna,  para  visitarem 
ã  Sua  Santidade,sujeitam-se  a  levar  car- 
ruagens de  seu  çaiz,  e  partem,  directa- 
mente, do  palácio  da  embaixaia  de  sua 
nação,  e  não  do  Quirinal,  para  o  Vati- 
cano, observando  um  cerimonial  compli- 
cado, de  antemão  combinado,  como  si  o 
visitante  partisse  de  um  território  neu- 
tro ou  estrangeiro,  segundo  a  ficção  do 
direito  internacional. 

Nestas  condições,  como  procedem  os 
representantes  das  differentes  legações 
por  occasião  das  festas  do  anniversario 
de  20  de  setembro  ? 

Procedem  cora  a  maior  correcção  di- 
plomática: não  tomam  absolutamente 
parte  nas  manifestações  de  regozijo  pro- 
movidas pelos  apologistas  da  nova  ordem 
de  cousas,  estabelecida  na  Itália  após  a 
entrada  das  tropas  garibaldinas  pela  bre- 
cha da  porta  Pia. 

Desde  que  a  questão  romana  esta  de 
pé,  na  mesma  situação  em  que  a  collo- 
cou  Pio  IX,  a  mais  leve  manifestação 
por  parte  das  legações  sobre  o  aconteci- 
mento que  a  originou,  quer  a  favor  do 
rei,  quer  a  favor  do  Papa,  importaria 
mais  que  uma  incorrecção,  importaria  a 
interrupção  das  relações  diplomáticas 
para  cora  o  soberano  offendido. 

A  colónia  italiana,  conforrae  leracs  em 
ura  jornal  desta  Capital,  pretende  con- 
vidar 03  representantes  do  Estado  para 
assistirem  offlcialmente  ás  festas  com- 
memorativas  do  20  de  setembro. 

E'  de  esperar  que  a  mais  perfeita  cor- 
recção e  iraparcialidade  determinarão  o 
procedimento  dos  representantes  da  Re- 
publica Brazileira. 

Não  se  trata  de  uma  dessas  festas  na- 
cionaes  em  que,  segundo  os  estylos  di- 
ploraaticos,  as  legações  e  os  governos 
devam  tomar  parte,  v.  g.  o  anniversa- 


rio natalício  do  soberano  reinante,  em 
uma  monarchia  ou  império,  o  anniver- 
sario da  proclamação  da  indepeodeocia 
nacional,  em  uma  republica. 

Sendo  a  nação  brazileira  catholica,  e  o 
Estado  tendo  um  representante  junto  á 
Santa  Sé,  que  por  sua  vez  é  represen- 
tada por  um  núncio  apostólico  junto  ao 
fovorno  brazileiro,  o  comparecimento 
e  qualquer  representante  dos  poderes 
públicos  nas  festas  promovidas  pela  co- 
lónia italiana,  seria  mais  que  uma  in- 
correcção diplomática:  importaria  não 
só  uma  desconsideração  formal  ao  Santo 
Padre,  como  uma  offensa  ao  episcopado 
e  á  nação  brazileira. 


/;  Ignacio  Tosta, 


O 


Sr.  A^ntonfo  'Daatos  {para 
uma  explicação  pessoal)  diz  que  não  estava 
presente,  quando  fallou  o  nobre  Deputado, 
§r.  Elpidio  de  Figueiredo,  e  que  por  isso  só 
hoje  vem  afflrmar  que  não  pensou  nunca 
que  o  aparte  en[i  questão  fosse  cortado  por 
S.  Ex.,  e  sim  que  tinha  sido  esquecioo  pelo 
tachygrapho. 

Responde  também  ao  seu  nobre  compa- 
nheiro de  bancada,  Sr.  Serzedello.  No  fogo. 
de  vis  las  com  que  S.  Ex.  fechou  o  seu  dis- 
curso, repetindo  o  seu  applauso  ao  governo, 
S.  Ex.  deu-se  ares  de  victima,  quando  o  in- 
sultado foi  o  orador,  na  occasião  em  que 
aparteava  o  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Si  quizesje  usar  de  represálias,  diria  que  o 
seu  collega  é  um  opposicionista  disfarçado, 
O  seu  fira,  porém,  é  afflrmar  que  lhe  é  indif- 
ferente  que  S.  Ex.  seja  ou  não  opposicio- 
nista, ou  governista,  porque  politicamente  o 
seu  illustre  collega  não  faz  mal  a  ninguém  a 
só  tem  uma  preoccupação— adherir.  E  que 
não  diriam  os  corredores  da  Camará,  si  elles 
fallassera !  Que  enorme  numero  de  ingratos 
se  descobriria  I 

Na  questão  eleitoral  do  Pará,  quem  fechou 
a  questão  foi  a  maioria  da  Gamara,  que  está 
convencida  de  que  o  eleito  foi  o  honrado 
Hosanack  de  Oliveira.  Quem  disse  e  diz  que 
se  trata  de  uma  questão  fechada  pelo  Go- 
verno, foi  o  nobre  Deputado,  Sr.  Serzedello. 

Respondendo  a  apartes,  explica  a  sua  po- 
sição perante  os  partidos  do  Pará,  contes- 
tando que  tivesse  trahido  o  Dr.  Lauro  Sodró 
e  o  seu  partido,  ou  qualquer  outro. 

O  que  o  orador  quer  é  que  o  seu  nobre 
collega  se  resolva  a  ser  coherente,  defina 
emftm  a  sua  posição,  que  ao  orador  não 
importa  que  seja  a  favor  ou  contra  o  Go- 
verno, cora  a  condição,  porém,  de  que  S.  Ex. 
encontre  afinai  uma   bóia,  e  possa  dizer» 
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O  Sr.  Serxedello  Oorréa  {para 
uma  explicação  pessoal)  Sr.  Presidente,  ape- 
nas duas  palavras  porque  eu  acredito  que 
a  Cambra  dos  Deputados  nâo  lucra  em 
prestigio  e  em  conceitos  públicos  cora  estas 
explicações  pessoaes:  (Apoiados)  Eu  mesmo 
confesso  a  V.  Ex.  que  me  sinto  diminuido, 
apoucado,  todas  as  vezos  que  tenho  necessi- 
dade de  estar  a  discutir  assumptos  locaes  de 
interesses  de  politicagem... 

O  Sr.  António  Bastos— Estou  de  accordo 
com  V,  Ex. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—...  e  princi- 
palmente quando  nellas  se  envolve  a  minha 
pessoa. 

Sâo  a  mira  indifferentes,  Sr.  Presidente,  os 
conceitos  do  nobre  Deputado  sobro  meus 
actos  e  sobre  a  minha  pessoa  ;  elles  nâo  me 
honram  nem  me  deshonram. 

O  nobre  Deputado  pôde  fazer  a  meu  res- 
peito o  conceito  que  quizer.  S.  Ex.  acha  que 
cu  sou  um  homem  que  adhere  a  todos  os 
Governos,  mas  S.  Ex.  ô  um  creançola,  (Sus- 
surro) tom  poucos  annos  de  idade,  e  não  co- 
nhece a  historia  politica  do  paiz  e  não  a  estu- 
dou ainda.  Esse  conceito  pois,  não  me  attinge. 

O  Sr.  António  Bastos  —  Não  fui  eu  quem 
disse  isto. 

O  Sr.  Seríedeleo  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado pôde  citar,  o  encontra  de  facto  quem 
tonha  feito,  sobre  os  homens  públicos  deste 
paiz,  os  conceitos  os  mais  desfavorciveis;  a 
questão  é  sabor  .si  são  verdadeiros  e  si' 
assentam  em  exacta,  honesta  o  leal  apre- 
ciação do  caracter  e  da  vida  publica  destes 
homens. 

Infelizmente  para  nôs  não  ha  neste  paiz 
homem  publico  que  tenha  escapado  aos  botes 
da  calumnia  o  da  miséria,  (Apoiados  geraes.) 

Infelizmente  para  nôs,  não  ha  homens 
públicos  que  não  tenham  sentido  rastrejar  a 
seus  pés,  lambendo-Ihes  o  calcanhar  ás  impu 
tacões  da  mentira,  da  calumnia  e  da  infâmia. 
(Apoiados  geraes.) 

Nem  por  isto  elles  sentem-se  diminuídos 
no  conceito  publico,  sentem-se  apoucados  no 
conceito  da  opinião  honesta  dos  homens  que 
se  presam,  dos  homens  que  teem  honra,  dos 
homens  dignos. 

O,  nobre  Deputado  pôde  ter  a  liberdade  de 
dizer  o  que  quizer  a  respeito  das  minhas 
adhesões.  A  minha  vida  publica,  c[ue  o  nobre 
Deputado  por  ser  ainda  moço  nao  conhece 
ou  não  estudou,  esta  ahi :  está  clara,  lim- 
Pida,  vive  era  actos  públicos  o  notórios. 
Adhesões  a  todos  os  Governos  ! ! 

Fizera-se  a  revolução  de  15  de  novembro 
p  eu  vinha  da  aboUção,  e  eu  vinha  da  quos 


coUaborado  para  a  Republica.  Recebera 
do  marechal  Deodoro  todas  as  disti noções. 
Fora  encarregado  de  organizar  um  Estado, 
como  governador,  e,  como  major,  nesse  pe- 
queno posto,  nomeado  para  commandante 
de  armas  para  um  Estado  onde  existiam  três 
corpos  comraandados  por  coronéis. 

E  sabe  por  quem  ?  Por  Deodoro,  por  Flo- 
riano  e  por  Benjamin  Constant. 

Recebi  de  legendários  vultos  essas  demons- 
trações de  apreço;  e  no  dia  em  que  entendi, 
com  a  queda  do  Governo  Provisório  que  en- 
carnava o  pensamento  republicano,  que 
elle  o  intemerato  soldado  se  devorciara  da 
opinião,  vim  para  a  tribuna  da  Camará  fa,^er 
opposição,  quando  isso  podia  importar  o 
aniquilamento  de  minhas  aspirações  politi- 
cas, pois  combati  a  ura  governo  dictatorial, 
revolucionário,  militar,  e  nesse  governo,  o 
Ministro  do  Exterior  era  um  dos  chefes  do 
meu  partido,  e  com  elle  ficara  o  governador 
do  Estado,  o  o  partido. 

Recebi  até  da  politicagem  bastarda  de 
então  um  voto  de  censura  o  nada  demoveu- 
me.  Apoiei  depois  cou?  as  energias  de  mi- 
nha vontade  e  esforço  a  reivindicação  de  83 
de  novembro  e,  no  dia  em  que  entendi,  bem 
ou  mal,  que  o  Sr.  marechal  Floriano  estava 
em  opposição  ás  medidas  que  eu  acreditava 
que  eram  favoráveis  aos  interesses  públicos, 
nesta  occasiãí>  me  demitti  de  ministro  e 
logo,  apôs,  vim  fazer  opposição  ao  marechal 
Floriano,  apezar  de  t^da  alta  estima  que 
S.  Ex.  me  consagrava. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Constam  de  do- 
cumentos que  honrara  o  caracter  de  V.  ííx. 
(Apoiculos) . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sabem  todos 
aue  apoiei  o  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes  até  a  occasião  da  scisão  e,  nessa 
occasião,  sem  consultar  os  interesses  políti- 
cos e  as  vantagens  que  eu  podia  ter,  pois 
sabia  bem  quaes  as  condições  que  me  esta- 
vam reservadas,  fiquei  ao  lado  do  grupo  que 
entendia  que  representava  melhor  os  meus 
ideaes,  as  minhas  tendências,  em  opposição 
ao  Governo,  e  logo  apôs  ao  governo  local, 
que  se  honrava,  como  dissera  em  documento 
publico,  cora  exercer  eu  o  logar  de  Secre- 
tario. 

Fiz  então  opposição  ao  Sr.  Prudente  de 
Moraes.  Mais  tarde,  poréra,  quando  se  le- 
vantou a  questão  do  accordo  de  Londres, 
quando  a  questão  financeira  veiu  &  Camará, 
ainda  no  governo  de  S.  Ex.,  a  minha  pala- 
vra foi  a  primeira  que  se  levantou  nesta 
Camará  para  defender  este  acto,  explical-o, 
propor  erafira  as  medidas  que  entendia  eu 


^  militar,  e  eu  vinha  da  conspiração,  e  eu  j  deviam  fortalecer  o  podeç  publico  .o  trazer 
iiavia  com  omeu  ftaco  esforço  (não  apoiados)  I  a  felicidade  ã  Pátria,  zed  by  V^OOglC 
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O  notável  republicano,  director  poli- 
tico da  Concentração,  o  meu  chefo  de  então, 
comprehendeu  a  minha  orientação,  appro- 
vou-a,  elogioua,  declarando-me  que  dahi 
em  deante  essa  era  a  orientação  do  partido 
que  elle  chefiaya.  (Confirmação  do  Sr,  Depu- 
tado Cassiano  do  Nascimento,) 

Tenho  dado  apoio  á  politica  financeira  do 
Sr.  Dr.  Campos  Salles  e  é  esse  apoio  e  ó  a 
consideração  que  o  honrado  Sr.  .Presidente 
da  Republica  tributa  á  rainha  pessoa,  consi- 
deração e  estima  que  vem  de  longa  data, 
que  constituo  o  phantasma  que  assombra  o 
nobre  Deputado. 

OSr.  António  Bastos— Estimo  que  V.  Ex. 
dê  este  apoio;  o  que  desejo  é  que  V.  Ex.  seja 
coberente  no  mais.        • 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  phantasma 
que  assombra  o  nobre  Deputado  é,  como 
disso,  essa  consideração  que  o  honrado  Pre- 
sidente da  Republica  me  dispensa,  ouvindo 
me  mais  de  uma  vez,  julgando  de  valor  a 
minha  collaboração,  agradecendo-me  os  meus 
trabalhos,  admirando  os  meus  esforços  des- 
interessados, entregando  ao  meu  critério 
medidas  governamentaes  que  dependem  do 
voto  da  Camará,  dando-me,  eraflm,  aa  mais 
inequívocas  demonstrações  de  apreço  e  con- 
sideração possoaes. 

Provas  de  apreço  inequivoco  aos  meus  ser- 
viços, nesta  Camará,  eu  ainda  tive  de  S,  Ex. 
no  dia  em  que,  passando  no  Senado  o  pro- 
jecto de  minha  reversão  ao  exercito,  nesse 
mesmo  dia,  S.  Ex.  exigiu  que  este  projecto 
subisse  á  sancção,  porque  não  queria  demorar 
uma  só  hora  a  sua  collaboração  a  um  acto 
que  reputou  de  interesse  publico.  Foi  esse 
acto,  além  de  outros,  uma  prova  da  estima  e 
affecto  que   S.  Ex.    me   dedica,  pelo  modo 

Sor  que  tenho  trabalhado  nesta  Caraara,pela 
edicação  com  que  tenho  pugnado  aqui  pelas 
medidas  necessárias  á  reorganização  finan- 
ceira do  paiz,  prova  de  estima  e  affecto  que 
responde  a  essa  pequena  intriga  que  o  nobre 
Deputado  insinuou  da  tribuna,  dfo  que  nos 
corredores  dest;^  Camará  S.  Ex.  sabia  de 
cousas  que  demonstravam  ser  eu  um  opposi- 
cionista  encapotado.  Isso  responde  a  essa 
intriga  imprópria  da  Camará. . . 

O  Sr.  António  Bastos  —  Não  me  obrigue 
a  dizer  cousas  que  não  quero  dizer, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (com  energia) 
—Pôde  dizer  e  deve  dizer.PóJe  e  dev«  dizer, 
deve  dizer,  diga. . .  (Pausa. ) 

O  nobre  Deputado  declarou  cathegorica- 
mente  no  seu  discursa)  que  o  numero  do  in- 
gratos era  maior  que  o  que  se  suppunha  e 
essa  referencia  não  podia  ser  sinâo  ao  hu- 
milde orador.  O  nobre  Deputado  declarou 
mais  que  nos  corredores  dosta  Camara,havia 


ouvido  de  mim  próprio,  quando  eu  não  quiz 
mais,  desde  o  anno  passado,  a  honra  de  me 
dirigir  ao  nobre  DL^putado,  e  desde  o  dobate 
que  travámos  nesse  anno  não  mais  o  cum- 
primentei e  nem  quiz  mal^  a  honra  de  re- 
ceber o  cumprimento  de  S.  Ex.,  S.  Ex.  insi- 
nuou que,  nos  corredores  desta  Camará  eu 
não  era  outra  cousa  sinão  opposicionista 
encapotado  !  ! 

Sr. Presidente,  neste  apoio  quo  tenho  dado 
ao  honrado  Presidente  da  Republica,  nesta 
collaboração  de  todas  as  horas  e  de  todos  os 
dias,  nunca  nutri  ambições  nem  interesses. 

Não  tenho  pretençôes  politicas  junto  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  não  as  alimen- 
tei jamais,  e  antes  todo  meu  esforço  tem 
sido  para  fortalecer  o  seu  Gfoverno  e  glori- 
ficar a  sua  pessoa,nessa  obra  do  bem  publico , 
nesse  desejo  ardente  de  levantar  o  credito 
publico  e  nobilitar  a  Republica.  (  Apoiados 
geraes,) 

Asseguro  á  Camará,  com  a  sinceridade  de 
ura  homem  do  bem,  que  nem  mesmo  ambi- 
ções politicas  me  preoccupam,  porque  si  eu 
as  tivesse,  1)em  sei  qual  o  caminho  que 
me  conduziria  a  ellas. 

8r.  Presidente,  fallo  nesta  Camará  em 
defesa  dos  actos  do  governo,  não  pela  idéa 
de  apoiar  pessoas  ou  Governos,  mas  porque 
julgo  que  e^tos  actos  consultaram  o  inte- 
resse da  Nação. 

Defendo  idéas,  defendo  principlos,  defendo 
o  quesupponho  o  bem  publico.  A  outros, 
^u  a  S.  Ex.  o  direito  dedefendel-o  por  po- 
litica. Eu  o  defendo  e  lhe  tenho  dado  o  meu 
apoio  porque  na  situação  financeira  defendo 
as  minhas  idóastiefenda  os  altos  interesses 
da  minha  Pátria,  porque  defendo  os  vitaes 
interesses  da  Republica,  que  contribui  para 
fundar. 

Não  sou  um  homem  do  hontem  ;  não  sou, 
como  o  nobre  Deputado,  tão  moço,  que  só 
deve  a  alta  posição  politica  que  tem  ao 
apoio  de  seu  pai,  chefe  local  em  uma  das 
cidades  do  Pará. 

Sr.  Presidente,  fiz-me  ã  custa  de  esforços 
próprios,  ã  custa  do  meu  trabalho,  sem 
apoio  do  ninguém. 

Surgi  do  naiia,  e  degrão  a  degráo  conquis- 
tei pelo  trabalho,  pela  honra  e  pelo  estudo. 
(Apoiado.) 

Neste  regimen,  sou  um  homem  que  con- 
tribuiu fi'acamento,  <5  verdade,  mas  con- 
tribuiu para  fundar  a  Republica.  Sou  um 
homem  que  tem  responsabilidades,  não  sou 
um  nullo.  Venho  da  abolição,  venho  da 
Republica,  venho  da  reinvindicação  de  23 
(ic3  fevereiro,  mais  tarde  tive  de  organizar 
politicamente  um  Estado,  mais  tarde  ainda 
tive  de  gerir  na  alta  governação  do  paia, 
na  alta  administração,  os  mais  importantes 
departamentos.  [Apoiados ;  mxiilo  bem,) 
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Sou  um  homem,  pois,  quo  tora  grandes 
respensibilidade^  neste  regimen,  o  que  não 
pôde  80  mover  como  um. títere  aos  iatercisses 
da  poUticagem.  (  Apoiados  geraes.) 

Sou  um  homem  quo  se  devo  ao  sou  paiz^  e 
que  não  pôde  e  não  quer  macular-se  nos  in- 
teresses gerados  por  ambições  pessoaes  com 
sacriflcio  de  sua  Pátria  I  Sou  um  homem, 
Sr.  Prenidente,  que  não  pôde  olhar  para  o 
interesse,  mesmo  de  «eus  amigos,  quando  de 
.  outro  lad')  se  Uio  aceno,  com  os  vitaes  inte- 
I  resses  ^o  sua  Pátria,  com  a  necessidade  de 
estabilidade  e  consolidação  da  Republica. 
Repugnam-me  as  intrigas  politicas. 

{Apoiado,  Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
è  muito   cumprimentado . ) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  BdToreira  Avives  —  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  idr.  Moreira.  Alves  (para  uma 
explicação)  vem  apenas  fazer   uma  declara- 
ção de  voto . 
Declara  que,  si  estivesse  presente  á  sessão 
i     de  hontem,  teria  suffragaoo  o  requerimento 
de  congratulações  do  nobro    Deputado  Sr. 
'      Germano  Hasslocher. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cus^o  do  projecto  n.  150  A,  do  101,  pare- 
cer sobre  as  emendas  aprosentadis  para  a 
2»  dlscusí^  do  projecto  n.  150  A,  do  1901, 
que  orça  a  ReceiK  Geral  da  Republico,  para 
o  exercício  de  1902. 

i  O  Sr.    Preitideiite  -—  Tem  a  pala- 

vra o  Sr.  Esmeraldina  Bandeira. 

08r.  ISsmeraldino  Oandelra 

—  Sr.  Presidente,  sei  que  se  acha  inscripto 
o  Sr.  Deputado  Dino  Bucno  ;  cedo  a  S.  Ex.a 
palavra,  reservando-me  para  fallar  de  outra 
occasião,  ou  depois  do  S.  Ex. 

L         D  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Dino  Bucno. 

O  l^r.  DiuoOueno  começa  pedindo 
«Camará  desculpai  do  prevalecer-se  desta 
occasião  para  tomar  em  consideração  as 
^preciações  de  ordem  politica,  feitas  cm  uma 
^^^  ultimas  Sessões  pelo  seu  nobro  amigo  o 

;        ^mpanlieiro  de    bancada,   o   Sr.   AdolpUo 

[        Gordo. 

;  As  afflrmaçoes  do  S.  Ex.  não  podem  pas- 

sar sem  formal  contestação. 


Reconhece  que  no  regimen  vigente,  dove 
sor  condemnada  a  pratica  de  se  pronuncia- 
rem discursos  poliíicos  e  'partidários,  por 
occa-íião  dos  debates  das  leis  annuas.  Não 
obstante,  precisa,  como  disse,  responder  ao 
seu  nobre  colleí^a  e  aproveita,  como  S.  Ex., 
este  ensejo,  pedindo  novamente  á  Camará 
desculpas  por  ter  de  occupar  a  sua  attenção 
com  assumptos  desta  natureza,  extranhos  ás 
suas  preoccupações  eíTectivas. 

Faz  longas  considerações  para  demonstrar 
que,  no  no.«o  regimen,  o  Presidente  da  Re- 
publica é  o  eixo  da  politica  nacional,  é  o  in- 
cumbido de  realizar  a  missão  politica  da  so- 
ciedade, para  o  que  governa  e  administra. 

Estas  considerações  não  são  descabidas; 
talvez  tenha  necessij^ade  de  baaear-se^noUas, 
de  argumentar  com  a  doutrina  que  eípoz  e 
que  sustenta,  para  responder  ás  observações 
do  seu  nobre  coUega. 

Antes  de  apreciar  as  observações  feitas 
pelo  digno  Deputado,  manifedsta  a  sua  magoa 
intensa  e  a  de  seus  amigos  perseverem 
priv  idos  da  collaboração  do  tão  distinctos 
companheiro.?. 

Os  que  se  afastam  e  cujo  valor  reconhece, 
foram  amigos  dedicados  at»?  hontem ;  í*ão 
homens  eminentes  cuja  separação  enche  de 
magoas  o  orador  e  seus  amigos. 

Ck)meçou  o  honrado  Deputado  Sr.  Adolpho 
Gordo,  alludindo  a  um  artigo  de  10  áe  março 
de  1898,  inserto  no  Correio  Paulistano,  e  que 
S.  Ex.  disse  ser  da  autoria  do  Dr.  Campos 
Salles. 

Não  sabe  si  o  artigo  foi   realmente  es-  , 
cripto  pelo  honrado   Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  que  pôde  alfirraar,  som  receio  de  con- 
testação, é  que,  na  época,  o  redactor  do 
Correio  Paulistano  era  o  eminente  jornalista 
Sr.  Almeida  Nogueira. 

Em  todo  o  caso  o  artigo  só  denota  que  o 
seu  uut>r,  quem  quer  que  ello  seja,  é  um 
coração  patriota,  dedicaiio  em  extremo  aos 
altos  interesses  públicos,  amante  do  seu 
paiz. 

Falla-so  nesse  artigo,  em  duas  correntes 
de  opiniões  que  se  separaram.  Mas  acaso 
esto  facto  significa  que  dous  partidos  es- 
tavam definitivamente  formados  ? 

O  Partido  Republicano  Federal  scindiu-se ; 
constituiram-se  então  duas  aggremiações  quo 
indicaram  os  seus  candidatos  á  presidência 
da  Republica. 

Não  havia  entre  as  duas  extrema  divisão 
politica  o  a  prova  incontestável  está  ahi 
patente,  aos  olhos  da  Nação  ;  ha  dous  annos 
trabalham  todos  unidos  poios  mesmos  ideaos. 
Circumstancias  ospociaes  tiveram  força 
para  unir  os  que  se  haviam  separado,  não 
obstante  os  esforços  omprcgados  para  con- 
serval-os  dividid^^i,,^  by  GoOgle 
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Em  logarde  referir-se  a  esse  artigo,  devia 
o  nobre  Deputado  reler  a  plataforma  com 
que  o  illustre  Sr.  Campos  Salles  apresontou- 
80  ás  urnas. 

AhiS.  Ex.  traçou  um  programma  poli- 
tico que  se  propunha  realizar  e  no  manifesto 
inaugural  pedia  a  coUaboraçao  de  todos  os 
políticos  brazileiros  para  o  grande  problema 
financeiro,  para  a  salvação  do  credito  do 
paiz . 

Si  os  adversários  attenderara  ao  appello 
patriótico,  só  ha  motivos  para  jubilo,  para 
regosijo. 

Foi  assim  que  se  constituiu  a  concentração, 
sob  a  direcção  do  illustre  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento. 

Onde,  portanto,  a  trjiçao  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  ? 

Depois  de  alludir  á  dissolução  dos  partidos, 
referiu-se  o  Sr.  Gordo  a  factos  de  politica 
estadual,  fazendo  accusaçõos  ao  Chefe  do 
Poder  Executivo. 

Essas  accusações,  por  serôdias,  perdem 
muito  de  valor. 

Os  factos  a  que  S.  Ex.  se  referiu,  occor- 
ridas  ha  longos  raezes,  não  podem  justificar 
a  altitude  hostil  que  os  dissidentes  paulistas 
acabam  de  assumir. 

As  eleições  estaduaes  do  Matto  Grosso 
foram  annulladas  de  accordo  com  os  inter- 
essados, pelos  próprios  membros  da  as- 
sembléa. 

A  um  aparto  responde  o  orador  que  con- 
corda, para  argumentar,  que  a  assambléa 
►  tivesse  sido  coagida.  Mas  como  podia  inter- 
vir o  Sr.  Presidente  da  Republica  si  ninguém, 
absolutamente  ninguém,  pediu  a  inter- 
venção ? 

Agir  de  modo  contrario  seria  uma  infrac- 
ção ao  art.  6«  da  Constituição.  O  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  não  podia  proceder  de 
modo  diverso  porque  sua  opinião  a  este  res- 
peito ficou  claramente  expressa  na  sua  men- 
sagem inaugural  quando  disse  que  a  inter- 
venção era  a  morte  da  federação. 

Como  este  foi  o  caso  do  Amazonas  no  Go- 
verno do  eminente  Sr .  Prudente  de  Moraes. 
Factos  da  politica  local  que  não  reclamavam 
o  remédio  constitucional,  porque  tinham  so- 
lução nos  próprios  Estados. 

Quanto  ao  caso  do  Pará  também  não  tom 
razão  o  nobre  Deputado  o  Sr.  Adolpho 
Gordo. 

A  intervenção  do  Sr.  Campos  Salles  foi 
de  harmonia  para  os  interesses  políticos  lo- 
caes.  Foi  o  que  afllrmou  ao  orador  o  illustre 
Sr.  Justo  Chermont  nas  vésperas  de  partir 
para  o  norte.  Junto  ao  Sr.  Augusto  Monte- 
no^^ro  também  intervoiu  o  Sr.  Bernardino 
do  Campos  no  sentido  de  desistir  do  sua  can- 
didatura. E  a  resposta  que  do  actual  gover- 
nador daquellc  Estado  teve   foi  que  a  sua 


candidatura  não  era.  pessoal,  mas,  do  par- 
tido republicano  paraense. 

Ignora  o  orador  a  perturbação  politica 
promovida  pelo  Sr.  Campos  Salles  no  Estado 
do  Pernambuco. 

Não  acredita  que  algumas  nomeações  de 
ftmccionarios  federaes  possa  se  chamar  in- 
tervenção na  politica  estadual.  O  contrario 
seria  negar  ao  Governo  da  União  o  exer- 
cício de  suas  attribuições. 

Começou  o  seu  discurso  afflrmando  que  o 
papel  do  Presidente  da  Republica  era  o  de 
eixo  da  politica  nacional  e  não  de  chefe  de 
partido  como  quer  o  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Com  as  responsabilidades,  não  de  chefe  de 
partido,  mas  de  direct  jr  da  politica  nacional 
não  pjdia  o  Sr.  Campos  Salles  sor  indríTe- 
rento  á  politica  de  S.  Paulo.  A  sua  inter- 
venção, portanto,  foi  de  leiritimo  chefe  poli- 
tico que  é,  e  no  interesse  do  seu  Estado. 

A  Convenção  que  hontem  proclamou  os 
candidatos  á  presidência  e  vice-presidencia 
da  Republica,  foi  resultado  de  accordo  de 
vistas  dos  partidos  dos  Estados,  já  que  não 
temos  grandes  partidos  nacionaes. 

Accusado  foi  ainda  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  por  se  lhe  attribuir  a  lembrança 
do  nome  do  Sr.  Bernardino  de  Campos,  para 
succedor  o  Sr.  Rodrigues  Alves  na  cadeira 
presidencial  de  S.  Paulo. 

Quando  rssim  fosse,  o  cargo  de  primeiro 
magistrado  da  Na^ão  não  tirou  ao  Sr.  Cam- 
pos Salles  a  qualidade  de  paulista  e  de  chefe 
politico  do  seu  Estado,  de  modo  a  revelar  o 
seu  interesse  e  manifestar  sua  opinião  nos 
magnos  problemas  a  resolver. 

Entretanto  assegura  que  esse  nome  glori- 
ficado por  inestimáveis  serviços  na  adminis- 
tração do  Fitado  que  deixou  sob  uma  accla- 
mação  enthusiastica  e  unanime,  foi  lembrado 
e  acceito  no  seio  da  Commissão  Contrai  do 
Partido,  lembrança  acertadíssima  e  feliz, 
porque  o  nqme  do  Dr.  Bernardino  de  Cam- 
pos não  precisava  de  ser  imposto  ao  pleito 
elwtoral,  o  Estado  iria  solicitar  de  S.  £x.  o 
glorioso  chefe  que  viesse  govemal-o. 

E,  sabendo  o  que  se  passou  no  seio  da 
Commissão  Central  do  Partido,  assevera  que 
só  depois  de  lembrado  o  Dr.  Bernardino  de 
Campos  para  a  presidência  do  Estado  no  caso 
de  vaga,  foi  que  se  fez  a  consulta  não  ao 
Presidente  da  Republica,  mas  ao  Dr.  Cam- 
pos Salles,  chefe  politico  dos  mais  eminentes 
de  S.  Paulo  que  só  então  se  pronunciou,  di- 
zendo que  realmente  a  escolha  não  pudera 
ser  mais  bem  inspirada. 

E'  infundada  a  accusação  de  querer  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  eliminar  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  da  politica  daquolle  Es- 
tado. Allude  ao  manifesto  da  dissidência  o, 
apcz  ir  de  sor  honrado  com  a  assignatura  da 
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Sr.  Prudente  de  Moraes,   ousa  contestar  a 
Bua  primeira  asserção. 

O  Estado  do  S.  Paulo  tributa  verdadeira 
Yeneraçâo  a  S.  Ex.,  que  é  uma  gloria  na- 
cional, taos  os  serviços  prestados  ao  paiz, 
quando  chefe  da  Nação.  S.  Ex.,  ao  deixar 
o  alto  cargo  quo  tanto  nobilitou,  voltando 
a  S.  Paulo,  foi  convidado  para  presidente 
da  commissâo  central  do  partido,  posição  do 
quo  S.  Ex.  declinou,  alienando  necessidade 
de  repouso,  pois  já  prestara  ao  seu  paiz  os 
serviços  que  pudera  prestar. 

Recolhido  ao  seu  rotiro  volunt-xrio,  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes  nunc:\  deixou  de  merecer 
a  alGa  consideração  a  que  tinha  direito  por 
parte  do  seus  correligionários.  O  presidente, 
homens  políticos,  senadores,  deputados,  todos 
pediam  os  conselhos  e  a  opinião  de  S.  Ex., 
mas  S.  Ex.  conservou-se  sempre  afastado 
da  politica  do  S:  Paulo  por  deliberação 
própria. 

Quando  se  tratou  de  eleger  a  commissâo 
directora  do  partido,  foi  S.  Ex.  convidado 
a  dar  opinião  e  conselho;  S.Ex.  recusou  fazer 
parte  da  commissâo,  mas  indicou  outros 
nomes  de  políticos  conhecidos, os  quacs  foram 
acceitos,  com  excepção, talvoz,dG  um  apenas. 
Nessa  commissâo,  que  ora  foi  substituída, es- 
tava o  Sr.  Ferraz  de  Sallos,  representando 
S.Ex. 

Em  taes  condições,  não  ó  justo  aíilrmar 
que  S.  Ex.  não  era  ouvido  na  direcção  poli- 
tica e  administrativa  do  Estado.  Ouvira 
também  o  nohre  Deputado,  a  quem  responde, 
alludir  a  uma  carta  em  que  o  Sr.  Campos 
Salles  indicava  o  nome  do  Sr.  Bernardino  de 
Campos  para  a  presidência  do  Estado,  com  o 
fim  de  elira?nar-se  a  pes-ioa  do  Sr,  Prudente 
de  Moraes;  está  autorizado  a  declarar  que 
semolhante  carta  não  existe  e  tanto  ô  assim 
que  ultimamente,  quando  procurado  pelo 
Sr.  Ferraz  do  Salles  para  aconselhar  alguma 
cousa  sobre  a  politica  paulista,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  desistiu  de  intervir,  de- 
clinando nas  pessoas  dos  Srs.  Rodrigues  Al- 
ves e  Prudente  de  Moraes  asolução  da  crise 
partidária. 

Deante  dessa  prova  de  alta  consideração  e 
confiança  pode  alguém  aíiirmar  que  são  in- 
tuitos do  Sr.  Campos  Salles  eliminar  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  da  scena  politica  ? 

Passa  a  contestar  a  asserção  de  que  o 
Sr.  Campos  Salles  esteja  a  intervir  na  ad- 
ministração e  na  politica  do  seu  Espiado  e  que 
o  Sr.  Rodrigues  Alves  seja  alli  o  executor  do 
pensamento  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 
As  qualidades  em  todos  os  tempos  reveladas 
pelo  presidento  do  S.  Paulo  bastam  para 
pol-o  a  coberto  dessa  aecusacã»— S.  Ex.  não 
será  jamais  um  inscrumeniio— S.  Ex.  prepon- 
derante como  ô  na  politica  local  e  na  poli- 
tica federal,  tem  idéas,  age  por  si,  encara 


os  problemas,  estuda-os  e  com  o  seu  alento 
e  exclusivo  esforço  os  resolve,  segunda  o  seu 
elevado  critério. 

A  communhão  de  vistas,  o  accordo  em 
que  se  tem  encontrado  com  o  Sr.  Campos 
Salles,  não  significa  outra  cousa  sinão  iden- 
tidade da  orientação  e  do  pensamento. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a  hora 
está  Iftnda,  abrevia  as  suas  considerações  o 
analysa  as  razões  da  dissidência  paulista. 

Essa  nasceu  da  questão  do  per  iodo  presi- 
dencial debatida  no  Congresso  Constituinte, 
com  o  fim  de  evitar  Interinidades  prejudi- 
ciaes  sempre  á  administração.  Eram  as  inte- 
rinidades que  se  pretendia  impedir  modifi- 
cando nes';e  ponto,  quanto  á.  successão,  a 
constituição  do  Estado.— As  medidas  que  ha- 
vi£^m  sido  estudadas  e  propostas  por  politi- 
co eminente  forano^accei tas  pelos  dissidentes 
em  1*  e  8»  discussão,  e  só  em  3*  rejeitadas. 
As  razões  adduzidaspor  S.S.  Exs.  não  co- 
íbem, são  antes  um  pretexto,  porquanto  sa- 
bem quo  essas  idéas  não  foram  suggeridas 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  mas  pelo 
próprio  partido  que  as  acceitou,  convencido 
dos  males  que  ellas  vinham  evitar. — Si  as- 
sim era,  o  partido  fazia  questão  de  que  ellas 
fossem  vencedoras  no  Congresso  Constituin- 
te.— Eis  a  que  se  reduz  a  questão  fechada, 
a  que  allude  o  nobre  Deputado.  O  Presiden- 
te do  Estado,  ouvido  a  respeito,  não  podia 
aconselhar  aos  seus  amigos  outra  cousa  si- 
não que  obedecessem  á  orientação  do  parti- 
do, representado  na  sua  commissâo  directo- 
ra.—Os  que  não  seguissem  essa  norma  de 
conducta  rompiam  com  a  disciplina  partidá- 
ria, eram  dissidentes.  Eis  tudo.  * 

Acredita  que  taes  razões  nao  autorlsavara 
a  dissidência  e  que  os  motivos,  os  desgostos 
eram  outros.  Lamenta  a  dissidência,  mas 
louva  o  Dr.  Campos  Salles  que  tem  seguido 
calma  e  imperterritamente  o  seu  program- 
ma,  governando  sem  cogitações  meramente 
politicas,  mas  attendendo  aos  altos  interesses 
nacionaes  e  os  que  com  S.  Ex.  coUaborara 
teera  a  fortuna  de  ver  já  solvida  a  crise 
financeira  e  em  via  de  renascimento  e  de 
prosperidade  a  questão  económica.  Bem  sa- 
bem todos  que  o  problema  ô  complexo,  mas 
o  futuro  dirá  quem  bem  andou;  si  S.  Ex.,  não 
se  desviando  do  programma  patriótico  que 
se  traçou,  si  os  dissidentes,  abandonando-o  no 
momento  diflflcil  em  que  S.  Ex.  presta  sem 
obsessão  partidária  o  sem-  paixão  o  mais 
assignalado  serviço  á  ju^a  pátria,  qual  seja  a 
reconstpucção  financeira  e  económica  da  paiz. 

(  Muito  bem;  muito  bem,  G  orador  ê  minto 
cuniprimentaffo,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Luiz  Domingues,/  Jt)sé Jíuzebio,  João 
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Gayoso,  Joaquim  Pires,  Rayraundo  Arthur, 
Thomaz  Accioly,  V'rgilij  Brígida,  Gonçilo 
Souto,  Eloy  de  Sjuza,  lavarei  do  Lyra,  Pe- 
reira Reis,  Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Affonso  Costa^  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Castro  Rebello,  Neiva,  Au- 
gusto França,  Milton,  Paula  Guimarães,  To- 
lentino  dos  Santos,  Galdino  Loreto,  Irineu 
Machado,  Henrique  Lagden,  Nolsjn  de  Vas- 
cancellos,  Sá  Freire,  Barros  Franco  Júnior, 
Antonino  Fialho,  Deecleciano  de  Souza, 
Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  Joaquim 
Breves,  Theophilo  Ottoni,  José  Bonifácio. 
Monteiro  da  Silveira,  Lamounier  Godofredo, 
Landulpho  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Lamartine,  Pádua  Rezenée,  Valois  de  Cas- 
tro, Joiquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca, 
Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Azeved)  Mar- 
ques, Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abrantes, 
Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães,  La- 
menha  Lins,  Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar, 
Soarei  dos  Santoi,  Angelo  Pinheiro,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srá.  Urbano  Santos,  Josó  Boiteux, 
Pedro  Chermonb.  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Augusto  Severo,  Silva  Marií, 
Estacio  Coimbra,  Manoel  Caetano.  Vergne 
de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Marcolino 
Mour.i,  Dionysio  Cerqueira,  Sampaio  Ferraz, 
Augusto  de  Vasooncelloá,  Raul  Barroso, 
Martinho  Campos,  Pereii*a  dos  Santos,  Au- 
reliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão 
•Lobo,  Penido  Filho,  Necesio  Tavares,  An- 
tónio tacharias,  Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Nogeira  Júnior,  Rodolpho  Paixão, 
Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga,  Ro- 
dolpho Miranda,  António  Cintra,  xManoel 
Alves,  Xavier  do  Valle,  Francisco  Moura  e 
Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aniziode  Abreu,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Trindade,  João  Vieira, 
Epaminondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  Arro* 
xellas  Galvão,  Sylvio  Roraero,  Eduardo  Jla- 
mos,  José  Moniardim,  Oscar  Godoy,  Alves 
de  Brito,  Custodio  Coelho,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Esperidião,  Moreira  da  Silva,  Buono  do 
Andrada,  Cincinato  Braga,  João  Cândido, 
Rivadavia  Corroa  e  Campos  Cartier. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciadaa  discusião  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n.  15  C,  que  íixa 
a  força  naval  para  190á  (mantida  por  dous 
terços  de  votos). 

O    Sr.    il^lves     Bart>o«a     bem 

pudera  dispensar-se  de  vir  á,  tribuna  pois , 


que  a  Camará  já  se  revelou  sufflcienteraent^ 
osclarocida  quando  por  unanimidade  rejeiwu 
a  matéria  contida  na  emenda  do  Senado. 
Entretanto,  em  termos  taes  conclue  a  Com- 
missão  daquella  Casa  do  Congresso  o  seu  pa^ 
recer,  que  o  orador  não  deve  deixar  sem 
contestação.  Alli  se  opina  pela  sustentação 
da  emenda  para  que  se  reintegre  a  proposta 
do  Governo.  Não  houve  nem  podia^  haver 
semeluante  proposta,  seria  isso  uma  viola- 
ção flagrante  do  preceito  constitucional  e 
uma  invasão  de  attribuições,  porquaato  pelo 
nosso  Estatuto  Politico  é  attribuição  exclu- 
siva do  Poder  Legistativo,  ô  prerogativa 
sua  a  iniciativa  da  lei  de  flxação  de  forças 
de  terra  e  mar.  Podem  as  respectivas  com- 
missões  solicitar  do  Governo  os  necessários 
esclarecimentos,  quando  elaborarem  a  lei, 
mas  não  podem  aguardar  uma  proposta  so- 
bre a  qual  calquem  o  projecto  que  devam 
olTerecer  ã  consideração  da  Camará.  Re- 
corda 03  discursos  então  proferidos  na  Ca- 
mará, que  bam  Armaram  essa  doutrina 
constitucional.  A  emenda  rejeitada  pala  Ca* 
mara  contém  apenas  uma  apparente  diver- 
gência com  a  opinião  do  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha. Queria  S.  Ex.  que  a  Escola  Naval 
tivesse  em  todos  os  annos  matriculados  100 
aispirantes;  veriôcanio,  porém,  aCommissão 
qui  es>a  idéa  era  impraticável,  pois  que 
aquella  Escola  terá  no  anno  vindouro  118 
aspirantes,  dahi  resultj^ria  a  suspensão  da 
matricula  pira  o  primeiro  anno  e  o  sacri- 
ficio  dos  direitos  adquiridos  por  aqueUes  que 
estudam  sem  farda  e  que  nao  conseguiriam 
obtel-a.  Resolveu  então  a  Commissáo  propor 
não  100,  mas  130  no  máximo  para  que  na 
lei  do  orçamento  se  v^^te  a  necessária  verba 
e  não  sqja  ella  solidaria  na  responsabilidade 
que  não  creou.  Por  essas  razoes  entende 
^ue  a  Camará  deve  manter  o  seu  voto,  re- 
jeitando a  emandá  do  Senado.  {Afuito  bem, 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  ence^ 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  il^dolplio  Crordo  —Poço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  il^dolpho  Gordo,  antes  de 
mais,  pede  licença  para  agradecer  as  lison- 
geiras  referencias  com  o  que  distinguiu, 
por  uma  Malga  gentileza,  o  illustre  leatkr^ 
no  brilhante  discurso  que  acaba  de  pro- 
nunciar. 

Hontem,  a  convenção  governamental  indi- 
cou os  candidatos  designados  pelo  illustre 
Sr.  Dr.  Campos  Salles  para  os  cargos  do 
Presidente  e  Vico-Presidente  da  Ronublicaí 
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e  si  S.Ex.  dizia,  ha  tempos,  que  com  a  scisão 
de  1897,  da  qual  resultou  o  partido  que  o 
elevou  ao  i)oder,  havia  soado  para  a  pátria 
uma  hora  feltjs,  agora,  que  começa  a  ser 
cumprido  o  seu  programma,  naturalmente 
deve  ter  soado  para  a  pátria  uma  hora  ainda 
mais  feliz  ! 

E*  hoje,  portanto,  um  dia  de  saudações 
reciprocas,  de  grandes  expansões  de  jubilo, 
de  festas. 

E  foi  naturalmente  dominado  por  esse 
jubilo  quo  o  illustre  leader,  que  é  também 
um  convencional^  foi  tão  capti vante  para 
com  o  orador^  e  isto  o  obrigou  a  vir  a  esta 
tribuna  já  para  manifestara  S.  Ex.  os  seus 
sijQceros  agradecimentos,  e  já  para,  tomando 
era  consideração  o  seu  discurso,  deduzir  uma 
ligeira  replica. 

Com  o  intuito  de  justificar  a  acção  poli- 
tica do  Sr.  Presidente  da  Republica,  disse  o 
illustre  leader  que  os  partidos  que  surgiratti 
da  scisão  de  1897  não  tinham,  programma 
dilTerente,  e  os  princípios  quo  se  achavam 
inscriptos  na  bandeira  de  um  eram  precisa- 
mente os  mesmos  inscriptos  na  bandeira  do 
outro. 

Mas  então,  diz  o  orador,  em  que  posição 
fica  o  illustre  Sr.  Campos  Salles,  que,  accei- 
tando  a  indicação  quo  de  seu  nome  fez  o 
partido  republicano  para  candidato  á  Pre- 
sidente da  Republica,  declarou,  em  termos 
bem  claros  e  precisos,  que  daguella  crise 
tinham  surgido  dous  partidos  —  represen- 
tando tendências  oppostas,— pois  que  um 
tinha  como  programma  uma  politica  con- 
servadora, de  ordem  e  reconstrucção,  em- 
quanto  que  outro  tinha  como  programma  a 
politica  do  jacobinismo  exaltado,  que  pro- 
curava nas  desordens  e  no  crime  o  accesso  ao 
poder,  sacrificando  os  mais  sagrados  inter- 
esses da  pátria  e  os  próprios  créditos  da 
Republica*! 

K  a  sua  lealdade,  quando  comprometteu-se 
a  governar  com  o  partido  que  o  havia  in- 
dicado e  eleito  ? ! 

Disse  o  nobre  leader  que,  sendo  o  Chefe  do 
Estado  o  eixo  de  todo  o  movimento  politico 
do  paiz,  não  podia  deixar  do  interessa r-se 
pela  sua  seccessão  na  Presidência.  Eixo, 
embora,  desse  movimento,  a  sua  acção  está 
limitada  pelas  disposições  da  nos^a  lei  í\mda- 
mental  e  pelos  principies  que  regulam  o 
systema  democrático,  A  sua  esphera  de 
aiiQão  está  perfeitamente  traçada,  e  ultra- 
passar essa  esphera  é  attontar  contra  aquelles 
principies.  Em  que  principio  de  direito  poli- 
^co  ou  em  que  disposição  constitucional  foi 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  encontrar  au- 
toridade para  designar  o  seu  successor  ?  I 

O  que  u  orador  disse  no  discurso  que  pro- 
feriu na  ultima  sessão,  depois  de  examinar 
oa  successos  que  se  teem  desenrolado  no  sce- 


nario  politico  do  paiz,  foi  que  o  Sr.  Campos 
Salles  está  organizando  um  partido  pessoal, 
organizando  um  apparelho  destinado  a  per- 
petuar a  sua  direcção  politica  no  paiz. 

Infeliz  foi  o  nobre  leader  quando  procurou 
justificar  o  procedimento  do  Governo  em 
relação  aos  successos  de  Matto  Grosso,  Pará 
e  Pernambuco. 

Quem  poderá  seriamente  negar  a  inter- 
venção do  Governo  nos  negócios  daquelles 
Estados,  attentando  contra  a  sua  sobe- 
rania? 

Poucos  dias  depois  de  haver  o  Sr.  Campos 
Salles  assumido  o  governo,  o  illustre  Dr. 
Manoel  Murtinho,  membro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  declarava,  em  artigos  publi- 
cados em  um  dos  jornaes  desta  Capital,  que 
se  achava  em  divergência  com  a  du^ecção  da 
politica  em  Matto  Grosso. 

Essa  publicação  loi  logo  seguida  de  ordem 
telegraphica  expedida  para  um  pequeno 
grupo  naquelle  Estado,  determinando  o  rom- 
pimento de  relações  com  o  Senador  Ponce. 
.  Esse  grupo  dizia  abertamente  que  ia  subir 
ao  poder,  e  que  para  isso  contava  com  o 
apoio  do  Governo  Federal.  Vários  actos  do 
Governo,  e  que  o  orador  enumera,  denun- 
ciaram que  o  Governo  effectlvamente  auxi- 
liava os  dissidentes.  Esses  actos  eram  hostis 
ao  partido  repunlicano. 

No  pleito  que  se  feriu  para  presidente  do 
Estado,  os  dissidentes  foram  derrotados. 
Reunida  a  assembléa  legislativa  para  veri-- 
ficar  os  poderes  do  novo  presidente,  bandos 
armados  sob  as  ordens  dos  diSíjidentes  inva- 
dirani  a  cidade  de  Cuyabá,  afim  de  deporem 
as  autoridades.  A  assembléa  legislativa  foi^ 
posta  em  sitio. 

Quem  forneceu  essas  armas  ? 

O  Sr.  Campos  Salles,que  se  havia  compro- 
mettido  a  não  conseitir  nas  deposições,  e 
que  devia  intervir  para  garantir  a  ordem  e 
tranquillidade  publicas,  ex-vi  do  disposto  no 
art.  6°,  §  S*^,  da  Constituição,— quando  foi 
solicitada  a  sua  intervenção  pelo  Governo 
do  Estado,  deu  ordem  ao  commandantB  do 
districto  para  que  não  interviesse,de  modo 
que  a  força  federal  teve  de  assistir,  com  as 
armas  ensarilhadas,  ao  morticínio  commet- 
tido  pelos  revoltosos  nas  ilhas  da  capital 
daquelle  infeliz  Estado ! 

O  orador  refere  os  factos  que  se  succede- 
ram— a  capitulação  da  assembléa,da  dos  pre- 
sidente e  vice-presidente,  e  a  ordem  dada 
pelo  Presidente  da  Republica,  para  que  um 
vereador  da  Camará  Municipal  assumisse  o 
governo  do  Estado,  quando  é  certo  que  elle 
não  tinha  competência  para  regular  a  suc- 
cessão  dos  presidentes  dos  Estadus. 

E  logo  que  esse  vereador  assumiu  o  gover- 
no, o  Sr.  Presidente  da  Republica  poz  a  força 
federal  á  sua  disposição  !  l  .  . 
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O  orador  diz  que  nada  mais  ppdcisa  referir, 
tão  eloquentes  sao  os  factos  expostos ! 

Que  paridade  pôde  hater  entre  o  casa  de 
Matto  Grosso  e  o  do  Amazonas? 

£m  Amazona3,o  que  houve  foi  uma  fraude, 
e  não  uma  revolta,  e  o  Poder  Executivo  só 
pôde  intervir  nos  casos  dos  ns.  l,3e4do 
art.  6*,  e  não  no  caso  do  n.  2. 

Neste  caso  do  n.  2,  que  era  o  caso  do  Ama- 
zonas, a  intervenção  só  pôde  ter  logar  em 
virtude  de  uma  lei  especial,  e  até  agora  o 
Congresso  não  fez  essa  lei,  não  obstante  ter 
o  Dr.  Prudente  de  Moraes  submettido  ao 
seu  conhecimento  todos  os  documente»  rela- 
tivos ao  assumpto. 

Quanto  ao  Pará. 

Era  publico,  no  começo  do  anno  pass^vio, 
que  estava  assentada  a  cindidaturado  Dr. 
Justo  Chermontpara  Presidente  daauelle 
Estado. 

A  candidatura  fora  levantada  pelo  illustre 
Senador  Lemos,  prestigioso  chefe  do  partido, 
em  um  banquete  politico. 

Todos  sabem  qual  foi  a  attitude  do  Sr.  Justo 
Chermont  na  verificação  de  poderes  do 
actual  Congresso,  e  logo  dopois  dos  actos  de 
verificação,  dizia-se  que  a  sua  candidatura 
estava  condemnada .  ^ 

Finda  a  verificado,  o  Sr.  Augusto  Monte- 
negro retirou-se  para  o  norte.  Por  que  ô  que 
esse  leader  da  maioria  na  Camará,  e  colla- 
borador  da  politica  do  Sr.  Campos  Salles, 
logo  no  inicio  das  sessões  abandonava  os 
trabalhos  ?  Antes  de  sua  partida,  o  Sr.  Cam- 
pos Salles  deu-lhe  um  banquete. 
^  Pouco  tempo  depois  annunciava-se  que  a 
candidatura  do  Sr.  Chermont  havia  sido 
substituída  pela  do  Sr.  Montenegro.  Que 
factos  poderiam  ter  determinado  essa  sub- 
stituição, quando  é  corto  que  o  Sr.  Chermont 
era  um  chefe  politico  no  Pará,  e  cheio  de 
serviços  ao  paiz.  Renunciaria  a  candidatura  ? 
Não.  Pmticou  um  desses  actjs  que  inutili- 
sam  para  sempre  um  homem  publico  ?  Não. 

O  que  determinou,  pois,  essa  substituição  ? 

Hontem  o  nobre  Deputado  polo  Pará,  o 
Sr.  Ai-thup  Lemos  tave  a  gentileza  de  offe- 
recer  ao  orador  o  manifesto  que  ao  partido 
republicano  paraense  dirigiu  o  Senador  An- 
tónio José  de  Lemos. 

Pois  bem,  esse  documento  explica  o  mys- 
terio.  A  substituição  de  candidaturas  foi  de- 
terminada pela  intervenção  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica.  O  orador  lê  telegram- 
mas  do  Sr.  Arthur  Lemos  e  do  Senador 
Lemos,  trechos  do  manifesto,  e  uma  carta 
daquelle  Senador,  e  diz  que  esses  documentos 
faliam  com  tanta  eloquência  que  se  acha 
dispensado  de  íãzer  quaosquer  commen- 
tarios. 

O  orador  entra  no  exame  dos  successoi  de 
S.  Paulo,  e  aborda  immediatamen te  a  ques- 


tão relativa  á  carta  dirigidíi  pelo  Sr.  Presi 
dente  da  Republica  ao  Dr.  Cerqueira  Ce^r, 

Diz  que  desde  mezes  tornara-se  publico 
que  o  Sr.  Pre;idonte  da  Republica  em  carta 
que  dirigira  ao  Dr.  Cerqueira  César,  a  pro- 
pósito da  candidatura  do  illustre  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos  á  presidência  do  Estado, 
lhe  dissera  que  €devia  afastar  do  seu  cami- 
nho  o  Di\  Prudente  de  Moraes  can  os  seus 
ódios  e  seus  rancoresp ,  Quem  tornou  publica 
osia  carta?  Alguma  indiscreção  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  ou  um  movimento  de 
revolta  do  Sr.  Cerqueira  César,  deante  dosse 
estranho  procesM)  politico  do  Sr.  Campos 
Salles  ? 

O  que  6  certo  é  que  ora  publico  em  São 
Paulo  que  aquella  carta  fôra  dirigida  ao 
Dr.  Cerqueira  César. 

Poucos  dias  antes  de  vir  para  esta  Capital, 
estando  o  orador  com  o  Dr.  Cerqueira  César, 
iníerpeliou-se  a  respeito,  e  elle  confirmou  o 
facto* 

De  modo  que  a  aífirmativa  do  illustre 
leader  e  dos  Deputadoi  paulistas  que  inter- 
rompem o  orador  com.ap'irtes— de  que  se- 
melhante carta  nunca  foi  escripta,  o  orador; 
apoiado  na  integridade  e  altivez  de  caracter 
do  Dr.  Cerqueira  César,— oppõo  a  afflrma- 
tiva  de  que  foi  escripta  e  dirigida  ao  sou 
destinatário. 

E  como  podem  os  illustres  Deputados  affir 
mar  que  nunca  foi  escripta  ?    Cercam  de  tal 
modo  o  Sr.  Campos  Salles,  e  fiscalizam  do 
tal  modo  os  seus  actos,  que  conhecem  todos 
as  cartas  por  elle  escriptas  ? 

Exibir  a  carti  é  que  o  orador  não  pôde 
fazer,  pela  peremptória  razão  de  que  essa 
carta  não  lhe  foi  airigida. 

O  orador  examina  em  seguida  e  demorada- 
mente todos  os  succôssos  políticos  de  São 
Paulo ;  o  modo  pelj  qual  o  Sr.  Rodrigues 
Alves  organizou  a  Commissão  Central,  a  iu- 
tervençâo  do  Sr.  Campos  Salles  nossa  orga- 
nização e  o  procedimento  dos  dissidentes  no 
Congresso  Constituinte,  procurando  demon- 
strar que  o  rompimento  dos  dissidentes  foi 
determinado  por  um  elevado  sentimento  de 
civismo. 

Diz  que  o  nobre  leader  não  devia  ter-se  oc- 
cupado  com  os  sucessos  do  Pará,  Matto 
Grosso  e  S.  Paulo— são  notas  bem  tristes  que 
S.  Ex.  não  devia  trazer  para  o  debate  em  um 
dia  de  festa,  como  deve  ser  ode  hoje  para 
todos  quantos  applaudem  a  orientação  po- 
litica do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  que  S.  Ex.  devia  fazer  era  descrever, 
com  a  sua  palavra  eloquente,  os  immensos 
boneficios  que  tem  advindo  para  o  paiz  da 
politica  de  tolerância,  de  concórdia  e  de  con- 
graçamento  do  illustre  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  que  amanhã,  quando  o  povo 
ler  o  discurso  de  Spi^j^^^i^flcar  convencido  de 
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quo  si  é  grande  a  prosperidade  de  que  hoie 
gosa,  immensa  será  a  sua  prosperidade 
amanhã. 

Oillustre   Sr.  Presidente  da  Republica, 

ao    concluir    o  memorável  discurso    que 

pronunciou  do  banquete  politico  de  S.  Paulo, 

repetiu   um  pensamento  de  Manoel  Aréne: 

€  Não  conheço  senão  uma  família  em 

qu3  o  direito  do  nascimento  nada  é,  em 

que  o  direito  de  conquista  é  tudo,  em  que 

o  homem  ó  julgado  por   suas  próprias 

acções  e  não  pelas  de  seus  pães,  em  que 

cada  um  faz  o  seu  próprio  nome  em  vez 

de  recebel-o  já  feito. 

Esta  família  é  o  partido  republicano  ; 

a   ella  pertenço,  vivo  no  seu  seio,  abi 

tenho   luctado,  abi  tenho  sofTrído,  abi 

morrerei.» 

O  Sr  Campos  Salles  viveu  effectivamente 

no  seio  da  familia  republicana,  abi  luctou, 

abi  sofTreu,  mas  ahi  não  poderá  morrer,  por- 

quo  S.   £x.    está  destruindo  essa  í^milia. 

(AíiHto   bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  muito 

eump}Hmentado)  • 

Passa-sõ  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.    Oarlos   <le   IVovaes  {P 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


OÍQcios 


EXPEDIENTE 


Do  Sr.  1"*  Secretario  do  Senado,  do  20  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  em 
808^0  de  hontóm  approvou  e  nessa  data  en- 
viou á  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Camará,  autorizando  o  Governo  a  ex- 
ternar da  consignação  —  material  —  d  ^  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  a  somma  de 
7l:728|8.fê  do  credito  de  2.200:000$,  ouro, 
para  a  j):u»te  correspondente  em  papel,  som- 
mi  equivalente  a  237:902$400  que  nesta  es- 
pécie foi  paga  a  Lage  <&  Irmãos,quando  devia 
sor  naquella.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  communicando 
que  o  Senado  adoptou  é  nessa  data  enviou  á 
sanc^  do  Sr.  Presidente  da  Republica  a 
proposição  desta  Camará,  autorizando  a 
abertura  do  credito  extraordinário  de 
837$47á,  para  pagamento  do  ordenado  do 
fiel  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guer- 
ra do  Estado  de  Pernambuco,  João  Leopoldi- 
no  do  Rego.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  enviando  a 
esta  Camará  o  projecto  do  Senado  que  man- 
da reorganizar  o  serviço  de  vehiculos  públi- 
cos e  dá  outras  providencias.  —  A'  Corarais- 
^  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  16  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Cama- 
tano  officio  n.  140,  de  13  do  mez  findo.— A' 

Gamara    V*  V 


quem  íéz  a  requisição.   (A*  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  19  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará nos  officios  ns.  132  e  150  de  5  e  25  de 
^^B^osto  próximo  findo.— A'  quem  fez  a  requi- 
sição (A'  Commissão  de  Fazenda.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  20  do  corrente, 
enviando  os  papeis  em  que  o  capitão  do 
23»  batalhão  de  infantaria  Alf^redo  Leão  da 
Silva  Bedra  pede  que  sua  antiguidade  do 
posto  de  tenente  seja  contada  de  7  de  Janeiro 
de  1890.  —  A*  Commissão  de  Marinha  o 
Guerra. 

Requerimentos : 

De  D.  Edalguia  Yictoria  dos  Reis  Motta, 
pedindo  pagamento  do  que  se  ficou  a  dever 
ao  seu  finado  marido  capitão  Álvaro  Guima- 
râes  dos  Reis  Motta.— A*  Commissão  de  Or- 
çamento. 

De  Henrique  Monat  e  Gastão  Ruch,  lentes 
do  Gymnasio  Nacional,  solicitando  o  credito 
para  pagamento  das  despezas  feitas  com  a 
impressão  do  Methodo  Pratico  para  o  ensino 
da  lingua  fi*anceza  e  de  accordo  com  o 
art.  35,  do  Código  do  Ensino.— A'8  CiJlnmis- 
soes  de  Instrucção  Publica  e  de  Orça- 
mento. 

Ficam  sobre  a  Mesa  atô  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta  :  ^ 

Art.  1  .**  As  vagas  que  se  derem  nos  corpoá 
de  fieis,  enfermeiros,  escreventes  e  artífices, 
serão  preenchidas  por  praças  doá  corpos  de 
marinheiros  nacionaes  e  de  infantaria  de 
marinha,  que  tiverem  pelo  menos  três  annos 
de  eflfectivo  serviço  e  de  bom  comporta- 
mento e  satisfizerem,  na  parte ''que  lhe  fôr 
applicavel,  as'  condições  a  que  se  refere  o 
art.  19  do  regulamento  geral  para  o  corpo 
de  offlciaes  inferiores  da  armada,  approvado 
pelo  decreto  n.  3.234,  de  17  de  mai^ço 
de  1899. 

§  1<»  Quando,  não  houver  praças  dos 
corpos  de  marinha  nas  condições  do  artigo 
anterior,  poderão  ser  admittidos  naqueUcs 
corpos  pessoas  estranhas  ;  sendo  proferidos 
os  que  estiverem  servindo  ou  já  tiverem  sor- 
vido no  Ministério  da  Marinha. 

§  2.»  Para  preenchimento  das  vagas  nos 
corpos  quo  dependam  de  conhecimentos  pro- 
fissionaes  fica  o  Governo  autorizado  a  orga- 
nizar instrucções,  pelas  quaes  se  procm^e 
desenvolver  o  mais  possível  a  pratica  neces- 
sária daquelles  conhecim^tos.^^i^ 
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Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901 . 
--Nelson  de  Vascqncellos . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  nove  actuaes  engenheiros 
praticantes  da  4*  divisáo  (Locomoção  da  Es- 
trada de  Forro  Central  do  Brazil)  terão  a  de- 
noniiuaçao  de  engenheiros  auxiliares- perce- 
bendo o  vencimento  annual  de  3:600$  cada 
um.  ^ 

Paragrapho  único.  Logo  que  forem  sendo 
aproveitados  os  novo  citados  engenheiros 
praticantes  para  as  diversas  secções  da  Es- 
trada, o  quadro  ficará  reduzido  a  cinco. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901 . 
— Nelson  de  Vasconcellos p 

O  Congresso  Nacional  decreta:  . 

Artigo  único.  Fica  extensiva  á  armada  a 
doutrina  consagrada  no  art.  S»  do  decreto 
n.  404,  de  27  de  junho  de  1891,  revogadas  as 
disposições  em  contrario.  ^ 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901. 
— Nelson  de  Vasconcellos, 


O  Sr.    Franclftco    Sodré— Sr. 

Presidente,  venho  communicar  á  Camará 
que  acommissao  nomeada  por  V.  Ex.  para 
represental-a  na  sessão  inaugural  do  Con- 
gresso Agrícola,  compareceu  e  satisfez  o  seu 
mandato. 

•,  P  S"*.  Prealdente— ^  Mesa  fica  in- 
teirada. 

.  5?  ®"*-  l^«u«to  Cardoso   diz  que 

foihontem  assiátir  á  convenção  attrahido 
pela  curiosidade  de  ver  esta  nebulosa,  de 
onde  deveriam  sahir  as  duas  entidades—os 
futuros  Pr^idento  e  Vice-Presidente  da 
Republica. 

De  lá  sahlu  recordando-se  de  que  tinha 
feito  ^uma  .  prophecia,  quando  discutindo  a 
questão  do  incondicionàlismoy  proferiu  nesta 
Casa,  na  sessão  de  4  de  setembro  de  19C0,  as 
seguintes  palavras: 

€0  Sr,  Fausto  Cardoso—  Já  dous  apar- 
tes; hão  do  ter  resposta  ambos. 

Acredito  que  o  Sr.  Silviano  Brandão 
nao  ô  um  apoiador  incondicional  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  porque  a  sua 
mcondicionalidade  tem  uma  condição: 
a  de  ser  o  futuro  Vice-Presidente  da  Re- 
publica. (Apartes  e  protestos  da  bancada 
mineira.) 

•  Ora  I  Não  ha  homem  que,  dispondo  de 
um  grande  Estado,  e  em  cuja  alma  vibre 
um  pouco  de  independência,  possa  pre-l 


star  a  outro  apoio  incondicional,  sem  ter 
por  detrás  de  sua  incondicionalidade,iima 
condição  reservada. 

E  o  Sr.  presidente  de  Minas  a  tem,  e 
está  no  seu  direito  em  tel-a.  Ser  bom 
politico  é  saber  transigir  bem.  E  praza 
aos  céos  que  elle  consiga  o  seu  deside- 
ratum,  e  nos  pague  o  mal  que  nos  fez 
com  a  sua  creação,  sendo  um  Vice-Presi- 
dente da  Republica  correcto. 

Um  Sr,  Deputado  da  bancada  mineira— 
Isto  é  novo;  6  invenção.» 
Está  eleito,  pois  o  Sr.  Silviano,  tanto  vale 
a  designação  que  acaba  de  fazer  a  conven- 
ção, e  o  orador  faz  votos  para  que  S.  Ex. 
seja  correcto,  como  o  Sr.  Rosa  e  Silva. 

Em  seu  modo  de  ver  o  partido  republi- 
cano está  moHo. 

Suicidou-se.  Não  foi  o  Sr.  Campos  Salles 
quem  o  matou,  como  disse  o  »eu  coUega  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada. 

Morreu;  porque  os  seus  homens  eram  ho- 
mens sem  vontade,  eram  homens  sombras. 
Só  lhe  resta  fazer  votos  para  que  depois 
desta  politica  nacional  em  nome  da  qual  a 
Convenção  acaba  de  designar  os  ftituros  pre- 
sidentes, venha  a  politica  dos  partidos,  com 
programmas  vastos,  cheios  de  idéas.  (MitUo 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  il^rtlàur  Eiemos  será  breve; 
vem  apenas  oppôr  algumas  considerações 
ao  discurso  que  acaba  de  proferir  o  Sr. 
Adolpho  Gordo,  na  parte  que  se  refere  á  po- 
litica do  Pará. 

Foi  para  si  uma  decepção  o  que  ouviu 
de  S.  Ex.,  e  nem  tal  poderia  esperar  de  seu 
colloga,  espirito  criterioso  e  reflectido,  não 
eram  aquellas  as  palavras,  não  era  aqueúa 
a  convicção  que  S.  Ex.  poderia  íórmar  com 
a  leitura  do  livro  que  o  orador  lhe  offerooeu 
para  sua  verdadeira  orientação  sobre  a  poli- 
tica de  seu  Estado  e  isto  só  se  explica  por 
que  S.  Ex.  só  poderia  ter  feito  uma  ligeira 
leitura  do  manifesto. 

Salienta  a  injustiça  que  fez  o  seu  coUega 
considerando,  o  Sr,  Montenegro  um  depen- 
dem;e,  ao  passo  que  considera  votando  por 
intervenção,  mais  inspirado  na  justiça  con- 
sistente na  veracidade  das  actas  eleitoraes. 

Outro  ponto  em  que  insiste  o  seu  cullega 
é  referente  á  partida  inopinada  do  Sr.Mon- 
tenero. 

O  orador  lê  a  parte  do  manifesto  a  ella 
referente,  o  telegramma  que  o  orador 
passou  ao  Senador  António  Lemos  e  a  respos- 
ta deste. 

Faz  outras  considei^açues  no  mesmo  sen- 
tido, mostrando  que  não  passam  de  simples 
boatos,  meras  presump^'ões  os  argumontò3 
de  S.  Ex.  sem  uma  prova  siquer  que  os 
possa  ampar^ir,  ^  . 
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Termina  dizendo  qne  si  este  maDifesto 
que  tem  era  mãos  não  tem  resposta,  nem 
uma  contradicta,  foi  uma  temeridade  esta 
situação  de  combate  Á  lealdade  do  partido 
republicano  do  Pará.  (Muito  bem,  muito 
bem). 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  182  A-  1901 

Dispensa  a  Fazenda  Municipal  de  adiantar  o 
pagainenio  do  sello  nas  causas  em  qua  fòr 
autora  ou  ré  perante  a  justiça  local  ao  DiS" 
tricto  Ferleral  e  dá  outras  providencias, 
com  emenda  da  Commissão 

A*  CommissSo  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  no  desempenho  qo  seu  dever, 
pasm  a  emittir  parecer  sobre  o  projecto 
n.  188,  de  1901,  subscripto  pelos  iilustres 
Deputa4os   Srs.  Sá  Freire  e  Celso  dos  Reis. 

O  projecto  tem  em  vista: 

a )  dispensar  a  Fazenda  Municipal  de 
adiantar  o  pagaihento  do  sello,  nas  causas 
em  que  fòr  autora,  ré,  assistente  ou  op- 
poente,  perante  a  justiça  local  do  Districto 
Federal ; 

b )  estatuir  o  pagamento  das  custas,  logo 
depois  de  concluídos  os  actos  judioiaes  respe- 
ctivos, abolida  a  excepção  favorável  á  Muni- 
cipalidade. 

Sao  justas  e  opportunas  as  medidas  sugge- 
ridas  o  que,  aliás,  estão  consagradas  na 
l^ialaçâo  de  quasi  todos  os  Estados  da  Repu- 
blica. Nestes,  a  Fazenda  Municipal  é  equi- 
parada á  estadual  e  isenta  de  sello  nas 
causas  em  q^ie  é  parte  litigante. 

Mas,  náo  ó  só  isto  que  ampara  o  projecto, 
nos  seusarts.  1«  e  2"*.  EUes  teem  assento  no 
art.  12  n.  10  e  art.l5  n.  7  do  Regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  3,564,  de  2á  de 
janeiro  de  1900,  que  isenta  de  sello  propor- 
cional e  fixo  as  sentenças  e  processos  de 
desapropriação  judicial  pmmovidos  pela 
Municipalidade  do  Districto  Federal. 
,  Ainda  mais  :  os  processos  civis,  commer- 
ciaes  ou  criminaes,  sujeitos  á  jurisdição  dos 
Kstadoe,  escapam  também  á  tributação  fe- 
deral nos  termos  do  art.  r  §  2^  da  lei  n  .585, 
de  31  de  julho  de  1899,da  qual  originou-se  o 
citado  Regulamento. 

Ora,  si  em  causas  especiaes  promovidas 
pela  Municipalidade  do  Districto  Federal,  o 
l^lsladop  julgou  acertado  isental-os  de  sello, 
iião  resta  duvida  que— só  apoio  merecem  os 
arts.lo  e  2*  do  projecto  tendo  por  escopo  não 
^nsignar  uma  isenção  era  detrimento  do 
Thesouro  Nacional,  mas  simplosmento  adiar 
<>  pagamento  das  taxas  de  sello  e  judiciaria,  o 


qual  será  aflnal  realizado  pela  parte  ven- 
cida. 

Deste  modo  não  acautelados  os  interesses 
do  fisco,  cessando  o  pretexto  para  o  retar- 
damento das  decisões  de  innumeros  feitos, 
que  em  prejuízo  da  Municipalidade  e  do 
próprio  Thesouro  Nacional,  que  deixa  do 
arrecadar  as  taxas  que  lhe  pertencem,  estão 
accumuladas  no  cartório  respjctivo  por 
falta  de  preparo. 

Não  ô  razoável,  portanto,  que  a  União 
tão  solicita  sempre  em  auxiliar  a  Municipa- 
lidade nas  occasiões  difflcois  e  percebendo 
desta,  como  percebo,  a  importância  da  ar- 
recadação dos  impostos  de  transmissão  de 
Í propriedade  e  de  industrias  e  profls3ões,para 
ázer  face  ás  despozas  com  a  Policia,  Corpo 
de  BorabeiroJ,  lUuminação  Publiòa  e  Justiça 
Local,  concorra,  af  mesmo  tempo  para  re- 
tardar as  próprias  causas  que  a  dita  Muni- 
cipalidade promove  no  intuito  de  chamar  ao 
cumprimento  da  lei  os  seus  devedores  re- 
lapsos. 

—O  art.  3o  do  Projecto  altera  o  art.  32  do 
decreto  n.  3.3ô3,de  5  de  agosto  de  1899,  que 
approvou   o  Reaitnento  das  custas  Judiciarias 
da  Justiça  Local; 
Estabelece^aqueUa  disposição: 

«  As  custas  taxadas  neste  regimento 
serão  pagas  pelos  inter  assados  na  expe- 
dição, logo  depois  de  concluídos  os  actos 
respectivos,  e  a  sua  importância  será 
cotada  á  margem  pelos  tabelliães  e  mais 
oíílciaes  judiciaes,  sendo  nos  autos  de- 
bitada ou  creditada,  afinal,  a  quem  de 
direito. 

Esta  disposição  não  comprehende  as 
custas  das  autos,  termos,  traslados  e 
diligencias  ex-^ffício,  ou  em  cuja  expe- 
dição forem  interessados  o  Ministério 
Publico,  ou  a  Fazenda  Municipal,  ou  or- 

Shãos,  interdictos,  ou  pessoas  que  teem 
ireito  á  assistência  judiciaria. 

Taes  cmiàs  não  podem  sor  exigidas, 
nos  casos  em  que  fôr  devido  o  ^eu  paga- 
mento, sinão  depois  de  findo  o  processo 
por  sentença,  transacção,  desistência  ou 
outro  meio  legitimo  que  torne  indivi- 
duada e  certa  a  responsabilidade  por 
dias. 

Terão  também  andamento  antes  dos 
preparos  os  conflictos  de  jurisdicção 
suscitados  pelas  autoridades  judiciarias 
e  os  processos  criminaes,  inclusive  os 
de  habeaS'Corpus  ,T^ 

O  projecto  repara  uma  injustiça  e  revoífa 
uma  excepção  que  reverte  em  prejuízo  de 
lUnccionarios  sem  venci meniios  fixos  e  a 
mercê  das  delongas  do  foro.  Não  ó  l^acional 
que  as  partos  litigantes,  mesmo  quando 
sejam  a  União,  os  Estados^as^|unicipali- 
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dades,  se  locupletem  do  trabalho  de  serven- 
tuários de  justiça  que  toem  despezas  força- 
das de  expodiente  para  o  regular  desempe- 
nho das  suas  funções. 

Manda  a  equidade  que  a  salutar  provi- 
dencia se  estenda  aos  escrivães  dos  juizes 
federaes,  sujeitos  á  idêntica  restricção,  como 
se  verifica  doart.  31  do  decreto  n.  3.428, 
de  30  de  setembro  de  1899  que  approvou  o 
Regimento  das  custas  judiciarias  da  justiça 
federal: 

€As  custas  taxadas  neste  Regimento 
serão  pagas  pelos  interessados  na  expe- 
dição, logo  depois  de  concluídos  os  actos 
respectivos,  e  a  sua  importância  será 
cotada  á  margem  pelos  offlciaes  judi- 
ciaes,  sendo  nos  autos  debitada  ou  cre- 
ditada, afinal,  a  qmm  de  direito. 

Esta  disjposição  não  comprehende  as 
as  custas  dos  autos,  termos,  traslados  e 
diligencias  ex-offtcio,  ou  em  cuja  expedi- 
ção forem  interessados  a  União,  o  Es- 
tado ou  nação  estrangeira,  a  Fazenda 
Municipal,  o  ministério  publico,  orphãos 
e  interdictos. 

Taes  custas  não  podem  ser  exigidas 
nos  casos  em  que  fôr  devido  o  seu  paga- 
mento, sinão  depois  de  findo  o  processo 
por  sentença,  transacto,  desistência  ou 
outrj  meio  legítimo  que  torne  individua- 
da e  certa  a  responsabilidade  por  ellas. 

Terão  também  andamento  antes  do 
preparo  os  conflictos  de  jurisdicção  sus- 
ci  Dados  pelas  autoridades  judiciarias  o 
os  processos  crimmaes,  inclusive  os  de 
habeas-corpus  ,> 

Esse  odioso  privilegio-extensivo  até  ás  na- 
ções estrangeiras  quando  litigam  cora  o 
Brazil,  não  resistp  á  analyso. 

Os  actuaes  escrivães  dos  juizes  seccionaes 
percebem  minguados  vencimentos  que  abso- 
lutamente não  correspondem  ao  trabalho 
que  lhes  pesa  sopre  os  hombr^ís. 

Bastri  assignalar  o  augmento  extraordiná- 
rio dos  processos  criminaes  que  correra  pelos 
sous  cartórios,  depois  da  lei  n.  515,  do  3  de 
novembro  de  1898,  que  tornou  de  alçada  fe- 
deral os  crimes  de  mooda  falsa. 

O  que  o  projecto  promove  com  acerto,  é  o 
restabelecimento  do  art.  201,  §  l»  do  regi- 
mento de  custas,  de  1874,  mais  justo  e  liberal 
nesse  particular,  do  que  as  disposições  dos 
arts.  31  e  3á  dos  decretos  ns.  3A22  e  3.363, 
de  1899. 

A  Coramissão  ô,  portanto,  de  parecer  que 
seja  approvado  pola  Caraara  o  projecto 
n.  I82y  cora  a  emenda  que  offerece. 

Sala  das  Coraraissões,  21  do  soterabro  do 
1901  —  J,  /.  Seabra,  presidente. —  Alfredo 
Pinto,  relator.  — Frederico  Borges,  —  Tei- 
(ceira  de  Sá.  —  Azevedo  Marques,  \ 


EMENDA  A  QUE  SE  REFERE  O   PARECER  SUPRA 

Ao  art.  3* :  Em  logar  das  palavras  —  os 
salários  taxados  no  regimento  de  custas  — 
diga-se  :  —  os  salários  taxados  nos  regimen' 
tos  de  custas  da  justiça  federal  e  da  Justiça 
local  do  Districto  Federal,  etc. ..  —  O  mais 
como  no  OTtigo. 

PROJECTO   N.  182—1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Nas  causas  em  que  a  Fazenda  Mu- 
nicipal fòv  autora,  ré,  assistente  ou  oppoente 
ou  em  quaesquer  actos  que  promover  pe- 
rante a  justiça  local  do  Districto  Federal, 
fica  dispensada  de  adeantar  sei  los  em  peti- 
ções, razões,  allegações,  traslados,  cartas  de 
sentença  e  outras  deligencias,  bem  como  não 
satisfará  previamente  a  taxa  judiciaria  para 
ter  logar  o  julgamento  das  causas  em  qua 
fôr  interessada. 

Art.  2."  Os  sellos  e  taxa  judiciaria  a  que 
se  refere  o  art.  1«  serão  pagos,  afinal,  pela 
parte  vencida,  inclusive  a  Fazenda  Muni- 
cipal. 

Art.  3.»  Os  salários  taxados  no  regimento 
de  custas  serão  pagos  pelos  interessados,  em 
tempo  útil,  logo  dopeis  de  concluídos  os  ac- 
tos respectivos,  e  a  sua  importância  será 
cotada  ã  margem  pelo  escrivão,  sendo  debi- 
tada ou  creditada  afinal. 

Paragrapho  único .  Não  se  comprebondcm 
nestadisposiçíio  as  custas  dos  autos,  termos, 
traslados  e  diligencias  ex-officio,  ou  era  que 
forem  interessados  o  Ministério  Publico  ou 
pessoas  queteem  assistência  publica  judicia- 
ria, de  accordo  cora  a  legislação  em  vigor; 
salvo  si  o  processo  se  findar  por  sentença, 
transacção,  desistência  ou  outro  meio  legi- 
timo, que  torne  individuada  e  certa  a  res- 
ponsa bilidade. 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  setembro  de  1901.— 
Sá  Freire. — Celso  dos  Reis, 

O  Sr.  I*re»Ideiite— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  sogunda-feira,  23 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1»  parte,  até  ás  2  1/2  horas  ou  antes  : 
Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  15  C,  que  fixa  a  força  naval   para  1902 
(mantida  por  dous  terços  de  votos)  (discusssào 
única  )  ;  ^ 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  104:542$583  para  occorrèr  ao  pagamento 
das  gratificações  devidas  aos  empregados  de 
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diversas  alfandegas  da  Republica,  incumbidos 
do  serviço  do  estatistica  e  revisão  de  des- 
pachos em  1897  o  1898  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  jJrojecto  n.  67,  do  1901,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:806$630,  para  cumprir  a  sentença  do  Su- 
premo Tiúbunal  Federal,  que  mandou  pagar 
ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os 
vencimentos  que  deixou  de  receber  como 
lente,  em  dispanibilídade,  da  Escola  Militar 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (3*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2'^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  do  1^1,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercido  de  1902  ; 

Coutinuaçao  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  dò^l901,  altôrando  a  classe  1»,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  suppleraentar  ao  n.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro 
do  1900. 
Segunda  parte,  ás  8  1/2  horas  ou  antes: 
2*  dir^us^ão  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  creando.  no  Districto  Federal 
mais  um  ofllcio  de  registro  do  hypothecas 
cora  a  designação  de  terceiro ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  %  e 
de  amortização  em  2Ò  annos  da  quantia  de 
2.000:000$,  para  fundar  em  Aracajii  fSer- 
ripe)  um  banco  de  creditj  agrícola  movei,  e 
oando  outras  providencias  ; 

2*  discus.^o  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
'ío  100:000$  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser 
entregne  ao  Sr.  Alberto  Santos  Duraont, 
como  premio  pelo  resultado  de  sua  experiên- 
cia de  um  balão  dirigível ; 

2*  discus.sao  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
^  credito  de  13:300$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplares 
da  obra  Theoria  de  Processo  Civil  e  Com- 
rtiercial,  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  116,  do  1901, 
antorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta 
^Ministério  da  Justiça  e  Negrcios Interi- 
<>Tfcs,  o  credito  do  53:580$040,  para  paga- 
Kionto  de  diversas  obras  e  melhoramentos  no 
cdiílcio  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  hoje 
próprio  nacional  ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:85íj$,  supplementar  ú,  verba  9* 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900 ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de  1901 , 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 
buquerque Figueiredo,  2«  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  300$ 
mensaes  e  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
necessário  credito ; 

2*  discussão  do  Qpojecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção  de 
direitos  de  importação  ao  material  que  fòr 
importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abas- 
cimento  do  agua  á  cidade  de  Belém,  resti- 
tiiindo-se  as  quantias  já  pagas ; 

2»  discussão  do  projectou.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  C  jrreios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato  o 
do  Externado  do  Gymnasio  Nacional  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  des^  disposição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engedheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentdo  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  do 
engenheiro-fiscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  do 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  de  1898,  ao  ex-empregodo  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz 
Aflbnso  Ferreira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  l^  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercifeo,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lomo-;; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  quo  se 
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referem  oè  artigos  1**  o  2«   da  lei  n.  350,  do 
9  de  dezembro  de  18^; 

3*  didcussao  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
orrinàrio  de  8:000$  para  pagamento  do 
aluguel  da  casa  onde  funccionou,  de  setem- 
bro a  dezembro  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
mentar  de  20:000|  á  verba  9»  —  Caixa  'de 
Amortização— da  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  art.  28  — Assignaturas  de 
notas  ; 

2*  discustóo  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
aj  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  do  3:957$200,  supplementar 
ao  n.  VI  do  art.  4*  da  líl  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  para  vestuário  e  clçado 
do  10  alumnos  gratuitjs  que,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  ele- 
vado de  50  a  60; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente- 
coronel  Innoccncio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da 
Escola  Militar  por  acto  legislativo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
^  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,"  no 
orronto  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal 
do  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino 
Pereira  Giraldes; 

3»  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1838, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pegar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  período  revolu- 
cionário do  1893  a  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.2C)4,  de  1900,  au- 
torizando o  Governo  a  prorogar  o  prazo  con- 
cedido á  Sociedade  Montepio  Geral  de  Eco- 
nomia dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora  até  que  essa  institui 
çâo  regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
relcval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  crodiio  extraordiná- 
rio do  08:195|189,  para  a  execução  da  sen 
tença  em  ultima  instancia  em  favor  do  to 
uouic-coronel  Procopio  José  dos  Reis ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credit  j  extraordinário  de  2:827$800,  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corroa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hísbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800,  para  pagamento  ao  marechal 
José  de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  soa- 
*ença  do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  ^  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  aua  saúde  onde  lhe  convier ; 

l*  discussão  do  prmecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  revistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  e  Pernambuco ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  1 13  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bicharei  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  2'J  do  re;çulamoato 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  loi 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parto 
referente  a  este  assumpto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
ao  Eníiino,  conferido  a  Pedro  Demosthoaeâ 
Rache  ; 

1*  discussão  do  projectou.  174, de  1901» 
mandando  que  o  Governo  da  Republica 
indemnize,  com  a  quantia  do  70:000$, 
a  Victor  Meirelles  de  Lima  pelas  despe- 
zas  que  fez  com  a  pintura,  montagem  e 
custeio  do  Panorama  do  Descobrimento 
do  Brazil  (com  substitutivo  da  Commisâão 
de  Orçamento  ao  projecto  n.  261,  de  190Ô); 

l*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1001, 
autorizando  o  Poder  Exiícutivo  a  abrir  um 
credito  áx  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda,  pai^a  pagamento  de  fo^ 
ragens,  agua  e  objectos  de  expediente  forn^ 
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cido3  pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
durante  os  oxercicios  de   1894,  1896,  1897  e 
1898; 
Nova  discussão  do  projecto  n.    153  E,  de 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  era  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão fiíita  a  Júlio  Benevides,  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  dé  outubro  do  1892,  podendo  pro- 
rog.U-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecília  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  ura  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    184,    de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §2°  do  art.  V  do  regularaento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
jaaeii'0  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento,  para 
tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projectou.  188,  de  1901 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  190o,  dst  Camará  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  1«  tenente 
reformado,  Coílatino  Marques  dò  Souza  a 
quantia  de  1 :837$680,  diíTeronça  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  da  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda do  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substitudo  aquém  compe- 
tir na  occasião  o  exercício  das  funcções  de 
repetidor  deàsa  cadeira,  com  votos  em  sepa- 
rado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  883,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Pa- 
lha, viuva  do  tenente  do  exercito  Diugo  Gar- 
cez Palha,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  dj  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  2;fâ,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  estidos 
maiores  do  Ministro  da  Guerra  o  do  ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
denciai ; 

Discussão  única  do  projoc&o  n.  102,  do  1899, 
concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a  pensão 
Mensal  de  500^. 


Vem  ã  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Declaro  que  si  estivesse  presente  na  occa- 
sião  era  que  o  Sr.  Deputaao  Germano  Hass- 
locher  propoz  á  Gamara  que  se  lançasse  na 
acta  um  voto  de  congratulação  cora  a  nação 
italiana  pela  data  por  ella  ho.itom  comme- 
morada,  teria  votado  contra  o  requeri- 
mento. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901.— 
Celso  de  Souza. 

Declaro  que  si  estlveeso  presente  á  sessão 
de  hontem,  na  occasiào  em  que  foi  votado 
o  requerimento  do  Sr.  Germano  Hasslocher, 
tel-o-hia  suffi'agado^om  o  meu  voto. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901. 
— Moreira  Alves. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


103»  SESSÃO  EM  23  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  do  Srs,      Yax  de    Mello  (Presi» 
dente  )   e  Saiyro  Dias  (2*  Vice  Presidente) 

Ao  meio  dia  procede-sé  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  do  ^ 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  índio  do 
Brazil,  Sorzedello  Corrêa,  Luiz  Doraingueâ, 
Josô  Eusébio,  Cunha  Martins,  Nogueira 
Accioly,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
Lyra,  Soares  Neiva,  Lima  Filho,  Camillo  de 
HoUanda,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Esmerai  Uno 
Bandeira,  CorneliodaFonseca,Elpidio  Figuei- 
redo, José  Duarte,  Epanimondas  Gracindo, 
Arroxellas  Galvão,  Rayraundo  de  Miranda, 
Joviniaiio  de  Carvalho,  Rodriguos  Dória, 
Sylvio  Romero,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Sa- 
tyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guima- 
rães, Tolentino  dos  Santos,  Pinheiro  Júnior, 
Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  de 
Britto,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Theophilo 
Ottoni,  Francisco  Veiga,  José  Bonif^^cio,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Salles,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  Mayrink,  Manoel  Fulgencio, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestes, 
Dino  Bueno,  Costa  Júnior,  Cajado,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  Hermenegildo  de  Mo- 
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raes,  Teixeira  Brandão,  Lindolpha  Serra, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolcntino;  Aureliaao  Barbosa,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
S3ssão  antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discussão 
do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre 
as  emendas  apresentadas  para  a  2*  discussão 
do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a 
Receita  Geral  da  Republica  para  o  exercício 
de  1902. 

O  Sr.  Presidente— Tem  apalarra 
o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira 

diz  que  não  vem  tratar  do  orçamento  em 
seu  conjuncto  :  faltam-lhe  para  tanto  fôlego 
e  coragem. 

O  illustre  relator  da  Receita  é  um  dos 
mais  temíveis  comb  atentes  que  ató  hoje  tem 
conhecido:  antes  de  reduzir  o  seu  adversá- 
rio ao  silencio  pela  victoria  íinal,  jã  o  tem 
primeiro  vencido  pelo  cansaço. 

A  vertigem  da  actividade  e  o  delirio  do 
trabalho  o  empolgam  por  tal  forma,  qiie 
S.  Ex.  não  pode  escrever  sobre  quaíquer 
assumpto  que  tome  por  objecto  de  seus 
estudos  sinão  tratados  exhaustivos. 
•  Quem  quer  quo,  como  o  orador,  tenha 
folheado,  embora  ligeiramente,  o  volumoso 
orçamento  da  Receita,  ha  de  confessar  que 
aquelle  trabalho  ô  antes  uma  encyclopedia 
que  um  simples  orçamento. 

Acceite,  pois,  S.  Ex.  os  protestos  da  mais 
subida  admiração  que  lhe  vota,  assombrado, 
o  orador. 

Não  vem  tratar  do  conjuncto  orçamen- 
tário, mas  de  alguns  detalhes,  repete. 

De  que  lhe  valeria  um  grande  esforço 
para  estudar  com  a  Camará  a  politica  finan- 
ceira da  Republica,  depois  de  conhecido  o 
relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ? ! 

Seria  um  musulmano  de  muito  pouca  fó, 
si  viesse  pôr  em  duvida  qualquer  das  ver- 
dades daquello  novo  Alcorão, 

Isso  para  os  crentes  da  religião  do  pro- 
pheta ;  pois  que  para  a  massa  catholico- 
politica  desta  tão  prospera  pátria,  a  palavra 
do  Sr.  ^furtinho  tem  a  infóilllbili(lade  do 
papa. 

Pois  não  é  S.  Ex.  o  summo  pontífice  das 
finanças  brazileiras  ? 

Não  vale,  portanto,  esforço  algum  em 
contrario  ás  verdades  alli  afirmadas  cate- 
górica e  peremptoriamente: 


Os  racioeinios  do  Sr.  Murtlnho  sobre- 
levam á  evidencia  dos  factos. 

Ha  saldos  no  Thesouro,  clama  victorio8&- 
mente  S.  Ex. 

Mas,  senhor,  dlz-lhe  muito  timidamente  o 
agricultor— estão  agonisantes  a  pequena  o 
a  grande  lavoura  do  paiz.  O  desanimo  e  a 
pobreza  invadem  e  dominam  o  lar  do  cam- 
ponez... 

Senhor,  argue  por  sua  vez  o  commerciante, 
estão  esgotadas  todas  as  nossas  energias* 
O  fisco,  esse  novo  Shylock,  arranca-nos 
até  a  própria  carne  do  nosso  próprio  corpo - 
O  torpor  e  a  penúria  invadem  e  dominam  o 
nosso  lar. 

Faminto  e  farroupilha,  exclama  o  operário: 
— T  Senhor,  as  fabricas  estão  fechadas,  não 
temos  pão  nem  trabalho. 

A  mais  negra  miséria  expelliu  da  baiúea, 
em  que  se  abrigavam,  a  mulher  e  os  filhos 
do  operário  brazileiro  I 

Não  ô  verdade,  não  ô  verdade,  vociferam 
por ahi  individues  cheios  de  coíerjcoenthusias- 
mo  e  alludindo  ao  relatório,  exclamam, como 
o  segundo  medico  de  Monsieur  De  Pourceau- 
gnac—€le  raisonnemsnt  que  vous  en  ave*  fait 
est  si  docte  et  si  beau^  qu\l  est  impossible  Qu*tl 
(o  contradictor)  ne  soitpas  fou  et  melancoUqu^ 
hypocondriague,  et  guand  il  ne  serait  pas^ 
il  faudrait  qu'il  le  devint  par  la  beauté  cies 
choses  que  vous  avez  dites  et  la  justesse  du 
raisonnement  que  vous  avez  fait,> 

E  culminando  afinal  e  seu  enthusiaamo 
concluem  com  o  boticário  :  faimerais  mieujB 
mourir  de  vos  remedes  que  de  guérir  de  ceuat 
d'unautre. 

Ora,  essas  palavras  de  Molièro,  que  tão 
bem  retratam  certos  enthusiastas  contem- 
porâneos, convencem  ao  orador  da  inutili- 
dade absoluta  de  seus  esforços  em  sentido 
contrario  ao  plano  financeiro  do  Sr.  Mur- 
tinho. 

Não  internar-se-ha,  pois,  nesta  selva  s^ 
vagia  em  que  medra  a  fé  musulmana  e 
mingua...  tudo  mais. 

CJomo  jurista,  porém,  é  que  se  vae  oc- 
cupar  de  algumas  medidas  orçamentarías 
que  entendem  directamente  com  assumptos 
em  que  não  é  de  todo  incrédulo  e  ignoraate. 

£ntre  as  emendas  rejeitadas  pela  Com- 
mis^o  de  Orçamento,  uma  existe,  a  den.2, 
apresentada  pelos  Srs.  Augusto  de  Vascon- 
cellas  e  Celso  dos  Reis,  que  se  impõe  a  es- 
pecial reparo  da  Camará  dos  Deputados. 

Esia  emenda  é  a  que  manda  Isentar  dos 
impostos  03  jã  minguados  vencimentos  dos 
membros  da  justiça  local  do  Districto  Fe- 
deral. 

Não  comprehende  o  orador  como,  em 
vista  do  disposto  no  art.  57  §  1^  da  Consti- 
tuição, se  possa  justificar  o  pretenso  direito 
do  Congresso  para  diminuir,  subterfugiosa- 
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daaent3,  a  titalo  do  imposto,  aquelles  venci* 
fiientoB. 

Bem  sabe  qae  a  qa3stíU>  ó  por  demais  com- 
plexa e  qae  maitos  são  os  armamentos  artift- 
ciosos  e  n  que  se  i^ooura  armar  a  doutrina 
contraria  a  que  vem  sustentando. 

O  orador,  porém,  não  fugirá  ao  debate:  ao 
•ontrario,  vae  pôr  a  questão,  tal  como  tem 
sido  levantada  e  tomar  em  considerado  um 
por  um  dos  ar^mentos  dos  que  contrariam 
o  seu  modo  de  ver  o  assumpto. 

Assenta  para  log)  osfiasduas  affirmativas: 

I.*  A  chamada  justiça  local  deste  Dis- 
tricto  é  justiça  Federal ; 

2.^  O  laDoamenio  de   impostos  sobre 
'OS  vencimentos  dos  respectivos  magis- 
trados   contravem   o  estatuído   no  cit. 
art.  57  §  P  da  Constitui^  e  inquina  de 
•  clamorosa  iniquidade  o  procedimento  do 
actuai  Congresso. 

O  caracter  federal,  estadual  ou  municipal 
^  qualquer  magistratura  se  constata  por 
modos  diversos. 

Os  principaes  ^o  :  a  investidura,  a  orga- 
nização, as  attribuições,  a  sede  e  o  erário 
l>elo  qual  são  feitos  os  respectivos  paga- 
mentos. 

A  Justiça  local  deste  Districto  é  de  investi- 
dura feaeral  ;  quem  noifteia  esses  magistra- 
dos é  o  Presidente  da  Republica  :— an  14  do 
decreto  n.  I.O.tO,  de  14  de  novembro  de  1890. 

A  orâ:anização  dessa  magistratura  6  feita 
evoUida  exclusiva  e  privativamente  pelo 
CoDgresâj  Federal :  art.  34,  §  23,  da  Consti- 
tui<^. 

Federal  tambeitt  é  a  sede  de  seus  juizes  e 
tribunaes  este— Districto  ;  districto  que  não 
pódd  sei*  equiparado  a  qualquer  outro  da  ca- 
pital dos  Kstados,  em  que  ao  lado  de  um  pre- 
ibito,  ha  um  governador,  ambos  com  cara- 
cter e  funcçoes  diversas  do  primeiro  magis- 
trado da  Republica. 

O  erário  por  onde  Jhes  são  pagos  os  venci- 
Bientos  é  o  erário  federal,  nao  importando 
ofiicto  de  em  uma  lei  annua  de  tempos 
atraz,  se  haver  determinado  que  parte  da 
quantia  para  isso  necessária  fosse  dada  pela 
municipalide. 

As  próprias  attribuições  d  os  juizes  locaes 
«iode  caracter  federal,  si  se  atteníler  a  que 
seu  oíficto  é  applicar  o  máximo  das  leis  Tô- 
deraes,  como  dil-o  o  Sr.  ministro  A.  Lobo, 
quaes  sejam  as  leis  votadas  peio  Congresso 
Federal. 

Em  summa,  nes^  Districto,  só  se  pôde 
oomprehender  a  existência  de  duas  magis- 
traturas, municipal  e  federal,  pois  que  aqui 
tíl^  existe  Eitado  algum  organizado. 

£  desde  que  a  magistratura  local  não  é  do 
n>UQícipio,  só  pôde  ser  da  União,  isto  é,  fe- 
deral. 

Cain*ra    Tol  V, 


E  que  se  não  argumente  eom  o  disposto 
no  art.  365  do  decreto  n.  848,de  II  de  outu- 
bra  de  1890,  que  parados  offeitos  do  mesmo 
decreto  manda  equiparar  a  Estado  o  Distri- 
cto Federal,  porquanto  os  eífeitos  a  que  alli 
se  alluie  são  unicamente  relativos  á  divisão 
territorial  da  justiça  da  União,  aflm  de  se 
poder  determinar  a  competência  dos  juizes 
seccioaaes. 

Em  apoio  da  these  que  vam  susten- 
tando, não  póie  o  orador  resistir  ao  desejo 
de  ler  ã  Gamara  os  votos  magistracs  dos 
ministros  do  Supremo  Tribunal,  Srs.  Américo 
Lobo  e  Gonçalves  de  Carvalho. 

Escreve  o  primeiro  em  o  accordão  n.  246, 
de  5  de  maio  de  1897,  á  pag.  194  da  respe- 
ctiva collecção : 

€  Toda  a  qvestio  dos  autos  (si  me  é 
licito  e3S3  bvsantismo)  reduz-se  a  decidir 
si  é  ou  não  federal  a  justiça  do  Districto 
Federal,  em  cii^a  cupola  fúneciona  a  au- 
tjridade,  de  quem  partiu  a  medida  im- 
pugnada* . . 

A'  semelhança  do  Papa,  que  não  deixa 
de  ser  chefe  da  Igreja  Cathollca  para  sd 
tornar  capellão  do  Vaticano,  ,onde  se 
circumscreve  a  sôde  pontiflcia\  o  juiz 
seccional  da  Capital  da  Republica  não 
perde  o  caracter  federal  só  por  ter  juris- 
dicção  limitada  a  esâe  districto;  outro 
tanto  acontece  aos  juizes  do  Districto» 
'cujo  oíficio  ô  appljcar  o  maximum  das 
leis  federaes,  deixando  ao  seccional  a 
tarefh,  de  exercer  o  minimum  da  ex- 
cepção. 

Confirmando  a  sentença  da  primeira 
instancia,  acaba  da  declarar  o  tribunal 
que  a  Corte  de  Appellaçào  não  constituo 
um  tribunal  federal,  só  porque  o  decreto 
n.  848,  para  os  seus  effèitos,  equiparou 
este  Districto  aoj  Estados. 

O  argumento  seria  verdadeiro  si  o 
Districto  organizasse  os  seus  tribunaí3s, 
decretasse  as  leis  de  process3,  e  no- 
measse e  pagasse  scuá  juizes,  como 
/azem  os  EíUdos. 

Mas  o  contrario  de  tudo  isso  é  o  que 
'  83  vê,  porque  depois  do  decreto  do  1 1  de 
outubro,  o  do  n.  1.030  organizou  as 
justiças  do  Districto  e  a  Constituição  de 
2i  de  fevereiro  de  1801  excluiu  as  leis 
adjectivas  e  a  organização  judiciaria 
da  competência  do  Districto  ("arts.  3*» 
34,  n.  30,  48,  n.  5e  67):  os  juizes 
communs  desta  secção  teem  a  mesma 
natureza  federal  dos  agentes  a  quem  a 
Republica  incumbir  a  observância  da 
legislação  especial  que  estabelecer  o 
Congresso,  nos  termos  do  art.  34,  n.  31, 
para  a  fundação  de  arsenaes  ou  de  outros 
estabelecimentos  e  instituições,  de  con- 
veniência federahd  by  V^OOglC 
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Si  a  analogia,  por  cujo  meio  se  esten- 
dem as  disposições  de  uma  a  ouíra  lei, 
depende  e  seQcialniento  de  perfeita  iden- 
tidade de  razão  de  uma  e  outra,  a  ana- 
logia expres>a  do  ar«.  365  do  decreto 
n.  848,  só  autoriza  a  seguinte  conclusão: 
Ao  envez  do  que  se  vê  no  districto  da 
Columbia,  ha  neste  Districto  duas  secções 
judiciarias  de  origem   e  natureza    íe- 
deraes,  movendo-se  cada  qual  na  linha 
de  sua  competência,  sem  que  nenhuma 
delias  jamais  se  deva  considerar  muni- 
cipal, districtal  ou  estadual.» 
E  mais   espacialmente,  com   referencia  á 
inconstitucionalidade  dos  impostos  sobre  os 
vencimentos  dos  ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Milit'ir,  escrevia  o  fallecido  Sr.  G.  de 
Carvalho.em  o  accordã%  n.  373,  de  9  de  no- 
vembro de  1898,  á  pag.  275  da  collecção  res- 
pectiva: 

«  A  Constituição  de  1891,  art.  57,  §  1<> 
seguindo  o  exemplo  da  Constituição 
Norte-Americana,  art.  3°,  secção  1*. 
garantiu  aos  juizes  federaes  não  só  a 
vitaliciedade,  como  ainda  a  impossibi- 
lidade da  reducção  dos  seus  venci- 
ri^ntos. 

«  Esta  garantia  da  independência  ju- 
diciaria não  se  pode  considerar,  assim 
como  não  se  pode  considerar  a  outra  con- 
cernente ã  -perpetuidade,  re^^tricta  aos 
juizes  aos  quaes  a  Constituição  expres- 
samente se  refere,  quando  a  concede. 
«  O  legislador  constituinte  não  quiz, 
nem  podia  querer,  somente  a  indepen- 
dência dos  juizes,  aos  quaes  commetteu 
as  attribuiçõos  dos  arts.  59  e  60. 

«  EUe  declara  ser  o  Poder  Judiciário 
um  dos  órgãos  da  soberania  nacional, 
independente  dos  outros,  embora  com 
elles  harmónico  (art.  15). 

«  Lógico  é  concluir   que   não  só  ao 
ramo   principal  deste  poder,  mas  aos 
outros  que  exercem  a  sua  acção  quanto 
ás  questões  jurídicas  em  geral  e,  dadas 
certas  condições,    quanto  ás  comprehen- 
didas  nos  citados  arts.  59  e  60,  quer  nos 
foros  dos  Estados  quer  nos  foros   espe- 
ciaes,  cabe  também  a  nova  garantia  que 
avigora  a  independência  de  seus  juizes, 
contra  a  qual  se  poderia  attentar,  siquer 
sujeitando-se-os  á  ameaça  da  diminuição 
dos  recursos  julgados  necessários  ao  seu 
condigno  tratamento .» 
Em  vista  de  tudo  isso,  não  se  pôde  deixar 
de  concluir    que  é  de  natureza   federal  a 
justiç-a  deste  Districto  e,  assim  sendo,  torna- 
se  inconstitucional  o  imposto  que  se  pretende 
manter  sobre  seus  vencimentos,  era  vista  do 
estatuído  no  art.  57,  §,  1<*  da  Constituição. 
E  o  texto  desse  artigo  nao  permitte  alterna- 
tiva eniie  diminuição  permanente  e  dimi- 


nuição annua,  com  que  a  Gommissão  de  Or- 
çamento sub  ter  fugia  em  seu  parecer, 

A  Constituição  asienta  a  regra  sem  fdzer 
distineção  alguma. 

Pretende-se  que  p  imposto  sobre  venci- 
mentos de  juizes  federaes  não  equivale  a  di- 
minuição dos  mesmos,  prohibida  pela  lei 
básica. 

Isto  é  uma  questão  bysautina,  que  admira 
partir  do  espirito  do  honrado  relator  da  Re- 
ceita, affeiçoado  aos  assumptos  mathema- 
ticos. 

Para  confutar  o  sophisma  basta  attender 
ao  resultado  do  imposto— a  diminuição  (jue 
se  procura  illudir. 

De  accordo  com  semelhant3  doutrina  e  ar- 
gumentando por  absurdo,  a  Camará  poder! 
reduzir  a  200$  os  vencimentos  daquelles  ma- 
gistrados, pDr  isso  que  lhe  é  permittido  lan- 
çar sobres  estes  o  imposto  de  80  <>/** ! 

Não  fica  assim  visivel  o  absurdo  das  distin- 
cções  bysantinas,  antes  apontadas  ? 

A  opinião  do  orador  encontra  inteiro  ap«io 
no  modo  de  proceder  do  nosso  Supremo  Tri- 
bunal Federal  o  da  Supreme  Court  dos  Esta- 
dos Unidos  da  America,  om  caso  idêntico  a\> 
de  que  se  occupa. 

E*  sabido  que  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
por  occasião  do  lançamento  do  imposto  di^ 
cutido,  fez  inserir  na  acta  de  suas  ses- 
sões um  protesto  a  respeito  o  que,  posteri- 
ormente, foram-lhe  restituid.;a  as  quantias 
assim  pagas. 

O  mesmo  occorreu  nos  Estados  Unidos,  ciiji 
Constituição  dispõe  no  art  3",  secção  1*  qae-' 
€the  judgesy  both  of  Supreme  Court  and  infe- 
rior Courts, . .  shall  receite  for  thetr  sertiee.^ 
a  compensation^  úhich  shall  not  be  diminishel 
diiring  their  continuance  in  office.i^ 

Foi  nesse  dispositivo  da  over-law  ameri- 
cana que  se  inspirou  o  nosso  legislador  cem- 
stituinte,  quando  estatuiu  em  no^sa  Consti- 
tuição o  art.  57,  §  1*. 

Si  idênticos  sâo  os  preceitos  legislativos, 
igual  foi  a  conduct:\  dos  juizes  brazileirose 
americanos  a  propósito  da  violência  que  Iiie3 
foi  feita,  como  se  pôde  ver  á  pag.  283  do 
precioso  trabalho  de  nosso  erudito  collc^a 
Sr.  Aristides  Milton. 

Esjreve  S.Ex.  no  logar  citado  de  sua  obra 
—  Noticia  histórica,  Texto  e  Commentario  da 
Const,  Brazil,: 

«  Tendo  o  orçamento  de  1898  creada 
um  imposto  sobre  os  vencimentos  de 
todos  os f unccionarios  publico;  daUnião» 
entre  os  quaes  estavam  comprehendi- 
dos  os  juizes  federaes,  o  Supremo  Tri- 
bunal fez  inserir  na  acta  deumada.^ 
suas  sessões  longo  protesto  contra  se- 
•  melhante  disposição.  E,  fundamentan* 
do-o,  allegou  tej*  a  citaia  lei  desrespei- 
tado o  preceito  contido  no  §  1»  do  art.  57 
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da  Constituição,  pois,  indirectamente 
embora,  diminuía  ella  aquelles  venci- 
mentos. 

E   no  protesto   allndido,  o  Supremo 
Tribunal  recoixlou  ^ue,  nos  Estados  Uni- 
dos, á  respectiva  Corte  Suprema  proce- 
dera de  igual  modo,  quando  o  incoyne- 
tax  abi^angêra,  muito  indebitamente,  os 
ditos  vencimentos   (Tayies,  Life  of  Ton- 
ney,  pag.  432);  sendo  verdade  que  os 
magistrados   foram   isentos   de    pagar 
esse  imposto,    estabelecido  aliás  pelas 
necessi  íades  da  guerra  de  Seccessão.» 
Mas,  si  tudo   quanto  o  orador  acabado 
allegar  e  provar  não  basta  para  mover  a 
honrada  Commissfio  de  Orçamento  a  modifi- 
car sua  opinião  sobre  a  emenda  debatida, 
pondera  á  me^jma  Commissão  que  o  espirito 
de  equidade  manda  isentar  de  impostos  os 
juizes  locaes,  como  isentos  foram  dos  mesmos 
impostos  os  juizes  federaes  e  os   ministros 
do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Attenda  ainda  a  que  o  único  poder  consti- 
tucional que  não  pôde  agir  por  equidade  é  o 
Judiciário . 

O  Legislativo  e  o  Executivo  não  somente 
podem,  maB  devem  agir  assim. 

EnÈretant>,  si  nas  vantagens  os  juizes  lo- 
caes  devem  ser  equiparados  aos  federaes, 
também  áquelles  cumpre  estender  a-J  incom- 
patibilidades destes. 

A  união  entre  a  Justiça  e  a  Politica  é  uma 
união  aduUerina,  disse-o  muito  sensata  e 
eloquentemente  o  respeitado  jurista  francez 
Loubet. 

Pois  bem;  que  aos  magistrados  deste  Dis- 
tricto  seja  applicado  o  estatuído  no  art.  80 
da  lei  n.  221,  de  âO  de  novembro  de  1894. 

Não  pôde  Q  orador  dar  seu  voto  á  autori- 
zai^, contida  em  o  n.  V,  art.  2,  do  Orça- 
mento da  Receita,para  que  o  Governo  refor- 
me a  lei  e  os  regulamentos  que  vigoram  a 
rejpeito  do  processo  executivo  fiscal . 

Ése  processo  está  perfeitamente  bem  or- 
ganizido  pala  lei  de  22  de  dezembro  de  1761, 
tit.  3°,  §  6«  ;  e  pelos  decretos  n.  9.885,  de  29 
de  fevereiro  de  1888,  n.  848,  de  11  de  outu- 
bro de  1890,  en.  173  B,  de  10  de  setembro 
de  1893. 

Não  ba,pois,  necessidade  dessa  autorização^, 
que,além  de  mais,  é  visivelmente  inconstitu- 
cional. 

Imposiivel  lhe  é  silenciar  a  respeito  do 
draconiano  regulamento  do  sei  lo,  que  com- 
mina  a  pena  de  nullidade  aos  oontractos  cm 
que  houver  deficiência  de  séllo.  Isso  é  um 
attentado  ás  leis  substantivas  que  regem  a 
matéria, 

O  orador  faz  suas  as  magistraes  considera- 
ções escriptas  a  respeito  a  pags.  53-55  do 
relatório  do  Ministro  da  Fazenda  ;  conside 
rações  qaeS.  £x.  repudiou,  dixendo  pela 


imprensx  e  pelo  órgão  competente  do  eru- 
dito relator  da  receita,  que  estava  em  in- 
teiro desaccordo  com  ollas. 

Que  taes  consideraç(53S  eram  da  lavra  de 
um  dos  empregados  de  seu  ministério  e  não 
da  sua  própria. 

Também  repudiou  S.  Ex.  o  que  vem 
escripto  em  seu  relatório,  com  relação  ao 
imposto  de  f\imo  :  foi  outro  empregado  de 
seu  ministério  quem  escreveu  aquellas 
cousas. 

De  modo  que  não  pôde  merecer  éredito  al- 
gum ã  Gamara  dos  Deputados  o  relatório  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  apezar  de  ter  exis- 
tência constitucional  esse  trabalho  dos  Secre- 
tários de  Estade,  como  sa  verifica  na  2*  parte 
do  art.    51  da  Constituição. 

E  o  facto  não  é  «nico  ;  ao  contrario,é  com- 
mum  na  actualidade. 

Ha  bem  pouco  tempo,  o  Sr.  Ministro  da 
Industria  publicava  o  contracto  de  arrenda- 
mento das  estradas  de  ferro  do  Norte,  em 
que  vinha  incluído  o  de  uma  estrada  que 
não  tinha  ainda  sido  encampada  pelo  Go- 
verno; 

Discutido  o  caso  nesta  e  na  outra  Casa  do 
Congresso,  o  mesmo   Ministro   explicou   que  • 
aquillo  era  um  simples  engano  do  amanuense 
que  tinha  copiado  6  contr  icto !  ! 

Factos  como  esses  que  acaba  de  apontar  ,', 
são  communs  no  actual  governo  r-o  Sr.  Cam- 
pos Salles  procura  acobertar  as  suas  prati- 
cas anti-republicanas  com  a  sombra  posthu- 
ma  do  Imperador  ;  e  os  seus  Ministros 
vivem  a  agachar-se  atraz  d3  desconhecidos^ 
amanuenses  de  suas  secretarias. 

Nada  disso,  admira  o  orador,    porque  o 
Governo  do    Sr.  Campos  Salles  nasceu  jaa  - 
traição,  vive  na  mentira  e  ha  de  acabir  no 
desprezo    publico.  (Apoiados;     muito  hcrn^ 
muito  bem,  O  orador  è  cumprimentado.) 
Fica  a  discussão  adiada  p3la  hora. 
Comparecem  mais  os  Srs.   CajrlQS.,;^Iar- 
cellino,    Albuquerque    Sercjo,  Sd.  'Peixoto. 
Arthur   Lemos,  António    Bastos,   Christino 
Cruz,  Anizio  de  Abreu,  Joãa  ,  Gaxpso,  Joa- 
quim  Pires,    Raymundo   AríTiur,    Virgílio   . 
Erigido,   João  Lopes,  Francisco  Sã.  Trinda- 
de, Ermirio  Coutinho,  Gomes  do  Mattos,  Ma-  - 
laquias   Gonçalves,  Julio'  do    Mello,  Pedro . 
Pernambuco,  Affonso  Costa,  ^Fausto  Cardoso, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Augusto  França,  Mil- 
ton, Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio  Tourinho^. 
Paula  Guimarães,  Augusto  do  Freitas,  Eduar- 
do Ramos,  Galdino  Loreto,  José  Monjardim,- 
José  MarccUino,   Celso  dos  Reis,  Iriueu  Ma- . 
chado,  Henrique  Lagden,  Nelson  (}e  Vascon-- 
cellos,  Sá  Freire,  Dèõcleciano  de  Souzi,  Per^ 
feira  Lima,  Joaquim  Breves,  Viriato  Masca- _ 
renhas,  Gastão  da  Cunha,  Mouteiro  da  5il-^^ 
veira,  Adalberto  Ferraz,  Leonel  JFÍÍho,   La. 
mounier  Godofredp,  Henrique  Salles,  L^n. 
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dalplio  de  Magalhães,  Rodolpho  Paixão,  La- 
martine,  Pádua  Rezendes  Valois  de  Castro, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Pisa, 
Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes,  Beoe- 
dicto  do  Souza,  Alencar  Guimarães,  Lamo- 
nliaLlns,  Marçal  Escabar,  Soares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslocher,  Fran- 
cisco Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Vefepa- 
siano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella  e 
Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Url^o  Santos,  José  íioiteux, 
Pedro  Chermont,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Augusto  Severo,  Pereira  Reis. 
Silva  Mariz,  Moreira  Alves,  Estacio  Coim- 
bra, Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionvao  Cerqueira,  Sam- 
paio Ferraz,  Augusto  de  Vasooncellos,  Raul 
Barroso,  Martinho  Campos,  Custodio  Coelho, 
Pereira  dos  Santoa,  Aureiiano  dos  Santos, 
Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Carneiro  do 
Rezende,  Necesio  Tavares,  António  Zacarias, 
Arthur  Torres,  Lindolpho  Caetano,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Rodolpho 
Miranda,  António  Cintra,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  João  Cândido,  Francisco 
Moura  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Thomaz  Accioly,  João 
Vieira,  Araújo  Góes,  Rodrigues  Lima,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Heredia  de  Sã,  Oscar 
Godoy,  Barros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho,  Monteiro  de  Barros,  Carlos  Ottoni, 
Nogueira  Júnior,  Moreira  da  Silva,  Cinci- 
^  nato  Braga,  Barbosa  Lima  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

Passa-se  á  • 

SUGUNDA    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  i%.dalberto  Ferraz— Peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoil. 

O  Sr.  I^realdente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    il.<lall>erto   F^erraz  (') 

{para  ama  explicação  pessoal) — Sr.  Prende  ate, 
começo  pedindo  desculpas  ã  Camará  pelo 
facto  de  vir  occupar  a  sua  preciosa  attençao* 
sobre  assumpto  que  não  diz  respeito  á  ma- 
téria contida  na  2»  parto  da  ordem  do  dia. 

Venho  usar  da  palavra  por  poucos  ins- 
tantes, obrigado,  como  sou,  polas  referencias 
feitas  pelo  honrado  Deputado  por  Sergipe  ao 
presidente  de  meu  Estado,  o  Sr.  Dr.  Silviano 
Brandão. 

O  honrado  D3putado,  recordando  as  pala- 
vras proferidas  por  S.  Ex.,  na  Sessão  de  4 

(*)  Este  di«curao  não  foi  reTisto  pelo  orador.     { 


de  setembro  de  1900,  nesta  Camará,  disse 
Que  o  Sr.  Dr.  Silviano  Brandão  nãoé  apoia- 
dor  incondicional  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  porque  a  sua  ineondieionalidade 
tem  uma  condiçãb:  a  de  ser  o  futuro  Vice- 
Presidente  da  Republica. 

Sr.  Presidente,  o  apoio  prestado  oa  pro- 
mettido  p3lo  honrado  presidente  do  meu 
Estado  ao  Si*.  Proiidente  da  Republica  t3m 
servi Jo  de.  pretexto  e  dado  logar  a  aprecia- 
ções todas  ellas  injustas,  nâo  Unto  deiddo  a 
paixões  e  a  interesses  que  acompanham  todas 
as  questões  politicas  do  nosso  paiz,  como 
principalmente  porque  das  palavras  profe- 
ridas pelo  honrado  mineiro,  na  occasião 
em  que  recebia  a  visita  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republíci  e  em  nome  do  Estado 
dava  a  S.  Ex.  as  boas  vindas.  li^s  palavras, 
repito,  não  ^Lo  conhecidas  todas,  mas  apenas 
uma  carte  dellas,que  se  prestava  á  satisíl^ão 
de  paixões  politicas  do   meu   Estado  e  da 

Í)ropria  Republica;  duas  destas  palavras 
bram  exploradas  e  teem  sido  glo-adas.  O 
honrado  Deputado  por  Sergipe  fazii  alvo 
nestas  palavras  convencido  de  que  ninguém 
poderia  prestar  ou  pernoàttir  um  apoio  que 
seria  até  indigno. 

O  que^  tem  ditoé  umagravissl ma  injustiça 
ao  honrado  presidente  do  meu  Estado,  e  tam- 
bém injusto  foi  o  Deputado  sergipano  veado 
atraz  do  apoio  uma  condição. 

Do  todas  a*)  injustiças  pratioaias  com  re- 
lação ao  prôsidento  do  mou  Estado  nenhuma 
outra  doeu-me  mais. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  que  naquella  occa- 
sião nâo  estava  presents  ;  entretanto,  houve 
protestos  da  bancada  mineira. 

Sr.  Preiidente,  é  perfeitamente  centrar 
riado  que  tenho  de  dizer  algumas  palavras. 
Quem  conhece  as  tradições,  o  desprendi- 
mento e  a  dospreoccupação  das  posições,  a 
independência  do  povo  mineiro,  não  poderá, 
por  um  momento,  siquer,  adraittir  que  o  ho- 
mem quos3  achan  a  direcção  daquelle  Estado 
pudesse  ter  commettido,  não  um  acto  de 
mdignidade,  mas  de  verdadeira  luucura,  si 
pretendesse  preJtar  a  quem  quer  que  se^ja, 
em  nome  daquelle  Estado,  um  apoáo  indigno, 
verdadeiramente  contrario  aos  seus  senti- 
mentos pessoaes,  felizmente  conhecidos 
(apoiados),  porque  não  encontraria  na  re- 
presentação mineira  quem  a  isso  se  su- 
jeitasse. 

Aqui  fallo  agora  desassombrado,  porque 
só  agora  faço  parte  da  representação.  Mas 
durante  os  12  annos  da  Republica  e  du- 
rante o  Império  elle  sempre  procedeu  hsm, 
vimndo  os   interesses  do  paiz.    (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado — ^E  sempre  com  muita 
hombridade. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Tem  sido  sempre 
o  nosso  lemma.  (Apoiados,^i^jQQQ[Q 
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O  Sr.  Adalberto  Ferraz— Seria  absoluta- 
mente iaadmisdivel  por  absurdo,  por  indigno, 
principahnento  par  contrario  ao  caracter  do 
presidente  daquelle  Estado,  si  S.  Ez.  tivesse 
promettido  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
nm  outro  apoio  que  não  fosse  áijuelle  mesmo 
que  tem  predominado  no  sentimento  dos 
que  hão  contrariado  a  sua  politica,  comba- 
tido alguns  de  seus  actos,  e,  entretanto,  aqui 
se  tem  m:\ntido  impavidamente,  patriotica- 
mente,  apoiando  o  governo  do  Sr.  Presidente 
da  Republici,  por  isso  que  S.  Ex.  no  mo- 
mento coQcretiz:iTa  a  questão  capital :  a 
honra,  a  dignidade  da  Republica,  no  que  diz 
respeito  ao  seu  credito  no  estrangeiro. 

Aqui  ou  peço  licença  para  referir-me  á 
declaração  do  honrado  Deputado  por  S.Paulo: 
S.  Ex.  teve  a  hombridade  de  dizer  que  con- 
demnava  os  actos  do  Presidente  da  Repu- 
blica, mas  não  era  razão  sufliciento  para 
que  creasse  difflculdade  a  um  ffoverno  que 
tinha  po.'  missão  salvar  a  dignidade  do  paiz. 
(Apoiados.) 

E'  esta  mesraa^  posição  da  bancada  Per- 
nambucikna  que  mantinha  co^  o  Governo 
certi  ordem  de  relações,  emquanto  o  Go- 
verno era  obrigado  a  cuidar  da  execução  do 
contracto  de  Londres. 

O  Sr.  Julio  de  Mello— Por  mero  patrio- 
tismo. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Tornei  bem 
claro  o  mim  pansamento. 

E,  Sr.  Presidente,  porque  não  me  referi- 
rei ao  nobre  Deputado  pelo  Pará,cujo  esforço 
nesta  Casa  6  uma  honra  para  a  Pátria 
{muito  bem)  e  que  nós  sabemos,  cuja  politica 
do  seu  E  ,tado  lhe  é  adversa,  mas  que  aqui 
emprega  sua  autoridade  e  todo  o  seu  esforço 
em  sustentiir  o  Governo  nus  medidas  que 
dizem  respeito  á  ordem  financeira  e  eco- 
nómica . 

^  O  honrado  presidente  do  meu  Estado, 
Sr.  Presidente,  prevendo  que  a  siiuação 
seria  esta,  sabendo  que  o  paiz  vinha  de  uma 
divi^  do  dous  grupos  e  que  noá  últimos 
annos  se  tinliam  mantido  em  fortes  guerras, 
completamente  divididos,  o  presidente  do 
nieu  Estado  quiz  fazer  sentir  que  com  a  sua 
autoridade  de  chefe  politico  de  meu  Es- 
tado interviria  junt)  de  seus  amigos  pai*a 
que  a  pjslção  delles  aqui  não  oliodecesse 
roais  a  esta  orientação  exclusiva  de  qualquer 
dos  partidos  então  exiátentoi,  ou  fi»s.sea  con- 
centração, ou  fos^  o  partido  republicano.  E 
S.  Ex.  fazia  um  appello  aos  seus  amigos 
nesta  Camará,  que  pertenciam  a  um  e  outro 
partido:  que  fossem  alheios  a  esta  questão -e 
^  ^procurassem  collocar  o  Governo  na  si- 
wiação  unici  de  quem  tinha  um  ponto  de 
^onn  a  resolver. 

Eu»  Sr,  Proriidente,   farei  com  que   as  pa- 
lavras proferidas  pelo    honrado  presidente 


do  Estado  sc^m  conhecidas,  para  que 
S.  Ex.  seja  julgado  pelo  que  disse,  e  prin- 
cipalmente peio  que  tem  feito,  e  não  por 
questões  do  ordem  secundaria.,  por  motivos 
que  não  podem  ter  importância  para  o  caso; 
eu  farei  com  que  as  suas  palavras  sejam  in- 
tegralmente transcriptas  no  meu  disçurs#, 
Sorque,  felizmente  no  Jornal  de  23  de  març^ 
e  99,  do  meu  Estado,  esse  discurso  foi 
publicado. 

Não  quero  cansar  a  Camará  com  uma 
questão  dn  mais  alta  importância  para  a 
bancada  mineira,  mas  que  não  -deve,  en- 
tretanto, cccupar  a  sua  at tenção  de  modo 
a  prejudicar  as  questões  da  ordem  do  dia . 
Lerei  unicamente  o  penúltimo  periododa 
sua  peroração. 

S.  Ex.,  dirigindi)-se  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  disse,  flê.) 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  em  nome  da 
bancada  mineira  eu  afflrmo,  apezar  das  con- 
trariedadeá  que  também  temos  soífrido  sob 
o  ponto  de  vista  das  questões  admlnistratl- 
víis,  apezar  das  contrariedades  que  na  or- 
dem politica  teem  advindo,  nós  temos  res- 
peitado a  palavra  do  presidente,  temos  de- 
dicado todo  o  nosso  apoio  e  ineondicional- 
mente  á  politica  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica ;  mas,  por  faltas  do  ordem  J^ecuudaria, 
sem  importância  geral  e  que  apenas  diziam 
respeito  ao  nosso  Estado,  nós  não  tínhamos 
o  direito  de  quebrar  esse  apoio,eufraquecendo 
a  acçTO  do  Governo  e  concorrendo  assim 
para  que  não  fosse  solvida  a  questão  de 
honra. 

Agora,  Sr.  Presidenta,  devo,  sem  querer  ^ 
me  alongar  no  assumpto,  referindo-me  ao 
nobre  Deputado  por  Sergipe,  dizer  que  o  seu 
conceito  foi  injusto,  o  injusto  porque  ne- 
nhuma outra  condição  existia  no  apoio  do 
Sr.  presidente  do  Es  tido  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica,  a  não  sor  o  de  S.Ex.  manter- 
se  na  politica  a  que  se  havia  cumpromettid<í 
e  que  importava  na  solução  dos  assumptos 
que  diziam  respeito  á  nossa  honra,  á  nossa 
dignidade.  (Apoiados.) 

E  posso  alfirmar  a  S.  Ex.  que  nessa ocea- 
sião,  é  bem  de  ver,  seria  importuno  e  que 
mesmo  não  se  coadunaria  com  os  sentimentos 
do  hotarado  presidente  do  Estado,  que  S.  Ex. 
tão  antecipadamente  cogitasse  das  futuniS 
eleiçõiís  para  os  cargos  federaes  ;  e  a  prova 
está  em  que,quandj  pela  primeira  vez  foi  con- 
sultado para  occupar  esse  cargo,  S.  Ex. 
excusou-se  dizendo  que  desejava  que  Minas 
fosse  contemplada,  mas  lembrando  um  outro 
nome,  também  digno  da  consideraç«no  e  da 
estima  dos  mineiros.  (Apoiados,) 

E  S.  Ex.  só  accedeu  qunndo,  pela  segunda 
vez,  voltaram  ao  nome  de  S.  Ex.  e  ahi  já. 
não  era  dado  ao  homem  politico  furtar-se  â 
posição  que  S3  ^^Ji^djca^^j^^l^.^c/c.. ; 


i    n 


246 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


viuito  bem ;   muito  bem,   O   orador  c    muito 
cumprimentado,) 

O  Sr.  Pausto  Cardoso  (para  uma 
explicação  pessoal)  yem  responder  ao  nobre 
Deputado  por  Minas,  que  o  precedeu  na  tri- 
buna, e  diríl  que  S.  Ex.  antes  de  reer  suas 
palavras  á  Caraara,  devia  estudar  o  'discurso 
proferido,  onde  ellas  appareceram  motivadas 
pelas  inerepações  feitas  então. 

Explic:\  o  occorrido  naquella  época  e  a 
modo  por  quo  classificou  o  incondicionalismo. 

Não  disse  que  o  Sr.  Silviano  lirandão  não 
dava  apoio  incondicional,  mas  que  a  sciencia 
politica  era  saber  transigir,  e  que  a  politi:.»a 
de  hoje  nã>  é,  nem  mais,  nem  menos,  do  que 
isto:  saber  tirar  proveito  das  situações.  Ex- 
plicava efiS3  apoio,  não  como  uma  subor- 
dinação oriental  a  um  Acfe,  nic-^s  como  o 
acto  de  um  homem  que  sabia  transigir  pela 
conveniência  politica,  dando  um  apoio  hoje 
para  amanhã  ter  outro ;  o  deve  dizer  que  si 
examinar-se  a  vida  dcs  grandes  politicos,  dos 
maiores  que  teve  a  humanidade,  ha  de  ec 
encontrar  essa  politica. 

Não  considera  proveito  pessoal  querer  um 
homem  ser  Vicc-Prosidente  da  Republica 
porque  não  conhece  posição  mais  difflcil,  es- 
querda e  dolorosa.  Vê  quo  um  homem  quer 
que  o  seu  Estado  figuro  entre  o?  primeiros 
de  í^eu  paiz,  occupando,  já  que  não  pôde  ser 
a  primeira,  a  segunda  posição. 

O  Sr.  Silviano  Brandão  mostrou  qiie  é  um 
politico  que  sabia  tirar  par«ido  da  situação. 
Não  diz  que  entre  ell^  e  o  Presidente  da 
^Republica  houvesse  transacção  para  que  um 
desse  o  apoio  o  o  outro  o  logar  ;  mas,  S.  Ex. 
evitou  tantos  escolhos,  preparou  ao  Governo 
uma  enseada  tão  sem  vagas,  que  o  resultado 
foi  a  Convenção  indicar  para  fazer  parte  do 
Governo  Federal  um  >:ustentaculo  da  politica 
financeira. 

Depois  de  diversas  referencias  ai  Estado 
de  Minas,  a  respeita  da  posição  proeminente 
que  occupa  na  historia,  diz  que  si  nas  pala- 
vras que  foram  roprv^duzidas  houvesse  uma 
offensa  ao  Sr.  Silviano  Brandão,  a  quem  não 
conhece,  a  quem  não  o  lig,.m  relações,  as 
retiraria  e  as  apagaria  com  uma  esponja, 
que  não  deixasse  traço,  não  tanto  em  hoiira 
de  S.  Ex.,  maá  do  njbre  Deputado  aquém 
responde,  que  tem  o  direito  de  impor  mais 
de  uma  vez  a  sua  vontade,  que  já  arriscou  a 
própria  vida  para  salvar  a  do  orador. 
(Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  è  cumpri- 
mentado,) 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  105  A,  de  1901,  do  Senado,  creando  no 
Districto  Federal  mais  um  officio  de  registro 
de  hypothocas,  cem  a  designação  de  ter- 
ceiro. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala. 

vra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr,  IVelva  observa  que  é  precio 
registrar  o  facto  de  só  ás  3  horas  o  25  mi- 
nutos ser  dado  á  discussão  o  projecto  de  que 
vae  oecupar-se,  resultando,  talvez  dahi,  nãj 
poder  c  mcluir  as  considerações  que  tem  de 

S reduzir  no  sentido  de  mostrar  a  inutilidade 
o  mesmo  projecto. 

Pensa  que  noá  casos,  ctjmo  o  premente,  de 
ser  a  ordem  do  dia  preterida  por  explica- 
ções passoaes,  destoante  das  antigas  pra- 
ticas, a  Mesa  deveria  ficar  com  o  arbítrio 
de  manter  o  tempo  prociáo  aos  Depu* 
tados  que  tomassem  parte  nas  discussões 
que  S3  seguissem. 

Não  faltariam  motivos,  como  se  compre- 
hende,  para  deixar  de  entrar  immediata- 
mente  no  exame  do  projecto,  prefere,  po- 
rém, fazel-o  sem  perda  de  tempo,  porque 
esta  ancioso  por  ouvir  o  honrado  relator  da 
Commissão  de  Justiça. 

O  seu  illustre  collega,  o  Sr.  Tosta,  reque- 
reu que  fosse  ouvido  o  Governo  por  inter- 
médio do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, o  orador  entende  que  taes  informa- 
ções são  imprescindiveis  como  vac  demon- 
strar. 

A  primeira  pergunta  a  satisfazer  é  si  os 
dous  offlcios  d)  Registro  de  Hypothecas, 
crcados  no  Districto  Federal,  estão  ou  não 
attendendo  ás  exigências  do  serviço  pu- 
blico? 

Como  preliminar  estabelece  o  seguinte: 
uma  medida  dessa  ordem  só  deveria  ser 
posta  em  pratica,  si  houvesse  roclamo  por 
parte  do  publico,  era  solicitação  ao  Con- 
gresso, ou  por  projecto  apresentado  pelos 
representantes  do  districto. 

Além  de  nada  ter  apparecido  n33te  sen- 
tido, não  houve  referencia  na  Mensagem  em 
que  o  Presidente  da  Republica  inaugurou  os 
trabalhos  do  Congresso,  nem  cousa  alguma 
a  respeito  consta  do  Relatório  do  Ministro  da 
Justiça,  nem  neste  anno,  nem  nos  antece- 
dente ;;  e  tanto  parece  que  o  Governo  não 
acquiesse  a  esse  projecto  quo,  apezar  de  ter 
estado  em  debate  na  Camará  o  no  Senado 
um  projecto  de  creação  de  3°  ofllcio  de  hy- 
pothecas, que  felizmente  teve  alli  o  fim  qoe 
devia  ter,  nem  assim  o  Governo  a  elle  se  re- 
feriu absolutamente. 

Entrando  na  analysedo  quesito  faz  sentir  aue 
um  dos  mais  competentes  para  responder-Ihe 
é  o  sub-procurador  da  Republica,no  Districto 
Federal— e  este  attesta  quo  pela  inspecção 
ultima  do  «cartórios  de  registro  de  hypothe- 
cas achava-se  elle  provido  do  pessoal  bas- 
tante o  em  dia  a  escripturação;  attestando 
também  que  jamais  recebeu  reclama^^o  al- 
guma sobre  retardamen^^({3^rviço  da 
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mesma  escriptiiraçào,  doudo  conclue  que  não 
é  supciMOP  ao  trabalho  do  pessoal  empregado 
no  seu  desempenho». 

Ao  aparte  de  que  o  oílicial  só  não  póie 
eam  o  seu  expediente,  responde  que  elle  tem 
seus  auxiliares  escreventes,  como  teem  to- 
dos os  cartórios;  si  fossem  oitabelecer  tantos 
<íaptorio3  quantos  escreventes  era  todos  os  of- 
•cios  de  justiça,  então  haveria  uma  legião  de 
notários  (riso). 

Cita  em  seguida  a  opiniãj  da  Dr.  Jorge 
Sí3gurado— certificando  que  jamais  foi  neces- 
^rio  autorizar  os  sub-offici^es  a  aasignarem 
o  expediente  do  registro. 

Accentua  ainda  como  argumento  a  esse 
quesito,  que  a  imprensa,  sempre  cuidadosa 
e  prompta  a  satislUzer  todas  as  reclamações, 
a  ponto  de  até  crear  sacçao  especial  para  as 
reclamações  populares,  jamais  fez  reclama- 
(.^Q  alguma  contra  esáp  serviço  ;  e  com  a 
certidão  mandada  passar  pelo  Ministério 
da  Justiça,  que  lê  na  sua  iotegra,  pro- 
va que  nunca  o  Governo  recebeu  reclama- 
^  alguma  contra  esse  serviço;  e  chama 
a  attenção  para  a  opinião  do  Procurador  da 
Republica  que,  em  seu  cuidada  rèlatorio,de- 
poisdo  zeloso  exame  procedido,  declara  «que 
'todos  os  livros  dos  dous  cartórios  teem  as 
formalidades  legaes,  são  escripturadjs  com 
asseio,  louvando  a  ordem  que  encontrou, 
não  tendo  jamais  recebido  nenhuma  recla- 
mação contra  o  serviço  ? 

Porque,  pois,  ante  essas  provas  cabaes,  a 
•creação  desse  emprego  devo  prevalecer  r  ! 

Assediado  por  muitos  e  calorosos  apartes 
a  que  o  orador  respjnde,  salienta  que  os 
Deputados  do  Districto  Federal  apenas  o  que 
quizeram  foi  garantir  o  direito  dos  tab^l- 
iiães  que  ha  mais  de  10  annos  servissem. 

Historia  o  que  se  pas^^u  então:  a  luta  tra- 
vada, e  pede  licença  pai*a  lembrar  que  diri- 
gia essa  campanha  e  apozar  de  ter  contra  o 
illustre  íeaíZtf r  e  o  Dr.  Azevedo  Marques e  ou* 
tros  Íntimos  do  Governo,  teve  a  satisfjiçáo  do 
ver  vencedora  na  Camará  essa  garantia  p^ra 
•«sses  tabelliáes  interinos,  o  que  prova  a  jas- 
tiça  dessa  causa  que  propugnou. 

O  orador  insiste  em  iiemonstrar  que  não 
«a  reclamação  nem  do  povo,  nem  da  im- 
prensa, nem  dos  represjntantes  da  justiçi, 
Bem  do  Governo. . . 

O  Sr^  Epaminondas— Cada  um  da  nós  não 
representa  o  publico  ?  Não  é  só  o  nobre 
Imputado  que  representa. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Quando  a 
^^a  tem  uma  necessiJada  quem  reclama 
'Constantemente,  não  é  V.  Ex.? 

O  Sr.  Neiva—.  . .  jamais  julgou-se  o  único 
^presentante— é  até  dos  ultimes  {não  apoia- 
^o*)e  nesse  momento  até  dos  menos  felizes, 
porque  teve  da  attender  aos  apartes  calo- 


rosos, reiterados,  e  instantes  de  tanto ■$  iilus^ 
três  col legas,  e  no  emtanto  já  ouve  a  voz  do 
Presidente  que  lhe  faz  sciente  de  que  a  hora 
está,  terminada, 

Port*m,  que  hora?  A  que  tinha  o  direito 
de  fallar  ?  Não,  essii  foi  aigotada  por  outros 
para  explicaçõ3S  pesíoaos.  {Ha  muitos  apar- 
tes.) 

Estl  attonito  *,  não  concluiu  suas  observa- 
ções ;  não  lhe  ô  dado  o  direito  de  requerer 
prorogação  da  hora,  o  que  lhe  é  velado  paio 
Regimento,  desde  que  o  expediente  é  no  fim 
da  sessão ;  não  póle  fallar  pala  terceira  vez, 
lembra  um  alvitre  conciliador :  o  orador 
ftnda  seu  discurso  a^sim  interrompido,  o  il- 
lustre  relator  pede  a  palavra,  como  já  decla- 
rou ;  e,  estando  como  está,  dada  a  hora, 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  declarará  adiada  a 
discussão,  e  como  og)rojecto  tem  o '  2°  ar- 
tigo —  Revogam^se  as  disposições  em  contrario 
—  o  orador  procurará  levar  aconvição  á 
Camará  do  que  sobro  esto  artigo  terá  recurso 
de  concluir  seu  discurso  ;  e,  pois,  senta-se. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pass.vsa  á  hora  d3stinada  ao  expediente. 

O  Sr.  A.ng-elo  IVeto  (^^^  secretario, 
servindo  de  í^)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Ministério  da  Guerra,  de  20  (io 
corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  C:)ngres3o  Nacional — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  paio  Ministro  da  Guerra, 
sobre  a  necessidade  de  se  abrir  ao  respectivo 
Ministério  o  credito  da  quantia' de  99 ^$  para 
occorror  ao  pagamanto  do  tenente  honorário 
do  exercito  Joaquim  António  de  Oliveira 
Baduem,  pedagogo  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, de  ordenado  relativo  ao  periodo  de- 
corrido de  19  de  janeiro  de  1899,  era  que  foi 
dispensado  do  serviço  por  effeito  da  extin- 
cçâo  do  referido  arsenal,  a  17  de  novembro 
seguinte,  em  que  se  aposentou,  rogo  que 
vos  digneis  habilitar  o  Governo  c^ra  o  cre- 
dito dji  dita  q-  an  ia  des^iinada  ao  paga- 
mento de  que  se  trata.  Capital  Federal,  20 
de  S3tembrò  de  1901.— M.  Ferraz  de  Cam^ 
posSUles,  —    A'  Commiisão  de  0rçam3ntj. 

Requerimentos: 

D3  António  Carneiro  Brandão  e  outro*, 
representantes  de  um  grupo  de  capitalistas, 
pedindo  por  si,  ou  companhia  que  organizar, 
concessão  para  o  estabelecimento,  no  litto- 
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ral  da  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  de  uma  em- 
preza  de  docas  e  armazéns  para  car^a,  des- 
oar^ra,  guarda  e  conservação  do  café,  sob  a 
condições  que  estabelecem  —  A'  Comraissâo 
de  Obras  Publicas. 

De  Júlio  Corrêa  Plnio  Coelho  e  outro,  pe- 
dindo quo  seja  autorizada  a  impressão  do 
trabalho  «Ensino  Intuitivo— Carta  Doscripti 
va»  para  uso  das  escolas  primarias  do  hra- 
zil,  que  foi  approvado  pelo  Conselho  Supe- 
rior de  Instrucção  Publica  do  Estado  de 
Minas  Geraes  e  mais  um  auxilio  pecuniário 
para  os  seus  autores  —  A's  Commissues  de 
Instrucção  Public,  o  do  Orçamento. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art..l ."  Além  dos  vencimentos  actuaes  de 
260$  mensaes,  perceberão  mais  os  módicos 
adjuntos  do  exercito,  quando  em  exercício, 
o  valor  de  três  etapas  diárias. 

Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito  para  ex- 
ecução desta  lei. 

Art  3.°  Revogamse  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  53  de  setembro  de  1901 . 
— Sã  Freire, — Henrique  Ijiqdcn, —  Celso  dos 
Reis.  ^     ' 

O  8r.  «losé  I>uai*te— Sr.  Presi- 
dente, venho  novamente  tratar  do  assumpto 
contido  na  indicação  que  tive  a  honra  de 
submetter^io  juizo  da  Camará,  na  se.ssão  de 
17  de  maio  deste  anno.| 

Fiz  então  um  appcllo  muito  especial  ás 
honradas  Commissues  de  Fazenda  e  Industria 
o  do  (  onstituição,  Legislação  e  Justiça,  afim 
de  que  houvessem  ellas  reunidaraente  de 
estudar  e  converter  em  propostas  de  lei  as 
providencias  a  seu  ver  compativeis  com  a 
gfavidade  da  situação  em  que  se  encontram 
a  lavoura  o  a  industria  do  paiz. 

Naturalmente  pelas  enormes  diffieuldades 
que  se  ant(  Iham  â  solução  deste  proldema 
tão  importante  quão  vasto  e  complicado  não 
puderam  ainda  as  illustres  Commissues  a  qi;e 
alludi  trazer  o  resultado  de  suas  investiga- 
ções, por  certo  muitas  valiosas,  sobi'e  o 
quanto  ha  a  prover  em  amparo  daquellas 
duas  grandes  classes  que  deíiuham,  daquellas 
duas  poderosas  forças  que  se  anniquilam. 

Devido  â  espontaneidade  o  ;1  iniciativa 
louváveis  de  alguns  distinctos  collegas  cujos 
nomes  peço  a  precisa  vénia  para  declinar 
em  seguida,  recebeu  nesse  decurso  a  Mesa 
vários  projectos  que  resumem  ideias  da 
maior  vantagem. 


Assim,  o  Sr.  Cornei io  da  Fonseca  occupou- 
se  da  roducção  das  tarifas  de  transporte  Aas^ 
estradas  de  feiTo;  o  Sr.  Fausto  Cardoso  dpft- 
niu  as  bases  para  a  instituição  de  um  banco 
de  auxilio  á  classe  agrícola  do  Estado  de 
Sergipe  e  o  Sr.  Frederico  Borges  est^bele— 
ceu  o  meio  de  investir  o  Governo  do  direito 
exclusivo  da  exportação  do  café  e  da  bor- 
racha. 

Além  disso,  os  Srs.  Joviniano  do  Carvalha 
e  Ignacio  Tosta  justificaram  com  oe  mais 
apropriados  conceitos  reclamações  dirigidas 
dos  Estados  que  dignamente  representam. 

O  Sr.    Viriato  Mascarenhas  —  V.  Ex. 
esqueceu-so   do   Sr.    Rodolpho  Paixão,  que 
apresentou  um  projecto,  prot3ge  ido  a  in- 
dustria pastoril. 

O  Sr.  José  Duarte— Aecei to  e  sou  grato 
por  este  apa.  tu  com  qtie  me  honra  V.  EIx.^ 
visto  que  eu  ia  commettendo  esta  omissão» 
embo/a  involuntariamente. 

Não  fosse,  entretanto,  a  realid;\de  raai»? 
l;»jiientavel  ainda  dos  factos  que  recordei 
neste  recinto,  como  a  repercussão  do  um 
justo  clamor  que  exige  a  im mediata  a t tenção 
dos  poderes  oííiciacs  para  salvaguardar  os 
interesses  dos  supremos  factores  da  riqueza 
publica  e  particular  e  eu  nào  estaria  agora 
aqui  mais  uma  vez  a  abusar  da  tolerância 
de  V.  Ex.  e  dos  illugtres  collegas  quo  mo 
ouvem . . . 

O  Sr.  Viriato  Mascarknhas  —  V.  Ex. 
está  prestando  um  relevante  serviço  ao- 
paiz. 

O  Sr.  José  Duarte—...  no  intuito  de 
proseguir  a  argumentação  que  demonstra  a 
necessidade  da  iatorvenção  decidida,  abne- 
gada e  patriótica  do  P(  der  Legislativo  para 
attenuar  por  sua  parte  quanto. possível  os 
eífeitos  do  golpo  vudd  que.  a  par  de  outras 
causas  do  depressão,  a  imprevidência  daqael- 
las  classes,  mal  avisadas  e  exclusivamente 
confiantes  na  abastança  e  na  fe  icid  ;de  dos 
propicies  dias  que  já  gosaram,  acarretou,. 
decrminando  o  conjuncto  dessas  tristíssi- 
mas cireumstancias  que  tanto  impressionam 
a  alma  nacional,  por  ver  que  os  mais  fortes. 
sustentáculos  da  grandeza  da  Pátria,  atro- 
phiados,  combalidos  e  quasi  exânimes,  estão 
prestes  a  baquear,  á  semelhança  dos  organis* 
mos  que  só  esperam  a  morte. 

A  classe  agrícola,  c-ipecial mente,  é  a  que 
mais  soffre  e  que  por  is:;o  se  torna  o  centra 
de  convergência  de  todos  os  cuidados,  salien- 
tando-se  a  ancietlade  geral  pela  decreta^ 
de  medidas  relativas  á  perigosa  crise  que 
ella  atravessa. 

Sem  organização  do  trabalho,  semsegtár 
os  methodos  culturaes  mais  aperfeiçoados^ 
sem  se  ter  orientado  pela  obsorvaRcia  de  un^ 
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regimen  ponderado  de  economia,  sem  inde- 
pendência da  propriedade,  sem  meios  para 
desonerar-so,  sem  estabelecimentos  do  cre- 
dito siquer  para  movimentar  o  plantio  ou 
as  safras,  sem  a  valorização  dos  productos, 
sem  boas  vias  de  communicação  da  maior 
parte  das  suas  zonas  com  os  centros  de  com- 
mercio,  sem  commodos  fi*etes,  sem  iim  pro- 
cessa tributário  regular  e  justo,  é  osso 
o  seu  verdadeiro  estado  actual,  nã^  con- 
sequente a  accidentes  fulminantes  do  mo- 
mento, mas  influenciado  por  uma  seria- 
ção longa  do  males  que  se  foram  succe- 
ílendo  e  accumulando,  desprezados  pela  in- 
telligencia  que  os  devia  perceber  para  con- 
jural-os  na  proporção  do  seu  êxito  parcial 
e  sentidos  só  do  pouco  tempo  quando  attin- 
giram  a  maior  densidade  com  que  se  des- 
encadeiam no  todo,*  reclamando  difflceis  e 
profundas  cogitações,  recursos  amplos  e  ex- 
tremos, sacrifícios  promptos  e  quiçá  im- 
passíveis . 

Na  evolBçâo  económica  e  financeira  do 
paiz  não  ó  licito  sobrepor  questão  outrci  a 
esta  a  que  se  acham  aíTectos  não  só  o  pre- 
ssente que  é  já  por  demais  desolador,  si  não 
também  o  futuro  que  se  lobriga  com  o  se- 
guimento mais  proounci  wlo  ainda  dessas 
sombras  negras  quo  envolvem  como  um  es- 
pesso crepe  as  altas  e  berafkzejas  esperanças 
que  no  espirito  da  nossa  nacionalidade  i*e- 
fCTvom  e  so  avolumam  no  ponto  de  ura  con- 
traste magnânimo,  vaticinando-a  a  pliases 
promissoras  e  gloriosas  do  um  desenvolvi- 
mento consciente,  lisonjeiro  o  fecundo. 

Em  tal  emergência  o  que  nos  é  dado  pra- 
ticamente fazer,  de  forma  i\  minorar  o<sa 
lastimável  efflciencia  e  impedir  a  realização 
dessfs  sinistros  augúrios  ? 

Si  não  possuímos  largas  messes  no  erário 
nacional  para  acudir  e  fortalecer  no  máximo 
dos  seus  desejos  <lo  bem  estar  ás  citadas 
classes,  nem  isso  lhes  seria  honroso,  porque 
denotava  a  diitincção  em  favor  de  uma  ox 
iiten(ia  parasitaria  e  do  um  mechanismo 
artificial,  phantastico  e  atteiitatono  da  di- 
gnidade do  trabalho  quo  é  o  attributo  legi- 
timo o  nobilitante  da  proiiperidade  e  da  for- 
tuna, tcimbam  i  ão  podemos  rocusar-lhes  o 
quo  6  ura  dictame  imperioso,  isto  o— a  ani- 
i^Ção  e  o  auxilio  <iutí  a  lucidez  e  o  pati-io- 
tjsmo  dcs  bons  governos  concedera  metliante 
leis  salutares  e  boneficijs  profícuos  para  o 
exercitamento  da  actividade  que  se  dedica 
ao  cultivo  do  solo  o  dahi  recolhe  os  fructos 
que  teem  de  abastecer  a  Nação  e  de  ser  en- 
caminliados  para  o  estrangeiro  com  as  sobras 
da  producção,  creando  assim  preciosas  rela- 
ções intemacionaes  pela  expansão  do  com- 
mercio,  prestigiando  a  cotação  dos  produ- 
ctos,detcrniiaando  a  prosperidade  das  classes, 
subsidiando  regular    e  fartamente   com   o 
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imposto  os  cofres  públicos,  moralizando  o& 
costumes  com  o  habito  severo  do  trabalho  e 
acreditando  o  nome  nacional  com  a  pre- 
occupação  de  uma  vida  normal,  pacifica, 
laborioia,  honesta,  propugnadora  do  nosso 
adeantamento  nwral  e  material  e  infallivel- 
mente  o  fundamento  mais  solido  para  o 
nosso  progresso  económico  e  financeiro. 

Na  consciência  do  sua  queda  imminente, 
avaliando  a  profundeza  do  abysmo  que  n& 
antepõe  ao  seu  passo  mal  seguro  e  quasi 
compenetrada  de  que  nenhum  braçx)  estra- 
nho e  generoso  a  desviará,  fazendo-a  retro- 
ceder da  tormentosa  estrada  em  que  esgo- 
tou a  maior  f-  amma  das  suas  energias  para 
encontrar  por  fim  a  mais  triste  desilkisão 
dos  seus  estreitos  procassos  económicos  fun- 
dados em  meras  eventualidades  da  sorte  e 
em  um  proteccioniíuo,  sinão  chiraerico»  pelo 
menos  pessimamente  entendido  e  appUcado, 
a  classe  agrícola,  em  um  esforço  ingente,  re- 
curso ultimo  de  quem  na  luta  enfrenta  os 
grandes  p3rigos  e  revigorado  pela  fé,  trans- 
forma a  sua  fraqueza  em  hei*oismo,  dispu- 
tando com  o  máximo  denodo  a  salvação  que 
entrevê  na  possibilidade  da  sua  ftrmeza,  da 
sua  tenacidade  e  do  seu  arrojo  contida  os  ele- 
mentos adversos  que  o  ameaçAm,  a  classe 
agrícola,  repito,  impellida  por  essa  mola  ma- 
ravilhosa que  é  a  força  do  espirito  dos  fracos 
o  dos  opprimidos  e  i Iluminada  por  e.^sa  scen- 
telha  divina  que  consola  no  desespero,  que 
alenta  no  desanimo  e  quo  faz  crer,  que  faz 
agir  e  que  faz  triumphar,  enceta  em  boa 
hora  o  moviraent  j  que  haverá  áô  rehabili- 
tal-a,  adstricta  á  superioridade  da  obra  que 
t^ra  ora  vista  e  entregue  á  vastidão  da  lati- 
tude que  se  abro  ás  suas  meritórias  aspira- 
ções. 

Para  quem  conhece  o^  prodígios  que  as 
crenças  robustas  realizam,  para  quera  c  )- 
nheco  os  resultados  quo  a  vontade  intransi- 
gente sabe  colher,  pa  a  quem  conhece  o 
quanto  podem,  na  alliança  de  um  empenho 
valoroso  e  audaz,  ostos  dous  factores  que  são 
as  alavancas  a  que  obadoce  o  movimento  de 
todas  as  grandes  i«Jéas  o  de  todos  os  g  andes 
principies  creados  «a  convicção  de  dotar  a 
humanidade  cora  os  bens  a  que  ella  dedica  a 
concentração  do  sou  espirito  e  os  mais  febri- 
citantes votos  para  a  satisfação  dos  intuitos 
que  a  dignificam  e  a  encorajam  na  continua- 
ção das  suas  conquistas  úteis  e  ^  seu  pensa- 
mento altruistico,  é  incontrastavel  a  observa- 
ção de  que  para  nós,  os  brazileiros,  tudo 
ainda  não  esíá  perdido. 

Desfazem-se  as  illusòes,  reconhecem-se  os 
erros,  scntem-se  os  raales  e  sobre  esse  tiro- 
cínio de  cruel  experiência  revivera  os  verda- 
deiros incitamentos,  funtlam-se  assertos  alvi* 
çareiros  e  erguem-se  pujantes  teutamens. 
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Abandonada  aos  seus  brados  de  piedade,  a 
liasse  agrícola  —  a  fonte  principal  da  rique- 
za publica  e  particular  e  o  eixo  em  torno  do 
lual  gravitam  osm'\iores  interes^esnacionaei 
— rertcctiusobroasuacalamitosacontingencia 
^  resolveu  seguir  outr<\3  normas  differentcs 
ias  que  fizaram  a  sua  educação  viciosa,  roti- 
neira, desacautelada  e  fatalis*;a  que  a  acor- 
rentou até  agora  á  tutella  dos  estranhos  que, 
por  melhor  intencionados  que  fossem, não  po- 
diam prescrutar-lhe  fielmente  as  necassida- 
[ies  afim  de  obvial-as  como  era  mister  e  a 
prendia  aind.v  á  exploração  resultante  de  um 
sem  numero  de  phenomenos  dotrimentosos 
sob  a  acção  dos  quaes  pouco  a  pouco  o  ins3n- 
sivelmente  se  foi  oivaindo,  ao  extremo  de 
reduzir-se  e  carecer  até  de  pequenos  recur- 
so*,quando  o  seu  destino  é  ampliftcar-sc  e  flo- 
rescer na  reUção  dos  limitas  e  da  uberdade 
da  terra  e  a  sua  funcção  real  é  produzir  p2lo 
triibalho,  enriquecer  pela  troca  dos  produ- 
ctos,  constituir  a  primeira  linha  da  fortuna 
e  as-?egHrar  a  vitalidade  da  Nação,  mediante 
condições  especiaes  de  opulência  com  que  esta 
possa  contar  infallivel  e  desassombradamen- 
te para  a  desobriga  dos  seus  deveres  ordina- 
rii  s  e  votar-se  á  manutenção  e  proveitoso 
desdobramento  de  seus  serviços,  ou  insti- 
tuir outros,  que  as  falhas  assign:vladas,  os 
requisitos  da  clvilisação  o  os  eitos  do  pro- 
gresso aconselham  abraçar  para  a  ostentação 
da  sua  influencia  c  do  seu  merecimento  na 
communhão  universal.  {Aíuitobem,) 

Com  a  visão  clara  da  sort3  que  lhe  esti 
reservada,  si  não  confiar  em  si  e  si  não  pro- 
ceder por  si,  reagindo  ainda  a  tempo  contra 
t  própria  indilTerença  que  foi  até  hoje  o 
maisoamnoso  dos  agentes  do  anniquilamento 
era  que  se  encontra,  ella  vae  soccorrer-se 
afinal  ás  inspirações  que  a  orientam  para  a 
digna  penitencia  do  seu  passado  e  o  roígate 
<ie  seu  futuro,  que  a  garantia  dos  processos 
recentemente  acceitos  faz  considerar  desde 
logo  como  os  festejados  albores  do  periodo 
áureo  daquella  instituição  de  trabalho,  do 
felicidade  e  de  paz,  os  prodroraos  abençoados 
dos  seus  impulsos  regeneradores,  as  prophe- 
cias  bemditas  da  sua  missão  eminente  no 
seio  extremecido  da  Pátria. 

Unificada  pelas  difllculdades  em  que  bra- 
cejam 03  elementos  que  a  compõem,  ella 
apparelha-se  para  a  luta,  formando  um  só 
corpo,  compacto  eindivisivel,  sem  distincção 
íle  lortes  ou  de  fracos  e  de  humildes  ou  de 
poderosos,fazendo  vibrar  o  eloquente  protesto 
ao  abatimento  invasor  de  todas  as  classes, 
incitando  a  revigoração  de  todas  as  ener- 
í,nas,desportando  o  ardor  pelas  Tictorias  pro- 
líficas do  trabalho,  aviventando  a  confiança 
nos  desígnios  providenciaes  da  nossa  natu- 
reza, operando  o  resurgimento  para  uma 
vida  nova  das  nossas  instituições  civis  e,  em 


summa,  elevando  o  conceito  nacional  na  ef 
flcacia  de  concepções  pundonorosas  e  sabias 
part>  o  jogo  regular  dos  órgãos  que  servem  á 
socieiiide  era  suas  relações  privadas  ou  de 
ordem  geral. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  oljreiros  do 
bem, na  qual  tod:>s  os  interessados  se  alistam 
sob  a  divisa  do  uma  causa  commum  para  o 
esplendor  de  ditosos  triumphos,  que  nâo 
serão  tanto  delles  quanto  da  própria  Pátria 
que  os  estimula  com  as  suas  preces  alsilo- 
quas  de  um  amor  incorruptivel,  acenando- 
Ihes  as  primícias  de  uma  jornada  em  que  o 
caminho  ó  tapisado  de  macia  relva  que 
afaga  o  passo  e  o  marco  final  representa  a 
ventura  infinita  da  realidade  para  todos  03 
anhelos. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bera  que  se  arregimentam,  mostrando  no 
lustre  de  suas  armas  e  nas  legendas  grava- 
das em  seus  e^udos  o  fulgor  do  pensa 'uent> 
que  os  guia  e  a  magnitude  da  empreza  a 
que  se  aventuram  rt^Bolutos  em  busca  do 
ideial  que  os  attrahe  e  sedentos  da  victorta 
que  03  enaltece. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem  com  os  peitos  arfantos  do  enthusiasmo 
que  lhes  tumultua  no  intimo,  demonstrando 
que  o  seu  querer  expresso  no  emprehendi- 
rae.ito  a  que  se  dedicam  é  ura  exemplo  para 
os  que  soffrem  impassíveis  e  no  qual  se  pa- 
tenteia o  valor  admirável  da  iniciativa  par- 
ticular para  a  concuri*encia  aos  ouropéis  ba- 
fejados pelas  excelsas  virtudes  do  trabalho. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  que  se  fraternizam  pelo  sentimento  da 
conservação,  reunindo  as  parcellas  esparsas 
e  desprestigiadas  em  que  se  dividiam  4  se- 
melhança dos  membros  mutilados  de  um 
corpo  athletíco  que  o  milagre  de  uma  inspi- 
ração divina  e  salvadora  agora  congrega, 
consolida  e  reanima  para  desfraldar  o  pa- 
vilhão redemptor  da  oppressão  de  t:>dos  os 
males  e  brandir  o  gladio  invencível  de  pre- 
ciosas reformas  que  a  luz  do  ensinament9 
dos  factos  evidencia,  suggerindo-as  em  vista 
da  sua  proverbial  utilidade. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  que  seguem  as  normas  de  meditados 
raciocínios  para  a  execução  de  uma  doutrina 
que  se  recommenda  pela  previdência  de 
seus  detalhei  e  pola  relevância  de  seus  fins, 
destruindo  a  falsa  comprehensão  dogmática 
da  liberalização  do  trabalho,  combatendo  os 
accidentes  que  prejudicam  a  importância 
moral  e  material  da  propriedade,  jugulando 
a  raã  direcção  que  annulla  todos  os  esforços 
e  impedindo  os  desfallecimentos  que  degra- 
dam as  classes  laboriosas. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  alertados  pelo  reconhecimento  da  ver- 
dade na  significação  dos  phenomenos  aue  se 
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^.buxam  com  as  modalidades  mais  assusta- 
doras nas  grandes  curvas  do  horizonte  de 
onde  se  ar remes^ariam  cora )  os  pesados  des- 
troços de  uma  immensa  abobada  abatida  peia 
fatalidade  para  esmagar  a  felicidade  de  um 
jpovo  innocentc  e  bom,  a  quem  o  sol  desperta 
j>ara  a  faina  de  seus  fatigantes  labores  e  a 
noite  adormece  para  o  sonho  de  suas  gratas 
eápei*anças. 

F  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  que  so  dodicam  á  evangelização  <Le 
salutares  princípios  consagrados  ao  bom  êxito 
de  uma  reorganização  completa  dos  precários 
moldes  da  actividade  nacional,  visando  o 
ai)roveitamento  de  todas  as  unidades  prcdu- 
•ctivas  para  ura  movimento  combinado,  har- 
mónico e  inflexível  em  beneficio  real  do 
adeantamento  pátrio. 

£*  a  phalaiige  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  na  edificante  audácia  da  quem  tenta 
uma  acção  decisiva  em  pleno  dominio  de'in- 
.nenarraveis   sacrifícios,  que  lhe  apreraiara 
a  existência  e  por  aquella  forma  desenvenci- 
lha 80  de  todas  as  difflculdades  para  o  pro- 
sseguimento de  seus  destinos,   corta  de  que 
adquiriu  o  alento  preciso  para  a  consummi- 
ç*ão  dos  desiderata  que  lhe  acariciara  a  mente. 
E"  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  livres  dos  preconceitos  que  lhes  enti- 
Mavam  os  Ímpetos,  restringindo-osao  circulo 
"de  ferro  de  uma  inércia   comparável   só  á 
postergação  das  grandes  energias  humanas, 
e  d'ora  avante  devotados  á  aha  missão  com 
que    elles    são   chamados  a  felicitar  o  seio 
amargurado  da  Pátria,   expungindo  os  seus 
temores    com  a^  pompeante   convicção  de 
qtie  ella  será  dentro  em  pouco  a  esphera  il- 
Ifmitada  a  que  se  acolham  as  mais  dignas 
aspirações   o   todas  as    vontades   que   vi- 
sam a  uUlidade  o   o  merecimento  da  sua 
applicação,  como  a  oblata  que  a  consciência 
illuminada  eo  generoso  sentimento  dos  bons 
cidadãospodem  oíTerecer  para  a  exequilibili- 
•dade  ddrenascimento  de  um  vigor  amorte- 
cido e  de  Alturas  glorias  entrevistas  na  lim- 
pidez dos  noves  horizontes  que  so  descorti- 
nam. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
hem,  em  um  convénio  de  paz  o  de  ordem, 
como  o  laço  mystico  que  prende  os  senti- 
mentos iguaes  ou  approximados,  creando  na 
sociedade  as  afflnidades  e  a  cohe^o  que  a 
<3orporiftcam,  a  avultam  e  a  exercitam  na 
evolução  das  suas  leis  superiores  de  senso 
moral,  de  maneira  a  entreter  e  incrementar 
as  relações  indispensáveis  para  a  uniformi- 
dade de  vistas,  que  é  o  ponto  fixo  doá  verda- 
deiros ideiaes  humanos,  a  sagração  almejada 
^e  uma  fraternização  indissolúvel  e  perpe- 
tua. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
^in,  possuídos  da  nobre  ambição  que  se  ar- 


raiga em  todos  os  corações  bemfazejos  e 
magnânimos,  como  um  incoercível  e  selecto 
predicado  do  elementos  que  so  coraprehen- 
dem  e  se  ajustam  para  determinar  a  ampli- 
tude o  a  intensidade  da  funcção  que  no  li-  . 
mite  puramente  individual  seria  rostricta  e 
talvez  inefficaz  no  tocante  ao  papel  que  lho 
é  reservado  de  acudir  pressurosa  o  infalli- 
vel  aos  fins  por  que  se  empenha  o  espirito 
operoso  e  progressista  da  nossa  nacionali- 
dade. 

E'  a  phalange  intemerata  dos  obreiros  do 
bem,  que  fundem  em  uma  só  resolução  as 
almas  vibraçõas  de  seus  affectos  patrióticos 
e  ftizem  o  seu  renome  com  a  intuição  firme 
doi  que  não  admittem  o  impossível  na  so- 
lução das  grandes  questões  sociaei  e  com  o 
laureado  valor  dos  quo  jamais  psnsam  na 
derrota  de  sua  esti^nua  combatividade. 

Consoante  a  estas  idéas,  Sr.  Presidente, 
que  por  ora  me  escuso  de  entender  mais  e 
com  que  ligeiramente  pretendo  encarecer 
o  espirito  d<>  associação  que  com  grande  ale- 
gria vejo  se  vae  desenvolvendo  n3  seio 
da  classe  agrícola,  organizei  o  seguinte  pro- 
jecto que  vou  ler.  {Fas  a  leitura  do  projecto») 

(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Legislativo  decreta: 

Art.  1.*  Fica  o  Gaverno  da  União  autori-  * 
zado  a  subvencionar   annualment3  com   a 
quantia  de  25:000$.  em  cada  Estado,  a  uma 
sociedade  agricola  jã  organizada   ou  que  se 
organizar  para  os  seguintes  fins: 

1°,  fundação  de  uma  Revistado  Agricul- 
tura para  tratar  de  todos  os  interesjes  da 
classe  agricola; 

2«,  propaganda  dxs  diflferentes  espécies  de 
cultura  apropriadas  ao  meio; 

3*,  estudo  e  divulgação  dos  processos  ten- 
dentes ao  aperfeiçoamento  dos  productos 
agrícolas; 

4**,  estabelecimento  de  campos  experimen» 
taes  de  cultura; 

5»,  manutenção,  pelo  menos,  de  uma  es- 
cola agricola  para  o  ensino  elementar  e  pra- 
tico de  menores  desamparados; 

6»,  creação  de  museus  permanentes  para 
a  exhibi^o  de  instrumentos  agrícolas,  es- 
pécies germinaes  e  productos  da  cultura 
local; 

7",  instituição  de  prémios  para  a  anima- 
ção das  culturas  novas  e  melhor  preparo  dos 
productos; 
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S**,  concurrencia  dos  prxiuctos  do  Estado 
ás  exposições  íjeraes  que  se  realizarem  no 
território  da  União  ou  no  estrangeiro; 

9°,  realização  de  conferencias  na  sede  da 
sociedade  o  nos  municípios  para  a  verdadeira 
instrucçâo  da  classe  agrícola  ; 

10,  celebração  de  ura  conírresso  annual- 
mento  com  a  representação  dos  municipios 
agrícolas  do  Estado  para  a  proposta  e  ad- 
opção das  medidas  geraes  aconselluwlas  palas 
necessidades  e  progresso  da  classe . 

Art.  2.»  Na  Capital  Federal  concederá 
igualmente  o  Governo  a  subvenção  de  40:00C^ 
á  sociedado  que  se  obrigar  ás  condições  esti- 
puladas no  artigo  antecSlente  e  que  lhe  pu- 
derem ser  applicadas. 

§  l.<>  Esta  sociedade  incubir-se-ha  maij: 

rt)  de  corresponder-se  c^m  as  congéneres 
dos  paizes  estrangeiros  e  adquirir  por  esse 
ou  qualquer  outro  modo  o  exacto  conheci- 
mento dos  melhores  processos  adequados  á 
cultura  nacional  e  recommendal-os  ás  socie- 
dade-s  locaes  ; 

b)  de  promover  de  dous  em  dons  aunos  ex- 
poúçr)os  geraes  em  sua  stklo,com  as  amostras 
dos  vários  productos  estaduaes  classificados 
fielmente  pela  sua  procedoncii,  espécie  e 
aperfeiçoamento  ; 

c)  de  convocar  para  a  mesma  Capital, 
sempre  que  julgar  necessário  e  com  inter- 
vallo  nuncA  excedente  de  três  annos,  i^  re 
união  de  um  congresso  nacional  de  agricul- 
tura em  quesej-im  proveitosamente  deb -.tiJas 
as  questões  que  i^.ífoctem  a  economia  da 
mesma  classe. 

•   Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  sotembrp  de  1ÍX)1. — 
José  Duarte, — Epaminondas  Gracindo , —  An- 
gelo Neto. — Ray mundo  de  Miranda, —  St^lvio 
Homero. — Joviniano  de  Carvalho. —  Teixeira 
Brandão. — Carlos  de  Novaes. —  Tavares  de 
Lyra. —  Tolentino  dos  Santos. —  Camillo  de 
Hollanda. — Pinheiro  Jimior. —  F.  Tolentino. 
— Carlos  Mareei  li  n  o .  — Heredia  de  Sá .  —  José 
Ev.zebio. — Pereira  Lima. —  Ignacio  Tosta, — 
Celso  dos  Reis. — Virgilio  Erigido. 

O  Sr.  Xrinciad.e  —  O  meu  fim,  Sr. 
Presidente,  era  responder  a  aggress<^)es  in- 
juriosas que  me  foram  dirigid  «.spel"  repre- 
sentante d.i  Paraliyba,  Sr.  Lima  Filho,  em 
uni  discurso  proferido  na  sessão  de  .)0  de 
agosto  e  pnblicado  no  Diário  do  Congresso. 
de  ^1  do  corrente,  sabbado;  mas,  comu  S.  Ex. 
não  se  acha  presente,  desisto  por  hoje  da 
palavra,  aguardando-me  para  re^pondér-lhe 
na  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr. 

Presidente,  não  me  demorarei  na  tribuna. 


O  meu  intuito  é  fazer  chegar  ás  mãos  âe- 
V.  Ex.,  afim  de  ser  publicada  no  Dwrio <id 
Congresso  e  remettida  ao  mesmo  tempo  á 
commissio  respectiva,  uma  representai^ 
da  Associação  Commercial  do  Estado  qne 
V.  Ex.  tão  brilhantemente  representa náte 
Casa  (apoiados),  do  Estado  da  Bahia. 

Rofere-se  esta  representação  á  desorgani- 
zação das  taxas  sobre  géneros  de  importação 
e  sobre  a  importação  inter-estadual. 

A  Assoei lição  Commercial  da  Bahia,  que 
já  o  anno  pasmado  dirigiu  uma  petição,  meste 
sentido,  á  Camará  dos  Deputados,  insiste... 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Insistência  muito 
justa.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello Corrêa  —  ..;  nabôa 
doutrina,  a  respeito  do  assumpto,  clamando 
por  providencias  do  Poder  Legislativo,  na 
sentido  de  cessarem  abusos  que  estão  a  pre- 
judicar grandemente  o  desenvolvimento 
económico  e  industrial  do  nosso  paiz. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

Vem  á  Mesa.é  lida  e  enviada  á  Coramissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  uma 
repreientação  da  Directoria  da  Associação 
Commercial  da  Bahia  contra  a  anarchia  e 
i Ilegalidade  de  impostos  decretados  pelos 
Estados  e  municípios. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES» 

N.  102  A— 1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í02,  de  i90l^ 
que  autoriza  o  Poder  Erecittivo  a  conceder: 
uni  anno  de  licença,  com  todos  os  venci" 
mentos,  ao  Dr.  Manoel  José  de  Queirós  Fer^ 
reira.  preparador  de  physica  da  Escola  Po* 
lytechnica,  pava  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.l  .<»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  og 
Vencimentos,  ao  Dr.  Manoel  José  de  Queiroz 
Ferreira,  p.*eparador  de  physica  da  Escola 
Polytí^chnica,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convit-r. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  setembro  de 
1901.  —  Cunha  Martins.  —  Viriato  Masca^ 
venhas. 

N.     168  A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  iôS,  de  i90í^ 
que  aidoriza  o  Governo  a  conceder  wn  anno 
de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  âi* 
reitoy  ao  3°  escriplurario  do  Tribunal  de 
Contas,  José  de  Moraes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo    único.    Fica   o  Poder   Executivo^ 
autorizado   a  conceder^  ^i^jinno  de  licença» 
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eomo  ordenado  a  que  tiver  direito,  a^  3*  es- 
cripturario  do  Tribuaal  de  Contis  José  de 
Moraes,  afim  de  tratar  «de  sua  sauie  fora 
desta  C^tal;  revogadas  as  disposições  em 
<x>QtrariD. 

Sala  das   Commis^es,  23   de  set3mbro  de 
1901-— CuwAa    May-tins, —  ViriaU    Mascare» 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER 


N.  42  —  1901 

Reconhece  Deputado  pelo  i«  districto  do  EHa- 
do  do  Pard^  na  vaga  aberta  pelo  Sr.  Augus- 
to Mon!UnegrOj  o  Sr.  Tkeotonio  Raymundo 
de  BritOy  com  voto  em  separado  dos  Srs. 
ArrtixeUas  Galeão  e  Tavares  de  L^ra 

A  Gommi^ko  de  Petições  e  Poderes,  a  que 
~foram  preâentej  a  acta  da  apuração  geral, 
actas  parciaes  e  mais  papeis  relativos  á  elel- 
^  de  um  Deputado,roaUzada  no  !•  districto 
do  Estado  do  Pará  para  prehenchimento  da 
vaga  al»erta  com  a  renuncia  do  Sr.  Dr.  Au- 
gusto Montenegro,  verificou  que  a  apuração 
feita  {no  dizer  da  acta)  das  authenticas  pre- 
sentes á  junta  (com  exclusão  das  duplicatas 
das  2*,  3*,  4»,  5»  e  7*  secções  do  Municipio  da 
Vigia)  deu  o  resultado  seguinte  :  Dr.  João 
Hossanah  de  Oliveira,  16.499  votos  ;  Dr. 
RajnoQundoTheotonio  de  Brito,  1.897  votos. 

A  esse  reiíiltado  oppoz  opportunamente  o 
Br.  Theotonio  de  Brito  coi\íestaç5o  escripta 
e  documentada,  altegando  :  T,  irregularida- 
des e  fraudei  em  diversas  secções  eieitoraes, 
que  invalidam  as  eleições  nellas  realizadas; 
â*,  irregularidades  nos  trabalhos  da  junta 
apuradora,  preàudiciaes  á  valid  ide  do  diplo- 
nia  expedido  ao  Dr.  João  Hossinah  de  Oli- 
veira; 3**,  incompatibilidade  do  candidato  di- 
plomado, pjr  ter  o  mesmo,como  magistrado, 
exercido,  até  seis  dias  ante;»  da  eleição,  o 
cargo  de  procurador  geral  do  Estado  do  Pará 
(nos  termos  do  art.  30,  n.  VIII  da  lei  n.  35, 
do  26  do  janeiro  de  1892). 

O  Sr.  Dr.  João  Hossanah  de  Oliveira  por  sua 
■^ez  offercoeu  impugnação  escripta  o  também 
documentada,  allegando— 1<»,  que,  excepção 
feita  das  irregularidades  arguidas  contra  as 
eleições  realizadas  no  municipio  de  Mara- 
canã,  que  considera  procedentes,  são  desti- 
tuidas  de  fundamento  a-;  arguições  formula- 
das pelo  candidato  contestante  contra  as 
eleições  realizadas  nas  domais  secções  eiei- 
toraes, que  são  excoimadas  de  quaesquer 
irregularidades  ou  vicios ;  2<',  que  os  traba- 
IboB  da  junta  apuradora  foram  processados 
<í«  accordo  com  a  lei  e  correram  regular- 


msnte  ;  3»,  que  careie  de  fundamento  a  in- 
compatibilidade allegada,  porque,  não  send* 
da  magistratura,  no  seu  Estado,  o  cargo  de 
procurador  geral,  e  sendo  ainda  victalicio  o 
referido  cargo,  não  incide  na  censura  do 
art.  30,  ni.  VIII  o  IX.  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892. 

A  commissão,  depois  de  haver  cuidadosa- 
raent3  examinado  o  quanto  allegaram  os 
cattdída1;os  com  relação  ás  irregularidades 
arguidas  contra  os  trabalhos  da  junta  apu- 
radora e  consequente  illegitimidadc  d^  di^ 
pioma  expedido,  pensa  que  o  referido  di- 
ploma carece  de  valor,  porque,  não  tendo 
havido  apuração,  não  podia  haver  a  acta  da 
qual  serve  de  titulo  ao  candidato  eleito  a 
respectiva  cópia. 

Allegou  o  candidato  contestante  que,  com- 
pondo-se  o  1**  districto  eleitoral  do  Pará  d« 
27  municípios  divididos  em  mais  de  250  se- 
cções eieitoraes,  era  materialmente  impos- 
sível que  em  pouco  mais  de  duas  horas 
pudesse  a  junta  proceder  á  apuração  de  todas 
as  authenticas  que  lhe  foram  presentes,  em 
numero  de  2.060. 

A  commissão,  verificando  pela  própria 
authentica  da  apuração  geral  e  pelo  do- 
cumento sob  n.  94  A,  offerecido  pelo  con- 
testante, que  03  trabalhos  da  apuração  geral» 
iniciados  ás  8  horas  da  manhí  do  dia  ^  de 
maio,  foram  dados  por  ultitnados  ás  10  1/2 
horas  da  manhã  do  referido  dia  está  perfei- 
tamente convencida  de  que  a  junta  em  tão 
limitado  prazo  não  t&i  e  nem  podia  fazer  a 
apuração  de  tio  grande  numero  de  authen- 
ticas, com  a  flel  observância  das  formalidades* 
estatuídas  no  art.  44  da  lei  n.  c6,  de  26  de 
janeiro  de  1892,  sendo,  pois.  de  concluir-se 

?ue  ajunta  não  fez  a  apuração  das  authen- 
icas  (como  lhe  cumpria)  e  sim  subscreveu 
apenas  a  uma  apuração  previamente  pre- 
parada, limitando-se  a  fazer  lavrar  «  as- 
signar  a  respectiva  act:^.  £  nem  se  diga  que 
esse  trabalho  podia  ser  rogularmente  feito 
em  pouco  mais  do  duas  horas,  quando  é 
certj  que  eisi  mesma  junta  jamais  consumiu 
menos  do  cinco  ias  nas  anteriores  apurações. 
Em  taes  condições,  não  tendo  havido  apu- 
ração, parece  á  Commissão  que  o  supposto 
diploma  deve  ser  reputado  inexistente  para  o 
eífeito  do  art.  46  da  citada  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  do  1892. 

Passando  a  commissão  a  tomar  conheci- 
mento das  authenticas  eieitoraes  e  mais 
papeis  que  lhe  foram  presentes,  e  havendo 
cuidadosamente  examinado  a  contestação  e 
impugnação  e  documentos  que  as  instruem, 
pensa  a  Commissão  que,  pelas  razões  que 
vao  expostas,  a  propósito  oe  cada  uma,  não 
podem  ser  approvadas  as  eleições  realizadas 
nas  secções  eieitoraes  que  se  seguem. 
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Do  município  de  Mojú 

1*,  3*,  4»,  6*,  8»  e  9»  secções  —  porque  era 
cada  uma  das  inosas  destas  secções  fuac- 
cionaram  como  escrutadores  duas  pessoas  a 
ellas  estranhas,  achando-se  as  ditas  mesas 
completas. 

Dispensa-se  a  coramissiSLo  de  encarecer  a 
í?ravidade  de  uma  tal  irregularidade,  que 
annulla  por  completo  todo  o  processo  eleito- 
ral realizado  nas  referidas  secções,  uma  vez 
que  a  apuração  dos  votos  foi  feita,  não  pelos 
mesarios  legalmente  eleitos,  porém,  sim  por 
pessoas  estranhas  ás  mesas,  quando  é  certo 
que,  para  o  recebimento  das  cédulas,  apura- 
ção dos  votos  e  mais  actos  inherentos  ao 
processo  eleitoral ,  somente  é  competente  a 
nie^a.  (Lei  n.  35,  cit.  ar^  40.) 

2*  secção  —  porque  a  cópia  da  acta  da 
eleição  não  está  conferida  nem  concertada, 
carecendo  assim  da  indispensável  authenti- 
cidade.  (Lei  n.  35,  cit.  art.  43,  §  22.) 

5*  secção  —  porque  a  -  cópia  da  ac  ua  da 
eleição  é  notoriamente  falsa,  parecendo  ter 
sido  escripta  e  assignada,  conferida  e  con- 
certada por  uma  mesma  pessoa  (como  se 
verifica  pela  completa  semelhança  da  lettra) 

Dj  municipio  do  Igarapé-Mery 

Da  1*  a  10°  secções— 1,0  porque  o  alista- 
mento eleitoral  deste  municipio  não  ficou  de- 
finitivamente concluído,  visto  como  não  foi 
trascripto  no  livro  de  notas  do  tabellião, 
conforme  a  expressa  e  imperativa  disposição 
•  do  art.  27,  §  3%  da  lei  n.  35,  cit.;  2,o  porque, 
devendo  as  mesas  ser  eleitas  pelas  commis- 
sões  municipaes,  que  se  compõem  dos  mem- 
bros do  governo  municipal  e  seus  immediatos 
em  numero  igual,  nos  termos  do  art.40,  §2<^, 
de  citada  lei,  deixaram  de  tomar  parte  na 
eleição  das  mesas  eleitoraes  deste  municipio, 
por  não  terem  sido  convocados,  na  forma  da 
lei,  os  vogaeíThomaz  Araanjáz,  Sebastião 
Lobato  e  Raymundo  Lopes.  (Documentos  n.  45 
e  46  do  contestante.) 

Além  das  irregularidades  mencionadas, 
que  pr.^judicam  as  eleições  de  todo  o  muni- 
cipio, ainda  nas  1*  e  4*  secções  funccionaram 
nas  mesas,  como  escrutadores,  pessoas  a 
ellas  estranhas,  achando-se  as  mesmas  com- 
pletai. 

Lo  municipio  de  Baião 

1*,  2«,  3»,  4»,  5*,  6'  e  7*  secções— 1,<»  porque 
também  as  mesas  eleitoraes  não  foram  regu- 
larmente nomeadas  por  não  terem  tomado 
parte  na  eleição  delias  os  rogaes  Ricardo 
Secco  Coitinho  e  Leonardo  José  Soares  (não 
convocados)  e  excluídos  sob  pretexto  de  ha- 
verem perdido  os  cargos,  apezar  de  haverem 


reclamado  e  haver  o  governador,  por  offlcio" 
declarado  ao  intendente  (em  solução  á  con- 
sulta que  lhe  foi  feita)  que  os  ditos  vogaes 
deviam  tomar  parte  na  eleição  das  mesas 
(documento  n.  55  do  contestante);  2,<»  porque 
para  a  eleição  de  8  de  abril  fez  o  intendente 
nova  divisão  do  municipio  em  secçõas  eleito- 
raes e  dengnou  novos  edifícios,  com  mani- 
íesta  infracção  do  disposto  no  art.  39,  §1», 
da  citada  lei  n.  35,  de  1892.  ('Document» 
n.  53  do  contestante.) 

Além  dessas  irregularidades  que  preju- 
dicam as  eleições-de  todo  o  municipio,  ainda 
nas  mesas  das  3*  e  6*  secções  funccionaram 
como  escrutadores  pessoas  a  ellas  estranha^^ 
estando  as  mesmas  completas. 

Do  municipio    de   Marapanim 

1*  2*  secções  —  porque  a  eleito  coraeçoií 
as  12  horas  do  dia,  quando  não  mais  podii 
ter  logar  a  eleição  (lei  n.  35.  cit.  art.  43, 
§  2-^;,  e  ainda  nesta  ultima  a  meia  Ainccio- 
hou  irregularmente  até  final  somente  com 
quatro  mesarios. 

3*  secção  —  porque  a  cópia  da  acta  da 
eleição  não  está  conferida  nom  concertada  e 
a  mesa  ficou  irregularmente  constituída  por 
não  se  ter  feito  a  eleição  de  presidente  e 
secretario.  (Lei  n.  35,  cit.  art.  43,  §  22  ,e  4i 
somente;. 

5*  e  6*  secções  — Primeiro.porque  as  mesas 
funccionaram  em  legares  diversos  dos  qae 
foram  previamente  designados  no  ultimo 
anno  da  legislativa  finda.  (Lei  n.  35  cit., 
art.  39,  §  !<>  —  A  mesa  da  5*  funecionou  m 
logar  Ahaetesinho,  designado  para  a  6*,  e 
esta  funecionou  no  logar  Cmmarana.  desi- 
gnado para  aquella.  (Documento  n.  56  do 
contestante;.  Segundo,  porijue  os  cidadãos 
Euzebio  da  Paixão  Coelho,  João  Arthur  dos 
Santjs  e  Pedro  Alexandrino  Monteiro,  qae^ 
figuram  funccionando  como  mesarios  da  õ*- 
secção,  são  03  dous  primeiros  mesarios  e  ♦> 
terceiro  supplente  da  mesa  da  6«  secção,  e 
os  cidadãos  que  figurara  como  mesarios  na 
mesa  da  6*  secção  não  são  mesarios,  sendo 
quo  Jerònymo  Gomes  da  Silva,  que  figura 
organizando  a  mesa  desta  secção,  não  é  me- 
sario  desta,  porém  da  5*  secção.  Documento 
n.  55  do  contestante.)  Além  da  escandalosa 
fraude  que  se  deu  destas  secções,  ainda  ^ 
cópias  das  actas  da  6»  secção  carecem  de  con- 
ferencia e  concerto.  (Lei  n.  35,  cit.  art.  43^ 
§22.) 

Do  municipio  de  Vizeu 

1*  e  2»  secções— porque  as  actas  da  eieiçã:> 
não  contém  declaração  de  quem  as  escreveu 
e  nem  se  acham  encerradas  regulapmente,fal- 
tando-lhe  assim  a  indisp3nsavel  authentici* 
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dãdc.e  ainda  na  1»  secção  votaram  eleitores 
de  outra  secção  onde  houve  eleição  e  os 
votos  não  foram  tomados  em  separado. 

3*  secção  —  porque  a  mesa  ficou  irregular- 
mente constituida,  não  tendo-se  procedido 
á  eleição  de  presidente  e  secretario  e  ainda 
dorque  {no  dixer  da  acta)  votaram  diversos 
eleitores  sem  exhibirem  seus  títulos,  contra 
o  disposto  no  art.  43,  §  4**,  dsv  lei  n.  35,  ci- 
tada. ^      » 

4*  secção  —  porque,  dizendo  a  acta  que 
votaram  205  eleitores,  foram  apuradas  so- 
mente 134  cédulas,  contando-se  132  votos  aò 
candidato  Dr.  Hossanah  e  8  votos  ao  Dr. 
Brito,  sem  que  da  acta  conste  o  que  Ibi 
feito  das  69  cédulas  restantes,  sendo  ainda 
de  notar  que  a  cópia  da  acta  da  eleição  está 
notoriamente  viciada  na  parte  referente  á 
votação. 

5*  secção  —  porque  as  cópias  não  estão 
conferidas  nem  concertados  e  ainda  porque 
na  cópia  de  assignaturas  extrahida  do  li- 
vro de  presença  ha  18  assignaturas  a  rogo 
— não  parecendo  natural  que,  em  tão  reduzi- 
do numero  de  eleitores,  tantos  estivessem 
impossibilitados  de  assignar  os  seus  no- 
mes, a  menos  que  sejam  elles  analphabetos. 
6*  secção— porque  a  acta  da  eleição  não  foi 
assignada  pela  mesa  e  ainda  porque  esta  foi 
irregularmente  organizada*  pois  tendo  com- 
parecido apenas  dous  mesarios  e  achando- 
se  presentcsdous  supplentes,  deviam  ter  sido 
estes  logo  convidados  e  proceder-se  depois 
á  eleição  de  presidente  e  secretario,  e  não 
proceder-se  a  essa  eleição  somente  com  os 
dous  mesarios  (como  se  fez) . 

Consta  também  da  acta  que  deixaram  do 
votar  83  eleitores  constantes  da  lista  de  cha- 
mada, por  terem  seus  titules  retidos  em  car- 
tório, onde  tiveram  de  votar  na  ultima  elei- 
ção de  ^vernador,  ex-vi  da  lei  estadoal  n . 
927,  de  2  de  abril  de  1900  (documento  n.  l 
do  contestante)  e  não  lhes  ter  sido  restituí- 
dos os  seus  titulos  até  a  data  da  eleição  fe- 
deral (8  da  abril  do  corrente). 

Do  município  de  Maracanã 

1*  a  6»  secções— porque  pelo  intendente 
foram  arbitraria  e  illegalmente  nomeadas 
novas  mesas  que  presidiram  as  eleições  de  8 
de  abril— com  infracção  do  disposto  no  art. 
40,  §3,  da  lei  n.  35  cit. 

Com  a  nuUidade  das  eleições  deste  muni- 
cípio concordou  o  candidato  contestado 
í^r.  Hossanah  de  Oliveira. 

Do  munidpio  da  Vigia 

Houve  duplicata  nas  2*,  3*,  4»,  5»  ?•  e  9» 


.  Também   neste  municipio  o    intendente, 
infringindo  o  disposto  no  art.  39  e  seu  §  1* 


da  lei  n.  35  cit.,  não  só  alterou  a  divisão 
das  secções  regularmente  feita  no  ultimo 
anno  da  legislatura  finda,  como  ainda  mo- 
dificou profundamente  a  constituição  deliam 
e  designou  também  novos  ediflcios  em 
logares  diversos  e  alj^uns  afastados  dos  da 
da  anterior  designação,  com  excepção  so- 
mente da  1»  secção.  (Documentos'  ns.  08  e 
69  do  contestante.) 

Por  esses  me  ti  vos:',  pensa  a  commissão  que 
não  podem  ser  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas nas  secções  seguintes : 

1*  secção— porque  a  cópia  da  acta  da  elei- 
ção carece  de  conferencia  e  concerto.  (Lqí 
n.  35  cit.  art.  43,  §  22. 

2*  secção,  (duplicata;.  Não  pôde  ser  ap- 
provada  a  eleição  i*e  vlizada  no  logar  Tupi- 
nambá,  arbitrari^ente  designado  pelo  in- 
tendente em  março  do  corrente  anno  (do- 
cumentos ns.  68  e  69  do  contestante)  o  sim 
a  realizada  no  logar  Fazenda ,  anteriormente 
designado. 

'  3*,  4*,  5*,  7»,  8*  e  9*  secções  (duplicata 
menos  a  8*).  Pensa  a  commissão  que  não 
podem  ser  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas nessas  secçõ3S,  porque  as  actas  das 
eleições  realizadas  nos  logares  prévia  e  le- 
galmente designados  carecem  de  conferencia 
e  concerto  e  as  outras  S3  referem  a  eleições 
realizadas  em  logares  arbitrariamente  desi-^ 
gnados  polo  intendente  em  março  do  cor- 
rente anno  para  a  eleição  de  8  de  abril,  coni 
manifesta  infracção  da  lei  citada. 

10*  secção— porque  falta  a  cópia  das  assi- 
gnaturas dos  eleitores  no  livro  de  presença. 

Do  municipio  de  S,  Caetano   de  OUvellas^ 

2*  e  3*  secções— porque  funccionaram  nas 
mesas  como  excrutadores  pessoas  a  ellas  ex- 
tranhas,  estando  as  mesiiias  completas. 

Do   municipio  de   S.  Domingos  da  Boa  Vista 

Também  neste  municipio  o  intendente^com 
infracção  do  disposto  no  art.  39  §  1°  da  lei 
-ii.  35,  citada,  fez  nova  divisão  do  municipio 
em  secções,  dividindo-o  era  nove  secções, 
quando,  pela  divisão  legalmente  feita  no  ul- 
timo anno  da  legislatura  finda,  foi  o  mesmo 
dividido  em  oito  secções  eleitoraes. 

Pensa  a  commissão  que  es^  grave  irre- 
gularidade por  si  só  annulla  por  completa 
todas  as  eleições  realizadas  no  dito  muni- 
cipio a  8  de  abril  do  corrente  anno. 

Além  dessa  irregularidade,  que  prejudica 
ao  processo  eleitoral  de  todo  o  municipio, 
ainda  não  podem  ser  approvadas  as  eleições 
das  seguintes  secções. 

2*  secção— porque  a  cópia  das  assignatur.is 
dos  eleitores  e  da  acta  da  eleição  não  estão 
assignadas  pelos  mesario^^o  aquella  carece 


253 


AKNAES   DA   CAMABA 


áe  conferencia  e  concerto  ( lei  n.  35  cit. 
art.  43,  §  22). 

5*  83Cção— porque  funccíonaram,  como  es- 
crutadores, (lua-í  pessoas  extranhas  á  mesa, 
estando  a  mesma  completa;  a  cópia  da  acta 
da  eleiçáo  não  está  authentieada  cora  as  as- 
signaturas  d)s  mesariose  ha  na  secção  maior 
numero  da  eleitores  d>  que  permitto  a  lei. 
(Lei  n.  35  cit.,  art.  43,  §  23  e  art.  38.) 

6»  secção— porque  a  cópia  da  acta  da  olai- 
fâonâ)  essa  authentieada  c«»m  as  assigna- 
turas  dos  mesarios,  e  ainda  porque  fUnccio- 
naram  oa  mesa,  como  escrutadores,  duas 
pessoas  aella  extranhas. 

Do  município  de  Ponta  de  Pedras 

3*  secção —  porque  ati^  cópias  da  acta  e 
assignaturaâ  careçam  de  conferencia  e  con- 
certo. (Ui  n.  35,  art;  43,  §  22.) 

Do  municipto  de  Curralinho 

!•  secção — porque  a  cópia  das  assignaturas 
«arecede  conferencia  e  concerto.  (Lei  cit.) 

Do  mtmicipio  de   Bragança 

Ha  duplicata  nas  3*,  4*,  5*,  7»,  8»  e  9» 
secções. 

Por  um  edital  que  apenas  é  Armado  pelo 
secretario  da  Intendência,  foram  designados 
novos  legares  para  is  reunião  das  mesas 
eloitoraes  na  eleição  de  8  de  abril  (documento 
►  Tl.  85,  do  contestante).  Por  contraria  ao  dis- 
posto no  art.  39,  §  1»  da  Lei  n.  35  cit.,  não 
podendo  prevalecer  esta  nova  designação  e 
sim.a  que  foi  feita  no  ultimo  anno  ái  legisla- 
tura finda,  devem  ser  approvadas  as  elaiçõe-i 
reiJizadas  nos  logares  anteriormente  des- 
ignados. 

3»  s3Cção— não  pôde  ser  approvada  a  eleição 
realizada  no  logar  Bom  Jardim,  ultimamente 
designado,  perante  a  mesa  presidida  por  Mi- 
guel Florêncio  de  Souza,  e  sim  a  realizada 
perante  a  mesa  prv?sidida  por  Malaquias  Ro- 
drigues da  Silva,  composta  de  mais  dous  me- 
sarioá  e  dous  supplentes  eleitos  em  18'J0. 

4*  secção  -nào  pôde  ser  approvaila  a  eleição 
realizada  nj  logar  Caratatura,  ultimamente 
designado,  p3rante  a  mesa  presidida  paio 
supplente  Geraldirio  António  de  Souza  e  or- 
ganizada com  eljitores,  e  sim  a  realizada  no 
logar  Batxiritura,  anteriormente  designado, 
perante  a  mesa  presidida  por  Franklin  da 
Costa,  composta  de  mesarios  e  supplentes 
eleitos  em  1899. 

5*  secção— não  pôde  ser  approvada  a  elei- 
ção realizada  perante  a  mesa  presidida  por 
José  Paulo  da  Silveira,  composta  de  eleitores, 
è  sim  a  realizada  perante  a  mesa  presidida 


por  António  de   Castro  Carvalho,  composta 
de  mesarios  eleitor  em  1899. 

7*  secção— não  pôde  ser  approvada  a  elei- 
ção  realizada  no  logar  Aracalura.  ultima- 
mente designado,  perante  a  mesa  presid^ia 
pelo  supplente  Ricardo  Meaies  Pereira,  or- 
ganiz  ida  com  eleitores,  e  sim  re  illzada  no 
logar  CAafi,anterk)rraente  designado. perante 
a  moga  presidida  pelo  mesmo  Ricarao  Men- 
tes Pereira,  composta  de  mesarios  e  supplen- 
tes eleitas  em  18J9. 

A  fraude  ô  manifosta  naqaella  eleição,  por 
quanto  figurando  em  ambas  o  mesario  Ri- 
cardo Mendes  Pereira,  parece  evidente  que 
naquella  serviram-se  do  seu  nome.  daado-o 
como  presente  somente  com  o  fim  de  simo- 
larem  a  presença  de  um  mesario  para  darem 
como  òrgaivzada  a  mesa,  sem  o  que  não  lo- 
grariam fcizer  a  fals  t  duplicata,  e  tanto  as- 
sim é  que  antes  da  eleição  e  na  própria  acta 
da  organização  si  declara  que  o  dito  mesario 
retirou-se,  por  doente,  não  fiigurando  o  aea 
nome  entre  os  signatários  da  dita  acta,  ao 
passo  que  nesta  eflTecâ vãmente  o  dito  mesa- 
rio funccionou  na  mesa,  votou  e  tem  com  oê 
demaiá  mesarios  reconkecida  a  sua  firma. 

8»  secção — Não  pód  3  ser  approvada  a  elei- 
ção realizada  perante  a  mesa,  presidida  por 
Jo8é  Joaquim  de  Almaida  e  organizada  com 
eleitores,  e  sim  a  realizada  paranse  a  mesa 
pix^sidida  paio  mesario  Angelo  Jos^  da  Silva, 
composta  de  mesario.^  e  suppleutos  eleitos 
em  1899,  entre  os  quaes  figura  também  o 
mes  i  rio  José  Joaquim  de  Almeida,  s^ndo  que 
na  acta  desta  as  firmas  dos  mesarios  estio 
rr-cíínliecidas,  de  onde  se  conclue  que  teve 
logar  a  mesma  fraude  que  deu-se  na  7*  se- 
cção, tanto  assim  que  o  dito  mesario  não 
assigna  a  acta  da  organização  da  me^i  e 
alli  se  declara  que  também  retirou-se  i>or 
doente. 

9^  secção  —  níu)  pôde  ser  approvada  a 
eleição  realizada  perante  a  mesa  organizada 
pelo  mesario  Adelino  da  Silva  Aguiar,  com- 
posta de  eleitores,  o  sim  a  realizada  perante 
a  mesa  organizada  pelos  mesarios  Rufino 
Alves  de  B;irroá,  composta  de  mesarios  e  sup- 
plentes eleitos  em  1899.  Também  na  acca 
da  orgmização  daquella  mesa  e  antes 
da  assignatura  da  acta  se  declara  qno  o  re- 
ferido mesario  retirou-se  por  iocommodado, 
de  onde  se  concluo  que  houve  também  a 
mesma  fraude,  simulando*s9  a  presença  de 
um  mesario  somente  com  o  fim  de  dar-se 
como  organizada  a  mesa. 

10*  socção  —  não  pôde  ser  approvada,  po> 
que  tendo  sido  o  município  dividido  em  nove 
secçães  no  ultimo  anno  da  legislatura  finda 
não  podia  ser  alterada  essa  divisão,  ex-Kt 
do  disposto  no  art.  39,  §  1<»  da  lei  n.  35 
cit.,  pelo  que nullo  é  o  croca^o^ i^eitoral 

igi  ize     y  g 
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alizado  na  dita  secção  ^documentos  ns.  77 
B5,  do  contestante). 

Do  município  de  S,  Sebastião  da  Boa  Vista 

1*  secção  —  porque  da  acta  da  eleição  não 
nsta  o  namero  oe  eleitores  que  deixaram 
>Totar.  (Lei  n.  35  citado.) 
4*  sec^o  —  porque  as  cópias  da  acta  e  das 
Bignaturas  carecem  da  conferencia  e  con- 
ito,  visto  que  o  cidadão  que  figura  como 
privão  ad-noc  não  foi  nomeado  pela  mesa. 
ein.  35cit.,  art.  43,  §20.) 

í    Do  município  de  Soure 

5*  secção  —  porque  não  ha  acta  do  eleição 
somente  cópia  das  assignaturas  dos  elei- 
>res. 

í^  secção  —  porque  a  mesa  ficou  irregular- 
leate  organizada  com  dous  membros,  nu- 
lero  que  elevou-se  a  nove  porque  também 
mccionaram  na  mesa,  como  escrutadores, 
uas  pessoas  a  ella  extranhas. 
Pensa  a  Cominissão  que  também  não  podem 
9r  approvadas  as  eleiçõe-j  re.Uizadas  nas  1*, 
*,  4»,  6*,  7*  e  8*  secções,  porque  sendo  do 
.018  o  numero  de  eleitores  deste  município 
pelo  alistamento  de  1899),  comprehondidos 
á  eleitores  do  extincto  município  de  Mon- 
aras,  sendo  763  do  primeiro  e  855  do  se- 
cundo, total  1.018,  a  apuração  geral  dá  ao 
>r.  Hossanah  1.056  votos  e  ao  Dr.  Brito  seis, 
otal  1.062  votos,  ou  mais  44  do  que  o  mi- 
nero de  eleitores  do  município  (documentos 
»7o88,  do  contestante). 

Do  município  de  Muanã 

l*  secção — porque  íUlta  a  cópia  das  assi- 
jnaturas  dos  eloHore.:j.  (Lei  n.  35,  art.  43, 
}24.) 

'^*  sec^o— porque  as  cópias  das  actas  e  das 
^ignaturas  carecem  do  conferencia  e  con- 
:erto.  (Lei  supra.) 

3*sec^o — porque  a  mesa  foi  irregular- 
inente  organizada  somente  com  eleitores, 
f^  havendo  mosario  algum  presente,  caso 
em  que  não  podia  liaver  eleição.  (Lei  n.  426, 
je  7  de  dezembro  do  189  s  art.  !<>.) 
fc*^'  ssc^— porque  funccionaram  na  mesa, 
■mo  escrutadores,  duas  passoas  a  ella  ex- 

nolios. 


Do  município  de  Ourem 

\\  3»  o  4*  secções  —  porque  funcoionaram 
^esas,  como  escrutadores,  pessoas  a  ella 
Palias  e  as  actas  da  ultima  não  foram 
Meadas  pela    mesa.   (Leicit,,  art,    43, 

I     ^í^Níwi  V.  y 


2*  secção  —  porque  a  acta  da  eleição  não 
contém  a  declaração  de  quem  a  escreveu  e 
nem  se  acha  encerrada  regularmente,  care- 
cendo assim  da  indispensável authenticidade. 

Do   municipio  de  Abaete 

2*  secção— porque  funccionaram  na  mesa, 
como  escrutadores,  duas  pessoas  a  ella  ex- 
trnhas.  Pensa  a  Commissão^ue  também 
não  merícem  ser  ap provada^  as  eleições 
realizadas  nas  1*,  3*,  4*,  5*  e  6*  secçõ  s,  por- 
que não  estando  o  alistamento  eleitoral  deste 
município  definitiva  e  legalmente  concluído 
por  falt  V  de  transcripção  em  livro  de  notas 
de  tabellião,  não  podia  o  municipio  ser  divi- 
dido em  secções  e  consequentemente  não 
podia  haver  eleição.  (Lei  n.  35  cit.,  art.  27, 
§  3<»  combinado  com  o  art.  39  ;  documento 
m  90,  do  contestante.) 

Do  municipio  de  Irituia 

1*  secção  —  porque  constando  da  acta  da 
eleição  que  foram  encontradas  somente 
cincos  cédulas  foram  apurados  77  votos 
para  o  Dr.  Hossanah  e  a  cópia  das  assigna- 
turas carece  de  conferoncia  e  concerto.  (Lei 
cit.,  art.  43,  §22.) 

2»,  3*  e  4*  secções— porque  nas  2*  e  4*  func- 
cionaram nas  mesas,  como  escrutadores, 
pessoas  (2)  a  ellas  extranhas  e  as  cópias  das 
actas  carecem  de  conferencia  e  concerto,  e 
na  3*  a  cójpia  das  assignaturas  resente-se  da 
mesma  falta.  (Lei  n.  35  cit.,  art.  43,  §  22.) 

_  Do  municipio  da  Cachoeira 

1*  secção — porque  falta  cópia  das  assigna- 
turas dos  eleitores.  (Art.  cit.) 

3*  e  4*  sedições— porque  as  mesas  ficaram 
irregularmente  organizadas,  não  tendo-se 
procedido  á  eleição  de  presidente  e  secretario 
(Lei  n.  33  cit.,  art.  43)  e  ainda  as  cópias  das 
actas  da  ultima  carecem  de  conferencia  e 
concerto.  (Art.  43,  §22  da  Lei  cit.; 

Do  municipio  de  Acará 

1*,  2*,  3»,  4*  o  0^  secções— porque  funccio- 
naram nas  respectivas  mesas,  cjmo  esciuta- 
doros,  pessoas  a  ellas  estranhas,  o  ainda  p  )iv 
que,  sendo  de  785  o  numero  dn  eleitores  dcsto 
municipio, se  verifica  pola  acta  que  votaram 
705  eleitores  e  faltaram  144,  o  que  elevci  o 
numero  a  849  ou  mais  61  eleitores  do  que  cí: 
que  ha  no  municipio,  faltando  ainda  os  da 
5*  secção  que  augmentaram  enumero  de 
eleitores  (documentos  ns.zS7bp>ôSi  do  contes- 
tante) i 
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t)o  riXHcijr^)  fie  M>  -'J'  ''  i 

1*,  2*  e   '*'*    .^fv^í.-rr»^  —  p  «r  ;!.'■  M    c'>,''\<    »]•»' 

carecííin  d*;  cuiH-Ttfnoia  o  'ínví/r  j  f!,fi  n.  líõ 
cit.,  art.  4  >,  ?í  ''i^i  <'  a  aca  da  rlei»;  .o  da  3* 
niu)  contóm  docluMi^io  d?  'puMi  a  (íí(\-.'VC  i  e 
nem  »e  adia  cncorrada  re^rulanncito,  c:u-c. 
condo  assim  da  indispensável  aiuliciuicidade 

Do  Tnunicipio  de  Salinas 

1*,  2*,  3*  o  1*  c  do  do  Santarom  Novo — 
1*,  3-'  o  4*  Sfiorôes— popí^ine  as  actas  da  olei- 
co nâ)  contoííiu  a  oxpras^a  declaração  di' 
qnom  as  oscrtíV(íu  o  ru^n  so  achara  rogular- 
iiKmtc  oncornuias,  fafiand  >-lhes  assim  a  in- 
dispensável autlionticidado  i)ara  que  possam 
valor  como  instrumentos  pulilicos  e  ainda 
nas  1*  e  2*  secções  d(i  Salinas  as  actas  e 
cópias  de  assignaturas  são  conferidas  e  con- 
certadas por  um  mesmo  tabellião. 

Do  município  de   Collares 

2*  secção  —  porque  da  autlienticas  não 
consta  que  a  acta  da  eleição  tivesse  sido 
assignada  pela  mesa. 

Do  município  de  Curuçd 

1*,  2*  o  3"  secções— poríiue  as  actas  da  1*  e 
2»  foram  transM'iptas»  coiicertadis  o  confe- 
ridas polo  mo.-mo,  b-orvontuario,  sendo  as 
eleições  realizadas  em  l(.»</ares  diversos,  e  a 
cópia  das  aI^si*»naturas  dos  eleitores  da 
3*  carece  de  conferencia  e  roncerto. 

Do  município  de  Cnneid 

1*  «  2"  se<*ções— porque,  s^Mido  de  24<J  o 
numero  de  tdtíitoníS  da<iuella  e  diZ''.iíd  >  a 
acla  que  votaram  150  eleit  )res  o  faltavam 
«O  e  sendo  de  íX)  o  numero  de  eliút  'res  desta 
e  di/.end)  a  acta  que  votaram  ^5  eleitores  (; 
faltaram  15,  fica  re<  luz  ido  niquella  e  elevado 
nesta  Sí^cção  o  numerj  do  eleitores  de  que  se 
compõem  as  ditas  .^ecções. 

3*  secção --porqiu)  falti  a  cópia  das  as- 
si«ínaturas  e  ainda  j^rniue  a  mesa  desna 
secção  funcionou  em  lopfar  diverso  do  prt^- 
viamento  di-siixnado,  em  virtude  de  nova 
de-si«ínação  fei-a  pid  >  inteiideriti»  para  a 
reunião  das  mesas  d(;sta  e  das  4^,  12**  e  IG* 
secções  para  a  (didvào  do  8  de  abril,  com  in- 
fracção do  d  isp(.. si:)  jio  art.  :^lí,  ^  r  da  lei 
n.  :;5  (ditada.  (I)i)cumenti)  n.  !>*-?  do  contes- 
taiue.) 

4*  seci;ã')-  purqip  a  mesa  ftmcíMonou  em 
lo^Mr  diverso  do  (lue   foi  previamente    desi- 


jíndo  no  ':ltim  í  «nn  >   da  Í0;ris!atura  fin^.au 

,L*'!   «^  d.  .-'Ji^enc  •'  CÍt'l  l  M.) 

5- s '•' -à' — !>  )r  {KO  <i  i  vetada  eleição  cúo 
M)n-ti  <\\\vn\  a  c-croveu  e  nom  a  mciziia  sà 
iciía  n*u'ilarmt»nto  Cícerrada,  caroceiíilo 
.i-sí.n  *i-i  í  idi<p*íns'iV3l  authontioidado  para 
l  e  p<K5a  val.T  como  instrumento  publico,  c 
ain  la  nh^^  os^ú  assi^nado  pela  mesa  o  termo 
de  encerramento  no  livro  do  presença. 

G'  e  7*  secções— porque  sendo  do  1.86(>  u 
numero  de  eleitores daquella  o  dizendo  a  aeu 
que  votaram  105  e  deixaram  de  vour 
sii,  o  sendo  de  15S  o  numoro  de  eleití>reí 
desta,  o  dizendo  a  a'"ta  quo  votaram  112  a 
deixaram  de  votar  43,  fica  cm  amba»re*luzi- 
do  o  nun>ero  de  eleitores. 

8*  secção— porque  f  ilta  a  cópia  das  as4gria- 
turasdos  eleitores  no  livro  de  presença. (Lei 
n.  ;5,  citado  artigo) 

12*  secção— porque  a  mesa  fíinccioQrfU  em 
logar  outro  que  mo  o  designado  no  ultin:o 
annoda  legislatura  finda,  \}ov  d^esi^oaçãui 
arbitrariamente  feita  pelo  intendente  para  a 
eleição  de  8  de  abril. (Lei  n.:{5,citvdo  art.3y. 
§  r  e  docum3nto  citado.) 

i:>  e  14*  sec;5es— porque,  sendo  de  128  •» 
numero  de  eleitores  daquella  e  dizendo  a 
acta  quo  votaram  118  eleitores  o  deixaram  i 
de  vutar  3,  o  sendo  de  196  o  numero  de  elei- 
tores desta  e  dizendo  a  acta  quo  votaram 
IG5  o  deixaram  de  votar  29,  fica  em  amba- 
reduzido  o  numero  de  eleitores  do  quo  ellií 
se  compõem.  (Lei  o  doe.  cit). 

15*  secçrio— i:orquo  da  cópia  dos  assigna- 
turas não  consta  que  tenha  sido  assignaJo 
pela  mesa  o  termo  de  encerramento  no  livrJ 
de  presença.  (Lei  n.  35  cit.) 

10^  secção— (lia  duplicata).  Não  pôde  ser 
approvada  a  eleição  realizada  perante  a 
mesa  presidiíla  por  Francisco  Militão  de  Aí- 
Humpçào:  1",  porque,  comparando-so  as  assi- 
gnaturas ih  s  mesarios  na  cópia  d.i  acta  «an 
as  mesmas  no  ollicio  de  remessa,  se  vorifici 
([uo  não  foram  csinipias  pelos  raosmos  mo- 
saii);,  s?ndo  ató  de  noCar  quo  no  offlcio  i- 
appellido  do  presidente,  que  6  Ass^mpç^io, 
está  escripio  Ascençriox^"^,  porque,  constando 
da  acta  que  votaram  14  eleitores  da  5*  s> 
cção  o  '^'ò  da  15*  (quando  ó  corto  que  nostaif 
houve  el(ii;ão?,  não  foram  es^es  votos  ti- 
mados  em  separado,  nem  retidos  os  seu- 
titules  nos  teriíios  do  disposto  no  art,  V, 
^  4°,  da  lei  n.  4*^6,  do  7  de  dezembro  eh*  ' 
l<Sí)0.  Não  p')do  também  ser  approvada » 
eleição  roaliza<ia  perante  a  mesa  proaididi 
por  Canutu  António  da  ('osta  Masson,  porque  ' 
as  actas  e^tào  desacompanhadas  da  oópii  ■ 
da-?  assi-rnaturas  dos  í^^^j^^JS^ fl9  livro  do 
pre:>e.nça.  Digitized  by  V^OOgic 
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Do  municipio  de  Belém 

2*  o  o*  SGcções— porque  as  cópias  das  assi- 
gnaturas  carojeni  ilo  conferencia  o  concorto. 
(Lei  ci^..  art.  43,  §  ?8.j 

4*,  51*  c  S2*  socçôçá— porquo  as  cópias  <las 
actas  não  C3^Ã>  autihonticadas  com  as  assl- 
gaaturas  dos  mosarios. 

6*,  7*,  8»,  19»,  35»,  37»,  41»,  48»,  70»  o  71»— 
porque  nas  mesas  dessas  secçôos  funcciona- 
ram,  corao  escruta  lorcs  pessoas  a  ellas  os 
tranhas,  estando  as  mesmas  completas  o 
ainda  as  actas  da  eleição  o  termos  de  encer- 
ramento da  8»  e  41»  nao  foram  assignadjs 
pela  mesa. 

16»,  2*2*,  32»  e  47»  secções— porque  as  re- 
spectivas actas  não  conteem  declaração  de 
nuem  as  escreveu  c  nem  so  achara  encerra- 
das  regularmente,  faltando-lhes  assim  a  in- 
dispensável authenticidade  para  que  possam 
valer  como  instrumentos  punlicos. 

20»  secção— porque  a  acta  não  declara  o 
numero  de  eleitores  que  deixaram  de  votar 
(lei  cit.)  o  na  32»  secção  ha  mais  de  250  elei- 
tores, contra  o  disposto  no  art.  38,  da  lei 
n.  35  cit.) 

29»  e  31»  secçôos— parque  tendo,  no  dizer 
iias  actas  votado  naquolla— eleitores  da  24»  e 
nesta— eleitores  da  30»  socção,  não  foram  os 
seus  votos  tomados  em  separado  e  nem  reti- 
dos os  títulos,  como  determina  ò  «art.  T,  §  4<» 
da  lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de  1896.  . 
34»  secção— porque  a  mesa  fanccionou  até 
floal  somente  com  quatro  mesarios,  som 
completar-se  antas  da  apuração.  (Lei  n.  35 
cit.,  art.  43,  §  1°  e  2»  parte.) 

36»  o  38»  secções— parque  naquclla  a  acta 
da  eleição  e  nesta  a  acta  e  termo  do  encer- 
ramento no  livro  de  presença  não  foram  as- 
signados  pela  mesa.  (Lei  cit.) 

43»,  44»  e  74»  secções— porque  naquella  o 
UQsta,  as  actas  e  termos  de  encerramento  e 
na  44»  o  dito  termo  não  foram  assignados 
pelos  mesarios. 

73»  secção— porque  o  livro  que  serviu  para 
a  transcripção  da  acta  da  eleição  foi  irregu- 
larmente rubricado  por  um  ftscal,  quando 
somente  era  competente  um  dos  membros  da 
uúnoria  da  mesa.  (Lei  n.  35,  citado  artigo.) 
5»,  21»,  23»,  25»,  28»,  33»,  40»,  45»,  5t)«  e 
75»  secções  e  ainda  as  6»,  7»  e  8»— porque  as 
mesas  fUnccionaram  em  legares  outros  que 
não  os  designados  no  ultimo  anno  da  logis- 
glslatura  finda,  era  virtude  do  acto  arbitrá- 
rio do  intendente,  que  nas  proxiraidades  do 
pleito  de  8  de  abril  e  com  desrespeito  do 
Praz^  legal,  fez  nova  designação  de  edificio, 
Pí^saodo  algumas  mesas  a  funccionar  em 
logares  diversos  e  afastados  do*  que  haviam 
sido  designados  no  ultimo  anno  da  legisla- 
terá  finda,  contra  o  disposto  no  art.  39  §  T, 


da  cilada  lei  n.  35.  (Documento  n.      do  con- 
testanEo.) 

53^,  54»  e  55^  secções— porque  funccíona- 
rani  nas  mesns,  como  oscriitadores,  possJas 
a  ellas  estrrnilias,  e  ainda  porque  as  suppos- 
tis  cópias  do  assignaturas  não  reproduzem 
fielmente  o  que  consta  dos  livros  de  .pre- 
sença, pois  naquellas  os  nomos  dos  mesarios, 
após  o  termo  de  encerramento,  não  guardam 
a  me^ma  ordem  em  que  se  acham  nos  ditos 
livros,  e  no  termo  de  encerramento  do  livro 
de  presença  da  54»  secção  os  nomes  dos  me- 
arios  são  e^criptos  pela  mesma  lettra  do 
quem  lavrou  o  tormo,o  que  prova  que  o  livro 
foi  p  eparado  posteriormente  á  suppo§ta 
cópia,  servindo  esta  de  norma  para  o  pre- 
paro daquelle. 

56»  secção— pjrque  também  funccionarara 
na  mesa,  omo  Obtrutadores,  duas  pessoas 
estranlias  ã  dita  mesa,  e  ainda  porque  o  ci- 
dadão Vicente  Caraillo  da  Silva,  que  figura 
corao  raesario  nesta  secção  (onde  não  votou) 
figura  votando  na  57»  secção,  em  cujo  livro 
de  presença  tem  o  seu  nomo. 

57»  secção— porque  a  acta  não  declara 
quem  foi  votado,  nem  o  numero  dQ  eleitores 
que  deixaram  de  votar. 

58»  socção— porque  funccionarara  na  mos  i, 
como  escrutadores  duas  pessoas  a  ella  es- 
tranhas e  ainda  porque  o  mesafio  Pedro 
Ferreira  de  Lima,  que  ahi  figura  votando, 
timbem  tem  o  sou  nome  no  livrode  proionça 
da  63»  e  mais  duas  vezes  no  da  65»  secção, 
lambera  figura  votando  duas  vezes  José  Fer- 
reira de  Souza,  que  ainda  figura  votando  na 
59=*  secção.  Verifiou-se  que  o  livro  de  pre-  4 
seaça  foi  preparado  depois  da  eleição,  ser- 
vindo de  norraa  a  supposta  copia  de  assigna- 
turas  porque  encontrase  no  livro  o  termo 
de  conferencia  e  concerto  que  se  vô  na  sup- 
posta copia  (onde  tem  cabimento  e  não  no 
livro  do  presença). 

59»  secção— porque  a  supposta  copia  de 
assignaturas  (si  copia  fosse)  teria  reprodu- 
zido o  termo  de  reconhecimento  das  firmas 
dos  mesarios  que  so  vê  no  livro  de  presença, 
e  esse  reconhecimento  de  firmas  de  mezarios 
que  não  mereceria  reparo  si  utilisado 
fosse  na  copia,  no  livro  de  presença,  onde 
não  tera  caoiraento,  por  parecer  excesso  de 
zelo,  faz  antes  presumir  do  que  afastar  a 
suspeita^  de  fraudo  conrra  o  mesrao  livro— 
além  disso— figura  votando  três  vezes  nesta 
seçcão  Francisco  António  de  Araújo  o  uma 
voz  José  Ferreira  e  Souza,que  também  tem 
o  seu  nome  no  livro  de  presença  da  5S»  so- 
cção. A  acta  da  eleição  não  escã  assignada 
pelos  mesarios. 

GO»  e  01*^  secções  —  porque  funccionjiram 
nas  mesas  como  escrutadores  duas  pessoas  a 
ellas  estranhas,  e  ainda  porque  a  supposta 
cópia  do  assignatui'as  da  GO»  nâo  reproduz 
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fielmente  o  que  consta  dos  livros  de  pre- 
sença. 

6'^^  secção— porque  CO tejando-se  a  supposta 
cópia  das  assignaturas  cora  o  livro  de  pre- 
sença se  vê  no  corpo  do  termo  de  encerra- 
mento (no  livro)  copiados  os  nomes  dos  me- 
sarios  como  estão  na  supposta  cópia,  se- 
guindo-se  depois  as  assignaturas  dos  mo- 
sarios;  de  onde  se  deve  concluir  que  o  livro 
é  a  cópia,  e  oíta  é  o  original  que  serviu  de 
norma  para  o  preparo  do  livro.  Esta  fraude 
é  tanto  mais  grosseira  qu:vnto  é  corto  que,  si 
a  cópia  fosse  real,  teria  reproduzido  duas 
vezes  os  nomes  dos  mosarios  após  o  termo, 
alóm  das  assignaturas  do  próprio  punho 
para  authenticar  a  cópia.  Ainda  figura  como" 
mesário,  votando  nesta  secção,  Francisco 
Deocleciano  Marques,  que  também  figura 
como  mesario  votando  na«63*  secção. 

63*  secção—porque  figuram  como  mcsarios 
Ignacio  Evaristo  Monteiro  e  Francisco  Deo- 
cleciano Marques,  quando  é  certo  que  aquelle 
não  é  o  mesariò  e  sim  Ignacio  Evaristo  Mon- 
teiro Ferreira  (^documento  n.  16  A  do  con- 
testante) e  este  figura  também  como  mc- 
sario  e  votando  na  62*  secção. 

Ainda  figura  votando  nesta  secção  João  de 
Araújo  Sampaio,  que  também  figura  como 
mesario  e  votando  na  67*  secção.  A  supposta 
cópia  de  assignaturas  não  é  a  fiel  repro- 
ducção  do  livro  de  presença,  e  ainda  func- 
.  cionaram  na  mesa  dous  escrutadores  a  ella 
estranhos. 

64*  secção— porque  figura  votando  João  de 

Araújo  Sampaio  o  Miguel  Florêncio  de  Oli- 

^Teira,  que  também  figurara  como   mesarios 

e  votando  na  67*  secção,  e  o  primeiro  ainda 

figura  votando  na  63*  secção . 

65*  spcção— porque  li gura  votando  duas  ve- 
zes nesta  secção  Pedro  Ferreira  do  Lima, 
que  também  figura  como  mesario  e  votando 
na  58*  secção.  Ainda  a  supposta  copia  de  assi- 
gnaturas não  reproduz  fielmente  o  que  está 
no  livro  de  presença. 

66»  secção— porque  figuram  como  mesa- 
rios Vicente  de  Souza  Leal  e  Esperidião  Fer- 
nandes de  Queiroz,  que  tambera  figuram  vo- 
tando na  57*  secção. 

67*  secção— porque  João  do  Araújo  Sam- 
paio e  Miguel  Florêncio  de  Oliveira  que  fi- 
guram como  mesarios  votando  nesta  secção, 
também  figuram  vot  indo  na  63*  secção.  Ainda 
figuram  votando  duas  vezes  nesta  secção 
José  Gomes  de  Castro,  Vicenve  Ferreira  de 
Souza, João  Baptista  Ferreira, Fiancisco Lopes 
Pimentel  João  Barriga  Filho,  Innocjncio  GiU- 
Ih )rme  Mendes,  João  FerninJes  Xavier  da 
Silva  e  Miguel  José  de  Souza.  Ainda  as  actas 
das  62*,  63",  6P,  6:,^,  66*  e  67*  secções  figu- 
ram como  conf^^ridas  e  concerrMKJas  pelo  ta- 
boUião  Pamphilio  Mattos  de  Queiroz  Jucá,  e, 
si  oUe  as  conferiu  c  concertou,  é  porque 


tambera  as  transcreveu,  e,como  era  natnral- 
raente  impossivel  que  um  só  tabelliâ)  tran- 
screvesse era  suas  notas,  no  mesmo  dia  e 
iraraediataraente  após  estas  eleições  as  re- 
spectivas actas,  nos  termos  do  art.  43  §  ^ 
da  Lei  n.  3õ  cit.,  a  Commissão  está,  conven- 
cida de  que  nenhuraa  delias  foi  conferida  o 
concertada  e  menos  transcripta  nas  notas  do 
dito  tabelliâo  Jucá. 

Além  das  graves  irregularidades  e  fraudes 
que  se  deram  nas  secções  eleitoraes  de  ns.  53 
a  67,  e  que  vêm  de  ser  mencionadas,  a 
Commisgão,  depois  de  haver  examinado  em 
coíiejo  cora  as  suppostas  cópias  de  assigna- 
tuius  os  livros  de  presença  dessas  secçõ8S,quo 
requisitou  e  lhe  foram  presentes,  nào  pôde 
deixar  de  externar  a  péssima  impressão  que 
teve  e  a  convicção  que  lhe  ficou  de  que  taes 
livros  são  clara  o  notoriamente  falsificados. 

Do  exame,  ainda  o  mais  ligeiro,  desses  li- 
vros se  evidencia  não  só  que  elles  foram 
preparados  depois  da  eleição,  servindo  de 
normas  para  o  preparo  delles  as  suppostas 
cópias  de  assignaturas,  como  também  que 
em  todos  esses  livros  ha  assignaturas  escri- 
ptas  pelo  mesrao  punho,  o  que  se  verifica 
pela  perfeita  seraelhança  da  lettra,  de  onde 
conclua  a  Coraraissão  que  nessas  secções,  elei- 
toraes a  eleição  foi  uma  verdadeira  farça. 

■  INCOMPATIBILIDLDE 

A  ComraissãOr  depois  de  haver  examinado 
cora  a  devida  attenção  o  quanto  allegaram  os 
candidatos  cora  relação  á  incorapatibilidade 
arguida,  e  tendo  era  vista  as  disposições  con- 
tidas na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1892. 
e  na  Constituição  do  Estado  do  Pará,  pensa 
que  a  incorapatibilidade  allegada,  por  care- 
cer de  fundaraento,  não  procede. 

Dispõe  o  art.  30  da  lei  n.  35  cit.: 

N(7o  poderão  ser  votados  para  Senador  os 
Deputado  ao  Congresso  Nacional — n.  VlII^coi 
magistrados  estaduaes^  salvo  si  estiverem  flt?w/- 
sos  ou  em  disponibilidade  mais  de  um  anno  antes 
daeleição — n.IX^osfunccionarios  administra- 
tivos  federaes  ou  estaduaes  demissiveis  inde^ 
pendentemente  de  sentença  nos  respectivos 
Estados;  portanto,  em  face  das  disposições 
citadas,  que  regem  a  matéria,  a  incompatibili- 
dade allegada  sóniento  procederia,  dada  uma 
das  duas  hypotheses  seguintes :  ou  de  fazor 
o  procur  i.dor  geral  do  Estado  do  Pará  paase 
da  magistratura  do  mesmo  Est  .do,  ou  de  ser 
demissivel  do  dito  cargo  independentemente 
de  sentença.  Ora,  entre  os  órgãos  do  Poder 
Judiciário  do  Pará,  definidos  pelo  art.  36  da 
Constiiiuição  desse  Es:ado,  não  figura  o  pro- 
curador geral,  que  sóraente  no  art.  40  da 
mesraa  Constituição  figura  como  chefe  do 
ministério  publico  com  attribuiç^^outras 
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que  nao  as  de  decidir  ou  julgar,  únicas  que 
constituem  o  caracteristico  do  magistrado. 
Pelo  art.  48  da  dita  Constituição,  o  procura- 
dor geral,  sendo  equiparado  aos  memBros  do 
Tribunal  de  Justiça  e  juizes  de  direito,  é 
^italicio  e  somente  por  sentença  perde  o 
cargo ;  portanto,  não  incide  na  censura  do 
art.  30,  VIU  e  IX  da  Lei  n.  35  cit. 

Nestas  condições : 

Considerando  que  não  tendo  havido  apura- 
ção, o  supposto  diploma  deve  ser  reputado 
ioexistento  para  o  ofleito  do  art.  46  da  lei 
n.  35,  de  25  de  janeiro  de  1898  ; 

Considerando  que  deduzidos  os  votos  das 
mencionadas  authenticas  das  irregularidades 
e  vicios  especificados,  o  resultado  será  : 

Votos 

1.470 
959 


Dr.  Theotonio  Raymundo  de  Britto. 
Dr.  João  Hossanah  de  Oliveira 


E*  a  Commissão  de  Petição  o  Poderes  de 
parecer  : 

1*.  que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas no  dia  8  do  abril  do  corrente  auno, 
no  l*  districto  do  Estado  do  Pará,  nassecçõe? 
1*  e  26*  de  Belém,  4»  de  Marapanim,  2»  da 
Vigia,  (sendo  a  que  se  realizou  perante  a 
mesa  presidida  pelo  cidadão  António  Mendes 
Pinbeiro,  no-  logar  Fazenda),  1*,  2*  e  4*  de 
Ponta  de  Pedras  ;  3»  de  Curralinho,  1*  e  4» 
de  S.  Caetano,  da  l»  a  9»  de  Bragança,  a 
saber— 3»,  a  realizada  perante  a  mesa  presi- 
dida pelo  cidadão  Malaquias  Rodrigues  da 
Silva  —  4*,  a  realizada  perante  a  mesa  pre- 
sidida pelo  cidadão  Franklin  da  Costa— 5»,  a 
realizada  perante  í».  mesa  presidida  pelo  ci- 
dadão António  de  Castro  Carvalho  —  a  7* 
jealizad;^  perante  a  mesa  presidida  pelo  ci- 
dadão Ricardo  Mendes  Pereira  -^  8*,  a  rea- 
lizada perante  a  mesa  presidida  pelo  cidadão 
Angelo  José  da. Silva  —  9*,  a  relizada  per- 
ante a  mesa  presidida  pelo  cidadão  Rufino 
Alves  do  Rosário— 2*  de  S.  Sebastião  — 
4*,  5»,  6»  e  7»  de  Curuçá  —  2»  de  Cachoeira 
—9»  de  Cametá,  e  anu  liadas  as  demais  ; 

2*,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  l*»  districto  do  Estado  do 
Pará  o  Dr.   Theotonio  Raymundo  de  Britto. 

iQft^^*  das  Commissões,  23  de  setembro  de 
!?•  ~~  Esperidião,  presidente,  —  José  Eu- 
ieòxo,  —  Trindade, 

VOTO    EM  SEPARADO 

í^pois  de  examinados  todos  os  documen- 
^y  Que  me  foram  presentes,  taes  como: 
Jjvpos  requisitados  pela  Commissão,  actas, 
^w  as  apresentadas  pelo  candidato  diplo- 
Daaao,  quer  as  que  o  foram  pelo  candidato 
*^tttegtante,  boletins,  diploma,  contestação  • 


documentos  annexos,  impugnação  e  mais 
papeis  relativos  a  eleição,  veriôquei: 

l.^^Que  o  primeiro  districto  eleitoral  do 
Estado  do  Pará,  no  qual  se  realizou  a  eleição 
de  que  se  trata,  compõo-se  de  27  muni- 
cipios. 

JÍ.o  Que  esses  27  municípios  contem  239 
secções  eleitoraos. 

S.*»  Que  houve  eleições  em  201  secções, 
deixando  de  haver  apenas  em  38,  sendo  :  22 
no  município  de  Belém  e  16  nos  demais  mu- 
nicípios. 

4.0  Quo  foram  presentes  á  Commissão  197 
actas,  algumas  em  duplicata. 

5.°  Que  também  foram  presentes  á  -Com- 
missão 17  boletins,  assignados  pelas  mesas 
eleitoraes  e  fiscaes. 

6°.  Que,  depois  ae  cuidadoso  estudo  e 
exame  a  que  procedi  nas  actas  acima  men- 
cionadas, são  nullas,  por  conterem  defeitos 
que  afiectam  a  sua  substancia,  as  seguintes: 

Municipiv  da  Capital   (Belém) 

2*  e  3*  secções— Nullas,  porque  as  cópias 
das  actas  e  das  assignaturas  dos  eleitores 
não  estão  conferidas  e  concertadas. 

7%  8»,  19*,  35»,  41%  48*,  70»,  71»,  54%  53% 
55»,  õ6»  e  58*"— Nullas,  por  terem  sido  no- 
meados escrutadores  pessoas  estranhas  á 
mesa.  Lei  n.  35,  art.  43,  e  43  §  12. 

20*— NuUa,  por  faltar  o  numero  de  elei- 
tores que  deixaram  de  votar.  Lei,  art.  43, 
§  18. 

34*— Nulla,  por  ter  a  mosa  fiinccionado    • 
com  quatro  mesarios. 

60*  e  61*— Nullas,  por  terem  funccionado 
escrutadores  estranhos  á  mosa. 

Município  de  Mojú 

!•,  3*,  4*,  6*,  8*  e  9*— São  nullas,  por  te- 
rem funccionado  escrutadores  estranhos  á 
mesa. 

2*— E'  nulla  por  faltar  conferencia  e  con- 
certo da  acta  da  eleição. 

Municipio   de  Igarapémirim 

1*  e  4*  São  nullas  por  terem  funccio- 
nado nas  eleições  escrutadores  estranhos  á 
Mesa. 

MunicipiQ    de  Marapanim 

1»  c  2*  São  nullas,  por  terem  princi- 
piado estas  eleições  ao  meio  dia,  e  por 
estar  a  acta  da  2*  assignada  somente  por 
quatro  mesarios.  Art.   43  §  2°  da  Lei  n.  .i5. 

3* —  Nulla  por  não  ter  sido  concertada 
nem  conferida  a  acta  da  eleição. 
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6*  —  Nulla  por  não  ostar  do  mesmo 
modo,  conferida  acta  da  eleição. 

Mu7iicipio  de  Viseu 

São  nullas  :  a  3*  por  top  a  mesa  sido 
constituída  irregularmente.  Lei  u.  35, 
art.  43. 

A  4»—  porque  na  contagem  das  cédulas 
appareeeu  numero  dellaá  meoor  que  os  votos 
dados  aos  candidatos . 

A  3* —  porque  não  foi  conferida  nom 
concertada  a  acta  da  eleição  o  das  assigna- 
turag  dos  eleitores. 

A  6»— çorque  nesta  secção,  deixaram  de 
votar  eleitores  notoriamente  conhecidos,  de- 
clarando terem  seus  titjjlos  detidos  cm  ca^a 
do  tabellião.  Falta  também  a  cópia  dos 
eleitores  que  não  votaram.  (Vide). 

Município  de  Maracanã 

Contém  este  município  seis  secções.  Exa- 
minei as  actas  destas  eleiyões  o  verifiquei 
que  todas  ellas  estão  viciadas  substancial- 
mente por  terem  sido  nomeados  mesarios 
outros  que  não  os  que  serviram  no  principio 
da  Legislatura  contra  o  disposto  no  §  3°  do 
art.  40  da  Lei  n*.  35  do  26  de  janeiro  da 
1898.  (Vide). 

Município  de  S,  Domingos  de  Boa-Vista 

Esto  município  tem  nove  secções.  Não 
houve  eleição  na  1*  e  na  7*  secções.  As 
eleiçõas  que  se  fizeram  nas  Fe  te  restantes 
são  nullas,  porquo  o  intendcnto  alterou  para 
mais,  Q  numero  do  secções  eleitoraos  exis- 
tentes ao  tempo  da  eleição  inicial  da  Legis- 
latura. Eram  oito  as  secções  ;  o  intendente 
creou  i Ilegalmente  mais  uma,  e  dos  papeis 
que  me  foram  presentes  não  consta  ter  aug- 
mentado  o  numero  dos  eleitores  em  virtude 
de  nova  revisão.  (Vido  art.  39  da  Lei 
n.  35;. 

Município    de  S.  Caetano  de  Odivellas 

Esto  município  tem  quatro  secções.  São 
nullas  as  eleições  da  2*  o  3*^,  por  terem 
fUnccionado  escrutadores  extranlios  ã  mesa. 

Município  de  Curralinho 

Nulla  a  1*  secção,  par  faltai' cuncorí.o  o 
conferencia  nas  acta^  das  oIokòos.  (  Vide 
art.  43^;:.^2da  Lei  n,  35,) 

Município  de  Bragança 

No^to  município  houve  duplicatas  nas  3-^ 
4»*,  G^,  7^,  8»  eU'*  seevõfs. 


Restam  a  1*  2*  6»  e  10». 
A  1»  é  nulla  por  terem  ílmccionado  escru- 
tadores diíTerentos  dos  mesarios. 
A  10*  ó  nulla  pelo  mesmo  motivo. 

Município  de  S,  Sebastião  da  Boa  Vista 

A  1*  é  nulla  por  não  constar  o  numero  dOá 
eleitores  que  não  compareceram. 

—  A  4*  também  é  nulla  por  folta  de  con- 
ferencia e  concerto  na  acta  do  asslghatura 
dos  eleitores  e  por  ter  escrutadores  estra- 
nhos á  mesa. 

Município  de  Soure 

-  A  3°  6  nulla  por  terem  funccionado  como 
escrutadores  pessoas  outras  que  não  os  me- 
sarios. 

—  A  5*  é  nulla,  porque  nãò  ha  acta  da 
eleição. 

—  A  9*  porque  fUnccionaram  na  organiza- 
ção da  Mesa  7  mesarios. 

—  A  7*  por  f  iltar  conferencia  e  concerto 
na  acta  de  assignattlraá  dos  eleitores. 

Município  de  Muand 

São  nullas:  1»,  por  falta  de  acta  do  assi- 
gnaturas  dos  eleitores ;  8*,  por  ftilta  de  con- 
ferencia e  concerto  das  actas  ;  3*,  por  ea^àr 
a  mesa  constitaida  irregularmente ;  4».  por 
ter  l\itíccionadd  escrutadores  estranhos  á 
mesa. 

Município  de  Ourem 

Nullas:  1*,  3*  e  4»,  por  terom  Ainccionado 
como  escrutadores  eleitortíá  dlíferentos  dos 
mesarios. 

Município  de  Abaete 

A  2*  também  está  imprestável  por  torem 
funccionado  escrutad^roí  estranhos  ã  mesa. 

Município  de  friíuia 

Estão  nullas:  a  1»,  3*  o  4*,  por  falta  do 
conferencia  o  víoncert)  da  cópia  da  ácb de 
assignafcuras  d'>s  eleitot^oi. 

Município  da  Cachoeira 

São  nullas:  A  1*,  por  falta  do  c<>pia 
da  acta  de  assi  .fuaturas  dos  ciei  toros. 

A  :»"  o  4=*,  pj.*  não  se  ter  fett)  eleição  para 
presidente  e  secreiario  da  mesa,  e  por  aào 
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Município  de  Acará 

Este  município  tem  sois  secções.  Não  houve 
eleição  na  5*.  As  eleições  nas  cinco  secções 
restantes  ostào  nullas  por  terem  funccionado 
escrutadores  estranhos  á  mesa. 

Município  de  Mocajuba 

A  1*  o  2»  estão  imprestáveis  por  falta  de 
concerto,©  conforencia  da  acta  do  assignatm^a 
dos  eleitores. 

Município  de  Camela 

Nullas:  1*,  2^,  6»,  7*,  13*^,  14*  por  não  com- 
binar o  numero  do  eleitores  que  votaram 
nestas  secções,  com  os  constantes  das  actas. 

—  3»'  e  8* — por  faltar  a  cópia  da  acta  de 
assignaturas  dos  eleitores. 

9* — por  não  haver  sido  a  mesa  constituída 
legalmente. 

10»  —  houve  duplicata.  Ha  folta  da  cópia 
da  acta  dos  eleitor«.s  que  nâo  compareceram. 

Município  de  Curuçd  ^ 

Nullas:  3*,  5»,  6*  e  7*,  poi*  falta  do  concer- 
to e  conforencia  da  acta  do  assignaturas  dos 
eleitores. 

Município  de  Ponta  de  Pedras 

Nullas:  !•  o  3*,  por  nao  estarem  conferidas 
e  concertadas  as  aditas  da  oleiçio  e  de  assigna- 
turas de  eleitores. 

Município  de  Baião 

As  eleições  do  Baião  estão  radicalmente 
nullas  por  terem  sido  excluídos  dous  vogaes, 
quo  não  tinham  perdido  seus  mandatos, 
conforme  decisão  do  governo  do  Estado. 

Municipio  do  Vigia 

Neste  municipio  houve  duplicata  em  quasi 
todas  as  secções. 

São  nullas,  de  pleno  direito,  as  eleições 
realizadas  em  legares  dilTerentes  do  designa- 
do pelo  intendente. 

Dentre  as  realizadas  nos  logares  previa- 
mente designados  pelo  intendente,  são  nullas 
a  1*,  por  Mtar  concerto  e  conferencia  nas 
actas  da  eleição,  a  2\  3%  5»,  8*  e  9*,  por 
terem  funccionado  como  escrutadores  pos- 
s  >as  estranhas  á,  mesa. 

São  validas,  por  so  torom  guardado  todos 
08  requisitos  legaes,  nos  termos  da  lei  n.  35, 
de  26  do  janeiro  de  189;^  as  soírnintos  : 

Capital— l*,  4».  5»  6*,  10%  2\^  ,22^,  2:í,  25% 
26*.  88*,  29*,  31*,  32*.  33*,  36*,  37*,  38*,  40^ 
<>,  44*,  45*,  47\  50*,  51*,  52*,  59*.  ()2\  6:{'\ 
64\  65*,  66*,  67*,  73*,  74*  e  75*. 


Moju  —  õ*. 

Igarapá  —  2*.  3*,  5*,  6*,  7*,  8%  9*  c  10\ 

Marapanim  —  4*  e  5*. 

Visou  —  1*  e  2*. 

S.  Caetano  de  Odivellas  —  1«»  e  4*. 

Curralinho  —  2*. 

Bragança  — -  2*  e  6*. 

S.  Sebastião  da  B  )a  Vista  —  2*. 

Soure  —  1*,  2*,  4*  o  6*. 

Ourem  —  2*. 

Abaete  —  1*,  3^  4*,  5*  e  6*. 

Irituia  —  2*. 

Cachoeira  —  2*. 

Mocajuba  —  3*. 

Camotó  —  4*,  5*,  12*  o  15*. 

Salinas  --  1*,  2*,  3*  o  4*. 

Curuçã  —  1*,  2*  e  4*. 
^    Santarém  Novo  —  l*,  3*  o  4*. 

Ponta  do  Pedras  ^  2*  e  4*. 

CoUares  — 2*. 

Vigia  —  4*  e  7*. 

Sommando-so  os  votos  constantes  destas 
actas  a  somma  é  : 

Dr.  João  Hosannah  de  Oliveira 6. 124 

Dr.  Theotonio  Raymundo  de  Brito.. .     1 .356 

E*  pois  meu  parecer:  1°,  que  sejam  appro- 
vadas  as  eleições, feitas  no  1<»  districto  do  Esta- 
do do  Pará,  em  8  de  abril  de  1901,  econstan- 
tes  das  secções  que  acima  julguei  validas  ; 
2o,que  seja  reconhecido  ô^proclamado  Deputa- 
do pelo  mesmo  districto  do  referido  Estado 
o  Sr.    Dr.  João  Hosannah  de  Oliveira. 

Quanto  ao  mais,  reservar-me-hei  para  a 
discussão  da  tribuna  da  Camará. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1901.— 
Arroxellas  Galvão, 

Em  additamento :  Para  facilitar  e  enca- 
minhar a  votação,  e  de  accordo  com  o  meu 
voto  em  separado,  redijo  do  seguinte  modo, 
as  conclusõe:J:  • 

1.°  Que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  í°  districto  do  Pará,  em  8  de 
abril,  nas  seguintes  seccõe^: 

—  a)  Capital,  1*,  16*,22*26*e  47*;  Marapa- 
nin,  4*  ;  Vizeu,  l*  e  2*  ;  Cametá  5»;  Cacho- 
eira 2*;  Ponta  de  Pedras  2*  e  4*;  SÍ  Sebastião 
da  Boa  Vista  2*;  Curralinho  2*;  Collares,  2*; 
Curuçá  1*,  2*  e  4*;  Salinas  1*  2*  3«  e  4*  ; 
Santarém  Novo  1*,  3*  e  4«;  Bragança  2»  o  6*; 
Mocajuba,  3*;  S.  Caet.mo  de  Odivellas  1*  e 
4*;  Ourem,  2'. 

--h)  Capital  4*,  5*,  6*,  21*,  23*,  25*, 
28^,  29*,  3l«,  32'\  3>1*,  36*,  37*,  38\  40\  43», 
44*,  45-^,  50*,  51*,  52\  59-*,  62%  63*,  64*,  65*, 
66^S  67*,  73\  74*  e  75*  ;  Mojú  5-S  Igarap(^- 
nnri2«,  3*,  5»,  6*, 7*.  8*,  9'^  o  10;  Marapanim, 
5^  Soure,  1*,  ri*,  4*  o  6^;  Al)aoté  1*,  3%  4*, 
5^  o  ()*;  Iriluia  2*;  CameU  4*,  12«  c  15*  ; 
Viiria  4*  o  7*. 
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—  2.^  Que  soja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  !•  districto  do  Estado  do  Pará 
o  Sr.  Dr.  João  Hosannah  de  Oliveira. 

Sala  das  sessões,  em  19  de  setembro  de 
1901 . —  Arroxellas  Galvão, 

Substituaq^-se  pelas  seguinte  as  conclusões 
do  parecer  : 

1.»  Que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas nas  seguintes  secções  :  1*,  16*,^*, 
26*  e  47*  da  Capital ;  4*  de  Marapanim  ;  1*  o 
2*  de  Viseu  ;  2»  de  Collares  ;  1*,  2*  o  4»  de 
Ponta  de  Pedras ;  2*»  de  Curralinho  ;  1*  e 
4=*  de  S.  Caetano  do  Odivellas;  1»,  2*,  4\ 
5%  6*.  7»,  8*  e  9*  de  Bra^çança  (a  saber:  4»  a 
da  mesa  presidida  por  Franklin  da  Costa ; 
5*  da  presidida  por  António  do  Castro  Car- 
valho ;  7*  dá  presidida  pelo  cidadão  Ricardo» 
Mendes  Pereira  ;  8*  da*  presidida  por  An- 
seio José  da  Silva ;  9*  da  presidida  pelo  ci- 
dadão Rufino  Alves  do  Rosário) ;  2*  de  S.  Se- 
bastião da  Boa  Vista  ;  2*  de  Ourem  ;  1»,  2*, 
3»,  4»,  5»,  6*  e  7»  de  Curuçá;  2»  de  Cachoeira, 
1*,  2»,  3»  e  4»  de  Salinas  ;  1*,  3*  e  4*  de  San- 
tarém Novo ;  5*  e  9*  de  Cametá ;  e  3»  de 
Mocajuba  ; 

2»,  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  Estado  do  Pará,  na  vaga 
abarta  com  a  renuncia  do  Sr.  Augusto  Mon- 
tenegro, o  Sr.  João  Hosannah  do  Oliveira. 

Da  tribuna  exporei  as  razões  do  meu 
voto. 


Sala  das  commissões, 
1901 ,— Tavares  de  Lyra, 


de  setembro  do 


Documento»  que  Ifistpuem  o 
parecer  u.  -^^V*  do  corrente 
anno. 

Eleição  do   10  districto  do  Estado  do  Pará 

IMPUGNAÇÃO  A*  CONTESTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  membros 
da  1*  Comraissâo.— Antes  deexhibira  seus 
juizes  os  fracos,  os  irrisório*  documentos  era 
que  apoia  a  pretonçao  do  ser  reconhecido 
Deputado  o  contestante,  á  guiza  de  intro- 
ducçâo,  estende-se  em  largas  considerações 
sobre  a  politica  do  Pará,  sobre  os  pleitos  an- 
teriores a  este  que  se  trata  do  julgar,  ou 
sejam  federaes,  ou  estadoaes. 

Viza,  assim,  com  esso  revulsivo  de  queixas 
e  apostrophes  banaes,  com  vezes  renascon- 
tes,  mas  cem  vezes  esmagadas,  predispor  o 
juizo  dos  estranhos  aos  f  kctos  questionados 
paro  assimilaçiào  da  beboragem  repugnante 
que  representa  essa  au'laz  tentativa  de  in- 
quinar de  falsidade  centenas  de  authenticas 
eleitoraes,  de  annullar  cerca  de  quinze  mil 
votos,  do  supprimir  a  votação  de  municípios 


inteiros  em  proveito  de  doua  mil  votos  ou- 
tros, que  caracterizam,  em  tâo  ousado  que- 
rer, a  pureza  das  urnas,  a  veracidade  dos 
suffragios  l 

Forçoso  ô.poia,  ao  candidato  diplomado  re- 
fazer a  historia  das  eleições  do  Pará,  remon- 
tando a  própria  época  do  governo  do  Sr. 
Dr.  Lauro  Sodré,  chefe  politico  do  contev 
tante. 

Já  então  tinham  estes  os  ouvidos  atordoa- 
dos pela  accusação  de  fraudes  eleitoraes  que 
contra  o  partido  dominante  erigia  incessan- 
temente, pelo  seu  órgão  na  imprensa,  o  par- 
tido Democrata,  que,  na  opposição,  atirava 
ãquelle  Senador  paraense  epithetos  deste 
jaez:  «Pae  da  fraude^^»  «Alaricador-mór.»  (O 
termo  origina-se  do  papel  arranjado  de  actas 
attribuidas  ao  fallecido  Alarico  Proença.) 

Sem  embargo  dessa  grita  continuada  e  ve- 
hemente,  o  partido  republicano,  entíu)  inte- 
gro, elegeu  sempre  e  unanimemente  os  Depu- 
tados e  Senadores  federaes  e  estaduaes. 

Nem  era  de  esperar  que  a  opposi<^  da- 
quelle  tempo,  como  a  de  agora,  como  a  de 
todas  as  épocas,  como  a  de  toda  parte,  dei- 
xasse de  glosar  esse  thema  favorito  dos  ven- 
cidos de  sempre;  tanto  mais  quanto  nos  últi- 
mos annos  do  per  iodo  administrativo  do  Sr 
Dr.  Lauro  Sodré  as  eleições  no  Pará,  como 
em  quasi  todo  o  paiz,  caracterizavam-se  por 
uma  extraordinária  abstenção  de  eleitores 
filha  do  domínio,  um  contraste,  de  um  par- 
tido no  Estado.  Foi  assim  que.  em  maio  de 
1897,  aquelle  paraense,  que  tresmezes  antes 
havia  deixado  o  governo,  não  obfcave  mais 

?[ue  dez  mil  e  poucos  votos  para  Senador 
èderal,emquanto  que  a  opposiçâo  nem  plei- 
teava o  logar. 

Como  se  sabe,  entretanto,  o  partido  repu- 
blicano paraense,  que  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré 
deixara  prestes  a  s6indir-se  pela  acção  lenta 
e  porâàda  de  uma  dissidência  optimista  e 
impatriotica  em  que  pontificava  o  contes- 
tante, não  pôde,  a  despeito  dos  ingentes  es- 
forços para  a  conciliação  empregados  pelo 
novo  governador — o  Sr.  Dr.  Paes  de  Carva- 
lho—resistir integro  á  repercussão  da  scitôo 
que,  dous  mezes  depois,  em  julho  de  1897, 
operou-se  nesta  capital  em  a  politica  da 
União. 

A  24  de  agosto  do  mesmo  anno,  em  sessão 
memorável  do  Congresso  do  partido  pa- 
raense, a  divisão  tornou-se  uma  realidade 
entre  lauristas  e  republicanos,  cabendo  a 
0:5 tos  a  maioria  dos  votos  daquella  Cod- 
venção. 

Levado  o  pleito  em  recurso  ás  commis- 
sões  municipaes  do  antigo  partido,  ainda  ahi 
foram  triuraphantei  os  republicanos,  que  em 
janeiro  de  18'J8  tornaram  irrefragavol  a  sua 
victoria  nas  próprias  urnas  em  o  pleito  re- 
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nhidissirao  para  um  logar  de  senador  es- 
tadual. 

A  eleição  preai'iencial  de  1  de  m:\rco  desse 
anno,  em  que  ae  disputaram  o  governo  da 
Na^  os  Srs.  Drs.  Campos  Sallcs  e  Lauro 
Sodré,  não  foi  no  Pará.  mais  do  que  a  co- 
roação de  tão  brilhantes  successos,  não  con- 
seguindo esto  ultimo  sinão  o  terço  dossuffra- 
gios  em  todo  o  Estado  e  na  própria  capital, 
resultado  esse  que  foi  o  reconhecido  e  pro- 
clamado pelo  Congresso  Nacional  sem  a  mí- 
nima reclamação,  como  sem  um  só  protesto 
no  Estado  foi  ella  verificada. 

Acredita  o  contestante  que  a  roalidade  de 
tão  esLupenda  victoria  boquiabriu  os  parti- 
dários do  Sr .  Dr.  Lauro  Sodré,  pois  não  dei- 
xou de  sorprehender  ao  próprio  Sr.  Dr.  Paes 
de  Carvalho,  governador  do  Estado,  que 
fazia  do  prestigio  daquelle  um  juizo  muito 
mais  optimista. 

Releva  notar  que  esse  pleito  presidencial 
feriu-se  no  Pará  com  a  neutralidade  cem 
vezes  proclamada  do  governo  estadual,  tendo 
sido  geralmente  conhecida  a  attitude  do 
Dr.  Paes  de  Carvalho,  que  por  todos  os  modoá 
tornou  notório  não  intervir,  nem  por  si 
nem  por  seus  agentes,  naquella  eleição . 

S.  Ex.,  porém,  que  não  era  só  governo, 
mas  também  chefe  politico  prestigioso,  de- 
clarou em  discurso  pronunciado  das  janellas 
de  sua  residência,  a  propósito  de  uma  mani- 
festação iaurista,  que,  si  como  governo  era 
neutral,  como  cidadão  era-lhe  licito  adoptar 
uma  opinião  e  confraternizar  com  os  que 
também  a  tivessem,  terminado  por  procla- 
mar dever  de  todo  paraense  votar  no 
Sr.  Dr.  Lauro  Sodré,  que  S.  Ex.,  em  rasgo 
generoso  do  enthusia  imo  e  do  modéstia,  disse 
ser  o  mai^  notável  paraense  da  geração  con- 
temporânea. 

Avalie  a  esclarecida  Commissão  o  elTeito 
do  taes  palavras  proferidas  pouco  antes  do 
pleito  e  julgue  do  vigor  p-xrtidario  dos  repu- 
Dlicanos,  que,  a  despeito  delias,  lograram 
tão  retumbante  victoria,  alcançada  demais, 
com  os  mesmos  elementos  existentes  ao 
tempo  em  que  o  Sr.  Dr.  Sodré  foi  elei(.o  Se 
nador  e  ao  tempo  em  que  se  verificou  a 
seisào  do  partido,  pois  nem  siquer  novo 
alistamento  poderia  ter  tido  logar.  sabido 
como  é  que  a  qualificação  eleitoral  faz -se 
em  uma  só  época  annual,  de  abril  a  maio. 

Poucj  depois  de  tao  incjnrieslavel  tri- 
umphu  reuQia-se  o  Coogm^^so  Legislativo  do 
Eeiado,  em  cujo  seio  ^ílitovn  i;^niu,lmente  mai- 
oria o  partido  republlíia no,  t^iaj  elegeu  una- 
fihnemento  mesa^i  c  commissrHS,  o  esse  fajto 
deierminou:  não  hó  mai-rr  íLpproxiraação 
ectre  aiiuello  parCído  o  u  <^xh'  lUivo  estadoal 
eomo  ííecid  iu  áú  ínnii  met'  ts  ai  Uesm  j  com  as 
quaes  turnun-so  tai  parLiífo  u  i|iie  ó  hojo:  in- 
vt*nciV6l  p.*Jí4  vtirdado  ottiiLorul. 

Gioiíf     V«»I.  V 


Todavia,  não  o  envaideceu  tanto  o  seu  le- 
gitimo p3derio,  que  elle  não  resolvesse,  em 
ijem  da  sua  própria  integridade  sempre  em 
perigo  com  as  unanimidades,  dar  aos  adver- 
sários, nas  eleições  estaduaes  de  31  de  ou- 
tubro de  1899,  cinco  cadeiras  na  Camará  dos 
Deputados,  pelo  2«districto,  tendo  ficado  evi- 
dente pelo  resultado  desse  pleito  que,  si  o 
quizesse,  teria  aquelle  mesmo  partido  eleito 
todos  os  deputados,  tal  a  desproporção  entre 
a  votação  dos  seus  candidatos  e  a  dos  cinco 
adversários. 

Da  mesma  forma  procedeu  ella  nas  elei- 
ções federaes  do  31  de  dezembro  daquelle 
anno,  p^rmittindo  a  eleição,  e  até  nella 
cooperanlo,  do  um  illustro  adversário  para 
esta  Camará,  sempre  pelo  2^  districto,  que 
era  precisamente  aquelle  em  que  os  lau- 
ristas.reuniam  maior  somma  de  elementos. 

Pelo  1°  districto,  que  é  aquelle  por  onde 
correu  a  eleição,  ora  questionada,  ó  que  os 
republicanos  nunca  deram  entrada  aos  ad- 
versários, pois  estes  foram  sempre  tão 
fracos  ahi  que  nunca  poderiam  pretender  se- 
melhante concessão.  E  o  facto  é  que  por 
occasião  dis  ultimas  verificações  de  poderes, 
quando  em  muitos  Estados  organizarara-se 
systematicamente  duplicatas  sob  o  influxo  de 
pronjessas  e  aspirações  demasiado  fagueiras, 
quando  aqui  apresentavam-se  do  quasi  todo, 
os  partidos  e  pontos  do  paiz  contestações 
eleitoraes,  quando  era  geral  a  disputa  pelas 
cadeiras  das  Camarás,  nenhum  aos  candi- 
datos opposicionista#do  Pará,  por  si  ou  por 
procurador,  por  moio  algum  oppoz  a  minima 
r.iclaniação  ao  reconhecimento  dos  candi-  ^ 
datos  republicanos  daquelle  Estado.  Todos 
ellos  deixaram-se  até  ficar  no  Estado,  tal 
era  a  convicção  da  sua  inductavel  derrota. 

El  nota  a  honrada  Comraissão  que,  em- 
quanto  naquella  época  tinha  o  partido  ropu- 
blicano  feito  o  rudisio  no  T  districto,  no 
caso  presente  rodisio  não  existe,  porque  é  um 
só  o  logar  disputado.  Tant  >  bastava,  pois, 
para  ter  augmentado  a  votação  do  candidato 
diplomado  sobre  a  que  obtiveram  em  :^1  de 
dezembro  de  18íX)  os  Srs.  Deputados  Augusto 
Montenegro,  Arthur  Lemos,  Pedro  Cherinont 
e  Carlos  de  Novaes.  De  facto,  a  desses  repre- 
sentantes do  Pará  chegou  a  cerca  de  onze 
mil  votos  (Doe.  n.)  ao  passo  que  a  do  actual 
dipl(jmado  attingiu  a  perto  de  dozesete  mil. 

Observe  igualmente  a  douta  Commissão 
que,  em  31  de  dezembro  de  1899,  os  Srs.Enéas 
M  \rúns,  Barbosa  Rodrigues  e  Theotonio  do 
Britto,  o  p/oprio  contestante  de  hojo,  todos 
candidatos  opposicionistas  pelo  1*^  districto 
do  Para,  obtinham  quatro  mil  e  tantos  votos 
(acta  da  apuração—Doe.  n.),  entretanto  que 
agora  o  mesmo  Sr.  Theotonio  de  Britto  não 
CL>nseguiu  sinão  dous  mil  e  poucos. 
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6*  —  Nulla  por  nao  ostar  do  mesmo 
modo,  conferida  acta  da  eleição. 

Município  de  Viseu 

São  niillas :  a  3*  por  tor  a  mesa  sido 
constituida  irregularmente.  Lei  n.  35, 
art.  43. 

A  4*—  porque  na  contagem  das  cédulas 
appareceu  numero  delias  menor  que  os  votos 
dados  aos  candidatos. 

A  3* —  porque  não  foi  conferida  nem 
concertada  a  acta  da  eleição  e  das  assigna- 
turas  dos  eleitores. 

A  6*— porque  nesta  secção,  deixaram  de 
votar  eleitores  notoriamente  conhecidos,  de- 
clarando terem  seus  titules  detidos  era  ca ^ 
do  tabellião.  Falta  tambom  a  cópia  dos 
eleitores  que  não  votaram.  (Vide). 

Município  de  Maracanã 

Contém  este  município  seis  secções.  Exa- 
minei as  actas  destas  eleições  e  verifiquei 
que  todas  ellas  estão  viciadas  substancial- 
mente por  terem  sido  nomeados  mesarios 
outros  que  não  os  que  serviram  no  principio 
da  Legislatura  contM  o  disposto  no  §  3**  do 
art.  40  da  Lei  n*.  35  de  26  de  janeiro  da 
1892.  (Vide). 

Município  dB  S,  Domingos  de  Boa-Vista 

Esto  raunicipio  tem  nove  secções.  Não 
houve  eleição  na  1*  e  na  7*  secções.  As 
eleições  que  se  fizeram  nas  sete  restantes 
são  nuUas,  porquo  olntendento  alterou  para 
mais,  0  numero  de  secções  eleitoraos  exis 
tentes  ao  tempo  da  eleição  inicial  da  Legis- 
latura. Eram  oito  as  secções  ;  o  intendente 
creou  illegalmente  mais  uma,  e  dos  papeis 
que  me  foram  presentes  não  consta  ter  aug- 
mentado  o  numero  dos  eleitores  em  virtude 
de  nova  revisão.  (Vide  art.  39  da  Lei 
n.  35;. 

Município    de  5.  Caetano  de  Odivellas 

Este  municipio  tem  quatro  secções.  São 
nullas  as  eleições  da  2*  e  3*,  por  terem 
Ainccionado  escrutadores  exirdnlios  ã  mosa. 

Município  de  Curr alinho 

Nulla  a  1*  secção,  pjr  faltai'  cuncerto  e 
conferencia  nas  actas  das  eloiçòos.  (  Vide 
arfe.  43§í^2da  Lei  n,  35,) 

Municipio  de  Bragança 

Ne^te  municipio  houve  duplicatas  nas  3*, 
4*^.  (^,  7*.  8*  e  9'''  seevões. 


Restam  a  1*  2»  6»  e  10». 
A  1*  é  nulla  por  terem  Ainccionado  escru- 
tadores diíferentos  dos  mesarios. 
A  10*  ò  nulla  pelo  mesmo  motivo. 

Municipio  de  S,  Sebastião  da  Boa  Yisla 

A  1*  é  nulla  por  não  constar  o  títimero  dós 
eleitores  que  não  compareceram. 

—  A  4*  também  é  nulla  por  falta  de  con- 
ferencia e  concerto  na  acta  de  assighatiíra 
dos  eleitores  e  por  tei*  escrutadores  estra- 
nhos á  mesa. 

Município  de  Soure 

-  A  S*»  é  nulla  por  terem  funccionado  como 
escratadores  pessoas  outras  que  nâo  os  me- 
sarios. 

—  A  5*  ô  nulla,  po?qu3  nãò  ha  acta  da 
eleição. 

—  A  9*  porque  fUnccionaram  na  organiza- 
ção da  Mesa  7  mesarios. 

—  A  7*  por  f  iltar  conferencia  e  concerto 
na  acta  de  assignatiiraá  dos  eleitores!. 

Municipio  de  Muand 

São  nullas:  1»,  por  ftilta  de  acta  de  assi- 
gnaturas  dos  eleitores ;  2*,  por  ftilta  de  con- 
ferencia e  concerto  das  actas  ;  3*,  por  estar 
a  mesa  constituída,  irregularmente  ;  4*.  por 
tor  funccionado  escrutadores  estranhos  1 
mesa. 

Município  de  Ourent 

Nullas:  1»,  3»e  4»,  por  terom  fiihccionádo 
como  escriitadores  efeitjríiíí  dllfererit^s  doa 
mesai^ips. 

Município  de  Abaete 

A  2*  tambom  está  imprestável  por  terem 
funccioiíado  escrutadores  estranhos  ã  mesa. 

Município  de  írituia 

Estão  nullas:    a  1%  3»  e  4*,   por   falt?t  do    < 
conferencia  o  í^oneert)  dá   cópia  tia  áclâ de 
assignaturas  djs  cleitot^es. 


Municipio  da  Cachoeira 


cópia 


São    nullas:    A    l*,    por    falta    do 
da  acta  de  assi  .maturas  dos  eleitores. 

A  :>»  o  4*,  pj.'  uào  SC  ter  fbit>  eloiç-ão  pa^* 
presidente  e  sc<ircjario  da  mesa,  c  por  dJo 
oMarem  a»   act .s  c)nfíri»}as^«ti^ncerta- 
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Município  de  Acará 

Uste  município  tem  sois  secções.  Nao  houve 
elo içãkP  na  5*.  As  oloiçõos  n.is  cinco  secções 
restantes  estão  nullas  por  terem  funccionado 
cBcrutadores  estranhos  á  mesa. 

Município  de  Mocajuba 

A  1*  o  2»  estão  imprestáveis  por  falta  de 
concertQ  o  conferencia  da  acta  de  asslgnatm*a 
dòa  eleitores. 

Município  de  Camela 

Nullas:  I*»  2^,  6*,  7*,  13^,  14*  por  não  com- 
binar o  numero  do  eleitores  que  votaium 
nedtas  secções,  com  os  constantes  das  actas. 

—  3*  e  8»— por  faltar  a  cópia  da  acta  de 
aôsignaturas  dos  eleitores. 

9*^ — por  não  haver  sido  a  mesa  constituída 
legalmente. 

10»  —  houve  duplicata.  Ha  foi  ta  da  cópia 
da  acta  dos  eleitoras  que  nâo  compareceram. 

Município  de  Curuçá 

Nullas:  3*,  5»,  6»  e  7»,  por  falta  do  concer- 
to o  conferencia  da  acta  do  assignaturas  dos 
eleitores. 

Municipio  de  Ponta  de  Pedras 

Nullas:  !•  e  3*,  por  não  estarem  conferidas 
e  concertadas  as  a^tas  da  eleição  e  de  assigna- 
turas  de  eleitores. 

Município  de  Baião 

As  eleições  de  Baião  estão  radicalmente 
nullas  por  terem  sido  e;jccluidoá  dous  togaes, 
quo  não  tinham  perdido  seus  mandatos, 
conforme  decisão  do  governo  do  Estaxlo. 

Município  do  Vigia 

Neste  município  houve  duplicata  em  quasi 
todas  as  secções. 

São  nullas,  de  pleno  direito,  as  eleições 
realizadas  em  legares  dilTerentes  do  designa- 
do pelo  intendente. 

Dentre  as  realizadas  nos  legares  previa- 
mente designados  pelo  intendente,  são  nullas 
a  IS  por  faltar  concerto  e  conferencia  nas 
actas  da  eleição,  a  2\  3%  5\  8^  e  9»,  por 
terem  funccionado  como  escrutadores  pos- 
suas estranhas  á  mesa. 

São  validas,  por  so  terem  guardado  todos 
08  requisitos  legacs,  nos  termos  da  lei  n.  35, 
do  26  de  janeiro  de  189,?,  as  soíjiiintos  : 

Capital— 1»,  4\  5^  0\  10\  21-^  ,22%  2.),  2>, 
26».  28»,  29»,    31»,  32».  33»,  36»,  37»,  38»,  4(> 

■  43»,  44»,  45»,  47«,  50»,    51»,  52»,  59»,  C^'i\  (S:V\ 

■  64»,  65»,  66»,  67»,  73»,  74»  e  75». 


Moju  —  5». 

Igarapã  —  2»,  3»,  5»,  6»,  7»,  8%  9»  e  W. 

^íarapanim  —  4»  o  5». 

Viseu  —  1»  e  2». 

S.  Caetano  de  Odivellas  —  1«  e  4». 

Curralinho  —  2». 

Bragança  —  2»  e  6». 

S.  Sebastião  da  B>a  Vista  —  2». 

Soure  —  1»,  2»,  4»  e  6». 

Ourem  ■—  2». 

Abaete  —  1»,  3%  4»,  5»  e  6». 

Irituia  —  2*. 

Cachoeira  —  2». 

Mocajuba  —  3». 

Cametá  —  4»,  5»,  12»  e  15». 

Salinas  —  1»,  2»,  3»  o  4». 

Curuçã  —  1»,  2»  e  4». 
^    Santarém  Novo  —  l»,  3»  e  4*. 

Ponta  de  Pedras^  2»  o  4». 

CoUares  — 2». 

Vigia  —  4»  e  7*. 

Sommando-so  os  votos  constantes  destas 
actas  a  somma  é  : 

Dr.  João  Hosannah  de  Oliveira 6. 124 

Dr.  Theotonio  Rayraundo  de  Brito...     1.356 

E*  pois  meu  parecer:  1<>,  que  sejam  appro- 
vadas  as  eleições,  feitas  no  1°  districto  do  Esta- 
do do  Para,  em  8  de  abril  de  1901,  econstan- 
tes  das  secções  que  acima  julguei  validas  ; 
2°,que  soja  reconhecido  ô^proclamado  Deputa- 
do pelo  mesmo  districto  do  referido  Estado 
o  Sr.    Dr.   João  Hosannah  de  Oliveira. 

Quanto  ao  mais,  reservar-me-hei  para  a 
discussão  da  tribuna  da  Camará. 

Sala  da^  sessões,  19  de  setembro  de  1901.—  , 
Arroocellas  Galvão, 

Em  additamento :  Para  facilitar  e  enca- 
minhar a  votação,  e  de  accordo  com  o  meu 
voto  em  separado,  redijo  do  seguinte  modo, 
as  conclusões: 

1  .*^  Que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas no  i°  districto  do  Para,  em  8  de 
abril,  nas  seguintes  secções: 

—  a)  Capital,  1»,  16»,22»26»e  47»;  Marapa- 
nin,  4»  ;  Vizeu,  1»  e  2»  ;  Cametá  5»;  Cacho- 
eira 2»;  Ponta  de  Pedras  2»  e  4»;  S(  Sebastião 
da  Boa  Vista  2»;  Curralinho  2»;  CoUares,  2»; 
Curuçá  1»,  2»  e  4»;  Salinas  1»  2»  3»  e  4»  ; 
Santaróm  Novo  1»,  3»  e  4^  Bragança  2*  o  6»; 
Mocajuba,  3^^;  S.  Cact.mo  de  Odivellas  1»  e 
4»;  Ourem,  2' . 

—  h)  Capital  4»,  5»,  6»,  21»,  23»,  25», 
2.S^,  1^9»,  31»,  32^,  3:^»,  36^,  37»,  38»,  40^,  43*, 
-14»,  45-^,  50»,  51\  52^^,  59^.  r>2«,  63»,  04^,  05», 
60*,  67»,  73\  71»  e  75^  ;  Mojil  5^,  Igarapf^- 
inirí2»,  3'*^,  5*,  O»,  7».  S-**,  9"  o  10;  Marapanim, 
5^;  Soure,  1»,  'Z^,  4»  o  O»;  Abaeto  l»,  3%  4», 
5^  o  ()»;  Iriluia  2»;  Cametá  4»,  12«  e  15^  ; 
Viiria  4^  o  7». 
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—  2.0  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  !•  districto  do  Estado  do  Pará 
o  Sr.  Dr.  João  Hosannah  do  Oliveira. 

Sala  das  sessões,  em  19  de  setembro  de 
1901 . —  Arroxellas  Galvão, 

Substituaq^-se  pelas  seguinte  as  conclusões 
do  parecer  : 

1.»  Que  sejam  approvadas  as  eleições  rea- 
lizadas nas  so^ui ates  secções  :  l*,  16*,  22*, 
26*  e  47*  da  Capital ;  4*  do  Marapanim  ;  1*  o 
2*  de  Viseu  ;  2*  de  Collares  ;  1*,  2*  e  4*  de 
Ponta  de  Pedras ;  2'»  de  Curralinho  ;  1*  e 
4*  de  S.  C:ietano  do  Odivellas;  1*,  2*,  4*, 
5%  6*,  7*,  8*  e  9*  de  Bragança  (a  saber:  4*  a 
da  mesa  presidida  por  Franklin  da  Costa ; 
5*  da  presidida  por  António  de  Castro  Car- 
valho ;  7*  dá  presidida  pelo  cidadão  Rici^rdop 
Mendes  Pereira  ;  8*  da*  presidida  por  An- 
gelo José  da  Silva  ;  9*  da  presidida  pelo  ci- 
dadão Rufino  Alvos  do  Rosário) ;  2*  de  S.  Se- 
bastião da  Boa  Vista  ;  2*  de  Ourem  ;  1*,  2*, 
3%  4*,  5*,  6*  e  7*  de  Curuçá;  2*  de  Cachoeira, 
1*,  2*,  3*  e  4*  de  Salinas  ;  l*,  3*  e  4*  de  San- 
tarém Novo  ;  5*  e  9*  de  Cametá ;  e  3*  de 
Mocajuba  ; 

2*,  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  Estado  do  Pará,  na  vaga 
abarta  com  a  renuncia  do  Sr.  Au^^usto  Mon- 
tenegro, o  Sr.  João  Hosannah  do  Oliveira. 

Da  tribuna  exporei  as  razões  do  meu 
voto. 


Sala  das  commlssões, 
1901. — Tavares  de  Lyra. 


de  setembro  de 


Documento»  que  Ifistpuem  o 
parecer  u.  -^^V*  do  corrente 
anno. 

Eleição  do   10  districto  do  Estado  do  Pará 

IMPUGNAÇÃO  A*  CONTESTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  membros 
da  1*  Commissão.—- Antes  deexhibira  seus 
juizes  os  fracos,  os  irrisorio>  documentos  em 
que  apoia  a  pre tenção  do  sor  reconhecido 
Deputado  o  contestante,  ã  guiza  de  intro- 
ducção,  ostende-se  em  largas  considerações 
sobre  a  politica  do  Pará,  sobro  os  plvúSos  an- 
teriores a  este  qae  se  trata  de  julgar,  ou 
sejam  federaes,  ou  ostadoaes. 

Viza,  assim,  cora  esse  revulsivo  de  queixas 
e  apostrophes  banaes,  cem  vezes  renascon- 
tes,  mas  cem  vezes  esmagadas,  predispor  o 
juizo  dos  estranhos  aos  f  kctos  questionados 
paro  assimilação  da  bebí3ragem  repugnante 
que  representa  essa  au«laz  tentativa  de  in- 
quinar de  falsidade  ceatends  de  authenticas 
eleitoraes,  de  annuUar  cerca  de  quinze  mil 
votos,  do  supprimir  a  votação  do  raunicipios 


inteiros  em  proveito  de  dous  mil  votos  ou- 
tros que  caracterizam,  em  t^  ousado  que- 
rer, a  pureza  das  urnas,  a  veracidade  ^ 
suífragios ! 

Forçoso  é.pois,  ao  candidato  diplomado  re- 
fazer a  historia  das  eleições  do  Pará,  remon- 
tando a  própria  época  do  governo  ào  Sr. 
Dr.  Lauro  Sodré,  chefe  politico  do  coatei- 
tante. 

Jã  então  tinham  estes  os  ouvidos  atordoa- 
dos pela  accusação  de  fraudes  eleitoraes  que 
contra  o  partido  dominante  erigia  incessan- 
temente, pelo  seu  órgão  na  imprensa,  o  par- 
tido Democrata,  que,  na  opposição,  atirava 
áquelle  Senador  paraense  epithetos  deste 
jaez:  «Paeda  fraudej>  4cAlaricador-mÓr.»(0 
termo  origina-se  do  papel  arranjado  de  actas 
attribuidas  ao  fallecido  Alarico  Proença.) 

Sem  embargo  dessa  grita  continuada  e  ve- 
hemente,  o  partido  republicano,  então  inte- 
gro, elegeu  sempre  e  unanimemente  os  Depn- 
tados  e  Senadores  federaes  e  estadaaes. 

Nem  era  de  esperar  quê  a  opposição  da- 
quelle  tempo,  como  a  de  agora,  como  a  de 
todas  as  épocas,  como  a  de  toda  parte,  dei- 
xasse de  glosar  esse  thema  favorito  dos  ven- 
cidos de  sempre;  tanto  mais  quanto  nos  últi- 
mos annos  do  periodo  administrativo  do  Sr. 
Dr.  Lauro  Sodré  as  eleições  no  Pará,  como 
em  quasi  todo  o  paiz,  caracterizavam-se  por 
uma  extraordinária  abstenção  de  eleitores, 
filha  do  domínio,  um  contraste,  de  um  par- 
tido no  Estado.  Foi  assim  que,  em  msdo  de 
1897,  aquelle  paraense,  que  três  mezes  antes 
havia  deixado  o  governo,  não  obtive  mais 
que  dez  mil  e  poucos  votos  para  Senador 
federal, emquan to  que  a  opposição  nem  plei- 
teava o  logar. 

Como  se  sabe,  entretanto,  o  partido  repu- 
blicano paraense,  que  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré 
deixara  prestes  a  s6indir-se  pela  acção  lenta 
e  porfiada  de  uma  dissidência  optimista  e 
impatriotica  em  que  pontificava  o  contes- 
tante, não  pôde,  a  despeito  dos  ingentes  es- 
forços para  a  conciliação  empregados  pelo 
novo  governador— o  Sr.  Dr.  Paes  de  Carva- 
lho—resistir integro  ã  repercussão  da  scisâo 
que.  dous  mezes  depois,  em  julho  de  1897, 
operou-se  nesta  capital  em  a  politica  dft 
União. 

A  24  de  agosto  do  mesmo  anno,  em  sessão 
memorável  do  Congresso  do  partido  pa- 
raense, a  divisão  tornou-se  uma  realidade 
entre  iauristas  e  republicanos,  cabendo  a 
estos  a  maioria  dos  votos  daquella  Con- 
venção. 

Levado  o  pleito  em  recurso  ãs  commis- 
soes  municipaes  do  antigo  partido,  ainda  abi 
foram  triuraphantes  os  republicanos,  que  em 
janeiro  de  1898  tornaram  irrefragavel  a  sua 
victoria  nas  próprias  urnas  cm  o  pleito  ro- 
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nhidissimo  para  um  logar  de  senador  es- 
tadual. 

A  eleição  presidencial  de  1  de  m:\rco  desse 
anno,  em  que  ae  disputaram  o  governo  da 
Nação  os  Srs.  Drs.  Campos  Salles  e  Lauro 
Sodré,  nEo  foi  no  Pará  mais  do  que  a  co- 
roado de  tiko  brilhantes  successos,  não  con- 
seguindo esto  ultimo  sinâo  o  terço  doa  sufTra- 
gios  em  todo  o  Estado  e  na  própria  capital, 
resultado  e-íse  que  foi  o  reconhocido  e  pro- 
clamado pelo  Cc»ngres50  Nacional  sem  a  mi- 
nima  reclamação,  como  sem  um  só  protesto 
no  Estado  foi  ella  verificada. 

Acredita  o  contestante  que  a  roalidade  de 
tão  esLupenda  victoria  boquiabriu  os  parti- 
dários do  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré,  pois  não  dei- 
xou de  sorprehender  ao  próprio  Sr.  Dr.  Paes 
de  Carvalho,  governador  do  Estado,  que 
fazia  do  prestigio  daquelle  um  juízo  muito 
mais  optimista. 

Releva  notar  que  esse  pleito  presidencial 
feriu-se  no  Pará  com  a  neutralidade  cem 
vezes  proclamada  do  governo  estadual,  tendo 
^do  geralmente  conhecida  a  attitude  do 
Dr.  Paes  de  Carvalho,  que  por  todos  oj  modos 
tornou  notorío  não  intervir,  nem  por  si 
nem  por  seus  agentes,  naquella  eleição. 

S.  Ex.,  porém,  que  não  era  só  governo, 
mas  também  chefe  politico  prestigioso,  de- 
clarou em  discurso  pronunciado  das  janellas 
de  sua  residência,  a  propósito  de  uma  mani- 
festação laurista,  que,  si  como  governo  era 
neutral,  como  cidadão  era-lhe  licito  adoptar 
uma  opinião  e  confraternizar  com  o.í  que 
também  a  tivessem,  terminado  por  procla- 
mar dever  de  todo  paraense  votar  no 
Sr.  Dr.  Lauro Sodré,  que  S.  Ex.,  em  rasgo 
generoso  deenthusia^mo  e  de  modéstia,  disse 
ser  o  maii  notável  paraense  da  geração  con- 
temporânea. 

Avalie  a  esclarecida  Commissão  o  elTeito 
de  taes  palavras  proferidas  pouco  antes  do 
pleito  e  julgue  do  vigor  p-xrtidario  dos  repu- 
olicanos,  que,  a  despeito  delias,  lograram 
tão  retumbante  victoria,  alcançada  demais, 
com  os  mesmos  elementos    existentes    ao 
tempo  em  que  o  Sr.  Dr.  Sodré  foi  eleit.o  Se- 
nador e  ao  tempo    em  que  se  verificou  a 
scisào    do  partido,  pois  nem   siquer  novo 
alistamento  poderia  ter  tido  logar,  sabido 
como  é  que  a  qualificação  eleitoral  faz -se 
em  uma  só  época  annual,  de  abril  a  maio. 
L        Poucj   depois  de   t?io   incjiitieslavel   tri- 
m\p\íú  renn la-so  o  Coíigm^^o  Legislativo  do 
KâUuid,  i^m  cujo  seio  «jhtiivt'  ij,'ual monte  mai- 
oria o  im^niãú  republicano,  (lue  elegeu  una- 
tiimemento  mesas  c  curninLKsijGS,  e  esse  fajto 
iietermiooy:    pão   s^^í    ínaun'   approxi mação 
otitre  ;ii]tiollG  parCidu  e>  o  cxí.h  ufâvo  estadoal 
como  docidiu  de  inntiiiior  iS  -i  I íitóõe  <  cora  as 
i|Qã(W  lt>i'iiou-sG  tal  partido  «♦  rtue  ó  hojo:   in- 
timei vel  p,jia  vi3rdade  uleiUnil , 

Ciãif    Vól.  V 


Todavia,  não  o  envaideseu  tanto  o  seu  le- 
gitimo pjderio,  que  ello  não  resolvesse,  em 
bem  da  sua  própria  integridade  sempre  em 
perigo  com  as  unanimidades,  dar  aos  adver- 
sários, nas  eleições  estaduaes  de  3L  de  ou- 
tubro de  1899,  cinco  cadeiras  na  Camará  dos 
Deputados,  pelo  2°distPicto,  tendo  ficado  evi- 
dente pelo  resultado  desse  pleito  que,  si  o 
quizes^e,  teria  aquelle  mesmo  partido  eleito 
todos  os  deputados,  tal  a  desproporção  entre 
a  votação  dos  seus  candidatos  e  a  dos  cinco 
adversários. 

Da  mesma  forma  procedeu  ella  nas  elei- 
ções federaes  de  31  de  dezembro  daquelle 
anno,  p^rmittindo  a  eleição,    e  ató  nella 
cooperando,  do  um  illustre  advers-vrio  para 
esta  Camará,   sempre  pelo  2**  districto,  que 
era  precisamente  aquolle  em  que   os  lau- 
ristas.reuniam  maior  somma  de  elementos. 
Pelo  1<»  districto,  que  é  aquelle  por  onde 
correu  a  eleição,  ora  questionada,  ó  que  os 
republicanos  nunca  deram  entrada  aos  ad- 
versários, pois  estes    foram    sempre    tão 
fracos  ahi  que  nu  uca  poderiam  pretender  se- 
melhante concessão.    E  o  focto  é  que  por 
occasião  d  is  ultimas  veriflcações  de  poderes, 
quando  em  muitos  Estados  organizaram-se 
systematicamente  duplicatas  sob  o  influxo  de 
pronjGSsas  e  aspirações  demasiado  fagueiras, 
quando  aqui  apresentavam-so  do  quasi  todo, 
os  partidos  e  pontos  do   paiz  contestações 
eleitoraes,  quando  era  geral  a  disputa  pelas 
cadeiras  das  Camarás,  nenhum  dos  candi- 
datos opposicionista^do  Pará,  por  si  ou  por 
procurador,  poi*meio  algum  oppoz  a  mini  ma 
rcíclamação  ao    reconhecimento  dos  candi- 
datos  republicanos  daquelle  Estado.    Todos 
elles  deixaram-se  até  ficar  no  Estado,  tal 
era  a  convicção  da  sua  inductavel  derrota. 
El  nota  a  honrada  Commissão  que,  em- 
quanto  naquella  época  tinha  o  partido  ropu- 
blicano  feito  o    rodisio   no   1*  districto,  no 
caso  presente  rodisio  não  existe, porque  é  um 
só  o  logar  disputado.  Tant  >  bastava,  pois, 
para  ter  augmentado  a  votação  do  candidato 
diplomado  sobre  a  que  obtiveram  em  M  do 
dez'3rabro  de  1899  os  Srs.  Deputados  Augusto 
Montenegro,  Arthur  Lemos,  Pedro  Chermont 
e  Carlos  de  Novaes.  De  facto,  a  desses  repre- 
sentantes do  Pará  chegou  a  cerca  de  onze 
mil  votos  (Doe.  n.)  ao  passo  que  a  do  actual 
diplamado  attingiu  a  perto  de  dezesete  mil. 
Observe  igualmente  a  douta  Commissão 
que,  em  31  de  dezembro  de  1899,  os  Srs.Enéas 
M  \rr.ins,  Barbosa  Rodrigues  e  Theotonio  do 
Britto.  o  p.vjprio  contestante  de  hoje,  todos 
can«lidatos  opposicionistas  pelo   1^  districDo 
do  Pará,  obtinham  quatro  mil  e  tantos  votos 
(acta  da  apuração— Doe.  n.),  entretanto  que 
agora  o   mesmo  Sr.  Theotonio  de  Britto  não 
I  ciínseguiu  sinão  dous  mil  e  poucos. 
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E'  poi«  levar  muito  longe  a  audácia  pre- 
tender o  contestante  ser  com  justiça  reco- 
nhecido hoje,  quando  em  1000  nem  siqucr 
tentou  sei- o  l  ! 

A  differença  da  sua  votação  nas  duas  épo- 
cas nâo  se  explica  somente  pela  circurastan- 
cia  do  rodisio  acima  apontado,  cila  docorre 
da  própria  derrota  de  31  de  dezembro  de 
1899  e  ainda  da  penúltima — de  15  de  novem- 
bro de  1900 — a  da  eleição  para  governador 
do  Estado.  Em  consequência  do  primeiro 
desses  desastres,  perdeu  o  Sr.  Dr.  Lauro 
Sodré  quatro  dos  nove  ou  dez  municípios 
que  tinha  até  então,  e  foram  Broves,  Mel- 
gaço o  Mazagão  no  2°  districto  c  Acará  no 
1<* ;  de  sorte  que  para  a  eleição  governa- 
mental não  lhe  restavam  sinão  quatro  ou 
cinco  municípios,  a  qUe  foi  juntar-so  o  de 
Macapá,  no  2^*  districto,  éd^o  chefo  alHou-se 
aos  colligá-dos  opposicionistas,  por  não  o 
querer  mais  o  partido  republicano,  por  elle 
trahldo  em  parte  na^  eleições  fedei^aes  de  31 
de  dezembro  do  1899,  com  o  que  ia  perigando 
a  eleição  do  Sr.  Dp.  Sorzedello  Corroa. 

Após  a  vlctorla  dos  republicanos  no  pleito 
governamental,  o  desbarato  dos  adversarias 
foi  quasi  completo  e  isso  determinou  tam- 
bém a  desproporção  das  votações  do  con- 
testante e  do  contestado .  Seria  mesmo  caso 
raríssimo  que  successivas  derrotas  não  des- 
moralizassem cada  vez  mais  um  par- 
tido. 

Junte-se  a  tantas  causas  de  progressivo 
enfraquecimento  a  prcT^.ia  inépcia  politica 
do  partido  do  contestante,  aue  obsidiado  pela 
aspiração  dos  golpes  de  lorça,  enleiado  na 
Ulusão  do  tomar,  pela  violência  de  um  as- 
salto, o  governo  do  Estado,  só  confia  na 
intriga  junto  das  milícias  de  que  espera 
soccorro,  abandonando  por  completo  o  pro- 
cesso em  que  se  educa  e  revigora  para  a* 
lutas  da  opinião  um  partido  regular,  —  tal 
é  o  alistamento,  tal  ô  a  qualiflcavão  eleitoral. 

Effectlvamente,  até  bem  pouco  tempo 
tinham  os  lauristas  na  junta  seccional  do 
Estado,  o  juiz  seccional  e  o  juiz  substituto 
081*8.  Drs.  Jos(^.  Gomes  Coimbra  e  Joaquim 
Freitas,  este  ultimo  nella  permanecendo  o 
substituindo  agora  ao  primeiro  o  Sr.  Dr. 
Acatanasáu  Nunes,  typo  severo  de  ma- 
gistrado imparcial,  ext ranho  a  quaesquor 
cogitações  partidárias.  Pois  bem,  dos  alista- 
mentos, sobretudo  do  da  Capii>al,  nunea  os 
opposicionistas  interpuzeram  recurso  algum 
para  aquella  junta,  ou  fosse  por  jnoluííão  in- 
devida do  repuldicanjs,  ou  p)r  exclusão  e 
nao  classiílcação  do  lauristas.  Isr.o,  ou  pi'i>va 
a  inépcia  allogada  ou  doinoast-r».  a  cor- 
recção e  legalidade  doJ  alistamentos  elei- 
toraes  no  Pará. 

Dado  mesmo  que  tivessem  os  opposionistas 
para  esses    contra     si  aquella    junta   sec- 


cional, rcstava-lhos  o  recurso  da  decisão 
desta  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
tem  annullado  vários  alistamentos,  inclu- 
sive, si  não  nos  falha  a  memoria,  um  de  Per- 
nambuco. Entretanto,  nunca  áquelle  Tri- 
bunal chegou  um  só  recurso  (eleitoral  do 
partido  do  contestante,  que  põe  agora  toda 
a  sua  energia  em  declamar  largameoto 
contra  as  fraudei  politicas  do  seu  Estado, 
fantaziando  crimes  incríveis,  imaginando 
espantosas  denegações  de  direito,  como  á  a 
Camará  não  deve  ser  também  um  tribunal 
de  justiça,  para  cujo  julgamento  as  provai 
são  necessárias. 

O  contestante  oíTectivamente,  tudo  de- 
turpa para  os  seus  fins  pessoaes  ;  as  provi- 
dencias perfeitamente  previstas  pela  lei  em 
cerios  casos,  como  mudanças  do  sedes  do 
secções  elei  toraes,  e  adoptidas  ^0  silencio 
da  lei,  como  as  que  se  referem  á  nomeação 
de  mesarios  para  eleições  a  veriflcar-se  em 
municípios  recentemente  extinctos,  —  elle 
empresta  intuitos  partidários,  como  si  para  o 
partido  republicano,  solidamente  victorios»> 
nas  eleições  federaesde  1899,  ecada  vez  mais 
vigoroso  e  forte,  fosse  necessário  agora, 
para  um  caso  de  eleição  sem  rodisio,  soecor- 
rer-se  de  expedientes  immoraes. 

Seria  que  houvessem  engrossado  as  lllei- 
ras  lauristas  os  poucos  partidários  do  Sr. 
Dr.  Justo  Chermons?  Não,  çorque  antes  da 
eleição  de  8  de  abril  ultimo  já  u  próprio  con- 
testante havia  declarado  no  recinto  de  Se- 
nado Estadual,  do  que  ó  membro,  e  com  a 
autoridade  que  lho  dã  a  sua  posição  no  par- 
tido do  Sr.  Dr.  Lauro  Sodrô,  que  fóraephe- 
mera,  passageira,  de  obcasião  a  ligação  deste 
com  o  Sr.  Dr.  Justo  Chermont,  e  só  effe- 
ctuada  para  o  passado  pleito  governamen- 
tal. Não,  —  ainda  porque,  tal  é  a  desintel- 
ligencia  entre  aquelles  dous  Senadores  Fe- 
deraej  que,  nã^  obstante  ter  vagado,  em 
dezembro  do  anno  ultimo,  um  logar  na  com- 
missão  executiva  do  partido  líiurista,  pola 
roímncia  do  sou  vice-presidente,  o  coronel 
Gama  Costa,  chefe  do  antigo  partido  demo- 
crata, o  Sr.  Dr.  Justo  Chermont  não  foi  até 
hoje  incluído  nesse  logar   que   permanece 

V.',gO. 

Nao  podendo  siquer  allegar  o  emprego  da 
força  na  eleição  que  a  illustrada  Comniissão 
é  chamada  a  julgar,  porque  seria  isto  faltar 
sem  o  minimo  rebuço  á  verdade,  o  conter 
tanto  volve  aos  piei  tos  de  1893  o  1900  verifica- 
dos no  Pará,  e  delles  diz  vagamente, sem  pro- 
vas, s.>m  precisão  do  nomes  e  de  legares,  que 
«bandos  <lo  indivíduos  armaJoa  encheram  os 
iocaes  oiulo  íunccionavam  as  sgc.tios  eleito- 
racs  e  próximo  a  cilas  o  íiovorno  fez  p  'Star 
força  armiida  o  municipal,  processo  este  re- 
produzido por  occasião  da  reunião  das  juot^is 
apuradonvs.»     ^.^.^.^^^  ^^  UoOgle 
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Reproduzlioioâ  textualmente  e^te   trecho 

preciso  da    contestação  para  que  possamos 

•mái3  â,  vontalee  raolhorméhte  desflbral-o, 

Oodo    se  (lorara  semelhantes    violências? 

Na  Capital  ou  no  interior?  Náo  o  diz  o  con- 

t^^tanlo  o  ô  pena. 

.  Na  Capital  ?  Mas  enl  que  seeçoes  ?  Náo  o 
diz  também,  e  isso  6  bom  commodo.  Mas, 
ainda  b3ni  (XU3  o  contestante  não  chega  a 
afflrmàr  que  a  força  armada  eatrasse  nas 
secções;  elle  só  se  refere  a  «inlividuos  ar- 
mados» sem  declarar  si  ei*aiíi  ou  não  eleito- 
res. 

Ora,  o  que  o  contestante  não  fez  vamos 
fazer  nó^,  para  que  não  fique  do  pé  contra  o 
Partido, Republicano  Paraense,  estrou'io  de- 
fensor da  ordem  e  sustentáculo  das  liber- 
dades no  Pará,  a  soitibra  de  tão  deprimente 
accusação. 

Desde  a  proclamação  da  Ropublica  a'é   o 
dia  31  de  outubro  do  1893,   dominando  Sjm- 
prenaquello  Estado  o  Partido  Republicano, 
nunca  tinham  sido  os  trabalhos  eleitoraes 
perturbados  pela  violência  e  pela  afrdaçà, 
sendo  de  notar  que,  dada  a   scisãò  do  par- 
tido era  í^gosto  de  1897,  quer  o  pleito  pa.*a 
ura  Senador  estadual  aue  se  lhe  seguiu,  quer 
a  eleição  presidencial  de  1  do  março  de  18^8, 
realizadas  todas  na  ausência  do  Sr.  Dr.  Lauro 
Sodré,  cora  estupendo  trlumpho  para  o  Par- 
tido Republicano,  não  registram  scenas   de 
vandalismo  e  terror,  QUer  um,  quer  outro 
veriflcararh  se  em  plena   paz.  Um  ou   dous 
mezes,  porém,  antes  daquelle  dia  31  de  ou- 
tubro, énri  que  deveriam  ter  logar  as  elei- 
ções estaduaos  para  a   constituição  dá  Ga- 
mara e  renovação  do  terço  do   Senado,  che- 
gou á  Belém   o  Sr.   Dr.  Lauro  Sodréi  que 
vinha  pela   primeira  vez    diri^^ir  pessoal- 
mQnto  tão  importante   pleito,  do  que  de- 
pendia Ô  reconheci  mento  do  futuro  gover- 
nador. 

Seu  discurso  de  chegada,  feito  das  ianellas 
de  sua  residência  p^ra  o.j  m mifestaníes  que 
*e  achavam  n'\  rua, — foi  um  solemno  e  ar- 
doroso'açpello  A  violência,  ao  emprego  de 
«parallelipipodos»  contra  os  seu^  adver.:Uirios 
que  elle  denominou  aventureiros,  porque 
ônhara  entro  seus  chefes  um  que  não  nas 
cera  no  Estado. 

A  imprensa  local  comment  )u  vivattianta 
Çísso  prograrama  de  liita  á  mão  armada ;  os 
jornaes  fluminenses  publicaram  nesse  tojr 
telograramas  dos  seus  correspondentes  e  os 
Snnadores  Justo  Cherraont  e  António  Lemoi, 
julgaram,  d  vista  da  ameaça,  dever  tornir 
publico  em  um  jornal  da  to/ra  que  soriain 
solidários  na  defesa  sua  e  do  seus  aiiii;,^os,  a 
qual  levariam  até  onde  foi^e  o  attaquo.  A 
vmereasa  opposicioiíista,  recebido  aquolle 
wotd^ordrti,  começou  a  publicar  diarlainonto 
artigos  sanguinários,  de  linguagem  virulen- 


tíssima, contra  os  prlnclpaes  republicanos,  e 
ainda  nas  proximidades  do  pleito  o  Sr.  Dr. 
Lauro  Sodré  reeditou  á  massa  ignara  o  sou 
discurso  vermelho  no  Theatro  Polytheftma. 

Poucos  dias  antes  das  eleições  chegou  ao 
conhocimonto  dos  chefes  republicanos  que 
nos  arralaes  contrários  fabrica vam-se  alarga 
titules  falsos  de  eleitores,  substituindo  com 
o  auxilio  do  preparado  denominado  Eureka 
os  dizeres  de  tiiulos  cujos  donos  tinham  fal- 
lecido,  ou  não  existiam  na  terra. 

A  Província  do  Pará,  dos  orgãos  da  im- 
prensa local  o  menos  p  irtidario,  denunciou 
a  fraude  repugnante,  precisando  nomes  de 
falsiftcadoros,  entre  elles  o  Sr.  Van-Meyel 
empregado  na  repartiçlo  das  aguas  e  lau- 
riita  decidido.  Accrescentou  aquolle  jornal 
que  aí  m3sas  eloltvaoí,  avisadas,  não  itnpe- 
diriam  de  votar  os  portadores  de  titules 
falsifl *,ados,  pira  não  contrariar  a  lei  que 
não  distinguia  relativamente  ao  voto  entre 
titules  legitimes  e  illegitimos,  ma^  que 
es  ias  mesmas  mesas  necessariamente  ha- 
veriam de  apprehender  taes  ti  tules,  retel-os, 
e  énvial-os  ã  autoridade  competente  para  o 

S recesso  criminal,  depois  de  lavrados  autos 
e  flagrantes  contra  os  seus  pdrtadores.  No 
dia  seguiu  íleo  Republica,  órgão  ostensivo  do 
partidj  do  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré,  do  qual  era 
redactor-chefc  o  contestante,  não  contestou 
a  falsificação,  não  defendeu  o  seu  correligio- 
nário nominalmente  accusado;  mas  limitou- 
se  a  declarar  que  «  os  seus  amigos  votariam, 
custasse  o  que  custasse  ». 

Esta  intimação  crua  e  peremptória  era  o 
complemento  natural  dos  discursos  ameaça-  ^ 
dores  do  chefe  opposicionista,  raas  repugnava 
tanto  aos  habites  pacíficos  da  terra  admittir 
a  violência  que  taes  expressões  annunciavam 
que  nenhuma  das  meias  eloitoraes  da  Ca- 
pital, exceptuada  a  que  funccionava  no 
Theatro  da  Paz,  acliou-se  premunida  contra 
a  mastiorca  no  dia  das  eleições. 

O  que  alli  se  passou  então,  dée  referir. 
As  mesas  na  sua  grande  maioria  foram  for- 
çadas pelo  revólver,  pela  faca  e  pelo  cacete 
de  embarcadiços  e  de  operários  sem  emprego, 
8u')orna(Íos  pelo  director  da  hospedaria  de 
immigran!;es,  a  receber  os  votos  dos  oorta- 
doras  da  titules  grossjiraraente  falsificados, 
e  aquellas  que  tentaram  reagir  e  lavrar 
autos  de  flagrância  foram  desautoradas  e 
expellidas  dos  locaes  em  que  furiccJonavam. 
Um  mesario  republicano,  o  Sr.  Taveiíu  Lo- 
bato, commerciante  respeitado,  quasi  foi 
lynch  ido  na  rua.  Xo  Tlieatro  da  Paz  a  re>;pe- 
ctiva  secção  eleitoral  ora  que  votava  um  dos 
cliefos  rv^publicanos,  tond)  iniciado  a  apura- 
ção da  eleição  som  protesto  de  quem  quor 
quo  fosse,  foi  subitamente  atacada  por  ura 
grupo  do  desordeiros  que  nunca  foram  elei- 
tores, a  tiros  ô  a  parallelipipedos,  só  logrando 
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rechassar  tro3  vezes  os  que  investiam,  graças 
ao  concurso  do  aaii  gos  que  se  haviam  aper- 
cebido para  a  luta  quasi  certa. 

A  oonflagração  invadiu  as  ruas,  alarmou 
o  espirito  publico,  chegando  ao  ponto  de  fal- 
lar-se  abertamente  na  deposição  do  governa- 
dor do  Estado,  que  neutro  entre  os  partidos, 
entendeu  todavia  do  rea;?ir  contra  a  anarchia 
avasáaliadora.  Não  o  fez,  poróra,  sinão  al- 
gumaí*  horas  depois  de  terminado  o  pleito, 
para  que  não  se  invocasso  contra  a  legali- 
dade deste  a  disposição  «ia  lei  que  veda  si- 
quor  a  approxim  ição  de  força  publica  das  sec- 
ções eleitjraes.  Reagiu,  mas  o  fez  limitando- 
se  a  mandar  pôr  de  promptidão  os  corpos  de 
policia  o  ordenar  que  um  contingente  de  ca- 
vallaria  dissolvesse  por  bons  modos  os  ajun- 
tamentos subversivos.  E:^as  medidas  suaso- 
ri  is  não  flzeram  sinão  estimular  os  maslior- 
queiros,  que  por  toda  parto,  nos  clubs  como 
nos  cafés,  annunciavam  para  o  dia  da  apura- 
ção geral  das  eleições  o  ajuste  de  contas,  a 
rovolu^o,  o  morticínio. 

Nesse  dia,  preparados  energicamente  os 
republicanos  para  a  sua  própria  defensiva,  o 
mosrao  Republica,  órgão  laurista,  asiim  como 
o  órgão  republicano  c  a  Provinda  do  Pará, 
concitaram  o  Governo  a  garantir  a  ordem 
com  medidas  preventivas.  Obedecendo  á 
inspiração  da  imprensa  unanime,  o  Sr.  I)r. 
Paes  do  Carvalho  m  indou  postar,em  um  dos 
recinto 5  da  larga  praça  em  que  esta  assente 

0  Palácio  Municipal,  um  contingente  de  ca- 
vallaria  e  ordenou  que  policiassem  a  en1;rada 
daquelle  edifício  praças  de  infantaria.  Com  > 

^  se  vê,  limitou-se  elle  a  dar  cumprimento  a 
um  dever  elementar  de  t  )d'>s  os  govern  >s — 
a  garantia  da  ordem—,  alias  reclamado  na 
véspera  por  todos  os  partidos,  temerosos  da:^ 
funestas  consequências  que   solfreriam   do 

1  vdo  a  lado.  Com  isso  nada  perderam  o  Sr. 
Dr.  Lauro  Sodré  e  seu  partido,  que  não  ti- 
nham na  junta  apuinilora  sinão  d  jus  mem- 
bros e  que,  incoheronte  mas  astutamente, 
sorviram-se  do  pretexto  da  exhibiçãj  da- 
quella  força»  poi'  elles  mesmo  pedida  no  dia 
anterior,  para  fazer  crer  aos  ingénuos  da 
terra  e  de  fór.i  que  tinham  cedido  á  vio- 
lência. 

Já  tinham  elles  reflectido,  porém,  que  os 
republicanos,  instruídos  pelos  succossos,  não 
mais  se  deixariam  sui'prehônder  tão  iuermo- 
mentj  como  a  31  de  outubro,  o  só  isso  expli- 
ca que  d>us  mezes  depois,  a  31  de  dezembro, 
verificando-se  as  eleições  federaes,  não  appa- 
reciíssem  mais  os  titules  eurekados,  diminuin- 
do então  os  votos  lauristas  de  novecentos  e 
tantos,  que  foram  nas  eleições  csvaduaes  de 
ouuibro,  para  trezentos  e  cantos,  que  agora 
lhes  cabiam  o  foram  sempre  os  que  tiveram 
nos  outros  pleitos  precedentes. 


Reunido  o  Congresso  Estadual  em  fere- 
reiro  ou  março  do  anno  ultimo,  impunha-ae- 
lho  a  necessidade  de  providenciar  de  modo  a 
impedir  qu3  novas  falsificações  a  eureka 
tivessem  logar.  Votou  elle,  então,  uma  leã 
mandando  que  o  governo  substituísse  para 
as  eleições  estaduaes  os  titules  brancos  pri- 
mitivos, que  tanto  se  prestavam  ás  falsinca- 
ções,  por  outros  de  côr  azul,  preparados  na 
Europa,  de  modo  a  não  receberem  aquelle 
prjiparado  chimico  sem  attestal-o  por  man- 
chas bem  visíveis ;  o  como  era  necessário, 
de  um  lado  eviur  pretextos  para  desordena 
com  a  recusa  que  as  mesas  oppuzessem  ao 
voto  de  alguém,  sob  a  razão  de  nâo  ser  legi- 
timo o  seu  titulo,  e,  de  ouSro  lado,  dar  meios 
de  não  perderem  os  seus  votos  os  eleitor® 
legítimos  que,  por  descuido  na  confec^o  das 
listas,  não  tivessem  nestes  os  seus  nomes, 
estabeleceu  a  lei:  a)  que  só  votaciam  ante  as 
mesas  os  eleitores  cujos  nomes  constassem  da 
lista  de  chamada ;  à)  que  votariam  ante 
tabelliães  os  eleitores  não  contemplados 
nessas  listas. 

Prevendo,  porôm,  que  adoptariam  este 
ultimo  alvitre  os  portadores  dos  celebres 
titulos  eurehados,  logrando  assim  votar  sem 
direito  para  isso,  si  lhes  fosso  permittido 
guardar  tajs  titulos,  estabeleceu  a  mesma 
lei  que  estes  fossem  retidos  pelos  tabelliães 
e  enviados  ã  junca  apuradora  para  conhecer 
da  legalidade  dos  mesmos  titulos. 

Ora,  a  junta  apuradora  das  eleições  esta- 
duaes de  15  de  novembro  ulúmo  foi  o  pró- 
prio Congresso  do  Estado,  o  qual,  tendo 
veriflcíido  que  a  maior  parce  daquelles  titu- 
los era  exactamente  dos  falsificados  a  eureka^ 
mandou  que  fossem  elles  remettidos  aos 
funccionarios  competentes  para  o  respectivo 
processo  criminal. 

Que  ha  em  tudo  isso  que  possa  causar 
reparo?  O  contestante  procura  visivelmente 
tudo  desnaturar,  para  tirar  partido  dos  actos 
mais  justos. 

Os  listões  para  as  eleições  estaduaes  de  15 
de  novembro  não  puderam  escapar  .á»  con- 
tingências de  um  se /viço  que,  como  o  de 
confecção  simultânea  de  tantas  listas  feitas 
ao  mesmo  tempo  que,  em  obediência  áqueila 
lei,  novos  titulos  eram  expedidos,  resente-se 
de  algumas  faltas.  Mas  pôde  o  contestado 
aflirmar  que  taes  faltas,  poucas  aliás,  foram 
impropositaes,  abrangendo  como  abran- 
geram republicanos  e  lauristas.  No  numero 
de  titulos  depositados  nos  cartórios  avultam, 
em  a  sua  máxima  parte,  as  falsificadas  á 
eureka,  sobre  os  quaos  iam  ser  instaurados 
processos,  e  isso  impôdiu  quo  fossem  resti- 
tuídos. 

Acaso,  porém,  a  falta  de  tal  restituição 
poderia  prejudicar  os  eleitores  que  o  fossem 
legitimamente  ?  Não,  em  face  da   lei  n.  35, 
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áe  26  de  janeiro  de  1892,que,  no  seu  art.  28, 
iispõe  o  seguinte: 

«  §  4.<»  No  caso  de  extravio  ou  erro,  po- 
derá o  eleitor  requerer  outro  titulo,  que  lhe 
9erá  dado  com  a  declaração  de  ser  segunda 
via,  averbando-se  aquella  nos  talões  do  an- 
tijro  e  do  novo  titulo. 

§  5.*  No  caso  do  demora  ou  recusa  de 
eniirega  doa  títulos  par  partem  dos  presidentes 
das  coramissoes  seccionaes,  o  eleitor  poderá 
requerol-os  ao  da  coraraissâo  muniòipal,  o 
qual  providenciará  de  modí»  a  ser  entregue 
immoliatamenti,  podendo  expedir  por  si 
me^smo  novo  titulo. 

Xo  caso  de  demora  ou  remessa  do  pre- 
sidente da  comraissâo  muaieipal,  o  eleitor 
terá,  recurso  para  a  junt  t  eleitoral  do  re- 
spectivo Estado.» 

Ora,  os  donos  dos  titulos  r^ítidos  poderiam, 
conslderando-os  equiparados  aos  extraviídos, 
requerer  novos  titulos  ao  intendente  muni- 
cipal. 

Si  essa  an  elogia  não  lhes  agradasse,  pode- 
riam, de  accordo  com  o  §  í>'  acima  citado, 
requerer  ao  presidente  da  rommissão  muni- 
cipal, que  é  o  mesmo  intenctente,  outros  ti- 
tulos, com  fundamento  em  que  de  qualquer 
forma  não  os  tinham,  sei\ao,  entretanto, 
eleitores. 

Caso  lhes  fosse  rocnsada  <^sa  providencia, 
cabia-lhes  ainda  recurso  para  a  junta  elei- 
toral, e  tanto  mais  tempo  lhes  sobrava  para 
tudo  isso,  quanto,  conforme  declara  o  pró- 
prio contestante,  aquella^  titulos  furam 
mandados  aos  funccionarlos  competentes 
para  os  processos  crimes  era  fevereiro,  em- 
quanto  que  a  eleição  questionada  só  veiu  a 
verificar-se  era  8  de  abril . 

Sabe  o  contestante  que  alguns  eleitores 
legítimos  em  taes  condfições  peliram  e  ob- 
tiveram novos  titulos;  si  os  demars  não  o 
fizeram  é  que,  não  tendo  de  facto  os  seus 
nomes  no  alistamento,  não  sendo  realmcn  e 
eleitores,  sabiam  de  ante-raão  que  novos  tí- 
tulos não  lhes  poderiam  ser  dados  e  que 
iam,  como  criminosos,  por-se  em  evidencia, 
provocando  mais  rapidamente  a  sancção 
legal. 

E'  exacto  que  os  titulos  próprios  para  elei- 
ções federaes,  distribuídos  de  accordo  com  o 
alistamento  de  1900,  tinham,  como  os  ti»uloá 
estaduaes,  a  côr  azul  que  tanto  incomraaJa 
o  contestante,  mas  differençavamse  em 
^ue  estes  teem  no  centro  em  grandes  let- 
tras  brancas,    transparentes,  as  palavras— 

ALISTAMENTO  ESTADUAL. 

De  ta  sorte  não  havia  confusão  possível,  e 
pois  nâi  podiam  ser  prejudicados  os  correli- 
^onarios  do  contestante  com  o  aviso,  feito 
P^la  Intendência,  de  que  na  eleição  de  8  de 
abril  não  seriam  admittidos  os  titulos  esta- 
.  ftnaes.decôr  azul. 


Este  aviso  tem  por  fim  em  primeiro 
logar  o  cumprimento  stricto  da  lei,  e,  em 
segundo,  evitar  qu3  os  adversários  do  par- 
tido republicano  allegassem  que  o  intendente 
prevalecia-se  da  igualdade  da  côr  dos  titu- 
los para  fazer  votar  cora  titulos  estaduaes, 
acaso  figurados  era  abundância,  indivíduos 
que  não  fossera  eleitores  fedoraes. 

E  a  lei  foi  curapriíla  rigorosamente,  quer 
em  relação  a  republicanos,  quer  a  lauristas. 

O  contestante  não  demonstra  nem  de- 
monstrará o  contrario. 

Incidentemente,  o  contestante  quer  deixar 
crer  que  no  Pará  não  sj  admitte  vivas  aos 
Drs.  Lauro  Soiré  e  Serzedello.  Quanto  a 
esto  ultimo,  elle  está  na  Gamara  e  poderá 
dizer  si  os  seus  amigos  soltavam  ou  não  vivas 
ao  seu  nome,  quan^,  ainda  ultimamente, 
trouxeram-o  ao  embarque.  Quanto  ao  pri- 
meiro, cumpre  aíRrmar  que  taes  vivas  eram 
dados  acintos  imente,  provocadoramente,  em 
presença  do  próprio  chefe  do  Estado,  o  Sr. 
Dr.  Paes  de  Carvalho,  quando,  ao  lado  com- 
mandante  do  districto,  goneral  Girard,  es- 
perava, como  o  Dr.  Lauro  Sodré,  o  general 
Serra  Martins  en\  um  trapiche  do  littoral, 
p)ucos  dias  antes  da  posse  do  actual  go- 
vernador. 

A  extincção  de  alguns  municípios  fquatro 
são  os  apontados  na  contestação)  permittiu 
quo  o  contestivnte  indicasse-a  como  meio  de 
que  se  serviu  o  partido  republicano  para  se 
deáf  vzer  de  vogaes  o  intendentes  que  o  esta» 
vam  ontrariando. 

A  verdade,porém,  ó  que,to<io3  olles  tinham 
ronda  inferior  a  dez  cyntos  de  réis  e,  poiSi 
nòs  termos  strictos  da  lei  orgânica  dos  mu- 
nicípios não  podiam  subsistir  como  taes. 
Achando-se  em  condições  precárias  esses  mu- 
nícipios,  de  modo  a  não  poder  acudir  ás  suas 
p  'oprias  necessidades,  o  Congresso,  satisfa- 
zendo a  lei  citaria,  aonoxou-os  a  outros  que 
dispõem  de  mais  i'ecui'Sos.  Foi  isso  uma  me- 
dida puramente  económica  e  não  política. 
Do  facto,  oxa!Uinem-;íe  todas  as  authonticas 
(e  ollas  devem  existir  na  Gamara)  das  elei- 
ções verificadas  naquelleá  quatro  mingoados 
municípios  c  vor-se-ha  que  a  sua  votação  ô 
mínima,  tão  reduzido  é  o  numero  de  seus 
habitantes.  Domais,  o  município  de  Mon- 
í^araz  foi  supprosso  em  principio  de  1899  o  a 
razão  principal  foi  a  necessidade  de,  anne- 
xando-o  aos  municípios  doC  tohooira  e  Soure, 
aca'»ar-so  alli  o  furto  do  gado  por  uma  maior 
vigilância  dos  poderes  desses dous  municípios 
que  lhe  eram  limitrophes.  Não  determinou 
essa  extincção  o  interesse  partidário,  porque 
quer  no  eleitorado,  quer  no  Conselho  Muni- 
cipal, tinha  alli  o  partido  republicano  grande 
mi^ioria . 

Passando  a  outro  ponto,  o  contes iante  quer 
fazor  crer  que  foram  annulladíisO^pC  c^Q- 
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tr.irias  ao  pirtldo  ropublican )»  as  eleições 
raunicipaes  (lo  vaiios  niunicipios  c  clio^a  á, 
audácia  de  incluir  nesse  nnniTo  o  niMnicinio 
da  Capital.  Alii  foram  aponas  'oconlio.idoíí 
incompatibilizados  dous  voí^.ios,  aliás  eleitos 
pelo  partido  republicano,  p)r  soroni  deve- 
dores á  Fazenda  Municipal,  e  isto  mcíuio  é  o 
quo  a  lei  estabelece 

Em  Marapanira  houve  apenas  duplicata  o 
ambas  as  parcialidades  declararam-se  até 
pela  imprensa  do  partido  republicano.  O 
Congresso  ó  quo  nâo  podia  roconboícr  as 
duas  cómodo  posso  da  maioria  eleitoral. 
Decidindo  em  fjvor  de  uma,  houve-se  com 
inteira  justiça. 

A  propósito  dessas  decisões  do  Congresso 
sobro  eleições  municipaes,  o  contestante  re- 
nova uma  velha  quost%),  já  decidida  pelos 
poderes  do  Estado  e  até  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  contra  a  inconstitucionalida- 
de que  elle  pretende  haver  om  conhecer  o 
me^mo  congresso  das  eleições  municipaes. 
Basta  que  isto  accentuomos,  pois  o  contes- 
tante passa  do  largo  pelo  a^umpto  e  nâo 
apresenta  argumentos.  O  que  elle  diz  da  sua 
attitudo  no  Sonadj  a  rospe^to  do  taes  annul- 
lações,  foi  perfeitameuto  combatido  por  ou- 
tros Senadore.í  no  recinto  daquella  Casa. 
Isso  ver-se-hia  dos  respjctivos  AntiaeSy  si  os 
tivéssemos  á  mão. 

Deixando  de  parto  esto  assumpto,  pôde  o 
contestado  affirraar  contra  o  quo  diz  o  con- 
testante ,sem  provas,  que,  que.*  no  municí- 
pio da  Capital,  quer  nos  de  Baião,  Mara- 
panira, Vigia,  Bragança,  Maracanan  o  Soure, 
nenhuma  mudança  foi  feita  de  Ipcaes  para  as 
eleições,  que  não  a  determinasse  motivo  de 
forç-a  maior  devidamente  provada  por  justi- 
ficações, etc,  cujos  autos  ô  pena  que  não 
acompanhassem  as  authenticas. 

Não  ha  nisso,  porém,  irregularidade  al- 
guma. Taes  autos,  assim  como  os  papois  quo 
se  referem  a  outros  meios  de  demonstrar  a 
alludida  força  maior,  devem  ficar  no  archivo 
nmnicipal.  Ao  contestante  competia  demon- 
strar queelL^snão  existem  ;  serlhe-hia  fácil 
pedir  e  obter  certidões  nesse  sentido. 

Sobretudo  no  quo  diz  respeito  á  Capital, 
nenhum  protesto,  ligeiro  embora,  houve 
contra  as  poucas  mudanças  si  é  que  mu- 
danças realmente  houve,  pois  os  editaes  do 
1899  apenasdesignavampara  algumas  secçõo ; 
03  ediftcios  em  que  fuiiccionavam  taes  e  taes 
escolas  publicas,  não  ties  o  taes  ediíicios. 
Ora,  mudadas  algumas  esc  >las,  acompanha- 
ram n'as  necessariamente  as  secções  eleito- 
raes. 

Quanto  ã  constituição  do  novas  mesas 
cm  alguns  municípios,  diremos  mais  adoante 
nooxamodosdocuraontjs  juntos  polo  con- 
testante. 


A  Çommissio  verá,  so  exc3ptuar-m.:e  o 
município  de  Maracanan,  quo  taes  muJnnvat 
imo  se  deram  e  que,  portanto,  não  hiiuve 
irrogularidido  alguma. 

Termina  o  contestanto  ciiandj  um  trecbi 
do  jof^nal  Folha  do  iVoWe  sobro  asoleiçíkíi 
em  questão.  Anc^s  désson  >§  çlle  uns  pe- 
ríodos apaixonados  do  sua  própria  lavra, 
pjis  aquoile  j  >rnal  é  mais  opposicionista  que 
oprjpi»io  órgão  oflicial  da  opposiçã,o.  EIIo 
Concentra  todos  os  o  lios,  todas  as  invejas  de 
quo  é  susceptível  a-almade  ura  soctariu  è  os 
manifesta  em  invectivas  som  ft^eio,  que 
muitas  vezes  pouco  se  dislanciam  das  qu  i 
pôde  ditar  um  pasquira  vulgaríssímo. 

município  da  capitAl 

Vamos  agora  acompanhar  o  candidato 
contestanto  em  sua  longa  peregrina4?ão  p>r 
todos  os  municípios  do  priraeiro  districuj 
eleitoral,  annullando  as  oioiç5es  procedidas 
em  quasi  todas  as  secções  do  forma  a  obter 
maioria.  Foi  um  trabalho  insano,  baralhado, 
confuso,  quo  precisa  ser  ordon«do  com  pa- 
ciência para  tornar  bom  claras  todas  as  falsi- 
dades allegadas  o  rao^trar-so  a  improcedên- 
cia dos  argumentos  apresentados. 

No  município  da  capital  o  contestante 
acoitou  como  válidas  o  boas  as  eleições  pro- 
cedidas nas  secções:  2%  3%  4*,  11*,  20».  2>», 
^3%  5Í4*,  29\  30»,  :;6\  37»,  38S  39»,  41».  43», 
44»,  52»,  54»,  61*  o  69».  Não  entremos  em 
discussão  sobro  ellas. 

As  outras  todas  foram  por  elle  considera- 
das núllas  por  motivos  diversos. 

I 

€  Devem  ser  declaradas  nullas,  por  terem 
fttnccionado  em  localidades  outras  que  não  as 
designadas  no  edital  publicado  em  Í899^  as 
eleições  das  seguintes  secções  do  munidpio  da 
capital:  5»,  (>»,  7»,  8\  9\  Í0\  /2»,  ;?1*,  25\ 
27\  28\  33^,  40^,  42^,  45\  49^,  50*,  67\ 
75^  e 7 8^.1^ 

Não  tem  razão  o  contestante  ;  o  ioten- 
dente  municipal  tinha  o  direito,  por  loi,  de 
modificara  designação  foitacm  1899,  desdo 
quo  €  os  edifícios  então  designados  não  possam 
mais  servir,  por  força  maior  provada,  tor- 
nando publica  a  nova  designação  por  edUoI 
pela  imprensa  do  logar  mais  próximo^  com 
antecedência^  pelo  menos,  de  oito  dias,  {Lei 
n.  S5y  de  26  de  janeiro  de  Í892,art,  39  §  i*). 

O  que  se  entende  por  força  maior  provadti 

Chamou  o  contestante  em  sou  auxilio 
Autran  (Guia  eleitoral);  aceitemos  a  auto- 
ridade . 

Diz  Autran  (obra  citada,  ixag.  31,  nota): 
<  a  prova  do  forçíi  maior  será  feita  por 
qualquer  género  delias,  como  sejam:  depoi- 
mentos do  destemunhas  dignas  do  fé,  que 
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sojam  eleitores  o  maiores  de  toda*  exepçao; 
at lesta ç '7o  tle  pessoas  jií'  occxipem  cargos  of- 
ficiaes^  quer  de  eleição  popidar^  quer  de  no- 
meação do  Governo», 

Esta  prova  se  L^z  ?  Dil-o  o  intondonto  do 
Belém  em  sou  edital,  c  a  sua  aíflr mação  faz 
fé:  «António  José  de  Lomos,  intondonto  mu- 
nicipal de  Belém:  Faço  publico  quo,  de    ac- 
cordo  com  a  lei  o  attendendo  ás  razoes  ex- 
postas   pelo  Sr.   Dr.    director  geral  da  In- 
strucçao  Publica  e  pelos  particulares  pro- 
prietários   do  vários   prédios  ondo  deviam 
fanceionar   diversas  secções  eleitoraes  om 
virtude  da  designação  feita  para  a  eleição 
federal  do  31  de  dozembro    de   1809  e,  final- 
mente, obedecendo  ainda  a  outras  razões  de 
força  maior,  resolvi  ete.».  (Edital  de   30  de 
março  de  1901.)  Qual  a  contestação  que  en- 
tão se  apresentou  a  este  acto  legal  do  iuten- 
doate?  Nenhuma.    Os  jornaes  todos  da  Ca- 
pital, mesmo  os  da  opposição,  deram  conhe- 
»  cimento   a  seus  eleicores,  sem  protesto,  cha- 
mando-es  a  comparecerem  aos  legares  desi- 
gnados, nomeando  fiscaes,  etc. 

Depois  da  derrota  tremenda  que  ^oífreu  o 
contestante,  ora  preciso  procurar  ura  pre- 
texto para  annullar  as  eleições  procedidas 
na  Capital  perante  fiscacs  seus,  mantendo-se 
a  máxima  liberdade ! 

Outro  não  se  podia  apresentar  maiáã  mão. 
E  desde  que  as  razões  s<)phisticas  fossem 
adubadas  com  uma  serie  de  palavrões  so- 
noros, advogado  dos  direitos  do  eleitorado 
paraense,  ptignador  da  verdade  e  da  pureza 
ao  regimen  republicano— o  de  alguns  insultos 
aos  ativersarios— entendia  o  contestante  que 
a  sua  causa  estava  ganha  ! 

Para  destruir  a  aíllrmação  dj  intendente, 
seriam  precisas  prrfvas  bastantas  de  que  os 
motivos  allogados  não  se  deram.  Em  voz 
dessa  prova  contraria,  a  boa  razão,  pjrque 
são  factos  (juo  se  passam  cm  todos  os  Estados, 
está,  mostrando  quo  teve  ello  motivo  de 
assim  proceder. 

Em  geral  são  designadas,  para  funcciona- 
rem  as  sessões  oleitoracs,  as  casas  onde  func- 
cionam  as  ojeolas  publicas,  ou  onde  residem 
empregados  públicos.  Ora,  quem  não  sabo 
que  durante  um  anno  muitos  professores 
mudara  de  caisa,  assim  como  os  outros  habi- 
tantes da  cidade  ? 

Desde  quo  recebe  o  intendente  communi- 
cação  de  que  em  tal  prédio  nn>o  fiincciona 
mais  tal  escola,  nem  mora  mais  tal  indi- 
vidua ou  quando  more  não  pôde  prestar  a 
sua  casa,  por  tor  pessoa  doente  ou  outro 
motivo,  e  que  os  novos  inquilinos  ro^^u- 
sam  deixar  funccionar  a  secção  em  sua 
moradia,  o  que  devo  fizer  o  intendente  í 
Cruzar  os  braços,  deixar  quo  nèio  se  faça 
eleição  nííssas  seeçuos  ?  Elle  não  saberia  cum- 
prir o  seu  dever,  seria  um  inepto.    Ahi  está 


a  lei  indicando-lhe  o  caminlio  a  seguir,  6  o 
caso  do  força  maior  previsto  ;  compete-lhe 
providenciar,  di^sle  que  pelo  menos  oito 
dias  antes  da  eleição  chegaram  esses  factos 
ao  seu  conhecimento. 

E  com)  a  lei  foi  cumprida  sem  protesto 
algum,  vem  o  contestanto  pedfr  a  annullação 
dessas  eleições,  porque  elle  quer  a  verdade 
do  systema  rtpublicano!  Não  pôde  haver 
sarcasmo  mais  pungente ! 

Mas  por  que,  diz  o  contestante,  quando  o 
intendente  publicou  o  edital  de  20  de  março 
não  fez  logo  as  alterações  ?  Porque  elle  não 
as  faz  de  sou  livro  alvedrio,  precisa  haver  a 
reclamação  motivada  para  ser  cumprida  a 
lei.  E  somente  depois  da  publicação  do  edi- 
tal 6  que  as  pessoas  interessadas  vêem  apre- 
sentar o  seu  prot#sto  ou  a  sua  reclamação. 

Veio  prejuízo  para  o  eleitorado  ?  O  contes- 
tante é  advogado  o  eu  poderia  responder-lhe: 
nada'' temos  que  ver  com  isso  ;  era  preciso 
cuniprir-se  a  fei,  ella  assim  determmou  e 
igual  ou  maior  prejuízo  haveria  desde  que  as 
mes  vs  não  se  pudessem  organizar,  por  se 
recusarem  os  donos  da  casa  a  receber  os  me- 
sarios.  Mas  tal  prejuízo  não  houve.  Como 
já  disse,  todos  os  jornaes  deram  noticia,  o 
edital  foi  publicado  com  a  devida  antecedên- 
cia e  jenhuma  reclamação  legal  se  fez. 

Mas,  diz  o  contestante,  nas  secções  do  in- 
terior do  município  (7,  8,  9,  10,  12,  49,  50, 
67,  75  e  78)  onde  não  é  fácil  chegar  a  noticia 
da  mudança,  foi  uma  surpreza  para  os  elci- 
toros. 

Não,  desJe  que  tudo  se  fez  de  accordo  com 
a  lei,  nãò  pôde  haver  surpreza.  -* 

Acompanhemos,  porém;  o  contestante  no 
exame  que  vae  elle  fazer  das  eleições  pro- 
cedidas ues;as  secções. 

Antes  de  entrarmos  nesse  exame,  vejamos 
o  grande  argumento  apresentado  para  pro- 
var o  interesse  do  intendente,  em  fazer  as 
mudanças.  Attenda  bom  a  illustro  commis- 
são : 

Emquanto  nas  secções  do  1  a  6  com 
1.337  eleiíiores  compareceram  237  eleitores, 
sô  na  8*  secção,  que  funccionou  fora  da  ci- 
dado,  compareceram  215,  sendo  de  nota-r-ae 
quo  o  numero  do  eleitores  dessa  secção  é  do 
182,  como  prova  o  documento  n.  16.  Deve- 
mos not.vr  desde  logo  que  este  documento 
não  prova  nada,  coma  mais  adeante  demon- 
straremos, porque  elle  não  comprehende  a 
qualificação  havida  depois. 

Voltjmod  ao  grande  argumento,  e  repli- 
quemos: 

Kmquanto  o  candidato  contestante,  na 
sede  da  cidade  de  CameSá  tem  votos  em 
secções,  com  um  eleitorado  de  ehú- 

tonís,  somente  na  secção  9»,  do  interior  do 
municipío,tem  elle  198  votos,sendo  de  notar- 
se  quo  sômeutg.  .flil^^çl^çjí^vdeixaram  ahi 
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de  votar.  Quora  não  vê  logo  que  osta  acta 
6  falsa  !  Mas  6  preciso  triuraphar  a  verdade 
republicana. 

A  verdade  é  outra.  Emquanto  o  eleitorado 
da  Capital  se  compõe  de  empregados  p  i- 
blicos,  corarao^ciantes,  advogados,  médicos, 
artistas,  otc,  que  em  geral  não  querem 
deixar  as  suas  occupações,  perder  o  seu  dia 
para  Ir  votar,  a  eleição  no  interior  é  um  dia 
de  festa.  Ahi  está  o  banquete  offerecido  pelo 
chefe  aos  seus  elei rores,  as  ])ebidas,  o  fo- 
guete, a  diversão,  emftm,  nessa  vida  isol  wia 
em  que  permanecem  os  habitantes  do  inte- 
rior. Kraquanto  o  eleitorado  da  Capital  diíR- 
cilnionte  se  arregimenta,  com  facilidade 
oscilla  para  um  ou  outro  lado,  conforme  as 
impressões  da  occasião,  o  eleitorado  do  in- 
teiúor  tem  o  seu  chefe  a  *uom  obedece,  o 
sou  compadre,  o  seu  bemfeitor  a  quem  acom 
])anha,  quand  même,  Elle  so  deixa  lev; 


SI  ia -5  sympathias  pcssoaes;  a  sua  aspira* 
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pequofiissima,  o  seu  horizonte)  limiiadissimo 
— nào  so  estende  aléni  do  sua  villa  e  mui- 
tíssimas vezes  além  de  seu  pobre  albergue. 
E'  preciso  não  faltar  ao  pedido  do  chefe 
(|uando  este  chama  para  a  eleição,  além  do 
dever  do  reconhecimento  ao  amigo  de  todos 
os  m  >mentos,  ha  alegria  franca  de  ver  co- 
nhecidos, parentes  de  trocar  abraços,  idéas, 
de  fallar  ora  politica,  cousa  tão  agradável  a 
brazileiros. 

Eis  os  motivos  porque  as  eleições  no  in- 
terior apresentam  maior  numero  de  vo- 
tantes do  que  na  capital  ou  na  sede  das  ci- 
(todes.  Todos  sabem  disto  e  o  contestante  não 
o  i<rnora;  basta  lerem-se  as  actas  por  elle 
apresentadas. 

Para  bom  regular  a  nossa  argumentação, 
firmemos  bem  a  contestação  :  As  eleições 
procedidas  nas  secções  8  e  75  devem  ser  an- 
nulladas,  além  do  motivo  de  terem  sido  pro- 
cedidas em  logar  outro  que  não  o  designado 
em  1899,  por  ter  o  candidato  diplomado  inawr 
votação  do  que  o  numero  de  eleitores,  e  nas 
secções  7,  9,  49  e  50,  por  não  ler  havido  elei- 
ções nessas  secções. 

Examinemos  o  primeiro  motivo.  F  elle 
falso,  sem  valor  algum.  O  documento  n.  16 
de  que  faz  tão  grande  cabedal  o  contestante 
é  um  edital  do  intendente  de  Belém  do  lcS99, 
cm  que  foi  dividido  o  município  em  secções. 
Ora,  ahi  não  se  podem  achxr  compreh3ndi- 
dos  03  eleitores  alistados  em  19(00,  o  que 
alterou  grandemente  a  votação.  O  Pará  é 
Estado  que  tem  recebido  maior  somma  de 
imraigrantes  'nacionaes,  augmentando  a  sua 
população  dia  adia.  O  próprio  contestante 
nos  díl  disso  prova  e  chamo  para  este  poubo 
a  especial  attf^.nção  da  Coinmissã  >.  Tome- 
mos dous  municípios  da  região  do  Salgado, 
os  mais  pobres  c  que  não  r,:cobem  quasi 
Ammigrantes. 


S.  Caetano  de  Odivollas,  pelo  alistamento 
procedido  em  1899,  tinha  684  eleitores  (do- 
cumento do  contestante  n .  87)  e  era  1900,  um 
anno  depois,  81  i  eleitores,  ou  mais  199,  do- 
cumento do  contestante  n.  88. 

Vizeu  pelo  alistamento  de  1898  tinha  833 
eleitores  e  era  19í)0— 1.066  ou  mais  133  elei- 
tores (mesmos  documentos).  Ora,  si  em 
pobres  municípios  de  anno  para  anno  d4-se 
tão  grande  augmento,  o  que  será  no  muni- 
cipio  da  capital,  cuja  população  augmenta 
todos  os  dias  para  assim  dizer  I  Vê,  por- 
tanto, a  commissão  que  é  faisis>imo  o  ar- 
gumento empregado  pelo  contestante. 

Passemos  ao  segundo  motivo:  não  tor 
havido  eleição  nas  secçles  7»,  9*,  45* 
e  50*. 

Na  7*  secção  não  houve  eleição^  como  mostra 
o  documento  n.  Í8  —  diz  o  contestante.  O 
documento  junto  é  um  protesto  Armado  por 
três  sujeitos  —  Manoel  Ignacio  Rodrigues  de 
Moraes,  Franklin  Xavier  Rodrigues  de  Mo- 
raes,Rayinundo  António  de  Moraes  que  dizom 
não  se  ter  procedido  á  eleição  nessa  secção — 
Nào  provaram  ao  menos  que  eram  eleitores. 
Si  com  documento  semelhante  se  pôde  annul- 
lar  uma  eleição,  compr  jmetto-me  a  anoul- 
lar  todas  as  eleições  que  se  procederem  no 
Brazil.  Contia  essa  falsa  allegação  temos  as 
actas  da  secção  p3rfoit  \ment3  regulares  e  o 
boletim  que  junto  (doe.  n.  )  ora  as  fir- 
mas reconhecidas. 

8*-  secção 

«O  documento  n.  19  prova  que  nem  existe  o 
logar  denominado  Inararetama,  residência  ■ 
do  cidadão  Zulmiano  Chagas  que  ninguém 
conhace.  »  O  documento  é  uma  justificação 
procedida  perante  o  juiz  seccional,  com  cita- 
ção do  procurador  seccional.  Dopuzeram 
quatro  testemunhas.  E'  um  documento  gra- 
cioso, som  valor  juildico  para  o  caso.  Se  o 
contestante  quizesse  na  realida  !e  apresentar 
sóment3  a  verdade,  teria  feito  citar  o 
candidato  contrario  para  assistir  á  justific  > 
ção  e  puder  este  contestar. 

Osjornaes  da  oppjsição  n  da  disseram  a 
respeito  para  que  a  sorprozi  fosso  feita.  O 
documento  como  está,  o  máximo  para  quo 
podo  servir  6  para  base  de  indíigação»  nunca 
como  prova  dl.  falsidade  da  eleição.  As  actas 
perfeitam  nte  regulares  e  o  boletim  com 
íirmas  reconhecidas  (doe.)  bastam  para  de- 
struir tal  justificação. 

9^  secção 

«  Não  consta  houvesse  eleição.  »  Também 
não  foi  remettida  alguma  dessa  secção  4 
Camará, 
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/O*  secção 

<Coftnpareceu  quasi  todo  o  eleitorado  da  se- 
cção.  Pcdtaram  apenas  19  dos  Í88  eleitores. 
na  guem  de  boa  fé  possa  acreditar  que  seme- 
-Ihante  elação  seja  verdadei^  ?> 

Chamo  a  attenção  da  Commissão  para  este 
argumento  trandiant  do  contestante  e  peço 
aue  use  delle  quando  tiver  de  examinar  as 
duplicatas  apresentadas  por  elle  de  eleições 
procedidas  nos  municípios  da  Vigia,  Bra- 
gança e  Cametá..  Jíi  que  elle  julga  ser  este 
um  motivo  bastante  para  annuliar  uma  elei- 
ção, seja  o  primeiro  a  gosar  dos  eflfôitos.  Eu 
orejeito  semelhante  argumento,  por  me  pare- 
cer verdadeira  banalidade.  Já  mostrçi  o  mo- 
tivo x>or  que  a?í  eleições  no  interior  sâo  mais 
•concorridas  do  que  na  capital  e  o  motivo  é 
"tâo  conhecido  que  inútil  ô  voltar  a  dle. 

O  que  convém  salientar  é  qué  nâo  encon- 
trei acta  «da  10»  secção,  nem  consta  que  ti- 
vesse sido  remettida  á  Cafhara.  O  contes 
tante  desta  vez  eíganou-se  ;  preparou  o  seu 
trabalho  com  antecedência  e  guiou-se  pela 
pubiica^^  que  se  fez  na  imprensa.     ^ 

Isto  vem  explicar  o  motivo  dos  protestos 
4o3  eleitores  e  ftscaos,  afflrmando  não  ter  ha- 
vido eleição  nesta  ou  na(^uella  secção. 

Onde  o  contestante  sabia  ter  perdido  e  não 
ter  motivo  para  allegar  nullidade.  arranjava 
um  protéstosinho  de  alguns  cidadãos.  Sabia 
€dle  não  ter  iáso  valor  ;  mas  a  senha  tinha 
sido  dada  e  era  publica  :  <ibasta  o  Dr.  Thej- 
tonto  ter  um  voto  para  ser  reconhecido^  quem 
vae  fazer  a  eleição  é  a  Carneira  e  elle  serd  re^ 
conhecido  f» 

Gomo  o  contestante  pugna  pala  verdade  e 
pela  pureza  do  regimen  republicano  ! 

45  secção 

A  secção  funccionou  regularmente  e  a 
mesa  foi  constituida  de  accordo  com  a  lei.  O 
eleitor  Raymundo  Alberto  foi  chamado  para 
completar  o  numero  de  mesarios  e  funccionou 
em  todos  os  actos.  Isto  se  evidencia  da  acta 
e-contra  a  regularidade  dos  trabalhos  não  foi 
^resentado  protesto  algum  pelo  fiscal  do 
contestante— Amaro  Theodoro  Damasceno— 
^ne  assignou  as  actas  e  o  boletim  que  se 
junta  (doe.  n«  )  comas  firmas  devida* 
mente  reconhecidas. 

5    secção 

Nesta  secção  não  houve  eleição  diz  o  con- 
flitante e  apresenta  para  provas  os  docu- 
mentos ns.  27  e  88  que  naaa  dizem  a  re- 
speito. Encontra-se,  porém,  o  documento 
\  ^  em  que  o  fiscal  ao  contestante  diz  que 
Bão  o  quizerem  receber* 

OftfQAim    VoU  V 


Este  factj  não  consta  absolutamente  da 
acta  e  esse  protesto  isjlado  de  qualquer  ou- 
tra prova  não  p  >do  bastar  para  annnUar  unia 
eleição.  AJii  está  o  boletim  da  eleiçãj  de 
accordo  com  a  votação  constante  da  acta. . 
Quando  a  lei  exige  que  dentro  de  24  horas  se 
faça  o  protesto  quanto  á  recusa  dos  fiscaes  e 
mesarios,  é  para  que  fique  logo  firmado  o  fa- 
cto e  depois  sobre  elle  se  faça  a  precisa  pro- 
va. O  protesto  pjr  si  só  não  pôde  oastar,  pois 
de  outra  sorte  seria  fazer  depender  da  von- 
tade de  um  ou  de  poucos  eleitores  a  valida- 
de de  uma  eleição,  o  que  seria  absurdo,  e  a 
lei  não  quer  nem  pôde  querer  absurdos. 

E'  occasião  de  tratarmos  de  uma  questão 
que  se  repete  com  referencia  a  muitas  actas 
e  de  todos  os  municípios,  mas  que  realmente 
não  sabemos  o  i%lor  que  lhe  dá  o  contes- 
tante. 

Diz  elle:  a  acta  desta  secção  não  está  regis- 
trada. 

Como  sabe  disso  ?  Som  duvida  porque  o 
serventuário  da  justiça  limita-se  adizer-^e: 
^Conferida  e  concertada  por  mim,  etc,  ou 
C/C  por  mim  etc— e  não  falia  em  registro, 
a  não  ser  um  ou  outro  que  accrescenta:  e 
foi  por  mim  registrada^  ele. 

Diz  a  lei  n.  :S5  de  1892:  art.  43  §  20.  Cada 
fiscal  terá  o  direito  de  tirar  cópia  dá  acta— 
Subscrevendo-a  o  presidente  e  os  men- 
rijs.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,  será 
esta  immediatamente  transcripta  no  livro 
de  notas  do  tabelliãj  ou  outro  qualquer  ser- 
ventuário de  juUiça,  ou  escrivão  ad  hjc, 
nomeado  pela  mesa,  o  qual  dará  certidão  a  ^ 
quem  pedir,  c)  a  traoscripção  da  acta  deve- 
rá ser  assignada  pelos  membros  da  mesa, 
fiscaes  e  eleitores  presentes  que  o  quizerem». 
Como  vê  a  Commis^Lo,  a  lei  determina  que 
a  acta  sejx  logo  transcripta  no  livro  com- 
petente G  que  o  escrivão  dê  certidão  a  quem 
pedir,  mas  não  manda  que  elle  isso  certi- 
fique quando  confere  e  concerta  as  copias 
que  devem  sor  remettidas  ao  Secretario  da 
Camará  dos  Daputados  e  presidente  da  junta 
apuradora. 

E  para  ver  bem  claro  o  que  quer  a  lei 
basta  ler  o  que  determina  o  §  22  do  mesmo 
artigo  «A  mesa  fará  extrahir  duos  cópias  da 
acta  e  das  assignaturas  dos  eleitores  no  livro 
de  presenç  i,  as  quaes  depois  de  assi^nadas 
pelos  mesarios  e  concertadas  por  tabellião 
ou  qualquer  serventuário  da  justiça  ou  es- 
crivão ad-hoc,  serão  enviadas  ao  Secretario 
da  Camará  dos  Deputados  ou  do  Senado  e  ao 
presidente  da  jun'>a  apuradora. 

Convém  firmar  que  das  actas  em  dupli- 
cata apresentadas  pelo  contestante  tambam 
não  consta  que  tivessem  sido  registradas.» 
Como  vê  a  Commissão,  não  podem  também 
deixar  de  ser  approvadas  as  eleições  pro. 
cedidas  nas  secções  :  5,  6,  7,  8,  9,  10,  12,  21 
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25,  27,  28,  33,  40,  42,  45,  49,  50,  67,  75,  78 
por  serem  clara  e  manifestamente  impro- 
cedentes as  aliegações  apresentadas  pelo  con- 
testante. 

II 

Diz  o  contestante  :  Devem  também  ser  de- 
claradas nuUas  as  eleições  procedidas  nas 
secções  8,  58,  68,  74,  75,  onde  o  candidato  di- 
plomado tem  maior  votação  do  que  o  numero 
de  eleitores. 

Ja  demonstrámos  o  valor  desta  a^>serção. 
Para  fazer  effeito  juntou  o  contestante  um 
ediul  do  intendente  de  Belém,  publicado  em 
I89r),  onde  não  se  achíim  incluídos,  nem 
podiam  estar,  os  eleitores  qualíficadjs  em 
190<)  e  que  votaram  naelelqjto  de  8  de  abril 
de  1901,  procurando  assim  embair  a  boa  fé 
da  Commissâo,  is* o  porque  elle  advoga  os 
direitos  do  eleitorado  paraense  c  pugna  pela 
verdade  e  pela  pureza  do  regimen  republicam . 
E  nem  .se  diga  qu>  procedeu  de  boa  íé,  nào. 
No  documento  por  elle  apresentado  sobn. 
88,  o  escrivão  certifica  a  existência  da  quali- 
íieação  de  1900.  E  jl  mostrei  a  diíTerença 
havida  no  eleitorado  do  1899  e  1900  em  uma 
pequena  comarca,  pobre  o  que  não  oíTerece 
attracção  á  corrente  de  immigrantes.  que  se 
diri^^e  para  o  Pará.  O  .  contestante  não 
pôde  allegar  falta  de  lembrança  da  quali^ 
licação  de  1900. 

Não  podem,  portanto,  ser  julgadas  nullas 

as  eleições  procedidas  nas  secções  8^,  58=^,  68*, 

74*^  e  75=^,  porque  a  ai  legação  do  contestante, 

^omo  acaba  de  apreciar  a  Commissâo,  é  sem 

valor  algum, 

III 

Diz  ainda  o  contestante:  devem  também 
ser  annulladas  as  eleições  que  apparecem 
como  realizadas  nas  secções  7^,  9*,  17*,  18*, 
46^,  49»,  50*  70^  e  72^  por  não  ter  havido 
eleição. 

Não  encontrei,  '  entro  as  actas  que  foram 
remettidas  á  Camará,  as  das  secções  17*  e 
18%  parecendo,  portanto,  que  realmente  não 
Jiouve  eleição  nessas  secções.  Já  apreciei  as 
alleírações  quanto  ás  7*  e  9*  secções.  Vejamos 
as  dua,s,  46^  o  49*. 

Secção  46^ 

Diz  o  contestante  que  deixou  de  haver 
eleição  nesta  secção  porque  o  seu  fiscal,  An- 
tónio Joaquim  Coqueiro  Rozariense,  isso 
affirmou  em  um  protesto  apresentado  ao  ta- 
bellião  Arthur  Costs.  Já  atraz  mostrei  o 
valor  dessas  declarações  e  o  que  a  lei  quer, 
portanto,  inútil  repellir  a  argumentação. 
O  mesmo  se  dá  quanto  á  eleição  da  sec- 
çno  49. 


Com  referencia  á  olei^  da  sec^  50*.  os 
documentos  citados  nada  dizem,  como  ^ 
ficou  âemongtr.uio. 

Nas  secções  70*  e  71»  houve  ôloi<^,as  acta» 
estão  perfeitamente  organisadas  e  o  pro- 
testo nào  tem  valor  algum.  Foi  a  mesa  da 
sec<;^o  70»  organizada,oomodell:\sepóde  ver, 
no  logar  Tacejó,  casa  do  tenente-coroaol  Ma- 
noel Vaiôriano  Gonçalves  da  Cruz. 

Contra  a  validade  da  eleição  da  seoçio  7S*- 
não  foi  apresentado  documento  algwxu 

IV 

Diz  o  contestante:  devem  ser  annulladas 
as. eleições  das  secções  28*,  28*,  35*  e40*  por 
terem  ahi  votarlo  cidadãos  que  não  eram 
eleitores. 

Onde  s,  prova?  E'  apresentado  um  do- 
cumento, de  onde  se  prova  que  em  uma  das 
secções  votou  J<  sé  da  Silva  Filho  sem  estar 
qualificado.  O  seií^nome  não  estava  no  liatao; 
elle  apresimtou-se  munido  de  titulo  e  a  mesa 
não  podia  deixar  de  acceitar  o  seu  voto. 

O  candidato  contestante  teve  ahi  votos  na 
secção-^m  qual  dos  dous  candidatos  foi  o 
phosphoro  votar  i  A  quem  aproveita  o  crime  ? 
Ao  candidato  do  partido  republicano,  não;  elle 
tinha  a  certeza  da  victoria.  Não  era  a  pri- 
meira lucta  em  que  entrava  o  seu  partido. 
Na  eleição  de  1899  havia  alcançado  completa 
victoria  disputando  até  o  terço  ao  adversá- 
rio; a  eleição  para  Governador  mostrou  a 
pujança  e  força  do  partido;  não  em  possivel 
perder  quando,  agora,  disputava  a  eleição 
singular.  O  contestante  tinha  interesse  em 
annullar  as  eleições  procedidas  regularmente; 
d'ahi  a  introducção  do  ura  p/wsphoro  e  depois 
com  habilidade  admirável  adivinhar  a  secção 
onde  elle  foi  votar,  para  apresentar  a  prova 
de  falsidade !  E  o  eíTeito  que  se  espera,  como 
esto  quantos  outros  não  teriam  votado  ?  Lan- 
çar a  duvida  no  espirito  do  julgador  já  é 
meio  triumpho. 

Confesso:  os  nossos  adversários  no  Pará 
são  habiliSvSimos  nestas  manobras,  mas  fei- 
felizraente  falta-lhes  o  apoio  da  opinião  sen- 
sata do  Estado.  A  historia  politica  do  Esta- 
do do  Pará,  depois  da  proclamação  da  Repu- 
blica, é  a  prova  do  que  avançamos. 

Protestaram  osfiscaes  dos  contestantes  con- 
tra a  chamada  lista  supplementar.  e  o  pró- 
prio contestante  em  sua  contrariedade,  wto?- 
sina  da  pobre  lista. 

A  lei  manda  que  os  eleitores  possam  vo- 
tar desde  que  se  apresentem  munidos  de 
seus  titules,  embora  não  tenham  os  nomes 
no  listão. 

Porque  ?  Porque  a  lei,  previdente  como 
devo  ser  e  sabendo  que  por  engano,  por  tro- 
ca de  nome,  por  erro  de  impres^bo,  poderia 
deixar  de  ser  incluído  o  nome  de  alguns  alet^- 
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topeSt  nijo  qxnz  que  estes  âcassem  privados 
de  seu  direito.  Si,  pois,  o  listão  pôde  não 
conter  o  nome  do  todos  os  eleitores  da  sec^o 
qne  mas  ha,  qual  o  inconveniente  de  man- 
dar fazer  uma  lista  supplementar  q[ue  sanem 
as  feitas  notadas  ?  O  que  torna  valido  o  voto 
é  o  titulo  apresentado  na  occaslão  e  não  o 
nome  no  lisfeo.  Tenha  embora  o  eleitor  o 
seu  nome  neste,  seja  chamado,  nã j  apre- 
sente elle  o  seu  titulo,  não  pdderá  votar. 

E  sob  este  futíl  pretexto  vem  o  contestante 
p^r  a  nullidade  das  secções  26*,  88»,  35*  e 
40*.  Todas  as  razões  são  boas  quando  não  ha 
razão  diz  o  anexim,  e  isto  se  applica  admi- 
ravelmente ao  caso  do  contestante. 

Vamo?  adiante. 


Nas  secções  48*,  5S*  ô57*  não  foram  admit- 
tidosôscaes  do  candidato  reclamante.  São 
allegações  sem  provas. 

VI 

bevem  finalmente  ser  annulladas^s  elei- 
ções que  apparecerem  como  realizadas  nas 
secções  13*  a  16*  por  serem  falsas—diz  o  con- 
testante. 

Que. -o  ter  o  prazer  de  transcrever  o  argu- 
menta do  contestante. 

«O  ultimo  recenseamento  accusa  a  exis- 
tência no  districto  de  Barcarena  do  qual 
Dizem  p:irte  aquellas  secções,  do  1.877  ha- 
bitantes—sendo  981  do  sexo  masculino  e 
896  do  sexo  feminino  ((loc.  n.  37). 

O  alistamento  contém  1.396  eleitores  — 
menos  481  habitantes  (37  A)  de  todo  o  dis- 
tricto e  mais  415  eleitores  do  que  habitantes 
do  sexo  masculino».  E  estão  nullí».s  todas  as 
eleições  proibidas  neste  districto ! 

O  documento  n.  37,  base  da  argumenta- 
ção, é  uma  certidão  passada  pala  repartição 
de  Estatística .  Notemos  desde  já  que  esta 
repartição  nunca  valeu  cousa  alguma;  era 
completamente  inútil,  tanto  que  o  novo 
governador,  logo  ao  assumir  o  exercício, 
8upprimiu-a. 

O  ultimo  recenseamento,  a  que  se  refere  a 
certidão  e  como  delia  consta,  ô  de  1896. 

O  anno  passado  se  procedeu  a  novo  re- 
censeamento, logo,  parece,  o  de  1896  não  ô 
o  ultimo. 

Durante  a  administração  do  Dr.  Paes  de 
Carvalho,que  comprehendeu  exactamente  os 
qioatro  annos  de  que  não  trata  a  estatística 
ou  recenseamento  de  1896,  foram  introduzi- 
dos no  Estado  para  mais  de  vinte  mil  immi- 
Rrantes.  Não  teriam  ido  alguns  destes 
^iiuuigrantes  e  de  outros  que  vieram  volun- 
taHamente  para  Barcarena ! 
^  Mas  que   valor  teem  estes  recenseamen- 

tOB? 


C^mo  ô  que  sobre  elles  se  pretendo  basear 
argumentação  para  pedir  a  nullidade  das 
eleições  ?  Todo  o  mundo  sabe  o  que  foi  o  ul- 
timo reoeosoamento  na  Capital  Federal. 
O  de  1896  feito  no  Pará,  o  Sr.  Dr.  Lauro, 
então  governador,  não  o  mandou  publicar, 
por  consideral-o  sem  valor.  Os  recensea- 
dores  encontraram  na  capital  do  Pará  ses- 
senta mil  habitantes,  quand  >  a  sua  popula- 
ção é  calculada  cm  mais  de  cein  mil. 

Perdoe  a  Coramissão  por  ter-lhe  roubado 
alguns  minutos  de  sua  atiOnção  —  íiz  mal, 
devia  ter  simplesmente  enunciado  o  argu- 
mento do  contestante:  elle  reftita-sa  por  si 
mesmo. 

•      VII 

Devem  ser  declaradas  nullas  as  oloivões 
procedidas  nas  secções  53*,  51%  55*,  56^,  57*, 
58*,  59*,  60*,  61*,  6a*,  6'3*,  64*,  e')*,  66*,  07*, 
68*  e  69*,  onde  o  candidato  diplomad  j  obteve 
a  quasi  unanimidade  de  vot  içã  j  dos  eleitores 
alistados. 

Realmente,  é  um  forte  m  jr.iv  >  para  an- 
nullar  estas  eleições.  Pois  os  eleitoras  que 
nella  votaram  tiveram  o  arroj  >  inaudito  de 
não  votar  no  candidato  contestante  ?!  Mas 
neste  caso  a  medida  deve  ser  ra:ii>  lata: 
seria  preciso  annullar  eleições  procoJid  ^s  no 
centro  da  capital,  onde  o  candilito  diplo- 
mado teve  setenta  e  mais  vou^s  o  o  contes- 
tantie  apenas  o  de  seu  fiscal . 

Ha,    porém,  outro  motivo  de  nullidade. 

A  illustrada  Coramissão  h.i  de  piírinittir* 
me  que  chame  sua  aUenç<ào  para  a  argii- 
ment-ição  do  contestante,  pjis  o  ca^so  C  im- 
portante. 

«O  Dr,  Cypriano  José  dos  Santos^  requereu 
ao  Dr.  juiz  seccional,  em  30  de  abril^  exame 
nos  livros  de  assignaturas  dos  eleitor*'s  qwi 
votaram  em  todas  as  gecções  da  Kstradci  de 
Ferro  de  Bragança  nas  eleições  procedidas  a 
8  de  abril,  afim  de  vet-ificarem  si  existiam  taes 
assignaturas,  si  são  feitas  pelos  próprios  elei- 
tores que  figuram  ter  votado. j^  Premissa  do 
argumento. 

Ora.  «  A  petição  foi  presente  ao  Dr.  Juiz 
substituto  por  despacho  do  Juiz  Seccion(d,  e 
despachada  em  6  de  maio,  só  foi  p  'lo  mesmo 
juiz  entregue  a  i4,  ao  escrivão,  sem  qu  í  do 
despacho  do  juiz  conste  a  nomeação  de  peritos 
para  o  exame  requerido,  nem  determinação 
ao  escrivão  para  designar  dia  para  a  dili- 
gencia.   (Doe.  n.  36.) 

Logo  ^Importando  tal  despaeho  em  recusa 
por  parte  do  juiz  e  em  presumpção  jure  et  de 
jure  de  que  taes  livros  não  existem,  nem  assi' 
gnaturas  nos  livros,  está  feita  prova  cabal  de 
que  todas  as  eleições  f^itas^fksjiiias  secções 
são  falsas  !  Digitized  by  V^OO^IL 
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Simplesnienta  est'ipendo  !  Si  os  di^os 
niembrjs  da  Com  missão  duvidara  da  quo 
es/Cja  isto  ejcrlpto,  p3Ç3  quo  íUçam  o  con- 
fronto com  a  on.osíaçâo. 

E  com  somelhantôís  provas,  qu?m  ousará 
no:^ar  t^rom  sido  f  ilgifijadas  todas  as  elei- 
ções o  q:io  o  cjnteriantQ  ó  o  advogado  doi 
iliroito;  do  eloitoratlo  parasnsa,  o  pugoador 
lia  verdade  e  da  pureza  do  systema  repu- 
blicano !  Pobre  oleitoraio,  infeliz  Republica 
—  entregue  a  tão  desinteressado  defensor  ! 

Mas,  pergiyatirá  a  Comrai-isâo,  qual  foi  o 
despacho  do  juiz  ?  Ah !  o  escrivão  esqueceu- 
se  de  dizer  ou  não  quiz3rara  que  oUe  cfissassa. 
Tiraria  o  eíTelto  á  en^csnação. 

Ojuiz  deu  ura  de>pachj  íí  patição— o  que 
fez  a  parte  interessada?  Cojjformou-83  com 
elle,  replicou,  que  providencias  tomou  ? 

E'  uma  farça  í  Tolos  o  j  habitantes  do  Pará 
sabem  quo  a  região  atravessada  pela  Estrada 
de  Ferro  do  Bragança,  onde  existem  vario:? 
povoados  prósperos  e  onde  habita  uma 
grande  população  é  um  baluarte  do  partido 
republicano.  Patriotas  valentes  aonam-so 
sempre  ao  lado  do  Governo,  quando  a  ordem 
publica  é  ameaçada !  A  1 1  de  junho,  na  cele- 
bro revidta  promovida  pelo  partido  demo- 
crata, foram  os  habitantes  da  estradado 
ferro  que  acudiram  ao  primeiro  grito  para 
defender  o  Governo  e  prestigiar  o  partido 
republicano  que  o  apoiava.  Por  occasião  do 
golpe  de  Estado  foi  na  estrada  de  ferro,  en- 
tre esses  denodados  republicano 5,  que  o  Sr. 
Dr.  Lauro,  apoiado  então  pelo  partido  repu- 
Micano  paraense,  levantou  os  batalhões  pa- 
triotas quo  impediram  a  sua  deposição.  Pois 
bem,  quando  e>s:ís  eleitores  não  duvidam 
abandonar  S3us  lares,  seus^commodos,  suas 
lavour.is  para  sò  exporem  á  perigos,  causa 
admiração  que  acudam  ás  suas  secções  elei- 
toraes  o  sujffragar  o  candidato  de  seu  par- 
tido !  Os  hibitantes  da  estrada  de  ferro  são 
todos  filhos  do  outros  Estados;  raros  são  os 
paraenses  que  ahi  moram.  E  o  partido  do 
contestante  os  t3em  como  estrangeiros,  como 
aventureiros;  não  é  muito  que  lh3S  queira 
negar  o  direito  de  eleitores. 

A  illustrada  Commissáo  ha  de  permittir- 
me  que  repilla  a  injuria, — que  so  acha  con- 
tida na  impugnação,  —  contra  o  Dr.  juiz 
substituto  seccional.  Magistrado  integro, 
illustrado,  honrado  seria  incapaz  de  faltar 
aos  seus  deveres  por  quaesquer  considera- 
ções. Os  dous  moços  paraenses  Drs.  Acata- 
nassii  Nunes  e  Joaquim  Freitas  honram  a 
magistratura  da  União. 

Junto  os  boletins  das  secções  1»;  16*,  19% 
.•^2*,  47»,  57»,  60*,  64*,  65»,  66*  e  73*  quasi 
todos  asjignados  pelos  fiscaes  do  contestante, 
sem  protesto  algum  e  que  bastam  para 
destruir  as  ultimas  allegaçoes  do  con- 
testante. 


A  Commissã),  bom  examinando  tudo,  deci. 
dirá,  es^t^u  carto,  com  jusUça. 

MUXICIPIO   DO  MOJU 

Rira  provar  que  neste  municipio  nunca 
s3  procodsu  a  alistament),  juata  o  contes- 
tante uma  cariidão  do  escrivão  do  juiz  sec- 
cional, afirmando  não  esi;ar  transcripto  em 
seu  livro  nenhum  alistamento  des^e  niunici- 

Eio.  Maí  de  não  ter  o  juiz  seccional  reoe- 
ido  a  cópia  do  alistamento  ou  do  não  tel-o 
mandado  transcrever  conclue-se  de  súa 
não  existência  í 

O  próprio  contestante  confessa  quo  em 
todas  as -eleições  Mojú  tem  sempre  contri- 
buído com  grande'  sorama  de  votos  ;  já  se 
deu  algum  recurso  pira  demonstrar  a  não 
existência  do  alistamento  ?  Não.  Os  flscaes  e 
eleitore.s  do  contestante  apresentara  decla- 
rações de  que  as  mesas  não  se  reuniram  nos 
legares  designados.  Logo,  houve  designação 
de  legares  regularmente  feita,  pois  nenhum 
protesto  foi  apresentado  contra,  principal- 
raante  na  eleição  tão  disputada  de  1899, 
quando  á* designação  era  de  recente  data.  O 
alistamento  foi  sempre  feito  p&i^que  nenhuma 
reclamação  nunsa  foi  levantada  contra  essa 
fíilta,  o  que  com  certeza  não  se  deixaria  de 
dar.  O  zelo,  o  esforço  que  o  contestante  e 
seus  correligionários  empregam  na  garantia 
dos  direitos  dos  cidadãos,  não  solTreriam,  por 
tantos  annos,  t^o  grave  irregularidade  sem 
usarem  dos  recursos  facultados  em  lei. 

As  actas  estão  perfeitamente  regulares ; 
não  ha  motivo  para  nullidade.  Os  do:íumen- 
tos  juntos  pelo  contestante  são  graciosos,  sem 
força  probante.  Quem  nos  diz  que  seus  si- 
gnatários são  eleitores  ?  O  contestante,  que 
não  conhece  os  eleitores  do  Mojd,  Jiáo  o  afir- 
maria. 

IGARAPÉ-MIRIM 

Diz  o  contestante  :  Como  no  Mojd,  também 
neste  municipio  jamais  se  cogitou  de  alista- 
mento eleitoral.  E'  o  meio  mais  commodo  de 
que  se  lança  mão  para  fazer  eleição  sem  op- 
posição  nem  reclamação  do  eleitorado.  O 
mtento  é  conhecido.  Por  esse  modo  se  orga- 
nizarão mesas  unanimes  e  apparece  o  resiil- 
tado  das  eleições  (doe.  45). 

O  que  admira  é  a  má  fé  com  que  o  contes- 
tante procele  para  com  a  illustrada  Com» 
missão  que  tem  de  julgar  das  eleições. 

Quanao  trata  das  eleições  do  Mojô,  pede  ao 
escrivão  do  juiz  seccional  que'  certifique  si 
de  seus  livros  consta  o  registro  do  alista- 
mento eleitoral  desse  municipio ;  quando 
trata  de  Igarapé-mirim  pede  a  certidão  a  um 
dos  tabelliães  da  Comarca— E  munido  desse» 
documentos  vem  aflirmar  que  nunca  se  fez 
em  Igarapé-mirim  alistamento.  Noemtaato 
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O  contestante  tinha  em  seu  poder  a  prova 
do  contrario ;  tinha  uma  certidão  passada 
iwlo  escrivão  do  juiz  seccional,  em  que  este 
officiaL  certifica -que  em  seus  livros  e^tá 
registrado  o  alistamento  eloitaral  de  Igara- 
pé-rairim  com iP55  eleitores.  Este  documento 
que  foi  junto  sob  n.  88— acha-se  no  íim 
desse  montão  de  papeis  —  O  contestante  não 
contava  cjm  a  minha  paciência  em  exa- 
minar tanta  cousrv  inútil,  para  demonstrar 
essa  inutilidade. 

Que  valor  podem  merecer  esses  ^outros 
attcstados  graciosos  amontoados  com  o  fim 
de  fingirem  alguma  cousa  de  verdadeiro. 
Os  dous  vogaes  que  se  apresentam  hoje  a 
allegar  irregularidades,  são  chefes  do  par- 
tido da  opposição  o  disputaram  &  frente  de 
seus  correligionários  a  eleição  em  1899  em 
Igara p6-niirim,  e  nenhum  protesto  apresen- 
taram ragular,  de  forma  a  merecer  fé. 

As  eleições  neste  município  correram 
regularmente  como  demonsti*am  as  actas. 

BAlAO 

Já  demonstramos  que  o  intendente,  de  ac- 
cordo  com  a  lei,  pôde  alterar  a  designação 
dos  edilicios  onde  devem  funecionar as  secções 
eleitoraes.  Seria  ocioso  voltara  esta  ques- 
tão. Convém  no  emtanto  dizer  que  não  fez 
o  intendente  alteração  alguma  nem  nas 
mesas,  nem  na  designação  dos  edifícios. 
O  edital  rectificou  um  engano  que  so  havia 
dado  no  primeiro  publicado. 

As  outras  allegações  sãô  iguaes  â  primeira, 
tudo  sem  valor,  como  demonstraremos  â 
Commissão  pelo  exame  das  actas  e  do- 
cumentos. 

MARAPANIM 

A  eleição  da  2*  secçio  correu  regular- 
mente . 

Todpi  os  incidentes  da  eleição  so  acham 
narrados  na  r.cta,  como  manda  a  lei,  o  que 
lhe  dá  todo  valor. 

As  outras  secções,  4»,  5*  e  6*,  fUncciona- 
ram  também  regularmente,  como  manda 
a  lei. 

O  contestante  em  todas  as  secções  vae 
repisando  os  mesmos  argumentos  e  tornar- 
se-hia  fastidioso  estar  a  repetir  a  refutação, 
por  isso  liraiíar-me-hei  a  contestar  somente 
às  allegações  que  ainda  não  tiver  reí\i- 
tado. 

O  contestante  entende  que  ô  nulla  a  elei- 
ção, quando  a  mesa  não  se  organiza  de 
accordocom  o  disposto  no  art.  43,  §  l^da 
Lei  n.  35. 

E*  um  erro  e  um  erro  crasso.  As  mesas 
eleitoraes  se  podem  organizar  mesmo  quando 
comparece  um  só  eleitor.  £  é  tão  corrente 


isto  que  a  illustrada  Commissão,  examinam 
pelas  actas  a  organização  das  mesas  quanr 
comparece  um  só  mesario  eífecti  vo  ou  quam 
compai*ecem  dous,  ha  de  admirar  o  moc 
regularissimo  como  procedem.  E  no  er 
tanto  o  contestante  allega  nuUidade !  Ní 
nos  deteremos,  pois,  mais  Sibro  esta  all< 
gação. 

VISEU 

Os  protestos  apresentados  contra  as  elo 
çõe?  realizadas  nas  secções  desie  municipii 
são  sem  valor.  A&^im,  a  5*  .secção  roune-se  n 
villa  de  Gurupy  que  fica  distante  da  féáe  ú 
município  quasi  24  hora?.  Pois  bjm;  o  prc 
testo  do  fiscal  é  datado  de  Viseu  e  ahi  feil 
no  dia  da  eleição,  contando  o  fiscal  horror< 
dos  meíarios  de  Gurupy.  Quer  a  Commissn 
saber  do  motivo  ?  Vou  dizel-o,  garantindo 
voracidade ilo  Acto.  Quando  se  procede rai 
ás  eleições  federaes  de  outubro  de  1899, 
palavra  de  ordem  foi—  inutilizar  as  eleiçoí 
onde  não  podessem  os  laurisAs  vencer—  d 
forma  que  o  partido  republicano  :eve  m 
cessidade  de  se  preparar  para  reagir  Gi 
rupy  ô  umaboUa  povoação,  situada  ámargei 
e:Miuerda  do  Gurupy,  perto  das  Cachoeira! 
com  um  clima  ameno  e  onde  o  partido  ri 
publlcano  conta  com  a  uQanimid.de  d 
eleitorado.  Reside  em  Viseu  um  grupo  d 
desordeiros  valentões  capitaneados  por  ui 
tal  Mariano  Antunes  e  Manoel  Judeu,  pei 
toncentes  ao  paiâido  laurista.  Foi  resolvid 
que  Manoel  Judeu,  o  mais  valente  do  grup< 
fosje  para  Gurupy  como  fiscal  e  ahi  m 
consentis^  na  eleição  fazendo  na  occí 
sião  desordem,  quebrando  a  urna,  etc.  J 
chefe  politico  de  Gurupy  teve  aviso  d 
que  lhe  ia  succeder.  A  secção  reune-s 
na  casa  da  escjla  e  ahi  encontrando-^ 
uma  palmatória,  o  presidente  mandou  co 
local-ana  parede  em  frente  ã  mesa,  ei 
logar  bem  visivel;  tendo  por  baixo  em  lettra 
garrafaes  o  seguinte  dizer.— -St  Manoel  Jude 
ousar  perturbar  o  serviço  eleitoral ^  ser-lhe-h 
applicada  uma  dúzia  de  bolos  com  esta  pa\ 
maioria.  Inútil  dizer  que  a  eleição  correji  n 
maior  calma  e  Manoel  Judeu  voltou  tra 
zendo  o  competente  boletim .  Em  todo  Vise 
o  partido  republicano  gosa  de  immens 
prestígio,  não  tendo  os  adversários,  em  tuda 
as  eleições  que  ahi  so  teem  ferido,  mais  d 
oitenta  votos.  Tendo  um  eleitorado  de  mil 
tantos  eleitores  a  votação  não  excede  de  qu 
nhentos  votos  e  nesta  eleição  nem  ahi  chc 
gou. 

E  vem-se  dizer  que  houve  falsificações  ! 

Diz  o  contestante  que  na  2*  secção  votí 
ram  todos  os  eleitores.  Não  é  verdade:  d 
acta  consta  que  deixaram  de  votar  dez. 

Na  4*  secção  nota-se  um  equivoco  qii 
não  prejudica  a  sua  regularidade,  Votarai 
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134  eleitores—deixaram  de  votar  71,  o  que 
perfaz  o  n.  de  205*-Dahi  o  engano  que  se 
lota. 

As  aotas'  da  5*  secção  não  estão  côncerta- 
ias  pelo  offlcial  competente.  Náo  merecem 
'é  por  falta  desta  formalidade  legal. 

Diz  o  contestante  que  a  organização  da 
aiesa  da  6*  secção  é  original.  Orig-nal  é 
3S9a  observação— A  meea  foi  organizsida  com 
L  máxima  regularidade— O  erro  do  contes- 
tante é  pensar— «  que  desde  que  não  se  acha- 
'-em  presentes  d  hora  legal  ires  membros^  não 
oóde  se  installar  a  mesa  nem   haver    eleição, 

A  acta  que  apparece  é  falsa,  diz  o  contes- 
>ante.  A  prova  de  que  falsos  são  os  protestos 
5  que  a  mesa  ftiz  declarar  na  acta  que 
leixou  de  receber  o  voto  de  oitenta  eleitores 
lue  se  apresentaram,  por  não  terem  tituloe 
lue  foram  entregues  ao  tal^llião.  Em  uma 
icu  falsa  não  se  cogita  destas  aíRrmaçoes. 

Xa  3*  secção  não  houve  protesto  do  flscal 
3  mesario  do  contestante. 

MARACANAN 

Completamento  irregulares  as  eleições 
[)r<x^O(Udas  neste  municipio.  Funccionaram 
nesas,  outras  que  não  as  orgajiizadas  em 
S9'J.— De  accordo  com  o  contestante.  Ora, 
,a*a<;as  a  Deus  que  o  encontrei  na  verdade. 

VIGIA 

As  objurgatoriag  já  sediças  que  o  contes- 
rauce  ati  a  ao  Partido  Republicano  jã  foram 
íonvenienteraente  respondidas  em  outro  lo- 
:9v. 

Vamos  aos  factos. 

Em  1899  não  foram  pelo  intendente,  que 
íntao  funccionava,  marcados  os  legares  em 
lue  deviam  funccionar  as  secções,  como  pro- 
sam as  certidões  juntas  (does.  ),  En- 
endeu  o  novo  intendente,  ao  assumir  o 
xercicio  e  encontrando  está  ftilta,  que  com- 
)etia-lhe  sanal-a  e  as.sim  fez  publicando  o 
'•li tal  que  o  cjntestante  junta  aos  autos. 

Procedeu  de  accordo  com  a  lei,  o  seu  acto 
i  l(^gal  ? 

Eis  a  questão . 

Entendo  que  sim.  Desde  que  a  lei  lhe  con- 
cede a  faculdade  de  alterar  os  lugares  ante- 
iormente  designados,  quando  estes,  por 
bixa  maior  provada,  não  podem  mais  se 
>in3átar,  com  maioria  de  razão  não  pôde 
leixar  de  ter  elle  o  direito  de  designar  os 
ugares,  quando  por  esquecimento  ou  por 
tut.ro  qualquer  motivo  deixou  o  preceito  le- 
.'ul  df^  ser  cumprido  em  tempo. 

Si  assim  é,  as  secções  que  Amócionaram 
lesses  logares,  novamente  designados,  8§o 
,s  verdadeiras  e,  portanto,  devem  as  actas 
m*  apuradas. 


Si  do  silencio  da  lei  a  respeito  se  coneloe 
que  não  tem  o  intendente  direito  de  fkz^  a« 
designações  —  o  que  serki  absurdo  —  neste 
caso  falsas  são  todas  as  actas,  porque,  ásÊãe 
que  não  existe  designa^  de  lugaree  para 
nmcêionarem  as  secçdes,  não  pôde  haver 
eieição. 

As  mesas  não  foram  alteradas.  A  altera- 
ção no  listão,  nsLesmo  proposital  quando 
fosse,  em  nada  prejudicaria,  desde  que  00 
eleitores  podem  votar,  logo  que  apresentem 
seus  tituios. 

À  junta  aparadora  procedeu  correcta- 
mente. Os  documentos  provando  a  verdade 
estavam  em  meu  poder—não  tinha  ella  base 
para  deliberar. 

COLLARES 

Segunda  vez  que  estou  de  accordo  com.  o 
contestante  :  entendo  que  deve  ser  apurada 
dk  eleição  que  ahi  se  procedeu. 

S.  DOMINGOS  DA    BOA    VISTA 

Uma  nova  questão  se  apresenta,  que  eoiH 
vem  discutir.  Feita  a  divisão  dos  distrietos» 
não  pode  mais  ser  alterada.  Mas  pela  nova 
qualificação  houve  augmento  de  eleitores,  de 
forma  a  ficarem  as  secções  com  mais  de  250 
eleitores  e  numa  delias  o  augmento  é  tal  que 
autoriza  a  creação  de  mais  uma.  E*  um  caso 
imprevisto  pela  lei,  mas  diante  do  qual  não 
pode  o  intendente  cruzar  os  braços.  Elle  flea 
diante  deste  dilomma,  que  se  apresenta  exa> 
ctamente  neste  municipio:  Si  ^  intendente 
crea  mais  uma  secção:  nulla,  exclama  o  con- 
testante. Si  a  secção  tem  mais  .de  250  elei- 
tores —  nulla  igualmente.  Entendo  que  no 
caso  não  só  pôde  o  intendente  crear  mais  uma 
secção,  como  não  ha  nullídade  em  appareeer 
maior  numero  de  eleitores,  desde  que  o  sea 
aumero  não  ô  tal  que  autorize  a  outra  me- 
dida. 

As  actas  estão  regulares  elevem  ser  apu* 
radas.  Os  protestos  apresentados  contra  a 
3»,  4*  e  5*  secções  são  documentos  gracio- 
sos, sem  valor,  como  já  demonstramos. 

S.   HI6UEL    I>E  GUAMA 

Não  houve  elei^  neste  municipio. 

PONTA    DE   «PEDRAS 

Não  quero  causar  grande  desgosto  ao  con** 
testante.  Ponta  de  Pedras  é  o  ôyouda  oppo- 
sição,  é  a  sua  menina  dos  olhos.  £*  a  &rça 
da  opposição  no  primeiro  districto.  Estive 
para  conqui9tal-a  e  não  desisto  da  em* 
preza.  ,  . 
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Apenas  noto  que  as  actas  da  3»  secção  não 
foram  concertadas,  como  maada  a  lei,  por 
am  serventuário  do  justiça  ou  escrivã  ad 
hoc.  Chamo  a  attenção.do  eontestante  para 
•este  facto  e  peço  a  sua  opiai£o. 

CURRALINHO 

Por  um  equivoco  da  Secretaria,  deixo  de 
apreciai*  as  actas  apresentadas  das  secções 
deste  manicipio.  Junto,  porém,  os  boletim 
4a  1*  e  3»  secções. 

BRAGANÇA 

Pelo  docnraenéo  que  se  junta  (doe.  n.  ) 
pôde  a  Commissão  examinar  as  alterações  que 
se  deram  nas  designações  feitas  em  1899  e 
o  motivo  que  determinou  o  intendente  a  fa- 
zer essas  alterações. 

As  mesas  que  fdnccionavam  nod  legares 
designados  foram  organizadas  de  conformi- 
dade com  a  lei.  Não  podem,  portanto,  ser 
acceitas  as  duplicatas  apresentadas  pelo  con- 
testante. 

E'  interessante  a  nova  lei  qjie  o  contes- 
tante DECRETA.  €  As  authcuticas  que  ap- 
parecerem  sem  estarem  reconhecidas  a^^as- 
signaturas  dos  mesarios  sào  falsas ;  essas 
eleições  não  podem  ser  approvadas.t— Fal- 
tou só  o  contestante  accfescentar:  registre- 
-se  e  publique-se. 

S.  JOÃO  DA    BOAVISTA 

l^ada  tenho  a  dizer  com  referencia  a  1», 
2*  e  3*  secções.  Nesta  não  houve  eleição. 

A  mesa  da  4*  secção  foi  organizada  regu- 
larmente, como  80  pode  ver,  não  sendo,  por 
<ionseguinte,  exacto  o  que  diz  o  contestante. 
Fizeram  parte  da  mesa  Marciano  Ferreira 
da  Costa,  Manoel  Francisco  de  Oliveira, 
Matheus  Domingos  dos  Santos,  mesarios 
^ffectívos,  Zacharias  Manoel  da  Cruz,  César 
Davino  dos  Aqjos  Castro,  chamados,  de  con- 
formidade com  a  lei,  para  completar  a 
mesa. 

Ha,  porém,  um  motivo  de  nullidade  decre- 
tado pelo  contestante:  o  candidato  diplomado 
teve  nessa  secção  grande  numero  de  votos  ! 

SOURE 

O  contestante  volta  a  tratar  de  matéria 
que  já  foi  reAitada.  A  sua  estatística  é  falso, 
eomo  j4  d^nonstramos.  Argumenta  com  a 
alistamento  de  1899. 

Todas  as  aliegações  feitas  pelo  contestante 
^bre  a  orgaiuza^o  das  mesas  ^lo  falsas. 
SiiMW)  veÇamos  : 

1^  secção  :  <  a  mesa  foi  organizada  illegal- 
meMe,^ 

Diz  a  acta  -.  presentes  os  mesarios  eleitos 
-Joào  José  de  Oliveira  Torres,  João  de  Moura 


Costa  e  o  supplente  Arthur  Bezerra  de  Mo- 
raes Rocha«  foi  aberta  a  sessão.  Faltando  os 
demais  mesarios  eleitos  e  supplentes,aquelles 
convidaram  o  eleitor  João  de  Lemos,  que 
tomou  assento.  De  accordo  cjm  a  lei,  os 
quatro  mesarios  presentes  elegeram  o  eleitor 
André  Pessoa  de  Oliveira, que  comelles  com- 
poz  o  numero  legal  de  mesarios.  »  Falta 
mais  alguma  cousa  para  a  legalidade  ? 

E  as^im  as  mesas  das  outras  secções,  como 
se  pôde  examinar. 

Da  acta  da  7-  secção,  diz  o  contestante, não 
consta  o  odiâclo  ondefunccionou. 

Leia-se  a  acta  :  «na  casa  de  residência  do 
capitão  António  Vicente  Rodrigues,  onde 
fUncciona  a  7*  secção  de  Condeixa,  munici- 
pio  de  Soure,  etc.» 

fi  assim  sã3  as  demais  allegações  do  con- 
testante. .^■ 

Como  não  encontrei  a  acta  da  5»  secção, 
junto  o  boletim  (doe.  n.)  com  as  assignaturas 
competentemente  reconhecidas. 

muanA 

A  mesa  da  1*  see^  funccionou  apenas 
com  três  mesarios.  Tem  aqui  toda  razão  o 
contestante  :  o  seu  a  seu  dono. 

O  mesmo  não  posso  dizer  com  referencia 
á  2\  3*  e  4*  secções.  As  mesas  foram  orga- 
nizadas com  toda  a  regularidade.  Mesmo  do 
que  diz  o  coBtestante,se  vê  o  erro  em  que 
ella  se  acha:  Está  convencido  de  que  só  com- 
parecendo três  mesarios  eífectivos  é  que  se 
pôde  organisar  a  mesa.  Vou  citar  a  lei  para 
que  não  haja  duvidas  :  Este — não  haja  duvi- 
das não  se  refere  á  Commls^o .  « 

«Lei  n.  226  de  7  de  dezembro  de  189G 
Art.  ,1**— Proceder-se-ha  ã  eleição  sem- 
pre que  comparecer  ao  menos  um  dos 
membros  da  mesa,  até  ás  10  horas  do 
dia  marcado  para  ella.» 

E  adi.mte  determina  como  neste  e  em  ou- 
tros casos  devem  proceder  os  mesarios  pre- 
sentes. 

Só  deixa  d e^haver  eleição  quando  não  com- 
parece nenhum  mesario  e  neste  caso  os  elei- 
tores podem  votar  em  outra  secção. 

SAUNAS 

As  mesas  da  2»  e  4*  secções  não  foram  re- 
gularmente constituídas  e  estou  de  accordo 
com  o  contestante. 

As  outras  não  sofiTrem  contestação. 

SANTARÉM  NOVO 

Todas  as  mesas  regularmente  constituídas 
não  soflfrem  contestação.  Diz  o  contestante 
que  a  cópia  da  acta  da  3*  secção  está  cheia 
de  entrelinhas  não  resalvadas.  Tem  duas  en. 
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trelinhas  rôéalvi\das  á  margem  o  sobre 
pontos  45o  do  pouca  importância»  que  pre- 
ci-a  haver  um  colossal  amor  ao  eleitorado 
paraense  o  um  dese.jo  aixlentissimode  pugnar 
pela  verdade  das  instituiçoa-;  republicanas 
pura  notar  tio  gravoí;  nuUidades. 

OUREM 

O  contestante  é  muito  parco  de  palavras 
cora  Pv^ferencia  a  es:;e   município.   Vejamos. 

A  acta  da  â*  secção,  á\z  ellc,  não  está  re- 
gistrada. 

Xesta  secção  deixaram  d3  votar  quatro 
eleitores  ! 

Que  injustiça»  a  acta  diz:  deixaram  Te  vo- 
tar 40  eleitores. 

A  acta  da  4»  secção,  taml>om,  não  está  re- 
gistrada, no  modo  do  pontar  do  contestante. 
E  elle  se  cala  porque  lom  ahi  maioria.  Não 
é  bonito,  para  quem  quer  a  verdade  do  sys- 
tema  I 

ABAETE 

Aqui  volta  O  contestante  a  fazer  a  questão 
do  alistamento,  a  mesma  levantada  quanto 
a  Mojil  e  Igarapé-miri.  Já  refutamos  cabal- 
menio  os  sophismas  das  certidões,  provando 
a  inanidade  dos  ar<rumeiitos. 

Ooscrivtão  ou  tabellião  do  Abaei.6  é  mais 
cauteloso  na  certidão  quo  passa.  Dizello— eu 
não  tenho  registrada  o  alistamento — mas  no 
município  existem  mais  dous  companheiros. 

As  mesas  foram  organizadas  rogulariuento 
e  de  conformidade  com  a  lei  e  funccionaram 
^nos  próprios  logaros  designados  om  1899. 
como  se  pôde  ver  do  confi»onto  com  as  actas. 
Tudo  quanto  o  contestante  diz  sobre  as  sec- 
ções não  é  verdade  :  a  prova  contraria 
é  plena  o  re  alta  dos  próprios  documentos 
por  elle  apresentados. 

CURUÇÁ 

A  mesa  da  2^  secção  não  foi  organizada 
regularmente.  De  accordo  com  o  contes- 
tante. 

As  mesas -dl  1»,  3*,  4*,  5*,  6^  inteiramente 
regulares. 

A  da  O*  diz  o  contastante  que  não  foi  orga- 
nizada regularmente.  Ha  engano.  Basta  ler 
a  acta  quo  está  assignada  pelo  fiscal  do  con- 
testante sem  protesto. 

IRITUIA 

Na  acta  da  1*  secção  existe  a  irregulari- 
dade apontada  pelo  contestante.  Vé-se  clara- 
mente que  é  um  engano,  mas  deuHBO. 

As  actas  da  2*.  'S^  e  4*  secções  perfeita- 
nionte  regulai*es  o  som  nada  que  duvida 
ia -a. 


CACHOEIRA 

As  mesas  das  secções  deste  muntcipio 
fcram  organizadas  com  tjda  a  regularidade 
e  as  eleições  correram  sem  contestação. 

Quanto  á  organização di  mesa  dad* secção^, 
o  contestante  equivocou-se.  Diz  elle:  a  me» 
desta  secção  foi  organizada  por  dous  eleito- 
res, etc. 

Não  6  verdade,  foi  organizada  por  d(Mis 
mezarios  effectivos  e  um  supplento.  Eates 
convidaram  dous  eleitores  par»  corapletar-se 
a  organ.zação  da  mesa,  tudo  do  conformi- 
dade com  a  lei. 

ACARA 

O  alistamento  a  que  sr;  refere  o  contes- 
tante o  consta  do  documonto  por  elle  justo 
é  de  16  do  julho  de  1898.  Não  estão  compre- 
hendMos  os  alistamentos  de  1899  e  1^. 
Cahe  por  terra  toda  a  argumentaçio  tão  ha- 
bilmente preparada. 

As  eleições  correram  com  toda  a  regulari- 
dade na  1*^,  8*,  4*,  5*  e  6'  secções,  não  tendo 
havido  contestação  alguma  e  tendo  sido  as 
•mesas  organizadas  regularmente. 

%i  3^  secção  veriftca-se  a  irregularidade 
apontada  pelo  contestante. 

MOCA  JUBA 

Eleições  perfeitamente  regulares. 

Não  consta,  diz  o  contestante,da  sícta  deita 
secção  o  ediflcio  em  que  funccionou  a  mesma 
secção.  E'  realmente  fatigante  ter-se  a  cada- 
instanto  de  refutar  asserções  destas.  A  Com- 
missão  ha  de  t3r  notado  que  ^o  allegações 
feitas  sem  fundamento  algum,  só  para  dizer 
alguma  cousa. 

Dê-nos  Deu)  paciência.  Diz  a  acta  : 
Aos  8  dias  do  mez  do  abril  de  1901,  ás  9  ho- 
ras da  manhã,  presentes  no  edificio  om  que 
fUncciona  a  primeira  secção  eleitoral  no  Paço- 
Municipal  deste  município  de  Mocajuba,  etc. 
Quo  mais  ô  preciso  ?  Será  necessário  desi- 
gnar a  sala? 

cametA 

Do  edital  do  intendente  consta  o  motivo 
das  alterações  na  designação  dos  legares  em 
que  deviam  funccionar  a  3*,  4M2*  e  16*  sieo 
ções. 

Basta  a  creação  do  grupo  escolar  D.  Ro- 
mualdo,  trazendo  extincção  de  escolas  na 
sede  do  município,  para  justificar  a  nova  de- 
signação . 

As  outras  duas  também  se  referem  a  esco- 
las extinctas  ou  mudadas . 

Diz  o  contestante  que  as  eleições  procedi- 
das na  1*0  2*  secções  foram  falsiflcada^,  po^ 
que  o  resultado  que  const2^da'^ctaL  n^o  estl 
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de  nccováo  com  o  que  foi  publicado  pela  im- 
prensa do  contestante. 

ET  ainda  uma  forma  sui  generis  de  averi- 
ífuar  da  verdade  das  eleições.  E  o  que  é  in- 
t  reâsautc  é  que  a  tal  imprens:^  nada  disse 
sobre  a  eleição  da  3»  secção,  como  se  pôde 
Ter  do  documento  junto  pelo  contestante. 

AS  actas  da  1*,  2»,  3*,  4».  õ«,  6»,  7%  12»,  13» 
e  16*  estão  perfeitamente  regularei.  A  du- 
plicata da  16»  secção  apresentada  polo  con- 
«estante  nao  pôde  ser  apurada. 

A  mesa  da  9*  secção  foi  irre^larmente 
constituída .  Vainos  transcrever  as  próprias 
pUavras  da  acta:  «A's  9  h^ras  da  manhã, 
reunidos  no  edificio  onde  funcciona  a  nova 
see^o  eleitoral  (que  edificio  ?  não  diz)  ^ do 
município  de  Cametá,  03  eleitores  Josó  de 
Oliveira  Cura  Júnior,  António  José  Paes,  em 
substitui^U)  do  mesario  eífoctivo  Valentim 
Sii^ueira  Dias,  Raimundo  Nonato  de  Brito, 
Luiz  Corrêa  Teixeira^  o  supplente  Benedicto 
Filgueiras  da  Ponte,  em  substituição  do 
mesario  Januário  Lopes  Dias  Coutinho,  por 
ter  fallecidj,  eleitos  por  quem  de  direito 
para  a  me^a  eleitoral  djsta  secção,  occupa- 
ram  os  seus  rospecjívos  legares  na  mesa  e 
começaram  os  trabalhos  oleitoraes,  etc.» 

Si  não  fosse  temer  tornar-me  impertinente, 
eu  perguntaria  ao  contestante:  quem  foi 
esse  que  de  direito  nomeou  eleitores  para 
substituir  mesarios  que  não  compareceram 
ou  mortos,  Lsto  antes  da  mesa  cons^itulr-se, 
antes  de  tomarem  assento  os  •mesarioa  pre- 
sentes ? 

Também  não  incidiria  em  nulUdado  esta 
eleição  porque  compareceram  í98  eleitores  e 
somente  oito  não  responderam  â  chamada, 
dando  txios  os  votos  ao  cojitestante  ? 

Ck)mo  todas  as  outras  eleições  seriara 
válidas  o  boas,  como  não  correria  risco  a 
instituição  republicana  no  Brazil,  si  o  resul- 
tado delias  fosse  igual  ao  desta  ? 

Então  no  Panl  não  haveria  escravos  sujei- 
tos á  prepotência  de  mandões  aventureiros ; 
8ó  exlatinara  eleitores  independentes,  etc? 

Felizmente  ha  muito  já  fui  dito  que  a 
palavra  foi  dada  ao  homem  p  ira  occultar  o 
seu  pensamento !  E  deste  direito,  si  direito  é, 
ítbusou  o  contestante. 

A  15*  secção  funecionou  na  casa  do  cidadão 
Firmino  Jos'»  Rodfigues,  auando  o  logar 
íiesignado  para  ella  funccionar,  desde  1899,  é 
^  escola  municipal  do  profeosor  Ricardo 
Ramos  Cordeiro,  no  logar  Mahú.  Comparece- 
ram 230  eleitores,  tendo  deixado  de  votar 
apenas  seis,  o  todos  esses  eleitores  votaram 
no  candidato  contestante !  Como  são  inde- 
pendentes esses  eleitores  ! 

Tenho  chegado  ao  fim  do  exame  a  que  me 
Propuz,  escalpelando  todas  as  inverdades 
contidas  na  longa  contestação. 

Câinar»    Vol.  V    - 


Era  impossível  fazer  um  trabalho  perfeito,, 
quando  tmha  de  examinar  tão  grande  somma 
de  documentos,  tantas  actas  que  absoluta- 
mente não  conhecia,  e  comparar  esses- 
documentos  e  os  dizeres  das  actas  com  as 
allegações  da  contestação. 

A  Commissio  benevolamente  desculpará  a 
incorrecção  da  linguagem,  as  faltas,  os  erros 
que  encontrar,  pois  não  me  foi  possível  nem 
rever  o  que  escrevi. 

Si  alguma  phrase  ou  alguma  palavra  se 
me  escjpou  que  pareça  menos  attenciosa, 
peço  desde  já  desculpa. 

Resta-me  a  ultima  questão. 

Vamos  delia  nos  occupar  detidaraonte, 
tendo,  porém,  já  em  nosso  favor— julgados 
da  Camará. 

A    QUESTÃO   DA    INCOMPATIBILIDADE    DO 
CANDIDAto    DIPLOMADO 

Invocando  a  lei  p.  35,  de  2Q  de  janeiro 
de  1892,  que  prjhibe  de  serem  votados  os  • 
magistrados,  o  cjntestante  propugna  a  in- 
compatibilidade do  candidato  diplomado  com 
fundrimento  em  que,  tondo  sido  procurador 
goftil  djEsta<lo  do  Pará,era  ipso  /acf o  ma- 
gistrado. 

Ora,  a  questão  dessa  incompatibilidade 
por  analogia  já  foi  decidida  soberana  e  suc- 
cessi vãmente  nesta  Camará,  em  •  1894, 
quando  ellaapprovou  o  parecer  o.  36,  que 
reconhecia  Deputado  polo  3°  districto  de 
Pernambuco  o  Dr.  Arminio  Tavares,  então 
procurador  geral  daquelle  Estado,  em  1897  e 
1900,  quando  ell.\,  conformando -se  com  pa- 
receres unanimes  de  suas  coramissões,  re-  ^ 
conheceu  Deputado  p^lo  mesmo  Estado  o 
Sr.  Júlio  de  Mello,  que  ainda  exerce  aquello 
cargo. 

E  tão  profundamente  calaram  no  espirito 
publico  semelhantes  decisões  que  a  mesma 
Camará  nem  mais  discutiu  tal  questão, 
quando  teve  da  reconhecer  Deputado  pelo 
Maranhão  o  illustre  membro  da  honrada 
Commissão  de  Poderes,  Sr.  José  Euzebio, 
que  igualmente  exerceu  então  o  cargo  de 
procurador  geral  daquelle  Estado. 

Não  altera  os  termos  da  questão  a  maior 
ou  menor  amplitude  das  attribuiçoes  confe- 
ridas ao  procurador  geral,  desde  que  entro 
ellas  não  se  ache  a  de  deciiir,  a  dij  julgar 
que  caracteriza  o  magistradp,  o  membro 
do  Poder  Judiciário,  que  foi  precisamente 
o  que  a  lei  teve  em  vista  incompatibi- 
lizar. 

No  Pará  aquelle  fUnccionario  só  usa  das 
faculdades  próprias  ao  chefe  do  ministério 
publico,  encarregado  de  defender  junto  aos 
tribunaes  e  juizes  os  direitos  da  sociedade, 
do  Estado  e  dos  incapazes.  Duvidamos  que 
essa  organização  dada  ao  ministério  publico 
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annáes  da  cavara. 


daquelle  Estado  divirja  da  adoptada  pelos 
outros  membros  da  Federação. 

São  palavras  do  parecer  pelo  qual  foi  reco- 
nhecido  Deputado  por  Pernambuco,  em  1897, 
o  Sp.  Júlio  de  Mello,  parecer  assignado  pe- 
los Si»8.  José  Murtinho,  Rodrigues  Fernan- 
des, Olegário  Maciel,  Castro  Rebello  e  Callo- 
geras  :  «Mas,  tivesse  a  referida  lei  ampliado 
as  attribuiçoes  do  procurador  geral,  isto  não 
lhe  daria  o  caracter  de  magistrado,  o  desde 
que  a  lei  não  o  declara  tal,  não  podo  ser  elle 
apanhado  pela  incapacidade  electiva  esta- 
tuída no  §  8o  do  art.  Si)  da  lei  n.  35. 

A  4ei  que  estabelece  incompatibilidade 
eleitoral  é,  e  nem  pôde  deixar  de  ser,  res- 
trictiva  de  direitos,  e  ó  principio  de  herme- 
nêutica jurídica  que  a  lei  que  restringe  di- 
reitos não  é  susceptível  de  interpreta(;ão 
amplia tiva,  por  deducçã#  ou  analogia.» 

Foi, preconizando  neste  principio  de  herme- 
nêutica, que  a  present«  e  esclarecida  Com- 
missão  de  Poderes  íirmoU,  ha  ainda  poucos 
dias,  e  unanimemente,  o  parecer  que  reco- 
nhecia Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul  o 
Sr.  general  Moura,  não  o  declarando  incom- 
pativel  por  ser  membro  do  Supremo^ri- 
bunal  Militar,  que  aliás  julga,  decide,  pro- 
fere sentenças  em  certa  classe  de  crimes. 

Poderia  hoje  esta  mesma  commissão  mu- 
dar de  pai^ecer  até  ao  ponto  de  declarar  in- 
compatível, por  equiparável  a  magistrados, 
quem  não  julga,  não  decide,  não  profere 
sentenças  ? 

Não  é  exacto  que  a  CJonstituição  paraense 
considere  magistrado  o  chefe  do  ministério 
•  publico,  comp  falsamente  aílirma  o  contes- 
tante. 

EUa  concede-lhe  apenas  a  categoria,  isto 
<\  as  honras,  o  tratamento,  foro  e  venci- 
mentos dos  membros  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça. 

Si  alguma  lei  declarasse  incompatíveis, 
para  os  carços  de  Deputados  e  Senadores, 
os  generaes  ao  exercito  ou  da  armada,  nin- 
guém, certamente,  lembrar-se-hia  do  afflr- 
raar,  com  seriedade,  que  ipso  facto  não  po- 
diam ser  eleitos  os  Srs.  Campos  Salles,  Ruy 
Barbosa  e  Francisco  Glycerio,  que  são  gene- 
raes puramente  honorários,  não  commandam 
milícias. 

A  Constituição  e  leis  judiciarias  do  Pará 
teem,  ao  contrario,  a  preocupação  de  sepa- 
rar o  conceito  <io  prooccurador  geral  do  de 
membro  do  Tribunal  Superior  de  Justiça, 
o  do  ministério  publico  do  do  Poder  Judi- 
ciário. 

E*  assim  que,  embora  subordine  erronea- 
mente á  epigraphe  —  Do  Poder  Judiciário  — 
as  disposições  em  que  cogita  do  Ministério 
Publico,  inclusive  os  simples  promotores 
<luo  ninguém   considerará  certamente  ma- 


gistrados,  aquella  constitui^  dispõe,  em 
seu  art.  36: 

«O  Poder* Judiciário  do  Estado  terá  psjr 
órgãos : 

1«,  um  Tribunal  Superior  de  Justiça,  cem 
sôde  na  capital,  composto  de  sete  membro*, 
que  terão  o  tratamento  de  desembargado^; 

29,  juizes  de  direito  e  substitutos  de^es  nas 
comarcas; 

3*»,  jurados,  que  decidirâo  de  lacto  em  na- 
teria  criminal ; 

40,  tribunaes  correccionaes,como  íôrd«te^ 
minado  em  lei  ordinária.» 

E'  no  art.  40  que  aquella  lei  básica  do 
Estado  estabelece: 

cPara  representar  os  interesses  do  Estado, 
da  Justiça,  dos  menores,  doa  incerdictos,  dos 
ausentes  e  das  massas  fallida.*»,  perante  a^ 
juiies  e  tribunaes,  fica  creado  o  Ministério 
Publico,  que  se  comporá: 

1«,  de  um  procurador  geral  do  EstaJo. 

2«,  de  promotores  públicos,  carawioree 
geraes  dos  orphãos,  interdictos,  ausentes, 
das  massa?  fallidas  e  de  promotores  de  re- 
síduos.» 

A  lei  estadual  ».  15,  de  14  de  janeiro  de 
1892,  destingue  bem  dos  magistrados  os 
membros  do  ministério  publico,  por  estas 
palavras,  que  são  as  do  seu  art.  7«: 

«Só  ao  ííovernador  do  Estado  compete 
a  conce^ão  de  licenças  aos  magistrados  q 
membros  do  ministério  publico.» 

Essa  distincção  encontra-se  também  na 
lei  estadual  n.  77,  de  5  de  setembro  do 
mesmo  anno,  que,  dispondo  para  a  sua  es- 
treita esphera  e  não  para  aquella  de  que 
nascem  os  i*epre*ontantes  da  Nação,  decla- 
rou, no  seu  art.  3*,  que  não  podiam  ser 
votados,  entre  outros,  taes  como  os  promoto- 
res públicos,  €  os  desembargadores,  o  pro- 
curador geral  do  Estado  e  os  juizes  de 
direito.» 

Semelhantemente,  a  lei  do  Estado  n.  455, 
de  11  de  junho  de  1896,  em  que  íúi  conver- 
tido um  projecto  de  reorganização  judiciaria 
da  lavra  do  contestante,  contém  as  seguintes 
disposições: 

«Art.  l.«  A  administração  da  justiça  do 
Estado  do  Pará  é  confiada  aos  seguintes  tri- 
bunaes e  juizes: 

I.  Senado;  ^ 

II.  Tribunal  Mixto; 

III.  Tribunal  Superiora  Justiça; 
IV.Jury;- 

V.  Tribunaes  Correccionaes  ; 

VI.  Juizes  de  direito; 

Yll.  Juizes  substitutos  e  sapplentes  des- 
tes. » 

Art.  C<»  (Sob  a  epigraphe— Z)o5  funccion^ 
rios  e  auxiliares  da  justiça)  «São  funcciona- 
rios  auxiliares  da  justiça: 
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I.  No  Tribunal  Mixto:  o  procurador  geral 
lo  Estado,  o  secretario  e  offlciaes  de  justiça 
lo  Tribanai  Superior  de  Justiça, 
n  No  Tribunal  Superior  de  Justiça:  o  pro- 
nrador  geral,  secretario,  amanuenses,  por- 
reiro, eacrivâes  eofRciaes  de  just^. 

m  Em  cada  comarca  um  promotor  publico, 
!tc.,  tabelliâes  de  ^dicial  e  notas,  partido- 
res,  s&aáo  um  distribuidor  e  outro  contador, 
[(orteiro  e  officiaes  de  justiça  que  forem  ne- 
;68sario8,  etc.,  etc.» 

Ora,  abi  temos,  pelas  próprias  palavras 
la  íoí  e  do  contestante,  o  proeni»ador  geral 
lo  Estado  considerado,  não  magi^strado,  mas 
àmpies  auxiliar  da  justiça,  e  neste  ponto 
i^oiparado  aos  promotores  públicos,  aos  ta- 
bàliães,  escrivães,  partidores,  contadores, 
distribuidores,  porteiros  e  offlciaes  de  jus- 
ti<;a. 

A  mesma  lei  continua  a  distinguir  entre 
magistrados  e  membros  do  ministério  pu- 
blico no  art.  199,  assim  concebido: 

«Nenbuma  autoridade  de  ordem  judicia- 
ria, do  ministério  publico  ou  serventuário  de 
justiça  poderá  entrar  em  exercido,  etc.» 

EUa  o  faz  ainda  no  art.  205,  taes  sao  os 
seus  termos: 
«Oscargos  de  membros  do  Tribunal  Superior 
de  Justiça,  juizes  de  direito  e  procurador  ge- 
raldoEstado  são  perpétuos  e  inarauviveis.»  E, 
quando  providencia  sobre  remoções  permu- 
tas 6  disponibilidades,  emprega  o  termo  ma- 
Sistrados,  de  modo  a  não  poder  nelles  abra- 
sar o  procurador  geral  e  os  promotoras'  pu- 
blico. 

AU^a  o  contestante  que  o  procurador 
geral  é  vitalício,  como  si  este  facto  pudesse 
por  8i  só  equiparal-o  aos  magistrados. 

Ha  juizes,  verdadeii'OS  magistrados,  taes 
^03  juizes  subti lutos,  que,  entretanto,  nâo 
gosam  do  privilegio  da  vitaliciedade. 

De  outro  lado,  como  o  procurador  geral, 
são  vitalícios  os  tabelliâes,  os  escrivães  e  os 
contadores  e  distribuidores,  —pelo  menos  o 
ê  o  da  cidade  de  Belem,--que,  coino  aquelle, 
Síio  considerados  auxiliares  da  justiça,  e,  en- 
tretanto, não  ha  bermeneutica  que  os  consi- 
dere magistrados,  ou  de  qualquer  forma 
incompatíveis  com  o  cargo  de  deputado. 

Essa  vitaliciedade  é,  ao  contrario,  uma  ra- 
«0  para  que  não  se  considere  incompatível 
o  procurador  geral,  pois,  si  a  não  tivesse, 
incidiria  na  disposição  do  art.  30  n.  IX  da 
lei  n.  35,de  1892  que  impede  de  ser  votados 
<  os  ídnccionarios  administrativos  federaes 
^  QStaduaes,  demissiveis  independente- 
mente de  sentença  iad  nutum)  nos  respecti- 
vos EBtados,)^    ^  ^  ' 

^  ^ma  palavra,  o  contestado  ftiz  suas  as 
PMftjras  do  parecer  n.  36  de  1894,  acima 
^Uudido,  pelo  qual  foi  reconhecido  deputado 
por  Pernambuco  o  Sr*   Arminio  Tavares. 


Elle  estuda  com  todas  as  minúcias  es^a  ques- 
tão de  incompatibilidade,  de  modo  a  satis- 
fazer o  próprio  contestante,  se  não  quizer 
levar  demasiado  longe  o  seu  egoísmo. 

Termina  a  contestado  pela  allega^o  de 
que,  havendo  decorrido  os  xrabalhos  da  junta 
apuradora  das  8  horas  ás  10  1/2  da  manhã, 
não  poderiam  ter  sido  fielmente  observadas  as 
formalidades  do  art.  44,  da  lei  n.  35,  de  1892. 
E'  essa  uma  questão  de  lana  caprina,  X)ois  con- 
testaçõss  não  tinham  sido  apresentadas .  á 
junta  apuradora  que,  portanto,  não  tinha 
mais  a  ftizer  sinão,  feita  a  leitura  das  au- 
thenticas,  (e  para  isso»  nâo  era  necessário 
muito  tempo)  contar  os  votos  delias  constan- 
teSj  sendo  certo  que  pelo  art.  44  citado,  a  , 
isto  reduz-se  a  funcção  da  junta  apuradora, 
—  soramar  votos  e  mencionar  qualquer  du- 
vida sobre  organização  de  mesas. 

A'  honrada  Commissão  de  Poderes  compete 
examinar  si  o  trabalho  da  junta  apuradora 
foi  ou  não  bem  feito.  O  que,  porém,  nin- 
guém, a  não  ser  o  contestante,  poderia  affir- 
mar  é  que  aquella  tenha,  por  qualquer  meio, 
violência  ou  subterfúgio,  recusado  receber 
protestos  de  qualqner  interessado  no 
pleito- 

Dq facto,  nos  terrao.5  diO  §  1*  do  art.  44 
citado,  foram  publicados  com  antecedên- 
cia do  três  dias,  na  imprensa  paraense, 
editae?  convocando  os  membros  da  junta 
para  reuni rem-se  no  paço  municipal  ãs  8 
horas  da  manhã  do  dia  8  de  abril. 

Nem  isso  é  posto  em  duvida  pelo  contestan- 
te, que  é  o  primeiro  a  confessar  que  o  Dr.  Cy- 
priano  Santos,  portador  de  authenticas  ou  * 
protesto,  sô  alU  compareoeu  ás  10  1/4.  Se- 
melhante tardança  ou  revelia,  desidia  in- 
desculpável e  inacreditável  mesmo  em  um 
chéftí  politico  tão  activo  o  arguto  como  é 
aquelle,  ou  demonstra  o  artificio  combinado 
entre  correligionários  do  contestante  para 
impressionar  a  opinião  de  extranhos  com 
uma  pretendida  denegação  de  justiça. 

O  Sr.  Dr.  Cypriano  Santos  sabia  multo 
bem  que,  ^i  api'es3ntasso  ajunta  apuradora 
suas  authenticas  e  protestos,  elles  seriam 
immediatamente  estudados  e  posta  a  nú  a 
sua  inanidade.  Isso  importaria  em  despresti- 
giar, tomando  conhecidas  desde  logo,  as 
armas  do  contestante,  que,  longe  do  theatro 
dos  acontecimentoi,  pretende,  usando  da 
surpreza,  confundir  o  adversário  e  os  seus 
juizes  com  a  exhlbição  de  documentos  irri- 
sórios, com  argumentos  que  não  resistem  a 
uma  analyse  séria  e  com  a  allegaçãode 
crimes  e  fraudes  puramente  phantasticos. 

Nada  vale  o  prot^to  do  Sr.  Dr.  Cypriano 
Santos,  como  em  geral  nada  valem  os  sim- 
ples protestos  desacompanhados  do  prova, 
simples  medidas  asseeuratorias  do  direitos» 
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que  não  admittem  no  seu  próprio  co!^  as 
contestações  da  parte  adversa.  Por  que  re- 
Jogio  ter-í^e-bia  guiado  aquelle  senhor,  que 
diminue  de  ura  quarto  de  hora  (apenas; 
valha  isso! )  o  tempo  consumido  pelos  tra- 
balhos da  junta  aparadora? 

Si  foi  o  relógio  da  sua  politica,  não  admira 
que  elle  ande  atrazado,  muito  atrazado. 

Srs.  membros  da  douta  Commissão  de 
Poderes !  A  fraude  eleitoral,  dizem  todos, 
está  abastardando  o  regimen  republicano  ; 
o  reconhecimento  do  Deputados  sob  o  cri- 
tério da  politica  d<js  governadores. — accres- 
centam — ,  sacrifica  em  vários  casos  a  Jus- 
tiça e  créa  uma  olyg&rchia  intor-estadual, 
que  só  pôde  sor  funesta  ao  paiz.  Cuidado, 
era  bem  das  instituivõps  e  em  bom  dessa 
própria  justiça  desprezada.  Não  ido,  por 'um 
movimento  de  reacçã^j  exaggeradissima,  de- 
purar um  candidato  so  porque  o  6  de  um  par- 
tido dominante  no  Estado,  para  o  qual  ele- 
geu Governador.  Esse  partido  foi  o  que  or- 
ganizou o  Pará  e  tom  encaminhado  aquella 
terra,  no  regimen  republicano,  para  os  gran- 
des progressos  que  ella  attesta.  Lerabrao-vos 
de  que,  ainda  no  anno  ultimo,  foram  aqui 
incontestadas  e  desde  logo  reputadas  liquidas 
eleições  feitas  pjr  esse  partido  era  condições 
muito  mais  desfavoráveis  què  aquellas  em 
que  88  deu  o  pleito  ora  em  estudo. 

Houve  abusos  na  ultima  veriúcação  de 
poderes  ?  Cumpro  reagir,  não  ceder  á  influ- 
encia dos  maus  precedentes.  Homens  pu 
blicos,  de  responsabilidade  immediata  no 
paiz,  não  podem  querer  levar  á  consciência 
âa  Nação  a  convicção  de  que  tudo  está  per- 
dido. 

De  fazer  justiça,  em  um  caso  isolado  como 
este,  não  podem  provir  males  que  autori- 
zem de  antemão  uma  transacção  com  a 
própria  consciência. 

Dae  ao  meu  partido  e  ao  meu  Estado  o 
que  elle  tem  a  esperar  do  critério  da  federa- 
ção em  que  vive. 

Eu  confio  na  sabedoria  da  vossa  delibe- 
ração, que  se  inspií^ará  no  culto  rigoroso  do 
direito. 

Rio,  13  de  junho  de  1901.—  João  HosaymoÂ 
de  Oliveira, 

Eleições  do  !<>  districto  do  Espado  do  Pará 

CONTESTAÇÃO       ! 

Exm.  Sr.  Presidente  e  membros  da  1* 
Commissão—  Nenhum  sentimento  egoístico 
aconselha  a  minha  conducta,  quando,  peran- 
te a  Camará  dos  Deputados,  compareço  a 
defender  a  eleição  que  levantou  o  meu  nomo, 
honrando-o  com  a  escolha  para  mais  uma 
vez  occupar  um  dos  logares  do  membro 
desta  Casa.  Como  representante  do   Estado 


do  Pará,  onde  tenho  passado  todos  <«  au 
de  minha  vida  publica,  onde  tenbo  coi^uz. 
do  todos  os  annos  de  minha  existência  p^Lv 
ca,em  lucta  pelo  bem  publico  e  pala  liberá^^ 
nos  tempos  do  Império,  em  lucta  pi^a 
idéas  da  democracia,  agora,  sob  o  nov.. 
gimen. 

Mais  do  que  a  minha  própria  cau8?\  qm. 
muitos  ha  de  parecer '^que  eu  só  venho  a  V 
fender  aqui,  é  certo  que  advogo  tís  dii^íi 
do  eleitorado  imracnsc- pugnando  pela  v€ 
dado  e  pela  pureza  do  regimen  republicin 
que  sem  as  garantias  e-ssenciaes  do  exerc  Ci 
do  sulTragio,  ha  de  sôr  uma  palavra  vã. 

A  Leão  X  dizia  uma  vez  Maehiavol:  (W 
servae  ao  povo  a  appareocia  das  eleiç«> 
mas  falsiftcae  os  rcsultadoi  se  vos  for^i 
contrários,  quer  comprando,  quer  alíerafií 
08  votos  nos  escrutínios.  E  o  escriptor,  ^ 
recorda  essas  palavras,  assim  commeot^ 
«Quantos  príncipes,  quantos  niiniítr^j 
quantos  pequenos  machiáveis  de  aldeia  r- 
teem  posto  em  pratica  esse  conselho  pi: 
conquistar  o  poder  ou  para  conserval-o  !  * 

Taes  seriam  rigorosamente  as  palavras 
applicar  á  situai.-ão  palitica,  lameniareíí 
triste  a  que,  em  matéria  eleitoral,  t»  ■ 
chegado  o  Estado  do  Pará,  outVora  tão  re^•pr. 
tado  e  apontado  como  digno  de  ser  imitadi* 
Nem  sei  de  ou  ti  o  membro  de  Federação  onif 
mais  do  que  alli  tenha  sabido  enthronizar-^ 
a  fraude,  convertendo  os  comicios  eleitorae 
era  verdadeiras  farças,  onde  a  liberdade,  ^ 
direito  e  a  justiça  são  sacrificados  aos  iflí^ 
ressos  illegitiraos  de  um  grupo  que  cons^n^ 
apodorar-sQ  do  poder,  convertendo  aqueíl: 
porção  da  Republica  era  uma  feitoria,  oni 
6  lettra  moi^ta  a  Constituição  e  de  naai 
valem  as  leis  garantidoras  do  direito  «i 
povo. 

Do  primeiro  ao  ultimo  acto  doproee*^' 
eleitoral,  do  inicio  da  qualificação  dos  ek- 
tores  ao  acto  da  apura<^  perante  a  juDti 
que  a  lei  creou  para  a  somma  dos  vot^^s 
tudo  ô  feito  contra,  direito,  em  desaccconí ' 
com  a  lei,  imperando  em  tudo  a  flraude  a 
mal  escandalosa. 

Por  um  lado  lá  vereis  municípios  onde 
nunca  se  procedeu  ao  alistamento  eleitoral 
fazendo-se  eleições,  cujas  actas  accusam  vo- 
tação extraordinária. 

E  de  outro  lado  vereis  que  são  alistada^ 
cidadãos  incapazes  sem  as  formalidades  1^ 
gaes,  sendo  conmiura  a  inclusão  do  nome* 
fantásticos  no  rói  dos  eleitores,  nioU^' 
vezes  superior  era  numero  á  população. 

Não  ha  recurso  que  não  seja  posto  eir 
pratica  para  impedir  que  aos  que  não  com 
raungara  das  idéas  dominantes  actualme^^^ 
no  Estado,  seja  permittido  exercer  ^^^ 
funcção  social  do  voto.  .  , 
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Bom  sei  quo  não  é  privilegio  da  Repu- 
>lica  BrazUoira,  es^e  systema  de  fraude  elei- 
toral contra  o  qual  "tanto  se  gritava  no 
íornpo  da  Imperto,  quando  liberaes  ou  con- 
íiirvadores  praticavam  taes  infracções  de  lei 
commottiam  tao  graves  íUltas  contra  a 
aoral  e  o:  bons  costumes.  Nem  esse  é  um 
íual  só  do  nosso  paiz,  nem  6  só  dos  tempos 
jue  corrom . 

Nao  ha  muito,  dida  um  oscriptor,  rofe- 
rindo-sa  aos  costumes  eleitoraes  de  França: 
í  A  corrupção  eleitoral  é  muitas  vezes 
v:ompanhada  do  fraule.  Fazem  votar  os 
mortos  e  os  ausentes,  enchem-se  as  urnas  de 
Lodulas  antes  que  tenha  começado  o  acto  da 
eleição  sabstituem-se  cédulas  preparadas  ás 
gue  foram  lançadas  na  urna  depois  de  ter 
feito  evacuar  a  sala  sob  qualquer  pretexto. 
A  composição  das  mesas,  que  tem  uma  grande 
importância  ô  muitas  vezes  feita  de  um 
modo  fraudulento  ».  Dir-se-hia  uma  pintura 
^0  que  so  pratica  no  Estado  do  Pará,  de 
^erto  tempo  a  esta  parte. 

Na  exposição  minuciosa  que  eu  terei  oc- 
íasiào  de  fazer  para  apontar  á  Camará  dos 
Srs.  Deputados  os  vicios  que  acompanharam 
^•odo  o  processo  eleitoral  de  8  de  abril,  dei- 
xarei manifestos  os  recuráos  múltiplos  e  vá- 
rios empregados  para  falsear  a  eleição  e 
iUudir  a  lei . 

A  tal  ponto  chegou  o  desrespeito  á  lei  que 
ha  municípios  onde  nem  consta  que  fossem 
nomeados  mesarios,  nem  designadas  as  sedes 
4as  secções  eleitoraes  desde  1899,  outras  em 
*\\XQ  se  alteraram  as  mesas  eleitas  naquella 
^poca,  e  ainda  outras  onde  nem  ao  menos 
ha  apparencia  de  reunião  de  mesas  elei- 
toraes. 

Muitos  ^Lo  os  casos:  ô  comnium  no  Estado 
tio  Pará,  em  que  as  eleições  são  meramente 
paantasticas. 

No  dia  designado  para  o  pleito,  debalde 
procuram  os  eleitores  acompanhados  dos 
tiscae^  dos  candidatos  as  mesas  nas  sedes 
designadas,  onde,  ao  menos,  isto  foi  feito. 
Escoadas  as  horas  e  redigido  o  respectivo 
protesto,  retiram-se  certo  de  que,  em  tal 
íonto,  não  houve  eleição.  Com  surpreza  e 
assombro,  vem  dias  depois  publicado  o  re- 
sultado da  eleição  re ilizada  em  semelhante 
logar. 

Oom  todo  o  desplante  os  cabos  eleitoraes 
ozeram  limpo  o  trabalho,  arranjando  actas 
»»isas,  assignando  nomes  ficticios  do  eleito- 
res, como  presentes. 

K*  o  requinte  da  fraude,  pois  é  muito  com- 
^um  no  Estado  do  Pará,  actualmente. 

L4  aperfeiçoaram-se  todos  os  processos 
postos  em  pratica  em  outros  tempos. 

Nas  eleições  procedidas  em  1899  e  1900 
wi  publico  e  notório  em  todo  o  paiz,  porque 
^^  todo  se  divulgou,  gi^açjtó  á  imprensa,  de 


que  recursos  lançaram  mãos  os  poderes  pú- 
blicos do  Estado  para  victoria  nos  pleitos, 
impedindo  o  livre  exercido  do  direito  do 
voto. 

Ainda  parecia  escasso  e  improflcuo  o  re- 
curso da  fraude,  o  governo  empregou  a 
força . 

Bandos  do  individues  armados  encheram 
os  locacs  onde  ftmecionaram  as  secções  eleito- 
raes e  próximos  a  ellas  o  governo  fez 
postar  força  armada  estadual  e  municipal, 
processo  este  reproduzido  por  occasião  da 
reunião  das  juntas  apuradoras. 

Toda  a  população  da  capital  do  Estado  foi 
testemunha  da  escandalosa  fraude  e  a  nunca 
vista  ostentação  de  força. 

Não  era  possível,  porém,  manter  o  mesmo 
processo  quo  obrigavji  o  governo  dar  provas 
de  sua  intervenção ;  era  mister  descobrir 
outro  que,  sem  prejudicar  o  resultado,  pu- 
desse, por  outro  lado,  nãj  tarnar  patente  a 
attitude  do  governo. 

Sob  o  pretexto  da  existência  de  titules 
viciados  que  precisavam  ser  recolhidos,  pro- 
mulgou-se  a  lei  n.  727,  de  2  de  abril  de  1900, 
cujas  disposições  bom  revelam  o  intuito  que 
a  inspirou.  Doe.  n.  1. 

A  lei  federal  determina  que  o  eleitor  ar- 
mado de  titulo  seja  admittido  a  voíar  ainda 
quo  não  conste  da  listado  chamada,  art.  43, 
§4^  lein.  35,  de  1892. 

A  nova  lei  do  Estado, porém,  não  x>ermitte 
que  vote  sinão  o  eleitor  cujo  nomo  esteja 
incluído  na  lista,  podendo  no  caso  de  omis- 
são, fazel-o  perante  o  tabellião,  em  raâos  de 
quem  depositará  o  titulo,  o  qual  será  en- 
viado ao  poder  ou  junta  apuradora  (art.  2» 
§  4**,  lei  n.  7^7  de  1900).  Doe.  n.  1. 

A  vez  primeira,que  posta  em  execução  essa 
lei,  veiu,  confirmar  aquillo  que  havia  affir- 
mado,  no  Senado  quando  combatia  o  projecto 
convertido  em  a  lei  n.  727,  lei  de  fraude, 
uma  rede  para  apanhar  os  titules  eleitoraes 
para  impedir  que  votem,  porque  taes  titules 
não  mais  serão  restituídos. 

Com  effeito,  eleitores  foram  em  massaex- 
cluidos  dos  listões,  segundo  a  expressão  daiei 
n.  727,  enviado  i  pelas  intendências  ás  secções 
eleitoraes,  por  occasião  de  se  proceder  á 
eleição  para  Governador,  para  forçal-os  a, 
fazendo  a  declaração  de  votos  perante  o  ta- 
bellião, ficarem  privados  de  seus  titules. 

Assim  é  que  só  na  capital  746  eleitores 
fizeram  declaração  de  voto;  depositando  os 
titules  que,  na  forma  da  lei,  foram  enviados 
ao  Presidente  do  Congresso  que  não  os  de- 
volveu atô  a  época  da  eleição.  (Doe.  ns.  2,  3 
e  4.) 

A  citada  lei  no  §  5*  do  art.  2<>  dispõe  que 
immeiiatamente  depois  da  apuração  o  pre- 
sidente da  junta  apuradora  restituirá  os  ti- 
tules aos  tabelliães,  afim  de  serem  entregues 
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aos  seus  doúos,  sob  pena  áe  responsabilidade, 
fcalro  se  reconhecer  que  são  falsos. 

A  apuração  teve  io^ar  em  fins  de  janeiro, 
mas  até  a  data  da  certidão  (16  de  abril)  não 
tinham  os  tabelliàes  recebido  os  titulos  o 
assim  ficaram  privados  de  concorrerem  ás 
eleições  de  8  de  abril,  só  nas  secções  da  Ca- 
pital setecentos  o  quarenta  e  seis  eleitores 
que  acreditaram  na  seriedade  dos  poderes 
públicos  do  Estado. 

Não  ha  no  Estado  do  Pará,  nem  podo  ha- 
ver, deante  da  Constituição  Federal— dous 
alistamentos  eleitoraes.  O  alistamento  é 
um  só. 

Todo  e  qualquei'  titulo  que  fôr  expedido 
era  virtude  do  alistamento  federal,  devida- 
mente concluído,  habilita  o  eleitor  a  ser  ad- 
mittido  a  votar.  ^ 

Isto,  porém,  não  se  oeu  no  pleito  eleitoral 
de  8  de  abril. 

Inventaram  os  titulos  azuos.  não  por  amor 
á  verdade  eleitoral,  não  para  fazer  desap- 
parecer  os  titulos  falsiíicados,sinão  para  mais 
facilitar  a  fraude  e  como  meio  de  impedir 
de  exercerem  o  direito  de  voto  eleitores  que 
teriam  a  ingenuidade  de  trocar  os  titulos 
brancos,  entregues  em  1899. pelo  azul  do  alis- 
tamento de  1900.  (Doe.  n.  4  a.) 

Posto  a  lei  refira-so  á  eleição  estadual,  é 
certo  que  no  único  alistamento  feito  em  1900, 
os  únicos  titulos  distribuídos  foram  da  côr 
indicada  na  lei  estadual  fazendo-se  a  substi- 
tuição dos  anteriormente  expedidos  sob  o 
pretexto  de  existirem  muitos  delles  vi- 
ciados. 
•  Assim  preparados  e  dispondo  da  Intendên- 
cia, fizeram  annunciar  que  ta  es  titulos  nao 
seriam  recebidos  na  eleição  federal,  mas  ao 
mesmo  tempo,  não  distribuía  novos  titulos. 
(Doe.  n.  5.) 

Esse  aviso  porém  só  servia  para  os  que 
não  applaudem  a  politica  ruinosa  daquelie 
rico  Estado,  porque  os  situacionistag  foram 
todos  admittidos  a  votar  com  os  titulos 
azues,  em  algumas  socções  eleitoraes  na 
mesma  oceasião  em  que  a  mesa  recusara 
receber  os  votos  de  eleitores  da  opposição, 
sob  o  pretexto  de  não  servirem  taes  titulos 
para  a  eleição  federal.  (Duc.  n.  6.) 

Debalde  a  imprensa  reclamou  a  entrega 
dos  titulos,  debalde  cidadãos  procuraram  re- 
ceber esses  ou  novos  titulos.  Nada  consegui- 
ram e  assim  ficaram  privados  do  exercício 
do  direito  de  voto.  (Does.  ns.  7  e  7  a.) 

Taes  os  recurs  js,  taos  os  processos,  graças 
aos  quaes  conseguem  perpetuar-se  no  poder 
os  chefes  de  uma  politica  odienta  e  peque- 
nina qu3  para  servir  aos  seus  interesses  não 
recuam  deante  dos  actos  mais  condemnaveis 
que  compromettem  a  Republica,  falseando 
os  seus  priíicipaes  fundamentos  essenciaes. 


Aos  uue  pensam  que  o  nosso  regixnea^  an* 
nunciaao  como  destinado  a  reformar  os  mie* 
costumes  do  tempo  do  Império  e  ajmnr  x 
regeneração  moral  de  nossa  pátria  nio  póàs 
ser  na  p*^tica  o  contrario  dos  beUoB  priíh 
cipios  em  que  se  baseia,  resta  a  e^eraaçi 
de  appellar  para  os  tribunaes  sop^iores 
onde  essas  causas  teem  por  força  de  %cr 
decididas,  para  esta.  e  outra  casa  do  Con- 
grasso  onde  a  voz  do  patriotismo  falia  maá^ 
alto  do  que  os  interesses  inconfi^s  ívcâs  dessa 
politica  que  se  quer  implantar  no  Estado  do 
Pará,  em  guerra  aberta  contra  os  repu- 
blicanos históricos  e  onde  já  é  crime  applaa- 
dir-se  os  Serzedellos  Corrêa  o  Lauros  Sôdré. 

Si  não  é  permittido  oppjr  a  Repablka  ao 
Império  proclamando-a  o  regimen  da  vir- 
tude, é  certo  que  maiores  sao  nesta  fórma 
de  governo  os  males  quando  ficam  corrom- 
pidos e  viciadas  as  fontes  da  soberania  po- 
pular, de  onde  só  podem  emanar  os  goverQo^. 

E'  necessário  que,  pelas  suas  decisõe?\ 
assentadas  sobre  oi  principies  do  direito  e 
da  justiça,  inspirados  pela  boa  e  sã  moral 
o  Poder  Legislativo  ensino  o  pjvo  a  amar  i 
Republica,  castigando  e  punindo  a  ISraude 
eleitoral,  contra  a  qual  são  impotentes  todo3 
quantos  lutam  no  Estado  contra  os  governos 
oppressores. 

E  só  assim  a  fé  nas  instituições  politicas 
augmeutará. 

Mas  ainda  não  bastavam  esses  meios  para 
garantir  o  pleito  de  abril. 

Receioso  de  que  o  resultado  real  da  eleiíá^ 
não  fosse  favorável,  como  não  o  foi,  e  na 
eleição  de  15  de  novembro  e  nesta,  aquoUfis 
que  dirigem  a  politica  dominante  no  Esiãde, 
tratou-se  de  lançar  mão  de  outros    recursos. 

Era  preciso  apodei*ar-se  de  todos  os  mu- 
nicipos,  ter  os  intendentes  para  impedir  a-» 
reunião  das  mesas  eleitoraes,  já  afterand^ 
as  locaes  designados,  já  falsificando  as  listas 
dos  eleitores,  já  enviando  os  papeis  paja 
a  eleição.  Onde  não  podia  contar  com  resul- 
tado favorável,  já,  finalmente,  organizai)^ 
novamente  as  mesas  eleitoraes. 

0  1**  districto  com  prebende  os  seguintes 
municipios:  Capital,  Vigia,  Collares,  S.  Caôi 
tano,  Curuçá,  Santarem-novo,  Marapanim» 
Mai'acanan,  GuatipurU,  Salinas,  Bragaoç»» 
Viseu,  Abaete,  Maju,  Acará,  Igarapé-mirímt 
Cametá,  Mocajuba,  Bairão,  S.Miguel,  Iritei*» 
S.  Domingos,  Ouren^  Curralinhos,  Muaná, 
S.  Sebastião,  Cachoeira,  Moussaris,  Poflte 
de  Pedras  e  Soure. 

Nos  municipios  mais  importantes  por  ««* 
população  e  riqueza  não  foi  favorav^ao 
partido  que  apresentou  o  candidato  dip^ 
mado  a  eleição  municipal,  de  sorte  qua,  «J^ 
podendo  contar  com  esses  elementos  iw»^ 
município  para  a  fraude,  tratou-se  d«  q»ô<> 
Congresso  reunido  em  janeiro  nao  co|[itt®^ 
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de  outra  cousa  sinão  de  fazer  de-mpparecer 
esses  embaraços  elegendo  Intonaentes  os 
membros  dos  conselhos  raanicipaes  e  extin- 
guindo município  no  l<»districto. 

Assim  é  que  extinguiu  os  municípios  de 
Collares,  Quatupirú.  Monsapás,Ponta  de  Pe- 
dras, annullou  eleições  de  membros  dos 
conselhos  municipaos  reconhecendo  outros 
na  Capital,  Vigia,  Bragança,  Marapanim, 
Curralinho, Abaete,  Cametá,  e  S.  Sebastião. 
A  Constituição  do  Pará.  dá  competência 
aos  conselhos  municipaes  para  ajyurar  as 
eleições  dos  seus  membros  e  do  intendente  e 
Svtlgar  da    validade  delias  (arfc.  59  n.   51.) 

O  Congresso  do  Estado,  poi^ém,  arrogando- 
se  àttribuiçde^  que  não  tem  pnela  Consti- 
tuído, aunuUou  eleições  municipaes  e  re- 
conheceu, ou  melhor,  elegeu  outros  para  in- 
tendentes e  vogaes,  bem  se  comprehende,  da 
feição  polittea  dominante.  # 

E  o  mais  curioso  ainda  é  que  a 
razão  que  servia  para  decretar  a  nuilidade 
da  eleição  de  um  município,  não  aproveitava 
á  de  outro,  conforme  a  feição  politica  do 
eleito,  como  tornei  patente,  guando,  no  Se- 
nad  >  paraense,  combati  a  serie  de  projecteis 
inconstitucionaos  por  meio  dos  quaes  o 
Poder  Legislativo  elegeu  intendentes  o 
vogaes  ou  membros  dos  Conselhos  Municipaes 
atô  quem  não  obtivera  votação. 

Assim,  j^or  exompio,  a  eleição  do  inten- 
dente da  Vigia  foi  annullada  por  não  ter  o 
cidadão  reconhecido  pelo  Conselho  prestado 
contas  de  sua  gestão,  considerado  devedor  á 
Fazwda  Nacional  e  no  emtanto  o  cidadão 
que  foi  reconhecido  pelo  Congressa  é  devedor 
a  Fazenda,  como  o  cidadão  que  o  mesmo  Con- 
gresso reconheceu  intendente  de  Cametá. 
—Documentos  ns.  8,  9,  10,  U,  12,  13,  14 
e  15. 

Vem  de  molde  recordai»  o  que  escreveu,  no 
seu  livro  Regimens  Federativo^  o  Sr.  Amaro 
Cavalcanti. 

Parece  que  o  illustre  eácriptor  tinha  deante 
de  si  o  Estado  do  Pará. 
,  <As  iuntas  não  admittem  no  alistamento 
indivíduos  que  não  st^am  de  sua  fei^o  po- 
litica ou  aquelles  contra  os  quaes  não  se  op- 
ponham  os  chefes  %  delegados  do  partido  go- 
vernista  ;  as  secções  eleitoraes  só  são  cora- 
P^^stasdos  indicados  pelos  delegados,  reu- 
^'^ytíf^e  ou  não,  conforme  a  conveniência  e, 
*w>al,  escrevem-se  as  actas  das  eleições  de 
^<5cordo  com  as  instrucçõos  recebidas  dos 
uominadores. 

O  Conselho  Municipal  f^z  a  apuração  e  ex- 
Ç^  diplomas  aos  gue  elles  consideram  elei- 
wi.Ha  vogaes  que  nao  são  sympathicos  ao  Go- 
J^no.  Nala  mais  flsuíil  que  cassar-lhes  os  po- 
WQi,  Supprinae-se  o  município  eannexa-se  a 
*wírj  de  melhor  quilate  politico. 


Si  os  municípios  fossem  effectivaraente 
autónomos,  elles  poderiam  ter  a  pretenção 
de  influir  sobre  a  verdade  eleitoral  ou,  ao 
menos,  não  se  prestariam  com  inteira 
facilidade  aos  arranjos,  conchavos  e  outros 
meios  convenientes  de  apresentar  ura 
triumpho  eleitoral,  emquanto  que,  reduzidos 
a  simples  oreatura  do  Governo  estadual, 
obedecem  maravilhosamente  ao  impulso  ca- 
prichoso do  mesmo. 

Não  ha  duvida  era  ver  perdido  o  escrúpulo 
de  praticar  a  priraeira  deslealdade,  e^se 
crime  de  má  fé  contra  a  verdade  republicana; 
o  mais  dependerá  apenas  de  íUzer  a  machina 
girar  inconscientemente  no  sentido  que  se 
quizer.» 

Nos  termos  da  lei  n.  85,  de  26  de  janeiro 
de  189i',  procíideu-ge  em  1899,  último 
anno  da  legislatura,  á  divisão  dos  rauni- 
cipios  era  socções,  indicando-se  os  edifícios 
em  que  se  devia  proceder  ás  eleições,  não 
mais  podendo  ser  alterado,  salvo  quanto  á 
designação  dos  edifícios  por  maior  força  com- 
provada, devendo,  outrosim,  as  mesas  eleito- 
raes organizadas  para  a  primeira  eleito 
servirem  para  todas  as  que  se  realizarem  no 
periodo  da  legislatura  (arts.  30  e  40  §  3). 

A  despeito  da  expressa  disposição  de  lei, 
município  houve  em  que  se  consti  uiram 
novas  mesis  c  na  maior  parte  das  que  faz 
parte  o  1°  districto  se  fez  alteração  dos  edi- 
fícios anteriormente  designados,  sem  motivo 
de  força  maior  —  comprovada  —  como  nos 
municípios  da  Capital,  do  Baião,  de  Mara- 
panim,  da  Vigia,  de  Bragança,  do  Maracanã 
e  Soure. 

O  que  foi  a  eleição  de  8  de  abril  diz  a 
Folha   do  Norte  : 

«O  pleito  de  hontem  foi  a  radiographia  da 
podridão  moral  da  politiquice  que  foz  desta 
terra  feitoria  sua,  e  uma  prova  dolorosa, 
typica,  áy  descrédito  a  que  as  eleições  che- 
garam entre  nós.  * 

O  povo  que  não  vive  dos  proventos  da  si* 
tuação,  que  prefere  adquirir  o  sou  pão  arre- 
dado do  chavascal  onde  estão  até  o  pescoço 
atufados  os  maiidannes  e  agentes  da  fraude, 
tão  crente  está  do  desvalor  do  seu  voto 
nesta  quadra  de  misérias,  em  que  as  elei- 
ções não  são  o  coroUario  popular,  obliteran- 
do pelas  falsificações  das  actas,  derrame  de 
titules  por  amigos  do  poder  e  denegado 
delles  aos  que  comungara  outro  pão,  o  povo, 
diziaraos,  deixou-se  ficar  na  sede  de  seus  tra- 
balhos, sinão  uma parcella  dimiautissima.. . 
Isto  é  significativo  e  diz  era  como  nenhuma 
outra  causa  no  presente,  a  quanto  desceu 
nesta  pobre  terra  o  desconcerto  da  nossa 
vida  politica. 

O  eleitor  a  quem  a  intendência  negou  o  titu- 
lo por  não  pactuar  cora  o  sacrifício  dos  nossos 
brios,  votando  pela  victoria  de  uma  politica 
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quo  é  a  desgraça  da  sua  terra,  esse  nâo 
pôde  merecer  o  seu  direito  por  lh'o  terem 
cohlbido  os  falsos  republicanos  que,  apossa- 
"dos  do  poder,  transformaram  isto  era  um  coió 
do  bargantarias  que  enville^em  e  de  igual 
joiodo  praticam  os  que,edi ficados  nos  exemplos 
'das  infâmias  anteriores,  nâo  querem  perder 
o  seu  dia  de  trabalho  inutilmente  para  de- 
por na  urna  um  voto  que  não  aproveitava 
ao  nome  que  tencionavam  suflf^agar. 

Dahi  pelo  descrédito  a  que  chegou  o  di- 
reito de  voto  nesta  feitoria   de    pobres  es- 
•  cravos  amarrados  ao  pelourinho  da  prepo- 
tência dessa  gente,   a  grande,  a  accentuada 
íibstenção  de  hontem. 

A  tudo  isto  accrescente-se  que  uma  grande 
parte  do  eleitorado  federal  da  capital  nâo 
pôde  concori-or  ás  urii8.s  por  ter  seus  ti 
tulos  presos  no  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados,  desde  a  ultima  eleição  estadual.» 

Vê  a  Camará  do3  Deputados  a  exposi 
<;âo  de  factos  que  vou  fazer,  menos  por 
ambição  pessoal,  menos  pelo  desejo  de  oc- 
cupar  posições  elevadas  na  Republica,  do 
que  pelo  cumprimento  imperioso  de  um 
dever  que  o  patriotismo* me  impõe,  obediente 
aos  conselhos  d)  chanceller  de  THospital 
quando  recommendava: 

Depois  de  Deus  é  á,  Pcitria  que  nós  deve- 
mos a  primeira  homenagem  do  nosso  devo- 
tamente. Quando  vos  tiverdes  consagrado  a 
^lla,  perseverae,  soffrei  ao  seu  serviço  atô  o 
fim  da  vida,  até  ás  portas  do  tumulo,  em- 
•quanto  ella  o  exigir. 

município  da  capital 

Em  ol»servancia  ao  disposto  no  art.  39  da 
lei  n.  35.  de  26  de  janeiro  de  1892,  procedeu 
o  presidente  da  commissâo  municipal  em 
1899  á  divisão  do  município  da  Capital  em 
79  seeções  eleitoraes,  sendo  por  edital  do 
intendente  indicados  os  edifícios  em  que  se 
procederia  ás  eleições.  Em  observância  ao 
-disposto  no  §  lo  do  citado  artigo  nâo  miis 
pôde  ser  alterada,  salvo  quanto  á  designação 
dos  ediôcioá,  por  motivo  de  força  maior 
comprovada. 

Por  edital  de  80  de  março  o  intendente 
municipal  fez  publico  que  a  eleição  de  8  de 
abril  realizar-se-hia  nos  locaes  constantes  do 
mesmo  edital,  consoante  a  designação  feita 
era  1890,  na  forma  da  lei.  Decreto  n.  16. 

Por  edital  de  30  do  mesmo  mez,  publicado 
a  2  do  abril,  o  intendente  fez  puolico  que 
resolvera  alterar  a  designação  dos  locaes, 
anteriormente  feita,  para  funccionarem  21 
secções  na  eleição  a  realizar-se  a  8  do  mesmo 
mez,  attendendo  ds  razões  expostas  pelo  di' 
rector  geral  da  instrucção  publica,  pelos  pro- 
prietários particulares  de  prédios  e  ainda  a 
outras  rasõôs  de  força  maior.  Decreto  n.  17. 


Essa  alteração  não  obedeceu,  pin^m, &> 
principies  da  lei,  não  sô  quanto  ao  prazm 
sina  o  ainda  ao  motivo  que  determinou  es* 
acto . 

Nâo  basta  ai  legar  motivo  de  forçA  mai^r 
para  justificar  a  mudança,  a  lei  exi»rc  qu 
sej.i  comprovada. 

Nem  a  lei  deu  tão  ampla  autoriza-ãa  ao? 
presidentes  de  commissõos  municipaes,o  que 
seria  a  porta  aberta  á  fraude. 

Commentando  a  disposição  do  §  1°  do 
art.  39  escre\'e  Autran.  «A  nova  designa- 
ção de  edifício  quan  lo  o  designado  não  possa 
mais  servir  por  força  maior  provada,,  seri 
feita  pelo  presidente  da  Mu  licipalidade,  si  a 
dita  força  maior  se  verificar  mais  do  oito 
dias  antes  do  marcado  para  eleiçUo,  de  sork> 
que  se  pojsa  tornar  publico  por  edital.  A 
prova  da  força  maior  será  feita  por  qualquer 
gener(^  delia  (decretos  de  16  de  março  de 
1892,  1  de  setembro  de  1893  e  7  de  fevereiro 
de  1894).» 

Do  edital  do  presidente  da  Municipalidade 
não  consta  o  motivo  de  força  maior,  não  p^i- 
dendo  ser  tidos  como  tal  a  reproBentaçâío  do 
director  da  instrucção  publica,  nem  os  ou- 
tros motivos  de  força  maior,  que  ninguém 
conhece. 

Si  as  casas  designadas  para  nollas  fano 
cioúarem  as  21  secções  eleitoraes  não  podiam 
servir,  deviam  desde  logo  ser  alteradas  e 
não  esperar-se  para  se  fazer  a  alteração  nas 
vésperas  do  dia  designado  para  a  eleição ; 
nesse  caso  a  alteração  só  podia  ser  fei^ 
corap;*ovada  a  força  maior,  —  o  que  se  não 
deu. 

O  edital  do  intendente  é  de  20  de  março  e 
só  a  2  d3  abril  é  que  se  fez  publica  a  al- 
teração, quando  quer  o  direcíor  geral  d» 
Instrucção  Publica  que  os  proprietários  to 
prédios  desde  dezembro  de  1899  tenham 
sciencia  da  designação  e  não  podiam  ignorar 
que  a  lei  não  permitte  se  faça  a  alteração 
dos  edificlos  designados. 

Marcado  pelo  governo  do  Estaco  o  dia  ^ 
de  abril  para  ter  logar  a  eleição  federal,  si 
houvesse  qualquer  motivo  que  impedisse  de 
ftmccionarem  21  secções  eleitores  nos  io" 
gares  anteriormente  designados,  cumpria 
dede  logo  reclamarem. 

Não  o  fizeram  então,  e  podemos  affirmar 
que  nada  mesmo  reclamarão,  do  contrario 
o  intendents  serii  o  primeiro  a  tornar  pn- 
blica  a  reclamação  senão  na  integra  ao 
menos  em  resumo,  declarando  a  dOtta  do 
ofllcio  oa  representação. 

E  não  se  tratando  de  assumpto  reservado, 
é  admirável  que  nada  conste  do  exp 
diente  da  secretaria  da  in^puc^o  publica 
a  tal  respeito. 

Os  motivos  de  força  maior  deviam  ser  pá* 
blicos  para  que  pudesse  o  poder  competente 
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.i'|iiilatar  do  valor-delle  e  reeonheoer  si  com 
offeito  a  mudança  foi  regularmente  feifca. 
A&iira,  porém,  não  se  procedeu. 
As  secções  5»,  6S  7*,  8*,  9»,  10*,  12*,  21% 
^\  â5«,  27*,  28*,  33*,  40%  48»,  45*,  49*,  50*, 
67*,  75»  e  78*  fuaccionaram  em  localidades 
outras  que  não  as  constantes  do  edital  de 
1893,  em  virtude  de  alteração  illegalmente 
feita. 

A  lei  procurou  cercar  de  todas  as  garan- 
tias o  processo  eleitoral,  não  permittindo  a 
mudança  das  localidades  durante  o  triennio, 
salvo  havendo  força  maior  comprovada. 

Comprehenda-se  si  pudesse  haver  motivo 
de  força  maior  que  justificasse  a  alterado  do 
local  de  uma  outra  secção,  mas  es -á  patente 
que  a  mudança  de  21  sôdes  de  secções  eleito- 
raes  no  município  da  capital  não  teve  outro 
intento  sinâo  de  crear  embaraços  aos  eleito- 
res, habituados  de  ha  muito  a  concorrerem  a 
eleições  nas  localidades  do  edital  de  1899,  que 
não  é  maiH  do  que  a  i»eproducção  dos  dos  tri- 
eunios  anteriores ;  foi  uma  surpreza  para  o 
oleitorado . 

E,  si  no  centro  da  cidade  esse  facto 
trouxe  confusão,  póde-se  calcular  o  que  não 
causaria  nas  secções  do  interior  do  município 
17,  8,  9,  10,  12,  49,  50,  67,  75  o  78)  onde  não 
ô  fácil  chegar  a  noticia  da  mudança. 

A  commissão  vae  ver,  pelo  exame  das  elei- 
ções procedidas  nessas  secções,  o  que  levou 
o  presidente  da  commissão  municipal  a  fazer 
a  alteração  ã  ultima  hora  dos  locaes  das 
secções  eleitorae^. 

Emquanto  nas  secções  de  1  a  6  com  1 .337 
eleitores  compareceram  273  eleitores,  só  na 
8*  secção,  que  funccionou  fora  da  cidade, 
compareceram  215,  sendo  do  notar-se  que  o 
numero  do  eleitores  dessa  secção  é  de  182, 
como  prova  o  documento  n.  16. 

Na  7»  secção    não  houve    eleição,    como 
mostra  o  documento  n.  18. 
A  acta  da  eleição  que  app:i.re3e  é  falsa. 
Na  8*  secção  o  candidato  diplomado  obteve 
215  votos,   quando   o  numero  de  eleitores 
dessa  secção  é  de  182. 

9  dec.  n.  19  prova  ainda  que  nem 
existe  logar  denominado  Inarahitama,  onde 
devia,  segundo  a  alterado,  funccionar  a 
secção,  nem  cidadão  algum  ^com  o  nome  de 
Zulmiro  Chagasno  districto  de  Guajarámery, 
^de  da  secção. 

Nem  se  pôde  allegar  que  sejam  votos  dos 
eleitores  da  7*  secção,  onde  não  houve  eleição, 
como  mostra  o  doe.  n.  18. 

Nem  só  da  acta  da  8*  secção  nada  consta, 
como  o  qne  é  mais  apparece  uma  acta  da 
eleito  dessa  secção. 

Na  9*  secção  não  consta  houvesse  eleição. 
Nem  era  possível  realizar-se.  Alguns  mesa- 
rloí  8lo  residentes  no  rio  Tamé,e  impossível 
ora  irem  organizar  a  mesa  no  novo  local 
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muito  distante  do  interior,  a  18  horas  do 
viagem  da  antiga  sôde.  Esta  explicada  a  ra- 
zão da  alteração. 

Na  10*  secção  compareceu  quasi  todo  o 
eleitorado  da  secção.  Faltaram  apenas  19, 
dos  188  eleitores.  Ha  quem  de  boa  fé  possa 
acreditar  que  semelhante  eleição  seja  ver- 
dadeiía  ? 

Nas  secções  17  e  18  não  houve  eleição, 
como  faz  certo  o  doe.  n.  20. 

Contra  a  eleição  presidi.! a  na  secção  20* 
protestou  o  fiscal  do  candidato  reclamante, 
protesto  que  tem  fundamento.  Documento 
n.2l. 

Esta  eleição  náo  pode  ser  approvada. 

A  eleição  da  secção  28*  também  ó  nulla 
pelos  fundamentos  ao  protesto  apresentado 
pelo  fiscal  do  candidato  reclamente.  Do- 
cumento n.  22. 

A  eleição  procedida  na  31*  secção  é  tam- 
bém nulla. 

Nella  foram  admittidos  a  Vutar  cidadãos 
não  alistados  e  chamados  por  uma  lista  sup- 
plementar. 

A  lista  remettida  pelo  intendente  ú  copia 
authentica  do  alistamento  e  para  evitar 
fl*audes  a  Wi  permltte  ainda  que,  embora 
não  incluídos  na  lista  de  chamada,  sejam 
admittidos  a  votar  os  que  apresentarem 
títulos  ;  segunda  lista  de  chamada  é  o  que  a 
lei  não  permitts;  essa  llst^.  supplementar  não 
tem  justificação.  E  é  admirável  que  nella 
só  estejam  incluídos  eleitores  amigos  da  si- 
tuação dominante  no  Estado . 

E'  a  lista  dos  phosphoros  a  quem  a  -uUima 
hora  se  expedem  tiSulos  eleltoraes  sem  que 
seus  nomes  constem  do  alistamento,  para 
por  esse  modo  au.^raentarem  a  votação, 

E'  mais  um  recurs)  de  fraude  muito  usado 
no  Estado  do  Pará. 

O  Doe.  n.  23,  prova  a  falsidade  da  eleição 
desta  secção. 

Também  na  secção  35*  se  usou  do  mesmo 
processo  ;  a  mesa  eleitoral  porém,  julgou 
mais  prudente  não  admittir  o  protesto  que 
foi  apresentado. 

Tendo  135  eleitores,  deixaram  de  votar 
139  —Doe.  n.  24. 

Consta  do  termo  do  encerramento  do 
livro  de  assignaturas  a  existência  de  45  elei- 
tores. 

Da  acta  da  eleição  se  vê  que,  aberta  a 
urna  foram  as  cédulas  contadas  e  emmas- 
sadas  tendo  sido  recebidas  25  cédulas. 

As  mesas  das  31*  e  34*  secções  funccio- 
naram  com  quatro  mesarios.  não  se  tendo 
preenchido  o  logar  vago,  antes  da  apuração. 

45  secção— São  mesarios  eleitos  éhi  1899— 
Alfredo  Augusto  Brazós  e  Silva,  Ms^pel  Tito 
dos  Reis  Couto,  António  Ferreira  da  Silva, 
Francisco  Lopes  da  Costa  Freire  e  supplea- 
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tos  Rayraundo  Ferreira  da   Silva  e  Manoel 
Joaquim  d.v  Trindade. 

A  mesa  ficou  constituida  pelo">  cidadãos: 
Manoel  Couto  Ferreira  da  Silva  e  Ct>sta 
Freire.  Convidando-se  no  acto  da  instiila^o  e 
eleitor  Manoel  de  Figueiredo  Tenrino  Ara- 
nha para  occupar  o  4<^  logar,  appai^eoe  p<> 
Pêra,  a  acta  cora  a  assignatura  de  Ra>Tnuudo 
Alberto,  s^m  que  da  mesma  acta^  conote 
fosse  convidado  para  fazer  parte  da  mesa. 

Esta  socç<ão  tem  181  eleitores.  Doe.  n.  16. 
Deixarão  de  Votar  212  e  votarão  41,  o  que 
prefaz  o  total  do  252. 

Na  eleição  da  secção  48,  a  me^a  eleitoral 
não  admittiu  o  protesto  do  fiscal,  contra  nul- 
lidade  da  mesma  eleição.  Doe.  ns.  25  a  20. 

Nas  secções  46,  49  e  50  não  houve  eleição . 
Como  se  vè  do  documenk)  ns.  27  e  28. 
As  actas  ({ue  apparecem  são  falsas. 
Não  estão  registradas  as  actas  dessas  so- 
eçòm  nem  também  a  da  secção  47*. 

A  secção  51*  tem  216  eleitores.  Consta  da 
acta  terem  votado  121  eleitores  e  deixado 
de  votar  129,  o  que  prefaz  o  total  de  250. 

A  acta  não  esta  authenticada  pela  mesa 
eleitoral  nem  está  registrada. 

A  secção  55*  tem  155  eleitores.  Votaram 
todos  no  candidato  diplomado  e  consta  da 
acta  que  ainda  deixaram  do  votar  67. 

A  secção  56*  tem  126  eleitores.  O  candidato 
diplomado   obteve  147  votos.    Doe.    16. 

As  actas  destas  secções  não  estão  regis- 
tradas. 

Na  secção  53»  a  mesa  eleitoral,  só  não 
admittiu  a  votar  eleitores  munidos  de  titulos 
azues  que  não  sufragaram  o  nome  do  candi- 
dato diplomado. 

Dos  61  eleitores  que  votaram,  apenas  12 
estavam  munidos  de  titulos  federaes. 

E  si  taes  títulos  não  valem  para  a  eleição 
federal,  não  podiam  ser  admittidos  os  49 
eleitores  que  suffragaram  o  nome  do  candi- 
dato diplomado.  Si,  porém,  tem  valor  como 
pensamos,  pjrque  o  alistamento  é  ura  só, 
não  podiam  ser  recusados  os  votos  dos  elei- 
tores da  opposição  d  politica  dominante  no 
Estado.  Doe.  n.  28. 

Na  sec^'ão  57,  não   foram  admittidos  os 
fiscaes  do  candidato  reclamante.  Doe.  n.  29. 
Da  acta  não  consta  o  numero  do  eleitores 
que  deixaram  do  votar,  e  nem  foi  ella  regis- 
trada. 

Na  58  sscção  o  candidato  diplomado  obteve 
185  votos,  sendo  o  numero  de  eleitores  da 
secção  de  172,  deixando  ainda  de  votar  41 
eleitores,  como  consta  da  acta.  Doe.  n.  16, 
Pelo  exame  das  actas  que  não  se  acham 
registradas,  se  reconhece  que  foram  ellas  la- 
vradas posteriormente  ao  'dia  da  eleição. 
Basta  observar  as  notas  feitas  a  lápis,  indi- 
cando o  logar  onde  cada  um  dos  mesarios  de- 
via assignar. 


Na  secção  59*  —  A  mosa  foi  organizad<i 
com  dous  *  directores,  Brazileiro  Militão 
da  Silva  e  Frederico  Martim,  contra  o  dis- 
posto no  art.  «íS  e  paragraphos  da  Lei  n.  35 
de  189;^. 

As  actas  não  esfôo  assignadas  pela  me^ 
e  nem  o  registro  está  feito,  como  dotermíoa 
a  Lei. 

Na  secção  60*  —  A  mesa  Ainccionou  cora 
quatro  mesarios,  um  dos  quaes  Antoní  j  Ho- 
landa Pessoa  náo  foi  eleito. 

Esta  secção  tem  110  eleitores  ;  o  candi- 
dato diplomado  obteve  83  voios  ;  não  vo- 
taram 35  eleitores  segundo  a  acta,  o  que 
eleva  o  numero  de  eleitores  a  118. 

A  secção  02*— Tem  104  eleitores  ;  segundo 
a  acta  votaram  53  e  não  compareceram  35, 
o  que  reduz  o  numero  a  88. 

A  acta  desta  secção  nio  está  registrada. 

A  secção  63» — Tem  151  eleitores,  consta  da 
acta  que  votaram  34  e  deixaram  do  o  tàzsiT 
106,  o  que  reduz  o  numero  a  140. 

A  acta  não  e:*tâ  registrada. 

A  secção  64* — tem  210  eleitores,  o  candi- 
dato diplomado  teve  126  votos.  Deixaram  do 
votar,  segundo  a  acta,  97  eleitores,  o  que 
perfaz  o  numero  de 223  eleitores,  ou  mais  13 
do  <iue  tem  a  secção. 

A  acta  não  está  registrada. 
'  A  secção  05*— tem  77  eleitores,  o  candidato 
diplomado  obteve  57  votos,  não  compare- 
cendo segundo    a  acta  30  eleitores,  o  que 
eleva  o  numero  a  87. 

A  acta  não  foi  registrada. 

A  secção  66»— tem  203  oleitoref ,  não  com- 
pareceram á  eleição  6. 

Não  está  registrada  a  acta. 

A  secção  67*— tem  237  eleitores,  o  candi- 
dato diplomado  teve,  segundo  a  acta,  l^ 
votos,  o,  não  tendo  compai^ecido  19  eleitores, 
flca  reduzido  a  205  o  numero  de  eleitores  da 
secção. 

A  acta  não  está  registrada. 

Como  se  vê  das  authenticas  das  secçõe-í 
6i»  a  67*,  íigura  o  tabelliáo  Jucá,  conferind'> 
a  cópia  dessas  authenticas. 

Do  corpo  da  acta  não  consta  a  data  de  as 
ter  registrado  em  seu  livro  de  notas. 

Nem  era  possível  fazel-o  em  um  só  dia. 

Na  secção  68*,  não  acceitou  a  mesa  o  ôacal 
do  candidato  reclamante  (documento  n.  ^)' 
O  numero  de  eleitores  que  tem  a  secção  é 
de  172  (doe.  n.  16,;  e  votaram  196 .eleitores- 
Na  70*  secção  não  houve  eleição  como  se 
vê  do  documento  n.  31  :  a  mesa  nao  se  reo- 
niu  até  ás  10  1/2  horas  da  manhã. 

A  acta  que  apparece  da  eleição  6  feita  no 
sitio  Tacajó,  quando  foi  designada  á  casa  do 
coronel  Cruz,  em  Coraparú. 

A  eleição  desta  secção  como  a  da  71*  wi 
falsificada  polo  mesmo  individuo.  "" 
conlToutar  a  lettra  das  authenticas. 
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Na  seeçâo  73»,   a  mesa    foi  illegalmento 
'tM>astituida,    fazendo  parto  delia  eleitores, 
•com  exclu:iaa  dos  membro j  eleitos  era  1809. 
A  secçEo  74*,  tem  143  eleitores,  o  candi- 
dato diplomado  obievo  nesía  secção  195  vo- 
toá,  s3gunJo  a  ac;a^  todos  de  eleitores  da 
mesma  secção.  * 

Na  secção  75»— O  candidato  diplomado  teve 
211  V0S03,  deixando  d)  votar  2J  eleitores,  o 
que  faz  o  total  de  240. 

Consta  da  acta  (luo  votaram  nossa  secção 
80  eleitores  ia  76».  O  numero  de  eleitores 
desta  secção  é  do  173,  si  deduzirmos  os  80  da 
secção  76»,  flca  reduzido  o  numero  a  160,  o 
numero  de  eleitores  da  75»  secção. 

A  Usta  da  assignatura  dos  eleitores  com- 
bina com  o  numero  de  votos  (211)  mas,  para 
chegar  a  esse  resultado  ha  assignaturas  em 
duplicatas,  como  a  de  Manoel  de  Oliveira 
Brandão,  Porfírio  de  Oliveira  Brandão  e 
muitos  outros,  como  consta  das  actas  que  não 
estão  registradas. 

A  secção  78»— sempre  fúnccionou  no  centro 
da  villa  do  Mosqueino,  em  uma  das  salas  da 
escola  publica. 

Foi  transferida  a  para  casa  de  Manoel  Eu- 
génio Barbosa,  no*  Caramanduba,  três  léguas 
distí'.nte  da  villa.  (Does.  ns.  33  e  34.) 

E  requerondo-se  ao  encarregado  do  lança- 
mento da  decima  para  certificar  onde  estii 
situado  o  prédio  para  onde  foi  transferida 
essa  secção,  mandou  o  mesmo  funccionario 
que  requeresse  ao  intendente.  Documento 
n.  35).  E' uma  prova  do  que  naquolla  villa 
váo  estava  situada  a  casa  era  que  devia 
funccionar  a  soc^o;  do  contrario  sjria 
ppompto  es^  funccionario  em  dar  a  cer- 
tidão. 

As  demais  secções  funccionaram  no  centro 
da  cidade  de  Bel'»m. 

Do  exame  comparativo  da  votação  das 
secções  da  cidade  com  as  das  secções  que 
funccionam  no  interior  do  municipio,  chega- 
se  ã  convicção  de  que  impera  a  mais  desbra- 
gada fraude  nossas  ultimas  secções. 

Com  eífoito  dos  6.242  eleitores  das  secç3es 
do  interior  do  municipio,  apenas  faltaram  á 
eleição,  segundo  as  authenticas,  1.939  elei- 
tores, eraquanto  que  dos  5.801  eleitores  das 
secções  da  capital,  que  foi  fiscalizada,  apenas 
Totaram  1.247,  faltando  4.634. 

E  mais  saliente  S3  torna,  si  attender-se, 
como  filemos  ver,  que  nas  maiores  secções 
do  interior,  nas  quaes  houve  fiscalização,  a 
votação  foi  diminuta. 

No  centro  da  cidade,  onde  a  população  é 
^sa,  onde  a  concurrencia  ás  urnas  é  fácil, 
lurando  foi  a  abstenção;  nas  secções  do  inte- 
yior,  porém,  onde  está  diisiminada  a  popu- 
^^^'  <>nde  não  ha  facilidade  de  meios  de 
J^wisportes,  a  concurrencia  ãs  urnas  foi  ex- 
traordinária. 


Ainda  mais  :  nas  secções  onde  não  houve 
fiscalização  da  opposição  ou  porque  as  mesas 
nã3  admittiram  o 5  flscaesou  porque  nem  se 
deram  os  mesarios  ao  trabalho  de  se  reuni- 
rjm,  a  votação  foi  tão  grande  que  houve 
secção  em  que  o  candidato  diplomado  teve 
maior  numero  d3  votos  do  quo  eleitores 
alistados. 

Assim  acontec3u  nas  sacções  8»,  58,  68,  74 
e  75. 

As  sec«;Õ35  55,  56  e  57  te3m  679  eleitores  • 
consta  t3rera  votado  445,  faltando  apenas  'M  ! 
na  secção  10  faltaram  19,  na  secção  12  falta- 
ram apenas  12  eleitores,  eraquanto  na 
secção  54  com  131  eleitores  apenas  votaram 
16  eleitores  e  na  61  com  145  eleitores,  apenas 
compareceram  14  -—  nossas  duas  ultimas 
secções  foi  permitJlida  a  fiscalização. 

Eraquanto  por  exeraplo  nas  secções  da  ca- 
pital não  compareceu  nem  o  terço  do 
eleitorado  em  cada  secção,  nas  do  inte- 
rior do  municipio,  apenas  foi  tara  10  ou 
12  eleitores,  Njuando  as  actas  nos  accusam 
ríiaior  numero  de  votos  do  que  cidadãos  alis- 
tados. 

E'  difficil  dar  prova  de  todas  quantos  nai 
eleições  foram  admittidos  a  votar  pela  apre- 
sentação de  titulo  sera  que  st3jam   eleitores. 

Na  40  secção  conseguiu,  poréra,  o  fiscal  do 
candidato  reconhecer  que  um  individuo  não 
estava  alistado. 

Com  effeito,  os  documento]  ns.  35  A  e  35  R 
provam  que  Josóda  Silva  Filho  votou  nessa 
secção,  mas  sou  nomo  não  consta  do  alista- 
raeuto.  ^ 

O  Dr.  Cypriano  Josô  dos  Santos  requereu 
ao  Dr.  Juiz  Seccional  em  30  de  abril  exame 
nos  livros  de  assignaturas  dos  eleitores  quo 
votaram  em  todas  as  secções  da  Estrada  de 
Ferro  de  Bragança,  nas  eleiçõ.ís  procedidas 
a  8  de  abril,  afira  da  verificarem  si  existiam 
taes  assignaturíis,  si  são  feitas  pelos  próprios 
eleitores  que  figuram  ter  votado. 

A  petição  foi  presente  ao  Dr.  Juiz  Substi- 
tuto por  despacho  do  Juiz  Seccional  e  des- 
pachada em  6  dii  maio,  só  foi  pelo  mesmo 
juiz  entregue  a  14  ao  escrivão,  sem  que  do 
despacho  do  juiz  conste  a  nomeação  de  pe- 
ritos para  o  exame  requerido,  nem  deter- 
minação ao  escrivão  para  designar  dia  para 
ã  diligencia.  (Doe.  n.  36). 

Tal  despacho  importa,  portanto,  recusa 
por  parte  do  juiz  e  uma  presumpção  júris  et 
de  jure — de  que  taes  livros  não  existem  nem 
assignaturas  nos  livros. 

E'  uma  prova  cabal  de  que  todas  as  elei- 
ções feit  IS  nas  ditas  secções  são  falsas. 

Comprehende  se  que  as  listas  estivessem 
recolhidas  á  Intendência,  como  manda  a  lei, 
ou  si  as  assignaturas  delles  não  fossem  fal- 
sas, promptameate  o  exame  seria  ordenado  • 
I  fetto  para  confundir  o  requerente,  provando 
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assim  com  esáe  exame  quo  tudo  estava  regu- 
lar e  legalmcnto  feito. 

As  secções,  a  quo  so  refere  a  pstição,  são: 
53,  54,  55,  biu  57,  58,  5^,  60,  Gl,  02,  r>3,  64, 
05.  00,  67,  08  o  69,  onde  o  candidato  diplo- 
mado obteve  a  quasi  unanimidade  de  vota- 
ção dos  eleitores  alistados. 

Devem,  pois,  ser  declaradas  nuUas  as  elei- 
ções das  seguintes  secções  do  raanicipio  da 
capital  :  5,  6,  7,  8,  O,  10,  12,  21,  25,  27,  28, 
33,  40,  42,  45,  49,  50,  67,  75  e  78,  por  terem 
funccionado  em  outras  localidades  que  não 
as  assignadas  no  edital  publicado  em  1899,  e 
em  março  de  1901,  Visto  ser  nullo  o  acto  do 
presidente  da  commissâo  municipal,  fazendo 
alteração  som  motivo  de  força  maior  com- 

Sruvada  a  30  de  março  e  tornado  publica  a  2 
e  abril.  • 

Devem  também  ser  declaradas  nullas  as 
eleições  procedidas  nas  secções  8*,  58%  68'. 
74*  e  75*  (município  da  capital^  onde  o  can- 
didato diplomado  tem  maior  votação  do  que 
o  numero  de  eleiíiores. 

Devem  também  ainda  ser  anulladas  <is 
eli^ições  que  apparecem  como  tendo  se  reali- 
zado nas  secções  7»,  9»,  17*,  18*,  46*,  49^  50*. 
70*  e  72*  por  não  ter  havido  eleição  e  as  das 
secções  26^^,  28*,  35*  e  40*  por  terem  votado 
cidadãos  que  não  eram  eleitores  e  por  serem 
falsiíicadas  taes  eleições  á  vista  da  recusa  do 
exame  requerido,  não  tendo  também  sido 
admittidos  os  ílscaes  do  candidato  recla- 
mante, nas  secções  48*,  55*  e  57*. 

Devem,  finalmente,  ser  annulladas  as  elei- 
ções que  apparecem  como  tendo  sido  reali- 
zadas nas  secções  13*e  10*  pjr  serem  falsas. 

O  ultimo  recenseamento  accusa  a  existên- 
cia no  districto  de  Barcarena,  do  qual  fazem 
parte  aquellas  secções,  do  1.877  habitantes, 
sendo,  981  do  sexo  masculino  e  896  do  femi- 
nino, doe.  n.  37. 

O  alistamento  contém  1.396  eleitores,  me- 
nos 481  híibi tantos  (I>7  A)  de  todo  o  distrieto 
e  mais  415  eleitores  do  que  habitantes  do 
sexo  masculino. 

Das  actas  da  l*  e  19*  secções,  não  consta  o 
numero  de  eleitores  quo  votaram,  das  actas 
das  16*,  32*,  47*,  57*,  60*  e  71*,  não  consta  o 
numero  dos  eleitores  que  não  votaram  e  das 
actas  das  secções  64*,  65',  66*  o  73*  não 
consta  o  numero  do  cédulas  que  foram  rect'- 
bidíis  como  da  acta  da  57"  secção  não  consta 
o  nome  dos  candidatos  votados. 

As  eleições  procedidas  nessas  secções  não 
podem  ser  approvadas. 

município   de   moju 

A  elei;ão  procedida  nas  secções  deste  mu- 
nicípio não  pôde  ser  approvada. 

Impossível  é  formar-se  um  juízo  seguro 
sobre  os  trabalhos  eleitoraes.  desde  que  no 


município  nunca   se  procedeu   alistamento/ 
como  mostra  o  documento  n.  38. 

Assim  sendo,  não  podia  o  intendente,  em 
observância  da  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  dt 
1892,  proceder  «í  divisio  do  município  em 
secções,  numeral-as  o  indicar  os  edÍQcKK  em 
que  devem  ellas  fim(^onar. 

£,  si  não  pôde  ser  cumprido  o  disposto  no 
art.39  da  lei  citada,  impossível é  realLsarem- 
se  legalmente  eleições. 

Os  eleitores  que  existem  são  do  alisu- 
mento  procedido  no  regimen  monarciíico. 

A  designação  dos  ediflcios  para  iustailaçâ':) 
das  mesas  eleitoraes,  com  a  divisão  em  se- 
cções é  feito  aibitrariamento.  á  vontade  do 
intendente,  por  isso  que  não  tendo  havida 
alistamento,  não  podia  sor  satisfeita  a  dispo- 
sição da  lei  citada. 

Nes>e  município  nunca  se  procedeu  a 
eleições,  nem  fc  observam  as  formalidade^ 
legaes  para  organização  das  mesas. 

Apparecem  sempre  actas  de  eleição  ac- 
cusando  uma  votação  extraordinária,  como 
ainda  agora  se  dá  na  eleição  de  8  de  abril. 

Os  documentos  ns .  38  a  44  provam  que 
as  mesas  eleitoraes  so  não  reimiram  ainda 
desta  vez,  e  aá  actas  que  apparecem  sâo 
falsas. 

Nenhuma" das  acta^  esta   registradas. 

As  eleições  procedidas  n?ito  municipii> 
devera  sor  anulladas. 

município   de  ig.-^rapk^-mirim 

Como  no  Moju  também  neste  município- 
jamais  se  cogitou  de   alistamento  eleitoral  ► 

E'  o  meio  mais  coramodo  de  que  se  lança 
mão  para  fazer  eleição  sem  opposição,  nera 
reclamação  do  eleitorado. 

O  intento  é  Ci>nhecido. 

Por  essi?  modo  se  organizaram  mesas  una- 
nimes e  apparecem  os  resultados  das  elei- 
ções (documentos  n.  45). 

No  município  de  Igarapé-mirim  não  se 
procedeu  á  eleição  nas  l*,  3=»,  4*,  5*,  7*  e  9*. 
como    mostram  os  documentos  as.  47  a  52. 

Também  neste  município  nã^  exisie  alis- 
tamento deíiiiitívament3  concluído,  porque 
não  está  registrada  no  caríorio  do  taballião 
da  comarca,  conforme  o  documento  n.  45.  o 
que  importa  não  existir  alísr;ament). 

E.  portanto,  não  podia  haver  eleição,  por- 
que a  divisão  do  município  só  pôde  ser 
feita  deante  do  alistamento  definitivameníe^ 
ultimadj. 

Accresce  ainda  que  o  Cons?lho  Municipal, 
por  occasião  da  organização  das  mesas  elei- 
tores  no  anno  de  1899,  mesas  quí^  servem 
por  força  do  art.  39  da  Lei  n.  35.  de  26 d^ 
j  melro  de  1892,  não  procedeu  á  convocação 
dos  membros  do  conselho  Tliomaz  Am'''n** 
JL>s  Sebastião  Lobato  e  Ray mundo  Lopo^»- 
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para  organizarem  as  mesas  eleitor.ies,  re- 
sultando desse  facto  o  vicio  da  organiziçsio 
das  mesmas  mesas.  (D^c.  n.  46.) 

As  actas  que  apparecem  sáofalsas  e  tam- 
bém nào  foram  registradas,  nem  as  mesas 
eleitopaes  foram  legalmente  organizadas. 

BAIÃO 

As  mesas  eleitoraes  das  secçuos  deste  mu- 
nicipio  foram  organizadas  illegalmente  pela 
exclusão  do  vogaes  que  deviam  tom  \x  parte 
no  òonselho,  exclusão  que  influiu  no  resul- 
tado da  eleição. 

E*  assim  que  foram  eliminados  os  vogaes 
Ricardo  Secco  Coutinho  e  Leonardo  José 
Soares,  sobfpretexto  de  terem  perdido  os 
cargos,  contra  o  dispoxto  n  j  art.  58,  n.  6  da 
Lei  n.  226,  de  6  de  julho  de  1894,  que  reor- 
^nizoa  os  municipios  do  Estado. 

Apezar  da  reclamação  dos  interessados  e 
ordem  do  governo  do  Estado,  o  intendente 
monicipal  manteve  o  seu  ac*j  de  forma  que 
esses  vogaes  não  tomaram  parte  na  eleição 
das  mesas,  que  assim  foram  organizadas 
illegalmente. 

As  eleições  das  diversas  se:ções  deste  mu- 
nicípio não  podom  sor  approvadas. 

A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  do  1898, 
manda  que  no  ultimo  an no  da  legislatura  o 
presidente  da  commissão  municipal  faça  a 
divisão  do  município  em  seiçõe3,e  numerados 
não  mais  podem  ser  alteradas. 

O  intendente  de  Baião  procodou  a  nova 
divisão  do  município  em  secções  para  eleição 
de  8  de  abril,  como  ko  vé  do  edital  publi- 
cado no  jornal  a  Pátria,  doe.  n.  53, 

A  eleição  da  1»  s:cção  é  além  do  mais 
fraudulenta. 

Cada  secção  não  pó  !e  ter  mais  de  que  250 
eleitores.  Dado  que  ai*  secção  tenha  esse 
numero  de  eleiioreá,  ha  quem  acreditar 
possa  que  só  faltassem  sete  eleitores;  a  eleição 
desta  secção  ô  tão  fraudulenta  e  nulla  como 
a  da  3*,  cuja  mesa  foi  organizada  com  elei- 
tores, doe.  n.  54. 

E  esta  explicada  a  razão  por  que  não  se 
admittiram  os  flscaes  do  candidato  recla- 
mante. 

Do  protesto  do  fiscal  da  3*  secção  está  con- 
signado que  a  urna  foi  viciada  e  da  acta,  que 
se  junta  por  cópia,  está  paten^^  o  vicio  da 
eleição  da  3*  sec^. 
Ac^odoc.  ns.  54Ae  Be  55  A. 
A  acta  da  5*  secção    não  cstíl  registrada 
nem  authentlpada  pela  mf>a  eleitoral,o  mof- 
ino vicio  que  se  no  ia  na   da  1*  socção   onde 
apenas  faltaram  dous  eleitores. 

Nesta  seoção,  bem  como  nas  3*  6»  e  7*  se?- 
•çoes  toda  votado  recahiu  no  candidato  diplo- 
mado, prova  de  que  as  mesas  eleitoraes  não 
se  reuniram  para  receber  os  votos  dos  elei- 


tores, como  nas  demais  secções,  onde  o  can 
didato  contestante  fiscalizou  a  eleição. 

E  nas  mesmas  secções  a  votação  ó  expres- 
siva comparada  com  a  obtida  naquellaá  era 
que  foi  permittida  a  fiscalização . 

Das  actas  não  constam  os  ediflcios  onde 
funccionaram  as  mesmas  secções. 

As  secções  6*  c  7*  funccionaram  com  qua- 
tro mesarioá,  não  .se  tendo  observado  o  dis- 
posto no  ari.  43,  §  1**,  2*  parto  da  lei  n.  35, 
do  1892,  que  antes  de  proceder-so  á  apuração 
manda  preencher  por  eleitores  òs  logares 
vagos. 

E'  um  espécimen  do  processo  uzado  pelos 
antagonistas  do  reclaraanta  para  elevar  a 
votação  a  uma  cifra  a  que  jamais  attingira 
em  pleito  al«jrum  qo  primeiro  disiiricto 
eleitoral. 

município  de  marapanim 

Este  município  foi  dividido  em  6  secções 
eleitoraes,  documento  n.  56  A. 

A  eleição  da  2*  socção  esta  nulla. 

Da  meia  eleitoral  fizeram  parte  um 
eleitor  o  supplentos,  com  exclusão  dos  mem- 
bros elToctivos,  os  cidadãos  Elpidio  Esteves 
dç  Carvalho,  Odorico  Lisboa  Silva,  eleitos 
era  dezembro  de>t699,  como  se  vê  do  docu- 
mento n.  56  A. 

A  lei  n.    35,  de  26  de  janairo  de  1892, 
determina  no  art.  43    que  os  membros  das 
mesas   eleitoraes  so  reunirão  ás  9  horas  no  . 
logar  designado  e  elegerão  á  pluralidade  do 
votos  o  seu  presidente. 

A  eleição  começou  an!;es  dessa  hora,  de  ^ 
sorte  que  compareceram  os  mesarios  Elpidio 
de  Carvalho  e  Odorico  Lisboa  á  hora  desi- 
gnada e  jã  encontraram  a  mesa  constituída 
com  um  eleitor.  Doe.  n.  57. 

A  mesma  lei,  no  citado  arv  §  1** ;  determina 
que  procoder-se-ha  á  eleiç\o  sempre  que 
comparecerem  três  membros  dos  que  com- 
põem a  mesa  o  si  até  o  momento  da  apura- 
ção não  tiverem  comparecido  mais  dous 
mesarios  convidará  eleit:)rjs  para  occupar 
os  lugares  va^ros. 

Os  membros  da  mesa  Odorico  Lisboa  e  El- 
pidio de  Carvalho  não  foram   admittidos  a . 
tomar  parte,  tendo  a  mesa  S3  completado, 
antes  da  hora  marcada,  com  eleitores. 

A  eleição  desta  secção  não  pode  sor  appro- 
vada. 

A  eleição  da  4^  secção  ó  tamb?m  nulla 
pe'o  mesmo  motivo. 

A  mesa  se  constituiu  antos  da  hora  legal  o 
foram  excluídos  o;  suppbntes  mais  vo^.-clos, 
que  se  achavam  presente  í. 

Além  diíSo,  a  mej^a  recusou  o  protesto 
apresentiado  pelo  fiscal  e  eleitores  pre- 
sentes con;ra   os  trabaUus  eleitoraes.  Duc. 
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Devera  sor  annulladas^  aa  eleições  da 
ecção. 

Vorifica-so  pelo  exame  da  acta  da  instal- 
arão da  mesa  eleitoral  da  2^^  secrao  quo 
igiira  como  fazendo  parte  da  mesa  Elpidio 
vstevesde  Carvalho. 

Xa  acta  da  eleição,  piji^éra,  figura  em  seu 
ogar  Elias  José  Lope.s,  que  nãoé  membro  da 
Qesma,  nem  da  acta  cunsta  fosse  chamado 
>ara  completar  o  numero. 

Accresce  que  a  acta  e.?tá  assignada  por 
[uatro  meiarios,  não  declarando-se  o  lugar 
►nde  funccionou  a  secçtào. 

A  4*  secção  também  ÍVmccionoucjm  quatíj 
ae<arios,  como  se  instalara.  Pedro  Alexan- 
rino  Monteiro  que  assigna  a  acta,  não  é 
lesario,  nem  consta  fosse  convidado  para 
iibstituir. 

A  me>a  da  5^  sec-ao  foi  organizada 
ó  com  dous  mesa  rios  eleitos  em  1899 
-Augusto  Fausto  do  Aguiar  Botelho  e 
otelho  e  Jeronymo  Gomes  da  Silva. 

Não  podia  haver  eleição  nesta  secção  em 
ice  da  lei;  accresce  quo  funccionou  no  logar 
baetezinho  e  não  em  Cuimarau.i,  local  de- 
gnado  em  1899.  (  D  .c.  30.) 

A  6^  secção,  que  funccionou  em  Cuimarana 
não  n )  Abaete  (  doe.  50  ),  foi  organizada 
3lo  mesario  Jeronymo  Gomes  da  Silva,  que 
'gcinizou  a  mesa'  da  5**.  Sendo  o  único 
resente,  diz  a  acta,  convidou  um  eleitor  e 
)m  elle  elegeu  o  resto  dos  mosarios. 

município  DK  VISEU 

Nesta  município  apenas  houve  eleição  na 
■  e  3^  secções. 

Nas  demais  secções  as  mesas  não  se  reuni- 
im  como  provam  os  documentos  sob  os 
).  59  a  63,  um  dos  qiiacs  assignado  pelos 
esarios,  os  quaes  não  puderam  organizar 
mesa  por  não  lera  intendência  enviado 
livros  e  papeis  para  taes  trabalhos. 
Quizosse  o  contestante  usar  do  syst^ma 
lo  piado  pelo  seus  antagonistas  no  Es- 
do  e  certo  poderia  apresentar  uma 
na  acta  da  eleição  da  secção,  Uindo  três 
es  u'ios,  cuja  votação  fosse  tal  que  preju- 
easse  a  maioria  absoluta  nas  demais  sec- 
os pelo  candidato  diplomado. 
Pugnando,  porém,  i>ela  seriedade  elei- 
ral,  Combatendo  sempre  os  escândalos  elei- 
raes  que  se  praticam  no  Estado,  atacando 
fraudes  eas  acias  falsas,  não  podia  usar 
s  mesmos  meios  que  os  seus  aniagonis- 

Na  2^  secção  votaram  todos  os  eleitores 
)o  voos). 

Na  4^  secção  a  acta  está  viciada  na  parte 
lerenie  á  votação  dos  candidatos. 


A  acta  não  está  registrada,  sendo  a  i 
composta  de  dous  eleitores  desde  logo.     b*>— 
gundo  seJé  da  mesma  acta. 

A  mesa  da  5*  secção,  pela  acta,  foi  org^^m — 
zada  illegalmente   por  eleitores  que  não  )S2m> 
membros  da  mesma,  como  se  pôde  veriftcar- 
pelo  exame  das  actas  da  eleição  proc«lída. 
ora  1899. 

A  acta  não  está  registrada,  nem  a  cópiat  - 
conferida  por  serventuário  de  justiça  ou  ci- 
dadão designado  para  servir  cm  seu  impedi- 
mento. 

A  organização  da  mesa  da  6*  secção  ô  ori- 
ginal. 

Compareceram  dous  mésarios,  install  iram . 
a  mesa,  procederam  a  eleição  de  presidenta 
e  secretario  o  depois  convidaram  eleitores 
para  complet  .r  o  numero  legal. 

Desde  que  não  se  achavam  presentes  sl 
hora  legal  ires  membros,  não  pxiia  se  in- 
stallar  a  mesa,   nem  haver  eleição. 

A  acta  que  apparece  ô  f  ilsa ;  consta  dessJL 
acta  ainda  que  compareceram  eleitores  cm 
numero  de  80  e  foram  inhibidos  de  votar  ik>r 
que  seus  titulos  se  achavam  em  poder  do  ta- 
beJlião  desde  a  eleição  de  15  de  novembro  de 
1900,  titulos  que  o  Congresso  do  Estado  pro- 
positalmente  não  devolveu. 

Não  consta  da  acta  o  local  onde  fimccionou 
a  secção,  bem  como  as  2*,  S**  e  5*. 

Na  3*  secção  foram  recebidas  65  cédulas  e 
votaram  64  eleitores. 

Na  4^  secção  foram  recebidas  134  cé- 
dulas. 

Consía  da  acta  que  votaram   205  eleito- 
res,  tendo  o  candidato  diplomado  132  votos 
e  o  contestante  dous  votos.  A   votação  dos- 
demais  eleitores  desappareceu . 

município   de  maracanan  (cintra) 

As  eleições  procedidas  nas  secções  deste 
município   não  podem  ser  approvádas. 

Nos  ternos  do  art.  39  da  lei  n.  :íj,  de 
26  de  janeiro  de  1892,  as  mesas  eleitorai»^ 
organizadas  para  eleição  da  legislatura, 
serviram  para  t<  das  as  eleições  durante  o 
triennio,  bem  assim  a  divisão,  numeração 
díis    secções  e  designação  dos  locaes. 

A  despeito  da  clara  e  terminante  disposi- 
ção da  lei  o  conselho  municipal  de  Maracanan 
organizou  novas  mesiis  eleito raes para  a  elei- 
ção de  8  de  abril,  no  dia  19  de  março,  ele- 
gendo mésarios. 

Inipossibiltado  de  poder  obter  certidão  do 
conselho  municip:il,  apresentanaos  uma  cer- 
tidão da  acta  da  1"  si  cção  na  eleição  de  31 
de  dezembro  do  1899,  e  das  ultimas  eleições 
por  onde  se  ve  que  os  mésarios  que  ftmce to- 
naram em  8  de  abril  não  são  os  mesmos  que- 
presidiram  os  trabalhos  eleitoraes  em  31  de 
dezembro  de  1899,  e  bem  assim  protesto  de 
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fiscal  contra  essa  procedimento  illegal  que 
inquina  de  nullldade  a  eleição  do  todo  o  mu- 
nicípio. (Docâ.  64  a  67.) 

Para  ai*  secção  foram  eleitos  era  1899 
Vicente  António  Ferreira,  Leocadio  António 
da  Silva,  Jacob  António  do  Nascimento  e  Si- 
mão José  Caetano  Filho,  mesarios  que  fUnc- 
cionarani  na  eleição  de  1  de  dezembro, 
como  se  pôde  verificar  da  acta  respectiva, 
existente  no  archivo  da  Camará. 

Na  eleição  de  8  de  abril  deste  anno  func- 
cionaram,  como  mesarios: 

Gentil  Homem  de  Barros,  Sabino  António 
do3  Santos,  Pedro  Bekman  da  Costa  o  Ma- 
riano Ramos  Bentes,SQra-queda  acta  constem 
os  nomos  dos  cidadãos  que  constituíram  a 
mesa  em  1899,  como  não  tendo  comparecido, 
o,  ao  contrario,  consta  dessa  acta  que  todos 
os  cinco  sao  mesarios  eleitos  para  o^ta  elei- 
ção. 

O  mesmo  se  deu  em  todas  as  demais 
secções  do  muoicipio,  como  passamos  a  de- 
monstrar : 

2*  .secção  era  1899— Mesarios— Ver issi mo 
do  SanfAnna  Garcia.  Manoel  Leopoldino  de 
OUxeiva,  Manoel  Sotero  Jorge,  Manoel  Ro- 
mão Goulart  o  Joaquim  Miranda  da  Costa. 

2»  secç-ão  cm  1901 — Me^irios— Fermino  Pa- 
checo da  Costa,  Marinho  da  Silva  Carneiro, 
Manoel  Pedro  Pimentel  e  João  Corrêa  de 
Oeiras. 

3*  secção  de  1899—  Mesarios—  Graciano 
das  Neves  Costa,  João  Pinheiro  Martins,  Joa- 
quim Thomaz  Roberto  Monteiro  e  Manoel 
Justino  Berner. 

3*  secção  era  1901—  Mesarios—  António 
Timotheo  da  Costa  Alves,  João  Florêncio  da 
Costa,  José  Maria  da  Silva,  Manoel  António 
Cardoso  Nunes  e  Raymundo  Alémnoz  Car- 
doso. 

.  4»  secção  ora  1899 — Mesarios— Severino  Luiz 
Gonzaga  Monteiro,  Manoel  Lourenço  de  Oli- 
Teira,  Agapito  José  Borgas,  José  Pereira 
Paes  o  António  Timoiheo  da  Costa  Alves. 

4*  secção  em  19(J1  —Mesarios— Ildefonso  do 
Couto  Monteiro,  José  Calazans  Paraense  de 
Leão,  Hygino  Nery  Nunes,  Domingos  H.  Ro- 
tógues  o  Manoel  de  Nobre  Senado. 

5*  secção  de  1889 — Mesarios- Deocleciano 
Ubano  da  Cruz,  Bernardo  António  Corrêa, 
Manoel  Victor  dos  Santos  Botelho,  Paschoal 
Bailão  do  Rosário  e  Justino  Luiz  do  Ro- 
sário. 

5*  sec^o  em  1901  —  Mesarios— Pedro  José 
Alves  Dias,  Manoel  Joaquim  de  Miranda, 
í^^oclociano  Libano  da  Cruz  e  Olyntho  Antó- 
nio do  Rosado  das  Neves. 

6*  secção  em  1899  —  Mesarios— Domingos 
^trassio  dos  Reis,  Manoel  Domingos,  Querino 
Manoel  do  Espirito  Santo  Dias,  Euzebio  José 
de  Araújo  o  Vicente  Luiz  Duarte. 


6*  sec^o  de  1901— Mesarios— Adrião  Do- 
mingos de  Santa  Brigida,  Marcos  José  Du- 
arte, Manoel  Dias  Anselmo,  Guilherme  Au- 
gusto Amoras  e  Aristides  Pinheiro  da  Costa. 

Está  patente  a  nuUidade  da  eleição  proce- 
dida neste  município. 

município  da  vigia 

Desde  que  a  Intendência  Municipal  da 
Vigia  foi  arrancada  dos  verdadeiros  eleitos, 
claro  estava  que  se  preparavam  elementos 
para  a  eleição  que  se  devia  realizar  na  vaga 
aberta  no  l**districto. 

Para  evitar  nova  derrota,  como  a  que  aca- 
bava de  soffrer  neste  município,  de  todos  os 
meios  lançou  mão,  mudaram-se  os  legares 
das  secções  eleitoraes,  transferindo-se  uma 
delias  para  Mujirin^municipio  do  S.  Caetano, 
nomearam-se  novas  mesas,  riscaram-se  da 
lista  remettida  ás  diversas  secções  os  nomes 
dos  eleitores,  incluindo-se  o  de  individues  que 
não  se  achavam.no  alisiamen to  eleitoral, 
fez-se  até  aova  divisão  do  município,  ras- 
gando por  esta  lorma  as  leis . 

Pouco  importa  que,  assim  procedendo,  des- 
acreditem a  Republica,  coratanto  que  pos- 
sam chegar  ao  almejado  íim. 

Taes  actos,  porém,"  não  teem  apoio  do  pu- 
blico, que,  sem  excepção  de  nacionalidade, 
não  os  está  castigando  todos  os  dias. 

No  interior  a  senha  foi  a  mesma  tudo  fal- 
sificar e  tudo  mentir,  para  aparentar  ganho 
de  causa  e  mostrar  prestigio. 

O  intendente  municipal,  eleito  pelo  Con- 
gresso do  Estado,  dividiu  de.  novo  o  muni- 
cípio em  secções  eleitoraes,   alterando  os  4 
locaes  designados  em  1899. 

Assim  é  que  para  a  eleição  fodei»al,  pro- 
cedida em  31  de  dezembro  de  1899,  foram 
designados  os  seguin^iCs  locaes  para  funccio- 
narem  as  10  secçõ3s  em  que  foi  dividido  o 
municipio: 

A  1*  secção,  na  sala  da  Intendência  onde 
votariam  os  eleitores  do  1^  e  5°  quarteirões 
(1°  districto.) 

A  2*  secção,  no   lograr  denominado    «Fa-  * 
zenda»,  na  escola  regida  pelo   professor  Ber- 
nardo António  da  Costa,  comprehendidos  os 
quarteirões  de  6  a  10  (l"*  districto.) 

A  3*  secção,  na  escola  pul)Uca  do  professor 
Tertuliano  Victor  de  Sen  na  Brazil,  no  centro 
da  cidade,  com  prebende  nd o  os  1**  e  2°  quar- 
teirões do  2*»  districto. 

A  4*,  no  ediflcio  onde  funceiona  a  escola 
publica  regida  pela  professora  D.  Florinda 
Anna  Duarte,  comprehendendo  os  3<*  e  4» 
quarteirões  do  2^  districto. 

A  5*,  no  Arapiranga,  escola  do  professor 
António  Vergalino  Valle,  comprehendendo 
os  5""  a    9<>  quarteirões   do  mesmo     districto 
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A  G%  no  logai'  Barreta,  casado  cidadão 
Raymundo  Ferreira  desde  os  lOe  11  quartei- 
rões do  S*»  dístricto. 

A  7»,  no  rio  Guaraná,  logar  Santa  ^^a^ia, 
no  ediftcio  ondo  Aincciona  a  e>cola  do  profes- 
sor Gerenaldo  AntoniJ  djs  Santos,  compre- 
hendendo  do  l^  ao  4**  quartairâo  do  S""  dis- 
tricto. 

A  8*.  nK  villa  de  Parto  SaIvo,  na  casa  do 
cidadão  Deoclocijvno  Xazaroth  d>s  Anjos, 
eoraprehendendo  do  5"  ao  1'^  quarteirão  do 
o<*  diitricto. 

A  9^,  na  mesma  villa,  na  escola  publica 
re;:ida  pela  professora  D.  Philomena  Duarte 
da  Cos^^a. 

AIO,  no  rio  Toma,  na  escola  do  professor 
Manoel  do  Nascimento  Pereira,  comprehon- 
dendo  os  quarteirões  12«,  13°  o  H^.  Doe. 
n.  68. 

Em  19  do  março  dest3  fnno  o  novo  inten- 
dente fez  publico  que  as  secções  funcciona- 
riara  nos  locaos  constantes  do  documento 
n.  69. 

Alterou  não  só  a  divisão  como  o  local  das 
diversas  sessões.  * 

Assim  só  na  1*  secção  foi  raant'do  o  mesmo 
local  (intendência  municipal),mas  transferiu 
o  5°  quarteirão  <!a  l*  sessão  para  a  2». 

A  2*  secção  passou '  a  funccionar  no  logar 
Tupinambcl,  na  escola  do  professor  Domingo i 
Alfredo  da  Silva,  quando  fora  do;ignado  em 
1899  o  logar  denominado  FazeníJa,  pasi;>.ndo 
os  eleitores  do  10<»  quarteirão  para  a  3* 
secção. 

A  3*,  que  funcciona  na  odifi.io  da  escola 
regida  polo  professor  Tertuliano  Brazil,  pas- 
sou para  a  agencia  do  Correio,  passando  os 
eleitores  do  3"^  quarteirão  que  vo^.avam  na 
4*  secção  para  a  3" . 

A  4*,  no  Arapir.\nga,  escola  do  professor 
Valle,  onio  fora  designado  em  1899  pan^ 
funccionar  a  5*  secção. 

A  5^,  pa  a  o  locar  Mujirim  peraoncente  ao 
município  de  S.  Caetano,  quando  anterior- 
mente fora  marc;'.do  o  lògar  Arapiranga. 

A  6*,  na  vill ».  do  Por  «o  Salvo, quando  ante- 
riormente fonciàonava  no  logar  Barreta. 

A  7*,  em  Penha  Longa,  quando  fora  desi- 
gnado  o  logar  Santa  Maria  no  rio  Guamá. 

A8*e9*,'quo  S3mpre  funccionaram  na 
villa  de  Parto  Salvo  passaram  a  funccionar 
em  um  sitio  fora  do  porimetro  da  mesma 
villa,  passando  os  eleitores  do  *  12  quarteirâo 
para  essa  S3cção,  eleitores  que  p3Ptenciam  a 
lOsecção. 

Xa  10'  secção  não  mundou  a  intendência 
a  localidade  ondo  devia  funccionar  e  Jta 
secção,  mas  segundo  os  does.  ns.  68  e  69, 
mas  não  só  alterou  o  alistamento  eleitoral,de 
sorte  que  a  lista  remettida  a  mesa  não  é 
copia  authentica  do  alistamento  ;  como  fez 
afflxar  o  edital  convidando  os  eleitores  a  vo- 


tarem na  escola  da  professora  Florinda- 
Duarte,  logar  designado  para  a  8*  secção. 

Contra  a  ojcpressa  disposição  da  lei  pru- 
cedeu  o  intendente,  elegendo  outros  cidadâuj 
para  comporem  as  mesas  eleitjraes  das  di- 
versas secções  do  municipij  c  alterando  */^ 
lugares  designados  em  1899.  (Arts.  39,  §  l\ 
40  §  3«>  da  lei  n.  35,  do  26  de  ja  eiró  de  1892) 
does.  ns.  68  a  70. 

E  p  jr  esta  modo  arranjaram  duplicatas  era 
todas  as  secções,  excepto  na  primeira. 

Taes  eleições  não  podem  ser  approvadas. 

As  eleições  procedidas  nos  legares  se- 
guintes: a  l*  secção,  na  int3ndencia  muni- 
cipal ;  a  2*,  íii)  logar  denominado  'l^azenda  ; 
a  3*,  procedida  na  escola  do  professor  Tertu- 
liano Brazil ;  a 4»,  na  escola  do  D.  Florinda 
Duarte;  a  5*,  no  Arapiranga;  a  6*,  no  Bar- 
retj;  a  7»,  em  Santa  Maria;  as  8*  o  9*  na 
villa  de  Por:o  Salvo;  e  10',  no  rio  Faria,  na 
casa  do  cidadão  Manool  Pereira  o  em  cujas 
me^as  tomaram  parte  os  ciJadãos  eleitos  era 
1899,  consiantos  djs  does.  ns.  63  a  70  sãi 
que  devem  ser  approvadas. 

A  própria  junta  apuradora  tem  escrúpulo 
de  apurar  as  duplicatas  feitas  nesse  muni- 
cipio,  limitando-se  a  somraar  os  Votjs  »Jo 
tiv3s  secções, 

MLWICIPIO  DE  C0LLARE3 

Este  município  foi  em  dezembro  de  1899, 
dividido  em  4  secções,  tendo  sido  eleitos  os 
membros  das  mesas  eleitoraes. 

O  Congresso  do  Estado  extinguia  o  muni- 
cipio  de  Collare?  doante  do  resultado  di 
eleição  para  Governador,  ondo  o  cidadão  re- 
conhecido pelo  Congr3;;o  obteve  uma  dimi- 
nuta votação. 

Esta  disposição  do  lei  estadoal  não  podo 
prevalecer  cm  relação  á  eleição  federal  que 
se  tiver  de  proceder  notriennio,  para  o  eíTeito 
de  impedir  que  as  mesas  funcionem  durante 
o  período  da  actual  legislatura. 

A  Lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892,  pro- 
hibe  expressamente  que  se  faça  qualquer  al- 
teração durante  o  poriodo  legislativo,  de- 
vendo as  mesas  eleitas  no  ultimo  anno  do 
legislatura  procederem  ás  eleições  para  pi'^- 
enchimeato  de  vagas  que  se  derem  no  pe- 
ríodo legislativo. 

A  não  sor  assim,  ficariam  as  eleições  fede- 
rací  ã  mercê  dos  Congressos  dos  Fistados,  qu® 
poderiam  alterar  completamento  a  organi- 
zação das  mesas  e  a  divisão  do  município 
com  a  extensão  de  municípios  ou  divisão, 
como  se  praticou  no  Estado  do  Pará  para  o 
preenchimento  da  vaga  aberta  no  corrente 
anno. 

Já  no  antigo  regimen  estava  consignada 
disposição  prohibitiva  para  cortar  os  abusos 
de  autoridades  provinciaes. 
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o  teiTitorio  de  Collares  pa^oii  a  perten- 
'OOP  ao  município  da  Vigia,  mas  o  inten- 
donie  eleito  pelo  Congresso,  que  tão  pi^ossu- 
1^)30 se  mostrou  na  nova  divisão  do  raunicipio 
para  eleiçlji(>  de  8  de  abril,  e;queceu-se  dos 
eleitoras  do  extincto  município. 

Nessa  nova  divisão  não  foiçam  contempla- 
-dos  os  e  lei  cores  de  Collares. 

Podem  e3>es  cidadãos  s^r  privados  a^sim 
de  exei\;er  o  direito  de  voto? 

Mas  a  extensão  do  município  não  pôde  pre- 
valecer durante  o  período  da  actual  legisla- 
tura para  os  eíTeitos  oleitoraes,  as  mesas 
foram  eleitas  antes  d\  instrucção,  as  locaes 
Toram  designados  e  não  podem  mais  ser  al- 
teradas. 

E  pois  devem  ser  approvadas  as  eleições 
procedidas  na  3»  secção.unica  que  se  reuniu, 
conseguindo,  assim  o  Congresso  do  Estado 
privar  de  exercer  o  direito  de  voto  os  elii- 
tores  das  l*,  3«,  e  4*  secções  eleitoraes.Doc^. 
ns.  7la73. 

município  de  s.  domingos  da  boa  vista 

Em  1899  foi  o  município  dividido  era  oito 
■secções  eleitoraes. 

Para  a  elei^  de  8  de  abril,  porém,  o  Pre- 
sidente do  Conselho  Municipal  fez  nova  di- 
visão do  município,  elevando  a  nove  o  nu- 
mero de  secções  eleitoraes. 

A  lei  n.  32,  de  26  de  jineiro  do  1892,  pro- 
bibe  expressamente  que  se  faça  nova  divisão 
4o  raunicipio  durante  o  periodo  legislativo. 

Este  facto  importa  na  nullidade  dos  tra- 
balhos ele)toi*aos. 

Acresce  ainda  que  nas  3*,  4*  o  5»  secções 
não  quízeram  as  mesas  eleitoraeá  acceitar  os 
fiscaes  do  candidato  reclamante,  nem  es  pro- 
testos, que,  por  causa  da  recusa,  apresen- 
taram 08  mesmos  ílscaes. 

Esie  procedimento  illegal  tinha  por  fim 
íalsear  a  eleição.  (Does.  74  e  76.) 

A  votação  quo  apparece  (5  extraordinária, 
*c3raparada  com  as  das  1»  e  2*  secções. 

As  actas  da  instaliação  da  mesa  da  2* 
secção  e  da  eleiçãj  nella  procedida  não  estão 
nem  registradas,  nem  conferidas  pelo  ta- 
^llião,  nem  authenticadas  peia  mesa. 

Na  3*  secção  deixaram  de  votar  apenas 
quatro  elbitore?. 

As  actas  dessa  secção  não  foram  regis- 
tradas. 

^a  5»  secção  ha  mais  de  250  eleitores, 
"^^ntra  a  expre^s-sa  disposição  da  lei. 

Votaram  127  eleitores  e  deixaram  de  vo- 
tar 130. 

^  As  actas  não   estão  registradas  pelo  ta- 
*>eUião. 

Na  6»  s3cção  deixaram  de  votar  apanas  1 1 
^lôitores. 

Oiraara    Vol,  V 


As  actas  desta  secção,  bem  como  as  da 
8*,  não  foram  registradas. 

Na  9»  secção,  ultimamente  creada,  apenas 
faltaram  três  eleitores . 

A  acta  não  foi  registrada. 

S.    MIGUEL   DO  GUAMA. 

Não  houve  eleito  neste  raunicipio. 

^  PONTA  BE  PEDRAS 

Nas  quatro  secções  em  que  foi  dividido  o 
município,  a  eleição  correu  sem  reclamação 
alguma  por  parte  dos  candidatos. 

CURRALINHO 

Nas  duas  secções  destò  município  em  que 
houve  eleição,  não  foi  apresentado  protesto 
algum  por  parte  ^os  candidatos. 

município  de  BRAGANÇA 

Neste  município  timbem  o  intendente 
eleito  polo  Congresso  do  Estado  obadeceu  ás 
instrucções  recebidas. 

Elegeu  novas  mesas,  para  presidirem  ã 
eleição  de  3  de  abril  e  alterou  o  local  das 
diversas  S3cções  para  dar  legará  duplicata. 

E  onlo  não  pôde  fazer  duplicata,  foz  assi- 
gnar  por  outro  o  nome  do 5  mesarios  nas 
authentlcas  da  eleição. 

Polo  dec.  n.  77  se  prova  quaes  os  cidadãos 
eleitoi  mesarios  para  as  nove  secções  em  que 
foi  dividido  o  município  de  Bragança. 

Na  impossibilidade  de  obter  certidão  da 
designação  foi  ta  em  1899  para  Ainc3Íonarem 
as  sec;-ões  eleitoraes juntam-se  as  autbenticas  ^ 
das  eleições  procedidas  nas  s3to  sec^-ões  em 
31  de  dezembro  dd  1899,  das  quaes  consta 
quaes  foram  os  Ucae)  designados.  Does. 
ns.  78  a 84. 

A  mesa  da  3'  secção,  que  funccionou  em 
Bom  Jardim  e  onde  o  candidato  diplomado, 
pela  acta  obteve  99  votos,  foi  organizada 
por  dous  mesarios  eleitos  em  1899,  sendo 
os  outros  membros  da  mesa  eleitores. 

O  logar  designado  para  funccionar  a  mesi 
eleitoral  em  1899  donoraina-se  Cajueiro. 
Doe.  n.  80. 

A  mesa  da  4»  secção,  que  funccionou  em 
Caratatena,  e  onde  segundo  a  acta  o  candi- 
dato diplomado  obteve  186  ví)tos,  foi  orga- 
nizada pelo  supplente  do  mesario  Geraldino 
António  de  Souza,  que  convidou  para  fazer 
parte  os  eleitores  João  Gualberto  Monteiro  o 
Marcos  Raymundo  Pereira  e  com  elles  ele- 
geram os  outros  dous  membros  para  consti- 
tuírem a  mesa  definitivamente. 

Em  1899,  foi  designado  o  logar  denomi- 
nado Bacuritenix  para  funccionar  esta  secção. 

A  5»  sec^o— quo  funccionou  em  Urumajó 
e  onde,  segundo  a  acta,  o  candidato  diploma- 
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do  teve  125  votos  foi  organizada  peio  mesa- 
rto  João  Paulo  da  Silva  com  quatro  eleito- 
res. Como  na  4*  secéção. 

A  7*  secção— que  funccionou  em  Araca- 
teua  e  onde  o  candidato  diplomado  teve  102 
votos,  foi  organizada  pelo  supplente  de  rae- 
sario  Ricardo  Manoel  Pereira,  que  convidou 
dons  eleitores  e  com  estes  elegeu  os  outros 
membros  da  mesa. 

Em  1899,  foi  designado  piira  funccionar 
esta  secção  o  logar  denominado  Cháu. 

A  8*  secção— foi  como  as  anteriores  orga' 
nizada  pelo  mosario  José  Joaquim  de  Almei- 
da que  convidou  dous  eleitores  para  fazerem 
parto  da  mesa  e  com  estes  elegeu  os  outros 
dons  membros. 

A  9*  secção— que  funccionou  no  logar  de- 
nominado Curral  Velho  e»  onde  segundo  a 
a  acta  o  candidato  teve  48  votos  dos  149 
eleitores  que  compareceram  á  eleição  foi 
organizada  polo  mesario  Adelino  da  Silva 
Aguiar,  que  convidou  dous  eleitores  e  com 
elles  completou  o  numero  legal,  elegon*lo  os 
outros  dous  mesarios.  "     " 

Da  acta  da  installacâo  consta  que  o  me- 
sario Adelino  Aguiar  so  retirara  antes  de  in- 
stai Jáda  a  mesa,  sendo  convidado  para  o  sub- 
vstituir  o  eleitor  António  Pinheiro  Caitt^  ?  í  ?  ? 
Xa  10^  secção  que  lunceiona  na  Villa  de 
Quíitipurú  é  onde  o  candidato  diplomado 
obt(^ve  os  votos  de  todos  os  eleitores  do  Qna- 
tijHirii  em  nunii^ro  de  160,  a  mesa  foi  orga- 
nizada com  dous  mesarios,  que  elegeram  os 
outros  membros  da  mesa,  licando  assim  con- 
stituída. 

•   As  eleições  procedidas  perante   estas  me- 
sas não  podem  ser  approvadas. 

A  lei  eleitoral  só  permitto  que  haja  elei- 
çr»')  quando  comparecerem  trcs  membros  dos 
que  compõem  a  meza,  elTectivos  ou  sup- 
plentes. 

Desde  que  até  ãs  10  horas  não  comparece- 
ram si  não  um  ou  dou?  membrus  do  mesa 
não  p()(le  ter  log^u'  a  eleição. 

A  eleição  da  IO"*  secção  6  ainda  nulla,  por- 
que o  município  foi  dividido  em  9  secções 
(Doe.  n.  77.) 

Essa  secção  comprehende  o  município  de 
Guatipurú,  que  fazia  parte  do  l*»  districto  e 
foi  excincfco  em  19(i0  pela  impossibilidade  de 
conseguirem  os  amigos  do  candidato  diplo- 
mado votarem  naquelle    munivnpio. 

Extincto  elle,  nem  por  isso  as  mesas  elei- 
toraes  org  '.nizadas  antes  da  lei  do  Estado, 
que  decretou  esta  medida,  deixaram  de  func- 
cionar durante  a  legislatura  Federal. 

Que  nada  se  faz  em  relação  ao  extincto 
município  de  Guatipurú  prova  o  decreto 
u.  85  A. 

O  intendente  municipal  arbitrariamente 
alterou  os  locaos  designados,  como  consta  do  I 


edital  publicado  pelo  secretario  da  Intdodea- 
cia  pelos  motivos  do  mesmo.  {Doe,  n.  ^.) 

Eleiçõci  procedidas  em  outros  edificios  e 
presididas  por  outros  mesarias  aue  não  ob 
eleitos  em  1899,  não  podem  ser  approvadas. 

E  para  que  não  possa  haver  duvida  sobre 
as  assígnaturas  das  authenticas  das  eleições 
presididas  pelos  mesarios  eleitos  em  1899, 
estão  ellas  reconhecidas  pelo  tabellião. 

As  autheniicas  que  appareeem  sem  esta^ 
rem  reconhecidas  as  assígnaturas  dos  mesa- 
rios são  falsas  ;  essas  eleições  não  podem  ser 
approvadas. 

município  de  s.  sebastião 

Está  dividido  o  município  em  quatro  se- 
cções eleitor  aes. 

Na  1*  e  2*  secções  a  eleição  correu  r^u- 
larmente . 

Na  3*  secção  não  houve  eleição,  porque  a 
mesa  não  se  reuniu,  como  faz  certo  o  doe 
n.  8>. 

Na  4^  secção  também  não  se  reuniu  a  mesa 
eleitoral.  A  authentica  da  eleição  que  ap- 
parece  é  falsa. 

E  basta  comparar-se  a  votação  das  1*  e  8* 
secções  com  a  desta  para  roconhecer-se  da 
veracidade  do  que  avançamos. 

Accresce  q\ie  as  actas  não  e<tão  registra- 
das no  livro  de  notas  do  tabellião  ou  no  espe* 
ciai  do  escrivão  ad  hoc, . 

Das  authenticas  nada  consta  a  esse  res- 
peito .  A  mesa  da  4^  secção  funccionou  com 
quatro  membros  dos  quaes  dous  eleitores 
convidados  para  fazerem  parte  da  mesma. 

município  do    SOURE 

A  est3  município  foi  annexadb  o  de  Mon- 
sarás,  onde  a  opposiçâo  linha  grandes  ele- 
mentos. 

Extincto  o  município  de  Monsarãs,  a  di- 
visão das  secções  obedeceu  ao  plano  de  serem 
localizadas  distante  da  villa  desse  nome,  as 
secções  que  ílcarem  pertencentes  a  SourCi 
atim  de  tornar  difficil  o  comparecimento 
do  eleitorado. 

O  ultimo  alistamento  procedido  em  Soure 
accusa  a  exist 'ucia  de  67.^  eleitores  e  mais 
S^  do  município  de  Monsarás.  A  Lei  n.  652. 
de  lá  de  junho  de  1809,  que  attingiu  o  muni- 
cípio dó  Monsarás,  mandou  incorporar  o  res- 
pectivo território  ao  município  da  Cachoeira 
e  Soure. 

Não  se  pode  comprehender  por  que  razão^ 
o  eleitorado  de  todo  o  município  de-  Mon- 
sarás passou  para  o  de  Soure,  quando  devia 
ser  feito  de  accoi*do  com  a  lei  do  Estado, 
obedecendo  á  divisão  territorial,  de  modo  a 
não  ser  eleitor  do  município  do  Soure,  ci- 
dadão que  pela  lei  desta,  passou  a  pertencer 
ao  da  Cachoeira  e  vice- versa. 
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Mero  arbítrio  da  junta  do  alistamento  de 
Soure  para  au^rmentar  o  eleitorado. 

Tem,  pois,  esse  muncipio,  mesmo  com  essa 
illegalidade,  sómcnto  1.018  eleitores. 

A  votação  quo  apparece  ó  de  965  votps, 
sendo  960  do  candidato  diplomado  e  cinco  do 
reclamante,  ou  menos  53  votos  de  que  todo 
o  eleitorado  do  município. 

E  convom  notar  que  das  nove  secções  em 
que  foi  dividido  o  município  em  março  deste 
anuo,  para  a  eleição  de  8  de  abril,  não 
houve  eleição  na  6*  secção  que  torna  mais 
patente  a  fraude  eleitoral. 

Dado  mesmo  que  esta  secção  só  tenha  53 
eleitores,  o  que  não  é  possível,  deprohende- 
86  quo  As  demais  secções  compareçam  todos 
os  eleitores  á  urna  ;  nenhum  morreu,  nen- 
hum adoeceu,  nenhum  esteve  ausente  do 
município. 

As  mesas  eleitoraes  deste  município  não  se 
reuniram  ;  a  eleição  foi  feita  a  bico  de 
penna,  e  tal  o  desejo  de  dar  uma  votiição 
oxtraoixlinaria  e  tal  a  precipitação  com 
qiie  procederam  que  nem  se  lembraram 
e  consultar  o  numero  do  eleitorado. 

Os  docuraoncos  sob  ns.  87  e  88  mais  cor- 
roboram o  quo  vimos  de-avançar. 

Requerida  certidão  ao  escrivão  designado 
para  transcripçào  da  acta  da  5»  secção  (co/j- 
Mas  da  mesma),  escreveu  esse  funccionario 
a  declaração  que  por  curiosa  transcrevemos, 
sem  alterar  uma  virgula. 

« Deixo  de  dar  certidão  visto  não  ser 
conhecido  como  escrivão  da  Subprefeitura 
desta  Tília  de  Joannes  na  presente  e  illegal 
petição.  E  não  darei,  certidão  sem  que  haja 
direito.  (Doe.  n.  89.») 

A  mesa  da  1*  secção  foi  or^^anizada  ille- 
íralmente;  João  dè  Lemos,  André  Pessoa  de 
oliveira  o  Arthur  Bezerra  de  Moraes  Rocha, 
não  são  membros  da  mesa  eleitoral,  eleitos 
em  1899. 

Da  acta  consta  quo  Joã)  de  Lemos  foi 
convidado  para  tomar  assento,  e  com  os  de- 
niaU  mesaríos  ejegeram  Adro  Pessoa  de  OU 
veira. 

O  mesario  eleito  em  1899  é  Raymundo 
í^ezeiTa  de  Moraes  Rocha  e  não  Arthur 
Bezerra  de  Moraes  Rocha,  como  se  pôde  veri- 
ftcar  das  respectivas  authenticas. 

A  2*  secção  funccionou  no  Grupo  Escolar 
•íttlio  César,  e  não  na  escola  do  sexo  feminino, 
logar  designado  em  1899  (vide  authentica), 
sem  que  conste  o  motivo  da  alteração. 

A  mesa  foi  constituída  pelo  mesario  Gas- 
Parino  Bapiista  da  Silva  e  eleitores. 

A  3*  secção  funccionou  na  escola  mixta. 
Consta  da  acta  que,  comparecendo  somente 
^  mesarios  António  Pereira  da  Silveira 
Gonçalves  e  António  Alves  do  Nascimento, 
wram  convidados  os  eleitores  João  Calado  e 
Armindo  Gonçalves,  o  estes  elegeram  o  outro 


mesario,  íicando  deste  modo  organizada  a 
mesa, do  accoi*do  com  o  art.  4<>da  Lei  estadual 
n.  456,  de  19  de  fevereiro  de  1897,  mas 
com  flagrante  violação  da  Lei  federal  n.  35, 
de  1892. 

Nesta  secção  apenas  Mtaram  sete  elei- 
tores. 

A  acta  da  eleição  da  6*  secção  não  declara 
o  logar  onde  funccionou. 

Deixaram  de  votar  apenas  três  eleitores. 
'  As  eleições  procedidas  neste  município 
não  devem  ser  approvadas. 

Da  acta  da  7*  secção  não  consta  o  edifício 
onde  funccionou. 

Nesta  secção  apenas  faltaram  cinco  elei- 
tores. 

A  acta  não  foi  registrada. 

A  9*  secção  funccionou  com  sete  membros, 
todos  eleitores;  apegas  deixando  de  votar 
um  eleitor,  apezar  de  não  teimem  compare- 
cido os  membros  da  mesa. 

A  acti  desta  secção  não  foi  registrada . 

A  junta  apuradora  sommou  nas  nove 
secções  do  ^município  1.056  votos  para  o 
candidato  diplomado  e  seis  para  o  candidat  j 
contestante. 

Compareceram,  segundo  a  acta  da  apura- 
ção, 1.062  eleitores. 

O  ultimo  alistamento  eleitoral  do  munici- 
pTo  de  Soure  accusa  a  existência  de  76:^ 
eleitores  desse  município  e  mais  255  do  ex- 
tincto  município  de  Monsarás,  que  perfaz  o 
to^al  do  1.018.  Does.  87  e  88. 

MUANÂ 

o    municipio  foi  dividido  em  quatro  sec-      "* 
ções.     ' 

A  mesa  da  l*  sec(,'ão  installou-se  com  três 
mesarios  e  até  o  fim  funccionou  com  esse 
numero,  não  sendo  completado  o  numero  de 
mesarios,  í'.utes  de  se  dar  começo  á  apu- 
ração. 

Na  2*  secção  compareceram  apenas  dous 
mesarios.  Não  podia  haver  eleição. 

Os  dous  mesarios  presentes  Esmerino 
Amanajás  de  Tocantins  e  Francisco  Hygino 
de  Oliveira,  diz  a  acta,  entre  si  convidaram 
os  eleitores  Jacintho  Ferreira  de  Castro  o 
Frederico  Silva  Palheta  e  estes  elegeram  o 
eleitor  Francisco  A.  Vieira. 

E  assim  constituíram  a  mesa,  contra  ex- 
pressa disposição  da  lei. 

Da  acta  da  installação  da  mesa  eleitoral 
da  S*  secção  se  deprehende  que  a  mesa  foi 
comp  >sta  de  eleitores  convidados  para  orga- 
nização da  mesma. 

Consta  da  acta  que  os  eleitores  convidados 
foram  Simão  Ferreira  Monteiro,  António  F. 
de  Senna,  João  dos  Anjos  Ferreira  Teixeira 
e  António  Calandriny  Azevedo;  no  emtanto, 
na  acta  da  eleição  figura  fpendo  parte  da 
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mesa  Eiiphrazio  António  Baptista,  sem  que 
-consto  a  razão. 

A'  mesa  da  4*  secção  compareceram  sj- 
raente  dous  eleitores. 

Nào  podia  haver  eleição. 

Foram  convidados  três  eleitores  o  par  essa 
íbrma  orí2ranizou-se  a  mesa. 

As  eleições  dessas  secções  não  podom  ser 
approvadas,  visto  que  as  raosas  foram  orga- 
nizadas íllegalmdnte. 

SALINAS 

A  mesa  da  2»  secção  foi  installada  com  tros 
membros  eleitores,  chamandoso  desde  logo 
um  eleitor  para  substituir  o  quarto  membro 
da  mesa  e  assim  funccionou  aié  o  flm . 

A  mesa  da  4*  secção  funccionou  somente 
<*om  três  mesarios  e  oa  dous  cidadãos  que 
assignaram  a  acta  não  f  j^am  chamados  na 
forma  da  lei. 

Da  acta  nada  consta. 

As  actas  das  secções  desto  município  não 
foram  registradas. 

SANTARÉM  NOVO 

A  acta  da  3*  secção  não  está  registrada  e  a 
-oópia  i^emettida    á  Camvra/OS^á  cheia   de 
entrelinhas  não  resalvadas. 
Não  podem  merecer  fé. 

OUREM 

A  acta  da  2»S3Cção  não  está  registrada. 
Nesta  secção  deixaram  d3  votar  quatro  elei- 
tores. 

município  de  abaete 

O  alistamento  eleitoral  deste  município 
nunca  foi  registrado  no  cartório  de  tabelliáo; 
isto  importa  dizer  que  nunca  houve  alista* 
mento  naquelle  município. 

A  desp3Íto  de  não  estar  concluído  o  alista- 
mento, o  intendente  disiribue  títulos  eleito- 
raes,  que  nào  teem  valor  algum,  por  isso 
mesmo  quo  só  depois  de  lançado  no  livro  de 
notas  do  tabelliáo,  ô  que  podem  sor  expe- 
didos os  titules.  Doe.  n.  90. 

E  desde  que  não  ha  alistamento  definitiva- 
mente concluído,  não  pôde  haver  eleivão. 

As  eleições  procedidas  neste  município  não 
podem  ser  approvadas  por  esse  facto,  sinão 
também  porque  funcdonaram  algumas  sec- 
ções em  locaes  outros  que  não  os  designados 
em  1899,  como  se  vê  do  confronto  do  do- 
cumento n.  91  com  as  actas  que  appa- 
recem. 

Nas  actas  das  diversas  secções,  não  consta 
a  designação  dos  locaes  onde  as  mesmas 
fimccionaram  e  nem  se  acham  registradas, 
pois  das  cópias  authenticas,  remettidas  a 
essa  camará,  não  consta   a   declaração  \o 


funccionario  de  justiça  da  que  a  acta  foaôe 
registrada. 

Ainda  do  documento  n.  88  se  verifica  que 
não  existe  no  Juízo  Federal  cópia  do  aiis- 
tai^ento  eleitoral  procedido  nesse  mani- 
cipio. 

Desde,  pois,  que  não  existe  alistamento  n5o 
podia  o  presidente  da  CDmralssáo  muni- 
cipal fcizer  a  divisa)  do  município  em  sec- 
ções o  observar  as  d3mais  determinações  i 
constantos  do  art.  39  da  lei  n.  35,  de  â6 
de  janeiro  do  18I>2.  ' 

As  eleições    procedidas    nessa  municiplo     , 
não  podem  merecer  a  approvação. 

curuca' 

A  mesa  da  8*  s2cção  foi  constituída  com     \ 
quatro  membros,  únicos   que  funccionaram 
até  terminar  a  eleição. 

A  acta  da  3»  secção  não  está  registrada. 

Assim  também  não  esta  a  acta  da  6*  secção, 
onde  apenas  faltaram  se'*o  eleitores. 

A  mesJtda  7»  secção  fji  installada  com  três 
membros,que  funccionaram  até  uUimar-se  a 
eleição,  assignando  as  authenticas  mais  dous 
cidadãos,  sem  que  da  a^ta  consoe  fossem 
convocados,  antes  de  começar  a  apuração, 
para  preencherem  os  logaraa  vagos  p?lo 
não  comparecimento  até  então  dos  mesarios 
effectivos  ou  supplentes. 

Estas  eleições  não  podem  sor  appro- 
vadas. 

IRITUIA 

A  1*  secção  elei  loral  d3st3  município  apre- 
senta o  soíuinto  resultado:  desembargador 
Hasannahae  Oliveira  77  vo**os. 

Consta  da  acta  que,  abert  4  a  urna,  foram 
separadas,  contadas  e  emassadas  ape.ias  cwco 
cédulas. 

A  aca  dí^sta  secção  b3m  como  das  2*,  3* 
e  4*  não  e^tão  registradas  nem  conferidas, 
não  constando  das  mesmas  actas  os  eiiâcios 
onde  funccionaram  as  respactivas  secções. 

CACHOEIRA 

As  actas  daa  1*  e  2»  S3cções  deste  muni- 
cípio não  estão  registradas  e  apenas  as  cópias 
conferidas  pelo  tabellião. 

Das  mesas  dessas  secções  fizeram  parte  ci- 
dadãos que  não  foram  eleito i  mesarios  em 
1899. 

A  mesa  da  9*  secção  foi  organizada  por 
dous  eleitores  que,  para  completar  o  numero 
legal,  procederam  de  accordo  com  a  lei  esta- 
dual n.  456,  de  19  de  fevereiro  de  1897. 

As  actas  destas  secções  não  foram  regis- 
tradas. 

A  mesa  da  4*  secção  foi  illogalmente  orga- 
nizada. 
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Os  mesa  rio)  António  da  Silva  Lima  e  Ur- 
bano Nery  da  Silva  Gosto,  convidaram  a) 
eleitor  Christovão  António  e  SaluJtiano  Car- 
doso do  Meirelles'  para  fazerem  parte  da 
meia  e  estes  elegeram  a  Manoel  Emilio  Pe- 
reira de  Castro  para  preencher  a  vaga  ex- 
istente. 

ACARA 

O  ulttmo  alistamento  eleitoral  deste  mu- 
nicípio accusa  a  existência  de  786  eleitores. 

Das  actas  de  cinco  secções  eleitoraes  consta 
oue  compareceram  705  eleitores  e  deixaram 
de  comparecer  144,  o  que  perftiz  o  total  de 
849  eleitores - 

£*  manifesta  a  falsidade  das  eleições  dessas 
cinco  secções. 

As  actas  das  secções  não  estão  regis- 
tradas. 

A  2^  secção  foi  installada  ás  9  horas  da 
manha  convocando-se  desde  logo  eleitores, 
qoando  a  lei  manda  esperar  até  o  momento 
da  apuração  quanda,  nâo  comparecendo  os 
outros  membros  da  mfesa,  sà^  preenchidas 
as  vagas  por  eleitores. 

Na  3*  secção  veriftca-se  a  assignatura  de 
166  eleitores  e  da  acta  da  eleição  consta 
«lue  foram  recebidas  164  cédulas. 

As  eleições  das  secções  deste  município 
não  podem  ser  approvados  porquanto  as 
actas  carecem  de  authenticidade. 

Foram  lavradas  posteriormente  e  com  tal 
precipitação  que  não  attenderam  o  numero 
aos  eleitores  do  município,  patenteando-se 
por  esta  forma  a  sua  falsidade. 

MOCAJUBA 

O  município  foi  dividido  em  três  secções. 

A  acta  da  l^  secçãj  não  está  registrada 
nem  delia  consta  o  ediflcio  onde  flmccionou 
a  mesma  secção. 

CAMETÂ 

O  município  de  Cametá  está  dividido  em 
dezeseis  secções  eleitoraes . 

Do  todos  oi  meios  lançou-se  mão  jMira  inu- 
tilizar-se  a  eleição  nas  divei^sas  secções  em 
que  está  dividido  o  município,  desde  a  desti- 
tuído do  intendente,  legitimamente  eleito, 
até  a  mudança  dos  locaes  anteriormente  de- 
signados para  funccionarem  as  secções  e  a 
nova  eleição  dos  mesarios. 

Do  edital  do  intendente  eleito  pelo  Con- 
^Tf^aso  claramente  se  verifica  que  se  procedeu 
a  nova  nomeação  de  membros  para  as  mesas 
dassecções,e  foi  ainda  alterada  a  designação 

IA  ^^^"^  funccionarem  as  secções  3,  4,  lá 
^  16,  sem  que  para  isso  houvesse  motivo  de 
lorça  maior  provada  como  exige  a  lei.  (Do- 
cumento n.  92.) 


As  eleições  procedidas  nas  1*  o  2*  secções 
foram  falsificadas. 

O  resultado  da  eleição  foi  publicado  pela 
imprensa.  (Documento  n.  93.)  As  actas  dão 
outro  i^esultado,  augmentando  extraordina- 
riamente a  votação  do  candidato  diplomado. 
.  E  não  fizeram  o  mesmo  quanto  á  3*  secção, 
porque  a  mesa  deu  «  boletim  »,  logo  que  so 
proclamou  o  resultado.  O  que  não  pratica- 
ram as  mesas  das  outivas  duas  secções. 

Da  acta  da  4«  secção  não  consta  o  logar 
onde  a  mesma  funccionou. 

A  mesa  eleitoral  da  6*  secção  funccionou 
somente  com  três  mesarios,  não  tendo  sido 
antes  da  apuração  preenchidos  os  legarei 
vagos,  como  quer  a  lei. 

Os  cidadãos  quo  ^signarara  a  acta  não^ 
foram  convocados  para  mesarios,  como  se 
vê  claramente  da  mesma. 

A  acta  da  7*  secção  não  está  registrada  e 
nem  delia  consta  o  local  onde  funccionou. 

A  eleição  desta  secção,  bem  como  a  á\  12* 
foi  falsificada. 

Basta  controntar-se  a  authentica,  da  l*  sec- 
ção com  as  dessas  secções  para  se  reconhecer 
a  veracidade  do  que  allegamos. 

Nestas  secções  não  houve  eleição .  Conhe- 
cido, porém,  o  i^esultado  das  eleições  do 
varias  secções,  onde  o  candidato  contesoante 
obteve  grande  maioria,  arranjaram  actas 
eleitorae-J  dessivs  seções  para  supplantar  a 
maioria. 

Nunca  em  Cametá  os  antagonistas  do  canr 
didato  contestante  obtiveram  mais  de  100 
votos. 

Ainda  na  eleição  para  governador,  onde  o 
pleito  foi  renhido,  o  resultado  foi  de  1.87^ 
votos  para  o  Dr,  Justj  Cherraont,  contra  94, 
dados  ao  Dr,  Augusto  Montenegrj,  funccio- 
nando  todas  as  eleições  dai  secções  sem  pi\)- 
testos.  (Documento  n.  94.) 

O  mesmo  aconteceu  ha  eleição  realizada  a 
31    de  dezembro. 

Para  tornar  mais  saliente  a  falsidade  das 
eleições  da  1*,  2^,  4*,  6*,  7*,  12*,  13*,  14*  e  da 
10*,  pi^esidida  por  Francisco  Militas  de  As- 
senção,basta  comparar-se  a  votação  constante 
de  cada  uma  delias  com  o  numero  de  eleito- 
res que  não  compareceram. 

Assim,  a  l*  secção  tem  240  eleitores,  se- 
gundo a  acta,  votaram  150  e  não  compare- 
ceram 80,  o  que  perfaz  o  total  de  230  eleito- 
res ou  menos  10  dos  constantes  da  lista. 

A  2*  tem  96  eleitores;  voturam  85  e  não 
compareceram  15,  o  que  eleva  o  numero  de- 
eleitores  a  100. 

A  4*  tem  160  eleitores;  votaram  120  e  nâo 
compareceram  45,  o  que  perfaz  o  numero 
de  165  eleitores. 

Nesta  secção,  diz  a  acta,  votaram  mais 
5  eleitores  de  outra  secção,  mesarios  desta. 
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cujos  nomes  não  estavam  incluídos  na  lista 
de  chamada. 

A  acta  da  eleição  desta  secção  não  declara 
o  logav  onde  funccionou. 

A  6*  secção  tem  183  eleitores;  votiram 
105  e  não  compareceram  80,  o  que  reduz  o 
numero  de  eleitores  a  185. 

A  7^  tem.l5S  eleitores;  votaram  112  o  não 
•  compareceram  43,  o  quo  reduz  a  lõõ  o  nu- 
mero de  eleitores. 

A  12^  tem  136  eleitores;  votaram  69  e  não 
compareceram  67. 

A  13"  tem  122  eleitores;  votaram  118  e 
não  compareceram  3,  o  que  reduz  o  numero 
a  121. 

Consta  da  acta  que  votaram  eleitores  cujos 
números  não  estavam  na  lista,  mas  não  de- 
clara o  numero,  nem  ra^ciona  os  nomes. 

A  votação,  portanto,  devia  ser  superior, 
o  que  condia  da  acta. 

A  1(>^  secção  tem  164  eleitores;  votaram 
186  e  deixaram  de  votar  20  dos  constantes  da 
lista  de  chamada. 

Da  mesma  acta  consta  terem  votado  mais 
44  eleitores,  sendo  4  cujos  nomes  não  esta- 
vam incluídos  na  lista,  dous  dos  mesarios  e 
38  da  15*  secção, 

A  votação,  portanto,  não  podia  ser  a  que 
refere  a  acta. 

Se  a  li.sta  da  secção  tinha  o  nome  de  164 
eleitores  e  apenas  não  compareceram  20 — a 
voíação  deveria  ser  de  188  e  não  186  como 
consta  da  acta,  visto  terem  votado  mais  44 
eleitores,  sendo  4  cujos  nomes  não  es- 
tavam incluídos  na  lista  e  40  de  outras 
secções. 

As  actas  das  eleiçoos  procedidas  nas 
.secções  1'^,  2*,  4*,  7*,  13  e  14  não  es  não  re- 
gistradas. 

Os  protestos  apresentados  a  junta  apura- 
dora  contra  as  eleições  procedidas  na  9**  e  15 
não  teem  fundamento. 

A  eleição  fora  feita  regularmente  e  por- 
que não  pjderani  'conseguir  falsiíicar  as 
eleições  dessas  secções  apresentam  um  pro- 
testo quo  não  tem  valor  algum. 

Outro  tanto  não  aconteceu  com  a  16  secção, 
onde  apparcce  uma  acta  de  eleição  visivel- 
mente falsificada. 

Basta  comparar  as  assignaturas  das  au- 
thenticas  com  ás  do  oíílcio  de  remessa  para 
se  chegar  a  evidencia  do  que  semolhantes 
assignaturas  não  são  feitas  pelo^  mesmos 
cidadãos. 

Devem,  pois,  ser  annulladas  as  eleições 
procedidas  nas  l\  2*,  4»,  6*,  7*  13,  14  e  16 
secções,  sendo  esta  ultima  a  presidida  por 
Francisco  Militão  de  Assumpção  e  approva- 
das  as  das  demai^j  secç-ões. 

INCOMPATIBILIDADF  DO  CANDIDATO  DIPLOMADO 

Na  qualidade  de  chefe  do  ministério  pu- 
l)lico,  qargo  que  exerceu   até  o  dia  !•  de 


abril  do  corrente  anno,  o  Sr.  desembargador 
João  Hossanah  da  Oliveira  não  podia  s^ 
votado    - 

A  lei  n.  25,  de  26  de  janeiro  de  18SS 
prohib3  de  serem  votado  as  liutoridadns  po- 
liciaes,  os  oíflciaei  dos  corpos  de  polícia  e 
milicia  e  aos  magistrados,  salvo  so  estive- 
rem avulsos  mus  de  um  anno  antei  da 
eleição. 

O  candid  uo  diplomado  exarceu  o  car^o  de 
procurador  geral  do  Estado,  desde  a  urbani- 
zação da  Constituição,  o  só  sois  dias  antes  da 
eleição  foi  dispensado,  quando  não  mais 
podia  ser  conhecida  sua  exoneração  na  dia- 
tricto. 

E  até  pouco  antes  da  eleição  percorreu 
quasi  todas  as  localidades  do  districto  pelo 
qual  se  diz  eleito,  no  oxercicio  das  úincçõfes 
do  cargo,  propondo  extincção  de  cartório  e 
disponibilidade  do  magistraídos  do  districto. 

No  Estado  do  Pará  o  chefe  do  minis  torto 
publico  Dem  a  mais  completa  independência 
c  as  mais  amplas  attriboições. 

Assim  ú  que  é  órgão  do  ministério  publicj 
perante  o  Tribunal  Superior  da  Justiça  e 
tribunal  mi:ito  e  perante  os  poderes  federa8^* 
do  Estado,  nomeia  e  demitte  os  empregados 
da  repartição  de  que  é  chefe,  propõe  a 
nomeação,  exoneração  doí  agentes  do  miiíL»*- 
terio,  e  teai  ainda  attrihuição  de  penas  disci- 
plinares, e  suspende  do  exercício  e  priva. 
de  voncimentus  até  trei  mezes  (Constituição 
arts.  41,  §§  1%  '^  e  42,  50,  4,  55,  de  11  de 
junho  de  ÍS96,  lei  n.  610,  de  2i^  de  junho 
de  1893,  675,  de  9  de  março  de  1900.  ) 

E  pela  constituição  do  Estado,  é  conside- 
rado magistrado,  tem  a  mesma  categoria. 
loro,  vencimentos  dos  membros  do  Tribunal 
Superior  e  é  vitalício. 

No  titulo  quarto  da  Constituição  do  Estado 
do  Pará,  que  se  inscreve — Do  Poder  Judiciá- 
rio —diz  o  art.41:  o  procurador  geral  do  Es- 
tado será  o  chefe  do  ministério  publico;  e  no 
§  2"  :  ter.l  a  mesma  categoria,  foro  e 
vencimentos  dos  membros  do  Tribunal  Su- 
per ior  de  Jus  liça. 

O  art.  42  dispo  3  :  os  membros  do  Tribunal 
Superior  de  Justiça,  o  procurador  greral  do 
Estado  e  os  juizes  de  direito  serão  vitalicií», 
só  poderão  perder  o  carga  em  virtude  d« 
sentença  passada  em  julgado. 

Só  a  1*"  de  abril  do  corrente  anno  coacedea 
o  Governo  aa  Dr.João  Hossannahde  Oliveira, 
a  exoneração  do  cargo  de  procurador  geral 
do  Estado,  expedindo  o  decreto  assim  con- 
cebido :  o  governador  do  Estado  tendo  em 
consideração  o  pedido  de  demissão  que  lhe 
apresentou  o  desembargador  Joào.Hossannali 
de  Oliveira  do  cargo  de  procurador  geral  d» 
Estido  etc.  (doe.  n.  95). 

Não  se  pôde  contestai*  a  influencia  qpe 
pôde  ter  a  pressão  que  exoç^^no  eleitoraàof' 
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de  modo  a  impedir  a  completa  liberdade  de 
voto   um   funccionario  com  uma  somma  de 
attribuições,  como  a  do  Procurador  Geral  do 
Estado,  mas,  a  parte  esta  circumstancia,  a 
incompatibilidade  claramente  decretada  na 
lei,  por  isso  que  tal  funccionario  pela  Con- 
stituigão  do  Estado  do  Paráé  c  jnsiderado  ma- 
^trado,  é  uma  organização  especial,  sui  ge- 
neris,  e  que  at;é  certo  ponto  deturpa  a   in- 
stituição do  ministério  publico,  é  a  única  em 
todos  os  Estados  da  União,  onde  ella  existe. 
E  si  a  lei  prohibe  que  os  magistrados  es- 
taduaes  possam  ser  votados,  salvo  si  esti- 
verem avulsos  ou  em    disponibilidade  um 
anno  antes  da  eleição,  e  'ài  ante  a   Consti- 
tuição    do    Estado  o    procurador  çeral  é 
membro  do  Poder  Judiciário,  ó  magistrado, 
é  claro  que  incide  na  disposições  do  art.  30, 
n.  8,  da  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 
O  diploma  não  podia,  portanto,  ser  expe- 
dido ao  Sr.  Dr.  João  Hosannah  do  Oliveira. 
A  apurado  teve  logar  a  8  de  maio  ul- 
timo» 

O  1«  districto  eleitoral  comprehende  27 
municipios,  dividido  em  mais  de  250  secções 
^leitoraes. 

Era  materialmente  impossivel  que  em 
pouco  mais  de  duas  horas  a  junta  apuradora 
procedesse  á  somma  do  votos  de  todas  as 
authenticas  (206;. 

Os  trabalhos  tiveram  principio  ás  8  horas 
da  manhã,e  ás  10  1/2  estava  tudo  terminado, 
como  prova  a  certidão  junta.  (Doe.  n.  94  A.) 
Esti  evidente  que  não  se  fez  apuração  de 
accordo  com  as  disposições  do  art.  44,  §  4° 
da  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  porque 
era  materialmente  impossivel  em  duas  horas 
e  meia  ixrocedor-se  á  contagem  de  votos, 
exames  das  authenticas,  de  modo  a  observar 
toda  regularidade  neáse  trabalho,  como  6  de 
lei. 

Estava  de  antemão  resolvido  qual  devia, 
ser  a  votação  apurada  para  cada  um  dos 
candidatos  o  por  outro  lado  procurou-se 
evitar  que  qualquer  protesto  fosse  apres  3n- 
tado  perante  ajunta. 

O  Dr.  Cypriano  Santos,  porém,  requereu 
perante  o  juiz  seccional  fosse  tomado  por 
íermo  o  seu  protesto  contra  a  expedição  de 
<iiploma  ao  Sr.  desembargador  João  Hosannah 
de  Oliveira,  provando  que  não  o  pôde  fazer 
J>erante  a  junta,  porque,  comparecendo  ás 
10  horas  e  tanto,  foi-lhe  recuzado,  allegando- 
ss  estarem  concluídos  os  trabalhos  da  apu- 
ração, protesto  que  a  requerimento  do  candi- 
dato contestante  foi  enviado  a  essa  Com- 
misâo. 

Corresse  regularmente  o  processo  eleito- 
'alf  fossem  observadas  todas  as  formalidades 
Js^aes,  certamente  não  se  procederia  de 
™^o  a  impedir  qualquer  protesto  e  re- 
'^^«laação  dos  interessados  e,  ao  contrario, 


■se  procuraria  opportunidade  p:ira  destruir 
tudo  quando  no  processo  eleitoral  fosse  alie- 
gado. 

Aliás  a  junta  apuradora  teve  procedi- 
mento idêntico  ao  de  grande  numero  de 
secções  eleitoraes,  que  compõem  o  1^  dis- 
tricto, que  não  se  reuniram,  ou  onde  se 
deram  ao  trabalho  de  formar  as  mesas  não 
acceitaram  âscaes,  nem  protesto  do  candi- 
dato reclamante. 

Nem  se  allegue  que  a  Gamara  dos  Depu- 
tados já  firmou  doutrina  em  contrario, 
porquanto  em  o  Eslado  a  que  se  refere 
o  parecer  o  procurador  geral  não  ó 
considerado  membro  do  Poder  Judiciário, 
não  6  raajíistrado,  como  no  do  Pará  nos  ter- 
mos da  respectiva  Constituição. 

E'  esta  a  doutriBa  firmada  em  vários  pa- 
receres e  acceita  pela  Gamara  dos  Depu- 
tados: 

«A  Gamara,  em  duas  votações  solemnes, 
approvou  os  pareceres  da  segunda  Gommis- 
são  de  inquérito  que  concluíram  pela  im- 
procedência da  questão  suscitada,  por  isso 
que  pela  Constituição  o  Lei  do  Estado  de 
Pernambuco  o  Procurador  -Geral  não  é  e 
nem  pôde  ser  considerado  magistrado— An- 
naes  de  1900  —  Volume  T,  paginas  3'i  e  33. 

Si  a  Constituição  do  Pará  considera  ma- 
í?istrado  o  Procurador  Garal  do  Estado, 
claro  é  que  não  pôde  sar  votado  para  mem- 
bro do  Conírresáo  Nacional,  nos  termos  do 
art.  30,  n.  8  o  de  accordo  com  a  doutrina 
firmada  pela  Camará. 

Do  exame  minucioso  que  vem  de  ser  feito  ^ 
de  todo  o  process)  eleitoral  e  deante  dos 
documentos  com  que  é  instruída  a  presonto 
contestação  se  evidencia  que  o  resultado 
real  áx  eleição  procedida  a  8  de  abril  no 
Est  vdo  do  Pará  não  é  o  que  se  encontra  na 
acta  da  apuração  e  que  tem  por  consequên- 
cia a  oxpa lição  do  diploma  ao  Sr.  Desem- 
bargador João  Hosannah  do  Oliveira ;  nem 
esse  candidat  >  obteve  a  extraordinária  vo- 
tação que,  para  armar  erteito  apparece  na 
acta  da  junta  apuradora.  nem  o  contestante 
teve  pouco  mais  de  mil  oitocentos  votos, 
omo  consta  desse  mesmo  documento. 

Desprezadas  as  eleições  nuUas  e  as  du- 
plicatas de  Bragança,  Vigia  e  Gamotá  o 
resultado  da  votação  é  o  seguinte  : 


Theotonio  Raymundo  de  Britto.. 

Desembargador  João  Hosannah  de 

Oliveira 


3.353 

2.400 

Não  é  possível  que  sejam  tomadas  em 
consideração  eleições  feitas,  perante  mesa*^ 
illegal mente  organizadas,  em  municipios 
onde  nunca  se  procedeu  a  alistamento  ou 
não  está  definitivamente  concluído,  reali- 
zadas em  lugares  diversos  dos  designados 
previamente  —  na  forma    da  lei,  eleições 
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em  fira  ande  foi  recusada  a  fiscalizarão  ou 
onde  a  votação  que  apppovei  é  muito 
superin»  ao  nu  mero  de  cidadãos  alistados. 

Por  outro  lado  não  se  podem  considerar 
validos  oá  votos  dados  ao  cidadão  diplomado, 
ma^íistrado  estadual  em  exercicio  até  seis 
di;is  antes  da  eleição. 

O  reconhecimento  do  candidato  contes- 
tante é,  p^is,  de  toda  a  justiça. 

K  confiado  no  critério  da  honrada  Cora- 
raissão,  elle  espera  assim  seja  resolvido. 

Capital  Federal,  8  de  junho  de  1901.— 
Theotomo  Raymv)UÍo  de  Britto, 

Com  110  documentos  sob  ns.  1  a  35,  4  \, 
6  A,  7  A.  16,  35  A.  35  B,  37  A,  39  A.  39  B, 
54  A,  55  A,  50  A,  85  A  e  94  A.—  Theotonio 
de  Britto.  ^ 

DOCUMENTO  X.  1 

LEI  N.  727,  DE  2  DE  ABRIL  DE  I9rX).  QUE 
ESTABELECE  O  PROCESSO  PARA  AS  ELEIÇÕES 
ESTADUAES  E  MUNICIPAES 

O  Congresso  Legislativo  do  Estado  do 
Pará  decretou  e  eu  sancciono  a  soguinte 
lei: 

Art.  l.o  As  eleições  estaduacs  e  raunici- 
paos  serão  feitas  por  chamadas  de  eleitores 
polo  listão  relativo  a  cada  secção  eleitoral . 

§  l.*>  O  eleitor  que  não  concorrer  á  cha- 
mada S3rá  admitÊido  a  votar  depois  delia 
terminada  e  antes  de  começar- se  a  lavrar  o 
tormo  de  encerramento  da  votação. 
^  §  2.**  Não  será  admittido  a  votar  o  eleitor 
cuja  nome  não  constar  do  listão. 

Art.  2.0  o  eleitor  não  incluído  no  listão 
ou  o  que  devidamente  alistado  não  tiver  re- 
cebido em  tempo  o  respectivo  titulo,  poderá 
fazer  sua  declaração  de  voto  perante  qual- 
íiuer  tabelliáo  de  notas  do  município,  ou 
«íscrivão  que  exerça  funcções  de  tabellião  de 
notas,  até  ás  6  horas  da  tarde  do  dia  da 
eleição,  si  fôr  da  secção  eleitoral  que  func- 
ciono  na  sedo  do  distcicto  judiciário  ou  de 
circumscripção  judiciaria,  e  até  ás  10  horas 
da  manhã  do  dia  heguinto,  si  fôr  de  secção 
que  não  se  ache  em  taes  condições,  devendo 
ficar  o  titulo  eleitoral  depositado  em  car- 
tório . 

§  l.<>  As  declarações  de  votos  serão  feitas 
em  presença  de  duas  testemunhas,  que  as- 
signarã.0  o  termo  em  que  se  declarará  a 
hora  da  apresentação  do  eleitor. 

§  2.°  A's  seis  horas  da  tardo  do  dia  em  que 
se  realizar  uma  eleição  estadual  no  muni- 
cípio os  tabelliães  de  notas  e  os  escrivães  que 
exerçam  funcções  de  tabeliães  certificarão 
nos  respectivos  livros  de  nota  estar  encer- 
rado o  prazo  para  a  declaração  de  votos  dos 
eleitores  das  secções  da  sede  do  respectivo 
districto    ou    circumscripção ;    procedendo 


do  mesmo  modo  ás  10  horas  da  manhã  á<> 
dia  seguinte,  quanto  áí  declarações  dos  elei- 
tores-^ ue  não  sejam  das  secções  da  sede  do 
districío  ou  circumscripção. 

§  S.*^  Os  serventuários  de  justiça  são  obri- 
gados a  dar  a  quem  o  requerer  verbalmente 
ou  por  escripto,  immediatamente  após  a  ex- 
piração do  prazo  de  que  trata  este  artigo, 
certidão  de  numero  e  nomes  dos  eleitores 
que  dentro  delles  houverem  feito  declarações 
de  votos,  sob  pena  de  suspensão  por  três 
mezes.  além  da  responsabilidade  crinainai. 

^  4.*^  O  tabellião  enviará  á  junta  apara- 
dora cópia  authentica  da  declara<^o  de  voto 
do  eleitor  ou  eleitores,  acompanhada  do  res- 
pectivo titulo  ou  títulos. 

§  5.**  Immeíliatamente.  depoij  de  feita  a 
apui^ação,  o  presidente  da  junta  apuradora 
restituirá  ao  tabellião,  com  toda  a  segurança, 
os  ditos  títulos,  afim  da  serem  entregues  aos 
seus  donos,  sob  pena  de  responsabilidade. 

§  <>''.  Si  a  junta  apuradora  reconhecer  que 
o  titulo  ou  titules  são  falsos  ou  Iklsificados. 
em  vez  de  devolvel-os  ao  tabellião,  os  en- 
viará com  segurança.ao  promotor  publico  da 
respectiva  comarca. 

Art.  3.0  Os  tabelliães  e  escrivães  que 
suas  vezes  façam,  são  obingado-?  a  perjna- 
neeer  nos  seus  cartórios  no  dia  da  eleição  e 
nos3guinte,  das  10  horas  da  manhã  ás  (*■ 
horas  da  tarde,  afim  de  attenderem  ao  ser- 
viço eleitoral  de  que  tratai  o  artigo  anterior, 
sob  ptna  de  suspensão  por  três  mezes  e  mulia 
de  500$,  além  das  penas  em  que  incorrer, 
conforme  as  leis  crimiuaes. 

Paragrapho  único.  No  dia  da  eleição 
apenas  ser-lhes-ha  permittido  sahirem  de 
cartórios  seus  para  darem  os  seus  votos  e 
para  fazerem  a  transcripçâo  de  actas,  quan- 
do as  mesas  eleitoraes  reclamem  a  pi^esençfi 
do  serventuário  na  sede  dos  trabalhos  elei- 
toraes. porque,  não  havendo  essa  reclama- 
ção, as  transcripções  serão  feitas  era  car- 
tório. 

Art.  4.°  Quando  não  houver  eleição  em 
uma  secção  e  o  eleitor  não  tenha  votado  na 
mais  próxima,  poderá  fazer  declaração  do 
voto,  nos  termos  e  dentro  do  praso  de  que 
trata  o  art.  2"^. 

Art.  5.°  Dentro  de  60  dias  da  data  à^f^ 
lei  o  Governo  do  Estado  fornecerá  a  toda» 
as  intendências  livros  de  talões  do  tiéulo? 
de  eleitorcs,  afim  de  serem  substituídos  os 
títulos  que  actualmente  servem. 

§  l.**  Os  novos  títulos  serão  feitos  empa- 
pei superior,  anilado,  tendo  uo  centro  os  se- 
guintes dizeres:  Titulo  de  eleitor— Estado  do 
Pará— Estados  Unidos  do  Brazil. 

í^  2.**  Além  dos  dizeres,  haverá  mais  uni* 
Unlia  com  a  data  em  que  fôr  elle  expedidt^i 
assim  como  apés  a  palavra  Secção— as  se- 
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/gulntes  palavras — do  alistamento  eleitoral  cio 
municipio, 

§  3.**  Nas  eleições  estaduaes  o  municipaes 
sómeato  será  admittitio  a  votar  o  eleitor  que 
exhibir  o  novo  titulo  de  que  trata  este  ar- 
tigo. 

Art.  6.0  O  titulo  de  eleitor  terá  a  duração 
íie  dons  aonos,  findos  as  quaes  não  pDderá 
ser  utilizado  nas  eleições. 

g  \.^  Terminado  o  prazo  de  dous  annos,  as 
Intendências  expedirão  novos  titulos,  substi- 
tuindo os  que  perderem  o  valor  legal. 

§  2.*  O  príiz)  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior  começará  a  ser  contaío  do  dia  22 
de  junho  do  corrente  anno. 

Art.  7.»  Na  divisão  do  município  em 
secções  e  na  eleição  de  mesas,  o  intendente 
não  terá.  voto  de  qualidade,  sendo  o  empate 
decidido  á  sorte.  Todas  as  questões  refe- 
rentes á  presQnça  do  vogaes  e  supplentes 
^rão  decididas  pela  maioria  do  conselho. 

Art.  8.0  Na  occasião  da  eleição  das  mesas, 
será  logo  eleito  pela  junta  o  respectivo  pre- 
sidente, aue,  faltando  no  acto  da  eleição,será 
6u\»tituido  pelo  mesario  que  a  mesa  eleger. 
O  presidente  da  mesa  designará  o  mesario 
que  deve  servir  de  secretario. 

Art.  9.^  Nenhum  eleitor  poderá  panetrar 
00  recinto  onde  funccionar  a  mesma  senão 
quando  fôr  chamado  a  dar  seu  voto. 

Art.  10.  Ficam  revogados  os  arts.  6  e  7 
da  Lei  n.  456,  de  19  do  fevereiro  de  1897,e 
quaesquer  outras  disposiçõos  contrarias  á 
presente  lei. 

Palácio  do  Governo  do  Estado  do  Pará,  2 
de  abril  de  1900,  12<»  da  Republica.— -Dr./oíí* 
Paes  de  C<ir valho, —  Augusto  Olympio  de 
Araújo  e  SotiJsa . 

DOCUMENTO   N.    45 


Sr.  tabellião  de  no^  de  Igarapé-Miri.— 
O  abaixo  assignado  pede  que  carti  fiqueis 
qual  o  ultimo  alistamento  eleitoral  regis- 
trado nesta  cjmarca  o  qual  o  numero  de 
«leitores  alistado  no  mesmo  alistamento. — 
Pede  deferimento. 

Igarapô-Mery,  19  de  janeiro  de  1901.— 3/a- 
*ío«/  Louretiço  Riberto  Pimentel. 

Certidão— Certifico  que  do  meu  cartório 
nada  consta.  O  referido  6  verdade,  do  que 
dou  fé. 

Igarapômiri,  21  de  janeiro  de  1901.— O 
tabellião,  Manoel  A,  Borges  de  Ca}*valho. 

DOCUMENTO   N.    46 

Traslado.  L.  5«fls.  63  a  65— Registro  de 
protesto  que  fizeram  vogaes  e  diversos  elei- 
jpresdo  município  de  Igarapé-Miri,  e  que 
foi  apro33ntad3  por  Manoel  António  Buarque 
como  abaixo  se  declara. 
Otsara  Vol.  V 


Prot3sto— Os  abaixo  assignados,  vjgaes  doi 
conseliio  municipal  de  Igarapé-Miri,  e  ele 
tores  do  mesmo  municipio,  voem  protestar 
contra  o  valor  jurídico  de  todo    c    qualquer 
acto  eleitoral,  referente  ao   pleito  que    so 
deve   effectua  •  a  31  do  mez  corrente,  pelas 
seguintes  razões:  Primeira,  nãj  terem  o  in- 
tendente José  Garcia  da   Silva,  nom  o    seu 
imraediato  em  votoi,  dividido  o   municipio 
em  secções  eleitoraes  no  prazo  legaT  con- 
forme manda  a  lei  que  rege  a  matéria,  assim 
como  por  não  ter  feito    convocação  de    vo- 
gaes  e  supplentes  para  a  eleição  dos  sema- 
rios  que  deveriam  tomar  parte  nos  trabalhos 
da  próxima  eleição  de  31   de  dezembro.  Se- 
gunda,por  não  terem  sido  até  hoje  convocados 
por  ofllcio  ou  por  editaei   os  trás  primeiro!^ 
signatários  do  presente  protesto,  residentes  \ 
na  sede  do  muni^plo,  como  determina  a 
lettra  d  do  art.  2^  da  lei  federal,  n.  35,  de 
de  26  janeiro  de   1892.» Terceiro;  por.  nãolia- 
vereditaesafflxadosem  parte  alguma,  inclu- 
sive no  Paço  Municipal,  digo,  no  Paço  da  In- 
tendência Municipal.    E  como  destas  irre- 
gularidades resultam  infracções  do  art .   ^ 
lettras  A,  B,  C  e  D,  da  lei  jã  citada  flcam  de 
facto  e  de  direito  annullados  todos  os  actos 
que  se  poisam  i*eferir  áquella  eleição.  Muni- 
cipio de  IgarapL^-Miry,    vinte  e  seis  de  de- 
zembro de  1893.     Thomaz  Monteiro  Cardoso 
Amanajãs  de   Tocantins,    vogal,    Sebastião 
S:mpliciano  de  Lyra  Dobato,  vogal,  Olivindo 
Augusto  Mendes,  supplente  e   vogal,   Ray- 
mundo  Pidheiro  Lopas,     Sabastião    Ismael 
d*0.  Lobato,  Manoel  Pinheiro  Lopes,  Tho- 
maz Aguiar    do   Almeida,  Joaquim  Pedro 
de  Oliveira    Pantoja,  Estacio   José  Lopes, 
Manoel  Luiz    dos  Santos,    Maximiano   Me- 
deiros de  Queiroz,  José  da  Costa  Vianna, 
Joaquim  Lozinho     Machado,    João    Chaves 
dos  Reis,  Silvino    Pinheiro    da   Trindade, 
António   Chaves  do?  Reis,   João   Victorino 
Roberto     Pimentol,     Raymundo     Chaves, 
João    Chaves,    António    Chaves,    Maurício 
da    Trindade,      Raymundo    Procopio    Pe- 
reira,   António  Lopes  da  Costi,   Bernardi- 
no   Jo3é      Pereira,      João     Balduíno      de 
Miranda.     João    Victorino    de    Souza    Ju- 
nior,Jorge    de  Souza   Muniz,  João  Maciel, 
Appolinario  Manoel  dos  Santos,  Raymundo 
Severino  dos  Santos,  Conrado    do  Espirito 
Santo,  Sabino  Lopes  Leal,  António  Joaquim 
de  Oliveira  Pantoja,  Casemiro  António  Bar- 
bosa, António  Raymundo  Pantoja,   Manoel 
Corrêa    de     Mirandv,     Florêncio     Manoel 
dos    Santos,    Manoel   do    Nascimento    Ca- 
semiro, Manoel  Procopio  Gonçalves,  António 
Diniz    Brandão,    Manoel    António    Pantoja 
Moura,   João   Evangelista   Lopes    Brandão, 
José  do  Nascimento  Pantoja,  Manoel   dos 
Passos  Pantoja,Manoel  Augusto  Machado,Ma- 
noel  António  Ferríeir.i  de  Souza,  António  An- 
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gelo  Ferreira,Felisraino  Gonçalves  da  Silva, 
Aiuonio  Engracio  Si>are.s,  Rayraundo  No- 
nato Pereira,  Catharino  dos  Santos.  Antó- 
nio Ribeiro  de  Araújo,  Júlio  Luiz  dos  Santos, 
Alipio  Cardoso  do  Almeida.  Francisco  Antó- 
nio Penna.  Maximino  José  Pereira,  Solino 
Veloso  M.  Fonseca,  João  Vicente  Corrèa,José 
António  Lobato,  Manoel  António  Brabo,  Je- 
ronymo  Marcollino  Pantoji,  Rosendo  da 
Silva  Braijo,  Alfredo  Mouque  de  Souza,  Ro- 
iiiuo  Sacramento  da  Conceição,  Cesário  César 
Lobato,  Marcolino  Figueiredo.  Era  o  que  se 
coptinliae  declarava  no  dito  protesto  que  me 
foi  apre  ienta^lo  para  registrai»  em  minhas 
notas,  o  que  fiz  em  razão  da  loi  e  meu  offi- 
cio,  o  qual  aqui  bem  e  âelmente  transcrevi 
e  registrei,  em  meu  cartório,  á  rua  Siqueira 
Mendes,  nesta  cidade  de  Abaete,  aos  vinte  e 
sote  dias  do  mez  do  dezembro  de  mil  pito- 
<entos  e  noventa  e  noVo.  Eu,  José  Paulo  d3 
Scnna,  .tabelliào  interino,  o  registreh  sub- 
scfiovo  e  assigno  em  piublico  e  raso.  Em  tes- 
tem unho  da  voMado  (estava  o  signal  publi- 
co.) O  tabelliâo  interino  de  notas,  José  Paulo 
de  Senna— Manool  António  Brabo.  Trasla- 
dado na  mesma  data.  Eu,  José  Riulo  de 
Senna,  tabelliâo  interino,  o  trasladei,  sub- 
screvo e  assigno  em  publico  e  raso.  —  Em 
testemunho  da  verdade,  o  tabelliâo  de  notas, 
José  Paulo  de  Senna.  —  Conferido  e  concer- 
tado por  mim,  —Tabelliâo  interino,   Smua, 

DOCUMENTO  X.  53 

Faço  sabor  que,  na  forma  da  lei  e  conforme 
o  decreto  baixado  pelo  Governador  do  Es- 
^  tado  para  eleição  de  Deputado  ao  Cungresso 
Federal,  a  proceder-se  no  dia  8  de  abril  vin- 
douro, fii  este  município  dividido  em  sote 
secções  eleitoraes,  na  forma  do  art.  40,  §  3° 
da  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  foram 
designad«/s  os  edifícios  em  que  as  mesmas 
devem  funccionar  ;  alterado^  devido  a  engano 
do  redacção^  o  ultimo  edital  publicado  para 
esse  finij  cuja  divisão  é  a  seguinte  : 

1*  secção,  o  Paço  Municipal,  comprehen- 
dendo  os  quarteirões  2°  a  ?<>  da  l*  circum- 
scripção  ; 

2*  secção,  ftmccionará  na  escola  mixta  do 
logar  Ituquãra,  comprehendendo  o  8°  quar- 
teirão da  l»^  circumscrip^-ão,  e  o  6°  da  2*  ; 

3*  secção,  funccionará  na  casa  da  escola 
regida  polo  professor  Manoel  Gonçalves  da 
Cruz,  no  logar  Umarizal,  comprehendendo 
os  3°,  4**  o  5**  quarteirões  da  2*  circumscri- 
Kão  ; 

4*  secç-ão,  fUnccionará  na  escola  regida 
pelo  professjr  Juvencio  Corrêa  Dias,  com- 
pi*ohendendo  o  1°  quarteirão  da  1*  circum- 
s^ripção  e  2o  da  2^^ ; 

5*   secção,  funccionará  em  Matacurá,   na 


do  Carvalho  Júnior,   comprebendendo  os  IV 
2'*»^°  o  4»  quarteirões  da  3*  circumsiripção  ;- 

6*  secção,  funccionará  no  logar  Xininga,  na- 
casa  da  escola  publica  desie  logar,  compre- 
henden  lo  os  T»,  8**  e  9«  da  2*  circumscripgÀo 
e  o  6«  o  7»  quarteirões  da  3*  ; 

7^  secção,  funccionard  na  escola  municipal 
do  Jatahy,  comprehendendb  os  5°,  8^  e  9^ 
e  10*  quarteirões  da  3*  c/rci|mscritK:âo  e 
tjdos  os  da  4*  c  5*. 

E  para  conliecimento  do  ^os  é  ejte   pu- 
blicado pela  imgrensa  e  affixaâo  na  porWL  do- 
e<iificio  das  sessões  do  Conselho  Municipal   e 
na  porta  do  edifício  destinado  para  sede  áas- 
socções  oleitoraes. 

Paço  do  Consellio   Municipal  de  B^iáo,   S 
do  março  do  1901.— (Assignado)  Caroiiuo  Pe 
reivdí  da  Cunha. 

DOCUMEÍ^TO    N.   55 

Palácio  dji>  Governo  do  Esteado  do  Pará* 
Belém,  12  de  março  de  1900.—-  Sr.  iníoar 
dente  do  Conselho  Municipal  de  Baião. 

£nvio-yos  as  duas  reclaoaaçõos  juaia» 
para  que  informeis  em  prazo  breve  acerca 
dos  factos  de  qu/e  elles  tratam. 

Já  tendo  esta  governo  declarado  %m  res— 
posta  a  uma  outra  reclamação  dos  cidadãos 
Ricardo  Secco  Coutinho  e  Leonardo  José 
Soares,  que  não  lhes  podia  ser  negada  a  posse 
dos  cargos  de  vogaes  para  que  foram  eloitos 
e  reconbecidus,  é  da  estranhar  a  vossa  relur 
tanciaem  cumprir  o  que  dispõe  o  art.  58^ 
n.  6  da  Lei  n.  226,  de  6  de  julho  de  1894. 

Comprehendeis  que  o  funccionaraento  da 
conselho  com  membros  incompetentes  é  um 
procedimento  i Ilegal  e  anarchico,  que  acar- 
retando como  consequência  a  nuUidada  do« 
actos  que  praticar,  acarreta  também  a  re- 
sponsabilidade daquelles  que  a  isso  dão  causa. 

No  dever  que  teem  os  conselhos  de  zelar 
pelos  interesses  do  município  dove-se  com- 
prehender  necessariamente  o  de  seremos- 
primeiros  a  dar  o  exemplo  de  fieis  cumpri- 
dores da  lei,  maxime  daquelles  que  entendem 
com  a  sua  constituição. 

Este  governo  contando  com  a  vossa  soli* 
citude,  espera  que  se  normalize  o  func- 
cionamento  do  Conselho  Municipal,  obser- 
vadas as  prescripções  legaes. 

Com  a  vossa  informação  cumpra  que 
volvaes  as  duas  reclamações   que   a 
acompanham. 

Saúde  e  fraternidade. —  Dr.  José  Paes  de- 
Carvalho. 


de- 


escola  regida  pelo  professor  Fausto  PereiraPelo    Sr. 


BOCUMENTO  N.  56 

O  capitão  Elpidio  Esteves  de  Carvalho,, 
secretario  do  Conselho  Municipal  da  cidade 
de  Marapanim,   por  nomeação  legal,   etc. 


tenente-coronel   Diniz    Henrique- 
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Ferreira  Botelho,  intendente  municipal  deste 
município,  me   foi    reguerida   a   seguinte: 
—  Cópia — Editai  —  O  Capitão  Francisco  das 
Neves  Pinto,  intendente  munieip:tl  da  cidade 
de  Mapapanlm,  etc.  Faz  saber  que,  usando 
das  attribuições  que  lhe  confere  a  Lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  dividiu  o  município 
em    seis    secções   eloitoraes,   que    fUnccio- 
narâo   nos  edificios  abaixo   designados,  de- 
Tendo    votar    nellas    os   eleitores  que    sa 
acharem  alistados  nos  quarteirões  que  a  cada 
uma  íieam  pertencendo.  A  1*  secção  funccio- 
nará    no    Palacete  Municipal,  pdrtencendo  a 
ella  do  1  **  ao  4»  quarteirões*.  A  2^  na  escola  do 
sexo  feminino  regida  pela  professora  D.  Tlie- 
reza  Bra^,   pertencendo  a  ella  do  5«  ao  1 1^ 
quarteirões.    A  .S»  na  oxjola  publica  do  sexo 
masculino    regida   pjlo    professor   Manoel 
Vasques  Ferr^sira    Botelho,   pertencendo  a 
ella    do    12^   ao    17<*  quarteirões.  A  4*   era 
Mattapyquara,    na   escola   publica    regida 
pelo    professor   Manoel    Remédios   Freire, 
pertencem  a  ella  os  quarteirões  18«,  âl«  e  22^. 
A  5*,  em  Cuymarana  (Povoado),  na  escola 
publica    regida   pela  professora    D.  Maria 
Lima  Gomes,  pertencem  a  ella  do  24<^  ao  27° 
quarteirões.  A  6*  sec^o  funecionará  no  Abae- 
te— Alto  Marapanim,  na  escola  publica  re 
gida  pelo  professor  Venâncio  José  de  Valles 
pertencem  a  ella  os  19°  e  20°  quarteirões.  E 
para  constar  a  todos  em  geral,  vae  este  ser 
afincado  no  logar  do  costume.  Marapanim, 
1  de  dezembro  de  1899.  Eu,  Joaquim  Miran- 
da Afilhado,  secretario,  que  o  escrevi.  Nada 
maiâso  continha  em  a  aita  cópia  do  edital, 
que  para  aqui  bem  e  fielmente  transcrevi  do 
próprio,  do  que  dou  fé.    Dado  e  passado  na 
Secretaria  do  Conselho  Municipal  de  Mara- 
panim,   aos  31  dias  do  mez   de  janeiro  de 
1901 .  E  eu,  Elpidio  Carvalho,  secretario  do 
Conselho  Municipal,  o  subscrevi. — O  secre- 
tario, Elpidio  Cat^alho, 

DOCUMENTO  N.  68 

lllm.  Sr.  intendente  municipal  da  Vigia— 
Júlio  de  Christo  Ferreira  precisa,  para  fins 
eleitorc^es,  que  lhe  mandeis  certificar  os  lo- 
oaes  previamente  designados,  em  que  func- 
oionaram  em  31  de  dezembro  de  IH99  as  di- 
^t^evsfts  secções  6leiÉ>rae/(  deste  município, 
para  Senadores  e  Deputados  ao  Congresso 
Federal;  bem  assim  os  nomes  dos  mesarios 
eleitos  para  as  referidas  secções,  respecti- 
vamente.—P.  deferimento. 

Vigia,  13  de  março  de  1901.  —  Júlio  de 
Okrisie  Ferreira, 

Gertifique-se.  Vigia,  13  demarco  de  1901 
— F.  da  Coêta. 

Certifico,  em  observância  do  despacho  su- 
pfa  do  Sr.  intendente,  que  os  locaes  em  que 
*en|[ramas  diversas  secções  eloitoraes  para 


eleição  de  Senadores  e  Deputados  ao  C4 
gra«o  Federal,  em  31  de  dezembro  de  18í 
foram  os  seguintes:  A  1*  sôcção  na  sala  da  ] 
tendência  Municioal,  comprehendendo  do 
ao  5<»  quarteirâo  do  l»  districto:  a  2*  no  log. 
Fazenda,  escola  do  professor  Bernardo  Anl 
da  Costa,  comprehendendo  do  6°  ao  lo*»  quí 
teir<ão  do  l^  districto;  a  3*  na  escola  publlj 
i*egida  pelo  professor  Tertuliano  Victor 
Souza  Brazil,  nesta  cidade,  comprehiindeiil 
o  1<>  e  2^  quarteirões  do  2**  districto  ;  a  4*  ] 
escola  publica  regida  pela  professora  D.  Flí 
rina  Áurea  Duarte,  nesta  cidade,  comprí 
hendendo  o  3*  e  4*>  quarteirões  do  2°  dií 
tricto  ;  a  5*  no  Arapuranjía,  escola  public 
do  professor  António  Virgolino  do  Vallc 
coraprehendeudo  do  5<>  ao  9^  quarteirão  d 
2^  districto;  a  6*  no  Barreto,  casa  do  cidadã 
Ray mundo  Ferfeira,  comprehendendo  o  li 
e  11*»  quarteirões  do  29  districto;  a  7*  no  ri 
Quarimã,  logar  Santa  Maria,  e  escola  pu 
blica  do  pi»ofesS3r  Gesenaldo  António  do 
Santos,  comprehendendo  do  1°  ao  4*  quai 
teirâo  do  3°  districtu;  a  8*  na  villa'de  Porto 
Salvo,  casa  do  cidadão  Deocleciano  de  Na 
zareth  dos  Anjos,  comprehendendo  do  5^  ai 
70  quarteirão  do  3^  districto  ;  a  9*  na  mesm; 
vilia,  escola  publica  regida  pela  professora 
D.  Philena  Duarte  da  Costa,  comprehen 
dendo  do  8*»  a  1  !<>  quarteirão  do  3<»  districto 
a  10*,  finalmente,  na  povoação  do  Tauá  < 
escola  publica  do  professor  Manoel  do  Nas 
cimento  Pereira,  comprohendendo  o  1::%  13 
e  H*»  quarteirões  do  3«  districto. 

Certifico  mais  que  sjgundo  o  livr^)  d( 
actas  foram  eleitos  os  seginíes  mesarios  * 
supplentes  para  servirem  nesgas  secções:  n; 
1*,  mesarios:  Jonas  José  Ferreira,  Her 
culano  Olvmpio  Ferreira  Guimai  ães,  Octa 
viano  do  Espirito  San  o  Pontes,Heiirique  d 
Moura  Palha  e  António  Alves  do  Souza;  siip 
pleutes:  Manoel  Porfírio  Ferreira  Cardost 
David  de  Siqueira,  digo,  Leopoldo  Manoc 
David  de  Siqueira  e  1^2stulano  da  Luz  d 
Barros;  na  2*,  mesarios:  Bernardo  António  d 
Costa,  António  Mendes  Pinheiro,  Eloy  Mor 
teiro  da  Costa,  Carlos  José  Xavier  de  Mc 
raes  e  António  Bjtelho  de  Moura  Pallia 
supplentes:  Geraldo  Bentes  da  Costa,  Soba^ 
tião  do  Nascimento  Corrêa  e  Domingos  A 
íVedo  da  Silva;  da  3*,mosarios:  José  Joaquii 
Rodrigues  Paotoja,  Fernando  de  Mirand 
Costa,  Belmiro  da  Concei(,ão  Barbjsa,  Frai 
cisco  António  de  Carvalho  e  José  Reraigi 
de  Souza;  supplente  João  Franciscj  de  Myri 
Joaquim  Manoel  da  Costa  e  Lourenço  Ji 
cintho  de  Jesus  Paes;  da  4»,  mesarios:  Cxn 
miro  José  Ferreira,  Cândido  Emilio  CardoS( 
Manoel  José  Cardoso,  Cândido  José  d 
Vilhena  e  Simplício  António  de  Barro 
supplentes:  Marcolino  Dias  da  Costa,  Ga 
dino  José  de  Morae»  e^i^iz^iMariano  di 
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lovcs;  da  5*,  mesarios:  Minjol  António 
Vilhena,  Odorico  dos  Anjo^i  Dias,  João  do 
fviiá)  Loal,  Joaquim  Manoel  dos  Santo í  o  An- 
k»  li  >  Virgolino  do  ValliNSupplentos;  Jo:é  Mi- 
pwX  dos  SanSKS  Rodri<?ues,  Domingos  3o^é  do 
àUiayde^e  Ambrozio  Rodrigues  Ardacio  da 
5»,  mesarios;  Manoel  Ilayraundj  de  Vilhena, 
(Tandido  d<>s  Pas;o>  Mont:íii»o,  Marcollo  José 
Cardoso,  António  da  Luz  Monteiro  o  Fi*an- 
eisc  »  de  Assis  de  8oii7.a  Barros,  s  jppbntes; 
Man  el  do  Espirito  Santo  Ferreira,  Pedro 
Alexandrino  Alvos  Dias  e  José  Faustino  da 
Silva;  da  7*  socçãi,  mesarios:  Gesenaldo  An- 
tónio dos  Santos,  Terturliano  Rodrigues, 
Manoel  Carlos  da  Silva,  Manoel  Luduvin  j  do 
Campos  e  Manoel  da  Conceição  do  Souza, 
supplontes;  Domingos  do  Carmo  Raiol,  Ida- 
lino  José  d:^  Souz  i  e  João  Venâncio  d\  Cosia. 
da  8*  secção,  mesirios;  AfTonso  José  de 
Farias,  Na*hanL;l  Nunes  do  Nascimento, 
João  Gratuliano  Ferreira,  Manoel  Euphonio 
Rabello;  supplontes:  Deocljciano  de  Naza- 
roth  dos  Anjos,  José  Alexandre  Tolosa  o 
Manoel  de  Assumpção  Fa^^acho;  da  9*  sec- 
ção, m  33  mos:  Manoel  Braz  Furtado  de 
Atliayde,  Filintlio  António  Furtado,  Hi- 
Mano  Mendel  Ferreira,  Franci-Jco  de  Mou- 
ra Palha  e  António  Disverly  de  Almeida 
Pinto;  suppleates;  Lisai*do  António  Soares, 
Joa  [uim  Rodrigues  Barata,  e  Raymundo  No- 
nato de  Souza  ;  da  10*  secção,  mesarios  : 
Lourenço  Luoidoro  Harbo>a,  José  Athanazio 
Alve>Cardozo,  Francisco  Solano  Rayol  Pe- 
reira, Manoel  Joaquim  de  SanfAnna  Gaia  e 
Innocencio  Júlio  Damasceno  ;  supplentos  : 
l^odro  de  Alcântara  Corroa,  José  do  Christo 
de  Souza  e  Bernardo  Antunes  da  Trindade. 
K"  o  «lue  me  cumpre  certificar,cm  virtude  do 
despacho  do  Sr.  intendente  e  dos  livros  de 
actas  do  Conselho  Municipal,  a  cujos  ori- 
^ãnaos  me  reporto  no  archivo  desta  Intendên- 
cia, aoi  14  dias  de  março  de  1901.— O  ama- 
nuense, António  Melchia/les  das  Xeves. 

DOCUMENTO  N.  69 

Edital 

O  tenente-coronel  António  José  do  Carmo 
Barriga,  intendente  municipal  desta  cidade 
da  Vigia,  etc: 

Faz  saber  que  não  tendo  o  ex-intendente 
capitão  Manoel  Felippe  da  Costa  feito  pu- 
blicar edital  dividindo  o  município  em  se- 
cções e  designado  os  logaros  em  que  ellas 
deviam  funccionar,em  obediência  ao  art.  39 
da  lei  n.  35,  do  26  de  janeiro  de  1892,  e  con- 
stando apenas  do  livro  de  actas  da  sessão 
extraordinária  do  Conselho,  de  11  de  dezem- 
pro  de  1899,  a  eleição  dos  membros  das  me- 
«as  seccionaes  para  a  eleição  federal  que  foi 
procedida  neste  município  ora  31  de  dezem- 1 


bro  do  dito  í\nno,  o  que  constitue  alta  illo- 
galidido,  r3s:)lve,  nos  t^írmos  da  lei,  dividir 
o  município  em  10  seeçõ:^,  pela  maneira  e 
íorma  siguinto,  para  as  eleições  que  se  vão 
proceder  para  a  va^a  de  um  deputado 
ledoral,  no  dia  8  de  abril  próximo  vindouro, 
ficando  os  mesmo  mesarios  eleitos. 

A  1*  secçãj  fun^cíonari  no  Paç)  Munici- 
p:il.  onde  votirão  os  eleitores  do  !•  ao  5* 
quarteirão  do  1°  disf;ricto. 

A  2*  no  Topinambá,  casa  da  escola  pu- 
blica, regida  pelo  professor  Domingos  Al- 
fredo da  Silva,  votando  ahi  os  eleitores  do 
5«  ao  9*  quarteirão  do  mesmo  districto. 

A  3^  na  Agencia  do  Correio,  á  rua  Viscon- 
do  de  Souza  Franco,  casa  do  cidadão  José 
Remigio  do  Souza,  onde  votirão  os  eleitores 
residentes  no  1<»  ao  3<>  quarteirão  do  2**  dis- 
tricto. 

A  4*  no  Arapiranga,  camda  escola  do  pro- 
fessor António  Virgolino  do  Valle,  onde 
votarão  os  eleitores  do  4<»  ao  8^  quarteirão 
do  mesmo  districto. 

A  õ*  no  Mujirim,  sitio  «Frechai ras»  onde 
reside  o  cidadão  António  Francisco  da  Costa, 
onde  vo*;arão  os  eleitores  do  9°  ao  lá*  quar- 
teirão do  referido  districto. 

A  6*  na  villa  de  Porto  Salvo,  casa  da  es- 
cola do  professor  José  dos  Santos  Elleres,  na 
qual  votarão  os  eleitores  alistados  no  1»,  2®, 
3",  4^  e  5»  quarteirão  do  3**  districto. 

A  7«  em  Penha-longa,  casA  do  proft^sor 
Luiz  Mariano  das  Neve  j,  onde  votarão  as 
eleitores  do  5°  ao  7»  quarteirão  do  mesmo 
districto. 

A  8^  no  Patinateoa,  sitio  do  cidadão 
Francisco  Protasio  de  Lima  Lopes,  na  qaal 
votarão  os  eleitores  do  8°  e  £•  quarteirão  do 
referido  districto. 

A  9*  no  Trocuatena,  sitio  de  Joaquim  Ca- 
rolino  de  Sant*Anna,  onde  votarão  os  elei- 
tores do  IO,  ll<>  e  129  quarteirão. 

A  10*,  finalmente,  íunccionarã  no  Tauá, 
na  escola  do  professor  Manoel  do  Nasci- 
mento Pereira,  votando  ahi  os  eleitores  do 
13°  e  14»  quarteirão  do  supra  mencionado 
districto. 

E  par.v  quo  chegue  ao  conhecimento  de 
txlos,  mandei  passar  o  presente  edital  para 
ser  affixado  nos  legares  públicos.  Vigia,  19 
de  março  de  1901.  E  eu,  Romualdo  Ferreira, 
secretario,  o  subscrevi.— O  intendente,  An- 
tónio José  do  Carmo  Barriga, 

DOCUMENTO  N.  77 

lUustre  Sr.  intendente  municipal  — O 
major  Francisco  António  Pinheiro  Júnior, 
eleitor  deste  município,  precisa,  para  fins 
elei  Moraes,  que  V.  S.  lhe  mande  dar  por  cer- 
tidão, em  termos  que  façam  fé,  a  acta  da 
reunião  do  conselho  municipal  desta  cidade, 
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6ra  que  foram  eleitas  as  mesas  eleitoraos 
ônè  presi  Jiram  a  eleição  do  31  do  dezembro 
de  1899,  para  a  repreáentacáo  nacional. 

Assim  tara  bom  quo,  revendo  o  Uvro  de 
actas  do  cxtincto  con^selho  municipal  de 
Quatipurú,  o  secretario  dê  por  certidão  a 
acta  em  que  f.>ram  igualmente  eleitas  a.s 
mesas  que  pre;idiram  as  eleições  naquelle 
município.    E.  Deferimento. 

Bragança,  12  de  março  de  1901.— Francisco 
Afitonio  Pinheiro  Júnior, 

Dê-S3.  Intendência  Municipal  de  Bragança, 
13  de  marçij  de  1901  .^Augusto  César,  inten- 
dente interino. 

CJertifieo,  cm  virtude  da  petição  e  despa- 
.cho  retro,  que  revendo  o  livro  de  actas  do 
conselho    municipal  desta  cidade,    nelle  á 
folhas  setenta  e  duas  versou,  a  setenta  e  qua- 
tro verso,  se  acha  a  acta  da  reunião  do  con- 
selho municipal,  de  onze  de  dezembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  nove,  pedida  por  cer- 
tidão,   cujo   teor  6  o  seguinte  :    Acta  da 
eleição  das  me^as  das  socçõos  eleitoraes  deste 
município    de  Bragança,  Estado  do  Pará— 
Presidência  do  Sr.  intendente  municipal  co- 
ronel José  Caetano  Pinheiro. — Aos  onze  dias 
do  mez  de   dezembro  de  mil  oitocentos   e 
noventa  e  novo,   ás  dez  horas   da  manhã, 
presente -t,  na  sala  das  sessões  do    conselho 
municipal,  aiOm  do  Sr.    intendente  munici- 
pal os  Srs.   vogaes  Joaquim  Zacharias  da 
Silva,  Theodoro  Severo  de  Souza,  António 
Mendes  da  Rosa,  Constaimtino  Augsto  César, 
Francisca  Ferreira  da  Silva,  António  Seve- 
riano  Loi>es  de   Queiroz  e  supplentes  José 
Pio  de  Souza  Diniz,  António  Manoel  Gonçal- 
ves, Fábio  de  Lyra  Lobato,  Christiano   Fer- 
nandes de  Medeiros,  Pedro  Augusto  do  Ro- 
sário, Raymundo  Rodrigues  da  Silva,  convo- 
cados de  accordo  com  o  paragrapho  terceiro, 
artigo  .*exta,  da  lei  numero  írinta  e  cinco, 
de  vinte  e  seis  de  janeiro   de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  dous,   os  quacs  compareceram 
e  tomaram  assento,  o  Sr.    intendente  decla- 
rou que,   em  observância  ao  art.   40,  §  l^, 
da  citada  lei,  ia-s3  proceder  á  eleição  das 
mesas  eleitoraos  para  a  eleição  federal,  de 
accordo  com  o  art.    6»,  §  l*,  da  referida  lei. 
Procedida  á  votação  para  a  primera  secção, 
obtiveram  votos,  os  Srs.  coronel  José  Caetano 
Pinheiro,  S3is  voto-í;   Raymundo  Rodrigues 
da  Silva,  cinco  votos;  João  C^aro  do  Rosário, 
cinco  votos;  António  Mendes  da  Rosa,  quatro 
votos;     António  Sereno   do  Souza,   quatro 
votos;  José  Cyrio   Ferreira  da  Silva  Maia, 
quatro  votos;  Felippe  Rodrigues  do  Nazareth 
Alves,  quatro  votos;   Francisco   Cândido  de 
Mendonça,  quatro  votos;  Marinho    Caetano 
Ribeiro,  três  votos;     João    Raymundo    Pe- 
reira,   três    votos;    Bonifácio     António  do 
^Bgo,  tros  votos;  Sebastião  Raulino  da  Luz, 
três  votos.   Procedida  a  eleição  da  mesa  da 


segunda  secção,  foi  este  o  resultado:  Jo? 
Paes  Ramos,  seis  votos;  André  Frai 
cisco  da  Rosa,  cinco  votos  ;  Fábio  ú 
Lyra  Lobato,  cinco  votes ;  Melchior  Rodr 
guês  Coelho,  quatro  votos  ;  Francisco  lidi 
fonso  dos  Santos  Martyres,  quatro  votos 
Zacharias  António  do  Rego,  quatro  voto.> 
António  João  da  Silva  e  Souza  Júnior,  quj 
tro  votos  ;  Francisco  Ferreira  da  Silva,  qua- 
tro votos ;  Leôncio  Francisco  de  Faria,  tr< 
votos  ;  Pedro  Terêncio  de  Conde,  três  votos 
Benedicto  António  de  Mello,  tros  vosos;  Frai 
cisco  Baptista  Corrêa,  três  votos.  Procedid 
a  eleição  para  a  mesa  "da  3*  secção,  foi  esl 
o  resultado:  Malaquias  Rodrigues  da  Silví 
seis  votjs  ;  José  Ribeiro  da  Silva  Braga  S< 
brinho,  cinco  votos;  Raymundo  do  Nasc 
mento  Costa,  «nco  votos;  Sabino  Poreir 
Lima,  quatro  votos  ;  Miguel  Florêncio  d 
Sauza,  quatro  votos ;  João  Antonij  de  Souzí 
quatro  votos;  Francisco  António  de  Souz. 
quatro  votos  ;  João  Florêncio  de  Souza,  qui 
tro  votos  ;  Joié  Pio  de  Souza  Diniz,  três  v( 
tos;  José  Ricardo  de  Souza  Molk),  três  votos 
Domingos  de  Souzi  Mello,  três  votos;  Manot 
Henriques  Alvos,  três  votos.  Para  a  mes 
da  4*  s3cção  foram  eleitos :  Joaquim  lnu( 
cencio  de  Santiago,  seis  votos  ;  Franklin  d 
Costa,  cinco  votos;  Francisco  de  Souza Passoi 
cinco  votos;  Mariano  António  do  Souza,  cine 
votos  ;  Martinho  Bueno  Alvos  quatro  votos 
Agostinho  António  da  Silva  Alves,  quatr 
votos  ;  Geraldino  António  do  Souza,  quatr 
votos  ;  José  Caetano  de  Lima,  quatro  votos 
Bernardo  António  de  Sou/a  Faracho,  tre« 
votos ;  Amaro  de  Brito  e  Silva,  três  votos 
Jeronymo  Paes  da  Silva,  três  votos ;  Jos 
Luiz  Monteiro,  três  votos.  Para  a  mesa  d 
5*  secção,  foram  eleitos:  António  do  Castr 
Carvalho,  seis  votos ;  Plácido  Polycarpo  P 
nheiro,  cinco  votos  ;  José  Paulo  da  Silveirí 
cinco  votos  ;  Joaquim  Francisco  Goma?,  qm 
tro  votos  ;  Manoel  Cyriaco  de  Queiroz,  qu;i 
tro  votos  ;  Manoel  Camillo  da  Silva  Mattoí 
quatro  votos ;  Francisco  Ricardo  Pinheir 
Lima,  quatro  votos  ;  Manoel  Wenceslâo  d 
Souza,  quatro  votos  ;  Joaquim  Moysé  s  d 
Andrade  Pinheiro,  três  votos  ;  José  Joaquii 
de  SanfAnna,  três  votos  ;  Lourenço  Manot 
da  Costa,  três  votos ;  Bernardo  Domires  d 
Cunha,  três  votos.  Para  a  6*  secção  forai 
eleitos :  Constantino  Augusto  Cezar,  sei 
votos ;  António  Peregrino  Alves,  cine 
votos  ;  Luiz  Monteiro  de  Amorim,  cine 
votos  ;  Virgílio  Corrêa  Lima,  quatro  votos 
Caio  José  do  Souza,  quatro  votos  ;  Joã 
Monteiro  da  Silva,  quatro  votos ;  Manoi 
Leôncio  da  Costa,  quatro  votos  ;  Anton 
Manoel  da  Paixão,  três  votos  ;  Mano* 
Li  borato  da  Cunha,  três  votos  ;  Mathei 
Ferreira  de  Santiago,  três  votos  ;José  Juli 
Martins,  tres[5r^te4DyCjOOgle 
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Para  a  7*  secção,  foram  eleitos: 
Theodoro  Severo  de  Souza,  cinco  votos  ; 
ozendo  FeiTeira  da  Silva,  cinco  votos  ;  Ri- 
urdo  Mendes  Pereira,  cine »  votos  ;  Ray- 
undo  da  Costt  Maríini,  cinco  votos  ;  Joáo 
anoel  da  Costa,  quatro  votos  ;  António  Pe- 
•o  Rodrigues  de  Oliveira,  quatro  votos  ; 
edro  Mareei lino  Nunes  da  Rosa,  quatro 
> tos  ;  António  Francisca  da  Silva,  quatro 
)tos  ;  António  Soveriano  Lopes  de  Queiroz, 
•es  votos ;  José  Pedro  Nonato,  três  votos  ; 
anoel  Ignaci.)  Gomes,  tr<ís  votos  ;  Manoel 
xsemiro  da  Silva,  três  votos. 
Para  a  mesa  da  8*  secção,  foram  eleitos: 
Ray mundo  de  Oliveira  Pantoja,  seis  votos; 
edro  José  da  Silva,  cinco  votos  ;  Manoe; 
lexandre  de  Oliveira  Filho,  cinco  votos  1 
ngel)  José  da  Silva,  quatro  votos  ;  Cy- 
[•iano  Gomes  da  Silveira,  quatro  votos  ; 
>sé  Benedicto  de  Freitas,  quatro  votos ; 
anoel  Moreira  de  Araújo,  quatro  votos  ; 
)aquini  José  Feweira  Porto  Júnior,  três 
otos ;  João  Leonardo  de  Senna,  três  votos  ; 
mocencíio  João  da  Costa,  três  votos  ;  João 
)aquiia  de  Souza,  três  votos. 
Para  a  eleição  á\  mesa  de  uma  secção, 
►raiii  eleitos : 

Silvestre  Benedicto  de  Oliveira  Pantoja, 
iis  vot,)9 ;  Francisco  Ferreira  de  Moraes, 
nco  v.jto^ ;  Adelino  da  Silva  Aguiar,  cinco 
jios  ;  José  Lueio  da  C.jsla,  quatro  votos; 
Mco  Pedro  Vieira  Bittencourt,quatro  votos; 
uftno  Alves  do  Rjsario,  quatro  votos; 
;ie  jtonio  José  Alves  Filho,  quatro  votos  ; 
(^onio  da  C.jsta  Ribeiro,  quatro  vot  js  ; 
ano  1  Ray  mundo  da  C  jsta,  três  vjtos  ;  Do- 
iuLTos  Anrunio  da  Silveira,  três  votos  ;  Ma- 
)el  Rayiuundo  do  Nascimento  Faria,  tre; 
>tos  ;  Z  icharias  Lopes  de  Castro,  três 
>to^j.  Proce lidos  os  desempates,  enire  os 
eitos,  para  mesarios  das  secções,  íicaram 
I  mesas  assim  constituídas :  Primeira  se* 
ao,  coronol  José  Caetano  Pinheiro,  Ray- 
uudo  Rodrigues  da  Silva,  João  Claro  do 
jsario,  Cyrio  Forreií^a  da  Silva  Maia,  Fe- 
ope  Rodrigues  de  Nazareth  Alves,  mesa- 
os,  e  supplenttís,  Francisco  .  Cândido  de 
endonça,  António  Mondes  da  Rosa  e  An- 
nio  Severo  de  Souza. 

Para  a  segunda  secção,  compoz-se  a  mesa 
.  seííuinte  forma  :  João  Paes  Ramos,  Anto- 
o  Ferreira  da  Rosa,  Faldo  de  Lyra  Lobato, 
Lcliarias  Anionio  áj  Rego,  António  João  da 
Iva  e  Souza  Júnior  ;  supplentes,  Francisco 
irreira  da  Silva,  Melchior  Rodrigues 
>elho  o  Francisco  Ildefonso  dos  Santos 
artins.  A  mesa  da  terceira  secção  ficou 
sim  constituída  :  Malaquias  Rodrigues  da 
Iva,  José  Ribeiro  da  Silva  Braga  Sobrinho, 
lymundo  do  xNasciraento  Costa,  Francisco 
Ttonio  do  Souza,  Jono  António  de  Souza  e 
pplentes  :  Miguel  Florêncio  de  Souza,  Sa- 


bino Pereira Limae  João  Florêncio  de  SouEa* 
A  mesa  da  4^  secção  íicou  assim  constituída- 
Joaquim  Innoconcio  de  Santiago,  FrankHa 
da  Cost  •.,  Francisco  de  Souza,  Martinho  Bae- 
Do  Alves  e  supplente:  Josó  Caetano  de  Lima, 
Gualdino  António  de  Souza  e  Agostinho  An- 
tónio da  Silva  Alves.  A  mesa  da  5*  secção  ft- 
cou  assim  constituída:  António  Castro  Cauv 
valho.  Plácido  Polycarpo  Pinheiro,  José 
Paulo  da  Silveira,  Manoel  Cyriaco  de  Quei- 
roz, Francisco  Ricardo  Pinheiro  Lima  e sup- 
plentes :  Manoel  Wencesláo  do  Souza,  Joa- 
quim Francisco  Gomes  e  Manoel  Camillo  d» 
Silva  Mattos.  A  mesa  da  6*  secção  ficou  as» 
sim  constituída  :  Constantino  Augusto  César, 
António  Peregrino  Alves  Júnior,  Luiz  Mon- 
teiro da  Silva  e  si  pplentes  :  Manoel  Leon- ' 
cio  da  Costa,  J^irgilio  Corrêa  Lima  e 
Thomaz  Ferreira  da  Silva.  A  me»  da 
sétima  secção  ficou  assim  constituída:  Theo- 
doro Severo  de  Lima,  Ricardo  Mendes  Pe^ 
reira,  Raymundo  da  Cos:a  Martins,  Antcmio 
Pedro  Rodrigues  de  Oliveira,  João  Manoel 
da  Costa  ;  e  supplentes  :  Rozando  Francisco 
da  Silva,  Pedro  Marcallino  Nunes  da  Rosa  o 
António  Francisco  da  Silva.  A  mesa  da  oitava 
secção  ficou  assim  constituída  :  Raymundo 
de  Oliveira  Pantoja,  Pedro  Josó  da  Silva, 
Manoel  Alexandre  de  Oliveira  Filho,  Cy- 
priano  Gomes  da  Silveira,  José  Joaquim  do- 
Almeida;  e  supplentes:  Angelo  José  da  Silva, 
Manoel  Moreira  de  Araújo  e  José  Benedicto 
de  Frei t  IS.  A  m^sa  da  nona  secção  ficou  con- 
sta cuida  da  soguinte  forma  :  Silvestre  Bene- 
dicto de  Oliveira  Pantoja,  Francisco  Ferreira 
de  Moraes,  Adelino  da  Silva  Aguiar,  Rufino 
Alves  do  Rosário,  Érico  Pedro  Vieira  Bitton- 
court ;  o  supplentes  :  José  Lúcio  dà  Costa, 
Theotonio  José  Alves  Filho  e  António  da 
Costa  Rib3iro.  Não  havendo  mais  nada  a 
tratar,  encorraram-se  os  trabalhos  ás  três 
horas  di  tardo  e  o  Sr.  intendente  mandou 
que  se  fizessem  as  communicaçoes  devidas  e 
publicar  edital  com  relação  á  eleição  das 
mesas,  que  serã  affixado  na  porta  do  Paço 
Municipal.  Eu  Francisco  Passos,  secretario, 
a  escrevi. — José  Caetano  Pinheiro,  Theodoro 
Severo  de  Souza,  Francisco  Ferreira  da 
Silva,  Constantino  Augusto  Cosar,  Ajitonio 
Severiano  Lopes  de  Queiroz,  Fábio  de  Lyra 
Lobato,  ChrisDiano  Fernandes  de  Medeiros, 
José  Pio  de  Souza  Diniz,  Raymundo  Ro- 
drigues da  Silva,  Pedro  Augusto  do  Rozario, 
Vntonio  Mendes  da  Rosa,  Joaquim  Zacharias 
da  Silva,  Antunio  Manoel  Gonçalves.  Quanto 
ã  acta  do  extincto  Conselho  Municipal  de 
de  Cuatipurú,  certifico  que  no  respectivo 
livro  nada  consta.  E' o  quanto  se  continha 
na  dita  acui,  pedida  por  certidão  que  para 
aqui  bem  e  fielmente  a  passei.  E  eu,  Se- 
bastião Cardoso  da  Silva  Bistencourt,  secre- 
tario, a  escrevi.  Secretaria  do  Conselho  Mur 
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•nicipal  de  Bragança,  15  de  março  de  1901. 
— O  secretario,  Sebastião  C.  da  Silva  Bit-' 
*encou}'t, 

DOCUMENTO  N.  78 

Acta  da  organização  da  mesa  eleitoral  da 
primeira  secção  como  abaixo  se  declara, 
etc. 

Aos  trinta  e  um  dia  do  mez  de  dezembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  nove,  decimo 
da  Republica  Federal  Brazileira,á5  nove  ho- 
ras da   manhã,   presentes   no   edifício  onde 
funcciona  a  primeira  secção  eleitoral  na  sala 
das  sesáões  do  Conselho  Municipal,  no  muni- 
cípio de  Braganç-a,  os  mesarios  eleitos  coro- 
nel  José   Caetano    Pinheiro,  tenente   João 
Claro  do  Rosário,  Raymundo   Rodrigues  da 
Silva,  José  Ciryo  Ferreira  da  Silva  Maia,  foi 
aberta  a  sessão,  procedendo-se  a  eleição  do 
presidente  foram  recebidas  quatro  cédulas, 
as  quaes  apuradas  deram  :  coronel  José  Cae- 
tano Pinheiro  três  voto-?,  João  Claro  do  Ro- 
zario  um  voto,  sendo  declarado  presidente 
o  mais  votado.  Para  secretario  receboram- 
se  quatro  cédulas,  as  quaes  sendo   apuradas 
deram  :  Raymundo  Rodrigues  da  Silva  tr^s 
votos, João  Claro  doRozario,  ura  voto,  sendo 
declarado  secretario  o  mais  votado.  Compa- 
rece o  supplente  de  mesario  António  Mendes 
da  Roza  que  toma   assento.  Pelo  candidato 
Dr.  Justo  Leite  Chermont;  em  officio  dirigido 
á  mesa    foi  apresentado  como  sou  fiscal  o 
tenente-coronel  Thomaz  de   Paula  Ribeiro, 
que  tomou  assento  o  fiscal  acima  referido  e 
•eleitor  desta  secção.  O  presidente  designou 
o  me^rio    Raymundo   Rodrigues  da  Silva 
para  fazer  a  chamada  dos  eleitores  e  o  mesa- 
rio João  Claro  do  Rozario  para  verifit^ar  os 
titules  e  as  cédulas,  depois  do  que  declarou 
xnstallada   a  mesa    eleitoral    dá  primeira 
secção  deste  Município  de  Bragança,  do  que 
para  constar  lavrou-se  apresente  acti,  no 
livro  próprio,  que  vai  assignada   pelos  me 
sarioá.  Eu  mesario,  Raymundo  Rodrigues  da 
Silva,  servindo    de  secretario  a  escrevi  e 
assignei. — A&signados:  José  Caetano  Pinheiro, 
^ymundo   Rodrigues   da  Silva,    João    Claro 
do    Rozario,    José   Ciryo   Ferreira    da  Silva 
Maia,  António  Mendes  da  Rosa,    Thomaz  de 
Paula  Ribeiro,  fiscal. 

Está  conforme.  Eu  Raymundo  Rodrigues 
da  Silva,  secretario  da  mesa  a  subscrevi. 
(Sesruem-se  as  assignaturas  de  próprio 
punho).— -Conferida  o  concertada  por  mim. 
Em  testemunho  da  verdade.  —  Zacarias 
Ribeiro   Cruz, 

DOCUMENTO  N.  79 

Acta  da  installa(^o  da  mesa  eleitoral  — 
Aos  trinta  e  um  dias  do  mez  de  dezembro  do 
'ãuno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  nove, 


decimo  da  Republica  Federal  BrazUeira,  iís 
nove  horas  e  trinta  e  cinco  minutos  da  ma- 
nhã, presentes  no  edifício  em  que  funcciona 
a  segunda  secção  eleitoral,  escola  publica 
do  Sr.  José  Paulino  dos  Santos  Martyres, 
neste  município  de  Bragança,  os  mesarios 
Fábio  de  Lyra  Lobato,  André  Francisco 
da  Rosa,  António  João  da  Silva  e  Souza  Jú- 
nior, e  o  supplente  Francisco  Ferreira  da 
Silva,  foi  aberta  a  sessão.  ProCv^dendo-se  a 
eleição  do  presidente,  foram  recebidas  quatro 
cédulas,  que  apuradas,  deram:  Fábio  de  Lyra 
Lobato,  kres  votos,  André  Francisco  da  Rosa, 
um  voto,  sendo  declarado  eleito  o  mais  vo- 
tado. Para  secretario  quatro  cédulas,  cuja 
apuração  é  :  Francisco  Ferreira  da  Silva 
três  votos,  André  Francisco  da  Rosa  um 
voto,  sendo  o  prtmeiro  declarado  eleito. 
Pelos  candidatos  Jo-^é  Barbosa  Rodrigues, 
Diogo  Hollanda  do  Lima,  Justo  Leito  Cher- 
mont o  Arthur  de  Souza  Lemos,  em  ofllcios 
dirigidos  ã  mesa,  foram  apresentados  para 
fiscalizar  a  eleição,  os  eleitores,  Mariano  da 
Costa  Rodrigues, Martiniano  Paula  de  Aguiar, 
Leôncio  Francio  Fnancisco  de  Farias  c  Theo- 
doro  dos  Reis  Miranda,  os  quaes  tomaram 
assento,  apó^  os  mesarios.  O  presidente, 
designou  o  mesario  André  Francisco  da  Rosa 
para  faz  3r  a  chamada  do  5  eleitores,  e  o  me- 
sario António  João  da  Silva  e  Souza  Júnior, 
para  verificar  os  titulos  e  as  cédulas,  depois 
do  qu3  declarou  installada  a  meáa  eleitoral 
da  segunda  secção  do  município  de  Bragança, 
do  que  para  constar  lavrou-se  a  presente 
acta,  no  livro  próprio,  que  vae  assignado  \ 
pelos  mesariog.  Eu  mesario,  Francisco  Fer- 
reira da  Silva,  servinJo  de  secretario,  a 
escrevi  e  assignei. —  Fábio  de  Lyra  Lobato, 
presidente. —  Franciscj  Ferreira  da  Silva, 
socrofcario.  —  António  João  da  Silva  e  Souza 
Júnior. —  André  Francisco  da  Rosa, —  José 
tacharias  Gomes, —  Concertada  p>r  mim 
taboUião  Dias  de  Miranda, 

DOCUMEXTO    N.  80 

Acta  da  instai lação  da  mesa  eleitoral  da 
terceira  secção  do  município  de  Bragança. 
Aos  trinta  e  um  dias  d  >  mez  de  dezembro 
de  mil  oitocentos  o  noventa  e  nove,  ás 
nove  horas  da  manhã,  presentes  no  eli- 
ficio  em  que  funcciona  a  terceira  secção 
eleitoral,  logar  Cajueiro,  d>  município  do 
Bragança,  o:J  mesarios  eleitos  Malaquias 
Rodriguos  da  Silva,  José  Ribeiro  da  Silva 
Braga  Sobrinho,  João  António  de  Souza, 
Raymundo  do  Nascimento  Costa  e  Fran- 
cisco António  de  Souza,  fi>i  aberta  a  sessão. 
Procedendo-se  ã  eleição  de  presidente,  foram 
recebidas  cinco  cédulas,  que  apuradas  de- 
ram: Malaquias  Rodrigues  da  Silva  quatro 
votos,  José  Ribeiro  da  Silva  Braga  Sobri- 
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nho  um  voto,  sendo  declarado  o  mais  vo- 
tad.K  Para  secretario  cinco  cédulas,  cuja 
apuração  é  José  Ribeiro  da  Silva  liraga  So- 
brinh  >  quatro  votos,  Raymundo  do  Nasci- 
mento Costa  um  voto  ;  sendo  o  primeiro  de- 
clarado eleit  j.  Pelo  candidato  José  Barbosa 
Rodrigues,  em  officio  dirigido  á  mesa,  Ibi 
apresentado  para  fiscal  o  eleitor  Francisco 
Paes  Barreio  ;  pelo  e^andidatj  Dr.  Justo 
Leite  Chermont,  foi  apresentado  para  fiscal 
José  Pio  dí  Souza  Diniz,  polo  candidato 
Artbur  de  S.juza  Lemos  o  eleitor  Manoel 
Bernardo  da  Rosa  e  por  um  grupo  de  trin- 
ta eleitores  loi  apresentado  para  o  mesmo 
fira  o  elei  tor  Francisc j  Januário  Corrêa  de 
Farias,  os  quaes  tomaram  assento  após 
os  mesarios.  O  presidente  designou  o 
mesari)  Francisco  An toiflj  do  Souza  para 
fazer  a  chamada  dos  eleitores  o  o  mesa- 
rio  Raymundo  do  Nascimento  Costa  para 
verificar  03  tifculos  e  as  cédulas,  depois 
do  que  declarou  installada  a  mesa  eleitoral 
da  terceira  secção  do  municipio  de  Bra- 
írança.  E  d:»  que  para  constar  lavrou-se  a 
presente  acta  no  livro  próprio,  que  vao  as- 
slírnadr-.  pelos  niemrios.  Eu,  mesario,  José 
Ribeiro  da  Silvo  Braga  Sobrinho,  servindo 
desce  .'etário,  a  escrevi  e  a^ssignei.  Malaquias 
Roflr:cfnes  da  Silva^  presidente. —  José  Ribeiro 
da  Silva  Braga  Suhrinho,  secretario. —  Fran- 
cisco António  de  Souza,  Raymundo  do  Nasci- 
ment  >  Costa,  Jono  António  de  Souza,  José  Pio 
de  Souza  Diniz,  Manoel  Bernardo  da  Rosa, 
Francisco  Paes  Barreto,  Francisco  Januário 
Corrêa  de  Farias,  (Seguem-se  as  assigna- 
turas  do  p>'oprio  punho.;  C.  C.  por  mim, 
escrivão  ad  hoc.  Mariano  da  Costa  Rodri- 
gues Filho. 

DOCUMENTO   N.    81 

Cópia— Acía  da  installação  da  mesa  da 
quarta  secção  dj  municipio  de  Braofança. 
Aos  trinta  e  ura  dias  do  mez  de  dezembro  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  nove, 
decimo  da  Republica  Federal  Brazilei- 
ra,  <ís  nove  horas  da  manhã,  presentes  no 
edifício  onde  funcciona  a  secção  eleitoral,  no 
hgar  Bacnrytuia.  municipio  de  Brag.inça,  os 
mesarios  eleitos  Joaquim  Innocencio  do  San- 
tiago, Martinho  Bruno  Alves,  Mariano  An- 
tónio de  Souza.  Franklin  da  Costa  e  Fran- 
cisco de  Souza  Passos,  foi  aberta  a  seasão. 
Procedeu-se  ã  eleição  do  presidente,  foram 
recebidas  cinco  cédulas,  que  apuradas  de- 
ram: Joaquim  Innocencio  do  Santiago 
quatro  votos,  Francisco  de  Souza  Passos 
um  voto,  s3ndo  declarado  eleito  o  mais  vo- 
tado. Para  socr^Hario  cinco  co<]ulas,  cuja 
apuração  é:  Martinho  Bruno  Alves,  quatro 
votos;  Franklin  da  Costa,  um  voto,  sendo  o 


primeiro  declarado  eleito.  Pelo  candidatei 
Arthur  de  Souza  Lemos,  em  oflicio  diriçido 
á  mesa,  foi  apresentado  o  eleitor  Marci« 
Raymundo  Pereira. 

Pelo  candidato  José  Barbosa  Rodrigue3,em 
oflicio  dirigido  á.  mesa,  foi  apresen  ado  para 
fi  ;cal  o  eleitor  Carloto  Mendes  de  Oliveu^ 
Pelo  candidato  Justo  Leite  Chermont,  em 
oflicio  dirigido  á  mesa,  foi  apresentado  para 
fiscal  o  eleitor  major  Bernardo  António  de 
Souza  Favacho,  os  quaes  tomaram  assento 
após  os  mesarios.  O  presidente  designou  o 
mesario  Franklin  da  Cesta  para  verificar  09 
títulos  e  as  cédulas,  e  o  mesario  Francisco 
de  Souza  Passos  para  fazer  a  chamada  dos 
eleitores,  depois  do  que  declarou  installada 
a  mesa  eleitoral  da  4*  st^oção  do  municipi'» 
de  Bragança,  no  Estado  do  Pará,  do  que  pan 
constar  lavrou-se  a  presente  a^ta  no  livro 
próprio,  que  vae  assignada  pelos  mcsaiúos. 
Eu.  mesario  Martinho  Bruno  Alves,  servindo 
de  secretario,  a  escrevi  e  assignei. — Jcx^quim 
Innocencio  de  Santiago,  presidente. —  Afarii- 
nho  Brvno  Alves,  secretario. —  Franklin  da 
C)sta,  mesiivio .^Mariano  António  de  Souza, 
idora.—  Francisco  de  Souza  Passos,  idem.— 
B''niardo  António  de  Souza  Favacho,  fiscal.— 
Marcos  Raymundo  Pereira,  idem. —  Carloto 
Mendes  de  Oliveira,  idem.  (Seguem-se  as 
assignatura^  da  p;*oprio  punho.  )  C.  C 
por  mim,  -escrivão  ad  hoc,  Manoel  Teixeira 
Go.lvão,    * 

DOCUMEiV-TO  N.  82 

Acta  da  installação  da  mesa  eleitoral  da 
quinta  secção  do  municipio  de  Bragança. 

Aos  trinta  e  um  do  moz  do  dezembro  do 
anno  de  mil  oitocentos  e  noventa   e   nove» 
decimo  da  Republica  Federal  Brazileira,  á* 
novo  hjras  da  manhã,  presentes  no  edifício 
onde  funccioni  a  quinta  soc^o  eleitoral  na. 
villa  de  Urumajó,  municipio  de  Bragança.  y> 
mesT.rio  eleito  António  do  Castro   Carvalho 
e  o  supplentc  Manoel  Camillo  da  Silva  Mat- 
tos, que  convidaram  os  eleitores  presentes 
Boaventura   do  Espirito  Santo   e   Souza  e 
Francisco  de  Moraes  Tavares,    todos  quatro 
elegeram  o  eleitor  Francisco  Soares  Leitão 
da  Cunha  e  foi  aberta  a  sassão.  Procedeu-s^ 
a  eleição  de  presidente.  Foram   recebidas 
cinco  cédulas  que  apuradas  deram:  António 
de  Castro  Carvalho,  quatro  votos  ;  Manoel 
Camillo  da  Silva  Mattos,    um  voto,  sondo 
declarado  eleito  o  mais  votado.  Parasecre* 
tario,  cinco   cédulas,  cuja  apuração  é-  Boar 
ventura  do  Espirit3  Santo  e  Souza,  quatro 
votos  ;    Francisco  de  Moraes   Tavares,  uíd 
voto,  sendo  o  primeiro  doclarado  eleito. Pelo 
cuulidato  Justj  Leite  Chermont,   em  officio 
dirigido  ã  mesa,  foi  apresentado  para  fl^^ 
o  eleitor  tenonte-corouel  Joaxjuim  Moysés  de 
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Aodradc  Pinheiro,  que  tomou  assento  após 
osmesarios.  O  preáidentQ  designou  o  me- 
sario  Francisco  Soares  Leitão  da  Cunha  para 
íazer  a  chamada  dos  eleitores  e  o  raesario 
Manoel  Camillo  da  Silva  Mattos  para  veri- 
ficar os  títulos  e  as  cednlas,  depois  do  que 
declarou  installada  a  mosa eleitoral  da  quinta 
?ccçâo  do  município  de  Bragança,  do  que 
para  constar  l:ivrou-se  a  piesente  acta  no 
livro  próprio,  que  vae  assignada  peloi  me- 
sarios.  Eu  Boaventura  do  Espirito  Santo  e 
Souza  fiz  o  assignei.  — António  de  Castro 
Cizrvalho^  presidente  .  —  Boaventura  do  Es- 
pirito Santo  e  Soma,  secretario. — Manoel 
(hmillo  da  Silva  Mattos ^  mesario.  — Fran- 
cisco Soares  Leitão  da  Cunha^  idem. — Fran- 
cisco Xavier  de  Moraes  Tavares^  idem. — Joa- 
quim Moysés  de  Andrade  Pinheiro ^  fiscal. 
(Seguera-se  aa  asáignaturas  de  próprio  punho. 
C.  C.  por  mim.  escrivão  ad  hoc,  Ricardo 
Francisco  da  Silca, 

DOCUMENTO  N.  83 

Acta    da  installação  da  mesa   eleitoral— 
Aos  trinta  e  um  dias  do   mcz  de  dezembro 
do  anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  nove, 
decimo  da  Roduhlica  Federal   Brazileira,  ás 
nove  horas  da  manhã  em  ponto,  presente  no 
edifício  em  que  funcciona  a  secção   eleitoral 
logar  outeiro,  rio  Iraborahy,  escola  publica 
regida  pelo  professor  Raymundo  Feliciano 
Alves,  presentes  os  mesarios  eleitos  Constan- 
tino Augusto  César,  António  Peregrino  Al- 
ves Júnior,  Luiz  Monteiro  do  Amorim,   Caio 
Josíl  de  Souza  o  o  supplente  Manoel  Leôncio 
da  Costa,  em  consequência  do  ter  commu- 
nicado  o  mesario  João  Monteiro  da  Silva  não 
poder  fa^er  parte  da  mesa  visto  nâo  poder  ej- 
tar  sentado  por  muito  tempo,   foi  aberta  a 
sessão.  Procedendo-se  á  eleição  do  presidente, 
foram   recebidas   cinco    cédulas   que  apu- 
radas deram:  Constantino    Augusto  César, 
quatro  votos  ;  Caio  José  de  Souza,  um  voto; 
tendo  declarado  eleito  o  mais  votado .   Para 
secretários   foram  recebidas  cinco   cédulas 
cuja  apuração  é  :  Luiz  Monteiro  de  Amorim 
quatro  votos;  António  Peregrino  Alves  um 
voto,  sendo  o  primeiro   declarado  eleito. 
Pelos  candidatos  Jjsé    Barbosa  Rodrigues, 
António  Martins  Pinheiro,  Justo  Leite  Cher- 
niont,  Ar;hur  do  Souza   Lemos,   em  offlcio 
Qirigido  á  mesa,  foram   apresentados   para 
ftacaes    do    primeiro  eleitor  Francisco  Il- 
defonso d. 8  Santos    Martyres,  do    segundo 
J08(5  Paulino  dos   Santos    Martyres  Filho, 
do    terceiro   tenento-coronel    António   Ma- 
Tjvaivo  da'  Paixão,   do    quarto  Thomó  José 
jos  Santos,  e  por  grupo  de  trinta  eleitores 
^1  apresentado  para  o  mesmo  fim  o  eleitor 
ZeícTino  António  de  Quadra,  os  quaes  toma- 
•Tam  assento  após  os  mesarios.  O  presidente! 
OmMm  Vol.  V 


designou  o  mesario  António  Peregrino  Alves 
para  fazer  a  chamada  dos  eleitores  e  o  me- 
sario Manoel  Leôncio  da  Costa  para  verificar 
os  titules  e  as  cédulas. Depois  do  que  declarou 
installada  a  mosa  eleitoral  da  o*  secção  do 
município  de  Bragança,  do  que,  para  con- 
star, lavrou-se  a  presente  acta,  no  livro 
próprio,  que  vae  assignada  pelos  meearios  e 
fiscaos . 

Eu,  mesario  Luiz  Monteiro  do  Amo- 
tim,  servindo  de  secretario,  as  escrevi 
e  assignei. — Constantino  Augusto  César ^  pre- 
iedenté. — Luis  Monteiro  de  Amorim,  secre- 
iario. — António    Peregrino  Alves,   mesario. 

—  Caio  José  de  Sousa,  mesario.  —  Manoel 
Lnoncio  da  Costa,  mesario.  —  Francisco 
Ildefonso  dos  Santos  Martyres,  fí^Cí^X, — José 
Paulino  dos  Santo%  Martyres    Filho,    fiscal. 

—  António  Mariano  da  Paixão,  fiscal. — 
Thorné  José  dos  Santos,  fiscal. — Zeferino  An- 
tónio de  Quadra,    fiscal. 

(Seguem-so  as  assignaturas  do  próprio 
punho.) 

DOCUxMENTO  N.    81 

Acta  á:\  installação  da  m3sa,  aos  trinta  e 
um  dias  dó  moz  de  dezembro  do  anno  de 
mil  oitocentos  noventa  e  nove,  decimo  da 
Republica  Pedoral  Brasileira.  A'8  nove  horas 
da  manhã  presentes  no  edifício  em  que  func- 
ciona a  sétima  secção  eleitoral,  logar  deno- 
minado Chaií,  do  município  de  Bragança,  Es- 
tado do  Pará.  o  J  mesarios  eleitos,  Antmio 
Pedro  Rodrigues  de  Oliveira.  João  Manoel  da 
Costa.  Raymundo  da  Costa  Martins  c  os  sup-  ^ 
plento?,  Pedro  Marcellino  Nunes  da  Rosa  e 
António  Francisco  da  Silva,  foi  aberta  a  ses- 
são. Procedendo-se  á  eleição  do  presidente, 
foram  recebidas  cinco  codulas  que  apuradas- 
deram  António  Pedro  Marcellino,  digo  Antó- 
nio Pedro  Rodrigues  do  Oliveira,  quatro  vo- 
tos, e  João  Manoel  da  Costa  um  voto.  senfio 
declarado  eleito  o  mais  votado.  Para  seore- 
rio  cinco  .cédulas,  cuja  apuração  6  João  Ma- 
noal  da  Costa,  quatro  votos,  o  António  Pedro 
Ro  Irigues  de  Oliveira  um  votj,  sendo  decla- 
rado eleito  o  primeiro.  Pelo  candidato  José 
Barbosa  Rodrigues,  em  oíficio  dirigido  á  me* 
sa  foi  apresentado  para  fiscal  o  eleitor  Mau- 
rício Weijol,  pelo  cândida  k)  Arthur  de  Souza 
Lemos;  em  ofilcio  dirigido  à  mesa.  foi  apre- 
sentado como  fiscal  o  eleitor  José  Francisco 
de  Souza;  pelo  candidato  Justo  Leite  Cher- 
mont  em  oíficio  dirigido  ò.  mesa  foi  apresen- 
tado para  fiscal  o  eleitor  António  Severiano 
Lopea  de  Queiroz  e  por  um  grupo  de  trinta 
eleitores,  foi  apresentado  para  o  mesmo  fim  o 
eleit.r  Josó  Pedro  Nonnato,  os  quaes  tomaram 
assento  após  os  mesarios.  O  presidente 
designou  o  mesario  Raymundo  da  Gosta  Mar- 
tins, para  fazer  a  chamada  dos  eleitores  e  o 
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mesario  Pddro  Marcellino  Nanes  da  Rosa 
para  verifloar  os  titoJos  e  as  cédulas*  depois 
do  que  deelaroa  instaliada  a  neta  eleitoral 
da  sétima  secção  eleitornl  do  manicipio  de 
Bragança  deste  Estado ;  do  que  para  constar 
lavrou-se  a  presente  acta,  no  Uyro  próprio, 
<\ne  vae  assignada  pelos  mesarios  e  íiscaes. 
*Èu,  mesario,  João  Manoel  da  Costa,  servindo 
de  secretario,  o  escrevi  e  assignei.^  António 
Pedro  Rodrigues  de  Oliteira,  presidente^ 
João  Manoel  da  Costa,  secretario  — Eaymundo 
da  Costa  Martins,^"  Pedro  Marcellino  Nunes 
da  Rosa,^^  António  Francisco  da  Silva, ^^ 
António  Severiano  Lopes  de  Queiroz —  José 
Pedro  Nonnato,^  José  Francisco  de   Sousa. 

—  Mauricio  Weyel,  Conferida  e  concertada 
por  mim,  escrivão  ad  hoc.  Altino  Rego  So^ 
brinho. —  António  Pedr(^  Rodrigues  de  Oli- 
veira,  presidente. —    João   Manoel  da  Costa , 

—  Raymundo  da  Costa  Martins. —  P  edroMar- 
cellino  Nunes  da  Rosa.^^  António  Francisco 
da  Silva, 

DOCUMENTO  N.  85 

Illustre  intendente  municipal  —  O  cidadâa 
Prancisco  António  Pinheiro  Júnior,  eleição 
deste  município,  precisando,  para  fins  olei- 
toraeá,  do  edital  que  publicou  a  designação 
de  novos  ediôcios,  para  funccLonarem  as  di- 
versas secções  eleitoraes  deste  município, 
-vem  pedir- vos  delle  uma  certidão  em  termos 
que  façam  fé. 

E.  D.  Bragança,  13  do  abrilde  1001.— 
Francisco  António  Pinheiro  Júnior. 

Como  requer.    Intendência   Municipaoo 
Bragança,  15  de  abrilde  \90\.—  Souza  Pe- 
reira. 

Certifico,  em  virtude  da  petição  e  des- 
pacho supra,  que  revendo  o  livro  de  re- 
;risí;ro  do  editaes  nelle  a  folhas  duas 
c  treí»  encontrei  edital  pedido  por  cer- 
T.ldão,  o  qual  é  do  teor  seguinte:  Edital- 
1)0  ordem  do  coronel  intendente  municipal, 
faço    saber  aos  que  o  presente  edital  virem: 

que,  tendo  de  se  proceder  á.  eleição  para 
Deputado  Federal  no  dia  8  de  abril  ás  dez 
horas  da  manhã  nos  seguintes  logares  :  Na 
primeira  secção,  em  o  paço  da  Intendência 
Municipal  ;  na  segunda  secção,  no  grupo  es- 
colar «Correia  de  Freitas*  ;  na  terceira  sec- 
«;ão,  na  escola  elementar  do  «Bom  Jardim» 
regida  pelo  professor  Mariano  António  da 
Luz  ;  na  quarta  secção,  na  escola  elementar 
(lo  «Caratatena,»  regida  pelo  professor  João 
Gualbcrto  Monteiro ;  na  quinta,  na  Colle- 
etoria  Municipal  do  Urumajó  ;  na  sexta,  na 
escola  elementar  do  Imborahy  (Aturiahy) 
regida  polo  professor  Joaquim  Claro  dos 
Reis  ;  na  sétima,  na  escola  elementar  do 
Aracatena.  regida  pelo  professor  Domiciano 
Joaquim  Vasconcellos  ;  na  oitava,  na  escola 


elementar  do  Almoço,  regida  pelo  prof«R>r 
João  Rodrigues  Pereira  Lima  ;  na  nena, 
na  escola  elementar  do  Curral  VeH^x 
regida  pela  professora  D.  Sarah  de  C^s^ro 
Pinheiro  ;  na  decima,  na  ci^sa  das  anâi«B- 
cias  do  juiz  substituto  da  villa  do  Quatvnrá. 
Não  podando  pois  sor  procedida  a  eieíçio 
nas  casas  antigamente  designadas,  pc»r  i^o 
que,  além  de  serem  distantes  doo  ceoínn 
populosos,  deixaram  de  ser  escolas  pablicas. 
visto  terem  sido  extinctas ;  por  força  niai(« 
ficaram  designadas  as  acima  ditas  de  accord/) 
com  as  instrucções  do  doutor  Govemndor  para 
esta  eleição  e  conforme  as  leis  respectiva». 
O  secretario  cumpra,  publicando  editae-í 
para  serem  coUocados  nos  logares  maií 
públicos  desta  cidade,  o  o  offlcio,  ao? 
mesarios  perante  os  quaes  tera  áf^  se. 
proceder  á  eleição.  Eu,  Leonidas  Calan- 
drini  Pinheiro,  socrotàrio,  es^jrovi,  assigno  e 
puhlico  a  >s  vinte  nove  dias  do  raez  do  março 
do  mil  novecentos  e  um.  — Leonidas  Calais 
drini  Pinheiro,  Era  o  quanto  se  continha 
no  dito  edital, que  para  aqui  trasladei  rerbs 
ad  verbuni  do  que  dou  fé.  Eu,  Leonidas  Ca- 
landrini  Pinheiro,  secretario,  o  subscrevi  « 
assigno. — Leonidas  Calandrini  Pinheiro. 

DOCUMENTO  N.  87 

Illni.  Sr.  Dr.  juiz  seccional  —  António 
Joaquim  Cerqueira  Rozamerem,  p^de  a 
V.  S.  se  digne  mandar  certiôcar-lhe  as 
datas  dos  uUinios  alistamentos  e  o  numera 
de  cidadãos  alistados  nas  seguinte*  com- 
marcas  e  munivíipios  :  Porto  de  Moz. 
Sousel,  Almerim,  Macapá,  Óbidos,  Faro, 
Oriximind,  Juruty,  Itaituba,  Aveiros,  Sãa 
Miguel  do  Guamã,  S.  Domingos  da  Boa 
Vista,  Acara,  S.  Caetano  de  Odivelias, 
Viseu  e  Soure. —  Nestes  termos.  P.  deferi- 
mento. 

Belém,  23  de  outubro  de  18^9.  —  Antoni» 
Joaquim  Cerqueira  Rozanieren. 

C -rtifique  se  —  Belém,  30  de  outubro  de 
189D. — Deus  e  Silva,  Laurindo  Sanches  Lau* 
ra,  escrivão  privativo  do  juizo  seccional  do 
Estíido  do  Pará,  por  nomeação   legal,  etc. : 

Certiflco,  em  virtude  da  petição  e  despacho 
retro,  que  revendo  o  racu  cartório  deile 
constam  os  alistamentos  eleitoraes  dtjs  mu- 
nicípios de  Porto  de  Móz,  datado  de  trinta 
de  julho  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  cinco, 
contendo  quinhentos  o  vinte  seis  eleitores ; 
de  Souzel,  datado  de  três  de  julho  do  c<M^ 
rente  anno,  contendo  mil  quatrocentos  e 
vinte  quatro  eleitores;  de  Faro,  datado  de 
trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  noventa 
oito,  contendo  setecentos  o  oitonta  e  três 
oleitores;de  Junitj%datado  de  trinta  de  junho 
de  mil  oitocentos  noventa  e  cinco,  contendo 
cento  noventa  e  oito  eleitores;  de  Itaituba,da- 
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0  de  trinta  de  junho  de  mil  oitocentos  no- 
itâ  e  seis,  contendo  setecentos  ecincoenta 
itores;  de  Aveiros,datado  de  vinte  seis  de 
bo  de  mil  oitocentos  noventa  e  oito,  con- 
[do  seiscentos  quarenta  e  quatro  eleito- 
;  do  S.  Miguel  do  Guamá,  datado  de 
ínze  de  julho  de  mil  oitocenéo^j  noventa  e 
i>»  contendo  quatrocentos  setenta  e  seis 
itores;  de  S.  Domingos  daCoa  Vista,  da- 
[o  de  trinta  de  julho  de  mil  oitocentos  jio- 
itaeoita,contendo  milduzentose  vinte  elej- 
es;  do  Acará^datado  de  dezeseis  de  julho  de 

1  oitocentos  noventa  e  oito,  contendo  se- 
entos  oitenta  e  seis  eleitorea;  de  S.  Caetano 

OiUvellas,  datado  de  trinta  de  junho 
corrente  anno,  contendo  seiscentos  e 
^^nta  c  quatro  eleitores  ;  de  Viseu,  da- 
lú  de  trinta  de  junho  de  mil  oitocentos  e 
venta  e  oito,  contendo  novecentos  e  trinta 
íi^es  eleitoretj;  de  Soure,  datado  de  cinco  de 
h  >  do  corrente  anno,  contoudo  setecentos 
^\^genta  e  três  eleitores.  A  este  alista- 
t'nU)  se  acha  annexo  o  dos  ebitores  ao  ex- 
wio  municipio  de  Monsarás  que  passaram 
i-a  a  de  Suure,  conforme  se  acha  declarado 
mesmo  alistamento  annexo,  que  é  datado 
quatorze  de  setembro  também  deste  anno, 
ii*mtém  duzentos  e  cincoenta  e  cinco  elei- 
res.  O  referido  é  verdade  o  dou  fé.  Cidade 
Belém  do  Pará,  24  de  novembro  de  1899. 
tssignado  sjbro  estampilhas  no  valor  de 
iseentos  réis).  E  eu,  Laurindo  Sanches 
uira,  escrivão,  subscrevo  o  assigno.  — 
escrivão  seccional,  Laurindo  S,  Laura, 

DOCUMENTO  N.  88 

Laurindo  Sanches  Laura,  escrivão  priva- 
do do  juizo  saccional  do'  Estado  do  Pará, 
>!•  nomearão  legal,  etc. 
Certifico,  em  virtude  da  attribuiçãj  que 
me  confere  a  lei,  que  pelo  Sr.  Dr.  Tho.nooi 
í^ymundo  de  BUtto,  candidato  votado  ao 
ongresso  Federal,  me  foi  requerido  verbal- 
lepte  que  lhe  desse  por  cerÉidáo,  paraeffeito 
leitoral,  a  vi.sta  dos  alistamentos  eleitoraes 
■pprovados  pela  respectiva  Junta  Eleitoral 
«)Í!:stado,  no  anno  (le  1900,  o  numero  total 
'í>'^  eleitores  dos  seguintes  municípios:  Vi- 
[^i^Cintra,  Curuçá,  Marapanim,  S .  Caetano 
jeOdivellas,  Vizeu,  Bragança,  Quatipurú, 
-^.iinas,  Santarém  Novo,  Collares,  Igarapé- 
Í^ii7»  Abaete,  Cametá,  Mocajuba,  Baião, 
;;•  Domingos  de  Boa  Vista,  Guamá,  Irituia, 
ouro,  Cachoeira,  Ponta  de  Pedras,  Muaná, 
^  orralinho  e  S.  Sebastião  de  Boa  Vista.  Em 
consequência,  revendo  os  alistamentos  geraes 
^os  eleitores  approvados  pela  junta  elei- 
J^í»ralno  anno  de  mil  e  novecentos,  delles 
^ii^sta  ter  o  municipio  da  Vigia  mil  sete- 
^tttoBo  nove  eleitores,  o  de  Cm*uçá,  mil 
'^Wodousdito8;ode  S.  Caetano  de  Odi- 


vellas,  oitocentos  e  treze  ditos;  o  de  Vizeu, 
mil  e  sessenta  e  seis  ditos;  o  de  Salinas, 
quatrocentos  e  setenta  um  ditos;  o  de  Santa- 
rém Novo,  quatrocentos  e  quarenta  e  seis 
ditos;  o  de  Igarapémiry,  mil  novecentos  e 
trinta  três  ditos;  o  de  Cametá,  dois  mil  oi- 
tocentos e  quarenta  e  cinco  ditos;  o  de  Mo- 
cajuba, quinhentos  e  quarenta  e  quatros 
ditos;  o  de  3.  Miguel  de  Guamá,  quinhen- 
tos e  vinte  dois  ditos;  o  de  S.  Sebastião  da 
Boa  Vista,  quatrocentos  e  sessenta  e  quatro 
ditos;  deixando  de  certificar  o  numero  total 
dos  eleitores  do  município  de  Marapanim.no 
referida  anno  de  mil  o  novecentos,  por  ter 
sido  annullado  pela  junta  eleitoral  deste 
Estado,  em  recurso  Interposto  contra  a  va- 
lidade do  mesmo,  pelo  cidadão  Herculano 
António  Bentes  o  d(j^  demais  municípios 
mencionados,  por  não  terem  as  respectivas 
commissões  municipaes  enviado  á  junta 
eleitoral  do  Estado.  O  referido  é  verdade  e 
dou  fe. 

Cidade  de  Belém  do  Pará,  23  de  Abril  de 
1901. —E  eu,  Laurindo  Sanches  Laura,  escri- 
vão o  subscrevi  e  assigno.  O  escrivão  sec- 
cional, Laurindo  S.  Laura,  C.  C.  por  mim, 
escrivão,  Laurindo  Laura . 

.      DOCUMENTO  N.  89 

Sr.  tabiUião  ou  outro  qualquer  sarven- 
tuario  de  justiça  ou  escrivão  ad  hoc,  etc. — 
Ray mundo  Nonato  da  Costa  Lage,  eleitor 
da  5*  secção  d }  municipio  da  cidado  de  Soure, 
Joannes,  a  bauí  da  S3us  direitos,  pede  por 
certidão  a  transcripção  da  acta  da  eleição 
procedida  no  dia  8  do  corrente,  á  vista  do 
que  dispõe  o  art.  21  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892. 

Joannes,  14  de  abril  de  1901.  —  P.  jus- 
tiça. 

Deixo  de  dar  certidão,  visto  não  ser  co- 
nhecido, como  escrivão  da  Sub-Prefcitura 
desta  villa  de  Joannes,  na  presente  e  illegal 
petição.  E  não  darei  certidão  sem  que  haja 
direito. 

Joannes,  15  de  a^>ril  de  1901. — A.  C. 
Santos* 

DOCUMENTO  N.  90 

Sr.  tabellíão  de  notas  desse  districto  judi- 
ciário de  Abaete  —  Domingos  de  Carvalho, 
eleitor  desta  circumscripção,  para  fins  elei- 
toraes, vem  pedir- vos  por  certidão  o  alista- 
mento eleitoral  deste  districto  judiciário  de 
Abaete,  da  comarca  de  Igarapé-miry,  que 
por  lei  deve  de  estar  transcripto  em  vossas 
notas,  seja  qual  fôr  a  época  dessa  transcri- 
pção, e  quando  porventura  nâo  exista  em 
tempo  algum  tal  transcripção,  isso  mesmo 
lhe  seja  certificado.  Assim  também  pede  lhe 
certifiqueis,  si  ha  neste  districto  outro  car- 
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tório  no  qual  possa  exidtir  tal  trangcinpção. 
—Aguarda  deferimento. 

Abaete,  18  do  abril  de  1901  .—Boraingos  de 
Carvalho. 

Certifico  que  dos  quinzo  livros  do  notis 
em  nieu  poder  e  cartório  nao  consta  alista- 
mento nenhum  eleitoral  rcrereni;©  a  qualquer 
época  registrado,  nos  termos  da  lei.  Certifico 
mais  que,  além  deste,  tem  mais  dous  cartó- 
rios na  segunda  e  terceira  circumscripçâo 
deste  distrJcto  judiciário  (  Tocumanduba  e 
Beja).  O  referido  é  verdade  e  dou  fé. 

Abaete,  20  de  abril  do  1901.— O  tabellião 
interino,  José  Paulo  de  Senmi, 

DOCUMENTO  N.  92 

O  cidadão  José  Heitor  de  Mendonça,  Inten- 
dente Municipal  de  Cametá. 

Faz  saber  aos  que  o  presente  edital  virem 
que,  tendo  de  se  proceder  no  dia  8  de  abril 
próximo  futuro  á  eleição  para  preenchi- 
mento da  vaga  aberta  na  Camará  Federal 
dos  Deputados  com  a  renuncia  do  Exm.  Sr. 
Dr.  Augusto  Montenegro,  actual  governador 
do  Estado,  acha-se,  em  virtude  do  art.  39  da 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  dividido 
o  municipio  em  16  secções  eleitoraes,  pela 
forma  seguinte : 

1*  socção,  que  funccionará  no  paço  muni- 
•cipal  desta  cidade,  comprehondendo  os  quar- 
teirões ns.  1,  2,  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  12 
e  13  do  1°  distiicto,  contendo  240  eleitores  ; 

2*  secção,  que  funccionará  no  rio  Cupijó, 
na  povoação  Guararapes,  na  casa  de  D.  Leo- 
nor de  Souza  Penna,  comprehendendo  os 
quarteirões  n.  17,  18  o  19  do  2<>  districto, 
contendo  96  eleitores ; 

3*  secção,  que  funccionará  nesta  cidade, 
na  casa  do  grupo  escolar  D.  Romualdo  de 
Seixas  —  s:ila  da  escola  mixta — comprehen- 
dendo os  quarteirões  ns.  1  a  11  do  2*  dis- 
tricto  contendo  180  eleitores  ; 

4*  secção,  que  funcionará  nesta  cidade,  na 
casa  da  escola  particular  do  tenente  Ray- 
mundo  Martins  Bruno  de  Jesus,  comprehen- 
dendo os  quarteirões  ns.  14, 15  e  16  do  1°  dis- 
tricto  ;  12,  13  e  14  do  2%  contendo  161  elei- 
tores ; 

5*  secção,  que  funccionará  na  casa  do 
cidadão  Paulo  Paes  de  Souza  Leão,  na  ilha 
Itanduba,  comprehendendo  os  quarteirões 
ns.  15,  16  e  20  do  2<>  districto  e  1«  do  6% 
contendo  175  eleitores; 

6*  secção,  que  funccionará  na  costa  da 
ilha  grande  de  Juaba,  na  casa  do  cidadão 
António  da  Silva  Pinto,  comprehendendo  os 
quarteirões  m,  1,  2  e  3  do  3^  districto,  con- 
tendo 186  eleitores  ; 

7*^  secção,que  funccionará  no  logar  Mutua- 
cá,  na  casa  ao  cidadão  José  Pereira  de  Souza 


Barroso,  comprehendendo  osquarteirúe^^tv 
o  5.  do  3«  districto,  contendo  158  eleitor  > 

8"  secção,  que  funccionará  no  1  Jgor  M-^ 
daruçú,  na  casa  da  escola  municipal  do  pi 
fessor  Benjamin  Clariáo  de  Crirralho  Ca:.» 
rà(», comprehendendo  os  quarteirões  ns.  ^^ 
do  3°  districto,   contendo  206  eleitores; 

9'  secção,  que  funccionará  no  logar  Ti 
manduá,  na  casa  do  cidadão  Carlos  Lopeii 
Silva,  comprehendendo  os  quarteirões  u. 
a  14,  do  3°  districto,  contendo  206  eleitores 

10*  secção,  que  funccionará  no  logar  ^íi 
roca,  n&  casa  de  resinencia  do  cidaâu  Ai 
nio  Emygdio  Poreira,  comprebendend- j 
quarteirões  de  1  a  6,  do  4*»  districto,  -^  3 
tendo  183  eloitore^ ; 

li**  secção,  que  funccionará  no  logar.' 
roca,  na  casa  dos  herdeiros  do  tenente-íor 
nel  António  Emygdio  Pereira,  comprefe-s 
dendo  03  quarteirões  de  ns.  7  a  12  do  4- J  * 
tricto,  contendo  208  eleitores  ; 

12»  secção,  que  Amccionará  n?.  vilb  i 
Limoeiro,  na  casa  da  escola  municipal  í 
professor  major  Caetano  José  de  Mor^ 
comprehendendo  os  quarteirões  de  ns.  1  * 
do  5<>  districto,  contendo  136  eleitores  ; 

13*  secção,  que  funccionará  no  logar  Pn 
vidência,  na  casa  do  tenente-coronel  Joãoi 
Deos  Costa,  comprehendendo  os  quarteirôn 
de  ns.  6  a  12,  do  5o  districto,  e  contendo  lí 
eleitores ; 

14*  secção,  que  funccionará  na  villa  de^^ 
Benedicto,  na  casa  do  tenente-coronel  k^ 
António  Pinto  Cotta,  comprobendendo  '.^ 
quarteirões  de  ns.  4  a  14  do  6**  districto,  C"& 
tendo  196  eleitores ; 

15*  secção,  que  funccionará  no  logar  Maíi 
na  casa  da  escola  municipal  do  professor  R  • 
cardo  Ramos   Cordeiro,   compirehcndendo  ^ 
quarteirões  de  n-?.  2  a  7  do  6*  districto,  eo> 
tendo  234  eleitores  ;  e 

16^  secção,  que  funccionará  no  logar  Ot. 
jará,  na  casa  do  cidadão  ^Joaquim  PereirJ 
Vulcão,  comprehendeodo  os  quarteirões  è* 
ns.  2  e  3  do  6*»  districto  e  1»  do  7»,  coníenii-' 
164elcitore,-j. 

E,  para  que  chegue  ao  conhecimento  dei- 
dos,  este  será  publicado  pela  impren-ía  o  affi- 
xado  na  porta  principal  do  edifício  municipal 
e  em  todas  as  secções  eleitoraes.  Eu,  Alf^' 
Franciseo  Loureiro,  secretario,  o  escrevi. 

Intendência  Municipal  de  Camotá.  1^  '^ 
março  de  \dO\—José  Heitor  de  Menfhnça,  in- 
tendente. 

DOCUMENTO  N.  94  A 

Illm.  Sr.  intendente  municipal,  presidenu' 
da  junta  apuradora  eleitoral  do  primein 
districto.  —  ODr.  Cypriano  José  dos^in- 
tos,  cidadão  brazileiro,  eleitor  qualiiica'|^ 
neste  municipio  e  1»  districto  eleitoral  «* 
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adõ,  para  fias  de  direito,  requer  a  V.  S. 
álgne  mandar-lhe  C34*tiftcar  a  que  horas, 
(iia  S  de  mai  j  do  correate,  se  iniciaram 
.  que  hjras  terminaram  os  trabalhos  da 
lU  apuradora  da  eleição  para  preenchi- 
^ntode  um  logar  de  Deputado  Federal  por 
«  Estado,  na  vaga  resultante  da  renuncia 
Dr.  Augusta  Montenegro.  — Nestes  ter- 
^s»  P3de  deforiraentj. 

Pará,  8  de  maio  de  1901  —  Dr,  Cypriano 
w  dos  Santos. 

^ertiftq^ue.  —  8  de  maio  de  1901.  —  Anto- 
?  Lemos, 

[>irtifico  que  os  trabalhos  de  que  trata  a 
tição  presente  tiveram  inicio  ás  8  horas 
manhã  de  8  de  maio  de  1901  e  termina- 
ra ás  10  1  /2  horas  da  manhã  do  mesmo 
a. 

Belém,  8  de  maio  de  1901.  —  Lttcicno  O. 
)s  Reis,  secretario  da  junta. 

Mo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  87  A— 1901  • 

»stUue  um  prefnio  annuál,  intitulado  <P re- 
mia Federali^  de  5:000.^,  para  ser  conferido 
ao  Club  de  Regatas  que  obtiver  a  victoria  no 
páreo  do  ^Campeonato-»,  abrindo  o  Governo 
o  necessário  credito 

A  Conunissão  de  Orçamento  nada  tem  a 
ippor  ao  projecto  n. 87,  de  1901,  apresentado 
pelo  Sr.  Deputado  Barros  Franco  Júnior. 

Ella  é  de  parecer  que  o  projecto  seja  ap- 
[»povado. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de 
KK)1. — Paula  Guimarães,  presidente. — Nilo 
PecanAa,  relator.— F.  Veiga. —Cor nelio  da 
^'y^mca.— Francisco  Sá. 

Projecto  n.  8T  '-  Í901 

O  Congresso  Nacional  resoive  : 
Arè,  1.0  Sob  a  denominado  de  Premio 
.f*<'«»]<^>  fica  ias  Htaido  o  premio  annual  de 
í>:Opo$,  o  qual  sara  conferido  ao  club  de  re- 
gatas que  obtiver  a  victoria  no  páreo  do 
^Tc^peonaXo . 

Art.  2.0  Para  execução  desta  lai  no  pre- 
*?nte  anno  flca  aberto  ao  Governo  o  necessá- 
rio credito. 

Ari.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
«ontrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1901.— 
»«nro«  Franco  Júnior, 


N.   102  B—  1901 

ReiacçMo  para  nova  discussão  do  projecto  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  dou^ 
annos  de  licença,  com  soldo  simples,  ao  ca- 
pitão do  corpo  do  Estado  Maior  do  Exercito 
Pedro  Botelho  da  Cunha,  para  tratar  de  ne- 
gócios de  seu  interesse  dentro  do  pais 
(emenda  destacada  do  projecto  n.  i02,  de 
i90l) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  dous  annos  de  licença,  com 
soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de  Estado 
Maior  do  Exercito  Pedro  Botelho  da  Cunha, 
para  tratar  de  negocio  j  de  seu  interesse 
dentro  do  paiz . 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  setembro  de 
1901.  — Cunha  Martins,  —  Viriato  Masca- 
renhas. 

N.  160  A  --  1901 

Confere  privilegio  para  pagamento  de  divida 
.   proveniente  de  salários  de  trabalhador  ru- 
ral. 

(Do   Sanado) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  da  Camará  vem  emittir  parecer 
sobre  o  projecto  approvado  pelo  Senado, 
creando  privilegio  em  favor  dos  trabalha- 
dores agrícolas,  sobre  o  producto  da  colheita 
para  a  qual  concorreram. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  o  co- 
lono rural  emprega-se  durante  mezes  no 
cultivo  das  plantações  a  elle  confiadas,  con- 
correndo decisivamente,  com  o  seu  perseve- 
rante trabalho,  para  a  producção  dos  fru- 
ctos.  Acontece,  porém,  muitas  vezes,  que, 
feita  a  cjlheita,  o  fazendeiro  a  destina  a  fins 
outros  que  não  o  pagamento  do  seu  traba- 
lhador ;  ou  é  absorvida  por  outros  credores 
mais  precavidos.  E  então— dada  a  insolvên- 
cia do  proprietário— é  sacrificado  aqueUe 
cujo  suor  regou  a  terra  alheia.  Dahi  certa 
desconfiança  contra  o  lavrador  brazileiro, 
era  detrimento  do  credito  agrícola  do  paiz, 
que  tanto  necessita  do  bra?o  estranho  para 
a  expansão  da  sua  enorme  riqueza  natural» 

Da  maior  conveniência  é,  portanto,  col- 
locar  essa  classe  de  credores  em  posição  su- 
perior a^s  chirographarios,  nos  concursos  do 
preferencia.  Até  do  pura  equidade  se  nos 
afigura,  certo  como  é  que  ^ã  de  privilégios 
gozam  credores  equiparáveis  aos  colonos  ru- 
raes,  como  os  domésticos,  artistas,  forne- 
cedores de  sementes,  etc.,  etc.  (C.  de  Car- 
yKUio),  Nova  Cons,,  art,  i,934a  1,935.) 
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Tanto  mais  que  opinião  já  existe  (infeliz- 
mente contestável)  de  que  Bi^vilegio  toem 
sobre  o  proiucto  da  colheita— «os  trabalha- 
dores ruraes  que  fizeram  a  colheita».  (Didi- 
mo,  Dir.  ffup.  ns.  i78  e  iSl,  paginas  194  e 
202),  Funda-S3  em  Lei  Belga,  nos  códigos 
Ital.  e  Hesp.  eem  C.  Telles,  Dig.  Port. : 
não,  poi^ém,  era  Lei  pátria. 

Como  quer  que  soja,  esse  privilegio— rela- 
tivo apenas  a  quem  faz  a  colheita^nfio  com- 
prohenderia  o  trabalhador  que  plantou,  cul- 
tivou e  fez  produzir,  oomo  pretende  o  pro- 
jecto do  Senadj. 

Xão  recahindo  sobre  o  immovel  nem  so- 
bre os  fructos  pendtíntes  o  privilegio  creado 
pelo  projecto,  bem  se  vê  que  em  nada  ficarão 
modificadas,  por  elle,  as  disposições  das  leis 
hypothecarias  actuaes  (Decr,  ns.  Í09  A  de 
i9  de  janeiro  e  3S0  de  2  de  maio  de 
1890),  A  hypotheca  e  o  penhor  agrícola  con- 
tinuam a  gosar  de  absoluta  primazia  sobre 
quaesquer  outros  créditos.  Isso  é  expresso 
no  art.  !<>  e  cfisse-o  o  illugtre  autor  do  pro- 
iecto,  Senador  Bernardino  de  Campos,  e  a 
honrada  Commissâo  do  Senado  em  seus  dis- 
cursos (Diário  do  Congresso,  de  27  de  agosto 
de  1901),  ^ 

Nenhum  conllicto  igualmente  poderá  De- 
correr entre  o  novo  privilegio  e  os  outros 
ónus  reaes  que  são:  a  servidão,  o  uso,  a  ha- 
biiarão,  a  antichrese,  o  usufructo,  o  foro  e  o 
legado  de  prestações  ou  alimentos.  Estes, 
como  ónus  reaes,  recahem  também  sobre 
immoveis  e  na  disputa  de  preferencia,  em 
relação  a  terceiros,  ^k)  regulados  pela  in- 
scripção. 

E'  verdade  que  a  antichrese,  por  exemplo, 
podo  — á  primeira  vista—  causar  duvida. 
Mas  ô  fácil  explicar. 

Consiste  a  antichrese  na  entrega  que  o 
proprietário  devedor  faz  do  seu  prédio  ao 
credor,  para  que  este  possua  o  immovel, 
udministre-o  e  perceba-lhe  os  fructos  e  ren- 
dimentos em  pagamento  do  seu  credito  e  até 
extincção  total  da  divida.  E'  bem  de  ver 
que  o  credor  anticliresista  collocado  fica  no 
logar  do  proprietário.  Como  administrador 
do  immovel,  será  elle  quem  contractará  e 
pagará  o  trabalho  do  colono,  indispensaTel 
ao  cultivo  e  á  producção.  Logo,  o  traba- 
lhador torna-se  credor  de  quem  possue  o 
immovel,  de  quem  recebe  os  fructos,  de 
quem  administra  o  immovel,  pouco  impor- 
tando que  diverso  seja  o  proprietário. 

Cumpre  ainda  notar  que  os  direitos  e  de- 
veres do  proprietário  em  relação  aos  tra- 
balhadores estão  subrogados  na  pessoa  do 
credor  antichresista,  que  i^epresenta  aquelle. 
E  mais  :  o  credor  antioliresista  só  deverá 
embolsar  realmente,  por  conta  do  seu  cre- 
dito, o  rendimento  liquido  dos  fructos,  de- 
pois de  pago  o  indispensável  custeio,  isto  é, 


a  despeza de  producção.  E*  jostissina, no- 
ta to,  que  o  oQiono,  concorrendo,  mas  i 
que  ni  )guem,  para  a  producção,  t^iha  p^- 
ferencia  a  quaesquer  outros  titulares  fe  cí- 
ditos  pessoaes. 

O  privilegio  do  projecto  é,  conseguir*- 
mente,  daquelles  que  recahem  sote«  ter- 
minados moveis  —  o  producto   da  cMexl 
e    favorece  unicamente  aos  trabalhador^^ 
que  plantaram,  tratai*am,  cultivaram  e  í^ 
Iheram. 

«  Precipuamente  n  quaesquer  ouíroê  c^--i 
ditos:^,  diz  o  art.  1»  do  projecto— para tii 
primir  a  primazia  do  trabalhador  ruj 
sobre  os  (jatros  titulares  de  créditos  peesun 
privilegiados,  qu«  porventura  pr^teaLd 
disputar  preferencia  sob  os  fi»uctos  colhiam 
A  estes  ficará  anteposto  quanto  ao  pn^dtk'^ 
dos  fructos  colhidos  o  trabalhador  nml 
que  concorreu  para  a  produeçào  e  colbeÉu. 
O  pensamento  do  projecto  e,  pois,  coil 
di&se  o  seu  honrado  autor  :  €  noo  trazer  . 
legislação  actual  em  matéria  de  privilegio,  t 
de  preferencias  outra  innovaçOo  que  não  ut  -, 
camenie  a  inclusão  de  um  novo  tiiulo  que  n 
considerassse  privilegiado  nos  termos  do  d- 
reito  vigente,  incluindo-o  assim  no  quadro  d^s 
preferencias,  sem  alteração  radical  no  «rw  c? 
tado  actual, ik 

No  art.  3o  o  projecto  deteraiina  afônni 
summaria  para  a  acção  de  cobrança  da  dl 
vida  em  questão,  o  que  é  justo.  Si  ô  da  eom- 
p«5tencia  áx  União  ou  dos  Estados  estatuir  i 
forma  das  acções,  é  questão  a  discutir.  Xati 
obstante,  inconveniente  não  ha  em  que  fl^oe 
assim  disposco,  desde  quo  a  nova  lei  que  ? 
projecto  pretende,  também  se  applicará  at* 
Districto  Federal  em  relato  ao  qual  iacoL- 
testavel  é  a  competência  do  Congrego  Na- 
cional para   decretar  as   leis  de  proces> 
Fica,   pois,   aos  Estados  salvo  o  direito  d- 
decretarem  outra  forma  para  a  acção    a'- 
competentes  forem  para  isso.  ' 

O  embargo  ou  aresto  assecuratorio  é  i 
outra  providencia,  contida  no  art.  3». 

Pela  natureza  do  objecto  sobre  que  recahe 
o  privilegio,  se  comprehende  a  necessidade 
quo  ha  dessa  Aelida  prompta  e  garantidora, 
sem  a  qual  nuilificado  poderia  ficar  o  pri- 
vilegio. '^ 

E'  bem  de  ver  que^  embargo  ou  awstí/ 
nca  naturalmente  limitado  aos  casos  já  ex- 
pressos no  nosso  direito;  o  subordinado- 
portanto,  aos  requisitos  legaes,  não  modi 
ficados  pelo  projecto.  (Reg.  737  de  Í830, 
arts.  321,  322  e  seguintes,) 

Isto  posto,  a  Commissâo  é  de  parecer  que 

seja  approvado  o  referido  projecto  do  Seaulo 

que  satisfez  uma  necessidade  do  Paiz.         * 

Sala  das  commissões,  23  de  setembfo  do 

lyoi.-'/. /.  Seabra,  presidente.— A^tfffí/o 
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rs,  rela  tor. — Luis  Domingues, — Alfred  o 
ito, —  Teixeira  de  Sd^-^-Rivadavia  Co)*réa, 
F.  Tolentino, 

N.   160  —  1901 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

iVrt.  l.o  E' privilegiada  a  divida  prove- 
niente de  salários  de  trabalhador  agrícola, 
aâm  de  ser  paga  pelo  producto  da  colheita. 
para  a  qual  houver  concorrido  com  o  seu 
trabalho,  precipuamente  a  quae^squer  outros 
ci^editos,  salvo  os  que  forem  garantidos  por 
bypotheca  ou  penhor  agrícola  devidamente 
inscrjpto  e  tranácripto . 

Art.  2,o  Este  privilegio  se  refere  ú.  impor- 
Tiuicla  da  divida  roáultante  do  saldo  verifi- 
cado em  favor  áo  trabalhador  pelo  seu 
salário,  no  ajuste  de  contas  eíTectuado,  oon- 
íiUíxVò  de  caderneta  existente  em  mâo  do 
trabalhador,  *  aberta,  numerada,  rubricada  e 
eácripturada  pelo  proprietário  ou  seu  repre- 
sentante, na  qual  se  achem  lançadas,  nas 
i'ôspectiva3  data3,  as  parceUas  do  debito  e 
credito. 

No  caso  de  divergência  do  ajuste  de  contas, 
admittir-se-ha  qualquer  outro  meio  prooe- 
deate  da  prova  da  divida,  além  da  cader- 
neta. 

Art,  3.°  Para  a  cobrança  da  divida  nas 
condições  dos  arts.  1^  e  2:**,  o  trabalhador 
terá  direito  de  usar  da  acção  summaria  e  do 
embargo  ou  aresto  assecuratorio. 

Art.  4.*>  As  disposições  desta  lei  só  regerão 
as  dividas  contrahidas  posteriormente  á  sua 
data. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  19  de  agosto  de  1901.— 
Manoel  de  Queirox  MaUoso  Ribeiro,  Vice-Pre- 
sidente.— JoaAíw  dô  O.Caíwnrfa,  1*»  Secretario. 
—  Aiberto  José  Gonçalves^  2®  Secretario. — 
Henri^e  da  Silva'  Coutinho,, 3^  Secretario. — 
Generoso  Ponce,  49  Secretario. 

O  Sr.  i^residente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  pai-te  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  15  c,  queâxa  a  força  naval  para  1902 
(mantida  por  dous  terços  de  votos)  (discussão 
uaiea>  ; 

Votai^o  do  projecta  n.  57,  de  1901,  auto- 
rlzande  o  Poder  Execiriivo  a  abrir  ao  Minis- 
^1^  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
J^í542tó83,  para  ocoorrer  ao  pagamento 
^^traxidcaçoes  devidas  aos  empregados  de 
^^«^^aas  alfiuKie^aa  da  Republica,  incum- 
^^  do  serviço  <S>  eitatistioa  e  revisão  de 
<^pachosem  189?  •  1898  (S'' diacus^k>) ; 


Votação  do  projecto  n.  67,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
4:806$630,  para  cumprir  a  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  mandou  pagar 
ao  major  Demócrito  Ferreira  da  Silva  os 
vencimentos  que  deixou  de  receber  como 
lente,  em  disponibilidade,  da  Escola  Militar 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  (3*  dis- 
cussão) : 

Continuação  da  2*  discus^  áo  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2^  discussão  do  pi*o- 
jecto  a.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica  para  o  exercicia 
do  1902  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1»,  n.  1, 
das  Tarifas  das  al^ndegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autoriuando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2o  da  lei  n,  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900; 

Segunda  parte  (ág  2  1/2  horas  ou  antes) : 

2*  discus^Lo  do  projecto  n.  105  A,  de  1901, 
do  Senado,creando  no  Districto  Federal  mais 
um  offlcio  de  registro  de  hypothecas,  com  a 
designação  de  terceiro  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, . 
autorizando  o  Governo  a  concederão  cidadão, 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  ^/^  e  de 
amortização  em  20  annos,  da  quantia  de 
2.000:00(fe,  para  flmdar  em  Aracaju  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  agrícola  movei;  e 
dando  outras  providencias ; 

2'  discussão  do  prcjecto  n.  1^  A,  de  1901, 
auto  risa  ndo  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industrio,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  ílm  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Duraond,  camo  premio 
polo  resultado  de  zua  experiência  de  um 
balão  dirigível. 

2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  l.ÓOO  exemplaras  da 
obra—  Thooria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro; 

3*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de53:580$940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  ediflcio 
do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  ho^  próprio 
nacional ; 

2^  diaoussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando    o  Poder  fixecutivo  a  abrir  ao 
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Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850§,  saipplomentar  á  verbi  O* 
do  art.  2°  d^  lei  n.  746,  de  29  de  dezambro 
de  1900; 

l*discas3?iJ  do  projecto  n.  139  A.  do  1901, 
esiabalecendo  quo  as  etapas  do 5  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  seráo  inferiores 
a  1$400,  qualquer  qu3  S3ja  a  guarnição 
a  que  pertençim,  saIvo  as  excepções  da 
lei  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1931,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2^  tenente-cirur- 
gião  contractado  da  armada,  uma  pensão  de 
300$  mensaes  e  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  necessário  credito  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  <^  credito  especial  de 
6:000$,  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-secretario  do  extincta  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Giraldes ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  63:195$189,  para  execução  da  sen- 
tença em  ultima  instancia  em  favor  do  te- 
nente-coronel  Procopio  José  dos  Reii ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção  de 
direitos  de  importação  ao  material  que  for 
importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento do  agua  ã  cidade  do  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  quantias  jã  pagas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargoi  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
d'eclarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  inter- 
nato e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadeiras  que 
vagarem  em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,de  1901, 
autorizando  Poder  Exe3utivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  ordenado  a  que  ti- 
ver diraito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do  Es- 
tado do  Paranã; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  eitabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
áe  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-flscal  de  2»  classe,  correspon- 
-deate  a  25  annos  de  serviço ; 


DÍSCU5310  única  do  projecto  n.  267,  é* 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  com- 
ceder  uma  pensão  de  1$500  diários,  a  cantar 
do  abril  de  i89S,ao  ex-erap.*egado  da  Esir^i 
de  Ferro  Central  de  Pernimbuco  Luiz  Af- 
fonso  Ferreira  ; 

Discussão  única  do  project3  n.  100.  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  penáú)  e  soldo 
que  percebe  o  1°  cadete  reformado,  cos; 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3*  discussão  do  projecta)  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  do  exercito,  a  que  se  re- 
ferem os  arts.  1**  e  2o  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  8:000$  para  pagamento  do  alugael 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fi-^al  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  snpple- 
mentar  de  20:000$  ã  verba  9»  —  Caixa  de 
Amortização— Kla  lei  n.  746,  de  29  de  de- 
zembro de  1900,  art.  28  —  Assignaturas  de 
notas  ; 

2*  discussão  d3  projecU)  n.  68,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$àX),  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4<>  da  lei.n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  190;),  para  vestuário  e  calçado  de 
10  alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da 
mesma  lei,  foram  admittidos  no  Internato  ão 
Gymnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
de  50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  á  emenda  offerecida  na  2*  discuaaâo 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:41 5$6O0  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-co- 
ronel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Es- 
cola Militar,  por  acto  legislativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  da  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Ar^hur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido ás  forças  legaes  durante  o  período  revo- 
lucionário de  1893  a  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado,  pw* 
indemnizar  ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora  até  que  essa  institui- 
ção regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  annojlQ^  l£^ 
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-S^  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abiir  ao 
Mixiisterio  da  Justiça  e*  Negócios  Interiores 
<>  credito  extraordinário  de  2:827$800,  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Ara,ujo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispjni- 
biS idade  bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  180,  de  1901, 
autorizanlo  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401  $800,  para  pagamento  ao  marechal  José 
fie  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinistado  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Contrai  do  Brazil  Achilies  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lho   convier; 

1»  discussão  do  projecto  n .  72,  da  1001 ,  de- 
clai^ndo  que  gosarão  da  IVanquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelinode 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  coma.  juiz 
de  "direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900; 

1*  discusilo  do  projecto  n.  82  A,  de  1901^ 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
aue  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto ; 

1*  discusaSo  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Racho  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  ícom 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900;  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda,  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forneci- 
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dos  pela  Companhia  da  <  Aguas  de  Maceió  o 
outros,  por  conta  do  Ministorio  dx  Guerra 
durante  os  exercicios  de  1891,  1895,  ISOl  e 
1898;  '     ' 

F»  Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  do 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projectou.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo  a 
transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a  con- 
cessão feita  a  Júlio  Benevides,  pelo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  mais  cinco  annos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  %  Podei*  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecília  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  do  Delegacia  Fir^cal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,ura  anuo 
de  licença,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  tio  projecto  ri.  184,  de  19Q1, 
autorizando  o  Poder  Executa vo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accordo  com  o 
disposto  no  §  2o  do  arfc.  1°  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  i95,  de  17  do 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento, 
para  tratar  de  seus  interesses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    188,  de 

1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jectou. 171  B,  de  1900.  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  autoriza  o  Governo  a  mandar 
pagar  ^o  capitão  de  fragata  honorário  e 
lo  tenente  reformado  Colíatino  Marques  de 
Souza  a  quantia  de  l:837$o80,  diíTerença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
de  sua  reforma,  até  1,807,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Minisierio  da^ 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901. 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  com- 
petir na  occasião  o  exercício  das  funcçoes 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  era  se- 
parado ;     * 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annuil  de  960$000  ; 

l»  discussão  do  projecto  n,  158  A,  de  1931, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreto  n.  232,de  7  de  dezembro  de  1894,  na 
parte  que  organiza  os  estados-máiorês  do 
Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante  general  do 
exercito,  e  dando  outiuT  providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  do 
1809,  concedendo  4  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000 ;  "'  ^ 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A-^  1901  • 
reorganizando  o  corpo  de  éngôn^ros  na- 
vaes  e  fixa  o  pessoal  do  resp?ctivo   quadro 
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í>nIinario.  (Com  pareceres  das  Commissijes 
tio  Marinha  o  Guerra  o  Orçamento) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
ÍOoi,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licen<,\i  ao  c^iuductov  de 
troju  da  Estrada  de  Forro  C:^ntral  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Siíva  Prado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  do 
]9Ui,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
In*.  Kcrjiando  Terra,  assistente  da  cadeira 
thi  clinica  dormata-áyphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
nni  aiiiio  de  liciMiça.  cora  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde; 

2^  discussão  do  projecto  n.  2U3,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miuisterio  da  Fazenda  o  credito  de  21:346$  156 
para  pa,i.'ar  a  A.  Avenier  &  Corap.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accord.»  com  a  sen- 
Uínça  judiciaria  que  niandi*i  restituir-Uies  o 
*\m)  demais  pagaram  á  Alfaiidega  desta  Ca- 
piíal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
lOol,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  caiiitão  de  fra<?ata  Francisco  Carlt(m, 
a  aiiliiíuidado  da  dita  da  promoção  áqueile 
posto,  em  26  de  abril  de  1890. 

Levauta-se  a  sessKo  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tardo. 


104*sessXoem24  de  setemuro  de  1901 

f^residencia  dos  Srs,  Vaz  de  Mello  (presidente) 
e  Satyro  Dias  (2^  vice-preside/tle) 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
^ovae3,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
J^uiz  Gualberío,  Gabriel  Salgado,  ATíhur  Le- 
mos, índio  do  Brazil,  José  Euzcbiov  Christirio 
Cruz,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins,  No- 
^ue.ira  Accioly,  Frederico  Borges,  Sérgio 
isaboya,  Gonçalo  SouLo,  Eloy  de  Souza,  Ta- 
vares de  L<yra,  Triadade,  Celso  de  Souia, 
Teixeira  de  Sá,  l^ricio  Filho,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  Elpidio 
Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminondas  Gra- 
cindo.  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,'  Fausto  Cardoso,  Seabra,  Félix 
Gaspar,  Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Adal- 
í)erio  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Horedia 
fie  Sá,  Celso  dos  Reis,  Deocleciano  de  Souza, 
silva  Castro,  Júlio  Santos,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Gastão 
ia  (unha,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Es- 
peridiáo,  Bueuo  de  Paiva»   Alfredo  Pinto, 


Francisco  Salles,  Mayrink,  Carlos  OtUHã, 
Manoel  Fulgencio,  Olegário  Maciel,  Gu->taT,# 
íiodoy,  Fernando  Prestes,  Dino  Bueno,  Oo«t& 
Júnior,  A<lolpho  Gordo,  Joaquim  Alvar% 
Edmundo  <la  Fonseca,  Cajado,  Alfredo  EHâ, 
Herjuoiífgildo  de  Moraea,  Lindolpho  Serra. 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ram^s,  Prai.n«lsoo 
Tolentiui),  Auroliano  Barbosa,  Vesp&si&no  de 
Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O    Sr.    Xa vares   de     M^^wwt  — 

Sr.  Pr»}HJden^;e,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  con- 
sultar a  Casa.  sobre   si   consente    que    ^tej^ 
inserido  na   acta  dos  nossos  trabalho:*    nm 
voto  de  profundo  pezar  pelo  fallecimento    do 
coronel  Rocha  Fagundes,  que  exerceu  a»>  re- 
gimeni  passado  diversos    cargos   de  eleição 
popular  e  de  nomeação,  tendo  representado» 
na  Republica,  o  Estado    do    Rio  Grande    do 
Norte,  no  Senado  Federal,  onde  prestou  ser- 
viços reaos  e  relevantes  ao  seu  Estado,    tor- 
naiido-se  credor  da  homenagem  que  eu   liojo 
venho  sõlieit;ir  da  Gamara   dos  Deputados, 
Rogo  a  V.  Ex.  a  bondade  de  submouer  á 
consideração  da  Casa  o  meu'requeriineau>, 
{Muito  bem,) 

E'  approvado  o  requerimento  do   Sr,  Ta- 
vareí^do  Lyra. 

Em  seguida  é  apprjvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


ORDEM  DO   DIA 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuncia«ia  a  continuaçã,o  da  â*  dis-- 
cussão  do  projecto  n.  150  A,  de  líX)l,  parecer 
sobre  as  emendas  apresentadas  papa  a  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  que 
orça  a  Receita  (reral  da  Republica  para  o 
exercício  de  1902. 

O  Sr.  Preaideate— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Júlio  dos  Santos. 

O  Sr.  «lulio  doa  í^antioa  diz  que 

nâo  vem  discutir  a  orientação  politica  do 
Sr.  Presidente  da  Republica.  S.  Ex.  já  está 
julgado  pelo  paiz  inteiro,  e,  si  o  aâo  esti- 
yesse,  bastaria  o  discurso  do  nobre  Deputado 
Sr,  AdolpUo  Goimío  para  o  fazer. 

S.  Ex.  que  havia  dito  que  intervir  na  vida 
dos  Estados  era  tocar  no  coração  da  Repu- 
blica, não  tem  feito  outr»  cousa  em  todo  o 
seu  Governo. 

O  seu  Estado  foi  uma  das  victlmas.  Não 
tratará,  porém,  deste  assumpto  para  não 
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-melindrar  03  ^íeus  colle^as  de  bancada,  que 
-  tanto  o  teem  distinguido. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  irapoz-se  a 
tarefa  de' baralhar  os  partidos,  e  para  co- 
meçar a  sua  obra  entregou-se  todo  á  concen- 
tração, cujo  fira  era,  evidenieraente,  uma 
promessa  e  um  convite  de  apoio lincondi- 
•  cionai. 

A  consequência  disto  foi  a  politica  dos  go- 
•vernadores*  que  se  lhe  seguiu,  como  accei- 
taçâo  áquclla  proposta. 

Nem  vale  aqui  refutar  as  palavraa  do  di- 
çno  leader  da  maioria  de  que  o  Presidente 
da  Republica  deve  estar  sempre  equidistante 
dos  partidos,  deve  ser  neutro  entre  ellos. 

São  palavras  'ocas,  que  apenas  servem 
para  justificar  03  erros  commettidos  pelo 
Chefo ,  da  Nação .  Eleito  por  um  partido, 
S.  Ex.  devia  governar  com  ells.  S.  Ex.,  ao 
contrario,  abandonou-o,  entregando-ne  aos 
adversários,  o  que  foi  uma  traição,  e  poz-se 
ao  lado  dos  fortes  contra  os  fracos,  o  que 
foi  uma   cobardia. 

Não  cre  na  eíficacia  da  politica  financeira 
do  Governo,  a  politica  d  i  queima. 

Pensa  que  não  tomos  excesso  de  papel- 
moeda,  sobretudo  porque  os  setecentos  mil 
contos  das  nossas  emissi)es  constituem  a 
única  moeda  que  possuímos,  porque  j;í  não 
temos,  nem  ouro,  nem  prata,  nem  credito. 

Os  productos  dag  nossas  industrias  (o  assu- 
car,por  exemplo)  não  teem  extracção  por 
falta  de  dinheiro  e  de  credito,  a  nossa  ri- 
queza patrimonial  mobiliaria  e  immobiliaria 
está  desvalorizada,porquô  não  ha  numerário 
para  sua  mobilização. 

E.  si  o  cambio  não  melhora,  ô  porque 
ainda  ha  menos  ouro  do  que  papel,  porque  o 
que  vem  da  n  jssa- importação  vae  tpdo  de 
novo  para  fora,  enviado  pelos  particulares,  e 
vae  servir  nas  especulações  do  cambio. 

Resgatar  o  papel-moeda  não  6  queimar, 

é  adquirir,  substitui ndo-o  pelo  ouro,  ou  pela 

confiança.  Entretanto,  ainda  se  queima di- 

.  nhoiro.  E'  a  teimosia  contra  o  clamor  geral, 

que  só  podo  ter  por  fim  a  revolução. 

Sobre  o  assumpto  o  orador  lê  diversos  tre- 
•  chos  de  um  artigo  do  Dr .  Marnoel    Victo- 
rino. 

.  Passa  a  justificar  as  emendas  que  apresen- 
tou ao  projecto  de  orçamento . 

A  primeira,  que  não  mereceu  o  apoio  da 
'Commissão,  e  matéria  acceita  em  nosso  di- 
gito constitucional,  apenas  manda  accres- 
centar  depois  da  palavra  dinheiro—  do  ar- 
tigo 2?  n.  II,  as  .palavras — na  Capital  Federal 
—por  iss  J  que  a  arrecadação  de  bens  de  de- 
ftintos,  ausentes  e  orphãos  nos  Estados  não 
.pôde  ser  feito  pela  União,  na  forma  do  ar- 
tigo 62  combinado  com  o  art.  59,  §  !<>,  let- 
tra  a. 


Lê  a  respeito  a  opinião  do  Dr.  Rodr 
Octávio,  contida  em  um  minucioso  c  ) 
Ihanto  trabalho  sjbre  o  assumpto. 

A  doutrina  consignada  no  trabalho  <l' 
illustrado  jurisconsulto  tem  fundamenio 
diversos  artigo 5  da   Constituição  da  Re 
blica,  e  o  pjt? sa  a  provar  analysando  em  j 
meiro  logar  o  art.  6'»  que  determina  os  c;í 
de  intervenção  ferleral,  nos  Estados  e  ontrt 
quaes  não  está  incluída  esse  da  arrec  idaçãc 
heranças,  dos  bens  vagos  e  ouvires  ;  o  art, 
§  3°  que  dá  aos  Estados  a  competência  p 
úxarem  a  tranjHnissão  de  propriedade,  o  ( 
importa  caber  a  estes  o  domínio  emine 
que  único   póie  justificar  o  direito  d(^ 
butar  o  art.  5  9^1''  loktra  a)  dando  ao 
premo  Tribunal  Federal  a  competência  p 
decidir  em  nUima  instancia  os  recursos 
senten^s  djs  jn^iicjas  estadoaes,  quando 
questionar  sobro  a  validade  ou  appUcação 
tratados  e  leis  federaes  e  a  decisão  do 
bunal  do  Estado  for  contra  olla,  ipso  fc 
reconhece  que  os  tribunae?  dos  Estados  sãc 
unicús  competentes  para  as  arrecadações 
espólios  dos  estrangeiros,  quer  haja  ou  : 
tratados,  sondo  assim  taes  espólios  quai 
vagos  pertencem   aos   Estados.  A  boa  d 
trina   acha-se    condensada    na    opinião 
Sr.  ox-Ministro  do  Interior,  exarada  em 
relatório  e   de   accordo  com  ella  acha-s 
illustrado  miniíítro  do  Supremo  Tribunal 
deral  Dr.   Lúcio  de  Mendonça  o  digno  p 
curador  geral  da  Republica,  sogundo  u 
monographia  de  S.  Ex.  sobre  esse  assumi: 
Dadas  essas  opiniões  autorizadas  e  divei 
accordãos  do  Supremo   Tribunal  não  pod 
subsistir  a  duvida  quanto  á  competência^, 
a  arrecadação  de  bens  de  espólios  estrangei 
ausentes,  e  consequentemente  para  que 
determine   a  quem  competirá  a  sua  a^: 
priação  no  caso  do  vacância. 

O  nobre  relator  não  prestou  a  devida 
tenção  a  este  importante  asmmpto. 

O  artigo  que  procurou  emendar  autoriz 
União  a  receber  e  restituir  dinheiros  de 
versas  procedências,  entre  ellas,  de  preni 
de  loterias,  de  depósitos  de  caixas  economi 
e  monte  de  soccorro  e  é  incontestável  c 
todos  esses  bens  só  podem  pertencer  á  Ua 
quando  arrecadados  na  Capital  Federal. 

Assim,  não  devia  o  nobre  relator  rejeii 
in  limine  a  emenda. 

Passa  agora  a  justificar  a  segunia  emot 
— a  que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o 
gulamento  de  impostos  de  consumo  em  cer 
e  determinados  pontos. 

Expõe  longamente  como  se  faz  a  fiscali; 
ção  deste  imposto  e  o  processo  de  infracç 
multa  e  apprehensão. 

Narra  os  vexames  a  que  e;tão  sujeitos 
negociantes  que  não  são  amigos  políticos  ^ 
fiscaes,  como  acontece  no  município  01 
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úde,  em  que  os  seus  corroliíjionariíís  tccm 

o  p?rsogui(lus  pelos  incumbidos  da   fl<ca- 

ação,  pelo  simplos    facto  de  nào  percen- 

L'em  ao  parrido  dominanto. 

Semelhante  syòí^ema   é  uma  extorsão,  é 

ia  violenta  crueldade,   é  injustiça  clamo- 

5a  que  não  pôde  continuar. 

íVualysa  a  matéria  de  cada  um  dos  artigos 

Nsa  emenda  e  os  justificou. 

\  terceira  emenda,  quo  subscreveu,  refere- 

dt  exigência  do  sello  especial  para  a  cor- 

;pondencia  official. 

Esiabelece  o  projecto  que  sem  esse  sello,  a 

»respondencia  nâo  será  porteada. 

Para  evitar  prejuízo  ao  serviço  publico. 

[>poz,  como  emenda,  que  a  copresponden- 

L  olllcial.  não  sellada  seja  devolvida  uo  re- 

íttente  devendo  ser  este  multado. 

O  nobre  relator  oppoz-se  a  essa»  emenda 

)  o  fundamento  de  que  só  %eria  possível 

ahecer  o  reraettente,  violando-se  o  sygillo 

correspondência. 

Esqueceu-se,  por<^m,  o  nobre  Deputado 
e  a  correspondência  de  serviço  publico 
m  característicos  especiaes  que  deixam 
nhecer  o  seu  reraettente  e  a  sua  natureza, 
[u  que  para  isso  soja  necessário  violal-a. 
Do  envolucro  consta  o  nome  e  o  cargo  da 
toridade  que  reraette  a  correspondência  o 
veriam  as  mesmas  ter  ainda  ura  numero 

registro. 

O  Sr.  Píif:siDENTE— Peço  ao  nobre  Depu- 
io  para  interromper  as  suas  observações. 
i  numero  pai*a  as  votações. 
O  Sr.  Júlio  Santos—  Perfeitamente. 
(J>mparecem  mais  os  Srs.:  Urbano  Santos, 
^rlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo.  Sá 
lixoto,  António  Bastos,  Serzedollo  Corrêa, 
aquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Thomaz 
ícioly,  Virgílio  Brigido,  João  Lopas,  Fran- 
ico  Sá,  Soares  Neiva,  Caraillo  de  Hollanda, 
mirio  Coutinho,  Malaquias  Gonçalves, 
meraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca, 
dro  Pernambuco,  Affonso  Costa,  Araújo 
es,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
stro  Robello,  Augusto  França.  Neiva.  Mil- 
1,  To3ta,  Francisco  Sodré,  Euganio  Touri- 
0,  Paula  Guimarães,  Augusto  do  Freitas, 
lentino  dos  Santo  i,  Paranhos  Montenegro, 
idino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Mon- 
•dim,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagden, 
dson  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Barros 
anco  Júnior,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Ba- 
ista,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  José 
nifacio,  Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz, 
onel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Henri- 
e  Salles,  Landulpho  de  Magalhães,  EduaMo 
montei,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Mi- 
nda  Azevedo,  Moreira  Silva,  Valois  de 
.stro,  Luiz  Piz:\,  Paulino  Carlos,  Azevedo 
arques,   Teixeira  Brandão,  Ovidio  Abran- 


tes. Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães. 
LamenhaLins.  Marçal  Eseobar,  Soares  dos- 
Sanf,o3,  Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslo- 
oher,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teií-o,  Riv^davia  Corrêa,  Alfredo  Varella  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Doij^m  do  comparecer  cjm  causa  partici- 
pada os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Chermont, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Au- 
gusto Severo,  Pereira  Reis,  Silva  Mariz,  Mo- 
reira Alves,  Gomes  de  Mattos,  Estacio  Coim- 
bra, Manoel  Caetano,  Vei*gne  de  Abreu,  Mar- 
collino  Moura,  Dionj-sio  Cerqueira,  Sampaio 
Ferraz,  Augusto  de' Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Martinho  Campos.  Custodio  Coelho,  Pe- 
reira dos  Santos,  Aureliano  dos  Santos,  Ran- 
gel Pestana,  Estevão  Lobo,  Carneiro  de  Re- 
zende, Xecesio  Tavares,  António  Zacharias»,, 
Arthur  Torres,  Lindolpho  Caetano,, Domin- 
giies  de  Castr6,  Oliveira  Braga,  Rodolpho 
Miranda,  António  Cintra.  Manoel  Alves,  Xa- 
vier do  Valle,  João  Cândido,  Francisco  Moura 
e  Pinto  da  Rocha. 

Esem  causa  os  Srs.  Anizio  de  Abreu,  João 
Gayoso,  Lima  Filho,  Sylvio  Romero,  Eduardo 
Ramos  José  Marcellino,  Oscar  Godoy,  Anto- 
nino Fialho,  Joafjuim  Breves,  Monteiro  de 
Barros,  Monteiro  da  Silveira.  Nogueira  Jú- 
nior, Rodolpho  Paixão,  Bueno  de  Andrada, 
Cincinato  Braga,  Barbosa  Lima  e  Campos 
Cartier. 

O  íSnr.  Presidente  —  Antes  de 
proceder  á  votação  das  matérias  na  ordem 
do  dia  e  outr/.s  que  se  acham  sobre  a.Masa. 
vou  mandar  ler  um  projeito  urgente  que  por 
sua  natureza  exige  immedi.ita  discussão. 

O  Sr.  1*^  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

PROJECTO 

N.  20S  —  19)1 

Proroga   a  actual   sessflo  legislatiúa  até  o  diet 
í  de  novembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  novamente  prorogadaa^ 
actual  sessão  legislativa  até  o  dfa  1  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901. 
— /.  /.  Serbra^  presidente. — F,  Tolentino. — 
Alfredo  Pinto, —Teixeira  4e  Si. -^Azevedo 
Mn  rques .  — Rivadavia  Corrêa , 

E'  em  seguida  approvado,  sem  debate,  o 
referido  projecto  n.  '^S,  de  1901,  lue  ú  enviado 
ao  Senado. 
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Sào  successivamente  sem  dôbate  appro- 
"vadas  as  redacções  finaos  dos  projectos 
ns.  102  A  e  108  A,  de  1901,  para  sei^^m 
enviados  ao  Senado. 

Sao  lidos,  julgados  objecto  do  deliberação 
os  seguites 

PROJECTOS 

N.  209  —  1001 

Mtm'iza  o  Governo  a  subvencionar  coni  a 
quantia  de  25:000^00^  em  cada  Estado ^  a 
uma  sociedade  agrícola^  já  organizada  on 
que  S0  organizar^  para  fundação  de  revis- 
hs,  propaganda  de  cuHitraSf  estabelecimento 
de  campos  ea^perimenta^s^  crcação  de  yua- 
seus  e  instituição  de  prémios  d  kicoura;  e  dn 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<*  Fioa  o  Governo  da  União  autori- 
"zado  a  subvencionar  annualmente  com  a 
quantia  de  25:000$000  em  cada  Estado  a  uma 
sociedade  agrícola  jíl  organizada  ou  que  se 
organizar  para.osseguimies  tins: 

l^,  fundação  de  uma  revista  de  agricul- 
tora para  tratar  de  todos  es  interesses  da 
classe  agrícola ; 

2»,  propaganda  das  diíTorentcç  espécies  de 
culturas  apropriadas  ao  meio  ; 

3^  estudo  e  divulgação  dos  processos  .ten- 
dentes ao  aperfeiçoamento  dos  producias 
agrícolas  ; 

4*,  eátabelecimento  de  campos  experiraen- 
taes  de  cultura ; 

5<»,  manutenção  pe*o  menos  de  uma  escola 
^ricola  para  o  ensino  elementar  o  pratica 
de  menores  desamparados ; 

6»,  creação  de  mu  cus  permanentes  para 
a  exhibição  de  instrumentos  agrícolas,  espé- 
cies germinaes  e  productos  da  <?ultura  local ; 

7^  instituição  de  prémios  para  a  animação 
das  culturas  novas  o  mellior  prepi\ro  dos 
productos ; 

8®,  concurrencia  dos  productos  do  Estado 
ás  exposições  geraes  que  S3  realizarem  no 
território  da  União  ou  no  estrangeiro  ; 

9**,  realização  de  conferencias  na  sede  da 
sociedade  e  nos  municípios  para  a  verda- 
4eira  instrucção  da  classe  agrícola; 

10,  celebração  de  ura  congresso,  annual- 
mente, com  a  represcníaçxo  dos  municipios 
agrícolas  do  Estado  para  a  proposta  e  ad- 
opção das  medidas  geraes  aconselhadas  pelas 
necessidades  e  progresso  da  c lassa. 

Art.  8.»  Na  Capital  Federal  concederá 
igualmente  o  Governo  a  subvenção  de 
40:000$  á  sociedade  que  se  obrigar  ás  con- 
dições estipuladas  no  artigo  antecedente  e 
Q^  lhe  puderem  ser  applicadas. 


§  1.0  Esta  çociedade  incumbir-soha  mais: 

a)  decorrcspondcr-se  com  as  congéneres  dos 
paizes  estrangeiros  o  adquirir  por  ep^c-  ou 
qualquer  outro  modo  o  exacto  conhecimento 
dos  melhores  processos  adequados  ã  cultura 
nacional  e  recommendal-os  ás  sociedades 
locaes; 

b)  de  promover  de  dous  em  dous  annos  ex- 
pôs içi3es  geraes  em  sua  sede,  com  as  amos- 
tras dos  vários  productos  estaduaes  classi fi- 
cados fielmente  pela  sua  procedência,  espécie 
e  aperfeiçoamento; 

c)  de  convocar  para  a  mesma  Capiíal, 
sempre  que  Julgar  necessária  o  com  int;er- 
vallo  nunca  excedente  de  três  annos,  a  re- 
união de  um  congresáo  nacional  de  agricul- 
tura em  que  sfjam  proveitosamente  deba- 
tidas as  questões  que  affectom  a  economia 
da  mesma  classe. 

Art.  3.0  Rcvogam-se  as  disposiçõas  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  do  1901  .— 
José  Duarte. — Epaminondas  Gracindo, ^-An- 
gelo Neto, — Raymundo  de  Miranda. — Sylvio 
Romero.^-Joviniano  de  Carvalho, — Teixeira 
Brandão, —Carlos  de  Novaes, — Tavares  de 
Lyra. — Tolentino  dos  Santos, — Camillo  de 
UoUanda. — Pinheiro  Junior.^^F,  Tolentino. 
— Carlos  Marcellino, — Heredia  de  Sd. — José 
Euzebio .  —Pereira  Lima .  -^Ignac io  Tosta .  — 
Celso  dos  Reis . — Virgilio   Erigido . 

N.  210—1901 

Estabelece  a  denominação  de  ^nengjnheiros  au4 
xiliaresy»  oot  nove  engenheiros  prçíticantes 
da  4^  divisão  (Locomoção)  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  e  dá  outras  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Os  nove  aetuaos  engenheins 
praticantes  da  <*  divisão  (Locomoção)  da 
Estrada  de  Ferro  Central  (Íd  Brazii  terão  a 
denominação  de  «engenheiíAjs  auxiliareis», 
percebendo  o  vencimento  annual  de  3:600$, 
cada  um. 

Paragrapha  único.  Logo  que  forem  sendo 
aproveitados  os  nove  cítad!ps  engenheiros 
praticantes  para  as  diversos  secções  da  es- 
trada, o  quadro  fícarã  reduzido  a  cinco. 

SaLv  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901. 
— Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. —  A* 
Commissão  de  Orçamente . 

N.  211  —  1901 

Estabelece  regras  para   o  preenchimento   de 
vagas  que   se   derem    nos  corpos  de   fieis 
enfermeiros,  escreventes  e  t.rtifces    da  «?•- 
mada . 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  1  .<»  As  vagas  que  se  derem  nos  corpos 
de  fieis,  enfermeiros,  escreventes  o  artífices, 
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serão  preenchidas  por  praças  dos  corpos  de 
marinheiros  nacionaes  e  de  infantaria  de 
marinha,  que  tiverem,pelo  menos,tres  annos 
<  ie  elTectivo  serviço  e  de  bom  comporta- 
mento, e  satisfizerem,  na  parte  que  lhes  fòr 
applicavcl,  as  condições  a  que  se  refere  o 
an.  19  do  regulamento  geral  para  o  corpo 
.lo  offlciaes  inferiores  da  armada,  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  3.234,  de  17  de  março 
de  ib99. 

f;í  l.<*  Quando  nio  houverem  praças  dos 
corpos  de  marinha  nas  condições  do  artigo 
anterior,  poderão  ser  admittidas  naquelles 
corpos  pessoas  extranhas,  sendo  preferidas 
as  que  estiverem  servindo  ou  jà  tiverem 
servido  no  Ministério  da  Marinha. 

?5  2.0  Para  preenchimento^das  vagas  nos 
corpos  que  dependam  de  conhecimentos  pro- 
íissionaes  fica  o  Governo  autorizado  a  orga- 
nizar insti^ucções,  pelas  quaes  se  procure 
desenvolver  o  mais  possível  a  pratica  neces- 
sária daquelles  conhecimentos. 

Art.  2.<*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1901 . 
-^Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. —  A' 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

N.  2l«— 1901 

Estabelece  quCy  além  dos  vencimentos  actttaes* 
os  medicas  adjuntos  do  exercito  percebei'ão^ 
quando  em  exercido,  o  valor  de  três  etapas 

^  diárias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Além  dos  vencimentos  actuaes 
de  260$  mensaes,  percel>erâo  mais  os  mé- 
dicos adjuntos  do  exercito,  quando  em  exer- 
cício, o  valor  de  três  etapas  diárias. 

Art.  2.^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
za<lo  a  abrir  o  necess  ^rio  credito  para  ex- 
ecuvão  desta  lei. 

Art.  3."  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1901. 
— Sú  Freire, — Henrique  Lagden, — Velso  dos 
lieis, —  Nelson  de  Vasconcellos.  —  A'  Com- 
mlssào  de  Orçamento. 

N.  213  —  1901 

Autoriza  o  Poder  Exectdivo  a  abrir  a  credito 
necessário  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  a  manutenção  do  considado  de 
Nápoles  e  crcação  de  considados  emGlasgow 
o  ^outhainpton 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.°  Fica  autorizado  o  ramo  executivo 
do  poder  publico  a  abrir  o  credito  necessário 
ao  Ministério  das  Relações    Exteriores  para 


a  manutenção  do  consulado  de  Naptdes,  aasú» 
como  a  crear  um  coasulado  em  Glasgow  e 
outro  em  Southampton,  abrindo  para  isso 
igualmente  os  créditos  precisos, 

Art.  2.»  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1901.    ^ 
—  A,  Varella,—  A's  Commissões  de  Diplo- 
macia e  Tratados  e  de  Orçamento. 

N.  214-1901. 

Torna  extensiva  d  armada  a  doutrina  do 
art,  3^  do  decreto  n.  404,  de  27dejunha 
de  Í89i 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  extensiva   á.  armada  a 
doutrina  consagrada   no  art.  3*  do  decreto 
n.  404,  de  27  de  junho   do  1891,   revogadas 
as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  sessões,  21  áe  setembro  de  1901. 
Nelson  de  Vasconcellos  ^  Almeida. — A'  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

N.  21S-1901 

Autoriza  o  Poder  Executivo   a   contraclar   a  ^ 
resgate  do  papel-moeda  com  íãjh  banco  exis* 
tente  ou  que  se  installar  e  dá    outras   pro^ 
videndas. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  lo.  Fica  o  Poder  Executivo  auíoriaa— 
do  a  contra'ctar  o  resgate  do  papel-moedau 
com  um  banco  existente  ou  que  se  installar, 
nas  seguintes  condições: . 

§  l*».  O  banco  incinerará  annualmente,  de 
accordo  com  o  Governo,  uma  certa  quanti- 
dade de  papel  moeda.  O  Governo  toriiar- 
se- ha  devedor  do  banco  desta  quantia  inci- 
nerada e  passará  titulo^  de  divida  em  ouro 
correspondentes  á  importância  do  papel  in- 
cinerado, reduzida  ao  cambio  da  época  da 
incineração. 

§20.  Os  juros  desta  divida  não  deverao- 
exceder  de  5*»o  annuaes. 

§30.  Quando  a  massa  de  papel  ena  cir- 
culação for  convenientemente  reduzida,  o- 
banco,  de  accordo  com  o  Governo»  substi- 
tuirá todo  o  papel  restante  na  circuiaçiu>- 
por  outro  de  sua  emissão,  ficando  o  Governa 
devedor  do  banco  da  importância  substitui* 
da,  na  forma  do  §  l-^,  não  devendo,  porém,  og 
juros  exceder  do  3%    annuaes. 

§  40.  O  papel  emittido  pelo  banco  ser€ 
iPQmediatamente  conversivel,  isto  é,  apre* 
seníado  a  troco  no  banco,  o  portador  rece- 
berá immediatamente  a  importância  em 
ouro  representada  pelo  papel. 

§  5*>.  O  banco  terá  um  ftmdo  metallico  em 
ouro,  cuja  importância  será  estabelecida  do^ 
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accordo  com  o  Governo,  podendo  esta  impor- 
tância sçr  variável. 

§  6°.  As  verbas  sob  as  denominações  do 
resgate  do  pafel  moeda  e  fundo  de  garantia 
mm  destinadas  ao  pagamento  dos  juros  e 
amortiza^  da  divida  que  o  Goremo  con- 
trahir  com  o  banco.  No  caso  de  insufflcien- 
ria  o  Congresso  votara  annualmente  o  que 
faltar  para  tal  âm. 

gr.  O  papel  emíttido  pelo  banco  será. 
considerado  moeda  naetonal;  será  acceito  em 
todas  as  repartições  do  Governo  e  terá 
completo  poder  liberatório. 

§  8^.  O  direito  de  emis^o  da  banco  terá 
ura  prazo  estipulado  pelo  Governo. 

§y<>.  O  Governo  não  poderá  emittir  papel- 
muoda. 

§  10.  O  bane-)  se  en<íarregará  da  cunha- 
gem da  moeda  de  prata  J  A  importância  desta 
canhagera  será  estabelecida  do  accordo  com 
o  Governo. 

§11.  O  banco  comprará  ao  Governo  o 
píipel-moeda  que  nece8srtai%emquanto  fizera 
incinera^,  pagando-o  em  ouro  ao  cambio 
pelo  qual  o  Governo  tiver  recebido  dos  im- 
p>rtadores. 

§  13.  Emquanto  o  banco  tiver  de  incinerar 
o  papel-moeda  do  Governo,  o  imposto  em 
oQvo  aduaneiro  será  pago  em  papel  ao  cam- 
bio do  dia. 

M  13. **  Quer  o  banco  seja  estabelecido  com 
capitães  estrangmroe  ou  naoionaes,  terá  sua 
«éae  na  Capital  FSderal. 

§14.  No  caso  de  liquidação  do  banco,  o 
Governo  continuará  devedor  das  quantias 
iiíeineradas.  mas  não  das  substituidas. 

Art.  3».  Picam  revogadas  as  disposições 
om  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Gamara  dos  Deputados, 
li' de  setembro  do  1901.— 3f.  Pe>*eira  Reis. 

O  8r.  ilLrtli.ur  L^mos:  —  Poço  a 
f*3^vra  para  um  requerimento. 

O  í^r.  Piresideiite:  —Terminadas 
as   votações,   darei   a   palavra     ao  nobre 

lieputado. 

E'  annuneiada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projectou.  15 C,  de  1901,  que  fixa 
a  fopça  naval  paia  1902,  reduzindo  a  100  o 
numero  de  180  de  guardas-marinhas,  consi- 
gnado no  projecto  da  Gamara  dos  Deputa- 
dos. 

O  Sr.  iUveei  Bart>o«a  ( pela.  or- 
fim )  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para 
Kímbrar  á  Gamara  dos  Deputados  que 
esta  emenda  do  Senado  já  foi  rejeitada.  E 
toi  somente  para  Kio. 

Posta  a  votds,  ô  rejeitada  a  referida  emen- 
dado Senado  por  112  votos  contra  3. 


O  8r.  Presidente  :  —  A  emeoda 
do  Senado  foi  rejeitada  por  2/3  de  votos, 
isto  é  1 12  contra  3  votos,  pelo  que  o  proje- 
cto vae  Rcr  enviado  á  sancçáo,  oíliciando-se 
ao  Senado  do  occqrrido. 

Posto  a  votos,  é  ai)provado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  da  Redacção,  o  de» 
guinte 

PROJECTO 

N.  57,   1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da.  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  104:542$583  para 
pagamento  da^  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados das  alfandegas  da  Repul^ca,  que 
nos  annos  de  1897  e  1898  fizeram  o  serviço 
de  estatistica  e  revisão  dos  despachos,de  con- 
formidade com-  o  art.  42  da  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  áe  1896,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissao  de  Redac^,  o  se- 
guinte 

PROJEÒTO 

N.  67,  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  4:;806$630,  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  mandou  pagar  ao  major  Demó- 
crito Ferreira  da  Silva  os  vencimentos,  que 
deixou  de  Receber,  na  quaí idade  de  lente,  em 
disponibilidade,  da  Escola  Militar  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul;  fazendo  as  necessárias 
opera^Ves  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario.. 

O  Sr..  Fausto  Cardoso  {pela 
ordem)  requer  que  se  consulte  a  Gamara  se 
concede  preferencia  para  que  o  projecto 
n.  122  A  deste  anno,  seja  discutido  antes  do 
projecto  n.  105  A,  de  1901. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem) — A  Com- 
missao Especial  do  Código  Civil  vom  pedir  á 
Gamara  uma  prorogaçâo  do  prazo  que  Uie  ó 
concedido  pelo  Regimento  Especial,  para  dar 
cumprimento  á  incumbência  honrosa  que  lhe 
está  confiada. 

Podia  parecer  que  estando  os  trabalhos  da 
Gamara  prorogados  atô    1  de  novembro,  a 
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prrji'í»<:arãop  ^íida  l^GIa  CoramissaG,  pelo  meii 
liuniibJe  or-fio,  na  o  puliit  passar  di^sse 
tempo;  m^s  íiUemlonílõ  aijue  os  irabalhos  <lii 
Coiiimíssão  K<p.vi;il  mio  uidãom  o^jin  oá  Iim- 
T>alliuíí  ordinacios  ãí\<Vx  Caiaara,  e  são  Imt*!' 
rauuíiitri  iiidepaniieiítei  ilest'''^,  a  Comuiissão 
requer  á  Camará  o  praz  >  de  6}  diiis  para 
cuHijluàâj  ds^  !^L?MS  tr.tb ilhas,  offijretíendo-o^  ;l 
delib?p.H"ã!^  d  i  C  tniara  hí  lintea  flcarem  euri' 
cluídos. 

A  Camará  nãj  duixará,  cei*tamonte,  de  at- 
tendcr  aro  pK^diJo  da  Com  missão  E^p.-eiaL, 
tendo  om  rhtx  a  hnp  irtartcía  c  ma;_MÍtiide 
do  a>su:iipto. 

hy  approvado  o  i'iqu  jidtdimto  doSt'.  Seabra. 

O  Sr*    A I- 1 li ur  •LeoiOJS    (p  la  or- 

dt'tn}—Pí)ro  que  ?o  i  ijDsultii  á  Casa 31  caneede 
que  o  pai\jcer  n.  Ài.  sobro  a  ekdi.-àu  do  Pará, 
seja  dispen>ad«j  di  intjrsticio,  aílm  íie  entrar 
na  o  rd  um  dos  triiballioá  do  amanliã. 

O  Sa.  Biiicio  Fjliíq— Peço  a  palavra  para 
eucaminliar  a  votagão. 

O  Sr.   PRESIDENTE^AttinçãO. 

Darei  opportunamcinte  a  palavra  ao  nobtv 
Deputado,  mas  mu)  uuvi  o  qnie  requereu  o 
nobre  De^nuadj  ptd  >  Pará, 

O  Sr,  Artiíur  Lemos— Xesie  caso,  Sr.  Pvõ- 
Bidentc»  ea  ivpe^iiivi. 

Peço  a  V.  Ex.  quL*  cjíisuUe  à  Caj?a  si  con» 
codeqtJLj  o  pat'íH;jt*  n.  À'^,  rdativo  íi  eleierio 
do  Pará,  seja  di  peomdo  de  iiHo/atlcio,  aílm 
•       de  eDSrar  oju  di.icasíão  amanha. 

O  Sr.  HKictr>  PrLtio— Pet^j  a  palavra  para 
enc.uninhar  a  vóLir-âo. 

O  Sfi.  PRiiJiDEXTE—Darji  a  palavra  ao 
nobre  D  ep  uva  d  o  opportimamcnT,e. 

O  Sr,  Artuur  Ui:mo^— Lembro  a  V,  Ex.. 
Sr.  Presidente,  que  c^tíío  roíuerim^nto    nao 
é        ti^ra  diisuussao. 

O  Sr.  Oricio  FíLiio-^-Peço  a  palavra  para 
encaminhar  a  votação, 

O  Sr,  pRFsnitNTE— Attcnçãol 

A  Mesa  Sabe  que  o  requjrime  nto  que  ac:ib  v 
dc^  fuzôv  o  uobní  Depatiíbi  nko  Leni  diseus>ãij, 
maa  imo  póie  tiejí  .r  a  pilavra  a  qualquer 
Depnijadu  paia  eucamiijhar  a  voíaçàu- 

.  Algins  Sks.    Deittaulks  —  iíuifo    b:MH; 
muito  bera. 

O  Sr.  Uricio  Filuo— Muito  biím. 

A  ejrrec^;âo  da  Mj^a  é  a  garantia  dus  tra- 
balhos (Ja  Cahiara. 

O  Sr.  Presuientk— Tem  a  palavra  o  Sr. 
iíricio  Filho  para  eticaminliar  a  votação, 

O  Sr  Itrielo  Flllio  (para  ef^cíftfii- 
^ihar  a  i:út'TÇ''oj    touieça   silienlando  a   eor- 


ri^cçâo   da    Meda    quo^  àe  a        ' 
Qorma^  sempre  seguidas,  nn 
ura  repres3ntaate    da    oppoíiv 'm  u  i 
vado  do  direito  de   encaminbur  as  votaçr 
principalmente  em   uma    quéíítào    rel-aTíi 
a  reconhecimento   de   ])odereá,   [tiuie  v*^t  ^ 
^^  iverníaiase  op|Josieiõnistã3,  unidr>s  no  pr 
pjjsít»  de  aiírrar  a  veMade  elcit^)ral. 

Surdo  aos  proUíHos   ãn  eu  gentis,  o 
Presidente   foi   de  períeita  oorrecção, 
perrai  .tindo  o  cereoament^»  da  palavra.    - 
eedendo  como  prueedeii»  honrou  dignam! 
a  cadeira  que  occupa. 

O  orador   ji   tem  votado  a  favar  d  > 
penm  de  iui^r.^ticio,  pedida  om  fivor  ilo. 
receres  unaiimtii,  roconUececdo  Uaput    ^ 

Mas  o  parecer  em  queità  j  não  è  uoj  í  i 
o  voto  da  maioria   da    Cjmnu<sâo  < 
muít'^  fundamentado;  o  da  minaria  t^i 

Alem  didso  os  doe  ti  meu  tos  que  foram 
viados  á  ímpmnía  XaeionaU  só  muito    ii 
chegaram  íIíí  màos  dos  Srs,  Deputsdf^s. 

Em  taeá  coniiições  nao  houve  temp3  pai, 
surti  ciente  exame  do  parecer,  E\    pois,    C; 
trario    ao  requeri  meneio  do  Sr.  Artliur  ' 
ini>s.  (Muiiú  hem^  muHo   bêiH.  Tt*octsm$é 
lentos  apartes.) 

O  Sr,  I»re»itleiite— Oi  sealK^.u  . 

approvam  o  requòrim^ínto  do  Sr,  Artfi 
Lemos  queiram  l.fvantiQjse,  {FinisaA  T' 
approvado  o  requerimento. 

DivEfisos  Srs.  DErrTA.Das  rciuemai  v 
íiea^ão  da  votação . 

OiTRíS  Srs.  DEprTAi>oâ  rjclamim  qua 
reqiiiirimonto  está  vot-ado.  {Trocatn-se  ^itf 
íí/^"  a  pari  es.) 

O  SR.PREsittENTE— Atteiiçlo  l  A  Mesa  %\ 
não  resolveu  couia  alguma.  Deu  pjr  a^ 
vado  o  r.^iueri mento  Ho  Sr.  Arthur  '  - 
Uiveráos  Srs.  Ueptitados  reipiereiíi  v< 
cação  da  votação,  a  Meaa  nâo  p«->de  ro^ 
o  reiuorimeuto:  vao-íjj  proceder  á  v 
cação  iia  votação» 

VozKS— O  rjqucrÍTiio:jtiõ  esli  vovado. 

Outras  vozes— Não  havia  numero. 

OiTRAB  vozEa— Havia  numero  ;  rotira- 
ram-se  depois  da  votação.  (Hu  o^ttros  cípctrl^i 
O  .Sr.  Presidente  redamj  aiUf^pU.) 

O  Sr.  All>*eJo  ElIU   (pdaordeti 

-^Sr.  Presidente,  requeiro  a  V,  Ex.  ^i 
eonsulr.e  ã  Casa  sii?  concede  votação  nomiãi 
que  »''  o  meio  de  sabsr  quem  faz  ob$trucíi| 
quaes  oi  que  3e  toeui  retirado*  (liecktma^ 
contra  o  requerimento). 

O  Sr.  PaKSièBÍPEfi^^^tíaÉ^CO  rtM 
rimêoto  jíl  foi  votado;   peoiu-se  veim 
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^ão  ;   a  Mesa  vae  proceder  á  verificação  re- 
'  <XU3i'itla* 

Proc3dondo  h  verificação,  reconheee-se 
<iae  votaram  a  ftxvor  81  iSrs.  Deputadr»s  e 
<;r>iitra,  9  ;  totil  90. 

O  Si».    I^reslcleiíte  —  Não  lia  nu- 
mero.  Vae-S3  pi-oceder  íí  chamada. 

Procodenlo-se  á  chamada,  vorifica-se  te- 
ipom-se  ausentado  os  Srs.    Sá   Peixotio,   J.)Sé 
Euzebio,  Chrisiino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Cunba  Martins,   Joaquim  Pires,  Tavares  de 
Lyra,    Krmirio  Coutinho,    Cel^o  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,   Bricio   Filho,    João   Vieira, 
-Peneira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
Eaeraldino  Bandeira,   Coríielio  da   Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Podro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Allbnso  Costa,  José  Duarte,  Mil- 
ton,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Freitas, 
Galdino  Loreto,  Heredia  do  Sá,  Irineu    Ma- 
-•chado,   Henrique   Lagden,   Nelson  da    Vas- 
«uncelios,     Ildefonso     Alvim,      Esperidião, 
Lamounier  GodotVeilo,   Eduardo    Pimentel, 
Olegário  Maciel,-  Pádua  Rezende,    Miranda 
Azevedo,  Valois  do  Castro,  Azevedo  Marque^^, 
Ovidio  Abrantes,  Alencar  Guimgirãe  í,   Mar- 
-çal  E:ícobar,   Angelo  Pinheiro  e    Victorinò 
Monteiro. 

O  Sr.  Pireeidente  —  Resp:)nderam 
d  chamada  apenas  102  Srs.  Daputados. 

Não  ha  numero.    Fica   prejudicado  o  re- 
querimento do  Sr.  Deputado  Arthur  Lemos. 

Esgotada  a  primeira  parte  da  ordem  do 
dia,  passa-sc  á  segunda  parte. 

O  Sr.  «lulio  f^íktkto^  (j>jla  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  fui  interrompido  no 
meu  disíxurso,  para  se  proceder  ás  votações, 
por  ímso  espero  que  V.  Ex.,  amanhã,  me 
<iarà  o  direito  de  prosoguir  nas  minhas  con- 
siderações. 

O  Sr.  Presidente  —  Desde  que  V.  Ex.  foi 
interrompido,  p>r  motivo  regimental,  po- 
deri  continuar  amanh  i  o  seu  discureo. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

São  su^*cessi vãmente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2»  discussão  os  arts.  Ta  õ°  do  pro 
jecto  n.  122  A,  de  19  Jl,  autorizando  o  Go- 
verão  a  concjdor  ao  cidadão  João  Pereira 
Barreto  ou  á  saciedade  que  olle  organizar  a 
garantia  de  juros  de  6  %  e  de  amortização 
etíi  2a  annos  da  quantia  de  2.000:000$,  para 
íundar  era  Aracaju  (Sergipe)  um  banco  de 
credito  agrícola  movei,  e  dando  outras  pro- 
videncias, ficando  adiada  a  votação ; 

Camará  Vol.  V 


E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  105  A,  de  1901,  do  Senado,  creando  no 
Districto  Federal  mais  um  offljio  de  registro 
de  hypothecas,  cora  a  designação  de  I^. 

O  8r.  Presidente  «Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alfrodj  Pinto. 

O  Sr.  i^irredo  Plnlo  vera  re- 
sponder á  impugnação  feita  ao  projecto  nu- 
mero 105  A,  do  1901,  e  aos  discursos  profe- 
ridos pelos  nobres  Deputados  os  Si*s.  Neiva  e 
Tosta,  no  que  procurará  ser  breve. 

Responde  animado  pelo  tom  de  distincção 
sempre  guardado  na  di-cussão  paios  dous  il- 
lustres  collfígas  e  pela  vantagem  do  não  te- 
rem sido  atacadas  a  opportunidade.utilidade, 
e  legalidade  do  projecto  ;  não  produziram 
argumentos  jurídicos  de  sorte  que  se  tornou 
íUdl  a  mis^)  do  relator  do  parecer. 

Precisa  declarar  que  nesta  quesiáo  nãa  o 
move  interesse  sinão  o  do  ordem  publica  ,- 
os  apartes  qu3  attribuiram  ao  projecta  inte- 
resse pessoal  nã  >  attlngom  ao  orador  o  de 
outro  modo  também  compartilhariam  da 
censura  o  Senado  o  a  própria  Camará,  esta 
approvando  um  projecto  idêntico  o  anno 
passado  e  aquelle  enviando  o  actual. 

Razoes  de  ordem  publica  quaas  sejam  o 
augmento  da  população,  a  celeridade  nos 
registros  e  até  a  má  divisão  t9rrit3rial, 
aconselham  a  adopção  da  medida  que  se  tem 
em  vista;  sondo-  de  njtar  que  coati*a  ella 
nenhum  protesto  apparece»,  sinão  uma  re- 
presentação do  funccionario  do  l^  officio, 
aliás  cjmtemplado  actualmente  cora  vantr^ 
gens  superiores  ao  do  2°  officio,  qui  não  re- 
clamou. 

Mostra  como  os  argumentos  com  que  se 
quiz  justificar  a  representação  são  improce- 
dentes quer  em  íacedo  decreto  169  a  quer 
da  lei  n.  41.  de  julho  de  1890. 

Argumenta  com  os  discursos  pronunciados 
n3  Senado  e  o  parecer  alli  unanimemente 
approvado,  para  provar  qu3  o  projecto  tem 
em  seu  favor  o  augmento  da  população,  não 
oíTende  a  direitos  adquiridos  e  não  traz  ónus 
ao  publico. 

Quanto  á  indivisibilidade  apresenta  o 
art.  6«  do  decreto  n.  169  a  cujo  texto 
clara  e  positivamente  permitte  as  subdi- 
visões e  a  crcação  de  novos  registros. 

Relativamente  ao  augmento  de  despeza 
ou  maiores  ónus  para  o  publico,  o  orador  U 
o  disposicivo  da  lei  44  pela  qual  se,  vê  que 
semelhante  recuo  é  infundado. 

Apresenta  ainda  dados  estatísticos  e  ura 

mappa  do  districto   para  evidenciar  que  c 

projecto  obedece  tarabem   a  esses  principiou 

de  equidade,  porquanto   a  actual  divisão  díi 

.^antageas  excessivas    ao  l*»  cartório  sobre  c 
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*",  poW  que,  omquanto  aquelle  como  uma 
íona  muito  maior  fez  35.108  registros,  o 
)uíro  fez  apenas  17.534. 

Ainda  mais  :  o  ftiQccionario  que  presu- 
*osaraonte  reclamou  contra  o  projecto,  é 
untradic tório,  porquanto  todos  sabem  que 
5.  S.  foi  nomeado  oíficial  de  2*  Officio  e  se 
ic liava  que  o  ideal  ora  a  unidade  do  serviço, 
ííio  deveria  ter  acceitado  esse  logar. 

A  contradicçao  á  evidente. 

O  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Tosta, 
^m  seu  requerimento,  alvitrou  que  o  Go- 
eiiio  fosse  ouvido  sobre  os  vários  itens 
[ueS.  Ex.  formulou. 

O  orador,  era  que  pese  ao  nobre  Deputa- 
is, nao  pôde  acceitar  este  alvitre,  porque 
lie  traduz  um  diploma  de  leviandade  do 
>eiiado  que  estudou  o  assumpto  e  á  sua  re- 
peoiiva  coramisHão  que  d^  parecer,  fun- 
lamentando-o  sobre  raaões  de  ordem  pu- 
blica . 

j\.s:<im  sendo,  a  Camará  nao  deve  ap- 
)rovar  o  requerimento,  medida  prote- 
atiiria  se  afl^çura  ao  orador,  por  isso  que 
IS  informações  solicitadas  constam  de  do- 
nimentos  já  publicados  pelo  próprio  recla- 
mante. 

Expostas  as  razões  que  levaram  a  Com- 
iiiissáo  de  Justiça  a  acceitar  o  projecto  do 
>enado,  que  teve  como  relator  o  honrado 
>r,  Sigismundo  Gonçalves  o  foi  acceito  sem 
•cstricção  pelo  illustre  Senador  Coelho  e 
"anipos,  cujos  escrúpulos  em  .assumptos 
aos  sio  notoriamente  conhecidos,  o  tendo 
>  orador  cumpridBÍ  o  seu  dever  na  medida 
lu  suas  forças,  acredita  que  a  Camará 
iSõ  aeceitará  o  requerimento  do  nobre  De- 
nitado,  poi*que  as  razões  de  S.  Ex.  estão 
lestruidas  pelos  argumentos  do  orador  e 
>olo  voto  unanimo  da  outra  Casa  do  Con- 
rresso,  (Muito  bem,  muito  hem.) 

Vem  ú  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
.  iadas  A  Commissào  de  Orçamento,  as  se- 

ruintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n,iOÕ  A,  de  Í90Í  (do  Senado) 

Siistitutiva: 

O  Governo  íica  autorizado  a  determi- 
lar  ordenado  de  12:0(j0:^  ou  mais  para 
►s  oíliciaes  de  registro  de  hypothecas, 
endo  arrecadados  pelo  Thesouro  os  devidos 
molumentos. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901. 
"Neiva. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Aos  serventuários  serão  abonados  os  ven- 
iinentos  do  6:000$000 


§  Reverterão  em  beneficio  âo  Theaooro- 
20  •/o  dos  emolumentos  devidos  pelo  actuai 
regimento  de  custas. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901  • 
— Neiva  « 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente* 

O  Sr.  Oarloift^  de  TVovfi««  (!•  S^^ 

cretario)  procede  á,  leitura  do  a^ointe 

EXPEDIENTE 

OfiScios : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrada 
Publicas,  de  23  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento que  acompanha  o  attestado 
medico  apresentado  pelo  mestre  de  -linha  de 
2*  claase  da  Estrada  de  Ferro  Central  ào 
Brazil  João  Monteiro,  afim  de  ser  anncsiáa 
ã  peíição  em  qiic  o  altodido  fUnccionario 
solicitou  um  anno  de  licença,  com  venei- 
mentos,  para  tratar  de  sua  saud^ .  —  A'  Gom- 
missão  efe  Petições  e  Poderes,  juntando-ae 
aos  anteriores  papeis,  < 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data^  sa- 
tisfazendo  ai^equisição  desta  Camará,  no  of* 
ftcio  n.  26,  de  23  de  maio  ultimo.—  A'  quffln 
faz  a  requisição.  (AV  Commissão  de  Obras 
Publicas.) 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  El  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  em  quo  o  forriel 
graduado  António  Pedro  Alves,  o  anspeçada 
graduado  Bemvindo  Quintino  do  Espirito 
Santo  e  o  soldado  Pedro  da  Costa  Ramos, 
reformados  do  exercito  e  incluidos  no  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria,  solicitam  orna  pen- 
são. —  A*  Commissão  de  Pensões  e  Contas, 

O  Sr.  Bipfdio  Figueiredo  áiz 

que  uma  Varia  do  Jortial  do  Commercio 
Ine  proporciona  opportunidade  para  a^a- 
decer  ao  illustre  leader  da  maioria  a  sua  in- 
tervenção perante  o  Governo  para  que  este, 
cumprindo  o  seu  dever,  promovesse  algumas 
diligencias  contra  os  responsáveis  pelo  des- 
falque da  Caixa  Económica  de  Pernambuco. 

Veia  á  tribuna  stgradecer  a  S .  £x .  e  ao 
mesmo  tempo  pedir  que  complete  os  seus 
serviços. 

São  corollarios  das  providencias  tomadas 
a  publicação  do  inquérito  administrativo 
procedido  para  verificação  daquelle  deeflBilque 
e  a  demissão  do  actual  presidente  do  Conselho 
Fiscal  da  mesma  Ca^xa  Económica. 

Nos  desfalques  verificados  em  outras  re- 
partições publicas,  o  Governo  fez  publicar 
todas  as  peças  e  documentos  que  a  elles  se 
referiam,  agora  é  natural  que  também  se^a 
publicado  o  processo  adniinistÇ^^0\(írgam- 
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io  para  verificação  dos  desvios  do  dinheiro 
L-siente  na  Caixa  Económica  de  Pernam- 
i?o. 

Pelatheoria  ha  diassastentada  pelo  leader, 
referido  presidente  do  Conseíno  Fiscal  é 
í^ponsavoi  indirecto  pelo  fallado  desfalque. 
Pek)  fkcto  de  ser  sogro  do  Washifigíonbra- 
ifiro,  ^vernador  do  Pará,  não  está  elle 
Pa  da  ac^^ão  da  lei,  nem  é  privilegiado. 
tvito  beTn.) 

O  Sr.    'V€hm-twt  acaba  de  receber  dos 

vradores  de  Iguape,  no  Estado  da  Bahia, 
ua  reclamação  contra  a  Fabrica  Central  de 
ssucar  alli  oatisteote,  com  garantia  federal 
'  Cí  **  'o,  para  encominhal-a  ao  Ministério 
X  lQdii8k*ia  e  Via^o. 

A  Camará  sabe  que  a  lei  de  6  de  novembro 
6  1875,  no  seu   art,    29,  garantiu  o  juro  de 

^V  sobre  o  capital  de  30.000:000$,  a  sor 
tistribuido  entre  as  províncias  assucareíras, 
loje  Estados  Federados,  para  o  fira  de  se 
'lindarem  usinas  de  Êabricar  assucar. 

No  Estado  da  Bahia,  Aindaram-se  duas 
oáinas — uma  no  legar  denominado  Rio  Fundo 
e  outra  no  Iguape. 

A  usina  de  Iguape  são  teQi  ílmccionado 
com  reguiaridsuie;  o  auno  passado  não  moeu 
absolutamente^  porque  os  lavradores  mLo 
quizeram  sujeitar-se  á  reduc^^o  de  20  «/o  no 
preço  àa  canna  em  relação  ao  preço  dà  do 

Rio  Fundo,    pertencente  á  mesma  compa- 

A  razão  justificativa  a  reducção,  allegsida 
peloa  representantes  da  companhia,  era  o 
civâto  da  producção,  que  é  superior  no 
Iguape,  porque  a  usina  não  está  convenien- 
temente preparada  e  o  serviço  não  ô  regu- 
larmente feito. 

Os  lavradores,  que,  confiados  na  uzina, 
plaataram  cannas,  soflTreram  o  anno  passado 
grandes  prejuízos: ,  os '  que  não  tinham  en- 
genho montado  perderam  a  safra  no  campo  ; 
^  que  tinham  engenho,  mas  não  estavam 
preparados  para  moer  toda  a  safra  prepa- 
rada, deixaram  ficar  no  campo  parte  dos 
woxBavvaes. 

Agora  chega  ao  conhecimento  dos  planta- 
dores que  a  usina  não  moerá,  o  que  tem 
^nnado  os  agricultores  daquella  feracis- 
^iina  região. 

InfeU^  lavradores  do  Iguape  !  Além  da 
crise  geral  que  atormenta  a  lavoura  em  todo 
^P^iz,  são  nagellados  pela  incerteza  em  que 
^yem,  motivada  pela  orientação  dada  á 
wina  do  Iguape  pelos  seus  proprietários  ! 
A  companhia  não  melhora  a  fabrica  para 
J^T  \itU  a  si  e  aos  lavradores,  nem  a  liquida 
íie  vez,  transferindo-a  a  quem  seja  capaz  de 
reformal-a  e  favorecer  a  lavoura,  tirando 


Apresentando  o  requerimento,  que  vae  ler, 
o  orador  secunda  os  esforços  dos  lavradores 
do  Iguape,  e  espera  que  a  Camará  o  appro- 
varâ— ofTerecendo  ao  Governo  ens^  de  pro- 
videnciar no  sentido  da  companhia  entrar 
no  regimen  da  lei,  ou  em  liquidação,  pa- 
gando  á  União  a  quantia  de  que  lhe  é  deve- 
aora.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada. a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

l*,8i  OS  engenhos  centraes  de  fabricar  as- 
sucar denominados  Rio  Fundo  e  Iguape,  sitos 
no  Estado  da  Bahia,  pertencentes  á  Bahia 
Central  Sugar  FactorieSy  com  garantia  de 
juros  federal,  moerafc  a  safra  de  1900  a 
1901;  e,  no  caso  affirmativo,  que  quantidade 
de  toneladas  esmagaram,  quanto  produziram 
em  assucar  o  se  receberam  a  garantia  de 
juros  ? 

2*,  no  caso  negativo,  porque  deixaram  de 
moer,  si  o  motivo  foi  a  falta  de  cannas,  ou 
outro  q.ualguer  ? 

3*,  si  estão  preparadas  para  moer  a  safra 
actual  e  já  começaram  a  fUnccionar  ? 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901* 
— Ignacio  Tosta . 
*> 

O  Sr.  Brlcio  I^Ilbo  —  Acha  que 
apezar  de  malsinados,  apezar  de  fortemente 
atacados,  não  obstante  os  desgostos  que  pro- 
vocam, contrariando  os  corypheus  governa- 
mentaes,  as  opposições  prestam  serviços  ao« 
governos,  chamando-os  muitas  vezes  ao  bom 
caminho.  « 

Ainda  agora  o  seu  distinçto  companheiro 
de  bancada,  o  Sr.  Elpidio  Figueií^edo  con- 
seguiu com  a  sua  palavra  opposicionísta 
exfuimar  o  processo  sobre  o  desfalque  da 
Caixa  Económica  de  Pernambuco,  sepultado 
ha  longos  12  mezes  no  esquecimento. 

No  Senado,  o  eminente  representante  de 
Pernambuco,  o  Sr.  Senador  Sigismundo 
Gonçalves,  entranhando  que  se  enviasse  um 
simples  conferencionista  ao  Congresso  Pan- 
Amerícano,chamou  o  Governo  ao  bom  cami- 
nho, forçando-o  a  nomear  o  Sr.  Dr.  José  Hy- 
gino  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário, graças  ás  ol^ervações  que  fez 
da  tribuna,  de  accordo  com  as  considerações 
feitas  na  Camará  pelo  digno  companheiro 
de  bancada  e  de  districto,  o  Sr.  Pereira  de 
Lyra, 

Vem  por  sua  vez  chamar  a  attenção  do  Go- 
verno para  o  que  está  occorrendo  com  a 
Commissão  de  Limites  com  a  Bolivia. 

A  4  do  corrente  A  Tribuna,  jonial  insus- 
peito  ao  Poder  E^ecutjvo^^  çig^^^f^  tem 
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-elogiado,  desonhou  a  tristo  situação  em  que 
se  encjntram  os  membros  da  Commissão 
Hrazi leira,  contrastando  com  as  exce! lentes 
condições  da  Coraraisj<ào  Boliviana. 

Apíízar  do  aviso  ter  sido  dado  ha  quasi 
aim  mez,  nada  se  fez  até  o  presente. 

Lê  trechos  do  uma  longa  noticia  publicada 
pelo  Commeicio  do  Amazonas,  de  2  do  cor- 
rente, por  ondo  se  verifica  que  grande  ó  a 
falta  de  recui-sos,  que  acompanha  os  servi- 
dores braziloiros. 

Estáo  sem  alimentos,  som  recursos,  som 
remédios,  sem  meios  do  transportes,  presen- 
temente o  Sr.  Crqli  e  seus  companheiros 
« itâo  recolhidos  ás  embarcações  da  commia- 
s<ão  Boliviani  que,  por  commiseração  lhos 
mata  a  fome. 

Já  fallcceu  o  disUncto  capitão- tenente 
Carlos  Accioly  e  outri»  victima-i  do  dever 
estão  prestes  a  cahir. 

0  Chefe  da  Nação,  que  vive  a  gastar  a 
mãos  largas,  que  vive  a  pedir  créditos  para 
tudo,  até  mesmo  para  a  verba  secreta  da 
policia,  no  valor  de  100:000$,  ainda  nã)So 
lembrou  do  dirigir  uma  Mensagem  ao  Con- 
gresso impetrando  os  meios  para  soccorrer 
ílquelles  desgraçados. 

Pede  ao  i>r.  Dr.  Campos  Salles  piedade 
para  os  que  soffrem,  pai*a  os  que  gemem, 
para  os  que  estão  morrendo  lã  nas  regiões 
longiquas  e  inhuspitas   do    Brazil. 

Conclue,  enviando  ã  Mesa  um  requei*^ 
mento  d^  informações.  (Muito  hem.muito 
•  herèi,  O  orador  è    muito  cumprimentado,) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Poder  Executivo  informe, 
por  intermcdio  da  Mesa  : 

1  .**  Si  conhece  das  condições  precárias  em 
.  que  se  acha  a  Commissão  de  limites  com  a 

Bolivia. 

â.*  No  caso  afirmativo,  quaos  as  provi- 
dencias dadas  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  24  de  setembro  de  1901 . 
Bricio  Filho» 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  134  A--1901 

.  Suspende  a  execução  do  decreto  n.  4Aíi,  de 
31  de  jv.lho  de  1901  ^  relativo  ao  arrenda^- 
mento  das  Estradas  de  Ferro  Sul  de  Per- 
nambuco, Recife  a  S,  Francisco  e  outras, 
até  gue  o  Congresso  vote  uma  lei  de  tarifas 
provisórias    para    os    productos    nacionaes 

A  Commissão  de  Orçamento  a  que  foi  pre- 
.  sente  o  projecto  n.  134,  do  corrente  anno, 


suspendendo  a  execução  do  decreto  n  4 .  Ul' 
de  31  de  julho  do  1901,  relativo  ae  arrsaáar 
mento  das  estradas  de  ferro  do  Rf^nfe  & 
S  Francisco,  Sul  de  Pernambuco,  ra^mal  àr 
Olicerio  á  cidade  da  União,  Conde  ^TIeu 
Natal  a  Nova  Cruz,  Central  a  ALwrí»=»c 
Paulo  Aflbnso,  até  que  o  Congresso  Naeíosaí 
vote  uma  lei  de  tarifas  provisórias  p^^a  *  * 
productos  nacionaes,  considerawln  que  t^or.- 
tractado,  como  está.  o  arrcndamenj^  d  a? 
mencionadas  estradas,  a  susp  msâo  ila.  ci- 
ecução^4o  citado  decreto  importaria  rescisi 
do  contracto  feito  e  acabado  o  que,  se  nL 
poderia  fazer  sem  indemnizar  aos  contri 
ctantes  e  consequentemente  com  grai^V 
anus  para  o  Thesonro,  é  de  par<?cer  qot^  c 
referido  projecto  não  deve  ser  approv«ii' 
pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  13  do  seíombro  4^ 
{90\  .—Paula  Guimarães^  presidente. — ^í-««- 
cisco  Veiga,  relator  — Francisco  Sd. — y^ih 
Peça nh a .  — Mayrink . — Comelio  da  Fonsec'^^ 
vencido.  O  decreto  mencionado  no  projec*^ 
approva  um  contracto  lesivo,  nu  lio  •• 
juconstitucional. 

Apezar  de  tudo  isto,  pedo-se  nesse  pri>- 
jecto  somente  a  suspensão  do  referidt 
decreto,  ató  que  o  Congresso  vote  uma  lei  de 
tarifas.  ■ 

Essa  lei,  que  se  faz  tão  precisa,  poderá 
em  poucos  dias,  a  exemplo  de  outras,  ser 
discutida  e  votada,  e  esse  lapso  de  terajKj 
não  poderia  dar  logar  á  rescisão^  com  • 
suppõe  a  maioria  da  Commissão .  Um  con- 
tracto losivo,  nuUo  e  inconstitucional  nunca 
poderá  ficar  perfeito  e  acabado,  como  pensa 
o  digno  relator. 


prDjecto  n.  134—1901 

O  Congresso  Nacional  deci-eta: 

Art.  1 .®  Fica  suspensa  a  execução  do  de- 
creto n.  4.111,  de  31  de  julho  de  1901,  rola- 
t?vo  ao  arrendamento  das  estradas  de  Ferro 
do  Recife  a  S.  Francisco,  Sul  de  Pernam- 
buco, ramal  de  Glicerio  ã  cidade  da  União, 
Conde  d'Eu,  Natal  a  Nova  Cruz,  Central  dn 
Alagoas  e  Paulo  AíTonso,  até  que  o  Congfeaso 
Nacional  vote  uma  lei  de  tarifas  provisórias 
para  os  productos  nacionaes. 

Art  2  *>  Ficam  revogadas  as  di^osições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1001.— 
Comelio  da  Fonseca. — /.  Moreira  Alves. -- 
Ermirio  Coutinho .^^ Júlio  de  Mello, — Pedro 
Pernambuco.  —  Teixeira  de  Sà,  —  Celso  de 
Sousa. — Affbnso  Costa.  —  Pereira  de  /,y)*a.— 
Es^ineraldin  o  Ba  n  d  eira , — Bricio  FiJlÂ<K. 
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N.  204  A  —  1901 

(Do  Senado) 

'e<f^  um  anno  de  licença^  cotn  ordenado ^ 
y  Dr,  Zacharias  do   Rego  Monteiro,  juiz 

*  Tribunal  Civil  e   Criminal,  para   tratar 
.<MíT  sfLude  onde  lhe  convier 

Coramissão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
ldo conhecimento  do  projecto  do  Senado, 
autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
icença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Zacharias 
le^o  Mcyi toiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
ninai,  para  tratar  de  su^  saúde  onde  lhe 
Tior,  pensa,  attentas  as  considerações 
^tantes  do  parecer  daquella  Casa  do  Con- 
5"^  interposto  sobro  o  podido  do  mesmo 
listrado  —  que  o  projecto  deve  ser 
irovado. 

ala  das  Commíssões,  24  de  setembro  de 
l.—Esperidião^  presidente. — Tavares  de 
*',  relator.  —  Trindade.  —  José  Euzebio. 

PROJ.  CTO  DO  SENADO 

*  Congresso  Nacional  resolve  : 

ivtigo  unico.  Fica  o  Governo  autorizado 
OQcederaoDr.  Zacharias  do  Rego  Mon- 
^'j,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  ura 
10  líconça,  com  o  respectivo  ordenado, 
™a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
oradas  as  disposições  em  contrario . 

H^nado  Federal,  19  de  setembro  de  1901. 
^onkim  d'0  Caiunda,  !<>  Secretario,  servindo 
Presidente.— A/^^7'ío  José  Gonçalves,  2*"  Se- 
i^ario,  servindo  de  l''. — Henrique  da  Silvo 
'iinho,  servindo  de  2^  Secretario.  —Ge- 
'  wo  Ponc£,  servindo  de  3^  Secretario.  — 
hnio  Azeredo,  servindo  de  4°  Secretario. 

N.  203—1901 

^>i  a  despesa  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
pcios  Interiores  parç.  o  exercido  de  i902 

A  Comraigsão  do  Orçamento  vem  offere- 
^4  consideração   da  Camará   dos  Depu- 
«08  o  projecto  que  fixa  a  despeza  do   Mi- 
stério da    Justiça  e    Negócios  Interior^ 
^rao  exercício  de  1902. 
"^ria  inútil  levant  ir  no  presente  relatório 
mandes  questões  sociaes  e  politicas  que 
prendem  a  este  departamento  da  admi- 
s^raçâo    e  relativas     á    instrucção     su- 
'•"íor,  ao  ensino  profissional,  á  orçanizaçâo 
^  magistratura,  ao  systema   peniíenciavio, 
hjgiene  publica,  á  policia  e  outras  insti- 
u<:oes. 

^^  ultimas  reformas  que  fizemos  na  lei 
^^«rna  da  Gamara  limitaram  por  completo 
i^onzoate  do  nosso  direito  parlamentar. 


Ou  seja  porque  aquelles  e  outros  assumptos- 
que  entendem  com  a  coramunidade  não 
impre>sionom  a  massa  geral  dos  espirites,, 
ou  porque  a  fadiga  que  nos  trouxe  ura  ar- 
dente poriodo  do  luctas  politicas  nestes  oito 
ou  dez  annos  nos  desse  a  sensação  de  que 
temos  já  a  ultima  palavra,  nessas  grandes- 
questões,  aliás  sempre  tão  novas  nos  paizes 
mais  velhos,  o  certo  6  que,  entre  nós,  a 
discussão  dos  orçamentos  não  é,como  em  toda 
a  parte,  um  campo  de  actividade  intelleotual 
sempre  proveitoso,  mas  apenas  o  circulo 
estreito  em  que  devemos  alinhar  e  balancear 
verbas  correspondentes  a  serviços  creados  e 
mantidos  por  lei. 

E  uma  vez  que  no  nosso  regimen  ganhou 
direito  de  cidade  a  doutrina  de  que  o  parla- 
mento não  faz  mais  poUíica,  mas  só  faz  or- 
çamento, e  que  por  sua  vez  no  orçamento 
não  é  dado  ao  Congresso  instituir  ou  extin^ 
guir  serviços,  crear  ou  supprimir  erapre— 
gos, — para  que  o  orçamento  fos^e  uma  rea- 
lidade, como  obi*a  parlamentar,  seria  preciso- 
que  elle  tivesse  uma  parte  fixa  e  estável,  o^ 
uma  outra  em  que  pudéssemos,  eífectiva- 
mente,  todos  os  annos,  agir,  reformando  ou 
conservando,  segundo  os  conselhos  da  experi- 
ência e  as  necessidades  reaes  do  paiz. 

Nem  se  diga  que  em  leis  especiaes  uma 
tal  situação  tenha  remédio.  Nestas  condições 
está  a  reforma  da  nossa  organização  e  dof 
no.?sos  péssimos  hábitos  e  costumes  policiaes, 
que  não  teem  passado  de  mera  aspiração. 

Não  é  só.  Ainda  nesta  pasSa,  a  questão  da 
educação  profi'^íonal,  para  a  qual  se  voltam 
agora  todos  os  povos  viris,  e  que  crearia 
aqui  uma  sociedade  de  trabalhadores,  elimi- 
nando gi^adualmente  esta  sociedade  de  bu- 
rocratas,a  par  da  desofficialização  do  ensino 
superior,— esta  mesma  questão  que  morre  aoa- 
poucos  nos  largos  interstícios  de  umproiecto 
especial,  e  que  jamais  será  lei,  só  acordarisi 
todos  os  esti  mulos  e  os  brios  litterarios  da  Ca- 
mará si  ella  pudasse  entrar  nos  moldes  do 
orçamento,  com  a  certeza  então  de  que  se 
faria  alguma  cousa  digna  dos  nossos  des^ 
tinos  e  (10  nosso  tempo . "  ^ 

Neste  género  ha  muito  que  fazer,  ma» 
toda  a  tentativa  que  fizermos,  com  a  orga- 
nização orçamentaria  que  posauimos,  é  es- 
cusada. Porque  tudo  que  não  for  copiar  com 
mais  ou  menos  disfarce  as  tabeliãs  que  no* 
remettem  as  Secretarias  de  Estado  é  contra 
a  lei  interna  da  Camará. 

Uma  cidade,  como  é  a  do  Rio  de  Janeiro, 
carece,  com  urgência,  de  uma  colónia  cor- 
reccional para  menores.  Nos  cubículos  da 
Detenção  amontoara-se  todos  os  dias  30  e 
40  crianças,  semi-nuas,  quasi  ftimintas,  pre- 
cocemente culpadas  de  í\irto,  que  é  ura 
symptoma  social  tristíssimo;  não  é  potsi- 
vel,  entretanto,  á  Commissão  áp  Orçameiito 
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uma  providencia,  creando  uma  escola  agri- 
cola,  quo,  na  hypothose,  seria  mais  própria 
que  uma  escola  industrial,  e  ondo  o  Estado 
gastasse  mesmo  duzentos  ou  trezentos  contos, 
quantia  que,  ao  crinerio  mais  intransigente- 
mente economico,8e  noá  afigura  precisa,  tra- 
tando-30  de  obra  tão  altamente  improscin- 
•    divel. 

Mas  como  fazer  no  Orçamento  ? 
Em  mensagens  o  Poder  Executivo  reclama 
providencias  legislativas  sobre  certos  ser- 
viços, o  a  experiência  tem  infelizmente  de- 
monstrado que  ellas  não  teem  sido  possíveis. 
Assim,  estão  as  attribuições  que  pezam  sobre 
o  Procurador  da  Republica  no  Supremo  Tri- 
bunal o  que  são  superiores  ;ís  forças  do  um 
.  homem,  e  a*  lei  especial,  si  foi  tentada  para 
sanar  o  mal,  está  nMito  lon^re  de  pòr  termo 
á  anomalia,  ou  antes,  do  tornar  possível  o 
desem]:K>nho  regular  daqucdlas  altas  funcçõos 
da  judicatura  nacional. 

As  leis  especiaes  custam  tanto,  que  é  raro 
hoje  disputal-as.  Entretanto,  o  Congresso 
trabalha,  o  Congresso  so  desobriga  do  seu 
dever  constitucional,  mas  o  defóito  está 
seguramente,  não  no  Congresso,  nem  no 
Governo,  mas  na  organização  do  Orça- 
mento. 

E  dean te  tios  projectos  de  interesse  parti- 
cular que  tumultuam  no  Congresso  sitiando 
o  legislador,  da  quasi  impossibilidade  de  leis 
especiaea,  tem-se  preferido  usar  do  infeliz 
recurso  das  autorizações  com  caracter  perma- 
nente, o  quo  tom  importado  em  uma  inconsti- 
tucional subdelegaçào  de  poderes. 

De  uma  lei  formal,  como  entendem  que  é 
a  lei  do  orçamento,  tem-se  feito  uma  lei  sub- 
stantiva. E  o  Govorno,usando  das  autorizações 
que  vão  na  cauda  do  orçamento,  umas  vezes 
por  iniciativa  esp3ntanea  do  próprio  Con- 
gresso, e  outras  vozes  tendo-as  solicitado, 
porque  de  outro  modo  não  remove  diííicul- 
dados  que  só  o  conracto  da  administração 
põ©  em  evidencia,  o  Governo  acaba  legislan- 
do, ou  antos  fazendo  o  orçamento,  em  um 
regimen  que  so  acredita  de  camará  orçamen- 
taria,e  tornando  o  Congresso  uma  verdadeira 
fiuperfe  tacão. 

Eraquanto,  pois,  não  houver  um  orçamento 
Hxo,  ordinário,  para  o  começo  do  cada  uma 
sessão  e  um  outro  extraordinário  para 
nello  era  seguida  rea^zarmoi  as  reformas 
■económicas  e  sociaes  reclamadas,  é  franca- 
mente estoril  e  nulla  a  acção  do  parlamento 
•na  Republica. 

Ou  esta  reforma,  ou  o  que  está,  que  vale 
por  uma  inutilidade  dispendiosa. 

Para  o  futuro  exercício,  entretanto,  o 
illustrado  Sr.  Ministro  da  Justiça  não  solicita 
.no  seu  orçamento  uma  só  autorização.. 


A  proposta   para  o   anno  proxin^  » 

l5.9l6:2á3.^<:o6. 

O  oi*çamento  do  actual  exercício  4  d^  ^ 
de  16.000:OOnSO(X).  Ha  uma  differaurau 
menos  no  projecto  que  a  Commissão  sucí 
ve,  diíTerença  que  não  é  muito  grande,  v. 
qu'3  denuncia  haje  o  mesmo  espirito  do 
últimos  aunos,  isto  é,  o  da   mais  rií 
economia  na  distribuição  djs  dinlieir^?  i 
Estado. 

Es  ia  pi'*?occupação  de  economia,  alíá<  t 
dispensável  para  o  equilíbrio  dosorça-n 
e  cãnsilidaçdo  do  credito  do  Brazil,depoi^  i 
sacriticios  ingente,s  que  a  Nação  ae  imp«A  í 
gloria  inon testada  para  o  Governo,  nã  1 
vou  o  Potlor  Exocutivo  nem  a  Comm  >!* 
nas  reducçuos  apresentadas,  a  eliminar  -' 
viços  ou  dotal- ;3   insufficien temente. 

Si  o  fizéssemos,  nada  teríamos  adea^y 
ante  a  fatal  perspectiva  doj  créditos  ? 
toem  formai] o,  ás  vezes,  na  Repúblic. 
orçamento  á  parte. 

As  verbas  que  soffrerara    alteração  í^ri 
em  numero  do  vinte  e  duas. 

Ni  verba  n.  17, em  que  ao  trata  da  - 
Commi»rcial,ha  uma  dilTerença  para  nu 
l:5S:^$li.8  e  que  provem  da  necessâdadi  i 
clamada  em  vários  documentos  offici* 
relativa  á  encaiernação  de  Urros  p-ar 
contractos,  minutas,  a  acquisi^o  eocon^  l 
de  movv?is, — além  da  taxa  de  agua  ■ 
goto. 

Na  verba  n.  18,emqueae  tratado  Ar 
Publico,  ha  um  augmento  do5:3!}0$.  Nj  i 
chivo  estão  documentos  e   objectos  da  na 
alta  importância,    ligados  á  nossa  hist  i 
antes  e  depois   da    guerra  contra  o  r^*i 
guay,  documentos  e  objectos  de  valor 
carecem  de  um  cofre  par  a  deposito.  N3 
só.  O  edifício  em  que  mncciona  esta  rep 
ção  oííicial  está  exigindo,  sinao  uma  rei"'. 
radical,  ao  menos  asseio  o  limpeza  das  í' 
cipaos  salas. 

Na  verba  n,  31,  em  que   se  trata  do  lu?' 
tuto  de  Surdos-Mudoá,  ha    uma    diffe> 
para  mais  de  8:45^  Esta  diffbrençft  ^ 
plica,   quanto   ao    pessoal,      pelo    deerí! 
n.  3.964,  de  23  de  março  de  1901,  q«e  crf^ 
mais  um  repetidor  e  mais  um  porteiro  * 
instituto  ;  o  quanto  ao   mat€rÍ4U  p^  el^'  - 
ção  de  seis  contos  na  consignação  aUmC'^^^ 
ção  e  combustível  o  de  um  conto   e  áat^"^^ 
na  de  calçado  e  roupa^  avista  do  nacaer^^ 
alumnos  então  fixado  pelo  art.  49  do  ei'> 
decreto. 

Na  verba  n.  32  ba  um  augmento  tamVa 
de  7:60(fc$,  que  se  nos  afigura  insto.  A  M^ 
theca  Nacional  tem  necessidade  de  reatas* 
e  encadernar  um  numero  avultado  de  o\ 
preciosas  qUe   estão  se  deteriorando,  cd' 
precisa   adquirir    revistas  e  livros,  e  r 
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servar  medalhas,    photoraphias,  moedas  e 
estampas  de  sua  coUec^o. 

Na  verba  n.  33,  em  qiie  se  trata  do  Mu- 
seu, ha  um  augmento  de  um  conto  do  rOAa 
sobre  o  orçamento  a^ctual.  A  tabeliã  expli- 
cativa refere  que  eetsi  elevução  ó  para  as 
diárias  dos  assistentes  incumbidos  de  ex- 
cursõas  fói^a  de.^  Capital, 

No  corpo  de  bombeiros  (verba  n.  37;  a  ele- 
vação é  do  5:424$810  para  a  Uniáo.  Trata- 
se.  no  pessoal;  da  gratificação  para  250 
praças  reengajadas  a  400  réis  diários  e  para 
50  que  se  reengajarera  a  300  réis;  na  mate- 
riai  a  elevação  é  para  a  taxa  de  esgoto  e  na 
de  reformados  porque  a  quantia  a  esta  rubii- 
ca  destinada  era  insuíílciente. 

Na  verba  n.  10,  que  se  refere  á  Secretaria 
de  Estado,  a  differença  de  2:000$  para  menos 
provém  de  se  reduzir  de  8  a  6  contos  a 
♦consignando  para  pagamento  desempre- 
gos da  Secretaria  de  Justiça>,  por  terem 
sido  promovidos  a  !<>  official.  ura  2»  e  a  2« 
um  3»,  os  quaes  percebiam  differença  de  ven- 
cimentos para  completar  a  importância  que 
tinham  antes  da  reorganização  da  respectiva 
secretariarem  virtude  do  decreto  n.  3.191,  de 
7deia\ieíroide  1899. 

Na  verba  n.  11,  que  diz  respeito  á  Jus- 
tiça Federal,  ha  um  pequeno  augmento  de 
4iiO$  o  que  provém  de  terem  sido  elevados 
de  76$  e  fracçâfi  a  136$  e  fracção  a  consigna- 
ção—taxa de  esgoto— do  material  do  Supre- 
mo Tribunal;  de  800$  a  900$  a  de  publicação 
de  editaes,  objectos  de  expediente,  livros, 
asseio  do  edifício  e  despezas  extraordinárias, 
do  material  do  Juizo  Seccional  do  Districto 
Federal. 

Na  verba  n.  14,  que  se  refere  1  Policia  do 
Districto  Federal,  ha  augmento  e  este  mais 
seosivel.  Já  aconecimentos  anormaes  for- 
çaram o  Poder  Executivo  a  gastar  bastante 
este  anno  em  diligencias  policiaos.  Mas 
Pm  uma  grande  cidade  como  o  Rio  de  Ja- 
neiro não  ô  possivel  deixar  de  aggravar-se 
as  vezes  essa  despeza. 

Em  eomp^içfação  na  verba  n.  15,  que  se  re- 
fere á  Casa  de  Correcção,  ha  uma  diminuição 
Foposta  pelo  Poder  Executivo  do  5:181$632. 

Na  verba  n.  21,  referente  á,  Faculdade 
•leS.  Paulo,  ha  uma  diminuição  de  17:040$, 
<lue  provém  de  terem  sido  eliminadas  as 
quantias  de  12: 000$  de  vencimentos  dedous 
lentes  do  extincto  curso  annexo  que  foram 
jubilados;  de  2:700$  dade  três  substitutos 
também  do  curso  annexo,  e  de  3:600$  do  de 
^  preparador,  por  ter  sido  já  extincto  por 
lei  esse  logar. 

Na  verba  n.  82,  relativa  ã  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  ha  também  uma  differença 
P^4  menos  de  '8:860$,  que  provém,  quanto 
'J^  P^oal— de  se  tor  eliminado  a  quantia  de 
icOOOl  de  vencimentos  de  dous  lentes  do  ex- 


tincto curso  annoxo  e  de  se  elevar  do 
10:500$  a  1^:340$,  a  consignação  para  pa- 
gamento de  accroscimo  de  vencimentos  a 
lentes  substitutos  que  contarem  mais  do 
10  aníios  de  serviço  activo  no  magistono; 
quanto  ao  material,  de  se  reduzir  de  l:20()s 
a  1:000$  a  consignação  i Iluminação;  e  dé 
serem  elevadas,  por  insufficientos,  de  5:500í^ 
a  6:000$  a  de  impressões,  inclusive  a  para  a 
revista,  papel  e  livros;  do  3:000§  a  3:500$  a 
para  acquislção  e  encadernação  de  livros;  e 
ed  2:500$  a  3:000$  a  para  compra  de  mo- 
veis. 

Na  verba  n,  23,  que  so  refere  á  Faculdade 
do  Medicinado  Rio  de  Janeiro,  hadifferenças 
para  menos  de  9:315$904  e  quo  provêem  : 
quanto  ao  pessoal — de  terem  sido  eliminadas 
as  quantias  do  4:200$  de  vencimento  do  um 
substituto;  de  3:600|  do  de  um  preparador, 
e  de  HO0,s  da  consignação  «  para  pagamento 
de  accroscimo  de  vencimento -5  ao  secretario»; 
de  se  reduzir  de  32:784$  a  3l:168$096  a  con- 
signação «  para  pagamento  de  accrescimo  de 
vencimentos  a  lentes  e  a  substitutos  que 
contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  effe- 
ctiv^  no  magistério  » ;  quanto  ao  material 
—de  se  elevar  do  9:600$  a  10:000$  a  consi- 
gnação «  impressão,  papel,  pennas,  eto 

Na  verba  n.  25,  que  dfe  respeito  á  Escola 
Polytechnica,  a  differença  de  1:600$  para 
menos  provém,  quanto  ao  pessoaJ — de  teiíem 
sido  eliminadas  as  quantias:  de  7:200$  de 
vencimentos  de  ura  lente,  por  causa  da  sup- 
pressão  de  uma  cadeira;  de  4:200S  os  de  um 
substituto,  e  de  4:200.$  os  de  um  professor, 
por  effeito  da  reforma  por  que  passou  a 
Escola,  em  virtude  do  decreto  n.  3,926,  de 
16  de  fevereiro  de  1901;  de  3:000$  para  gra- 
tificação ao  lente  substituto,  etc,  (em  caso 
^e  substituição),  por  ser  despeza  da  verba — 
Eventuaes;  de  se  reduzirem:  1:400$  nos  ven- 
cimentos de  quatro  guardai,  hoje  bedéis,  e 
1:500$  na  consignação  «para  gratificar  o 
director  e  pessoal  docente  e  demais  empre- 
gados em  trabalhos  de  exercicios  práticos, 
etc»;  de  se  incluírem  4:800$  para  gratifi- 
cação de  gabinete  ou  laboratório  a  quatro 
lentes,  e  3:600$  -para  vencimento  de  mais 
um  preparador,  de  accordo  com  o  citado 
decreto;  e  de  se  elevar  de  35:000$  a  40:000$  a 
consignação  «para  pagamento  de  accrescimo 
de  vencimentos  a  lentes  substitutos  e  pro- 
fessores que  contarem  mais  de  dez  annos  de  • 
serviço  effectivo  no  magistério»;  quanto  ao 
material— de  se  elevarem  de  9:000$  a  10:000$ 
a  consignaçiío  «Expediente  da  secretaria, 
bibliotheca,etc.>,  e  de  20:000$  a  24:000$  a  do 
«despezas  com  os  laboratórios»,  por  scpem 
insufHcientes;  e  de  se  contemplar  a  quantia 
de  1 :500$  para  despeza  com  visitas  em  tra- 
balhos práticos,  de  accordo  com  o  art.  30  do 
mencionado  decretou.  3.926. 
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Na  verba  n.  86,  relativa  á  Escola  de  Minas, 
ha  uma  diíTorença  para  menos  de  5:200$  que 
provém  de  terem  sido  reduzidas  as  quantias  : 
de  12:260^  para  12:060$  para  gratificações 
addicionaes  a  lentes  que  contarem  mais  do 
dez  annos  do  serviço  offoctivo  o  ao  secretario 
e  de  10:400$  a  7:200$  para  escreventes,  e  de 
se  eliminar  a  do  1:800$  para  prémios  a 
alumnos. 

Na  verba  n.  27,  que  se  refere  ao  Gyrana^io 
Nacional,  a  modificação  mais  importante  se 
explica  pela  execução  do  decreto  n.  3. 781, de 
29  de  sotembro  do  1900,  que  extingue  o  lo- 
gar  de  vicQ-director  do  externato.  Era  com- 
pensação^á  vista  do  disposto  no  §  2*^  do  art.80 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.914,  de  2>Q  de  janeiro  de  1901,  lia  a  in- 
cluir a  quantia  destiu^df  ao  ajudante  de  dis- 
pensiario  no  internato. 

A  differonça  total,  porém,compreliendendo 
o  internato  e  o  exíernato,  a  favor  do  futuro 
oxercicio,  6  de  820$000. 

Na  verba  B.  28, relativa  á  E-jcoIa  do  Bellas 
Artes,  a  dí«Terençade  9:035$650,  para  menos, 
provém  de  terem  sido  reduzidas  :  de 
29:120$500    a   22:9;34.§200  a  consignaçfo  de 


pensões  a  alumnos  na  Europa  e  de  19:<»4^> 
al6:lõ4$9O0a  do  pensões  a  artistas  pre- 
miados na  exposição  geral. 

Na  verba  n.  30,  relativa  ao  Instituto  Ben- 
jamin Constant,  a  differença  de  660$  para- 
raenos  provém  :  por  um  lado— de  se  ler  re- 
duzido no  pessoal  a  quantia  de  720$  por  ef- 
feito  da  reforma  p^r  que  passou  o  mstituxo, 
em  virtude  do  decreto  n,  3.901.  de  12  de  ja- 
neiro de  1901  :  por  outro  lado — de  se  apr 
gmentar  de  5:940$  a  6:000$  a  consignação 
«despezas  diversas'  e  extr<iòrdinarlas>,  por 
ser  insufllciente. 

Na  verba  «Obras»,  que  tem  o  n.36,  nata- 
bella,  ha  uma  dilTercnça  para  menos  de 
134:981$,por  ter  sido  supprimida  igual  quan- 
tia no  ediôcio  do  Senado.  Também  nas  ver- 
bas «serventuários  do  culto  catbolico»,  qns 
tem  o  n.  34,  e  na  de  «magistrados  em  dispo- 
nibilidade», que  tem  o  n.  38,  lia  differenças 
para  menos,  na  1*  de  3:100$  ena  2*  áe 
40:000$,  por4ue  em  ambas  parece  sufli- 
ciente  ao  Poíler  Executivo  o  credito  pe- 
dido. 

Assim,  a  Commissâo  de  Orçamento  apre- 
senta a.  Gamara  dos   Deputados  ^o   seguínie 


PROJECTO     DE     LEI 

O  Presidente  da  Rep  iblica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negociou  Interiores  e  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  a 
quantia  de  15.93a:423$656. 

Ouro  Papel 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 1*0:000^0 

2.  Subsidio    d  3     Vice-Presidente     da  -^ 

Republica 36:00a$000 

3.  Despeza  com  o   palácio  da   Presi- 

dência da  Republica 101 :440$000 

4.  Gabinete    do    Presidente    da    Re-  >. 

publica 33:60^000 

5.  SuDsidio  dos  Senadores 567 :000|000 

6.  Secretariado  Senado 324:532$118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1 .908:000|000 

8.  Secretaria  da    Gamara  dos   Depu- 

tados—  reduzida  no  pessoal  de 
2:000$,  vencimentos  de  um  por- 
teiro, que  ftilleceu,e  augraentada 
de  21:200$.  sendo  :  14:000$  para 
pagamento  de  vencimentos  a  ura 
chefe  de  secção  incumbido  da  bi- 
bliotheca  da  Gamara  dos  Depu- 
tados e  a  um  conservador  da  bi-  . 
bliotheca,  nomeados  por  delibera- 
ção da  Gamara,  o  primeiro  com 
o  vencimento  annual  de  9:000$  e 
o  segundo  com  o  de  5:000$;  e 
7:200$  para  pagamento  de  venci- 
mentos  a  um  offlcial  dispensado 

do     serviço.    Em   vez    de 

487:868$118,  diga-so. ...'. t,^„^^,,^@7:068$fl8 
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Ouro  Papel 
9.  Ajudas  do   custa  aos  mombrosdo 

Congresso  Nacional.  / 90:000$000 

10.  Secretaria  de  Estvlo 356:803$li8 

11.  Justiça  Federal. 832:834$118 

12.  Justiça  do  Districto  Federal 338:679|059 

13.  iludas  de  custo  a  magistrados 6:000$000 

14.  Policia  do  Districto  Federal 2.926:229|754 

15.  Casa  do  Corrocção 218:230$939 

16.  Guarda  Nacional,  sem  a  rostricção 

da  tabeliã 35:000$000 

17.  .íunta  Commercial 3l:346$ll8 

18.  Archivo  Publico 76:516$118 

19.  Assistência  a  Alienados 663:565$298 

20.  Directoria    Geral     de    Saúde    Pu- 

blica    989 : 459|000 

21 .  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 282:90(^000 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife #    2r8:440$000 

23.  Faculdade   de  Medicina  do  Rio  do 

Janeiro 615:800.f^32 

24.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia.'.     635:000$000 

25.  Escala  Polytechnica 480: 131Í118 

26.  Escola  de  Minas 225:460*000 

27.  Gymnasio  Nacional 505:488$:354 

28.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 171 :94l«-336 

29.  Instituto  Nacional  de  Musica 127:632$118 

30.  Instituto  Benjamin  Constant 205:418$!  18 

31 .  Instituto  dos  Surdos-Mudos : 117:863$118 

32.  Bibliothoca  Nacional 185:312$118 

33.  Museu  Nacional 146:673$118 

34.  Serventuários  do  Culto  Catholico 182:260$000 

35.  Soccorros  públicos • 100:00(^000 

36.  Obras 275::^2$118 

37.  Corpo  do  Bombeiros 777:448|050 

38 .  Magistrados  em  disponibilidade 400 :  000$000 

39.  Eventuaes ^ 100:000$000 

Sala  das  Commissões,  24  de  setembro  de  1901.— Pau/a  Guimarães,  pTOSiáenio.— -Nilo 

Peçanha,  relator. — Cassiano  do   Nascimento.  —  Francisco    Veiga,  —  Sersedello  Corrêa. — 
Mayrink. ^Francisco  Sd. 


PROPOSTA  DO  GOVERNO 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do  Ministério 
ua  Justiça  e  Negócios  loteriores  e  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas  a 
quantia  de  15.916:223$656  : 

Ouro  Papel 

1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica    120:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice- Presidente  da  Re- 

publica  ; . . . , 36 :  000$000 

3.  Dospeza  com    o  palácio  da   Presi- 

dência da  Republica 101 :440$000 

4.  Gabinete  do    Presidente  da   Repu- 

blica   33:600$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:000$000 

6.  Secretaria  do  Senado 324:53^118 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1 .908:000$000 

8.  Secretaria    da  Camará  dos   Depu- 

tados      427:868$118 

9.  Ajudas  de  custo   aos    membros   do 

Congresso   Nacional DigitizeM:000$000  jle 

Camará    Vol.  Y  *  ~^43 
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Ouro  Papel 

10.  Secretaria  de  Estado 356:803$ll8 

11.  Justiça  Federal 832:834|ll8 

12.  Justiça  do  Districto  Federal... 338:679afô9 

13.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 6:000$000 

14.  Policia  do  Districto  Federal 2.926:229^754 

15.  Casa  de  Correcção. 218:230$939 

16.  Guarda  Nacional :^:OOO$000 

17.  Junta  Conunercial 31:346|ll8 

18.  Archivo  Publico 76:51G$ll8 

19.  Assistência   a  Alienados 063:565$298 

20.  Directoria    Geral  de     Saúde    Pu- 

blica   989:459$000 

21.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. . .     282:900|000 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife -. 298:44O|OO0 

23.  Faculdade   de    Medicina  do  Rio  de 

Janeiro  A B15:800$332 

24.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 635:OOO|O00 

25.  Escola   Polytechnica 480:13láll8 

26.  Escola   de  Minas 225:460|000 

27.  Gymnasio   Nacional 505:488$^ 

?8.  Escola   Nacional  de  Bellas  Artes 171:941Í336 

29.  Instituto  Nacional  de  Musica 127:632$!  18 

30.  Instituto  Benjamin  Constant 205 : 4ia|l  18 

31.  Instituto  dos   Surdos-Mudos Il7:863|ll8 

32.  Bibliotheca  Nacional *. 185:312$118 

33.  Museu  Nacional v  146:673lll8 

34.  Serventuários  do  Culto  Catholico 182:á60$()00 

35.  Soccorros   públicos 100:000$000 

36.  Obras 275:352$118 

37.  Corpo  de  Bombeiros 777:448$050 

38.  Magistrados  em  disponibilidade 400:000$000 

39.  Eyentuaes 100:000$000 


N.  207-1901 

Crea  mais  dous  togares  de  fieis  do  thesoureiro 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  cmn  os 
vencimentos  dos  existentes 

Em  mensagem  de  27  de  agosto  próximo 
findo,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  pede  ao 
Congresso  Nacional  a  croaçâo  de  mais  dous 
legares  de  fieis  do  thesoureiro  da  Recebedoria 
desta  Capital,  ficando  assim  elevado  a  seis  o 
numero  desses  empregados,  fixado  em  quatro 
na  proposta  ultimamente  apresentada,  para 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  pró- 
ximo exercício  de  1902. 

O  sensível  augmento  de  trabalho,  que  pesa 
sobre  a  theáouraria  da  Recebedoria,  com  a 
cobrança  dos  impostos  de  consumo  tornou 
indispensável  ao  bom  andamento  do  serviço, 
que  fosse  augmentado  o  numero  de  auxi- 
liares do  thesourôiro,  sob  pena  de  ficarem  em 
preíudicial  atrazo  os  serviços  a  cargo  desse 
itinccionario,  com  grave  darano  não  só  dos 
interesses  daapartescomodosdo  Thosouro. 


15.916:223$656 


Verificada  pelo  Governo  essa  necessidade  fl 
no  empenho  de  remedial-a,  com  a  possiTe) 
urgência,  o  Sr.  Ministro  á-x  Fazenda  pe^ 
mittiu  que  aquello  funccionario  admittiss 
dous  auxiliares,  correndo  a  despeza  como 
pagamento  delles  por  conta  dâ  verba— Fisca- 
lização e  mais  despezas  dos  impostos  de  con- 
sumo. 

Esta  providencia  de  caracter  provisório 
tem  produzido  os  bons  resultados  que  eram 
esperados  e  como  permanecem  as  razões  <iu6 
a  determinaram,  é  conveniente  e  acertado, 
como  parece  ao  Governo,  que  tenhaellao 
caracter  permanente,  isto  é,  que  fique  ele- 
vado a  seis  o  numero  de  fieis  do  thesoureiro 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal . 

Assim  pensando,  a  Comraissão  de  Orça- 
mento 6  de  parecer  que  a  Camará  adopw  ^ 
seguinte  projecto. 

O  Congresso  Nacional  i*esolve: 

Art.  1.®  O  thesoureiro  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal  terá  mais  dous  fieis  com  as 
attribuições  e  vencimentos  dos  actualmente 
existentes  na  mesma  repartição. 


BESSXO  EM  31   DE   SETEMBRO  DB   1901 


339 


Art.  2.<>  Ficara  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Sala  das  Coramissõas,  10  de  setembro  de 
1901. — Paula  Guimarães^  presidente. —Fran- 
cisco Veiga ^  relator. —  Francisco  Sá, — May- 
rink. — Oornelio  da  Fonseca. 

O  8n.  F*re»I<leiite— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguia. o  ordem  do  dia: 

Prraieira  parto  (até 2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  do  1901,  aii- 
loriz;vndo  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereii*a  Barreto  ou  ú,  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  °/o  e  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:00a?,  para  fundar  em  Aracujú  (Sergi- 
pe) um  banco  do  credito  agrícola  movei, 
o  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2^  discussão  ^o  projecto 
n.  150  A.  de  1901,  parecer  sobre  as  emondas 
apresentadas  para  a  2^  discussão  do  projecto 
a,  150  A,  de  190i,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  exercício  de  1902 ; 

Continuaçã,o  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1",  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini-rterio  da  Justiça  e  Negócios  Intorijres  o 
credito  de  10):000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2«  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

2*^  discussão  do  projecto  no  105  A,  de  1901, 
do  Senado,  creando  no  Districto  Federal 
mais  um  orficio  de  registro  de  hypothocas, 
com  a  designação  do  terceiro  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  1 12  A,  do  1901, 
autorizando  o  Governj  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  cora  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont  como  premio 
pelo  resuPiado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
lão dirigível  ; 

S'*^  discussão  do  projecto  n.  16  >,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
I  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
niio  e  impressão  de  l.OOO  exemplares  da 
obra  —  Theoria  de  Processo  Civil  e  Com- 
mercial  —  composta  pelo  Dr.  João  Pereira 
Monteiro  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
«autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  con^a  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
o  credito  do  o3:58().^040  para  pagamento  de 
yversas  obras  e  melhoramentos  no  odiíicio 
Ao  Lyceu  de  Artes  o  Ollicios,  hoje  próprio 
»íWíional ; 


2*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  ao 
Miiiisiorio  da  Justiça  o  Neg(Xíio^4  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2°  da  lei  n.  74o,  de  29  de  dezembro 
do  1900  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estUbolecendo  que  as  etapas  dos  oflflciaes 
do  exercito  e  da  armada  nunca  serão  in- 
ferioroi  a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guar- 
nição a  que  pertençam ,  salvo  as  excepções 
da  lei  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodri- 
gues de  Albuquerque  Figueiredo,  2°  tenente 
cirurgião  contractado  da  armada  uma  pensão 
de  trezentos  mil  réis  mensaes  o  autori- 
zando o  Governd*  á  abrir  o  necessário 
credito  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Vliniste^úo  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos,  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  com- 
petem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal 
de  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino 
Pereira  Giralde^  ; 

2*  discumo  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a'o 
Ministério  da  GUi^rra  o  credito  extraordiná- 
rio do  68: 195$  18'^^  para  a  execução  da  senten- 
ça em  ultima  in  itancia  em  favor  do  tenenie- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  7A,do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção  do 
direitos  de  importação  ao  material  que  for 
importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento de  agua  á  cidade  do  Belém  resti- 
tuindo-seas  quantia; já  pagas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  189,  de.l901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  cadei- 
ras de  lógica  cdo  litteraturado  Internato  o 
do  Ex^.ernato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  catliedratico,  e  mandando 
pór  em  concurso  as  cadeiras  (lue  vagarem 
em  consequência  dessa  dispí)Sição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direit),  ao  bacharel  Manoel  Igna- 
cio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de  1901, 
estabidecendo  que .  ao  engeaheiro  AJÚstides 
Gãlvíio  d(i  Queiroz,  aposejitad o  no  cargo  de 

Í director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  o  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  do 
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engenheiro  íigcal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensa»  de  1$500  diários,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  cx-eniprcgado  da  Estrada 
do  Ferro  Central  de  Pernamuuco  Luiz  AlTonso 
Ferreira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1000,  elevando  a  l|  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1<»  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Oroeimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901» 
dispondo  sobro  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaos  do  exercito  a  que  so 
referem  os  arts.  P  e  2<»  da  lei  n.  350,  do  9 
de  dezembro  de  1895  ;  • 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionoir,  de  setembro  a  de- 
zombi*o  de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  SuJ,  o  o  supplemen- 
tar  de  20:000$  á  verba  9»— Caixa  de  Amor- 
tização—da lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  art.  28— Assignaturas  de  notas  ; 

^»  discussão  do  projecto  n .  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  3:957$200,  supplementar  ao  n.,VI 
do  art.  4°  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  IO  alu- 
mnos  gratuitos  que,  em  virtudb  da  mesma 
lei,  foram  admit tidos  no  Internato  do  Gy- 
mnasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado 
do  50  a  60; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo ;i  emenda  oirerccidi  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministoiio  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415.^600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  teneutc-coro- 
nel  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar,  por  acto  legislativo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:50  ♦$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  for- 
necido ás  forças  loí^aes  durante  o  periodo 
revolucionário  de  1893  a  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1901, 
autorizando  o  (joverno  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  M«mtopi;>  riOiul  de 
Eiíonomia  do-j  Sorvidorc^  do  Kstailo  pira 
in<lemnizar  ao  The.s  »uro  Federal  da  quantia 
quo  lho  6  devedora,  ^'M  que  essa  institiiição 
regularize  sua  situação  podendo  mesmo  role- 


val-a  do  pagamento  da  importância  em  qn» 
ficou  alcançada  no  anno  de  1899 ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  43  A,  de  IM, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  afl 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827$soo  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Cjrrêi  d» 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrigi 
de  Araújo  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  do  VM, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Minister  • 
da  Guerra  o  crelito  extraordinário  úí 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  Jcsé 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentec,» 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  ^i- 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concciler  .i/ 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  do  Ferrj 
Central  do  Brazil  Achilles  Amaud  Coutiaiu 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  pa-^a 
tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gosarão  da  franquia  jKKtal  i 
correspondência  e  as  revistas  dos  Instituto» 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  o  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  d-.: 
Alagoas  o  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  15'Jl. 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  A' 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  d'» 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juU 
de  direito  em- disponibilidade,  decorridos  do 
22  do  abril  de   1894  a  31   de  dezembro  ài} 

•1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  19<*'l. 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  '^  e  29  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1851  os  officiaes  ^' 
praças  do  exercito  habilitados  com  os  curs»)^ 
das  armas  a  que  pertencera  e  derogando  a 
loi  n.39  A,de  30  de  janeiro  de  1892,  na  pane 
referente  a  este  assumpto; 

1*  discus.são  do  projecto  n.  106  A,  de  19i»li 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministeri^^ 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  irata  o  art.  221  doCtidig-^ 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosttienoí 
Rache; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  W^}> 
mandando  que  o  Governo  da  Republi''^ 
indemnize,  com  a  quantia  de  70:0(^  ^^ 
Victor  Meirelles  de  Lima,  pelas  dcspezas q'!*-' 
fez  cora  a  pintura,  montagem  e  custeio  do 
Panorama  do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  íí" 
jrojorto  n.  2'Ji,  de  19. í^)); 

I^  discussão  do  projecto  n.  11  A,  do  1^^- 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  nin 
credito  da  quanti^j^j^  (|^^^45  ao  Miflisi«3' 
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ío  da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
ons,  agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
idos  pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió 
outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
iirant©  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897  e 
S93; 

Xova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
L*í)0,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
rujecto  n.  153,  em  virtude  do  arfc.  133  do 
:cgimenfco  Interno,  autorizando  o  (joverno 
transferir  para  Manoel  Maria  Velloz  a 
uncessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
reto  n.  99,  do  7  de  outubro  de  1892,  podendo 
Torogal  a  por  mais  cinco  annos; 
Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
utorizando*  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
oureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
•"oderal  no  Estado  do  Minas  Geraes,  um  anno 
ie  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
M)nvier  ; 

Discussão  única  do  projectou.  184,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
lous  annos  de  licença,  de  accordo  cora  o  dis- 
puto no  §  2«  do  arti  1»  do  regulamento  pu- 
Wieado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de  ja- 
múro  de  1861,  ao  capitão  do  corpo  de  enge- 
nheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento  para 
iratar  de  seus  interesses ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  do  fragata  honor .^^rio  e  1°  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souz:\  a 
quantia  do  1:837$680,  differença  de  soldo 
que  deixou  do  receber  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  até  1897,  do  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  157  A,  do  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  leate 
caihedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  competir 
na  occasião  o  exercício  das  funcções  de  re- 
petidor dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1803,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
(Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$Q00  ; 
l* discussão  do  pr^>jecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  decreto  n .  232,  de  7  de  dezembro  de 
1^,  na  parto  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministro  da  Guerra  e  do  ajudante 
g*'neral  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
u-ncias  ; 

Diáciísião  única  do  projncí.o  n.  10?,  do 
1^90,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e 
t^x-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
poasao  mensal  de  500$000  ; 


1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  flxa  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário.  (Com  pareceres  das  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estradado  Fer<'o  Ck3ntral  do  Brazil, 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de 
clinica  derma to-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  do  21:346$456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restittir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital. 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carltoa 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  áquelle 
posto,  em  26  de  abril  de  1890. 


Levanta-se  a  sessão 
nu  tos  da  tarde. 


ás  4  horas  e  50  mi- 


105*    SESSÃO  EM  25  DE  SETEMBRO  DE  1901 


presidência 
dente)  e 
dente). 


dos  Srs,  Vas  de   Mello    (Presi- 
Satyro   Dias     {2''     Vice-Presú 


Ao  mcio-dia  procele-se  lí  chamada,  a  que 
respondem   os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Carlos  do 
Novaes,   Angelo  Neto,  Agapito   dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,    Gabriel    Salgado,    Arthur 
Lemos,   Serzedello  Corrêa,  Christino  Cruz, 
Raymundo   Arthur,  Nogueira  Accioly,  Fre- 
derico Borges,  Sérgio  S  iboya,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Tavares  de   Lyra,  Soares 
Neiva,   Lima    Filho,  Camillo   de   HoUanda, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Júlio  de  Mello, 
José  Duarte,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo 
do  Miranda,  Rodrigues  Dória,  Fausto    Car- 
doso, S  >abra,  Francisco  Sodré.  Félix  Gaspar, 
Eugénio   Tourinho,  Saiyro  Dias,  Alves  Bar- 
bosa,  Adalberto  Guimarães,  Ilerorlia  de   Sá, 
Celso   do-»  Reis,    Augusto  de    Vaseoncollos, 
I  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,   Alves 
Ide  Brito,  Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Júlio 
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Santo>!,  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Joaíiuira  Breves,  Theophilo  Ottoni, 
Gastão  da  Cunha,  João  Lujz,  Ildefonso 
Alvim,  Penido  Filho,  Esperidiao,  Bueno  de 
Paivfi,  Alfredo  Pinto,  Franciéco  Salles,  Adal- 
berto Ferraz,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Olej^ario  Maciel,  Mirand:i 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Pivácos, 
Domingues  do  Castro,  Dino  Bueno,  Oliveira 
Braga,  Valois  do  Castro,  Costa  Júnior, 
Adolpho  Gordo ,  Rodolpho  de  Miranda, 
Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
jado, Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Auroliano  Barbosa,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Abrc-se  a  sessão.        • 

E'  lida  e  pos',a  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  I*ereir«i  I.ifma  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  unicamente  para 
reclamar  contra  a  iri^erção  do  meu  nome 
entre  os  que  não  acudiram  á  chamada  na 
sessão  de  hontem,  por  occasião  da  votação 
do  pedido  de  dispensa  de  interstício  feito 
pelo  illustre  Deputado  pelo  Pará.  Estive 
presente  â.  sessão,  voíei  polo  rt-queri mento 
desse  illustre  Deputado  e  respondi  á  chamada 
dizendo  a  palavra  «presente.» 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  do 
nobre  Deputado  será  tomada  na  devida  con- 
sideração. 

O  Sr.  Bricio  Filtio  —  No  resumo 
do  discurso,  Sr.  Presidente,  que  hontom 
proferi,  na  hora  do  expediente,  a  propósito 
das  condições  precárias  em  que  se  acha  a 
commissão  brazileira  de  limites  c  >m  a 
Bolivia,  nesse  resumo,  publicado  hoje  no 
Diário  do  Coyígresso,  vêm  algumas  incor- 
recções que  me  obrigam  neste  momonio  a 
fazer  algumas  consitierações. 

Não  venho  lançar  a  culpa  dai  faltas  ao 
corpo  de  redacção  dos  debates;  essas  .in- 
correcções não  correm  por  conta  dos  fnnc- 
cionarios  encarregados  dossiê  s.^rviro ;  são 
devidas  ao  serviço  de  revisão  feito  pelos  em- 
pregados da  Imprensa  Nacional. 

Não  venho  fazer  censuras,  nem  desejo  que 
V.  Ex.  dê  providencia  alguma  a  respeiío. 

O  que  não  quero  é  que  corram  sob  minha 
responsabilidade  as  faltas  que  se  encontram 
no  discurso  que  hontom  proferi. 

O  discurso  será  publicado  na  integra  e, 
então,  ou  terei  a  opportuaidade  de  fazer  as 
necessárias  emendas. 

V.  Kx.  e  a  C;isa  devem  estar  lenil>rados 
deque<u  conclui  a  minha  oraç;V>  apresen- 
tando uni  requerimento  do  informações  ; 
nesse  requerimento    ha    dous   enganos  que 


precisam  ser  imrao<liatament6  desfeito?: 
faço  a  rectificação  por  escripto,  enviando  o 
requerimento,  emendado,  para  que  seja  pa- 
blicado  de  novo,  amanhã,  no  Diária  do  Coh- 
gressQ, 

O  Sr.  Presidente  —  Sim  senhor. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sesãí» 
antecedente. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DL\ 

O  Sr.  I^resfdente  —  Não  havendo 
numfTu  legal  para  se  proceder  á  votaçlo 
da  matéria  constante  da  ordem  do  d.m, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. , 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  150  A,  de  1901,  pai^e- 
cer  sobre  as  emendas  apresentadas  para  a 
2* discussão  do  projecto  n.  150  A,  de  iOOi. 
que  orça  a  Receita  Geral  da  Republica  pan 
o  exorcioio  de  1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Júlio  San 503. 

O  Sr.  «Iiilio  Santon  antes  de  con- 
tinuar a  analyse  que  hontem  coraoçoíi  a 
fazer  das  emendas  apresentadas  sob  sua  assi- 
gn atura  ao  orçamento,  e  do  parecer  sobre 
ellas  emittido  pela  illustre  Commissão,  pre- 
cisa fazer  ligeira  observação  aos  dizeres  cora 
quo  resumiu  o  seu  discurso  de  hontem. 
a  Noticia,  um  dos  mais  autorizados  órgãos 
de  publicidade  desta  Capital,  afim  de  que 
não  pareça  que  o  orador  é  um  demagogo. 

O  quo  o  orador  disse  sobro  a  politica  do 
honrado  Presidente  da  Republica  foi  que 
S.  Ex.  fez  a  politica  dos  governadores  dando 
seu  apoio  aos  fortes  contra  os  fracos,  o 
que  foi  uma  cobardia,  e  abandonou  o  seu 
partido,  ligando-se  aos  adversários,  o  que 
foi  uma  traição  e  uma  felonia. 

Estas  suas  asseverações  eram,  á  mesma 
horaemque  S.Ex.aqui  as  expendi  a,  repeíidas 
no  Congresso  paulisu  pelo  illustre  Sr.  Al- 
fredo Pujol,  que  foi  aqui  wagna  pars  no  re- 
conhecimento de  poderes  da  actual  Carcará, 
como  membro  da  3^  Commissão,  verdadeira 
sede  de  uma  hecatombe  do  quatro  relatores, 
que  pi^eferiram  desapparecor  a  ceder  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

Para  que  conste  dos  AnnaeSj  e  como  um 
depoimento  do  valor  ás  affirmações  que  hon- 
tom fez,  lè  o  telegramma  d'0  Paiz,  que  dá 
noticia  desce  discurso: 

E'  o  sõguinte  : 

«S.  Paulo,  24  —Ainda  a  sessão  de 
hoje  na  Camará  paulista  esteve  tão  ani- 
mada como  as  duas  anterioi^^Lp 

j 
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Na  discussão  do  orçamento,  o  Sr.  Al- 
fredo Pujol,  deputado  dissidente,  fallou 
durante  duas  horas  analysando  a  po- 
litica do  Dr.  Campos  Salles,  cujo  flto. 
alcançado,  foi  o  anniquillamento  do  par- 
tido quG  o  elegeu,  com  o  qual  se  com- 
promettera,  por  documentos  públicos,  a 
governar.  Entretanto,  uma  vez  no  go- 
verno, entregou-se  ás  mãos  da  concen- 
tração e  aftaal  inventou  essa  cousa  fan- 
tástica que  se  chama— a  politica  dos  go- 
vernadores . 

Analysa,  em  seguida,  detalhadamente, 
a  intervenção  do  Dr.  Campas  Salles  na 
verificação  de  poderes  na  Camará  dos 
Deputados  Federal,  «annullando  -diplo- 
mas de  candidatos  de  seu  partido,  para 
proteger  os  candidatos  dos  governadores 
dos  Estados.» 

Narra  ^pecialmente  o  que  se  passou 
em  relação  ás  eleições  dos  Estados  de 
Minas  e  do  Rio,  e  afflrma  que  os  Drs. 
Rodrigues  Alves  e  Bernardino  de  Cam- 
pos declararam  ao  orador  que  reprova- 
vam a  intervenção  doDr.  Campos  Salles 
e  a  politica  por  elle  seguida  nossa 
questão. 

Pisse  mais  que  o  Senador  Bernardino 
de  Campos  chegou  a  dizer  que  «tinha 
obrigação  de  ser  solidário  com  o  Dr. 
Campos  Salles,  mas  que  não  sabia  como 
se  iria  apresentar  no  Rio  de  Janeiro, 
depois  desses  factos,  quando  alli  se  sabia 
que  elle,  Bernardino  de  Campos,  tele- 
graphou  á  bancada  paulista  para  que 
esta  fosse  solidaria  com  o  Presidente  da 
Republica,  si  bem  que  a  sua  assignatura 
nesses  telegrammas  tivesse  sido  posta, 
sem  sciencia  sua,  visto  como  na  occasião 
estava  doente  em  Santos.» 

«Em  eloquente  peroração,  o  Dr.  Al- 
fredo Pujol  descreveu  o  mal-estar  do 
paiz,  que  é  devido  á  má  politica,  e  ac- 
oreacentou  que  «esperava  ainda  da  mo- 
cidade a  fundação  de  uma  nova  Repu- 
Wicj,,  sobre  os  escombros  desta,  que  o 
pr.  Campos  Salles  vae  cada  dia  des- 
truindo.» 

Quando  o  orador  concluiu  sau  bri- 
inante  discurso,  as  galerias  e  o  recinto, 
que  estavam  repletos  de  povo,  prorom- 
peram  n'uma  exuraordinaria  ovação, 
nando  uma  salva  de  palmas,  que  durou 
•  mais  de  cinco  minutos. 

Os  Deputados  da  minoria  e  muitos  da 
maioria  abraçaram  e  felicitaram  o 
orador,  que,  terminada  a  sessão,  sahiu 
«o  eiUficio  da  Caniara  debaixo  do  accla- 
mações  do  povo.» 

hnnt^^^?  ^  exame  das  emendas,  diz  que 
¥uuwm  deixou  claramente   evidenciadas  a 


justiça  e  opportunidade  das  suas  três   pri- 
meiras emendas,  que  são  as  seguinte?: 

1.» 

Ao  art.  2.0  n.  II,  accrescentem-se  depois 
da  palavra—  dinheiro —  as  seguintes  — 
recebido  na  Capital  Federal, 

Ao  referido  art.  n.  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  Pertencem  aos  Es" 
todos  e  dever-lhes^hão  ser  restituídos  os 
depósitos  pertencentes  a  defuntos  e  aw- 
sentes  e  os  de  evento,  arrecadados  nos 
mesmos,  bem  como  os  saldos  não  recla- 
mados de  orphãos  e  interdictos. 

Ao  art.  2.0  n.V,  accrescentem-se  depois 
da  palavra— re/òrmar,  o—  as  seguintes: 
os  regulamentos  sobi'e  impostos  de  con" 
sumo  e  o  respectéco, 

2.* 

Ao  final  accrescentem-se  as  palavras: 
— Observados  os  princípios  seguintes: 

§  1.0  Nenhuma  multa  poderá  ser  im- 
posta sem  que  o  competente  fiscal  veri- 
fique a  infracção  com  duas  testemunhas^ 
fazendo  a  apprehensão  de  uma  amostra 
do  artigo  de  negocio  exposto  d  venda  com 
violação  do  regulamento, 

§  2.«  Nenhuma  multa  poderá  exceder 
o  valor  do  stock  do  artigo  ou  artigos  ex- 
postos d  venda,  avaliado  o  mesmo,  acto 
continuo,  consignando-se  quaesquer  recla^ 
mações  ou  impugnação   do  interessado, 

§  3.*»  Nenhum  stoclc  poderá,  ser  avaliado 
em  menos  de  cem  mil  réis.     . 

§  4.**  Ficam  annullados  iodos  os  ex- 
ecutivos em  andamento  e  todo  o  excesso 
de  multas  impostas,  em  opposição  a  estas 
disposições  e  ainda  não  recolhidas  ao  Thc" 
souro  até  o  dia  i  de  setembro  do  corrente 
anno. 

§  5.0  Ficam  perdoados  todos  os  infra^ 
ctores  do  regulamento  dos  impostos  de 
consumo  que,  dentro  do  prazo  de  30  dias 
depois  da  promulgação  da  presente  lei, 
pagarem  os  impostos  devidos, 

§  6.**  Será  gratificado  com  a  quantia 
de  duzentos  mil  réis  e  perdoado  da  multa 
em  que  tiver  incorrido  todo  aquélle  que 
denunciar  e  der  prova  procedente  de  pre^ 
varicação,  peita  ou  soborno  commettido 
pelos  fiscaes  de  consumo,  sendo  estes  mul^ 
tados  naquella  quaritia,  além  das  demais 
penas  em  que  incorrerem. 


O  çaragrapho  único  do  art.  2^,  n.  VI, 
substitua-se  pelo  seguinte  : 

§  1.®  Substituam-se  as  palavras  — 
não  será  parteada—^ele^  seguintes:  será 
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d&oolvida  da  repartição  ou  remetiente  de 
origem,  sendo  multado  o  infractor,  na 
fôyma  do  regulamento. 

Accresceate-se: 

8  2.*  Toda  a^correspondencia  particular 
sellada  com  o  sello  especial  será   appre^ 
hendida,  sendo    multado  o   infractor  em 
cevi  vezes  o  valor   do   sello  devido,    por 
qualquer  agenfco  a  quem  caiba  expedir 
ou  entregar  a  mesma. 
Vae  hoje  justificar  os  demais.  Pensa  qiie 
todos  os  jornaes  do  interior  aos  Estados  de- 
vem gosar  des  mesmos  favores  que  são  fa- 
cultados é,  grande  imprensa  desta  Capital. 
Por  isso  apresentou  a  seguinte  einenda: 

4.S 

No  art.  2.''  n.  XI— final  do  §  S.»  substi- 
tua-se  a  palavra  imprensa  pelas  seguin- 
tes: ^ue  interessem  ou  contenham  com- 
municações  para  quaesquer  jornaes  ou 
revistas  da  Republica. 

Vae  agora  tratar  da  mais  importante  das 
suas  emendas,  a  favor  do  cujo  assumpto  já 
se  pronunciou  o  Instituto  dos  Advogados,  ac- 
ceitando  o  luminoso  parecer  da  Sr.Dr.  Fábio 
Leal  sobre  o  assumpto,  sabendo  que  o  mes- 
mo Instituto  vae  representar  solicitando  a 
approvação  da  sua  emenda  a  esta  Camará. 

A  emenda  ó  a  seguinte,  salvo  erros  de 
cópia  ou  de  impressão,  que  o  orador  com- 
municou  em  tempo  ao  iliustre  relator  da 
commissão  mas  de  que  S.  Ex.  não  pôde 
tomar  conhecimento  em  tempo  e  o  fará 
á  Camará  por  occasiào  da  votação: 

Para  ser  collocada  onde  convier,  salvo  a 
redacção: 

Artigo.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
rever  o  regulamento  do  sello  e  a  modifi- 
caU-o  na  parle  que  se  refere  ao  sello  de 
documentos,  respeitadas  as  seguintes  dis- 
posições,que  ficarão  em  vigor  desde  já: 

§  í."  Fica  revogado  o  disposto  na  lei  n, 
559,  de  3i  de  dezembro  de  Í898,  na 
parte  em  que  commina  a  nullidade  dos 
titulos  de  obrigação  não  sellados  dentro 
dos  90  dias  contados  de  sua  data  expres- 
sa. 

§  2.^  A  taxa  da  revalidação  nunca  ex^ 
cederá  de  25  vezes  o  valor  do  sello  nos 
primeiros  cinco  annos  da  data  do  docu- 
mento nem  de  50  vezes  nos  subsequen- 
tes, calculadas  essas  taxas  na  proporção 
da  quantia  que  o  credor  já  tiver  cobrado 
ou  se  propuzer  cobrar  do  devedor  por 
saldo. 

Estes  preceitos  terão  applicação  para 
quaesquer  documentos  ainda  não  liqui- 
dados judicialmente  até  a  data  desta 
lei. 


Em  seguida  passa  a  considerar  a  maierà 
das  emendas  oíTarecidas,  primeiro,  em  Creaw 
dos  principies  do  direito  civil;  segundo,  em 
frenie  do  direito  constitucional;  teroânj, 
deante  dos  pareceres  dos  jurisconsultos  e  dm 
competentes;  quarto,  em  frente  do  direiu 
tributário. 

A  legislação  o  regulamento  em  vigor 
fart.  50.  §§  1^  e  2«  do  decret>  n.  3.564,  de 
88  de  janeiro  de  1901)  são  coutra  o  direii^} 
civil  porque  intervoem  em  relações  de  direi- 
to previamente  estabelecidas  para  a  firmeza 
dos  contractos. 

Mostra  que  as  condições  extrínsecas  e  is- 
trinsecas  para  a  validade  ou  nullidade  doj 
contractos  está  fixada  nos  códigos  civis  e  lu 
legislação  substantiva  civil;  não  pôde 
ser  alterada  ou  modificada  i>elo  direiU) 
fiscal. 

A  lei  e  regulamentos  citados  annulUnds 
os  documentos  que  legalizam  direitos  c  con- 
tractos annullam  vínculos  jurídicos  de  es- 
phera  diversa. 

A  Constituição,  no  seu  art.  72,  §  17,  ^v 
rantiu  a  plenitude  do  direito  de  propriedade 
que  fica  annullado  por  aquella  lei  e  regn- 
lamento,  porquanto  semelhantes  decreta 
cream  o  confisco  jã  abolido,  em  favor  do 
Estado,  quanto  mais  dos  particulares. 

Cita  a  opinião  do  Instituto  dos  Advoga- 
dos, exte.^nada  era  luminoso  parecer  escripto 
pelo  illustrado  e  laborioso  jurisconsulto  Sr. 
Fábio  Leal. 

Esta  sciente  de  quo  o  instituto  vae  re- 
present-^r  ao  Congresso  no  sentido  de  ser 
approvada  a  sua  emenda.  Cita  ainda  as 
opiniões  dos  seu 5  il lustres  collegas  Dr.  Al- 
fredo Pinto,  no  seu  importante  trabalho  so- 
bre—o sello  do  papel ;  a  do  iliustre  Depu- 
tado por  Minas,  Sr.  Francisco  Vôiga,  ju- 
rista sempre  criterioso  e  de  sãs  doutrinas. 
Finalmente,  estuda  o  assumpto  deante  do 
direito  tributário,  mostrando  quo  a  regra 
capital  do  imposto  ô  a  do  imposto  sobre  ren- 
dimento e  de  que  o  capital  nunca  deve  ser 
tributado  sinão  em  circumstanclas  propriâs, 
como  no  acto  de  sua  transmissão  ou  deante 
das  grandes  urgências  do  Thesouro.  Cita 
autores  que  corroboram  estas  doutrinas. 

O  or.vdor  concluo  appellando  para  o  eápi- 
rito  de  independência  desta  Camará,  que  não 
se  deve  escra visar  á  disciplina  dos  partidos 
em  assumptos  alheios  aos  intuitos  de  pw- 
tido  e  a  mataria  que  nâo  é  de  confiança  po- 
litica. 

Lembra  que  um  iliustre  representante  à>) 
Estado  do  Sul,  mas  filho  da  terra  de  NuDa-í 
Machado,  ropresentauto  que  6  um  dos  luzei- 
ros dosta  C  amara,  capaz  de  honrar  o  parla- 
mento de  qualquer  nação  clvilisada,uma  vez 
lhe  divssera  que  não  podia  fugir  ao  parallello 
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entre  a  Gamara  de  hoje  c  a  do  tempo  do 
Sp.  Prudente  de  Moraes. 

Gatão,  dizia,  a  Camará  votava  conven- 
cida ou  não  da  ihíí  teria  ou  i^ssumpto  sujeito 
a  seu  critério  ;  hoje  esi4  perdido  o  interesse 
pelas  discussões  por^iue  a  Gamara  só  quer 
votar  com  o  critério  do  Governo. 

Julg^a  cumprido  o  seu  dever  e  entrega  as 
suas  emendas  ao  critério  dos  seus  collegas. 
[Muito  bem^  muito  bem,  O  orador  é  cumpri- 
priineníado  por  todos  os  seus  collegas.) 

O    ISi*.  miranda  /lasevedo  co« 

meça  pedindo  á  Gamara  desculpa  de  vir 
discutir  o  magistral  trabalho  apresentado 
pelo  nobre  Deputado  Sr.  Serzodelio  Gorrêa, 
depois  das  calmas  e  judiciosas  considerações 
que  vêem  de  ser  adduzidas  pelo  honrado 
Deimtado  Sr.  Júlio  Santos. 

Antes,  porém,  de  se  occupar  do  projecto 
de  orçamento  era  debate,  vae  fazer  algumas 
comiderações  politicas,  aproveitando-se  do 
exemplo  dado  pelo  illustre  leader  da  maio- 
ria, o  seu  nobre  collpga  de  bancada  Sr.  Dino 
Bueno. 

Nao  pôde  deixar  passar  sem  protesto  a  dou- 
trina sustentada  aqui  por  S.  Ex. 

Fazendo  um  retrospecto  histórico  e  jurí- 
dico" sobro  direito  publico  administrativo, 
sustentou  S.  Ex.  uma  doutrina  original,  leva- 
do tão  somente  pelo  deseja  de  justificar  as 
praticas  observadas  pelo  actual  Presidente 
da  Republica. 

Depois  de  expor  á  Gamara  e  ao  paiz  os 
motivos  por  que  discorda  da  doutrma  e  da 
interpretação  do  nobre  leader,  diz  o  orador 
que  a  dia^nção  politica  no  Estado  de  S.  Paulo 
não  obedece  ^  sentimentos  pessoaes,  a  ciúmes 
de  mando.  A  scisão  envolve  uma  questão  de 
doutrina,  de  princípios. 

I^ão  são  serodiívs,como  disse  o  nobre  leader, 
as  manifestações  de  desaccordo  C3m  as  politi- 
cas federal  e  e^t  ido^l. 

A  posi^o  do  orador  e  de  seus  amigos  tem 
uma  explicação. 

Eleitos,  encontraram  o  paiz  sob  o  regimen 
do  funding-loan,  de  Londres. 

Entenderam  que  era  obra  de  patriotismo 
nãoporturbar  o  plano  fin-^.ncoiro  do  Governo, 
o  fizeram,  então,  o  que  se  pôde  chamar  um 
/m ncím^r-Zoan politico.  • 

Confessa  que  o  partido  republicano  incidiu 
era  grave  erro,  commotteu  um  attentado, 
não  assumindo  logo  na  verificação  de  pode- 
res uma  posição  franca,  dofijaida. 

Aliás,  alguns  membros  dn  bane  ida  paulista 
não  acceitaram  o  critério  da  poDtica  dos  go- 
vernadores. 

Por  occasião  do  reconhecimento  do  poderes, 
existiam  dous  partidos;   o  republicano,  do 
seio  do  qual  sahia  o  Sr.   Presidente  da  Re- 
camara Vol  Y, 


publica,  e  a  concentração,  chefiada  pelo  no- 
bre Deputado  Sr.  Gassiano  Nascimento. 

Estes  partidos  foram  sacrificados  pela  cha- 
mada politica  de  governadores. 

Datam  dahi  as  primeiras  manifestições  de 
desaccordo  que  se  foram  accentuando  poste- 
riormente e  que  deram  logar  ã  scisão  do 
partido  em  S.  Paulo. 

Gogitava-se  da  indicação  do  futuro  Presi- 
dente da  Republica,  p  ^.ra  a  qual  já  haviam 
processos  estabelecidos. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  entretanto, 
afastou-se  deste  processo  que  o  elevou  á  su- 
prema magistratura  da  Nação, para  reunir  os 
adeptos  dos  governadores  dos  Estados  e  con- 
stituir esta  assembléa  incolor,  sem  prograra- 
ma  definido,  a  que  chamaram  convenção, 
cujo  pallido  boletjju  tralie  as  apprehensões 
dos  seus  próprios  signatários. 

Não  nega  os  serviços  prestados  ao  paiz 
pelo  Dr.  Rodrigues  Alves,  cuja  intelligc^ncia, 
honestidade  e  illustração  o  orador  reco- 
nhece, mas  sente  que  S.  Ex.  não  tem  nem 
o  sentimento  nem  a  fibra  do  republicano 
para  impor-se  á  confiança  da  Nação  neste 
momento  difflcil.  •  Apezar  dos  seus  altos  mé- 
ritos, não  pôde  esquecer  ainda  o  ex-presidente 
da  provinda  de  S.  Paulo,  que  mandara  pro- 
cessar o  seu  collega,  o  Sr.*  Rodolpho  de  Mi- 
randa, e  outros  republicanos  membros  da 
Gamara  Municipal  de  S.  Simão,  que  pediam, 
naquella  época,  a  revisão  constitucional. 
{Apartes,) 

Para  justificar  ainda  as  suas  apprehensões 
do  republicano,  lê  á  Gamara  uma  noticia  de 
um  jornal  paulista  onde  se  diz  que  o  presi- 
dente do  Estado  de  S.  Paulo  encarregou  o 
Sr.  Gariati,  ministro  italiano  aqui  acredi- 
tado, da  confec^o  de  um  regulamento  sobre 
serviço  de  immigrajção. 

Feitas  estas  considerações  de  ordem  poli- 
tica, passa  o  orador  a  estudar,  sem  espirito 
de  opposição,  o  parecer  ao  projecto  em  de- 
bate. 

Assignala  o  Governo  a  necessidade  de  se 
conjurar  a  crise  económica  que  vem  aba- 
tendo o  paiz  e  a  necessidade  de  chamar  os 
capitães  estrangeiros.  Quaes  as  idéas,  ^ 
medidas  pedidas  ou  adoptadas  pelo  Governo 
neste  sentido  ? 

Qifaes  03  melhoramentos  feitos  para  solu- 
ção do  magno  problema  da  saúde  publica  ? 
Nem  mesmo  com  a  invasão  da  peste  bubonica 
cuidou  o  Governo  do  attender  aos  reclamos 
da  população  dosta  Capital,  que  não  tem 
agua  nem  para  necessidades  urgentes.  E  o 
Governo,  com  uma  indoíTercnçamusulmana, 
assiste  impassível  a  esta  dolorosa  situação  ! 

Parece  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 

guarda  to.lo  o  sou  esforço  e  enthusiasiwo 

para  a  p :>litica  financeira  da  queima  do  pa- 

Ipel  moeda.  Entretanto,  não  é  de  hoje  que 

à 
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esta  dupla  corrcnto,  isto  6,  daquelles  qiio 
íK-reditara  quG  tornos  excesso  de  p;ip.d  mo  via 
e  de  outros  que  pensãin  que  ha  aponaj  um 
vicio  na  circulação  do  papel  moiída,  vom 
preoccupando  o^i  nossos .  homens  doestado, 
dosde  os  primeiros  tempos  do  império.  De- 
vouios  nos  lembrar  que  estamos  em  um 
meio  muito  diver<o  daquelle  para  o  qual 
osci'evem  os  expositores  estrariireiros  que 
têm  estudiwlo  o  problema;  omquanto  na 
Europa  ha  excesso  de  dinheiro  e  uma  deasa 
população,  nós  tomos  um  immonso  paiz 
ainda  por  povoar  e  a  falta  de  capitães.  l']m 
vez  de  encoramendarmos  ei)inicios  ás  revis- 
tas financeiras  de  Pariz  e  Londres  e  t-an.ir- 
mos  theorias  do  livros  estrangeiros,  devía- 
mos de  preferencia  estu.lar  as  nossas  con- 
dições. 

Sabe  a  Camará  que  era*todos  os  Estados, 
actualmente,  época  de  colhotas,  falta  di- 
nlKíiro  para  as  transacções;  o  mesmo  se  dá 
nesta  Capital.  Entretanto,  o  Governo  prose- 
gue  na  sua  politica  do  incineração. 

O  resultado  ahi  está,  triste  e  doloroso,  no 
fracasso  dos  bancos  nacionaes  o  na  miséria 
das  famílias. 

Nem  ao  menos  ha  uma  norma  traçada 
nesta  politica,  p  )rquo  emqnanto  se  no}?.?, 
uma  medida  para  evitar  a  fallencia  de  esta- 
belecimentos do  credito,  este  raí^smo  Go- 
veiMio  lança  uma  emissão,  que  talvez  venha 
ainda  mais  aggravar  a  situação,  e  auxili  i 
com  o  nosso  dinheiro  os  bancos  estran- 
geiros, os  principaos  autores  desta  jogatina 
de  câmbios. 

►  Si  não  acreditasse  na  hi^nestidade  do 
Sr.  Presidente  da  Republica.  nai*raria  á 
Gamara  o  que  tem  sido  esta  liquidaçã.>  do 
Banco  da  Republica,  depois  da  direeç<ão  do 
Sr.  Petersen  ;  lembra  apenas  que  em  São 
Paulo  grandes  propriedades,  de  valor  real, 
toem  sido  vendidas,  por  preços  ioíimos,  a.s 
amigos. 

Passando  da  ordem  econo^nica  o  finan- 
ceira, infelizmente  tão  anarehizada,  con- 
forme o  orador  já  demonsirou,  entrará  em 
outros  detalhes.  Emquanto  o  Sr.  PresidtMito 
da  Republica  se  deixava  suggostiuiiar,  fa>ci- 
nado  pelos  elogios  da  imprensa  estr-uigoira, 
a  indiistiàa  do  paiz  definhava  a  olhos  \is  os, 
completamento  abandonada  pelos  podvres 
públicos.  E  o  que  é  mais  lamentável  6  que 
muitas  dessas  industrias,  já  com  um  passado 
lisongeiro, tinham  vida  própria  e  só  mesmo  as 
consequências  de  uma  c/istj  torrivel  as 
podiam  at tingir. 

Deixando  essa  matéria,  que  aliás  oíTerece 
campo  vasto  pira  largas  cogir.açõcs.o  oralor 
v  *e  analy/ar  um  outro  ponn?.  do  j-arect^'  da 
roí-eita.  * 

Nao  precisara  fallar  na  desordem  que 
vae  pelas  repartições  de  fazenda,  porque  ella 


resalta  do  próprio  parecer  e  nem  tâ^  pouco 
no  serviço  do  imposto  de  consumo,  tâo  irre- 
gularmente feito;  um  outro  ponto  mais  im- 
P'  rtante  attrahe  a  attonção  de  todo  aquelle 
que  compulsa  esto  parecer:  é  a  e\aggerada 
liberalidade  por  parte  dos  poderes  públicos 
na  cobrança  dos  direitos  de  importação.  A 
i^^ençâo  desses  direi  f,os  attinge  a  uma  respei- 
ta-vol  som  ma. 

Obsoi'va  o  orador  que  no  numero  dessas 
isenções  notara  se  até  scenarios  para  com- 
panhias lyricas,  estatuas  para  col legi os  sa- 
lesianos, etc,  o  extraordinários  favores 
para  conijuanhias  de  mineração,  as  quaes 
não  dão  proveito  aliTum  ao  paiz.  nem  muito 
menos  á  zona  onde  Se  acham  installad^is. 

De^ta  maneira  jamais  poderão  st^r  arreca- 
dadas as  ríMidas  puldicas;  o  o  orador  já  não 
appoUa  mais  para  os  sentimentos  de  justiça 
(lue  devem  caracterizir  um  governo  demo- 
crata, app<dla  para  a  própria  honorabilidade 
desse  governo. 

Roíere-se  em  seguida  á  creação  de  novas 
alfandegas  e  ao  laboratório  de  analyzos,  an- 
nexo  á  Alfandega  da  Capi&al,  censurando  o 
modo  por«iue  é  feito  o  serviço  nessa  depen- 
dência fiscal,  quo,al;'m  do  caracter  financeiro, 
tem  grandes  responsabilidades  pelo  lado  da 
hygieno. 

.  Pensa  quo  o  Sr.  relator  devia,  ao  tratar 
dessa  repartição,  formular  algumas  con- 
clusões ou  mesmo  ura  projecto  tendente  * 
melhorar  essa  irregular  situação. 

Depois  de  se  referir  á  falsificação  do  café, 
t«r/;/.^í na  estaque  infelizmente  está  sendo  lar- 
gamente explorada, com  especialidade  aqui  na 
Capital  Federal, o  orador  observa  que  aquillo 
que  é  o  normal  no  orçamento  de  todos  os 
paizes  o  Sr.  relator  apresenta  como  ura  ti- 
tulo de  benemerência  ao  Governo:  traía-so 
do  equilíbrio  orçamentário. 

Esse  symptoma  ê  desolador. 

Apozar  de  avançado  em  annoa,  o  orador 
tem  ainda  a  mesma  fé  na  Republica,  fé  que 
o  animou  e  fortaleceu  no  tempo  da  propa- 
ganda. E'  preciso  que  imitemos  o  nosso 
iilustre  patrício  Santos  Duraont.  Doantedo 
in^uecesso  de  sua  segunda  experiência,  al- 
guém lhe  ptM'gnnt;<)u:  que  pretende  fazer 
agor<i  í    E  ello  respondeu:  «Recomeçar. > 

Re(.*ome-"emos,  pois,  a  propaganda  da  Re- 
publica, exclama  o  orador,  e  tenhamos  (é 
que  ainda  havemos  de  ver  nossa  Pátria  de^ 
portada  do  letliargo  em  que  se  acha, 
occupando  um  logar  digno  ao  lado  das  na- 
ções civilizadas  do  mundo. 

(Míiito  han;  muito  bem,  O  orador  é  muito 
ahrvçinh  e  f 'lir.it >ido  jh'1  os  /^cus  collegas,) 

Fi''a  a  discns^^io  adia  la  pela  liora. 
Comparecem  mais  os  Srs.  JJrbano  Santos, 
Carlos  MarcellinOjDíâCíizFcCá^faidl  António  Bas- 
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tos,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues,  Anizio 
de  Abreu,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Gomes  do  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Elpidio 
Figueiredo,Pedro  Pernambuco,  AfTonsíT  Costa, 
Epaminondas  Qracindo,  Araújo  Góes,  Joyi- 
niano  de  Carvalho,  Sylvio  Roraero,  Casíio 
Rebello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Paula  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  JGaldino  Loret),  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Monjardim,  Henrique  Lagdon, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Viriato  Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  Lamoulaier  Godofredo,  May- 
rink,  Eduardo  Pimentel,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Alfredo  Ellis, 
Azevedo  Marques,  Ovidio  Abrantes,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  Soares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Germano  Hasslochei^  Fran- 
cisco Aleneastro,  Vespasiano  do  Albuquerque 
e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  parti- 
cipada, osSrs.  José  Boiteux,  Pedro  Chermont, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Au- 
gusto Severo.  Pereira  Reis,  Si^va  Mariz, 
Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Ma- 
noel Caetano,  Vorgne  de  Abreu,  Augusto  de 
Freitas,    Marcolino    Moura,    Dionysio   Cer- 

?,ueira,  Sampaio  Ferraz,  Raul  Barrozo,  Mar- 
inho Campos,  Custodio  Coelho,  Pereira  dos 
Santocí,  AurelianodosScí-ntos,  Rangel  Pestana, 
Estevão  Lobo,  Carneiro  de  Rezonde,  Necesio 
Tavares,  António  Zacharias,  Arthur  Torres, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  An- 
tónio Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
João  Cândido,  Frí|,ncisco  Moura  e  Pinto  da 
Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo,  I 
José  Euzebio,  Cunha  Martins,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  João  Vieira,  Augusto  França, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  José  Mar- 
cellino,  Irineu  Machado,  Oícar  Godoy,  Sá 
Freira,  Barros  Franco  Júnior,  Antonino 
Fialho,  Lourenço  Baptista,  José  Bonifácio, 
Monteiro  de  Barros,  Monteiro  da  Silveira, 
Henrique  Salles,  Lindolpho  de  Mai^alhãos, 
Nogueira  Júnior,  Pádua  Rezonde,  Luiz  Piza, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  o  Campos  Car- 
tier. 

Passa-se  á 

9 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  \  confinuaçãoda2*  discussão 
tto  projectou.  105  A,  de  1901,  do  Senado, 
creando  no  Districto  Federal  mais  um  offioio 
^e  registro  de  hypothecas,  com  a  designação 
<i0  terceiro. 


O  Sr,  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Adalberto  Guimarães. 

O  Sr.  ilidalberto  Oufmarôes 

—  Sr.  Presidente ,  meu  constrangimento, 
vihdo  occupar  a  attenção  da  Camará,  com  ã 
incompetência  que  todos  me  conhecem  {não 
apoiados  )  sobo  de  ponto,  tendo  de  succcdor 
na  tribuna  ao  illustre  representante  de 
S.  Paulo,  depois  do  brilhante  discurso  que 
acabou  de  proferir. 

Mas  sou  forçado  a  emittir  minha  opinião 
a  respeito  do  projecto  em  deb  ite,  por  isso 
que  não  me  calaram  no  espirito  as  razões 
apresentadas  hontom  em  defesa  do  mesmo 
projecto  pelo  illustre  repi*esentante  de  Mi- 
nas, cujo  nome  declino,  Sr.  Alfredo  Pinto, 
sem  prévia  vénia,  porque  S.  Sx.  sabe  que 
não  o  faço  sinão  fSomj  muita  consideração  o 
muito  respeito  aos  seus  talentos. 

O  Sr«  Alfredo  Pinto  —  Agradeço  muito 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Sr.  Presi- 
dente ,  minha  posição  contra  o  projecto 
n.  105  A  justitica-se  tanto  mais  quanto  eu 
fui  daquelles  que  combateram  o  anno  passado 
igual  projecto,  que  não  teve  a  acquioscencia 
do  Senado,  e  por  isso  admira-rao  que  soja 
hoje  da  iniciativa  daquella  Casa  do  Congresso, 
sem  que  tivessem  occorrido  razões  que  o 
motivassem  e  reclamações  que  justificassem 
a  imperiosa  e  inadiável  necessidade  de  ura 
3"  offlcial  do  registro  geral  de  hypothecas 
nesta  Capital. 

O  parecer  apresentado  pela  honrada  Cora- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
refere-se  á  necessidade  de  maior  celeridade 
na  execução  deste  serviço,  e  é  justamente 
com  esse  fundamento  que  o  honrado  relator 
o  justificou  hontem  longamente. na  tribuna. 
Mas  o  que  se  evidencia  dos  documentos,  não 
só  publicados  na  imprensa  desta  Capital, 
como  também  trazidos  ao  conhecimento  da 
Camará  pelo  meu  honrado  companheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Tosta,  é  que  essa  celeridade 
não  está  compromettida  com  o  í\mcciona- 
mento  dos  dous  serventuários  presentemente 
em  exercicio,  como  dentro  era  pouco  terei 
occasião  de  mostrar,  relendo  esses  do- 
cumentos. 

Cumpre-me,  desde  que  tomo  era  conside- 
ração o  discurso  proferido  pelo  meu  honrado 
collega  o  Sr.  Dr.  Alft^edo  Pinto,  assegurar  a 
S.  Ex.  que  era  desnecessária  sua  declaração 
de  que  o  interesse  individual  a  que  se  tem 
alludido  nesta  Casa  a  propósito  deste  projecto, 
nenhuma  relação  tem  cora  S.  Ex.,  {apoiarios} 
a  quera  todos  fazem  inteira  e  completa  jus- 
tiça, mas  ao  mesmo  tempo,  cora  tod;i,  a 
franqueza,  sem  que  cora  ella  queira  melindra 
o   meu  illustre  collega,  devo  dizer  que  nã 
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posso  acceitar  as  razoes  de  ordem  publica 
allegadas  por  S.  Ex.  em  justificação  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  --  Eu  apresentei 
documentos  para  justificar  o  parecer. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  S.  Ex. 
declarou  que  as  razões  de  ordem  publica 
suo:  o  augmento  da  população  o  riqueza 
de^jtacapitíU,  a  celeridade  nos  registros  e 
até  a  má  divi-ão  circumscripeional  dos  dons 
cartórios.  Mas  essa  razão  de  augmento  da 
população  e  augmento  da  riqueza  não  pode 
proce<ler.  Si  ainda  estivéssemos  no  repri- 
mon  da  divisão  que  vigorava  no  tempo  do 
império,  a  razão  podia  calar  no  espirito '  da 
Camará,  por  isso  que,  dado  felizmente  o  ad- 
vento da  Republica,  nem^uma  duvida  ha 
que  houve  accrescimo  de  riqueza  e  de  popu- 
lação nesta  Capital  ;  mas  esse  accrescimo 
de  população  e  esse  augmento  de  riqueza 
determinaram  jã  a  divisão  em  dous  do  uni(  o 
oíllcio  de  registro  de  hypotheca  que  ató 
eutão  existia.     {Apoiados;  apartes). 

Com  effeito,  no  tempo  do  Império,  ou  ató 
15  do  novembro  de  1889,  existia  apenas  um 
offlcio  dií  registro  geral  de  hypothecas.  Esse 
officio  foi  desdobrado  em  dous  por  causa  do 
augmento  da  riq^uoza  e  da  população  de  1880 
para  cà. 

Depois  dessa  divisão,  eu  pergunto:  houve 
augmento  de  riqueza,  de  população?  ao  con- 
trario, absolutamente,  não. 

O  Sr  Moreira  Alves  —  Riqueza  não   ha, 
9  porque  estamos  na  miséria. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães —  O  que  é 
verdade,  o  quo  se  allega  todos  os  dias  para 
justificar  outras  medidas  de  economia  ó  a 
pobreza  publica,  a  quasi  indigência  de  todas 
as  classes,  o  por  isso  estranho  que  seja  a 
allegação  de  augmento  da  riqueza  publica  a 
razão  capital,  o  motivo  quasi  único  para 
justificar  este  projecto. 

Accre-scimo  de  população  nestes  últimos 
dez  annos  ?  diz-nos  exactamente  o  contrario 
o  recenceamento  procedido  ainda  ha  pouco 
nesta  Capital. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Errado. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Errado, 
dir-sc-ha,  porque  não  é  possível  que  a  po- 
l'ulação  tenha  decrescido,  mas  o  que  nin- 
guém demonstrou  é  que  ella  tenha  augmen- 
tado,  e  o  que  so  deve,  portanto,  concluir  é 
quo  ella  tem,  quando  muito,  se  consorvado 
nas  condições  do  penuUiuio  decennio,  s^m 
alterarão  s<insivel. 

Já  \C\  Sr.  Presidenta,  que  O  rnuito  frágil, 
a  justiíi<'atiiv.'i  dj  auguu-aVj  de  pjpuiavào  ua 
Cdpir„J  Foi  lera  l. 

ColiTidade  das  publicações,  celeridade  do 
trabalho  do  registro  ? 


Mas,  quem  foi  quo  reclamou  contra  o  5e^ 
vi:ço  actual,  como  tem  sido  o  é  actualmente 
executado,  domonstando  que  não  ha  a  pre- 
cisa celeridade  ? 

Absolutamente  ninguém,  e  aquelle  a  quem 
mais  dQ  perto  interessa,  porque  é  una  da- 
quelle.i  feridos  pelo  projecto,  o  distincto 
cidadão  quo  exerce  o  cargo  do  tabcUião  do 
primeiro  oílicio  do  registro  geral  desta  Ca- 
pital, nos  fornece,  em  abundância,  documen- 
tos que  demonstram  irrefragavolmcnie  que 
o  serviço  ó  feito  em  dia  e  com  a  prccia 
colerid;ide. 

Si  não  vejamos:  tenho  aqui,  em  primeiro 
logar,  uma  certidão  extrahida  do  archivo  da 
Secrotaria  da  Justiça,  a  requerimento  da- 
quelle  serventuário,  da  qual  so  evidencia 
não  ter  sido  ató  o  presonie  levada  alli  re- 
clamação alguma  contra  o  regular  funecio- 
namento  do  registro  de  hypothecas. 

A  certidão  é  a  seguinte: 

«Em  cumprimento  do  despacho  supra,  cer- 
tifico que,  revendo  os  relatórios  da  Procura- 
doria e  Sub-Procuradoria  da  Republica  ne^te 
districto,  com  referencia  aos  exames  a  que 
se  tem  procedido  nos  divers  »8  cartórios  dos 
oíhcios  de  justiça  do  mesmo  districto,  consta 
sobre  os  do  registro  de  hypothecas,  no  rela- 
tório do  sub-procurador,  de  20  de  janeiro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  ultimo  que 
so  occupou  do  assumpto,  o  seguinte:  «Todos 
esses  livros,  tanto  do  primeiro,  como  do 
segundo  cartório,  se  acham  revestidos  das 
formalidades  legaes  e  escripturado  com 
asseio,  cumprindo  me  accrescentar  que  notei 
muita  ordem  quer  no  serviço,  quer  na 
guarda  dos  papeis.»  Quanto  á  segunda  parí^ 
da  petição,  não  consta  na  Directoria  da  Jus- 
tiça desta  Secretaiiade  Estado  nenhuma  re- 
clamação contra  o  serviço,  quer  de  um, 
quer  do  outro  dos  referidos  cartórios  de  re- 
gistro hypothecario.  E  eu,  António  Navarro 
da  Fonseca,  terceiro  offlcial  da  Seci^ctaria  do 
Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  passei 
a  presente  cerôidão,  quo  vae  authenticada 
pelo  director  da  primeira  secção  da  Directoria 
da  Justiça  da  mesma  secretaria.  Capital 
Federal,  em  15  de  junho  de  1901.— Servindo 
de  director  da  1»  secção.— ArfAur  Adauto 
Castello  Branco». 

Esta  certidão,  que  se  refere  aos  relatórios 
apresentados  pelo  sub-procurador  geral  do 
district  >,  a  quem  incumbe  a  fiscalização  dos 
oíliciosde  justiça... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E  queé 
um  funccionario  distinctissimo. 

O   Sll.    ADALI  KRTO   GUIMATIÂES— ...    qUG  é 

ura  funccion;u'i>  (listiiiotisijinio,  acima  de 
qualquíír  ^uspo.La,  iuiMpaz  de  benevolencias, 
quando  so  trata  do  a  atestar  o  bom  desempe- 
nho das  funcções  de  qualqi^or  ^^Yentuario, 
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O  illustre  Sr.  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferreira, 
esta  certidão,  dizia  eu,  está  coníirmada  por 
atcestado  de  S.  Ex.,  quo  so  refere  a  exercí- 
cio posterior  ao  seii  ultimo  relatório  de  1898, 
por  isso  que  esse  attestado  é  do  corrente 
anno,  o  nelle  S.  Ex.  diz : 

«  Assim ,  com  relação  aos  diversos  items  da 
petição  rotro,  o  que  posso  fazer  simples- 
mente e  attestar  que  quando  inspeccionei 
pela  ultima  vez  o  cartório  do  registro  de 
nypothecas  a  cargo  do  requerente,  acliava- 
so  ello  provido  de  pessoal  biístante  e  cm  dia 
a  oscripturação.  Posso  também  attestar  quo 
nunca  me  foi  apresentada  reclamação  al- 
guma sobre  retardamento  do  serviço  no 
mesmo  cartório,  donde  devo  concluir  que 
não  é  superior  ao  trabalho  do  pessoal  empre- 
gado ao  seu  desempenho. 

Rio,  10  de  julho  de  1901.— O  sub-procura- 
dor,  GaÒ7'iel  Luis  Ferreira.'» 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  ha  resposta  mais 
categórica... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E  fran- 
chantt . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  ...  aos 
que  ai  legara  a  necessidade  de  accelorar  o 
serviço,  do  que  esta  dada  pela  autoridade 
mais  competente,  que  ó  aquella  a  quem  in- 
cumbe a  íiscalização  do  mesmo  serviço,  affir- 
raando  sua  completa  regularidade  e  pres- 
teza. 

Mas  ha  outro  documento  de  não  menor  im- 
portância. 

Sabe  y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  quo  pelo 
art.  81  do  regulamento  que  baixou  cora  o 
decreto  n.  370,  de  2  do  maio  de  1890,  os 
offlciacs  do  registro,  dado  o  accumulo  de 
serviço  era  seus  cartórios,  poderão  pedir 
permissão  para  que  os  sub-olílciaes  passem 
certidões  independentemente  de  subscripção 
dos  mesmos  oíílciaes. 

E'  uma  providencia  legal  para  o  caso  de 
aftluencia  de  trabalho  nos  registros. 

Ora,  si  esse  accumulo  existisse  de  forma  a 
determinar  o  retardamento  do  serviço  ;  e, 
consequentemente   a  inspirar-nos  a  necessi- 
dade da  divisão  dos  c:4rtorios,  certamente 
este  oflicial  do  registo,  ou  o  seu  companheiro 
teria  solicitado    do    presidente    da  Camará 
Civil  do  Tribunal  Civil  o  Criminal  essa  pro- 
videncia  estatuída    na    lei ;  entretanto,   o 
qua    attesta    o  honrado   magistrado,   juiz 
presidente    da    Camará    Civil    do  Tn bu- 
lhai   Civil     e     Criminal    ó    o    seguinte  : 
<llUn.   Sr.   Dr.  juiz  presidente  da  Camará 
Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal— O  oíllcial 
do  registro  geral  do  1**  distriíHo  dosta  Capi- 
tal'pede  a  V.  Ex.  quo  se  digne  certificar  ao 
pé  desta  si,  por  qualquer  dos  dous  oíficios 
existentes,  já  foi  requerido  a  V.  Ex.  por  afflu- 
encia  de  trabalhonos  respectivos  registros,  a 


autorização,  de  que  trata  o  art.  81  do  rogu la- 
mento n.  370,  do  2  de  maio  de  1890,  afira  de 
passarem  os  sub-offlciaes  as  certidões  in- 
dependentemente da  subscripção  dos  offlciaes. 
Nestes  termos  respeitosamente  pede  deferi- 
mento. Rio  de  Janeiro,  8  de  julho  de  1901.— 
João  KopkeyOf^oi^l  doRògistroGeralno  l°Dis- 
tricto. 

Auesto  que  por  nenhum  dos  oíHciaos 
do  Registro  Geral  existente  neste  Diitrií to 
foi-me  requerida  a  autorização  a  que  so  re- 
fere o  art.  81  do  rcgularaento  n.  ;í70,  de  2  de 
maio  de  1890.  Rio,  8  de  julho  de  190L--7or</,' 
de  Azevedo  Segurado. 

Ora,  aqui  estão  dous  elementos  poderosos 
de  prova  do  que  absolutamente  não  lia 
accumulo  de  serviço,  não  ha  retardamento 
de  trabalho,  e,  portanto,  não  ô  exacta  a  ne- 
cessidade de  dar  Celeridade  a  esse  serviço . 
(Ajyoiados) . 

Entretanto,  outros,  e  não  menos  valiosos 
documentos,  são  os  que  nos  fornecem  os  di- 
versos tabelliães  desta  Capital,  cada  um  dos 
quaes  responde  á  pergunta  que  se  lho  faz 
sobre  o  bom  andamento  do  registro,  nestes 
termos  :  o  do  1"  cartório  : 

«  Ao  cidadão  tabellião  do  1°  offlcio  da  Ca- 
pital Federal.  Pede  o  abaixo  assignado  que 
lhe  declare  ao  pé  deste  si  os  titules  subraet- 
tidos,  e  as  informações  solicitadas,  ao  Re- 
gistro Geral  do  l*  districto  desta  Capital, 
por  seu  intermédio,  soffrem  deraora  na  sua 
expedição.  Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de 
IdOl-^JoãoKophe. 

Illm.  Sr.  tabellião  do  !<>  offlcio  do  registro 
Geral  de  Hypothecas.—  Os  papeis  enviados 
por  mim  ao  seu  cartório  não  soffrem  de- 
mora na  expedição.  Rio  de  Janeiro,  14  de 
junho  de  1901. —  Dário  Cunhai  tabellião. 

O  2°  offlcio  responde  deste  modo  : 

«lUra.  Sr.  Dr.  João  Kopke.  Respondo  : 
Soffrem  apenas  a  demora  indispensável  á. 
expedição,  porquanto  os  serviços  do  cartório 
de  V.  Ex.  são  promptaraente  feitos.  Rio, 
15  de  junho  do  1901. —  Victorio  da  Costa, 
tabellião  do  2<»  offlcio  da  Capital  Federal. 

O  do  3<» : 

«Respondo:  os  titules  apresentados  ao  re- 
gistro geral  do  1*»  districto  desta  Capital 
não  soffrem  a  minima  demora  na  sua  expe- 
dição. As  informações  e  certidões  solicitadas 
são  immediatamentè  dadas,  tornando-sc 
assim  digno  de  elogios,  respeito  e  conside- 
ração o  offlcial  respectivo.  Rio  de  Janeiro, 
14  de  junho  de  \90\.— Evaristo  YaJle  de 
Barros,  tabellião  do  terceiro  offlcio. > 

O  serventuário  do  4**  offlcio  responde  pola 
negativa,  isto  é...  (/c): 

«Respondo  pola  negativa,  isto  ô,  os  títulos 
submettidos  ao  registro  geral  do  1^  registro 
desta  Capital  não  âoffrem  a  minima  demora 
na  sua  expediç|fjrtiz^b»"^orraaçõcs solicitadas 
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São  immediatamente  satisfeitas,  tornando-se 
assim  designado  elogios  o  do  todo  o  respeito, 
estima  e  consideração,  E'  esta  a  fiel  expressão 
da  verdade.  Rio  do  Janeiro,  14  de  junho  de 
1901. — Antomo  Joaquim  Cantanheda^^Qvven- 
tuario  vitalício  do  4«  offlcio  e  tabelliào  do 
notas.» 


O  do  5<»  ; 

«Ao  cidadão  oflflcial  do  registro  de  1°  offlcio 
desta  Capital  Federa,!— Em  resposta  ao  pe- 
dido supra,  cumpre-me  declarar,  a  bem  da 
verdade,  que,  quer  os  titulos^  submottidos  a 
registro,  quer  as  informações  solicitadas, 
sao  proraptamente  prestadas.— Rio  de  Ja- 
neiro, 14  de  junho  de  1901.— i&raAim  Ma- 
chado, 

O  do  70  :  • 

€Cumpro-rae  declarar,  a  bem  da  verdade, 
que  os  titules  submettidus  e  as  informiiçõos 
solicitadas,  por  meu  intermédio,  na  quali- 
dade de  tabellião  interino  do  7®  oíllcio,  ao 
Registro  de  Hypothecas  do  1"*  districto,  de 
que  V.  S.  é  muito  digno  offlcial,  não  soíTrem 
a  minima  demora  na  sua  expedição.— Ca- 
pital Federal,  15  de  junho  de  1991.  — 
Mcmoel  Mendes  de  Sousa,  tabelliào  interino. 

Ora,  si  reclamações  pudessem  surgir  con- 
tra a  demora  na  expedição  das  informações 
solicitadas,  ou  no  preparo  dos  registros, 
estas  reclamações  naturalmente  viriam  dos 
vários  serventuários  dos  differeiítes  cartó- 
rios de  tabelliães  desta  Capital.  (Apoiados,) 
I  Entretanto,  são  todos  elles,  sem  excepção, 
que  declaram  que  as  suas  solicitações  são 
fácil  e  promptamente  satisfeitas. 

Portanto,  por  esto  argumento  se  evidencia 
que  não  é  absolutamente  necessário  um  3*» 
offlcio  de  registro  geral  do  hypothecas,  para 
maior  celeridade,  porque  essa  celeridade  se 
dá  actualmente. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Entretanto  o  Se- 
nado não  acceitou  essas  x^eclamações. 

O  Sr.  Adalberto  GulmarIes  —  Creio, 
Sr.  Presidente,  ter  demonstrado  que,  ao 
luntrario  do  que  allegam  a  Commissão  de 
Legislação  e  Justiça,  em  seu  parecer,  e  o 
honrado  relator  da  mesma  Commissão,  em 
seu  discurso  de  hontem,  o  serviço  do  re- 
gistro é  feito  com  a  devida  presteza  e  a 
maior  celeridíule. 

Portanto,  esto  que  6  o  fundamento  capital 
do  mesmo  proje-To,  não  o  justifica  absoluta- 
mente. Mas  o  honrado  relator  do  parecer, 
indo  além  do  Senado,  que  apcnus  justifica  o 
prííjccto  polo  siipposto  augmento  da  riqueza 
o  da  população  da  Capital  Fedí^rid,  procurou 
jnsuíicar  o  projecto  1U5  A,  com  a  má  divisão 
territorial  dos  actuaes  districtos,  que  acon- 
selha, disso  S.   Ex.,   a  adopção  da  medida. 


ComeffeitoS.  Ex.,  hontem,  além  dos  ar- 
gumentos que  desenvolveu  longamente  em 
seu  discurso,  exhibiu  um  mapp*,  com  o  quâi 
pretendeu  demonstrar  que  a  maior  parte  è- 
íerritorio  da  Capitil  Federal  pertence  a^ 
1<»  offlcio  geral  do  registro  de  nypothecas, 
dando-so  perfeita  desigualdade  entre  os  dou» 
funccionarios,  e,  portanto,  ser  da  maior 
e[UÍdado,  concluiu  S,  Ex.,  a  creaçao  deste 
30  offlcio. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Ouvi 
perfeitamente  o  discurso  de  V.  Ex.  hontem  e 
tenho  ainda  para  amparar-me  o  resumo  ào 
mesmo  discui*so,  publicado  no  Diário  do  Con- 
gresso . 

«Apresenta  ainda  dados  estatísticos  e  um 
mappa  do  districto  pira  evidenciar  que  o 
projecto  obedece  tamb  ^ra  a  esses  princípios 
de  equidade,  porquanto  a  actual  divisão  dá 
/antagens  excessivas  ao  1**  cartório  sobre  o 
2**,  pois  que,  emquanto  aquelle  com  ums 
zona  muito  maior  fez  35.168  registros,  o 
outro  fez  apenas  17.534.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  ninguém  dirá  que  se- 
melhante argumento  tenha  o  minirao  valor, 
a  menor  procedência  na  justiôcaçào  do  pro- 
jecto creando  um  novo  oíiicio  de  registro. 

Pois,porquo  a  desigual  divisão  do  território 
dos  dous  offlcios  existentes  determina  a 
desigualdade  da  respectiva  renda,  o  remédio 
será  a  creação  de  um  terceiro  districto  ? 

A  boa  razão  está  mostrando  que  a  solução 
seria  outra. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Apoiado. 
A  conclusão  não  está  de  accordo  com  as  pr^ 
missas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Em  pri- 
meiro logar  eu,  absolutamente,  não  justifico 
a  creação  do  3°  offlcio.  Nem  mesmo  essa  in- 
justiça parece  que  se  dá,  desde  que  não  fbi 
o  2''  offlcial  de  registros  de  hypothecas  quem 
trouxe  a  reclamação  ao  Congresso  ou  quem 
quor  que  seja  contra  a  actual  divisão  terri- 
torial. 

Mas,  repito:  ainda  quando  seja  verdaJe 
que  essa  divisão  é  assim  tão  desigual,  que 
favorece  extraordinariamente  o  primeiro 
em  prejuízo  do  segundo,  o  que  se  justifica- 
ria era  um  projecto  tornando  essa  dívião 
mais  igual,  de  lórmaa  equiparar  a  renda  de 
uma  á  de  outra  ;  não  a  creação  de  um  3"» 
que  virá  ficar  mal  i.quinhoado,  aquinhoiuido 
mal  os  dous  existentes.  (Apoiados^ 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Isto  significa  que 
i  subdivisão  não  prejudica  os  funccionanoà 
existentes;  dá  perfeitamente  para  que  os 
três  subsistam.  A  intenção  do  relator  foi 
demonstrar  isto. 
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O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —  Sr.  Pre- 
gideate,  como  quer  quo  seja,  a  duvida  6  evi- 
dente; nao  está  absolutamente  demonstrada 
a  necessidado  da  creação  de  um  3°  olflcio. 

Si  orn  favor  dcsia  creaçâoha  ,por  um  lado, 
a  iniciativa  do  Senado,quo,  é  de  crer,  esteja 
sempre  inspirado  iio  interesse  publico,  por 
outro  lado  n6s  temos  documentos  do  valor  in- 
contestável que  acabei  de  ler,  apezar  de  es- 
tarem publicados  no  Diário  do  Congresso,  e 
que  demonstram  que  não  são  procedentes, 
4ue  nào  são  justas  e  verdadeiras  as  razoes 
õm  quo  se  baseiou  o  Sonador  para  adoptar 
esta  emenda. 

Nesse  espado  de  duvida,  portanto, desde  que 
o  meu  honrado  collega  deixou  pairar  sobre 
dàses  documentos  uma  suspeita  de  graciosi- 
dade. .. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —Absolutamente 
não  disse  que  era  gracioso. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães...  obtidos 
como  foram  por  solicitação  da  parto  interes- 
sada no  assumpto,  ó  razoável  a  adopção  do 
requerimento  apresesentado  pelo  meu  hon- 
rado companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Tosta, 
DO  qual  pede  S.  Ex.  varias  informações 
por  intermédio  da  Secretaria  do  Interior  e 
Justiça,  informações  que  habilitarão  a  Ca- 
mará a  decidir  com  perfeito  conhecimento  de 
causa.  (Apartes,) 

Si  a  necessidade  dessa  creação  não  é  de 
modo  algum  urgente,  por  isso  que  não  é 
exigida  por  aquelle  que  devera  reclamar 
pela  celeridade  do  serviço,  não  ha  razão 
para  que  se  adie  o  debate  desta  matsria,  até 
(lue,  pelos  canaos  competentes,  venham  as 
informações  solicitadas  polo  lionrado  Depu- 
tado, o  Sr.  Tosta,  que  hão  do  o*clarecer 
perfeitamente  o  assumpto  e  habilitarão  a 
Camará  a  votar  com  acert  j  e  perfeito  conhe- 
cimonío  da  matéria. 

Esse  requerimento  6  longo  o  demonstra 
ainda  uma  vez  o  cuidado  e  o  zelo  com  que  o 
meu  honrado  companheiro  do  bancada,  o  Sr, 
Tosta,  se  occupa  dos  assumptos  trazido.^  a 
debato;  mas,  por  isso  mesmo,  as  informações 
Solicitadas  serão  as  mais  completas  pos- 
síveis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  provendo  todas  as 
hypotheses,admittindo  (luo  a  Camará  acceite 
os  documentos  apresentados  e  por  isso  dis- 
pense, como  aliás  pensa  o  illusf.re  relator  da 
Commissão,as informações  solicitadas,  admit- 
tindo  que  a  Canvira  esteja  inclinada  a  civ.ir 
este  8°  oíllcio,  pi^rgun^o  :  qual  foi  a  razílo 
de  ordem  publica,  que  dotorminoii  a  ultima 
parte  do  art.  1"  do  projecto  ? 

Si  o  interesso  pubUco  exige  a  creação  desse 
3°  officio,  é  ello  tão  imperioso  e  urgenie  quo 
tenha  determinado  o  ultimo  periodo  do 
ait.  lo,  nestes  termos  —  «  o  primeiro  provi 


mento  deste  3°  offiéio  será  feito  independente 
de  concurso  » ? 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  As  primeiras  no- 
meações teem  sempre  sido  Mtas  assim. 

'O  Sr.  Adalberto  Guimarães  —Não  ha 
razão  para  se  abrir  uma  excepção  no  modo 
do  provimento  dos  vários  offlcios  de  justiça, 
estabolecendo-se  no  projecto  que  acabo  de 
lêr. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —Não  vej3 
razão  nenhuma  de  ordem  publica  para  que 
não  se  exija  o  concurso. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  Neste 
ponto  estou  de  accordo  com  V.  Ex.  (Ha  ou- 
tros apartes,) 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Sr.  Presi- 
dente, absolutamente  não  alludi  ainda  a  in- 
teresse de  quem  quer  qu3  seja. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Na  minha 
humilde  opinião,  V.  Ex.  tem  discutido  per- 
feitamente bem. 

O  Sr.  a dalbeto  Guimarães— Tenho  com- 
batido o  projecto  com  documentos  que  de- 
monstram a  sua  desnecessidade,  e  ao  con- 
trario do  quo  afflrmou  o  Senado  o  afflrma  a 
Commissão  de  Justiça  desta  Casa,  parece 
que  nada  ha  quo  o  justifique,  nem  o  aUegado 
e  fantasiado  augmento  de  fortuna  ou  do 
população,  nem  a  insufficiencla  de  serven- 
tuários compromettondo  a  celeridade  do  ser- 
viço. 

O  Sr.Esmeraldino  Bandeira— Com  relação 
ao  augmento  depopulação,a  estatistica  prova 
o  contrario,  o  quanto  á  celeridade,  temos  a 
prova  em  contrario  que  é  dada  pelo  fiscal. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— De  facto,  o 
©u  já  me  referi  ao  ultimo  recenseamento. 

A  lei  sai)iamento  providenciou,  como  tenlio 
demonstrado,  para  o  caso  do  accuihulo  de 
serviço,  dando  ao  oíiicial  encarregado  do  re- 
gistro a  faculdade  de  pedir  ao  juiz  do  direito 
da  comarca,  ao  juiz  do  eivei,  nas  capitães, 
autorização  para  encarregar  um  dos  sub- 
oíTiciaes  das  certidões  indispensáveis. 

Com  esta  providencia  estará  sanada  qual- 
quer diíiiculdade  que,  porventura,  possa  sur- 
gir por  aílluencia  do  trabalho  e  nada  deter- 
mina, como  se  quer,  a  divisão  do  cartório  ou 
a  creação  do  mais  um  logar. 

Não  sei,  ncni  quero  saber  si  este  projecto 
aproveita  a  este  ou  áquello  funccionario  ; 
mas  o  que  C-,  verdade  é  que  causa  estrauli^z  i. 
que  ncá-ie  projecto  so  denormine  que  o  pre- 
enchi inenr»()  (ii^sso  oíílcio  seja  independo ir.o 
de  concurso,  o  que  r  uma  excíipção  abona 
ao  principio  geral  que  regula  o  provimento 
de  oíllcios,  o  qiie  absoltttamott^inÀo  se  jus- 
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Foi  por  isso  quo,  nâo  obstante  votar  polo 
adiamento  da  discussão,  isio  é,  polo  requeri- 
mcnt)  do  Sr.  Tosta,  Ibrinulei  a  emenda 
nos  seguintes  termos: 

«  Ao  art.  lo— Suppriraa-se  a  ultima  parto, 
onde  se  diz:  o  primeiro  provimento  desse 
terceiro  offlcio  será  foito  independente  de 
concurso.» 

Rcmetto  á  Mesa  a  minlia  emenda,  quo  na 
forma  do  Regimento  seríl  submettida  á 
Commissão  do  Legislação  e  Constituição,  e 
estou  certo  que  ella  a  adoptará,  restabele- 
cendo a  disposição  legal  que  regula  a  ma- 
téria . 

O  que  não  quero  6  que  pareça  que  ha  da 
minha  parte  propósito  de  proíellar  a  dis- 
cussão neste  projecto. 

Limito-me,  pois,  a  esfàs  considerações, 
tendo  justificado,  do  modo  por  que  me  foi 
possível,  meu  voto  contra  o  projecto,  por 
sua  manifesta  desnecessidade,  e  ainda  pela 
grave  injustiça  quo  com  olle  se  faz  aos 
dignos  serventuários,  que  dão  ao  trabalho 
do  registro  geral  de  hypot becas  o  mais  cabal 
desempenho,  sem  reclamação  e  sem  protes- 
tos do  publico.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta 
conjunctamento  em  discusssão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i05  A,  de  Í90Í 

,  Ao  art.  1.0  Supprima-se  a  ultima  parte, 
onde  se  diz  :  o  primeiro  provimento  desse 
terceiro  offlcio  será  feito  independente  de 
concurso. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  1901.— 
Adalberto  Guimarães. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a*  discussão  do  art.  1"*. 

E'  annunciada  a  discussão  do  art.  2**. 

O  Sr.  Noiva— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*re«Iclenle— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVelva  volta  ã  tribuna  para 
concluir  as  observações  que  tinha  a  fazer  so- 
bre o  projecto  cm  debate,  isto  porque  na 
sessão  anterior  lhe  fui  dada  a  palavra  em 
hora  adeantada,  como  então  foz  ver. 

Não  abusará  da  attenção  dos  dignos  col- 
legas  que  o  ouvem,  nem  pretende  protollar 
a  discussão;  apenas  procura  cumprir  o  seu 
dever  no  desempenho  do  honroso  mandato 
que  lho  confiaram,  tendo  deante  dos  olhos 
tão  sómonte  o  inierciíSo  publico. 


Não  se  diga  também  quo  é  extraordinário 
fallar-se  sobro  o  ultimo  artigo  de  um  projecto, 
porque  desse  recurso  parlamentar  notáveis 
homens  políticos  teem  usadcmesmo  quando 
não  se  encontraram  na  situação  que  foi  re- 
servada ao  orador  elqual  jã  se  ro feriu. 

Toda  a  Casa  comprehende  o  subido  valor 
desse  artigo,  o  no  caso  vertente  t^  olle  do 
grande  alcance. 

Si  se  prevalece  dessa  opportunidade,  é 
para  não  pedir  uma  explicação  pessoal,  o 
que  poderia  fazer  desde  que  seu  iílustre  col- 
lega  foi  injusto  para  com  o  humilde  orador 
--dizendo  que  não  apresentara  argumentos, 
limitando-se  á  leitura  dos  trechos  da  repre- 
sentação do  V  oflicial  de  hypothecas,  quando 
delia  somente  attendou  não  ás  palavras,  nem 
mesmo  aos  argumentos,  mas  aos  documentos. 

Para  mostrar  a  som  razão  commettida 
pelo  nobre  Deputado  quando  avançou  que  o 
orador  não  teve  argumentos  em  favor  da 
causa  que  defende,  16  o  resumo  do  sou  dis- 
curso publicado  no  Diário  do  Congresso  de  24. 
Argumentação  houve,embora  sem  o  emprego 
da  linguagem  technica,  poiH][ue  não  é  um 
jurista,  e  o  assumpto  é  de  feição  a  ser  dis- 
cutido por  profissionaes. 

Seus  argumentos  padem  ser  classificados 
como  frágeis,  mas  nem  por  isso  deixam  do 
ser  argumentos;  sophismas  que  fossem,  se- 
riam argumentos  astuciosos ;  paralogismos 
seriam  mãos,  seriam  erróneos,  mas  ainda 
eram  argumentos. 

Pelo  próprio  resumo  feito  pela  distiacta 
redacção  de  debates,  ver-se-ha  que  sempre 
alguns  argumentos,  embora  tartamudeando, 
apresentou,  como  vae  ler,  e  pede  que  no 
próprio  resumo  das  palavras  que  está  a 
proferir,  sejam  esses  trechos  transcriptos, 
para  defesa  sua,  não  con\o  orador  o  muito 
menos  como  insigne  discutidor,  mas  como 
testemunho  de  que  é  homem  do  trabalha, 
que  lê,  cogita,  pede  que  lhe  ensinem,  appro- 
hende  e,  vacillante,  embora,  {não  apoiaãos)^ 
externa  o  fructo  de  suas  lucubrações. 

Eis  os  trechos  : 

«  Como  preliminar  estabelece  o  se- 
guinte :  uma  medida  deasa  ordem  só 
deveria  ser  posta"  em  pratica,  si  hou- 
vesse reclamo  por  ivarte  do  publico,  om  i 
solicitação  ao  Congresso,  ou  por  pro- 
jecto apresentado  pelos  representantes 
dodistricto. 

Alí^.m  de  nada  ter  apparocido  nesta 
sentido,  não  houve  referencia  na  Meu- 
sagem  em  que  o  Presidente  da  Repu- 
blica inaugurou  os  trabalhos  do  Con- 
gresso, nem  cousa  alguma  a  respeito 
consta  do  Relatório  do  Ministro  da 
Justiça,  nem  neste  anno,  nem  nos 
antecedentes;    o  tanto  ^m^^d^  Go- 


SESSÃO  BM  25  DE  SETEMBRO  DÊ  1901 


353 


verno  não  acquiesce  a  esse  projecto  que, 
apezar  de  ter  estado  em  debate  na  Ca- 
mará o  no  Senaío  um  projecto  do  crea- 
ção  do  3<»  oíBcio  de  hypothecas.  que 
felizmente  teve  alli  o  lim  quo  devia  ter, 
nem  assim  o  Governo  a  elie  se  referiu 
absolutamente. 

Entrando  na  analyse  do  quesito,  faz 
sentir  que  um  dos  mais  competentes 
para  respondel-o  é  o  sub-procurador  dos 
Republica,  no  Districto  Federal— e  este 
attesta  que  pela  inspecção  ultima  da 
€  cartórios  de  registro  de  hypothecas 
achava-se  oUe  provido  do  pessoal  bas- 
tante o  em  dia  a  escripturação  ;  attes- 
tando  também  que  jamais  recebeu  re- 
clamação alguma  sobre  retardamento 
do  serviço  da  mesma  escripturação, 
donde  conclue  quo  não  é  superior  ao 
trabalho  do  pessoal  emprogaao  no  seu 
desempenho.  » 

«  Ao  aparto  do  que  o  offlcial  só  não 
pôde  com  o  seu  expediente,  responde  que 
ollo  tem  seus  auxiliares  escrevente^j,  co- 
mo toem  todos  os  cartórios;  si  fossem 
estabelecer  tantos  cartórios  quantos  es- 
creventes em  todos  os  offlcios  de  jus- 
tiça, então  haveria  uma  legião  de  notá- 
rios {riso). 

Cita  em  seguida  a  opinião  do  Dr. 
Jorge  Segurado— certificando  que  jamais 
foi  necessário  autorizar  os  sub-oíílciaes  a 
assignarem  o  expediente  do  registro. 

Accentua  ainda,  como  argumento  a 
esse  quesito,  que  a  imprensa,  sempre 
cuidadosa  o  prompta  a  satisfazer  todas 
as  reclamações,  a  ponto  de  até  crear 
secção  especial  para  as  reclamações  po- 
pulares, jamais  fez  reclamação  alguma 
contra  esse  serviço  ;  e  com  a  certidão 
mandada  passar  pelo  Ministério  da 
Justiiça,  que  lô  na  sua  integra,  pro- 
va que  nunca  o  Governo  recebeu  re- 
clamação alguma  contra  esse  serviço  ;  e 
chama  a  attenção  para  a  opinião  do 
procurador  da  Republica  que,  em  seu 
cuidado  relatório  ,depois  do  zeloso  exa- 
me procedido,  declara  «  que  todos  os  li- 
vros dos  dous  cartórios  toem  as  for- 
malidades legaes,  são  oscripturados 
cora  as.ieio,  louvando  a  ordem  que  en- 
controu, não  tendo  jamais  recebido  ne- 
nhuma reclamação  con1;ra  o  serviço». 

Occupando-so  da  matéria  e  referindo-se  a 
disposições  que  poderiam  vir  a  ser  revo- 
gadas, lembra  ò  orador,  que  no  caso  de  não 
estarem  os  actuaes  oíílcios  de  hypothecas, 
attendeado  ás  exigências  de  serviço  publico, 
haveria  na  lei  hypothccaria  vigente  pro- 
videncias quo  attendossoui  ao  desonvolvi- 
nieuto  crescente  do  serviço,  e  cita  do  re- 
camara V.  V 


gulamento  n.  370,  de  2  de  maio  do  1890,  os 
seguintes  artigos : 

Art.  9.**  Os  oíílciaes  de  registro  geral 
da  hypothecas  poderão  ter  os  escre- 
ventes juramentados,  que  necessários 
forem  para  o  respectivo  serviço. 

Art.  81.  Quando  no  registro  houver 
muita  affluencia  do  trabalho  pôde  algum 
dos  sub-offlciaes  de  registro  ser  autori- 
zado p3lo  juiz  de  direito,  a  requerimento 
do  offlcial  de  registro,  a  passar  as  certi- 
dões Independentemente  de  subscripção 
do  mesmo  offlcial.» 

Era  seguida,  o  orador  mostra  que  a  crea- 
ção  do  novo  officio  não  traz  vantagens  ao 
publico,  que  na^la  absolutamente  reclamou, 
nem  torna  nem  mais  expedito,  nora  mais 
coramodo  o  mesmo j^registro  ;  porque  desde 
que  a  situai  do  immovel  é  que  reçula  o 
officio  competente  para  a  sua  inscripção, 
quanto  maior  for  o  numero  de  offlciog,  tanto 
mjiis  frequentes  serão  os  casos  em  que  os 
interessados  no  registro  terão  de  reccorrer 
a  mais  de  um,  e,  conscguintemente,  accei- 
tando  as  formulas  de  números  o  lettras,  que 
ora  vae  se  usando  : 

a)  consumir  mais  tempo  em  cada  um 
delles ; 

b)  pagar  taxa  em  todos  a  que  recorrerem. 
{Risos^  apoiados.) 

O  orador  depois  de  inquerir  si  as  provi- 
dencias do  projecto  entenoem  com  a  matéria 
de  Código  Civil,  afflrma,  como  mostra  o  li- 
vro, com  todo  o  titulo  III  e  espeeialmente 
com  o  titulo  IV  «Do  registro  j)reaial. 

Baldo  de  conhecimentos  juridieos,  mas 
sempre  cuidadoso  em  instruir-se,  bebendo 
nas  puras  fontes,  depois  do  discurso  do  dis- 
tincto  relator,  e  do  livro  citado  em  aparte 
pelo  illusíre  Dr.  Hasslocher,  buscou  abroque- 
lar-se  na  opinião  do  illustre  e  competente 
coUega,  e  lhe  inqueriu  si: 

Entre  a  disposição  do  Código  Civil  e  a 
multiplicidade  de  offlcios  de  registro  em  uma 
mesma  comarca,  não  haverá  antimonia  ? 

Pavssa  a  ler  essa  resposta  que  certo  será 
ulgada  precisa,  e  quo  6  tão  clara  que  o  ora- 
dor immedíatamen  te  entendeu.  (Riso,) 

Sim,  d^^sde  que  o  art.  971  admitte  as 
hypothecas  legaes  com  a  inscripção  geral,  o 
offlcial  do  registro  de  cada  offlclo—  ou  não 
tem  moio  de  obedecer  ã  disposição  do  artigo 
073  (si  a  mesma  pessoa  estiver  suieita  a  mais 
de  uma  hypotheca  legal  não  poderá  inscre- 
ver a  posterior  sem  esí)ecializar  a  anterior) 
e  do  art.  983  (é  prohibido  constituir  em  um 
mesmo  dia  duas  hypothecas,  ou  uma  hypo- 
theca e  outro  direito  real  sobre  um  mesmo 
immovel  em  favor  do  pessoas  divers  vs),  por- 
I  que,  não  sendo  a  inscripção  da  hypotheca  le- 
1  gal  determinada  pela  situação^  dRj  immovel, 
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pôito  oxístrr  cm  qualínioi"  4us  niiírns  oifieius 
unia  rei!pjns.U.*ilidrMJo  íxoi-al  da  parf-o;  —  liu 
tem  do  íjxiííir  corUdão  iK^ííatiTã  dos  oiitrvá 
oJllcio.s,  oquo  (luer  dízor  que,  q^Jíia^ío  liou- 
Tcr  de  proccior  à  íuscripí.ao  tio  um  onus^ 
a  parte,  que  recorrer  a  um  oíHuio,  t^m  do 
luunir-íM^  de  certiiíom  uôgíUivaá  do  ttulos  us 
owtriíS  olTlcies  da  i^omnrca  ! 

--TontJo  sida  privado  do  coniinuar  o  ^on 
ulUmu  discurso,  nãu  teve  t*cu;iáiãa  il'  íunfJ:!- 
meatíir  a -4  t^mendas  íjue  enviou  á  Mr,^a, 
huuèom,  ú.  ulttioã  liora,  p^ra  ;Utondera  idtkM 
que  ouviu  biu  aparU^-í,  o  liose.juáo  do  qmj  a 
maior  tuzse  faí;^a  sjbre  o  prií>*'.nito  dobaus,  áv- 
mídoquD  6i'jani  {íãrauíidtw  os  direitos  a-íqio^ 
Pidíiá,  poása  att'  o  Goveruo  lu-unir,  t'  quem 
quer  que  tunlia  pro tenções  a  respeito,  nao 
mv  pi'iijudii;a<liu  Veja  a  Camará  aU*  í:hv\v 
vau  o  !5!"U  uioilo  dfí  a t tender  ás  ueeassida^ 
do.^  publicas  o  ^^eraos,  c  o  desejo  quo  nutrn 
do  ouvir  oa  couipetonto?^,  eritmosquao^  inl^sn 
o  Governo  ea^í  ComraÍS!^Mes,  E'  umatonlaUv;\ 
11  ue  poderá  ser  c.jrri^íída,  e  ella  tuio  prtyu- 
ojíUL  a  quem  quer  qu<í  ;^eja,  uum  aos  qutí 
esitÍQ  exorcoodo  tn  odlcius,  ueui  aqui^lle  qur 
csftíi  indi^ntado  para  ex^n-cer  o  que  se  veh? 
croar- 

i)  or.idor,  tendíi  de  aUe^nLiiT  A  uma  solici- 
tação do  ne^íOí.jo  tvindonte  á  Cmnmivsao  a 
quuttim  a  honra  do  preíítdir,  wriubi%  iipenaiá. 
que  respondeu  ao  illuí^tre  r<dator,  seu  não 
me  no??  i  Ilustre  ealleiía  de  Uiuiíada  e  ijTóz  ri- 
do amigo  Sr.  Adalberto  Guirijarãoa:  não  ii*Vi', 
poi8,  uçea^irio  de  ouvii^o,  sioâo  nu  fim  do 
seu  discurso,  que,  certanieate^  federia  oloiiuen- 
to  V  brilhantOt  comotifdos  que  Ita  pr^feridu; 
o,  domais,  aq  eonlmco  incõmpetenfe  para 
intervir  euidelraio  travadíi  entre  duas  suin- 
midudoá, 

provauilg  o  eontrarií).  Vmíi  qiiehtuo  íuHta 
D^tudar,  e  deelaro  Si>iu  íríouja(|Ui^  ;u!jj  qu^ 
V.  Ex,  a  diíicute  põriVdtameiiU\  Uho  nfifi  ô 
privilegio  ão^  baehareia* 

O  Sn.  Nkiva  —  S.  Ex*  declarou  quí' 
ncLHta  questão  nan  o  movem  Hirtau  intiroi^í^eH 
do  ru'ileie  pobliea. 

K'  p  ntij  pirfuoriliiil  i\\í  ^eo  di^cur-'o,  bi>je, 
dar  um  iesçenm(tfi-M'flii\'u  d*M|iiv  s,  Kx.  í<- 
maifs  s-Hvi  juoviílo  i^r  paixo  í^  ;  mu  dir.í  ou 
efuiantr>  i>  me-ímo  a  ^^eu  rpgpoito,  dil-o  oníu 
aeostuuiada  íVanq!n,vu*  O  p(^^1ivol  ;  mas 
V.  Kx.  nãd  ;  ^l;i,  dí  o>  Irif^teinunfi  p. 

O  Sit.  Al  lUiMn'  l^i\ro  --  l!u  dl -s^«  i^íjj 
lionti^íUi  punpu' riu  <'orri*r  d<k  íU'^u  dj^íirfNo 
appanv*iiíM.m  upai  t,',s.  c  iívh  umir  cidade  dt* 
exiUienr.  [i.e^|iío  er,».  rrdalíU'  dii  irqer  (Vfíii- 
Jiiissív»  V  iioj  polia  :\.siv  ^i  i'  lndM  o  <o  |í'^*- 
âoal. 

OíSí!,   Ni:i\  ^  — l.stí  t!rrtu     do    qor    i/itovs 

«emiiiíeef.HM  a"'tuam  uos  tmtros  lueMiin-uKda 
Commií^^o, 


Aa  almaíi,  corno  i\s  do  V,Kx  .  il^iinilasi 
ardor  de   eojiilar  de  íy  s^^^r^us/^i 

hora  iU  vt*zes  tenha  o?^ 
a  maiioira  por  que  tem  liempiv  hofiP 
tleiíatuií,    eoífitando   de  asmimptoíi,   de 
didíis  qiio  podem  ser  encaradas  d.^  miíâo  i 
troTiti',  mas   só  visando  o  Intore^^j  ptih 
demonstrara   que  \\  Ex.  lío  collwa 
i-íupodor  a  estas  quòstõeií,  e   não  iud 
lixa. 

Poderá  a  fatalidades,  nesando  m>bre  o  í 
doi%  em  mn  momento  do  fuílo  luimor,  dô 
jnioar  um  dia  um  attrito  eutr.3  mH 
nua b  1  u  t j r  q ue  seja  a  e i  l ua<;'n  (>  cm  q  Lít»  t«>i 
de  colloíiar-so,  contumaríl  a  riiar»tvr 
jiiiiío  que  acaba  de  exieruar  aee^^ra  do  V^i 

O    Sr,  Ai.fueoo  Pinto— Mui f-o  agraJa 
V.  Kit. 

m^io  lumiorí 

U  8a*  NiavA— S^mi  preUiader  anal 
■  li  cursu  do  dÍH&íneto  penKunlmauio, 
inspiradamente^  Mi"  ^^       . 


pri'í?enÍHiiitíi,  náo  p' 
de>!pereebÍdo  o    ar- 


■•■e  prevalocoíi— do  aii^mento  da  pfipnbn.j.  .1 
Este  argumento  catio  por  lerra  an'  '  ^ 
prova  maf-eriat  tirada  do  gua  a  pu^ 
ti  mi  ditai  mudo  ;  e»  para  votaftcar  uoU  , 
mativa»  ba^ífea  yoí*  o<  milhares  de  ca 
e^tào  \  as  ias  o  com  oí^riptoá  para  alu 

raseo  estl  do  aceordo  com  V.  K,x» 

tjSu.  Neiv.^,— . ..  O  oratioi*  nunca  <9U 
A>)  aceordo  com  oá  c-^rrajscoti.  (Hiso.) 

Um   Su,   r>i:puT.\j>n,—  Quem  é  eíia  i 
ra>eo  í 

O  -Sn.  Xi:ivA  —  ÍC    o  oncrlpUd"  ar^^mií 
Civv  r .  15  ij  o  >  q  00  ou  teu  d  e  u  i  lar  o  p  i  ti  ião  ^t '  i  >  ^ '  ^ 
reeoí  180  a  mental    do    Brazll,    tnlve^í  i'^"  • 
mesma  laTOíoza  de  vigtãiJ  com  ij,ue  o  i 
!'a/o)'    a   Uã^uH^    da   Montevidt^o,   qii 
orit.t'0    dia   uma    pniva   <le   sua  sem  fl-^** 
imueiando  moi-tandado  tmorme  «d:  hium  ir. 
panlria  ^UiSla^a]  qoo  aqui   ^ 
si  mo  boa  ti  í  quo  íe|í/.rimítt(!  ;» 
i'if',<  ítosmonTMj,  de   mr/dn  liriIOaoti!  c  i^^rt* 
fw\y,  daiMlo  mais  uiiim   voz   arrlias  M  *d 
pa trioti-íTno  de?^truiudo  e^ta  iuvenbdc, 

Xfa^,  voltando  ao  a^tumpto,  rcfttrií 
S,  Kx.  ít  rfq)roí^í!nl:tga<i  do  dvvfno  e  IkíHI 
odlniai  do  Uõ;.'ÍKtro  (U*  Hy  fio thee;^  do  l* 
1  ri  I  e  o .  d  a  f  1  d '  ic  a  u  o  a  v^  o  m  tít  \  U  v  o  íhr  u*  Ji^ 
hiivor  reelíimado  ou  proti*^tajbí  rmiiíA  •> 
|ír<qi^*'to  o  V". 

M;i>í  \\ym    citljia    tfUtt  o  primcit^  ilíi  q*"' 
^•\'/itod'í  oào  ,?4t*  jíapíirU?  í ! 

PorlejBos;   íí.\\Uw     quncíí  H**   PuasOos  [»*í^* 
lUlair  :  quo  <>  lovaiii  ;i    * 
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Nâo  terá  S.  S .  a  natureza  calma,  destes 
que  DrôferGm  perder  a  travar  lutas,  e  que 
a  resistirem  doixara-so  sacrificar?! 

Talvez  que  osto  illustre  funccionario 
se  julgue  satisfeito  com  o, que  ganho,  e 
demais  elle  foi  provido  com  o  logar  ci*oado 
qjiando  o  Governo  Provisório  dividiu  o  car- 
tório que  era  único  e  exercido  polo  finado  e 
heróico  bahiano  o  general  Faria  Rocha; 
julgou  talvez  que  devia  satisfa/.er-se  com  o 
«luo  lhe  davam  ;  não  pertencendo  cá  escola 
daquellos  que  entendem  que,  por  isho  mesmo 
quo  entram  de  novo,  devem  logo  ter  o  que  ha 
do  melhor.  (Riso.) 

S.  Ex.  trouxe  para  a  tribuna  um  mappa 
quo  desenrolou,  bello  trabalho  graphico, 
que  só  provaní,  quando  muito,  ([uo  urge 
uma  divisão —  para  que  s\ja  melhor  aqui- 
nhoado o  illustrc  Dr.,  a  quem  foi  dado  o  2" 
officio. 

Insisto  em  dizer  que  6  o  caso  de  não  serem 
revogadas  as  disposições  era  contrario  e 
c^^pera  quo  a  Caraara  não  resclva  sobro  essa 
Nivogaçao,  sem  que  primeiro  ouça  o  juizo 
competente  daquello  quo  superintende  o  ser- 
viço da  justiça  federal  por  ser  pelo  lado  ad- 
ministrativo o  chefo  supremo  desse  sei-viço, 
como  6  no  caso  vertente  o  illustro  Ministro 
da  Justiça,  nosso  collega  recente,  quo  com 
saudades  vimos  partir  para  as  altas  regiões 
do  Executivo,  mas  cujo  espirito,  estou  corto, 
pão  se  deixará  arrastar  poios  turbilhões 
'inherentes  aos  movimentos  céleres  da  po- 
litica, para  desviar-sc  da  verdadeira  norma 
íle  bom  pensar,  do  que  ha  dado  sobojas  pro- 
vas.   {Apoiados.) 

Portanto,  fique  exarado  isto:  o  illustro 
Deputado  por  Minas  nao  farã  disso  um  ca- 
vallo  do  batalha,  não  queroiulo  que  o  Go- 
verno soja  ouviílo. 
O  Su.  Alfredo  Pinto  dá  um  aparto. 
O  Sr.  Neiva  —  O  prestigio  <le  V.  Ex,  é 
tanto,  quo  a  sua  opinião  6  suíliciento  para 
decidir  da  sorte  do  projecto,  m(  smo  sem  que 
tKíuUa  a  razão  a  seu  lado. 

Esta  convencido  do  que  a  Camará,  uns 
pído  espirito  do  justiça,  na  o])pusiç;V»  que 
fazem,  movida  pela  sèd(!  da  jusliça,  outros 
govornistas  pela  homenagem  devida  ao  Mi- 
nistro da  .íustiça,  principaimenso  esta  pií;»*- 
laiigo  egi^igia  do  mineiros  coníorraneus  de 
S.Ex.approvará  o  requerimento  dosr.  Tosta. 
Vae  terminar.  Sento  jí  com  os  annos  quo 
o  seu  corpo  se  restmto  da  hnmidadi^  da  at- 
uiosphera,  bem  como  que  o  S(mi  o<])irito  vao 
^«i  entibiando  ante  os  ardores  da  poliUca, 
^"•^ndo  vè  que  as  onda^  das  paixões  >^()hem. 
vae  involuntariamenío  sabiiulo  e  deixando 
H^ífí  os  compet<;níes,  os  forr.os,  os  in«)<;os,  os 
piií^raes  lutem,  omqiianíu,  fatig-ub),  mo- 
l»-áto,  moílo,  rtitira-so,  como  se  retira  agora 
^^  tribima.  (Aluilo  Oetn;  moUo  brm), 

{}  LVtc  Oiiícarso  uúo  Un  revi^^to  feio  uiatloi-. 


Ninguém  mais  podindo  a  palavra,  é  encer- 
rado era  â-*  discussão  o  art.  ^^^  do  projecto 
n.  105  A,  do  1901-,  ficando  adiada  o  votação 
ató  que  a  Commissão  do  Orçamento  dô 
parecer  sobre  as  emendas  oíTerocidas  pelo 
Sr.  Noiva. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  €le  IVovae»  (í*» 5íj- 
cretario)  declara  que  não  ha  expediente  sobro 
a  Mesa, 

O  Sr.HIoreira  -ALlves(l)— Sr.  Pre- 
sidente, voiiho  simplesmente  trazer  ao  aUo 
conhecimento  de  V.  Ex.  uma  reclamação 
que,  pela  justiça  quo  o  ocorra,  espero  que  será 
benevolamente  acolhida  pela  Mesa. 

A  publicação  dos  trabalhos  da  Camará  dos 
Deputados  é  feita  tão  morosamente  pela 
Imprensa  Nacional  e  de  tal  modo  que  não 
podo  e  não  devo  continuar.  Os  Annaes  do 
anno  passado  ainda  não  estão  concluídos, 
apenas  foram  distribuídos  os  de  quatro  ou 
cinco  raozes  ;  os  discursos  aqui  proferidos  c 
remettidos  lá  dormem  mezos  o  mezes,  como 
tem  succcdido  com  os  do  humildo  orador  quo 
neste  momento  occupa  a  attençã-o  da  Camara- 

0  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Ató  a 
legislação  só  está  publicada  a^ô  1898. 

O  Sr.  Moreira  Alves— A  legislação  da 
Republica  também  não  é  publicada,  de  sorto 
quo  não  temos  meios  do  consultal-a.  A  Mesa 
quo  tome  a  providencia  quo  lhe  aprouver, 
mas  que  dô  remédio  a  esto  mal,  do  modo  quo 
os  discursos  proferidos  pela  opposivão  sejam 
publicados  devidamente  e  no  torapo  próprio, 
porquo  os  da  maioria  são  logo  insertos  nos 
entrelinhados  do  Jornal  do  Commercio,  á 
custa  dos  cofres  públicos.  (Apoiados.) 

O  Sr. Germano  Hasslociier— Não  apoiado. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E'  um  facto  quo 
V .  Ex .  não  pode  contestar,  o  da  publicação 
nos  ontrolinliados  dos  discursos  pronunciados 
em  dtílesa  do  Governo, 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— A  publi- 
carão podo  ,ser  feita  pelos  interessados  ou 
pelos  partidos. 

O  Sr,  Moreira  Alves-^Nõo  ha  partidos, 
segundo  aqui  se  afiirma  todos  os  dias,  e  o 
uni<o  intejMiSSivdo  O  o  Governo. 

O  Su.  Cklso  PE  Souza  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Espero  quo  V.Ex., 
u>íando  da  sua  alta  aiuorid  ulo,  far-a  com  quo 
os  trabalhos  dv  Camará  sejam  regularmente 
publicadoíi,  com  que  a  Imprensa  Nacional 
cumpra  o  sou  dever.  Tão  justo  6  o  meu 
]H!dido,   que     espero    veho^iUtpndido   por 
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O  Sr.  I»re»l€lente— Davo  deí?larar 
ao  tiolim  Deputado  qini  tLCi%bú  de  mv  infor- 
ííiítdíj  pi» la  Sotrretaría,  de  quo  os  ilíui/ze^  áú 
áuno  pasâiwlo,  até  dtízembro,  ostão  todoa  no 
ítrchivo  dosta  Camiira. 

O  Sr.  Cblso  BE  SiJUZA  —  03  volunios  da 
legiskríio  de  1890  t:  l!}íX>airnla  não  saiu  mm 
do  Biíít^io  OfficiíiL 

O  Sr.  Bricio  FrLiií>  —  E  a  ri^clama(;a'i 
com  roiacâo  ^  deraora  na  publLL?a(;ão  á^*s  dis- 
cursos f 

O  Sr.  PRESiDENTt:— Estoti  mo  referindo  á 
reci  acuai  ao  roAsrentf  aos  Anntuiíi,  e  f]oanti.i  a 
ciáSíi  parto  da  reclamarão  direi  au  iiobi^e 
Deputado  (luo  providenciarei  ua  unídida  do 
mluliaa  ÍVirçiig. 

O  Sr-  Trinando  diz  que  naá  scs^ 
sòõs  de  12  e  29  doa;/osto  uUiui<n  oecupando- 
80  da  politica  da  Faríilvyba,  tirípeeialioeute 
du  caso  de  í^uceessao  du  governador,  tratou 
da  intervengLio  Jiieiioií  docente,  nnKiiuo  des- 
lLouií:íta,  que  nella  exerceu  u  ex-Miiiistro  da 
Justiça,  o  Sr.  Epitacio  Pessoa. 

A  Camará  tiestetuuoliuu  então  o  mud<i  cor- 
tez,  at te n cioso,  por  que  aoiiipre  se  lionve 
quando -w  d ííH-íia  ao  Sr.  Deputidupela  Pa- 
raliyha,  o  Sr^  Uma  Filiio. 

O  uradur  mio  protVsriu  uma  expríí^í^ào  (jf- 
fensivLL,  nau  rotbriu  um  facto  tm  eircuia- 
stancia  quu  de  leve  pudoâsú!  ferii'  a  suscepci- 
bl lidado  do  Sr.  Deputado,  tanto  rissioi  que, 
em  aparte,  este  declarou  quo  nã^j  visse  nan 
*  suas  eítprtijísu..is,  quando  roí^poadesso,  ollensa 
á  imSíoa  do  orador. 

Jnfclizmontis  o  í>r.  Depiitudo  Eínia  FillX') 
dcixou-sB  ínvíir  pi^laí^  insinuiLrõe^  peijUi^nmas, 
porver^as.do  ox-Mintstro  Kplt.UíMn»  purtindo 
BO  pelo  modo  por  que  a  Ccituara  viu,  eiii  re- 
iaçâtJ  ao  orador,  n;i  pnUicueão  du  si>u  dí.^- 
ciírao. 

As  exprei^sòes  th  Sr.  Deput,ado  do  tào 
aír;rresSLvas;,  tau  rrpa^sadaíi  de  mabníderiivía 
íí  p  easoa  do  o  i-  ad  úi\  q  i  le  n  A  i>  p  m  1  e  dr^í  x  a  r  1 1 1  ^ 
vir,da  tribuna,  a<;centiiar  ns  injuHti<,as  dessas 
soe/ca  expreSííôesíí  c  o  modo  in<'fjrrnet(*  por 
qucaquelle  l)eput,idt*  corrtíspundiMt  á  ^vue- 
rosa  conduz  tti  i^ne  o  tiríidor  teve  ifar;i  i^m  i^ 
mcsuio. 

Dostaca  uni  trerhíj  do  dísenr^o  da  nobre 
Deputrido  vm  (lue  declara— ter  o  orador  mi- 
Jitadu  rum  todris  ôs  íiovrrníííí,  ;M?.M]npanIi;iU- 
do  ti)doíi  o^  p;trr,idus  *^  atDMiiii^idu.  í>óm^^nti.í  a 
Sena  inti'}'osse.íí. 

Sente  araiihuineiitodit  f.ratar  de  si,  irias 
ante  a  natui^!5ía  da  ai^^^rressau  6  ibreado  a 
vencer  a  repugnância*  «le  qur  pode  de^-nlpa 
ú  Gamara, 

Explica  sna  ríMidneía  |ií>1jU«m  Uu  w/i- 
mnn  pa^ssid-).  nu  qual  Hina[H'n  leilitiMi  n:is 
fiíeir.is   do    pari  ido    cuniervud<n%  onde    fui 


sempre     aolda^lo,  mafl^raduidn,  t*^nd' 
cnpado    ou    ktg.wBS   úê   vhy 
ex -província  da  Pãrabyba  c       . 
vlncial  no  domínio  do^  sou  p^i  uUy. 

Desficcôssarlo,  põr<5m»  s'TÍa    Ciíía  o% 
el<  j ,  porquanto  o  S  r ,   Li  ma  F 1 1  b  %  q  ue 
de  atiaoílUu^-Ji^  por    ificonimodea,  u   nu\ 
ZQu  a  declarar  o  a  tribuna   que»  no  áí* 
qui'  p  rufe  riu  o  ao  qual    o  orador  c^tál* 
8pondendi>.  nHo   tíc   iTferiíi  ao  seu  |>r 
uientiO  piditico  i\o  tempo  do  Impcrio* 

Ko  dominio  republicano»  m\i  caracter  , 
lítico  não  mudou, 

Ríjcusou  tomar  parte  na  junta  quo 
miu  o  governo   por   occaaião   da  qn^*«La. 
l  m  pc  r  i  o ,   a  lé  01  de  ou  trás  raa^ea,  por^ji le  i 
sua  qualidade  de  íua^fhtrado  achíiva-s^ 
certo  modo  incoTupatibilizado. 

No  ^T^iverno   do  Sr,   Venâncio  Jíoiva, 
raeiru  governador  iioraeadu,    mantov© 
pre  mm.  ^,  Ex.  ass  boas  relaeoes*    que 
eollega  e  correligionário  mantiidia  oo 
meu  ímterior.   S.  Ex.,  por  oceasiao  da  lili 
rao  da  constituinte  do    Estado,   pri^CTir-r 
ora«ior  em  companhia  do  mareelial  Al 
Barreto  e  Dr.  iIoum'io   de   FliriscuxHJ  /.   i 
mostrar  1  tio  a  lis  tu  dos  caiididatuif,   nt#   u 
mero  do^  ciuíics  estava  o  seu  nome. 

Ainda  drísta    ve2  recusou  o    w 
quanio  nf'sf,a  época  já   ora  dcssc 
da  Rílaçrio  do  Pará  e  estava  prtiitt,^  a  áa- 
^'uir  para  eite Editado. 

N ã  o  o bs  f.a n  te,  foi  td e i  to .  tend  •  i  j  l  uo  Porá 
rei^cbido  divcrávs  tolc^rammas  do  Sr*  Vih- 
nanrir>  Neiva  om  que  0IIO  dáva  notlciíiâ  da. 
!3ua  cloicão. 

Teve  QUo  tom  ir  aiJjoaÉn  no  coa^^rc^l 
stitnintc  do  Esudo  jd  nu  ílm  de  $ua  r 
e  por  piuicris  diai  por  ter  adoL^cido. 
t c ]  lij  1  o  es i e  c on  * n^mo  ti r»  b •  i  r o  olvido, 
tuito  de  pre'^tar  homcnagom  a 
lji'Ofíiu'.jp  eirj  (  anniverBario  m  €> 
5di^  a^^fíiíkí,  promulgar  nrjsfci)  dia  a  • 
ttiieâo,  íl(Mado  ainda  p  *r  organizando 
ÚQV  Judti^i;irÍo,  nússao  que  frU  oiítor^íu  k  aq 
ÍHiiíer  tlxccuUvo. 

rwKmdhe  esto  procedimento  du  >  -^-^i 

e  o  iív,yh\r   inanífeâtim  o  seu  de^  i* 

nau  passou  disto  i  suas  rclaçiiOá  cu 
fiá  me-rnaá  ctou   o  goTernador,  - 
f>radoi\  por  occasiao  do  g^olpcde  l,-r,ni'*  tvi-.i 
de  nu  vem  br  o»  fez   avisardíie   de  qu«   !*eriA 
deposto,  come  o  foi. 

Vmii   vez    leita  a  deposição,  foi  *%inth.  t^ 
ora«lLPr  cun  vidado   paí^a  lUztlr  parto  da     r" 
Prjviíioria.    fíecusou    ainda,  nfie  nió  1 
era  auii;ro   do   Dr.    Venancit»   N^uva, 
ainda  porque,  educado   na  i\'*n)la  eu>; 
dura,   eslis  d< 'postiço es   i&i^  rçjHf/yF)}  ^ 
niido  (|ne  não  IhmQp^^hr^W^^^i 
li  mim  lio  nem  adlm?ãy. 
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O  Sr.  Dr,  Diogo  Sobrinho,  advogado  nesta 
Capital,  dará  testcmiinlio  do  que  acaba  de 
affirmar. 

Quem  procede  por  esta  forma  não  pôde  sor 
acoimado  de  traidor.  Na  administração  do 
Dr.  Álvaro  Machado,  que  foi  aqui  chamado 
de  seu  protector,  protector  que  nunca  teve 
desde  que  deixou  de  ser  filho-familia,  como 
poderão  attestar  todos  que  conhecem  o 
orador,  a  coavite  de  um  amigo  e  compa- 
nheiro de  lutas  no  regimen  imperial,  para 
rodeal-o  e  auxilialo  em  sua  administração, 
em  bem  da  i)oa  organização  do  Kstado,  resol- 
veu acompanhal-o.  Prestou  o  seu  apoio 
sempre  desinteressadamente,  nunca  lhe  pediu 
favorea,  nem  para  si,  nem  para  seus  parentes. 
Nunca  foi  protegido,  houve  apenas  compen- 
sação de  serviços  recíprocos.  A  arguição  de 
traidor,  que  lhe  atirou  o  Sr.  Lima  Filho,  6 
tão  dura  que  só  poderia  ser  excedida  pela 
incapacidade  moral  de  quem  a  insinuou,  o 
Sr,  Epitacio  Pessoa,  ox-Ministro  da  Justiça. 
O 'que  disse  o  Sr.  Lima  Filho  com  relação 
á  administração  do  Sr.  Gama  e  Mello  é  uma 
falsidade. 

Foi  o  órgão  oflicial  do  Estado  quem  em 
junho  de  1897,  depois  da  attitude  assumida 
no  Parlamento  pelo  orador  e  seu  collega  de 
bancada  o  Sr,  Mariz,  os  declarou  excluídos 
do  partido  republicano. 

O  orador  sente  não  poder  ter  neste  mo- 
mento em  suas  mãos  os  documentos  que 
possue  e  com  os  quaes  esmagaria  tão  iniqua 
accusaçao,  e  provar  a  sua  lealdade  politica, 
jamais  posta  em  duvida. 

Resumindo  suas  considerações,  declara  o 
orador  que  foi  sempre  conservador  no  im- 
pério e  na  Republica  âliou-se  ao  partido 
que  se  ftmdou  no  seu  Estacão  em  1892  e  do 
qual  se  separou  pela  scisão  de  1897,  que, 
tendo  dosapparecido  no  seu  Estado,  restaurou 
a  união  daquelle  partido. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer,  repellindo  assim  as   aggressões  infa- 
mante-} do  Sr.  Deputado  Lima  Filho.  (Muito 
f>eifn,  muito  bem,) 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.   15  D— 1901 

^dacçãú  final  do  pi^ojecto  n.  ÍÕ  C,  deste  anno, 
que  fixa  a  força  naval  para  o  exercido  de 
i902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  L.o  A  força  naval,  no  anno  de  1902, 
constará: 

§  \,^  Dos  offlciaes  da  armada  e  cla.^es 
annexas,  conforme  os  respectivos  quadros. 

§2.°  Do  130,  no  máximo,  aspirantes  e 
gU2n'das-marinhas. 


§  3.*"  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  300  praças  para 
as  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

§  4 .«  De  700  foguistas  contractados,  de  con- 
formidade com  o  regulamento  promulgado 
para  os  foguistas  extraordinários. 

§  5. o  De  1.500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  De  450  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

§7.0  Em  tempo  de  guerra,  do  dobro  do 
pessoal  dos  §§  3^,  4»,  5^  e  6o. 

Art.  2.°  As  praças  e  ex-praças  que  se 
engajarem  por  mais  de  três  annos  e  «m  se- 
guida por  dous,  pelo  menos,  terão  dlFeito  em 
cada  engajamento  ao  valor  recebido  era 
dinheiro  das  peças  de  íaidameato  gratuita- 
mente distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  S,°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  .commissões,  25  de  setembro  de 
1901.— Ara w; o  Góes.—  Viriato  Mascarenhas, 

N.  57  A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  57,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  a*edito  extraordi- 
naaio  de  Í04:542$5S3,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados de  diversas  alfandegas  da  Repu- 
blica incumbidos  do  serviço  de  estatística  e 
revisão  de  despachos  em  i897  e  Í898 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  104:542$583,  para 
pagamento  das  gratificações  devidas  aos  em- 
pregados das  alfòindegas  da  Republica,  que 
nos  annos  de  1897  e  1898  fizeram  o  serviço 
de  estatística  e  revisão  dos  despachos,  de  con- 
formidade com  o  art.  42  da  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  de  1896,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  25  de  setembro  do 
1901. — Araújo  Góes, — Viriato  Mascarenhas. 

N.  67  A  —  1901 

Redacção  final  do  projecto  n.  67,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:806$630,  para  cumprira  sen- 
tença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
mandou  pagar  ao  major  Demócrito  Ferreira 
da  Silva,  os  vencimentos  que  deixou  de  re- 
ceber como  lente,  em  disponibilidade,  da  Es- 
cola Militar  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  4:800$630,  para 
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cumprir  a  sentença  do  Supr«Mii()  Tribunal 
Feileral,  quo  mandou  paj^^ar  ao  major  Demó- 
crito Porreira  da  Silva  os  vencimentos  ([uií 
deixou  do  rocebor,  na  ([uiilidade  do  lent(\  em 
disponibilidade,  da  Escola  Milihir  do  Kstado 
<lo  Rio  GraiulodoSuI;  fazendo  as  necess  irias 
operações  o  revo;^Mdas  as  disjíosiçOes  em 
contraiMo. 

Sala  das  ('oinmissrKit,  Vf)  de  scl,em!>ro  de 
IDOl , — Arciijo    (llÒ!'s.  —  Virinio   MdSfunn/uis. 

Va.e  a  imprinyr  o  se^niinLe 

PARKCrCU 

N.  43—  1901 

Jmlcfcre  o  rcíjiirrimaúo  cm  que  o  ajwfanlr  de 
nuichifiista  reformado  da  armada  Efhuirdo 
(' rrtez  pede  reversfJo  ao  quadro  c/f'<'rtivo^ 
juiffando^  oUretanto,  fk^der  o  /iclicionario 
ser  atlendido  pelo  Poder  lUecutwo 

A  Commissão  do  Marinha  e  (Uierra  a  quem 
foi  presente  o  rojucrinionto  em  quo  o  aju- 
d;uito  do  machinista  roíormado  da  armada 
KduardoCorfoz  podo  ao  Coniíresso  Nacional 
asna  reversão  ao  quadro  da  actividade, 
l)ass  V  a  omitr.ir  a  sua  opinião  a  respeito. 

K'  corto  quo  a  lei  n.  lOS  A,  do  :iO  de  de- 
zembro do  1(S89,  no  sou  art.  3o,  4=^  siuiação, 
lettra  a,  estabelece  para  os  ofíiciaes  quo  con- 
tarem monos  do  x^5  annos  de  s  'rviço,  um 
anno  de  ospectaliva  na  reserva. 

Com  relação  ao  assumpto,  já  o  Superior 
Tribunal  Federal  julí^ou  em  accordão.  quo  o 
anno  de  ot)eervação  na  reserva  o  se^nmda 
inspecção  do  saúde  são  íraraatias  para  o 
Kstado,  o,  portanto,  a  sua  inobíorvancia  só 
pôde  prejudicara  esto,  mas  do  modo  nenlmm 
ao  olíicial. 

A'  vista,  pois,  deste  accordão,  entendo  a 
Comraiàsão  nao  tor  razão  do  sor  a  recla- 
mação do  peticionário. 

Entretanto,  julga  a  Commissão  que  o  pi^ti- 
cionario  poderá  ser  attnndido  pído  Poder 
Kxocutivo,  não  só  em  vista  dos  precedenies, 
como  porque  a  sua  reforma  ó  anterior  ao 
referido  accordão  do  Superior  Tribunal  Fe- 
deral. 

E'  esto  o  modo  de  pensar  da  Commissão. 

Sala  das  Commissões,  24  do  sotombi^o  do 
1Í)0I. —  Alrcn  Barbosa,  com  restricção. — 
Alhuqucrrjvc  Serejo,  relator.—  Carios  Caval- 
ranli, — Soares  dos  Santos, 

Vao  a  imprimir  o  seiíuinto 

rpwOjrcTo 

N.  21G  —  1001 

Fixa    a    despe -a    do    Ministério  da    Marinha 
para  o  cxercirio  de  1002 

Fixada  pela  lei  n.  74n  de  29  de  d(^zembro 
do  líWX)  om  28.20(3:337:^751  a  despííza  do  Mi- 
nistério da  Marinba  para  o  act.ual  oxercicio, 


não  foi  alti^rala  e-^sa  quantia  na  prop*>>li 
apre^iMi tilda  p  do  Poder  Executivo  para  q% 
dis]>.'iidi.»sda  pasta  di».  que  s;í  trata,  no  fo- 
luro  (»xercicio  de  l'JJ2,  Man  lida  a  meânaa 
somina  de  2^^ . 200 : 337.$75 1  no  corapuío  íi^al, 
veriíi<'a-se.  <!nt.re!;anu),  ter  havido  mtxUfloa- 
çò:^s  em  al^^imas  das  verbas  das  tib-dlas  or- 
çamentarias, au «ementadas  umas,  dirainuiílas 
outras,  sendo  que  a  relucção  em  atirunia-s  r» 
simplíMinento  devida  a  transferencias  raoii- 
Vadas  p  da^  necessidades  do  serviço. 

Houve  diminuições  : 

Na  rul)rica  11 —  Arsena-ís — PesscKil  —  me- 
nos 10:0<)Os,  prv)venient3  da  eliminação 
das  quoUs  d(\stinadas  a  pa<?amonto  dos  ven- 
cimencos  dos  patrr>;»s-móre3  dos  ara.^na^^s  da 
Capital  e  dos  Estados  do  Pará  e  Matto-Gn^s  > 
que  passaram  a  re/eber  pelas  rubricas  8*.— 
Corpo  da  aruuvbie  ciásseis  annexas—  14*  — 
Foira  Naval  —  o  21*  —  Munições  do  hocca 
-  na  conformidade  do  decreto  n.  3,843  do  5 
de  deziMiilu'0  d.'  PJOO,  isto  (5,  o  soldo,  a  gra- 
tifleaçào,  etapas  o  o  quantitativo  para 
criado. 

Na  rubrica  12  —  Capitanias  de  porkw— 
Pess  »al— uota-se  a  dillerença  para  menos  de 
lví:Sjf)s,  que  i^  explicada  pela  suppressão  da 
consi^niação  destinada  ao  pa<?araent")  dos  ho- 
norários do  pessoal  da  praticarem  das  bar- 
ras do  rio  Real  e  Vasa-Barris,  que  foram 
considerados  livros,  e  transferenciados  ven- 
cimentos dos  paUvjos  mores  das  diversas  Ca- 
pitanias para  as  verbas  próprias— Corpo  da 
Armada,  Fort^a  Naval  e  Munições  do  bocca. 

Na  rubrica  j^  10— Cajta  maritima — embora 
so  ti  viesse  augmontado  13:3GS,s,   para  pa^- 
mento    do  pessoal    de    novos   phafó;^.s,    ha 
dillerença  p  u*a  menos  de  10:432$,  quo  prj- 
cede  da  reduceão  da  quota   destinada  ao  pa- 
irameiíto  dos  vencimentos  do  machinista  cod- 
tnictado  da  usina  de,  gaz  do    Est  ulo  do  Rio 
(Ti'and(!  do  Sul  que  {Si    substituído  pjr  um 
sub-ajudanle  machinista  da  Flotilha  do  mes- 
mo Estado,  e  da  eliminação  da  consignaçtlo 
marcada  para  a  m)nli;i;^em   do  pharoí entre 
Gurupy  e  Sulinas.  (23:S(m>sO00.) 

Naru])i'ica  ^  18— Reformados— Pessoal-lí«i 
tamlíem  ;i  dillerença  para  menos  do  2:õf»0;?. 
que  so  explica  pela  reversão  de  um  oflicial 
í?(meral  para  o  serviço  activo  da  armada, 
que  passa  a  perceber  o  respectivo  soldo  pela 
vei-ba  competente  j^  8— Corpo  da  Armada  e 
tamb(^m  pelo  fallecimento  do  oíUciaes  o 
praças. 

Na  rubrica  .^  21  — Mimições  de  bocca  .- 
nor,a-.>(^.  aiada  a  reduc^Jio  de  875:27U,>751. 

Esia  dilíVrenra  tem  sua  razão  do  spr  no 
facto  de  pe  ter  apenas  calculado  as  raçõpi 
para  o  nmiuM-o  do  praças  aciuilmeute exis- 
tente no  corpo  do  marinheiros  nacionacso 
não  para  4.000  marcadas  na  lei  de  ílxação  da 
força  naval,   o   quBagitêéàêyauíímentadoado- 
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-H-õo  da  mesma  rubrica,  e  ter-so  tido  em 
» ivta  que  o  valor  quer  da  otapa,  quer  da 
Mção  no  exercício  de  1905,  não  attiugiria  a 
Ls4<X)  diários,  quantia  esta  quo  serviu  dò 
aso  ao  calculo  da  mesma  rubrica,  por  isso 
[no  ora/  na  occasião  da  organização  da  pro- 
jf><ira  orçamentaria,  inferior  o  valor  da 
'Tapa  c  da  ração  áquollo  quantitativo. 

Ainda  para  explicar  a  diíToronça  para 
monos  apontada  em  comparação  com  a  dota- 
lão  de  5.820:000$  que  teve  esta  verba  no 
tixcrcieio  corrente  de  1901,  accrosce  ponderar 
que  neste  foi  ella  calculada  de  accordo  com 
a  lotação  completa  dos  navios  e  quo  para  o 
de  1902  sómon  te  se  entrou  em  calculo  com  o 
pessoal  existente  na  occasião  de  fazer-se  a 
proposta  do  orçamento,  pessoal  este  inferior 
ao  das  lotações  dos  navios  e  estado  completo 
dos  corpos  do  marinha  o  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros. 

No  exercício  corrente  de  1901  esta  rubrica 
foi  orçada  em  7. 508:361  $5(30,  tendo  soffrido 
o  abatimento  de  1.688: 261  $500,  ficou  redu- 
zida a  5.820:000$,  o  para  o  futuro  exercício 
do  1902  é  calculada  em  7.32á:026.s750,  isto 
6,  quantia  inferior  á  que  foi  orçada  para 
1901,  o  teve  o  abatimento  de  2.377:306$504, 
maior  quo  aquelle  pelas  razões  já  expostíis, 
estando  comprehendida  no  alludido  abati- 
mento a  dcducção  da  etapa  dos  oíllciaes  em- 
borcados. 

Na  rubrica  24— Obras—  ha  reducção  do 
50:00(^,  quo  procede  de  se, ter  eliminado  essa 
quantia  que  foi  especialmente  dada  para  os 
concertos  de  que  careciam  os  edifícios  onde 
funcciona  a  Escola  Naval. 
Houve  augmontos  : 

Na  rubrica  §  5  —  Contadoria,    Pessoal  — 
diffcrença  para  mais  de— 65:86á$500. 

Esta  differonça  provém  de  se  tor,em  cum- 
primento á  autorização  contida   no  art.  9**, 
da  lei  n.  746,  de   29  de  dezembro  de   1900, 
dado  fimdos  para  equiparar  os  vencimentos 
do  pessoal  desta  repartição   ao  da  Direí;toria 
Oeral  do  Contabilidade  da  Guerra  que  foram 
Qlevados  pelo  decreto  n.  3.89:>,  de  5  de  ja- 
neiro de  1901,  de  conformidade  com  o  art.  15 
A^t  referida  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900^  tudo  conforme  o  avi^o  de  31  do  maio 
de  1901. 

No  §  8°  —  Corpo  da  Armada  e  Classes  An- 
nexas  —  Pessoal: 

Esta  verba  apresenta  o  augmento  de 
115:540$,  que  se  explica  pela  reversão  de 
um  vico-alrairante    ao  serviço  activo  da 


Armada,  em  virtude  do  decreto  n.  701,  de 
10  do  outubro  de  1900,6  da  inclusão  de  maior 
numero  de  guardas-marinha  e  de  um  ca- 
pitão de  mar  o  guerra,  um  capitão  de  ft*a- 
gaía  promovidos  no  «quadro  extraordinário» 
e  do  pessoal  do  Corpo  de  Patrões-Móres,  crea- 
do  polo  decreto  n.  3.843,  de  5  de  dezembro 
de  1900,  conforme  a  autorização  legislativa 
contida  no  decreto  n .  695,  do  3  de  outubro 
do  mesmo  anno  e  finalmente  por  não  ter 
sido  feita  a  reducção  operada  nesta  rubrica 
no  exercício  de  1901,  por  estar  completo  o 
quadro  dos  ofllciaos  da  Armada,  em  virtude 
da  reorganização  eíTectuada  pelo  decreto  nu- 
mero 732,  do  20  de  dezembro  de  1900.     . 

Na  rubrica  12— Capitanias  de  Portos— Ma- 
terial—nota-se  a  differença  para  mais  de 
400$  quo  se  explica  aela  necessidade  de  au- 
gmentar  a  quota  destinada  á.  acquisição  do 
objectos  do  expediente  e  impressões  para  a 
Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Delegacia  de  Porto-Alegre  e  Pelotas, 
e  Praticagem  da  barra,visto ter-so  verificado* 
ser  insuflílciente  a  votada  ultimamente. 

Na  rubrica  14— Força  Naval— Pessoal— 
vê-se  a  diflerença  para  mais  de  747:909$254, 
porque  além  de  se  ter  dado  a  inclusão  do 
quotas  para  pagamento  das  gratificações  e 
quantitativo  para  criados  ao  pessoal  do 
C%np  jle.PatrõQÂ-móres  creado  pelo  decreto 
n.  3.843  de  5  de  dezembro  de  1900  ;  das  gra- . 
tiflcações  dos  offlciaes  imraediatos  das  Esco- 
las de  Aprendizes  Marinheiros  da  Parahyba, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Matto-Grosso,  e  ainda 
por  se  haver  comprchendido  a  quantia  desti- 
nada ao  director  o  professores  do  Curso  de 
Torpedos,  creado  pelo  decreto  n.  3.894  de  9 
de  janeiro  de  1901,  tomou-se  para  o  calculo 
todo  o  pessoal  embarcado  de  conformidade 
com  o  mappa  e  lotações  enviados  pelo 
Quartel  General  de  Marinha. 

A  rubrica  17— Escola  Naval  —  Pessoal— 
apresenta  o  augmento  de  13:400$,  quo  re- 
sulta da  consignação  do  fundos  para  paga- 
mento de  gratificações  a  mais  dois  lentes  que 
dirigem  laboratórios  e  gabinetes,  e  para  as 
do  parcellameota  de  aulas  e  o  das  quotas 
addicionaes,  tudo  de  accordo  com  o  regula- 
mento da  Escola  Naval  que  baixou  com  o 
decreto  n.  3.652  de  2  do  maio  de  1900. 

Na  rubrica  19— Companhia  de  Inválidos— 
Pessoal— nota-se  mais  18.000$000,  provenien- 
tes do  maior  numero  de  praças  admittidas 
no  Azylo  de  Inválidos,  não  obstante  o  íallo- 
cimonto  do  outros. 
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Resumo  da  proposta    de  orçamento  para  o  exercício  de  1903 


Números 

das 
tabeliãs 

Orçada 
para    1902 

Votada 
para   1901 

DIFFERENÇA8                      | 

RUBRICAS 

Para  mais 

Para  menos 

Secretaria  de  Es- 
tado : 
Pessoal ..•.•..•••••> 

1 
2 

3 

• 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 

12 

13 
14 

15 

16 

17 

18 

140:675|000 
64:994000 

43:0001000 
3:0001000 

78:611$000 
11:62(4000 

26:0401000 

218:4321500 
9:500$000 

40:3601000 
3:400$000 

15:400!l000 
400$000 

2.898:220$Ô00 

711:800$000 
687:600$000 

182:163$200 

97:9001010 

3.625:034$650 
66:7001000 

3i0:780$000 
41:459^000 

50:000|000 

3.897:9ll$050 
22:000|000 

189:915$000 
145:310^000 

304:220$000 
315:880$000 

a33:900$000 

34:coo$oao 

683:794$108 

140:675$000 
64:91>2$000 

43:000$000 
3:000§000 

78:6H$000 

11:620$000 

26:040$000 

152:570i000 
9:500|000 

40:360$000 
3:40^000 

15:400|000 
400$000 

2.782:6801000 

711:800$000 
687:60C'$000 

182:163$200 

97:900$000 

3.635:034$650 
66 :700$000 

323:620$000 
41:059?000 

50:000$000 

3.150:001|796 

22:000$000 

189:9155000 
145:310$000 

290:852$000 
339:6801000 

320:500$000 
31:600$000 

686:351$108 

65:8621500 
115:5401000 

4001000 
747:9091254 

13:3631000 
13:400f000 

Material 

Conselho  Naval : 

Pessoal •. 

Blaterial 

Quartel  General  : 
Pessoal    ....••.•.•• 

Material 

Supremo  Tribunal 
Militar : 
Pe8S<^l.«*«   •• 

Contadoria  : 
Pessoal*  ...•..•.••.• 

Material 

Commissariado  ge- 
ral : 
Pessoal 

Material 

Auditoria  : 
Pessoal .••••... 

Material 

Corpo    da  Arma- 
da, ele.  : 
Pessoal 

Corpo    de     Mari- 
nheiros    Nacio- 
naes  : 
Pessoal. ...  •......• 

Material 

Corpo  do  Infanta- 
ria de  Marinha: 
Pessoal ••••••.•.•*• 

Material.. 

Arsenaes  : 
Pessoal  ••••• 

iO:OOOfOÔO 

Material 

Capitanias  de  por- 
tos : 
Pessoal 

12:8401000 

Material ••..«.. 

Balisamentos     d  e 
portos  : 
Material 

Força  Naval  ; 
Pessoal ....•••••••.. 

Material • .  • 

Hospitaes  : 
Pessoal  .,•»•••••••. 

Material 

Carta  Marítima: 
Pessoal ,..•.....••.. 

Material • 

23:800Í000 

Escola  Naval  : 
Pessoal .«.. 

Material 

Reformados  : 
Pessoal ,•.. 

.oaM:«iOíOO0 
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RUBRICAS 

Números 

das 
tabeliãs 

Orçada 
para    1902 

Votada 
para  1901 

DIFFERENÇAS 

Para  mais 

Para  menos 

Companhia  de  In- 
válidos : 

Pessoal » 

Material 

19 

20 
21 

23 
24 

26 
27 

109:0001000 
1:000$000 

70:000|000 

4.944:720$246 

800:000$000 

750:000$000 

180:000$ô00 

641:000$000 

200:000$000 
50:000f000 

150:000$000 
50:000$000 

91:000$000 
i:000$000 

70:000$000 

5.820:0001000 

800:000$000 

750:0001000 

2:30:0001000 

641:000$000 

200:0001000 
50:0001000 

150:000$000 
50:00(^0 

i8:000$000 

• 

Armamento  e  equi- 
pamento : 
Material 

ManiçÕes  de  booca: 
Pessoal 

Haniçõea  navaes : 
Material ,.... 

875:2791754 

Material    de  cons- 
trucção  : 
Material 

Obras  : 
Material 

50:000$000 

Combustível  : 
Maieríal   

Fretes,  o  te.    : 
Pessoal 

Material 

Eventaacs  : 
Pesatal. 

Material 

23.200:337$754 

23.200:337$754 

974:4791751 

974:4791754 

Estudando  os  orçamentos  do  Ministério  da  Marinha  de.^de  o  ultimo  anno  do  regimeQ 

monarchico  ató  a  época  actual,  subraette   a   Commissão   á   consideração  da  Camará  as 
informações  seguintes: 

As  verbas  votadas  pelo  Poler  Legislativo  foram: 

Exercicio  de  1889  —  Lei  n.  3397,  de  24  de  novembro  de  1888 ,     .  il.313:619$125 

Exercício  de  1891  para  1892  —  Lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891   ....  14.298 :76:3$999 

Exercicio  de  1893  —  Lei  n.  1«6  B,  de  21  de  novembro  de  1892 15. 714:988$!  10 

Exercicio  de  1894—  Lei  n.  191   B,  de  30  de  setembro  de  1893 17.846 :199$915 

Exercicio  de  1895  —  Lei  n.  266,  de  24  de  dezembro  de  1894    ..:....  17. 826:354$! 97 

360,  de  30  de  dezembro  de  1895    .     .     .     .  \     .     .  25.283:78^643 

429,  de  10  de  dezembro  de  1896 ,  26. 873 :358$443 

490,  de  16  de  dezembro  de  1897 24.578:29a$S28 

560.  de  31  de  dezembro  de  1898    .......  23.120:215.$541 

652,  de  23  de  nofembro  de  1899 23.076:977$754 

746.  de  5:9  de  dezembro  de  1900 23.200 :337$754 

223,132:894$312 


Exercicio  de  1896  —  Lei  n. 
Exercício  de  1897  —  Lei  n. 
Exercicio  de  1898  «—  Lei  n. 
Rxercicio  de  1899  —  Lei  n. 
Exercicio  de  1900  —  Lei  n. 
Exercício  de  1901  —  Lei  n. 


A  despeza  do  Ministério  da   Marinha,  segundo  os  balanços  definitivos  do  Thosouro 
Federal,  foi: 

No  exercicio  de  1890 15.436:501$941 

No  exercicio  de  1891 17.310:348$397 


Camará  Vol.  V 


Digitized  by  VjOOQ IC 


4G 
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AKNAES  DA  CAMARÁ 


Os  créditos  siipplomentares,  extraordinários  o  espociaes  nos  annos  acima  referi^Ioa 
foram  os  quo  se  seguem: 


exercício    de    1889 

CRBDITOS     aUPPLBlIBNTARBS 

Lei  n.  3409,  de  22  de  junho  de  1889: 

§  29  —  Eventuaes 

Decreto  n,  10.397,  de  12  de  outubro  de 

29  —  Eventuaes 

25  —  Munições  de  boca  •.•••• 
Decreto  n.  27  B,  de  30  de  novembro  de 

25  —  Munições  navaes    • 

Decreto  n.  27  C,  de  30  de  novembro  de  1889: 
S  15  »  Hospitaes.     •    • 


CaKDITO  BSPEq^L 

Lei  n.  3396,   de  24   de  novembro  da  1888: 
Augmealo  do  material    fiuctuante    da    Armada. 


exercício    de    1890 

CREDirO       EXTRAORDINÁRIO 

Decreto  n.  216  B,  de  22  de  fevereiro  de  1893: 
i  23  —  Armamento  •     • 


CRBDITOS  BUPPLBMBNTARBS 

Decreto  n.  427,  de  24  de  maio  de  1890: 
§23  —  Armamento 

Decreto  n.  666,  do  16  de  agosto  de  1890: 

§  25  —  Munições  navaes • 

§  26  —  Material  de  construoção  naval  .     .     • 
•§  29  —  Eventuaes     .§]...,... 

Decreto  n.  891,  de  id  de  outubro  de  1890: 

§  8®  —  Corpo  da  Armada •     • 

§  18  —  Reformados 

Decreto  n.  1163,  de  13  de  desembro  de  1890: 

§  25  —  Munições  navaes • 

§  24  —  Munições  de  booca,    •.•••• 


EXERCÍCIO    DE    1891 

CRÉDITOS    EXTRAORDINÁRIOS 

Decreto  n.  656,  de  7  de  novembro  de  1891: 

9  12  —  Arsenaes 

§  22  —  Munições  de  booca 

§  23  —  Munições  navaes    ••••..• 


CRBDITO  SDPPLEMENTAR 

Decreto  n.  766,  de  18  de  março  de  1892: 
9  23^  Munições  navaes    •••••. 


CRBDITO  ESPECIAL 

Decreto  n.    1364  de  14  de  fevereiro  de  189i 
Augmenlo  do  material  fluctuante  da  Armada    , 

Decreto  n.  657  de  7  de  novembro  de  1891: 
Construcção  de  pliaróes.     •     t     •     •     •     •     t 


1.100:000$000 


1.000:000$000 


807:777*804 
297:80rÍ2i?3 
296:49^10 


1.492:083$537 

5.000:0001000 
400:000$000 


35:457$299 

66.344|7ta 
235-226$666 

2S4:981$131 

36:546t378 


658:556$268 


300:000$000 


300 
200 
120 

447: 
159: 

166: 

178: 


;000$000 
;  00^000 

:ooo^ooo 

;11 


;924 

:6U$177 
;  8661779 


219:546$842 


219;546|842 


Diqitized  bv ' 


1.758:556$2Ô8 


2^72:178|6«n 


4.630.734$9Í^ 


G(|)oglç: 


C30|3^ 
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KXERCICIO    DE  1892 


CREDITO  ESPECIAL 


Decreto  n .  ôò-l  da  7  de  novembro  de  1891 : 
AiigmcnLo  do  maíerial  ânctuante  da  Armada.     . 

Decreto  n.  124  de  11  de  novembro  de  1892: 
Ocrurrenciaa  de  Matto  Grosso    e  desastrv3  do  À'o- 
limões,      •      ..» •••« 


CRÉDITOS  BUfPLBMENTAIlBS 

Deorelo  n.  89  de  24  de  satembro  de  1892: 
§  2.»  Conselho  Naval.     ........ 

§  4.*  Conselho  Supremo  Militar  ..... 

S  1^^  Anditoriíi 

§  8»  Corpo  da   Armada 

â  9«  Ba  talhão  Naval 

§  10  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaea  .     .     , 

S  li  Companhia  de  Inválidos 

§  12  ArseaaeB* 

§  13  Capitanias  de  Portos . 

S  14  Força    Naval 

§  15  HoapitaoB.     .     .     , 

S  16  Carta   Marítima 

8  17  Escola  Naval 

§  18  Reformados 

§  22  Munições  de  bocca 

§  23  Munições  Navaes 

§  25  Combustível 

§  26  Fretes 

S  2T.  Eventuaes 

Decreto  n,  1265  do  H  de  fevereiro  de  1893: 

§  15.  Hospitaes •     . 

S  23.  Munições  Navaea  .     ....... 

27.   Hlventuaes  •     •     .     • 


CREDITO    EXTRAORDINÁRIO 

Decreto  n.  1266,  de  11  de  fevereiro  de  1893: 

§  25.  Combustível •     . 

§21  —  Material' de  construcção 

Decreto  n.  *; 86  de  1  de  abril  de  1892  e  Aviso 
de  25  de  julho  de  1892: 

Transferencia  da  verba  §  19  —  Obras  do  Minis< 
terio  da  Industria, para  a  de  —  Balisamento  de 
Portos  do  Ministério  da  Marinha  •     •     .     • 


exercício  de  1893 
.    credito  especial 


Decreto  n.  654  de  7  de  novembro  de  1891. 
Augmento  do  material  flactuante  da  Armada 

Decreto  n.  140  de  28  de  junho  de  1893. 
Renovação  do  material  da  Armada.     •     .     • 


CREDITO    EXTRAORDINÁRIO 

Decreto  n.  1309  de  8  de  março  de  1893 
S  17  Carta  Marítima.     ••••«,• 


5.000:000$000 
267:0«$Ô00 


268:431$056 
412:371$905 


5.000 :000$000 
12.000:000^0 


4:000 
1:4 

•7:070|«00 

•      229$i60 

417:141*542 

5:7091700 

862:819 

43 

76:485 

1:001 

64:40 

l:2Q0i.     - 

46:350$802 

686:1171610 

792:9221750 

100:000*000 

250.000ÍOOO 

150:0001000 

62:152|424 
105:4451788 

100:000|000 


50:000|000 


32: 15010001     Digitized  by  GoOgle 
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AKNAES  BA   GAMARA 


CRÉDITOS     SUPPLEMBNTARES 

i 

Decreto  n.  1556  de  6  de  outubro  de  1803. 
§  10  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  .... 

§  23  Munições  Navaea 

§  26  Combustível 

§  27  Fretes,   etc  .     .     . 

§  28  Eventuaes 

Decreto  n.  1643  de  30  de  dezembro  de  1893. 
§  13.  Capitanias  de  portos.     ....... 

Decreto  n.  1918,  de  30  de  dezembro  de  1894: 
§  12.  Arseoas 

Decreto  n.  1669,  de  8  de    fevereiro  de  1894: 

Para    attender    á  insufficiencia   das   verbas   do 

exercício  de  1893   ••..,..•.. 


exercício    de  1894 

créditos  especiaeb 

Decreto  n.  1957,  de  31  de  janeiro  de  1895: 

Representação  do  Ministro    •••••.. 

Decreto  n.  1923,  de  24  de  dezembro  d©  1894: 

Renovação  do  material  da  armítda  .    .    •    ,     . 

CRÉDITOS     BUPPLEMENTARBS 

Decreto  n.  1918,  de  20  de  dezembro  de  1894: 

§  12.  Araenaes 

Decreto  n.  1919,  de  20  de  dezembro  de  1894: 


§  4.®  Conselho  Supremo   Militar 

^  §  2S.  Eventuaes 

Decreto  n.  236,  de  11  de  dexembro  de  1894 
§  14.  Força  Naval    (material).  .... 

§  24.  Munições    Navaes 

§  25.  Material  de  construcção  naval.     .     .     . 

§  2Q.  Combustível 

§27.  Fretec,etc 

§  20.  Obras.     .     • 


Decreto  n.  2064,  de  2  de  agosto  de  1895: 

(Despezas  conhecidas  e    excedentes  ás  consigna- 
ções votadas  para  o  exercício  de  1894. 


§  1.0  Secretaria  de  Estado  (material)    .    • 
§  3.»  Quartel  General   (material)     .     .     . 

§  5.®  Contadoria    (material) 

§  6.<>  Commisfariado  Geral  (material)  .     . 

§    7. o  Auditoria  (material) 

§  12.  Arsenaes  (pessoal)     ...... 

»  (material)  •••••• 

§  13.  Capitanias  (material) 

§  15.  Força  naval  (pessoal)    •     .     •     .     . 

§  19.  Reformados 

§  23.  Munições  de  booca 

§  24.  Munições  navaes 

§  25.  Material  de  construcção  naval    .     . 

§  26.  Combustível 

§  27.  Fretes,  etc 

§  28.  Eventuaes  (gratificação  de  campanha) 


12:000|000 
12.0CO:000$000 


'    ■'        W  ■    H    "^^ 


1.228:776$380 
942:337$358 
150:000|000 
400:000a?000 
300:000$000 

18:480$000 

7:176$528 

2.000:000$000 


11:488$740 


27:422$000 
500:000|000 

12:000$000 
400:00^000 
300:000$000 
550:0001000 
100:000|000 
100:000|000 


5:inXí 
3:000! 

mo 

mo 

^:000j 

mo 

l:000í 

looo 

OU; 
887:763j 

suw 
M99 

30:00(í 

;000 

5:0005 

000 

752:284í 

fe039 

22:289! 

1-^05 

436:815{ 

feio 

514:741S 

;684 

550:0005 

^000 

i08:157í 

1026 

2:673^ 

tôl2 

1.191:547^ 

^705 

22.078!920t26« 


43.557 :937$588 


i8.^:í3ât^ 
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exercício  de  18í)õ 


CRÉDITOS   EXTRAORDINÁRIOS 


Decreto  n.  2116,    de  30  de  setembro  de  1895: 
S  20.  Obras — Oonstruoções  de  armazéns  parade- 

poslWs  do  trem    bellico 

â  Fretes— Pa j?a mento  de  fretes  dos  vapores  San^ 
tos,  S.  Salvador  e  Itaijrà  armados  em  cruza- 
dores  durante  a  revolta  do  1893 


Deere  lo  n.  274,  de  2Á  de  junho  de  1895: 
Pbarol  de  5*  classe  em  Macapá  (Pará).     .    •     . 

Decreto  n.  330,    de  14  de  novembro  de  1895: 

Koorgantzação  do  hospital  de  marinha  (não  apro- 

Teitado) 


CRÉDITOS      8UPPLEMENTARES 


Decreto  n.  2149,  de  31  de    outubro  de  1895: 
Para  o  augmento  de  soldo  e  abono  de  etapas  aos 

officiaes  e  praças  da  armada  : 
§      8  — Corpo  da  Armada  ..•,.... 
§  23  —  Munições  de  boccal 


Decreto  n.  2127,  de  10  de  outubro  de  1895: 
Constracção  do  auartel  do  batalhão  de  infan- 
teria  de  marinha,  reparos  de  próprios  nacio- 
naes  na  Ilha  das  Cobras  e  fabricação  de  uma 
porla-caixão  para  o  dique  Guanabara  ( não 
aproveitado  para   a  construcçao   do   quartel  e 

porta-eaixão  do  dique) 

§  20  —  Obras 


Decreto  n.  2177,  de  25  de  novembro  de  1895: 
1  —  Secretaria  de  Estado  (material)  .  .  . 
3  —  Quartel  General  (raaierial) 

5  —  Contadoria  (material) 

6  —  Commissariado  Qeral  (material)    .     .     . 

7  —  Auditoria  (material) 

9  —  Corpo  de   infanteria  de  marinha  (mate- 
rial)     

10  —  Corpo  de  marinheiros   nacionaes   (mate- 

rial)     

11  —  Companhia  de  inválidos  (material)    .     . 

12  —  Arsenaes  (pessoal] 

»        (material).     ....... 

13  —  Capitanias  de  portos  (material).    .     •     . 

14  —  Balizamento  de  portos  (material)  .     .     . 

15  —  Força  naval  (material)    , 

»  (pessoal) 

17  —  Carta  Marítima  (material) 

18  —  Escola  Naval  (material) 

19  —  Reformados  (pessoal) 

20  —  Obras   (pessoal) 

»      (materini) 

23  —  Munições  de  bocca 

24  —  Munições  navaes    ...•..,, 

25  —  Material  de  construcçao   naval.     .     ,     . 

8  26  —  Combustível 

S  27  —  Fretes .     , 

8  28  —  Eventuaea     .•..•..... 


381:000*000 

1  883:575$080 

25:000$000 

257:15^18 


2.546:727$598 


746:060^000 
2.475:489$525 


830:800$000 


10:000$000 

10:00a|000 

10: 0001000 

5:000$000 

5')$000 

30:0001000 


50 

6 

2.920 


30; 

20: 

130 

15 

260 

20 

10 

33 

160 

100 

700 

1.300 


1.200 

200 

50 

340 


0001000 
790Í000 
6'15Í200 
000|000 
OOOÍO 
:000$000 
0001000 
;919$240 
:000$000 
000^000 
5885816 
000$o:}0 
00(^000 
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0001000 
000>000 
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000$00l) 
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62.087: 171$406 


14.216:070|379 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


BXEECÍCJÔ  DE  ISDci 


CasslTO    ESfEClAh 


Decreto  n*  378,  Óq  S  efe  agoito  de  líííHJ: 
Paríh  a  mudArj^ii  do  Arsenal  m  Mnriatia  . 


CBEDITOi      BEJPfLKUEKTAtiBB 

Decreto  n?  3íí6,  da  17  do  n^einliro  de  i^Wí 
17  —  Capta  Marítima  (matôrial)  >     .     .     - 

Decreto  n.  398,  de  22  do  ouuibro  de  18t*Gr 
Para  {i  difleninça  d^   eoíflo  c  grivtiílcíiçuo  do  peã- 
ioal  das  bpi|íada8  ,     .•,,,.,.* 
g    (j  —  CommíBaariíidQ  ticral  da  Armuda.     . 
S  10  —  CorjiO  d«  míirinlieiroa  nacioimes    ,     , 
g  Í2  —  Apdenaôa  .,*,,,*,., 

§  15  ^  Forca    naval *     ,     , 

â  16  —  HospiUí^íi, .     - 

8    9  —  Ctítpo  d©  inf^n teria  de  marinha.     .     - 
I    *^  ^  Corpi)  da  Armada  .,.,.-, 


S>t«retã  n,  m^  de  4  de  diriwmUro  de  Í89G: 


Para  nmí^al 


1  —  SídcretMfia  de  Eat^idõ  *     .     .     , 

2  —  CoaiêUm  Naval 

3  —  Quiirtêl   Geoeral     -     ,     .     -     » 
5  —  Contadoria    ,..*».* 
fí  ^  CommiflStirírdo  Gerrtl  da  Amiada 
1*  ^  CíJrpo  áõ  infíiíiterín  do  marinha 

g  li)  —  OorjXí  de  itiai'lnht.'U*oa  nín^iiMiars 

£  l:j  —  CapUaiuas  d©  portiíS  .     .     *     , 


ífll.  Força  Naval  ,*,,,. 
flfi,  ÍIo^iJiLãefi  ..<.,.. 
§  17    Capta  Aia  ri  Uma    -     ,     .     .     , 

§  ir»,  Escoía  Naval 

S  20,  Obras.     ........ 

ií  21.  Murtição  naraos  *  *  ,  *  , 
§  25.  Míiíerial  dt;  coDSlnic^Li*  oiivnl. 
S  :^.  Kvenlaaes  ,     p     .....     » 


EXEHCiCrO  DE18?7 


OUKDITO    L5PECIAL 


Tkcrt'[o  n.  j?5l*(V,  lU  30   de  ag^slo  de  lSlí7: 
Parii  oificiaes  revertii.íos  ac>  Borviço  d' Armada 


CRKDlTO    IiXÍIÍ.AOíUHNA  ItJO 


Decrekí  d.  27(i0,  dcs2l  de  di^ítuiibru  .1"'  i>il*7: 
S  26.  CwiMbmtíifol ,     •     ,     . 
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CRÉDITOS  flUPPLBMENTARKS 

Decreto  n.  467,  de  3  de  deiembro  de  1887: 
Reorgaaisação  do  Hospital: 

16.   Hospilaes    .     , -.     • 

Decreto  n.  47t>,  de  9  de  dezembro  de  1897: 


PARA  MATERIAL 


1 .  ®  Secretaria  de  Estado    .     ;     ,     . 

2. o  Conselho  Nayal 

3.<*  Quartel  General 

5. o  Contadoria    ...•.,. 
6.*  Coromissariado  Geral  .... 

7,<>  Auditoria 

9.<>  Corpo  de  Infan teria  de   Marinha 

12.  Arsenaes     ...•,,.. 

13.  Capitanias  de    portos    .... 

15.  Força  Naval    .     , 

18.  Escola  Naval 

20.    Obras 

24.  Munições    navaes 

25.  Material  de  conslrucção  naval     . 

26.  Combustivel 

28*  £ventuaes 


Decreto  n.  2761,  de  24  de  dezembro  de  1897: 
2S.  ETeniuaes 


exercício  de  1898 
créditos  8upplementark3 

Decreto  n.  551  de  29  de  dezembro  de  1898: 

Para  material: 

1.»  Secretaria  d'E8tado 

3.*  Quartel  General 

5. o  Contadoria ,     , 

6.»  Commissariado  Geral  da  Armada     ,     . 

7. o  Auditoria 

9.0  Corpo  de  Infanteria  de  Marinha     .     . 
10.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes.     •     . 

12.  Arsenaes 

13.  Capitanias  de  portos , 

15.  Força  naval    ......... 

16.  Hospitaes    .....     ..... 

17.  Carta  Marítima    . 

18.  Escola  Naval 

21.  Material   de  construcção  naval  •     •     . 

24.  Munições  navaes 

25.  Obras 

2t^.  Combnstivel      ......... 

28.  Eventuaes  ........,, 


EXERCÍCIO  DE  1899 

CREDITO     EXTRAORDINÁRIO 

Decreto  n.  3.527,  de  27  de  dezembro  de  1899: 

mdemnização  ao  capitão-tenenle   Lopes  da  Cruz, 

da»  vantagens  pecuniárias  de   que  foi  privado 

por  força  do  processo  do  conselho  de  guerra  a 

que  respondeu  *,....♦..,. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


EXERCÍCIO  DE    1900 

CRÉDITOS  EXTRAORDINARIOa 

Decreto  n.  3627,  de  28  de  março  de  1900: 
Pagamento  aos  operários  desclassificados  .     .     . 

CRÉDITOS  ESPBCIAES 

Decreto  n.  670,  de  10  de  agosto  de  1900: 
Pagamento   a    António    Lúcio  de  Medeiros,    do 
Bupprimento  de  acua  e  luz  aos   navios  e  esta- 
belecimentos de  Marinha 

Decreto  n.  722,  de  5  de  dezembro  de  1900: 
Pagamento  do  ordenado  ao  secretario  do  ex  li  neto 
Arsenal  da  Bahia •     .     • 

Decreto  n.  729,  de  12  de  desembro  de  1900' 

Pagamento    da    differença    de    Tencimentos    ao 

almirante     Jeronymo     Francisco     Gonçalves, 

desde  a  sua  reforma  até  a  reversão  ao  serviço 

activo  da  Armada.     ..•••'.•,•• 

Decreto  n.  743,  de  27  de  dezembro  de  1900: 
Para    pagamento   da  ultima  prestação    do   cou- 
raçado Florick7iOy  outras  despezas  na  Europa  e 
obras  do  cruzador  Trajano 


exercício   de    1901 

crbdito    especial 

Decreto  n.  3957,  de  13  de  março  de  1901  : 

Pagamento  da  diíferença  de  salários  aos  ope- 
rários dispensados  do  Arsenal  de  Marinha  da 
Capital  Federal. 


10:863|000 

36:400$000 
2:400$000 

67:063$318 
847:778|000 


92:511$000 


961:504$31S 


92:511*000 


ai.  153:685186 


Reoií^pitulacâo 


Total  dos  créditos  p)r  e^pecio,  concadidosno  poriolo  de  1883  a  1001 


Créditos  espnciaos.  .  . 
»  extraordinários . 
»         supplomen  tares. 


42.150:677^3(10 

0.055:8 14^031 

35.931 :104$4í>5 


8í.l53:G8r>$SG2 


Pendem  ainda  do  S)hicão  os  seo;  úat-.?  croUtos  podidos  pelo  Sr.  Prosidonte  da 
Republica  ao  Congressj  Nacioaal,  no  actual  oxarcicio,  até  a  presente  data  : 

100:000.^  para  a  verba  —  Obras  —  (Monáagoni  uc  ?l  de  julho  do  corrente  anão)  ; 

57:973s200  para  pagaracnt3  de  vencimentos  aos  pa6ró9S-móro3  e^^^-^*^^.^^^! 
pagamento  do  vcnjimento.4  a  dois  offlciaei  d>  orpo  da  arm\da  e  tros  do  corpo  de  sacatr 
(Mensagem  do  7  de  agosto)  ; 

52i):331$0U  para  dilTeroncas  de  cambio  oriundas  da  viagem  do  ciu^^idor  ^^'*^"*J* 
Consiant,  e  50:(XX),>  para  as  despozas  do  Tamoifo  no  Rio  daoilteíífe  (Mensagem  de  »>  w 
a  gosto) . 
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Prestadas  as  informações  que  julgou  ne- 
cessárias para  elucidar  o  estudo  comparativo 
dos  dispeiKiios  da  pasta  da  Marinha,  a  Com- 
mis^ko  accaitando  a  propoita  do  Governo, 
entende  de  aeu  dever  aconselhar,  não  cortes 
illusorios  e  contraproducentes.porém  melhor 
dota^^  em  certas  verbas,  impellida  pelos 
intuitos  de  at tender  á,  verdade  orçamentaria 
o  de  contribuir,  embora  em  minima  parte, 

Sara  melhorar  a  situa<^  de  nossa  marinha 
e  guerra,   de  iao  gloriosas  tradições. 
Menos  prementes  fossem  nossas  condições 
financeiras  e   a  Commissão  não  duvidaria 
enfrentar  «essas  questões  de  que  depende  o 
nosso  porvir»,  na  phrase  do  mais  eminente 
de  nossos  publicistas,proporcionando  á  Nação 
08  meios  de  resolvet-as,  de  accordo  com  os 
ensinamentos  colhidos  no  desenrolar  dos  acon- 
tecimentos no  ultimo  decennio,  convencida, 
como  está,y  da  verdade  do  conceito  tantas 
yexBè  citado  de  que  «todos  os  Estados  orlados 
pelo  mar,  necessitam  ser  fortes  pelo  mar.» 
Impedidos  i>elas  difficuldades  do  momento, 
emquanto  esperamos  ítituro  melhor,  no  qual 
Hrmemente  devemos  crer,  podemos  aprestar 
pouco  a  pouco  elementos  para  o  resurgl- 
mento  de  nossa  armada,  certos  de  que,  como 
diz  illustre  proâssional,  «a  supremacia  ma- 
rítima do  Brazil  na  America  do  Sul  não  é 
simplesmente  uma  questão  de  orgulho  na- 
cional ;  sem  uma  marinha  poderosa  somos 
a  mais  vulnerável  das  nações.» 

Fiel  ao  severo  e  patriótico  programma  do 
Qoverno,  a  administração  superior  de  ma- 
rínha  restringiu-se  o  mais  que  pôde  na  de- 
creta^ de  despezas,  embora  centre  os  ro- 
cansos  disponíveis  e  a  necessidade  não  fosse 
pequena  a  lucta  para  o  desempenho  da  árdua 
tarefti»..(Relatono  do  Ministério  da  Marinha, 
P^.  3.) 

«Despezas  ha,  entretanto,  (continuamos  a 
ler  no  citado  relatório),  que— não  executadas, 
redundam  em  prejuizos  tão  sérios  que  não 
encontram  justificativa  na  lentidão,  de  um 
adiamento  prorogavel.  Assim  ô  que  a  per- 
inanenciã  dos  navios  da  esquadra  no  porto, 
8i  traz  economia  a  favor  das  verbas  —  Com- 
bustível —  e  —  Munições  navaes  —  exige  re- 
cursos muito  superiores  para  as  obras  e  re- 
paros de  machinas,  que  precisam  de  movi- 
mento.» 

Para  evitar  esses  prejuizos  sérios,  e  con- 
victa da  necessidade  indiscutível  de  instruir 
os  nossos  homens  do  mar,  pela  pratica  in- 
sabstitttivel  das  viagens,  a  Conunissão  julga 
perfeitamente  acceitavel  o  augmento  que 
propõe  nas  rubricas  —  Combustível  — •  e  — 
Miiniçoes  navaes. 

Insufficientes  as  verbas  para  os  casos  de 
movimentação  dos  navios  da  armada,  quer 
P^ra  as  refòridas  viagens  de  instrucção, 
Wr  para  obedecer  a  imposições  de  circum- 

CaoMir»    Vol,  Y 


stancias  imperiosas,  como  as  que  se  filiam  ao 
serviço  quarentenario,  ã  disposição  do  Minis- 
tério do  Interior,  ou  as  que  se  prendem  a 
altos  interesses  internacionaes,  ã  requisição 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  como 
ainda  ha  pouco  occorreu,  a  propósito  da 
demarcação  de  limites  com  a  Bolivia,  não  se 
tornam  ellas  dispensáveis  com  os  navios 
parados  no  porto,  sendo  improácindiveis,  por 
Igual — combustível  e  diversos  áo%  múltiplos 
artigos  de  munições  navaes,  para  as  Amcções 
regulara  de  limpeza  e  conservação  de  ma- 
chinas, motores  e  illuminação  eléctrica,  etc. 

Justificativa  maior,  si  preciso  fosse,  en- 
contraria a  Commissão  para  seu  propósito » 
no  seguinte  facto:  A  dotação  insufficiento 
das  verbas  a  que  alkide,  teve  sempre  em  re- 
sultado a  abertura  de  avultados  créditos 
supplementares,  como  se  verifica  do  demon- 
strativo acima  exarado,  sendo  queem  1898  foi 
de  600:000$  para  o  §  24— Municio  navaes— 
e  — il5:681|324  para  o  §  26  —Combustível. 
Nos.exerciciosde  1899  e  1900  houve  deficit 
nessas  verbas  e  ficaram  por  pagar  contas  que 
cahiram  em  exercidos  findos,  sendo  naqueile 
anno,  na  verba— Combustível— 142 :834$411, 
e  na  de— Munições  navaes— 486:376$557;  e  no 
de  1900— 201 :73õ$237  na  primeira  das  rubri 
cas  e  436:096$761,  na  segunda. 

No  intuito  de  sanar  os  inconvenienteJ 
apontados,  a  Commissão  não  duvida  propor 
a  elevação  da  verba— Combustível  a  900:000$ 
e  a  de— Munições  navaes— a  1.200:000$000. 

A  verba— Material  de  oonstrucção  naval— 
está  nas  mesmas  condições  das  duas  citadas. 
Créditos  supplementares^  e  extraordinários 
repetiam-se  todos  os  annós  em  sommas  cre- 
scidas, sendo  o  supplementar  de  1898  — 
304:049$184.  Nos  exercícios  de  1899  e  1900, 
esgotadas  as  verbas,  passaram  para  exercí- 
cios  findos  diversas  contas 

A  Commisião,  porém,  não  augmenta  a 
verba  como  o  fez  para  as  outras  duas 
para  attender  ás  nccoisidades  da  Marinha  e 
á  verdade  orçamentaria,  porque— pelo  de- 
creto legislativo  n.  743,  de  27  de  dezembro 
de  1900,  foi  concedida  autorização  para  se 
despender  até  2.000;000$,  da  quantia  que  o 
Governo  tem  de  recebor  do  Banco  da  Repu- 
blica, para  concertos  de  navios  da  esquadra. 

Na  rubrica  17,  na  consignação  «Bibliothe- 
ca  e  Muzeu  da  Marinha»,  a  Commiss^  au- 
gmentou  8:000$  para  a  publicação  da  Revis- 
ta Maritima  e  1:500$  para  a  acquisição  de 
obras,  memorias,  mappas,  roteiros,  modelos, 
ornaes  scientificos  e  diversas  encadernações 
e  impressões. 

Reclamando  o  augmento  da  consignação, 
por  ser  insuflaiciente  para  o  custeio  da  Revis- 
ta, não  dando  margem  a  qualquer  outra 
despeza,  adduz  as  seguintes  considerações  o 
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de  obras  novas  que  sao  remottidas  ora  bro- 
churas,  como  de  antigas  qtie  precisam  ier  re- 
feitas, absorvera  grauiio  piirto  da  qtiantii 
consignada,  restando  píjuco  para  a  acaiiiii* 
ção  de  obras,  mappaa  otc.,  cotibeciíla  % 
crescente  producçao  o  elevação  do*  preçss 
dos  livros. 

Na  consignação  «Material»  da  rubrica  15* 
— Hospitaes — propõe  a  Comrnissao  oaocfe- 
scimo  de  22:900$,  sendo  10:000$  para  roupa, 
colchões,  camas  etc.,  para  doentes  do  hospi- 
tal 8  enfermaria  de  Copacabana;  10:000$ 
para  medicamentos,  e  2:900$  para  utensílio^, 
por  ter  verificado  serem  insufficientes  as 
verbas  a  taes  fins  destinadas^  em  viíta  das 
necessidades  do  serviço  de  saúde. 

No  §  2"" — Munições  de  bocea — augínou"'  i 
28 : 37 1 $500  para  a t tender  às  etapas  áo^  ofíi- 
ciaes  promovidos  no  corpi)  eitraordini^rio  ^ 
em  consequência  da  reorganização  do  cút^i 
de  saúde. 

Alóm  das  modificações  que  acabou  de  justificar,  a  Commissão  atton^ku  a  ontraí, 
exigidas  por  promoções,  reversões  e  reformas  que  se  deram  ultimamente,  como  se  verá  áà 
seguinte 

NOTA 

das  alterações  feitas  pela  Commissão  na  proposta  do  orçamonto,  apresentada  poío 
Poder  Executivo,  para  as  despezas  do  exercicio  de  1902. 


Sr.  Ministro  da  Marinha,  em  seu  relatório 
(pag.  61): 

«A  collaboração  de  uma  boa  revistii 
importa  em  ministrar  aos  ofllciaes  da 
armada  um  sul>sidio  constante  de  co- 
nhecimentos úteis,  fazendo-os  também 
acompanhar  com  interesse  o  desenvolvi- 
mento das  marinhas  de  guerra  estran- 
geiras, a  descripçâo  de  novos  apparclhos 
e  as  experiências  feitas,  com  apreciação 
de  seus  resultados.» 

Melhorada,  como  tem  sido  a  Revista,  me- 
rece incontestavelmente  o  pequeno  auxilio 
proposto,  que  redundaVá  em  boneficios  para 
a  classe. 

A  equiparação  da  vefbl,  da  Bibliotheoa  e 
Museu  da  Marinha  á  da  Bibliotheca  da  Escola 
Naval,com  o  diminuto  accrescimo  de  1 :500$  é 
perfeitamente  justificada  pela  simples  enume- 
ração acima  feita,8ondo  que  as  encadernações 


AUGMBNTOS 
8.  Corpo  da  Armada  e  classe  annexas: 

Soldo  de  1  capitão  de  fragata  (Ariatí.ltfS  Mim- 
teiro  de  Pinho)  revertido  ao  quadro  dix  reiarvíi 
por  decreto  de  21  de   agosto  de  ll>01.     *     * 

Idem  de  1  capitão  de  fragata  graduada  (Fran- 
cisco A.  Paiva  Bueno  Brandão),  referUdo  ao 
quadro  especial  por  decreto  de  11  do  aeterabri) 
de  1901     

Para  differença  de  soldo  do  cajiiiâo  tenente 
Nelson  de  Vasconcellos,  proniovidu  no  quadro 
extraordinário  por  decreto  de  5  de  setembro 
de  1901 

Soldo  do  quatro  cirurgiões  capitães-tenenti^s  e  rin^o' 
cirurgiões  soífundos  tenentes,  em  virlude  da  rí^- 
organisação  do  Corpo  de  Saúdo  feita  por  deeriato 
de  11  de  setembro  de  1901 

Idem  de  3  !<>*  tenentes  Camará,  Sampaio  e  Cosia 
Pinto. 

§  15.  Hospitaes: 

Roupa  para  doentes,  colchões,  travessei rns  e 
camas  para  o  Hospital  de  Marinha  fl  Knfer- 
maria  de  Beribericos  em  Copacabana  lí>:noo|: 
medicamentos  10:000|;   utensílios  2:^O(l$0lKf    , 

§  17.  Escola    Naval  e    outros  eatabelecimanlos    bcv^b- 
uacos: 

Para  publicação  da  Revista  Mat^tUna.     .     .     . 
Para  a  acquisição  de    cbras,    memorias,  mappasl 
da  Bibliotheca  e  Museu  da   Marinha.     •     .     .1 


B:840|00a 
7:200^100 


^:  2001000 


£il9OQ|O0O 


8:000$000 

1 :  500$000d  gitizeáÍE)5<líÍ!6K)> 
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18.  Reformados: 

Soldo  do    Tice-almirante  graduado   Nepomuceno 
Baptista,  reformado  com  o  soldo  de  contra-al- 
mirante  e  quotas  respectivas    ...... 



9:000$000 

1  21.  Munições  de  bocca: 

.    Para  etapa  dos   officiaes    promovidos  no   quadro 
extraordinário,  a  em   virtude  da  reorganisação 
do  Corpo  de  Saúde  feita  pelo    decreto  n.  785, 
da  11  de  setembro  de  1901  ...'... 

,^^^1^ 

28:871$500 

1  22,  Munições  navaes: 

Para  sobresalentes  e  artigos  de  munições  navaes. 



400:0001000 

8  25.  Combustivel: 

766r471$500 

Para  combustivel. •     . 

259:0001000 

REDUCÇÕES  POR  TRANSFERENCIAS 
NAS  VERBAS 

§    8.  Corpo  da  Armada  e  classes   annezas. 

Soldo  de    1    capitão  de  mar  e  guerra  (Nepomu- 
ceno  Baptista),  que  passou  a    ser  contemplado 
no  S  18    Reformados 

4:800|000 

18    Reformados: 

Soldo     de  1    capitão  de    fragata  (Pinho)  e    de  1 
capitão  de  fragata  graduado  (Bueuo  Brandão). 



5:000|000 
'  4:312$000 

14:li2$000 

Soldo  de  3  l*»  tenentes  (Gamara  Sampaio  e  Costa 
Pinto) 

752:359$500 

Differença  para  mais: 

A  Commissão  julgou  do  b^m  conselho 
manter  algumas  das  antorizaçõas  concedidas 
ao  Poder  Executivo,  na  lei  orçam  (untaria 
vigente,  o  accroscentou  outras  que  julga  de 
conveniência  p^ra  a  boa  marcha  da  adminis- 
trado e  necessidades  do  serviço. 

Do  exposto,  conclue  a  Commissão  offore- 
cendo  á  consideração  da  Camará  o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  O  Presidente  da  Republica  6  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha, com  os  serviços  designados,  nas  seguin- 
tes verbas,  a  quantia  de  ;i?3.958:697íj254  em 
papol : 

§  1— Secretaria  de  Estado : 

(Do  accordo  com  a 
proposta) 205:6G7$000 


§  2— Conselho  Naval : 

(Idem) 46:0001000 

§  3— Quartel  General : 

(Idem) 90:231$000 

§  4— Supremo  Tribunal  Mi- 
litar : 
(Idem) 26:040$0í)0 

§  5— Contadoria : 

(Idem) 827:932$500 

§  6— Commissaj» iado  Geral 
da  Armada : 
(Idem) 43:760í;000 

§  7— Auditoriat^igitizedbyCjOOgle 

(Idem) 1.5:800$000 
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§  8— Corpo  da  Armada  e 
classes  annexas : 

Augmentada  a  ver- 
ba de  33:400$  pela 
annullação  da  refor- 
ma do  um  capitão  de 
fragata,  incluído  no 

âuadro  da  reserva  por 
ecreto  de  21  de 
agosto  ultimo,  de  um 
capitão  de  fragata 
graduado  reintegrado 
no  serviço  activo  da 
armada  no  posto  de  ca- 

Sitão-tenente  do  qua- 
ro  especial,  corpo  do- 
cente da  Escola  Naval, 
por  decreto  n.  786,  do 
11  de  setembro  deste 
anno  e  de  um  capitão- 
tonente  promovido  no 
quadro  extraordiná- 
rio, por  decreto  de 5  do 
mesmo  raoz  de  setem- 
bro e  de  três  V*  tenen- 
tes incluídos  no  qua- 
dro dá  reserva  por  de- 
creto de  18  de  setem- 
bro e  pela  inclusão  de 
quota  para  o  pessoal 
do  corpo  de  Saúde,  re- 
organizado, em  virtu- 
de do  decreto  n.  785, 
de  1 1  do  referido  mez 
de  setembro;  reduzida 
d©  4:800$,  de  um  capi- 
tão de  mar  e  guerra 
do  quadro  extraordi- 
nário, reformado  por^ 
decreto  de  28  de  agos- 
to findo, 

§  9— Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  (De  accordo 
com  a  proposta) 

§  10— Corpo   de  Infantaria 
de  Marinha  (Idem).. 

§  1 1 — Arsenaes.(Idem) 

§  12— Capitanias  de  Portos 
(Idem) 

§  13 —  Balizamento  de  Por- 
tos.   (Idem) 

§  14— Força  Naval.   (Idem) 

§  15— Hospitaes : 

Augmentada  de 
22:900$,sendo  10:000$ 
a  quota  des!iinada  á 
roupa,  colchões,  ca- 
mas ,  travesseiros  , 
otc,  para  doentes  do 
hospital  e  enferma- 
ria de  Copacabana  e 


2.930:620$000 

l.399:400$000 

280:063$200 
3.691 :734$650 

352:239|000 

50:000$000 
3.919:91 l$050 


10:000$  para  medica- 
mentos e  2:900$  para 
utensílios 358:125p) 

§  16— Repartição  da  Carta 
Marítima  : 

De  accordo  com  a 
proposta aSOrlOípO 

§  17— Escola  Naval  e  esta- 
belecimentos scienti- 
ficos  : 

Augmentada  d  e 
9:500$,  sendo  8:000$ 
para  publicado  da 
Revista  Maritima  e 
1:500$  para  acquisi- 
çãode  obras,  memo- 
rias, etc,  da  sub- 
consignação  Biblio- 
theca  e  Museu  da  Ma- 
rinha   378:OOO$03 

§  18— Reformados  :     - 

Augmentada  a  ver- 
ba de  9:000$  para  at- 
tender  ao  soldo  e  quo- 
tas de  um  více-almi- 
rante  graduado  refor- 
mado com  o  soldo  do  • 
contra-alrairante  por 
decreto  de  28  do  agos- 
to ultimo,  não  obstan- 
te a  reducçio  de 
9:812$,  proveniente 
do  soldo  de  um  capi- 
tão de  fragata  que 
passou  para  o  serviço 
no  quadro  da  reserva 
e  de  um  capitão  de 
fragata  graduado  re- 
integrado também  no 
serviço  da  armada, 
no  quadro  especial 
por  decreto  n.  786,  de 
11  de  setembro  do 
corrente  anno  e  três 
l*»  tenentes  cujas  re- 
formas foram  annul- 
ladas  por  decreta  de 
18  de  setembro  de 
1901 683:482$1<^ 

§  19— Companhia  de  Invá- 
lidos : 

De  accordo  com  a  ^ 

proposta ilO:O00íí)00 

§  20— Armamento  : 

Idem 70:000$000 

§  21— Munições  de  bocca: 
Augmentada  de 
28:87 1$500  para  a^.- 
tonderás  etapas  dos 
officiaes  promovidos 
em  virtude  da  reor-  )OQle 
ganização    do  corpo       o 
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de  saúde  por  docreto- 
n.  785,  de  11  de  se- 
tembro deste  anno,  e 
a  dos  do  quadro  ex- 
traordinário do  corpo 
da  armada 

22 — Munições  navaes : 

Elevada    a    consi- 
gnação   de    400:000$ 

23 — Material  de  construc- 
çâo  naval : 

De  accordo  com  a 
proposta 

24— Obras : 

Idem 

25— Combufltivel : 

Augmentada  a  do- 
ta^^  de 259:000$.... 
i  26— Fretes,  etc: 

De  accordo  com    a 

proposta 

I  27— Eventuaes : 

Idem 


4.073:591$746 
1.200:000$000 

750:000$000 
180:000$000 

900:000$000 

250:000$000 
200:000$000 


23.952:697$25í 


Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 
a)  a  rever  os  regulamentos  das  reparti- 
ções do  Ministério  da  Marinha,  sem  au- 
mento de  despeza,  creação  ou  suppressâo 
ae  empregos,  augmento  ou  diminuição  de 
vencimentos; 

h)  a  vender  o  material  reputado  inútil, 
aproveitando  o  producto  da  venda  nos  re- 
paros do  material  fluctuante  e  próprios  na- 
cionaes; 

c)  a  desenvolver  o  serviço  de  soccorro 
naval  com  os  recursos  para  esse  fim  desti- 
nados na  lei  da  Receita ; 

d)  a  dotar,  dentro  das  forças  do  orçamento, 
as  escolas  de  aprendizes  marinheiros  com  o 
material  fluctuante  necessário  para  dar  aos 
aprendizes  a  instrucçâo  pratica  de  grumete ; 

e)  a  appUcar  aos  novos  pharóes,  que  te- 
nham de  ser  inaugurados  dentro  do  exer- 
cício, 08  créditos  votados  para  pestsoal  e 
custeio  dos  que  não  estiverem  montados  e 
ftmccionando  ; 

f)  a  abrir  credito  supplemontar  á  verba— 
corpo  de  marinheiros  nacionaes— caso  venha 
^  preencher-se  o  numero  de  praças  marcado 
na  lei  de  fixação  de  forças,  para  attender  ao 
pagamento  de  vencimentos  e  material ; 

9)  a  enviar  offlciaes  competentes  come 
addidoB  navaes  a  paizes  estrangeiros,  não 
excedendo  de  três,  correndo  a  despeza  pelas 
rabricasS*  14*  o  21». 


Art.  '  Continua  em  vigor  no  exercício 
de  1902,  o  disposto  no  art*  16  lei  n.  652,  de 
23  de  novembro  de  1899. 

Sala  das  Commissões,  25  de  setembro  de 
1901.— 'Paula  Guimarães^  presidente  e  re- 
lator.— Serzedello  Corrêa,— Francisco  Veiga, 
— NiloPeçanha, — Cassiano  do  Nascimento,-^ 
Mayrinh, —  Francisco  Sá. 


PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas,  a  quantia  de23.200:337$754 
em  papel. 

Ouro  Papel 

1.  Secretaria    de 

Estado 205:667$000 

2.  Conselho  Naval    ........  46:000$000 

3.  Quartel  Gene- 
ral   90;231$000 

4.  Supremo  Tri- 
bunal Militar 26 :  040$000 

5.  Contadoria 227:9J2$500 

6.  Commissariado 

Geral, .43:760|000 

7.  Auditoria 15:800$000 

8.  Corpo  da  Ar- 
mada  2.898:220$000 

9.  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacio- 
naes   1.399:400$000 

10.  Corpo  de  Infan- 
taria   de   Ma- 


rinha   280 

Arsenaes 3.691 

Capitanias    do 

Portos 352 

Balizamentos 

de  portos 50 

Força  Naval 3.919 

Hospitaei 335 

16.  Carta    Mari- 

tima 620 

Escola  Naval 368 

Reformados 683 

Companhia  de 

Inválidos ,  110 

20.  Armamento 

e  equipamento 70 

21.  Munições  de 

bocca 4.944 

Munições   na- 
vaes   800 

23.  Materialde 

construcções 750 

Obras 180 

25.  Combuscivel.Bigitizec>brV^O(3^1 


11. 
12. 

13. 

i4. 
15. 


17. 
18. 
19. 


22 


24 


0631200 
734$650 

239$000 


000$000 

000$000 

720$246 

000$000 

000$000 
000$000 
000$000 


874 


ilNNABS  DA  CAMARÁ 


2C},  Fretes,  pas- 
sagem, ajudaá 
de  custo  e  com- 
missões  de  sa- 
ques  

87.  Eventuaes 


250:00$0000 
800:000$000 


23.200:337$754 


O  Sr.  Presidente— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã,  a  seguiate 
ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ci- 
dadão João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade 
que  elle  organizar  a  garantia  de  juros  de  60/0 
e  do  araoruzação  em  20  %nno3  da  quantia 
de  2.000:0001,  para  fundar  em  Aracaju 
(Sergipe)  um  banco  de  credito  agricjla  mo- 
vei, e  dando  outras  providencias  (2°  dis- 
cussão; 

Discussão  única  do  parecer  n.  42,  de  1901, 
reconhecendo  Deputado  pelo  l*  districto  do 
Pará,  na  vaga  abería  pelo  Sr.  Augusto 
Montenegro,  o  Sr.  Theotonio  Raymundo  de 
Brito,  com  voto  em  separado  dos  Srs.  Ar- 
roxellas  Galvão  e  Tavares  de  Lyra  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emen- 
das apresentadas  para  a  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercício  do  1902; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  n 
62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1,  das 
Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ngítocíos  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplcmentar  ao  n.  14 
do  art,  2<»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900. 

2»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$,  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont  como  premio 

Í)olo  resultado  de  sua  experiência  de  um  ba- 
ào  dirigível. 

'2*  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministario  da  Justiça  e  Negocies  Interiores 
o  credito  de  13:3')0|  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commor- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

S^discus^o  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Juitiç/x  c  Nogoaios  Interiores, 
o  credito  de  53:5S0sJ40  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos   no  ediftcio 


do  Lyceu  de  Artes  o  Offlcios,  hoje  próprio 
nacional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrh*  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negoci<»  Interiores, 
o  credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2o  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezemlffo 
de  1900  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  officiaes  do 
exercito  e  da  armnda  nunca  serão  inferiores 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  z  qiie 
pertençam,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

Discussão    única   do   projecto  n.  147,  de 

1900,  cmcedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2^  tenente  cirur- 
gião contractado  da  armada,  uma  pen^  de 
trezentos  mil  réis  mensaos  e  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000.?  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  d) 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  68: 195$  189  para  execução  da  sentença 
em  ultima  instancia  em  favor  do  tenentõ- 
coronel  Procopio  José  dos  Reis ; 

2*  discussão  do  projecto  n  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isen^ 
de  direitos  de  importação  ao  material  que 
for  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
abastecimento  de  agua  ã  cidade  de  Bolôm, 
restituindo-se  as  quantias  já  pagiis ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhis  o»  respectivos 
vencimentos  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulaç^o  das  cadai- 
nis  de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  dj  Externato  po  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.    169,  do 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  tieenç^,  com  o  ordenado 
a  que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  do  Mendonça,  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecen<lo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no 
cargo  de  director  da  Secretaria  do  Ministério 
(la  Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas, 
compete,  desde  a  aposentadoria,  o  ordenado 
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de  engenheiro-âscal  de  2»  classe,  correspon- 
dente a  25  anno3  de  serviço  ; 

Discus8ãx>  unica  do  projecto  n.  867,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ama  pensão  de  1$500  diários,  a  contar 
de  abril  do  1898,  ao  ex-empregado  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz 
Affonao  Ferreira. 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  sa!do 
que  percebe  o  1°  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alíbres  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Leraosr 

3*  discussão  do  projecto  n,  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade  do 
posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se  refe- 
rem os  arts.  !•  e  2<>  da  lei  n.  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895; 

^  discussão  do  proiecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  8:000$  para  pagamento  do 
aluguel  da  casa  onde  fUncclonou,  de  se- 
tambro  a  dezembro  de  1899,  a  Delegacia 
Fiscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  o  supplementar  de  20:000$  á  verba  9*— 
Caixa  de  Amortização—da  lei  n.746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  art.  28—  Assignaturas  de 
notas; 

2^  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4**  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de' 10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  uo  Internato  do  Gym- 
nasio  Nacional,  cujo  numoro  foi  elevado  de 
50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  oíTerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecta  n .  217,  de  1900,  autori- 
zando o  PÔicr  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  especial  de 
8:415$600  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  tenente-coronol  Innocencio  Serzodollo 
Corrêa,  revertido  ao  serviço  do  exercito  e 
de  lente  da  Escola  Militar  por  acto  legis- 
lativo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  386:500$,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido áa  forças  legaos  durante  o  periodo  re- 
volucionário de  1893  a  1895. 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã  Sociedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao*  Tbesouro  Federal  da  quantia 
que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  instituição 


regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901; 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  2:827^800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corroa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade,LindolphoIlisbello  Corrêa  deAraujo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
do  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinista  de  2*  claijse  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazll,Achilles  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brázil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  doa  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrjr  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Urabelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900; 

1»  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  cora  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem,  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  do  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  : 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  do 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  : 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  foz 
com  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Comraissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261.  de  1900)  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Ministe* 
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rio  da  Fazenda,  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
pela  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e 
soutros,  por  conta  do  Ministério  tía  Guerra 
durante  os  exercicios  de  1896,  1897  e  1898  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  n.  163,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  do  outubro  de  1892,  po- 
dendo prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do 
thesoureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um 
anno  de  licença  para  t^tar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  184,  de  1901 , 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  aUnos  de  licença  de  accordo  com  o 
disposto  no§  2<»dQ  art.  l^  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  16  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alft^edo  Soares  do  Nascimento, 
para  tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projectou.  188,  de  1901, 
relativo  ã  emenda  ao  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fragata  honorário  e  l^  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  de  1:837$680,  differença  de  soldo 
que  deixou  de  receber  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  154  A,  de  1901, 
declarando  que,no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval,  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  com- 
petir na  occaâião  o  exercido  das  funcções 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,'de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro 
de  1894,  na  parte  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministério  da  Guerra  e  do  aju- 
dante general  do  exercito,  e  dando  outras 
providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000; 


1»  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaos  e  ílxa  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário.  (Com  pareceres  Saí  Commissõas 
de  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento); 

Discussão  única  do  projecto  n.  800,  de 
1901,  autorizando  o  Pooer  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um 
anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,*  para 
tratar  de  sua  saúde  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2 1 :346$456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Cor- 
rêa Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen- 
tença judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o 
que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta 
Capital; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148, de  190U 
autorizando  o  Governo  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2^,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  penrâo  que 
percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exer- 
cito Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  enge- 
nheiros António  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
uma  pensão  mensal  de  100$000  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credita  extraordi- 
nário de  4: 225$800,  para  pagamento  do  or- 
denado a  que  tem  direito  o  almoxarife  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo   privilegio   para  pagamento  de  - 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde* 
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106*   SESSÃO  EM  26  DE  SETEMBRO  DE   1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz    de  Mello   (Presi- 
dente) e  Satyro  Dias  (2^  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos. 
Luiz  Gualberto,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António 
Bascos,  Serzedello  Corrêa,  José  Euzebio, 
Christino  Cruz,  Aniiio  de  Abreu,  Nogueira 
Accioly,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tavares  de 
Lyra,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Errai- 
rio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho, 
João  Vieira,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figuei- 
redo, José  Duarte,  Epaminondas  Gracindo, 
Arrozellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda, 
Joviniano  de  Carvalho,  Seabra,  Augusto 
Françi,  Satyro  Dias,  Paranhos  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Celso  dos 
Reis,  Irineu  Machado,  Henrique  Lagden, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Joa- 
quim Breves,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  João  Luiz,  Ilde- 
fonso Alvim,  Esperidiâo,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Francisco  Salles,  Leonel  Filho, 
Mayrlnk,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Valeis  de  Castro,  Costa  Júnior,  Rodolpho 
•Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Paulino 
Carlos,  Alfredo  Ellis,  Azeveldo  Marques,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Lindolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula 
Ramos,Francisco  Tolentino,  Angelo  Pinheiro, 
Germsmo  Hasslocher,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Cassiano  do 
^  Nascimento  e  Diogo  Fortuna  (193). 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

.  O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia,  pas- 
sa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  42,  de  1901,  reconhecendo  Deputado  pe  o 
1<»  districto  do  Estado  do  Pará,  na  vaga 
aberta  pielo  Sr.  Augusto  Montenegro,  o  Sr. 
Theotonio  Raymundo  de  Brito,  com  voto 
em  separado  dos  Si*s.  Arroxellas  Galvão  e 
Tavares  de  Lyra. 
Caa*raYol.  Y 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Arroxellas  Galvão. 

O    Sr.    Arroxellas  Galvão— 

Sr.  Presidente,  a  mim,  signatário  do  voto 
em  separado  que  reconhece  Deputado  pelo  1* 
districto  do  Pará  o  illustre  candidato  diplo- 
mado, Sr.  Ho-iannah  de  Oliveira,  contra  o 
voto  da  maioria  da  Commissão  de  Poderes, 
que,  por  sua  vez,  reconhece  Deputado  pelo 
moámo  dlitricto,  o  não  menos  illustre  can- 
didato contestante,  Sr.  Theotonio  de  Brito, 
a  mim,  Sr.  Presidente,  repito,  assiste  o  de- 
ver de  apresentar  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados as  razões  de  convicção  que  actuaram 
no  meu  espirito  na  elobjraçãa  do  meu  voto 
em  separado,  diâcordando,  posto  que  com  a 
devida  vénia,  da  opinião  de  tão  distinctos  e 
honrados  collegas,  • 

Desde  já,  Sr.Presidente,declaro  que,  na  ela- 
boração do  voto  a  que  me  refiro,  não  obedeci 
a  nenhum  pensamento  iMUáico  e  muito  me- 
nos a  qualquer  suggesta^partidaria:  sujei- 
toi-me,  sim,  e  tão  somente,  á  evidencia  da 
justiça  e  do  direito,  á  verdade  das  eleições, 
á  verdade  que  se  impõe  á  consciência  de 
quem  quer  que  as  estude,  com  calma,  com 
paciência  e  com  animo  desprovido  de  pai- 
xões. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Apoiado.  V.  Ex. 
fez  um  exime  criterioso  e  justo. 

O  Sr.  Celso  de  Souza.—  Nesse  caso  devia 
concluir  pela  nullidade  das  eleições. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Antes,  portm 
de  explicar  assas  razões,  antes  de  entrar  em 
minudência  dessas  eleições,  seja-me  permit- 
tido  varrer,  por  completo,  a  minha  respon- 
sabilidade na  demora  que  tem  havido  desses 
papeis  no  seio  da  Commissão  de  que  humilde- 
mente faço  parte. 

O  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  meu  illustre  amigo,  cujo  nome  peço 
licença  para  declinar,  o  Sr.  Tavares  de 
Lyra,  respondendo  a  um  discurso  do  honra- 
do Deputado  por  Minas  Geraes,  nome  que 
também  cito  com  a  devida  vénia,  o  Sr.  Es- 

Seridião,  disse  que  a  responsabilidade  dessa 
emora  devia   caber  a  todos  os  membros 
da  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Não  posso,  Sr.  Presidente,  quanto  a  mim, 
concoraar  com  semelhante  afflrmação  de 
S.  Ex.  Apesar  de  não  ser  autoridade  em 
matéria  regimental,  não  conheço,  entretan- 
to, artigo  algum  do  Regimento  que  ponha 
03  membros  ao  Commissões  em  attitude  de 
obrigar  o  relator  de  qualquer  assimipto  a 
apresentar  seu  parecer  nesta  ou  naquella 
epocha. 

S.  Ex .  parece  que  procurou  firmar  aquel- 
la  sua  afflrmação  no  art.  53  do  Regimen- 
to.  E'  verdade  que   e^^rtijgo   dá  a  quai^ 
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quer  dos  membros  das  Commissões  a  fticul- 
dade  de  requerer  a  sua  convocação,  caben- 
do ao  Presidente  o  dever  ae  convocal-a. 

Mas,  Sr.  Presidente,  isto  só  diz  respeito 
a  trabalhos  que  porventura  existam  em 
mãos  de  qualquer  membro  da  Comraissão  a 
quem  devam  ser  presentes  taos  traballws 
para  se  resolver  coliecti vãmente. 

O  artigo  citado  diz  o  seguinte:  «Ao  Presi- 
dente década  Commissão  compete  convo- 
car a  sua  reunião  todas  as  vezes  que  julgar 
necessário,  ou  lhe  fôr  exigido  por  qualquer 
dos  seus  membros  e  dirigil-a  noí  seus  tra- 
balhos.» 

Como  se  vê,  parece  realçar  dessa  artigo  a 
idéa  de  que  a  reunião  exigida  da  Commis- 
são tem  o  único  fim  do  discuti r-so  e  resol- 
ver-se  matéria   que  lhe  deva  ser  aíTecta. 

Não  me  cabe,  posso  mífirmal-o  som  ex- 
ageração, a  menor  somma  de  responsabi- 
lidade na  demora  dessa  eleição.  Si  me 
coubesse,  a  ioxD^m.  sobre  os  meus  hombros, 
toda  completa,  xfeis  nunca  tive  por  habito 
rejeitar  responsabilidades  que.  me  tocam. 

Todos  sabem,  Sr.  Presidente,  que  eu  pro- 
testei contra  a  requisição  de  livros  que  a 
maioria  da  Commissão  foz  a  respeito  dessas 
eleições; e  protestei,  Sr.  Presidente,  porque, 
podendo,  embora  sem  razão,  sonaelhante 
requisição  ser  tomada  em  conta  de  moro 
expediente  de  protellação,  não  queria  que  o 
meu  nome  ficasse  envolvido  nessa  accusação, 
ainda  que  injusta. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Apoiado.  V.  Ex, 
andou  perfeitamente  bem. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão — Protellar.Sr. 
Presidente,  o  reconhecimento  de  poderes, 
quer  perante  a  Commissão,  quer  perante  a 
Camará,  6  uma  arma  perigosíssima  e  de  má 
politica:  é  uma  espécie  de  arma  de  dous 
gumes,  pois  si  hoje  fere  os  nossos  adversários, 
amanhã,  revertendo  ás  nossas  fileiras,  pode 
ferir  aos  nossos  amigos.  Eu  a  condemno  sob 
todos  03  respeitos. 

Deixo,  porem,  de  parte  essas  considerações, 
que  de  forma  alguma  não  devera  parecer 
allusões  pessoaes  e  vou  entrar  mais  de  perto 
no  assumpto. 

E'  impossivel,  Sr.  Presidente,  determi- 
nar, a  priori^  o  numero  ô  a  natureza  das 
formalidades  que  dizem  respeito  á  matéria 
eleitoral  entre  nós,  regulada  pela  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892  e  outras  comple- 
mentares. 

Complexas,  múltiplas  e  variadas,  como  são 
essas  formalidades,  ellas,  ora  se  referem  ao 
alistamento  eleitoral,  ora  á  organização  das 
commissões  municipaes,  á  organização  das 
mesas  eleitoraes,  á  elaboração  das  actas, 
ora,  emfim,  a  muitos  outros  actos,  solerani- 
dades  intrínsecas  e  extrínsecas  ao  processo 
eleitoral  • 


Como  quer  que  scà*»  Sr.  Presidente,  o 
que  é  certo  é  que  a  preterição  dessas  forma- 
lidades e  a  violação  das  disposições  prohibi- 
tivas  contidas  na  Jei,  trazam  impreterivel- 
mente a  nullidade  dos  actos  aos  quaes  se 
referem. 

Não  tenho  a  protenção  de  suppor  que 
esíou  dizendo  novidades  jurídicas.  Os  publi- 
cistas em  geral  doutrinam  e  entre  nós  o 
emérito  jurisconsulto  Pimenta  Bueno,  que 
induzem  nullidade  insanável  não  só  as  con- 
travenções das  leis  prohibitivas,  como  a  omis- 
são das  disposições  constitutivas  das  fór- 
mulas ou  condições  essenciaes  dos  actos. 

Estou  a  recordar  esse  principies  de  direito, 
geralmente  aceeitos,  apenas  para  mostrar 
que  muitas  formalidades  exibidas  i)ela  lei 
n .  35  foram  preteridas  na  eleição  de  que  se 
trata,  sondo,  entretanto,  outras  felizmente 
observadas.  E  desde  logo  é  preciso  assignalar 
que  as  actas  isentas  de  Qualquer  defeito  ou 
vicio,  dão  numero  considerável  de  votos  ao 
Sr.  Hosannah  de  Oliveira  sobro  o  Sp.  Theo- 
tonio  de  Brito. 

Antes,  porém,  de  apreciar  as  nuliidades  a 
que  me  refiro,  peço  licença  á  Camará  para 
dizer  que  todas  essas  nuliidades  acceitas  por 
mim  como  capazes  de  invalidar  os  actos  a 
ellas  referentes  também  o  foram  pela  hon- 
rada maioria  da  Commissão. 

Ha,  porém,  uma  differença  notável,  e  ô  a 
seguinte : 

Eu  cheguei  á  conclusão  de  que  eziâte,  em 
favor  do  Sr.  Hosannah,  uma  maioria  de 
mais  de  4.000  votos  ;  e  o  illustre  relator, 
apezar  de  seguir  o  mesmo  caminho  por  onde 
andei,  chegou  á  conclusão  inteiramente  op- 
posta,  isto  é,  deu  maioria  de  votos  ao  can- 
didato contestante,  o  Sr.  Theotonio  de 
Brito  ! 

A  Camará  dos  Deputados  vae  apreciar  a 
razão  do  divergência  tão  notável :  ou  ap- 
pliquel  as  nuliidades  que  fui,  encontrando  a 
todas  as  actas  sem  fazer  selecção  e  sem  dis- 
tincvão  de  cor  politica;  e  a  Commissão,  e  o 
digo  com  todo  o  respeito  que  me  merece, 
applicou-as,  ora  a  umas,  ora  a  outras. 

Assim  sendo,  para  o  critério  da  maioria  da 
Commissão,  nullidade  a  falta  de  concorío  e 
conferencia  das  actas  da  eleição,  não  foi, 
entretanto,  considerada  nuUa  a  eleição  da 
primeira  s^ção  de  Ponta  de  Pedra,  cuja 
acta  não  está  concertada  nem  conferida. 

Da  mesma  forma  deviam  sel-o,  mas  não 
foram  julgadas  nullas  as  do  municigio  de 
Curuca,  realizadas  nas  5*,  6*  e  7*  secções,  e 
assim  por  deante,  notando-se  aqui  e  alll  falta 
de  uniformidade  na  applicação  dos  principies 
reguladores  dessas  nullidadas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Esôo  bem 
concertadas.  í    r^^^i^ 
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O  Sr.  Arroxbllas  Galvão— Apontadas, 
embora  superflcialraento,  essas  divergências, 
entrarei  na  analyse  da  validado  das  eleições 
principiando  pelas  realizadas  nas  diversas 
secções  do  município  da  Capital. 

Neste  município  estão  nullas  de  pleno  di- 
reito as  seguintes  eleições  : 

1.»  As  procedidas  nas  2*  e  3»  secções,  porque 
as  cópias  das  actas  e  da^  assignaturas  dos 
eleitores  nào  estão  conferidas  nem  concer- 
tadas, como  positivamente  prescreve  o 
art.  43  §  22  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892. 

2.<»  As  procedidas  nas  secções  7*,  8»,  19*, 
35»,  41»,  48»,  53»,  54»,  55%  56»,  58»,  70»  e  71% 
por  terem  funccionado  nas  eleições,  como 
escrutadores,  pessoas  estranhas  á  organi- 
zação das  mesas,  contra  o  que  está,  prescri- 
pto  pelo  art.  43  §  12  da  citada  lei  n.  35. 

3.  A  procedida  na  20»  secção,  porque 
falta  a  cópia  da  acta  dos  nomes  dos  elei- 
tores que  deixaram  de  votar,  como  o  exige  a 
lettra  &  do  §  18,  do  art.  43  da  referida  lei 
n.  35. 

4.0  A  procedida  na  34»  secção  por  terá 
meza  funccionado  apenas  com  quatro  me- 
zarios,  contra  o  disposto  no  art.  A9  combinado 
com  o  3»  da  lei  n.  35. 

5.*  Finalmente,  as  realizadas  nas  60»  e  61» 
secções,  por  aquelle  mesmo  motivo  de  terem 
funccionado,  como  escrutadores,  pessoas  que 
não  faziam  parte  da  organização  das  mezas. 

Não  houve  eleição  nas  secções  17»,  18»,  24», 
30»,  39»,  46»,  69»  e  72». 

Todas  essas  actas,  Sr.  Presidente,  que 
acabo  de  apresentar  como  nulla^s  e  impre- 
stáveis, actas  de  eleições  realizadas  no  mu- 
nicípio de  Belém,  dão  uma  maioria  de  perto 
de  três  mil  votos  ao  Sr.  Hosannah,  o  que 
quer  dizer  que  taes  nullidades  favorecem,  e 
não  pouco,  ao  candiJato  contestante,  Sr. 
Theotoniode  Brito. 

E,  sem  embargo  disso,  a  votação  deste 
está  ainda  muito  longe  da  daquelle. 

Município  de  Mojú—  Neste  município,  que 
tem  nove  secções,  não  houve  eleição  na  7». 

São  nullas.  também  de  pleno  direito,  as 
eleições  realizadas  na  1»,  3»  ,  4».  6»,  8»  e  9», 
por  terem  funccionado,  como  escrutadores 
pessoas  estranhas  á  organização  das  mezas; 
e  a  2»  por  não  haver  sido  conferida  e  concer- 
tada a  acta  da  eleição,  contra  o  disposto  no 
art.  43,  §  12  e  22  da  citada  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892. 

Cabe  aqui  também  asslgnalar  o  facto  de 
que  todas  essas  actas  por  mim  consideradas 
nullas  trazem  uma  perda  de  perto  de  6(X) 
votos  para  o  Sr.  Hosannah  de  Oliveira,  que, 
ainda  assim,  tem  enorme  maioria  sobre  o 
seu  competidor. 

Município  de  Igarapé-mirim— Este  municí- 
pio contem  10  secções  eleitoraes. 


O  Sr.  Araújo  Góes— Estou  notando  que  o 
discurso  de  V.  Ex.  está  causando  uma  certa 
impressão  no  Sr.  Serzedello. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Impressiona- 
me  tanto  como  os  factos  occorridos  com  o 
Sr.  Muller. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão  —Analisando 
as  actas  das  eleições  realizadas  no  município, 
verifiquei  que  a  1»  e  4"  secções  também  es- 
tão viciadas. 

Funccionaram  como  escrutadores  eleitores 
outros  que  não  os  que  faziam  parte  da  mesa. 

Todas  as  outras  es  ião  perfeitas  e  por  isso 
foram  aproveitadas,  sendo  que  as  duas  actas 
annuUadas  tiram  ao  Sr.  Hosannah  perto  de 
100  votos  e  ao  seu  competidor  nem  um  só. 

Município  de  Marapanira.— Neste  muni- 
cípio existem  seis  lecções.  Depois  de  rigo- 
roso estudo  a  que  procedi  nas  eleições  ahi 
realizadas,  não  me  foi  possiVcil  deixar  de 
julgar  nullas  as  seguintes,  constantes  das 
actas  1»,  2»,  3»  e  6». 

Nas  duas  primeiras  secções,  as  eleições 
tiveram  começo  ao  raeio-dia  contra  o  que 
terminantemente  dispõe  o  art.  43,  isto  ô, 
que  03  trabalhos  da  eleição  devem  princi- 

giar  ás  9  horas  do  dia,  ou  no  máximo  ás  10 
oras,  de  accordo  com  o  art.  !•  da  lei  n.  426, 
de  7  de  dezembro  de  1896. 

As  realizadas  na  3»  e  6*  secções  estão  tam- 
bém imprestáveis,  porque  as  actas  não  estão 
conferidas  nem  concertadas»  contra  as  pre- 
scripções  da  lei  n.  35,  art.  43,  §  12. 

E  preciso  também  notar  que  o  prejudicado 
com  taes  nullidades  ô  o  Sr.  Hosannah  de 
Oliveira,  que  vem  a  perder  mais  de  200 
votos. 

Município  de  Maracanzu— Contendo  este 
município  seis  secções,  as  eleições  nellas 
realizadas,  resentem-se  de  vicio  orgânico 
que  as  invalida  cm  absoluto:  funccionaram 
como  mesarios  pessoas  outras  que  não  as 
(luo  serviram,  no  principio,  poi»  occaslão  das 
primeiras  elo içõei  para  a  legislatura  actual. 

Não  foi  curapriao,  portanto,  o  que  posi- 
tivamente dispõe  o  art.  40,  §  3**,  da  lei  n.  35, 
que  manda  dever  ser  uma  a  mesa  para  todas 
as  eleições  occorridas  durante  a  legislatura. 

O  Sr.  Hosannah,  com  a  não  apuração 
dessas  actas,  perde  numero  considerável  de 
votos,,  tal  vez  para  mais  do  500,  o  que  quer 
dizer  que  tudo  isso  importa  em  beneficio  do 
seu  illustre  competidor  o  Sr.  Theotonio  de 
Brito. 

Município  de  S.  Domingos  da  Boa  Vista— 
Existem  neste  município  nove  secções.  Na  1» 
e  na  7»,  não  houve  eleição. 

Estudando  com  minucioso  cuidado  todas  as 
occurrencias  havidas  neste  município,  veri- 
fiquei, embora  com  grande  pezar,  que  as 
eleições  ahi  realizadas  são  imprestáveis,  não 
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p3dendo,  de  forma  alguma,  ser  aproveitadas 
pelo  vicio  que  a  \  affecta  em  sua  substancia» 
e  é  o  seguinte:  Por  occasião  das  eleições  oc- 
corridas  em  1899,  no  inicio  da  actual  legisla- 
tura, existiam  no  município  oito  secções. 
Ora,  não  constando,  nos  documentos  que  me 
foram  presentes,  a  prova  de  que,  na  revisão 
de  1900,  houvesse  augmento  de  eleitores 
neste  município,  oito  deviam  sor  ainda  as 
secções  no  dia  8  de  abril  do  corrente  anno 
época  das  eleições  de  que  se  trata. 

Entretanto,  assim  nâo  acontece.  O  intea- 
dente,  illegalmente  e  com  autoridade  pró- 
pria, alterou  para  mais  as  secções  existentes, 
e  esta  alteração  nao  pôde  deixar  de  inquinar 
de  nullidade  insanável  todas  as  eleições  rea- 
lizadas no  município,  pois,  na  espécie,  veri- 
flca-se  uma  infracção  do  art.  39  e  39  §  1  da 
lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de  1892. 

São  porto  de  400  votos  que  o  Sr.  Hosannah 
vem  a  perder  com  semelhante  alteração.  Não 
estou  oxageraBdo,  nem  inventando  algaris- 
mos. Qualquer  dos  meus  illustres  e  honrados 
collegas  pôde  examinar  (mostrando-as)  estas 
actas. 

Município  de  Curralinho— Apenas  ha  neste 
município  duas  secções.  Não  podem  ser  apu- 
radas as  eleições  realizadas  na  1*^  dessas 
secções,  porque  ha  falta  de  concerto  e  confe- 
rencia da  respectiva  acta.  Apurei  apenas  as 
da  2*  secção,  onde  não  houve  irregularidade 
alguma. 

Município  de  S.  Sebastião  da  Boa  Vista  — 
Existem  quatro  secções  neste  município,  não 
havendo  eleição  na  3». 

Das  três  restantes,  apenas  galva-se  a  da 
2*  secção,  porque  a  da  l*está  viciada  por  não 
constar  a  cópia  dos  nomes  dos  eleitores  que 
não  compareceram,  contra  o  disposto  no 
art.  43,  §  18,  lettra  &,  da  lei  n.  35 ;  o  a  4* 
por  faltar  conferencia  e  concerto  das  actas. 

Município  de  Soure — Este  município,  que  é 
grande  e  bastante  populoso,  tem  nove  secções, 
deixando  apenas  de  haver  eleição  na  8*. 

Approvei  apenas  as  da  1",  2»,  4»  o  6*  sec- 
ções, pois  as  restantes  estão  imprestáveis  do 
pleno  direito,  isto  é,  a  3»,  5»  e  7»  por  viola- 
ção das  disposições  da  lei  n.  35,  art.  43, 
§§  12,  18  e  22. 

Na  9*  secção  funccionaram  sete  mesarios, 
contra  o  que  dispõe  o  art.  40,  §  P,  da  citada 
lei  n.  35. 

Da  mesma  forma  que  nas  precedentes, 
estas  nullídades  trouxeram  para  o  candi- 
dato diplomado  um  prejuízo  considerável  do 
votos. 

Município  de  Muaná —  Não  me  foi  possível 
aproveitar  uma  sò  das  quatro  secções  que 
existem  neste  município.  Todas  se  acham 
eivadas  de  vícios  que  as  invalidara  por  com- 
pleto: ai",  porque  falta  a  cópia  das  assi- 
gnaturas  dos  eleitores,  o  que  é  oxigido   polo 


art.  43,  §  9o,  da  citada  lei;  a  2»,  porque 
faltam  a  conferencia e  o  concerto  das  actas; 
a  3*,  por  estar  a  mesa  constituída  irregular- 
mente, em  opposição  ao  dispõe  o  referido 
art.  43  ;  a  4»,  por  terem  funccionado,  como 
escrutadores,  pessoas  estranhas  á  organiza- 
ção da  mesma. 

Município  de  Ourem  —Das  quatro  secções 
que  existem  neste  município,  só  se  salva  a 
eleição  realizada  na  2%  pois  as  que  ti- 
veram lugar  na  1*,  3*  e  4*  não  teem  nenhum 
valor  jurídico  pois  nellas  funccionaram, 
como  escrutadores,  eleitores  que  não  fa- 
ziam parte  da  constituição  da  mesa. 

Faz  se  mister  também  assígnalar  que,  não 
só  neste  município,  como  no  de  Muaná  o 
candidato  diplomado  perdeu  muitos  votos  em 
consequência  das  nullidades  apontadas. 

Município  de  Abaeto  —  Felizmente,  so- 
mente a  eleição  realizada  na  2*  secção  deste 
município  é  que  esta  imprestável,  por  vio- 
lação do  preceito  exarado  no  referido  art.  43 
§12  da  citada  lei  n.  35.  Todas  as  outras 
estão  validas  por  terem  sido  guardadas  as 
formalidades  legaes,  e  dão  ao  candidato  di- 
plomado 517  votos. 

Municipiode  Irituia  — Contendo  este  muni- 
cípio quatro  secções,  só  esta  em  condições  do 
se  apurar  a  eleição  realizada  na  2*,  pois 
as  outras  estão  defeituosas  por  falta  de  con- 
certo e  conferencia  da  acta  de  assígnatura 
de  eleitores,  o  que  traz  para  o  Sr.  Hosannah 
um  prejuízo  de  cerca  de  150  votos. 

Município  de  Cachoeira  —  Existem  neste 
município  quatro  secções,  podendo  apenas 
se  salvar  a  eleição  realizaaa  na  2*,  i)or- 
quanto  as  das  1*,  3*  e  4»  estão  nuUas  por 
não  se  ter  feito  a  eleição  para  presidente  e 
secretario  da  mesa,  infringíndo-se  assim  o 
preceito  imperativo  do  art.  43  da  supraci- 
tada lei  n.  35. 

Município  do  Acará  —  Todas  as  eleições 
realizadas  nas  secções  deste  município,  que 
são  seis,  estão  também  nullas  por  infracção 
das  disposições  do  art.  43  §  12. 

Não  se  pôde  aproveitar  uma  só  :  em 
todas  funccionaram,  no  acto  da  apurado, 
escrutadores  que  não  faziam  'parto  da 
mesma  que  estava  constituída. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Ahí  annuUa- 
ram  tudo. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— -Porque  assim 
o  manda  a  lei,  e  porque  foi  este  o  alvitre 
adoptado  pela  maioria  da  Commissão  eujo 
parecer  é  favorável  ao  candidato  contes- 
tante. 

Município  de  Mocíyuba  — Tem  apenas  treze 
secções  este  município  sendo  que  as  eleições 
da  1*  e2»  estão  imprestáveis,  por  falta  de 
concerto  e  conferencia  da  acta  dos  eleitores* 

A  da  3*  secção  dã  para  o  candidato  diplo- 
mado 66   votos  e  para  o  contestante  49. 
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Município  de  Cametá  —  Este  populoso  e 
importante  município  tem  16  •secções.  Não 
houve  eleição  na  10»  e  na  11*. 
.  Eátáo  viciadas  as  seguintes:  a  da  1*  secção, 
porque  não  confere  o  numero  dos  eleitores, 
constantes  do  listão,  cjm  os  que  votaram  e 
deixaram  devotar ;  as  das  2»,  6»,  7*,  13*  e  14», 
porque  falta  a  cópia  da  acta  das  assignaturas 
dos  eleitores  ;  a  da  9»,  por  nãj  ter  sido  a 
mesa  constituída  regularmente. 

Convém  assignalar  que  não  me  foi  possí- 
vel apurar  a  realizada  na  16»  secção,  não  só 
porque  ahi  houve  duplicata,  como,  porque 
não  consta  a  acta  dos  nomes  dos  eleitores  que 
não  compareceram  contra  o  que  dispõe  a  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Município  de  Curuca  —  São  sete  as  secções 
existentes  neste  município. 

Só  estão  validas  as  realizadas  nas  1»,  2»  e 
4*  secções.  As  da  3»  estão  imprestáveis  por 
falta  de  conferencia  das  actas  das  eleições; 
as  das  5»,  6»  e  7»  também  pelo  mesmo  motivo, 
infringindo-se  assim  o  quo  dispõe  o  §  22  do 
art.  43  citado.  Aqui  o  candidato  diplomado 
tem  cerca  de  200  votos  perdidos. 

Município  de  Ponta  de  Pedra—  E*  este 
um  município  que  só  tem  quatro  secções,  das 
quaes  só  es:;ão  validas  as  eleições  realizadas 
nas  2»  e  4»,  pois  as  1»  e  3»  estão  imprestáveis 
por  infracção  do  §  22  do  referido  art.  43. 

Município  de  S .  Caetano  de  Odívellas  — 
Apenas  sao  quatro  as  secções  deste  município, 
sendo  que  acham-se  nullas  as  eleições  proce- 
didas nas  2»  e  3»,  por  terem  funccionado,  no 
acto  da  apuração  das  cédulas,  como  escruta- 
dores, pessoas  estranhas  ã  mesa,  contra  o 
que  dispõe,  como  já  fiz  ver  á  Camará,  o  §  12 
do  art.  43  da  referida  lei  n.  35. 

Município  de  Barão  —  Este  munícigio  com- 

Eõe-se  de  sete  secções.  Ha  nas  eleições  rea- 
zadas  nessas  secções  um  vicio  do  origem 
que  as  invalida.por  completo. 

Pelos  documentos  que  me  foram  presentes 
o  pelas  informações  que  foram  dadas,  verifi- 
quei que  foram  excluídos  dous  vogaes  ou  con- 
selheiros munícipaes  que,  aliás,  deviam 
fazer  parte  das  mesas  eleitoraes,  nos  termos 
do  art.  40,  da  loi  n.  35*,  combinado  com  o 
art.  2»  desta  mesma  lei. 

A  causa  do  semelhante  exclusão  foi  uma 
questão  de  perda  de  mandato  municipal  em 
que  se  suppunha  haverem  incorrido  aquelles 
dous  vogaes,  o  que,  de  facto,  assim  não  se 
realizou  por  ter  o  govertio  do  Estado  em 
resposta  a  uma  consulta  que  lhe  havia  sido 
feita,  decidido. pela  negativa. 

O  Sr.  Artiiur  Lemos— Perfeitamente,  foi 
uma  decisão  em  r^spo^ta  a  uma  consulta. 

O  Sr.  Arboxellas  Galvão— Apezar  desta 
decisão  do  governador,  a  exclusão  se  deu  e  ó 
isto  que  invalida  as  eleições  em  questão, 


pois  em  substituição  aos  excluídos  funccio- 
naram  pessoas  ou  eleitores  incompetentes, 
nos  termos  dos  artigos  da  lei  n.  35  que  acabo 
de  citar. 

Município  de  Visou— São  em  numero  de 
sete  as  secções  existentes  neste  município, 
sendo  que  não  houve  eleição  na  7». 

Na  analyse  a  que  submetti  as  eleições  ahi 
verificadas,  só  em  duas  foram  respeitadas  as 
solemnidades  legaes,  as  quaes  são  as  das  1*  e 
2*  secções. 

Quanto  ils  outras,  estão  viciadas,  e,  por 
isso,  não  foi  possível  apural-as.  Os  vícios 
são  os  seguintes  : 

Na  3»,  a  mesa  foi  constituída  irregu- 
larmente ; 

Na  4»,  na  contagem  das  cédulas  appare- 
ceu  numero  maior^que  os  votos  daaos  aos 
candidatos  ; 

Na  5»,  deixaram  de  conferir  e  concertar 
as  actas  ; 

Na  6»,  finalmente,  além  de  faltar  a  cópia 
dos  nomes  dos  eleitores  que  não  compare- 
ceram, accresce  que  não  votaram  na  secção 
muitos  eleitores  que  declaram  ter  seu  titulo 
detido  em  casa  do  tabellião,  não  sabendo  a 
que  se  pudesse  attribuir  semelhante  facto, 
foi  is^,  paio  menos,  o  que  pude  colher  dos 
papeis  que  me  foram  presentes  e  das  infor- 
mações que  me  foram  ministradas! 

Nos  municípios  do  Bragança  e  Vigia 
houve  duplicata.  E  em  muitas  secções  onde 
houve  eleição,  quer  feita  pelos  amigos  de 
candidato  diplomado,  quer  pelos  do  candi- 
dato contestante,  não  se  observaram  as  pre- 
scripçóes  da  lei  eleitoral,  de  sorte  que  muito 
poucas  foram  ai  eleições  que  se  puderam 
salvar  da  analyse  a  que  as  submetti. 

Em  Vigia,  julguei  apenas  em  condições  de 
serem  approvadas  as  eleições  realizadas  nos 
legares  previamente  designados  pelo  inten- 
dente, poii  as  outras  se  fizeram  em  legares 
e  edifícios  diíTerentes,  contra  o  disposto  do 
art.  39  da  citada  lei  n.  35. 

Analysadas,  Sr.  Presidente,  todas  essas 
actas,  cuja  nullidade  venho  de  expor  ao  il- 
lustrado  critério  da  Camará  dos  Deputados, 
e  approvadas  todas  as  outras  sobre  os  quaes 
não  pôde  existir  a  menor  impugnação,  veri- 
fica-se  que  o  candidato  diplomado  tem  sobre 
o  seu  competidor  uma  maioria  de  cerca  de 
quatro  mil  votos,  muítjs  delles  constantes 
de  boletins  assignados  pelos  fiscaej  do  Sr. 
Dr.  Theotonío  de  Brito. 

O  Sr.  Angelo  Neto— O  que  prova  exube- 
rantemente a  favor  do  Sr.  Hosannah  de  Oli- 
veira. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— O  que  é  prova 
de  que  houve  por  parto  do  íllustre  candidato 
contestante,  o  assentimento  á  legitimidade 
dessas  mesmas  eleições  ik  que  se  referem 
esses  boletins.  DigitizedbyGoOgle 
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Apreciando  agora,  Sr.  Presidente,  as  con- 
clusões do  parecer  da  honrada  maioria  da 
Commissão,  o  submettendo-as  a  confronto 
com  o  que  dispõe  o  art.  46  da  lei  de  26  de 
janeiro  de  1899,  ó  fácil  chegar  á  convicção 
de  que  houve  formal  violação  do  preceito 
imperativo  neste  artigo  exarado. 

Vou  ler,  Sr.  Presidente,  o  preceito  legal: 

«A  Camará  ou  o  Senado,  diz  o  art.  46, 
semprs  que,  no  exercício  do  direito  de  reco- 
nhecimento dos  poderes  dos  seus  membros, 
annuUar  uma  eleição  sob  qualqiier  funda- 
mento, resultando  desse  acto  flear  o  candi- 
dato diplomado  imferior  em  numero  de  votos 
ao  immediato,  deverá  determinar  que  se  reor 
li ze  nova  eleição, > 

Indagarei,  antes  do  mais,  o  que  seja  di- 
ploma nos  termos  do  notso  regimento. 

«Entender-se-ha  por  diploma  legitimo,  diz 
o  art.  4°  do  regimento,  o  documento  que 
tiver  sido  expedido  pela  maioria  da  junta 
apuradora.» 

Ora,si,  de  fticto,a  maioriada  Commissão ve- 
rificou estar  o  Sr .  Hosannah  com  um  numero 
inferior  de  votos  ao  Sr.  Theotonio  de  Brito; 
si  aquoUe  ,  e  não  este,  6  o  candidato  diplo- 
mado, pois  foi  o  portador  de  um  documento 
assignado  pela  maioria  da  junta  apuradora^ 
a  conclusão  legal  é  que  o  voto  da  illustre 
maioria  da  Commissão  devia  opinar  pela 
nota  eleição  e  nunca  polo  reconhecimento  do 
iinhiediato  na  votação. 

O  Sr.  Esperidião,  Artuur  Lemos  e  vá- 
rios OUTROS  Srs.  Deputados  dão  apartes. 
(Soam  os  tympanos,  o  Sr,  Presidente  reclama 
attenção.) 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Sim,  Sr.  Pre- 
sidente, desde  o  momento  que  haja  um  can- 
didato portador  de  um  documento  que  tenha 
sido  expedido  pela  maioria  da  junta  apura- 
dora,  6  nos  termos  do  referido  art.  4,  um 
candidato  diplomado;  o  isto  basta  para,  na 
hypotheso  do  se  verificar  depois  do  exame 
das  eleições  estar  inferior  em  votação  ao 
imniediatamento  votado,  isto  basta,  repito 
para  se  mandar  proceder  a  nova  eleição. 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  Apoiado;  nem  se 
indagado  mais. 

O  Sr.  Esperidiao— Hei  de  justificar  o  modo 
de  vôr  da  commissão  a  esto  respeito. 

O  Sr.  Arroxellas  Galvão— Ainda  tenho 
necessidade  de  pedir  licença  á,  Gamara 
dos  Deputados  para  dizer,  embora  com 
o  maior  respeito  e  acatamento,  que  o  voto 
da  illustre  maioria  da  Commissão,  ah''m  de 
ferir  o  citado  art.  46,  da  lei  n.  :}5,  é  tambom 
illogico,  por  isso  mcsuio  quo,  no  tocante  a 
nullidadcs,  não  applicou  o  mesmo  csta^íio  a 
todas  as  eleições,  como  me  parece  ter  de- 
monstrado no  principio  desta  minha  oração . 


Vouconcluyr,  Sr.  Presidente.  Antes  de  fa- 
zol-o,  declaro,  com  segurança  e  convicção, 
que  o  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  está  eleito 
por  grande  maioria  devotos. 

A  Camará,  reconheccndo-o  Deputado  pelo 
1*  dlstricto  do  Pará,  não  lhe  faz  benevo- 
lência, nem  favor  algum;  mas,  sim,  fòz-lhe 
justiça  e  justiça  rlgoroâa  e  absoluta. 

Tenho  concluído. 


{Muito  bem;  muito  bem . 
cumprimentado . ) 


O  orador  é  muito 


O  Sr.  Xa vares  de  I^yra,  cum- 
prindo a  promessa  feita  nó  voto  em  separado 
ao  parecer  da  Commissão,  vem  expor  os 
motivos  por  que  divergiu  da  honrada 
maioria. 

Acceitou  os  mesmos  critérios  que  serviram 
ao  estudo  do  nobre  relator,  mas  chegou  a 
resultado  diverso. 

Foríiin  de  três  ordens  as  impugnações 
feitas  ao  diploma  expedido  ao  candidato 
Hosannah  de  Oliveira:  nullidades  de  actas, 
incompatibilidade  e  irregularidade  na  expe- 
dição do  diploma. 

Esta  ultima  allegação  não  tem  valor  para 
o  orador,  porque  o  resultado  a  que  checou, 
como  sabe  a  Camará,  dã  maioria  de  votos 
ao  candidato  diplomado. 

Quanto  ú.  incompatibilidade,  recorda  o 
parecer  que  teve  occasião  do  lavrar,  era 
1894,  quando,  membro  da  2*  Commissão 
Verificadora  do  Poderes,  foi  encarre^do  do 
estudar  a  eleição  do  3"  districto  de  Per- 
nambuco. 

Allegou  então,  o  candidato  contestante, 
Dr .  Luna  Freire,  a  inegibilidade  do  candidato 
diplomado  Dr.  Arminio  Tavares,  pelo  facto 
do  occupar  o  cargo  do  procurador  gorai  do 
Estado. 

Não  concordando  com  esta  allegação  de  in- 
compatibilidade, elaborou  um  longo  e  Aia- 
damentado  pai^ecer  que  firmou  doutrina. 

Basta  lembrar  que  fazem  parte  da  re- 
presentação nacional  dous  cidadãos  que, 
ao  tempo  em  que  foram  eleitos,  exerciam 
aquelle  cargo  nos  seus  respectivos  Estados  : 
os  nobres  Deputados  Srs.  Júlio  de  Mello  e 
José  Euzebio. 

Assim,  o  orador  só  se  occupará.  das  irre^- 
laridades  occorridas  no  pleito  e  das  quo 
constarem  das  actas^ 

Quando  uma  eleição  não  soffce  contestação, 
quando  o  resultado  do  um  pleito  não  ô  im- 
pugnado, as  exigências  e  formalidades  legaes 
podem  ser  dispendidas. 

Quando,  porém,  uma  eleição  soíTre  con- 
testação— e  poucas  como  esta  do  1<*  districto 
do  Para,  teem  dado  tanta  margem  a  du- 
vidas—a Commissão  Verifioadoxívite^  Poderes 
deve  ser  rigorosa.  Digitized  by ' 
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Não  se  referirá  aos  motivos  que  determi- 
naram a  demora  no  estudo  desto  pleito.  Já 
teve  opportunidade,  por  occasião  do  pedido 
de  destituído  da  Commissão,  de  explicar  a 
sua  responsabilidade  no  facto. 

Apresentado  pelo  nobre  Presidente  da 
Commissão  o  seu  trabalho,  delle  teve  vista 
o  orador  que  estudou  minuciosa  e  detida- 
mente a  eleição  do  1°  districto  do  Pará. 

Reconhece  que  o  honrado  relator  foi  rigo- 
roso no  seu  estudo. 

Não  sabe  como  explicar  a  presença  de 
estranhos  nas  mesas  das  secções  eleitoraes, 
fozendo  apuração  de  votos. 

Não  acceitou  as  mudanças  de  edifícios  pre- 
viamente designados  para  nelles  funcciona- 
rem  as  secções  eleitoraes,  porque  ellas  foram 
feitas  depois  do  prazo  legal. 

Quanto  á  creaçao  de  novas  secções,  tem 
a  dizer  que  não  ha  como  evital-as,  desde 
que  o  eleitorado  augmenta  e  não  é  possível 
distribuil-o  pelas  secções  existentes. 

A  lei  não  podia  impedir  a  creação  dessas 
novas  secções,  sob  pena  do  ser  absurda,  por* 

ãue  prohibe  expressamente  que  façam  parte 
o  uma  secção  mais  de  250  eleitores. 

Depois  de  feito  o  seu  estudo  e  apresentado 
o  seu  voto,  o  nobre  collega  de- Commissão 
Sr.  Trindade  adoptou,  para  annuUar  actas, 
mais  um  critério:  não  constar  da  acta  da 
«leição  que  olla  tivesse  sido  lavrada  pelo  se 
crolario  da  Mesa. 

A  lei  n.  35,  no  art.  4'^,  determina  que  a 
acta  do  installação  será  lavrada  poio  secre- 
tario. 

Quanto  á  acta  da  eleição,  diz,  apenas,  a 
lei  que  o  presidente  a  ftirá  lavrar,  sem  de- 
terminar precisamente  porquom. 

Assim  não  se  bxseia  em  disposição  ex- 
pressa de  lei  o  critério  adoptado  pelo  nobre 
collega. 

Depois  do  orador  justificar  as  razões  que 
o  levaram  a  pedir  a  approvação  de  eleição 
em  algumas  secções,  rejeitada  pela  maioria 
da  Commissão  o  de  apreciar  ligeiramente  o 
voto  do  Sr.  Arroxellas  Galvão,  concluo  con- 
íiando  na  justiça  da  Camará  certo  de  ter,  no 
estudo  feito,  prt)Curado  tanto  quanto  possível 
garantir  o  direito  do  voto  e  a  fiel  obser- 
vância da  lei.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  SeroJo,  índio  do  Brazil,  Luiz 
Domingues,  Guedelha  Mourão,  João  Gayoso, 
Raymundo  Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgilio 
lírigido,  João  Lopes,  Francisco  Sa,  Teixeira 
de  Sá,  Gomes  de  Mattos,  Pereira  do  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  AlTonso  Costa,  Araújo  Góes, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto 
Cardoso,   Castro    Rebello,    Noiva,   Milton, 


Tosta,  Francisco  Sodró,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Alves  Barbosa,  Adalberto 
Guimarães,  Tolentino  dos  Santos,  Galdino 
Loreto,  Josó,  Moiyardim,  José  Marcellino, 
Oscar  GoJoy,  Barros  Franco  Júnior,  Lourenço 
Baptista,  Custodio  Coelho,  Gastão  da  Cunha, 
José  Bonifácio,  Penido  Filiio,  Adalberto 
Ferraz,  Lamounier  Godofiredo,  Henrique 
Salles,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Miranda 
Azevedo,  Moreira  da  Silva,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Cincinato  Braga,  Ovidio  Abrantes, 
Benedicto  de  Souza,  Lamonha  Lins,  Alencar 
Guimarães,  Soares  dos  Santos  e  Francisco 
Alencastro. 

Deixara  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Pedro  Chermont,  Rodrigues 
Fernandes,  Augustt  Severo,  Pereira  Reis, 
Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Estacio  Coimbra, 
Manoel  Caetano,  Vergno  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Marcolino  Moura,  Dionysio  Cer- 
queira, Sampaio  Ferraz,  Raul  Barroso,  Mar- 
tinho Campos,  Pereira  do8  Santos,  Aureliano 
dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo, 
Carneiro  de  Rezende.Necesio  Tavares, Arthur 
Torres,  António  Zacharias,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  An- 
tónio Cintra,  Manoel  Alv'es,Xavier  do  Valle, 
Jo^ãíT  Cândido,  Franci^  Moura  e  Pinto  da 
Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Martins,  Joa- 
quim Pires,  Lima  Filho,  Fclix  Gaspar,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Sá  Freire, 
Antonino  Fialho,  Alves  de  Brito,  Monteiro 
de  Barros,  Monteiro  da  Silveira,  Bueno  de 
Andrada,  Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Al- 
fredo Varella  e  Campos  Cartior. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer  nu- 
mero 42,  do  1901,  reconhecendo  Deputado 
pelo  r  distrito  do  Estado  do  Pará,  na  vaga 
aberta  pelo  Sr.  Augusto  Montenegro,  o  Sr. 
Theotonio  Raymundo  de  Brito,  com  voto  em 
separado  dos  Srs,  Arroxellas  Galvão  o  Ta- 
vares do  Lyra. 

O  Sr.  PrcAidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Esperidião. 

O  Sr.  Esperidliío  diz,  parodiando 
ao  nobre  Deputado  por  Alagoas,  o  Sr.  Arro- 
xellas Galvão,  que  a  maioria  da  Commissão, 
no  estudo  que  fez  das  eleições  do  T  districto 
do  Pará,  não  teve  em  vista  sinão  fazer  rigo- 
rosa justiça. 

Não  teve  dous  pesos  nem  duas  medidas. 
Qualquer  dos  candidatos,  no  seu  pensar,  é 
digno  do  representar,  nesta  Camará,  o  im- 
portante Estado  do  Pará. 

A  demora  do  parecer,  iá  assas  explicada 
perante  os  seus  dignos  coiregas,tom  por  uni- 
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CO  morei  a  obserra/icia  fiel  da  lei  eleitoral. 
Os  voto3  dos  nobres  Deputados  por  Alagoas 
e  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  annullando  va- 
rias eleições,  vieram  também  justificar  a  ne- 
cessidade do  acurado  estudo  da  maioria  da 
Commissão.  Esta,  portanto,  nâo  obedeceu  a 
intuitos  partidários,  como  se  declarou  neste 
recinto. 

No  voto  divergente  do  seu  collega  de  Com- 
missão, o  Sr.  Arroxellas  Galvão,  ha  eleições 
approvadas  que  estão  mais  viciadas  do  que 
algumas  das  rejeitadas  pelo  orador.  £*  assim 
que  S.  Ex.  acceitou  varias  secções  do  muni- 
cípio de  Igarapé-Mirim,  quando  o  alista- 
mento eleitoral  deste  município  não  ficou  de- 
finitivamente concluído,  visto  como  não  foi 
transcripto  no  livro  de  notas  do  tabellião, 
conforme  expressa  disj^sição  de  lei.  Esta 
medida  é  jima  garantia  para  a  verdade  elei- 
toral. Sem  ella,  os  grupos  partidários  podem 
perfeitamente  fraudar  a  livre  manifestação 
do  eleitorado. 

Este  critério  não  é  uma  novidade ;  ha 
julgados  nesta  Gamara  neste  sentido.  O  Sr. 
Tavares  de  Lyra,  voto  divergente  da  Com- 
missão, também  acceitou-o. 

Acceitou  ainda  o  nobre  Deputado  Sr.  Ar- 
roxellas Galvão  a  5*  secção  do  Marapanim, 
quando  esta  provado  que  a  mesa  fUnccionou 
em  logar  diverso  do  que  foi  previamente 
designado  no  ultimo  anno  da  legislatura 
finda.  Além  disto,  os  mesarios  gno  figuram 
nesta  secçãa  pertencera  ã  6*  secção. 

Também  approvou  S.  Ex.  a  l*  e  2*  secções 
de  Viseu,  apezar  das  actas  respectivas  não 
conterem  declaração  de  quem  as  escreveu  e 
nem  se  acham  encerradas  regularmente, 
faltando-lhes  assim  a  indispensável  authen- 
ticidade.  E' principio  do  direito  que  todo 
instrumento  publico,  para  ter  validade, 
deve  constar  no  próprio  corpo  do  instru- 
mento a  qualidade  de  quem  o  escreveu .  E  o 
secretario  de  uma  mesa  eleitoral,  no  caso,  é 
um  oflicial  publico. 

A  Commissão  annullou  as  actas  do  mu- 
nicipio  de  Soure,  porque,  sonmiado  o  numero 
do  eleitores  que  compareceram  com  o  nu- 
mero dos  que  fiiltaram,  tom-se  um  total  su- 
perior ao  que    figura   no   alistamento. 

Essas  actas  são  evidentemente  fraudu- 
lentas e  não  podem  ser  approvadas.  Assim 
entendeu  a  Commissão  e  também  o  entendeu 
o  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  autor  de  um  dos  votos  em  separado. 

As  actas  de  Ourém  foram  annulladas  pelo 
mesmo  motivo  e  as  de  Vizeu,  porque  as 
actas  não  foram  escriptas  pelo  respectivo 
secretario. 

A  Commissão  annullou  as  eleições  pro- 
cedidas no  município  de  Abaete,  por  ter 
adoptado  o  critério  de  não  approvar  as  elei- 
ções realizadas  em  municípios  cujos  alista- 


mentos não  foram  registrados,  formalidade 
que  a  lei  exige   como   imprescindível. 

De  facto,  o  alistamento  é  a  base  das  elei- 
ções e,  logo  que  el!e  não  está  legalizado,  de 
nada  vale  e  não  podem  ser  fòitas  as  eleições. 

O  nobre  Deputado  por  Alagoas  acceitou  a 
eleição  realizada  na  2^  secção  de  Irituia, 
que  a  Commissão  annullou  por  não  ter  sido 
a  acta  respectiva  conferida   e  concertada. 

Este  fundamento  é  legal  e  o  próprio  Depu- 
tado por  Alagoas  valeu-se  delle  para  an- 
nullar  diversas  eleições.  As  eleições  rea- 
lizadas em  Bocayuva  não  foram  acceitas 
pela  Commissão  por  não  terem  sido  escriptas 
pelos  secretários  as  respectivas  actas. 
De  Cametã,  apenas  a  Commissão  acceitou  a 
eleição  realizada  na  9*  secção,  não  acceitando 
as  outras  por  diversas  irregularidades. 

Convém  notar  que  nas  eleições  realizadas 
neste  município  o  candidato  Dr.  Theotonio 
de  Britto  perde  muitos  votos  contra  poucos 
dados  ao  Dr.  Hosannah  de  Oliveira, 

As  actas  da  l»,  2*,  3*  e  4*  secções  do  ma- 
nicipio  do  Salinas  foram  acceitas  pelo  nobre 
Deputado  por  Alagoas,  não  sendo  acceitas 
pola  Commissão  pelo  jã  citado  fundamento 
de  não  ter  sido  escriptas  pelos  secretários 
respectivos.  A  Commissão  obedeceu  ainda  a 
este  critério  para  annuUar  as  eleições  da 
l*  e  2*  secções  do  município  de  Carúçá  e 
l*.  3*e  4*  do  município  de  Santarém. 

Por  não  estarem  assignadas  as  copias  das 
actas  das  eleições  realizadas  nos  muaiclpios 
de  Collares  e  Ponta  de  Pedida,  a  Commissão 
annullou-as,  aliás  favoráveis  ao  candidato 
Dr.  Theotonio  de  Britto.  E'  claro  que  si  as 
copias  não  estão  assignadas  é  porque  os  ori- 
ginaes  não  estão  e,  por  conseguinte,  falta- 
Ihes  a  authenticídade. 

O  nobre  Deputado  por  Alagoas  foi  extraor- 
dinariamente lacónico  em  relação  ás  eleições 
realizadas  no  município  de  Vigia,  onde 
houve  duplicata  ;  não  diz  quaes  as  eleições 
que  acceitou  nem  tão  pouco  a  que  critério 
obedeceu  para  acceltal-as. 

E'  estranhavel  este  laconismo,  que,  aliás, 
não  foi  explicado  siquer  na  tribuna. 

Fundamentada  era  diversos  vícios  e  defei- 
tos que  encontrou, a  Commissão  não  acceitou 
muitas  actas  do  município  de  Belém  e  annul- 
lou outras,  por  serem  visivel  e  escandalosa^ 
mente  fraudulentas.  Além  disto,  as  sedes  de 
diversas  secções  foram  mudadaa  fora  do 
prazo  mínimo  exigido  pela  lei  para  taes  mu- 
danças, sondo  que  estas,  em  muitos  locaes, 
importavam  em  percursos  de  mais  de  uma 
tiora. 

As  actas  destas  secções  são  radicalmente 
nullas,  não  podendo  absolutamente  ser  ap- 
provadas. 

Estuda  em  seguida  as  secções  53»  a  67» Jus- 
tamente aquellas  eleiçõôs*que  se  realizaram 
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no  lugar  Estrada  de  Ferro  de  Bragança,cujo8 
livro }  foram  requisitados  e  examinados. 

Entendeu  a  Cora  missão  que  devia  annullar 
todasi  essaa  eleições,  pelos  vicios  denunciados 
polas  authenticas  como  poios  próprios  li- 
vroj,  sendo  qu3  e  ites  ó  que  eram  as  copias; 
entretanto,  o  honrado  Deputado  pelas  Ala- 
goas as  acceitou. 

Assignala  as  graves  irregularidades  encon- 
tradas, acc^ntiiando  que  é  uma  das  fraudes 
maiíí  escandalosas  que  conhece. 

Em  todoá  aquelles  livros,  sem  excepção,  os 
nomos  estão  assignados  pela  mesma  íettra, 
com  o  mesmo  talhe,  quando  disfarçada. 

O  cidadão  Vicente  Camillo  da  Silva,  que 
figurava  como  mesario,  também  se  encontra 
votando  em  outras  secções,  assignando  os 
respectivjfl  livros  de  presença;  como  este,  os 
eleitores  Pedro  Ferreira  de  Lima  e  José 
Ferreira  de  Souza. 

Refere  que  em  uma  secção  não  se  encontra 
o  nome  do 5  eleitores  que  votaram,  ao  passo 
que  em  outra  se  mandou  reconhecer  as  as- 
signaturas  do  livro  de  presença,  com  verda- 
deiro excescio  de  zelo  quando  de  semelhante 
providencia  a  lei  não  cogitou  nem  se  pode 
admittir  tal  em  um  livro  de  registro  pu- 
blico. 

Na  6:>  secção  figurara  como  mesarios 
Jgoacio  Monteiro  o  Deocleciano  Marques, 
aqiwlle  sem  tal  qualidade  e  o  ultimo  fa- 
zendo tambená  parto  de  outra  mesa  elei- 
tora!. 

Reforo  ainda  o  facto  de  um  só  tabellião 
tor  concertado  e  copiado  nada  menos  de  seis 
actas- de  diversas  secções,  prodígio  esto  de 
actividade  inimitável  om  semelhantes  casos. 
Com  colação  ao  voto  em  separado  do  hon- 
rado Deputado  por  Alagoas,  era  o  que  o  ora- 
dor tinha  a  dizer;  vae  agora  considerar  o  do 
SGtt  collega  o  Sr.  Tavares  de  Lyra,  cujas  di- 
vergências são  muito  pequenas. 

Aliás  a  divergência  entre  o  parecer  da 
maioria  da  Com  missão  e  o  voto  em  separado 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte 
é  jnsigniíicante.  Si  S.  Ex.  quizesse  chegar 
a  um  accordo,  era  facilimo,  acceitando  o 
criíerio  suggorido  pelo  Sr.»  Trindade,  crité- 
rio quo  o  orador  acceitou.  S.  Ex.,  estu- 
dando os  papeis  da  eleição  do  Pará,  enten- 
deu que  não  podia  ser  abandonado  o  critério 
que  suscitou  em  relação  ás  actas  competeuto- 
monto  snlladas  e  as  quo  não  tinham  os  roque- 
sitos  logaes,  c  isto  fez  recordar  ao  orador  o 
que  dispõe  a  Ord.  dj  Livro  1«  íls.  24,  78  e 
79,  quo  determina  quaes  as  formalidades  e 
golemuidades  de  que  devem  se  revestir  os 
documentos  públicos  para  terem  valor  ju- 
ridico. 

O  orador   mostra  quaes  sejam  essas  for- 
malidades, ao  mesmo  tempo  quo   assignala 
as  irregularidades  que  se  deram  om  muitas 
Cansara    Vol.    V 


actas,  e,  si  S,  Ex.  quizesse  acceitar  esse 
critério,  o  resultado  seria  a  maioria  dos 
votos  em  favor  do  Sr.  Theotonio  de  Britto  : 
abstenção  feita  das  eleições  em  que  ha  di- 
vergência, sorâo  abatidos  ao  Sr.  Dr.  Ho- 
sannah  1.005  votos  o  ao  Sr.  Theotonio  do 
Britto  661  e  como  pela  apuração  de  S.  Ex.  o 
Dr.  Hosannah  ficou  cora  2.037  e  o  Dr.  Britto 
com  1 .647,  o  resultado  seria  —  1 .283  ao  Sr. 
Bri;to  e  980  ao  Sr.  Hjsannah. 

Accentua  a  improcedência  da  censura 
feita  pelo  nobre  Deputado  por  Alagoas,  por 
não  ter  a  Commissão,  de  accordo  com  o  pre- 
ceito do  art.  46  da  lei  n.  35,  de  1892,  decla- 
rado nulla  a  eleição  do  Pará,  afim  de  se  pro- 
cedei»  a  nova,  e  podo  assegurar  que,  si  di- 
ploma houve  ise,  a  Commissão  concluiria 
seu  parecer  pela  nuflidade  da  eleição. 

Dá  os  motivos  *por  que,  sendo  a  sua  ten- 
dência, depois  da  leitura  dos  papeis,  á  nulli- 
dade  da  eleição,  teve  de  mudar  de  resolução 
e  salienta  que  a  maioria  da  Comntissão, 
lavrando  o  seu  parecer,  não  fez  mais  do  que 
cumprir  o  seu  dever.  Ella  attendeu  unica- 
mente aos  sentimentos  de  justiça,  convicta, 
como  está,  de  que  qualquer  dos  illustres 
candidatos  esta  perfeitamente  ao  caso  de 
representar  com  todo  o  brilhantismo  o  seu 
Estado  natal. 

Si,  como  acredita  a  Commissão,  a  Camará 
quer  collaborar  no  sentido  de  que  o  resultado 
das  urnas  exprima  a  verdade,  lhe  parece  que 
a  eleição  do  Sr.  Theotonio  de  Britto  está  no 
caso  de  approvada,  de  preferencia  á  outra, 
porque  os  seus  votos  são  escoimados  do  vicios, 
de  irregularidades,  de  fraudes  ;  ao  passo 
que  nas  eleições  que  interessam  ao  outro 
candidato  se  verifica,  pelo  exame  dos 
d  ocumentos,  que  essas  fraudes  foram  com- 
b  inadas. 

A  Commissão,  pensando  que  ainda  se  poss^ 
desejar  a  verdade  eleitoral,  procedeu  deste 
modo  ;  agora  a  Camará  saiba  cumprir  o  seu 
dever.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

I     Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  IVovaes  (í**  Secre^ 
tario)  procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofileios : 

Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
enviando  a  proposição  desta  Camará  que  ms- 
põa  que  o  cargo  do  director  do  Pomlíil  Mili- 
tar soja  provido  por  <  íficial  subalterno  ou 
capitão  olTectivo  de  qualquer  corpo  ou  ar- 
ma do  exercito,  á  qual  o  Senado  não  poudo 
dar  o  seu  assentimento.—  Inteirada. 
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aMnaes  da  camará 


Do  Ministério  da 
viaudo  a  seguinte 


Fazenda,   <le  hoje,  en- 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do"  Con«?rc5So  Nacional  — 
Adolpho  Gomes  Netto,  íiel  do  ai*mazonrda 
Alftindo}?a  do  Rio  de  Janeiro,  alloj^indo  ter 
depositado  em  1888,  para  a  garantia  da  re- 
sponsabilidade daquelle  car^^o,  então  fixada 
em  3:01)0^000,  igual  quantia  em  moedas  de 
bronze  e  lia  ver  substituido,em  I89í>,  c<so  de- 
posito por  três  apólices,  ao  i)ortador,  da  Di- 
vida Publica  da  União,  do  valor  do  l:0(X)sOOO 
cada  lima,  requereu  ao  Ministério  da  Fazen- 
da em  O  de  setembro  do^se  ultimo  anno  o  le- 
vantamento de  sua  ftai^^a  prestada  em  di- 
nheiro. 

Não  constando  da  escripturacão  do  Thcsou- 
ro  a  entrada  do  deposito  cujo  levantamento 


to  S(ír  este  o  documento  probatório  do  ro.^o- 
Ihimento  de  valores  aos  cofres  da(iuella  re- 
partição. 

Replicou  o  int(^Tej5sado  em  10  de  janeiro  de 
1901,  que  tal  conhecimento  não  lhe  fora 
dado  em  1888  e  oxhibiu  o  documento  com 
que  provava  o  deposito  das  referidas  apóli- 
ces e  uma  certidão  do  termo  relativo  á  sua 
primitiva  fiança,  lavrado  na  Directoria  do 
Contencioso  em  27  do  dezembro  do  mesmo 
anno  do  1888,  o  qual,  como  aquelle  outro 
documento,  declara  expressamente  que  as 
moedas  em  questão  haviam  sido  depositadas 
na  Casa  da  Moeda. 

Ouvida  a  riíspeito,  informou  essa  reparti- 
ção, em  oflicio  u.  1*^8,  de  28  de  março  do 
anno  próximo  findo,  que,  por  int(n*medio  da 
thosouraria  geral  do  Thesouro  e  desacompa- 
nhadas de  guias  ou  quaesquerdizeres  que  in- 
dicassem a  sua  procedência,  recebeu  em  dif- 
ferentes  épocas  diversíis  partidas  de  moedíis 
de  cobre  ao  anticro  cambio,  na  importância 
total  de  30:807$9 10,  conforme  consta  do  re- 
spectivo balanço  de  maio  de  1802,  as  quacs 
foram  empregadas  na  liga  de  novas  moe- 
d:is. 

Deante  dessa  i  n  formação,  dean  te  ( 1  a  decla- 
ração constante  do  t(M'mo  <Ie  fiança  a  que 
me  rofori,  deante,  prin(-ipalm«nlie,  do  pa- 
recer de  l;^  de  <lezombro  de  18S8,  em  que  o 
barão  do  Paranaj)iacaba,  então  director  do 
Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  opinando 
no  s  ntido  de  entrar  o  dito  liei  no  exiírcicio 
de  seu  cargo  ant(í^  de  ultimar  a  prestação 
da  respectiva  fiança,  aíFirma  catogoriea- 
mento  que  já  estava  elToctuado  o  deposito 
era  quostão,  forcso  é  reconhecer  (jue  na 
alLudida  quantia  de  3'J:807.s'J  16,  aproveitada 
piíra  liga   do   moedas,   esta   incluída  a  de 


3:000$,  em  moedas  de  bronze,  depositada 
por  Adolpho  Gomes  Netto  é  que,  portanto, 
tem  elle  direito  á  restituiç«ao  da  mesma,  uma 
vez  que  a  substituiu  por  apólices. 

Como,  porém,  essa  restituição  não  possa 
ser  eífectuada  pelo  cofre  de  «Depósitos  e 
Cauções*,  porque,  como  ficou  dito,  não  foi 
escripturada  a  entrada  do  dinheiro  por  oste 
c  )fro,  nem  possa  também,  attenta  a  sua 
própria  natureza,  constituir  despeza  de 
qualquer  das  verbas  do  Orçamento  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  cabe-me  solicitar-vos, 
para  tal  lim,  a  concessão  de  um  credito  espa- 
cial da  importância  de  3:000$,  —  moeda- 
papel . 

Capital  Federal,  24  de  setembro  de  1901. 
— ilf.  Ferraz  de  Campos  Salles. — A'  Commis- 
são  do  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de   84  do    cor- 


mentos,  para  tratar  do  negócios  de  seu  in- 
teresse.—A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  hoje,  envian- 
do a  seguinte 

MENSAGEM 

• 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Att?endondo  ao  que  solicita  o  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  na  exposição  que  ora  tenho  a 
honra  de  vos  transmittir,  peço  vos  a  con- 
cessão, ao  respectivo  Ministério,  de  um  cre- 
dito supplementa/  á  verba  8*  do  orçamento 
em  vigor,  na  importância  do  6:121$701, 
para  se  at tender  ao  pagamento  dos  soldos 
([ue,  no  corrente  anno,  competeoi  ao  capitão 
de  fragata  Aristides  Monteiro  de  Pinho  e  aos 
1°**  tenentes  Francisco  do  Paula  Oliveira 
Sampaio,  Eugénio  Eloy  de  Andrade  Camará 
e  João  da  Costa  Pinto,  em  consequência  dos 
decretos  d(í  21  de  agosto  próximo  passado  o 
de  18  do  corrente  qtie,  annullando  as  refor- 
mas dos  ditos  oíllciaes,  mandaram  transfe- 
ril-os  para  o  quadro  da  r*3serva. 

Capital  Federal,  25  de  setembro  de  19CM, 
— Aí.  Ferraz  de  Campos  Salles. — A'  Comniis- 
são  de  Orçamento. 

OtSf.   nono<lielo  cio  Souza — 

Sr.  Prosidenti?,  V.  Ex.  o  a  Camará  devem 
ter  lido  os  telogramma«  quo  ultimamente 
publicaram  de  Assumpção  os  jornaes  desta 
(Va])ital,  sobre  uma  revolução  levantada  no 
Estado  de  Matto  Grosso. 

Não  vim  lon^o  á  tribuna  esclarecer  a  Ga- 
ni ira  do  que  havia  de  verdade  sobre  ííome- 
Ihante  lacto,  porque  não  tinha  dudos  seguros 
relativamente  ao  que  so  passava    naquollo 
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longiquo  Estado  que  tenho  a  h>nra  do  re- 
presentar. 

Venho,  portanto,  hoje,  Sr.  Presidenta, dizer 
o  que  sei  de  verdadeiro  quanto  á  decantada 
revolução. 

E'  certo  qne  a  fazenda  fronteira  denomi- 
nada Tarumã,  do  Sr.  Joaquim  de  Barros,  ir- 
mão do  Presidente  do  Estado,  fôra  assahada 
por  um  grupo  de  individues  capitaneados 
pelo  Sr.  Totó  fl lho,  praticando-se  ahi  algu- 
mas depredações  o  retirada  de  animaes.  em 
numero  ci*escido.  Telegramma  do  próprio 
Sr.  Joaquim  do  Barros,  confirma  o  quo 
'  -  acabo  de  relatar. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  este  facto 
nada  tem  do  politico.  E'  de  origem  toda 
*  particular  entro  fazendeiros  cafinantes. 

Do  Assumpção  tive  informações  de  que 
Mascarenhas,  .1  frente  de  150  homens  em  sua 
maioria  paraguayos,  atacou  o  povoado  bra- 
zileiro  de  nome  Caracol,  próximo  ú,  fron- 
teira, e,  encontrando  resistência  por  pario 
do  subdelegado,  travou-so  con flicto,  resul- 
tando a  morte  deste.  Lamento  estas  scenas 
de  selvageria,de  saques  e  de  mortes  que  vão 
se  desenrolando  naiqnellas  fronteiras.  Este 
ultimo  facto,  Sr.  Presidente,  tem  um  cara- 
cter todo  politico,  e  por  elle  é  principal  res- 
ponsável o  Sr.  Senador  Ponce,  que  desde  o 
anno  passado  estimulava  Mascarenhas,  de- 
clirando-lho  ter  em  Barranco  Branco,  fa- 
zenda do  Sr.  Malheiros,  animaes,  gente  o 
creio  que  dinheiro  para  á  realização  dessas 
ti*opelias.  Com  -  a  execução  dos  planos  co- 
nhecidos de  SanfAnna  do  Paranahyba  o  de- 
sejos de  que  se  estendessem  até  o  stil  do 
Estado,  não  mo  causou  espécie,  Sr.  Presi- 
dente, o  quoora  acontece  nas  fi*ontciras  com 
o  Paraguay,  attendcndo-se  ás  combinavões 
alludidas,  de  ha  muito  planejadas  pelo  Sr. 
Senador  Ponce  que,  não  dispondo  de  elemen- 
tos no  Estado  para  provocar  agitações, (^.par- 
tes),  lança  mão  do  celebre  corrientino  Beni- 
te8  para,  em  Paranahyba,  s:iquoar  e  com- 
ráetter  as  maiores  violências  contra  os 
seus  adversários  o  autoridades  alli  consti- 
tuídas. 

No  sul  do  Estado  insufla  o  Sr.  Mascarenhas, 
pronunciado  em  crime  inaflançavel,  para,  «1 
frente  também  de  desordeiros,  commetter 
estragos  raatando-se  o  Bub-deleg:\do  de  Ca- 
racol. 
■fli  Os. od ias  qne  o  Sr.  Senador  Ponce  já  tem 
contra  si  em  Matto' Grosso,  Sr.  Presidente, 
podem  recrudecer  de  tal  fornia  que  S.  Ex. 
vao  mais  se  incompatibilizar  com  a  maioria 
de  seus  patrícios .  Pksas  desordens  nas  fron- 
teiras não  rtbalarào  o  governo  do  Estado,  qno 
continila  prestigiado  polo  grande  partido 
constitucional . 

Estou  certo,  Sr.  Presidente,  do  que,  ai)ezar 
'da  distt^ncia  loogiqua  que  vae  da  capital  até 


a  fronteira  do  sul,  o  governo  ha  de  tomar  pro- 
videncias enérgicas,  afim  de  suíTocar  seme- 
lhantes actos  que  tanto  perturbam  a  tran- 
quillidade  do  Estado. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo  —  Actos  do 
Governo,  não  é  assim  ? 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza  —  Do  Governo 
não  ha  t  U. 

O  Sr.  Bricio  Fimio— V.  Ex.  sabe  que  isto 
é  consequência  das  theorias  pregadas  por  um 
seu  CO  1  lega,  desta  tribuna. 

O  Sr.  Bexedicto  de  Sol  za  — Estou  certo 
do  quo  mais  uma  vez  será  esmagada  a  anar-» 
chia  machi nada  poio  Sr.  Senador  Ponce,  a 
quem  responsabilizo  ante  o  Estado  do 
Matto  Grosso,  pelas  mortes  e  por  outros 
factos  graves  que  láiSo "derem  (Apartes), 

O  Sr.  Senador  Ponce  tem  no  Senado  si- 
mulado persiga ições  do  governo  contra  os 
seus  amigos  em  Matto-Grosso,  para  deste 
modo  justificar  seus  planos  de  perturbação. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueiredo — E'  um  chefe 
politico  de  importância. 

O  Sr.  Benedicto  de  Souza —  Conji  a  con- 
tinuação desse  seu  procedimento  os  ódios  lá 
tendem  a  augmentar  contra  a  pessoa  do 
S.  Ex.  (apartes)  a  quem,  como  j4  disse, 
responsabilizo  pelos  *  estragos  o  mortes  que, 
oin  consequência  desses  factos,  venham  a 
acontecer  em  Matto  Grosso.  Era,  por  ora,  o 
que  atinhaadizer.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

O   íSr.  Oino  Oueno  diz  que  por 

incommodo  do  saúde  não  pôde  assistir  ao 
discurso  íiqui  pwforido  polo  sou  illustTO 
companhoiro  de  bancada,  q^Sr.  Miranda 
Azevedo .  ^ 

S.  Ex.  cmseu  díacurso  trouxe  considera- 
ções de  politica  geral  e  ao  mesmo  tompo 
relativas  á  politica  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Entro  esta  ba  uma  especialmente  que  não 
pôde  deixar  de  ser  contradictoria. 

A  Camará  recordase de  que  naquelle dis- 
curso o  nobre  Deputado  dizia  que  até  os  es- 
trangeiros estavam  já  intervindo  como  co- 
laboradores na  contiecção  da  lei  daquelle 
Estado  e  que,  ainda  agora,  achando-se  o  mi- 
nistro italiano,  o  Sr.  príncipe  Cariatti,  lhe 
fôra  incumbida  a  organização  de  um  regu- 
lamento do  serviço  de  colonisação  ou  immi- 
gração  omS.  Paulo. 

Não  seria  necessária  uma  contradicta  de 
sua  parte  si  S.  Ex.  se  tivesse  limitado  a 
fali  ir  unicamente  na  cooperação  dos  estran- 
geiros na  elaboração  das  leis  naquelle  Es- 
tado, porque,  como  sal m 5  a  Camará,  a  «con- 
fecção das  leis  é  da  privativa  competência 
do  Congresso  Estadual,  dividido  em  duas  Ga- 
maras.  Entretanto„^?jU[^^jí©(Jto4ecii'cum^ 
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aknaes  da  camará 


stancia  de  se  tar  alli  achado  o  príncipe  Ca- 
ria tti  Qom  o  ílra  do  estudar  a  situação  dos 
seus  compatriotas,  euipregcidos  na  l-:^voura, 
osta  circurasfcancia  pôde  oe  certo  modo  dar 
vislumbres  de  verdade  á  affirmaçõo  do  nobre 
Deputado  a  quem  contraria. 

O  principe  Cariatti  alli  se  achav.\  obser- 
vando o  modo  de  vida  de  seus  nacionaes 
o  sendo  este  o  principal  objectivo  de  sua 
viivgem  ao  Estado  da  S.  Paulo,  ora  muito 
natural  que  se  tivesse  entendido  com  o  pre- 
sidente do  Estado  sobre  o  assumpto,  exter- 
nando a  sua  apreciação  individual. 

O  facto  é  que  o  governo  de  S.  Paulo  não 
iria  confiar  ao  Sr.  ministro  italiano  a  con- 
ficçâo  de  um  regulamento  para  o  serviço  do 
imraigraçao. 

E'  provável  que  nas  conferencias  qu3  o 
ministro  itidiano  teve  ^íora  o  presidente 
do  Estado  se  tivesse  confabulado  sobre  o 
assumpto,  no  sentido  de  melhorar  aquelle 
serviço  ;  mais  do  que  isto  nâo  se  poderia  ter 
dado  e  não  se  deu. 

O  orador  recebeu  um  telegramma  do  pre- 
sidente do  Estado,  em  que  Uie  pede  para  que, 
sem  perda  de  tempo,  declare  que  o  ministro 
italiano  não  foi  ouvido  sobre  o  regulamento 
do  serviço  de  immigração. 

E'  o  que  vem  fazer .  {Muito  bem;  muito 
bem .) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.    44  —  1931 

Indefere  o  requerimento  de  D.  Maria  Angela 
de  Mericias  PiloUa^  intiva^  única  irm'X  do 
fallecido  capitão  António  Valério  dos  !iantos 
Neves^  morto-  em  Canudos,  pedindo  urna 
jtensão 

D.  Maria  Angela  de  Mericias  PitolIa,viuva, 
mica  irmã  do  fallecido  capitão  do  2'  bata- 
l:ião  de  infantaria  António  Valério  dos  San- 
t;  js  Níives, morto  em  combate  na  campanha  de 
Canudos  a  l  de  julho  de  1897,  pede  ao  Con- 
g-rosso  Nacional,  em  at*;onçao  aos  r^devante"? 
serviços  que  alloga  ter  prestado  seu  irmão 
aopaiz,  uma  pensão  equivalente  ao  monte- 
pio militar,  ÍVito  em  vida  e  a  seu  favor  pelo 
fm  ido,  visto  ser  a  única  irmã  existente  do 
masmo  o  não  ter  deixado  outros  herdeiros. 

Para  justificar  o  seu  podMo  a  peticionaria 
juntou  diversas  certidões  e  documentos  com- 
piMbatorios  de  s^u  direito  ao  montepio  e 
niai:s  de  não  perceber  venciínonio  al-jrum  dos 
corr,3S  publiccs  e  de  ter  sido  obri^íada  por 
M>u  estado  de  miséria  a  recoiher-se  ao  A.sylo 
do  Mendicidade  de  S(íu  ivstado. 

A  Com  missão,  depois  de  examinar  todos  os 
dtcumentos  apresentados  e  de  bom  pjnderar 


tudo  quanto  foi  allegado,  é  de  parecer  que 
seja  indeferida  a  pj tição  pelo^  seguintes 
fundamentos: 

1°,  a  peticionaria  só  tora  direito  ao  monte- 
pio militar,  em  vista  do  disposto  no  art.  6» 
da  lei  n.  682,  de  íá6  do  novembro  de  1899, 
devendo  dirigir-se  ao  Poder  Executivo  para 
tornar  eíTectivo  esse  direito; 

2°,  nenhum  direito  tem  a  peticionaria  para 
obter  do  Congresso  Nacional,  al(^>m  do  mon- 
tepio militar  que  lhe  compete  por  lei,  uma 
pensão,  a  qual  só  d  've  ser  concedida  em 
casos  exçepcionaos  pelo  Poder  Legislativo, 
sobretudo  na  época  critica  que  atravessa- 
mos, em  que  o  legislador  deve  ter  o  maior 
escrupalo  no  dispêndio  dos  dinheiros  públi- 
cos. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1901. 
— Gustavo  Godoy,  presidente. — Pereira  Lima, 
relator. — Gonçalo  Souto. — C%rlos  Marcellino, 
— João  Luiz, — Manoel  Fulgencio, — Ray mundo 
de  Miranda, 

N.-   45  —  1901 


Indefere  o  requeriynento  de  D.  Florinda  Gon-- 
çalves  Romero,  viuva  do  soldado  reformado 
da  brigada  policial  José  Peres  de  Barros^ 
pedindo  uma  pensão  mensal  de  SOfPOO 

A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 
sente uma  petição  de  D.  Florinda  Gonçalves 
Romero,  viuva  de  Josô  Peres  de  Barro j,  sol- 
dado reformado  do  regimento  de  cavallaria 
da  brigada  policial  desta  Capital,  em  que 
pede  a  pensão  mensal  de  30,^,  allegando  ter 
o  seu  fallecido  marido  se  reformado  om  con- 
sequência de  serviço  i  prestados  na  Repar- 
tição da  Policia  e  a  ter  deixado  em  extrema 
pobreza,  onerada  com  o  pesoe  responsabili- 
dade de  três  filhos  menores. 

A  peticionaria  para  prova  do  que  allegou 
foz  acompanhar  sua  petição  de  uma  certidão 
de  seu  casamento,  da  certidão  de  óbito  de 
seu  marido  e  do  attestado  da  reform:;  do 
mesmo  como  ])raça  policial,  mas  não  provou 
o  seu  e>tado  de  extrema  pobreza  c  nem  o 
ónus  da  familia  allegjidos,  constando,  polo  . 
contrario,  de  um  dos  documentos  juntos,  que 
os  seus  tre.s  ftllios  menores  vivem  cm  com- 
panhia de  um  seu  irmão. 

Attendendo   ao  que  fica  exposto,  a  Com- 
missão não  acha   fundamento   para  a  con- 
cessão da  ponsão,  embora  de  diminuta qiian-  a 
tia,  além  do  nào. se  basear   em   disposição  ^ 
alguma  legal ;    peloque  é  de  parecer  que  a 
relerida  petição  seja  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  20  de  setembro  de 
1901. — Gustavo  Godoy,  presidente.—  Pereira 
Lima,  relator. —  Gonçaio  Souto, —  Carlos 
Ma  rcellino .  — João  Luis ,  — Manoel  Fulgencio . 
—  Ragmundo  do  Miranda m  /  r^r^^i^ 
Digitized  by  VjOOQ  IC 


SBSSiO  BM  26  DE  SETEMBRO  DB   1901 


389 


N.  46—1901 

Jndefei^e  o  requerimento  de  B.Maria  Eugenia 
de  Alencastro,  pedindo  reversão  da  pensão 
que  percebia  sua  mãe,  viuva  do  brigadeiro 
José  Maria  de  Alencastro 

A*  Commissao  de  Pensões  e  Contas  foi 
presentQ  uma  petição  de  D.  Maria  Eugenia 
ae  Alencastro,  tilha  solteira  do  fallecidj  bri- 
gadeiro José  Maria  de  Alencastro,  em  que 
pede  ao  Congresso  Nacional  a  reversão  para 
si  da  pensão  que  percebia  sua  mãe,  viuva  do 
mesmo  general,  íiUecida  a  27  de  de  novem- 
bro de  1895. 

A  impetrante  allega  ter  direito,  na  qua- 
lidade de  filha  única  e  solteira,  á  percepção 
da  aUudida  pensão,  concedida  pelo  Governo 
Provisório  em  2â  de  março  de  1890  a  sua 
mãe,  em  attenção  aos  bons  serviços  mili- 
tares prest^idos  pelo  general  Alencastro  e 
para  justifícar  o  seu  pedido  juntou  a  carta 
do  pensão  firmada  pelo  generalíssimo  Manoel 
Doodoro  da  Fonseca  e  a  f(3  de  officio  do  seu 
finado  pae. 

Por  este  ultimo  documento  se  evidencia 
que  o  brigadeiro  Josó  Maria  de  Alencastro 
•  effectivamente  prestou  os  mais  meritórios 
e  assignalados  serviços  em  toda  sua  longa 
carreira  militar  e  principalmente  na  guerra 
contra  o  Paraguay,  em  que  tomou  parte 
desde  o  inicio  até  a  sua  terminação. 

-  Mas  as  pensões  só  devem  ser  concedidas 
excepcionalmente  como  recompensa  aos 
militores,  que  cabem  na  invalidez,  depois  de 
se  terem  salientado  por  serviços  relevantes 
ao  paiz,  ou  a  suas  viuvas  e  herdeiros  reduzi- 
dos á  penúria. 

Ora,  a  peticionaria  não  provou  achar-se 
em  tal  condição,  limitando-se  a  allegar  o  seu 
estado  de  solteira  e  o  facto  de  ser  filha 
única. 

E  como  por  isso  nenhum  direito  lhe  assis- 
te para  obter  a  reversão  da  pensão  con- 
cedida a  sua  mãe  pelo  Governo  Provisório, 
a  Commissao  é  de  parecer  que  a  referida  po- 
tíção  seja  indeferida. 

Sala  das  Commissões,  23  de  setembro  de 
1901 . — Gustavo  Godoy,  presidente. — Pereira 
Lima^  relator. — Gonçalo  Souto, — Raymundo 
de  Miranda, — Manoel  Fulgencio, — João  Luis, 

—  Carlos  Marcellino, 

N.  47  —  1901 

Indefere  o  requerimento  de  D,  Maria  Isabel 
de  Salles  Torres  Homem,  filha  do  finado 
conselheiro  Torres  Homem,  pedindo  a  rever- 
são da  pensão  que  recebia  sua  fallecida  mãe 

A"  Commissao  de  Pensões  e  Contas  foi  pre- 

Dte  uma  petição  de  D.  Maria  Isabel  de 

nlles  Torres  Homem,  solteira,  fllha  legitima 


do  finado  conselheiro  Francisco  de  Salles 
Torres  Homem,  visconde  de  Inhomerim,  em 
que  solicita  do  Congresso  Nacional  a  rever- 
são da  pensão  que  recebia  sua  fallecida  mãe 
a  viscondessa  de  Inhomerim,  visto  achar-se 
doente  e  sem  recursos. 

A  Commissao,  attendendo  a  que  a  peticio- 
naria não  juntou  doc»raonto  algum  compro 
bat  >rio  do  que  allega  e  mais  que  nenhum 
direito  lhe  assisto  para  a  reversão  pedida,  ô 
de  parecer  que  seja  indeferida  a  petição. 

Sala  das  Commissões,  18  de  setembro  de 
1901.— Gwsíaro  Godoy,  presidente.— PeretVa 
Lima,  relator. — Carlos  Marcellino. —  Gonçalo 
Souto. —  Raynmndo  de  Miranda, —  Manoel 
Fulgencio .  — João  Luím» 

N.    48—1901 

Indefere  o  requerimento  de  D, D.  Mar  tinha 
Joanna  do  Espirito  Santo  e  Maria  Francisca 
do  Espirito  Santo,  pedindo  a  reversão  do 
montepio  que  percebia  sua  fallecida  mãe 
D,  Sabina  Joanna  do  Espirito  Santo 

A'  Commissao  de  Pensões  e  Contas  foi 
pi^esente  o  requerimento  de  D.  D.  Mar  tinha 
Joanna  do  Espirito  Santo  e  Maria  Francisca 
do  Espirito  Santo,  no  qual  cedem  a  reversão 
do  montepio  que  percebia  sua  fallecida 
mãe  D.  Sabina  Joanna  do  Espirito  Santo. 

Os  documentos  que  instruem  a  petição 
das  mencionadas  senhoras  nada  provam  re- 
lativamente ao  seu  estado  de  pobreza,  para 
que  lhes  possa  ser  transferiílo  aquelle  mon- 
tepio; portanto,  é  a  Commissao  de  Petições 
e  Contas  de  parecer  que  seja  indeferido  o  al- 
ludido  requerimento. 

Sala  das  Commissões,  20  de  setembro  de 
1901. — Gustavo  Godoy,  presidente. — Carlos 
Marcellino,YQleLÍoi\ — Gonçalo  Souto. — Pereira 
Lima. — Manoel  Fulgencio, <^ João  Luiz, — Raij" 
mundo  de  Miranda, 

N.  49-  1901 

Indefere  o  requerimento  de  D.  Francisca 
Amália  de  Souza  Conceição,  filha  legitima 
do  finado  Manoel  José  de  Sousa  Conceição, 
coronel  reformado  do  exercito,  pçfiindo 
uma  pensão 

A'  Commissao  de  Pensões  e  Contas  foi 
presente  uma  petição  de  D.  Francisca  Amá- 
lia do  Souza  Coní^eição,  fllha  legitima  do 
finado  Manoel  José  de  Souza  Conceição,  co- 
ronel reformado  do  exercito,  em  que  podo 
uma  pensão  em  seu  beneficio,  allegando  os 
serviços  prestados  ao  paiz  durante  45  annos 
por  seu  fallecido  pae  e  a  exiguidade  do 
meio-soldoque percebe parasua  subsistência. 


3)0 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


A  Commissâo,  attondendo  a  quo  a  peticio- 
naria liinitou-se  a  requerer  a  ponsílo  sem 
juntar  documento  algum  coraprabatorio  do 
suas  allegaçõos,  ú  d  í  parecer  quo  a  rofo- 
rida  petição  seja  indeferida. 

Sala  das  CJommissõos,  18  do  setombro  de 
\90\ ,— Gustavo  Godoy,  presidente.— Per<?íra 
Lima,  relator. —  Carlo$  Marcellino. —  Go»- 
calo  Souto. — Manoel  Fui gencio , — João  Luiz. — 
Ray mundo  de  Miranda, 


Vae  a  imprimir  o  soguinôo 

PROJECTO 

N.  187  A  —  1901 

(Do  Senado) 

Eleva  de  60^  a  iOO^  a  pensão  mensal  do  al- 
feres honorário  do  exercito  António  Paes  de 
Sá  Barreto 

A  Commissao  do  Pensões  e  Contas,  toman- 
do era  consideração  o  p/ojecto  eaviado  pele 
Senado  á  Camará  dos  Deputados,  elevando 
de  60$  a  100$  a  pensão  mensal,  concedida 
por  serviços  prestados  na  giieiTa  contra  o 
Paraguay  ao  alferes  honorário  do  exercito 
António  Paes  de  Sá  Barreto  e  attendendo  a 
que  o  referido  projecto  é  a  reproducção  dj 
que  foi  approvado  pela  Camará  em  1899  e 
rejeitado  pdo  Seiado  em  3»  discussão,  tendo 
sido  renovado  pop  esta  Casa  do  Congresso 
por  se  achar  o  impetrante  do  augraento  de 
pensão  em  condições  precárias,  estandj  re- 
duzido á  pobreza  em  idade  avançada  e  tendo 
perdido  vista  e  saúde  no  campo  de  batalha 
de  24  do  maio,  é  de  parecer  que  o  projecto 
entre  em  discus^o  e  soja  approvado  pela 
Camará. 

Sala  das  Commissões,  23  do  setembro  de 
1901 . — Gustavo  Godoy,  presidente.— Pcrctrrt 
Lirna^  relator.— Gonça/o  Souto. — Carlos  Mar- 
cellino.—  João  Luiz. —  Manoel  Fulgência. — 
Raymundo  de  Miranda. 

PROJECTO  DO  SENADO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  elevada  de  60$  a  100*  a 
pensão  mensal  do  alferes  honorário  do  ex- 
ercito António  Paes  de  Sã  Harreto;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  11  de  setembro  de  1901. 
— Joakim  d'0.  Caíwní/a, presidente  interino. — 
Alberto  José  Gonçalves,  k.^  secretario,  servin- 
do do  \^. —Generoso  Poncc,  4»*  secretario, 
servindo  de  2''.— António  Azeredo,  servindo 
de  3o  socretario.— i^^iríHtno  Pires  Ferreira 
sorvinflo  do  A^  secretario.  ' 


O  Sr.  Preeidente  —  Não  havendo 
nada  mai*  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
mesma  ordem  do  dia  do  liojo,  isto  é : 

Votação  do  projecto  n.  \^2  A.  do  1901,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  d  8:)Cied^e  que  elle 
organizar  a  garantia  de  juros  de  6  %  e  de 
amortização  em  20  annos  da  quantia  de 
2.000:000$  para  fundar  em  Aracaju  (Sergipe) 
um  banco  de  credito  agricola  movol,  o  dando 
out  as  providencias  (2*  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  48,  de  1901, 
roconhocendo  Deputado  pelo  1®  districto  do 
Estado  do  Pará.  na  vaga  aberta  pelo  Sr.  Au- 
gusto Mjntanegro,  o  Sr.  Theotonio  Ray- 
mundo de  Hrito,  cora  voto  separado  dos 
Srs.  Arroxellas  Galvão  e  Tavares  de  Lyra; 
Continuação  dá  2»  discussão  do  prqjecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Rfoceita  Gerai 
da  Republica  para  o  exorcicio  do  1908  ; 

Continuação  da  l*  discus^o  do  projecto 
n.  6-3  A,  do  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas; 

3^  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  p  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dà  Justiça  e  Ne^ftyclos  Interiorcteo 
crodito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  do  29  do  dezembro 
de  1900; 

2»  discussão  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
100:000$  ao  Ministério  da  Industra,  Viação 
Obras  Publicas,  cora  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Duraont  corao  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível; 

2^  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiçai  e  Negócios  Interiored 
o  credito  de  13:o00$  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  1.000  oxemplareâda 
obra— Theoria  de  Processo  Civil  e  Commer- 
cial— composta  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

3* discussão  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
a^ltorizan(lo  o  Governo  a  abrir,  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interio- 
res, o  credito  do  53:58Ó$940  para  pagainento 
de  diversas  obras  e  raolhoramentos  no  edifl- 
cio  do  Lyceu  do  Artes  e  Offlcios,  h^e  próprio 
nacional ; 

2^  discussão  do  prejecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
crodito  de  6:850$,  suppleraonlar  á  verba»* 
do  art.  2«>  da  lei  n.  746,  do  29  de  dezembro 
do  1900  ; 

1*  discussão  do  proj3cto  n.  139  A,  de  -IQOI, 
estabolocondo  que  as  etapas  dos  offlciaos  ào 
exercito  e  da  armada  nuncív  serão  inferiores 
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a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
I)ertençain,  salvo  as  excepçõea  da  lei ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de 
1901,  concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues 
de  Albuquerque  Figueiredo,  2»  tenente  cirur- 
gião contractado  da  armada,  uma  i)onsão  do 
trezentoa  mil  r^is  mensaes  o  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito  ; 

3*  discussão  do  projeoto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  al)rir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  preximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195$189  para  execução  da  sen- 
tença em  ultima  instancia  em  favoi*  da  te- 
nente-coronel  Procopio  José  dos  Reis  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção  de 
direitos  de  importação  ao  material  que  for 
Iraçortado  pelo  Estado  do  Pará  para  o  abas- 
tecimento de  agua  à  cidade  de  Belém,  resti- 
tuindo-se  as  quantias  já  pagas  ; 

2«' discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando -r ar ios  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  Correios  e  marcando-lhea  os  respectivos 
vencimentos  ; 

1»  discussão  do  projectou.  6  A.  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  literatura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  com- 
pete, desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  de 
engenheiro-flscal  de  2*  ciasse,  correspon- 
dente a  25  annos  de  serviço; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  do  1$500  diários,  a  contar  do 
abril  de  1898.  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  AíTonso 
Ferreira;  ^ 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe   o   l''    cadete   reformado,  com 


honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Car- 
los Corrêa  de  Lemos; 

3*^  discussão  do.  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidaílo 
do  posto  dos  offlciaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  P  e  2^  da  lei  n.  350,  do  9 
de  dezembro  de  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a 
dezembro  do  1890,  a  Delegacia  Fiscal  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supple- 
mentar  de  20:000$  á  verba  9*  —  Caixa  de 
Amortização—  da  lei  n.  746^  de  29  de  dezem- 
bro de  1900,  arts.  28  —  Assignaturas  do 
no  as  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901* 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  ^Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4<'  da  lei  n .  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do  Gym- 
nasio Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  do 
50  a  60  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  -77,  do  1901, 
relativo  á  emenda  oiTerecida  na  2^  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenente-coro- 
ncl  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  revertido 
ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Escola 
Militar  por  acto  legislativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drs.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500.s,  im- 
portância do  gado  vaccum  e  cavallar  forne- 
cido ás  forças  lej^aos  durante  o  periodo  re- 
volucionário de  1893  a  1895; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia  do 
que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  instituição 
regularize  sua  situação,  podendo  mesmo  re- 
leva-a  do  pagamento  da  importância  em  que 
ficou  alcançada  no  anno  de  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  2:827$8ao  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo;    DigitizedbyGoOglC 
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2*  discussão  do  ppojocto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  o  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Guerra  o  credfto  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  Josô 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
áo  Supremo  Tribunal  Federal; 

Discussão  única  do  projecto  ns  190,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  concederão 
raachinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Amaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901 
declarando  que  gosaiuo  da  franquia  postal 
a  correspondência  e  as  revistas  dos  Institu- 
tos Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do 
Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
gicos  de  Alagoas  o  Pernambuco ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Uml)eIino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro 
de  1900 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1802,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  ne- 
cessário para  pagamento  do  premio  de  via- 
gem, de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meireliesde  Lima  pelas  despezas  que  fez 
cora  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  ( cora 
substitutivo  da  Coramissao  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900  )  ; 

1*  discussão  do  projecto  n,  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de2:638$045  ao  Ministério 
da  Frazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
psla  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  ou- 
tros, por  conta  do  Ministério  da  Guerra  du- 
rante os  exercícios  de  1894,  189(),  1897  e 
1898  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  15:^  E,  de 
1900,  additivo  destacado  na  3**  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Kegimeato  Interno,  autorizando  o  Governo  a 


transferi?  para  Manoel  Maria  Vollez  a  con- 
ce  >são  feita  a  Júlio  Benevides  polo  decreto 
n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  podendo  pro- 
rogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António^  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro*  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier ; 

Discussão  única  doprgecton.  184,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença,  de  accorJo  com  o 
disposto  no  §  2o  do  art.  1®  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento  para 
tratar  de  seus  interesses  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,de  1901, 
relativo  á  emenda  ao  Senado  ao  projecto 
n.  171  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao 
capitão  de  fr.igata  honorário  o  1°  tenente 
reformado  Collatino  Marques  de  Souza  a 
quantia  de  1 :837$G80,  differença  de  soldo  que 
deixou  de  receber  desde  1870,  data  do  sua 
reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  do  licença  a  um 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  oecasião*b  exercido  das  func- 
çõesde  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto 
em  separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez  Pa- 
lha, viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  1^8  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n .  232,  de  7  de  dezembro  de 
1894,  na  parte  que  organiza  os  estados  maio- 
res do  Ministério  da  Guerra  e  do  ajudante 
general  do  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  do 
181)9,  concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto 
e  ex- Senador  Joaquim  Felicio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  500$000  :   . 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1931, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixa  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário,  (com  pareceres  das  Commissões 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento) ; 

Discussão  nmica  do  projecto  n,  200,  do 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trera  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  ^^ilva^J^ça^^ogle 
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Discussão  única  do  ppojocto  n.  201,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  derraato-syphiligraphica  da  fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença,  cora  todo  o  ordeniuio, 
pasa  tratar  de  sua  saúde; 

2*  discussão  do  projecto  n.   203,   de  1901, 
aiítorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  21:346$456 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Corap.  o  a  Cor- 
1^     réa  Chaves  &  Pinto,  de  accordo  cora  a  sen- 
'     tença  judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o 
I      que  de  mais  pagaram  á  Alfandega  desta  Ca- 
pital ; 
Discusião  única  do  projecto  n.  148,  de  1001, 
•   autorizando  o  (íoverno  a  mandar  contar  ao 
capitão  de  fragata  Francisco  Carlton  a  anti- 
guidade da  data  da  promoção  áquelle  posto, 
em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  248,  d©  1890, 
elevando  a  100$  mensaos  a  pensão  que  per- 
cebe D.  Cyhele  de  Mendonça  Souza  Monteiro, 
viuva  do  tenente  honorário  do  exercito  Ho- 
leodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  unicj,  do  projecto  n.  191,  do  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  do  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  de  engenheiros 
António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 
3*  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901, 
\  autorizando  o  Poder  Exe:;utivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  cr»3dito  extraordiná- 
rio de  1 :225$S00,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tom  direito  o  almoxarife  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
Joào  Cliraaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

2-  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de  di- 
vida proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural. 

Lovanta-so  a  sessão  ãs  4  horas  e  33  minu- 
tos da  tarde. 


107»  SESSÃO  EM  27  DE  SETEMBRO  DE  1901 

Presidência  dos  Srs,  Vaz   de  Mello    (Presi- 
dente) e  Satyro  Dias  (2°  Vice-Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  Srd.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberta,  Carlos  Marcellino,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  António 
Bastos,  Serzedello  Corrêa,  José  Kuzeblo, 
Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  Ravmundq 
Arthur,  Thomaz  Accioly,^  Virgílio  Brigido, 
Camiirft    Vol.    V 


Nogueira  Accioly,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  EJoy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Soares 
*Neiva,  Lima  Filho,  Trindade,  Camillo  de 
Hollanda,  Celsa  de  Souza,  Gomes  de  Mattos, 
Teixeira  de  Sã,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Júlio  de  Mello,  Elpidio  Figueiredo,  Jos6  Du- 
arte, Araujj  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero,  Fausto 
Cardoso,  Seabra,  Augusto  França,  Francisco 
Soih^é,  Manoel  Caetano,  Satyro  Dias,  Alves 
Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Pinheiro  Júnior,  José  Marcellino, 
Nelson  de  Vas3oncellos,  Augusto  de  Vascon- 
cellos.  Barros  Franco  Júnior,  Deocleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Pereira 
Lima,  Júlio  Santos,  Martins  Teixeira,  Oli- 
veira Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Theo- 
philo  Ottoni.  Francisco  Veiga,  Gastão  da 
Cunha,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Esperidião, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Salles,  Adalberto 
Ferraz,  Leonel  Filho,  António  Zacharias, 
Lindolpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Miranda 
Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestes, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno;  Valois  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolphb  Gordo,  Rodol- 
pho Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo 
da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajailo,  Paulino  Car- 
los, Alfredo  EUis,  Azevedj  Marques,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Marçal  E^obar,  Angelo  Pinheiro, 
Germano  Hasslocher,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Alfredo  Varella 
e  Cassiano  do  Nascimento.  (115) 

Abre-se  a  sessão. 

E*lida  e  sem  debate  approvada  a  acia  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente  —  Coraraunica  ã 
Camará  que  fica  sobre  a  Mesa,  Surante  cinco 
sessões  diárias,  o  projecto  Tl.  206,  de  1901, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministeri)  da  Justiça 
o  Negocio.-}  Interiores,  para  o  exercício  de 
de  1902.  . 

ORDEM  DO   DIA 

O    làr.    Miranda    Azeredo  — 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Miranda   ilLzevedo  (para 
uma  explicação  pessoal) — Apozar  do  contra- 
io 
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rio  ás  oxplicaçoos  possoaos,  por  um  dover  do 
cortozia  para  com  o  sou  nobro  colloga.  leader 
da  maioria,  vao  fallar  om  explicação  i)o.s- 
soal. 

Tratando  no  seu  discurao  ultimo  de  poli- 
tica geral  e  especial  do  Estado  do  S.  Paulo, 
mantovo-se  fora  do  terreno  possoal,  excepto, 
quando  tratou  de  um  dos  iX)utoií  de  diverí?ím- 
cia  dos  republicanos  paullsUis  com  aquDllos 
que  eram  seus  chefes.  Foi  quando  fez  aana- 
lyse  da  candidatura  do  Sr.  consollunro 
Rodrigues  Alves,  imposta  aos  republicanos. 

Fez  justiça  ajos  saus  serviços  e  qualidades, 
mas  também  aífirma  os  seug  receios  pela 
administração  do  homem  que  no  regimen 
passado  tanto  mal  fez  aos  republicanos  e  aos 
abolicionistas  de  S.  Paulo.  S.Ex.  quando  6 
levado  pela  paixão  politica  não  aíTecia  aos 
souá  actos  a  mansidão  %ue  apresenta.  Pro- 
cura fazer  um  prognostico,  dizendo  que 
temia  que  S.  Ex.  não  tivesse  forças  o  ener- 
gia para  libertar-se  e  arcar  com  iis  diíTicul- 
dades  da  situaçlLo. 

Applaude  o  procedimento  do  Sr.  conse- 
lheiro Rodrigues  Alves  apressando  so  em  dar 
uma  satisfação  á  opinicão  publica  por  inter- 
médio do  digno  leader  da  Camará,  negando 
a  veracidade  da  noticia  da  Diário  Popular, 
que  o  orador  aqui"repetiu,  em  que  se  dizia 
queS.  Ex.  e  o  Ministro  Italiano  estavam 
elaborando  um  regulamento  para  a  immi- 
graçào. 

(Trocam-se  apartes  vehementes  entre  os  Srs, 
Alfredo  Ellis,  Bueno  de  Andrada  e  Edmundo 
da  Fonseca.  O  Sr,  Presidente  reclama  atten- 
ção;  continuando  interrompidos  os  trabalhos^  o 
Sr.  Presidente  suspende  a  sessão,) 

Suspende-se  a  seasão  á  1  hora  da  tarde. 

Reabre-se  á  sessão  a  1  hora  e  10  minutos 
da  tarde. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  índio  do  Brazil,  Christino  Cruz,  Guo- 
dellia  Mourão,  Joaj  Gayoso,  João  Lopos, 
Francisco  Sá,  Frederico  Í3orgos,  Tavares  do 
Lyra,  Ermirio  Coutinho,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambucíí,  Epaminondas  Gracindo, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Tosta,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Augusto  de  FreitaN 
Hopodia  de  Sã,  Celso  dos  Reis,  Henrique 
Lagden,  Oscar  Godoy,  Antonino  Fialho,  Vi- 
riato Mascarenhas,  José  Bunifacio,  Monteiro 
da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Lamounior  Godo- 
fredo,  Henrique  Sallos,  Mayrink,  Lamartine, 
Pádua  Rezende,  Oliveira  Braga,  António 
Cintra,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  (íuiraa- 
rães.  Soares  dos  Santos,  Francisco  Alencav 
tro,  Victorino  Monr.eíro  e  Riv.idavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  José  Boiteux,  Pedro  Cherniont, 


Rodrigues  Fernandes,  Augusto  Severo,  Silva 
Mariz,  Estacio  Coimbra,  Vergne  de  Abreu, 
Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Sam- 
paio Ferraz,  Raul  Barroso,  Martinho  Cam- 
pos, Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos  San- 
tos, Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Carneiro 
de  Rezende,  Necesio  Tavares,  Arthur  Torres, 
Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Ma- 
noel Alves,  Xavier  do  Valle,  João  Cândido, 
Francisco  Moura  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sí^ra  causa  os  Srs.  Joaquim  Pircs,Milton, 
Félix  Gaspar,  Eduardo  Ramos,  Sá  Freire, 
Alves  de  Brito,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Barbosa  Lima,  Campos  Cartier  e 
Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  no- 
bres Deputados   que   occupem    os  seus  lo- 

garos. 


O  Sr. 

ordem. 


Seabra— Peço  a  palavra  pela 


O  Sr.  Prealdento— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sea.l>ra  (pela  ordan) -Voài  a 
palavra  pela  ordem,  Sr.  Presidente,  para 
pedir  ii  V.  Ex.  que  se  digne  consultar  á  Casa 
se  concede  o*encerramento  da  discussão  da 
eleição  do  Pará,  por  ser  matéria  urgente  e 
jd  estar  longamente  discutida. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros  Srs.  De- 
putados—Não  apoiado. 

Diversos  Srs. Deputados — Peço  a  palavra 
pííla-  ordem . 

Outros  Srs.  Deputados— Esto  requeri- 
mento não  tem  discussão. 

O  Sr.    Serzedello   Corroa  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

0  Sr.  Presidente— Requerimentos  de  en- 
cerramento não  toem  discussão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Eu  não  vou 
discutir  o  requerimento;  vou  encaminhar  a 
votação.  V.  Ex.  considerou  posição  espe- 
cial em  que  estou  nesta  questão. 

Tenho  o  direito  de  dar  um  grito  em  defesa 
dos  meus  amigos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  e  outros  Sr3. Depu- 
ta dos— Apoiado. 

O  Sr.  Presidente— O  Regimento  é  ex- 
presso, doclar,!,ndo  que  este  requerimento 
não  tom  discussão. 

O  Sr.  Drieio.  Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra ixíla  ordcMU. 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  já  declarou 
que  este  requerimento  nãcr  topa  discussão. 
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O  Sr.  Bricio  Filho  -yPeço  a  palavra  aim- 
plesmepto  para  fazer  um  additivo  ao  re^ 
querimonto  do  nobre  Deputado  pela  Bahia  ; 
8i  consente  a  votação  nominal.  (Apartes  ; 
apoiados  c  nCu^  apoiados)» 

O    Sr.    Serzedello  Correia  — - 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. Faço  ura  appello  á  V.  Ex.  Tenho  o  di- 
reito pelo  menoíá  de  um  desabafo  em  prol 
dos  meus  amigos  (Apoiados^  apartes  e  protes- 
tos), 

O  Sr.  PreftUieiíte  —  Vou  submet- 
ter  a  votos  o  requerimento. 

O  Sr.  Bricio  Íilho  —  V.  Ex.  não  consul- 
ta á  Casa  sobre  o  meu  requerimento,  pedindo 
votação  nominal? 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
não  requereu  nada. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Requeri,  sim.  láto 
é  o  cumulo  da  violência.  (Apartes  calorosos 
e  protestos) . 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
pòr  Ul  contra  nove  votos. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem)  requer 
que  se  consulte  á  Camará  sobre  si  concede 
preferencia  para  o  voto  em  separado  do 
Sr.  Tavares  do  Lyra. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida,  por  III  votos  contra  nove. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem)  requer 
votação  nominal  para  a  primeira  conclusão 
do  referido  vjto  em  separado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
querimento do  Sr.  Seabra.  * 

Procedendo-se  á  votação  nominal  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  a  seguinte  l*  con- 
clusão : 

«  Que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
stadas nas  seguintes  sessõei :  1*.  16*,  82*, 
26»  o  47*  da  Capital  ;  4*  de  Marapanim  ;  1* 
e  2*  de  Viseu  ;  2* 'Se  Collares;  1*,  2^  e  4*,  de 
Ponta  do  Pedras  ;  2*  de  Curralinho;  1*  e 
4»deS.  Caetano  de  Odivellas  ;  1%  2*,  4*, 
5*,  6»,  7*,  8»  e  9»  de  Bragança  (a  saber  :  4*  a 
da^ncsa  presidida  por  Franklin  da  Costa; 
5»  da  presidida  por  António  de  Castro  Car- 
valho ;  7"  da  presidida  pelo  cidadão  Ricardo 
Mendes  Pereira  ;  8»  da  presidida  por   An- 

gelo  José  da  Silva  ;  9*  da  presidida  pelo  ci- 
adão  Rufino  Alves  do  Rosário  )  ;  2*  de  São 
Sebastião  da  Boa  Vista  ;  2*  de  Ourem  ;  1*, 
2*,  3*,  4%  5»,  6*  e  7*  de  Curuca  ;  2^  do  Ca- 
choeira. 1*,  2*,  3*  o  4»  de  Salidas  ;  l*,  3*  e 
4»  de  Santarém  Novo  ;  5*  e  9*  Cametá ;  e  3» 
de  Mocajuba  »  ;  os  Srs.  Albuquerque  Serejo 


Gabiúol  Salgado  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Anizio  do  Abreu,  João  Gayoso,  Raymundo 
Arthur,  Thomaz  Accioly,  Virgílio  Brigido, 
Nogueira  Accioly,  João  Lope^,  Francisco  Sil, 
Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Agapito  dos  Santos,  Eloy  do  Souza, 
Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho.  Camillo  de  HoUanda,  Gomes  de 
Mattos,  José  Duarte,  Angelo  Neto,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Araújo  Góes,  ArroxeUas 
Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  do 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Rx)mero, 
Fausto  Cardozo,  Seabra,  Castro  Rebello, 
Augusto  França,  Tosta,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Paula»  Guimarães,  Satyro 
Dias,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,«  Paranhos  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  José  Marcellino,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Barros  Franco  Júnior, 
Antonino  Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Nilo 
Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Pereira  Lima,  Martins 
Teixeira  ,  Oliveira  Figueiredo  ,  Joaquim 
Breves  ,  Viriato  Mascarenhas  ,  Francisco 
Veiga,  Gastão  da  Cunha,  José  Bonifácio, 
João  Luiz,  Penido  Filho-,  Monteiro  da 
Silveira,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pinto, 
Francis3o  Salles,  Adalberto  Ferraz,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo.  António  Zacha- 
rias,  Henrique  Salles,  Mayrink,  Landulpho 
de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Gustavo 
Godoy,  Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Oliveira 
Braga,  Valois  de  Castro,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos, 
Alfredo  Ellis,  Azevedo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Bene- 
dicto  do  Souza,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Lamonha  Lins,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Luiz  Guaiberto  e  Aureliano  Barbosa  (108.) 
Responderam  não,  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino, Sá  Peixoto,  Serzedello  Corrêa,  José  Eu- 
zebio,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Elpjdio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Freitas, 
Celso  dos  Reis,  Henrique  Lagden,  Nelson  do 
Vasconcellos,  Oscar  Goday,  Jullo  Santos, 
Thoophi lo  Ottoni,  Esperidião,  Miranda  Aze- 
vedo, Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da  Fonseca,  Ca- 
j:i<Io,  Ovidio  Abrantes,  Marçal  Escobar,  Soa- 
res dos  Santcs,  Angelo  Pinheiro,  Germano 
Hasslocher,  Francisco  Alencastro,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  do 
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Albuquerque,  Alfredo  Varella  e  Cassiano  do 
Nascimento  (45.) 

O  8r«  Prealilente— A  1*  conclusão 
do  voto  em  separado  foi  approvadapor  108 
votos  contra  45. 

Em  seguida,  6  posta  a  votos  e  aplprovada 
a  seguinte  2*  conclusão: 

«  Que  seja  recanhccido  e  proclamado 
Deputado  pelo  Estado  do  Pará,  na  vaga 
aborta  com  a  renuncia  do  Sr.  Augusto  Mon- 
tenegro, o  Sr.  João  Hosannah  de  Oliveira.» 

O  Sr.  Presidente  —  Em  vista  do 
voto  da  Camará,  proclamo  Deputado  pelo 
1«  districto  do  Estacto  do  Pará,  o  Sr.  João 
Hosannah  de  Oliveira. 

• 

O  Sr.  ilLrtlMir  Icemos  (pela  or- 
dem) Sr,  Presidente,  achando-se  na  ante- 
salao  Sr.  Dr.  João  Hosannah  do  Oliveira,  o 
qual  acaba  de  ser  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  i)olo  1«  districto  do  Estado  do  Pará, 
peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  providenciar, 
para  que  S.  Ex.  tenha  ingresso  nestj  recinto, 
aílm  de  prestar  o  compromisso   regimental. 

^  Si*-  Presidente  cjnvida  os  Srs. 
3°  o  4°  secretários  a  irem  re  íober  o  meimo 
senhor,  que,  sendo  introduzido  no  recinto, 
presta  junto  á  Mesa  o  ompromisso  regi- 
meiítal.  (Pausa,) 

O  Sr.Preiíldente— Peç)  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  as  suas  cadeiras. 

O   Sr.    Serzedello    Corrêa  — 

Peco  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
g^jal. 

O  Sr. Presidente— Devo  declarar  ao  nobre 
Deputado  que  sobro  haver  matérias  encerra- 
das dependentes  de  votação,  ha  ainda  um 
orador  que  tem  o  seu  discurso  interrom- 
pido. 

E'  annunciada  a  votaçuo  do  projecto  nu- 
mt^ro  122  A,  de  1901,  autoriz:indo  o  Governo 
a  conceder  ao  cidadão  João  Pereira  Barreto 
ou  á  sociedade  que  elle  organizar  a  garantia 
divinros  de  6  %  e  de  amortização  em  20  an- 
nos  da  quantia  de  2.000:000.$,  para  fundar 
(íui  Aracaju  (Sergipo)  um  banco  de  credito 
agrícola  movei,  e  dando  outras  providencias 
(2-^  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  122  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1  .o  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  João  Pereira  Barreto  ou   á 


sociedade  que  elle  organizar  a  garantia  de 
juro  de  6  %  e  de  amortização  em  2(K  annos, 
da  quantia  de  2.000:000$,  para  fundar  em 
Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  um  banco  do 
credito  agrícola  movei,  sob  o  tttalo  —  Banco 
Agrícola  de  Sergipe,  tendo  por  fim: 

a)  auxiliares  lavradores,  de  preferencia 
os  de  c^nna  ealgodãoi  fazendo-lhe>  emprés- 
timos mediante  penhor  de  productos  arma- 
Z3nad  )S  e  adeantamentos  mediante  penhor 
de  safras  futuras,  ao  jupo  máximo  de  9  %  ; 

b)  abrir  uma  secção  commissaria  que  es- 
tabeleci relações  directas  com  as  praças  do 
norte,  até  Manáos,  e  do  sul,  até  Rio  Grande, 
para  nellas  vender  os  productos  dos  mutuá- 
rios e  consignantea  que  o  quíkerem,  de  conta 
delles,  mediante  commissão  que  se  não  elevo 
a3o/,; 

c)  promove/  a  navegação  a  vapor  do 
porto  de  Aracaju  ao  do  Rio  Grande  pelo  de 
Santos,  caso  o  governo  do  Estado  mantenha 
a  lei  n.  3)2,  de  23  d9  outubro  de  1900,  que  a 
subvenciona  com  60:000$  annuaes. 

Art.  2.'*  O  concessiona  io  flca  obrigado  : 

l.<»  A  dep)sitar  com  antecedência  na  De- 
legacia Fiscal  do  Thesouro  em  Sergipe,let^ras 
assignadas  pelos  mutuários,  na  importância 
do  163:000$,  valor  da  garantia  do  juros  e^ 
amortização  dada  polo  Governo,e  a  resgatar 
ossas  letsras  ao  passo  que  se  liquidarem  as 
operações  que  as  tiverem  originiido. 

2.0  A  limitar  a  importância  dos  emprés- 
timos e  adeantamentoi  sobro  saft^as  futuras 
ao  minimo  de  6:000$  e  ao  máximo  de  24:000$ 
e  o  p.'azo  dos  mesmos  a  18  meze^,  no  má- 
ximo. 

3.^  Nãoeífectuar  novos  contmctos  cora  os 
mutuários  antes  de  cumpridos  o  saldados  os 
anteriores. 

Art.  3.0  O  banco  creará  ura  fundo  espa- 
cial de  integralização  de  3.000:000$,  do  qual 
serão  subseriptores  os  lavradores  do  Estado 
aeo  próprio  Estado  de  Sergipe ;  este,  si  se 
mantiver  a  lei  n.  380,  de  18  de  outubro  do 
1900,  que  o  manda  subscrever  300:000$  do 
capital  do  banco  que  ahi  sd  fundar. 

§  l .«  03  mutuários  subscreverão  para  este 
fundo  um  valor  equivalente  a  10  %  da  im- 
portância de  seus  contractos. 

§  2.°  O  banco  emittirá  cautelas  das  en- 
tradas que  os  subseriptores  realizarem,  o, 
sobre  esses  titules,  emprestará  dous  terços, 
levando  os  lucros  que,  porventura,  resul- 
tarem dessa  operação  ao  credito  do  fundo 
especial  de  integralização. 

%  3.^  Essas  cautelas  serão  titules  de  depo- 
sito e  representarão  acções  a  integralizar, 
mas  só  serão  transniissiveis  por  he  aaça, 
cabendo  aos  herdeiros,  lavradores  ou  não,  o 
direito  de  as  integralizar  /^  se  tornarem 
accionistas  do  banco,    zedbyVjOOglC 
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§  4yA  integralizaçâo  do  fuado  especial 
faí-se-ha  par  chamadas  aaQuaes  do  lO*»/^. 
Para  ella  concorrerão  aiad;i,  além  dos  lucros 
reáuUantes  dos  emprostim  )3  sobre  cautelas, 
as  quotas  de  10  ^/o  de  sous  lucros  liquidos,que 
o  banco  para  isio  abonará. 

§  õ."»  Os  valores  entrados  e  destinados  á  in- 
tegralizaçâo do  fundo  especial  seráo  reduzi- 
dos pelo  banco  a  apólices  e  outros  títulos  do 
credito  publico,  cujos  juros  pertencerão  ao 
fundo. 

§  6.0  Si  antes  de  passado  o  prazo  da  ga- 
rantia de  amortização  o  fundo  especial  es- 
tiver integralizado,  o  banco  liquidaril  a  ope- 
ração a  que  ella  dor  origem,  e  lo^^o  que  o 
fundo  estiver  integralizaíío,  convocará  os 
.  subscriptores  dello  para  organizar  uài  novo 
banco  com  o  capital  de  5.000:000$,  o  qual 
succederá  ao  primeiro  com  o  mesmo  ti- 
tulo, flns  e  com  os  mesmos  direitas  e  obri- 
gações. 

Art.  4.°  O  Governo  njmeará  um  fiscal  do 
sua  confiança,  e  lhe  fixará,  com  as  attribui- 
çõesquo  entender,  honorários,  que  o  banco 
pagará. 

Art.  5.°  Revogam-so  as  disposições  om 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Bricio  Filho,  oíferecido  na  sessão  de 
24  do  corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

€  Requeiro  que  o  Poder  Executivo  in- 
forme, por  intermédio  d.v  Mesa  : 

l«,  si  conhece  as  condições  precirias  om 
que  83  acha  a  Commissão  Brazileíra  de  li- 
mites com  a  Bolívia  ; 

:;^,  n )  caso  afllrmativo,  quacs  as  provi- 
denciais dadas  a  ros jeito.» 

O  Sr.  BpícIo  li^llho— Peço  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação. 

Quero  sabor  se  posso  encaminhar  a  vo- 
tação. 

O  8f.  I*ro»l<leaio— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oricio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, venho  convidar  a  Camará  a  rejeitar 
o  meu  requerimento,  porque  6  da  ordem 
daquelles  qu3  não  podem  ser  apppovad)S. 

Nao  pôde  sor  approvado  : 

l",  porque  foi  aprosontad)  por  um  oppo- 
sicionista  e  os  opposicionistas  não  devem 
fallar  e  não  devem  requerer.  {Apoiados,  não 
apoiados ,  Apartes,  O  ISr.  Presidente  reclama 
altençíTo)  ; 

2p,  porque  trata  do  saber  si  realmente  os 
brazileiros  da  commissão  do  limitou  com  a 
Bolívia  estão  na  miséria,  estão  soílrendo  os 
horrores  do  moléstias  mortíferas  ; 


3^,  poniuo  6  querer  sabar  muito  o  desejar 
conhecer  a  situação  daquelles  infelizes  com- 
patriotas. 

O  paiz  nada  tem  que  vôr  com  essas 
cousas.   . 

Podem  morrer  brasileiros.  O  Governo  vive 
feliz  e  contente,  gosando  as  delicias  de  uma 
vid  \  cheia  de  encantos,  fortalecido  dom  o 
apoio  das  Camarás. 

Que  importa  que  tenha  morrida  Carlos 
Accioly,  que  tenha  morrido  Potengy^  que  te- 
nham succumbido  alguns  soldados,  que  a  des- 
graça lavre  no  seio  dos  membros  da  com- 
missão, que  haja  miséria,  falta  de  recursos, 
falta  de  mantimentos,  falta  do  mjsdieamen- 
tos,  faltv  dos  mais  indispensáveis  elementos 
para  uma  expedição  daquella  ordem  ? 

Que  importa  tudo  isto,  si  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  passi,  J^em,  e  o  grupo  dos  ex- 
ploradores enri|uece  á  custa  dos  cofres  pú- 
blicos, os  syndicatos  prosperam,  os  agentes 
dos  arrendamentos  tornam-se  opulentos  ? 

Que  succumbam  os  nossos  patrícios  quo 
mourejam  nas  regiões  longínquas  do  Amazo- 
nas !  O  Governo  está  a  bom  rocato  o  <5  o 
quanto  basta. 

O  meu  requerimento  deve  ser  rejeitado  ; 
deve  ser  rejeitado,  Sr.  Presidente.  {Muilo 
bjm  ;    muito  bem.) 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  re- 
querimento do  Sr.  Bricio  Filho. 

E*  annunciada  a  votaça^  do  requerimento 
do  Sr.  Tosta,  oíTerecido  na  sessão  de  24  do 
corrente,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

«  Roqueira  quo  se  s  )licitom  do  Go-       , 
verno,  por  intermédio  do  Minbátorio  da 
Via(.'ã>  o  Obras  Puljlicas,  as  seguintes 
informações: 

1*,  si  os  en-rcnhos  centraes  de  iabricar 
asiucar  denominados  Rio  Fundo  o  Igua- 
po,  sitos  no  Estado  da  Bahia,  pertencen- 
tes á  Bahia  Central  Sugar  Foctories,  com 
garantia  de  juros  federal,  moeram  a  sa- 
fra de  1000  a  1901 ;  o,  no  caso  aíTlrma- 
tivo,  que  quantidade  do  toneladas  de 
canna  esmagaram,  quant)  produziram 
em  assucar  o  si  receberam  a  garantia 
do  juros  ? 

2*,  no  caso  negativo,  porque  deixaram 
de  moer ;  si  o  motivo  foi  a  falta  de  can- 
nas,  ou  outro  qualquer. 

3»,  si  as  tão  preparados  para  moer  a 
safra  actual  e  já  começaram  a  fimc- 
cionar.  > 

Posio  a  vostos,  é  rejeitado  o  referido  re- 
querimento do  Sr.  Tosta. 

O  Skr.  Xoat A  (p''la  ordctn)  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  requíírimento  vinha  prestar 
um  serviço  aos  lavradores  da  Bahia,  para 
quo  o  Governo  commissione  ua^fi^eni,  afim 
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de  forçar  a  moagem  da  canna  nos  engenhos 
centraes. 

O  Sii.  Bricio  Filho  —  Moido  já  está  o 
paiz. 

O  Sr.  Tosta  —  Assim,  chamo  a  attonç&o 
da  Camará  pedindo  que  não  deixo  de  votar 
o  requerimento. 

Requeiro,  pois,  a   voriflcação  da  votarão. 

Ppocodondoso  *!  verificação,  reconhece-«e 
terem  votado  a  favor  80  Srs,  Deputados  e 
contra,  36.  Total,  116. 

O  Sr.  I^resldento— O  requerimento 
foi  approvado  por  80  votas  contra  30 . 

Estão  findas  as  votações. 

Comparecera  ainda  os  ^s.  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Galdino  Loroto,  Moreira 
Alves.  Esmeraldino  Bandeira,  Affonso  Costa, 
Irineu  Machado,  Josó  Monjardim  e  Cincinato 
Braga. 

O  Sr*  Presidente  —Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  Miranda  Azevedo. 

O  Sr.  Miranda    de  A^zevedo 

{continuando  na  explicação  pessoal)  pede 
desculpa  á.  Camará  de  ser  o  seu  discurso  a 
causa  involuntária  da  suspensão  de  seus  tra- 
balhos pí)r  alguns  momentos.  Pensa  que 
souá  hábitos  de  cortezia  nos  debates  políticos 
autorizam  esto  pedido. 

Mas  prudência  e  cortezia  não  querem 
dizer  falta  de  energia.  Nem"  no  terreno  po- 
litico, nem  no  individual  recuou  jamais  uma 
linha  na  defesa  das  suas  idóas.  Jamais  dos- 
viou-se  do  cumprimento  do  sou  dever  e  Utão 
teme  o  mais  detalhado  exame  da  sua  vida 
politica  e  p:irticular. 

Os  serviços  que  tem  prestado  á  Republica 
não  são  de  hontem  ;  ao  Lido  de  Quintino 
Bocayuva  e  de  Ubaldino  do  Amaral  traba- 
lhou pela  propaganda  do  actual  regimen. 
Não  foi  indifferente  ãs  lutas  da  abolição  ; 
embora,  desconheoido,  esteve  sempre  nas 
primeiras  linhas. 

Já  ia  terminar  íis  ligeiras  considerações 
que  tinha  a  fazer  quando,  levado  por  um 
aparto  de  um  colle^ira,  deu-se  o  incidente  que 
conhecemos. 

Serenada  a  tompestado,  nãa  sabe  si  deve 
voltar  ao  incidente  ou  si  deve  explicar  e 
mostrar  que  esse  periodo  que  foi  lanrado 
como  uma  nódoa,  talvez  um  erro,  sob  a 
sua  vMa  politica  e  daquollos  companheiros 
que  lutaram  com  o  orador  ou  si  deve  apenas 
narral-o. 

No  Congresso  do  listado,  em  discussões  po- 
liticas, já  líxplicou  o  caso  mais  de  uma  vez. 
Companheiros  de  hoje  e  de  hontem  teem  mi- 


litado, ora  unidos  por  uma  mesma  id^a,  ora 
separados  por  uma  outra  orientação,  até  no 
momento  actual,  sempre  procuramos  todos 
cuidadosamente,  apagar  as  paixões  qiíe  em 
outras  épocas  se  ateiaram. 

Mas,  masmo  dentro  do  partido,  sempre 
respeitamos  a  opinião  do  companheiro  no 
partido  advei^so. 

Separados,  mesmo,  na  occasião  da  lucta 
nos  inspiramos  pelo  me^mo  patriotismo, 
pelo  amor  á  causa  republicana,  podíamos 
tocar  com  lealdade  as  mãos. 

Era  preciso  que  alguns,  afastados  da  lucta, 
sem  conhecerem  bem  os  incidentes  de  occa- 
sião, viessem  trazer  agora,  passado  tanto 
tempo,  mais  esse  fermento  que  tanto  ameaça 
a  cordialidade  que  sempre  existiu  entre  nós. 

Não  insistirá,  mas  também  não  recuari 
em  qualquer  terreno,  deante  da  posí^^  que 
então  assumiu. 

Lembra  á  Camará  que  era  justamente  o 
temor  qne  sen  Via  de  que  esta  luta  renascesse, 
que  feí  vaticinar  mal  inspirada  aeacolha  do 
illustre Sr.  Rodiigues  Alves  para  o  futuro 
Presidente  da  Republica ;  não  porque  S.  Ex'. 
tenha  tido  Qrigem  conservadora;  não  porque 
desconheça  que  dos  antigos  elementos  con- 
se:*vadores  sahiram  dignos  patriotas  e  escla- 
recidos republicano] ;  mas  ô  porque  as  nor- 
mas a  que  S.  Ex..  so  affeiçoou  e  a  que  tanto 
tempo  obedeceu,  de  mais  cuidar  ás  vezos  de 
ouvir  a.s  vozes  do*íshefo  que  as  próprias 
inspiraçdc*?s,  o  proprií»  €rit.e:io,  faiom  que 
S.  Kx.  sejri  o  eontifiuadur  da  neflisU,  crtlíH.õ 
anarchicii  politica  iÍo"aetu\l  Pi^'^iílettí«  da 
Republica. 

É  não  yí«tiMs,  íi'>8  íkctoíí  e  factor  qu©  m 
desonro  lai  11  n  pruputcnfia  que  ameaça  íkmr 
de  uma  vez  para  si^m]U'*>  troiti  «[iie  a  opiníâti 
das  minorln^  nf\o  so  faça  ouvir  í  Y^í  quú 
parte  de  opiíiiao  o  ííuvcrno  impoo  a<ia  «eiii 
amií^os  que  nopieni  iofunur^ws  sobiH*_  o 
estado  de  snuile  de  servidores  da  naça^K 
como  noca^'»  il"  ri^queriraenío  do  Si\  BHcíof 

Kis as  con^idEMíMrní*^  quo  tinha  a  fazer,  e  j  > 
as  teria  feãtu  som  nste  calor»  í^í  o  incidente 
aqui  occorrido  nào  o  tive-sso  obrigado  a 
vir  novarii<nií.(i  ;*  tribuna,  (ãluitft  f/^mt  ;  nntitú 
bem . ) 

O^r.  Iterei rn  EAvc^fk  {pnm  mmx 
ex}}U caceio  i*rs.snní)—  —^1".  pPDsidento,  apro- 
vei tan<lo-j(  ir  ilo>  invral('ntes  obsiírvailõs  até 
hoje  nesta  t;;miarí*  vimí,  por  meti  turno,  fTi- 
zor  uma  rr^lauiH-fiii  i^  uíii  protosto  contra 
um  artigo  J  i  iiiipron>í:idiaría  dosm  Cajiit:U, 
Refiro-me  i\n  rurí^nu  4fX  Manhl  quo  ^*  oi-- 
cupou  do  íi  .<(ínipT.í)^  aUin^iiti?^  á  polUlííí*  da 
Kstado  dií  I,  ím  .|m  ííuvf^iro,  quo  truho  a  Imírm 
de  n^i»rc-'tíiH  n  nent  i  ^*h<íu 

Sinto  pr'diu>d:uni'nto  dp^ interromper* 
lúcida  disí^ti^íííi.t  tg;i^)t^^'it3y@|5(^|^0tl«f 
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Deputados  por  S.  Paulo  :  será  uma  solução 
de  coniinuidado  quo  trará  uma  vanta*^eni— 
dar  logar  a  que  ã  illusíro  doput  içào  reflicta 
melhor  sobro  as  enormes  vantagens  que 
possam  resultar- do3sa  discussão' a  bom  da 
Republica. 

O  Sr.  Bdeno  de  Andrada  —  Provavel- 
mente são  iguaes  ás  vantagens  da  questão 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Vou  reclamar  sobro 
assumpto  do  interesso  publico. 

O  Sr.  Miranda  Azevedo— Tal  qual  como 
nós. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Até  agora 
ainda  nonhum  do  nós  trouxo  para  aqui  inter- 
esses particulares.  * 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Vou  tratar  de 
assumpto  que  interessa  á  honra  do  um 
membro  desta  Casa,pela  qual  todos  os  nobres 
collogas devera  pugnar  igiialmente.(A2?oiarfos.^ 

Não  sou  dos  que  pensam  que  as  folhas 
diárias  mereçam  sempre  grande  impor- 
tância. Recordo-rae  de  haver  lido  em  um 
livro  do  grande  conceito  do  illustro  Flau- 
bert  as  seguintes  palavras  : 

«S^écartor  toujours  desjournaux.  La  haine 
de  cos  boutiques  est  le  commencement  do 
Tamour  du  beau.  Elles  sont  par  ossence  hos- 
tlles  a  toute  porsonalité  un  peu  au  dessus  du 
li«u.» 

Um  illustre  escriptor,  primoroso  littorato 
italiano,  que  seria  um  plagiário  de  Flaubert, 
si  03  seus  talentos  eo  facto  de  viver  em  um 
paiz  como  a  Itália,  cheio  do  génios,  não  fosse 
um  protesto  vivo  contra  tal  suspeita,  disse 
também  um  dia  : 

«  I  giornalista  contano  frottale  ai  salito: 
la  atampa  fu  invontata  per  allongare  il 
campo  afta  mensogna.» 

Senhores,  estes  conceitos  cu  os  considero 
do  grande  valia,  porque  é  preciso  distinguir 
entre  a  imprensa  livre,  nobre  e  indepen- 
dente que  servo  para  garantia  dos  direitos 
pátrios  dos  cidadãos,  o  que  também  ônsina 
a  estes  o  cumprimento  dos  seus  deveres  o  a 
imprensa  que  vivo  du  explorar  o  escândalo 
e  que  procura  auferir  mais  interessais,  justa- 
mente quando  o  escândalo  6  maior.  (^A^jota- 
dos,) 

Sr.  Presidente,  eu  deixaria  passar  som 
protesto  as  palavras  d' O  Correio  da  Manhã 
si  ellas  não  fossem  uma  injuria  Iança<la 
também  contra  o  illustre  Presidente  do 
mou  Estado.  Isto  forç"a-me  a  uma  explica- 
ção quo  tem  um  caracter  evidentemente  po- 
litico. 

Tcm-se  explorado  a  posição  quo  nós  oc- 
cupamos  nesta  Casa  como  contraria  ao  il- 
Iu:^tro  general  Quintino  Bocayuva.Mas,  nisto 
i        verdadeii*a  falsidade. 


Senhores,  não  ha  fluminense,  que  não  se 
gloriasse  e  se  honrasse,  ao  ver  esse  illustre 
republicano  occupando  o  alto  posto  de  Pre- 
sidente da  Republica.  {Apoiados;  muito  bem.) 
Mas,  nós  fluminenses,  entendemos  dever 
respeitar  a  vontade  da  maioria  desta  Ca- 
mará,representada  na  Convenção  e,  por  isso, 
é  que  nos  achamos  aqui  unidos  e  solidários, 
não  nos  pi^onunciando  em  favor  da  candi- 
datura de  nosso  illustre  patrício.  {Apoiados,) 

Não  deve  ser  estranho  á  esta  Camará  que 
os  Deputados  fluminenses,  na  impossibilidade 
de  reunir-so  á  Commissão  Executiva,  cuja 
missão  se  achava  finda,  reuniram-se  e  não 
se  oppuzeram  á  candidatura  do  Sr.  Qumtino 
Bocay  uva . 

Isto  seria  um  aj^surdo  para  a  deputação 
fluminense. 

Mas,  acharam  inopportuna,  desde  quo 
S.  Ex.  njs  aconselhava  apaiar  sinceramente 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  e  nós  encon- 
c entravamos  no  seio  da  Camará  uma.  grande 
maioria  em  favor  da  candidatura  do  Sr.  Ro- 
drigues'Alves. 

Por  isso,  apenas  declaramos  que  aguar- 
dávamos a  decisão  dos  nossos  delegados  á 
convenção,  certos  de  que  elles  pugnariam 
pola  candidatura  dosso  illustre  fluminense, 
si  ella  fosso  pjssivol,  e,  no  caso  contrario, 
no?  sujeitaríamos  á  decisão  da  maioria. 

Já  Aristóteles  dizia,  na  antiguidade,  quo 
as  minorias  tinham  o  direito  de  manifestar 
o  sou  voto  o  a  sua  opinião ;  mas,  desdo  que 
a  vontade  da  maioria  era  conhecida,  ora     ^ 
forçosa  sujeitar-so  a  ella. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Aristóteles 
não  disso  isso ;  disse  que  as  minorias  devem 
sustentar  sempre  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E'  mais  um 
voto  quo  tem  o  Sr.  Campos  Salles ;  ello  tem 
maiti  o  voto  de  Aristóteles  {riso)  para  au- 
gmentar  a  maioria  desta  Camará. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Não  sei  si  é  um 
crime  citar  Aristóteles. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Jíão ;  pois  si  é 
tão  agradável ! 

O  Sr.  Pereira  Lima  — Mas,  si  a  citação 
de  um  philosopho  illustro.  .• 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —Philosopho, 
naturalista,  sábio;  otn  uma  palavra,  o  di- 
vino. 

O  Sr.  Pereira  Lima—...  não  pôde  servir 
para  a  discussão  do  assumpto  que  me  trouxe 
tribuna. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Como  não  ?  I 
E'  a  maior  mentalidade,  quo  conhecemos, 

O   Sr.    Pereira  Lima — ..•  Menos  p 
servir    as  citações  qu3  a  cJtla  pji>s 
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i Ilustre  Doputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Buono 
de  And  rada. 

Ainda  ha  pouco  citoxi-se  aqui  um  individua 
que  portencia  ao  batalhão  do  tio  do  quon? 
quor  que  seja. 

Penso  que  o  tio  de  quem  quer  que  seja 
não  vale  muito  mais  que  Aristóteles. 
{Uiso.) 

O  Sh.  Bueno  de  Andrada — E  actualmente 
dove  valer  muito  menos,  porque  não  apoi  \  o 
Sr.  Campos  Sallei,  que  6  apoiado  por  Aristó- 
teles, (tiiso.) 

O  Sr.  Pereira  LiMA—Depois  de  reiiríida  a 
asserabléa  do  meu  Estado,  levantou-so  a 
idí^a  de  uma  manifestação  ao  il lustro  Presi- 
dente do  Es  òado  e  a  apresentação  por  esses 
distinctos  membros  do^asserabléa  de  sua 
candidatura. 

Mas,  a  diverfçencia,  que  appareceu,  não  foi 
fimdadaem  uma  opposiçào  ao  Sr.  Quintino 
Bo-'ayuva,  mas  unicamente  no  pensamento 
de  que  esta  manifestação  pudesse  olTenJer 
aos  delegados  da  Convon(,'ão,  que  haviam 
accordado  em  outro  candidato  e,  em  2°  logar 
no  cnnílicto  que  se  travou  cm  relação  aos 
Deputados  Foderaes,  estando  estes  dispostos 
aap)iar  o  Sr.  Presidente  da  Repubica,  de 
harmonia:  solidários  com  a  maioria  da  Ca- 
mará, quo  apoiava  a  candidatura  do  Sr.  Ro- 
drigues Alvos. 

Onde,  portanto,  o  conílicto  a  que  se  refe- 
riu o  Correio  da  Manhã  ? 

Mas,  senhores,  a  verdade  transparece  das 
palavras  quo  lealmente  tenho  proferido. 

A  Asserabléa  Estadual  não  é  de  maneira 
alguma  hostil  ao  presidente  do  Estado ;  está 
prompta  a  prostar-lho  o  mais  leal  e  dedicado 
apoio,  mas  hísita  nosta  manifestação  pelos 
motivos  por  mira  expostos  e  esta  hesitação  6 
a  mais  natural  possivel. 

Confio  que  esta  Assombléa  tomo  a  delibe- 
rarão a  mais  conveniente,  politicamente 
fallando,  de  accordo  com  o  presidente  do  Es- 
tado . 

Mas  preciso  mostrai'  a  esta  Camará  a 
injustiça  e  a  inverdade  das  palavras  do  Cor- 
rei  o  (la  Manhã, 

Aqui  neste  artigo  so  diz  que  metade  dos 
Deputados  fedoraes  recommendam  a  candi- 
datura do  Sr.  Quintino  Bocayuva.  Começa 
por  esta  falsidade  ;  declara  em  seguida  quo 
o  Sr.  Presidente  da  Republicci   intervém... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Isso  é  quo  ô  injus- 
tiça ;  elle  não  intervém  em  cousa  alguma. 

(Riso.) 

O  Sr.  Pereira  Lima—...  intervém  na 
Camará  pjra  que  esta  metade  desappareça 
e  fique  o  Sr.  presidente  do  Estado  sem  a  re- 
connnonda^-ão  dos  Deputados  federaes. 


Ainda  diz  as  seguintes  palavras  :  (Lê,) 
»  O  Ss.  Martins  Torres  e  seus  amigos 
contam  amedrontar  o  Sr.  Quinsino  Bo- 
cayuva, forçando-o  a  aba^idonar  o  pjsto 
de  primeiro  magistrado  do  Estado  para 
ser  occupado  pelo   Sr.    Pereira   Lima 
2*  vice-presidente,  visto  estar  enfermo 
o  r  vice-presidente,  Sr.  Rangel  Pes- 
tana. > 
Protesto  contra  a  injuria   lançada  contra 
o  Sr.  general  Quintino   Bocayuva,  que,  pelo 
sou  caracter,    pelos  seus  talentos,  p<51a  sua 
enerva,  o  sobretudo  pela   ossima  quo  lhe 
cons  vgram  os  fluminenses,  é  incapaz  do  se 
deixar  amedrontar  e  abandonar  o  seu  posto. 
(Apoiados . ) 

Protcsío  contra  a  injuria  lançada  contra  a 
rainha  pesioa,  poi*quo  sou  incapaz  de  aban- 
donar calculadamente  a  pr>yição  que  oecupo 
nesta  Camará,  pela  ambição  de  sor  o  vico- 
prôsidente  do  Estado. 

Ainda  se  diz  neste  artigo,  que  em  uma 
das  salas  desta  Casa  reuniram-se  os  Depu- 
tados fluminenses  para  uma  conferencia,  da 
qual  proposi  tal  mento  excluíram  o  meu  col- 
lega,  o  Sr.  Nilo  Peçanha.  E'  uma  perfeita 
falsidade.  Nessa  reunião  occasional  o  Sr. 
Nilo  Peçanha  dirigiu-se  a  nós  e  nào  ouviu  o 
que  se  dizia,  porque  isso  llie  era  completa- 
mente inútil,  isto  6,  porque  S.  Ex.  conhecia 
os  factos  que  nos  eram  expostos  na  occasião 
pelo  nosso  coUega,  Si-.  Barros  Franco.  Nem 
ora  possivel  que  isto  se  des^,  porque  todos 
nós  eximamos  e  p. "estamos  a  maior  ho- 
menagem a  este  Deputado,  com  quem  somos 
solidários. 

O  Sr.  Miranda  Azevedo  —  Solidários ? 
Isso  é  importante. 

•  O  Sr.  Pereira  Lima  —  Solidários  aqui  na 
Camará  no  apoio  que  damos  ao  Sr;  Campos 
Salles.  Nem  eu  podia  rcferir-me  á,  diver- 
gência quanto  á  candidatura  do  Sr.  Quintino 
Bocayuva,  porque  essa  é  publica  e  notória. 
O  nosso  distincto  collega,  o  Sr.  Nilo  Peça- 
nha, tem  a  qmq  respeico  procôdido  com  a 
maior  cor recçiio.  S.  Ex.  entendeu  que  era 
chegada  a  occasião  do  Sr.  Quintino  Bocayu- 
va ser  o  presidente  da  Republica,  o  este 
desejo,  contra  o  qual-  não  nos  oppuzemos, 
foi  apenas  na  nossa  reunião  julgado  inoppor- 
tuno.  O  meu  distincto  collega  opinava  pela 
indic.ição  immediata  doillustro  republicano. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Vou  responder  ao 
aparto  do  nobro  Deputado  pjr  Pernambuco; 
depois  S.  Kx.  farã  sua  porgunti  a  que  re- 
sponderei si  fôr  possiveUporque  estou  cerío 
que  é  uma  pergunta  de  algibeira  (riso). 

Respondendo  ao  aparte  do  Ulustro  reprc- 
soutaate  de  Pernambuco  devo  declarar  quo 
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S.El.  pop  mais  malicioso  que  soja  não  pôde 
suspeitar  intor^iençâo  do  Sp.  Ppesidente  da 
Republica  nesta  questão  do  fi!^tado  do  Rio  do 
JaDeiPo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Eu  perguntei  si  o 
Sp.  Ppesidente  da  Republica  não  intepvinha 
era  cousa  alguma;  o  meu  apapte  foi   amplo. 

O  Sr.  Pt:reira.  Lima— Appovoito  a  occa- 
Rião  para  declarap  muito  p)siti vãmente  que 
nosto  assumpto  o  Sp,  Ppesidente  da  Repu- 
blica não  tem  a  monop  intepvenção;  talvez 
nem  mesmo  conheça  o  assumpto. 

Um  Sr.  Deputapo— Aquillo  que  todo  o 
mundo  conhece. 

\  Outro  Sr.  Deputado— Essa  ingenuidade  é 
que  eu  não  esperava  de  V.  Ex.  (ffa  outros 
apartes). 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Não  tem  razão  ; 
V.  Ex.  mesmo  só  sabe  agora  por  mim  que  a 
eidkação  da  Assembiéa  era  poP  não  querop 
coUocap-se  em  coniaicto  com  a  representação 
federal.  {Apartes.) 

Agora,  em  homenagem  ao  meu  illustre 
amigo,  ^^tou  ppompto  a  ouvip  a  sua  per- 
gunta. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Queria  perguntar 
a  V.  Ex.  si  julga  incompatível  o  apoio  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  por  parte  da- 
quelles  que  apresentapam  a  candioatupa  do 
Sr.  Quintino  Bocayuva,  porque  V.  Ex.  disso 
que  a  bancada  fluminense,  que  V.  Ex,  Pispre- 
senta,  está  o  accôrdo  em  apoiap  o  Sp.  Presi- 
dente da  Republica,  tendo  encontrado  diffi- 
culdade  .. 

O  Sr.  Rereira  Lima  —  V.  Ex.  com  a  ha- 
bilidade de  advogado  da  roça  (risa),  procurou 
alterar  a  questão,  porquj^isse  muito  ter- 
minantemente, nãó  fallanaocfco Sr. Presidente 
da  Republica  que  a  bancada  estava  de  ac- 
cordo  com  a  maioria  da  Camará.  Desejava 
a  candidatura  do  Sp.  genepal  Quintino  Bo- 
cayuva, a  acceitava  como  a  de  um  illustre 
fiumioense,  como  um  republicano  s^m  jaca ; 
mas  teve  de  sujoitar-se  á  vontade  da  maioria 
da  Camará  contpa  a  qual  ekitendia  que  não 
devia  dissentir.  (Apartes.  Esí-e  nosso  pro- 
cedimento ó  lógico  e  politico:  sujeita  mos-uos 
á.  decisão  desta  maiopia,  manifestada  pelos 
sou» delgados  na  Convenção.  (Apartes.) 

Papece-me  lógico,  parece-me  claro,  pa- 
pece-me  perfeitamente  explicável. . . 

O  Sr.  Juuo  DOS  SANToe  —  A  mim  parece 
mais  obscuro. 

O  Sr.  SiiVA  Castro  —  E'  que  a  explicação 
não  agrada  a  V.  Ex.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Pereira  Lima—.  . .   a  explicação  e 
que  não  pôde    servir  ao  meu  illustre,amigo 
Deputado  pelo  meu  distrigto . 
Oftouura  Vol.  IV 


Sentô-me,poig,  por  não  querer  tomar  mais 
tempo  á  Camará  e  para  não  impedir  a  ma- 
nifestação da  illustre  deputação  de  S.  Paulo, 
que  por  corto  terá  ainda  muita  cousa  bri- 
lhante a  dizer. 

(Muito  hém  ;  muito  hem.  O  orador  é  cum^ 
pri'inenta(io,) 

O  íSr«  Eklmunclo    da.  I<*onsoea 

(para  uma  explicação  pessoal)  —  S/.  Presi- 
dente, perdôo-me  V.  Ex.,  pordôc-me  a  Ca- 
mará, si  tomo  alguns  minutos  de  sua*  atten- 
ção,  mas  a  explicação  pessoal  que  eu  venho 
dar  ó  daquellas  que  não  se  podem  deixar 
para  mais  tarde,  é  daquellas  que  devem  ser 
feitas  immedla.tamente. 

A  Camará  toda  assistiu  ao  incidente  qué 
perturbou  por  algflns  minutos  a  sessão. 

Orava,  com  o  seu  brilhantismo  habitual, 
o  meu  illustre  correligionário  e  amigo  Sr. 
Miranda  Azevedo,  quando  da  bancada  pau- 
lista partiu  o  seguinte  aparte: 

cO  Sr.  Américo  Braziliense  governou  com 
08  mo^narchistas.» 

A  este  aparte  eu  respondi  : 

cMas  deu  aó  Estado  de  S.  Paulo  Uma  Con- 
stituição republicana.» 

O  Sr.  Alfredo  Ellis]—  Foi  o  Congresso 
(Apartes) . 

O  Sa.  Joaquim  Álvaro—  Foi  o  fundador 
do  partido  republicano  em  S.  Paulo  (Apoi^ 
ados), 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—.  A  esse 
meu  aparte  inoflTensiVí^  e  justo,  ao  qual  nin- 
gijpm  poderá  oppor  a  minima  contestação, 
pois  todos  nós  acceitamos  a  Constituição  do 
S.  Paulo,  o  nobre  Deputado  pelo  7»  distri- 
cto... 

O  Sr. Alfredo  Ellis — Eu,  quando  dirigi 
a  V.  Ex.  esse  aparte,  havia  tomado  como 
sendo  sou  um  que  me  havia  sido  dirigido 
em  tom  aggressivo  pelo  Dr.  Bueno  de  An- 
drada,  como  depois  verifiquei. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—  ...  o  no- 
bre Deputado,  representante  áo  7*  di9te*icto, 
que  eu  sempre  ignorei  pudesse  ter  qual- 
quer má  vontade  contra  a  minha  pessoa. . . 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  Absolutamente 
não  tenho. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— ...  levantan- 
do-se,  apostrophou-me  deste  modo  :  €  V.Ex. 
não  tem  competência  para  fallar. . . 

O  Sr.  Alí^redo  Ellis— Para  fallar  ião  ; 
para  me  censurar. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca—.  . .  porque  ô 
representante  do.batajjião  do  sou  tio». 
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annábs  da  camará 


o  Sr.  Costa  Júnior- Foi  uma  grande  in- 
justiça que  lhe  fizeram.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Essa  aparSo 
dceu-me,esse  aparte  me  feriu  profundamente, 
porque  veiu  ferir  toda  a  bancada  paulista* 
(Apoiados,) 

Eu  aS3ignal-o  esse  facto.  Sr.  Prosidonto:— 
ó  um  Deputado  de  S.  Paulo  que  apartêa 
deste  modo  a  outro  representante,  ta 3 
bem  eleito  com)   todos. 

Mas,  para  onde  ramos?  Que  significa 
isto? 

Além  disso»  Sr.  Presidente,  o  aparte  de 
S.  £x,  magôou-me,  porque  S.  Ex.  foi  injusto. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Procurarei  expli- 
car a  V.  Ex.  o  nieu  aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— Além  do  mais,  o 
tio  do  V.  Ex.,  a  quem  elle  se  refere,  é  um 
dos  chefes  republicanos  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Ainda  que 
V.  Ex.  somente  o  representasse,  ainda  assim 
representava  uma  grande  parte  do  partido 
republicano  de  S.  Paulo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Eu  soií  o  ul- 
timo dos  Deputados.  (Não  apoiados.)  Sou  o 
mais  obscuro  dos  republicanos,  mas  posso 
dizer  que  posso  levantar  a  cabeça,  deante 
do  nobre  Deputado  pelo  7<»  districto  e  dizer- 
Iho  que  S.  Ex.  não  representa  a  opinião  re- 
publicana de  S.  Paulo,  não  representa  a  opi- 
nião publica  de  S.  Paulo  mais  do  que  eu. 

Sou  tão  Deputado  quanto   S.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Nem  eu  contesto  a 
sua  autoridade  como  Deputado. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— A  minha 
vida  politica  não  é  tão  longa,  tão  brilhante 
quanto  a  do  nobre  Deputado,  mas  eu  não 
occupo  esta  cadeira  por  favor  de  ninguém. 
(Apoiados.) 

Entrei  para  a  vida  politica  em  um  muni- 
cípio muito  distante  desse  onde  é  chefe  po- 
litico esse  meu  tio  a  que  se  referiu  o  nobre 
Deputado* 

Comecei  a  trabalhar  na  politica  sem 
Jamais  pedir  um  conselho,  sem  que  jamais 
tivesse  sido  procurado  por  aquelle  chefe 
politico. 

Naquella  esphera  em  que  eu  podia  tra- 
balhar fiz,  dil-o  a  minha  consciência,  tudo 
quanto  se  pôde  ftizer  em  beneficio  do  partido 
republicano  do  paiz. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Apoiado.  Pôde 
dizer  que  não  ia  representar  seu  tio,  quando 
arriscou  a  vida  na  revolta,  serviço  que 
poucos  toem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Tomei  parte 
Ha  revolu^o  contra  o  Sr.  Américo  Brasi- 
liQnse.  a  quem  hoje  fiz  justiça. 


Um  dia,  obscuro  politico  da  aldeia,  quando 
a  Republica  estava  em  perigo,  eu,  que  não 
conhecia  os  homens  collocados  nas  altas  po- 
sições, querendo  prestar  um  serviço  á  Repu- 
blico, cheio  de  entbusiasmo,  desejando  que 
todos  fizessem  os  maiores  sacriftciôs  para 
a  salvação  das  instituições,  ou,  que  já 
então  entretinha  relações  com  o  noère 
Deputado  por  S.  Paul)  o  Sr.  Alfredo  Ellis, 
dirigi-me  a  S.  Ex.  e  dis-MB-Jho  que  offerecesáa 
08  meus  serviços  ao  Sr.  Floriano  Peixoto, 
que  1^0  dissesse  que  di&puzesse  do  mira  como 
quizesse,  que  me  collocasse  nos  postos  mais 
arriscados. 

O  marechal  acQoitou  e  devo  esta  fortuna 
ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  A'  Republica.  A 
mim  não  deve  nada. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca— Mais  tarde 
os  chefes  políticos  de  nosso  partido,  om  1894, 
collocaram  o  meu  nome  na  chapa  para  Depu- 
tado estadual  de  S.  Paulo. 

Motivos  pessoaes  impediram-me  de  accel- 
tar  esse  honroso  cargo,  e  o  meu  nome  foi 
substituído.  .  - 

Mais  tarde  acceitei  o  logar  ao  represon- 
tante  do  Estado  no  Congresso  Nacional. 

Nunca  soube  que  meu  tio  tivesse  tido  al- 
gum dia  qualquer  intervenção  nessa  minha 
escolha,  creio  que  delia  só  teve  conheú- 
mento  como  chefe  politico  em  localidade 
do  districto. 

Éramos  ambos  republicanos  e  vivíamos 
cada  um  no  seu  posto,  quTmdo  se  travou  no 
município  que  reside,  localidade  que  faz 
parte  do  districto  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar, uma  luta  partidária.  Era  uma 
causa  justa  (apoiados)  a  que  cUe  defendi;; 
era  uma  ca^Q  santa. 

Esposei-a  ^trabalhei  com  elle.  Dediquei 
todos  os  meus  esforços  para  que  elle  pudesse 
conseguir  a  victoria. 

O  Sr.  Joaquim  Álvaro— V.  Ex.  foi  queí 
apoiou, 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  —  Eu  sa- 
crifiquei-me  pela  causa  republicana  qu' 
elle  defendia,  e  que  era  justa  e  saati. 
Quando  comprehendi  que  elle  não  podia 
mais  dignamente  supportar  a  dictadura  que 
se  queria  impor  naquella  cidade,  aeonse- 
Ihei-o  a  romper  com  apolítica  dos  Srs.  Ro- 
drigues Alves  o  Campos  Salles,  como  man- 
dava a  nossa  diíjnidade  ;  elle,.  aUivo  e  nobn* 
como  é,  não  sendo  capaz  de  ter  um  penni- 
cho,  um  apoio  do  governo,  sacrificando  seu^ 
amigos,  revoltou-se  e  declarou-se  em  oppo^i 
ção. 

Eu  não  me   declarei  em  oppoaiçlo  p^^r 

causa  disso.  Quero  restabelecer  a  verdade. 

Quando  se  discutia  na  bancada  paulista  a 

verificação  de  poderes,  as  disposições  que  o 
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Sr.  Presidente  d  i  Republica  estava  tomando, 
a  pressão  que  ello  estava  exercendo  sobre  a 
Camará  para  a  verificação  de  poderes,  eu 
não  sei  si  o  Sr.  Dr.  Bueno  deAndradase 
recorda,  mas  eu  lhe  disse:  «  Eu  nâo  votarei 
com  o  Sr.  Campas  Salles,  mas  sei  quanto 
isto  me  vae  custar,  •serão  os  meus  amigo.s 
que  pagarão.  > 

O    Sr.    Bv  no   dk    Aniírada— E'  a  pura 
verdade. 

O  Sr.  Edmundo  da  FoNSECA—Chegado  o 
momento,  entendi  que  não  tinlia,  eu  só, 
o  directo  de  sacrificar  parentes  o  correligio- 
nários que  lá  estavam  sob  o  bacamarte  ;  en- 
tendi que  eu  não  podia  assutnir  aqui  uma 
attitude  que  desse  pretexto  a  certos  chefes 
do  partido  republicano  de  S.  Paulo  atira- 
rem uma  vingança  contra  os  meus  parcntos 
e  oorreli^onarios  e  então  tive  a  coragem  de 
fazer  este  sacrifício — retirei-rae  daqui,  não 
tomei  parto  na  votação,  não  satisfiz  o 
Sr.  Campos  Salles,  porque  não  quiz  que  elle 
tomasse  a  minha  attitude  como  um  pretexto 
para  tomar  depois  uma  vingança. 
"  Não  me  declarei  logo  em  opposição,  por 
causa  dos  factos  de  Itú,  entendi  que  não 
tinha  o  diroito  de  assumir  só  uma  attitude 
para  dar^i.eitj  a  exercerem  uma  vingança 
sanguinária  contra  os  meus  corroligio- 
narios. 

Os  homens  políticos  nem  sompre  se  podem 
manifestar  de  momento.  Os  nobres  Depu- 
tados sabem  que  se  nos  accusam  sempre  de 
que  a  njssa  opinião  6  serôdia,  mas  os  ho- 
mens politicos  toem  muitas  relações,  não 
podem  tomar  uma  attitude  sem  ouvirem  os 
soas  amigos,  os  seus  chefes  e  correligioná- 
rios e,  muitas  vezes,  se  deixa  para  mais 
tarde  uma  resolução,  se  convencem  disso  os 
amigos  pai-u  a  uniformidade  de  vistas.  Foi 
o  que  eu  fiz,  subi  áquella  tribuna  certo  de 
que  ia  cumprir  o  meu  dever  que  ha  mais 
fbmpo  taria  cumprido,  si  não  fossem  os  com- 
promis^^ds,  si  não  fosse  a  posição  de  assumir 
a  responsabilidade  de  vinganças  contra  os 
mous  amigos,  e  eu  não  queria  dar  pretexto 
a  ellas. 

Nada  desejo  em  politica,  nunca  solicitei 
carg.)  algum  e  appello  pai^a  todos  os  chefes 
do  partida  i\3publicano  de  S.  Paulo  para 
que  di^am  se  algum  dia  lhos  podi  a  in- 
clusão do  meu  nome  na  chapa  ou  me  dessem 
um  logar.     , 

O  nobre  Deputado  vô  que  não  tinha  razãíT 
nom  direito  de  me  apostrophar  como  fez . 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Eu  me  explica- 
rei, estou  ouvindo  V.  tíx.  com  toda  a  at- 
tençào. 

O  Sr.  Edmundo  da  Fonseca  — Sr,  Presi- 
dente» 4  minha  explicação  pessoal  está  dada. 


Eu  repillo  absolutamente  esta  incropação  do 
que  ou  occupo  'esta  cadeira  exclusivamente 
por  favor  de  quein  quer  quo  seja.  Si  eu  re- 
presentasse aquelle  chefe  do  p.irtido  repu- 
blicano de  Itú,  um  dos  mais  antigos  e  puros 
chefes  politicos  dó  Estado  de  S.  Paulo,  eu 
não  teria  razão  para  mo  envergonhar  disso, 
pjrquo  tinha  a  certeza  de  que  representaria 
aqui  uma  grande  parte  da  opinião  publica, 
da  opinião  ropnbli(;ana  do  Estado  de  S.Paulo. 
Tenho  dito.  {Muilo  bem  ;  muito  bem,) 

O    Sr.    Oueno    dle    A^ndrada 

{para  uma  explicação  pessoal)  —  Já  ha  qua- 
tro dias  que  apparecou  na  bancada  esta  no- 
vidade: a  injuria  a  Deputados  paulistas.  O 
orador  disse  ha  dias  que  não  esperava  jus- 
tiça dos  seus  ad^rsario^  a  opposição, 
porém,  tom  o  direito  "de  exigir  máximo 
respeito  por  parto  doUos. 

Fomos  aggrcdidos;  nada  mais  fazemos  do 
quo  ropollir  a  aggrossão. 
^Disseram  quo  os  dissidentes  03Íív«ram  com 
o  Sr.  Américo  Brazilionse  quo  governou 
com  os  monarchistas.  Quo  tom  issof  A 
administração  desse  honrado  paulista  foi 
uma  administração  immaculada.  O  orador 
honra-sodo  ter  osso  illustre  paulista  como 
chofo,  si  bom  quo,  dadas  certas  circumsfcan- 
cias,  foi  obrigado  a  dollo  soparar-so . 

Mae  agora  demonstrar  a  falta  do  funda- 
mouto  dessa  asserção  de  que  o  Sr.  Américo 
Brazilionso  governou  com  os  iponarchistas. 

Narra  os  episódios  da  reunião  eirectuada 
em  S.  Paulo,  quando  o  Governo  Provisório  ^ 
nomeou  aquelle  integro  administrador  da- 
quolle  Estado.  Tinha-so  de  proceder  ã  olei* 
ção  para  a  constituinte  estadual.  Formou-so 
um  partido  para  esse  flm  composto  do  elo* 
mentos  republicanos  oriundos  da  propaganda 
o  dos  dous  antigos  partidos  monarchicos. 

O  único  monarchista  que  compareceu  ã 
reunião  foi  o  Sr.  Brazilio  Machado,  quo  se 
retirou  porque  a  base  partidária  não  estava 
do  accordo  com  as  suas  opiniões. 

Narra  o  modo  por  quo  confeccionada  a 
chapa  em  casa  do  Sr.  Pereira  Barroto» 
chapa  onde  o  primeiro  elomento  republicano 
predominava  com  accontuada  maioria. 

Rerero-se  ã  divisai»  dos  cjngrossitas  ])au* 
listas  em  duas  corrontos  :  uma  mais  adoan* 
tada,  outra  mais  asrazada;  tanto  oní  mu 
grupj  como  no  outro  havia  republicanos  c. 
antigos  monarchistas. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador 
que  apparecem  monarchistas  mas  são  nestas 
convenções  que  se  reúnem  para  eleger  o  Sr. 
Rodrigues  Alves  candidato  á  presidência  da 
Republica. 

Refere-se  ao  telcgramma  do  Sr.  Costa 
Júnior  dirigido  ao  Sr.  Barão  de  Lucena» 
propondo-lhe  o  accordo  do  doixar  de  fazor 
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opposiçâo  ao  seu  govorno  comtanto  que 
fosse  entregue  aos  amigos  o  governo  do  Es- 
tado. 

O  orador  faz  ainda  outras  conàideraçôes 
de  ordem  politica  e  diz  oào  ser  apologist  i  da 
politica  de  selecções,  e  a  prova  ô  que  consi- 
dera muito  mais  os  antigos  monarchistas, 
hoje  republicanos,  do  que  o  Sr.  Campos 
Salli^s,  que,  como  se  sabe,  6  um  1'epublicano 
histórico,  mas  que  falséa  os  prinoipios  ver- 
dadeiramente republicanos.  (Muito bem;  mui- 
to bem,  O  oí'ador  é  muito  felicitado  por  muitos 
dos  coUegas presentes.) 

O  '6r.  AlAredo  Elllft  (para  uma 
explicação  pessoal)Sr,  Presidente,  vetera- 
no da  Constituinte,  e  tendo,  por  muitas  ve- 
zes, tomado  parto  no^  debates  dest  i  Casa, 
alguns  aliás  bem  violentos  e  calorosos,  con- 
fesso a  todos  que  nunca  me  senti,  ao  subir  á 
tribuna,  tâo  emocionado  como  beste  mo- 
mento, em,  que  venho  occupal-a  mais  uma 
vez  e  solicitar  a  attenção  da  Camará. 

Devo  doclarar,entretanto,  quees?a  cmo^o 
nâo  me  conturba  o  espirito  e  nâo  mo  tira  a 
calma  e  a  serenidade,  sendo  justificada  per- 
feitamente pelo  facto  lamentável  de  sor  esta 
a  primeira  vez  em  que,  desde  a  Constitu- 
inte, se  quebram  na  heróica  o  tradicional 
bancada  paulista  certos  preceitos  de  ^orte- 
zia  e,  direi  mesmo,  da  uniáo  fraternal  entre 
os  seus  esforçados  e  illustres  membros. 

Pela  vez  primeira  soffreu,  por  momentos, 
é  verdade,  o  decoro  da  Camará,  e  pela  pri- 
moira  vez  também— o  que  profundamente 
lamento— de  lábios  paulistas— de  amigos  de 
hontem  sahiram  inveciiivas  aggressivas  con- 
tra  os  seus  honrados  collegas. 

Não  ha  duvida,  e  ninguém  poio  seria- 
mente contestar,  Sr.  Presidente,  de  que  na 
actual  bancada  q^ue  neste  recinto  representa 
com  toda  a  dignidade  e  com  a  maior  ele- 
vação de  vistas  o  grande  Estado  de  S.  Paulo, 
republicanos  ha  que  serviram  e  acompa- 
nharam a  politica  e  o  Governo  do  Dr.  Amé- 
rico Braziliense,  quando  a  este  velho  chefe 
republicano  o  Governo  do  Marechal  Doodoro, 
dictatorialmen!;e  eillegalmente,  entregou  a 
suprema  direcção  politica  e  a  administração 
do  Estado  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar. 

Ninguém,  conforme diss3,  pódeme  con- 
tos^ar  esse  facto  e  nem  tampouco  ó  meu  in- 
tento vir  fazer  o  histórico  dessa  época,  por- 
que, não  desejando  acalorar  a  discussão,  pro- 
tentlo  cingir-me,  no  menor  e3paço  de  tempo, 
a  r^viponior  aos  mous  illustres  collogas,  e  a 
icbator,  pont>  por  pjnto,  as  accusaçõos  qu3 
Icvant.iram  ontraS.  Ex.  o  Sr.  Ur.  Ro- 
(lri;ín;»s  Alviís,  actual  Prosi<lo.it3  de  S. 
Paulo. 


Não  pretendo  também  tomar  tempo  fa- 
zendo a  minha  auto-biographia  politica, 
como  fizeram  os  honrados  Deputados  que  me 
precederam  na  tribuna. 

E  devo  declarar  que  poderia  fazel-o  com 
vantagem  tanto  uma  cousa  como  outra, 
porquanto  conservo  bera  gravados  nq  meu 
e ipirito  todo;>  os  factos  e  incidentes  impor- 
tantes quo  ao  doson  olaram  no^^iC  paiz  desdo 
a  proclamação  da  Republica:  o  também  par- 
que, na  maior  par(.e  delles,  fui  insignificante 
soldado,  e  com  tal  cooperei  prestando  aos 
chefes  do  partido  o  meu  esforço,  com  a  má- 
xima lealdade,  desinteresse  e  dedicação. 

O  Sr.    Miranda  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  O  que  affirmo  a 
V.  Ex.  é  que,  si  V.  Ex.  é  republicano  histó- 
rico, e  dos  mais  velhos,  como  declarou,  não 
menos  histórico  e  nem  mais  novo  6  o  hu- 
milde soldado,  que  jamais  serviu  sob  outra 
bandeira  politica  e  que  nunca,  em  sua  longa 
vida,  foi  outra  cousa  mais  que  um  obscuro, 
6  verdade,  mas  infatigável  e  dedicodisdimo 
propugn  idor  da  Republica  I 

O  incidente,  Sr.  Presidente,  que  me  forçou 
a  vir  á  tribuna  vae  ler  agora  a  devida  ex- 
plicação*. 

Quando  ó  illustre  representante  da  mi- 
noria, o  Sr.  Dr.  Miranda  Azevedo,  orava, 
com  o  costumado  brilho  e  eloquência  (apoia- 
dos) profligiindo  os  actos  do  Sr.  Dr.  Rodri- 
gues Alves,  salientou  t:*os  factos,  que  consti- 
tuiram  três  pontos  de  aqcusaçáo,  deraorando- 
se  na  analyse  de  cala  um  delles  o  estudando- 
oi  por  toíias  as  faces. 

O  primeiro  ponto,  sobre  o  qual  incidiu  a 
censura  de  S.  Ex.,  versava  sobre  o  facto,  que 
ninguém  contesta  e  ô  por  demais  conhecido, 
de  não  ser  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  repu- 
blicano histórico,  e  desse  facto  tirava  S.  Ex- 
a  i Ilação  de  que  a  fibra  republicana  do  Sr. 
Dr.  Rodrigues  Alves  não  teria,  na  proâiden- 
cia  da  Republica,  a  energia  precisa  para,  em 
uma  emergência  perigosa,  defender  como 
risco  da  sua  a  vida  a  existência  da  Uqiu- 
blica. 

O  Sr.  Miranda  Azevedo  —  Nâo  tinha  o 
sentimento  republicano. , 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Conforme  acaba 
S.  Ex,  de  confirmar,  não  tinha  o  honrado 
Presidente  de  S.  Paulo  o  sentimento  repu- 
blicano, e  dahi  o  prognostico  quo  fazia  o  il- 
lustrado  collega  de  bancada,  de  não  ter 
S.  Ex.  amor  e  dedicação  para  so  sacrlfieaf 
pela  Republica. 

Contestei  ou  aparto  semelhante  afflrma- 
tiva,  lombrando  a  solidariedade  o  a  nobres 
de  caractor  do  illustre  Pi-esidentc  de  &ío 
Paulo  o  nessa  occasiáo  í*klientei,  o  do  no?o  o 
faço,  o  facto  do  não  seram  todos  os  repFCsen- 
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tantes  da  Nação,  neste  reclatp,  republicanos 
históricos. 

ApeEar  disso,  estou  certo  de  que,  si  por- 
ventura as  instituições  que  nos  regem  cor- 
ressem perigo,  não  haveria  um  só  Deputado, 
um  único  representante  da  Nação,  que  não 
se  sacrificasse  para  salval-as,  para  pro- 
togel-as,  ainda  mesma  com  risco  jda  própria 
vida. 

Quero  dizer,  portanto,  que  não  ha  funda- 
mento para  os  receios  áoS.  Ex.,  pelo  facto 
de  não  ser  histórico  o  Sr.  Dr.  Rodrigues. 
Alve=í,  asscguriuido-lhe  que,  na  firmeza  de 
caracter  daquelle  eminente  cidadão  podena 
os  mais  pessimistas  confiar,  certos  de  nãò 
solTrerem  decepção. 

Não  se  confirmará  o  prognostico  de  S.  Ex. 

O  segundo  p m to  que  S.  Ex.  no  seu  dis- 
curso do  oppasição  paz  em  relevo  e  pela 
sogun  ia  vez,  foi  o  da  intervenção  indébita 
do  Ministro  Italiano  na  confecção  do  um 
regulamento  sobre  immigração,  determi- 
nando o  modo  e  o  processo  que  deveriam  ser 
adoptados  para  o  serviço  de  introducção 
de  colonos  daquella  nacionalidade  no  Estado 
deS.  Paulo. 

Declaro  a  S.  Ex.  que,  pronunciada  seme- 
lhante accusa^o,senti  confranger-se  aminha 
alma  de  paulista...  Senti  rovoltar-so  no 
meu  intimo  toda  a  minha  indignação  por 
partir  dos  lábios  de  ura  paulista  uma  accusa- 
ção  desta  ordem  ! 

Não,  Sr.  Presidente,  não  devemos  nos 
esquecer,  mesmo  nas  lutas  mais  acirradas, 
que  descendemos  de  velhos  bandeirantes  e 
que  nós,  paulistas,  não  toleraríamos  em 
occasião  alguma  ou  em  qualquer  emergência 
uma  insultante  intervenção  que  significasse 
uma  offensa,  por  leve  que  fosse,  aos  nossos 
brios  e  á  nossa  dignidade  o  representasse  um 
ultrage  á  nossa  soberania. 

O  Sr.  Miranda  Azevedo— Foi  por  isso  que 
reolamei. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis— Julgando  o  Sr.  Dr. 
Rodriguej  Alves  *peloá  seui  sentimeptos, 
V.  Ex.  devia  fazer-lhe  a  justiça  de  suppol-o 
incapaz  de  praticar  semelhante  acto.  [Cri^ 
sam-se  apartes,) 

Interrompido  como  tenho  sido,  appello 
para  a  Gamara,  que  testemunhou  a  minha 
correcção  e  o  meu  silencio  ouvindo  com  a 
maior  calina  aos  oradores  que  me  precede- 
ram na  tribuna  o  aos  quaes  respondo  neste 
momento. 

Não  respondendo,  porque  ó  impossível,  a 
todoá  os  apartes  com  que  me  honram  os 
meus  coUegas,  não  pos^o  deixar  de  notar  a 
intolerância  da  diri-sidencia  (não  apoiados),  a 
verdadeira  tyrania  que  pretendem  exercer 
contida  aquelles  que  se  levantam  para  reba- 
ter as  soas  infundadas  aggressoes. 


O  Sr.  Moreira  Alves  —  A  tyrania  é  da 
maioria,  que  acaba  de  encerrar  o  debate 
sobre  o  parecer  do  Pará,  por  intermédio  de 
um  sagundo  leadcr,  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Acho  bom  de- 
porem a  minoria. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  Occupo  a  tribuna 
tão  poucas  vezes,  que  suppunha  ter  o  direito, 
que  é  igual  para  todos,  cGb  defender  um  chefe 
político  proeminente,  injusta  o  duramente 
atacado  neste  recinto. 

Peço,  pois,  licença  aos  illustrados  repre- 
sentantes da  opposição  para  continuar  as  con- 
siderações que  expendia  quando  fúi  inter- 
rompido poi*  in  números  apartes  que  se  cru- 
zaram, produzindo  verdadeira  confiisão. 

Reatando  o  fio  de  meu  discurso,  voii  reba- 
tera ultima  acc^saçâS  feita  ao  honrado  Pre- 
sidente de  S.  Paulo. 

O  illustre  membro  da  dissidência,  aolevan- 
tal-a,  suppoz  que  as  suas  palavras  produzi- 
riam, eivadas  de  rancor  opposicionista,  o  ef- 
feito  que,  sobre  uma  lamina  de  aço,  produz 
a  acção  e  o  conta43to  de  um  acido  corrosivo. 

A  accusaçâo  oompreheadida  naultirna  parte 
do  dis3urso  de  S.  ¥^%,  veràava  sobre  a  fiíia^::çào 
ptlitica  que,  no  dizer  de  S.  Ex.,  estaTUâLínltí 
promovida  pelo  Pn^sídenta  do  Esudo  C0iii.ra  • 
osamigosdo  meuiUuatroíoUega  íle  bí^^ida, 
seguindo  as  anti^^as  aormaa  do  t^íapo  do 
Império. 

Foi  justamente  nessa  occasião  que,  por  infe- 
licidade, e  sem  suppôr  que  levantaria  a  pro- 
cella  quo  repentinamente  surgiu  neste  re- 
cinto, que  disse  em  aparte  a  S.  Ex.,  que  si, 
de  facto.  S.  Ex.  esta  realme»te  fazendo  re- 
acção, não  faz  mais  do  que  imitar  o  que  foz, 
em  1891,0  Dr.  Américo  Brazilionse,  que 
contava  entretanto  com  o  apoio  não  só  de 
S.  Ex.  como  de  outros  representantes  da 
actual  dissidência. 

Nada  mais  fiz  do  que  afflrmar  o  aue  está 
na  consciência  de  todos  os  meus  collegas  de 
bancada,  e  para  que  não  paire  sobre  essa 
afflrmativa  que  sustento,  a  menor  duvida» 
aí>pello  para  o  honrado  Deputado  Dr.  Adol- 
pho  Gordo,  —  hoje  dissidente  —  mas,  na- 
quella  época,  nosso  dedicado  companheiro  de 
luta. 

Ora,  um  aparte  desta  ordem  e  sem  intui- 
tos  aggressivos   não  justificava   absoluta- 
tamente  o  calor  e  a  violência   dos  que  me 
foram  dirigidos  pelos  representantes  da  op-  . 
posiçãp. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— V.  Ex.  dã  li- 
cença? Qual  foi  o  appello  que  V.Ex.  me  fez  ? 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Appellei  para 
V.  Ex.  para  que  declarasse  si  soílVemos  ou 
não  em  1891,  da  parte  do  Governo  do  Dr. 
Américo  Braziliense,  eçtão  apoiado  pelo  il« 
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lustro  Deputado  a  quora  respondo,  a  maior 
reacção  politica  quo  ura  partido  podia 
soíTrer. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo  —  E'  verdade  ;  fo- 
mos victimas  de  uma  derrubada. 

O  Sr.  Bueno  de  An^drada  —  A  accusaçâo 
6  serôdia. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Perdoe-mo  o 
i Ilustre  Deputado.  Não  fiz  accusaçâo.  Re- 
biti  o  golpo,  desferido  por  S.  Ex.  contra  o 
í inverno  do  Dr.  Rodrigues  Alves,  deraun- 
str.uido,  com  a  vei^dade  da  historia,  que  o 
íiuo  S.  Ex.  a^ora  censurava  na  oppcisiçáo, 
oiitr'oi*a  defendia  quando  Governo  'G  is.^o 
acaba  de  ser  coníirmado  por  ura  illiiatro  col- 
l('^r;v  ora  era  dissidência  e,  portanto,  cora- 
pbitamente  insuspeito  s(jj)re  o  assumpto  o 
sobre  o  ponto  em  discuí^sao. 

Agradeço  a  S.  Ex.  a  nobre  confirmação 
do  facto. 

Pela  exposição  quo  acabo  do  fazer* veera 
os  meus  iliustres  amigos  quo  seria  •  incapaz 
de,  faltando  com  as  regras  e  preceitos  de 
i^t^rkxiíi,  lífTt^iíderd  j  leve  siquer,  a  qualquer 
do  4  incu^jift)lf*''  *^  »'^^MioR  ainda  áquellos  que 
^f^iupreJÉmn  >m^n  lado,  nas  mesmas 

âleirasBâLi.     ^^    -.j  ]h-ó1  .da  Republica. 

Foi  iHElii<MUi:otr»  i\nv,  atacado  violenta- 
i)n*Tiie  ím  iSd^v-i  t>s  liiíos  em  linguagem  ag- 
^Tcsjsivsk  injt"  ínoumf^ro^  ri  partes  que  se  en- 
trechocavam síím  qi)  eu  pudesse  apanhar  a 
orií/era  e  a  significação  de  alguns  delles, 
que  respondi  de  modo  a<rgreasivo  ao  meu 
illustre  amigo. 

Declaro  que  a  minha  educação  e  os  meus 
haliiios  de  cordura,  nesta  C:isa,  me  inhibem 
do  pronunciar  uma  phrase  que  vá  melindrar 
a  susceptibilidade  de  um  collega  ou  produzir 
unia  magoa. 

Por  esse  motivo  declaro  que  retiro  a  ex- 
pressão que  magoou  a  S.  Ex,  (Muito  bem ; 
viuito  bem,) 

Occupando  a  tribuna,  nesta  occasião,  por 
uni  acto  de  gentileza  do  meu  digno  collega 
pelo  Pará,  o  Sr.  Serzedello  Corroa,  que  me 
cedeu  a  palavra,  vou  terminar  estas  con- 
si(l(U'açc5es  fazendo  uma  invocação  aos  illus- 
tn\s  representantes  da  dissidência  paulista, 
qu(í  1'azem  parte  da  bancada  a  quo  tenho  a 
honra  insigne  de  pertencer. 

Aj)ezar  de  trabalharmos  era  campos  op- 
])osros,  apezar  de  desfraldarmos  bandeiras 
(liv(5rs:w,  devemos  guardar  n;v  noss<a  bancada 
a  união  tradicional  e  o  fratiM'ual  rospeito  e 
allcrto  que  s<'.mpre  cnns(írvámos  em  todas  as 
(''poiras  o  em  todos  os  tempos. 

Através  da  luta,  em  todas  as  emergonciai 
e  vicissitudes,  podemos  e  devemos  manter 
nus  aos.sa.s  relações  os  mesmos  sentiuumlos, 
a  mesma  estima  pessoal,  quo  sempre  foram 
o  característico   oa    representação  paulista 


nesta  Casa,  antes  do  infeliz  o  lamcntaYci 
fraccionamento  quo  voiu  produzir  o  sou  on- 
fraquecimonto  o  a  diminuição  do  sou  presti- 
gio, que  foi  sempre  grande  nesta  Casa. 

A  propósito,  roQordo-me  do  ter  visto  nos 
Estados  Unidos  um  quadro,  quo  emocionou 
a  minha  alma  juvenil. 

Um  graiide  pintor,  com  o  83u  divino  pin- 
cel, logo  após  a  tremenda  guerra  que  on- 
singuentou  a(|uelle  piiz,  traçou  na  t(51a, 
guiado  pela  inspiração  de  artista,  o  scena- 
rio  de  um  yixslo  e  immenso  campo  de  ba- 
talha. 

No  primeiro  plano  destacavam-sc  dous 
cavalleiros  quo,  á  rédea  solta,  voavam  por 
sobre  cadáveres  e  eanhõcs  quebrados,  ao 
encontro  um  do  outro.  Já  com  as  espadas 
para  se  ferirem,  olharam-se  e  roconhece- 
ram-so ! 

Eram  dous  irmãos  que  pelejavam  cm 
campos  oppostos  o  que  a  sorte  approxi- 
mára  no  turbilhão  do  combate  e  no  meio  da 
carnagem . 

Passaram  as  espadas  das  dextras  para  as 
sinistras  o  ambos,  no  fragor  da  luta,  so 
abraçaram  fraternalmente. 

Esse  deve  ser  o  aosso  procedimento  de  ora 
avante,  desde  qúe  rorapou-se  a  antiga  soli- 
dariedade que  nos  unia  e  irmanava. 

Li  algures  a  descripção  de  um  t^io,  que 
tem  sobre  a  nossa  situação  actual  uma  pro 
funda  significação,  e  do  qual  se  pôde  tirar 
elevado  e  patriótico  conceito. 

Um  caçador  das  montanhas,  perlustrando 
as  quebradas  das  serras  e  os  píncaros  menos 
frequentados,  encontrou  numa  furna,  peixli-' 
do  e  occulto  naquellas  alturas,  ura  ninho  de 
águias. 

Nelle  se  achava  ferida,  pelo  tiro  de  algvim 
outro  caçador,  a  velha  águia,  tendo  a  seu 
lado  dous  filhos  que,  apezar  do  nao  terem 
ainda  a  onvei'*gadura  e  a  força  nas  azas  para 
perlustrarem  com  o  seu  Víjo  íus  alti«imaá 
regiões,  aliraentavara  a  velha  íua«í  forida, 
arriscando-se  a  não  poderem  ^dtinirir  o  aJ* 
raejado  ponto  quando  partiam  om  líusea  ái» 
necessário  aliraento. 

Sejam  os  dous  partidos,  maiL-s  senhores,  <^ 
filhos  da  águia ! 

Trabalhemos,  apezar  de  fracos,  aniraailtis 
pelo  mesmo  impulso,  para  curar  ou  iiiaíía 
que  aíTeotam  a  vida  da  Repvibli-a,  o,  si  nâ*7 
for  possível  consolidal-a  esah  íil-a  da.s  ag^rai- 
sões  e  golpes  dos  seus  iniraig. »s,  saibamos  m 
menos  cahir  com  ella  e  com  m!1:^  lUíirrer,  de> 
fendondo-a  ato  o  ultimo  itiKkiuio  fia  misífll 
vida  !  (Muito  bem;  muito  bem.  O  firrvlvr^  00 
deixar  a  tribuna,  é  cumpvifhQnUidú  por  %nmM 
dosscKS  coUegas), 

O  Sr.  í^k^rzedollo  Corr^ln  imf^ 

uma  exjjlicação  i^^^^^^^^^^^Q^^TT^ç  **í^ 
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sidonte,  renho  dizer  algumas  palavras  por 
ura  dever  de  consciência  ;  venho  dizer  algu- 
mas palavras  á,  Canaara  dos  Deputados  ape- 
nas pur  -dever  de  satisfação  aos  meus  amigos 
politicas  do  Estado  que  obscurameate  repre- 
!sento  nesta  Casa  (não  apoiados);  venho, 
Sr.  Presidente,  cjmo  ura  desilludido,  como 
ura  descrent:^,  como  um  individuo  que  não 
confia  mais  nos  homens. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Resignar  o  seu  logar 
na  Commissão  de  Orçamento. . .? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Perdoe-me 
V.  Ex.;  venho  fazer  o  que  entendo  que  é 
meu  dever,  o  que  entendo  s^b  a  leal  e  sin- 
cera inspiração  do  meu  patriotismo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  -Fiz  uma  pergunta  ; 
si  V.  Ex.  não  quer,  aão  responda. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — A  pergunta 
do  V.  Ex.  interrompeu  o  começo  do  meu 
discursj  ;  deixe-me  nesta  hora  de  amargura 
ter  a  orientação  que  devo.  Responderei  ao 
aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Nem  quero  influir 
para  que  V.  Ex.  tenha  diversa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Obedeço 
unicamente  ás  solicitações  do  meu  patrio- 
tismo. 

Sr.  Presidente,  venho,  como  dissCr  como 
o  raais  desilludido  e  o  àiais  descrente  dos  ho- 
mens, 

À  Camará  sabia  o  os  meus  amigos  políticos 
sabiam  todos  que,  desde  que  se  abria  o  de- 
bate sobre  .a  eleição  do  Pará,  o  humilde 
orador  que  ostã  nesta  tribuna  tinha  a  preoc- 
cupação,  que  era  um  dever  imperioso,  im- 
posto á  sua  consciência,  ãs  suas  idéiis,  no 
sou  duver  de  lealdade  para  com  os  seus  ami- 
go j,  de  vir  aqui  da  tribuna  da  Camará  plei- 
tear <í  verdade  eleitoral  e  defender  os  direi- 
tos de  um  correligionário  seu,  honrado, 
digno  o  cheio  de  serviços. 

Eu  tinha  o  direito,  Sr.  Presidente,  e  a  Ca- 
mará devia  esperar  a  minha  presença  nesta 
tribuna,  a  não  ser  que  mo  inflingisse  uma 
grave  injustiça,de  discutir  este  assumjpto:  efa 
primeiro  logar,porque  se  tratava  neste  largo 
debate  de  uma  das  questões  capitães  ^ara  a 
vida  da  Republica,  de  uma  questão  de  inter 
esse  vital  para  a  manutenção  do  regimen 
representativo  e  para  a  sua  verdade,  de, 
uma  questão  que  na  ordem  politica  está  se 
impondo  mais  que  nenhuma  outra  para  que 
possamos  assegurar  a  estabilidade  da  Repu- 
blica, a  verdade  eleitoral  e  a  verdade  do  re- 
gimen federativo  e  representativo. 

Km  segundo  logar,  Sr.  Presidente,  trata- 
va-soao  mesmo  tempo  de  um  interesse  vital 
pura  o  meu  Estado,  immediatamente  inter- 
ossado  na  questão ;  e  eu,  embora  obscuro  re- 


presentante deste  Estado  (não  apoiados),  o 
único  que  aqui  vinha  pleitear  o  direito  do 
candidato  contestante,  tinha  o  direito  de  ser 
ouvido  em  nome  de  meu  Estado,  da  ierra 
em  que  nasci  e  que  quero  e  amo,  como  se 
querem  e  amam  todas  as  cousas  santas,  todas 
as  cousas  sagradas.  (Apoiados.) 

Em  tarceiro  logar,  Sr.  Presidente,  trata- 
va-se  áo  meu  partido,  da  sua  vida,  da  sua 
conservação  e  manutenção,  asphyxiado  pelos 
processos  postos  em  pratica  de  certo  tempo 
a  esta  parte,  deturnando-se  Vk  verdade  elei- 
toral, no  concerto  de  fraudes  as  mais  immo- 
raes  e  as  mais  indecentes. 

Sr.  Presidente,  podia  ler  nesta  tribuna  pa- 
lavras com  (jue  o  candidato  diplomado,  hoje 
meu  coUega  de  representação  nesta  Camará, 
criticando  as  observações  formuladas  pelo 
candidato  contostan^,  se  admirara  que  esto 
candidato  tivesse  a  louca  pretenção  de  cora 
2.000  votos  vir  pleiteiar  sua  eleição,  quando 
elle,  candidato  diplomado,  se  apresentava 
com  um  numero  colossal  de  17.000  votos.  E 
Sr.  Presidente,  a  Camará,  viu  que  a  maioria 
da  Commissão  de  Verifica^  e  Poderes, 
acima  de  qualquer  suspeita,  dava  o  seu  pa- 
recer annullando  exactamente  por  fraudes  e 
por  vicies  condèmnaveis  cerca  de  15.000 
votos  desse  candidato. 

Mais  ainda,  Sr.  Presidente,  o  voto  insus- 
peito de  um  amigo  e  correligionário  desta 
maioria  jue  fez  desta  verificação  de  poderes 
uma  questão  fechada,  na  phrase  de  um  Sr. 
Deputado  pelo  Pará,  a  Camará  viu  que  o  Sr. 
Arroxellas  Galvão  vinha  reccmhecer  em  pare- 
cer insubsistente,  que  foi  destruído  aqui,  não 
só  P3lo  relator  do  parecer  da  maioria  da 
Commissão,  como  pelo  voto  divergente  de 
Dutro  membro  da  Commissão,  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Norte,  vinha  reco- 
nhecer o  candidato  diplomado  com  cerca  do 
6.0Q0  votos,  isto  é,  S.  Ex.  reconhecia,  apezar 
de  seu  partidarlsmo  o  de  sua  boa  vontade, 
que  U.OOO  votos  eram  dados  por  fraudes  o 
vicies  na  eleição. 

Um  partido  que  assim  se  afflrma  é  um 
partido  julgado  .na  opinião,  é  um  partido 
que  passará  ao  fiituro  como  exemplo  de  alta 
e  sincera  dedicação  á  xerdade  eleitoral  e 
aos  processos  de  uma  sã  politica  republi- 
cana. 

E  ainda  mais,  Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Está  fallando  sobre 
o  vencido. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Estou  dis- 
cutindo, estou  fallando  sobre  o  vencido,  já 
3ue  os  nobres  Depul;ados  tiveram  a  cobardia 
e  tirarem-me  a  palavra.  (  Apoiados ^  pro- 
testos,  apartes,  muito  bem.) 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  E'  WAOS^^  ^ 
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O  Sr.  Celso  de  Souza.  —  E'  a  pura  ver- 
dade. 

O  Sr.  Trindade— Não  podia  havor  melhor 
qualificativo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  Sr.  Presi- 
dente, o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande, 
insuspeito  aos  meus  adversários  políticos, 
insuspeito  pelo  seu  voto  era  relação  a  essa 
elei^,  acceitou  o  critério  do  relator  do 
parecer  da  Coramissão  e  reduziu  os  17.000 
votos  do  canditato  diplomado  á  cerca  do 
2.000,  i^econhecerfdo  que  havia  nossa  eleição 
15.000  e  tantos  votos  de  fraudes,  de  vícios 
insanáveis  e  de  abusos. 

O  Sr.  AtiTHUR  Lemos  •—  Fraudes,   nâo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  Fraudes, 
sim,  fraudes  vergonhosasio  tristes. 

O  Sr.  Trindade  —  E  o  approvado  foi  esse 
parecer,  porque  o  outro  era  vergonhoso. 
{Trocam-se  violentos  apartes  entre  os  Srs, 
Affbnso  Costa,  Celso  de  Souza  e  António  Bas- 
tos,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Nãlo  vale 
a  pena  irritar  o  debate,  é  a  voz  de  um  ven- 
cido que  falia,  é  um  partido  anniquilado  no 
ieu  Estado,  e  sempre,  Sr.  Presidente,  ô  cos- 
tume fazer-se  a  ultima  vontade  aos  mori- 
bundos. 

Espero  que  os  meus  coUégas  tenham  a  gen- 
tileza de  ouvir-me,  porque  é  o  ultimo  desa- 
bafo, ô  o  ultimo  grito  que  dou  era  nome  dos 
meus  amigos,  que,  fundaram  a  Republica  e 
►  que  trabalharam  para  a  sua  organização  e 
hojo  se  veera  asphyxiados  por  uma  politica 
de  oppre.^:são  e  tyrannia,  que  consisto  ora 
transacções  sobre  tudo  o  sobre  todos.  (Apoia- 
dos.) 

Dizia,  Sr.  Presidonte,que  o  nobre  Deputado 
representante  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  in- 
suspeito porque  concluiu  o  seu  parecer  re- 
conhoceado  o  candidato  diplomado,  reconjtio- 
cou,  entretanto,  que  cerca  de  15.000  votos 
represontavam  as  fraudes  nos  processos  olei- 
toraos  de  minha  terra. 

Depois  ouvimos  a  palavra  do  relator 
do  parecer,  velho  e  lespeitavel  republicano 
(apoiados),  digno  representante  da  bancada 
mineira,  representante  das  tradições  as 
mais  puras  e  que  veiu  dizer  ora  a  sinceri- 
dade de  Sua  palavra  á  Camará  que  as  elei- 
ções do  meu  E«tado  eram  a  poraonificação 
o  a  oncarnação  da  fraudo,  que  os  livros  que 
tinham  vindo  eram  falsificadus... 

O  Sr.  Artiiur  Lemos— Perdoe* me  ;  não  é 
isto. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—...  que  a  lottra 
era  de  quatro  ou  cinoo  individues  e,  ainda 
mais,  2^m<Mi  S.  Bx.   que  S6  tinha  levado 


Hoje   passoQ  o 


em  certos  livros  o  despudor  ao  ponio  de  nem 
siquer  disfarçítr  a  lettra. 

Afflrmou  ainda  que,  emquanto  na  oleiçio 
do  meu  correligionário,  não  havia  encon- 
trado sinão  incorrecção  de  actas  que  não 
tinham  sido  concertadas,  na  do  candidato 
diplomado  S.  Ex.  contiva  por  centenas  qm 
fraudes.  S  Ex.  citou  ura  sera  numero  d» 
eleições  onde  apparecoram  uns  taes  a-^ruta- 
dores  estranhos  á  mesa,  espécie  de  capadó- 
cios que  arraigavam  as  eleições. 

O  Sr.  Artjíur  LEwoe  —  Nós  discutire- 
mos a  eleição. 

O  Sr. Moreira  Alves— Qual !  não  querem 
discutir,  tanto  que  encerraram  a  discus^io. 
(Ha  outros  apartes , ) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas,  Sr. Pre- 
sidente, antes  de  dar  uma  ligeira  resposta 
ao  meu  illustre  amigo  D  putado  por  Per- 
nambuco, quando  me  interrompeu  no 
começo  de  minha  oração  com  um  aparte, 
devo  ainda  dizer  ano  me  surprehendeu  a 
deliberação  da  maioria  na  aoê^o  de  hoje, 
a  orientação  e  direcção  que  deu  aos  que 
obedecem  4  sua  opinião,  o  leader  desta  Cj^- 
mara,  o  illustre  ifeputado  por  S.  Pauto,  o 
Sr.Dino  Bueno. 

O  Sr.    Moreira  Alves  - 
pennacho. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Hoje  ficou  o  Sr. 
Dino  Bueno  como  parte  decorativa  do 
leader, 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Hon tem,  Sr. 
Presidente,  antes  do  sahir  desta  Camará, 
S.  Ex.  dirigiu-se  ao  illustre  orador  pai»a  lhe 
perguntar  si  ftillava. 

Respoodi-lhe  categoricamente  que  fòilla^ 
ria,  e  eu,  mais  que  ninguém,  precisSíva  fal- 
lar,  porque  tinha  dado  collaborac^o  e  apoio 
ao  actual  Governo,  especialmente  na  parte 
financeira  e  econonomica,  e  precisava 
fallar  porque  devia  uma  satisfação  frani»  e 
leal  aos  meus  correligionarior  e  amigos  po- 
líticos do  Pará. 

Disse,  pois,  a  S.  Ex.  que  fallaria,  e  S.  Ex. 
perguntou-me  então  si  não  era  passível  quo 
eu  lallasse  antes  do  meu  coUega  de  bancada; 
ao  que  lho  respondi:  Não,  ou  lallar^i  depois, 
pjrque  o  meu  collega  de  bancada  toai  maio- 
ria, oom  certeza  ganhara,  e  não  é  geiíeroííf» 
que  falle  dopois,  rebatendo  a  minha  argii- 
inontação.  Sendu,  Como  sou,  tão  cnrjp[K5;oe 
tolerante,  Sr.  Prcáidonte,  o  meu  primeiro 
cuidado,  hoje,  aqui  chegando,  foi  procurar  o 
illustre  leader,  e  não  o  encontrando,  fui  o 
primeiro  a  inscrcver-me  para  fallar  em  pii- 
moiro  logar. 

O  Sr.  AiiTituR  Lemos— Depois  do  mim. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Como,  de- 
pois ? 

Um  Sr.  Deputado— No  momento  em  que 
elle  80  inscreveu,  julgou-se  o  primeiro. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  O  illustre  Deputado 
polo  Pará  eáSava  inscripto  desde  hontara. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  vi  a  in- 
scripcâo.  l)irigi-me  a:>  Presidente  da  Camará 
para  inscrever  o  meu  nomo,  afim  de  tomar 
parte  no  debate  ciii  primeiro  lo«?ar. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  Sr.  Lemos  estava 
inscripto  de-íde  b ontem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrbv— Soja  como  fòr. 
O  leader  sabia  que  o  liumilde  Deputado  pelo 
Pará,  único  representante  de  sou  paitido  no 
Estado,  partido  asphyxiado  polo  governo 
local  e  que  não  tem  absolutamente  o  apoio  do 
Governo  Federal... 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  não  pôde  cri- 
ticar o  leader,  por  isto  que  elle  representa  a 
politica  dos  governadores. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  ...  o  leader 
sabia  qual  a  situação  do  humilde  Deputado 
PQlo  Pará,  que  folia,  e  a  não  ser  o  propósito 
firme  da  desconsideração  pessoal,  a  não  ser 
a  intenção  de  moleetal-o. . . 

O  Sr,  Celso  de  Souza— Evidentíssima. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Manifesta. 

O  Sr.  Carlos  Marcellino—E  preparada. 

O  Sr.  ArThur  Lemos— a  eleição  vem  de 
cinco  mezos. 

O  Sr. Serzedello  Corrêa— Sr.  Presidente, 
a  eleição  vem  de  cinco  mezes  na  Commis}>ão, 
na  Camará  foi  distribuída  um  dia  e,  preen- 
chido o  prazo  lograi,  entrou  em  debate  na 
mesma  Camará,  fallando  sobre  ella  os  dous 
membros  da  Commissão,  autores  do  voto  em 
separado,  que  vieram  explicar  as  suas  res- 
trieçôesj  e  depois  o  relator,  sustentando  o 
seu  parocer.  E  mais  ninguém  tinha  fallado. 

O  Sr.  Arthur  Lemos—  Eu  ia  faliar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  si  o  nobre 
Deputado  ia  faliar  e  eu  ia  também  faliar, 
por  que  conveniência  de  ordem  publica  foi 
abafada  a  discussão,  quando  o  illustre  leader 
sabia  que  o  obscuro  orador  que  ora  occupa 
a  attonçáo  da  Camará,  nunca  pretendeu 
protelar  o  debato,  nunca  se  dirigiu  a  um 
colloga  n<ís'a  ('amara  para  lhe  pedir  ([u  > 
vot  wHo  dest.a  ou  daquella  forma  {apaiados), 
tendo  esta  máxima  correcção  porque  queria 
o  debato  amplo,  porque  queria,  pura  e  sim- 
plesmente, que  triumphasse  a  verdade  elei- 
toral na  coudeniíjação  quo  ('sj^erava  à ;  IVauileá 
e  immoralidades  praticadas  i>olo  partido  o 
pelo  governo  que  infelicita  o  seu  Estado  ? 
Canuini   Vol.  IV 


O  Sr  .  Celso  de  Souza  —  Negaram  atô  o 
direito  do  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  nobre  De- 
putado<t)or  Pernambuco  me  pergimtou  si 
eu  vinha  nest  i  hora,  naturalmeniie  movido 
pela  magua  pesioaldeque  me  achopjssuido, 
resignar  o  meu  cargo  na  commissão  de  or- 
çamento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Devo  dizer  desde 
lo;?o  a  V.  Ex.  uma  cousi,  oó  quo  nãj  creio 
quo  o  cargo  da  cjmmiss<ão do  orçamento  seja 
cargo  de  confiança  da  Governo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  cargo  da 
commissão  de  orçamento  não  é  cararo  de 
confiança  politica  do  Sr.  Presidente  da  lle- 
publica  ou  do  Governo,  6  um  cargo  de  con- 
fiança da  Caraar»  d.iS  Deputados  o  não 
teria  duvida,  porque  elie  pira  mira  é 
apenas  um  pesado  encargo  de  trabalho,  de 
esforços  (apoiados)^  de  consagração  e  dedica- 
ção (apoiados)^  em  depositar  no  seio  da  Ca- 
mará este  cargo  que  tao  obscura  e  immereci- 
damente  represento.  (Não  apoiados,) 

Vozes  —  Com  muita  distincção. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sr.  Presi- 
dente, venho  de  longa  data  na  descrença  o 
na  de^illusão  dos  homens  políticos  de  minha 
Patiúa,  e,  antes  de  dar  jus  ias  e  fundadas  ra- 
zões, dovo  dizer  quo  o  meu  apoio  á  politica 
financei .a  não  vem  do  tempo  do  Sr.  Campos 
Salles,  vem  do  tempo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes. 

Eu  fazia  parte,  nesta  dmara,  de  uma 
gi*ande,  forte  e  poderosa  aggremiação  poli- 
tica,quo  se  chamou  ouVroraa  Concentração, 
que  guerreava  a  politica  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente do  Moi^aes;  mas,  no  dia  em  que  se  le- 
vantou aqui  a  questão  do  accordo  de  Lon- 
dres, ou,  membix)  da  Commissão  do  Orça- 
mento nesta  Casa,  procurei  o  Ministro  da 
Fazenda  de  então  para  estudar  o  as.^umpto 
o  trazer  o  meu  esforço,  a  minha  collabora- 
ção  ao  Governo.aquem»no  em  tanto,  eu  fazia 
cerrada  o    fortíssima  opposição .  E  porque  ? 

Porque  acima  dos  homens,  acima  dos  go- 
vernos, acima  de  minhas  queixas  e  de  mi- 
nhas ambições  estão  interesses  permanentes 
da  Nação,  estão  os  vitaes  interesses  da  Re- 
publica. 

Lembro  me  mais,  Sr.  Presidente,  do  que 
houve  um  momento  de  grandes  angustias 
para  o  (ioverno  de  então,  aeante  da  situação 
financeira  do  Thesouro. 

Forte  e  enérgica  opposição  se  vibrava 
nesta  Casa,  e  o  obscuro  orador,  que  nada  ti- 
nha pedido  ao  Governo,  que  nada  solicitou, 
que  nada  esporava  e  que  soflTria,  no  seu  Es- 
tado, a  mais  f  >rte  e  cruel  opposição. . . 


O  Sr.  Artiiur  Lemos— Cruel,  não. 
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O  Sr.  Celso  de  Souza— Tyranica. 

O  Sr.SerÍedello  Coueêa— . .  .so  levantou 
na  tribuna,  para  oíTorecor  á  consideração  á\ 
Casa  um  projecto  de  orilera  financeira,  no 
sentido  de  attender  ás  necessidades  publi- 
cas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  mais  tardo  tom.lra  a 
a;ri,^rcmiaçâo  poliiica,  que  ou  ropres3ntava, 
a  orientação  que  tivera  nesso  mom<'nto. 

As  cousas  se  encaminharam  no  s  mtid<»  de 
dar  apoio  á,  politica  financeira  d)  G  >verni»  c 
este  apoio  foi  dado. 

No  anno  seguinte  tomava  conta  do  poder 
o  Sr.  Campjs  Sacies... 

O  Sr.  Moreira  Alves— Com  grande  infeli- 
cidade para  o  paiz. 

O  Sr.  Serzedello  Corrí^— . . .  o  amigos 
pi)litico3,  dos  mais  prestimosos,  da  Conven- 
ção, se  reuniram  em  uma  sala  desta  Camará, 
aílm  de  saberem  a  attitude  que  a  rnesraa  ag- 
gremiação  politica  ia  assqmir,  era  face  do 
novo  Governo. 

Fui  dos  mais  obscuros  nessa  reunião,  mas 
dei  a  minha  opinião  do  que,  na  hora  que  se 
passava,  doanto  das  grandes  diíflculdades  do 
credito  publico,  do  situação  precária  do 
erário  nacional,  do  desbarato  da  fortuna 
publica  o  particular,  nós  republicanos  o 
memb:*os  do  uma  forte  aggremiação,  com 
responsabilidades  nos  destinos  da  Pátria  não 
tinhamos  o  direito  do,  em  se  tratando  do 
medidas  de  caracter  governamental,  que 
attondessem  á  oi*dcm  económica  o  financeira 
e  á  elevação  do  credito  publico, não  tinhamos 
o  direito  de  negar  apoio  ao  Governo,  man- 
tiiínio  as  linhas  da  nossa  aggremiação  era 
íaee  do  partido  dominante. 

Agitou-so,  então,  a  questão  de  saber  em 
que  condições  príístariamos  esto  apoio,  ha- 
vendo quem  pudesse  afll  mar  que  a  politica 
que  o  Governo  Campos  Sallos  ia  fazer  nao 
ora  uma  politica  do  roaçio  nos  Estados,  que 
S.  Ex.  não  tinha  bandeira  politica,  que 
S.  Ex.  tinha  uma  bandeira  única,  que  ora  a 
bandeira  financeira  o  bandeira  do  rostabele- 
ciraonto  do  credito  publico,  que  S.  Ex.  iria 
governar,  nos  Estados,  com  a  orientação  dos 
partidos  ahi  dominantos,  ma;  sora  ódios, 
som  intervenções  indébitas. 

Então,  Sr.  Presidente,  declarei  «sira »  ; 
concordo  om  apoio  desinteressado  á  adrai- 
nistração  o  á  politica  financeira.  Vejo  que 
os  nossos  amigoá,que  teom  o  api>io  dos  govor- 
niMloriví,  estão  garantidos  ;  mas,  a^  opposi- 
çoes,  que  estão  lutando  nus  Estados,  que  não 
toem  o  apoio  dos  governos  iocaes,  era  que 
condições  ficam? 

Alguns  de   nossos  amigos  estão  presentes, 

incomraodaram-se  e  acharam  que,   obscui*o 

orador  esteve,  do   alguma   sorte,    fazendo  a 

nsiimação  de  que  SS.EEx.,uma  vez  orientada 


a  politica,  no  sentido  das  suas  idéas  o  de 
nossa  aggremiação,  nos  Estados  em  que 
tinham  os  governadores,  abandonassem  essas 
opposiçõGS,  isoladas  trahidas,  sem  esperanças 
de  vida,  nossa  corrupção  eleitoral  que  por 
toda  parte  sopi^a. 

Fizeram-me  sentir  que  duvidava  de  sua  le- 
ald  uie,  que  os  acreditava  traidores. 

C.Uei-mo,  conformei-mo  com  a  opinião 
do>  m^us  amigos:  acreditei  que  a  concen- 
tração, forte  aggremiação  partidária,  não 
havia  de  se  dissolver  ao  sopro  das  trans- 
acções do  alguns  gru;  os. 

Durou  pouco  es  a  illusão. 

Tempos  dep  )is  vi  amigos  nossos,  dos. mais 
dedicados,  fazerem  uma  liga  cora  o  Sr.  Dr. 
Augusto  Montenegro  e  iniciou-se  então,  na 
veriíicaçJlo  de  poderes,  a  politica  dos  gover- 
nadores, gacriflcada  completamente  íIs  op- 
p  isiçõoí  nos  seus  direitos  onde  ellas  abs»jlu- 
tamente  não  tinham  o  apoio  dos  govornv 
dores. 

Assim,  Sr.  Presidente,  isolado,  vendo  03 
meus  amigos  políticos,  no  Estado,  abando- 
nados, sem  fé  nos  homens,  som  confiança  ora 
promessas,  sem  confiança  na  localidade  poli- 
tica, toraei  a  deliberação  de  dirigir-mo  como 
rae  aconselhassem  os  dictaracs  de  meu  patrio- 
tismo, o  como  melhor  pudesse  aparar  08 
golp3S  que  a  politicagcm  pudesse  atirar  aos 
meus  amigos. 

Elles  não  porfiam  asperar  nada  de  nossos 
amigos  da  véspera.  Elles  eram  os  ilotas  no 
seio  dos  que  diiúgiam  a  marcha  politica  dos 
Estados,  porque  a  poliiica  que  se  iniciava 
era  a  dos  governadores  e  quem  tinha  gover- 
naílos  tudo  achava  bom. 

Abandonados,  nos  temos  mantido  sem  que 
jamais  solicitássemos  a  benevolência  ou  fa- 
vores do  quem  quer  que  seja. 

Cora  elles  fui  para  a  opposiçÃo,  com  elles 
irei  para  o  ostracismo.  A  Republica  toi^á 
ainda  uma  aurora  de  respeito  aos  prinoipios, 
de  moralidade  eleitoral,  c  meus  amigos  appa- 
recerâo. 

Isto  não  pôde  ficar.  Isto  não  pôde  du- 
rar ! 

E  assim  tenho  ido,  trabalhando,  servindo 
o  meu  paiz  o  tanto  quanto  possível  salva- 
guardando os  direitos  o  intere^es  legítimos 
dos  meus  araigos  nos  liraites  de  minhas 
forças,  como  posso,  como  está  ao  alcance  do 
meu  trabalho,  do  meu  csfor^io  o  da  minha 
dedicação,  sem  fraquo^-a ;,  som  baixezas,  sem 
tergiversiiçòes.  Si  amanhã,  eu,  que  ató 
hoje,  na  'linha  de  conducta  quo  tenho  se- 
guido, não  tive  a  menor  falta  de  lealdade  e 
de  sinceridade  para  cora  o  meu  chefe  politjco 
do  partido  a  que  pertenço,  o  immaculaio 
Sr.  Ur.  Lauro  Sodré,  oii,  quo  na  minha 
attitu<ie  nunca  divergi  uma  vez  siquer  da 
lealdade  o   sinceridade  quo  devo  aos  seus 
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conselhos,  ouvindo  as  surw  inspiraçoas  o 
opiniões,  si  amanhã  as  diversas  agj^Pdiiiia- 
ções  parciaos  so  coUigarom  o  con.stitiiireín 
um  partido  c  enfrentarem  os  altos  pr.)blomas 
fforass,  debaixo  do  ponto  de  vista  de  minhas 
ifJéas,  de  rainha  doutrina,  da  escola  que  tenho 
seguido,  asseguro  ao  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  que  saberei  cumprir  o  mo^ 
dever  do  partidário  fiei  e  obediente  á  disci- 
plina de  so  i)artido. 

Mas,emquanto  as  cousas  so  pass  irem  como 
so  passara;  einquanto  as  aggremiavocs  esti- 
verem esparsas  como  estão,nós,  do  Estado  do 
Pará,  manteremos  a  nossa  linha  do  condu- 
cVa,  lutando,  lutando,  ainda  mej^no  que  sai- 
bamos que  vamos  morrer;  mas  lutando 
cm  prol  dos  siigrados  e  verdadeiros  princi- 
pies itjpublicanos  e  lutando  com  coragem  o 
energia  para  consolidar  esto  regimen,  e 
tanto  quanto  poesivel  para  convencer  o  es- 
pirito publico  o  especialmente  os  homens 
politicoi  quo  nada  de  solido,  nada  do  está- 
vel, nada  de  fecundo,  nada  de  benéfico,  ha- 
vemos de  constituir  para  a  Republica,  em- 
quanto  o  processo  eleitoral  nào  fòr  uma 
verdade  (apoiados),  omquanto  as  opposições 
deixarem  de  respiramos  Estados  (apoiados), 
eroq^uanto  se  lançar  mão  desses  processos 
escandalosos,  miseráveis,    desses  processos 

3ue  dão  aós  candidatos  governistas  centenas 
o  milhares  de  votos,  mas  que  uma  verifi- 
ca^ imparcial  vom  dizer  quo  são  filhos  da 
fraude,  do  escândalo  e  da  falsificação. 
Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  (para  uma 
explicação  pessoal)  acoima  de  injusto  o 
procedimento  que  para  com  S.  Ex.  teve  o 
honrado  Deputado  pelo  Pará  que  o  procedeu 
na  tribuna. 

As  homenagens  quo  o  orador  rendo  sempre 
ao  talento,  aos  méritos  e  á  dedicação  ao 
trabalho  do  nobre  Deputado  que  a  Camará 
tanto  aprecia,  não  podiam  permittir  siquer 
uma  suspeita  de  desconsideração  pessoal 
partida  de  si.^Do  facto  ha  cinco  mezes  a  elei- 
ção do  Pará  dccupa  a  attençáo  da  Gamara, 
todas  as  bancadas  a  conhecem;  no  seio  da 
Commisi?ão  foi  ampla  a  discussão  o  quantos 
a  ella  assistiram  bem  impressionados  fica- 
ram com  a  defesa  que  de  seu  diploma  pro- 
duziu o  honrado  candidato  hoje  reconhecido 
e  ao  orador  pareceu  que  desde  então  em  sou 
favor  formou-so  a  opinião  da  Gamara. 

Aprc*sentado  o  parecer,  pai*ocouihe  que 
bastiria  «luo  se  pronunciassam  a  respeito 
dolle  c  do  voto  em  separado  aquolles  que 
tinham  directo  interesse  politico  na  questão. 
Quando  30  approximou  da  Mesa,  foi  infor- 
mado de  que  uíètava  iusciipto  o  Sr.  Arthur 
Lemos;  dirigiu-se  então  ao  nobre    Depuíiado 


p^íssoal,  pela  muita  consideração  que  Ihd 
merece  o  indagou  si  S.  Ex.  fallaria  sobre  o 
assumpto  e,  recebendo  resposta  aíHrmativa, 
pediu-lhe  que  o  fi/cssc  na  sessão  do  hoje  para 
êncerrar-so  o  debate.  S.  Ex.  respondeu-lhe  " 
que  não  queria  fallar  anues  do  nobre  De- 
putado Sr.  Arthur  Lemos.  Or  ^,  tendo  este 
illustre  Deputado  desistido  da  palavra,  jul- 
gou quo  o  não  menos  illustro  Sr.  Serzedello 
desobrigava- se  do  vir  ã  tribuna  c  em  taes 
con 'lições  pe^lm  ao  seu  nobre  amigo  o  hon- 
rado Deputado  pela  Bahia  que  apresentasse 
o  requerimento  de  eneorramonto  da  dis- 
cussão. 

Não  foi  jiisso  a  minima  desconsideração 
pessoal  ao  nobre  Deputado  pelo  Par.l,  que 
ao  ouvir  essa  explicação  certo  far-lhe-ha  a 
a  justiça  quo  piide  e«qu3  mei^eco  o  oradcTr . 
(Muito  bem;  muito  bem), 

O  Si*.  iUrtliiir  L<oinoa  (para  uma 
explicação  pessoal)  diz  quo,  fallando,  faz  um 
esforço  sobre  si  mesmo  para  ser  bi*eve,  por- 
que, caso  não  se  encerrasse  a  di-icassão, 
occuparia  a  tribuna  por  quatro  horas,  segu- 
ramente, para  analysar,  um  por  um,  os 
considerandos  da  maioria  da  Gommi.ssão  de 
Poderes  que  concluiu  polo  reconhecimento 
do  Sr.  Theotonio  de  Brito. 

Não  o  faria  pir  amor  proprie,  mas,  de  ura 
lado,  em  satisfação  do  dictames  imperiosos 
de  justiça,  e  do  outro  lado,  no  exercício  de 
uma  legitima  defesa,  qual  era  a  do  glorioso 
partido  repubUcano  do  Estado  do  Pará. 
l^^sta  reivindicação  tinha  o  direito  de  fazer, 
porquo,  contrariamente  á  afflrmação  feita 
pelo  nobre  Deputado  Sr.  Serzodello  Gorrêa, 
a  própria  maioria  da  Gommissão  do  Pode- 
res nào  reconheceu  sina  o  em  uma  dezena  de 
secções  eleitor  aos  do  Para  a  exi>toncia  do 
fraudes. 

A  maioria  daquella  Gommissão  annullou 
a  maior  parto  das  eleições  do  Pará,  não  por 
fraudo,  mas  por  vi  v  do  simples  irregulari- 
dades. Era  isto  que  o.  orador  quizera  de- 
monstrar á  Gamara,  acompanhando  um  por 
um  os  considerandos  do  parecer  da  maioria 
da  Gommissão  de[  Poderes. 

Foi  privado  do  cumprimento  deste  dever, 
o  uma  só  compensaçiLo  lhe  resta  —  é  quo  a 
maioria  absoluta  desta  Gamara  não  se  su- 
jeitou a  imposições  que  não  se  coadunam 
com  as  legitimas  inspirações  do  brio  e  da 
honra,  approvando  as  eleições  do  Pará,  após 
tanto."}  cortes  propositalmento  feitos  pelos 
m'ímbro8  dis.sidento.s  da  maioria  da  Gom- 
missão. 

Aliás  não  lho   causou  estranheza  o  modo 

de  entcntor   do   nobre   Deputado  pelo  Rio 

Grande  do  Norte,  porquanto  S.  Ex.  adoptou 

um  critério  invariável  sempre  que  lhe  são 

pelo  Pará  que    provocou    essa   explicação  *  sujeito  ao  estudo  papois  referentes   a  elei" 
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ç5cs  ;  baja  vista  o  antooedente  da  eloiçaodo 
Rio  de  Janeiro. 

Covardia  foi  o  opitheto  proferido  pelo  no- 
bre Deputado  pelo  Pará  para  caractorizar  o 
procedimento  da  maioria  absjluta  deita 
Casa,  encerrando  a  discussão  tohvQ  o  caso 
do  Pará. 

O  n  jsso  lexicon  6  pobre,  pondera  o  orador, 
S.  Ex.  roubou-Jhe  o  único  termo  áo  que  po- 
deria usar  para  com  o  procadi monto  du 
Com  missão  de  Poderes  que,  prevalocendo-se 
de  sua  maioria,  exarvjou  sobre  nós  outros  do 
Pará,  esta  acção  do  asphyxia  lenta, tenaz,  in- 
flexivel. 

Quanto  á  suspeição  desta  maioria  da  Com- 
missão,  não  a  quizera  trazor  ao  debate.  Re- 
pugnam-lhe  as  questões  pessoaes;  mas  si 
suápoição  exista  de  sua  par^,  força  é  couvir 
que  também  oxistiu  da  minoria  da  C^m- 
missão.  Que  existiu  da  maioria  poderia  de- 
monstrar com  o  exame  dos  considerandos 
do  parecer.  Ainda  bom  que  estaobra  de  pro- 
tellaçao  não  foi  por  deante  e  que  a  justiça 
teve  a  sua  consagração  pelo  voto  imponente 
de  108  Deputados. 

Fraudes,  para  honra  do  partido  republi- 
cano do  Pará,  assegura,  pôde  ser  ellas 
se  dôom  nos  processos  eleitoraes,  mas  so- 
mente em  condições  de  não  sorem  impedidas 
pelos  chefes  daquelle  pirtido,.  cujas  recom- 
mendações  dos  seus  amigos  são  do  mais  abso- 
luto respeito  ao  direito  das  opposições. 

Este  facto  compro va-se  cora  a  eleição  do 
Sr.  Serzedello  Corro :i  e  na  Camará  Legisla- 
»  tivaEstaiual  do  cinco  Doputados,  quando 
de  seu  partido  poderia,  si  o  quizesse,  ter 
eleito,  a  totalidade  dos  representantes  do 
Estado. 

Poderia  S.  Ex,  fallar  em  frvude,  S.Kx.quo 
pertonco  a  ura  partido  quo,  nas  eleições  de 
18  J8,  usou  de  Eureka;  como  ura  processo  de 
victoria  eleitoral  ? 

Si  quizesse  edificar  a  Gamara  neste  sen- 
tido, bastaria  ler  a  impugnação  feita  pelo 
Sr.  Hosannahá eleição  do  Sr,  Theotonio  de 
Brito,  conscantedo  supplemento  áo  Diário 
Official;  recorda  que  a  grita  de  fraude  eleito- 
ral e  de  suíTocação  das  minorias  não  vem 
de  hoje,  mas  do  governo  do  Sr.  Lauro 
Sodré. 

Acatando  a  observação  do  Sr.  Presidente 
do  que  a  hora  ostl  finda,  o  orador  concluo  o 
sou  discurso,  dizendo  que  tXo  convencido 
estava  da  justiça  da  causa  do  Sr.  Hosannali 
que  bem  polia  dispansar-se  de  oceiípiir  a  at- 
tençãoda  Camará,  para  provar  que  a  força 
eleitoral  do  Essado  está  com  o  partido  repu- 
blicano, honesto, pujante  e  invenciveUa  quem 
saúda  cm  bom  da  Republica  o  dos  legitimo? 
interesses  da  ríação.  {}fuito  betn;  muito  bem.) 

Passvse  á  hora  destinada  ao  expediente. 


O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (/<>  iS^ 
creiario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
•  orneio: 

Do  Ministério  da  Guerra,  do 2o  do  corrente, 
sa^.isfazondo  a  requisição  desta  Camará  no 
oííWo  n.  i:^9,  de  12  do  mez  findo. — A  quem 
foz  a  requisição.  (  A'Commissão  de  Marinlia  e 
Guerra.) 

O  Sr.  Oriclo  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, aproveitando  o  estar  com  a  palavra, 
não  prebendo  abs)lutam  nte  tratar  do  caso 
da  eleição  do  Pará,  uraa  vez  que  ó  um  caijo 
julgado. 

Desde  que  a  Camará  sobre  o  mesmo  já  se 
pronunciou,  eu,  Sr.  Presidente,  entendo  que 
não  o  devo  discutir  e,  com  a  franqueza  quo 
mo  caracteriza,  declaro  a  V.  Ex.  que,  neste 
momento,  o  cidadão  que  acabou  de  entrar 
com  o  voto  da  Camará  é  tão  legitimo  repre- 
sentante da  Nação  como  seria  aquellc  para  o 
qual  reservei  meu  voto,  quando  recu-joi 
votar  o  parecer  em  separado,  firmado  pelo 
Sr.  Tavares  de  Lyra,  digno  representante  do 
Rio  Grande  do  Norte. 

Eu  não  venho,  Sr.  Presidente,  tratar  da 
questão  da  eleição  do  Pará,  porque  6  uma 
questão  liquidada,  sobre  a  qual  já  nos  pro- 
nunciámos. 

Doram-se,  p)rém,  fachos  na  occasião  da 
votação  que  nãò  podnm  passar  sem  quo  al- 
guns reparos  «ejam  feitjs  de   minha  parte. 

São  essos  factos,  Sr.  Presidente,  quo  fazom 
com  quo  ou  nosto  momento  assomo  á  tri- 
buna, i)ara  oocupar  por  algum  tempo  a  pre- 
ciosa at  tenção  do»  collogas  que  me  dão  a 
subida  honr.v  de  escutar  a  palavra. 

Um  Sr.  Deputa^do  —Temos  muito  prazer 
nisso. 

O  Sr.  Germa.No  Haeslociier— A  honra  ô 
toda  nossa. 

O  Sr.  Hricio  Filho— Sr.  Presidente,  foi 
requerido  hoje  o  eacernamento  ila  discussão 
do  parecer  relativo  ao  reconhecimento  de 
um  Deputado  pelo  1«  districto  do  Pará. 

Era  o  parecer  que  estava  em  discussão  no 
momento  em  que  este  requerimento  foi  for- 
mulado? Não,  Sr.  Presidente;  a  acta  tinha 
acibado  de  ser  lida,  e  o  illustre  represen- 
tante de  S  Paulo,  o  Sr.  Miranda  Azevedo, 
tinha  usado  da  p  ilavra  para  uma  explicação 
pessoal . 

Por  consequência  não  era  do  parecor  rela« 
tivo  ao  1°  districr.o  do  Pará  que  soesíava  tra- 
tando ;  o  assumpto  era  diverso.  E  vimos 
n.i.sta  Casa  este  ca>o  extraordinário  :  rc- 
querer-se  ô  encerramento  da  *\iiscussão  dô 
um  parecer  que  absolutamente  oão  estava 
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merecendo  a  attenvao  da  Ciim  .ra  dos  Depu- 
tados. 

Um  Sr.  Deputado— O  requer imen to  foi 
intercalado  em  um  discuráo . 

O  Sr.  Bricio  Fjlho  —  O  nobre  Deputado, 
representante  de  S.  Paulo,  tratando  de  um 
assumpto  relativo  ao  seu  Estado,  foi  convi- 
dado pela  Mesa  a  interromper  o  sen  dis- 
curso, afim  de  se  proceder  ás  votações  ;  as 
votações  tinham  de  versar  sobre  um  proje- 
cto de  auxílios  dispensados  ao  Estado  de  Ser- 
gipe, o  sobre  requerimentos  apresentados  em 
sessões  anteriores. 

Entretanto,  ura  representante  da  Nação 
requereu  que  foss3  encerrado  o  parecer 
sobre  a  eleição  do  Pará,  isto  é,  d3  um  as- 
sumpto que  não  estava  em  debate. 

O  Sr.  Moreira.  Alves  —  Esse  procedi- 
mentorda  Mesa  é  de  uma  irregularidade  sem 
nome. 

O  Sr.  Baicio  Filho— Ainda  mais,  Sr.  Pre" 
eidente,  naquelle  momento  o  Sr.  Serzodello 
Corrêa,  estribado  em  uma  disposição  regi- 
mental, pediu  a  palavra  para  encaminhar  a 
votado . 

E'  a  primeira  vez  que  se  tom  'feito  isto  ? 
Não  é  a  primeira  vez ;  ainda  na  sessão  do 
dia  24  do  corrente  deu-so  um  caso  nas  mes- 
mas condições.  Requereu  o  Sr.  Deputado 
Arthur  Lemos  que  o  parecer  sobre  a  eleição 
do  Pará  fosse  dispons:id>  do  interstício,  afim 
■'de  poder  entrar  na  ordem  do  dia  da  sessão 
.seguinte. 

Nesse  momento  eu  me  levantei  e  pedi  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação.  Houve 
protestos  de  alguns  membros  aa  maioria, 
houve  quem  avançasse  que  esse  requeri- 
mento era  de  ordem  tal  que  não  podia  sof- 
frer  dijcussão.  Houve  neste  sentido  grandes 
exclamações. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará  o  Sr.  Ar- 
thur Lemos  declarou:  Lembro  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  este  requerimento  não 
tem  discussão. 

E  V.  Ex.  respondeu: 

«Attenção ! 

A  Mesa  sabe  que   o    requerimento   que 

acaba  de  fazer  o  nobre  Deputado  nãj  tem 

discu^^ão,   mas  não  pôde  negar  a  palavra  a 

qualquer  Deputado  para  encaminhar  a  vo- 

^tação.» 

«Alguns  Srs.  Deputados—  Muito  bom, 
muito  bem. 

Eu  disáe:  muito  bem;  a  corrocção  da 
Mesa  é  a  gai^antia  dos  trabalhos  da  Camará. 

Do  nwdo  que  foi  a  Mesa  que  declarou  que 
tnosmo  nos  casos  de  requerimentos  que  não 
sôffrom  discussão,  não  pó  lo  tolher  a  pala- 
vra aos  Srs.  Deputados  que  pretendam  en- 
caminhar a  votação. 


Pois  bem;  esta  declaração  'la  Mesa  foi 
feita  ha  poucos  dias,  na  sessão  de  24  do  cor- 
rente, e  ires  dia^  depois  na  se>são  do  27,  o 
representante  do  Pará  pediu  para  exercitar 
um  «lireito  em  condiçõ3S  idênticas  daquelle 
qpe  exercitou  ha  três  dias,  e  a  Mesa  não  con- 
sentiu que  ollo  orasse,  a  Mesa  atacou  a  liber- 
dade da  tribuna. 

Duas  jurisprudências  diametralmente  op- 
postas  no  curto  espaço  de  72  hora*  ! ! 

O  Sr.  Moreira  Alves— A  Mesa  diz  sim  ou 
não,  conforme  o  interesse  da  occasiáo. 

O  Sr.  Bricio  Filito— Ainda  mais  :  ampa- 
rado no  árt.  158  requeri  vota<^a  nominal 
pêra  o  pedido  formulado  pelo  Sr.  Seabra. 

Qualquer  que  seja  o  assumpto  a  ser  vo- 
tado, qualquer  a^nutoria  sobre  que  s  \  vae 
deliberar,  ao  Deputado  6  permittido  im- 
petrar votação   nominal. 

O  humildo  orador  que  occupa  a  attenção 
da  Casa,  pediu  que  a  Camará  consentisse 
que  o  requerimento  de  encerramento  fosso 
votado  nominalmente. 

Ha  occasiões  em  que  o  encerramento  da 
discussão  é  de  tal  importância,  de  tal  ma- 
gnitude, que  é  preciso  que  cada  um  Dopu 
tado  tenha  a  responsabilidade  do  seu  voco. 
Assim,  levantei-mo  para  pedir  a  execução 
do  art.  158  do  Regimento,  o,  nestas  con- 
dições, requeri  que  se  consultasse  a  Casa 
sobro  o  meu  pedido. 

Nesse  momento  a  minha  palavra  não  en- 
controu o  delicado  acolhimento  que  merecia,  j 
A  Mesa  entendeu  que  não  devia  dispensar  a 
necessária  consideração,  para  não  dize/  á 
minht  pessoa,  mas  a  quem  exerce  as  fun- 
cções  de  representante  da  Nação.  {Ha  apartes. 
Apoiados,) 

Este  facto  magoou-me  profundamente, 
porque  devo  confessar  que  a  Mesa,  quasi 
sempre  tão  correcta,  collocada  em  uma  es- 
phera  superior,  soffrou  um  desfalieciraento 
em  sua  nobre  attitude,  ella  que  era  surda 
ás  solicitações  despóticas  e  inconvenientes 
da  maioria. 

Foi  por  isso  que  fiquei  bastante  molestado 
ao  vêr  que  a  Mesa  deixira  de  cumprir  a 
disposição  do  art.  158  do  Uegimeato,  deixara 
deattender  ao  padido  que  ura  represenianto 
da  Nação  formulara,  garantido  pela  lei  que 
nos  rege.    (Apoiados;  muito  bem?) 

Foi  um  sensível  eclipse  na  brilhante  di- 
recção de  nossos  trabalhos. 

A  opposi^o  está  convicta  dos  direitos  que 
lhe  pertencem, "  está  resolvida,  quaesqui^r 
que  sejam  as  circumstancias,  a  propugnar 
por  esses  direitos.  E  fal-o-ha  sempre.  {Mui- 
to bem,  muito  be7n^^^O{o^í^<(fy^[çímprimcn'^ 
tado).  ^  o      ♦ 
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O  8r.  Moreira  Alvea— Sr.  Presi- 
dente» venho  reiterar  a  re-*l,imaç<ão  que  fiz 
nesU  Casa,  ha  dous  dias,  venho  pedir  a 
V.  Ex.  que  empregue  os  seus  b^ns  oíiicios 
para  que  a  Imprensa  Nacional  cumpra  com 
o  seu  dever  do  publicar  os  trabalhos  da 
Cimara.  Não  é  possível  que  istj)  continue. 
Si  a  Imprensa  Nacional  não  tem  elementos 
para  dar  vasão  aos  trabalhos  da  Camará,  que 
se  mandQ  fazera  publiíMção  em  outro  joiMi  il. 
{Apoiíulos,  Muito  bem,) 

Nós  não  estamos  no  regimen  do  segredo,  6 
preciso  que  se  saiba  o  que  se  passa  no  Con- 
gresso ;  o  que  é  verdade  é  que  os  nossos 
discurios  não  são  publicados,  polo  menos  os 
da  oppottção  e  os  discursos  dos  governistas 
são  todos  elles  publicados  nos  entrellinhados 
do  Jornal  do  Commercio  (apoiados.) 

Tenho  discursos  na  Imprensa  Nacional, 
corrigidos  ha  muito  tempo  e,  no  entretanto, 
não  tem  sido  elles  publicados. 

E*  preciso  que  a  Mesa  providencio  a  re- 
speito, mas  que  não  prometta  só,como  fez  da 
outra  vez,  6  preciso  que  tomo  a  doliberação 
de  fazer  offectiva  a  reclamação,  que  é  justa, 
pois  que  eu  exerço  um  direito,  procedendo 
dessa  forma. 

Peço,  poii,  d  Mesa  quo  de  as  nocossarias 
providencias  para  quo  não  s  >ja  calcado  aos 
pés  um  direito  dos  Deputados  o  quo  chame  ã 
ordem  a  Imprensa  Nacional. 

Esperando  que  providencias  sojam  dadas  a 
esse  respoi  ;o  aqui  deixo  o  meu  protesto. 

O  Sr.  Presidente  —  A  reclamação  do 
nobre  Deputado  refere-so  somente  a  dis- 
cursos 0u  a  outros  trabalhos  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves— Refere-se  aos  dis- 
cursos que  lá  80  acham  ha  muitos  dias. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  providenciará 
para  que  seja  attendida  a  reclamação  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Henrique  L<agcleii— Pre- 
tendia apresentar  dous  projectos  de  lei ;  já 
disse  que  não   quero  importunar  meus  coU 

leg.is. 

Prctondia  fazer  algumas  considerações 
muito  rápidas  sobre  ellos,  mas  deixartii 
para  quando  vier  á  discussão,  si  merecerem 
essa  distincção. 

Ficam  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ç5x),  os  ?<oguinteá 

projectos 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Artigo  único.  Serão  incluídos  no  quadro 
do  4*^*  oscripturarjos  da  1*  sjcção  da  3*  Di- 
visão (Contibilidado)  da  Estrada  do  Ferro 
ContríiJL  do  Brazil,  os  auxiliares  do  oscripta 


ex-praticantes  que  perderam  o  direito  de 
empregados  titulados  (do  nomoa^^o)  por  ef- 
foito  da  lei  orçamenta 'ia  n.  4iM),  de  16  de 
dezembro  de  1891);  revogada?  as  disposições 
em  coatrario. 

Sala  das  sessões,  87  de  setembro  de  1901. 
Henrique  Lagden, — Irineu  Machado, 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l''.  Ficam  oriuiparados  os  flois  o  aju- 
dantes de  fieis  da  2*  Divisão  dxt  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  aos  da  1*  Divisão  da 
referida  estrada;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1901. 
Henrique  Lagden,— Irineu  Machado, 

Foram  apresontadas  na  sessão  de  27  do 
corrente,  as  seguintes  emendas  ao  projecto 
n.  206,  do  1931,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores. 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  206,  de  iOOÍ 

(Orçamento  do  Interior) 

Supprima-so  a  verba  n.  20  —  Diroctoria 
Geral  de  Saúdo  Publica--989:459$000. 

Saladas  sesáõoj,  27  de  setembro  de  1901. 
— Germano  Hasslocher. 

O  Governo  dispenderá,  na  verba — Obras, 
ató  a  quantia  de  200:000$— para  a  fundação 
ou  adaptação  de  um  ediflcio  para  a  Mater- 
nidade e  Escola  Profissional  de  Enfermeiras 
n  V  Capital  Federal,  de  accard>  cora  o  pro- 
jecto dacomnjissk)  do  Congresso  Me-lico. 

Sala  das  sessõos,  27  de  sotembro  de  1901 . 
— Rodrigues  Lima. 

Na  verba  obras: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  à 
Associação  da  Polyclinica  da  Capital  Federal, 
o  ediflcio,  em  começo  de  construecão,  exis- 
temo  na  Praia  da  Lapa,  o  quo  se  destinava 
para  a  Maternidade. 

Sala  das  s.^ssões,  27  de  soíierabro  3e  190K 
— Rodrigues  Lima, 

Ao  n.  20— Directoria  Geral  de  Saúdo  Pu- 
blica:—accrescente-so:  60:000$  para  pintura 
e  concertos  urgentes  o  indisp cansáveis  nas 
enfermarias  è  mais  dopendeneias  do  Hospi- 
tal Paula  Cândido,  construecão  da  muralha 
de  limitação. 

Sala  das  sessõos,  27  de  seteml)ro  de  1901. 
— L'ineu  Machado  .-^Henrique  Lagdm, 
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Vac  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  50-1901 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  guarda  da 
Escola  Militar  do  Brasil  Joaquim  Sobral 
de  Carvalho  pede  que  lhe  seja  cnnladoj  porá 
os  e/feitos  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
guj  exerceu  o  logar  de  seroente  da  antiga 
Escola  Militar  da  Corte 

Joaquim  Sobral  de  Carvalho,  guarda  da 
Escola  Militar  do  Brazil,  requer  ao  Congresso 
Nacional  lhe  conceda  a  graça  de  lhe  sor  con- 
tado como  tampo  de  serviço  publico  para 
aposentadoria  aquelle  decorrido  de  11  de 
março  do  1868  a  1  do  abril  d-3  1881,  no  qual 
exerceu  o  logar  de  servente  da  antiga  Escola 
Militar  da  Corto. 

Nada  allega  o  peticionário  que  de  razão  a 
tâo  assignalado  favor,  nenhum  serviço  ex- 
traordinário ou  especial  a  bom  da  causa  pu- 
blica serviu  do  motivo  a- esto  pedido.  Consul- 
tadas as  repartições  da  Guerra,  nada  adveio 
dalli  em  favor  desta  pretenção. 

Ora,  não  sendo  convoniento,  em  um  regi- 
men de  igualdade,  abrir  excepções  a  lei,  sem 
motivos  de  altíssima  relevância,  e  ten4o 
sempre  em  vista  o  bam  publico;  o  conáide- 
rando  que  a  lei  (decreto  n.  1 17,  de  4  de  no- 
vembro He  1892)  excluí)  o  logar  de  servente 
do  numero  daquoUes  que  dão  direito  ã  apo- 
sentadoria, a  Coramissão  de  Fazenda  e  Indu- 
stria opina  polo  indeferimento  da  ptotição. 

Sala  das  Commissõe},  25  de  setembro  do 
1901.— /.v4.  Neiva,  presidente.  —  Relator, 
Virgílio  Erigido, — Pinheiro  Júnior»  —  Bueno 
de  Paiva. — Adalberto  Guimarães, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  48  D— 1901 

Etnenda  do  Senado   ao  •projecto  que  fixa  as 
forças  de  terra  para  o  exercido  de  1902 

A  Coínmissão  do  Marinha  c  Guerra,  tendo 
examinad  a  emenda  do  Senado  ao  art.  5*», 
in  fine,  do  projecto  di  Camará  n.  42,  deste 
anno,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  cx- 
orcicio  de  1902,  6  do  parecer  que  a  mesma 
soja  approvada. 

Sala  das  Cammissões,  27  de  setembro  de 
1901  .^Alves  Barbosa,  presidente.— -Rorfo//)Ao 
Paiasão,  relator. — Carlos  Cavalcanti^  vencido. 
-^Mbuquerque  Serejo. 


Projecto  da   Camará 

O  Congresso  Nacional  djcrota: 

Art»  l.o  As  forças  de  t3rra  para  o  exercí- 
cio de    1902  constarão: 

§  I  .<>  Dos  oíflciaos  das  difforontes  classes 
do  exjrcito; 

§2.**  Dos  alumnos  das  oscilas  militare? 
at(^  800  praças.  ^ 

§3."  Do  28.160  praças  do  prot,  distri- 
buídas do  acçordo  com  a  organização  ora 
vigor,  as  quaes/  poderão  sor  elevadas  ao 
dobro  ou  mais  em  circumstancias  extraor- 
dinárias. 

Art.  2.«  Estas  pr;iças  serão  obtidas  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  §  4»  da  Conssi- 
tuiçâo  o  na  loi  n.  2.556,  de  26  do  se- 
tembro de  1871,  com  as  modkicaçõs  esta- 
belocidaj  nos  ;  rts.  3*>  o  4"  da  lei  q.  39  A, 
de  30  de  janeiro  de  1892,  continuando  em 
vigor  o  paragr:ipho  único  do  art.  2°  o  o 
art.  3^  da  lei  n.  394,  de  9  de  outubro  do 
1896. 

Art.  3.®  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  tros  annos;  podendo    o 


engajamento  dos  que  tivorora  concluído  osso 
tempo  de  sernço  ter  logar  por  maislPb  uma 
voz  3  por  tempj  nunca  meuar  de  três  annos 
década  vez. 

Art.  4.0  As  praças  que,  findo  a  seu  tempo 
do  serviço,  c  ntinijaromsem  interrupção  nas 
íiloiras  com  engajamento  do  tros  annos,  polo 
monos,  terão  direito  ã  importância  em  di-  ^ 
niioiro  das  poças  de  fardamento  quo  se  abo- 
nam gratuitamente  aos  recrutas  no  ensino  o 
bem  assim  á  gratifícação  diária  do  250  róis, 
estipulada  na  lei  n.  947,  do  15  do  dezembro 
de  1894. 

Art.  5.<»  As  ex-praça3  qua  de  novo  se  alis- 
tarem com  engajamento  ou  roengajaraento, 
por  três  annos,  .  terão  direito  ús  peças  do 
fardamento  que  são  abonadas  aos  recrutas  no 
«nsino,  gratuitamente,  e  á  gratificado  diária 
de  250  réis, 

Art.  6.0  O  Governo  providenciara  para 
que  nas  colónias  militares  syj  im  cjnveniento 
mjnte  localizadas  as  praça ;  qu3  o  desejarem 
quando  forem  oxcusas  do  sjrviço  por  con- 
clusão do  tempo,  garantindo-as  na  poss3  dos 
respectivos  lotes. 

Art,  7.^0  Ministério  da  Guerra  terá  ura 
registro  dos  voluntários,  segundo  os  Estados 
onde  tenham  verificado  praça,  para  o  fim  do  i 
deduzir-se  annualmente  do  contingente  a  sor 
so;'Oeado  om  cada  Estado  CConstituição, 
ait.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quelles  voluntários.  1 

Art.  8.^  O  Governo  animará  a  creação  do 
tiro  nacional,    instituindo  prémios  pecunia-  I 
rios  e  medalhas  de  distincção  para  serem 
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conferidas  ívnnualraontc,  om  concuPio  so- 
lem nc,  aos  raellioroí  atipador<»s,  doduzindo-se 
opportunamenti  da  verba—Instrucção  mili- 
tar— do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra, 
a  importância  que  for  necessária  á  realização 
desse  serviço. 

Art.  9.«  Rovogam-30  as  disposiçõ.^^  cm 
Contrario. 

Camará  dos  Deputados,  2:^  do  acosto  do 
1901.— C*ar/oíí  Vaz  de  Mello,  Presidente.— 
CarJos  Augusto  Valente  de  Novaes ,  1»  Ssctq- 
i^vio.— Angelo  José  da  Silva  Neto,  2**  Secre- 
tario. 

Emetula  do  Senado 

Ao  art.  5*»,  in  fine,  onde  se  diz— de  250 
rei5— diga-so:  de  125  rôft. 

Senado  Foder.il,  19  de  setembro  de  1901 .  — 
Joahim  d*0,  Catunda,  !<>  Secretario,  servindo 
de  Presidente.  —  Alberto  José  Gonçalves, 
2o  Secrotirio,  servindo  de  l"* .—Henrique  da 
Silva  Coutinho,  servindo  de  2^  Secretario. — 
Generoso  Ponce,  servindo  de  3<>  Secretario. 
— António  Azeredo,  servindo  do  4*^  Secre- 
tario. 

O  Sr.  I^resldonto— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanliã  a^ 
seguinte  ordem  do  dia. 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 

Continuação  da  2*  discussãj  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  prjjocto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  Receita  Geral 
da  Republica  para  o  oxorcicio  do  1902  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  62  A.  de  1901,  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
das  Tarifas,  das  Alfandegas; 

3Miiscussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poílor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  do  100:000$,  su^plomontar  aon'.  14 
do  art.  2**  da  lei  n.  746,  do  29  do  dezembro 
do  1900; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 
2*  discussãio  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  do 
100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Vi:ição 
o  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser  oatro- 
gue  aj  Sr.  Alberto  Santos  Dumont  como 
premio  pelo  resultado  de  sua  experiência  de 
um  balào  dirigível ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res, o  credito  de  53:580$940  para  pagamen- 
to de  diversas  obras  e  melhoramentos  no 
odiftcio  do  Lyceu  de  Artes  c  Oíllcios,  hoje 
próprio  uívcioual  ; 


I  ::^  discussão  do  projecto  n.  166,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Exec^itivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Ju  .tiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  do  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio o  impressão  de  1 .000  exemplares  da 
obra — Theoria  de  Processo  Civil  o  Commer- 
fial— compostíi  pelo  Dr.  João  Pereira  Mon- 
teiro ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  133,  de  19JK 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba  9» 
do  art.  2°.  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
do  1900; 

2*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  isenção 
de  direitos  do  importação  ao  material  que 
for  importado  pelo  Estado  do  Pará  para  o 
obastecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
restituindo -se  as  quantias  já  pagas  ; 

2«^  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  varies  cargos  na  Repartição  Qoral 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respecti-^ 
vos  vencimentos  ; 

Discussão  única  dó  projecto  n.  162,  de 
1899,  concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e 
ex-Senador  Joaquim  Policio  dos  Santos  a 
pensão  mensal  de  50(^000  : 

1*^  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901, 
estabelecendo  que  as  etapas  dos  offlciaes  do 
exercito  e  da  armada  nunca  serão  inferiores 
a  l$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pertençAra,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  147,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 
buquerque Figu  uredo,  2°  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  tr^ 
zentos  mil  réis  mensaes  eautctf1;ando  o  Go- 
verno a  abrir  o  necessário  credito  ; 

3^  ^discussão  do  projecto  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secrctario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pereira 
Giraldes ; 

2»  discussão  do  projec  o  n-  173,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  68: 195$  189  para  execução  da  sen- 
tença em  ultima  instancia  em  ftivor  do  te- 
nento-cjronel  Prucopio  José  dos  Reis ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumula^o  das  ca- 
deiras de  lógica  e  do  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  e  mandando  . 
pòr  em  concurso  as  cadeiras  que  vagarem 
em  consequência  dessa  disp.>sição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  ««• 
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C3der  um  anno  de  liconçâ,  C3m  o  ordenado 
a  que  tiver  direit>,  ao  bacharel  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendor^ça,  juiz  seccional 
do  £stado  do  Paraná  ; 

Difcussão  uniea  do  projecto  n.  186,  de  1931, 
estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  cargo  de 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Viação  e  Obras  Publicas,  compete, 
desJe  a  aposentadoria,  o  ordenado  de  en<?e- 
nhciroflácaldo  Sí*^  classe,  correspondente  a 
25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  l$500  diários,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  AíTonso 
Ferreira  ; 

Discas  ao  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebe  o  1*  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alfereá  do  exercito,  Orozirabo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos  ; 

3* discuasào  do  projecto  n.  127,  de  1901, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  oflflciaes  do  exercito  a  que  se  re- 
ferem os  arti.  1°  e  2®  da  lei  n.  350,  do  9  de 
dezembro  de  1893  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeirio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000.>,  para  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro do  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  SuL  e  o  supplementur 
do  20:000$  á  verba  9*— Caixa  de  Amortiza- 
ção— da  lei  n.  746,  de  2)  de  dezembro  de 
1900,  art.  28--Assignatui'a3  de  notas. 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4^  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10 
alamnos  gratuitos  quo,era  virtude  da  mesma 
loi,  foram  admictidos  no  Internato  do  Gy- 
mnaslo  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  do 
50  a  60  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901, 
rolativo  á  emenda  offorecida  na  2^  discussão 
do  projacto  n.  217,  do  1900,  autorizando  o 
P.xfer  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  do8:415$600,  para 
pagamento  dos  veacimontos  do  tenente- 
coronei  lanocencio  Serzedollo  Corrêa,  reves- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lonte  da 
Escola  Militiir  por  acto  legislativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  do  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Drá.  Francisco  Antunes  Maciel  o  Arthur 
Antunes  Maciel  a  quantia  de  385:500$,  im- 
p3rtancia  dUrgado  vaccum  e  cavallar  forne- 


cido ãs  forças  legaes  durante  o  período  re- 
volucionário de  1893  a  1895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
conceiidj  á  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar aj  Thosouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ô  devedora,  até  que  essa  insti- 
tuição regularize  sua  situado,  prendo 
mesmo  reloval-a  do  pagamento  da  impor- 
tância em  que  ficou  alcançada  no  anno  de 
1899; 

-  2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negooios  Interiores  o 
creditj  extraordinário  de  2:827$800  para  pa- 
gamento a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do 
Arauj  j,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  120,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  p  credito  extraordinário  de 
2:401$81X)  para  pagamento  ao  marechal  Josó 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  do 
1901,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
machinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901,  de- 
clarando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographicos  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  e  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discustóodo  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
do  16:060$  para  pa^ar  ao  bacharel  Urabe- 
lino  de  Souza  Marinho  os  seus  ordenailos, 
como  juiz  de  direito  em  disponibilidade,  de- 
corridos de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1900 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901,. 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  r^o^amento 
do  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  e  este  assumpto ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  o  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
de  tínsijio,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 


Rache ; 
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l*  discussão  do  projocto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnizo, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  do  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  cu-^teio  do  Pa- 
norama do  Do3cobriraento  do  Brazil  (eom 
substitutivo  da  Comraissãodo  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900)  ; 

1*  discussão  do  piojecío  n.  11  A,  de  1001, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  de  forra- 
gens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companliia  das  Aguas  do  Maceió 
e  outros,  por  conta  do  Ministério  da  Guerra, 
durante  os  exercicios  de  1894,  1896,  1897 
e  1898  ;  ^ 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  do 

1900,  additivo  destacado  na  3»  discussão  do 
projecto  n.  153,  era  virtude  do  art.    133  do 

.Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vollez  a 
concessão  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecilia  Júnior,  fiel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  do  Minas  Geraes,  um  anno 
de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.    184,  de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  do  licença,  do  accordo  com 
o  disposto  TIO  §  2"  do  art.  T  do  regulamento 
publicado  na  oi-dom  do  dia  n.  495,  do  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  do  en- 
genheiros Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interesses; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de  1901, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n. 
17i  B,  de  1900,  da  Gamara  dos  Deputados,  que 
autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  ao  ca- 
pitão de  fragata  honorário  o  1**  tenente  re- 
formado Collatiuo  Marques  de  Souza  a  quan- 
tia do  l:837$f380,  dilFereuça  de  soldo  qu(í 
deixou  de  roc.el>«r  desdo  1870,  data  <le  su;^ 
reforma,  att^,  1897,  de  accordo  com  a  doutri- 
na contida  no  aviso  do  MinistíUMo  da  Fazen- 
da de  7  de  janeiro  do  18()9; 

1»  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathe<lratico  da  E>cola  Naval  será  a 
cuUnra  regida  pc^lo  lente  substituto  a  quom 
competir  na  occasião  o  exercício  í\:í<>  íuncçòes 
de  repetidor  de>r,a  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado; 

Disftussão  única  doproj(ícío  n.1^^3,  do  180;í, 
concudoiido  a  D.  Juliana  Morol  Garcez  Palha, 
viuva  do  tunenle  do  extuvito  Diogo  (tarcuz 
Palha,  a  punsao  anuual  de  9»iO,^o(X) ; 


1»  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  decreto  n.  232,  de  7  do  dezembro 
do  1894,"  na  parto  que  organiza  os  estados 
maiores  do  \íinistro  da  Guerra  e  do  aju-, 
danto-gonoral  do  exercito,  o  dando  outras* 
providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  do  engenheiros  na- 
vaos  e  íixa  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário.  (Com  pareceres  das  Commissões 
do  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizcindo  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licençu  ao  conductor  do 
trem  da  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fer- 
nando Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dormato-syphiligraphica  da  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro,  mais  um  anno 
de  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autoj^izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  21 :346$456, 
para  pagar  a  A.  Avenier  &  Comp.  e  a  Corrêa 
Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sen  vença 
judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o  que 
de  mais  pagaram  á  Alf^indega  desta  Ca- 
pital ; 

l)isoussã(3  única  do  projecto  n.  148,  de 
1001,  autorizando  o  Governo  a  mandar 
contar  ao  capitão  do  frjiga ta  Francisco  Cnrl- 
ton  a  antiguidade  da  data  da  promoção 
ílquelle  posto,  em  26  de  abril  de  1890; 

Discussão  única  do  projecto  n.  "242,  de 
1895,  elevando  a  100$  raensaos  a  pensão 
que  percebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza 
Monteiro,  viuva  do  tenente  honorário  do 
exercito  Heleodoro  Avelino  do  Souza  Mon- 
teiro ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  1).  Amélia  Cavalcanii  de 
Alliuíiuorque,  viuva  do  capitão  de  enge- 
nheiros António  Cavalcaní,i  de  Albuquenjue, 
uma  pensão  mensal  de  lOOfOOO  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  46,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  no 
Ministério  da  íJuerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  4 :2?r).^^<H»,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  almoxarife  do 
exiincto  Arsenal  de  Guerra  do  Pernamnbuco 
.loão  Climaco  dos  Santos  Bernardes; 

2^  diS(Mls^^ão  do  projocto  n.  100  A,  de  !(«)!. 
conferindo  privilegio   para  pagamento    de 
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Vieram  d  mesa  as  seguintes  declarações 
do  voto 

DECLARAÇÕES 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presontas 
teriamos  dado  o  no  ;so  voto  a  favor  do  pa- 
recer da  maioria  da  Commissao  de  Poderes, 
reconhecendo  Depuiado  pelo  1°  districto  do 
Pará  o  Sr*  Theotonio  de  Brito. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1901. 
— Moreira  Ai  tf  es. —  Irirteii  Machado. —  Esme- 
raldino Bandeira. —  Galdino  Lorcio .  —  Cinci- 
fíoto  Braga. — A/fonso  Costa. 

Declaro  que,  si  estivesse  presente,  na  oc- 
casiâo,  teria  votado  pelo  parecer  da  maioriít 
da  Commissao,  reconhecendo  Deputado  pelo 
]•  diíjtricto  do  Pará  o  Sr.  Theotonio  de 
Hrito . 

Sala  das  sessões,  27  de  s3tembro  do  1901. 
— Latnartine. 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  s^.são, 
no  momento  da  votação  do  paree3r  n.  42, 
de  1901,  sobre  a  eleição  para  um  Deputado 
federal  polo  l<>  disfcricto  dtf  Estado  do  Pará, 
teria  votado  pelo  reconhecimento  do  candi- 
dato Dr.  João  Hosannah  de  Oliveira. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1931 . 
José  Monjardim. 

Levantá-se  a  sessão  ás  4  horas  o  45  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Soiyro  Dias  ( 2^  VicePre- 
sidente) 

Ao  moio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondera  os  ors.  Satyi^o  Dias,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  San- 
tas, Luiz  Gualborto,  Carlos  Marcellino,  Albu- 
qnorqiio  Serejo,  Gabriel  Sal-^^ado,  Sá  Peixoio, 
HoHanah  do  Oliveira,  índio  do  Brazil,  Serze- 
dollo  Ck)rróa,  Urbano  Santos,  Luiz  Domin- 
Kucvs,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Guede- 
lha Mourão,  Cunha  Martins,  Thomaz  Ac- 
cioly,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Acciolji, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Sérgio  Sa- 
boya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Tava- 
res do  Lyra,  Pereira  Keis,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollanda,  Celso  de  Souza, 
T»ix«ira  <le  Sá,  Gomes  do  Mattf»s,  Hricio  Fi- 
lho João  Vieira,Pereira  de  Lyra,  Malaquias 
(Jonçalves,  Júlio  de  Mello,  Jílpidio  Figuei- 
redo,   Pedro   Pernambuco,    AUouso   (;ostii. 


José  Duarte,  Epaminondas  Gracindo,  Aratijo 
Góes,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso, 
Seabra,  Neiva.Augusto  França,Milton,Fran- 
CL4C0  Sodré,  Manoel  Caetano, Eugénio  Touri- 
nhn,  Paula  Guimaráa^,  Alve-?  Barbosa,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  de  Freitas,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentrlno  dos  Santos,  Paranhos 
MQnlenegro,Gal(lino  Loreto^Pinheiro  Júnior, 
Coiso  dos  Reis,lrineu  Machado,  Henrique  La- 
gden,  Augusto  de  Vasconcel los, Barros  Franco 
Júnior,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Cus- 
todio Coelho,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Martins  Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Josó 
Bonifácio,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Monteiro 
da  Silveira,  Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Al- 
fredo Pinto,  FranciSbo  Salles,  Leonel  Filho, 
Adalbei-to  Ferraz,  Lamounier  Godofredo, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos 
Otloni,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Lamartine,  Gustavo 
Godoy,  Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Buono,  Valeis  do 
Casíro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Rodol- 
pho  Miranda,  Joaquim  Álvaro,  Edmundo  da 
Fonseca,  Luiz  Piza,  Cajado,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  EUis,  Azevelo  Marques,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Teixeira  Brandão,  Ovidio 
Abrantes,  Benedicto  de  Souza,  Undolpho 
Serra,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolensino,  Barbosa  Lima,  Soares  dos  Santos, 
Angelo  Pinheiro,  Germano  Has8locher,Fran-  ^ 
cisco  Alencastro,  Auroliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  da  Albuquerque,  Alfredo  Varella,  Cas- 
siano do  Nascimenco  e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,Gastáo  da  Cunha, 
José  Boiteux,  Pedro  Chermonr,,  Autonio 
l^astos,  Rodrigues  Fernandes,  João  Gayoso, 
João  Lope«,  Augusto  Severo,  Soares  Neiva, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Moreira  Alves,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coiníbra,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  José  Monjardim, 
Sampaio  Fíuraz,  Raul  Barroso,  Martinho 
Campo !>,  Nilo  Peçanha,  Pereira  dos  Santos, 
Aureliano  dos  Santos,  Rangel  Pestana,  Es- 
tevão Lobo,  Ildefonso  Alvim,  Carneiro  de 
Rezende,  Necesio  Tavares,  Arthur  Torres, 
Nogueira  Júnior, LindolphoCaetanOjRodolpho 
Paixão,  Miranda  Azevedo,  Paulino  Carlos, 
António  Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  Joh)  Cândido,  Francisco  Moura,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Sj;.  ArUinr  Lemos,  Anizio 
de  Abreu,  Joaquim  Pires, Raymundo  Arthur, 
Arroxellas  Galvão,  Silvio  Romoro,  Félix  Gas- 
par,     Eduardo     Raings,  íJOj^^^liijiipellino, 
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Nelson  de  Vasc  íni^ollo-?,  Oscar  (lodoy,  Sá 
Freire,  Antonino  Fialho,  Deoclcciano  de 
Souza,  Alves  de  Hrit),  Joaquim  Breves, 
Theophiío  Ottoni,  Menteiro  de  Barros,  An- 
tónio Zachariafl,  Henrique  Salles,  Pádua 
Rezende,  Oliveira  Braga,  Bueno  de  Andrada, 
Marçal  Escobar,  Rlvadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

Abre-so  a  sessão. 

E*  lida  e  po^ta  em  diácussão  a  acta. 

O  Sr.  Urbano  Hanlos— Sr.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  do 
mandar  inserir  na  acta  a  declaração  que  vou 
enviará  Me :5a.       

O  Sr.  f^refildente  —  A  declaração 
do  voto  do  nobre  Deputado  será  tomada  na 
devida  conúde ração,  assim  como  as  decla- 
rações de  outros  Srò.  Deputados. 

O    Sr.    Coftla    Jíunior  (l)  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  fazer  uma 
rectificação  sobre  o  resumo  dos  debates  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso  de  hoje. 

Esto  resumo,  na  parte  que  se  refere  ao 
discurso  do  Sr.  Deputado  Bueno  de  Andrada, 
não  reproduz  a  verdade  do  que  aqui  se  pas- 
sou. 

Leio  neste  resumo  o  seguinte  : 

<  Referc-se  ao  telegramma  do  Sr.  Costa 
Júnior,  dirigido  ao  Sr.  Barão  de  Lucena,  pro- 
pondo-lhe  o  accordo  de  deixar  de  fazc^r  oppo- 
sição  ao  seu  governo,  comtanto  que  f  >S'íe  on- 
tri^gue  aos  amigos  o  governo  do  Estado.  » 

Isto  não  (>  absolutamente  verdade  e  nem  o 
Sr.  Bueno  do  Andrada  avançou  semelliantc 
proposição. 

Dos  Annaes  daqueUe  tempo  cjnsta  a  op- 
posição  que  fiz  ao  Sr.  Barão  de  Lucena,  chefe 
de  um  governo*  para  mim,  nefasto  e  corru- 
ptor e  que  de  mim  recebeu  a  mais  forte  das 
opposições. 

Assim  sendo,  Sr.  Presidente,  ve  V.  Ex.  o 
vê  a  Camará  que  eu  não  poderia  do  modo 
algum  ter  pensado,  siquor,  era  llie  prestar 
apoio . 

O  Sr.  Dr.  Bueno  de  Andrada  referiu-se  a 
um  telegramma  do  Sr.  Dr.  Campos  Salles  ao 
Sr.  Barão  do  Lucena,  íolegramma  que  o  Sr. 
Bueno  classificou,  como  um  documento  do 
apoio,  mas  que  também  não  6  verdade. 

A  historia  ainda  (''  de  hoiiíem. 

O  Sr.  Barão  de  Luceaa,  ao  ser  nomeado 
Ministro  do  Sr.  Deod()ro,tbi  quem  procurou  o 
Sr.  Campos  Salles,  declaramio-llie  qu )  era 
iutonrão  do  Governo  nào  fazer  alli  a  menor 
mudança  o  rocelxjr,  para  orgauizaçào  do 
Estado,  as  suíí<  inspirações.  - 


Mais  tarde,  querendo,  talvez,  vingar-se  da 
attitude  dcs  representantes  do  Estalo  de  São 
Paulo»  aqui  na  Camará,  resolveu,  na  sua  pró- 
pria phrase,  liquidar  o  partido  republican) 
daqueiie  Estado. 

Para  esse  fira  foi  procurar  o  Sr.  Dr. 
Américo  Braziliense  e  o  encarregou  de  fazer 
uma  politica  de  reacção. 

O  Sr.  Dr.  Campos  Salles,  nessa  occasião, 
telegraphju  ao  Sr.  Barão  de  Lucena  fazen- 
do-lho  sentir  que  era  inconveniente  aquella 
intervenção  violenta  no  Estado  de  S .  Paulo  e 
dava-lhe  as  razoes  por  que  assim  pensava  ; 
mas,  absolutamente  não  se  poz  áa  suas  or- 
dens, como  aflírmou  o  Sr.  Barão  de  Lucena. 

Deste  facto  é  testemunha  occular  o  meu 
honrado  coUega,  o  Sr.Dr.  Moreira  da  Silva, 
e  bem  assim  todos  aquelles  que,  naquelle 
tempo,  acompanharam  a  politica  paulista. 

Nào  6,  pois,  verdade,  que  o  Sr.  Dr.  Cam- 
pos Salles  tivesse  se  coUocado  ao  lado  do  Sr. 
Barão  de  Lucena  o  muito  menos  que  eu  ine 
tivesse,  por  telegramma,  dirigido  a  S .  Ex. 
o  Sr.  Barão  de  Lucena.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  íSr.  i^erzedlelio  Corrêa—  (') 

Sr.  Presidente,  solicitei  a  palavra  para  pe- 
dir a  V.  Ex.,  como  Presidente  desta  Casa. 
providencias,  no  sentido  de  haver  moliior 
revisão  dos  discuraos  pronunciados  aqui  na 
Camará,  feita  no  Diário  do  Congresso,  [Apoio' 
dos.) 

Frequentemente,  o^  diseu /sos  vêem  com- 
pletamente deturpados,  contendo  verdailei- 
ras  tolices  e,  ás  vezes,  exactamente  o  contra- 
rio do  que  o  Deputado  disse  aqui,  nesta  tri- 
buna. 

Ainda  hontem  pronunciei  um  discurso  so- 
bre a^^sumpto  que  dizia  respeito  á  politica 
do  meu  Estado  e  propositalmente  eu  o  revi 
com  o  máximo  cuidado. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  tem  vordadeà- 
ros  disparates  esse  discurso  ! 

Por  vezes  se  me  attribuem  apreciaçõe-» 
exactamente  contrarias  áquellas  que  emitU. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto — O  ver- 
dadeiro é  fazer  como  já  fiz  ha  dous  annos: 
declarar  solemnemeote  que  nao  sou  respon- 
sável por  aquillo  que  os  redactores  me  atri- 
buem, nos  resumos  dos  discursos. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— V.  Ex  não  tam 
razão,  dirigindo-se  aos  Srs.  redactores;  tra- 
ta-se  do  revisão  dos  discursos,  na  Imprensa 
Oíiicial. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Refir^h 
ine  ao  p.^ssoal  encarregado  desse  serviço. 

Digitized  by  VjOOQIC 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  assira,  Sr. 
Presidente,  que  este  discurso  encerra  ver- 
dadeiros disparates,  apreciações  exactamen- 
te contrarias  ítquellas  queflz. 

Tratando,  por  exemplo,  do  parecer  do  Sr. 
j^rroxellas  Galvão,  eu  disse  que  elle  era  in- 
subsistente ;  no  emtanto,  o  Diário  Official 
colloca  na  minlia  bocca  a  palavra— sub- 
.stancíoso. 

^•fínalraento,  para  cumulo  dos  disparates, 
eu  mesmo  me  chamo  illustre  nesse  dis 
curso. 

Eu  peço  a  V.  Ex.,  pois,  como  represen- 
tante mais  directo  da  Camará,  zeloso  da 
verdade  de  tudo  que  se  passa  na  sessão,  que 
providencie  do  melhor  modo  ao  alcance  de. 
V.  Ex.,  junto  ao  Poder  Executivo,  para  que 
esse  estado  de  cousas  lastimável  nâo  con- 
tinue. 

O  Sr.  I* residente  —  A  Mesa  em- 
pregará a  sua  boa  vontade  para  satisfazer  a 
reclamação  do  nobre  Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  «lulio  Santos  —Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidete  —  Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Jíulio  Santos  —Sr.  Pre- 
sidente, a  imprensa  desta  manhã  trouxe 
a  noticia  do  iníiuisfco  passamento  do  il- 
lustre cliefo  politico  e  distincto  braziloiro, 
o  Sr.  Dr.  José  Thomaz  da  Porciuncula,  So- 
•  nador  da  Republica. 

Espirito  claro,  intolligencia  de  primeira 
ordem,  o  notável  cidadão  que  acab  i  de  des- 
apparecer  de  entre  os  vivos,  era  uma  das 
glorias  da  Republica. 

Dentro  em  alguns  instantes,  seu  corpo  vae 
desapparecer  para  semçre  na  terra,  essa 
araphora  mysteriosa,  ao  mesmo  tempo  berço 
creador  da  vida,  urna  funérea  da  morte,  e 
sinto  não  ter  neste  momento  palavras, 
phrases  com  que  eu  possa  traduzir  o  senti- 
timento  profundo  que  me  perturba  a  alma. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  E  de  todos 

DÔS. 

O  Sr.  Pereira  Lima  e  outros  Srs.  Depu- 
tados—Apoiado. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  A  Camará  dos 
Deputados  me  desculpará  a  natural  emo- 
ção deste  momento,  tal  é  o  pezar  que  me 
vae  na  alma  pelo  fallecimento  de  um 
homem  por  quem  tinha  verdadeira  estima 
e  a  quem  votava  profundo  respeito  e  admi- 
ração. 


Como  homem  de  sciencia,  a  sua  vida  aca- 
démica foi  uma  illuminação  de  estudo  e  do 
talento.  Como  profissional  o  exercício  da 
medicina  foi  para  elle  um  sábio  e  utilíssimo 
sacerdócio.  (Apoiados  da  bancada  flumi^ 
nense.) 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Era  um  medico 
muito  caridoso. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Como  particular 
concretizou  todas  as  virtudes  privadas  quo 
lhe  angariaram  a  estima  dos  seus  concida- 
dãos, a  dedicação  desinteressada  dos  seus 
innumeros  amigos  c,  mais  do  que  tudo,  o 
amor  e  os  carinhos  de  sua  extremosa  espasa, 
lançada  por  uma  fatalidade  inexorável,  no 
luto  eterno  do  coração— a  viuvez. 

Como  cidadão,  são  inestimáveis,  inapre- 
ciáveis os  serviços  prestados  pelo  illustro 
extincto.  • 

Procurarei,  Sr.  Presidente,  em  poucas 
palavras  e  em  traços  ligeiros,  descrever  a 
vida  politica  do  illustre  cidadão  que  acaba 
de  desapparecer. 

Fluminense  dos  mais  conhecidos,  desde  o 
tempo  do  Império,  o  finado  exerceu  na  As- 
sembléa  Provincial  da  antiga  província  do 
Rio  o  cargo  de  Deputado,  e,  cousa  notável, 
circumstancia  houve  em  que  foi  elle  o  único 
republicano  eleito  entre  dous  partidos,  libe- 
ral e  conservador  e  com  igual  numero 
de  eleitos,  que  occupavam  a  Assembléa 
Provincial ;  tal  foi,  porém,  o  seu  pro- 
cedimento, tal  a  correcção  com  quo  se 
houve,  sarvindo  assim  de  fiel  de  balança 
entre  os  dous  partidos,  quo,  em  vez  do  per- 
der na  estima  do  qualquer  dei  los,  esta,  jf)or 
assim  dizer,  como  que  se  reforçou  o  se 
augmentou .  (Apoiados) . 

Posteriormente,  Sr.  Presidente,  quando  se 
fundou  a  Republica,  elle  se  achou  entre  os 
que  não  mostravam  açodamento  para  a 
occupação  das  posições  então  conquistadas, 
mas  seu  espirito  de  verdadeiro  republicano 
não  se  furtou  ao  trabalho  nas  deliberações  do 
partido,  á  continuação  da  propaganda  no 
sentido  de  fortalecer  a  Republica  e,  dada 
a  primeira  opportunidado,  não  fugiu  aos 
serviços  que  delle  se  exigiam. 

Dantro  de  pouca  tempo  teve  eífec  ti  vã- 
mente de  occupar  o  logar  que  acabava  de 
ser  dgixado  pelo  meu  illustre  co-estadoa!ío  o 
amigo,  o  intemerato  e  illustre  republicano 
Dr.  Pedro  Tavares,  que  exercia  o  cargo  de 
presidente  do  Estado  do  Maranhão. 

Para  lã  partiu  o  Dr.  Porciuncula  e  áo 
modo  por  que  geriu  aquelle  Estado  durante 
03  primeiros  tempos  da  Republica,  em  que 
foi  preciso  manter  a  ordem,  organizar  o 
rcorííanizar  serviços,  podem  dar  testemunho 
os  illustres  Deputados  que  aqui  represenum 
o  Maranhão.  (Apoiados  da  bancada  do  Ma  - 
ranhão,)  Digitized  by  UOOgle 
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O  Sr.  Ltiiz  DoMiNGUF.s  —  O  Miiranlião 
(leve  niuiti  gratidão  à  momoria  do  Sr.  Di*. 
Poi'CÍuacula/  (Apoiados.) 

O  Sr.  Urbano  Santos  —  O  governo  do 
Dr.  Porciuncula  foi  um  í^ovorno  do  tole- 
rância e  do  sábia  adinini.stra(,rio. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  niotivo  que 
fez  cora  quo  o  illustrc  rçpuljlicano  deixasse 
aíiuello  posto,  ainda  mais  dignifica  e  honra 
a  sua  memoria. 

Dera  causa  ao  facto  ura  dcsaccordo  com  o 
Governo  Provisório  sobre  o  mo<lo  por  que  se 
devia  entender  o  exercício,  do  direi r.o  de 
voto  dos  cidadãos  nos  Est,ados.  {ApoiodQs  da 
bancada  do  Maranhão.)  Q  Governo  l^rovisorio 
tingia  lhe  mandado  uma  lista  dos  Senadores 
quo  deviam  ser  eleitos  c  o  Dr.  Porciuncula, 
entendendo  que  essa  e^íollia  ora  da  com- 
petciíicia  do  Estado,  que  não  so  devia  sujeitar 
a  candidaturas  oíliciaes,  rosi.tiu  ao  Governo 
Provisório  e  demittiu-se. 

^ão  queremos  criticar  o  governo' do  então, 
a  cujas  intenções  devemos  fazer  justiça  ;  ut- 
tendendo  a  que  o  gi?neral  o  seus  secretários' 
entendiam  que  ainda  nao  ora  tempo  do  en- 
tn^gar  a  escolha  dos  homens  e  direcção  dos 
ne^^ocios  públicos  inteiramente  ao  povo,  e 
que  antes  era  seu  dever  tuteial-o. 

Não  bastaram  taes  razões  ao  Dr.  Porciun- 
cula e  a  sua  retirada  fui  inmie^liata,  desde 
que  o  Governo  nãj  quiz  concoidar  com  o  seu 
modo  do  ver,  aliás  digno  e  honroso  para  seu 
governo,  o  o  ujiico  quo  estava  dentro  do 
espirito  domocratico  de  uma  organização 
republicana. 

A  esse  tempo,  os  seus  correligionários  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  desaceordo 
com  o  Sr.  Portella.  clamavam  por  sua  pre- 
sença para  que  viesse  aqui  reorganizar  e  re- 
unir as  forças  dispersas.  Ha  ahi,  na  Gamara 
dos  Deputados,  quem  possa  dar  testemunho 
deste  facto. 

Militava,  então,  aind  i  na  Republica  e  na 
vida  politica  activa  o  mallogrado  propagan- 
dista Silva  Jardim  e  com  elle  muitos  ousros 
republicanos  históricos  que  sentiam  a  falta 
de  uma  direcção  e  de  um  chefe,  o  qui  appei- 
lavam  para  o  Dr.  Porciuncula  para  que 
viesse  congregal-os  o  dirigil-os. 

Nao  faltou  o  illustre  morto  ao  appello  de 
seus  amigos. 

Mais  tarde,  or^ranizado  o  partido  republi- 
cano histórico  fluminense,  fez  a  liga  com' o 
partido  que  acabava  de  ser  organiz^ido  pelo 
Sr.  conselheiro  Paulino  losé  Soares  de 
Souza,  dos  elementos  dispersf^s  do  partido 
lib:'ral  o  doparudo  conservador,  Kob  o  nome 
de  partid'>  rejiuldicano  modcuMdc». 

Ksla  união  si',  fez  para  dar  ciunliate  ao 
goviu-no  do  Dr.  Porr,(4la  em  março  de  jsOi, 

Declaratia  oílicialmento  a  derrota  dos  par- 
tidos colligados,  (continuou  o  Dr.  Porcimicula 


á  testa  d  >  novo  pn^rtido  «-vitsim  formado,  rch 
tirando-se  pira  a  vida  privada  o  Si*,  conso- 
iheiro  Paulino  J nú  Soareá  de  Souza.    , 

Aqui  está  como  SQ  formou  o    Par*H"    P'^- 
publiciuioFltiminense,  quo  dt^veu  a 
morto  a  sua  organi^çãu»  não  serul..  ^^4 

seus  menore>j  serviços,   pois  a  ^  1    do 

dous  partidos  é  aemprn    um  1.»    110 

systema    dos  ^^ovornos  rí^preíientauvos.^^. 

Este  beneíií'10  *>,  portanto,  um  dos  míífoi 
que  do 70  o  E<tado  do  Rio  do  Janoira  ao  oini- 
nonte   exfiticto. 

.  Poíteriorjíiente,  ainda,  Sr.  Pmsidento,  de* 
pois  dos  aeoutuci  mentos  dis  23  de  novembro 
do  1891,  deii-se  a  rfivoluçãd  no  meu  Eatrido. 
PQ.Ia  qual  Un  deposto  o  goveríiatto  ■  Dr.  Por- 
ticlla.  Ahi  c  jmeçou  a  pha^o  mais  intensa  o 
activa  da  pjíitica  patriótica  do  Dr.  Por- 
ciunculti.  Vietorioso,  d  tosta  úo  grande  par- 
tido e  cíiele  da  revolução,  tonilo  sido  accla- 
mado  peli  puvo  chufe  do  governo,  tcvo 
isenção  basnantõ  para  nâo  parecer  suspeito 
a  seus  conoid;idà<>s  naqucUo  momento,  en- 
tregando o  pi>dcr  á  lealdade  d©  um  voUio 
marinheiro,  fpie  foi  o  airniranie  D.  Cítrlos 
Balthazar  da  Silveira,  quv^  nomcLm  seu 
secretario  o  notável  home ro  pui i tico  Ov.  Mi- 
guel de  C.  ir  valho,  constituindo- so»  011  tão,  ura 
segundo  governo  provisório,  apôs  a  ainHla 
do  Sr.  Pijrtidía-  Apôs  segui u-8l^  aGleÍ(;ao  da 
Constituinte,  a  qui*  presidiu  o  Dr.  Porci- 
uncula, organizaudo-se  o  pri moroso  código 
que  so  chama  a  Constituição  política  de  9 
de  aíjril  do  1892  do  Estado  do  Rio  do  J  i- 
neiro,  que  tem  s'  rvido  de  padrão  para  gran- 
de numero  de  Constituições  de  Estados  díi 
Republica. 

Dous  ânuos  c  mozos  governou  o  Dr.  Por- 
ciuncula com  oaseussiícrotarios,  orgímízaodo 
todos  os  servíçot»  do  Estadn,  e  essas  íeis  íéi^iui 
o  elaboradas  sob  sua  ínspecgio,  por  aasiiii 
dizer,  iramodiata  e  dos  seus  dt^rnoí  isocreta- 
rios  Miguel  de  Carvalho,  Antuíiea  de  Fi- 
gueiredo e  liarc  "lii  8,  ahi  oslao  parat  glorJIi 
daquello  governo,  que  instituiu  na^iuell^ 
Estado,  ar.é  então  cm  dietadura,  *  ordem 
politica,  judiciaria  e  adminiatrativa. 

Foi  nessa  phise  quo  occorrÈu  a  revolti!i  de 
6  do  setembro. 

A  capital  do  meu  Estado,  que  ôra  eotão 
Nithoroy,  íbi  o  ponto  de  mira,  por  aâsinn 
dizer,  àmhj.rionadi)  pelos  rovoltost»a,  f|ua 
queriam  ai  li  msliallar  a  sua  ci  pilai. 

A  Camará    dos    Deputiidos    nâa   pôde    tú 
vez    imigín ar     quanto    foi    preciso    (U 
roismo,  taríica.  valor    a   civismo,    dm 
aquelle    p  riodu     de    ameaçis     ^\ 
enr,rada  das  iiu'Çis   rH-volLo^i^  em 
quanta   en  rgia    Td    nee.  meu 

uma     pixiuejja    (br^^a    dr  S> 

praças,  sem  munição,  ilimiu-  «  uJiií^iur  á 
distancia  tuda  a   ifi^íí^lfilifeg^i^-^èá^^J^^adríL 
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Nosta  occasião,  Sr.  Presidente,  dando 
exemplos  de  valor,  civismo  e  coi*agem  (apoia- 
dos), ao  lado  dos  voluntários  que  se  apro- 
Bentavam,  o  Dr.  Porciuncula  raanteve-se 
com  os  seus  secretários  á  testa-  de  todos  os 
serviços,  animando  a  pequena  milicia  de 
que  dispunha  á  defesa  da  cidade. . .  (Apoia- 
dos ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado.  Dou  o 
testemunho  disto. 


O  Sr.  Júlio  Santos  —  . . .  e  só  foram 
mudadas  as  repartições  publicas  quando  de 
todo  foi  irapossivel  manterás  na  cidade 
bombardeada. 

Foi  at^jendcndo  ao  valor,  coragem  e  ser- 
viços de  todos  esses  homens,  á  testa  dos 
quaes  estava  o  Dr.  Porciuncula,  que  o  Mare- 
chal Florlano  Peixoto  a  este  conferiu  a 
patente  de  general  e  a  seus  secretários  as  de 
coronel,  patentes  muitissimo  merecidas. 

Não  posso  rememorar  aqui  nom  mesmo 
as  principaes  occurrencias  que  se  deram, 
mas  devo  lembrar  á  Gamara  que  foi  nesta 
occasião  que  se  deu  o  combate  de  9  de  feve- 
reiro, era  que  o  general  Ramos  derrotou  as 
tropas  commandadas  por  Saldanha  da  Garaa, 
que  invadira  com  os  seus  bravos  marinheiros 
as  ruas  da  capital  fluminense. 

Achava-se  então  á  testa  do  serviço  da 
cidade  o  Sr.  Miguel  de  Carvalho,  ma§ 
centuplicando-so  o  Dr.  Porciuncula  por  seu 
lado  em  providencias  por  todo  o  território 
do  Estado,  mantendo  a  ordem  publica  e 
dando  todas  as  providencias  para  a  sua  de- 
fesa., 

E  isto  só  podia  conseguir  o  governo  conci- 
liador e  perfeitamente  orientado  de  ura 
homem  talhado  para  aquelle  momento. 

DoiYo  ainda  lembrar  que,  terminado  o 
seu  governo,  não  cessaram  os  seus  tra- 
balhos. 

Depois  de  pequena  estada  na  Europa, 
aqui  chegando,  foi  enviado  em  missão  re- 
servada, pelo  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
como  nosso  ministro  para  o  Uruguay, 
onde  foi  prestar  serviços  de  auxilio  e  pro- 
tecção aos  nossos  patrícios  batidos  pelas 
forças  legaes,  perseguidos  para  além  das 
fronteiras,  fora  de  sua  pátria,  sem  meios 
de  vida  o  solFrondo  todas  as  misérias  e  pri- 
vações. 

AlU  foi  levar-lhes  soccorros,  congre- 
gal-03  e  ropatinal-os,  servindo  a  uns  com 
alimentos,  a  outros  levando  o  conforto  e 
animação  para  g^ue  confiassem  no  futuro  da 
pátria  e  lhe  restituíssem  o  seu  amor. 

Ainda  a  refcirada  do  illustre  extincto 
daquelle  posto  foi  por  um  motivo  de  honra 
e  brio. 

A  Camará  deve  lembrar-se  de  que  então 
estava  ã  testa  do  Governo  o  Sr.  Dr.   Manoel 


Victorino;  era  Ministro  do  Interior  e  da 
Justiça  o  Sr.  Dr.  Alberto  Torres,  quando, 
por  uma  má  apreciação  do  Governo,  foi 
invadido  o  Estaao  do  Rio  de  Janeiro  por 
forças  federaes,  sob  o  pretexto  do  manter-so 
a  liberdade  do  voto. 

Faço  justiça  ao  Dr.  Alberto  Torres,  então 
Ministro  do  Interior,  que,  sentindo-se  ferido 
em  seus  brios  de  membro  do  Governo  e  de 
fluminenso,ppocedeu  de  um  modo  nobilíssimo, 
renunciando  o  seu  cargo. 

O  Sr.  Dr.  Porciuncula,  tendo  noticia  do 
desacato  o  seu  Estado,  f  aendo-se  solidário 
com  ao  seu  amigo  e  correlií,'iQna,rio,  imine- 
diatamento,  sem  esperar  carta  revogatória, 
partiu  para  esta  cidade  para  tomar  o  seu 
logar  nestas  bancadas,,  onde  ríJmpera  a  op- 
posição  ao  Governo  do  Dr. Manoel  Victorino. 
Foi  assim  que  toéos  os  factos  da  vida  deste 
homem  tiveram  sempre  ura  movei  que  os 
dignificava. 

Ainda  depois,  Sr.  Presidente,  foi  o  illus- 
tr«  finado  eleito  Senador  da  Republica,  na 
vaga  do  honrado  ex-SenadorDr.João  Baptista 
Laper,  procedendo  ahi  com  a  sua  costmnada 
inteireza  de  sempre,  e  com  aquelle  crité- 
rio que  o  tornavam  credor  da  estima  e  res- 
peito geraos  naquella  Casa  do  Congresso. 

São  estes,  rapidamente,  de  simples  memo- 
ria, os  factos  mais  importantes  da  vida  do 
homem  illustre  que  acaba  de  desapparecer 
dentro  nós. 

Espirito  alevantado,  caracter  sem  jaca, 
politico  tolerante,  conciliador  ô  correcto  sem 
artifícios  nem  alTectação,  o  finado  deixa  no 
mundo  en^  que  viveu,  na  Pátria  a  que 
serviu,um  nome  laureado  por  triumphos  suc- 
çessivos  nas  innumeras  causas  que  pelejou, 
deixando  no  coração  do  seus  amigos  um  vá- 
cuo impreenchivel  e  nas  altas  eminências  da 
representação  nacional  um  exemplo  de  tra- 
balho perseverante;  uma  tradicção  de  probi- 
dade e  de  honjBstidade  ininterruptas  e  a  me- 
moria de  uma  lealdade  ã  toda  prova,  o  tão 
rara  nestes  tempos.  (Muito  bem,) 

Tratando-se,  pois,  ae  um  Senador,  de  ura 
antigo  membro  desta  Casa,  de  um  antigo  re- 
presentante do  Brazií  no  estrangeiro,  creio 
obedecer  aos  estylos,  pe^.lindo  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  a  Casa -si  concede  que  se  sus- 
penda a  sessão,  que  se  lance  na  acta  ura  voto 
5e  pezar,  sendo  mandado  um  telegramma  de 
pezames  ã  viuva  do  illustre  extincto,  era 
nome  desta  Camará.  (Apoiados;  muito  bem^ 
muito  bem.) 


O  Sr.  Barros  Franco  Jíuiiior 

(')—  Sr.  Presidente,  embora  divergente  da 
directriz  quo,  nestes  últimos  annos,  orientou 
o  p  *nsamento  politico  de  Josó   Thomaz  da 


(1)  Este  discurBd  não  foi  peyisto  belo  orador. 
Digitized  by  VjOOQ l6 
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Porciuncula,  vojo-me  obrigado  a  occupar  a 
attenção  da  Casa,  para  abundar  nas  consi- 
derações que  acabam  de  ser  adduzi'as  pelo 
illustre  representante  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  que  mo  precedeu  na  tribuna. 
(Apoiados  ;  muito  bem,) 

Companheiro  do  illustre  morto,  ao  iniciar- 
sc  a  propaganda  republicana,  no  meu  Es- 
tado ;  trabalhando  junto  a  ello,  por  uma 
longa  serie  de  annos,  posso  trazer  a  esta 
Casa  o  testemunho  verídico  e  real  dos  inol- 
vidáveis serviços  por  elle  prestados  á  causa 
da  Republica  e  á  da  Pátria.  {Muito  bem,) 

Republicano  emérito  ;  propagandista  acti- 
víssimo ;  medico  caridoso,  na  antiga  ex- 
cidade  imperial,  José  Thomaz  da  Porci- 
unoula  nâo  poupou  esforços  nem  sacrifícios, 
para  que  se  tornasse  uma  realidade,  no  meu 
Estado,  a  ideia  republicana.  {Apoiados ; 
muito  bem,) 

Senhores,  uma  vez  lançada  a  ideia  ;  uma 
vez  concretizados  os  esforços  dos  patriotas, 
nesse  sentidp,  em  momento  algum,  José 
Thomaz  da  Porciuncula  esmoreceu ;  nem 
um  só  momento  elle  duvidou  envidar  todos 
08  esforços  para  a  consecução  o  realização 
do  seu  ideal.  * 

Ao  proclamar-se  a  Republica,  foi  elle  con- 
vidado para  organizar  o  Governo  do  Estado 
do  Maranhão  e  a  Camará  acaba  de  ouvir, 
da  honrada  deputação  desse  grande  Estado 
brazileiro,  qual  a  impressão  que  ello  deixou 
entre  os  seus  habitantes. 

Mais  tarde,  José  Thomaz  do  Porciuncula,  ao 
lado  de  Santos  Werneck  o  Silva  Jardim,  no 
meu  Estado  o  tendo,  como  companheiros, 
Alberto  Torres,  Maurício  de  Abreu,  Sebas- 
tião de  Lacerda,  emflm— essa  plêiade  do  pa- 
triotas que  illumina  até  hoje  o  Estado  flu- 
minense com  os  fulgores  do  seu  talento,  im- 
primiu uma  direcção  superior  aos  negócios 
da  minha  terra.  {Apoiados;  muito  bem,) 

ReaUzada  a  contramarcha  governamental 
do  Estado  fluminense,  José  Thomaz  de  Por- 
ciuncula teve  a  dita  de  dirigir  os  trabalhos 
da  Constituinte  do  meu  Estado,  com  supe- 
rior abnegação  e  tino  raro. 

Em  seguida,  eleito  governador,teve  oppor- 
tunidade  de  demonstrar  a  superioridade  de 
sua  intelligencia  e  al?negação. 

Senhores,  são  incalculáveis  os  serviços 
prestados  por  José  Thomaz  de  Porciuncula 
no  momento  era  que  dirigia  os  destinos  da 
Constituinte  fluminense  naquelle  tétrico  e 
escuro  instante  em  que  parecia  que  ia  des- 
apparocendo  do  mappa  das  nações  o  nosso 
paiz,  em  presença  do  medonho  vendaval  que 
com  a  revolta  de  6  de  setembro  ameaçava 
fazer  sossobrar  a  nossa  nacionalidade. 

A  historia  é  de  hontem  ;  e  eu  testemunha 
ocular  desses  sacrifícios,  desse  heroismo,  da 
superioridadp  notável  com  que  elle  se  portou 


até  o  ultimo  instante,  embora  seu  advei*sa- 
rio  naquelle  momento,  não  posso  guardar 
dentro  em  mim  çsses  sentimentos  que  venho 
manifestar  perante  a  Camará  dos  Depu 
tados.  Dizendo  que  ella  levante  a' sua  sessão, 
consignando  na  acta  um  voto  de  pezar  pelo 
passamento  de  José  Thomaz  de  Porciuncula, 
a  Camará  dos  Deputados'  tem  consultado 
os  interesses  gerae^  da  Nação  e  praticado 
um  acto  de  justiça  {Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  é  cumprimentado), 

O  Sr.  Brido  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, a  Camará  dos  Deputados  consentira 
que  eu  tarabem^íoôra  duas  palavras,  acerca 
daquelle  que  se  chamou  José  Thomaz  da 
Porciuncula,  illustre  cidadão  que,  depois  de 
ter  nobilitado  uma  cadeira  nesta  Casa,  como 
representante  do  Estado  do  Rio,  foi  honrar 
uma  cadeira  no  Senado  Federal. 

Acabamos  de  assistir  ás  homenagens  dis- 
pensadas por  dous  dignos  membros  da  re- 
presentação fluminense.  De  um  lado  escutá- 
mos a  voz  dolorida  de  um  seu  correligioná- 
rio, o  Sr.  Júlio  Santos,  que  lamenta  o  des- 
apparecimento  do  companheiro  de  todas  as 
horas,  do  batalhador  de  todos  os  momentos. 
Do  outro  lado  ouvimos  as  expressões  sentidas 
de  um  adversário,  o  Sr.  Barros  Franco  Jú- 
nior, que  nobremente  vem  fazer,  no  instan- 
te supremo,  inteira  justiça  ás  qualidades» 
aos  mei*ociraentos,  aos  elevados  attributos 
do  eminente  homem  publico.  A  vozd^  ami- 
go e  a  voz  do  contrario  em  politica. 

O  Sr.  Pereira  Lima—  V.Ex.  pôde  dizer  : 
de  toda  a  deputação. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Este  facto  ô  bastante 
signifícativo,  falia  bem  alto.  Quando  demon- 
strações dessas  são  assim  feitas  é  que  aquelio 
a  quem  são  dirigidas  manteve  sempre  bem 
alta  a  sua  linha  de  conducta,  bem  puro  o  seu 
nome,  bem  immaculado  o  sou  caracter,  bem 
flrme  a  sua  abnegação.  {Apoiados;  muito 
bem.) 

Não  venho  aqui,  Sr.  Presidente,  reme- 
morar todos  os  importantes  feitos  do  grande 
morto;  elles  são  muitos  o  bastam  para  en- 
grandecer a  sua  memoria.  (Apoiados,) 

Não  venho  descrever  o  papel  saliente  que 
ello  repres3ntou  na  propaganda  republicana, 
onde  foi  de  enormes  dedicações,  onde  bata- 
lhou heroicamente,  onde  trabalhou  instante- 
mente, concorrendo  com  eflicacia  para  o  ad- 
vento do  regimen  que  despontou  em  15  do 
novembro  de  1889.  {Apoiados,) 

Não  me  proponho  também  a  desenhar  a 
sua  extraordinária  lealdade,  uma  das  mais 
completas  que  tenho  conhecido.  (Muito bem.) 

Não  me  proponho  a  traçar  a  sua  eminência 
politica,  já  no  seio  do  seu  partido.Já  nos  Esta- 
dos  que  administrou,  com  a  maior  çompe^ 
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toncia,com  o  maior  tino,  com  a  mais  com- 
pleta honradez.  (Apoiados.) 

Nâo  pretendo  ainda  fazer  a  descripç^o  do 
medico,  caridoso  o  bom,  exercendo  a  sua 
profissão  junto  a  todos  os  que  delle  se  acer- 
cayara,  quer  fossem  abastados,  quor  fossom 
pobres,sera  indagar  das  condições  do  fortuna, 
sem  indagar  quaes  os  proventos  a  colher 
com  os  soccorros  aos  enfermos.     ^ 

Não  venho  tratar  disso. 

Ha  uma  passagem  da  minha  vida  que  me 
obriga  a  dizer  qualquer  cousa  do  desappare- 
cido. 

Tive  occasião  de  conhecel-o  bem  de  perto, 
durante  um  trecho  bem  agitado  de  minha 
existência.  Permittam,  pois,  que  eu  addi- 
cione  -minhas  homenagens  ás  dispensadas 
poios  dous  distinctos  oradores  que  me  prece- 
deram na  tribuna. 

São  homenagens  simples,  muito  singellas, 
mas  são  sincera^,  sahem  do  fundo  do  cora- 
ção. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  São  muito 
honrosas. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Rebentou  a  revolta 
do  6  de  setembro,  Sr.  Presidente,  e,  como 
soldado  do  batalhão  académico,  tive  que 
prestar  em  Nictheroy  os  meus  serviços  mi- 
litares. Ao  chegar  á  cidade  da  outra  banda, 
deparei  logo  com  a  figura  sympathica  do 
nobre  presidente  do  Estado,  o  Dr.  Thomaz 
Porciuncula.  Conhecemo-nos,  então,  e  fi- 
cámos amigos. 

Foi  isso  durante  essa  lucta  terrível,  que 
dividiu  03  brazileiros  em  dois  grupos,  que  ac- 
cendeu  ódios  entre  irmãos,  ódios  que  devem 
ficar  esauecidos,  apagados,  para  que  só 
fiquem  do  pé  a  bravura,  a  coragem  e  o  ho- 
roismo.  de  parto  a  parte,  manifestações 
essas  a  serem  aproveitadas  si  alguma  vez  o 
estrangeiro  ousar  invadir  o  solo  da  Pátria. 
(Apoiados) . 

Foi  em  uma  phase  assim  tão  angustiosa 
que  tive  a  opportunidade  de  medir  as  qua- 
lidades de  homem  de.  Estado  do  compatriota 
agora  colhido  pela  morte  ;  foi  então  que 
pude  avaliar  bem  o  seu  patriotismo,  a 
sua  indómita  coragem.  (Apoiados  ;  muito 
bem). 

Tive  occasião  de  admirar  a  energia  com 
que  defendeu  o  posto  de  Presidente  estadual, 
em  boa  hora  confiado  pelos  seus  patricios; 
tive  o  ensejo  de  testemunhar  a  serenidade 
com  que  acudia  a  todos  os  chamamentos,  a 
tranquillidade  com  que  dava  todas  as  or- 
dens, a  previdência  com  que  attendia  a 
todas  as  necessidades.  (Apoiados), 

Chamado  pela  força  das  clrcumstancias  a 
dirigir  um  serviço  de  cirurgia,  na  falta  de 
outro  mais  competente,  mais  capaz  (não 
apoiados),oh8ev\ei  constantemente  o  carinho, 
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a  solicitude  com  que  ia  levar  consolo  aos 
que  cabiam  feridos .  O  hospital  de  sangue 
que  dirigi,  auxiliado  por  uma  plêiade  de 
bravos  académicos,  nasceu  ao  seu  influxo, 
delle  recebendo  os  primeiros  elementos,  o 
primeiro  apoio  para  sua  mstallação.  Depois, 
sua  visita  passou  a  ser  constante  áquellacasa 
e,  quando  não  podia  visitar  os  doentes,  en- 
viava auxilies  de  toda  a  espécie,  juntando 
assim  os  seus  aos  esforços  do  Governo  Fe- 
deral. 

Como  vêem  não  podia  ficar  silencioso  neste 
momento;  eu  devia  manifestar  a  mais  funda 
saudade  pelo  brazileiro  quo  parto  de  uma 
vez. 

Falle  o  illustrc  representante  do  3^  distri- 
cto  do  Estado  do  Rio  em  non^o  dos  seus  cor- 
religionários; falle  o  digno  representante 
do  P  districto  em  n^ncLO  dos  adversários  de  S. 
Ex.;  eu  fallo  em  nome  da  gratidão,em  nome 
dos  que  se  bateram  peja  CAUsa  ria  Republica, 
dos  que  soffreram,  dos  que  padeceram,  dos 
que  experimentaram  os  horrores  de  uma 
guerra  civil.  (Apoiados.  Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  é^muito  cumprimentado). 

Consultada  a  Camará,  são  unanimemente 
approvado3  os  requerimentos  dos  Srs.  Júlio 
Santos  e  Barros  Franco  Júnior. 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  28  de 
setembro,  ao  projecto  n.  206,  de  1901,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores,  as  seguinte 

emendas 

Ao  projecto  n.  206,  de  i90í 

(Orçamento  do  Interior) 

E'  o  Governo  autorizado  a  entregar  ao 
Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro 
a  quantia  de  3:000$,  como  auxilio  ás  despezas 
pelo  mesmo  feitas  com  a  acquisição  de 
documentos  existentes  em  archivos  estran- 
geiros relativos  á  Historia  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1901 . 
— Paranhos  Montenegro. 

Accrescente-so  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito de  5:036$300,  para  indemnizar  a  Camará 
Municipal  da  cidacie  da  Fortaleza,  das  despe- 
zas.realizadas  com  o  fornecimen/o  de  livros, 
papeis e  mais  objectos  para  o  alistamento 
eleitoral  federal,  revisões  e  eleições. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1901.— 
Nogueira  Accioly. — Frederico  Borges. — Sér- 
gio Sahoya. — Gonçalo  Souto. — João  Lopes, — 
Virgilio  Erigido. — Thomaz  Accioly. — Agapito 
dos  Santos. — Francisco  Sd. 
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Na  verba— Obras— 10 : OOO^.repartilamen te 
para  as  obras  do3  hoipicaes  de  Alienados  da 
DiaraaQtina  o  Itabira,  no  Estado  de  Minas 
Geraes. 

Sala  das  sessões,  28  do  setembro  do  1901. 
— Carlos  Ottoni» 

A'  verba  n.  2^,  addicionese:  —  Mnis  a 
quantia  de  40:000$  para  compra  de  material 
necessário  aos  <i:abinotes  e  laboratórios  da 
Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  o  paia  mu- 
dança dos  laboratórios  de  chimica  o  docima- 
sia,  que  ainda  estão  no  antigo  edifteio  da  es- 
cola. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1001, 
— Carlos  Oltoni,' 

Ao  n.  37:  —  accrescen*e-so:  —  3: 000$ para 
pagamento  de  um  cirurgião  dentista. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  do  1901. 
— Fausto  Cardoso, 

Para  o  rostabelccimentooe  custeio  da 
«Colónia  Corroei onal»  c regida  pela  lei  n.  145, 
de  11  de  junho  do  1893—100:000$.  Reduza  se 
em  100:000$  a  verba  14»  ídaspezis  secretas) 
da  Policia  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1901. 
— João  Vieira, 

O  Sr»  I^resldente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  30  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parto  (até  ás  2  1/2  horas  ou 
antes): 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  para  a  2*  discussão  do  projoc  iO 
n.  150  A,  do  1901,  que  òi\,2^  a  Receita  Gorai 
da  Republica  para  o  exercício  de  1902  ; 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1901,  alterando  a  classe  l^,  n.  1, 
das  Tarifas  das  Alfandegas  ; 

3* discussão  do  projecto  n.  121,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000.^,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  do  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antesj: 

3*  discussão  do  projecto  n.  122  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  cidadão 
João  Pereira  Barreto  ou  á  sociedade  que  elle 
organizar  a  garantia  de  Juros  de  6  %  o  de 
ariiorcizaçào  em  2o  amius  da  (luantia  de 
2j  100:000$,  para  fundar  oiu  Ar.w;ajú  (Ser- 
gipe) um  banco  de  credito  agrícola  movei ; 
c  dã  outras  providencias ; 


2^  discu  são  do  projecto  n.  112  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
10  ):000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fira  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumoat  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigível  ; 

3^discussão  do  projecto  n.  116,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir,  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  53:58U$940,  para  pagamento  de 
diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício 
do  Lyceu  de  Artes  o  Oflicios,  hoje  próprio 
nacional ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  166,  de  lííOl, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interíor43S 
o  credito  de  13:;^00:>,para  pagamento  do  pre- 
mio e  impressão  de  1.000  exemplares  da 
obra— Thooria  de  Processo  Civil  o  Ck>in- 
mercial— composta  pelo  Dr?  João  Pereira 
Monteiro; 

2^  discussão  do  projecto  n.  133,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  do  6:850$,  supplementar  á  verba  9* 
do  art.  2*"  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900;  . 

2*  discussão  do  projecto  n.   7  A,   de  1001, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  iseiição_de 
^  direitos  di  importação  ao  material  quo  for 
;  importado  pelo  Estado  do  Pará  p  ira  o  abas- 
tecimento do  agua  á  cidade  do  Belém,  rcsti- 
tuindo-se  as  quantias  já  pagas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  do  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  .Gorai 
dos  Correios  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  162,  de  1899, 
concedendo  á  viuva  do  jurisconsulto  e  ox- 
Senador  Joaquim  Felício  dos  Santos  a  pensão 
mensal  de  500$(X)0  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  139  A,  de  1901^ 
ostal)ole;^endo  ([ue  a  et^aj^  dos  offieiaesg  do 
exercito  e  da  armada  mmca  serão  inferiore» 
a  1$400,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
pcrGoiiç  ini,  salvo  as  excepções  da  lei ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  147,  de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  do  Al- 
buquerque Figueiredo,  2°  tenente-cirurgiâò 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  ti^e- 
zencos  mil  réis  mensaes  e  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  necessário  credito ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  257,  do 
1900,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  ôiOOn.^J  para  pagar  os  vencimentos  que, 
110  ('ori'ento  anno  e  no  próximo  futuro,cora- 
peteni  ao  ex-<eo;retario  do  extincto  Ar^oaal 
do  Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
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2*  difjcussEo  do  projecto  n .  173,  de  1901, 
autoiúzandj  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mioisterio  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  68:195$189,  para  execução  'da  ?ea- 
teaça  era  ultima  iustancia  em  favor  do  te- 
nenta-eorooeí  Procopió  JosO  do;  Heis; 

1»  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  190J, 
declamado  abolida  a  aocumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  inter- 
nato e  do  Externaio  do.  Gymuasio  Nacional, 
sob  a  regência  do  um  só  cathedratico,  e 
mandando  pôr  em  concurso  as  cadeiras  quo 
Tagarem  em  consoquoncia  dessa  disDOsição; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concedei* 
um  ann )  40  licença,  conv  o  ordenado  a  que 
tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Paraná ; 

Discussão  linica  do  projecto  n.  186,  de  1901, 
eatabolecendo  que  ao  engenheii*o  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  c:\rgo  do 
director  da  Secretaria  do  Ministério  da  Agri- 
cultui^a,  Viação  e  Obras  Publicas,  compete, 
desde  a  aposentadoria,  o  ordenado  do  enge- 
nheiro-fiscal  do  2*^  classe,  correspondente  a 
25  annos  de  serviço  ; 

Discussão  uoica  do  projecto  n.  267,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar  do 
abril  de "1898,  ao  e:^-empregado  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Pernambuco  Luiz  Af- 
fonso  Ferreira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pensão  e  soldo 
que  percebo  o  T  cadete  reformado,  com 
honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  127,  de  1901 , 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidade 
do  posto  dos  officiaes  do  exercito  a  que  se 
referem  os  arts.  l°e  2°  da  lei  n.  350,  de  9 
de  dezembro  de  1895 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoi*- 
dinario  de  8:000$  pT.ra  pagamento  do  aluguel 
da  casa  onde  funccionou,  de  setembro  a  de- 
zembro de  1899,  a  Delegacia  Fiscal  no  Es- 
tiado do  Rio  Grande  do  Sul,  e  o  supplementar 
de  20:000$  á  verba  9*-:-  Cúxa  do  Amorti- 
zação —  da  lei  n.  746,  de  29  de.  dezembro  de 
1900,  art.  28  —  Assignaturas  de  notas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1901,  au- 
orizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi— 
Historio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  3:957$200,  supplementar  ao  n.  VI 
do  art.  4^  da  lei  n.  746,  de  21)  de  dezembro 
do  1900,  para  vestuário  e  calçada  de  10 
alumnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  me^sma 
lei,  foram  admittidos  no  Internato  do  Gym- 


nasio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60; 

3^  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  .  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  tenent^o- 
ronel  Io  Inocêncio  Serzedello  Corrêa,  rever- 
tido ao  serviço  do  exercito  e  de  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legislativo  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  205,  .  do  1898, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Di-s.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Arthur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  do  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  o  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  poriodo  rovolu 
cionario  do  189.3  a^l895  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autoi*izandp  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  ã.  Sociedade  Montepio  Geral  do 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesouro  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  é  devedora,  até  que  essa  in/^títui- 
ção  regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
rolevaUa  do  pagan^onto  da  importância  era 
que  ficou  alcançada  no  anno  do  1899  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  43  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Nogocioh  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  2:8'37$800  para 
pagamento  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  dispuni- 
iiilidade  bacharel  Lindolpho  Hisbello  Cor- 
rêa de  Araújo; 

2»  discussão  do  projecto  n,  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  mapechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  raa- 
chiniita  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Achilles  Arnaud  Coutinho 
um  anno  do.  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde   lhe  convier; 

1*  discussão  do  projectou.  72,  do  1901, 
declarando  qu3  gosarão  da  franquia  postal  a 
corrosp3ndoncia  o  as  revistas  dos  Institutos 
Históricos  e  Geographia  do  Brazil,  do  Pará, 
Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  o  dos  Institutos  Archeologicos  de 
Alagoas  e    Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:000$  para  pagar  ao  bachand  Umbelino  do 
Souza  Marinho  os  sons  oiílonados,  como  juiz 
do  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
22  de  abril  do  1894  a  31  do  dozombro  do 
1900  ; 


Digitized  by  VjOOQIC 


423 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


l'*^  discussão  do  projecto  n.  22  A,  do  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitara  os  arts.  28  o  29  do  regulamento 
de  31  do  março  do  1851  os  officiaes  o  praças 
do  exercito  habilitados  com  o^  cursos  das 
armas  a  qoe  pertencem  e  dorogando  a  lei 
D.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache  ; 

\^  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:000$,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas»  despezas  que  foz 
cora  a  pintura,  montagem  e  custeio  do  Pano- 
rama do  Descobrimento  do  Brazil  ("com  sub- 
stitutivo da  Com  missão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900); 

1*  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638.^045  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  para  pagamento  de  forragens, 
agua  e  objectos  de  expediente  fornecidos 
pola  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  ou- 
tros, por  onta  do  Ministério  da  Guerra  du- 
rante os  exorcicios  de  1894,  1896,  1897  e 
1898; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 
IfKX),  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133 
do  Regimento  Interno,  autorizando  o  Go- 
verno a  transferir  para  Manoel  Maria 
Vellez  a  concessão  feita  a  Júlio  Benevides 
pelo  decreto  n.  99»  de  7  de  outubro  de 
1892,  podendo  prorogal-a  por  mais  cinco 
annos ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  71,  de 
1001,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder a  António  de  Santa  Cecilia  Júnior, 
liol  do  thí^soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do 
Tliesouro  Federal  nu  Estado  de  Minas  Ge- 
mes, um  anno  de  licença  para  traíar  de 
sua   saúde  onde   lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  184,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
c  der  dou^  annos  de  licença,  de  accordo 
com  o  disposto  no  §  2°  do  art.  1*^  do 
r(';,'ul amento  publicado  na  ordem  do  dia 
n.  495,  de  17  de  janeiro  de  1866,  ao  ca- 
ph.rio  do  corpo  do  engenheiros  Alfredo  Soa- 
res do  Nascimento  para  tratar  de  seus 
iuT^oresscs ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
Ií>Oi,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
j(*cto  n.  171  B,  de  1900,  da  Camaia  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  man- 
dar pagar,  ao  capitão  de  fragata  honorário  e 


1®  tenente  reformado  Collatino  Marques  d® 
Souza  a  quantia  de  1 :837§680,  differença  de 
soldo  que  deixou  de  receber  desde  1870,  data 
da  bua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a 
doutrina  contida  no  aviso  do  Ministério  da 
Fazenda,  de  7  de  janeiro  de  1869  ; 

1*^  discussão  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um 
lente  cathedratico.  da  Escola  Naval  será  a 
cadeira  regida  pelo  lente  substituto  a  quem 
competir  na  occasião  o  exercício  das  funcções 
de  repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  se- 
parado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  283,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Garcez 
Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito  Diogo 
Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de  960$000 ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901. 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Marinha 
o  decreto  n.  232,  de  7  de  dezembro  do  1894, 
na  parte  que  organiza  os  estados-maioros  do 
Ministério  da  Guerra  e  do  ajudante  general 
do  exercito,  e  dando  outras  providencias  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  lixa  o  pessoal  do  respectivo  quadro 
ordinário.  (Com  pareceres  das  Comraissões 
do  Marinha  e  Guerra  e  Orçamento)  ; 

Discu:<são  única  do  projectou.  200,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  ao  condnctor  de  ti  em  da 
Estrada  de  Ferro  Central  dó  Brazil  Fran- 
cisco Alves  da  Silva  Prado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.201,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira 
de  clinica  dermato-syphiligraphica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  ao  Rio  de  Janeiro,  mais 
um  anno  de  licença  com  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

2*  discussão  do  projecto  n .  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
21:346$450,  para  pagar  a  A.  Avenier  & 
Comp.  e  a  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  de  ac- 
cordo cora  a  sentença  judiciaria  quê  mandou 
restituir-lhes  o  que  de  mais  pagaram  á  Al- 
fandega desta  Capital  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148,  de 
1901,  autorizando  o  Governo  a  mandar  coa- 
tiv  ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  ãquelio 
posto,  em  20  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  do 
1895,  elevando  a  lOO.s  mensaes  a  pensão  que 
percebo  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  ex- 
ercito Heleodoro  Avelino  de  SOuza  Monteiro ; 

Discussão  unicado  projecto  n.  191,  de  1901, 
concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcailti  do  Albu- 
querque, viuva  do  capitão  do^  engenheiros 
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António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
peosâo  monsal  de  1 0^000  ; 

3*  discussjão  do  projecto  n.  46,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  4:225$800,  para  pagamento  do  or- 
denado a  que  tem  direito  o  almoxarife  do 
extincto  Arsenal  do  Guerra  de  Pernambuco 
João  Climaco  dos  Santos  Bernardes  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  proveniente  do  salários  de  trabn- 
Jliador  rural. 

Yem  â  mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presentes 
á  sessão  do  hontem,  teriamos  votadx)  a  favor 
do  parecer  da  maioria  da  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes,  relativo  á  eleição  do 
Pará. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1901. 
—  Urbano  Santos. — Luíjs  Dmningues» 

Declaramos  que,  si  estivéssemos  presen- 
tes á  sessão  de  líontem,  teriamos  votado 
pelo  parecer  da  maioria  da  Commissão  de 
Poderes,  na  eleição  do  Pará . 

Sala  das  sessões,  28  de  satembro  de  1901 . 
— Barbosa  Lima.  —  Diogo  Fortuna, 

Lovanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tardo. 
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presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presidente) 
e  Carlos  d^  Novaes  (í^  Secretario) 

Ao  moio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de,  Mello,  Carlos  de 
Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado,  Hosannali 
de  Oliveira,  Scrzedello  Corroa,  José  Euzebio, 
(3ucdelha  Mourã^  Cunha  Martins,  Nogueira 
Accioly,  Frederico  Borges.  Gonçalo  Souto, 
Tavares  de  Lyra,  Pereira  Reis,  Lima  Filho, 
Silva  Mariz,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Júlio 
dj  Mello,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figuei- 
redo, José  Duarte,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Jovmiano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dória,  Seabra,  Francisco 
Soílré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Satyro  Dias,  Alves  Barbosa,  Adalberto  Gui- 
marães, Heredia  de  Sã,  Irincu  Machado, 
Raul  Barroso,  Júlio  Santos,  Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Vi- 


riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
Penido  Filho,  Espoiidião,  Bueno  de  Paiva, 
Alfredo  Pinto,  Francisco  Salles,  Leonel 
Filho,  António  Zachariaa,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgencio,  Ma>Tinii,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Miranda  Aze- 
vedo, Fernando  Prestos,  Dino  Bueno,  Costa 
Júnior,  Adolpho  Gordo,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Cajado,  Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Teixeira  Brandão, 
Ovidio  Abrantes,  Lindolpho  Serra,  Carlo.^ 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,*  Victor ino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  8m  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Heredia*  de  Sá  (sobre  a 
acta)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  p  d  wra,  cm 
primeiro  L)gar,  porque  a  acta  lida  hoje  na 
Mesa  me  dá  como  ausente  na  sessão  de  sab- 
bado,  tendo  eu  comparecido  aqui  a  cumprir 
o  meu  dever.  Desejo  que  se  faça  neste  sen- 
tido a  devida  rectificação.  Aproveito  o  enssjo 
que  se  me  offerece  para  fazer  uma  recla- 
mação, de  todo  proceJent3,  quanto  ao  deslo- 
camento que  tem  solTrido,  na  respectiva 
colloc  ".ção  na  ordem  do  dia,  o  meu  projecto 
em  relação  ás  etapas,  que  tem  cada  di  v  ido 
mais  para  o  fim  da  ordem  do  dia,  dando 
logar  a  outros  que  absolutamente  não  teem 
direito  á  melhor  coUocação  . 

O  projecto  sobre  as  etapas  dos  oíílciaes 
da  armada  e  do  exerci  io  não  é  projecto  de 
interease  individuíd,  é  antes  de  interesse 
de  duas  classes  e  deve  merecer  a  .atten- 
ção  do  Congresso,  tanto  mus  quanto  elle 
tem  por  fim  reprimir  os  prejuízos  que 
actualmente  teem  as  classes  armadas  da 
Nação,  prejtiizos  esses  consequentes  do  forne- 
cimento, que  actualmente  é  feito  ao  exercito, 
de  géneros  que  solTrondo  reducções.  influem 
para  que  haja  sem  motivo  plausível  alte- 
ração nessas  mesmas  etapas. 

V.  Ex.  sabe  que  quasi  diariamente  mo 
estou  empenhando  para  que  o  meu  projecto 
sub  li,  tanto  quanto  possível,  sem  preterir  ou- 
tros e,  sendo  assim,  não  posso  de  forma  al- 
guma concordar  em  que  elle  por  sua  vez 
soja  preterido  por  outro.  O  que  acontece 
em  relação  ao  meu  projecto,  acontece  era 
relação  ao  do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  que 
tem  sido  deslocado  para  se  preferir  outros 
como,  por  exemplo,  o  que  se  refere  ao  abas- 
tecimento de  agua  da  cidade  de  Belém,  no 
Pará. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Parece  que 
os  projectos  sobem  na  ordem  de  collocaçào 
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na  ortlom  do  dia,  conforme  a  influencia  dos 
Deputados  quo  os  apre.sentara. 

O  Sr,  Heredia  de  Sá— Esse  projecto  rela- 
tivo ao  Lycou  de  Artes  e  Oíílcios  foi  preju- 
dicado por  ura  do  menor  importância,  natu- 
ralmente porque  alguém  influiu  junto  da 
Mos  V  para  qu(í  lhe  dés>e  e^sa  col locação,  col- 
locação  quo  V.  Ex.,  recto  como  é,  não  lhe 
daria  si  estivesse  presidindo  aos  trabalhos 
na  occasião  de  or^anizar-se  a  ordem  do  dia. 

Faço  esta  reclamarão  esperando  que  V.  Ex. 
não  deixará  de  attendel-a. 

O  Sr.  «loao  "Vieira  (sobre  a  acta) 
Sr.  Presidente,  não  costumo  importunar 
a  Mesa  «,  por  isso  mesmo,  venho  fazer  uma 
reclamação. 

Fui  autor  de  um  projecto  que  vera  des- 
de a  metade  da  legislatura  passada  e  sobre 
o  qual  a  respectiva  comraissão  deu  parecer 
favorável  o  muito  honroso,  sondo  o  mesmo 
projecta  approvado  sem  debate  em  duas  dis- 
cussões, ainda  em  1899,  isto  ô,  na  legislatura 
anterior;  era  seguida,  na 3*  discussão,  foi  vo- 
tado ura  requerimento  devolvendo  de  novo 
o  projecto  á  mesma  commissão,  mas,  ulti- 
mamente, a  Comraissão  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça  deu  parecer  aconselhando 
a  sua  adopçã),  apresentando  emond is  sobre 
pontos  secundários.  ílste  projecto  íigurava 
na  ordem  do  dia  o  foi  retirado  delia,  não 
sei  por  que  razão. 

O  projecto  é  de  manifesta  utilidade  publi- 
ca, de  interesso  para  a  adminsit ração  da 
justiça. 

A  minha  reclamaçãe  é  a  seguinte:  que  V. 
Ex.  colloquedenjvoesse  projecto,  que  tem 
o  n.  103  e  que  é  do  corrente  anno,  na 
ordem  do  dia  o  ao  mesmo  tempo  colloque-o 
de  modo  que  possa  ser  votado  nesta  sessão 
sem  preterição  das  leis  annuas  e  de  pro- 
jectos porventura  de  maior  utilidade  do 
que  este. 

O  Sr.  I*re»l€leiite  —  Tomarei  na 
dovida  considerando  as  reclamações  dos  nobres 
Deputados. 

O  Sr.  Oricio  Filho  —  Sr.  Presi- 
dcnto,  o  piíssamento  que  ante-hontem  tive- 
mos do  laraentar,  de  um  illustre  cidadão 
cheio  de  serviços  ao  seu  Estado  e  á  Repu- 
blica, impediu  que  eu  fizesse  a  reclamação 
que  ora  formulo. 

D<3sejo  saber  A  ligiira  consignado. na  acta  de. 
27,  o  desagradável  incidente  que  se  passou, 
j)  n' occasiao  da  votação  do  parecei*  sobre  a 
(>lríição  fio  l*ará  e  dcíspj»)  sahei*,  porque,  si 
não  est;i  consigna  lo,  eu  quero  que  o  íiqn(5. 
Corno  remorso  âquellos  que  o  provocaram, 
bem  como  ensinamento  aos  vindouros. 


Orava  o  illustrado  representante  do  São 
Paulo,  o  Sr.  Dr.  Miranda  Azevedo,  e  diií- 
corria  acerca  do  assumptos  relativos  ao  83a 
Estado,  quando  V.  Ex.,  do  alto  dessa  cadeira, 
o  convidju  a  interromper  *o  seu  discurso, 
para  que  se  procedesse  ás  votaçõ^«. 

O  que  se  devia  votar  ora  o  que  constava 
da  ordem  d.)  dia.  isto  é,  o  projecto  relativo 
a  auxilies  dispens  idos  ao  Estado  de  Sergipe 
o  ainda  os  requerimentos  apreien:ad»tó  e  en- 
cerrados em  sossões  anteriores. 

Um  Sr.  Deputado— Matérias  todas  encer- 
radas. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Quando  ura  Deputado 
está  discursando,  esta  com  o  direito  de  levar 
por  deante  o  seu  discurso,  dentro  dos  limites 
da  ordem  do  dia  e  dentro  das  deterrainações 
regimentaes  ;  a  acceitação  do  convite  para 
interromper  a  sua  oração  é  siraplesraente 
uma  gentileza  de  sua  parte,  uma  deferência 
para  com  a  Mesa,  parque  nada  o  obriga  a  in- 
terromper as  suas  considerações.  (Apoiados,) 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  só  se 
pôde  aproveitar  o  iotervallj  da  oração 
para  votar  as  matérias  encerradas. 

Ora,  não  foi  isto  o  que  se  passou. 

Ao  acceder  o  representante  de  S.  Paulo  ao 
convite  da  Mesa,  nós  vimos  que,  em  meio 
das  votações  que  estavam  marcadas,  levan- 
tou-se  um  representante  da  Na^o  c  requereu 
o  encerramento  da  distfussào  do  parecer 
relativo  á  eleição  do  1°  districto  do  Pará- 

Já  não  desejo  sabor  si  assistia  a  osse  Depu- 
tado o  direito  de  fazer  o  pedido  que  for- 
mulou; o  que  pretendo  é  perguntar  si  o 
alludido  parecer  estava  em  discussão  e  si 
novos  moldes  estão  taxados  para  os  encer- 
ramentos do  di;?cussões. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  —  Para  isso  a 
Mesa  não  tinha  Regimento. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Desejo  saber  si, 
interrompido  por  esse  modo  o  discurso  do 
illustre  representante  do  S.  Paulo,  tinha 
cabimento  o  que  solicitou  o  illustrado  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Seabra,  que,  não  sa* 
tisfeito  em  assim  insinuar  que  se  encerrasse 
um  debate  ainda  não  principiado,  pediu  mais 
a  preferencia  para  o  voto  era  separado,  ela- 
borado pelo  Sr.  Tavares  de  Lyra,e  ônalmon  c 
propoz  que  a  votação  fosse  norainal. 

A  piírgunta  pode  parecer  extravagante, 
mas  6  necessária,  porque  também  flz  um  re- 
querimento e  não  fui  attendido   por  V.  Ex. 

Ha  atiui  dons  pesos  e  duas  medidas?  Poço 
<ino  se  evidencie  que,  de  um  lado,  os  podidos 
leitos  pelos  Deputados  governistas  teem  uma 
sulução  e  que  os  pedidos  dos  Deputados  da 
opposirão  teiMii  outra.  (Apoiados  e  não  apoia^ 
fios.) 

Ainla  mais:  quando  W  Ex.  acceitou  o  re- 
querimento do  Sr.  Seabt'a,^auatt^|m  por- 
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g untar  á  Casa  si  concordava  cora  o  encerra- 
mento impetrado,  o  representante  do  Pará, 
o  Sr.  Serzedelio  Corrêa,  ergueu  a  sua  voz  e 
pediu  a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 
Pergunto:  assistia  a  S.  Ex.  o  direito  de  for- 
mular este  pedido  ? 

Elle,  provavelmente,  anteí  de  fixzor  o  pe- 
dido consultou  a  jurisprudência  da  Mesa, 
londo,  as  palavras  proferidas  por  ella  três 
diasante.-í  deste  incidente. 

Foi  no  momento  em  que  o  Sr.  Arthur  Le- 
mos, também  representante  do  Pará,  pedia 
dispensa  do  interstício  para  que  o  parecer 
acerca  da  eleição  daquelle  Estado  pudesse 
ser  dado  para  o  debate  do  dia  seguinte .  Na- 
quello  instante  tratei  de  encaminhar  a  vo- 
tação*. No  momento  em  que  a  palavra  me 
foi  concedida,  o  nobre  Deputado  pelo  Pará 
proferiu  as  sdguintes  palavras  :  xicLembro  a 
V.  Ex.  que  estes  roquerimentos  não  teera 
discussão.  > 

Houve  tumulto,  protestos,  apoiados  e  não 
apoiados. 

Então  a  Ma:;a,  pelo  seu  órgão  competente, 
declarou  o  seguinte: 

«At  tenção  !  A  Mesa  sabe  que  o  requeri - 
monfio  que  acaba  do  fazer  o  nobre  Deputado 
não  tem  discussão,  mas  não  podo  negar  a 
palavra  a  qualquer  Deputado  para  encami- 
nhar a  votação.» 

Alguns  Srs.  Deputados  disseram:  Muito 
bem. 

Eu  p3r  minha  vez  disso:  «a  correcção  da 
Me.^a  é  a  garantia  dos  trabalhos  da  Ca- 
mará.» 

Um  Sk.  Dkputado— E  at(?  o  Sr.  Presidente 
accrescontou  que  não  tinha  o  direito  de  fa- 
zer violências; 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Pois  bem,  três 
dias  depois,  apenas  com  um  intervallo 
curtíssimo  de  72  horas,no  instante  em  que  se 
levantava  o  Deputado  paraense  para  gozar  de 
um  direito,  tal  como  o  da  sessão  do  dia  24,  a 
Mesa  impediu  que  S.  Ex.  cumprisse  o  que  a 
consciência  lhe  aconselhava.  (4powc?os.^ 

E  como  estava  resolvida  a  comprimir  a 
opposição,  custasse  o  que  custíisso,  foi  leva- 
da por  deante  a  compressão.  (A2ioiaflos  e  não 
apoiados,) 

Firmado  no  art.  158  do  Regimento,  reque- 
ri votação  nominal  para  a  proposta  do  re- 
presentante bahiano. 

Formulei  o  pedido,  baseado,  como  sô  vô, 
em  disposição  do  Regimont»,  porque  con- 
forme declarei  na  sos-ião  de  sabbado,  ha 
casos  em  que  um  encerramento  de  discussão 
so  reveste  da  maior  importância,  recla- 
mando esclarecimentos  quo  jmdo.ni  iníbiir  no 
moíio  de  deliberar  da  Camará. 

Nem  isto,  Sr.  Presidente,  se  me  Tez;  não 
se  me  deu. 


E  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  o  pedido  dõ 
votação  nominal  que  não  foi  escutado  pela 
Mesa,  apozar  do  timbre  forte,  estridente  era 
que  serapre  fallo,  foi  ouvido  pela  Camará, 
not  ido  pela  tachygraphia  e  consta  do  Diário 
do  Congresso, 

Um  Sr.  Deputado— A  Camará  toda  ouviu. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Isto  causou  enorme 
estranheza,  não  só  ao  humilde  orador  que 
neste  momento  occupa  a  attonção  da  Casa, 
como  áquolles  que  'puderam  presenciar  os 
acontecimentos. 

Quero  que  o  facto  fique  consignado  na 
acta,  repito,  como  remorso  para  aqucUes 
que  o  praticaram  e  ensinamento  para  os 
vindouros. 

Nesta  época  de  convenções,  parece  que  se 
reuniu  uma  conveftção  especial,  onde  ficou 
com|)inada  a  rolha,  custa$se  o  quo  custasse, 
ficando  igualmente  combinada  a  negação  da 
palavra  a  qualquer  merabro  da  opposi- 
ção, sob  qualquer  pretexto.  (Apoiados,  Pro- 
testos.) 

A  cadeira  de  Presidente  da  Camará  é  ura 
posto  de  responsabilidades;  o  papel  repre- 
sentado pela  Mesa  é  muito  alto,  é  muito  im- 
portante e,  embora  eleitos  por  uma  maioria, 
uma  vez  occupando  esses  legares,  os  repre- 
sentantes da  Nação  deixam  de  ser  represen- 
tantes de  uma  facção  e  só  teom  que  dis- 
tribuir justiça  com  igualdade,  tanto  áquelles 
que  batem  palmas  ao  Governo,  como  áquelles 
que  fazem  opposiçÃo  á  acção  governamental. 
(Apoiados.) 

Esi  isto  acontece  quando  o  parlamento  está 
dividido,  deve  acontecer  também  quando  a 
Mesa  é  escolhida,  não  pela  Camará  dividida, 
mas  pela  Camará  inteira,  como  acdntecen 
com  a  actual,  que  mereceu  os  nossos  applau- 
sos,  quo  foi  eleita  com  os  nossos  suífragios . 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  o  que  se  pas- 
sou ao  ser  resolvida  a  eleição;  V.  Ex.  co- 
nhece os  acontecimentos  que  se  desenrolaram, 
sabe  as  peripécias  que  então  se  deram,  as 
.passagens  que  oceorreram. 

V.  Ex.  sabe  que  não  houve  o  menor  ob- 
stáculo do  nossa  parte  para  que  V.  Ex.  fosse 
collocado  nesse  i)osto  honroso,  sal)e  que  as 
hesitações,  os  conluios,  as  combinações,  os 
planos  de  alijamento  não  partiram  de  nosso 
grugo. 

Nao  venho  pedir  uma  providencia,  venho 
apanas  pedir  que  fique  consignado  na  acta  o 
incidente  que  occorreu  na  sessão  de  27  e  que 
foi  um  incidente  bem  triste,  longe  do  que 
fora  licito  esperar.  (Muito  bem,) 

Ao  recirar-me  da  tribuna,recordando  estos 
factos  com  magna,  com  o  coraí.^0  constran- 
gido, cjmpete-me  accrescentar  a  V.  Ex. 
<luo  o  que  se  passou  na  sessão  de  27,  com  os 
representantes  da  opposivã,o,j^^|pu  impe- 
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^0  Sr.    Serzkdello   Corrêa  — ■  Magnifica 
hermenêutica  (nparteít). 

O  Sr.  Presipenje— o  nobro  Diíputado  pola 
Bahia  podia  requerer  o  encorramonto  da 
discussão  do  parecer,  asdim  como  podia  fa- 
zel-o  a  respeito  de  qualquer  projecto  nas 
meám;is  condições,  àesde  que  o  Regimento  do 
modo  algum  a  mo  se  oppunha,  desde  que 
nenhuma  do  suas  disposições  impedia-o  de  fa- 
Zel-o  (não  apoiados) . 

O  nobre  Deputado  quer  dizer  que  havia  um 
orador  na  tribuna  e  que,  por  conseguinte, 
a  Mesa  nao  o  podia  fazer  ? 

A  Mesa  podia  fazel-o,  primeiro  porque 
tratava-se  do  uma  explicação  pessoal,  que  ô 
por  ôua  natureza  uma  discussão  ligoira,  ra- 
J)ida,  um  incidente  ;  njo  se  tratava  da  dis- 
cussão de  um  projecto,  de  um  parecer  ou 
assumpto  semelhante  e  mesmo  que  se  tra- 
tasse, Daaaimpe«lia  que  fosse  o  orador  intm*- 
rompido  para  se  votar  o  por  essa  occasi  lo 
votar-se  qualquer  requerimento  referente  á 
ordem  do  dia ;  segundo,  porque  o  encorra- 
jnento  só  nâo  pôde  ser  requerido  estando  o 
orador  na  tribuna  fallando  sobre  o  assumpto, 
cujo  encerramento  se  pode ;  o  que  nao  se 
dava  na  occasião . 

Assim,  nada  impedia  que  o  Deputado  que 
fallava  para  uma  explicação  pessoal  pudes^o^ 
ser  interrompido  para  se  proc  'der  á  votação 
o  que  por  essa  occasião  so  votasse  o  roíiue- 
rirtiento  do  encerramento.  {Apoiados  e  não 
apoiados  ;   apartes.  Soam  os  tympanos.) 

Creio  que  o  nobre  Deputado  deve  estar 
satisfeito  com  a  explicação  da  Mesa. 

Vozes— Não  apoiado  ;  não  estamos. 

O  Sr.  Serzedeixo  Corrêa —  A?  explica- 
ções de  V.  Ex.  uão  me  satisfizeram  aisolu- 
tamente. 

O  Sr.  Preshíent/:— a  Mesa  nada  mais  fez 
do  que  cumprir  oR(íi:iineiit().<.ly>oíVi(/w.s'  e  noa 
apoiados, ;  apartes.  Soam  os  tjiWpoiuJ.) 

Tem  a  palavra  para  explicação  pessoal  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada. 


O     Sr.    Httieno    <le    Andracla 

(para  nmn  co'plicarão^)c$soal)  — Seria  indeíi- 
(^ado  si  não  a('udis>o  ao  ajíptdlo  qiic  llir»  |(»i 
ft'ir.o  n.-i,  n!tiin;i  srsvã,)  pnio  seu  nnhre  cnlb»ira 
o  Sr.  ('o4a  .lunici*. 

Aíílrnion,  om  discjirso  jn-of^Tido  ha  dias. 
que  o  iUu>ti*o  Sr.  Campos  S  iHes,  d  4»vis  de 
so  ter  declarado  om  opposição  ao  Sr.  Harão 
de  Lucena,  teli;grai>hava  a  S.  Kx.  ou  ao  ma- 
rechal Dcíodoro,  proMiettondo  ap jial-os,  caso 
o  Kstado  de  S.  Paulo  continuasse  sob  a  di- 
recçlo  polii.ira  do  s»'U  ])artid(). 

Aíliriiiou  mais  (juc  o  Sr.  Costa  Júnior,  sol- 
d.ido  olícdiente,  teri;i  d<^  acompanhar  o  sen 
pai  tfdo,  ^i  o  apoio  ulleie-id»)    ftsse   acceito 


o  que  as-iim  sendo,  nio  p>dia  censurar 
os  republicanos  que  apoiaram  o  raAr<'chal 
Deudoro  e  o  ministério  Lucena. 

Iloipjndendo,  disso  o  seu  n^b*^  coUega 
que  si  o  Sr.  Barão  de  Lucena  tivoase  accei- 
ta^lo  o  apoio  que  lhe  offerecia  o  Sr.  Campos 
Salleg,  S.  Ex.  não  acompanharia  o  sou  par- 
tido. 

Folí^a  com  a  declaração  do  nobro  Depu- 
tado, de  quem  não  esperava  condueta  dí- 
vcrs;i. 

Aurora  vao  provar  o  quo  aíflrmou  cora  re- 
lação ao  tcleííramraa  do  Sr.  Campos  Salles. 
Citou  de  memoria  os  tormos  do  telein^s^m- 
ma  do  Sr.  Campos  Salles.  . 

Uma  vez,  poróra,  que  o  nobre  Doputado  o 
Sr.  Costa  Jimior  refere-so  de  novo  ao  oaao. 
o  orador  lerá  hm  artigo  do  Sr.  Angelo  Pi- 
nheiro, já  então  Deputado  Federal ♦  publicado 
na  secção  livro  do  Estado  de  5.  Paulo^  onde 
se  faz"m  positivas  referencias  sobre  o  apoio 
oíferecido  pído  Sr  .Campos  Salles  ao  Sr.  BaHo 
de  Lucena. 

O  actual  Sr.'  Presidente  da  Republica 
jamais  contestou  esto  artigo. 

A  um  aparte  do  Sr.  Costa  Júnior  pedindo 
os  termos  do  tele^ramma,  responde  quo  o 
arti«?o  do  illustre  Deputado  do  ftlo  Grande 
não  foi  impugnado. 

Emquanto  nao  fôr  contestado  o  quo  >o 
contí^m  no  artiíro  quo  acaba  de  fôr  a  sna  af- 
íirmativa  esta  de  pó.  (Muito  bem,  mz^Ho  beyn.\ 

Comparecem  mafs  os  Srs^  Carlos  Marcv^l- 
lino^  Albuquerque  Serejo,  Sá.  Peixoto,  índio  d^^ 
Brazil,  Lniz  Domingues,  Christino  Cruz,  JíAo 
Gayo^o,    Joaquim  Pires  Raymundf)  Anbur. 
Virt^ilio    Brigidf),  João  LDpes,  Fi*afloii>oo  ,  .S->, 
Sor^rh)   Salwya,  Eloyde  Souza,  Soares  A-v^  t. 
Trindade,  Camillo  de  HoUanda,  Erm.r  >  <f. ; 
tinho,   Celso  de  S)nza,  Gomes  do  Ma- 1  »s,  f  ; 
reira   do  Lyra,  M  »la<]uias  Gonçalvoá.    Er^m^ 
raldino  Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Aífon* 
Cosfc\,    Araújo  Góes,  Pausto  Cai-doso,    Cueiro 
RebíMlo,    Neiva,   Augusta    França,    Milt-fn 
Tosta,   Félix  Gaspar,  Paula  Guima:*ao;^,    lio- 
dri^nies  Lima,  Tolení.inodos  Santos,  Pinhcim 
Júnior,   Josií  .Monjai'dim,    JosO    MarcclfíDij, 
Henrique  La;íd(m,    Nelson  de   VaseonceDty?! 
í)s(Mr(i(Hhty,  An^nisto  de.  Vas.*oi!celtos,  l-íarros 
Kr.inc  )   .liinioi*,  Lourenço  BaptistH,  AlTes  <h» 
Irrito,    Silva  ^as^^a.    Custodio    Coíílho,    Pfv 
reiía    Lima,    Joaquim    Bi-cve^    (íastSt>    dr* 
Ciinh',    Adall>'rco   Ferraz,    Lamounier    Go- 
dolVedo,    IIenri<iue  Salles,  Lundulphj  de  Ma- 
galhães. Ednardo  Pimentel,  Moreira  da  Silva, 
Bneno   de  Andrada,  Joaquim   Álvaro,     Luix 
Piza,  Azevedo  Maniuos,  Benediet<)*do  Souza, 
Alencar   Gnimarã  s,  Lamenha  Lins,    Marçal 
Escoltar,    Soares  doí<  S:'.ntos,  Germaut»    lííiir- 
slocher,  Riv.',davia  Corrêa,  Alfredo  VareU  fc. 
Campos    Cartier  c  Cassiano  do    Nascimentc» . 
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Deixam  de  cocbparecer»  com  causa  partici- 
pada» osSrs.:  Urbano  Santos,  Joâé  Boiteux, 
Pedro  Chermonè,  Rodrigues  Fernandes,  Au- 
gusto Severo,  Moreira  Alves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Frei- 
tas, Marcolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Sanapaio  Ferraz,  Martinho 
Campos,  Pereira  dos  Santos,  Aureliano  dos 
Sapioa,  Rangel  Pestana,  Estevão  Lobo,  Ilde- 
fonso Alvim»  Carneiro  de  Rezende,  Neceáio 
.Tavares,  Arthur  Torres,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano ,  Gustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Ro- 
dolpno  Miranda,  Paulino  Carlos,  António 
Cintra,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Vaíle, 
%  JoSo  Cândido,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Pinto  da  Rocha. 

E«  sem  causa,  os  Srs. :  Arthur  Lemos,  An- 
tónio Èasios,  Anísio  de  Abreu,  Thomaz  Ac- 
doly,  Teixeira  de  Sá,  Arroxellas  Galvão, 
Sylvio  Romero,  Eduardo  Ramos,  Paranlios 
Montenegro,  Galdirto  Loreto,  Sá  Freire,  An- 
tonino Fialho,  Deocleciano  do  Souza,  Nilo 
Peçanha,  Monteiro  da  Silveira,  Pádua  Ro- 
sendo, Oliveira  Braga,  Sarbosa  Lima  e  Fran- 
cisco Alencastro. 

ORDEM  DO  tílA 

O  iSr.  IPrealdçnte  declara  que 
oststodo  esgotada  a  hora  da  primeira  parte 
da  ordem  do  dia,  vae-se  passar  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E^annunclada  a  3*  discussão  do  projecto 

a.  122  l^d^  1901,  autorizandí)  o  Governo  a 

conceder   ao  cidadão  João  Pereira  Barreto, 

•     OU'  L  Siwiodade  que  elle  organizar,  a  garan- 

L    tu  o«  fèi'OS  do  6  %    e  de  amortização  era 

20  yirios  da   quantia  de  8.000:000$,  pari 

tnrríiw  cm  Aracajir  (Sergipe)  um  banco  do 

ciTdito  agrícola  movol;   o  dá  outras  provi- 

*denciàs. 

O  Sr.  I*re«ldente—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Fausto  Cardoso. 


O  S(r.  Fauftto  Cardofto  diz  qiie 
surprehondeu-lhe  o  espirito  uma  varia  do 
Jornal  do  Commercio,  de  hoje,  sobro  o  projecto 
em  debate.  Não  foi  mão  patriota  a  que 
traçou  aquollis  linhas,  como  vae  demonstrar. 

Diz  a  referida  local  que  o  projecto  é: 
o)  uma  excepção  injustifi  ;avel ;  b)  que  todos 
08  outros  Estados,  e  mosmo  raunicipios,  unàa 
yez  conventido  em  lei  o  projecto,  virão  pedir 
idênticos  favores  ;  c)  c  por  ultimo  deixa 
entrever  que  por  detráz  dos  interesses  da 
lavoura  do  Estado  de  Sergipe,  estão,  talvez, 
interessei  particulares. 


Sabe  que  a  varia  a  que  vem  Mludindo,  6  do 
Sr.  Tobias  Monteiro,  que  nâo  perdoa  o 
orador  ter  defendido  o  Congresso  de  uma 
accusação  feita  por  este  mesmo  individuo 
que,  como  disse  o  orador,  então  trahlra  o 
Sr.  Oampoá  Salles,  quando  em  viagem  ft 
Europa,  revelando,  para  usufruir  grossas 
sommas,  as  negociações  iniciadas  em  Londres 
sobre  o  accôrdo  ônanceiro  de  1898. 

A  origem  desta  varia  ô,  portanto,  o  ódio 
do  confidente  desleal  ao  orador. 

Acredita  que  o  projecto  em  debate  seja 
uma  excexKão,  mas  pergunta  qual  a  excepção 
mais  justificável :  esk  ou  a  em  que  vive  a  sua 
terra  natal,  sem  uma  estrada  de  ferro,  sem 
escala  dos  navios  do  Lloyd  Brazileiro,  sem  o 
minimo  favor  até  h^e  dispensado  pela  União» 
desde  o  regimen  passado  ? 

Entretanto,  Sergipe  6  o  segundo  centro 
productor  de  assucar,senão  o  primeiro,guar- 
dadas  as  propL^rções  de  população  e  territorio 
com  Pernambuco. Porque  este  abandono  cela 
UniSo  ?  Elle,  que  nos  seus  saldos  econolmcos 
tem  dado  toda  a  sua  vida,  todo  o  seu  sangue 
á  grande  pátria  br^ileira  ? 

E'  uma  excap^o,  mas  não  tem  sido  tam- 
bém até  hoje  excepcionalmente  desprote- 
gido? ^ 

O  projecto  não  infringe  os  princípios  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ao  contrario,ô  mol- 
dado nas  theopias  de  S.  Ex..  Em  1899,o 
Sr.  Murtinho  era  um  feroz  sponcerista  e  o 
orador  desta  tribuna combateu-o  demonstran- 
do a  necessidade  que  teem  os  paizes  novos 
de  auxilies  da  parto  do  Estado.  Em  1901  já  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  pensa  com  o  orador, 
como  se  vô  do  seu  i^elatorio. 

O  projecto  tem  as  garantias  \  mbradtj  s 
por  S.  Ex. 

O  insuccesso  de  institutos  bancários  do 
molde  dos  do  proje.'to  tem  si<io,  em  sua 
grande  maioria,da  exploraçíio  do  credito  im- 
movel ;  o  credito  movei  só  tom  sido  explo- 
rado isoladamont(í  p)r  c.ipitalistas.  E'  o 
caso  do  Hancoda  Republica  que  «morreu  do 
uma  indigestão  de  fazendas)». 

O  estado  da  lavoura  de  sua  torra  é  desespe- 
rador. Só  a  quebra  do  Banco  da  Bahia  deu- 
Ihc  um  pi*ejuizo  superior  a  1 .800  contos, 
além  das  quebras  de  casas  commei»ciaoS,  que 
mantinham  relações  com  os  lavradores  do 
Sergipe. 

Lê  cm  seguida  o  artigo  publicado  pela  No- 
ticia de  16  de  novembro  do  anno  passado, 
em  que  se  faz  o  inventario  da  .politica  finan- 
ceira do  Sr.  Murtinho  e  no  qual  se  justifica 
a  intervenção  financeira  do  Governo,  dadas 
as  graves  circumstancias  de  crise,  quealfecta 
interesses  palpitantes. 

Felizes  os  que  são  filhos  dos  grandes  Esta- 
dos ;  o  orador  portonce  a  um  Estado  cuja  ro- 
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presentação  não  pôde  valer  pelo  numero  ; 
pertence  a  uma  terra  onde  o  Go/erno  do 
Sontro  86  lembrou  jamais  do  levantar  a  ban- 
deira branca  de  seus  favores  e  da  sua  pro- 
tS  Sergipe  é  a  única  terra  do  mundo 
S°não  cor?e  uma  f  fada  de  ferro  que 
na  phrase  de  Spencer,  faz  brotar  do  chão  o 

^TunTô  8eu  Estado  Pediu  nem  recebeu 
o  minimo  favor  do  Governo  da  Umao  e  no 
têmpora  monarchia  estava  reduzido  a  uma 
Moecte  de  burgo  podre  de  todos  os  Governos 
Xpor  li  maSdavam  eleger  os  seusDepu- 
tedos  e  Senadores  e  enviavam  os  seus  aíima- 
Zpara  que  naquella  presidência  fizessem  a 

^"â  K?  fof  iSusto  e  cruel  e  com  certeza 
não  se  lembrou  de  que  «sangue  q"fjf  tan- 
tos annos  é  dia  a  dia  sugado  pela  Umao  das 
voirdaquelle  corpo,  hoje  quasj  cadáver, 
iámais  voltou  a  elle,  e  esse  pedido  de  hoje 
ilém  de  ser  justo,  representa  uma  velha  e 

^\Z^  «dír *£r  é  problemático^ 
porque  o  orador  tem  fé  no  csiabel^umento 
tancario,  tal  como  vae  ser  organizado ;  terá 
íida  próspera  e  segura,  «as  b.sos  em  que 
o^tA  delineado.  *Engano  ou  dcscwitío»  diz  o 
Jornal,  ^ést^projocto  teve  um  parecer 
favoíavel  e  esto  parecer  foi  lavrado  pe^ 
S^-!  Serzedello.  no  momento  J"»*™  «^^"^ 
nue  o  orador  vinha  de  encontro  aos  mter- 
e^  políticos  de  S.  Ex.,  no  caso  do  Pará. 

Concluindo,  pede  o  orador  á  Camará  duas 
cousas:  que  tenha  piedade  do  fraco  c  que 
faça  justiça.  (Muito  bem,  mMtío  hem.) 

Vem  á,  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  enviada 
á  Commissão  do  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 


Ao  projecto  n.  i22  A,  de  1901 

Fica  o  Governo  igualmente  autoriiado  a 
conoâer  á  sociedade  que  se  organizar  na 
CapSl  do  Estado  da  Parahyba  i^garantia 
do  im-os  de  6  »/.  e  de  amortização  em  20 
ínnâs  da  quantia  de  2.000:000$  para  fun- 
dar alli\m  banco  de  credito  agr  co  a 
movei,  nas  mesmas  condições  do  projecto 
supra. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  l^l. 
Silva  Mariz.-Lima  Filho-  Camillo  de  Hol- 
landa.- Soares  JSeiva,—  Trindade, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
ceírada  a  discussrao^e, adiada  a  votação  a^^ 
que  a  referida  commi.s;ao  de  parecei  soDre 
n.  (»menda  oíferecida. 

E-  som  debate  encarado  em  t.-  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  llf  A,  ^^  \^^^\i 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 


100:000$  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  com  o  fim  de  ser  entregue 
ao  Sr.  Alberto  Santos  Dumont,  como  premio 
pelo  resultado  de  sua  experiência  de  um 
balão  dirigivei,  ficando  adiada  a  yotaçao. 

E' annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  110,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Ju^e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  5d:5»J^4« 
para  pagamento  de  diversas  obras  e  meino- 
ntmentos  no  edifício  do  Lyceu  de  Artes  e 
Offlcios,  hoje  próprio  nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  som  debate  encerrado  em  2*  <^3<í*}^ 
o  artigo  único  do  projecto  n.  166,  de  ivwi, 
auwrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  13:30(>|  para  pagamento  do 
premio  e  impressão  de  l  .0  )0  exemplares  da 
obra-Theoria  de  Processo  Civil  o  Conimei^ 
cial-compostapeloDr.  João  Pereira  Mon- 
teiro, ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n  133,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Jusfciça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  de  6:850$,  s"PPl;j«^|S4;; 
á  verba  9*  do  art.  2\  da  lei  n.  740,  de  2Ô  do 
dezembro  de  1900  (artigo  umco). 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commisssao  de  Oi-çamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i33,  ds  i90i 

Accroscente-se  :  -  para  pagamento  doi 
seguintes  Deputados  : 

Manoel  Gomes  de  Matíos ^J^ 

Sylvlo  Roíiioro K^i 

Augusto  França..... iríSrtm 

Aureliano  Pinto  Barbosa. ..... ,  ^^^Si 

Rodolpho  da  Rocha  Miranda ....  X^^ 

José  Francisco  Monjardim aS^Cv, 

AlíVedo  Ellis SÍEvS 

Joàj  lios  mnah  de  Oliveira ^í^ 

António  Bastos «SwSlO 

Arthur  índio  do  Brazil. .S2Í^ 

Gabr.cl  Salga-lo  dos  Santos l.OQUfflW 


5:95Q$OO0 

Sala  dos  sessões,  30  de  setembro  do  1001. 
^Serzedello  Corrêa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação,  at45  que  a 
vospectiv.i  Commissio  dè  pawer  sob.-e  .i 
oiuiMida  (>ílei'*'ci<la. 

E' annunciada  a  2*  discassão  do  projecta 
n.7A,   do   1901,   autor^í^(Ogfé^^^"°^'' 


SESSÃO  EM  30  DE  SETEMBRO  DE   1901 
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conceder  isenção  do  direitos  do  importação 
ao  material  que  for  importado  pelo  Estado 
do  Pará.  para  o  abastecimento  de  agua  á 
cidade  do  Belém,  rôstituind>se  as  quantias 
já  pa^as: 

O  Sr.  I^resl dente— Tom  a  palavi»a 
o  Sr.  Elpidio  Figueiredo. 

O    Sr.    Elpfdio   Fij§^ueiredo  — 

Sr.  Presidente  não  venho  impugnar  o  pro- 
jecto em  discussão  e,  não  obstante  ser 
contrario  a  algumas  de  suas  disposições, 
darei  o  meu  voto  ao  art.  T. 

De  accordo  com  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  que,  acceltando  a  primeira  parte 
do  projecto,  a  que  isenta  de  impostos  o  ma- 
terial importado  pelo  Estado  do  Para  para 
abastecimento  de  agua  ã  cidade  de  Belém, 
foi  contraria  á  segunda,  a  que  se  refere  á 
restituição  das  quantias  já  pagas  pelo  mesmo 
Estado,  voto  contra  esta  segunda  parte  por 
conter  ella  disposição  com  offeito  retroa- 
ctivo. 

Não  sou  contrario  á  isenção  de  impostos 
de  i^nportação  a  materiaes  destinados  a 
melhoramentos  públicos  e  penso  que  os  Es- 
tados e  municipalidades  deveriam  ^tar 
isentos  por  lei  do  pagamento  desses  im- 
postos. 

Aproveito  o  projecto  em  discussão  para 
estender  o  favor  nelle  consignado  á  terra 
que  me  serviu  de  berço. 

Offereço  uma  emenda  isentando  de  im- 
postos o  material  importiido  pela  muni- 
cipalidade do  Goyanna,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, para  abastecimento  de  agua  ã 
cidade  daquello  nome. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Vamos, 
tornar  extensiva  a  medid\  a  todas  as  ca- 
marás municipaes  do  Brazil.  (Apoiados.) 

O  Sr.    Elpidio   Figueiredo  —  Accei to    a 
emenda  de  V.  Ex. 
Mando    á  Mesa   a    emenda,    de  que   ha 

Suco  fallei,    para   os    fins   regimeníaes. 
'^uito  betn.) 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  en- 
viadas ã  Commissão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

emendas 

Ao  projecto  n,  7  A,  de  ÍGOÍ 

Igual  favor  ao  material  quo  for  importado 
Pplo  mimicipio  do  Goyanna,  do  Estado  de 
Pornambuco,  para  o  abastecimento  de  agua 
«•cidade de  Goyanna. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901.— 
^pidio  Figueiredo, Sricio  Filho, -—Per eira 
de  Lyra^ 


Onde  convier  : 

Fica  iguMnaento  autorizado  o  Governo  a 
mandar  restituir  á  Gamara  Municipal  de 
Juiz.de  Fora  as  quantias  pagas  pela  impor- 
tância do  material  destinado  para  abasteci- 
mento de  agua. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  do  1901 , 
— Penido  Filho, 

O  Sr.  Cassiano  do  IVascImen- 

to  não  tinha  o  intuido  de  voltar  á  tribuna 
na  presente  sessão;  ô,  porém,  obrigado  a 
desistir  desse  compromisso  que  comsigo 
mesmo  tomara,  porque  observa,  com  grande 
magoa,  o  quanto  o  Poder  Legislativo  se  vae 
desviando  ia  salutar  linha  de  conducta  que 
se  tinha  traçado  %o  momento  em  quo,  de 
accordo  com  o  Governo,  resolveu  usar  da 
mais  severa  o  constante  vigilância  no  dis- 
pêndio dos  dinheiros  públicos.  E  6  assim 
pousando  que  o  orador,  ao  receber  na  sua 
pasta  de  membro  da  Commissão  de  Orçamento 
pedido  de  augmento  de  vencimentos  e  equi- 
parações de  ordenados,  tem-sa  manifestado 
contra  taes  pretenções.  Depois  de  se  referir 
á  situação  financeira  da  municipalidade  de 
Belém,pergunta  o  orador  si  o  presente  com- 
porta favores  desta  ordem,  que  concorrera 
para  que  a  União  sej'\  prejudicada  na  sua 
principal  fonte  do  renda,  que  6,  como  se 
sabe,  os  direitos  de  importação. 

Pôde  ser  que  em  alguma  occasião,  nas  fre- 
quentes confusões  que  se  dão  por  occasião 
das  votações,  tenha  dado  o  sou  voto  a  algum 
projecto  augmentando  despeza,  porém,  con- 
scientemente, não.  Como  se  sabe,  Belém  é 
um  município  rico  o,  si  a  elle  for  concedido 
este  favor,  quo  importa  em  muitos  contos 
de  réis,  outros  municípios  farão  justificados 
pedidos  no  mesmo  sentido.  Já  se  acham, 
como  cauda  do  projecto  em  debate,  duas 
emendas,  uma  das  quaes  manda  até  restituir 
quantia  que  já  foi  i^ecebida  pela  União. 

Não  estamos  em  condições  de  dispensar  a 
menor  parcella  que  seja  da  receita  publica, 
que  tem  uma  das  fontes  principaes  nos  direi- 
tos de  importação. 

Ha  poucos  dias,  na  Commissão  de  Orça- 
mento, o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Cincinato  Braga,  narrou  a  dolorosa  im- 
pressão que  lhe  causou,  em  Constantinopla, 
o  vero  convite  de  credores  da  Turquia  co- 
brando as  rendas  do  paiz.  Não  estamos 
ainda,  e  felizmente,  nostiis  condições,  mas 
para  lá  ireq;ios  fatalmente,  si  abandonarmos 
a  politica  de  economias  que  foi  traçada  paio 
actual  Governo. 

Sente  causar,  neste  momento,  um  des- 
gosto ao  seu  illustre  amigo,  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  declarando-so  contra  o  projecto  em 
debate;  mas  pensa  que,  si  alguém  se  podia 
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afastar  do  plano  í!e  econoraiasj,  esse  alguém, 
absolutamente,  não  pôde  ser  o  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa.  Em  18'J8,  quando  o  orador 
tinha  a  honra  de  dirigir  a  maioria  da  Ca- 
mará, o  Sr.  Sorzedello  apresentou  ura  lumi- 
noso parecer  Bobre  o  orçamento  da  receita 
<la  Republica,  no  qual  dizia,  referindo-so  ao 
funding-loan,  quo  e.sto  accordu  linanceiro 
traria  beneficio  ao  i)aiz  8i  o  plano  de 
economias  fosse  rigorosomente  cumprido, 
quando  não,  seria  ura  verdadeiro  desasíre. 

Aparteado,  o  orador  desvia-so  do  assum- 
pto para  dizer  que  a  Concentração  nâo  era 
um  partido,  mas  sim  uma  aggremiaçâo  de 
elementos  dispostos  a  apoiarem  o  Governo 
no  8(m  plano  economico-financciro,  isto  (\ 
dispostos  a  abandonarem  os  secundários  in- 
teresses do  partiílos  ou  outros  quacsquer,  eiii 
bem  da  Pátria,  que  ae  achava  cm  situação 
bera  critica. 

A  Concentração  foi  vencedora,  conseguiu 
ter  maioria  nesta  Casa  e  estava  prompta  a 
conquistar  os  cargos  da  Mesa,  quando  o  par- 
tido republicano  solicitoi;  do  Dr.  Campos 
Sallos  a  s«í^  intervenção  nos  negócios  da 
Camará. 

O  Pr.  Campos  Salles  foi  oITecti vãmente 
a  isto  forçado  e  a  Concentração  não  quiz 
crear  eiubaraços  2^0  seu  plano  financeiro  e 
deixou  que  o  partido  republicano  elegesse  os 
seus  amigos  para  os  cargos  da  Mesa.  Moral- 
mente, porém,  a  Concentração  venceu,  pois 
quo  contava  nesta  Capitíil  mais  do  UO  Depu- 
tados e  o  partido  republicano  nào  conseguiu 
reunir  80.  Prova  rnais evidente  foi  ^eleição 
dos  concentrados  para  as  commissoes,  nas 
quaes  a  Concentração  conquistou  quasi  todos 
os  postos,  chegando  até  a  escolher  os  adver- 
sários que  dovi^pa  entrar  para  cilas. 

Sendo  esta  a  verdade,  coni  que  justiça 
accnsam  os  nobres  Deputados  o  Sr.  Presi- 
dente d^  HopubJica,  que  obteve  aquellas  po- 
sições que  }np  foram  solicitadas,  no  que  o 
orador  e  os  seus  amigos  diísjnteressadamen- 
to  asientiram  ? 

Ainda  mais  ;  a  Concentração  nap  se  limi- 
toji  a  escollior  os  seus  candidatos,  fez  mais, 
foi  escolhel-oâ  no  seio  dos  advor^irioa. 

Isto  mesmo  se  vô  de  um  precioso  livrinho 
quo  gentilmente  Ihp  foi  plferocido  pelo  Sr. 
Arthur  Lpmos,  no  qual  o  Sr.  Augusto  Mon- 
tenegro annunciava  que  a  politica  que  ollo 
siHMíndava  era  uma  necessidade.  Já  na(iuelle 
t<ímpo  Q  Sr.  Montenegro  tinha  conquistíulo 
as  esporas  de  çavalloiro,  ao  passo  que  o 
leader  de  então,  o  Sr.  BoUsario  de  Souza, 
com  o  seu  grande  talento  másculo,  com  a 
sua  palavra  illumina<la,  ia  resvullando  para 
um  plano  inferior... 

A  uni  aparte,  o  orador  responde  que  a 
Concenirorção  não  podia  ser  um  partido  po- 
litico   porque,    para     sol-o,   é  preciso    quo 


venha  das  tradições,  cora  uma  homogenei- 
dade de  vista  e  de  intuittiS  dos  seus  mem- 
bros ;  era,  porém,  um  embryao  do  partido 
sustentando  a  não  regulamentação  do 
art.  6°  da  Constituição,  ou  antes,  batendo-se 
pela  Republica  presidencial  e  fwierativa. 
Contesta  que  a  attitude  do  seu  partido,  no 
Rio  Grande  do  Sul.  fosse  de  hostilidade  á 
candidatura  do  Sr.  Campos  Salles,  o  que  fe* 
fui  abster-se  do  pleito. 

O  orador,  depois  de  dofehdor  o  Sr.  Presi- 
dente da  Kepublica  das  accusaçõeá  Injustas 
de  haver  trahido  o  seu  partido,  de  novo 
falia  do  que  foi  a  Concentração,  mostrando 
que  aquella  época  foi  de  reciprocas  conces- 
sõe.s  politicas,  tidos  obedecendo  a  su^gedtõe^ 
do  seu  patriotismo. 

Aparteado,  declara  não  ter 'mudado;  a 
sua  linha  de  conducta  ainda  é  a  mesma,  é 
coherente  na  sustentação  dos  seus  princípios 
e,  antes  que  o  Sr.  Campos  Bailes  tivesse 
desft»aldado  a  sua  bandeira,  eilaj&era  do 
seu  partido  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Terminado  este  primeiro  capitulo  hiato- 
rico,que  se  escreve— De  como  nasceu  e  riveil 
a  Concotração  Republicana—,  em  outra  aes- 
sâo  procurará  esci*ever  outro— Do  como  dea- 
appareceu  a  Concentração  Republicana — ,  e 
sessae  era  que  também,  em  Ijm  3«  capitulo, 
fòrá  a  roedlcção  do  que  já  disse  nesta  Casa, — 
De  como  se  fez  o  reconhecimento  de  noderes 
o  anno  passado. 

Estando  adoantada  a  hora,o  orador  retira-se 
da  tribuna,concitando  a  Camará  para  rejeitar 
este  projecto  (^ue  tende  a  augmentar  a  dea- 
pozq,  e  bem  assim  outros  mais  tendentes  a 
diniinuir  a  receita,  e  assim  teremos  pr^tadd 
ao  paiz  relevantíssimo  serviço.  (Muiio  bem^ 
muito  hem,  O  orador  è  muiio  felicitiidú. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hon^  destiqada  ao  ^xpedií^te, 

O  Sr*.  Angelo  IVeto  (2^  Secreta- 
rio, se^-vindo  de  i*»)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 
Offlcio^: 

Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  38  do 
corren';o,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou, e  ness  .  data  enviou  íio  Sr.  Presidente 
da  Republica,  para  a  formalidade  da  publi- 
cação, a  proposição  desta  Camará  proro^ran- 
do  novamt'nle,  até  1  de  novembro  do  cor- 
rente anno,  a  actual  sessão  legislativ^i. — In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  enviando  a 
emenda  á  proposição  desta  Camará  decla- 
rando extincto  o  posto  de  tenente  do  ^tado 
maior  do  exorei  to,  —  A'  0^bWÍí|^4q  Ma- 
rinha e  Guerra.    Digitized  byVjQOglC 
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Do  Ministério  da  Guerra,  de  27  do  corren- 
te, satisfíazando  a  requisição  desta  Caraara, 
no  oíHcio  n.  206  do  25  do  corrente.  — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Comniissão 
de  Orçamento.) 

Da  A33ociaçã,o  Commercial  do  Maranhão, 
pedindo  diversas  medidas  proteccionistas  om 
favor  da  producção  agrícola.— A'  Comraissão 
de  Orçamento. 

Representação  da  Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  conti*a  os  irapoátos  inter- 
estadoaes  em  favor  dos  interesáe.^  da  classe 
commercial.— A*  Comraissão  do  Orçamento. 

Requoriment>  de  Pereira  Santos  «St  Comp.. 
pedindo  unta  subvenção  annual  durante  15 
annos  de  £  5.000,  para,  mediante  as  cjndi- 
Qões  que  estabelecer,  fundar  uma  sociedado 
que  desenvolva  exposições  permanentes 
que  tendam  a  valorizar  o  café  no  astran- 
goiro. — A*  Coramissão  de  Orçamonto. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  doliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1*>.  Fica  a  vela  do  sebo  equiparada  ã 
vela  steariria  para  todos  os  effeitos  do  im- 
posto de  consumo. 

Art.  2°.  Fica  elevado  a  150  réis  o  imposto 
sobre  o  sorgho;  revogadas  as  dispo.-íiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  .30  de  setembro  de  1901.— 
Vxctorino  Monteiro, 

O  Si*.    Ii^lpidio    Figueiredo  — 

Sr.  Presidente,  sinto  acanhamento  de  oc- 
cupar  a  tribuna  depois  do  brilhante  discurso 
proferido  nesta  Cus  i,  pelo  illustre  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  discurso  que  me 
prendeu  completamento  a  attenção,  pelo  his- 
tórico minucioso,  que  S.  Ex.  foz  da  vida  po- 
lítica do  actual  Presidente  da  Republica, 
desde  o  dia  15  de  novembro  de  1898  até  A. 
presente  data. 

Ha  muito  desejava  ouvir  a  opinião  de 
S.  Ei:,  acerca  du  actual  situação  pí)litica  da 
Republica,  e  fiquei  satisfoitissimo  por  achar- 
mo  presente  á  sessão  e  ter  tido  a  fortuna  de 
t)uvir  a  brilhante  oração  do  nobre  represen- 
tante do  Rio  (Jrande  do  Sul;  sendo  para  la- 
mentar que  S.Ex.  fallisso  em  hora  tão  adoan- 
tada,  de  modo  a  não  lhe  ser  possível  histo- 
riar o  que  se  passoii  acerca  da  verificação 
de  poderes  nesta  Camará,  em  começo  da 
sessão  passada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Eu  já 
estava  muito  fatigado. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Sr.  Presidente, 
do  discurso  por  S.   Ex.  proferido,  tirei  a  se- 


guinte conclusão:  o  Sr.  Dr.  Campos  Salles 
teve  a  habilidade  de  dissolver  os  partidos 
que  encontrou,  quando  foi  eleito. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— De  mystificar  a 
politica. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— S.  Ex.  teve  a 
liabilidade  de,  abandonando  o  partido  que 
o  elegeu,  implorar  a  generosidade  dos  seus 
adversários;  teve  a  habilidade  do,  depois  de 
tel-os  ao  seu  lado,  dissolver  igualmente  a 
aggramiação  politica,  que  sob  o  nome  de 
Concentração,  fez  forto  e  tenaz  opposição  ao 
Governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes. 

Das  palavras  de  S.Ex.  se  concluo  que  o 
Sr.  Campos  Salles,  appellando  para  a  gene- 
rosidade daquella  aggremiação  politica,  for- 
mou um  partido  que  se  denonjinou  dos  ço- 
vernadoi'es\  foi  da  «lystifleaçao  do  partido 
republicano  e  da  concentração,  que  elle  or- 
ganizou esse  partido  dos  governadores. 

^0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Peço  li- 
cença para  não  dar  apartes  a  V.Ex.,  porque 
me  reservei  o  direito  de  escrever  outro  ca- 
pitulo. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Havendo  o 
Sr.  Campos  Salles  sido  eleito  por  um  par- 
tido que  tinha  inscripto  em  sua  bandeira  o 
presidencialismo  e  o  federalismo. .  * 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Partido  dentro 
do  qual  S.  Ex.  prometteu  morrer. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Prometteu  morrer, 
mas  matou.  {Hilaridade.) 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo—...  foi 
S.  Ex.,  que  como  Presidente  da  Republica 
procurou  atacar  estes  principies,  que  elle 
devia  defender  para  vir  directamente  Influir 
no  reconhecimento  de  poderes  doá  membros 
desta  casa  do  Congresso. 
.  Já  v6  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr. 
Campos  Salles  não  podia  governar  com  o  par- 
tido que  o  elegeu,  porque  este  partido  não 
podia  absolutamente  admittir  que  o  Presi- 
dente da  Republica  influísse  no  reconhe- 
cimento de  Deputados. 

Um  Sr.  Deputado— Que  elle  influisae  para 
fazer  reconhecer  gs  seus  correligionários 
fazia  muito  bem  ;  a  minha  opinião  ó  que  o 
Presidente  da  Republica  é  o  chefe  do  par- 
tido. 

Outro  Sr.  Deputado  —  Em  termos. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  AléiU  disto 
S.  El.,  com  os  actos  que  praticou  em 
alguns  Esta*los  da  União,  veiu  demonstrar 
ainda  que  não  podia  governar  com  o  partido 
republicano,  porque  desejava  ferir  a  federa- 
ção, inwr vindo  nos  inccrcssoí)  políticos  de 
cada  Estado . 

Um  Sr.  Deputado  —  Em  beneficio  de  seus 
interesses  pos8oaQg^g.^.^^,,y(^oOgle 
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O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Foi  assim  que 
o  viraos  levantai*  revolução  em  um  Estado, 
para  dop:>r  o  respectivo  governador;  foi  as- 
.sim  que  vimol-o  intervir  na  apresentação 
do  candidato  pára  governador  em  outro  Es- 
tado. 

O  Sr.  Hosaxnah— Si  V.  Ex.  refere-se  ao 
Pará,  não  é  verdade. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Não  declinei  o 
nome,  mas  refiro-mo  ào  Estado  do  Pará. 

O  Sr.  IIosannah— Mas  asseguro  a  V.  Ex. 
quG  não  é  verdade  o  que  aífirma. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Ahi  estão  os 
factos  para  demonstrar  e  os  teleí?rammas  e 
canas  que,  ha  poucos  dias,  foram  lidos  por 
um  ilUistro  Deputado  por  S.  Paulo,  para 
responder  á  interpollaçio  feita  por  um  dis- 
tincto  representante  do  Pará. 

O  Sr.  Hos.vNNAn—Nesse  telegramraa  não 
se  afiirmaque  tenha  intervindo. 

■O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Mas  ora  a 
única  conclusão  que  s?  podia  tirar  da  carta 
do  Sr.  Lemos:  que  o  Sr.  Campo 5  Salles  em- 
proííOH  moios  para  que  não  fosse  eleito  o 
candidato,  já  apresentado  i)elo  partido  repu- 
blicano, para  írovernador  do  Pará.  o  que 
deSig^ria  que  fossa  eleito  o  Sr.  Augusto 
Montenegro. 

Do  novo  declaro  a' V.  Ex.,  Sr.  Prosftlonte, 
que  fiquei  muito  satisfeito  por  ter  ouvido  o 
discurso  do  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  o  espero  ouvir  ainda  o  outro  capitulo 
quo  S.  Ex.  prometteu  elaborar  da  tribuna 
dosta  Camará  sobro  a  historia  da  verificação 
do  p  >deres,  para  que  no  espirito  publico  se 
firme  de  vez  a  convicção  de  que  a  cogitação 
do  Sr.  Campos  Salles  no  governo  tem  sido  a 
de  formar  um  partido  pessoal.  (Apoiados,  não 
apoiados >    Apartes. ) 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E'  o 
facto.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Elpidio  FiouEiaEDO  —  Sr.  Pre- 
sidente, passarei  a  tratar  do  assumpto  que 
mp  trouxe  á  tribuna. 

V.  Ex.  deve  lembrar-sc  que  por  mais  de 
uma  vez  me  tonlio  roCeiúdo  nr^ta  Casa  a  um 
doslalquo  na  Caixa  Kc onomica  e  Monte  de 
i>uccL»rro  de  Pernambuco. 

Voq-o  permissão  á  Camará  ea  V.  Ex.  para 
insisúr  neste  assumpto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  o  caso  6  de 
insistência. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  No  mez 
do  julho  de  1900  procedou-se  a  inquérito 
aíiiniiiistratãvo  para  vorilioar-se  a  impor- 
taiiina  do  desfabjue  ;  iv^to  inquérito  foi  ter- 
nii  lad  )  e  iviiieLt.ilo  ao  Thosouro  Fe leral,  ena 
fov(U'oiro  deso-  anno,  e  ató  .1  presente  data, 


esso  inquérito  e  03  documentos  que  o  acom- 
panham não  foram  remettidos  para  o  Es- 
tado de  Pernambuco,  de  modo  que  ainda 
não  foi  possível  instaurar  o  proce>so  contra 
03  responsáveis  pelo  alludido  desfalque,  que 
sobe  á  quantia  superior  a.2.000:(KX>$000. 

Já  tive  occasiâo  de  formular  um  requeri- 
mento, pedindo  ao  Governo  informações  sobre 
esto  facto,  e  o  leader  da  mctioria. . . 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Qual  delles?  . 

O  Sr.  Elpidio  de  Eigueiredo  —  O  mais 
velho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  decorativo  f 
(Riso,) 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo...  declarou  que 
não  acceitava  o  requerimento,  visto  que 
o  Governo  sabia  cumprir  com  o  seu 
dever. 

Esperei,  tenho  esperado  e  ató  agora 
nenhuma  providencia  foi  tomada  pelo  Go- 
verno, quanto  ao  procedimento  criminal 
contra  os  defraudadores  da  Fazonda  Pu- 
blica. 

O  anno  passado  deu-se  na  Delegacia  Fiscal, 
em  Pernambuco,ura  desfalque  de  196  contos; 
procodeu-se  a^  um  inquérito  administrativo 
e,  antes  de  qualquer  procedimento  cri- 
minal, o  Governo  mandou  publical-o  no 
Diário  Official, 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E  antes 
mesmo  da  tomada  de  contas  pelo  Tribunal, 
determinou-se  o  soquestro  dos  bons  dos  sup- 
postos  criminosos. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Tonho 
visto  outros  inquéritos  e  relatórios  publi- 
cados logo  depois  de  concluidcs. 

Li,  por  exemplo,  no  Diário  Official  o  in- 
quérito procedido  pelo  Sr. .  Janson  Miiller 
na  Alfandega  de  Penedo,  não  obstante  esse 
inquérito  injuriar  a  pessoa  do  illustre  Se- 
nador, o  Sr.  barão  de  Traipú ;  no  entanto 
o  inquérito  a  que  tcíò  tsnho  referido  foi 
entregue  no  Th383uro  desde  o  mez  de  fevo^ 
reiro  e  o  Governo  nã>  quer  absolutamente 
publical-o  no  Diário  Official, 

O  Sr.  'Angelo  Neto  —  Preciso  deixar 
consignado  em  aparte  que  o  Sr.  Araújo 
Góes  respondeu  ponto  por  ponto  a  esse  re- 
latório infamante.  — 

O  Sr.  Bricio  FiLno  —  Esso  inquérito  foi 
publicado  apjzar  de  infamante,  como  diz  o 
nobre  Deputado  por  Alagoas. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  E  porque 
não  80  ha  de  pu1)licar  também  (T  inquérito 
procedido  pelo  Sr.  Jansen  Miiller  sobre  o 
desfalque  verificado  na  Caijça  Económica  de 
Pernambuco  ?  Consta-me  que,  além  do  des- 
falque em  dinheiro,  se  verificou  que  foram 
substituídas  diversas   pedras   preciosas   de 
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jóias,  que  estavam  caucionadas  no  Monte  de 
Soccorro,  por  outras  falsas.  Não  posso  as- 
severar que  seja  isto  exacto,  porque  não 
conheço  o  inquérito  ;  o  Govc^roo  não  quer 
absolutamente  que  o  publico  o  conheça.  E', 
por  isto,  que  pergunto:  qual  o  motivo  que 
levou  o  Governo  a  trancar  no  Thosouro  o 
processo   administraMvo  feito  em  Pernam- 

DUCO? 

Tenho  mais  a  ponderar,  Sr.  Presidenta, 
que,  quando  só  verificou  o  desfalque  de 
196:000$  na  Delegacia  Fi  cal,  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  suspendeu  iramediataraente  o 
delegado  fiscal  e  mandou  que  contra  elle  se 
instaurasse  processo  criminal. 

Entretanto,  quando  se  verificou  o  desfal- 
que na  Caixa  Económica  de  Pernambuco  era 
presidcnfe  do  conselho  fiscal  o  Sr.  com- 
mendador  Josó  Balthar,  que  ainda  continua 
no  exeiHíio  do  cargo. 

Sr.  Presidente,  eu  não  posso  e  nom  devo 
aflOlrmar  que  Sr.  comraendador  Josó  Balthar 
Beja  responsável  pelo  desfalque  verificado 
na  Caixa  Económica,  mas  está  fora  de  du- 
vida qué  o  presidente  do  conselho  fiscal 
não  soube  cumprir  os  seus  deveres  desde  que, 
sendo  esse  desfalque  antigo  ou  vindo  de 
muitos  annos,  ello  nunca  procurou  averi- 
guar o  que  se  passava  naquelle  estabeleci- 
mento. 

Como  é,  pois,  que  o  Governo  consente 
que  permaneça  na  presidência  do  conselho 
nscal  o  Sr.  congelheiro  José  Balthar,  provado 
como  está,  que  não  sabe  cumprir  os  seus  de- 
veres ? 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Porque  tem 
genro  Washington. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Sr.  Pre- 
sidente, posso  aflíirmar  a  V.  Ex.  que  elle 
nunca  fiscalizou  cousa  alguma  na  Caixa  Eco- 
,  nomica,  sinão  teria  d^cob3rto  o  desf  ilque. 
Foi  a  requerimento  do  procu^gdor  seccional 
que  se  verificou  o  referido  desfalque  ;  ató 
então  o  presidente  do  conselho  fiscal  de  nada 
sabia. 

Sr.  Presidente,  no  mez  de  janeiro  ou  fe- 
vereiro deste  anno  foi  demittido  do  cargo 
de  procurador  da  Republica,  na  secção  de 
Pernambuco,  o  Dr.  Manoel  dos  Santos  Mo- 
reira, sob  o  pretexto  de  que  o  Governo 
precisava  agir  contra  os  responsáveis  pelo 
desfalque  da  Caixa  Económica.  Entretanto, 
são  passados  mais  de  sete  mczes  e  o  Governo 
nenhuma  providencia  tomou  para  punição 
dos  criminosos. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  E  sequestrou  o 
relatório. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo  —  Não  quero 
apresentar  requerimento  algum ,  pedindo 
informações,  porque  tenho  a  certeza  de 
que,  qualquer  que  olle  seja,  serã  rejeitado 
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(apoiados);  mas  quero  que  conste  dos  Annaes 
que  nós,  por  diversas  vezes,  da  tribuna, 
exigimos  do  Governo  o  cumprimento  de  seus 
deveres,  e  que,  não  obstante  os  nossos  reite- 
rados pedidos,  nada  fez  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  e  consente  que'  os  defraudadores 
das  rendas  publicas,  os  responsáveis  por  um 
desfalque,  campeiem,  certos  de  que  ficarão 
impunes.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  .íSr.  Cinciíia^to  Bra^a  — Ve- 
nho á  tribuna,  Sr.  Presid^^nte,  unicamente 
para  pedir  a  V.  Ex.  que  submetta  á  consi- 
deração da  Casa,  na  primeira  opportuni- 
dade,  o  meu  pedido  de  demissão  de  membro 
da  Cominissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  PREsiDENTE—Serã  opportunamentQ 
apresentado  á  delilipração  da  Camará  o  re- 
querimento de  V.  Ex.  • 

O  Sr.  Henrique   Lagcieii— Sr. 

Presidente,  a  hora  vaie  adeanliada;  não 
tenho  culpa  de  tor  sido  ella  invadida  pela 
prolongação  que  teve  a  discussão  de  um 
assumpto  alias  irapoí*tante,  fazendo  parte 
da  ordem  do  dia,  o  que  muito  concorreu 
para  cercear  o  que  compete  ao  expe- 
diente. 

Em  todo  caso,  serei  o  mais  breve  pos- 
sível, e  aproveito  a  occasião  para  dizer 
que  não  posso  dar  parabans  ã  minha  ven- 
tura todas  as  vezes  que  venho,  desta  tribu- 
na, occupar-me  de  certos  assumptos,  por  não 
ter  a  felicidade  de  discutir  ou  tratar  de 
questões  que  mais  prendam  a  attenção  dos 
honrados  Deputados. 

O  Sr.  Bricio  Filho — Não  apoiado.  O 
nobre  Deputado  trata  sempre  de  questões 
importantes  e  muito  bem. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— As  questões  de 
que  trato  são  samqro  áridas  e  por  isso 
julgadas  banaes  (tuTo  apoiados)  e  nossas 
condições  só  tenho  que  pedir  aos  meus 
collegas  a  maior  clemência  possível. 

Irei  por  partes. 

Soxta-feira  apresentei  um  projecto  á  deli- 
beração da  Casa,  e  era  o  dito  projecto,  por 
ura  erro  de  cópia,  oraitti  uma  clausula  pri- 
mordial, o  que  muito  o  modifica. 

Deixei  do  consignar  as  seguintes  palavras 
—das  estações  especiaes— Vou  ler  de  novo, 
afim  do  ser  a  rectificação  feita  antes  dti  ser 
o  projecto  considerado  objecto  de  delibera- 
ção. E*  a  seguinte: 

Ficam  equiparados  os  fieis  e.  ajudantes  de 
fieis  das  estações  especiaes  da  2*  Divisão  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  aos  da 
l»  Divisão  da  referi  ia  ostrcida. 

Estis  palavras— das  estações  especiaes  — 
são  essenciaes,  precisas ./    ^^^\^ 
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A  segunda  questão  também  é  rápida. 

Venho  aqiíi  procurar  uma  ropapavâo  e, 
ao  mesmo  tempo,  dar  uma  recompensa  aos 
funccionarios  de  uma  classe  que  se  acham 
disseminados  por  todo  o  território  da  Ropu- 
^  blica,  pelos  neus  serviços  ininterruptos  e 
inestimáveis.  Não  se  trata  de  uma  questão 
particularmente  aflbcta  aos  que  aqui  empre- 
gam a  sua  actividale,  mas  que  iífual- 
mente  interessa  a  todos  os  que  se  encontram 
nos  Estados,  porque  esse  serviço  se  ramiflca, 
se  dissemina  por  toda  a  nação. 

O  que  eu  peço  no  meu  projecto  é  que  se 
lho  appiique  o  que  já  se  acha  em  vigor  e  em 
execução  em  outras  repartições  publicas. 
Solicito  apenas  a  gratificação  como  pre;nio 
da  assiduidade  aos  funcciunari(  s  do  Correio, 
de  accordo  Cora  a 4  leis  em  vigor. 

*   O  Sr.  Angelo  Neto  —  Gratificação  pelo 
cumprimento  do  dever. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— V.  Ex.,  que  me 
honra  com  o  sou  aparte  e  que  já  foi  empie- 
gado  publico,  sabe  perfeitamente  que,  com 
as  restricções  da  própria  lei,  o  empregado 
poderá  deixar  do  cumprir  com  o  seu  dever, 
sem  que  seja  cúmplice  ou  um  relapso. 

Si  nós  queremos  quo  os  funccionarios 
sejam  exactos  e  fielmente  exercitem  os  seus 
deveres,  carecemos  obrigar  também  os  gos- 
tores  a  obedecerem  e  a  cingirem-se,  com 
lealdade  e  imparcialidade,  áquillo  quo  está 
consignado  nas  leis. 

Estas  mesmas  restricções  de  que  fallo  ficam 
contidas  no  meu  projecto  de  lei,  no  tocante  á 
não  percepção  desta  gratificação,  porque 
uma  vez  que  o  empregado  incida  nas  liypo- 
theses  previstas  para  a  sua  não  poroopçào, 
por  moléstia  ou  por  uma  falta  qualquer  jus- 
tificada ou  injustificada,  como,  por  exemplo, 
a  presença  no  jury  etc,  elle  terá  perdido  o 
direito  á  obtenção  doste  premio. 

Esto  accrescimo  6  insignificante  e  a dospeza 
nulla. 

Nós  sabemos  quo  os  Correios,  como  os 
Telegraphos,  são  repartições  que  não  dão 
rendas;  apenas  as  que  esses  serviços  oíTere- 
cem  de  vantagem,  pela  expressão  de  um 
saldo  ligeiro  ou  apreciável,  são  para  o  custeio 
das  supracitadas  repartições. 

Nestas  condições,  ô  admissível  essa  bonifi- 
cação, que  vem  não  só  galardoar  os  labores 
diários  e  incessantes  desses  empregados  do 
Districto  Federal  com  sedo  n  i  Repartição 
Geral  dos  Correios  o  dos  Estados,  como  tam- 
bíun  os  incitar  c  estimular  ao  trabalho,  na 
crença  fagueira  da  sua  nobilitação  e  remu- 
nora(;Eo,  lucrando  ainda  mais  o  Governo  e  o 
publico. 

A  terceira  questão  é  também  importante. 
E'  ura  facto  tal  que,  pela  maneira  por  que  se 
está  passando,  vem  trazor-nos  approhensões 


e  levantar  no  meu  espirito  duvidas  que. 
como  representante  da  Nação  e  principal- 
mente do  Districto  F(*deral,  embora  sem 
merecimentos  {não  apoiados) y  preciso  ver 
dis^ipadas,  pois  a  publicidade  não  93  fóz,  e 
apenas  se  sabe  que  já  so  acha  a  respeito 
lavrado  um  decreto. 

O  Jornal  do  Commi^'c%o  de  hontem,  cm 
uma  das  suas  varias,  declara  que  o  Governo 
da  Republica  assignou  em  27  do  corrente  um 
contracto,  contracto  que  deu  origem,  na 
mesma  data.  a  um  decreto,  declarando  & 
passagem  á  mão  de  quem  quer  que  seja,  do 
duas  companhias  existentes  no  Rio  de  Janeiro 
que,  por  fusão,  terão  de  ser  geridas  ora 
tompj  futuro  por  uma  ouira  companhia. 
Este  cont.acto  foi  naturalmente  confeccio- 
nado com  muito  sigillo  e  as  bases  sobro  que 
elle  assenta  ainda  não  são  conhecidas. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  E'  para 
não  perturbar  a  negociação. 

O  Sii.  Henrique  Lagden—  Faz  assim  crer 
quo  a  transacção  é  de  tal  forma  que  os  fa- 
vores... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Fiquemos  al«rta  ; 
não  nos  esqueçamos  das  estradas  do  forro  do 
norto. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Parece  que  a 
cousa  ó  de  tal  ordom  quo  obriga  a  ovitor-se 
a  sua  divulgação. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  cousa  !  Os  pre- 
cedentes autorizam-nos  a  dizer  que  ó  cousi 
que  ha  ! 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  O  contracto 
ainda  não  foi  publicado,  não  é  conhecido  por 
esse  motivo  e  parece  que  os  prcjuizos 
são  grandes  e  os  favores  concedidos  ex- 
traordinários, a  este  felizardo  que  obteve 
a  concessão  para  mais  beneficiar  este  paiz 
já  tão  esgotado,exhausto por  tantos  tributos, 
que  paciente  e  resignadamente  supporta. 

Esta  tardança  na  divulgação  deste  acto 
bem  demonstra  de  um  modo  nitido  o  "pev- 
spicuo  o  receio,  o  temor  que  o  Governo  soífi-e 
de  tornar  conhecidas  esnas  clausulas,  pela 
certeza  da  analye  rigorosa  que,  porventura, 
possam  provocar. 

Representando  o  Districto  Fodorale  sendo 
ariui  a  sede  dess  is  duas  emprezas,  preciso 
desvanecer  as  duvidas  quo  nasceram  ou  ir- 
romperam no  meu  espirito,  p/eciso  que  o 
Gfiverno,  por  meio  de  um  rotiuerimonto  quo 
vou  apresentar  o  julgo  inoíFensivo,  coheren- 
te  e  razoável,  nos  ministrp  íís  informações 
sobre  este  particular. 

C.>mo  representante  do  Districto  Fedoral, 
nào  ptusso  es(iuivar-me  nesta  emergência,  do 
tornar  esta  attitude,  apresentando  um  requo- 
rimento  com  toda  a  lealdade,   com  toda  a 
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sinceridadp,  pela  neee^idado  que  alimenta 
queroquer  ser  roalmento  iufoririado. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  alma  do  negocio 
ô  o  segredo. 

O  Sr,  Henrique  La<3Den  — Mas  oste  ne- 
gocio já  veiu  d  publicidade,  como  t^voparo, 
pelo  Jornal  do  Commercio,  que  dlzèm  sei*  O 
orgâo  offlcial  do  Governo  ou,  pelo  men^s, 
ú  quem  dá  as  melhores  noticias,  mais  certos, 
mais  seguras  dos  seus  actos,  pelas  boas  in- 
formações que  recq^e,  hauridas  de  fonte  in- 
suspeita. 

Depois  de  cgrtos  f^tos  consummados,  oue 
conhecemos*  o  povo  deve  andar  desconfia- 
do, apprehensivo  e  sobresaltado. 

Não  quer  isso  dizer,  longo  de  mim  tal  pen- 
samento, que  eu  duvide  da  lionorabilidádo  e 
alto  crit.orio  do  Governo  :  mas,antes  irapul- 
siooado  pelo  desego  de  conhecer  officialnaen- 
te  as  clausulas  deste  contracto,  6  que  me 
aventuro  a  isto. 

Ásãim,  envio  á  Mesa  o  seguinte  requeri- 
mento, quê,  cerio,  será  tomado  na  devida 
consideração,  por  esta  patriótica  Assembl^^a. 
(Muito  bem,) 

Pica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  Aos  funccionarios  dos  Correios 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
será  concedida  a  gratificação  trimestral  dó 
10  Vo  sobro  seUs  vencimentos,  como  premio 
de  assiduidade,  do  accordo  com  as  leis  em 
vigor,  abrindo  o  Governo  o  preciso  credito 
e  revogadas  as  disposições  em  cpntrario. 

Sala  das  sessões,  30  do  setembro  de  1901 . 
—  Henrique  Lagden,  —  Irineu  Machado.-^ 
Neita* 

Vem  á  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  á  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeii'0  que  o  Poder  Executivo  informe. 
pot*  tntermeaio  da  Mesa,  si  ô  exacto  que 
está  lavrado,  desde  o  dia  87  do  corrente 
mez.  o  decreto  autorizando  a  Empreza  In- 
dustrial de  Melhoramentos  e  a  The  Rio  do 
Janeiro  Harbour  and  Dock'8  Company,  a 
organisarem  a  Companhia  Docas  do  Rio 
de  Janeiro,  para  executar  as  obras  relativas 
ao  melhoramento  do  perto  dQ  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901.-- 
U^nrique  Lagden.. 

O  Sr.  Jíullo  Santos  —  Sr.  Pre- 
sidente, é  sempre  cora  constrangimento  que 


occupo  a  attonçao  desta  Camara,só  o  fazendo 
quando impollido  por  motivos  relevantes. 

Estava  mesmo  decidido  a  nâo  me  occupar 
do  incidente  que  me  traz  á  tribuna  e  que  se 
refere  á  publicação  do  discurso,  em  explica- 
ção pes8oM4e  meu  nobre  amigo  e  collega  de 
bancada  Dr.  Pereira  Uma,  mas  tem  sido 
tao  publicado  aquoUe  discurso  que  não  posso 
furtar-me  ao  dever  de,  quando  mais  não 
seja,  pedir  que  na  publicação  dos  Annaes  se 
complete  a  pergunta  que  fiz  a  S.  Ex.  e  que 
em  aparte  alli  figura  com  reticencias. 

S.  Èx.  havia  dito,  refcrindo-se  ao  Sr..  Nilo 
Peçanha,  «que  seus  amigos  eram  solidários 
com  esse  collega  m)  apoio  prestado  ao  Sr. 
Carapps  Salles  equB  delle  divergiam  somente 
na  apresentaçíLo  do  nome  do  Sr.  Quintino 
Bocayuva  para  candidato  á  Presidência  d^ 
Republica,  porque  tinham  do  sujeitar-se  á 
vontade  da  maioria  da  Camara,que  sustenta 
o  nome  do  Sr.  Rodrigues  Alves». 

Não  tendo  eu  conhecimento  de  manifesta- 
ção alguma  desta  Camará,  entendi  é  continuo 
a  entender  que  a  chave  do  desaccordo,  não 
estando  na  má  vontade  dos  nobres  Deputados, 
estava  na  má  vontade  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  o  dei  o  seguinte  aparte: 

«Queria  perguntar  a  V.  Ex.  si  julga  in- 
compatível o  apoio  ao  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica por  parte  dos  que  apresentam  a  can- 
didatura do  Sr.  Quintino  Bocayuva,  pois 
V.  Ex.  disse  que,  estando  de  accordo  nesse 
apoio,  encontrav  adifficuldades  na  apresenta^ 
çío  de  candidato  que  não  fosse  o  Sr.  Rodri- 
gues Alves.»  „.    .    ^     ^ 

(Nas  publicações  fbitas  no  Bxarxo  do  Con-- 
gresso  ficaram  omraittidas  as  palavras  flnaes 
depois  de  difficuldades . ) 

Por  outras  palavras»  eu  queria  perguntar 
a  S.  Ex.  si  a  questão  da  apresentação  de 
candidato  á  Presidente  da  Republica,  era  ou 
é  uma  questão  fechada  para .  a  maioria  da 
representação  fluminense  desta  Camará. 

Ora,  a  resposta  a  esta  pergunta  deveria 
ser  :  Sim  ou  não.  . 

Si  a  questão  é  fechada,  si  ha  incompatibi- 
lidade entre  a  candidatura  do  Sr.  Quintino  e 

0  Sr.  Presidente  da  Republica,  é  claro  que  a 
bancada  fluminense,  que  desejaria  e  acoeita- 
ria  essa  candidatura,  está  coacta  nor  uma 
indébita  intervenção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  fica  explicado  o  seu  procedi- 
i^onto.  ^      .  ^.,.,, 

Si  não  é  fechada,  si  nao  ha  mcompatibill- 
dade,  por  que  razão  não  sustenta  a  bancada 
a  candidatura  do  nosso  illustro  chefe  Sr. 
Quintino  Bocayuva,  que  tão  sábia  e  patrioti- 
camente  governa,  em  conjuntura  difflcil,  o 
nosso  Estado. 

Não  sendo  fechada  a  questão,  é  pueril  o  re- 
ceio de  quebrar  a  solidariedade  com  a  maio- 

1  ria  da  Camará,  pois  essa  só  fecha  as  questões 
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fechadas  pelo  Sr.  Presidente  da  Republica, 
nem  foi  a  maioria  da  Camará  quem  indicou 
o  Sr.  Rodrigues  Alveá,  maj  uma  convenção 
que  é  verdíwieira  salada  de  fructas,  composta 
de  designados  dos  governadores,  delegados 
dos  partidos  e  representantes  de  bancadas. 

Assim,  pois,  a  resposta  de  S.  Ex.,  que  Ih  í 
pareceu  tão  clara,  continua  para  mim,  para 
o  Sp.  Nilo  e  para  todos,  muito  obscura  e  em- 
brulh:\da,  porque,  para  explicar-se,  S.  Ex. 
distingue  entre  maioria  da  Camarate  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  em  questão  d3  so- 
lidariedade politica,  o  que  6  uma  novidade 
que  não  posso  distrinçar  e  deixa  sem  solução 
a  minha  pergunta. 

Espero,  pois,  que  se  dê  o  devido  comple- 
mento ao  meu  aparte,  publicado  no  discurso 
do  nobre  Deputado  em  2^ do  corrente. 

Foram  apresentadas  na  sessão  de  30  de 
setembro  ao  projecto  n.  206,  de  1901,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  á%  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  206  de  i901 

((Orçamento  do  Interior) 

Onde  convier— Fica  o  Governo  autorizado 
a  mandar  pagar  a  quantii  de  4(j2$500  aj 
escrivão  do  juizo  seccional  do  Esíado  da 
Parahyba  Eutychiano  LoyoJa  Barreto,  im- 
portância de  seus  vencimentos  de  10  de  se- 
tembro de  1894  e  31  de  dezembro  do  mosmo 
anno,  que  deixou  de  receber  por  falta  de 
verba  naquella  época . 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901. 
— Soares  Neiva, — Liyna  Filho.  —  Camillo  de 
Hollanda . 

Ao  §  2)— Directoria  Geral  do  Saúde  Pu- 
blica—Ondo  se  lê— Seis  amanuenses— digase 
— Seis  amanuenses,  sendo  um  archivis.a  com 
os  vencimentos  de  6:000$  annuaes . 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901. 
— Heredia  de  Sá, 

A'  verba  n.  10  (Secretaria  de  Estado— Ma" 
terial)  :  Accrescente-se,  para  pagamento  de 
telegrammas  exteriores  oíílciaes— 6:0')0$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901  • 
— Francisco  Sá, 

Da  verba  n.  1 1  (Justiça  Federal)— deduzanig 
se  3001,   correspondentes  á  creação  de  mai 
um  logar  de  olílcial  de  justiça. 

Sala  das  se.^sões,  30  de  set'.^inbro  de  1901 . 
— Francisco  Sú. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrira  verba 
— Soccorros  Publicos— no  corrente  exercício,  I 


credito§  tístraordinarios  até  o  limit<í  án 
8.010;0iKi.>  pira  arcen^ier  ao5  inlefc^^^fi*  «&• 
nitario!*  «las  popMl,^i5eâ.  quer  em  reUçjiu  á* 
prôvid(ni<.ias  oceasionadria,  inoti\^rtó  por 
epidemias  ou  outras  calamidades  pubika^, 
quer  eiu  relaçài  á  nGt^eisídado  de  reorga- 
nizar os  sí^rvicoí  fjderaes  de  saode  publici 
nesta  CapiUil  e  nos  Estados. 

Salad.^isstíissôas,  30  de   «eterabfo  do  ilKJl* 
■^—Raymiin'h  de  Mira  tuia  m 
t 

Suppriuia-?ie  da  rubrica  S3b  xi.  14 — Obras 
do  Disti'ict.0  Federal— a  quantia  de  3CH):í>0f>$. 
re<luzinilí>-3e  aasiia  a  verba— Diligeaci,ig  pi >- 
liciaes— a  100:000:^1(30. 

Sala  da^  âdsstles,  30  de  sõtambra  de  IWL 
— Affbnso  Costa. 

Onde  convier  : 

Fica  con^giiada  uma  YíírbaextraardinaHa 
e  especial  atr*  'ã\)'.OúO$  para  acijiiiiíiíTâo  li*^ 
materia^jsde  laboratórios, qtie  se  toaliarii  tor- 
nado neci^saario:^  om  £5oii3tíJ|u<Micla  lU^  in- 
cêndio qui>  tove  lo^^ar  na  PaculJad0  de  Mtídi* 
cina  do  Río  de  Janeiro, 

Sala  íia^  se^^Heg,  :iO  ihí  setembro  dô  ItíOl. 
— Martinjí  Teix§Í7'a. 

Accrescmte-fíG  onde  convier  i 

Art.  Fica  o  Po  ler  Executivo  autorímdo 
a  rever  o  r^i^ntiienío  de  custaa  da  justiça  lo- 
cal do  Distii{*k)  Feder l1,  Hpprovadu  polo  de- 
creton.  3,3:  i3,  de  5  de  agosto  de  18*11?,  í^- 
zendo  aa  alteraçoDi  conveni;:iDtõs. 

Sala  das  sessões,  3)  de  iíeÍLUiibro  de  103L— 
Irineii  MtJ\:hado.--Joãqmm  Pires. ^Sd  Fím:V^* 
— Luiz  DomifUjuús^^fíí^nrique  Lagden^^Jm*^ 
Bo7iifacio,^Autjudo  de  Vascofio^li^t, — Jiíeia* 
davia  Corrêa, — Frederico  Borges.— Asrm*d a 
Marques,  ^Esmeraldino  Bandeira. —  Ntlton 
de  Vasco iitellos.^  Chcar  (iúfiop^  —  AffonS4r 
Costa.  ^Jidio  Santos. ^^Gastãij  fia  Cunha ^^ 
Alencar  OfiimarcTes^ 

Onde  convíor  : 

A  gratiíica«;ão  dm  mcAv^m  àiS  del^ífacUa 
ouburbanas  íiaa  equípartuift  á  dos  e.-^erh-iiCís 
das  urbuias. 

Sala  fias  sosiões.  30  de  aeiombro  dj  ISK)I. 
— Augusto  de  YaM^oncelhSt 

Onde  eiin vier— Para  as  obrai  do  La£at^ti> 
de  Tamandarí)— 50ih{RXiíOO0, 

Sala  (Ins  :í!  osso  es,  3 '3  de  seíoínbfti  dí*  K*l\ .  — 
Ermtrio  iuntinhf}. —  Mtdaqtiiat  Oonçalf^^s. — 
Pereira  d^'  Lijra. —  Jidio  tfe  Mútia.^-  .Uftrtim 
Alves. — PMro  Pernamfnt^ô,^-Stmdi0  tS^tei* 
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— JSstacio  Coimbra,'— A  ff onso  Costa, — Celso  de 
Sousa, — Teixeira  de  Sá. — Gomes  de  Mattos, — 
João  Vieira, — Cornelio  da  Fonsec.t, 


Onde  convier: 

Artigo  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar imprimir  na  Europa  o  toxto  e  as  estam- 
pas da  monographia  das  paimeiras  do  Dv, 
Barbosa  Rodrigues,  de  accofdo  e  sob  a  in- 
specção do  seu  autor,  abrindo-sc  os  necessá- 
rios créditos. 

Sala  das  sessões,  30  do  setembro  de  1901. — 
Virgilio  Erigido, —  Costa  Júnior,^  Miranda 
Asevedo,  —  Nogueira  Accioly, —  Sérgio  Sor 
hoya. 

Ao  n .  26  —  Escola  do  Minas  —  Accreácen- 
ie-so— 2O:000$000  —para  o  curso  annexo,  di- 
minuindo-se  quantia  igual  da  verba  sob  nu- 
mero 14. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901. 
— José  Bonifácio, — Gastão  da  Cunho, —  João 
Luiz . 

A'  -verba  sob  n.  36  —  Accrescentc-se 
— 15:000$,  para  obras  dos  hospitaes  nas  cida- 
des de  Barbacena,  S.  João  d'  El  Rey  e  Oli- 
veira, em  Minas  Goraes. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901 . 
José  Bonifácio,  —  João  Luiz.  —  Gastão  da 
Cunha . 

A'  verba  sob  n.ll—Accresccnfce-se— 2:400$, 

Sara  vencimentos  ao  escrivão  do  Juizo  Fe- 
eral,  era  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  30  do  setembro  de  1901.— 
José  Bonifácio, ^Gastão  da  Cunha. — João  Luiz, 
—Alfredo  Pinto, 

Artigo  único,  n .  20— Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica— Onde  se  10—989:459$,  diga-se 
—994:059$.  ficando  elevada  a  10:000$  a  ru- 
brica— Gratificação,  estabelecida  no  art.  65 
do  regulamento  da  Diroc  ;oria  Geral  de  Saúde 
Publica. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1901.— 
Luiz  Gualberto, 

Onde  convier— E'  concedida  gratuidade 
para  a  matricula  a  mais  um  alurano  no  in- 
ternato do  Gymnasio  Nacional  ao  pae,  tutor 
ou  representante  que  já  estiver  pagando  con- 
triluiiQão  corresponHonte  a  três  matri- 
culado.s. 

Sala  das  sessões,30  de  setembro  de  1901.— 
Henrique  Lagden, 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PARECER 


N.  51  —  1901 


Indefere  a  petição  em  que  o  capitão  do  23^  ba- 
talhão de  infantaria  Alfredo  Leão  da  Silva 
Pedra  pede  lhe  seja  a  antiguidade  do  posto 
de  tenente  contada  de  7  de  janeiro  de 
Í890 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  que  ao  Congresso 
Nacional  dirige  o  capitão  do  23°  batalhão  de 
infiinti^ria  Alfredo  Leão  da  Silva  Poílra,  pe- 
dindo ser  contada  a  sua  antiguidade  do  posto 
de  tenente  de  7  de  janeiro  de  1890,  data  em 
que  foram  prcmi^yidos  a  este  mesmo  posto 
outros  offlciacs,  por  actos  que  foram  julgados 
pelo  Governo  Provisório  como  serviços  rele- 
vantes. 

Allega  o  supplicanteque  a  15  de  novembro 
de  1889  era  alferes  do  10°  batalhão  de  infan- 
taria e,  como  tal,  prestou  os  serviços  que 
delle  foram  reclamados  naquelle  diá  memo- 
rável. 

Das  informações  que  foram  prestadas  pelo 
Executivo  não  consta  que  esses  serviços  es- 
tejam relacionados  era  algum  documento 
olticial. 

E*  certo  que  o  peticionário  apresenta  em 
abono  de  suas  afilrmativas  dous  attestados 
que,  por  serem  deficientes, nã<)  podem  servir 
de  base  ao  estudo  desta  Ci>mmissão. 

AlOra  disso,  *a  Coraraissâo,  considerando 
que  a  responsabilidade  das  promoções  havi- 
das em  1890  corre  por  conta  de  um  governo 
que  se  firmara  em  nome  da  revolução  trium- 
phante  ; 

Considerando  que  este  mesmo  critério 
não  pôde  ser  mais  invocado,  hoje,  que  são 
passadas  mais  de  10  annos,  durante  os  quaes 
outros  serviços  teem  sido  prestados  por 
outros  oflaciaes  igualmente  na  defesa  da 
Republica  ; 

Considerando,  finalmente,  que  não  é  justo 
que  se  procure  ainda  hoje  valorizar  o  insi- 
gniíi cante  serviço  a  que  se  i*e ferem  os  attes- 
tados apresentados  pelo  supplicante,  quando 
existem,  por  exemplo,  os  feitos  de  Canudos, 
que  tanto  realçaram  a  bravura  dos  ofliciaes 
do  nosso  exei*cito  ; 

Considerando  ainda  que  o  peticionário, 
sondo  acíúaliiiente  o  n.  108  (cento  e  oito)  na 
escala  dos  capitães  de  infantaria,  si  porven- 
tura consoguisse  a  antiguidade  reclamada, 
viria  occupar  o  n.  18,  ficando,  portanto,  eol- 
!(►  ado  acinta  do  outros  companheiros  que 
prestaram  kcrviros  do  guorra,  notando-se 
([ue  entre  os  capiíâes  que  seriam  prejudica- 
dos—alguns ha,   sogundo.se   vê  no  respo- 
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ctivo  Almanak,  que  a  esto  posto  foram  ele- 
vados por  actos  de  bravura  ; 

Por  tudo  isto,  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  ô  de  parecer  que  seja  indeferido  o 
requerimento  do  capitão  Alfredo  Leão  da 
Silva  Pedra. 

Sala  das  Commissões,  30  de  set^fnbro  de 
1901. —  Alves  Barbosa,  presidente. —  Soares 
dos  Santos,  relator. —  Carlos  Cavalcanti. — 
R,  Paixão. — Albuquerqtte  Serejo. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  101  A  — 1901 

Permilte  ao  capitão  de  mar  e  guerra  refor- 
mado José  Duarte  da  Ponte  Ribeiro  contri- 
buir para  o  ^nontepio  do  posto  de  contra-aU 
mirante,  com  as  vantagens  do  meio  soldo 
correspondente  ao  mesmo  posto,  pela  tabeliã 
vigente 

A'  apreciação  da  Commissão  de  Fazenda  e 
Industria  foi  submottido  para  ter  parecer  o 
projecto  em  que  se  pcrmitte  ao  capitão  de 
mar  e  guerra  reformado  José  Duarte  da 
Ponto  Ribeiro  contribuir  para  o  montepio 
do  posto  de  contra-almirante,  com  as  vanta- 
gens do  raeio-soldo  correspondente  a  ôsaé 
posto,  pela  tabcUa  cín  vigor* 

*  Trata-se  do  um  velho  servidor  do  Estado, 
encanecido  no  serviço  publico,  a  quo  dedicou 
mais  de  sessenta  annos  do  existência  e  ainda 
actualmente  em  uma  das  secções  do  quartel 
general  do  marinha,  de  cuja  secretaria  ô  a 
tradição  viva,  trabalha  iissiduamente. 

Todos  os  documentos  apresentados  á  Com- 
missão para  instruir  o  ansurapto  depõem 
pelo  favor  concedido  no  projecto,  e  já  no 
anno  de  1898  uma  petição  do  capitão  de  mar 
o  guerra  reformado  Ponte  Ribeiro,  dirigida 
a  eá"ta  Camará,  solicitando  melhorar  de  re- 
forma e  submottida  ao  estudo  da  Commissão 
de  Marinha  e  Gu(írra,  obtivera  p.ireccr  fa- 
vorável. 

Sendo  incontestavelmente  do  menor  monta 
os  favores  concedidos  pelo  presente  projecto, 
a  Commissão  não  se  recusa  a  propor  sua 
adopção,  nos  termos  em  que  essa  concebido. 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda  e  Indus- 
tria, 25  de  setembro  de  1901.—/.  ^1.  Vieira, 
Presidente. —  Pinheiro  Júnior,  relator.  — 
Adalberto  Gu unardes . — Virgílio  Drigido . — 1$. 
dePaica. — /.  Moreira  Alves. — Monteiro  da  5t7- 
veirn, — Domingues  de  Castro. — Alfredo  Va- 
relia,  vencido. 


Projecto  n.  ÍOÍ  —  Í901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .•*  E'  perraittido  ao  capitão  de  mar  e . 
guerra  reformado  José  Duarte  da  PontQ  Ri- 
beiro contribuir  para  o  montepio  do  posto 
de  contra-álmirante,  cora  as  vantagens  do 
meio-soldo  correspondente  ao  mesmo  posto, 
pola  tabeliã  vigente. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Sala  cias  sessões,  10  de  julho  do  1901.— 
Pereira  de  Lyra, — Barros  Franco  Júnior, — 
/.  A .  Neiva . — Celso  dos  Reis .  — Esperidião . 

N.  217  —  1901 

Autoriza  o  Governo  a  contrdctar  com  os  en- 
genheiros  Augusto  Bittencourt  Carvalho  Me- 
nezes e  Alfredo  Rosendo  da  Silva  ou  com- 
panhia que  organizarem,  o  fornecimento  de 
cartões  postaes  illustrados  e  dê  outras  pro^ 
videncias 

Os  engenheiros  Augusto  de  Bittencourt  Car- 
Talho  Menezes  e  Alfredo  Rozenéo  da  Silva 
solicitam  do  Congresso  Nacional  oonca%ão  por 
lo  annos,  feita  a  si  ou  Companhia  que  orga- 
nizarem, para  fornecer  ao  publico,  na  C<vpi- 
tal  Federal  e  nos  Estados  da  Republica,  car- 
tões postaes  e*illustrados  e  coloridos,  coni  re- 
tratos de  nossos  notáveis  concidadãos,  vistas 
de  nossas  cidades  e  povoados,  monumentos 
e  edifícios,  paizagens,  marinhas,  etc. 

Obrigam-se  os  peticionários  a  pagar  imn 
imposto,  de  20  réis  por  cartão  exposto  á 
venda,  depois  de  timbrados  peias  reparti- 
ções designadas  para  a  cobrança  do  referido 
imposto,  as  quaes  assim  fiscalízario  efflcaz- 
mente  a  percepção  da  renda  que  da  emissio 
dos  ditas  cartões  illustrados  advirá  A  União. 

Km  compensação,  os  peticionários  solici- 
tam: 

1<»,  isenção  de  direitos  para  os  càrtõeè  pos- 
taes que,  para  aquella  emissão,  importarem 
da  Europa  ou  dos  Estadoâ  línidos.  Isenção 
cujo  valor  serã  muito  infbrior  ao  da  renda 
proveniente  do  predito  imposto  de  20  réis  por 
cartão;. 

2",  permissão  dada,  para  circularem  do3 
correios  federaes  durante  o  tempo  da  con- 
conces.-ão,  como  cartões  postaes,  apenas  os 
fornecidos  pelos  peticionários,  além  dos  não 
illustradoi  hoje  fornecidos  pela  União;  pe- 
dido que  justificam  pela  necessidade  de  fa- 
zerem grandes  despezas  com  a  organização 
e  installaçào  de  serviços,  como,  para  não 
fallar  no  mais,  o  pliotographico,  no  littoral 
e  no  interior  do  púz;  serviços  que  para  os 
peticionários  redundariam  em   pura  perda 
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e  prejuízos  certos,  desde  quo  a  exploração 
puramon  e  mercantil  do  imitadoro;  a  )Tn'  es- 
crúpulo, aproveitando  o  dispêndio  c  o  traba- 
lho dós  peticionário-},  pudosse,  5em  ónus  nora 
esforço,  lançiu*  no  mercado  cópias  dos  ori- 
ginaeis  que  fos.Hem  dando  a  publico . 

A   Comraissao   de   Fazenda  e  Industria  : 

Considerando  que  a  pretendo  dos  peticio- 
nários importa,  sem  duvida,  um  progresso 
para  nosso  paiz.  e  que  já  se  encontra  nos  ou- 
tros paizes  civilizados; 

Considerando  que  a  omamientaçao,  artis- 
ticamente executada,  dos  cartões  postaes 
contribuirá,  como  nos  outros  paizes  é  veri- 
ficado, para  augmento  da  circulação    postal; 

Considerando  que  elles  concorrerão  para 
8er  o  paiz  mais  c  )nhecido  no  estrangeiro 
e,  medmo  até  certo  ponto,  dentro  do.  próprio 
paiz; 

CoosideraHdo  quo  a  taxa  do  20  réis  por 
carião,  quô  os  peticionários  se  obrigam  a 
pagar  á  união,  ca^o  obtenham  a  concesmo 
impetrada,  constituirá  uma  funto  de  renda, 
que  não  é  para  desprezar,  e  que  a  Commis- 
sao  avalia,  termo  médio  durante  o  prazo  de 
10  annos,  em  cercado  200:0rX)$  annualmente; 

Considerando  que,  devendo  ser  timbrados 
os  cartões  pelas  repartições  arrocadoras  da 
taxa,  previamente  á  sua  exposição  a  venda, 
isto  garantirá  á  União  a  eflicacia  da  peixe- 
pção  da  predita  renda; 

Considerando,  pjrém,  que  a  isenção  de 
direitos  aduaneiros  pedida,  seja  qual  for  o 
seu  valor,  importaria  em  diminuição,  pe- 
quena (5U  grande,  de  semelhante  vantagem; 
não  parecendo  portanto,  que  deva  ser  con- 
cedida; 

Considerando,  tnalmento,  que  cabe  á 
União  a  attribuição  constitucional  de  prover 
ao  seu  serviço  postal  e,  portanto,  é  ao  Go- 
verno que  incumba  contr.^ctar  a  parte  deste 
serviço  concernente  á  emivssão  de  cartas  e 
cartões  postaes,  espociflcandoas^ clausulas  e 
condiçõjs  que  melhores  llie  pareçam  para 
bom  (lesemponlio  do  serviço,  e  a  sancção 
contfa  infracções  das  obrigações  estipu- 
ladas: 

A  Commissão  é  de  parecer  que  sejam  as 
petições  deferidas   com  o  segunue  projecto. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.?  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  com  os  engenheiros  Augusto  de 
Bittencourt  Cirvalho  Menezes  e  Allredo  Ro- 
sendo da  Silva  ou  com  a  companhia  que  or- 
ganizarem o  fornecimento  do  cartões  postaes 
xllustradoi  e  coloridos,  com  os  retratos  de 
brazileiros notáveis,  vistas  de  cidades,  villas, 
povoados,  monumentos,  ediíicios,  paysagons, 
marinhas,  etc,  cujo  original  se  ache  na 
Republica. 


Art.  2.0  Esta  concessão  não  excederá  de 
10  annos ;  e  nesse  tempo  continuarão  a 
circular  nos  Correios  federaes,  simultanea- 
mento  com  aquellos  cartões  i Ilustrados,  os 
cartões  simpleg  actualmente  emittidos  pela 
União. 

Art.  3.°  Todos  os  cartões  quo  pelos  conces- 
sionários tenham  de  ser  expostos  á  venda, 
e  como  condição  para  que  possam  ser  admit- 
tidos  nos  Correios  da  Repuolica,  deverão  ser 
previamente  timbrados  nas  repartições  fe- 
deraes de  arrecadação  da  Capital  ou  de 
qualquer  Estado  da  Republica,  nas  quaes 
pagarão  os  cincessionario^  a  taxa  de  20  réis 
por  cartão  timbrado . 

Art.  4.®  O  Governo  fará  inserir  no  con- 
tracto as  clausulas  que  lhe  pareçam  conve- 
nientes para  bem  servir  o  publico  e  acau- 
telar todos  os  interesses  do  fisco. 

Art.  5.®  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda  e  lndus!;ria 
da  Camará  dos  Deputados,  de  setembro  de 
1901.  —  João  Augusto  Neiva,  presidente.  — 
Adalberto  Guimarães,  —  Virgílio  Brigído.  — 
B,  de  Paiva, —A,  Varella, 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parto,  até  2  1/2  horas  (ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  U2  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
de  100:000$  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  com  o  fim 
de  ser  entregue  ao  Sr.  Alberto  Cantos  Du- 
mont  como  p/omio  polo  resultado  de  sua 
experiência  de  um  balão  dirigível  (2*  dis- 
cussão) ; 

'  Votavão '  do  projecto  n.  116,  do  ICfOl, 
autorizando  o  Governo  a*  abrir,  por  conta 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negot*i<.s  lu- 
terioros,  o  crodit.)  de  53:580$i)40  para 
pagamento  de  diversas  obras  o  melho- 
ramentos no  ediflcio  do  Lyceu  de  Artes 
e  Officios,  hoje  próprio  nacional  (3»  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  166,  de  1001,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniscerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  crodit)  d  !  13:300$  para  pagamento  do  pre- 
mio e  impreiíião  do  1.000  exemplares  da  obra 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial,  com- 
posta paio  Dr.  João  Pereira  Monteiro  (2^  dis- 
cussão) ; 

Co  iiinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  150A,  delOOJ,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  150  A,  de  1901,  que  orça  a  ReceiU^  Geral 
da  Republie'a  |}^íi%9  PyX^a^^glè^l  í 
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Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  6*2  A,  de  1901.  alterando  a  classe  1*,  n.  1, 
diis  Tarifas  das  Alfandeg.is  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  121,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Justiç.i  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  100:000$,  supplementar  ao  n.  14 
do  art.  2°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes) : 

Continuação  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  7  A,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  isenção  de  direitos  de  importação 
ao  material  que  for  impott?ido  pelo  Estado 
do  Pará,  para  o  ab  istocimento  de  agua  á  ci- 
dade de  Beléra,  restituindo-se  as  quantias  já. 
pagas ; 

Discussão  única  do  projtcto  n.  147 ,de  1901, 
concedendo  ao  Dr.  Amaro  Rodrigues  de  Al- 
buquerque Figueiredo,  2<^  tenente  cirurgião 
contractado  da  armada,  uma  pensão  de  tre- 
zentos mil  réis  measaes  o  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  necessário  credito ; 

3»  discussão  do  projoc.p  n.  257,  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  o  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
6:000$  para  pagar  os  vencimentos  que,  no 
corrente  anno  e  no  próximo  futuro,  compe- 
tem ao  ex-secretario  do  extincto  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco  João  Sabino  Pe- 
reira Girardes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  189,  de  1901, 
creando  vários  cargos  na  Repartição  Geral 
dos  CorreiíiS  e  marcando-lhes  os  respectivos 
vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.l62,  de  1899, 
concedendo  ã  viuva  do  jurisconsulto  e  ex- 
Senador  Joaquim  Folicio  dos  Santoi  a  pensão 
mensal  de  500$000  ; 

2'^  discussão  do  projecto  n.  165,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  77:521$893, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  14  e  21  do 
art.  8°  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1900,  pai*a  pagamento  de  vencimentos  ao 
corpo  de  patrões-moros,  augmento  de  venci- 
mentos de  um  capitão  de  mar  o  guerra,  um 
capitão  de  fr.igata  e  vencimentos  de  três 
módicos  de  5*  classe  ; 

Discussão  única  do  projectou.  201, de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.Fer- 
nando  Terra,  assistente  da  cadeira  do  clinica 
dei-mato-syphiligraphica  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  mais  um  anno 
do  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  cratar 
de  .^ua  saúde  ; 

1^  discussão  do  projíoto  n.  130  A.  do  1901, 
est.ihflooenilo  ciiir,  as  etapas  dos  nllioiaosdo 
ijxtírcito  o  da  armada  nunca  serã  >  iiiftu-ioros 
a  1,^100,  qualquer  que  seja  a  guarnição  a  que 
porcençam,  salvo  as  exepçues  da  lei ; 


2*  discussão  do  projecto  n.    173,  de  19 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário dj  G8íl55$189  para  execução  da  sen- 
tença  em  ultima  instancia    em  favor  do 
tenente-comnel  Procopio  José  dos  Reis; 

l*  discussão  do  projecto  n.  6  A,  de  1901, 
declarando  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lo^iica  e  de  litteratui^a  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  dô  um  só  cathedratico,  e  mandando 
pôr  em  concurso  as  c  .doiras  que  vagarem 
em  cjnsequeneia  dessa  disposição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  169,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  ordenado  a 
que  tiver  direito,  ao  bacharel  Manoel  Ignacio 
Carvalho  de  Mendonça,  juiz  seccional  do 
Estado  ào  Paraná ; 

2*  discussão  do  projecto  n.l32,(ie  1901, auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  de  100:000$, 
supplementar  ao  art.  8^  n.  24 — Obras— da 
lei  n.  746,  de  29  dedjiembro  de  1900; 

Discussão  única  do  projecto  n.  186,  de 
1901,  estabelecendo  que  ao  engenheiro  Aris- 
tides Galvão  de  Queiroz,apo9eotado  no  cargo 
de  director  da  Secretaria  do  Ministério  da 
Agricultura,  Cjmmercio  e  Obras  Publicas, 
ompete.desde  a  ap  jsentadoria,o  ordenado  do 
engenhei ro-fiscal  de  2*  classe,  correspondente 
a  25  annos  de  serviço; 

Discussão  única  do  projecto  n .  267,de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
uma  pensão  de  1$500  diários,  a  contar  de 
abril  de  1898,  ao  ex-empregado  da  Entrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco  Luiz  Af- 
fons )  Ferreira; 

Discussão  única  do  projecto  n.  100,  de 
1900,  elevando  a  1$  diários  a  pens^  e  soldo 
que  percebe  o  !<>  cadete  reformado,  com  hon- 
ras de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  L^mos ; 

S-*  discussão  do  projecto  n.  187,  de  líK)l, 
dispondo  sobre  a  contagem  da  antiguidaule 
do  posto  dos  oíflciaes  do  exercito  a  que  «e  re- 
ferem os  arts.  1°  e  2°  da  lei  n.  350,  do  9  de 
dezembro  de  1895 ; 

:^*  discussão  do  projecto  n.  58,  de  1901, 
autorizando  o^  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  8:000$  para  pagamento  do  aluguel 
da  civsa  onde  funccionju,  de  setembro  a  de- 
zembro de  189J,  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
do  Rio  Grande  d  >  Sd,  e  o  supplementar  de 
20:0(J0s  á  verba  9^— Caixa  de  Amortização— 
da  lei  a.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900, 
art.  ;:;8—Assií]:n aturas  do  notas ; 

2^  discussão  do  projofto  n.  C*S,  de  1901,  au- 
torizando o  Poilei*  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Just,iça  e  Negócios  'nterioreso 
creditiO  de  3:957^200,  supplemeníar  aon.  V^ 
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do  art.  4^  da  lei  d.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  para  vestuário  e  calçado  de  10  alu- 
mnos  gratuitos  que,  em  virtude  da  mesma 
leU  foram  admittidos  no  Internato  do  6y- 
masio  Nacional,  cujo  numero  foi  elevado  de 
50  a  60; 

3*  díscusfi^  do  projecto  n.  77,  de  1901,  re- 
lativo á  emenda  offerecida  na  2*  discussão 
doprojectj  n.  217,  de  1900,  autorizando  o 
Poder  Exocutivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  8:415$600  para 
I)agamento  dos  vencimentos  do  tenente-co- 
ronel  Inoocencio  Serzodello  Corrêa»  rever- 
tido ao  serviço  do  exei'cito  e  de  lente  da  Es- 
cola Militar  por  acto  legUativo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205,  de  1898, 
autoriza  do  o  Governo  a  mandar  pagar  aos 
Dra.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Artbur  An- 
tunes Maciel  a  quantia  de  385:500$,  impor- 
tância do  gado  vaccum  e  cavallar  fornecido 
ás  forças  legaes  durante  o  período  revolucio- 
nário de  1893  a  1895  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  264,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Sx;iedade  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Estado  para  in- 
demnizar ao  Thesonj'o  Federal  da  quantia 
de  que  lhe  ó  devedora,  até  que  essa  institui- 
ção regularize  sua  situação,  podendo  mesmo 
releval-a  do  pagamento  da  importância  em 
que  ficou  alcançada  no  anno  de  18^9  ; 

2* discussão  do  projecto  n.  43  A,  dQ  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  2:827$800  para 
pagamento  a  D .  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corrêa 
de  Araújo  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  120,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:401$800  para  pagamento  ao  marechal  José 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  190,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  ma- 
chinista  de  2*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Achilles  Arnaud  Coutinho, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lho  convier ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  72,  de  1901, 
declarando  que  gozarão  de  franquia  postal 
a  corpesponlencia  e  as  revistas  dos 
institutos  Históricos  e  Goographicos  do  Bra- 
2il,  do  Pará,  Ceará,  Bahia,  S.  Paulo,  Paraná 
e  Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeo- 
logicos  de  Alagoas  e  Pernambuco  ; 

1*  discussão  do  projecto  n .  113  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
16:060|  para  pagarão  bacharel  Umbelino  de 
Souza  Marinho  os  seus  ordenados,  como  juiz 
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de  direito  em  disponibilidade,  decorridos  de 
2^  de  abril  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1900; 

1*  discussão  do  projecto  n.  22  A,  de  1901, 
mandando  dispensar  dos  exames  práticos  de 
que  cogitam  os  arts.  28  e  29  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851  os  offlciaes  e  praças 
do  exercito  habilitados  com  os  cursos  das 
armas  a  que  pertencem  e  derogando  a  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892,  na  parte 
referente  a  este  assumpto  ; 

1"  discustôo  do  projecto  n.  106  A,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
necessário  para  pagamento  do  premio  de 
viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código 
do  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demosthenes 
Rache; 

1»  discussão  do  pAjecto  n.  174,  de  1901, 
mandando  que  o  Governo  da  Republica  in- 
demnize, com  a  quantia  de  70:00(%,  a  Victor 
Meirelles  de  Lima,  pelas  despezas  que  fez 
com  a  pintura,  montagem  e  citsteio  do  Pa- 
norama do  Descobrimento  do  Brazil  (com 
substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento  ao 
projecto  n.  261,  de  1900); 

1»  discussão  do  projecto  n.  11  A,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  da  quantia  de  2:638$045,  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  para  pagamento  de  for- 
ragens, agua  e  objectos  de  expediente  forne- 
cidos pela  Companbia  das  Aguas  de  Maceió 
e  outras,  por  contado  Ministério  da  Guerra, 
duarante  os  exercícios  de  1894,  1896,  1897 
o  1898; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  153  E,  de 

1900,  additivo  destacado  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  153,  em  virtude  do  art.  133  do 
Regimento  Interno,  autorizando  o  Governo 
a  transferir  para  Manoel  Maria  Vellez  a 
couces  Âo  feita  a  Júlio  Benevides  pelo  de- 
creto n.  99,  de  7  de  outubro  de  1892,  po- 
dendo prorogal-a  por  mais  cinco  annos  ; 

Diácussão  única  do  projecto  n.  71,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
António  de  Santa  Cecília  Júnior,  âel  do  the- 
soureiro  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anão  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier; 

Discussão  única    do  projecto  n.    184,   de 

1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder dous  annos  de  licença,  de  accordo  com 
o  disposto  no  §  2^  do  art.  \^  do  regulamento 
publicado  na  ordem  do  dia  n.  495,  de  17  de 
janeiro  de  1866,  ao  capitão  do  corpo  de 
engenheiros  Alfredo  Soares  do  Nascimento 
para  tratar  de  seus  interessas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  188,  de 
1901,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  171  B,de  1900,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  autoriza  o  Governo  a  mandar  pa- 
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gar  ao  capitão  de  ft*agata  honorário  e  l^*  te- 
oente  reformado  GoUatino  Marques  de  Souza 
a  quantia  de  1:837$680,  differença  de  soldo 
que  deixou  de  receber  desde  1870,  data  de 
sua  reforma,  até  1897,  de  accordo  com  a  dou- 
trina contida  no  aviso  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  7  de  janeiro  de  1869; 

!•  didcuamo  do  projecto  n.  157  A,  de  1901, 
declarando  que  no  caso  de  licença  a  um  lente 
cathedratico  da  Escola  Naval  será  a  cadeira 
regida  pelo  lente  substituto  a  quem  cjmpe- 
tir  na  occasiâo  o  exercício  das  Aincções  de 
repetidor  dessa  cadeira,  com  voto  em  sepa- 
rado; 

Discussão  única    do  projecto  n.  283,  de 

1893,  concedendo  a  D.  Juliana  Morei  Gar- 
cez Palha,  viuva  do  tenente  do  exercito. 
Diogo  Garcez  Palha,  a  pensão  annual  de 
960$000;  ^ 

1*  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1901, 
tornando  extensivo  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  decreto  n.  232,  de  7  do  dezembro  de 

1894,  na  parte  que  organiza  os  estados 
maiores  do  Ministro  daGue/raedo  ajudan- 
te-generaldo  exercito,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  A,  de  1901, 
reorganizando  o  corpo  de  engenheiros  na- 
vaes  e  fixando  o  pessoal  do  respectivo  qua- 
dro ordinário  (com  parecerei  dasCommissõcs 
de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamento^; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con  • 
ceder  um  anno  de  licença  ao  conductor  de 
trem  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil 
Francisco  Alves  da  Silva  Prado ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  21 :346$456, 
para  pagar  a  A.  Aveaier  &  Comp.  e  a  Corrêa 


Chaves  &  Pinto,  de  accordo  com  a  sentença 
judiciaria  que  mandou  restituir-lhes  o  que 
que  demais  pagaram  ã  Alfandega  deita  Car 
pitai; 

Discus^to  uoica  do  projecto  n.  148,  de 
1901,  autorizando  o.  Governo  a  mandar  con- 
tar ao  capitão  de  fragata  Francisco  Carlton 
a  antiguidade  da  data  da  promoção  áqnelle 
posto,  em  26  de  abril  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  242,  de 
1895,  elevando  a  100$  mensaes  a  pensão  que 
pe.'cebe  D.  Cybele  de  Mendonça  Souza  Mon- 
teiro, viuva  do  tenente  honorário  do  exerciu) 
Heleodoro  Avelino  de  Souza  Monteiro  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1901,  concedendo  a  D.  Amélia  Cavalcanti  da 
Albuquerque,  viuva  do  capitão  de  engenhei- 
ros António  Cavalcanti  de  Albuquerque,  uma 
pensão  mensal  de  100$000  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  46,  de  1901,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  4:2^$800,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  almoxarife  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  João  Cli- 
maço  dos  Santos  Bernardes  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo  privilegio  para  pagamanto  de 
divida  proveniente  de  salários  de  trabalha- 
dor rural; 

2*  discussão  do  projecio  n.  176,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:860$207,  para  occorrer  ao  pagamento  do 
ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almo- 
xarifado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  Francisco  Maurício  de   Abreu. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu* 
tos  da  tarde. 
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SESSÂQ  DE  2  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vide  pag.  7  do  presoulo  tolume  ) 

O  Sr.  Oeiso  de  Souza  —  Sr.  Pre- 
sidente, terei  o.  mais  profundo  pozar  si,  com- 
batendo o  projecto,  cuia  discussão  v.  Ex. 
acaba  de  annunciar,  offenaer  a  susceptibili- 
dade da  honrada  maioria  desta  Caraara,o  que 
absolutamente  nào  dos  'jo  c  nem  está  nas 
minhas  intenções. 

Fiel  á  norma  de  conducta,que  ultlmamonttí 
me  tracei  nesta  Casa,  da  mais  franca  opposi- 
ção  ao  Governo,  nego  formalraehte  o  meu 
voto  á  concessão  do  credito  pedido  pelo  Poder 
Executivo,  para  despezas  do  caracter  resííi*- 
vado,  vcwíronhoso  escoadouro  por  onde  esva- 
em-se  os  dinheiros  públicos,  em  ^çastòs  In- 
confessáveis. 

A  honrada  maioria  á\  Camará,  talvez  no 
intuito  de  melhor  justificai*  a  incondiciona- 
lidado  do  seu  apoio  ao  Governo,  tem  pintado 
a  situação  com  as  mai3  carregadas  cores. 

Diz-se:  é  de  apprehensões  o  momento 
presente;  enfrenta-no3  uma  opposição  dema- 
gógica ;  a  Republica  está  sitiada  pelos  ini- 
migos ;  a  uáo  da  monarcliia  aproa  para  o 
nosso  porto... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Náo  tenho  medo 
disso.  •• 

O  Sr.  Celso  dk  Souza.  —  Pem:o  que  os  que 
assúm  se  exprimem. . . 


O  Sr.  Bricio  Filho— 
do  de  uma  ouira  náo. 


. .  tenho  mais  me- 


0  Sr.  Celso  de  Souza  — - . . .  nio  se  refe- 
rem 4  humilde  minoria  parlamentar,  que 
sé  levantou  nesta  Casa,  em  opposição  ao  Go- 
verno. 

Náo  será  de  mais  repetir,  neste  momento, 
o  que  ha  poueos  aias  disse,  da  tribuna,  o 
meu  talei^toso  companheiro  de  bancada,  o 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira:  a  opposição  que 
movemos  contr^  o  Governo  gyra  na  orbita 
legal,  move-se  na  esphera  constitucional. 

Si  alguma  cousa  ainda  eu  deverse  acoro- 
scentar  nesta  occasiao,  seria  para  affirmar 
que  si,  porventura,  as  instituições  corressem 
perigo,  os  poderes  constituídos  não  teriam 
ao  seu  lado,  para  defender  a  Republica,  so- 
mente o  braço  fbrie  e  pujante  da  maioria, 
mas  tambom  o  braço  repttUicano  e  patriota 
da  minoria .   {Muito  bem , ) 

Sim,  Sr.  Presidente,  porque,  conservado- 
res na  Republica,  nós  jámaiâ  applaudireraos 
a  idéa  dos  pronunciamentos  que  vizam  atten- 
tar  contra  o  principio  da  autoridade,  base 
sobre  que  repousa  a  ordem  social.  (Muito 
bem,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  onde  estão  estos  ini- 
migos ?  Estarão,  porventura,  nas  classes  ar- 
madas ?  Não  creio. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Os  maiores  inimi- 
gos da  Republica  são  os  próprios  actos  do 
Governo. 
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O  Sr.  Celso  de  Souza  —. . .  p  irquo  o  exer- 
cito o  aarininla,faccoro>da Republica,  amam 
o  progresso  da  Pátria,  o  a  resr,  mra;ã<)  ó  o 
re^roí^âo.  Estarão,  porventura,  n  '.s  classes 
populares?  Não  acredito.  O  povo  adheriu 
franca  e  lealmente  íl  Republica;  o  i>ovo  pro 
nuncia-so  pelas  urnas  o  estas  jamais  suffr<t- 
^'arara  eíflcazmento  o  nome  do  um  monar- 
cliista. 

Onde,  pois,  se  acham  os  inimigos  da  Repu- 
blica ? 

Ah  !  Sr.  Presidente,  o^  inimigos  da  Repu-. 
blica  estão  nos  próprios  actos  deste  Governo, 
que  infelicita -a  nos<a  Pátria  :  es'-ãy  neste 
des preso  da  opinião  pul>lica,  quando  o  Chefe 
do  Kstado,  por  nni  capricho  sem  nome,  con- 
serva no  ministério  um  secretario,  que  en- 
s  mirnentára  as  ruas  desta  •Capital,  levando 
o  seu  furor  ate  o  morticínio,  como  nos  me- 
moráveis dias  de  junho,  em  que  nem  os  re- 
l)resentantes  da  Nação  estiveram  a  salvo  da 
sanha  da  policia  desvairada. 

Os  inimigos  da  Republica,  Sr.  Presidente, 
estão  neste  monstruoso  e  an  â-patriotico 
arrendamento  das  estradas  de  ferro  do 
norte,  arrendamento  infeliz  e  desastroso, 
como  ha  pouco  i;emp>  disse  coln  a  sua  pala- 
vra autorizada  o  honrado  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul;  estão  ainda  ne^se  esban- 
j^Liuento  dos  dinh  dros  pu^dicos,  caracteri- 
za lo,  ora  por  essa  gorda  propina,  di>pen- 
sala  aos  empregados  da  directoria  da 
es  nida  de  lern)  encampada  pelo  0')vern«j, 
ora  por  essa  despeza  luxursa  e  impi*oíiciia 
de  400:000$  i)ara  a  ropro^entavão  do 
Brazil  na  segunda  conferencia  internacional 
americana;  estão  ainda  nossa  indemnização, 
aj)adrinha<ia  pelo  (ioverno,  de  2.000  ("00.:; 
para  obras  do  melhoramento  do  porto 
de  Jaguarào;  estão  neste  próprio  credito 
siipjdementar  do  100:000$,  pedido  pelo  Go- 
verno.. . 

O  Sk.  Hricio  Filho—  Si  o  snpplonuínto  é 
.de  100:000$,  de  que  não  serã  o  resto  ? 

O  Sr.  Cklso  de  Souza — ...  á  verba  de 
:íOO:OoO$,  para  diligencias  policiaes. 

Sr.  Presidente,  talvez  pareça  suspeita  a 
minha  palavra  nesta  discussão,  mas  com 
toda  convicção  eu  aífirmo  que  este  'credito, 
pedido  pelo  Poder  Executivo  para  despívas 
de  caracter  reservado,  constituo  um  ultrajo 
aos  represei) t.mtos  desj;í  pjví),  que  gome 
opprimido  pelos  impostos  os  mais  exagge- 
radt»s  possíveis  I 

!•■'  in:u'r»'(li;,  ivt'1.  Sr.  Prôsid;^nto,  (pie  antis 
fio  mii()  do  extsc:<i*)  h^janc-iro,  o  Sr.  K  d- 
tLCiu  Pessoa  tive -SC  ariebciiLado  a  verba 
para  dilig(»ncias  policiaes;  é  inacr''dit;iv(d 
que,  tendo  se  disi)endido  c(n'ca  de  3.'i00:Oii0s 
com  a  poli  :ia  do  Districto  Federal,  quando  o 
exercício  financeiro   ainda  não  está  a  meio, 


venha-se .  pedir  um  credito  supplomentar  de 
lOOrOOOs  á  verba  de  300:000$,  votada  para  o 
orçamento  vigente. 

Que  despeziis  extraordinárias,  Sr.  Presi- 
dente, motivaram  este  pedido  do  credito 
supplementar  ?  Porventura,  toria  o  Dr.  Epi- 
tacio  Pessoa  descoberto  uma  nova  conspi- 
ração ? 

V.  Ex.  e  a  Camará  nâo  reparem  que  me 
refira  ao  Dp.  Epitacio,  que'  felizmente  já  não 
ó  ministro;  mas  foi  S.  Ex.  que  apresentou  ao 
Chefe  da  Nação  o  pedido  de  credito  á  verba 
que  S.  Ex.  arrebentou. 

O  Sr.  Bricio  Filho— LíI  i*so  foi  ;  creio  que 
o  accordo  6  geral  neste  ponto. 

O  Sr.  Cklso  de  Souza— Que  despeza^ 
extraordin  irias,  Sr.  Presidente,  motivaram 
este  pedid^»  de  credito  ? 

Si  nós  formos  apreciar  os  serviços  da  po- 
licia desta  Capital,  nos  convenceremos, 
Sr.  Presidente,  de  que  a  verba  votada  pelo 
Congresso  foi  dispendida  inutilmente,  e  que 
não  é  mais  possível  attender-se  ao  pedido 
desse  credito  ;  porque,  Sr.  Presidente,  ahi 
estão  todos  os  jornaes,  ahi  está  a  voz  da  im- 
prensa, proclamando  a  inutilidade  da  policia. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Já  a  com- 
parar im  aos  carabineiros  de  Offenbach. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Já  nâo  quero. 
Sr.  Piesidente,  ref(M*ir-me  a  as<e5 jornaes 
que  não  f  izem  parte  desse  concerto  harmo- 
nioso, do  apoio  incondicional  aoOoverno; 
refiro-me  aos  próprios  órgãos  da  imprensa 
que  o  applaudem.  Posso,  Sr.  Presidente, 
entre  muitos  exemplos,  citar  um,  que  en- 
conM*ei  no  Jornal  do  Commercio,  de  17  de 
agosto  próximo  pa^s  ido,  onde  esse  autoriza- 
do órgão  da  imprensa,  noticiando  o  esma- 
gamento d(^.  uma  criança  p  jr  um  vehiculo 
da  Companliia  S.  Christovão,  terminava 
a  sua  loca'  dizendo:  «A  criança  succumbiu  4 
falta  de  tratamei'to  e  ;Wo  abandono  em  que 
as  aviõritladfS  a  fleixaram.% 

Kefiro-me  (ambem,  Sr.  Presidente,  a  uma 
local  dM  Tribuna  de  :^3  de  agosto,  que  co- 
meça com  as  seguintes  palavras —  Do  que 
vale  e  para  que  serve  o  policiamento  de  nossas 
ruas,  tem-se  a  medida  no  seguinte  facto,— e 
segue-se  a  noticia  de  um  roubo  e-^candaloso, 
no  estabelecimento  de  barbeiro  denominado 
—A  bola  de  ouro— á  rua  Sete  de  Setembro 
n.  10  í. 

Ainda  mais,  este  mesmo  órgão   de  publici- 
dade, h  i  }>oiicos  dias,   noticiou  outro  roíibo 
'Ca-idaloso  ein  um   subúrbio  des  a  (\apiral, 
eoiiieçi  a  lo -ai  co!n  as  seg.iintes  palav/;^: 

«  V  audácia  dos  gatunos  nos  subúrbios  vao 
em  uni  tal  crescendo,  que  já  assaltara  uma 
casa  comnierci.d,  quasi  em  frente  á  delega- 
cia e  posto  policiaJjiq^^dlyClá^cwn^í^ripção 
suburbana.» 
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E  conclue  A  Tribuna  a  local,  dizendo  : 

«O  Sr.  F.  levou  hoje  oste  facto  ao  conhe- 
cimento do  delegá-lo  daquella  circumscri- 
ção,  cousa  que  bem  pouco  ou  quasi  nada  ade- 
antará.y^ 

O  Sr.  Moreira  Alves— Si  nós  dissesvseraos 
issor,  diriam  que  a  Rep  iblica  estava  ora  pe- 
rigo. 

O  Sr.  Celso  de  Souza—  Vê,  portanto, 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  qu3  muito  mal  em- 
pregado tem  sido  o  dinheiro  que  despende- 
mos com  a  manutenção  da  policia  d  a  Capit  il 
Federal. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A  prova 
que  V.  Ex.  acaba  de  dar  é  plen  \ ;  são  tres 
testemunhos  insuspeitos  e  todos  accordes 
sobre  o  mesmo  facto.  Já,  se  vê  que  ó  uma 
questão  prov  \da  á  saciedade. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  E'  inacredi- 
tável que  em  uma  capital  da  importância 
da  do  nosso  paiz,  a  policia  saiba  tão 
.mal  cumprir  o  seu  dever,  como  o  pro- 
vou exuberantemente  o  í^cto,  que  toílos  nós 
deploramos,  da  aggressão  selvática  que  sof 
freu  um  dos  nossos  dignos  coUegas,  il lustre 
membr.)  da  bancada  mineira.  (Apoiados,) 

Soubesrie  a  policia  ser  vigilante  e  cumprir 
o  seu  dever,  não  teríamos  a  lamentar  o 
desagradável  incidente  que  ora  dias  do  raoz 
passado  presenciámos.  (Apoiados,) 

Achando  insignificante  a  quantia  de 
2.888 :338$379  que  o  Congres^^o  votou  para  a 
Policia  do  Districto  Federal,  o  Governo 
lembrou-se  de  vir  pedir  ainda  o  credito  sup- 
plementar  de  100:000$  á  rubrica— Diligen- 
cias policiaos — credito  que  propriamente  se 
destina  ás  diligencias  do  caracter  reser- 
vado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Para 
mim  é  um  verdadeiro  problema.  Que  dili- 
gencias de  caracter  reserva-lo  são  e  nas  ? 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Todos  nós  sa- 
bemos que  a  verba  votada  pelo  CoDçrosso  é 
sufficiento  para  os  serviços  da  policia  desta 
Capital . 

Não  ha,  Sr .  Presidente,  quem  acredite  que 
tal  credito  se  destine  realmente  a  diligencias 
policiaes,  quando  nenhum  facto  anurraal  so 
verificou,  que  demandasse  serviços  exsraor- 
dinários  por  parte  da  policia. 

Pelo  menos,  nós  não  notamos  nem  um 
desta  natureza,  nesta  Capital. 

Acabei,  ha  pouco,  de  dizer  que  o  ex-Minis- 
tro  da  Justiça  não  tinha  improvisado  uma 
outra  conspiração^  de  modo  que,  a  lifiulo  de 
diligt?ncia  policial,  pudesse  desfalcar  o  erário 

Sublico,   consumindo  a  verba  votada  p-tra 
espezas  de  caracter  reservado. 
Felizmente   esse  facto  não  se  deu,  porque 
então  80  clamaria  certamente  que  a  náo 


da  restauração,  que  «e  disse  estar  aproando 
para  o  nosso  porto,  já  tinha  despejado,  nesta 
cidade,  a  sua  guarnição. 

Felizmente,  a  restatiração  ô  realmente, 
como  ha  pouco  disse,  no  Senado,  o  Sr.  Ca- 
tunda,  um  duende,  um  perigo  que  não  existe, 
um  perigo  imaginário. 

O  Sr  .  Esmeraldino  Bandeira  —  E  como 
disse— accrescente-se— no  tempo  do  Sr.  Cam- 
pos Sal  los. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  ^—  Por  este  lado, 
não  se  pôde  justificar  ess%  dospeza  extraor- 
dinária feita  p3lo  Poder  Executivg,  consu- 
mindo a  verba  de  300:000$,  destinada  a 
diligencias  policiaes  e  despezas  de  caracter 
reservado. 

No  meio  de  tudo  isto,  o  que  se  nota  6  a 
facilidade  do  GoT^rno. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Oh  I  para  isso  elle 
é  bom  ;  tem  uma  propensão  para  os  gastos, 
digni  de-  verdadeira  admiração. 

O  Sr.  Celso  de  Souza — ...  em  gastar  os 
dinheiros  públicos. 

O  que  é  para  lastimar,  Sr.  Presidente,  6 
quo,  quando  o  Governo  se  mostra  assim  tão 
goner.jso,  .gratificando  os  estrangeiros,  que 
eram  despedidos  do  oscriptorio  da  directoria 
da  Estrada  do  Ferro  encampada,  se  recuse 
obstinadamente  a  pagar  a  pensão  de  50:000$ 
aos  infelizes  operários  dos  extinctos  Arsonaes 
de  Marinha  de  Pernambuco  e  da  Bahia... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ah !   esses  são  bra- 
zileiros;  tecm  obrigação  de  aguentar  com  os  4 
serviços. 

O  Sr.  Celso  de  Souza—...  não  obstante 
ter  o  Congresso,  no  anno  passado,  na  lei 
orçamentaria,  habilitado  o  Governo  a  fazer 
taes  pagamentos. 

O  que  6  lastimável  é  que  o  Governo. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  enverede  pelo 
bom  caminho. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— ...fácil  em  dis- 
tribuir os  dinheiros  públicos  em  gastos  de 
pouco  proveito,  esteja  a  despedir  dezenas  o 
dezenas  de  empregados  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha desU  Capital,  a  pretexto  de  falta  de 
recursos.  Ainda  wdjo  é  tudo,  Sr.  Presidente. 

Na  mania  de  fazer  economias,  o  Governo 
chega  até  a  negar  o  direito  à  aposentadoria 
aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — V.  Ex. 
vae  ver  :  assim  que  o  Congresso  votar  a 
verba  para  diligencias  secretas,  surge  uma 
conspirarão. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  licença  para 
discordar  de  V.  Ex.:  surgem  duas. 
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O  Su.  Celso  de  Souza— E'  passível,  Sr. 
Presidente,  que  deante  de  taos  factos,  nós 
esioj;imos  a  bator  palmas  a  oste  Governo  ? 

O  Sr.  Pricio  Filho— Não  é  pojçsivel. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— E'  possível  ouc  nóe 
estejamos  a  conceder  todos  os  créditos  po- 
ílidos  pelo  Poder  Executivo  ?  Póde-so  cha- 
mar, Sr.  Presidente,  patriótico  o  Governo 
que  ô  liberal  para  com  os  estrangeiros  o  ty- 
rannico  para  com  os  seus  concidadãos  ?  iNao 
(5  possível.  (Apoiados  da  bancada  peman^tu- 
ca  tia.) 

O  Sr/  Esmeraldino  Bandeira— E  fique 
V.  Ex.  certo  de  uma  cousa:  logo  depois  deste 
credito,  além  da  consp5raçã,o,  vamos  ter 
descompositura  fresca  aos  Deputados  da  oppo- 
siçâo.  ^ 

O  Sr.  Bricio  Filho— Os  entrelinhados  ahi 
estuo  preparados. 

O  Sr.  Celso  db  Souza— » Ahi  está  para  íslo 
a  verba  destinada  ás  dospezas  de  caracter 
reservado. 

Não  posso  deixar  do  insistir,  Sr.  Presi- 
dente, no  ponto  em  que  accideiitaln^ente  já 
toquei  nó  correr  do  mei^  discurso. 

V.  Ex.  e  à  Casa  se  recordam  de  <jueo  anno 
pasmado  foi  presente  a  esta  Camará  uma 
peiiçflo  dos  empreitados  do  extincto  Arsenal 
do  Marinha  do  Pernambuco,  o  creio  que 
lambem  uma  outra  dos  erapreorados  do  Ar- 
senal de  Marinha  da  Bahia,  petições  em  que 
esses  pobres  operários  reclamavam  do  Ponor 
Legislativo  uma  medida  que  viesse  pôr 
cobro  á  situação  afflictiva  que  atravessam, 
sem  recursos,  quasi  na  penúria.  (Apartes  dos 
Srs .  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho  e  Esmerai» 
dino  Bandeira») 

E'  realmente  doloroso,  Sr.  Presidente,  ver 
o  estado  a  que  se  acham  reduzidos  esses 
operários,  accumulados  de  serviçoá  relo- 
vaníissiraoB,  serviços  que  jamaid  deviam 
sor  esquecidos  pela  Pátria.  Recordo-me, 
Sr.  Presidente,  do  trabalho  perseverante, 
patriótico,  executado  por  Qsses  operários  na- 
quelle  poriodo  da  revolta  naval. 

Era  naqUoUe  arsenal  que  iam  ser  refeitas 
as  embarcações  que,  vindas  da  Europa  e  da 
America,  destinavam-se  ao  ataque  da  es- 
quadra revoltosa. 

Taos  serviços,  entretanto,  ontrp  outros 
que  muito  reeommendavam  o  Arsenal  de 
Marinha  de  Pernambuco,  não  serviram  para 
que  o  Governo,  no  seu  plano  original  de 
economias,  mantivesse  aquelle  importante 
estabelecimento  de  industria  naval. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Conheço 
era  Pernambuco  operários  de  :^0  e  mais  annos 
de  serviços,  que  furam  postos  na  rua  e  estão 
liLceralmonte  moiTcndo   á  fome,  e  até  hoje 


o    Governo   não   lhes   mandou   pagar  um 
vintém. 

O  Sr.  Bricio  Filho — E,  no  entretanto,  na 
EmH)pa  os  empregados  das  estradas  de 
ferro  encampadas  tiveram  pensOes  per- 
peiuaa. 

O  Sr.  Celso  ôe  Souza  —  No  entretanto, 
não  parou  ahi  a  crueldade  do  Governo  ;  atô 
as  pensões  a  que  teem  irfecusavel,  incontes- 
tável dimto  estes  operários,  o  Governo  nega- 
se  obstinadamente  a  conceder. 

O  Congresêo  Nacional,  attendendo  á5  tristes 
condições  om  que  se  achavam  estes  pobres 
operários,  e reconhecendo  o  seu  direito,  votou 
o  anno  passado  o  credito  de  50:000$  para 
pagamento  de  suas  pensões»  Entreiaoio  teem 
3ido  baldados  todos  o«  esforços,  nâo  só  empre- 
gados por  aquelies  próprios  operários,  como 
por  todos  aquelies  que  se  interessam  pela  ^a 
sorte,  cara  que  o  Governo  abra  esse  credito 
e  mande  pagar  essas  pensões. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Nâo 
manda;  mas  manda  pedir  mais  100:000$ para 
as  diligencias  secretas  da  policia» 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Para  os  pobres  ope- 
rários, zero;  para  a  verba  secreta,  100:000$000. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Apezar  de  todos 
os  esforços  nesse  sentido,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  obstinadamente  tem-se  recusado  a 
abrir  esse  credito. 

Ora,  deante  deste  quadro  doloroso  que  nós 
presenceamos,  vendo  os  nossos  patrícios  des- 
pedidos doi  arsenaes,  morrendo  á  fome,  ne- 
gando*se-lhes  até  aquillo  a  que  ellçs  teem 
direito,  como  as  suas  pensões,  o  Governo  fai 
a  famosa  encampaçáo  da  Estrada  do  Ferro 
do  S.  Francisco... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  A  negi^a  operação. 

O  Sa.  Moreira  Altbs  —  A  escandalosa 
operação. 

O  Sr.  Geuso  de  Souza  —  ...e  gratifica 
com  a  fubulosa  somma  de  £  100.000  os  em- 
pregados despedidos  do  escriptorio  daquelia 
companhia. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Trata-se  do  In- 
glez,  e  a  cousa  ô  outra. 

O  Sr.  Celso  dk  Souza  —  Diz  bem  V.  fix. ; 
trata-se  do  inglez,  o  O  por  isso  quo  é  preciso 
fazer  boa  figura. 

Eu  nào  quero  referir-mô  agora  a  esta  in- 
teressante questão,  de  saber  onde  se  firmou 
o  Governo  para  fazer  este  opulento  presente 
aos  empregivdos  inglezes. 

O  Sr.  Oliveira  Figueiredo  —  Foi  uma 
clausula  da  encampação. 

O  Sr.  Celso  de  Souza—  Nào  comprehcnd  o 
essa  clausula.  r  . 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.  —  Isso'jfi 
foi  perguntado  officialraente  ao  Governo,  e 
ainda  não  foi  rd3pondido,  nora  mesmo  pela 
imprensa  oíílcioáa. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Eis  ahl,  Sr.  Pre- 
sidente, onde  está  o  patriotismo  do  Governo: 
inã^s  lar^s... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mâo« 
rotas. 

O  Sr.  Celso  de  Smz a  —  ...para  os  es- 
trangeiros, para  contentar  aquelles  que  crara 
despedidos  de  ura  cscriptorío,  com  o  qual 
nô.s  brazileiros  nada  tinharaosquo  ver... 

O  Sr.  Teixeira  db  SA  —  E*  o  segfodo  para 
a  alta  das  acções. 

O  Sr.  Celso  de  Souza—... (^  pira  os  noss.)3 
operários,  para  essôi  israpregados,  que  fb- 
ram  atirados  á  ru?\. .. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Da  noite  para  o  dia. 

O  Sr.  Celsj  de  Souza—...  da  noite  para 
o  dia,  diz  l)em  V.  Kx.,  eque  nos  nos.sos  ar- 
sonaes  prestavam  tâo  bons  serviços,  o  Go- 
verno não  se  compadeceu  de  suas  necessi- 
díirdes,  chegando  até  o  pon  ;o  de  negar-lhes 
aquillo  a  que  teem  direito— as  suas  ponsões  1 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —Apezar  dos 
operários  terem  direito,  do  Congresso  ter 
votado  creJito  e  iiaver  muito  dinheiro. 

O  Sr.  Celso.de  Souza  —  lía  pouco  dis>e, 
Sr.  Presidente,  que  a  verba  votada  pelo 
Congresso  para  a  policia  do  Districto  Federal 
attingia  â  fabulosa  cifra  do  2.8<S8:33a$.  dos 
quaes  trezontt^  d?.stinavam-se  propriamente 
a  diligencias  polieiaesNdo  caracter  i-eservad ). 

Pois  bem,  S.*.  Presidente,  agora  quando  o 
oxercicio  financeiro  se  acha  a  meio,  já  o  Go- 
verno corre  prossurosoao  Coh^resso  para  pe- 
dir um  ôredito  supplomcntar  de  100:0'JO$()0^. 

Oi*a,  si  agora  quê  estamos  era  meio  do 
exercício,  jâ  o  Governo  esbanjou  300:000$, 
esgotou,  portanto,  a  verba,  tudo  no^  leva 
a  crer  que  nãô  será  o  creílito  de  100:000$, 
que  tae  ser  votado  pelo  Congi^esso,  que 
chegais  para  as  despezas  durante  o  restante 
do  oxercicio... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Principalmente 
quando  já  ha  uma  conspiração  á  bica. . . 

O  Sb.  Celso  de  Souza  —  ...  porque, 
como  sabe  V.  Bx.,  quando  o  Governo  se 
dirigiu  ao  Congresso,solicitaudo  este  oi*eiito, 
ainda  o  exercício  não  tio  achava  nem  se  quer 
em  meio. 

Como  eu  disse,  ha  i>oueo,  Sr.  Presid^nto, 
nós  que  estamos  realmente  convencidos  da 
difflculdade  da  nossa  situação  financeira, 
nós  que  estamos  onerando  o  povo  de  pezados 
tributos,  não  podemos  estar  a  satisfazer 
odos  estes  pedidos  do  Governo,  votando  cré- 


ditos suppleraen farei  áquellas  verbas,  quo 
se  acliam  esgotadas,  sein  que  o  Governo 
tenha  mostrado  a  nocessidado,  a  razão  e  o 
justo  emprego  de  taes  verbas. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Estamos  fazendo 
um  segundo  orçamento,  não  ha  verba  que  o 
Governo  não  tonhx  rebentado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  tem  razão,  á 
arrebentação  é  geral. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Em  dias  do  mez 
passado»  o  meu  distincto  companheiro  de 
bincada,  o  Sr.  Afíbnsa  Co^a,  mostrou  a  es- 
cala ascendente  em  que  vae  esta  verba  des- 
tinada a  diligencias  policiaos  e  de  caracter 
reservado,  e  pmyou  que  o  Governo,  que  co- 
meçou com  a  insignificante  quantia  de  3:000$ 
p  uvv  custear  este  serviço,  jã  hoje  precisa  de 
400:0001000.  « 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Por  emquanto» 
porque  ainda  temos  quatro  raezes. 

O  Sr.  Julio  de  Mello  —  E  quanto  mais 
cresce  esta  verba  mais  augmenta  o  crirae. 

O  Sr.  Moreira  Aj^ves  —  E  até  ao  fira  do 
anno  o  Governo  ainda  podo  inventar  muita 
conspiração,  mesmo  porque  o  Sr.  Sabino 
Barroso  também  ha  de  querer  suíTocar  al- 
guma revolta ;  isso  não  ^póde  sor  privilegio 
do  Sr.  Epitacio  Pessoa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— B*  fugir  uma  parelha 
de  burros  de  um  bon  l,  e  está  a  conspiração 
na  rua.  (íiiso.) 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Imagiile  quando 
forem  duas. 

O  Sr.  Celso  nfí  Souza  —  Já  ascende,  por- 
tanto a  400:000$  esta  mysterlosa  vorba  des- 
tina-la a  diligencias  policiaes  e  despezas  de 
caracter  roiei^vado,  o  si  j4  em  melo  do  exer- 
cício o  Governo  gastou  3)0:000$,  é  muito 
natural  que  no  fim  do  exercido  tenha  despen- 
dido outro  tanto. 

Felizmente,  o  padido  que  o  Poder  Exe- 
cutivo acaba  de  fazer  ao  Congi^esso  ô  apenas 
do  100:000$000. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  V,  Ex. 
diz  que  6  apenas  ? ! 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Sim ;  é  muito  na- 
tural que  asiim  o  tivesse  feito,  para  nío  es- 
pantar... 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Vae  pedindo  aos 
poucos. 

O  Sr.  Celso  db  Souza  —  ...  aos  represen- 
tantes da  Nação,  quo,  preoccupados  com  a 
crise  financeira  que  avassalLa  o  p  iiz,  não 
p  msam  agora  em  alliviar  o  povo  dos  peza- 
dos  impostos  queoonoram  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Pelo C3ntrario,  au- 
gnxeatam.    Mas,  hei  de  .oombitjer  e^se  au- 
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O  Sr.  Celso  de  Souza.  —  Mas,  nao  é  pos- 
sível que  nós,  os  representantes  deste  povo» 
que  se  acha  á  mingua,  eskjamos  ;i-f;izer 
C(3ro  com  o  Governo,  nesse  csbarijiimeato 
dos  dinheiros  piiblicos  (apoiados)  ;  nao  é  iio^- 
sivelque  nos  submetíamos  a  essa  pmtCMiçáo 
desarrazoada,  a  esses  pedidos  írojis tantos  de 
créditos  suppleraen tares  ;  e  si  al^nim  paiido 
vergonhoso  existe,  si  algum  credito,  que 
vem  coilocar  em  uma  posiçáu  equívoca  esta 
Camará,  existe,  é  exactamente  este  do  100 
contos  de  réis  para  despezas  de  caractoi'  re- 
servado. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  tt>das  as 
dospezas  destinadas  ao  policiamento  do  Dlí<- 
tricto  Federal  se  acham  inríci-iptaíí  e  deter- 
minadas na  respectiva  tabeliã.  Ibrnecida  polo 
Poder  Executivo,  para  a  coníbcrâo  do  Orça- 
mento. • 

Já  podemos  considerar  fabulosa  a  quantia 
destinada  á  força  policial,  quantia  quo  já 
o  anno  passado  autorizou-se  o  Governo  a  clo- 
Tai'  com  400  praças  mais,  fazendo  pura 
isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

São  constantes  as  reclam;K'r»es  do  Governo 
no  sentido  de  ser  augmentada  a  Ibrça  poli- 
cial; e  realmentí  si  nós  attenderm*já  a  que 
diversas  ruas  desta  Capital  são  policiadas 
particularmente,  o  que  de  raoiio  algum  púdtj 
abonar  a  um  Governo,  porque  Y.  i:x.  aaho 
que  o  povo  concorre  com  pezadoa  impostotí 
para  a  manutenção  da  força  puNjiea  o  não 
póde,portanto,  applicar  os  seus  havoresí  para 
sustentar  uma  policia  particular  quo  veniia 
man  terá  segurança  de  sua  p  r  o  p  r  i  ed  ad  o  ( ha 
apartes),  não  é  justo  quo  m  venha  au- 
gmentar  a  quantia  para  força  policial,  a 
despeito  da  insulíiciencia  de  furca,  puis  quo 
o  (ioverno  dá  diversa  applicagão  á  respe- 
ctiva verba.  O  pedido  que  se  acha  sobre  a 
mesa  e  que  foi  dirigido  á  Camará,  reÍLH^so 
particularmente  á  verba — Dili^^envias  poli- 
ciaes— de  caracter  reservado.  {Ha   apartes l 

Vê  V.  Ex.  que  esta  verba  nfio  se  destina 
propriamente  ao  policiamento  nem  á  se- 
gurança individual,  nem  á  garanti:!  da  pro- 
priedade; é  uma  verba  para  di  igeucias  po- 
liciaes,  ou  melhor,  para  despezas  de  carai.ruír 
reservado. 

Muito  estimaria,  Sr.  Presidente,  que 
V.  Ex.  me  pudesse  informar  qur  di^speziís 
extraordinárias  são  estas  de  carautor  re- 
servado. . . 

O  Sr.  ESMERALDIíNO  BANDErRA.—  Conspi- 
ração ! 

O  Sr.  Celso  de  Souza—.  .  .que  olrrigaram 
o  Governo  avir  pedir  ao  ConfrLvsSD  uiais  1<>0 
contos,  porque  já  se  arrobentuii  a  verba  de 
300... 

O  Sr.  Moreira  Alves—  No^.e  V,  Ex.  que,  | 
nasua  mensaííein,  o  Sr.    Presidente  da  Re- 1 


publica  diz  que  a  ordem  publica  não  foi 
ai  torada,  e  a  mesma  cousa  repete  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Eu  nao  teriA 
dnvidá  em  voiar  pela  coneossâo  deste  cre- 
dito si  V,  Rx-,  Sr.  Prosidintcí,  cora  a  sua  pa- 
lavra autorizada,  vie^i^-^e  demonstrar  a  neces- 
sidade que  ha  para  o  Governo  pedir  este  cre- 
dito  de  mais  100  contos. 

Não  se  podo  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o 
obUaculo  quo  eu  faço  á  pa^<a*íem  doste  cre- 
dito obíideça  a  uma  oppo.siçao  systemalíoíi 
ao  Governo  ;  não,  é  dever  de  nós  tí.>das,  qtie 
estamos  aqui  representando  este  povo,  a 
C|uo  pedimos  a  ultima  gotti  de  .sangue  para 
lazer  face  aos  coupromisaos  da  Nação,  é 
de vf3r  nosso  que  sé  votemos  aqiiellas  da^^pe- 
zas  que  íbr-ra  verdadeiramente  noce^arias; 
mas  estas  despazas  que  se  acham  raa.scara- 
das  cora  o  enracter  de  reservadas,  não  podem 
absolutamon  íe  ser  consideradas  como  im- 
prescindi  veia. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Nào  sabe 
quo  estamos  no  regimen  do  silencio  ? 
(Apartes.) 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Sr.  Presidente. 
pc\<,-o  a  V.  Ex.  que  me  mantenha  a  palavra, 

O  Sr.  PresidexVte —  Lembro  ao  nobro 
Deputado  que  a  hora  estsi  para  terminar. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Vou  terraioar, 
Sr    Presidente, 

Concluindo  as  rainhas  consldoraçoo^í  sobre 
o  projecto  em  discussão,  devo  dizer  que.  quan- 
to mnis  medito  na  conceiísao  de^te  credito, 
miiis  fortaleço  a  rainha  cjnvicçãode  que  o 
podido  do  Governo  não  podo,  nâLo  deve  ser 
a  t  te  n  d  i  d  o  ( Apo  iados), 

O  Sr.  MALAgiuAS  Gonçalves  —  V.  Ex, 
precisa  ser  respondido  amanha  nos  A  pedidíj^ 
Cynio  ú  que  o  Governo  lia  do  dar  a  respos- 
ta, sinão  pagando  ? 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Não  poderá  abso- 
lutamente merecer  pa  louvores  da  Nação 
esta  nossa  f.icilídadeem  atiendcr  a  todos  os 
pediílos  do  Governo  para  augraeiítar  as  ver- 
bas o  içauieiitarias.  V.  Ex.  talvez  melhor  do 
que  ou  saiba  a  quo  vão  ser  destinados  e^ises 
lOii  contos  iigova  roclaraados  pelo  Poder  Ei- 
i'cutiv^>,  destino  sem  duvida  igual  áquelle 
quo  tiverani  ua  3Q0  coutos  da  verba  esjío- 
tada.  V.  Kx.  melhor  do  que  eu  sabe  quo  eéiia 
daspcza  ú  indevidamente  l^jita.  V.  Ex,  sabe, 
Si\  Preí4idt'nte,  que  6  exactamente  debaixo 
desse  véo  raysterio^  de  dospezas  de  caracter 
resiTvado  que  se  vâa  comprar  os  louvores 
ao  (iovíU*no  e  os  apodos  á  opposiçao;  e  nes>as 
c  >ndii:Oe.s,  coraprcheado  V,  Ex,  que  nós»  qiie 
pstunos  aí|ui  oxactamer)te  pam  fiscalizar  oí 
ai- tus  do  Goveino,  mo  p«fhsau)ÉL  alf^liita* 
mente  ejuvir  ne3teC|BB^tBlíjpm^fèfiÍMÍ^   *    - 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Sor  des- 
composto e  pagar  a  descompostura . 

O  Sr. Moreira  Alves — Isto  é  o  mesmo  que 
apanhar  e  dar  vivas  ao  nó  da  peia. (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Celso  de  Souza—  Creio,  Sp.  Presi- 
dente, ter  cumprido  com  o   meu  dever... 

OSr.  Bricio  Filho— Apoiado.  Cumpriu 
muito  bem. 

O  Sr.  Celso  de  Souza — ...  e  aquelles  que 
zelam  os  interesses  da  Nação  que  cumpram 
também  o  sou . 

Não  será  com  a  nossa  approvação  que  o 
Governo  será  dotado  com  mais  esta  quantia 
de  100:000$,  para  empregal-a  ora  íins  incon- 
ffesaaveis. 

Ainda  mo  soam  aos  ouvidos,  Sr. Presidente, 
aquellas  palavras  pungentes  com  que  ha 
pouco  o  preclaro  irmã )  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  se  dirigiu  ao  Congresso  Nacional, 
naquelle  memorável  «Balanço  Politico.» 

Um  Sr.  Deputado— Esto  tem  immunidades. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Diz-so  que  tevê  a 
approvação  do  Sr.  Presidente  da  Republica^ 

O  Sr.  Celso  de  Souza — «Não  ha  mais  vis- 
lumbre de  dignidade  e  independência 
naquella  grande  corporação,  disse  o  Sr.  Al- 
berto bailes.  Agachado  e  humilde,  como  os 
miseráveis  cortezãos  do  Oriente,  rastejando 
aos  pés  do  Governo,  cujos  intuitos  procura 
advinhar,  com  medo  de  desagradar,  o  Con- 
gresso Federal  é  o  symbolo  mais  perfeito  e 
acabado  de  nossa  profunda  decadência  mo- 
ral e  politica.» 

Pois  bem,  Srs.,  quando  o  Governo  não  sabe 
poupar  os  dinheiros  publicí^s,  quando  o  Go- 
verno vae  haver  recursos  das  fontes  ex- 
haustas  de  contribuintes,  onerados  de  vexa 
toi»ios  tributos  para  atiral-os  á  voragem  de 
gastos  inconfessáveis,  a  que  tanto  importam 
essas  despezas  de  caracter  reservado,  saiamos 
dos  pés  do  Governo,,  mos  tremo- nos  dignos  e 
independentes,  recusando  esse  credito  in- 
quali  fica vel .  {Apoiados . ) 

Assim,  teremos  dado  um  passo  para  a  nossa 
elevação  moral  e  politica. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem,  O  ora- 
dor é  cumprimentado,) 


SESSÃO  DE  5  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vido  pag.  fií  tio  presente   veltirae  ) 

O  Sr.  Hforetra.  AI vee— Longe  es- 
taca   de    suppor,  Sr.    Presidente,   que  me 
coubesse  a  palavra  nesta  occasião,   porque. 
Garoara    Vol.  V 


contra  os  meus  hábitos,  deixei  de  assistir  aos 
últimos  momentos  da  sessão  de  hontem,  pelo 
que  não  tive  a  honra  de  ouvir  a  designarão, 
por  S.  Kx.  feita,  das  matérias  que  deveriam 
ser  discutidas  hoje,  e,  pela  sua  collocação  na 
«orilem  do  dia»,  publicada  no  DiaHo  do  Con- 
gresso, julgava  que  nã>  poderíamos  chegar 
até  o  projecto,  cuja  discussão  V.  Ex.  acaba 
de  annuncíar. 

Por  este  motivo  deixei  de  trazer  alguns 
apontamentos  de  que  precisava,  para  oc- 
cupar-me  do  assumpto,  succedondo  assim 
que,  náo  obstante  haver  solicitado  a  palavra 
em  uma  das  sessões  anteriores,  sou  agora 
apanhado  de  surpreza,  circumstancia  que 
tomo  a  liberdade  de  allegar  para  prevenir 
a  benevolência  dos  meus  honrados  collegas, 
benevolência  que,  mais  do  que  nunca,  me 
deve  ser  concedida,  nesta  hora,  e  para  diri- 
gir a  V.  Ex.  um  pedido  que,  espero,  será  be- 
nignimente  acolhido. 

Esto  pedido  é  o  seguinte: — que  V.  Ex.  se 
digne  providenciar,  em  relação  á  publicação 
dos  trabalhos  desta  Casa,  de  modo  a  que  factos 
da  ordem  do  de  que  estou  a  occupar-me 
não  se  reproduzam  {apoiados);  para  que  essa 
publicação  se  f.iça  com  o  máximo  cuidado, 
afim  de  que  por  ella  se  possam  guiar  os  Depu- 
tados, sem  receios  de  serem  surprehendidos, 
cjmo  acaba  de  succeder.  {Apoiados,) 

A  «ordem  do  dia»  publicada  não  confere  com 
os  avulsos  distribuídos,  sendo  de  notar  que 
essa  distribuição  se  fez  hoje  muito  tarde,  o 
que  parece  indicar  que  os  que  foram  para 
aqui  enviados  á  hora  de  começar  a  sessão, 
estavam  também  errados,  sendo  neceasario 
tirar  uma  nova  edição,  para  pol-os  de  ac- 
cordo  com  o  livro  respectivo. . . 

Um  Sr.  Deputado—  Isso  é  motivo  de  nul- 
lidade. 

O  Sr.  Moreira  Alves— ...o  que  tudo  con- 
stituo uma  anomalia,  que  deve  ser  evitada. 

Isso  posto,  permittir-me-ha  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que,  antes  de  entrar  propria- 
mente na  questão  de  que  me  tenho  de  oc- 
cupar,  faça,  a  exemplo  dos  oradores  que  me 
procederam,  algumas  considerações  de  urdem 
geral,  pertinentes,  aliás,  ao  assumpto,  como 
verão  V.  Ex.  e  os  poucos  collegcvs  que  me 
ouvem,  e  veria  a  própria  maioria  que  apoia 
o  Governo... 

Um  Sr.  Deputado — Mas  sem  enthusiasmo. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  ...si  não  aban- 
donasse o  recinto,  logo  que  não  tenha  de 
presligial'0,  votando  as  matérias  de  que  faz 
questão  o  mesmo  Governo,  não  porque  da 
sua  adopção  possa  resultar  qualquer  bene- 
cio  para  o  paiz,  mas  porque  é  necessário 
abrir  margem  a  uns  certos  arranjos,  em  que 
é  elle  useiro  e  ve^^éTáítfzedbyUoOQle 
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QiioiTi  quer  que  so  dô  ao  trabalho  do  vo- 
riíic:vr  o  que  diariamen  .0  aq'ii  so  passa,  oàj 
])otlorá  duvidar  da  justiça  que  oncorra  u 
minha  atflrmativa.  Emquanto  qur»-  projectos 
de  roal  intorosso  para  a  communhâo  ficam 
esquecidos  noa  archivos  e  na.s  pastas  das 
Coramisâòes,  teera  a  maior  celeridade,  aauel- 
leá  que  são  bafejados  pelo  Catteie,  embora 
de  somenoí  importância,  sinão  realmente 
projudiciaes  á,  causa  publica. 

Haverá,  Sr.  Prosidont»,  nada  mais  escan- 
daloso do^que  o  facto,  que  todos  os  di.is  pre- 
senciamos', desses  continuados  pedidos  de 
créditos,  para  supprir  ver  •  vs  arrebentadas, 
de  tal  modo  que  os  orçamentos  pelo  Con- 
gres^so  votados  nada  exprimtím  ? 

A  que  íica  rtíduzida  a  prerogativa  dj 
Poder  L'Jgislativo  de  fixa*  a  despcza  publica 
e  re-gular  a  distribuição  das  rondas  feieraos, 
si  o  Governo  se  julga  habilitado  a  gastar  a 
sou  bel  prazer,  sem  levar  era  linha  de  conta 
as  de  ter  lui  nações  legislativas  ? 

E  as  custosas  indemnizações  que  não  raro 
fi;,niram  na  ordem  do  dia,  -em  favor  de  f> 
lizos  contractantes,  com  alguns  dos  quaes  se 
fizeram  innovaçõcs  de  contractas  já  caducos, 
só  para  dar  logar  a  essas  mesmas  inde- 
mnizações ! 

Mas  tudo  isto  se  faz  como  vsi  S3  tratasse 
da  cousa  mais  natural  do  mundo,  sem  que 
nenhuma  explicação  so  de  !  As  C3ns  iras 
feitas  ao  Governo  ficam,  em  regra,  som  re- 
sposta, e  os  esclarecimentos  podidos  são  pe- 
remptoriamente recusados,  como  sueco lu, 
ainda  ha  pouco,  em  relação  ao  do&Hilqnc  ha- 
vido na  Caixa  Económica  do  Recife  ! 

Tomando  a  palavra,  para  rosp  »nder  ao 
discurso  que,  8obrc  o  f  icto,  proferira  o  meu 
digno  companheiro  de  bancada,  8r.  Klpidio 
Figueiredo,  pedindo  informações  da  demora 
h  ivida  em  instaurar-se  o  processo  contra  os 
de  fraudado  ros  da  fazenda  publica,  o  i  Ilustre 
leader  da  maioria,  quando  tjdos  esperavam 
que,  por  honra  do  Governo,  viesso  aíílrmar 
que  essa,s  informtções  seriam  promptamente 
fornecidas,  fez  justamente  o  contrario,  de- 
clarou negal-as  ! 

O  Governo  não  quer  que  sobre  os  seus 
actos  se  possa  fazer  a  luz;  como  o  mocho,  elle 
dá-se  bem  coin  as  trevas.  (Aptiados.)  A  oppo- 
siçio  que  so  cance  em  mosti\ar  os  erro>  por 
elle  commettMos,  em  denunciar  os  escânda- 
los praticados  ;  a  mai.jria  nem  siquer  a  ou- 
virá. Palavras  levara-nas  os  ventos^  o  que  fica 
é  o  voto  o  est«  o  Govern  >  sabe  que  o  terá  in- 
condicionalmente. {Apoiados . ) 

Mas  isto  não  se  coaduna  com  o  regimen  de- 
mocrático estabeh^cido  a  15  de  novembro,  e 
o  Sr.  Presidente  da  Repuldica  não  o  admit- 
tiria  si  não  tivesse  feito  o  mais  completo  re- 
pudio de  todas  as  id6as  ontr'ora  por  S.  Ex. 
,su  st  o,  atadas. 


O  seu  governo  6  a  negação  do  todos  os  seuS 
ant^ce  lentes  e  a  demonstração  é  facílima. 

O  civer  às  claras  ora  um  dos  lemmas  pek) 
pt>5itivi3mo  cmprostado  ao  republicanismo 
(riso)  e  em  favor  do  qual  se  batia  o  Sr.  Cam- 
po í  Salles.  Desta  mosma  tribuna,  onde,  como 
republicano,  S.  Ex.  deu  combate  ás  institui- 
ções raonarchicas,  quando  oUas  florosciaray. 
quanta  vez  o  verbo  ardente  de  S.  Ex.  não 
teria  echoado,  rubro  do  indignação,  cotitra  o 
governo  de  então,  par  nào  dar  ao  parlamento 
as  mais  amplas  informações  do  todos  os  3eu>' 
actos  ? 

Não  f  d,  ness.)  tempo  mesmo,  ura  d<>s  maio- 
res escand  »lo^  pelo.i  republicanos  profligad»>í«, 
S.  Ex.  i  iclusive,  as  despezas  foitas  coma 
dofeza  do  governo  na  imprensa  poc  ©scripto- 
res  anonym  )S  ? 

Um  pouco  mais  tario,  logro  que,  ostabele 
cida  a  Republica,  S.  Ex.  foi  oleva<la  ao  carg) 
de  Ministro  da  Justiça,  nato  o  vimos,  dando 
assim  uma  grande  prova  do  se  i  patriotismo, 
combater  om  prol  de  todas  as  bo  tó  idéas,  do 
toda-s  as  conquistas  liberaes  ? 

Ainda,  ao  tomar  conta  do  governo  supre- 
mo da  Repu  Mi  ca,  não  susíencou  S.  Ex.  a 
necessidade  de  manterem -se  todr>s  os  poderes 
nos  limitís  que  lhes  são  traçados  pel.i 
Constituição,  som  o  que  ver-so-hia  aberto  o 
mais  perigoso  confliclo^do  qxial  poderia  surgir 
uma  crise  cujos  perniciosos  e  ff  eitos  viessem 
afjrclar  o  próprio    organismo  nuciofial  ! 

Não  prometteu  S.  Ex..  nessa  mesma 
occasião,  trat  vr  da  reconstituição  das  forçai 
económicas  do  paiz^  de  sorte  que  os  agente^ 
da  rif/tceza  nacional  pwlesseoi  atlingir  a  $V'i 
maior  capacidade  pro  luctica  ? 

Mas  que  6.  que  vemos  hoje  ? 

O  Sr.  Fresi  lento  da  Republica  não  deírc 
a  dar  explic  içio  dos  seus  actos  íu>  Congress^J 
e  os  seus  amiuos  acastollam-se  no  mesmo 
silencio,  (is  negócios  mais  importantes  sâo 
tratado i  em  absoluto  segredo,  o  assim  per- 
maneceriam si  a  indiscrição  dos  jjrnaos  es- 
trangeiros não  viesse  levantar  o  véL>  ra3rste- 
riosj  que  os  encobria  como  suceodeu  nu 
grande  patota  da  encampação  o  arrenda- 
mento das  estradas  do  ferro  do  Norte. 

Nunca  houve  governo  neste  paiz  quo  des- 
pendesse com  a  imprensa  o  quo  tem  de- 
pendi !o  o  actual.  Toda  gente  sabe  que  não 
8Ó  pela  verba  soe  eta  da  policia,  como  por 
intermédio  do  Banco  da  Republica  so  teem 
escoado  pa/a  esse  fim  centenas  e  centenas  da 
contos  de  réis,  e  o  fiicto  j.i  foi  confessado 
nesta  Casa  por  do^is  amigos  do  Governo,  que 
procuraram  desculpil-o  com  o  que  se  fazia 
nos  temp  >s  da  luonarchia. 

Eiu  primeiro  lo^^ar,  não  é  verdade  que 
naquella  époci  o  facoo  se  desse  na  a^eala  era 
que  hoje  se  dã,  mesmo  porque  o  <3ovorno 
tinha  para  sustentar  os  seus  actos  os  orgni» 
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do  sea  partido,  como  teye  tambera  o  honrado 
Sr.  Prudenta  de  Moraes  ;  era  segundo  loírar, 
quando  appareciara  defensores  avulsos  nos 
♦entrelinhados»  do  Jornal  do  Conimercio,  era 
para  eneamiohar  a  opinião  sobi-e  alguma 
questão  de  elevada  importância,  quo  estava 
em  fócov  a  abolição  do  captíveiro,  por  exem- 
plo, e  esses  defensores  eram  homens  da  es- 
tatura de  Gusmão  Ldbo  e  Joaquim  Nabuco. 
Hoje,  quoi  é  a  questão  que  se  agita  e  que 
o  Governo  precisa  de  evangelizar  e  quem 
silo  08  oseriptores  que  se  põem  ao  seu  lafio  ? 

O  Sr.  Tkixeuia.  pk  Sá  —  Sào  os  Romôes. 

O  Sr.  MoaEiRA  Alves  —  Os  aroigos  pu- 
blicados por  orilem  do  Governo  e  cscripios 
por-  uoà  dcsoccupados  sem  meios  de  vida, 
náo  discutem  nenhuma  questão  s^ria,  mas 
aponas  descompõem  os  adversários.  {Apoi- 

(UlOS.) 

Accresce  que  nJLoú  só  com  os  «entrelinha- 
dos» qjie  o  Governo  despende  sem  peso  nem 
medida^  sinâo  também,  o  que  mais  avulta, 
com  o  estipendio  de  vários  joiMiaes,  para 
deoantarem-lhe  os  grandes  méritos. 

As  generosas  idéas  defendidas  por  S.  Kx., 
por  occasiâo  de  iniciar-se  a  Ropublioa,  como. 
por  exemplo,  o  divorcio,  consequência  ló- 
gica do  casamento  civil,  por  S.  líi.  promul- 
gado, foram  pinchadas  ás  ortigas,  como 
pesado  fardo,  atirando-so  S.  Ex.  aos  braços 
do  cLeriealismo  absorvente . 

O  Sr  .  Celso  de  Souza  —  Si  o  foz  com  sin- 
ceridade, foi  um  bem. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  O  Poder  Ex- 
ecutivo, longe  de  raan'cr-so  nos  limites  tra- 
çados pela  Carta  Constitucional,  nâo  tem 
feito  sinâo  exorbitar  das  suas  attribuíçôos, 
invadindo  a  ospliera  dos  demais  poderei  e 
sobretudo  do  Legislativo,  immiscuindo->e 
ás  eâcancai*as  at(5  no  reconhecimento  dos 
pv)derds  de  seus  membros,  como  succedeu  no 
principio  da  presente  legislatura,  e  está 
succedcndo  agora  mesmo  no  caso  do  Pará. 
(Apoiados.) 

O  que  valem  hoje  as  forças  económicas  do 
paiz,  sob  o  Governo  do  homem  que  prj- 
metieu  avigoral-as,  sabem-no  todos. 

A  agricultara  do  norte  e  do  sul  está  a 
braços  com  dífflculdades  de  toda  ordem. Para 
vencel-as  tudo  lhe  falta,  até  o  credito,  que  a 
política  económica  do  Governo  extinguiu 
por  completo. 

Km  vez  da  protecção,  que  lhe  era  devida, 
o  Governo  náo  tem  feito  sinão  abandonal-a, 
sobrBtudo  a  do  norte. 

Na  mensagem  apro:íentada  polo  Sr.  Pre- 
sidenta da  Republica,  ao  abrir-se  a  presontí^ 
aes^âo,  nem  uma  só  vez  S.  E\,  escreveu  a 
palavra  ossucar,  o  que  faz  crer  quo  S.  Ex. 
éde  fel  e  vinagre.  (Hiso.) 


O  Sr.    EsMERALmxo  Bandeira— E  toma 
café  som  assucar.  (Riso.) 

O  Sr.  Moreira  Alve^— Ainda  ao  café 
S.  Ex.  rofore-s.^,  embora  ligeiramente,  o 
aíHl^ma  tor  conseguido  a  diminuição  do  fre- 
tes para  esse  producto  em  diversas  estradas 
de -ferro;  em  relação  ao  assucar,  porém, 
justamente  o  contrario  sa  fez.  Arrendando 
as  e-Jtradas  de  forro  das  regiões  do  norte, 
S.  Ex.  entendeu  conveniente  mimosear  a 
companhia  arrendatária  com  tarifas  muito 
maisaltAS  do  que  as  que  vigoravam  em 
todas  ellas,  esiabelcMíendo  que  sorviam  de 
base  para  o  pagaraont'>  do  frete  as  da  es- 
irada  de  proprieiado  da  mesma  companhia, 
as  mais  elevadas  de  todas  l 

De  modo  quo,  Sr^  Presidente,  ha  para 
S.  Ex.  dous  pcSiíS  e  duas  medidas. Emqu ante 
procurou  beneíiciar  a  lavoura  do  café  dimi- 
nuindo os  fretendjs  sous  proluctos,  de  melo 
a  cheirem  men>8  onerados  ao  mercado 
consumidor,  entendeu  conveniente  permittir 
que  os  estrangeiros,  a  quom  fez  presente  dos 
b'3ns  nacionaes.  carregassem  o  mais  possí- 
vel sabre  a  lavoura  do  assucar. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E isto  por 
espaçj  de  (30  annos  ! 

O  Sr.  Moreira  Alves— ...  que  não  esU 
em  melhores  condições  do  que  aquella. 
O  Sr.  Celso  de  Sjuza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Moreira  Alves  —  Exactamente. 
Aquillo  que  o  Gaverno,  no  cumprimento  d^ 
seu  dever,  deveria  ter  imposto,  isto  é,  que 
serviria  d  \  basí^.  para  as  tarifas  a  organi- 
zar, as  das  estradas  arrendadas,  que  fossem 
ínais  medicas,  só  poderemos  conseguir  como 
um  Uvov  f/úo  joclos  arrendatários. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Apoiado.  O 
que  doveriamos  ter  como  um  direito,  tere- 
mos como  uma  graça. 

O  Sii.  Moreira  Alveí  —  As  nossas  indus- 
trias, alguma^  das  quaes  se  iam  de^enviM- 
vendo  de  modo  anima-ior,  estào  a  extinguir- 
se  a)  pes.)  dos  pesalisaimos  impostos  contra 
ellas  vo^.ados.  Raro  é  o  dia  em  que  uma 
fabrica  não   se  fecha,    aqui,  como   nos  hs- 

^ Melhor  não  é,  Sr.  P residi »nte,  a  sorte 
do  comraorcio  em  todas  as  praças  brazilei- 
ras.  Como  íi  lavoura,  o  Governo,  pela  sua 
imprevidência,  tirou-lhe  tado  o  credito  e  as 
fallencias  se  suceedem  de  um  modo  assus- 
tador ! 

Um  Sr.  Deputado— Até  os  suicídios  ! 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  é  assim  que  o 
Sr.  Camp.ís  Salles  tom  honrado  os  prin-ipios 
republicanos  e  cumprido  as  pr-jinessas  es- 
poe taculosamen  te  feitas  no  momento  em 
que  recebia   dos   §Í^Ufe/b?^fe^^lê"''''^"' 
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pruva  áú  confiança  quo  lho  porloria  ser  ou- 

O  Sr.  Campos  Salle:^»  ao  assíimir  o  |?.>vé>í'- 
no,  (íiiouiitrou  a  paiz  em  e«.milií;ÕLíS  TOlativa- 
mentô  boas.  A  a^riciil£tini,  m  indiistríjts  q 
o  C4)mmorclo  se  iam  dtJ5í3iivT>lv6odo  <Jo  me- 
lhor modo;  protog^l-õá  p  ^r  toílos  os  inoiíjs 
pasâiveiní  era  ft!?sogiir;ir-lhc!s  uma  úpuíC  v  dp 
prospoHíiadé,  que  traria  em  resultado  aelur- 
^  o  TtiBãouro  em  condic^e^do  poder  solver, 
se m  ii m ba r aços ,  ojs  n  t ásos  co m p rom i sso  t  no 
exterior.  S.  Ex.,  porém,  doixandoso  arras- 
tar pífios  prineipios  dó  uma  pUiliSophia  dí? 
q\w  nenhum  t!onheciiiipnt<í  tini  ia»  ctrno  aão 
tem  ainda  hoje»  entendeu  de  l>oni  avi^o  doi- 
xar  extiní,'uirera--^o  luda-i  as  forças  produ- 
ctoms  com  que  piuieriamoi  eontar,  do  modo 
qiLQ  Si  futuro  se  ooá  ílí^^nha  prenhe  íJe  difi- 
culdades Inaupcraveis,  que  aos  levarão»  tal- 
vez, á  dura  eontigoncia  de  solicitar  n  Mva 
mora  torta  I  i  Apoiados  J 

Enirètanto.Sr.  Presidente, ha  quem  afflrrac 
que  o  Sr.  Campos  Sal  es,  novi>  Ur,  Panglj^s, 
€Btri  Convencido  de  que  vivemos  no  melhor 
ám  muniloâ  poâsivois  ;  que  a  siiu  çáo  d<i  puiz 
não  tocou  ainda  á  meta  da  prosperid.Lde 
porque  a  noss^i  moeda  não  está  suHV 
cientimienfce  Víiltjrizadi,  o  qíio  succoderá 
e  dentro  em  pouco,  poii  8>  Kx.  T,eiu  a  respeito 
um  plano  gi^;inriesru,  a  que  faltam  apenas 
retoiíoes,  o  que  nao  filhara  ! 

Hai-a  S/Ks.  a  lavoura,  a  industm  o  o 
enmmorcio  nunea  estiveram  tão  prósperos; 
gqisamos  todos  os  hrazileiros  da  maior  aljts- 
tíinça  ;  o  raais  rrdes  pé  n^patiú  pm<ii  uma 
TÍdM  do  fidal-ío  ;  nunca  houve  ehiífe  de  Kstadn 
que  fos^o  Ut  i  ariientemoníe  eslimadíj  peio 
seu  povo,  A  vciJer;4çã'i  pur  S,  Kx.  Viie  atr}  a 
ponto  do,  si  S.  Kx.  espirríir  no  Cattete,  toda 
a  íiaeào  rm  po  n  f .1  o . '  -  í  h  o  h  íi  e  o  m  o  rmpa  i  tosáu 
Do ni inus  hu: um,  { Hil a t*id'fff*\ ) 

Falbra  oro  eriso  o  om  mis(MÍa  o  ap^mtam 
S,  Ex.  eomo  o  mais  iíupopular  c  Oiliailo  de^ 
bomens  os  inrunt.entíivuis,  os  inví^josjs  — 
jirnaliíítas  qtiii  nio-niem  le  e  doptitadus  que 
niníruem  ouve. 

Mis,  Sr.  Presidenti\  tuiíu  Hi^*  ti  tu  a  ^ua 
B.^pUraçã  ^.  O  Sr.Cíimpf»<  SíiHe^^  t'm/i'tú>mifihf 
na  sua  alta  pr^siç  lo.  liào  vú  o  povu  siiãn  d» 
longo,  de  jnuito  longi^ — da>^  JanoUa^  do  si^ii 
palaeio,  i>uqu.(/ido,  .^p:*rt  da  rara  elegaori:^, 
eavalfía  o  si^o  ainiso  Ut^k^íL  [Ruú.]  S.  Kx. 
sô  ouve  ts  L'fujrfisn>iilori\i  e  oíssas  não  lhe  quo- 
rent  tiraras  r^ttfintrtaa. 

Mas  taí^de,  pijri"m.  quando  S.  Kx.,  ao  des- 
oer  ase^cid  IH  tlu  Cittí^k\iiuo,para  ftdieid  nie 
do  pais:,  jrimais  d/ivn.a  ter  Hu^ido,  vir  ra'..ir- 
se  o  wuo  um  re»lor  do  sua  pt'>;'4<)a,  ao  em 
trarit*  do  que  ^ut^cedeu  eom  o  Ssou  \eoeninilo 
antoc(^s?ii*r, que  deixou  n  [íod*sr  cnberio  cniM  as 
beiiçâi>s  dl:!  todos  UN!  brazi!eiros;qu,tnilopud<"r, 
pasmado   o  delirio  das  grande/as  que   o  anh  \ 
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polgam,  apreciar   os  di^iJtÃC radas   i*rT*}i^'' 
siia  nbra  nefauiia  ;  quitndti  chíiifar  a  ( 
Go-se   de  que  já   ko  uiiirrô  dr    foni 
terra,   praças  íl  Bua  desgraçada  oru 
ou  á  oriontaçao  dosf  qn*?    n  tjúvrrnm^ 
que  a  trjiioa  parecia  ImposHivçíI    f 
eatãij  S,  Ex,,  longe  dog  rumor - 
entro^uc  aos  mim  mod;jstos  iab' 
zeudeiro,  i^j>  ha  de  convonci^r  ih    . 
(km  etTíidíj,   do  eciorrae   mal  qw  u*z 
pátria,  om  ve/ (iobemqu*^  pjdoría.  Ifír 
da  misãría  quo  .liastrou    por  tf  «la  par*  ^ 
tragando   por  completo,  a  obra  líeiu- 
regt^neraçto    politíe^a   ô  i»cõnomií*t  ^ 
íiiiíicailit    pelo  gh*doí!o  s/Iitarlo    de 
caba   {mnííús  opúiadoã),  o  terá  r*^>)*íi 
cteiap   dos  cafeeiros  do    Bftnfun 
aos  seua  ouvido*  Jc  simples  bdr^.._ 
si   íbssem    os   gemidas   ãiv§,  mwí^    vi- 
iVi\?u    hora  S.  Ex.    couvoncor-st^-tfci 
nao  foram    os  corícsíTuí  que   o    ■ 
sjosí  mídlioroí)  amigos,  éo  quo^dcí  | 
avisos  sinceros  e  par.rio ticos  dest^i  'jppuúv 
rio  que  S.  Kx-  faz  hoje   ião  pouco  caíto.    ^ 
quiMu  manda  doscerapor   todog  os  dtai 
Im  prendi  a  jnercjenaria,  cavou  a  8im  pfii^i 
laiínri,    eomo   cavara    a  roina   áa    paii ' 

iApOttldúS,} 

O  Sr.    Alfredo   Pinto  —  Não  apaí^^v. 

O   Srt.    Moreira    AlviíJ—  Ma.^    r  

tar-me-ha  V.  Kx.,  Sr.  Presidente»   v 

ciíui   alguma   razão,   a  que  vem  ítili  i*»-, 

I  i  u  V  n  d  o  S*  t  L  uta  d  o  boi  m  i  n  eiró .     ( ÍHsa . ) 

E  eu  respundu  a  V.    Kx.  nue  iia    a   ^m  ^«'*- 
r é !  iiçã  o  e  [  1 1  L*t^  as  d  esa  l  i  a  h  i  vao  a^  co  nsi<  i  i 
\nnú  aptiintit.i}  quô    vanhi  de  f£i7,er    - 
jecto  em  discussão,  projecto  qu^ 
prova  pi'ovada  do  qoG  o  pro^ram 
:  ia  mental  do  Sr.  P,esidoni;e  da  Hepoi. 
a  íjutracou^m  me  não  referi,  6  condi 
mesmo   por  a(iuotb»3  quo   prííJSiam   1 1 
s.  K^.,  como  âuecede  com  a  digna   I^ 
mijioira. 

TJ>r  .Sr.  Dkputado—  Apoio  iucondíoiíi 

O   Siu    XíoRcraA    Ai.vk^  —  £mquaiitii 
Sr.    1'residontc   da    Repubíica    pie- 
nenhojuapretecçâo  deve  á^r  cõneodi'! 
tíustrías,  que  os  fracos  devem   ce.ití/  i 
rujs  fortes,    a    ill nitrada    repi*ii;^otac^^ 
Minas  procura,  eom  ?st0  e  omi  outr^ 
jecios  ja  apresentados,  como,  por  evo- 
que impõe  Ibrtcnioíite  sobrei  míuit- 
[Hirtada    do    estrangeiro,    f 
nieí^íno^    inilustrias,    anipãM 
cfOílra  <m  foiíiess.  Trata-so.  purLaiiU», 
tírojeerf»  do  oppusição,  a  qiUí  CJ^bem  p< 
lannie  as  obs^rvaçõí^s  qUô  tlve  m   hifíini « 
expender. 

0   comevo   por  a&çlarar  que    mo  i 
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pugoam  os  traços  geraes  do  projecto  a, 
desde  já,  lhe  hypothecaria  o  meu  voto  si  al- 
gumas duvidas  me  nào  assaltassem  o  es- 
pirito, duvidas  qu^,  espero,  serão  desvane- 
cidas pelos  seus  autores,  no  correr  da  dis- 

CUSi^. 

Parece-me  demasiado  o  augmento  pro- 
posto, que  ô  de  cento  por  cento,  mesmo  por- 
que, a  serom  verdadeiras  as  inforraaçõeá  que 
pude  colher,  a  Companhia  de  Carnes  Verdes 
tem  o  direito,  pelo  seu  contracto  com  a 
Municipalidade,  de  augmentar  o  preço  desse 
género  na  proporão  do  imposto  que  fòr 
lançado  sobre  o  gado  importado  do  estran- 
geiro. 

Si  assim  é,  votando  este  projecto,  favore- 
cemos, sem  duvida,  a  industria  pastoril  mi- 
neira, mas  prejudicamos  proftmdamente  a 
população  desta  Capital,  o  que  não  é  justo, 
sobretudo  na  quadra  que  atravessamos. 

Ha  ainda  um  ponto  do  projecto  que  me- 
rece alguns  reparos.  O  augmento  proposto 
só  attinge  o  gado  que  vier  embarc  id j,  de 
modo  que,  pela  fronteira  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ó  íVanca  a  entrada,  o  que  virá  preju- 
dicar a  industria  daquelle  Esfctido,  digna 
também  de  ser  amparada.  {Apoiados.) 

Agora,  Sr.  Presidente,  o  para  concluir, 
como  ora  certa  região  do  distiicto  eleitoral 
que  tenho  a  honra  de  representar  se  cultiva 
t',mbem  a  industria  pastoril,  permittir-me- 
ba  V.  Ex.  que  me  aproveite  da  occasião,  que 
mais  azada  se  não  poderia  deparar,  para  di- 
^rigir  desta  tribuna  uma  carta  eleitoral  áquel- 
les  que  para  aqui  me  mandaram,  fazendo*os 
conhecer,  cousa  que  provavelmente  elles 
ignoram,  porque  alli  essa  industria  não  eáèá 
^  adeantada  como  om  Minas,  a  utilidade  de 
um  novilha  morto  (risoL  lendo  alguns  trechos 
do  parecer  apresentado  pala  honrada  Com- 
missão  do  tarifiis  sobro  o  projecto,  trechos 
em  que  essa  utilidade  é  exposta  com  tamanho 
brilhantismo  que  não  podem  e  não  devem 
ficar  esquecidos  nas  paginas  de  um  parecer. 

E'  preciso  dai  -lhes  a  maior  circulação  e  o 
faço  com  grande  desvanecimento,  sobretudo 
porque  conto,  como  já  disse,  prestar  um  ser- 
viço aos  meus  eleitores. 

.0  parecer,  que  é  dividido  em  capítulos, 
^*  no  que  se  inscreve  —  A  utilidade  de  um 
novilho  morto, —  o  seguinte: 

«  Ab  rezes  são  compradas  e  vendidas  a  peso 
6  o  mesmo  acontece  com  os  porcos,  que,  como 
•'^quellas,  são  transportados  sobre  viaductos 
para  os  tablados  onde  são  abatidos.  Um  no- 
vilho, quando  uma  vez  para  ahi  tocado, 
Conta  o  seu  ultimo  dia  e  tem  pouco  tempo 
para  pensar  ou  conjecturar  (hilaridade)^ {si 
Pai^a  tal  tem  capacidade)  s  )bre  o  seu  destino 
"í^í\l ;  ainda  que  o  seu  modo  de  proceder 
niuitissimas  vezes  nos  faça  a  nós,  que  o  ob- 
Wvamos,  crer  que  elle  tem  um  vislumbre  • 


de  idôa  da  sorte  que  o  aguarda».  (Conti^iúa  a 
hilaridade.) 
Como  isto  ó  philosophico  !   {Riso.)' 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—E  psycho- 
logico.  {Riso.) 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Prosegue  o  pa- 
recer : 

«  Quando  elle  avança  o  primeiro  passo 
sobre  o  viaducto,Nque  leva  ao  edifício  onde  se 
fazem  os  pachings,  deixa  atrás  toda  a  espe- 
rança, e  esse  viaducto  é  como  a  Ponte  do 
Suspiro  o  assim  podia  ser  chamada  com  pro- 
priedade —  alli  não  ha  só  suspiros.  {Hilari- 
dade.) 

Entretanto,  o  estalido  do  chicote  do  boia- 
deiro  e  o  alarido  que  faz  voem  a  propósito. 
Ao  chegar  a  packingsjiouse,  o  novilho  vê- se 
sósinho  mettido  dentro  de  um  curral  pequeno 
e  estreito,  e,  si  olha  para  cima,  ve  um 
homem  empunhando  um  malho  comprido 
com  um  cabo  fino,  suspenso  sobre  a  victima. 
Esta  ouve  o  tilintar  das  correntes  e  o  barulho 
do  guindaste,  e  além  dos  compartimentos  ao 
lado,  sente  o  cheiro  do  sangue  e  de  fato,  e 
então  parece  ter  a  realidade  do  ver  que  se- 
acha  em  desagradável  posição.» 

O  Sr.  Luiz  Domingues  —  Que  ó  isto  ? 

O  ^Sr.  Moreira  Alves  —  A  utilidade  do 
novilho  morto.  {Hilaridade.) 

Mas  continuemos  a  nossa  historia  : 

«Vira  para  a  direita  e  para  a  esquerda, 
levanta  a  cabeça  o  dá  urros  de  medo  e  de 
raiva  ;  olha  para  a  pessoa  que  tem  o  malho 
suspenso  sobre  ella  com  os  olhos  sanguíneos 
e  ferozmente  supplíces ;  a  bocca  lança  es- 
cuma e  o  suor  corre  por  todos  os  pellos  do 
corpo.  Mas  o  tempo  urge ;  já  o  homem  do 
malho  levantou  o  seu  terrível  instrumento  ; 
o  novilho  move  com  a  cabeça,  e  assim  ganha 
um  outro  instante  de  vMa,  e  então,  como 
um  relâmpago,  o  malho  cahe  no  alto  da 
tosta,  justamente  na  base  que  medeia  entre 
os  chifres,  o  a  victima  cahe  inerte  como  um 
pedaço  de  potéa  moUe. 

Uma  alavanca  é  puxada  e  o  assoalho  sobro 
o  qual  jaz  a  rez  morta  é  virado  ;  ao  mesmo 
tempo  as  divisões  do  lado  abrem-se  e  o  no- 
vilho resvala  para  outro  compartimento. 
Ahi  um  homem  decepa-lhe  a  cabeça  a  golpe 
de  fiicão.  Outros  cortam  as  pernas  nas  juntas 
dos  joelhos ;  outros  mettem  ganchos  nos  ten- 
dões das  juntas  do  jarrete ;  outros  põem-se  a 
tirar-lhe  o  couro,  e,  em  espaço  de  tempo  in- 
crivelmente pequeno,  o  novilho  está  sus- 
penso e  prompto.  Um  homem  com  uma 
enorme  machadinha  {riso)  separa-lhe  a  es- 
pinha dorsal  e,  então  como  o  porco,  elle  des- 
liza por  um  carril  {along  an  overJiead  track  ?) 
para  dentro  do  uma  camará  frig)rifica. 
Nesse  meio  termo,  o  cora^íão  e  o  fígado  são. 
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ilostacadjs  dos  bofoà  o  outras  pjrçoos  d<) 
curpo  dependurados  om  jíanchuá-cabtded. 
Tudo  o  subo  ó  tirado  das  oiurauhas  o  do 
ventre. 

Oii  bi-prolucts  do  novilho  são:  carne  da 
íaco,  coração,  ligado,  lingiia,  pancroas,  sobo, 
sanguo,  esnoaiago,  tracluía-artoria  (forro  da 
passagem  da  bocca  para  o  estoniai^^o,  usado 
para  recheios  da  salsicha),  bexiga,  couro, 
chibata  o  miúdos.  (Risos.)  A  cab3ça  do  uovi- 
llio  ó  osíoiada,  e  a  pello  conjuntiamente  cora 
as  das  pornas  o  da  cauda,  vae  para  a  fabrica 
de  colla.  As  bochechas  são  cortadas  das  man- 
dibulas  (queixadas)  e  são  eraprOí^adas  no  fa- 
brico de  salsichas  do  Bolonha.  A  lingua  é 
mettida  na  salmoura  e  defumada.  O  skM 
vae  para  o  fabrico  da  colla,  onde  ó  fervido, 
o  dahi  para. a  fabrica  do  ossos,  e  dahi  para 
a  do  fertilizadores.  Dos  discos  também  a  fa- 
brica de  colla  o  a  de  ossos  tiram  partido,  de 
que  se  obtém  igualmente  óleo  do  mocotó 
(nieatsfoot  oil).    (Riso.) 

O  Sr.  Alfredo  Pinto—  O  meu  colloga 
acaba  de  ler  trechos  de  uma  rQvist<\.  O  meu 
companlieiro  de  bancada  apenas  traduziu. 
Ksi.ando  S.  Kx.  ause.ite,  dou  esta  explicação 
para  que  não  lhe  caia  algum  ridículo. 

O  Sr.  Moreira  Alvi:s— Perdoo- me  V.  Ex: 
Lendo  troclios  deste  parecer  não  tive  o  não 
podia  tor  a  intenção  do  lançar  o  ridículo 
sobre  o  seu  illustre  relator,  o  tanto  é  isto 
verdade,que  nenhuma  critica  lhe  fiz. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Mas  cumpro 
tim  dever  do  solidariedade  com  o  meu  com- 
panheiro de  bancada. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Não,  senhor,  V.Kx. 
não  cumpro  nonliuni  dever.porquc  o  parecer 
nào  foi  ataca.lo;  ao  contrario,  encareci  a  sua 
importância. 

Li-o  para  dir-lh^  maior  circulação,  para 
([uc  era  toda  parte  onde  pudor  chei:^ar  o  miMi 
discurso  e,  principalmente,  na  njs-a  terra, 
}»orqne  teiilio  a  honra  de  ser  patrício  do 
V.  Ex.,  fiquem  coalie<údas  as  grandes  vin- 
ta(/i.'ns  do  novilho  morto.  (Riso.) 

Só  a  malícia  do  nobre  Deputado  poderia 
enxergar  o  ridículo,  onde  não  ha  sinão  um^ 
prova  de  apreço  e  <le  consideração. 

dizi:r  que  a  iniilo  rra  dí'  uma  revi-r,a  e  nà') 
oriuinal  do  i'elator. 

<)  Sr.  EsMi]iiAr.i)íNij  'IíANr)i:iii.v— I']m  todo 
caso,  a  ob>erva<;ão  de  V.  E<.  não  aproveit  i- 
ri;í,  porque,  citando  l'SS(N  tiM^^hos,  o  relatoi* 
do  parecer  adoptju-os.  (Apoifidos.  Trocam-se 
ou  Iras  ajtnrl<'s.) 

O  Sr.  Moreira  ALVts— Traballio  original 
do  honrado  relator  do  parecer,  ou  traducção 
de  uma  revista  csu-angeiía,  o  que  lue  d    in- 


teiramente JiidifFeríinse,  fac-o  questão  d^  qne 
íi que  fora  le  duvida  que  nãj  tive  em  visu 
lançar  o  lidiculo  :íob/o  quem  quor  que  fei*», 
e  não  tenho  culpa  de  quo  haja  raalieíoi^ 
com)  o  m  !u  honrado  aiiiigy,  que  dosvirtuam 
a  pureza  das  minhas  intenções.    (Riso.) 

O   Sr.    Presidente  —  Previno  ao   noliní 
Doput^d)  ^uc  cstd  tor/iiinala  a  hora. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Ura  í  voz  ciuoQitá 
finda  a  hora  da^tinada  ao^  nossos  triàbgUtKM 
eque  já  ni<*str.  i  om  a  leitura,  que  fia,  :t? 
vantagen- dj  vomtho  mí^rfo  (rí*o),  pre.t.in1  ■ 
assim  uni  ,:;rande  sonriço  aos  crUid  ': 
geral  e  ai  s  do  rainha  terra  em  pan..  . 
não  quero  continuar  a  abusar  da  badõVvU 
attençãcj  de  V.  Ex*  a  dos  mmis  haméÂ 
coUegas,  t^  por  isto  ponho  termo  ao  meu 
discurso,  ;r;UMiUindo  a  V.  Ex,  que  ser-rae-ha 
sobremodo  grato  poder,  depois  de  devida- 
mente eselarecido,  dar  o  muu  voto  a  ^í 
projecto,  que  vem  favorecer  Oí>  intereflâesiU 
terra  gloriosa  que  V.  Ex.,cõni  taziiaiil&i 
distincção,  represt5nta  n&sta  C^^aa.  {H^iik 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  ê  eumprimei^iúdo,) 


StíSSÃU  bK  \f  l>K  .SKTEMíiíiO  lífí  llfOf 
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O  Sr.  Coroe  lio  d»  Ii'<>ii«ee«- 

Sr.  Presjdtíiite,    alu'e-^o   hoje    o    deí>'**'*  í*^ 
uma  deis  m ais  imporiííate^  íeis  da   ar 
çÃo  do  Coiigressj  Nacional,  e,  contra 
gras    conlH-ríidas,   começa   a  di^ou.ssà 
mais  huratí  lo  dos  reprínsentantes  tia    N  . 

(.Vi To  (ip  >i'{(/ns,  ) 

Leis  imiJõriantea,  como  aita,  dereriitíD  ter 
sempre  disi-nUilas  pelas  mnís  poinpetenl<« 
rapi-esenlirit  -í,  parque  eíla  eonstitu^i  a  baá*» 
do  moviui<nir.<i  li iian  coiro 

Não  pó,í '  haver  diroeçao  dos  no?o(.*!Jos  jNh 
blicos  sora  que  se  posaa  cQuhoeer  k  peoeáí» 
da  Nação. 

Si,  om)  dis.Hn,  aoè  mais  comp3tonte«  à^ 
veria  conijde  .;ii'  o  ínicfo  #a  cÍíííí  u.ss.àn,  entre* 
1.1  111),  n.iu  «^  dr  ininhri  |iarie  rjm  arrojo  im*  ^ 
ni')(lesu>  coíuí^.  rir  nd*^ÍKií.c,  não  ú  o  deHOJfcKhí 
criric  ir  ;«.  nhra  de  um  d  's  nriísi  q  ,  -.^  -'f^ 
dos  nossos  colle^^íis,  o  raliUor  da  > 

inuico  á\'jm\  tlíustrado  a  optirosv*  i..  ^um^o 
peloPaii,  Sr.  Ur.  Serzedello  Corróa,  eoi» 
cnnpeten -1:1  t  híos  nós  conhece raosí,  e>&iwfc 
homenagem, . . 

O  Sr.  iJtNTiufí»  CotTiNtiu  —  Muito  Ntí  í 

OSu.  CiítNijiju  iJAFo\m;cA — »,.|lotiv.inHt/ 
u  digno  ni»re-eri[t)p|y^t^4j^0Q^|^ni  m 
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rofipo.  por  sua  consoante  dedicação,  nos  tra- 
balhos soi'ios  desta  Camará,  co  ihocondo  bom 
o  etiforço  quo  S.  Ex.  emprega,  porque,  como 
companheiro  da  Commissão  do  Orçamento, 
é  S.  Kx.  ura  dos  grandes  trabalhadores  e 
quo  manifesta  sempre  o  desejo  de  acertar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  depois  do  lido,  n% 
Commissão,  o  Orçamento  de  Receita,,  dis- 
cutido entre  nós,  eu  tive  de  assigaal-o  com 
rescricço.>s  e  as  razões  tenho  nocessidade  do 
«ipresentar  á  Gamara  dos  Deputados  e  foi 
isso  o  que  determinou  que  eu,  em  primeiro 
logar,  me  inscrevesse,  abrindo  assim  a  dis- 
cussão desta  lei  tão  importante. 

Antes  de  entrar  na  analyse  di\s  emendas 
offerecidas  ao  Orçamento,  antes  de  mostrar 
á  Camará  dos  Deputados  a  razão  por  que 
também  assigneicom  i*estricções  os  pareceres 
dados  a  essas  emendas,  seja-mo  ixírmittido 
fazer  algumas  observações  sobre  o  orça- 
mento em  geral . 

Sr.  Presidente,  vejo  que,  não  só  o  Sr.  Mi- 
ni^itro  da  Fazenda,  em  sua  exposição  da  pro- 
posta da  receita  e  despeza,  como  o  digno 
relator  do  orçamento  tomaram  por  ponto  de 
jKvrtida,  para  o  calculo  das  diversas  rubricas 
da  receita,  não  aquelle  que  se  ostuma  to- 
mar, isto  é,  a  medi*  dos  três  ant.^rioros  or- 
çamentos, o  sim  outro;  e  S.  Ex.  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  disse  que  assim  procedia, 
como  medida  de  prudência. 

Era  sobre  essa  base  qiie  assentava  ou- 
tr'ora  o  calculo  para  oorçamentjda  receiti; 
cdte  anno,  porém,  não  só  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  como  eu  dizia,  mas  também  o  re- 
lator, abandonaram  essa  base,  porque  alle- 
garam  medida  de  prudência  e  que  ao  tempo 
da  organizado  dos  orçameato  da  receita  ain- 
da não  teom  sido  íbrnocidos  todos  os  dados 
precisos,  pura  que  se  possa  bem  conhecer  a 
média  doa  trez  orçamensos  o  estabolecerem- 
sc  as  rubricas  exigidas  j^ara  diversos  r,imns 
do  impostos. 

O  Síi.  EuMiRio  Coutinho  —  Parece  in- 
crível I 

O  Sr.  Counelio  da  Fonsixa— Eu  não  sei  si 
S.  Ex.,oSr.  Ministro,  assim  como  o  meu 
digno  colloíía,  rt»,lator  da  Receita,  toem  r.izão 
neste  ponto. 

Esta  Til^a  ';Tín    S<.     Fa-s.  n||»'*rrm,    nfu»   (• 

os  ilados  não  ^ão  todos  aprescnoados  a  t.nni- 
]X)  para  a  organização  de  trabalhos  de  gran- 
de importância  muitas  vezes. 

Sr.  PrOv^idento.  a  lei  da  receita  é  uma 
daquellas  que  devem  ser  l»eni  pensadas.  Não 
}*c  podo  exi^dr  do  p*jvo  o  sou  tributo  sen  s.í 
dar  uma  razão  determinada  e  certa  para  a 
collocaçâo  deste  tributo.  Não  podo  flcar  á 
vontade  ao  arbítrio,  nem  daquellesque  tcc^m 
u  attnbuiyào  de  tributar  nem  daquelles  que 


organizam  a  base  principal  para  a  lei  orça- 
montaria,  e  o  calculo  pxra  a  determinação 
do  imposto.  Eu  entendo,  que  ó  um  ponto  sé- 
rio, muito  sério  mesmo  e  que  deve  chamar  a 
attonção  rigorosa  daquelles  que  teem  do  con- 
feccionar a  lei.  As  condições  em  que  a  so- 
ciedade brazileira  so  acha,  a  fòilta  com- 
pleta de  recursos  que  nós  vemos,  a 
desorganização  de  serviços,  a  os^jassez  do 
dinheiro,  o  apregoado  excesso  de  producção, 
concorrendo  para  a  dimiouiçâo  do  valor  dos 
productos;  tudo  isto  organiza  um  grande 
obstáculo  para  a  vida  social,  e  deve  influir 
muito  no  modo  de  tributar.  Aquelles  que 
teem  meios,  que  teem  fortuna,  que  vivem  de 
seus  rendimentos,  mesmo  assim  sofl^em  di- 
minuição na  razão  do  mal  que  affecta 
outros.         . 

E  nestas  condições,  Sr.  Presidente,  não  é 
em  vão  que  eu  chamo  a  íittenção  da  Gamara 
dos  Deputados  para  a  conveniência  de  ser 
bem  pensada  cada  uma  das  rubricas  da  lei 
do  Orçamento  da  Receita. 

Não  6  em  vão  que  eu  procuro  mostrar 
aos  meus  dignos  collegas  que  essa  lei,  princi- 
palmente na  ópoca  que  íttravessamos,  devo 
sor,  como  nunca,  rôíioctida,  pensada,  para 
qu3  não  seja  votada  uma  lei  mal  organizada 
e  vexatória. 

Eia  uma  das  razoes  das  minhas  restricções; 
eu  não  queria  ter  nesta  cadeira  a  impossi- 
bilidade de  rejeitar  essa  ou  aquella  parte  do 
orçamento  ([uamfo  entendesse  que  é  pre- 
judicial aos  intoressos  nacionaes.  Teria  ne- 
cessidade de  objectar  contra  a  parto  do  pro- 
ieeto  de  lei,  a  começar  pelo  calculo  para 
base,  como  agora  faço,  não  julgando  essa 
medida  de  prudência,  afastar-se  da  antiga 
norma,  desde  que  não  se  indica  que  oUa  te- 
nha dado  mãos  resultados. 

Cumpri  um  dever  que  me  impunha  a  con- 
sciência ;  e  assim  flca  justiíicíido  o  meu  pro- 
cedi uion  lo. 

Sou  opposicionista,  sou  politico,  mas  o  caso 
é  ser  patriota,  é  o  caso  de  não  acceitar 
o  que  nos  parece  inacceitavel  por  ser 
prejudicial  aos  interesses  do  paiz;  é  o  caso 
de  cumprir  dever  que  nós,  não  como  repre- 
sentant(»s  simplesmente  da  Nação,  mas  como 
lu-.izi loiros,  devemos  crtuiprir  rigorosamen- 

A'  'iin  |Vír.vp  (pip  ne^'^1,  parto  eu  ficarei 
completamente  Ju.tificado  ;  não  se  poderá 
dizer  que  o  membro  da  Commissão  que  re- 
presenta nesta  Camará  uma  parte  da  oppo- 
sieao  ao  Governo,  pelo  simples  facto  de  sor 
opposição,  assignou  o  orçamento  da  receita 
com  restricçr>es. 

Não  íicam  ainda  ahi,  Sr.  Presidente,  as 
razões  que  determinaram  as  rtístricí.-ues  por 
mim  lançadas  num  projecto  tlj^©[^  orça- 
mento; uao,  teuho  outras.  o 
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Pu  vejo  que  6  assustador  tudo  quanto  se 
passa.  Eu  não  sou  um  pessimista ;  ao  con- 
trario, nutro  a  esperança  de  ver  o  Bra- 
zil,  não  obstante  tantos  males,  entrar  no 
caminho  recto  do  felicidade. 

Eu  acredito  que  os  brazileiros  por  mais 
tempo  não  consentirão  no  estado  doloroso 
por  que  passa  a  nossa  Pátria,  devido  á  falta 
do  enthusiasrao  necassario  que  deve  desper- 
tar a  grandeza  do  nossa  torra  e  procurarão 
unidos  dar  melhor  direcção  aos  negócios  pú- 
blicos. Estou  certo  de  que  esta  phase  de 
atrazo  terminará. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Eu  invejo  este 
optimismo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA  —  A  indolc 
dos  brazileiros  é  sempre  a  Índole  do  homem 
bemfazejo,  cordato,  que  oeseja  o  bem. 

Soja-me  permittiao  acreditar  em  um  fu- 
turo lisongeiro  ;  seja-me  permittido  dizer 
que  acredito,  e  acredito  piamente—que  a  so- 
ciedade brazileira,  reflectindo,  ha  do  pro- 
curar em  breve  o  caminho  recto  da  felici- 
dade, digno  para  uma  nação  tão  importante 
e  tão  rica  como  o  Brazil.  Reflectir  nos  ne- 
gócios que  lhe  dizem  respeito  é  obrigação 
de  todo  o  brazileiro,  procurando  minorar  os 
males,  corrigindo  os  erros  do  passado,  tra- 
tando da  ordem,  da  paz,  da  tranquillidade, 
da  felicidade  social,  porque  dessa  felicidade 
é  que  precisa  nossa  Pátria,  é  digna  de  melhor 
futuro;  delia  6  que  depende  a  prosperidade. 


Sr.  Presidente,  acreditando  assim,  julgo 
que  os  nobros  representantes  da  Naç^,  os 
membro i  dí  Camará  dos  Deputados,  de- 
vem receber  como  justa  a  explicação  que 
dou  da  minha  assignatura,  com  rostricçõ^, 
no  Orçamento  da  Receita ;  quem  assiãi  acre- 
dita c  deseja  não  contíariar  o  que  é  bem 
feito,  aponta  os  erros  como  entende,  quando 
lhe  cabe  a  vez  do  assim  fazer. 

Sr.  Presidente,  não  fica  ahi  somente  o 
que  tenho  a  dizer  sobre  as  restricções. 

Vi  que  o  digno  relator,  depois  de  ter  feito 
largas  considerações  no  sou  bem  elaborado  e 
paciente  serviço  que  apresentou  como  rela- 
tório, orçou  a  r3:;eita  om  :^. 024: 000$ papel 
e42.576:0í36$647,  ouro. 

Eu  vi,  comparando  com  a  arrecadação  do 
anno  findo,  que  a  differença  é  muito  pequena; 
eu  vi  pelos  dados  que  tenho  em  mãos  que  a 
receita  arrecadada  no  anno  do  1900  chegou 
a  277.88<:034$281. 

Nestas  condições,  havendo  não  grande 
distancia  entre  a  receita  orçíida  no  projecto 
em  discussão  e  a  receita  votada  no  exercí- 
cio corrente,  constituiu-se  no  meu  Ccspirito 
grande  receio  a  respeito  dos  negócios  pú- 
blicos, comparando-se  esses  algarismos  com 
a  despeza  que  necessariamente  se  terá  de 
fazer. 

E,  Sr.  Presidente,  pelo  único  dado  que 
tenho  em  mãos  para  conhecer  da  despeza 
geral,  vejo  que  ella  é  calculada  da  seguinte 
maneira: 


DESPEZA     (ÍERAI. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

«         das  Relações  Exteriores 

«         da  Marinha 

€  «   Guerra 

«  €   Industria    Viação     o   Obras 

Publicas 

€  «    Fazenda 


Comparada  esta  quantia  com  a  da  arreca- 
dação provável,  enj.endo  que  a  receita  nao 
comportará  bem  a  despeza  projectada  e  as 
razões  pa^^so  a  dar. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  vejo 
que  se  tom  votado  uma  quantidade  enorme 
de  créditos,  attingiudo,  segundo  a  exposição 
apresentada  pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 


Ouro 


889:500$000 


10.770:614$422 
2l.895:054$l58 
33.555: 171$580 


Papel 
15.916:223$656 

726:920$000 

23.2O0:337$754 

45.579:245í^33 

67.177:483$362 

71.845:137$909 

224.445: 348$ôl4 


mais  de  \'^  mil  cantos  de  réis  até  o  raez  do 
março  próximo  pasmado. 

Vejo  que  na  Comuiissão  do  Orçamento,  cm 
quasi  todas  íis  sessões,  vota  quantias  muito 
avultadas  de  créditos. 

O  Sr.  Moreira  Alvesj—   Apoiado. 

O  Sr.  Elpidio  de  FiGUEmEço-^ili  um  se- 
gundo orçamento.  DigitizedbyV^OOglL 
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O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  E  ostes 
créditos,  choííam  a  somraa  extraordinária 
unidos  aos  já  concedidos. 

E,coinp:ira(la  a  receita  orçada  o  a  arreca- 
dada, afjuella  não  poderá  sup portar  o  pezo 
enorme  da  despeza  e  créditos  extraordi- 
nários. 

Eis  uma  ra?:ãò  para  minha  assiornatura 
cora  rostricções  no  orçamento  da  receita. 

Mas,  poderão  me  perguntar  o  que  se  pode- 
Ttl  fazer ;  ^  erá  pos5?irol  crear  mais  impostos? 
Respondo,  hirtamente,  não  ;  impos^sivel.  os 
brazileiros  já  se  aeham  cansados  com  tantos 
impostos,  tao  extraordinários  e  nós  não  p j- 
dereraos  nem  devemos  tributar  mais  ;  ao 
contrario,  si  outra  tivesse  sido  a  marcha  dos 
negócios  públicos,  a  direcção  dada  polo 
Exra.  Sr.  Prasidente  da  Republica,  estou 
certo  de  que  o  rigor  da  economia  que  ha 
muito  tempo  se  pede  e  as  rendas  da  receita 
geral  teriam  tranquillizado  os  que  supportam 
o  pezo  dos  impostos,  e  esta  quantidade  enor- 
me de  créditos  não  teria  apparocido. 

O  Sr.  Celso  de  Souza. —Apoiado. 

O  Sr.  Corxelio  da  Fonseca  —  Não  é  só 
isto  Sr.  Presidente,  ítlém  dos  créditos  voti- 
das,  que  avaliamos  em  grande  quantia,  ainda 
so  ach  \  em  caminho  de  grandes,  de  enormes 
despezas  a  acquisição  de  uma  porção  de  es- 
tradas do  ferro,  que  por  certo  as  emprezas 
ou  C5  proprietários  não  hão  de  vir  oíFere- 
cel-aí  ao  governo  gratuitamente;  e  si  o  gover- 
no foz  um  contracto  ha  poucos  dias,  compro- 
met^ndo-se  a  entrar  com  essas  estradas 
para  completar  a  obrigação  estabelecida  no 
mesmo  contracto,  será  dentro  desse  exercí- 
cio que  se  irá  avolumar  maior  somma  de 
iiníieiro  quo  devem  custar  essas  mesin  is  es- 
tradas; 6,  por  conseguinte,  impossível  esta 
íuantia  por  mim  citada,  díterrairiada  na 
'ecoita,  comportar  uma  divida  do  tamanho 
í'aior.  (Apoiados.)  Ainda  não  íloa  alii,  Sr. 
E^riísidente;  já  está  annunciada  e  se  prei>ara  a 
*escisa'>  ílo  contracto  do  pjrto  de  .Ia\\igii;i 
)or  dous  mil  contos... 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Está  já  íeito 
Kídido. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —  E'  um  escândalo. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  mais  \im\  patota. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca—.  ..  si  tal  se 
er.  teremos  ainda  á. 000:000$  mais,  e  dcan- 
íí  desta  monstruosa  somma,  proveniente  d  » 
r'sci»oes  de  contractos,  de  ac(iuisição  do 
Htradas,  dQ  créditos  extraordinários  '  do 
•^.000: 000:5,  de  porções  de  milhares  de  con- 
)S  já  votados,  e  onde  iremos  parar  ?  l 

o  Sr.  Elpidio  de  Figu tu kedo— Escândalo 
du*e  escamlalo. 

Cainara    VoL  V 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Será  com 
essa  receita  que  se  poderá  fazer  face  á  des- 
peza  tão  avuluda  ? 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Entretanto,  se 
nos  prqmette  um  saldo. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Além  disto, 
senhores,  tomos  obrigações  no  exterior,  o  tu- 
do isto  accumulado  não  é  possivel  que  a 
quantia  orçada,  ainda  mesmo  fielmente  arre- 
cadada, possa  comportar  despeza  tão  volu- 
mosa. 

Não  são  certan^ente  as  sommas  orçadas 
para  receita  e  despeza  determinadas  por 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  si  atten- 
dessem  para  estabtdecer  a  confiança  no  pro- 
jecto de  lei  da  receita,  não,  basta  com- 
parar toda-j  as  sommas  feitas,  quo  ainda 
mesmo  sendo  a  melhor  arrecadação  para  so 
conhecer  que  não  6  possivel,  que  a  receita 
em  discussão  possa  supportar  as  enormes 
despezas. 

Sr.  Presidente,  não  vejo  tudo  isto  com  olhos 
de  opposicionista  :  sou  franco ;  V(5Jo  tudo 
isto  com  olhos  do  brazi loiro,  e  quero  dizer 
á  Camar.i  d  >s  Deputados  que  não  foi  pouco 
triste  a  idóa  que  tive  quando  procurei 
Oitudaro  orçamonto  da  receita  e  recebi j». 
exposição  feita  pelo  Sr.  ministro  da  Fazen- 
da, onde  encontrei,  a  explicação  de 'diversas 
partes  da  da^poza.  Senhores,  sei  que  ó  justo  o 
temor  que  tcnlio  do  futuro  da  nossa  Pátria, 
porque  si  nós  ha  annos  tinhamos  temor  do 
uma  bancarrota,  si  aquellc  contracto  do  /?<n- 
ílit\(j4oan  veio  nos  salvar  de  perigo,  de 
derrota,  si  dolle,  t^enhores,  hoje  é  que  se  co- 
nhece porreitamento  os  eífeitos,  dando  o 
meio  de  entrarmos  em  um  regimen  de  pa- 
gimentoá  da  nossa  divida,  e  qual  não  deve 
ser  nesto  momento  o  modo  deante  de  uma 
receita  feita  em  novos  moldes,  deante  da 
enorme  somma  da  despeza  f 

O  iirazil  terá  uma  outra  crise,  infeliz  men- 
te, igual  áquella  que  teve  em  181)8. 

Foi  esta  preoccupaç-ão,  Sr.  Presidente,  fo- 
ram estes  ro  íoios  que  determinaram  no  meu 
espirito  a  assignaiura  do  parecer  sobre  o 
orçamento  com  restricções  desde  quo  eu  ti- 
nha necessidade  de  não  aceital-o  tal  qual 
está. 

Sr.  Prasidente,  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica declarou  em  seu  manifesto  á  Nação, 
ao  entrar  no  (roverno,  que  o  ponto  principal 
para  o  qual  elle  chamava  toda  a  sua  atten- 
ção,  era  o  zelo  e  economia  na  applicação 
dos  dinheiros  públicos,  mas  S.  Ex.  não  tom 
dado  o  exemplo,  de  certo  tempo  até  agora 
teem-si»  esbanjado  os  dinheiros  publii;oá;  de- 
sa])i)aiv.cou  o  zelo  acrunsel liado  por  S.  Ex. 

Disse  S.  Ex.  no  seu  manifesto,  dirigido  ao 
povo,  ao  assumir  a  presidência  da  Republi<»a, 
quando  so  referii^  aos  po«leres    constituídos: 
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«  São  mais  directas  e  mais  fri^quentos 
as  relações  entre  o  Executivo  e  o  Le^íis- 
lativo.  Estes  são  os  poderes  qiio  colla- 
boram  em  estreita  alliança  na  dupla 
osphera  do  Governo  e  da  administração; 
a  olles  pois  compete  manter  no  desdo- 
bramento de  sui  commum  actividade 
uma  continua  e  harmónica  convergência 
do  esforços  a  bem  da  Republica.  E'  in- 
discutivel,  pois  que  ó  da  natureza  do 
regimen  que  ao  Executivo  cal>e  a  ini- 
ciativa díis  medidas  iegislativcis  do  ca- 
racter administrativo.  E'  claro,  pois,  que 
de  nada  serviria  essa  iniciativa,  cujo 
fim  é  preparar  e  facilitar  a  acção  con- 
juncta  dos  domais  poderes,  si  o  legisla- 
tivo recusasse  o  seu  accordo,  tomando 
orientação  diversa«pu  contraria.  Actu- 
almente assignala-se  pela  im prosei  n- 
divol  necessidade  de  franca  e  resoluta 
cooporaçã,o  do  legislativo  para  que  seja 
adoptada  e  posía  em  execução  uma  po- 
litica financeira,  rigorosamente  adequada 
ás  urgentes  exigências  do  Thesouro.  Ahi 
está  o  pjnto  culminante  da  administra- 
ção. Esporo  muito  do  patriotismo  do 
Congresso  Federal  e  da  austeridade  do 
caracter  brazilciro  para  tornar  effectivas 
as  providencias  reclamadas  pela  nossa 
situa^^o.  » 

E  agora  o  que  vemos?  Uma  despoza 
enorme,  originada  da  má  gestão  dos  negócios 
públicos;  o  suor  do  povo  desperdiçado. 

Passam-so  os  tempos,  e  deste  zelo  de  S.Ex. 
que  resta  em  fíwor  da  pátria  ?  Ve-se  que 
o  Congresso  e  o  povo  braziloiro,  de  caracter 
austero,  cumpriram  o  sou  dever,  mas  que 
S.  Ex.  faltm  á  promessa.  Vêm-se  esbanja- 
mento dos  dinheiros  públicos  ;  os  contractos 
prQJuíiciaes  á  Nação,  como  aquellc  que  ha 
pouco  se  fez,  em  relação  ao  arrendamento 
das  estradas  do  forro  (apoiados)  ;  ve-se  que 
so  rescindem  c  mtractos  com  conh(icido  de- 
trimento dos  cofres  e  dos  interesses  da 
Nação  Braziloira  {ajmiados);  e  que,  de  certo 
tempo  a  esta  parte,  nenhuma  economia  se 
íaz. 

Muitas  vozes  os  pedidos  de  pagamento  de 
pequenas  quantias  são  demorados,  tendo  sido 
autorizados  ;  mas  não  succode  o  mesmo  com 
o<vo>?    <n'aiul«»^     nf^L^õcjns,    (|ue    arruinam  a 

N;m-:I()  ;    ;i>;    (IÍllifiiM;M]<S  sno     1  ;ui  I.  IS  p  n',),  os 

pequ<nios  o  lí^gitimos  ci^e>iorcs  qncí  os  obri- 
gam até  a  abandonar  a  pretenção  depois  de 
cansados. 

O  Sr.  Ermiuio  Goitiniio— E'  exactamente 
porque  são  pequenos. 

O  Sr.  Cornei, IO  j>a.Fonsi:ía—F/,  Sr.  Prc- 
.^idonte.coin  a  iiia-ioi*  nia^^uaquceu  vi\joqiie 
os  negócios  da  administração  a^sim  vão  cor- 
rendo, u  ou,   que   mo    declaro  crente  de  que 


um  Itituro  ií urgirá  dâp&iâ  que*  ,t  rc^l]      ■ 
pare .ei'   e   qiicm  mm   talvei  t^hl  . 
tanUi,  ú  não  desatilmo,   porque*  too  ri »  oiu 
fiança  na  aiiattíridadc  do   ciractor  do»  lir* 
zilr'irr>H.   aquoUa   austeridatie  wiva  q^ 
pellavã  S.  Ex.  o  Sr  PreaLdcati?  da  P. 
no  Hoii    íuanifeHto.    temo  quo   oa  ^E«ir#r 
males  s.g;i.m  de  diíTlcíl  roraodío, 

Sr.  l*rodidentê,  n<?stã!!!  couílif^***^  «■  ttrj^Hti 
ser   creiíto   para     não    da^nii  lu? 

de  umtOíi  eontrsictoií»  ruiousas   d    , 
necessárias,   reactjsõtís,  no  meu    ov^ ' 
culir  iltí    vei%  com  I  cantrí^ctijâ  Uvn 
cofres  publicDfl,  trarão  ceptamanto  compieu 
rui  na. 

O  Sr.  Esmer4lt>[no  ÕAMiEiaA— Apoiadti. 

O  Sr-  Elpidio  de  Fioueireoo— E  m  ih 

legíioi. 

O  Sr,  OôHXKLlo    DA    FaNSKCA— niojp^  O 

incooítitucionae^. 

Tudo   i^to,  senhorea*  mo    faz   :u    • 
que,  puzamlo  sobro  o  Thesouro    um    ; 
enonnfí,  nao  t'^  a  recoítâ  actual  qu©  ik  puiiai- 
sup  portar. 

Com  quQ  A  que  m  pagam  an  djftor 
Quaes  3ão  oâ  factores  para  ôaiÍHi"at;ào  íi*í 
despt  zaH  o  paramenta  das  divíd;is  í 

Di-se~o  muito  In  mi  o  meu  Uluslri^a  raj- 
lega  e  relator  da  roiíeita^sa<i  o  caA^  ii  Wr- 
raeíiiL  e  tt  iis-iucar. 

A  íino  os  Ião  roLluxidos  msQii  proílnr^ví  í 

E8l,es  prruhicto^  tístão  tY^íJuzidctó  a  »> 
mesqiiinfm,  incapaioe  d«í  dar  para  ii       , 
com  a   colheita* 

CAlculada  a  renda  em  face  do  valor  ú^^  ' 
treii  pruiUick>!i,  alta  será  muito  fhiaiii  «en 
miniuia. 

Isto  quer  disser,  Sr*  Preuldonto,  qital  mti 
a  nossa  futm*a  arrecâtlação  í 

Podoremo.^j  tâl-a  igual  á  dt»  ttty^mm 
passado,  ou  lí  modia  im  tros  oi\auit»otot  »> 
terioit^aí 

Pn^suincMiím  íiiio. 

Si  ha  falta  do  dinheiro,  a  iitip«irUv'iii'  ^^ 
peíjnuna.  ilpoútdo»^) 

Si  of^  produelos  oufí.  '  i 

trans!  LcçrMW  sãíj  muito  ; 
gúiiito,  a  ronda  piiljllc.i  uuuut  «uínuuiLii 

Ora.,  si    jd    mofftmí    iiue    vm    urna 
extra' irdrrmria  st>   de.iaiuadvt>  o    cn-  ■ 
d;i  dr  'jM'7.;i,  c  tefiho  mi>?inn!o  que  n 
ça  m  e  f  1 1  o  cl  c  t oa  l  nâi»  f *    pu^trii^  * *|  <  |  r  (  ■ 
taça  ta  n  t  os   ene  a.  vgm ,   o  q  u  e    t  >  ■   i  ,  i :  i    i 
dizer  com  relaçào  &õ  oríiamflnto  ^ií   t    ' 

E'  para  crer  que  iiô«tó  pertoil/  da 
do  fuiiuro  orçamento    não    fetmiuLmu- 
obtivemus  om  n><lí>,  mm  o  que  «o  p*^ ! 
recidii'  010  llXl!. 

K,  Sr.  r'nssiih*níí\  nr^svíí    cf^i 
deve  adv  o   meu  proceUJMmnliv     . 


i 
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projecto  da  receita  ?  Assi^^nar  cora  rostri- 
cvõcs,  como  fiz,  não  podendo  concordar* cora 
tiiiio  quanto  estava  exposto. 

Sp.  Presidente,  usaira  pensando,  tinha 
obrigação  de  vir  dizer  o  que  rae  obrigou  a 
is4m  proceder,  explicar  as  razões  por  que 
Jei  aquellas  restricções. 

Si  Dâo  viesse  cumprir  o  dever  de  dar  ex- 
plicações, abrindo  o  debate,  qualquer  dos 
Tieus  collegas  poderia  cora  razão  interpel- 
ar mo  e  pedir  que  desse  as  razoas  de  diver- 
gência da  maioria  da  Coraraissão  do  Orça- 
uoato. 

Um  Sr.  Deputado  —  Todos  hão  do  fcvzer 
justiça  ao  critério  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  --  Eis,  Sr. 
Presidente,  explicado  o  meu  procediraénto . 
>i  flz  mal,  em  abrir  o  debate,  peço  desculpa. 
'orao  já  disse,  a  discussão  de  uraa  lei  tão  íra- 
portante,  como  é  a  do  orçamento  da  receita, 
ieveria  ser  encetada  pelos  competentes  em 
issuraptos  financeiros. 

Com  cortaza  terei  de,  abrindo  esta  dls* 
:us3ão,  ouvir  a  respeito  de  minhas  ponde- 
rações, aqui  feitas,  o  digno  relator  da  re- 
leitív  o  meu  illustre  coUega  Sr.  Serzedello 
Corroa,  conhecedor  das  leis  económicas,  in- 
it^Uigencia  reconhecida  o  dedicação  viva,  e 
lessa  occasião,  estou  certo,  V.  Ex.  me 
\\vú,  justiça. 

Ha  uma  do-íigualdade  extraordinária  en- 
pe  a  minha  pessoa  e  a  de  S.  Ex. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado.  V.  Ex. 
»)umdos  1'epreseDlantes  mais  conspícuos. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Era  para 
Jiim  a  necofsidade  de  fazer  um  grande 
sforgo,  não  para  fazer  a  critica  ao  trabalho 
líí  S.  Ex.,mas  para  defender  ideias  que  julgo 
locessarias  na  occasião,  e  que  tinham  deter- 
Tiinado  o  meu  modo  de  proceder  perante  a 
^oramissâo. 

A  convicção  dessas  ideias  d(íram-me   co- 

4K<3m  perante  a  Camará. 

fciu  coníiava  nessa  forva  que  era  n(js  sempre 
^xistopam  a  dofoza  das  boas  ideias,  na 
madade  de  meus  dignos  collcgas  e  do  digno 
«latop  da  Receita,  por  isso  não  recuei  deante 
Ia  diíilcaldade  c  ois-rae  na  tribuna  «lizondo  o 
j'ií>  penso  a  respeito  do  projecto  de  loi. 

Nào  poderei  siuão  jusLilicar  o  meu  raodo 
^[^  pensar,  pouco  raais  farei;  na  questão  das 
•itras  e  daoos  precisos  para  o  tr.kbalho  da 
)rí(anização  da  Receita,  para  as  observações 
[ue  entendo  justívs,  de  boa  e  acerta-la  deter- 
ni  nação  era  ura  projecto  do  lei,  necessaria- 
ín»nte  resulta  grande  confiança  para  os 
n-azileiros,  c  certa  garantia  para  o  futuro 
i'js  negócios  públicos  da  Nação,  na  arreca- 
^^^0  dos  dinheiros  precisos  para  satisfação 
los  uossos  compromissos,  de  nossas  despezas 


indispensáveis,  sera  vexame  para  os  contri- 
buintes o  cora  a  justiça  que  na  tributação 
se  deve  exigir  para  a  tranquillidado  de  que 
precisaraos. 

Este  proieoto,  Senhoras,  eu  discutirei  so- 
mente tendo  em  vista  a  verdade,  desoj^nd^ 
somente  acertar.  . 

Depois  de  ter  percorrido  todo  o  orçamento 
da  Receita,  e  reflectido  sobre  todas  as  rubri- 
cas, pareceu-rae  que  alguma  cousa  faltava. 

Pouco  pratico  nos  trabalhos  desta  natu- 
reza e  importância,  continuei  no  estudo,  de 
novo  recorri  ao  paciente  trabalho  do  collega 
relator,  que  p  ocurou  dar  explicações  e 
desenvolvimento  ao  que  se  referia  e  ^inda 
tinha  duvidas. 

Depois  de  demorado  estudo,  depois  da  con- 
frontação das  quantias  #pçadas  e  das  quantias 
arrecadadas  e  das  despezas  ftituras,  ainda 
permanecia  no  meu  espirito  o  receio  de  que 
a  rcceiti  não  poderia  comportar  a  despeza 
futura  e  a  grande  divida  de  nossa  pátria. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  riiais 
uma  vez  ftíjuei  satisf  to  por  tor  dado  rainha 
assignatura  cora  rostricções  ;  assim  proce- 
dendo,reservei-me  para  desta  cadeira,  pelo 
raodo  porque  me  fosso  po«8ivel,  declarar  a 
meus  collegas  o  meu  pensamento  o  com  a 
discussão  ter  os  precisos  esclarecimentos. 

Sr.  Presidente,  depois  do  ter  pensado  de- 
tidamente sobre  a  lei  da  receita,  eu  via  que 
não  era  mais  possível  tributar  impostos;  mas 
paroceu-me  que  ao  menos  uma  arrecadação 
que  fez  não  estava  ahi  declarada,  reftro-rae 
á  arrecadação  nos  lazaretos,  que,  principal- 
raento  no  anno  proxirao  passado,  deve  te  r 
iraportado  em  boa  sorania  o  deveria  eskar 
mencionada  como  outras  de  pequeno  valor, 
taes  como  na  Ciísa  de  Correcção,  no  Instituto 
Nacional  do  Musica,  otc. 

Parece  que  os  lazaretos  deviam  ser  con- 
terapl  idos  nos  orçamentos  da  Receita  por- 
que eu  tive  a  infelicidade  o  anno  passado  de 
sahir  desta  Capital  em  tempo  do  posto  o  do 
fazer  quarentena  na  Ilha  Orando;  o  lá,  na 
occasião  da  sabida,  vi  quo  se  tinha  pago  se- 
tecentos e  tantos  mil  réis  de  despeza  do  des- 
infecção. 

As  nossas  passagens  foram  augraentadas, 
não  sei  si  nosso  angmr»nto  enírarani  despezas 
p'r;i  dosinfncçàí).  N;ío  wi  si  as  quaiitias 
pagas  parv  esse  serviço  são  recolhidas  ao 
Thesouro  sob  a  denominação  —  Eventuaes 
em  papel. 

Sr.  Presidente,  o  anno  passado  tivemos  a 
posto  bubonica  por  muitos  mezes  e  todos  os 
dias  chegavara  ao  Lizareto  da  Illia  Orando 
para  fa/or  quarentena,  dons,  ír<\^,  quai.ro 
vapores  e  fazendo  o  calculo  qno  pagassem  o 
mesmo  que  pagava  o  vapor  ora  (lue  ou  via- 
jei, o  S,  Salvador,  dovig,jJia;Qsíç)i(T)ig|i(gn- 
da  luuito  elevada.  "  o 
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O  Sr.  Morkira.  Alves  —  O  vapor  em  que  Idas  (luantias  provenientes  das  desinfocçôes 
fomos,  eu  e  o  Sr.  Dr.  Malaquias  Gonçalves,  1  dos  vapores  que  tooam  no  lazareto,  pergui- 
paí?ou  ura  conto  de  réis.  to  para  onde  vai  esse  dinheiro?  Confio  r; 

O  Sr.  Cornelio  d\  Fonseca— Pareceu-me   i^íj-l^^ade  e  probidade  da  repartição  queo  r. 


que  devirv  ser  contemplada  esta  receita,  por 
que  não  é  uma  crearcão  de  irapo>to,  é  uma  ar 
recadação  que  se  essava  fazendo,  assim  como 
entram  pequenas  arrecadações  que  estão 
aqui  no  projecto,  a  que  me  refiri,  ha  poucos 
momentos. 

Parece-me  que  devia  S3r  aqui  apresenta- 
da uma  rubrica  com  a  declarií.ção  —  Laza- 
reto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto — Acho  que  V.  Ex. 
tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Cornelio  d^Fonskca  —  Nós  temos 
quarentena  em  virtude  da  peste  bubonica 
que  nos  tem  íiagellado,  da  febre  amarella,  e, 
creio,  até  da  varíola;  tudo  isto  nos  tein  de- 
terminado a  creação  de  postos  de  desinfe- 
cção e  do  cofre  publico  sahom  muitas  quan- 
tias avultadas  para  despezas  com  a  hygiene 
publica. 

Parece-me  que  é  de  direito,  é  do  toda  jus- 
tiça que  de  entrada  na  receita  uma  certa 
quantia  sob  a  rubrica  —  Lazareto  — ,  pois 
sendo  uma  arrecadação,  não  pôde  deixar  de 
ser  contemplada,é  uma  das  fontes  de  receita. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  julgue  que 
seja  uma  fonte  do  receita. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Inciuida  na 
receita. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— V.  Ex.  tem 
razão . 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Assim  eomo 
temos  impostos  sobre  o  Instituto  do  Musica, 
o  sobro  a  Casa  dos  Cegos  que  entram  como 
renda  para  a  União. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Em  que  rubrica 
está  esta  receita? 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Qual  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  do  lazareto. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Aqui  não 
está.  (Apartes.)  Antes  do  apparecimento  da 
peste  bubonica,  o  lazíireto  funccionava  mui- 
tas vezes,  já  por  causa  da  febre  amarella, 
j^  por  outras  moléstias;  não  era  gratuita  a 
entrada  dos  vapores  alli,  a  arrecadação  era 
conhecida,  cu  vi  e  me  foi  mostrado  pelo 
digno  comraandante  do  vapor  S.  Salvador  a 
conta  tirada  no  lazareto  no  valor  de  sete- 
centos e  oitenta  c  tantos  mil  réis,  si  bem  me 
recordo  e  como  já  declarei. 

O  Sr.  Elpidio  de  Fhileirkdo— Fui  teste- 
munha, vi  tambom  a  conta. 

O  Sr.  Cornelio  daFonsixa — Nestas  condi- 
ções e  não  mostrando  o  dcsr.ino  das  avulta- 1 


cebe,  acredito  que  elle  deve  ter  entrado  pan 
a  verba  —  eventuaes,  papel— quo  figura  no 
projecto. 

Acredito  que  tenha  entrado  para  alLi. 
mas  a  verdade  é  que  não  encontro  o  dfôt- 
no  dessas  quantias;  naturalmente  o  nom  col- 
le^a  yi^I:if.nr  Iri  '  '  .<  ■;.;  .  .._ ;  ■  . 
t,o,  lííiis  tãkquiyiU»  esíías  okpiieíHí€B8  n&t/í^ 
oríMn,  r-stíiuna  rhivida,  é  occasirio  o^prl» 
na  p.ir.i  3M'  ijiclareaMo  estft  i¥m%o,  ííg^nMà 
nu  ra^caiiienfo  [uaiíS  es^i  verba  do  receita. 
^  Nio  ha  nocv^siduie  de  z^r  a  riií*rá' 
hlveiHnafs  —  para  receber  rendi  niowi-^ 
CO  I  j  i o  o  *  i '  I s  Ux a re tus ,  q y e  p òd o  estar  'l^ 
torniiníniii,  ella  dove  servir  para  m^M 
anxHadaçues  menf^s  ímportaotei.  rm  |« 
qiíalíjiior  i'ireumstancia  nfw)  contempli' 
dos . 

NfíS  qut?  tornos  de  apreciar  o  Qroameiíl 
d^  li i  ceifa,  devt^nioH  ter  dado.'?  íKira  í?oo^' 
(M^-  n  ;irrrr:adaçã.t  s  fazer  a  nosiíà  t^t 
liz;H;ãu. 

i'ivio  -jii^í  nm  est4ju  em  emt,  que  **ft 
mais  nniiral  imlirar  a  rendados  laxaivw 
lí  ir\iu.i\  U/Á'T\t\o  a  tí^mta  do  que  doví.i  ^^' 
rnniliil^i  a  lllia  íírande,  no  arTOõ  pasâílt'. » 
q  u a n  r.  i  i  <  j  íu  <  ►  to v  siã  o  c u n sidora v  el . 

j;i  iMs.4^í  Um  foroiX^o  do  niou  diseurst0;  lá^ 

veriíío  criúíMr  a  ohm  do  meu  digno  ocWm* 

ciijt  t'HÍ!n,i,  furticiiÍAP  íjom  para  mim  ífi'^* 

o  vri]in\ 

O   Nji,  S(jil/i;mi:llo  CoiiaÊA— E  me  híMi^ 

o  sk.  CtutNMr.io  DA  Fonseca — ^Coiiheç')  c« 
S,  E\.    o  hí^aíileirn  de^licad»»,    tralwiliw'!' 
qtí(   lífucura  aivtrtáj'  e  fazer  o  btíiu.  Lotin 
coNsííiijftinuntí^. 

Vív^í  nni  •  oiiiJ^^'Vi"  oom  S.  Ke.  feliiiBíitíi 
pui"q«j(i  i\vv.  a  tmni'ã  do  f(3<;í5bêr  volfjs  fti^ 
tíit^r  }*:\rU\  da  Commiíí^aíi  do  Oiv.inií-^tt 
dcsi.í  <  4^.i;  fionra  qm'  mo  ilt^svam-oc  mitit^ 
prírM'ip;ihijiní.'  porque  os  mi'Us  ivWí^ 
ni u; 1 1'  s  ih?  Cj  I n 1 1 n i ssíto  sàn  ou '.  ros  lailti>«  í^q 
trio í.  1^,  li.jincnií  dodieíi/Íu!í  ao  mirvig^.  ** 
qua- s  (IimIíit*  a  maior  estima. 

\f.iH  js;m)  tiijilu  uu  cm  vista  èkntin  tifàr-HW 
das  dtivi^ias  ojn-Jicar,  a  míMi  mod-i  .!h 
o  cãHiiíiliu  ifi.ii^  se^^uTú,  julgo  qu' 
derci  l^  r- ílo-iMilpa  da  parta  da  nir: 
colle^rts,  ;i  qiioin  por    tanto  tempu  Oírt^u^i 
enu<kii(iiMi  ]M(nh>  ituVi  fijmmdo$)\  miv%  uu 
príiíH'ii*rj  dcsj:o  gr.mife  dm"er   de 
tauDr  lia  X;K;at*t  trattndo-ao   de  ila 
inip-ifí,  i(Hu,  .Sr.  íTosidoíiÈe,   oâo    {hMI 
Xíir  <h-  y\\'V  IIMI   poo^Sí  iHvtlixo. 

cer-iiHí. 
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O  Sr.  Moreira  Alves— S.  Ex.  ô  um  dos 
poucos  membros  de  Comraisáões  que  respon- 
dem ás  objecções  feitas  aos  seus  trabalhos. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— S.  Ex.  ha 
de  justificar  o  seu  trabalho,  como  eu  estou 
justificando  as  rainhas  restricçoes,  e  então  a 
Camará  _no9  fará  justiça,  dirá  quem  de  nós 
tom  razão. 

A  lei  da  receita  é  de  grande  magnitude, 
é,  pode-se  dizer,  uma  das  mais  importan- 
tes. Como  poderia  a  sociedade  brazileira  vi- 
ver sem  meios  e  sem  recursos  legalmente 
distribuidos  e  adquiridos  ? 

Como  i)oderia  desonvolver-so  e  prosperar, 
si  não  tivesse  os  meios  precisos  para  esge 
grande  movimento  ? 

E  ô  nesta  lei  que  deve  repousar  a  con- 
t\ança  dos  brazileiros,  é  ella  que  deve  cha- 
mar a  attençao  de  todos  aquelles  que  amam 
sua  Pátria. 

Assim  como  nós,  particulares,  temos  o 
grande  cuidado  de  procurar  examinar  e 
conservar  as  nossas  economias,  de  garantir 
o  nosso  futuro,  de  saber  como  poderemos, 
como  deveremos  gastar,  de  saber  os  nossos 
lucros,  acautelando-nos  do  perigo  de  pobreza 
e  de  falta  de  recursos,  assim,  senhores,  a 
sociedade,  por  meio  de  seus  representantes, 
deve  ter  o  grande  cuidado  de  indagar  quaes 
os  meio-í  do  que  dispõe  para  as  suas  despezas, 
e  não  fazer  como  o  pródigo,  que,  gastando 
os  seus  haveres,  não  cuidando  de  seus  rendi- 
mentos, diminuindo  a  sua  fortuna,  chega 
ate  a  miséria. 

O  cidadão,  que  não  acautela  o  futuro,  que 
nâo  mede  as  oespezas,  do  accordo  com  seus 
lucros,  empobrecendo  6  o  pródigo,  que  até 
arruina  o  património  de  sua  familia. 

Neste  caso  a  lei  dá  o  remédio,  é  a  cura- 
tella  e,  esta  estabelecida,j«l  o  curatellado  não 
tem  o  valor  preciso. 

E  quem  aerá,  senhores,  o  curador  de  uma 
Nação,  que  não  presta  attençao  aos  seus  re- 
cursos, que  não  os  mede,  para  determinar  as 
suas  despezas  ?  Nós  que  tomos  remédio  para 
íis  individualidades,  não  o  temos  para  a  col- 
bictividade  ! 

Mas  a  curatella  vem,  não  pela  mesma 
forma,  e  sim  pela  fiscalização,  pela  dire- 
cção que  os  cmlores  tomam  a  si,  c  nestas 
condições  6  muito  triste  o  papel  do  paiz  que 
se  colloca  era  tão  vergonhosa  situação. 

A'  representação  nacional,  aquella  que 
deve  conhecer  dos  haveres  da  Nação,  aquella 
que  tem  o  direito  de  procurar  saber  quaes 
os  seus  rendimentos  e  quaes  os  seus  gastos, 
incumbe  tributar  e  distribuir  pela  melhor 
lorma  o  imposto,  não  exigindo  exaggí^rada- 
Kiente  a  contribuição,  tendo  também  em 
vista  as  suas  despezas,  e  esse  trabalho  6  de 
subido  valor. 


Senhores,  o  que  tenho  dito  deve  ser  a  ver- 
dade ;  o  nos-50  papel  é  difíicil,  mas  necessário 
neste  momento. 

Devemos  estudar  a  lei  da  receita  ;  sobre 
ella,  e  depois  de  cuidadosamente  reflectida  ô 
que  poderemos  determinar  as  nossas  des- 
pezas. 

Si  não  formos  cuidadosos,  teremos  o  futuro 
do  pródigo — não  aquelle  que  todo  o  brazi- 
leiro  amigo  de  sua  pátria  deve  desejar. 

Sr.  Prosidentí,  eu  desejo  que  nesta  dis- 
cussão da  receita  haja  o  maior  escrúpulo, 
porque  ainda  sou  um  daquelles  que  acre- 
ditam na  felicidade  do  Brazil ;  não  posso 
deixar  de  assim  pensar,  quando  vejo  que, 
em  outros  tempos,  não  obstante  as  pertur- 
bações, os  grande >  gastos,  voltando  a  paz,  a 
Nação  prosperava .      ^ 

Agora  que  nosso  cuidado  é  satisfazer 
nossos  compromissos,  que  não  são  pequenos, 
devemos  ter  todo  o  empenho  em  não  exigir 
demais  do  contribuinte  e  gastar  sónaente  o 
necessário,  e  com  esta  norma  a  felicidade 
apparecerá. 

Eu  só  posso,  Sr.  Presidente,  nutrir  o  de- 
sejo de  que  a  minha  pátria  chegue  á  dese- 
jada felicidade. 

A  minha  torra  devia  dar  17  representantes 
á  Camará  e  a  escolha  mal  cabida  da  minha 
pessoa  (não  apoiados)  me  trouxe  aqui  a  re- 
presentar o  49  districto  de  Pernambuco,  fa- 
zendo parte  destes  17  representantes  ;  nestas 
condiçõas;  não  posso  deixar  de  ser  fiel  aos 
s^mtimentos  nobres  dos  eleitores  que  para 
íiqui  me  mandaram. 

Estou  certo  de  que  todos  os  meus  collegas 
pensam  como  eu,  e  é  por  esta  razão  que 
nutro  a  maior  confiança  no  mais  lisonjeiro 
futuro  do  Brazil. 

O  silencio,  quando  os  negócios  públicos  são 
mal  dirigidos,  quando  as  leis  não  são  o  que 
deveriam  ser,  é  uma  oífensa  grave  á  alta 
obrigação  de  bem  servir  a  causa  da  Pátria. 

Não  devemos  consentir  que  os  negocies 
públicos  tomem  caminho  errado,  as  minhas 
palavras  nada  valora,  servirão  ao  raenos,  de 
protesto  contra  o  que  não  julgo  regular. 

Sr.  Presidente,  não  devo  demorar-me  por 
mais  tempo  na  tribuna,  supponho  ter  justi- 
ficado meu  procedimento  assignando  com 
resuricçõí»^  o  parecer  sobre  o  relatorio-pro- 
jecto  da  Rocei ta,elaborado  pelo  meu  distincto 
coUega  o  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa. 

Quanto  ás  despezas,  Sr.  Presidente,  direi 
que  seria  conveniente  que  ellas  fossem  alta- 
mente diminuidas,  será  conveniente  que  a 
economia  seja  a  mais  rigorosa,para  que  com 
o  orçamento  da  receita  actual  possamos 
cumprir  tantas  obrigações  contranidas  in- 
terna o  externamente. 

Estarei  prompto  para  prestar  o  meu  auxilio 
sempre  leal,  seja-me  permittido  assim  dizer. 
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lia  ocoaoniig,  ri<(orosa  do.^  dinheiros  public  )S, 
para  qiio  a  sociedado  brazijeira  nau  vá  por 
mais  uma  vez  ter  o  grandt»  tropeço  qiit),  em 
1898,  teve. 

Viquei  apprehcnsivo  quando  li  a  expo- 
sição feita  polo  Exin.  Sr.  Ministro  da  í^'a- 
zonda  que  até  man/o  do  anno  passado  os  cré- 
ditos j;l  anilavam  cm  12  mil  c  muitoá  contos 
de  reis. 

Sr.  Presidente,  no  anno  passado,  ou  tive  a 
Honra  do  ser  incumbido  do  relatório  do  Mi- 
nistério do  Interior. 

Do  relatório  e  projcctodo  lei  por  mim  fbltos, 
S.  Ex.,  o  Sr.  Ministro,  tinha  sciencia.  Pro- 
ouroi  lazer  a  maior  coonumia  som  desorí^a- 
nizar  o  serviço,  tudo  de  accordo  com  S.  Ex. 
para  que  nâo  houvesse  no  essidade  do  aber- 
tura do  créditos  extraordinários,  ouvindo 
sempre  a  opinião  dj  Governo  para  evitar 
um  desaòcordo  que  tornasse  prejudicial  a 
boa  marcha  dos  ne«^ocios  públicos. 

Terminando  o  meu  trabalho  com  todas  as 
explicações  precisais,  a  Commlssão  o  acceitou 
e.foi  remettido  á  Mesa  da  Camará  para  lhe 
dar  o  destino. 

E  depois  de  feito  esse  trabalho,  recebeu 
elle  diversas  emendas,  mais  de  50,  que 
foram  acceitas  algumas,  rejeitadas  outras 
e  até  algumas  nâo  acceitas  pela  Mesa,  por- 
que não  estavam  nas  condições  regimentaes. 

Tendo  de  justiflcar  o  parecer  perante  a 
Camará,  o  fiz,  respondendo  a  todos  os  coUe- 
gas  que  me  honraram  com  suas  interpella- 
ções,  e,  para  satisfação  minha,  foram  apprj- 
vados  todos  esses  pareceres. 

Sem  grande  luta  foi  o  Orçamento  do  Mi- 
nistério do  Interior  votado,  e  parece  que 
não  houve  descont3ntam3nto  da  parte  dos 
coUegas  que  apresentaram  suas  emendas, 
flcando  convencidos  de  que  os  pareceres  at- 
tendiara  ás  regras  de  justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  está  esgotada  a  hora. 

Um  Sr.  Deputado  —  E*  outra   novidade. 

O  Sr.  Presidente  {ao  orador)— Si  V.  Ex. 
quer,  pôde  cuntinuar  a  fallar,  mas  ha  de  pe- 
dir a  palavra  de  novo. 

Um  Sr.  Deputado— Está  so  discutindo  o 
parecer  cora  as  emendas. 

Outro  Sr.  Deputado— Sobre  o  orçamento 
ha  regras  especiaes.  A  discussão  é  era 
globo. 

Outro  Sr.  Deputado — Teraos  ou  não  te- 
mos regiraonto  ? 

O  Sr.  Presidente— E'  exactamente  por- 
que tomos  regimento  que  a  Mesa  delibera 
assim  de  accordo  com  o  regimento.  . 

{JTfi  algunsap  artes  ninda  c  o  Sr.  Prcsi- 
dente  reclama  allenção,) 


O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Sr.  Presi- 
dente, 6  de  urgente  necessidade  a  larga  di-:- 
cussão  do  orçamento  da  receita,  como  ji 
disse  ha  pouco;  e  é  egta  a  razão  por  qu 
rae  demoro  por  mais  torapo  na  tribuiii 
abusando  da  atteoção  dos  meus  dignos  coi- 
legas.  (Não  apoiados Jj 

Eu  não  tenho  desejo  de  vir  aqui  somente 
domonstrar  quo  fiz  entudo  panicuiar  do  or- 
çamento da  receita  e  com  isto  gastar  o 
tempo,  quo  é  tão  precioso  ;  nào»  ou  precijo 
apresentar  aa  rainhas  duvidas,  iudiwxr  o  quí 
julgo  conveniente  a  bem  dos  intar^ses  pú- 
blicos. 

Não,  Sr,  Presidente,  eu  me  conbôço  per- 
feitamente, sei  até  onde  chega  a  minU 
força  o  jíi  não  é  pouco  que  tonha  esta  felici- 
dade ;  e,  quando,  Senlures,  usando  da  pala 
vra  domoradamímte  (losta  Camará  chegc 
a  incommodar  a  paciência  dos  raeus  collegas, 
(não  ,  ■  *  -  procuro  iramodiatíimGntflpt* 
dir-Ihe-i  ai.^snitiJae  piírdão. 

N  t\í  >  p  \  rt/ça ,  s  I  í  w  h  > j  r l%s  ,  q  ue  eu  q  u^r  j  tmsJã 
tempo,  «[Me  tii  quero  fazer  díscti!s5ai  tnu 
tois;  não,  prezQ-me  o  teuho  meSQlo  amíJEJtlí' 
séria  f^  sincera  ao  curaprinieílto  recta  di 
dever  ituti  incumbo  ao  Depulíido. 

Poi'  i^sj,  Sr.  Presidente,  não  mu  m  vi^m 
vem  pnra  aq'!!  com  o  desf^jo  de  f^ícf  im^^ 
SOS  da  tJHbmta,  roíiltar  tempoe  stiatcnUr  um* 
lon^-^a  tlHciissliJ- 

Disiínr.iiiil.i  hr<|.iineíite  e  apre^eatânda mí- 
nhaá  dnviiins,  ter^'i  o  piMzer  de  sor  osetur.'- 
cidopi-l^i  i.li^'[io  ívlanjr;  S.  Ex.,  coma  W- 
dadu  quL»  u  ^!ara^'to^i/.a,  virá  comi^ii^ 
palavra  autorisiidst  dar  os  0ir.'lai*oelmcn5íi> 
precisos  I*  pira  Btu  ú  neca^arlr»  tempo, 

Tenh  >  ruoelo,  Sr.  Pri^ldento,  4o  í\ito^ 
desta  Ir rra. .. 

O  Sk.  MoRinRA  Aí, veí3— Apoiada;  fiíto  fíi"- 
verno  vít<j  levando  o  palz  á  garra, 

O  Sj!.   i^oHXIJÍJO     DA     FOXSICA  — ..-    tiilíW 

rect.iij    qiu'  f?^ta    cara  patHa,     qud  ^^ 
estiian.  <iirn  c^íU  cura  terra,  digna  a t*  tleba 
sjrie,     vcnfiu    a  siiícer    ^rande^    rpm«^ 
deviílu  :i  rnã  ílircrrito  dos  nego '^ 
Feiu  .1.  c^)Nl[iai'a(;ãú   com  as  Ua 
conuni'T)i.c,    ths-inu^  du   totlas   as  $uíí.  F'"' 
dezas,  aiíhhi  ;kf^>íiin  mo  panMSO  qiie  aés íèinuí 
grandi  z:j.s  tninijuui;  o  assim,  ó  pmciío»«íní" 
orguUiMííus   poki   quo  taiu.fs,   ;£í?íãr  o«  tW«íi»J  ' 
intorti^siíííí:    ^^m\    mel  os    irÍo   pinieri  to''' 
ordçiii,   turui    prngresgo,   tiào  e  cooi  aUr.- 
discu^sm  lia  \A  dl  receita   que  lia  pn>jaJ7" 
Nau  ),i4ni^!í   laui  o  qUG  Invcjir  avtílliatit 
ropa :    u  i    s»  ir  nç  i  a   temos  b:is  Cao ti*  >  1^  ■  «^f  ' 
mentn:  iii^  ^n*H's  jeI  nâa   temos  que  :  ^ 
tudo,  a  rtisi..i/í  de  moi-ito  já  sè  encontíMJj*  ■ 
os  bivizilí.uroH;    nutaviífs   iatelH^^^ncifljt  e  ti-  | 
lustrri^.io  iiús  unn^i'^  biiíix  Miihi*ddas;  tíj^"" 
que  íviaiís  es^a^iiMél^wfeíífâ^QW^ 
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do  grandezas  de  outra  ordem,  a  grandeza  do 
credito,  do  progresso. social,  dos  meios  neces- 
sários para  sastentaçào  dos  encargos,e  6  com 
a  lei  da  receita  bom  organizada  que  nós 
poderemos  manter  a  sustentação  dos  cargos 
públicos,  das  escolas,  o  desenvolvimento  do 
progresso,  o  credito  e  tudo  mais  que  con- 
corre para  o  bom  estar  social,  quando  tudo 
se  acha  confiado  a  homens  patriotas. 

Nao  me  entristeço,  Sr.  Presidente,  do 
ouvir  fallar  da  grandeza  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  porque  aquolla  nação 
começou  coih  a  riqueza  dos  seus  fundadores, 
com  suas  dedicações  e  trabalho  do  nós  co- 
nhecido ;  nâo  o  Brazii  que  ha  poucos  séculos 
começou  com  o  trabalho  isolado  de  alguns 
colonos  e  chegou  ás  condições  em  que  es- 
tiamos, dá  a  prova  de  que  vale  multo. 

Pensando  assim,  senhores,  e  pensando  na 
grandeza  de  minha  terra,  orgulhando-me  d3 
9er  brazileiro,  devo  sempre  e  sempre  pro- 
curar ser  o  mais  zeloso  defensor  dos  direitos 
de  minha  Pátria.  £  quando  e  como  posso 
realizar  esse  desejo? 

Principalmente  como  representante  da  Na- 
ção, defendendo  os  direitos  do  Thesouro, 
procurando  encaminhar  a  vida  normal  da 
arrecadado  ;  e  si,  por  ventura,  nesse  cami- 
nho não  deixo  luzes  e  meios  de  melhor  fazer, 
a  sociedade  nad£^  perde  porque,quando  a  voz 
^ue  lembra  não  lembra  impertinência  ou 
imprudência,  não  é  aborrecida. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  tem  muita 
eompeteílcia  no  assumpto. 

Q  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Eu,  Sr. 
Presidente,  encarando  esta  necessidade,  nàó 
posso  deixar  de  demorar-me  por  mais  tempo 
nesta  tribuna  e  fazer  a  analyse  de  certos 
pontos.  {Cotados,) 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  tem  toda  a 
razão. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Assiin  pro- 
cedendo cumpro  um  dever,  discutindo  larga- 
n)ent8  a  receita  da  Nação.  (Apoiadoi,) 

Estou  certo  de  que  os  meus  dignos  coUegas 
me  dispensarão  sua  attenção  por  mais  algum 
tempo. 

Eu,  senhores,  tinha  necessidade  de,  dando 
explicações  a  respeito  da  minha  assignatura 
com  restricções,  no  parecer  da  receita  dar 
também  explicações  iguaes  a  respeito  das 
reitrioções  nos  pareceres  dados  nas  emendas; 
znas  ainda  não  esgotei  a  analyse  que  preciso 
í^zer  do  todo  do  orçamento. 

Sr.  Presidente,  acostumei-me  de  ouvir  a 
palavra  do  digno  representante  do  Pará 
como  a  palavra  de  um  mestre,  por  isso  es- 
tudei com  toda  attenção  seu  proveitoso  tra- 
balho com  rela^  á  receita  do  paiz,  esse 
trabalho  que  contém  447  paginas,  si  bem  mo 


recordo,  não  se  perde  tempo  lendo-o,  ó  um 
livro  de  finanças  (apoiados)  e  muitos  estran- 
geiros que  teem  o  orgulho  de  ter  uma  Pátria 
grande,  rica  e  sabia»  abrindo  o  livro  de  Ser- 
zedello  Corrêa — A  Receita  do  Brajt7,terão  in- 
veja do  que  se  passa  nesta  sociedade  quo 
olles  consideram  pequenina. 

Como  brazileiro,  órgulho-me  de  ter  um 
concidadão  e  um  companheiro  de  Commissâo 
na  altura  de  S.  Ex.  Não  julgue  S.  Ex.  quo 
nisto  vae  uma  lisonja. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  apoiado: 
V.  Ex.  6  incapaz. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — As  notabili- 
dades  esèrangeiras  lendo  o  saboriam  admirar 
a  nossa  altura  scientlfica;  osso  livro  honra  a 
Commissâo  de  Orçamento .  (Apoiados  e  apar- 
tes.) • 

Fazendo  esta  justiça,  não  fico  privado  do 
indicar  o  quo  nesse  livro  me  pareceu  não 
acceitavel,  as  indicações  que  estou  fkzendo,a3 
duvidas  que  apresento,  despertaram  o  desejo 
de  uma  analyse,  e  desse  trabalho  só  pode- 
remos ter  vantagens  e  isto  justifica  a  minha 
exposição,  quando  me  refiro, principalmente, 
ã  base  para  o  calculo  da  receita  orçada 
para  190S. 

E  voltando  a  este  ponto,  entendo  que  na 
base  tomada  pelo  digno  relator  da  Com- 
missâo para  fazer  o  molde  do  orçamento  não 
ha  um  certo  ponto  conhecido  como  outr^ora 
se  fazia,  isto  ê,  a  mi5dia  da  renda  dos  três 
annos  anteriores.  S.  Ex.  assim  como  o  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves— Cujo  relatório 
ainda  não  foi  distribuído. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  O  que 
nos  faz  falta  para  a  discussão  da  receita ; 
S.  Ex.,  digo,  secundo  a  explicação  que  deu, 
em  uma  exposição  da  receita  e  despesa 
tomou  por  base  para  o  imposto  um^r  certa 
quantia  ainda  inferior  á  média  dos  três  úl- 
timos exercícios. 
Assim  diz  S .  Ex .  : 

<  Como  medida  de  prudência  resolvi 
afastar-me  na  presente  proposta  da  pra- 
tica seguida  de  tomar  a  média  dos  ires 
últimos  exercícios   para    base   dos  cál- 
culos e   acceitar  de    preferencia  para 
essa  base,  os  números  muito    inferiores 
que  exprimem   a  arrecadação  do  exer- 
cício passado.» 
S.  Ex.  exemplifica.   Assim,  a   Estradado 
Ferro  Central  do  Brazii  tiniiadado  om  1898, 
3â.000.0<X)$,  era    1899,     quasi   :U.O  )0:00()$. 
baixou  era  1900  a  28.563:243.s293.    Julgando 
convonionto  orçal-o  na    presente   proposta 
era  29.000  :()OO.SOOO. 

Por  consequência,  nós  não  temos  essa 
norma  antiga;  e,  reflectindo  sobro  esto  ponto, 


34 


APPENDICE 


nfío  pude  conhecer  perfeitamente  qual  .a 
ra/áo  que  doterrainava  S.  Ex.  a  afastar-se 
dessa  norma. 

A  principio;^  pareneu-me  que  S.  Ex.  tinha 
nn^ilo  do  futuro,  pareeeu-rae  que  S.  Ex., 
como  eu,  receiava  uma  diminuição  do  ronda 
para  1902  e  tant)  assim  que  já  S.  Ex.  não 
queria  a  média  dos  três  últimos  exercícios  e 
contentava-se  com  uma  cifra  inferior. 

Assim  pensando,  também  tive  o  meu 
medo,  porque  sou  muito  interessado  no  fu- 
turo da  nossa  Pátria. 

O  Sr.  Elpidio  de  Figueirkdo— EíToctiva- 
inente  o  é. 

O  Sr.  Corneuo  da.  FoNsr:cA— Não  achei 
uma  razão  que  determinasse  esto  modo 
de  proceder  de  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  e  o 
meu  digao  coUega  relator  da  receita, 
acceitou  o  alvitre. 

Mas,  como  dizia,  eu  acreditei  que  era  o 
medo  da  futura  arreca^lação,que  era  preciso 
fazop  um  calculo  inferior  em  que,  não  sendo 
optimista,  como  disse  o  digno  relator  da  re- 
ceita, não  fosse  também  um  pessimisui,  pro- 
curando uma  outra  base  que  lhe  pareceu  de 
confiança. 

A'  vista  disto  acredito  que  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  tom,  como  eu,  medo  do  futuro, 
porque,  pelo  que  estamos  vendo  os  negocio  i 
públicos  não  vão  em  bom  caminho.  Não  i^endo 
assim,  não  havendo  uma  razão  para  se  afas- 
tí\r  da  antiga  norma  para  calculo  do  orça- 
mento, não  vejo  justificativa  para  o  al- 
vitre. 

E  nem  se  podo  acceitar  a  razão  de  que  ha 
em  certas  rubricas  mudanças  na  arrecada- 
ção, rendendo  mais  em  um  anno  e  menos  em 
outro,  e  que,  princip  ilmente  ha  falta  d^^ 
dados  que  completem  esta  quantia  severa  da 
média  dos  três  orçamentos  para  o  orçamento 
seguinte... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  No  orça- 
mento dei  a  razão, 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Li  as  razoes 
entre  as  quaes  figurava  a  falta  completa  de 
informações.-  (Apartes,) 

Mas,  ainda  assim  a  duvida  permaneceu, 
porque  não  ha  razão  para  essa  f^ili;a.  Não 
obstante  a  declaração  feita  pelo  illustre  re- 
lator, pareceu-me  que  era  um  modo  de 
explicar,  mas  que  a  base  principal,  no  espi- 
rito de  S.  Ex.  como  no  do  Sr.  Ministro  da 
Fazonda,era  o  receio  da  arrecadação  futura. 

E'  este  receio,  Sr.  Presidente,  que  me  faz 
entristecer,  quando  vejo  que,  da  forma  poiv 
que  caminham  os  negócios  públicos,  pola 
fi'anqueza,C()ni  que  se  ^M^ta  o  (iiie  tão  aniar- 
g.niKínio  no^  ciisui  a  adquirir  (apoiados),  não 
6  para  admir.ir  que  hoje  tenhamos  no  espi- 
rito/laquelles  que  amando  sua  i)atria,  vêem 


um  porigo  nessa  faci lida- le, quando  deveriam 
ser  os  negócios  públicos  bem  dirigidos  ;  que 
não  pensam  ^ómente  no  presente,  que  pen- 
sam também  no  futuro,  na  garantia  solida  e 
capaz  para  a  prosperidade.  Da  boa  organiza- 
ção actuai  dependo  a  segurança,  a  força  para 
os  vindouros,  para  os  nossos  filhos. 

Não  devemos  ter  em  vista  somente  o  bem 
material,  não  devemos  legar  á  posteridade 
os  fructos  dos  nossos  esforços  no  ponto  do 
vista  das  necessidades  moraes. 

Não  é  sem  o  ensino  publico,  sem  as  indii^ 
trias  que  a  Pátria  attinge  a  sua  felicidade, 
6  cercada  de  todos  estes  preparos  que  ura 
paiz  se  torna  poderoso  e  forte,  e  nã-j  é  sem 
meios,  sem  o  capital  preciso  que  tudo  isto  se 
pôde  fazer,  ô  dessa  legal  arrecadação  que  o 
povo  brazileiro  pátrio m,  como  sabe  sor, 
oífereee,  que  se  tira  o  necessário  para  as  d«- 
pezas. 

Quando  se  precisou  de  um  imposto  em 
ouro.  apparoceu  corto  rumor  ;  mas,  os 
brazileiros,  vendo  que  nós  éramos  deve- 
flores  ao  estrangeiro  e  o  nosso  nome  não 
ficava  limpo,  sem  o  pagamento,  não  hesitou, 
fez  o  sacrifício  o  com  o  seu  concurso  cum- 
p.imos  a  nossa  obrigação. 

No  orçamento  passado,  mais  5  «/o  em  ouro 
eram  precisos,  o  não  houve  também  hesi- 
tações. 

O  brazileiro,  generoso,  trouxe  n^sa  occa- 
sião,  o  seu  suor,  e  tudo  exprime  a  vontade 
de  ter  sua  pátria  gloriosa  o  honrada  aom- 
panhada  das  vantagens  sociaeg,  do  enúno, 
das  indu-itrias,  da  lealdade  de  um  governo  a 
quem  incumbe,  com  os  meios  dados,  offerecer 
boa  e  fiel  direcção  dos  negócios  públicos. 
(Apoiados ,) 

Sr.  Presidente, continua  de  permanecer  no 
meu  espirito  o  receio  de  que  fallo;  as  ex- 
plicações dadas  por  meu  digno  collega,  em 
seu  importante  trabalho  do  orçamento  da 
receita... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves — Impor- 
tinte  pela  quantidade  e  pela  qualidade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Cornf.lio  da  Fonseca—.  .  não  me 
convenceram. 

Sr.  Presidente,  antes  de  fechar  o  sou 
brilhante  trab  ilho,  o  meu  digno  cellega  re- 
lator lembrou  a  necessidade  de  proteger 
as  industrias,  de  procurar  indagar  os  meios 
.de  salvar  a  lavoura  do  café,  do  assucar  e 
da  borracha. 

S.  Ex.  mcstrou  que  existe  má  collocação 
destas  mercadorias,  que  ha  baixa  com- 
pleta nos  preços,  que  no  Brazil  ha  grande 
producção,  ([ue  tudo  isto  inílue  muito  para 
a  1)0  >.  'Urocçio  e  arreca^lação,  e  isto  escripw 
na^  bel l. IS  pa!,'inas  do  trabalho  de  S.  Êx. 
como  que  mo  augmenta  o  receio  na  flitura 
arrecadação,  ,  ^  . 
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Não,  nâo  estou  fazendo  critica,  ao  con- 
trario . 

S.  Ex.,  assim  pensando,  mostra  que, 
nâo  tendo  confiança  na  futura  arrecadação, 
era  preciso  calculasse  em  muito  menos 
o  total  dos  impostos,  era  preciso  que  tivéss3 
mais  cautela,  e  foi  isto  que  S.  Ex.  fez, 
abandonando  o  systema  antigo  da  mt^ídia, 
já  pelos  motivos  que  expoz  e  que  julga 
acceitaveis,  já.  pelo  sou  modo  de  ver,  polo 
receio  bera  fundado  da  futura  receita. 

Eu  muito  desejo  a  prosperidade  de  minha 
terra,  principalmente  p)rque  faço  profissão 
habitual  de  ser  lavrador.  E'  dessa  classe  que 
sabe  a  grande  fortuna  brazileira. . . 

Vm  Sr.  Deputado— Apoiado,  (^  uma  parte 
da  riqueza  nacional. 

O  Sr.  CoRNELio  DA  FoNSECA— . . .  0  porquo 
Poucos  favores  vae  recebendo,  vae  se  enfra- 
quecendo ao  ponto  de  não  poder  haver  mais 
daqui  por  deante  a  superabundância  de  pro- 
ducção  tão  apregoada  que  se  deu  do  assucar 
e  do  cafó,  principalmente  o  que,  so^fundo  a 
opinião  de  muitos,  determinou  a  grande 
baixa  nos  preços.  Parece  que  não  é  esta 
a  causa  da  baixa ;  outras  existem  que  muito 
concorrem  para  a  mã  situação  em  que 
estamos. 

Senhores,  ha  mã  vontade  da  parte  de  alguns 

ãue  deviam  ser  mais  amigos  do  Brazil,  que 
eviam  olhar  com  o  maior  interesse  esta 
ffrande  nação,  que  pertenço  a  milhares  de 
habikai^s,  todos  com  direito  de  pedir  pro- 
tecção/para  seus  haveres,  para  suas  proprie- 
dades. Entretanto,  ha  certo  indiíTorentismo 
da  parte  de  alguns,  o  que  também  concorro 
para  o  mal. 

Com  estas  causas  accumuladas,  quem  mtis 
tem  soffrido  é  a  lavoura,  que  muito  breve 
terá  sua  producção  muito  reduzida. 

E  xião  obstante,  já  houve  até  a  lembrança 
dequeimar-se  o  café  para  valorizal-o. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  a  canna  também; 
consequência  das  thcorias  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Não  toma- 
rei este  conselho,  não  queimarei  as  minhas 
cannas;  parece  que  o  conselho  não  foi  mc- 
ceito,  e  si  tivesse  sido,  ainda  assim  o  assucar 
o  o  café,  que  são  importantes  producçoes, 
que  constituem  grande  parte  da  fortuna  na- 
cional, continuam  a  preços  muito  baixos,  e 
nem  ao  menos  podemos  ter  esperança  que 
daqui  a  dous  ou  três  annos  esses  productos 
terão  valor  no  commorcio  braziloiro  e  no 
estrangeiro. 

São  tantas  as  previsões,  são  tantos  rs  modos 
do  ver,  são  tantas  as  tlieorias  que,  confun- 
dindo, nos  deixam  no  mesmo  es-^ado  de  du- 
vida. 

Gamara  Vol.  V 


Só  ha  uma  certeza:  é  que  o  nosso  soffri- 
mento  será  longo  e  que  dos  lavradores  poucos 
se  lembrarão  na  supposição  de  que  nada 
valemos. 

Escrevem  uns  por  uma  forma,  tendo  um 
modo  de  pensar  diverso  de  outros;  ainda 
não  vi-  uma  directriz  que  mostre  a  felici- 
dade do  lavrador. 

Já  não  digo  quo  se  o  eleve  até  preços  que 
jil  obtiveram  seus  productos  em  outros  tem- 
pos, mas  a  preços  razoáveis,  melhorando-se  as 
condiçõe:!  da  producção,de  forma  que  possam 
compensar  ao  menos  mais  alguma  cousa 
além  da  despeza  da  colheita  e  da  cultura. 
•  Infelizmente,  nós,  os  lavradores  de  canna, 
abandonamos  a  nos?»  lavoura,  porque  a  sua 
colheita  custaria  mais  do  que  o  valor  da 
mercadoria  na  praça. 

Um  Sr.  DeputaiR— Isso  é  triste. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Os  temores 
que  teve  o  digno  relator  da  Com  missão  de 
diminuir  o  seu  calcnlo  na  receita  me  fazem 
cror  que  essa  receita  será  muito  diminuta. 
E  Deus  permitta  quo  eu  esteja  em  erro. 

E*  pensando  asosim  que  discuto  neste  mo- 
mento a  receita  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
uma  das  leis  mais  importantes,  que  deveria 
também  indicar  os  moios  de  salvação,  de  nos 
amparar,  salvando-nos  do  mal  futuro;  mas 
com  que  recursos  si  o  meu  temor  é  grande 
na  futura  arrecada^? 

Deus  não  p  3rmittirá  que  se  realize  o  que 
receio,  em  vista  das  condições  tristes  de  fon- 
tes importantes  da  receita  e  das  despozas 
desnecessárias— muitas  não  justificáveis  quo 
se  teem  feito  e  se  continuam  a  fazer. 

O  programraa  de  economia  foi  abando- 
nado (apoiados),  o  programma  que  começou 
de  salvar  o  Brazil. 

Não  so  tem  dito  mal  do  accordo  quo  deu 
origem  á  operação  de  credito  que  se  chama 
funãing  loan. 

Alguns  dizem  agora:  podia  ter  se  evitado 
essa  operação,  podia  ter  outra  forma  de  sal- 
vação, mas  o  certo  é  que  se  dou  acartada 
direcção  á  solução  da  divida  externa  por 
meio  daquelle  accordo  que  veiu  tranquillizar 
os  amigos  do  Brazil,  vendo  que  as  condições 
do  nossj  credito  melhoravam. 

Resta-nos,  senhores,  o  dever  de  fazer 
r,conomias  para  não  ter  mais  necessidade 
de  novo  accordo  e  poder  fazer  os  nossos 
p  .gamon^.os  nas  condições  da  nossa  obri- 
gação . 

Vozes — A  moratória. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca — Si  os  nossos 
antepassados,  os  directores  e  responsáveis 
pelos  negócios  da  pátria,  tivessem  sido  cau- 
telosos, naturalmente  nós  não  teríamos  ne- 
cessidade deáte  accordo  do  Londres. 
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E  porque  chegamos  á  condição  de  faltar 
aos  nossos  pagamentos  i  Pareco-me  que  essa 
falta  foi  devida  ao  p Jiico  patriotismo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Principalmonto  ao 
Governo;  a  este  tom  faltado  completamente. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonsioca— Quem  deixa 
correr  á  revelia  os  negócios  públicos,  gas- 
tando largamente,  suporíluamento,  só  pútle 
ser  comparado  ao  pródigo,  ao  perdulário,  c 
si  niío  tivermos  correctivo,  certamente  nos 
veremos  na  contigoncia  do  pedir  nova  mo 
ratoria. 

E  porque  tenho  modo  da  repetirão  da 
necessidade  de  novo  accordo,  o  nós  todos  d(3- 
venios  ter  essa  preoccupação,  6  que  lem- 
bío  mais  uma  vez  a  economia  a  bam  do  fu- 
turo da  Pátria  e  dos  noijsos  vindouros;  os 
nossos  rendimentos  sao  poucos  á  vista  de 
nossas  dospezas  augmentadas  pelos  dosper- 
dicios. 

O  Sr.  13RICI0  Filho— As  secretas,  6  que 
sâo  olias. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonsfx a— Quando  fallo 
em  (lesperdicios  me  refiro  áquellas  despezas 
que  nau  deviam  existir  o  que  nós  não  devía- 
mos consentir  que  se  fizessem. 

E,  Sr.  Presidente,  si  ha  três  annoi  nós 
gritávamos:  economia,  6  necessário  fazet* 
economia;  entretant:>  hoje,  vemos  que  a 
nossa  divida  é  grande  e  que  temos  deante  de 
nós  um  orçamento  que,  realizado,  ainda 
assim,  não  tom  força  bastante  para  en Alen- 
tar o  grande  debico  e  a  grande  despe za. 

O  Sr.  Moreira  Alves—  E'  ver  as  Indem- 
nizações que  estão  na  baila  para  serem 
votadas. 

O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca  —  Sr.  Pre- 
sidente, desapaixonadamente  fallo  ;  eu  só 
procuro  manifestar  o  que  sinto  a  respeito 
do  futuro  de  minha  torra,  a  respeito  do  fu- 
turo do  Brazih  Vejo  que  o  Brazil  vae  re- 
gressando em  haveres,  vae  regressando  até 
em  certos  bons  costumes,  e  infelizmente  nós 
vemos  o  mal  que  a  sociedade  tem  sentido 
nesta  diíTerença  do  proceder  de  outrora,  de 
certo  tempo  a  esta  p:\rte. 

E  tudo  isto,  quem  sabe,  si  mais  tarde  não 
será  muito  diíficil  de  corrigir  ? 

Nestas  condições,  pedindo  desculpas  a 
meus  collegas  de  ter  por  tanto  tempo  abusa* 
do  do  sua  attenção,  não  obstante  não  ter 
ainda  chegado  a  completar  a  exposição 
franca  que  deveria  fazer  a  respeito  do  Or- 
çamento da  Receita,  analysando  o  que  não 
mo  parece  acceitavel,  dou  por  terminadas 
hoje  as  minhas  ponderações,  esperando  qu»5 
a  Camará  dos  Deputados  as  considere  como 
justificativas  das  minhas  restricções  ao  Or- 
çamento da  Receita,  que  foram  determi- 
nadas, não  pelo  desejo  do  fazer  opposição, 


mas  era  fnimprinientKj  de  um  ú^vút  da  ri»- 
presentantG  le^Ji  da  Naçãti  UvàZÍMr%M 

cumprimenta*!'/    p^tf  Jtnii  froU^^fOM  pr§*ên$^4) 


SESSÃO  m  n  de  ííetemiíro  íik  iíidi 

(  Vlifl  ^i^í:     too  iU  |*r<^t«htit9  v<^luiB«  J 

O    8i**    Oelao    de    «oiisen  — br. 

Presidente,  f»  projecto  que  si^  acJta  ^m  dis- 
cussão 6  maiíí  imp0ftant3  do  que  á  primeira 
vista  parece . 

Realmentiu  todas  minM  (iu.«tr»os  quã  m 
referem  á  pmducção  o  4  iii*Íii9tHa  naeioniii^ 
devem  mererer  a  maior  aUeuçao  àtm  podaroi 
públicos,  e  4l  para  sealir  que  m  tratAaila 
de  um  projecto  cuja  importaiiâía  Mé}m  de 
proclamar,  os  S6ii'§ 'signatário  i  quaní  kiAlicini 
abandonada  a  dis  'U*4t>. 

Não  pretendo  nas  li|r«lffti  úúMiíUmp*^ 
que  vou  fazer  sobre  o  prõJâGlo  tnuBir  no* 
nhuma  luz  a)  ilídate,  e  si  nao  fo«i0  o  í»wi» 
de  pedir  e  elareí*imento)i  dô  niíidct  ik  dar 
cora  toda  a  conscienoia  o  mou  voto  mn 
raesmo  projei^io,  certameat»i  mo  ^Ha  iM& 
abusaria  alkínção  e  benovobnaia  doa  nyeits 
illustres  coJ legas.   {Ntro  apoiafÍ<tã,) 

Sr.  Preaidear^,  estudando  twtJi  pmjeeiUii 
encontra-ae,  nm  facto  digno  dt*  ntJta  e  é  cjn», 
nas  condições  de  doseovolvimaiuii  em  t)u*i 
se  acha  a  Industria  pastoril  mineira,  nàí» 
seja  procurado  do  profi^rencia  o  fiiéci  ite 
Minas  para  o  ai lasteei mento  de  evrnof  YWldi 
a  esta  importíinte  Capitai, 

V.  Ex.  e  a  aisa  saldem  perfbitanieniis.que 
grande  parti?  do  gv\Q,  de  que  m  eupprii  mtM 
cidade,é  importada  da  Republica  Argentlaa* 

O  Sr.  EfiMKíiAi.i>iNo  BANiíKiaA— Maatií  m 

fígados  aposthcíiiados.  (Ri^.} 

O  Sr.   Celsh  m:  SovzK  —  UãB  íã0  taet  M 
vantagens  que  m  forQeeodoroi  dcs«tA  prtnõi- 
pal  género  de  aUm^íUta^^   ©acíHittaoi  Oft  ( 
iraportação  ihi  irado   platino^  quô  vHo  Jiiitttp 

mente  procur  d-o,  de  prePt^renuia,  nbs^wlõ- 
nando  assim  a  pro^iueçào  nactonaL 

A  oonsequ'!ncja,quo  dalil  ro^íulta,  p>rt&Hlo, 
é  que  a  industriii  nacloãal,  oti  huU^,  a  piiF 
ducção   na^úonal   h\  de  mv  ida,  e  d 

não  houver  u UM  |ii\)vÍdonei.;i  ,  i,  talfiB 

até  fique  aniii'iTiilaiia. 

Sr.  Presidímte,  na  quadmqufl  aúttialiil€ilia 
atraví^ssamos.  como  qiin  do  iitna  ro&oiiftfit^ 
cção  da  ííos^a  p  Uria,  dev&inoi  aseafat 
seriamente,  rom  toda  preci^tfCmraMftlftti^ 
de  producç€o  nacioMli^^dbTVJlJlJgH^ 
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E'  por  isso,  Sr.  Presidenta,  que  eu  ap- 
plaudo  a  stttitude  da  illustre  bancada  mi- 
neira, formulando  o  projecto  quo  se  achak  em 
discussão,  ao  qual  mo  acho  inclinado  a  dar 
o  meu  voto. 

Nâo  regatearei  também  os  mens  applauaos, 
dal-08-hei  Q.t6  com  todo  onthusiasmo,  á  il- 
lustro  bancada,  do  que  muito  obscuramente 
Ifctço  parto  (não  apoiados  gemes),  quando 
apresentou  á  consideração  desta   Casa  ura 

Í)Pojecto  relativo  ás  tarifa:^  daseUradasde 
erro  do  norte. 

Sinto,  Sr.  Prí'Sldente,  que  este  projecto 
nâo  percorresse  na  Oommissao  oe  mesmos 
passos  agigantados  pei*corrido8  pelo  projecto 
era  disouisão,  porque  as  medidas  nollo  re- 
clamadas são  cio  grande  alcance  para  a  la- 
voura do  meu  Estado. 

E'  justo  o  louvável  que  a  illustro  bancada 
mineira,  considerando  a  necessidade  de  am- 
parar uma  industria  tao  largamente  culti- 
vada em  seu  Estado,  esteja  nesta  Casa  pu- 
fnando  por  uma  medida,  que  lhe  pároco  e  é 
G  grande  alcance,  ou  antes,  dq^ protecção 
á  industria  pastoril. 

Exactamente  porque  acho-  louvável  a 
conducta  da  bancada  mineira  pugnando  com 
afinco  pelos  interesses  de  sua  terra,  é  que 
eu  de  meu  lado  e  com  o  concurso  dos  meus 
honrados  coilegas  do  bancada,  também  me 
bato  por  es  .a  outra  medida  reclamada  no 
projecto  refei'ente  a  tarifas  de  estradas  de 
ferro,  que  infelizmente,  repito,  ainda  nâo 
pôde  figurar  na  ordem  dos  nossos  trabalhos. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  nós  estávamos 
a  prover  esse  grande  desastre  que  se  operou 
om  nossa  pátria,  e  especialmetite  em  nosso 
torrão  natal  pelo  ominoso  arrendamento  das 
estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Vergonhoso 
arrendamento. 

O  Sr.  Celso  de  Souza.— Vergonhoso,  como 
diz  o  nobre  Deputado,  e  eu  accrescento, 
também  ominoso. 

Sabem  V.  Ex.  e  a  Camará  que  a  indus- 
tria assucaroira  de  minha  torra  necessita 
de  grande  protecção.  Agora  que  grandes 
capitães  foram  empregados  na  acquisiçâo  de 
apparelhos  aperfeiçoados  e  que,  portanto,  os 
agricultores  devem  achar-se  embaraçados 
para  solver  os  seus  compromissos,  nós  todos 
devemos  correr  ao  sou  amparo;  e  foi  ex- 
actamente visando  esse  fim  que  a  bancada 
pernambucana  apresentou  um  projecto  ten- 
dente á  reducção  das  tarifas  das  estradas  de 
forro;  porque, Sr.  Presidente,  o  fa^ito  é  este: 
ha  casos  em  que  em  Pernambirco  o  trans- 
porto  absorve  o  lucro  da  mercadoria. 

Disso.  Sr.  Presidente,  que  nós  estávamos 
a  prever  a  grande  catastrophe  do  arronda- 
luonto  das  estradas  de  ferro  do  norte  do 


Brazil,  porque    V.  Ex.    sabe  o  que  se  dei 
com  esta  desastrada  operação. 

Por  mais  de  uma  vez,  aquellesque  se  teen 
referido  ao  arrendamento  das  estradas  d 
ferro,  teera  notado  o  exaggero  das  tarifas,qui 
30  acham  por  tal  forma  organizadas  qui 
absolutamente  não  podem  deixar  de  traze 
grande  prejuízo,  sinão  o  anniquilamento  dí 
mdustria  assucareira  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Anniquila 
mento  não  trará,  mas  sim  captiveiro  ao  in 
glez.que  ha  de  manter  o  quantum  satis  par< 
sustentar  a  industria. 

O  Sr.  Celso  de  Souza — Não  traz  sómenti 
o  captiveirQ,  como  diz  no  aparte  com  qu< 
me  acaba  de  ho  irar  o  nobre  Deputado  poi 
S.  Paulo. 

Traz,  ha  de  trazer,  si  modificações  não  fo 
rem  feitas,  grandes  prejuízos  ã  producçã< 
do  assucar. 

Debalde,  Sr.  Presidente,  nós  appellaremoi 
para  a  generosidade  da  companhia  arrenda- 
tária, porque,  infelizmente,  a  modifioaçãí 
das  tarifas  depende  exclusivamente  delia 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Até  agora  < 
discurso  do  Sr.  Bricio  Filho  está  sem  re 
sposta . 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Nem  se  diga,  Sr 
Presidente,  que  nesta  questão  podemos  ap 
pellar  para  o  Governo,  porque  este,  propo 
sitalmente,  talvez  de  caso  pensado,  deixou-si 
atar  pelas  mãos  de  niodo  que,  somente  d; 
companhia  arrendatária,  podemos  espe 
rar  o  favor  de  um  i  difitorença  qualquer  nai 
tarifas. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  o  que  dev< 
ser  um  direito  nosso,  ó  um  acto  de  tolerancií 
do  inglez. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —-  A  despeito 
Sr.  Presidente,  da  defesa  feita  ao  Govern( 
na  parte  referente  á  clausula  que  se  occupj 
das  tarifas  a  serem  observadas  pela  com 
panhii  arrendatária,  nós  vemos  que  nenhumí 
vantagem,  mas,  ao  contrario,  somente  des 
vantagens  encontramos  nessa  clausula. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Todas  as  ta 
rifas  são  reguladas  por  mela  clausula  ;  re- 
pare bem  quo  não  ha  clausula  completa. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Não  sei,  Sr.  Prc 
."iidente,  o  que  teremos  no  fuiuro  quando  ; 
producção  do  assucar  em  minha  terra  entra 
em  luta  com  as  tarifas  das  e^itradas  arren 
dadas . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  futuro  dir; 
o  mesmo  que  o  prosente  diz:  que  ú  uma  pa 
tota  administrativa. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Não  será  com  i 
boa  vontade  dessa  companhia,  Sr.  Presidon 
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e,  quô  poderemos  contar,  porque,  por  uma 
ura  experiência,  sabemos  que  essa  compa- 
liia  absolutamente  não  transigirá. 
Mais  de  uma  vez,  e  posso  citar  a  V.  Ex. 
ra  facto  que  vem  corroborar  a  minha  aíflr- 
lativa,  mais  de  uma  vez  os  agricultores  de 
iinbaúba,  ponto  terminai  do  ramal  da  Cora- 
anbia  Great  Western,  reclamaram  contra 
elevação  das  tarifas  dessa  mesma  es- 
rada. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  —  Reclamaram 
luif^as  vezes  e  continuam  a  reclamar. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  De  todos  os  lados 
urgiram,  reclamações  nesse  sentido,  mas  os 
ruductores  daquella  zona  perderam  com- 
lotaraente  o  tempo,  porque,  não  ol)stante 
averem  demonstrado  com  toda  a  clareza 
ue  os  fretes  eramoxaggerajJps,a  companhia 
lanteve-os  sempre,  desprezando  todas  as 
cclamações . 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  a  Great  Western 
i^guia  essa  norma  de  conducta  com  a  linha, 
uo  ora  até  então  a  única  de  sua  propriedade, 
ão  é  de  esperar  absolutamente  que  ella 
lude  de  norma  cora  relação  ãs  estradas  de 
3rro  que  lhe  foram  arrendadas. 

Conseguinteraente,  vão  será  o  hosso  ap- 
ello  para  que  ella,  entrando  na   execução 

0  seu  contracto,  como  já  entrou,  trate  de 
aduzir  as  suas  tarifas. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  este  grande 
lal  que  eu  acabo  de  assignalar,  de  estarem 
nfoixadas  na  mão  de  uma  companhia  ganan- 
iosa  todas  as  estradas  de  ferro  de  Per- 
ambuco,  que  tomou  como  base  das  tarif  is 
as  estradas  de  ferro  arrendadas  exacta- 
lente  as  que  dizem  respeito  á  estrada  de  sua 
ropricdade,  isto  é,  aquella  que  é  mais 
aorosa  (apoiados),  nós  qua^si  tínhamos 
revisto  quando  offerecoraos  á  consideração 

1  casa  o  projecto   refereate   ás  tarifas  dis 
<tradas  de  ferro. 

O  projecto  offerecido  pela  bancada  per- 
arabucana,  que  visava  uma  questãí)  vital 
ara  o  nosso  Estado,  correndo  em  s  recorro 
%  lavoura,  encontrou,  não  sei  por  que  fata- 
da'ie,  os  maiores  tropeços  no  seu  curso. 

A  digna  Coramissão  de  Fazenda  foi  so- 
cíta  em  pedir  informações  ao  Sr.  Ministro 
li  Viação  e  era  de  esperar  que,  tratando-sc 
3  um  assumpto  de  magna  importância,  es- 
is  informações  fossem  dadas  com  presteza; 
facto,  porém,  é  que  longos  e  longos  dias 
I  passaram  sem  que  o  Sr.  Ministro  da 
i  u;áo  ministrasse  as  informações  que  foram 
•d idas  pela  Commissão  de  Fazenda. 
O  Sr.  Neiva— Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Celso  de  Souza— O  resultado,  Sr. 
residente,  é  que  hoje,  quando  o  projecto 
iTfrocido  pela  digna  bancada  mineira, 
luLto   posteriormente  ao  projecto  da  ban- 


cada pernambucana,  já  se  acha  em  discussão 
nesta  Casa,  o  projeCiO  sobre  tarifas  ainda  se 
acha  em  poder  da  Commissão  de  Fazenda, 

O  Sr.  Moreira  Alves— Os  papeis  estão 
em  meu  poder.  Pedi  vista  do  parecer. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Estão  em  poJer 
de  V.  Ex.  ha  poucos  dias. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Sim,  ha  poucos 
dias. 

O  Sr.  Celso  de  Sjuza— O  facto  que  quero 
deixar  bem  assignalado  é  este— é  que,tpataa- 
do-se  de  um  assumpto  de  importância,  tra- 
tando-se  de  uma  medida  salvadora,  dadas  as 
cjndições  em  que  se  acham  os  agricultores 
de  Pernambuco,  esse  projecto  tem  marchado 
lentamente,  de  modo  a  ficar,  póde-se  dizer, 
completamente  burlado. 

O  Sr.    Moreira  Al\'es— Apoiado. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Não  vim,  Sr. 
Presidente,  á  tribuna— já  o  disse— combater 
o  projecto  da  bancada  mineira. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Nem  as  utilidades 
de  um  novilho  morto.  (Riso.) 

O  Sr.  Celso  de  Souza — Bera  ao  contrario 
disto. 

As  considerações  feitas  pela  honrada  Com- 
raissão,  que  elaborou  o  parecer,  de  certa 
forma  calaram  era  meu  espirito  e,  si  eu 
fosse  membro  dessa  Commissão,  não  teria 
escrúpulos  em  prestar  também  a  minha  as- 
signatura,  embora  com  restricção,  não  pro- 
priamente com  relação  ao  fundo,  mas  com 
relação  á  forma  do  mesmo  parecer. 

Sim,  Sr.  Presidente,  eu  não  teria  duvida 
nenhuma  em  assignar  esse  parecer,  assim 
como  não  terei  duvida  em  dar  o  meu  voto  ao 
projecto, p)rque  acho  nobre,  acho  alevantado 
o  fim  a  que  elle  se  destina,  porque  Sr. 
Presidente,  est  >  projecto  visa  o  desenvolvi- 
mento da  *  industria  pastoril  do  fUturoso  Es- 
tado de  Minas;  este  projecto  tem  o  grande 
alcance  do  augmontar  a  riqueza  daquelle 
grande  Estado,  pela  expansão  de  uma  indus- 
tria que  é  o  principal  factor,  iacontostavei- 
mente,  do  seu  engrandecimento. 

Mas  exactamente  por  iaso  que  applaudo  o 
projecto  em  discussão  e  llie  dou  o  meu  voto, 
é  que  sempre  que  tiver  occasião  reclamarei 
a  mesma  consideração  da  Commissão  de  Fa- 
zenda para  com  o  projecto  offerecido  pela 
bancada  de  Pernambuco. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  maioria  já  o  con- 
demnou. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Não  sei,  Sr.  Pre- 
sidente, qual. a  sorte  que  aguardará  o  pro- 
jecto dl  bancada  pernambucana;  seja,  porém, 
qual  fôr,  a  minha  norma  de  conducta  será 
bater-me  sempre  pelo  florescimento  do  meu 
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Será  possível,  Sr.  Presidente,  que  esta  Ca- 
mará tenha  dous  pesos  o  duas  medidas  ?  Seja 
generosa  e  liberal  para  com  a  industria  mi- 
neira, por/»m  ingrata  o  cruel  com  a  indus  ria 
pernambucana  í 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Olhe  que  o  pa- 
recer dado  sobre  o  boi  de  Minas  é  de  com- 
missao  differente  ;  sobre  ura  projecto  é  a 
Commissão  de  Tarifas,  sobre  o  outro  é  a  de 
Fazenda. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Isto  de  modo  al- 
gum pôde  destruir  as  minhas  considerações, 
porque,  si  em  ura  caso  se  pede  a  raodiftcação 
das  tarifas  para  a  Estrada  de  Ferro  d©  Per- 
nambuco, visando  o  desenvolvimento  e  o 
progresso  da  industria  assucareira,  no  outro 
caso  se  pede  a  elevação  do  imposto  do  gado 
platino,  de  modo  que  indirectamente  so  vá 
favorecer  o  desenvolvimento  e  o  engrande- 
cimento da  industria  pastoril  do  Estado  de 
Minas. 

Em  um  c  em  outro  caso  o  que  se  visa  é 
exactamente  isto:  ô  o  progresso,  o  floresci- 
mento dos  respectivos  Estados;  e  quando  ha 
a  mesma  bitola  para  o  procedimento  da  Ca- 
mará, i^to  é,  correr  ao  encontro  de  indas- 
trias  desprotegidas,  de  industrias  que-  se 
acham  enfraquecidas,  não  é  possível  crer 
que  uma  Commissão  pense  de  um  modo  e 
outra  pense  de  modo  diverso. 

São  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  eu  tinha  a  ftizer  sobre  o  projecto 
em  discussão,  e,  inclinado  como  me  acho 
a  dar-lhe  o  meu  voto,  esporo  que  o  seu 
honrado  relator  ou  qualquer  de  seus 
signatários  venha  abundar  em  considera- 
ções, afim  de  mostrar  que  ó  justa  e  vanta- 
josa a  medida  consignada  no  mesmo  pro- 
jecto. 

Tenho  dito.  {Muito  bem,  muito  bem,  O  ora- 
dor é  cumprimentado,) 


SESSÃO  DE  12  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vido  i»ag.  108  do  ^»i*osonto  volume ) 

O  Sr.    Galdino    Loreto   —  Sr. 

Presidente,  recordo-me  de  ter  começado  um 
discurso  sobre  orçamento,  o  anno  passado, 
declarando  que,  quando  tomava  parte  nos 
debates  do  orçamento,  era  meu  costume  limi- 
tar as  minhas  considerações  á  justificação  de 
emendas  que  apresentava,  ou  ainda,  á  refu- 
tação de  pareceres  contrários  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Tomando  parte   neste  debate,  não  venho 
fazer  um  exame  detalhado  e  mesmo  ura  jul- 


gamento synthetico  do  trabalho  da  Commi 
são  de  Orçamento,  tj^balho  que  pesou,  ei 
sua  totalidade,  sobre  o  honrado  Deputac 
pelo  Pará,  relator  deste  projecto. 

Tive,  Sr.  Presidente,  de  apresentar  algi 
mas  emendas  que  consagram  idéas  qi; 
ainda  o  anno  passado  sustentei  desta  tribum 
não  tendo  infelizmente  a  dita  de  vel-as  v 
ctoriosas  no  seio  do  Congresso  Federal,  en 
bora  as  idéas  que  eu  advogava  tivessem  ei 
seu  favor  atô  mesmo  a  lettra  expressa  d 
Constituição. 

Quando  se  decretou  a  C  instituição  de  S 
de  fevereiro,  as  idéas  dominantes  de  entã 
oram  no  sentido  de  organizar  Estados  fortt 
e  União  fraca. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  já  não  é  mais  poss 
vel  escurecer  que  uma  reacção  se  fez,  e  qu 
a  tendência  qu#eu  vejo  éa  de  constitui 
uma  União  forte  sobre  os  destroços  dos  Ei 
tados  fraquíssimos. 

Ninguém  sa  fez  melhoi  campeão  desta  ter 
dencia,  deste  desideratum,  dizia  eu  ainda  h 
poucos  dias  desta  tribuna,  do  que  o  honrad 
Deputado  pelo  Pará,  relator  deste  projecto 

Sim,  Sr.  President3,  como  ter  Estadc 
fortes,  si  se  lhes  tiram,  si  se  lhes  usurpai 
todos  os  recursos  que  a  Constituição  lhe 
concede  ? 

Foi,  sem  duvida,  por  um  mal  geral,  po 
orros  accumulados,erros  que  forara  comme 
tidos,  não  só  por  aquelles  que  tinham  a  si 
prema  direcção  da  Nação,  por  aquelles  qu 
dirigiam  a  União,  mas  ainda  pelos  que  nc 
Estados  occupavam  a  direcção  dos  seus  deí 
tinos  ;  foram  esses  erros  que  levaram  quas 
ao  mesmo  tempo  o  paiz  a  esta  situação  qu 
determinou  o  funding-loan  e  a  quasi  bar 
carreta  da  maior  parte  dos  Estados  da  Repi 
blica. 

São  os  erros  communs,  são  os  erros  incoc 
testáveis,  que  não  se  podem  negar  ner 
occultar. 

Mas,  si  esses  erros  são  communs  á  União 
aos  Estados,  não  sei  porque  no  seio  da  reprc 
sentação  nacional,  onde  devemos  tratar  do 
interesses  da  União,  devemos  de  qualque 
modo  esquecer  os  interesses  dos  Estadc 
quando  a  prosperidade  da  União  dependo  d 
prosperidade  dos  Estados,  do  mesmo  mod 
por  que  o  total  de  uma  addi^  depende  da 

garcellas  de  que  se  compõe  ;  não  sei  porqu 
averaps  de  tratar  com  maior  carinho  de 
interesses  da  União  indo  além  das  raias,  d( 
limites  traçados  pela,  Constituição  de  24  d 
fevereiro,  que  ó  o  pacto  ftmdamental  d 
onde  jamais  devemos  sahir  sem  correr 
risco  de  estabelecer  a  baiburdia,  quer  na  p< 
litica,  quer  nas  finanças. 

Tem-se  dito,  Sr.  Pi*esideate,  que  a  Cousti 
tuição  fez  a  riqueza /dos  Estados  e  a  pobrez 
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a  União;  que  os  EsUidos    ostao  ricos  e  a 
Jiiuo  esúi  pobre. 

Um  Sr.  Deputado— Isso  ô  uma  historia. 

0  Sr.  Galdino  Loreto — Esta  aíílrraaçã^ 
Ir.  Prcsidonto,  que  serve  aponis  p ira  con- 
^at;ar  os  princípios  que  predominavam  ao 
st  ibelecer-se  a  Constituição  de  24  de  fove- 
eiro,  que  deixam  ver  claramente  quies 
ram  os  intuitos  do  nosso  lo^íislador  consti- 
uinte,  está  servindo  ultimamontepara  justi- 
içar  a  incursão  da  União  em  matei-ias  que 
"Oiruiar,  legal  e  constitucionalmente  deviam 
;abcr  aos  Estados. 

A  affirmtição,  alias,  Sr.  Presidente,  não  6 
10  ponto  de  vista  concreto,  no  ponto  de  vista 
)bjectivo  tão  verdadeira  como  se  afigura 
iquelles  que.cora  serem  homens  eminentes,  jã 
>oss')alineni;e,  jã  pelas  posições  politicas  que 
Mciipam,  parecem,  entretanfb,  não  ver  bem 
lIimu  dos  quatro  Estados,  cuja  producção 
)riacipal,  cuja  riqueza  quasi  unuja  ô  a  la- 
roura  do  café. 

Além  desses,  Sr.  Presidente,  ha  ainda  mais 
lous  Est  ulos  que  lucraram  com  a  discrimi- 
laçâo  das  rendas  feitas  pela  Constituiçã)  de 
?4  de  fevereiro.  São  os  productores  da  bor- 
•a<'lia.       1 

;\brindo-se  a  Constituição,  o  quo  se  veri- 
l(*a  6  que  aos  Estados  foram  exclusivamente 
•onferidos  os  impostos  de  exportação,  o> 
ni postos  de  transmissão  de  propriedades,  os 
l(í  industria  e  profissão  e  os  sobre  immoveis 
Miraes  e  urbanos. 

Os  três  últimos,  Sr.  Presidente,  como  so 
^'é,  são  impostos  directos. 
•  O  impost>  deexportaçno,  que  recahe  sobro 
[}  productor,  é  realmente  um  imposto  in- 
iirecto.  Além  desses  impostos,  a  União  o 
is  lotados  podem  tributar  cumulativamente 
jutras  fontes  de  renda. 

A'  União  ficou  pertencendo  o  imposto  de 
importação,  quo  sem  duvida  nenhuma  ora  o 
uais  rendoso,  aquello  quo  em  certos  Estad<»s 
n'(MÍii/,  cerca  do  duplo  ou  do  triplo  da  i-cciúta 
MrMcular  desses  Estados. 

Pouco  depois  do  proclamada  a  Republica, 
ichava-se  o  café  bom  cjmo  a  borracha  com 
ima  alta  cotação.  Isto  permittiu  que  os 
Ostados  productores  do  café  e  da  borracha 
)inl(íS>;om  addicioiíiiar  mo  impo^^to  de  expor- 

;hi(»,  ijijo  f|Ii'^  j.V  (»nl;i'»  C(>lii"éi.vam,  o  impo^U) 

iio  a  Uuiao  deixava  de  cul>rar. 
A  cota(;ão  desses  produc -os  povmitUa,  cn- 

ao,  sem  grande  vexame  para  o  producior,  a 

ol>r;mça  <lesse   aui^iiumto  di^-    imposto,   ([ue 

i'r<ia(l(nrament'j  não  era  mais  do  que  acun- 
^»rva«.'no  do  íitnlu  q^m. 
O  exp(.)rtador  dííixava   dt;   pagar  á  União 

ara  pagar  aos  Estados. 

1  Ainda  hoje,  em  todos  0-5  Estados  da  Re- 
:ublK'a,  Sr.  Presidente,  o  imposto  de  expor- 
I 
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tacão  é  o  que  ra^iis  prn<l«;5,  i*  o  qív*  i-^^-^tj. 
tue,  por    a. sim  dir^er*    tia  tii*>br   !■  «3 

Estados  a  sua  quasi  oxcly^iva  re«  1  *  ^  ^  ^  J 
dizel-o  a  resptuto  ^y*  E^udo  ^ua  rupr^Ê^ato 
nesta  Casa,  sera  'ãniiístaçilô. 

Mas,  Sr.  Pivsiiente,  si  mktm  Aiva  c*ini 
03  Estados  proiíierorfiã  do  callS  fl  da  borra* 
cha,  o  contrario  s^i  dava  f?om  03  oulrofl  fistl^ 
dos,  cujos  pro-lucLDs,  isiyai!  Cfiilliiraa  afta 
eram  tão  ricas,  taes*  iroiua  m  Batidoi  Qtiô 
produzem  o  asítmar. 

04  Estados  om  quo  a  aMuc&r  é  a  nmíar 
fonto  de  riquessa*  uão  tivoram  ra9ts^{1lEIl  al- 
guma com  a  di:^^riiuintH:iÍQ  do  rotidíi^a;  Jtu 
contrario,  nessei^  l^^suidoa,  não  obátaiíi^  m*  ;4l* 
garismos  que  sl*  |)o«6a  ciar,  qu*>  % 

trazer  para  ôsta  tributia  i^omo  «^  > 

palavras  quo  Oi^lou  iv]\%\  i^  proferir. .  1 

posterior  á  pr(M.diiíuaç;i o  íI;í  Cauflilii 
24  do  fevei^eiro  é  iníenar  á  síHií.h.^^w  -hí- 
terior. 

Certos  serviços  pasmaram  para  os 
o  não  se  conforiu  imtihunia  luato  1I0  reoeita 
que  pu  !esse  cobrir  as  d^^^upúzas  imitai  com 
esses  serviços. 

O  imposto  do  íí,\porta^€o  r.  par  Gzampki» 
a  maior  fonto  de  renda  nitâ  Kltaiios  om  qaa 
o  assucaró  a  p rim?» pai  produccio. 

Perí^unto  ou  a  V.  Ex,  «  *  Oamttim  «umaU* 
cobrava  a  Uniíui  de  iBipuâto  do  nsparUçàii 
sobre  esse  produi-to.  tiobre  o  a^sâue^í^r  í  Qui* 
é  quo  a  União  colou  em  mati>i'ia  dn  dir4*iU> 
de  exportação  de  as-suear  aos  Es»iado?í  í 

Não  é  verdade  í  quo  o  assiik.*ar  i\m  pútltí 
supportar  elevado  i]iii»osto  dts  <*iprtâ^íÃo; 
não  ô  vordado  qun  se  rm^oiiheeou  itisa,  ^m^ 
se  reconhocou  niai.4  que  o  asÉiiicar  om  |)aJJâfi 
da  Europa  em  ^ez  de  oiiar  iujeito  &  oífe 
tributo  do  oxportaçào  tom,  pelo  ooutrario, 
premio  ? 

O  Sr.  RoDOLiu-i  P\íxÃo— K-  ■  o  n^ 

Republica   ArííiMyiiiia  havj*   h-  n*   di* 

prémios  para  a  industria  qiioníMít*ra  pn>pri;% 
desses  paizes. 

liei  de  provai', 

O  Sii.  (UiiDiNíí  hoiiKTO— U  Ief7i<lad«»r  Aa 
monarchia,  Sr*  Presidente,  nHtoíi!ii*ií*tu  (ittis 
o  assucar  não  piMlia  stippartar  11  íu  duplo  im- 
posto c  abriu  niãi  de IIb.  O  anjiuear  ji  «ãii 
estava  snjííitii  iK  iiiifinsto  ífi^rtL  A  Unlao, 
pw  tanto,  não  cedeu  a  c^híúí  ICitaáóS  eõil^ 
aiiruma  r^í^Lír.*nu*  ao  a^>ncar. 

Lm  geral  09  outros  producta»,  a  filo  ser  (NI 
quo  enumerei  A>  i'alV"  e  a  bori*acUa)»  aio  flup» 
l)ortavam  o  dnpU»  impíjftUi  de  exportaclo  it 
União  e  dos  Ksr-adoí,  A:^  Tirovincíai  %  Oè» 
t  tvam  de  possi^  d<i  direito  de  f.iíbiiUr  a  i'<* 
portação,  já  nã(^  ira  poSísivel  (irar-líie^  Ul 
di  r ei  to  desde  q  1 1  e  a- '  í  h  e«  eo  n  h  *  s  1 1  v  ;i.  \  ri  Ui  t."»  r 
a  importação,  que  era  a  fonte  mai*  imidu- 
ctiva  da  receita  na^tíunaL 
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Em  consequência  disto,  Sr.  Presidente,  em 
consequência  do  augmento  que  tiveram  aa 
receitas  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas,  Rio, 
Eat)irito-Santo,  Pará  e  Amazonas  formou-se 
uma  opinião,  uma  athmosphora.  completa- 
mente contraria  aos  Estados,  uma  opinião 
errónea  sobre  a  verdadeira  situação  cm  que 
a  Constiiuição  de  24  de  fevereiro  collocou  os 
mesmos  Estados  e  a  União  em  matéria  de 
diaoriminaçao  de  rendas. 

Esses  Estados,  confiando  no  direito  que 
tinham  de  tributar  a  exportação,  e  acredi- 
tando mesmo  que»  por  isso  que  os  seus  produ- 
cto8  constituíam  quasi  monopólio  do  Brazil, 
se  achariam  sempi^e  em  condições  de  diotar 
leis  ao  mercado,  de  impor  o  preço  de  sua 
mercadoria;  esses  Estados  aventuraram-se  a 
grandes  despezas,  despesas  de  que  V.  Ei. 
pôde  dar  testemunho  em  relação  ao  seu,  eu 
em  relação  ao  que  represento,  e  bom  assim 
os  Srs.  Deoutados  dos  Estados  a  que  me  te- 
nho referido.  O  próprio  nobre  Deputado  pelo 
Pará,  relator  deste  projecto,  poderá  dar  in- 
formações precisas  á  Camará  relativamente 
aos  compromissos  que  o  seu  Estado  tomou, 
confiando  na  grande  riqueza  dos  seus  pro- 
duetos. 

Poiso,  Sr.  Presidente,  que  esta  situação 
da  alta  de  preços  dos  nossos  productos  prin- 
cipaes  não  se  manteve ;  ao  contrario,  a 
situai  actual  ó  a  de  baixa,  é  a  do  um 
preço  que  quasi  não  cobre  as  despozas  do 
custeio,  um  preço  que  não  remunera  nom 
os  capitães,  nem  o  serviço,  nem  os  cuidados 
que  a  produ<H^  acarreta.  Foi  nesta  situa- 
ção que  a  receiía  destes  Estados,  por  virtude 
mesmo  da  quuda  dos  preços  dos  produções, 
desceu  de  tal  modo  que  esses  Estados  diífl- 
cUmente  podem  satisfazer  os  compromissos 
tomados. 

Póde-se  exprobar  áquelles  que  então  diri- 
giam os  destinos  de  I^^stados  tòo  futurosos, 
tão  prósperos,  em  caminho  fcanco  de  íloros- 
cencia,  póde-se  exprobar,  digo,  a  imprevi- 
dência ;  mas  si  esta  é  a  culpa  dos  que  então 
dirigiam  esses  Estados,  que  se  afiguravam  a 
todos  como  ricos,  futurosos  e  íiorescontes, 
osso  peccado  não  é  só  dos  legisladores  csU- 
duaes,  é  commum  aos  que  tinham  nas  suas 
mãos  os  destinas  supremos  da  Republica, 
porque,  si  é  verdíufo  que  os  Kstados  s^ 
acham  em  condiçõe-í  prorarias,  t.unbera  mio 
'  6  menos  verdade  que  a  Uuiào  dou-llios  o 
exemplo  do  funding-loan . 

O    Sr.    RoDOLpno  Paixão  —  Mas  o  fun- 
ding  foi  agora,  depois  dos  Estados  estarem 
aíTectados  por  causa  da  plothora. 
O    Sr,     Galdino    Loreto  —  Mas... 
O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Galdino  Loreto— O  nobre   Depu- 
tado por  Minas  contes ta-me  a  asseveração 


de  que  em  paizes    estrangeiros  dá-se  um 
premio  á  exportação  do  assucar  ? 

O  Sr. Rodolpho  Paixão— Eu  disse  que  mu- 
dava de  figura  o  caso;  que  onde  estas 
industrias  se  estavam  creando  devia  haver 
o  mesmo  premio  como  ha  na  Europa  e  como 
houve  na  Argentina,  mas  que,  entre  nós, 
não. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  eu  pergunto 
ao  nobre  Deputado  si  a  industria  do  assu- 
car não  ô  industria  firmada  na  Allemanha, 
na  Rússia  e  na  França  ? 

O  Sr. Rodolpho  Paixão— A  do  assucar  não 
ô  firmada  como  na  America  e  outros  paizes, 
como  não  era  na  Argentina.  (Ba  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  int^rompam  o  orador. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas,  o  nobre 
Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão, 
deve  attender  ao  seguinte :  que,  si  ó  ver- 
dade que  a  beterraba  não  p<Wo  competir 
com  a  canna  de  assucar,  em  riqueza  sac- 
charina,  tambetn  ô  verdade  que  os  pro- 
cessos empregados  são  mais  aperfeiçoados, 
o  custo  do  machinismo  na  Europa  O  muito 
inferior  ao  desses  machinisraos  no  Brazil  o 
ainda  a  mcào  de  ol»ra,— o  operário  na  Europa 
não  pôde  custar  o  mesmo  salário  que  custa 
no  Brazil . 

Como  quer,  pois,  o  nobre  Deputado  quo 
a  industria  do  assucar  lucte  com  a  mesma 
industria  de  paizes  estrangeiros,  ainda 
que  tenha  em  seu  favor  a  maior  riqueza  da 
canna?! 

Portanto,  Sr.  Presidente,  acho  fora  de 
questão  a  minha  assevera^  de  que  o  assu- 
car não  pôde  supportar  o  imposto  de  expor- 
tação, e,  tanto  é  assim,  que  a  producção  no 
paiz  quasi  qun  se  rcstiringe  para  o  consumo 
dentro  delle. 

E  quer  o  nobre  Deputado  saber  mais  /  Tal 
6  a  situação  deste  producto  actualmente  que, 
no  Estado  do  Pernambuco,  onde  se  cubra 
^  Vo»  Pí>i*<ltie  esse  producto  não  pode  su]»por- 
tar  maior  taxa  de  exportação,  nunca  pixle 
supportar  11  «/^„  como  supportava  o  cale,  a 
situarão  do  assueai*  chegou  a  tal  ponfco  que 
foi  preciso  que,  em  vez  de  6  °/^„  para  dm- 
cnvolvcr  a  rxpopfcaçào  para  o  extcnior,  bai- 
xasse o  imixisto  de  exportação  com  defino 
ao  estrangeiro  a  2  •'/o. 

Veja  V.  Ex.  que  é  este  um  notável  exem- 
plo dado  pela  direcção  politica  de  um  Es- 
tado. 

Por  esta  forma,  não  lucrava  somo n  to,  o 
productor  do  Estíulo  ;  todos  os  outros  Estados 
vinham  a  ser  beneficiados  com  a  retirada 
do  mercado  nacional  de  uma  grande  pontão 
deííse  producto,  talvez  a  metade  da  produc- 
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rá'>  do  um  Estrido,  quo"  é  incon^esvwel- 
niente  o  que  mais  produz. 

Isto  diítermiiiariifo  a  diminuição  da  oíTt^rta 
aciirretAria  a  inolliora  no  proro,  melliora 
que  não  beneficiaria  somente  aos  productjr«>s 
do  Kstado  de  Pernambuco,  mas  aos  do  outros 
EsTa<ios. 

Houve,  sem  duvida,  uma  bom  entendida  e 
patriótica  resolução  na  determinação  des<a 
rcducc<ão  do  imposto  sobre  o  as^ucar  destina- 
do ao  estrangeiro. 

Vê  o  nobre  Deputado  que  i-^to  6  exac;.!- 
mento  o  contrario  do  que  aíTirma  o  nobre 
rei  itor  da  receita  no  seu  paroc-  r,  quando  se 
roíbre  a  impostos  quo  o^tão  sondo  decretados 
nos  t:stíidos,  de  sorte  a  crear.yra  uma  í^uerra 
de  tarifas  entre  os  díve/sos  Estados  da  União. 

Reíero-se,  si  me  não  engano,  aos  impostos 
de  importação  quo  alguns  Estados  estào  a 
dtícretar  no  intuito  do  proteger  as  suas  in- 
dustrias. 

Uní.  Sr.  DEPiTADo-Rofere-so  com  muita 
r.tzào;  é  uma  das  panes  mais  importante-; 
do  parecer,  a  qual  subscrevo. 

O  Sr.  Galdino  Loueto— Não  estou  longe 
de  concordar  cora  o  nobre  Deputado;  mas 
esia  aílirmação  e  ess:^  accoi'do  não  infirmam 
a  asseveração  que  esiou  fa/ondo  de  quo  a 
diminuição  do  imposto  no  sentido  de  ÍUvo- 
rcíCíU'  o  productor  pernambucano  é  tanil)em 
um  favor  para  os  productores  de  assucar 
dos  outros  Estados, 

Um  Sr.  Deputado  —  Porque  diminuo  a 
'oíTorta. 

O  Sr.  Galdino  LoRtrro— Ainda  ha  pcTueos 
dias  li  uma  exposição  ondo  se  explicava  que 
da  producção  de  Pernambuco  avaliada  em 
ii. 000.000  de  saccos  de  assucar,  cerca  de  um 
milhão  tinha  sahido  para  o  estrangeiro.  Por- 
tanto, em  nada  menos  que  um  milhão  de 
saccos,  foi  em  quanto  importou  o  beneficio 
resultante  da  diminuição  da  taxa  de  expor- 
tação para  o  estrangeiro.  Eis  aqiii  um  ex- 
(nnplo  em  nada  egoísta  de  um  dos  Estados 
da  Republica,  o  que  o  Estado  do  nobre  Depu- 
tado por  Sergipe  não  deve  desdenhar. 

Um  Sr.  Deputado  —  Esse  é  um  acto  do 
governo  do  Pernambuco;  acto  patriótico  e  de 
alcance  económico  para  o  próprio  Estado 
como  para  outros,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Sr.  Presidente, 
não  tenho  a  pretenç  lo  do  medir  forcas  em 
matéria  financeira  com  o  no!»re  Deputado 
p(U«»  Pará  ;  mas,  por  maior  que  seja  oacata- 
míínto  que  tenha  pelas  opiniocí-s  de  S.  Kx., 
poi-  maior  que  seja  o  snu  prestigio,  tod  ivia 
não  me  posso  conformar  com  uma  doutrina 
que  S.  Ex.  vae  sustentando  jã  de  alguns 
annos,  quando   se    afllrma  que   a    Consti- 


tuição empobreceu  a  União  e  enriqueoea  os 
Kstatlos. 

Aílirma-s.^  que  ã  União  ficaram  incum- 
bidas diversas  despezas,  diversos  serviços, 
que  não  mo  consta  quo  não  corapí^tissem  até 
então  á  Nação,  ao  Império,  á  União.  S^o 
me  consta  i[ne  outr.ís  serviços  que  alé  então 
pertenciam  aos  municípios  ou  ás  províncias 
passassem  para  a  União.  Os  serviços  da 
União  são  os  mesmos;  o,  ao  coQirario,  em 
matéria  de  justiça,  por  exemplo,  passaram 
para  os  Estados  as  despezas  com  a  magis- 
tratura ;  e  sabe  o  nobre  Deputad'>,  que  re- 
presenta ura-  grand  *  Estado,  quão  pesado  ê 
essí  serviço  ao  Estado  d(^  Minas  Geraes. 

A  policio,  por  is^OJné^mo  que  os  gover- 
nadores dos  Kstíwlos  nao  teera  níjnhuraa  ac<,*ão 
sobre  as  forcas  feieraes,  teve  naluralmenio 
de  ser  augmentada.  Dantes  uma  razoável 
economia  podia-se  fazer  nesse  serviço,quando 
os  presidentes  de  província,  que  eram  com- 
mandantes  das  armas,  tinham  acção  directa 
so!>re  as  forças  H^leracs,  dí  modo  que  na 
capital  podia-se  ter  um  contingente  menor 
d  í  forca  policial;  hoje  não  é  assim. 

Mis  eu  não  tenho  que  fazer  aqui  uma 
enunuíra<;ão  completa  dos  serviços  que 
então  eram  feitos  pela  União,  e  que  hoje 
passaram  a  sír  feitos  pelos  Estados. 

O  que  poss  >  fazer  6  a  adlrmação  geral  de 
que  os  impostos,  que  passaram  aos  Estados, 
não  coi»riam  as  despezas  que  lhes  foram 
aíFoctas. 

Argumenta-se,  Sr.  Presidente,  quo  dantís 
alguns  Estados  tinham,  por  exemplo,  três  mil 
c<mtos  de  rí^coita  o  pa^s«iram  a  ter  nove 
mil  contos. 

Mas  já  se  indagou  quaes  são  os  motivos 
desse  augmento  ? 

Já  se  considerou  quo  a  renda  da  U.iião 
também  se  triplicou  ?  Pois  não  é  verdade 
que  a  receitii  do  ultimo  anno  do  império 
não  attingiu  a  2(X)  mil  contos  ? 

O  Sr.  Rodolpjío  Paixão  •  -  Mas  ao  cambio 
de... 

O  Sr.  Oaij>ino  Lorkto  --  Ao  cambio  de 
á7  que  era  o  mesmo  para  os  Estidos, 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão  —  Nos  Estados 
isto  não  relloctia,  porque  os  Estados  não 
tinham  pagamentos  em  ouro,  ou,  se  o  ti- 
nham, era  muito  pequeno  em  relação  á  des- 
peza  da  União. 

O  Sr.  ítaldino  Lorkto— Comparo  V.  Ex. 
os  alj.irisnios,  as  asseverações  quo  e^tou  fa- 
zendo e  verá  que  as  minhas  asserções  são 
verdad(»iras  e  que  os  algarismos  não  favo- 
reciam a  opinião  de  V.  Ex.  O  nobre  Depu- 
tado, ndator  deste  orçamento. . . 

O  Sii.  Bricio  Filho— Aliás  muitio  distincto 
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£>  Sr.  Galdino  Loreto— . . .  quer  ura  acto 
addicional,  quer  uma  reforma  na  Consti- 
tuição, uma  reforma  não  feita  poios  meios 
constitucionaos  mas  por  uma  lei  interpre- 
tativat  lei  interpretativa  quo  arranque  aos 
Estados  mais  do  que  S.  Ex.  já  tem  arran- 
cado com  os  seus  projectos  de  Receita;  mais 
do  que  já  se  fez  tributando-se  o  consumo  de 
diversas  mercadorias,  estabelecendo-se  im- 
postos directos,  como,  por  exemplo,  o  da 
taxa  judiciaria,  o  sobre  dividendos,  o  sobro 
traosmiásão  de  propriedades  e  outros. 

Nàoé,  Sr.  Prendente,  daquelles  impostos 
que  menos  reparos  devera  merecer  esto  que 
tributa  o  consumo  do  sal. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Apoiado. 

O  Sr.  Galdino  LoIreto— E  folgo  de  ter  o 
apoiado  do  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr. 
Rodolpho  Paixío. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Estou  de  ac- 
cordo  com  V.  Ex.,  porque  sabe  que  sou  pro- 
teccionista e  como  tal  nâo  posso  deixar  de 
pedir  a  diminuição  desse  imposto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  um  proteccionista 
geral. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  sou  d  ou- 
trance. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Queria  dizer  a 
S.  Ex.  que,  antes  do  projecto  que  S.  Ex. 
apresentou  elevando  a  tarifa  do  gado  em  pô 
ao  duplo  da  que  actualmente  é  cobrada,  a 
diminuição  do  imposto  de  consumo  do  sal 
se  impunha  com  mais  império  em  favor  da 
industria  pastoril . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Porque  a  in- 
dustria postoril  precisa  de  sal  estrangeiro. 
E'  uma  verdade  que  nâo  carece  demonstra- 
ção. 

■  Ò  Sr.  Galdino  Loreto— A  este  respeito, 
Sr.  Presidente,  peço  licença  para  ler  umas 
poucas  palavras  de  Piorre  Charton. 

São  de  uma  these  para  o  doutorado  inti- 
tulada—<A  reforma  fiscal  cm  França  e  no 
estrangeiro»,  sustentada  cm  março  deste 
anno  na  Universidade  de  Pariz.  Ei ;  o  que  diz 
a  revspcito  do  imposto  do  sal  (Le). 

«O  imposto  sobre  o  sal  que  é  cobrado  sobre 
um  alimento  cujo  uso  6  indispensável,  en- 
cerra no  mais  alto  gráo  os  numerosos  de- 
feitos que  so  censura  cora  justa  razão  nos  im- 
postos di  consumo.  Af  ista-se  totalmente  da 
primeira  regra  do  imposto  á  proporciona- 
lidade. E',  demais,  um  imposto  que  tem 
todos  os  caracteres  da  capitação,  pois  que  o 
consumo  do  sal  é  absolutamente  o  mesmo 
qualquer  quo  seja  a  renda,  e  que  mesmo  a 
classe  pobre  o  supporta  mais  pesadamente 
•  por  consequência  do  aso  dos  salgados. 

Camará    Vol,  Y 


Não  Somente  este  imposto  é  desigual,  mas 
grava  a  agricultura,  á  qual  o  sal  poderia  ^ 
prest'\r  os  maiores  serviços  no  que  concerne 
á  creação  do  gado.  Si  e>!ta  taxa  6  talvez 
impopular  6  antes  por  causa  da  lembrança 
da  gabella  que  ella  recorda  que  pelo  peso 
com  que  sobrecarrega  as  populações  pois 
que  a  taxa  do  imposto  não  é  mais  que  10 
cêntimos  por  kilograrama.  Nao  obstante  e 
collocando-se  no  ponto  de  vista  das  regras  do 
imposto,  este  6  condemnavel,  e  a  única  re- 
forma a  applicar-lhe  S3ria  supprimil-o  pu- 
ramente e  simplesraente,desde  que  a  situação 
orçamentaria  o  pormiitir.  Assim  proceden- 
do, se  farã  desapp  irecer  dos  nossos  impostos 
aquelle  que,  não  sendo  o  mais  pesado,  não 
é  menos,  em  todos  os  pontos  de  vista,  um 
dos  mais  defeituoso^*» 

Ora,  o  sal  estrauí^eiro  já  soffre  um  imposto 
de  importação,  imposto  que  é  indispensável 
para  a  protecção  do  sal  nacional  e  permitto 
aos  Estados  productores  do  mesmo  tributar  a 
sua  .expor tacão. 

Vê-se,  pois,  Sr.  Presidente,  quanto  o  sal 
já  supporta  de  direitos  e,  além  do  im- 
posto de  importação  para  o  estrangeiro  e  do 
de  exportação  para  o  nacional,  ainua  sequer 
cobrar  o  de  consumo. 

Um  Sr.  Deputado— Si  quer  cobrar,  não,  se 
está  cobrando,  e  também  em  alguns  Estados 
e  municípios, 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E  estão  em  seu 
direito.  Pois  quo  não  teem  outros  recursos 
ou  fontes  de  receita  para  cobrir  as  despezas 
a  quo  são  obrigados,  lançam  mão  «desse  im- 
posto que  é  abusivamente  cobrado  pela 
línião,  que,  não  contente  do  cobrar  o  im- 
posto de  importação,  quer  cobrar  o  de  con- 
sumo. (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo 
Pará,  no  seu  empenho  de  augmentar  a  re- 
ceit  i  da  União,  o  que  tem  feito  é  invadir  a 
esphera  dos  Kstados. 

Que  ha  necessidade  de  procurar  um  au- 
gmento  de  receita  da  União  não  posso  con- 
tostal-o;  mas  o  que  é  verdade  é  que  a  in- 
cursão dl  União  em  matérias  que  devem  ser 
da  estricta  competência  dos  Estados  vem 
estabelecer  esta  má  vontade,  esta  luta 
entre  poderes  do  mesmo  pate,  tornando  a 
União  antipathica  aos  Estados,  porque  o  quo 
se  está  a  fazer  ó  impossibilitar  os  Estados  de 
viverem. 

E'  preciso  dizer  isto  com  toda  a  franqueza 
e  sinceridade  o  com  altos  pulmões,  já  que 
anda  na  atmosphera  uma  opinião  baru- 
lhenta e  errónea  sobre  a  verdadeira  situ.ição 
em  qu3  se  acham  us  Estados. 

Sr.  Presidente,  nos  uUinios  annos  os  prin- 
cipaes  paizes  teem  procurado  faz.)r  reformas 
no  seu  systoma  âscal,^^^^3(ij0(oposso  deixar 


34 


APPENDICfí 


de  salioinar  um  om  qno  ps-^as  roforinas  pro- 
duziram os  molIi<ji*3^  ivísiiltadoá,  porquo 
traia-áo  do  na','ão,  cujas  insfciDiiii^^o.vs,  si  não 
são  analooras,  tiMím,i;odavia,  ali^uus  poni.O';  (i'> 
approximação  das  no.ssas.  R(ííiro-iue  A  Allo- 
manha  e  ao  quo  lá  so  foz  discriminando  a3 
esphoras  do  tril>u tacão  do  imporio,  dos  es- 
tados particuiaros  e  das  communas. 

Eu  vejo  que  so  encontram  iá  uns  tantos 
principios  que  nã,o  so  quer  observar  nosto 
paiz,  era  que  a  Constituição,  era  traços  lar- 
go<,  deixou  ura  plano  bem  razoável  de  dis- 
cpirainição  der('n'las. 

E*  assim  que  na  Prússia  os  imp  >4o3  indi- 
rectos são  principalmeniie  cobrados  pelo  im- 
pério, doixaiido-s0  ao  Kstado  prussiano  os 
impostos   directos. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão  —  Mas  a  Alleraa- 
nha  é  uraa  confederação;  ha  no  mesmo  es- 
tado instituições  divers  !»s,  iguae^  á  do  im- 
pério. DilTere  uai  pouco. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Mas  não  é  ver- 
dade também  que  o  Império  da  Allemanha 
tem  grandes  d(3spezas  militares,  despezas  era 
que  o  nobre  Deputado  polo  Pará  está  todos 
os  dias  a  fallar,  a  respeito  do  nosso  paiz? 

Si  relativamente  aos  seus  recursos,  a 
nossa  divida  é  maior,  tambera  as  nossas 
despezas  militares  são  muito  inferiores. 

O  Império  da  Allemanha  tora  cona  certeza 
grandes  despezas  a  que  6  preciso  prover. 

PJis  aqui  o  quo  diz  Pierre  Charton: 

« A  reforma  íiscal  allemã  repousa, 
como  ^se  sabe,  sobi-e  os  principos  se- 
^niintos:  Primeiro,  deixar  ao  Império  os 
impostos  indiroetos,  taes  como  o  do  im- 
portação.., 

(A  nossa  Constituição  fez  a  mesma  cousa  ; 
deu  os  impostos  de  importação  á  União.) 

...do  mesmo  modo  os  que  recahem 
sobre  o  tabaco,  o  assuear,  o  sal,  o  álcool, 
.  a  cerveja,  as  cartas  de  jogar,  o   sello, 
o   imposto  de  bolsa,  etc. 

Soiíundo,  dar  ao  Kstado  Prussiano  os 
impostos  pessoaes  e  directos  e  ás  com- 
munas os  impostos  roaes,  que  incidem 
sobre  as  cousas,  abandona ado-lhes  o  pro- 
ducto  de  cerios  impostos  até  então 
arríícadados  pelo  Esuido  e  lhes  dando 
todas  as  fa*ilidadí's,  p.ira  procurar 
Unvos  n^cnrsos.» 

Kra  esto  mais  ou  monos  o  pensam"  nto  qno 
predominava  na  Constituinte  :  facJlioar  os 
Kstados  e  facilitar  as  municipalidades  os 
meios  do  procurar  novos  recursos,  com  que 
piidí'<^PTn  prover  mellioriui^nte  ;is  suas  no- 
Oí-sddadcs. 

Ai;ora,  nós  osr.amos  fora  do  peuf^amento, 
do  espirito  da  Constituição, 


Ve3m  os  nobres  Deputail  -^  vi/*  niV!n  rin    . 
da   Con^Ltuiçíio  é  de  cjíj 
da   União   deero.ar  imp js 
tacão  de  procedenoii  estran;?.?ira,  d 
entrada,  sahida  e  oatíula  de  navios,     i.,- 
sell),    taxas    dos    Correios    e    Toiegm^ph» 
Federaes. 

Vô  a  Camaia  que  a  principal  tributação  aqui 
é  indirecta,  t^  a  do  imposto  de  importação, 
porque  mi^smo  os  dtreitos  de  entrada,  s^ida 
e  estada  de  navios  ainda  sohpecarpe«Ta  o 
género  de  importação,  ainda  vem  inanir 
sobro  a  morcadoria. 

As  ouraras  taxiií  de  sello,  dos  Gorroloâ  b 
Teloírraplios  ll*deraea  não  são  as  maiii  jiro- 
ductivas , 

Peloart.  9*  da  Consíitaição  é  da  comi' 
tencia  exclusiva  doa  Estados    decretar    im- 
postos :  l"  sobre  a  exportação  de  nierc^fc*ÍeK 
rias  de  sua  própria  prodticção;.  â°  sobr--  -^^ 
moveis  ruraes  e  urbanos;  3°,  sobro  trar: 
sào  dô^  propriedade;  4*,  sobro  indusii^*,  - 
profissões . 

O  de  exportação*  ê  ura  iitiporito  indirecto 
que  recalie  sobro  us  productores,  mas  em 
preijuizo  dos  Kítados,  que  luo  fíoJem  abusar 
delle. 

Eraftra,  considerando-ae  que  o  imposto  de 
exportação  é  um  imposto  que  tende  a  des 
apparecor  ;  ci>a!íiderando^8e  mesmo  que  esí» 
iraposto  nào  e  cobrado  nos  Est-idos  UQtdctô  ; 
considerando-se  que»  na  Constitui  nto,  houve 
até  o  plano  de  supprimiUu  ile  vez»  tiou¥io 
quem  apresou taSiw^  uma  emenda  pam  -icsalwr 
com  elle ;   cjnsiderando-so  tudo   i  i 

fica-sc  que  a  Constituição  de  ^4  de 
não  foi  tão  pródiga  para  com  os  Estatíos,  ♦-: 
sua  lettra  expressa,  como  o  ofHrmam  alg^tn; 
Srs.  Deputai i os. 

O  Sr.  Rddolpuo  ?íUXão  dá  ura  aparto. 

O  Sr,  Galiiino  Loreto  —  Respondorei 
opportunamente  ao  aparte  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  irapjsto  lie  exponaçao  é  o  que  Timos  . 
impostos  sobrai  im moveis  ruraesr  e  ur- 
banos, sobro  transmissão  de  propriofla4o 
e  sobre  industrias e  proíissõeí?,  sào  impostoi 
directos. 

0  indirecto  quo  está  aqui  d  este  de  expor- 
tação, quo  recahe  sobro  a  piNjducç^o. 

E'  un\  imposto  quo  deve  desapparíHjer  e 
que  infelizmente  só  tem  agrando  vaniaireiu 
(le  mv  aniã;4o. 

1  )eA-e  c  1  m s t. í  tu  i  r  oli joc  U^  í  1  a  prooccupacao 
dos  nossos  financistas... 

Um  Sr.  Deputado — Sdraente  com  o  fim  de 
proteí^er  n  Javoura  e  a  ludTistria,  porque  o 
imp  »si.(j  Hidií-ecto  ú  mais  coí>ravel,  maíâ 
equitauvo.  muiio  unínos  vcHiiitorio. 

Outro  Sií,  Dr:rí^íí»^pU:i^Nst^9^^B^ 
raaçoos. 
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O  Sr.  Galdino  Loreto—... substituir  por 
outro  que  possa  satisfazer  as  despezas^que 
actualmente  são  pagas  com  o  producto  deste 
imposto  de  exportação. 

Olhando  par  v  as  diversas  rubricas  da 
receita,  vejo  que  estão  ahi  diversos  impostos 
directos,  que,  segundo  os  princípios  geraes 
admittidoá  na  reforma  fiscal  da  AUemanha, 
deviam  pertencer  aos  Estados. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão— São  de  natureza 
federal ;  por  exemplo,  o  sello  de  documentos 
federaos. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Diga-me  V,  Ex.: 
o  imposio  de  transmissão  de  propriedade  que 
a  Constituição  expres:)amente  conferiu  aos 
Estados  não  ô  um  imposto  dii*ecto  ? 

Ura  Sr.  Deputado— Mas  os  Estados  não 
estão  no  goso  desse  imposto  directo  ?  Menos 
o  meu  que  commetteu  o  erro  de  passal-o 
para  o  municipio. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Aqui  ha  diversos 
impostos  de  renda:  o  imposto  de  2  1/2  Vo 
sobre  os  dividendos  de  companhias  ô  so- 
ciedades anonymas  me  parece  injusto.  Eu 
em  geral  sou  contra  o  imposto  Sí)bre  a 
renda,  principalmente  contra  o  imposto  glo- 
bal sobre  a  ronda. 

Mas,  com  relação  a>  impjsto  de  2  1/2  % 
sobre  o  dividon  lo  das  companhias  ou  so- 
ciedades anonymas,  não  posso  deixar  de  fazer 
estas  observações,  o  desejo  que  os  nobres 
Deputados,  contradictando-as,  possam  desva- 
necer as  duvidas  que  tenho  sobre  a  justiça 
desta  tributação. 

A  mesma  industria  explorada  por  um  in- 
dividuo com  grandes  capitães  não  soíTre  esta 
tributação;  si,  pon^m,  ti*ata-so  de  uma  so- 
ciedade anonyma,  a  renda  des^.a  industria,  o 
dividendo  para  os  diversos  accionistas  é  tri- 
imtado. 

Pergunto  si  ha  justiça  nesse  impjsto  de 
renda  sobre  as  sociedades  anonymas  e  si  não 
era  razoável  que,  cobrando-so  o  imposto  do 
renda  sobro  as  sociedades  anonymas,  so  co- 
brasse também  o  mesmo  imposto  sobre  o 
individuo  cujos  capitães  lhe  permittis^om 
explorar  uma  industria  em  melhores  con- 
dições do  que  uma  sociedade  anonyma. 

Não  é  este  um  meio  polo  qual  sa  revela  a 
má  vontade  conti*a  as  iv?.<(K?iaçr)es  que  ^í^  pro- 
põem a  augmentar  o  desenvolver  a  nossa 
riqueza,  a  nossa  producçâo  em  um  paiz  em 
que  ha  falta  do  capital  i 

O  nobre  Deputado,  sem  duvila,  tem 
alguma  razão  cara  tal  procedimonto.  S.  Ex. 
constituiu-sc  inimigo  das  minhas  emendas, 
mesmo  daquellas  que  deviam  mcrocer  o  sou 
assentimento. 

Assim,  om  relação  ao  art.  l**,  uma  das 
minhas  emendas  manda  supprimir  o  n.  25 
que     diz:    «Kenda  de  próprios  nacionaes— 


150:000$».  Esta  renda  não  tem  applicação 
especial    e    faz  parte   da    receita  geral. 

Mas  ha  um  outro,  o  n.  65,  que  diz  : 
«Renda  com  applicação  especial .  —  Receita 
provenien1<.e  da  renda  de  géneros  e  próprios 
nacionaes,  arrendamentos  e  aforamentos  — 
l.OOO:OOO$O0O.» 

Em  um  caso  a  renda  tem  applica^o  espe- 
cial... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— De  venda. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E'  venda  ?  Então 
ha  um  erro  typographioo,  mas  a  venda... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Veja 
V.  Ex.  as  consequências  da  mudança  de  um 
r  para  um  v.  (Apartes,) 

O  Sr.  Galdinq^ Loreto  —  Mas  eu  per- 
gunto ao  nobre  Deputado,  que  declara  ser 
um  erro  typographico  e  que  não  se  trata 
de  renda,  mas  de  venda:  por  que  razão 
entende  S.  Ex.  que  o  producto  da  venda 
dos  próprios  nacionaes  deva  constituir 
uma  renda  com  applicação  especial  e 
não  entende  do  mesmo  modo  (jue  a  receita 
dos  próprios  nacionaes,  proveniente  de  ar- 
rendamento ou  aforamento,  vá  também  con- 
stituir uma  renda  com  applicação  espe- 
cial? 

Por  que  razão  os  150:000$  dessa  renda  não 
foram  incorporados  aos  1 .000:000$? 

Que  elementos  teve  o  nobre  Deputado  para 
subírahir  ]  50:000$  dos  próprios  nacionaes 
áquella .  regra  geral,  estabelecida  para  a 
venda  dos  géneros  e  próprios  nacionaes,  e 
pvra  os  arrendamentos  e  aforamentos  com 
applicação  especial? 

O  Sr.  Serzedello  CoRRÊAr-Mas  ha  a  lei 
para  o  resgate. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  De  modo  que,  si 
todos  os  próprios  nacionaes  forem  vendidos, 
annulla-se  aquella  verba,  aquella  cifra,  que 
o  nobre  Deputado  estabeleceu  para  a  renda 
ordinária,  não  é  verdade  ? 

O  Sr.  Serzedello  Cohrea  —  Pôde  acon- 
tecer. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Si  acontecer, 
tanto  melhor. 

O  Sr.  Srrzedelld  Corrka  —  Mas.  em- 
íjuanto  tal  não  acontecer,  não  posso  deixar 
de  incluir  essa  receita. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Esses  próprios 
não  pertencera  á  União  e,  por  isso,  ella  tom 
que  indemnizar  os  Estados,  porque  os  pró- 
prios nacionaes  não  podem  passar  das  ma  os 
da  União  sinais  para  os  Kstailos. 

A  venda  dos  próprios  nacionaes  a  parti- 
culares importa  na  afflrmação  de  que  esses 
próprios  nacionaes  não  são  precisos  aos  ser- 
viços da  União  e,  como  taes,  pel^i  lottra  ex- 


30 


Aíf*Ef?tilCIÍ 


preívsa  díi  Cuu.4tÍtiiiçâo,  dcvom  passar  a 
pertencer  aoâ  Eátíulo?^. 

Sr,  Firíi^idonU*.  não  deixarei  mm  ponto 
sem  deUar  bem  claro  i>  meu  pi?o:^anionto, 

O  nol»rt?  Disputado  no  mu  prujocto  esta- 
beleço; 

íEécoiU  provDnii?fit+j  da  vonda  il^  gonori>3 
e  ppoprioâ  im<.'ii>naOff,  arrend  imenr^jã  ú  ala- 
ranien  t  os—  1 .  000  \  OOO.f 000 .  * 

A  fura  mentos  o  aiTc^ndamcnkis.  Que  arren- 
dameutos  sào  esses?  gue  aforaraoncos  sà  ^ 
eases  ?  AlVíraraantos  de  que  ? 

De  que  moda  on  próprios  nacionaos  polom 
prodtízir  vmGnix.si  aáo  é  pelo  ru-iondamon- 
to,  pt4õ  a ibr amento  e  iKíla  vonda  dí?lles  ou 
dos   S0U3  producl.oa? 

Nao  porctílitj  í^omo  us  iJroiJriíis  uacionaes 
podorfi  Q  escapar  aciSíía  íjiAdrupla  clas>iíica- 
çáo  fi  dar  reeeiúi.  Parccc-mo,  Sí,  Pro^deiitL?. 
qu0  lia  airfuma  couáa  rio  arbitrário  aqui,  <> 
quizera  .^:ibor  iiuaos  Oí5  elnniontus  quo  8-  Ex- 
tcvo  para  erear  uma  ruíirica,  um  mmiero  do 
art*  1«... 

G  Sr.  Sf:nzBi>ÉLLfí  Coriíf^a— Níio  creei' 
está  Da  proposta  du  Oovorjio. 

OSh.  G\Lm\o  LoRETo— . ,.  estabítlecnndo 
150;í>j0spar;i  a  reuda  ordinária  ji  uma  outra 
rubrÍL*a  «iim.  a  meu  ver.  oomprohcudi  ^  pola 
sua  i|uadruid.i  elsis^ificarãi»,  ik  ronda  qm;; 
O  aUribiiída  noíj  próprios  uatúniiarg,  iA^iar- 
teu  dú  Sr.  Ser::(dt^Ílo  Corrêa,  liodolphoPai^^fTo 
e  outros  Srs.  Deputados ,] 

Quando  o  nobpR  Drqmtadu  fallava  eín  ar- 
roudaraon  CO. jul liava  que  iMjmpi'ohcmdía  o  alu- 
gueU  raa^  a^^ura  voji.i  quo  fia  unui  receita 
ííspeci^U*  a  dl»  alu^nioU  quo  rnUa  mw  wuúb. 
ordínar"i:i,    {Aj»nrh'^.) 

For  que  razào  V .  Ex,  ídírit/indo-fte  d  o 
Sr:  SersEdeUo  CtJríVfl)  nao  rOrri'í,'iu  O  ã*'Mt<i 
ila  loi,  V.  Ex.  qno  miú  L^ompru  a  prupo)*  um- 
dlílas  de  caracUír  psírmanonto,  cuuio  IV z  aiú 
iiiipropriaiiitíriT(.%  aprosíiutaiidu  aiiuella  ouuv)- 
da  quô  autorizou  o  rosara  iaí  e  ú  anvuit.t- 
menio  daâ  r^sCiadas  do  fíírru  no  oi^anuuita 
da  Fazí-nda,  qoandu  ftrvia  .ser  foina  no  Orça- 
meoto  da  Rocei Uf 

OSíi,  MALAtjUíAS  í;n^\Ai.vK,'5--K  cl  ultima 
htjra,  em  'J^  dÍMnt:Hsao* 

O  Sr,  ítaijunu  Iju<i:to  —  Não  ha  duvida. 
Sr.  Pr<'^Ídení;o,  ipje  ha  alguma  cuusa  díj  ar- 
bitrário nisto. 

O  Sr.  líouor:rnti  íMixvo  dá  um  aparU*. 

O  Sr,  Galdixo  Lori  to  —  V.  Ex.  f-  par- 
tidário do  Nystema  de  t^prícializacào  f 

O  8  íi .  Ro  [  n  j  1 1  *  UM  P  A 1 X  AO  —  Km  termos , 
Nâo  o  fariít  para  o  res^.uo  do  ivapLl-motidíi , 
(Ha  o f 'ir os  apfrfrii,) 

O  Sr.  ItATJíjnii  Lnrturn  —  KH  ahi  pMrqur\ 
qu;iiiiio  li:   Hrc^eita   piuvuuLcute  de    alura- 


inentoá»  julguei  que  m  comprebandiâni  mbi 
y.^  fóro^  o  Oá  laudcmios . 

Ma^  us  rôroíí  e  08  laudeiutoíí  ««tfcoutnnr- 
rado-^oí^pofi  ai  mente  como  fontes  do  roodia^  na 
roceita  geral . 

E^^tá  aqui:  «foros  do  mariuhíMít  3i>:0^''^ 
laudkímios,  50 :  000$ . »    Po  rtaja  In,  digo   > 
nao  mr  a  questão  dê  principio,  cm   qw«^  i* 
Tiobro   Deputado    sabe   quo   oíftamíjs   divi^r- 
^^entes,  a  quo^átao   mesma  de  methode    de»- 
tormiuava  ura  parecer   faroraveí    em    ro- 
laçtío  a  algtimasde  minhas  eaiendaja:  pofijiit? 
a   ifuppressào    da    rubrica  —  tómã  —  beii; 
como  da  rubrica  n.  :?7— laudemíoij— nSa  Irn 
porSava  na  victoria   das  idéas  qutí  ou  t 
afflrmado  umíii  tribuna  de  lia  afeuns  ai  i 
nao  Imporínva   na  victoria  do  principia    ri* 
ijue  <is  terrenos  de  marinhas  pertencem  af>^ 
Escad-is. 

O  nobre  Deputado  se  tem  manifestado  par 
ti  da  rio  acérrimo  da  redúcçào  e  do  ri 
nossa  divida,  deste  ileseovoí  vi  mento 
tendo  as  rondas  com  applicações  « 
u  Dobro  Doputadi^  por  isso  máximo, 
coherente,  d  >v  ia  acceitar   a  m  '  ' 
ainda  que  S,  K:c-  liveas©  de  ar 
verba,  que  a  suppniSêão  delias  trvji  o-*  n.i. 
receita   geral,    na   renda    ci>m    applicaçãit 
espociaL 

O  iiijbro  Deputado,  porém,  nào  quíi  att^Çíii- 
ãQi\  nmn  d  qsiesiao  do  racthodo;  foi  crnel  »* 
prevenido  com  as  minbas  crendas»  >f^m 
attt^nder  a  que  o  meu  pensamento  n^^f 
ora  íazer  passar  de  uma  vez  á  posse  defiiír- 
tiva  fios  Eitado^»  próprios  que  são  recofiliè' 
c  i ti r.iH  c j  í m o  po  r ia m cn tos  ã  l'  n i âlo . 

Quando  aprosdntei  aqueila^  emendas  sti p- 
yiàmiado  da  receita  orainaria  a  reuá^  dof 
pro[írirH  nacioiiao^  a  dos  rútvH  e  a  di>a  laudo* 
niio-í.aiiroseutoi  ao  meiímo  tempo  duas  em-^r^- 
da^v  uma  «[Ue  mandava  quo  a  receita  Í<>-5õ 
ar['eeadada  poios  B-ítados  a  qiuim  ospropriníi 
nacionaes  puírreneiam,  c  outra  que  dcti^r- 
ujiiiava  qui!  a  receitadas  terrenos  de  ma- 
rin]i,as  Ibs^se  arrecadada  pelas  muiiicipali» 
dudes . 

Sobre  csí^as  ultimas  emeodas  ú  que  deve- 
ria assentar  a  questão  dos  prineipios  relati- 
vos ;i  propriedade. 

Q  Sit.  RoDOLPiio  P.^iXx\a*Maí?  os  propiipê 
o.Mcionaos  pertencera  aos  Eatíwloa  f 

O  Sr.  ííai^imlNo  Loretú—  Próprios  nadii- 
Jiais  é  uma  denomiuaçào. 

O  Sr.  RíiDoLTHo  Paixão  ^  !:^tou  dô  ar- 
cordo  com  0  4  fundaraentoi  do  honrado  relV 
tor;  si  a  Uniào  i>ao  precisa  de  um  pri>prÍo, 
hojii,  jifjilf  preeisar  delle  amanha 

n  Su.  <ÍALLJiNo  LoRSTo^-KEitãti  O  arU::o  da 

'^ 
liupii 


í ' ij 1 1 á U r-u t t;ã O  r*  l c t Lra  mo rta.  py iqu ts  a  tixl i ►  v» 
liupiitadu  usia  dizonao  ^  *  si  a  Ci^o  íu.^: 
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não  precisa,  pôde  precisar  amanha,»  e  nunca 
será  possível  a  execução  do  artigo  constitu- 
cional. 

Sr.  Presidente»  apresentei  uma  emenda, 
mandando  supprimir  a  taxa  judiciaria. 

Por  mais  que  eu  veja  esta  taxa  cobrada, 
já  não  digo  pela  União  mas  também  por 
alguns  Editados,  elia  ô  das  mais  antipa- 
tbicas. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará,  no  seu  pare- 
cer, nos  dá  03  Amdamentes  da  taxa  judi- 
ciaria e  entre  eiles  nós  ternos,  por  exemplo, 
o  decreto  n.  225,  do  30  de  novembro  de  1894. 

A  taxa  judiciaria  está  aqui  orçada  em  cento 
e  cincoenta  contos. 

Eu  desejava  uma  informação  do  nobre 
Deputado  ;  ô  a  seguinte  :  ó  si  estes  150;000$ 
são  o  montante  da  taxa  judiciaria,  co- 
brada no  Districto  Federal,  ou  si,  ao  con- 
trario, trata-se  de  uma  receita,  em  que  per- 
tence parte  á  União  e  parte  ao  Districto  Fe- 
deral, isto  é,  si  S.  Ex.  acha  que  a  taxa  judi- 
ciaria dá  150:000$  e  orça  o  total  nesta  quan- 
tia. E'  apenas  uma  informação,  que  não  é 
para  desprezar,que  vem  eáclarecer  o juizo  que 
os  nobres  Deputados  devem  fazer  a  respeito 
desta  rubricado  orçamento;  porque.  Senho- 
res, si  estes  150:000$  são  metade  da  receita 
que  esta  taxa  produz,  então  é  preciso  reconhe- 
cer que  nós  queremos  fazer  com  a  justiça  o 
mesmo  que  estamos  a  fazer  com  os  Correios 
e  Telegraphos,  o  mesmo  que  queremos  fazer 
com  as  estradas  de  ferro,  o  mesmo  que 
queremos  fazer  com  serviços  desta  ordem  ; 
não  queremos  distribuir  justiça  gratuita, 
queremos  cobral-a. 

Pois  já  não  pagam  aquelles  que  teem  a 
desventura  de  #  ter  uma  demanda  diversos 
impostos  directos  e  indirectos  ?  Já  não  pa- 
gam os  sellos,  ja  não  pagam  o  advogado  que 
por  sua  vez  é  obrigado  a  pagar  o  imposto  de 
industrias  e  profissões,  já  não  pagam  imposto 
por  diversos  modos  ?  Como  se  quer  ainda  co- 
brar do  demandista  um  imposto  de  litigio, 
uma  porcentagem  sobro  aquillo  que  lhe  per- 
tence, masque  está  em  duvida  ?  Estabele- 
C6-se  um  preço,  sem  o  qual  não  é  possível 
obter  justiça  neste  paiz. 

E'  çor  isso,  Sr.  Presidente,  que  eu  consi- 
dero inteiramente  antipathica  esta  taxa. 

Um  cidadão  é  incommodado  em  sua  pro- 
priedade, em  sua  fortuna,  em  seus  bens,  por 
um  truculento;  um  homem  honesto  é  prejudi- 
cado pelas  tratantadas  de  um  deshonesto; 
quer  procurar  justiça,  e  diz  o  Estado:  pague 
uma  porcentagem,  pague  tíinto,  si  quer  ser 
ouvido  ;  esiabeloce  uma  porcentagem  assim 
como  o  advogado  pelos  serviços  que  vae 
prestar!  Quer  justiça?  Tem,  mas  pague  tanto; 
do  mesmo  modo  que  so  diz:  quer  mandar 
uma  carta  a  um  amigo  nesta  cidade  ou  fora? 
Mando,  mas  pague  tanto. 


[  Já  não  bastam  o  imposto  do  S6llo,as  custas 
do  escrivão,  do  meirinho,  etc.,  os  emo- 
lumentos do  juiz?  Já  não  basta  tudo  isto  que 
está  no  regimento  de  custas,  e  ainda  se  quer 
cobrar  um  imposto  de  litigio? 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado relator  da  Receita  não  está  presente 
para  fornecer-me  a  informação  de  que  pre- 
cisava, informação  que,  aliás,.  S.  Ex.  mi- 
nistrou de  um  modo  vago  na  indicação 
dos  decretos  em  que  se  funda  a  taxa  judi- 
ciaria. 

Sabe  S.  Ex.  e  sabem  os  Srs.  represen- 
tantes quão  difflcil  é  procurar  na  collecção 
as  diversas  leis,  anno  por  anno;  nem  sempre 
se  tom  a  collecção  das  leis  em  mão. 

S.  Ex.  me  pouparia,  pois,  um  grande  tra- 
balho si  me  pudesse  informar  si  também 
essa  taxa  judiciarisré  cobrada  sobre  os  litigies 
perante  a  justiça  federal  ou  se  somente  em 
relação  aos  litigies  que  teemlogar  naesphera 
da  justiça  local. 

Porque,  Sr.  Presidente,  si  a  receita  6  de 
150:000$  e  si  a  taxa  judiciaria  é  o  producto 
de  um  imposto  cobrado  só  nas  demandas, 
nas  acções  e  litigies  que  são  da  competência 
da  justiça  local,  a  injustiça  ainda  ô  mais  ma- 
nifesta. 

Orçar  era  150:000$  uma  taxa  judiciaria 
sobre  litigies  que  são  decididos  por  uma  Jus- 
tiça que  custa  640: 000$— 320  da  União  e  320 
do  Districto  Federal,— si  é  que  esses  150:000$ 
são  apenas  a  metade  do  que  produz  a  taxa 
judiciaria,é  reconhecer  que  com  a  taxa  judi- 
ciaria arrecada-se  metade  do  que  custa  a 
justiça  do  Districto  Federal,  sem  fallar  dos 
sellos,  sem  fallar  do  rendimento  de  custas, 
que  são  os  elementos  com  os  quaes  vivem  os 
escrivães,  e  mais  ainda  com  os  quaes  se 
melhora  a  sorte  dos  magistrados,  a  quem  não 
se  quiz  augmentar  vencimentos;  o  que 
tudo  pesa  sobre  o  demandista. 

Chegou-se,  Sr.  Presidente,  a  uma  situação 
em  que  os  Correios  dão  saldo.e  o  mesmo  acon- 
tece aos  Telegraphos. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Não  dão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  nobre  Depu- 
tado me  contesta;  mas  que  elementos  tem 
S.  Ex.  para  me  contestar  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Os  dados. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Os  dados  offl- 
ciaes  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— V.  Ex.  me  per- 
mitta  um  aparte;  não  quero  que  fique  uma 
opinião  no  ar.  Entendo  que  o  Correio  não 
deve  dar  lucro.  O  Correio  é  um  serviço  para 
o  povo,  e  por  isto  sou  da  opinião  que  se  re- 
duza a  taxa. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  nobre  Depu- 
tado  me  diz  que  os  Cori«ios^nào^d^  saldo. 

igi  ize     y  g 
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í^io  a  paí?in.i  270  do  infolio  do  nobro  re- 
lator (lo.^to  parecei': 

^  Em  1900  essa  situacno  nao  melhorou  ;  ó 
assim  que  a  receita  foi  de  6. ;í5á:  160.^09, 
inferior  ainda  á  do  1899,  sendo  a  dospoza  só 
com  o  pessoal  de  7. 124:67G$809  e  com  o  ma- 
terial de  1.8í)l:285$9:^,  o  que  d.l  a  somma 
de8.9H5:962$7:i9,  havendo  por  conseguinte 
avultado  deficit.^ 

Mas,  ou  pergunto  si  neste  calculo  6  real 
a  diíTerença  de  8.000:000$,  como  está  aqui 
estabelecida,  não  sei  si  já  com  os  dados  deft- 
nitivos,porque  nem  sempre  o  nobre  Deputíido 
tem  podido  apresentai- os?  eu  pergunto  si  nes- 
ti  roceita  de  6.000:000$  estão  incluídas  as 
qu  vntias  que  os  poderes  públicos  devem 
despender  com  o  serviço  postal;  si  ha  um 
sííllo  0>pecial  para  a  correspondência  que  é 
franqueada  para  o  8ervi#o  publico  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  ha. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Si  assim  é,  si 
isto  acontece  com  estos  6.000:0001,  não  se 
contando  com  a  correspondência  official, 
não  se  podo  garantir  si  os  Corpoio^  dão 
deficits  ou  saldos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Essa  creação  do 
sollo  especial  i\  uma  vei^adeira  necessidade, 
o,  neste  ponto,  a  observação  de  V.  Ex.  tem 
totlD  cabimento. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E:itimo  muito 
toi'  o  apoio  do  nobre  Deputado  por  Minas. 

Ha  uma  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
Coará,  o  Sr.  Francisco  Sá,  que  teve  a  fe- 
licidade da  approvação  do  nobre  relator, 
tove  sua  sympathia;  mas  esta  emenda,  que 
ou  não  tenho  duvida  em  acceitar,  não  siitis- 
faz  ao  desidoratum  que  já  ag  )ra  eu  e  o  no- 
bre Deputado  por  Minas  temos  em  relação 
á  creação  desse  sello  para  o  serviço  da  cor- 
respondência official. 

Sem  isso  nós  não  poderemos  saber  em 
quanto  importaria  a  receita  dos  Correios. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  lei  da  re- 
ceita manda  crear  exactamente  o  sello 
ollicial, 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Creado  o  sollo 
especial,  como  entendo  o  nobre  Disputado, 
será  uma  medida  permanente. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Está  sob  a 
forma  de  autorização. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— ...e  nós,Sr.  Presi- 
dente, astaremos  habilitados  a  conhecer  si  os 
Corroios  da  Republica  dão  saldos  ou  dão  defi- 
cits.  Do  mesmo  modo  se  deve  proceder 
para  verificar  si  os  Telographos  dão  saldos 
ou  defirits, 

Sr.  Presidente,  o  mesmo  processo  appli- 
cado  á  Céusa  da  Moeda,  por  exemplo,  poderia 
diminuir  o  deficit  que  essa  casa   apresenta. 


O  nobre  Deputado  dá  para  a  receita,  calcu- 
lando, creio,  pelo  processo  automático. 
25:000$;  mas  a  Casa  da  Moeda  rendo  só  istoí 
Esta  é  naturalmente  a  renda  arrecadada, 
mas,  si  80  tiver  em  consideração  os  traba- 
lhos que  ella  faz,  a  receita  nâo  áeve  ser 
esta. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão —  Em  Minas  usa- 
mos deste  processo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Ha  ahi  uma 
loní,^a  oxpjsiçáo  sobre  a  Casa  da  Moo<la.  Isto 
é  propriamente  a  receita  arrecadada  de  on- 
commendas,  etc. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  a)  uobre 
Deputado  que  a  hora  está  esgotada.  * 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Sr.  Presidente, 
tinha  mais  alguma  cousa  a  dizer  a  proposto 
deste  orçamento;  teria,  por  exemplo,  de 
acompanhar  o  nobre  Deputado,  de  longe, 
com  o  olhar,  ô  certo,  em  relação  aos  cálculos 
que  S.  Ex.  fez  8ol^rt3  os  resgates  das  es- 
tradas de  ferro.  S.  Ex.,  nesses  cálculos,  ora 
me  parece-  pessimista,  ora  optimista.  Unuw 
vezes  S.  Ex.  calcula  com  as  vantagens,  cora 
os  lucros,  com  o  augmento  de  receita  que  as 
estradas  resgatadas  terão  necessariamente  de 
dar  nos  anãos  a  seguir. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isto  ô  uma 
questão  de  luneta. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — No  caso,  chega  a 
este  resultado:  que  as  estradas  de  ferro  da 
Bailia  e  Pernambuco  produzirão  35.400  i! 
annuaes 

S.  Ex.  havia  calculado  que  o  resgato  daria 
uma  vantagem,  para  o  Thesouro,de  50.000  £ 
annuaes,  ediz:  economia  —  §5.000  £. 

Mas,  Sr.  Preudente,  e  ó  o  caso  era  que 
tenho  de  dizer,  outras  vezes  o  nobre  Depu- 
tado me  parece  pessimista,  conserva  a  ro- 
coita  das  estradas  sompre  a  mesma,  e  não 
entra  com  esse  augmento  para  o  calculo.  O 
nobre  Deputado  não  pôde  apurar,  além  das 
50.000  £  que,  segunlo  seu  calculo,  são  a 
economia  annual  rosultantedo  rosgate,  maw 
nada. 

O  nobre  Deputado  não  pôde  juntar  a  esta 
cifra  35.01)0  £  de  saldo  qui  vão  produzir 
assas  estradas  polo  au^monto  de  suas  re- 
ceitas, porquo  essa  quan tia. ô  constante,  quer 
as  estradas  estejam  resgatadas,  quer  não. 

Essas  :^.000  £  terão  de  entrar  nos  doua 
termos  da  diffe ronca,  terão  de  entrar  no 
consequente  e  no  antecedente,  e,  portanto,  a 
diíTerença  terá  de  se  conservar  a  u;03ma, 
não  podo  em  um  caso  ser  do  50.000  £  eno 
outro  de85.0L0. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

cf  Sr.  Galdino  Loreto  —  Para  responder 
ao  aparte   do  nobre    Deputa(k^^l  ^ria  de 
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Sastar  al^iim  tempo,  o  que  ô  impossível 
entro  de  dous  minutos  de  que   disponho. 

Em  todo  caso  deixo  esta  affirmação  -—  o 
nobre  Deputado  diz  :  «garantia  actual  de 
estradas  do  Pernambuco  e  Bahia  800.000  £.» 
ET  em  quanto  S.  Ex.  calcula  a  importância 
da  garantia  de  juros  ás  estradas  do  forro  da 
Bahia  e  Pernambuco.  Em  vista  do  resgato, 
S.  Ex.  diz  :  «Juros  das  emissões  do  resgate 
150.000  fi.» 

São  duas  cifra?  que  S.  Ex.  approxiraa 
para  determinar  qual  a  vantagem  resul- 
tante para  a  União  do  resgate  das  estradais 
de  ferro  :  200.000  £,  garantia  effectiva 
dô  juros  ás  dui\s  estradas  do  ferro  ainda  não 
encampadas  ;  150.000  £,  importância  dos 
juros  do  capital  necessário  para  o  rebate 
das  mesmas  estradas  de  ferro. 

Depois  disto,  o  nobre  Deputado  conta 
35.000  £  de  augraento  de  receita  dessas 
estradas  em  favor  do  rosgate,aug mento,  que 
devecá  existir  quando  a  estrada  estiver 
resgatada...  (Interrupção).  E  como  não  ha 
razão  para  o  augmenio  de  receita  hão  se  dar 
no  regimen  das  garantias,  es^as  35.000  £ 
deviam  ao  mesmo  tempo  Qn:.rar  nos  dous 
termos  da  diíTerença.. . 

O  Sr.  SerzedelLo  Corrêa  —  Leia  o  tre- 
cho todo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  — ...no  antece- 
dente e  no  consequente,  de  modo  que  a  diíTo- 
rença  permanecesse  a  mesma. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  é  exacto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  S.  Ex.  não  po- 
dia deixar  de  subtrahir  das  200.000  £.  as 
35.000  £.  E'  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  Pre- 
sidente. (Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  ê 
muito  cumprimentado  pelos  seus  collegas  pre- 
sentes.) 


SESSÃO  DE  18  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vide  pag.  170  do  presente  volume  ) 

O  8r .  RcKidlpIío  Paixêko  —  Sr. 

Presidente,  como  tenho  feit),  desde  que  oc- 
cupo  uma  cadeira  nesta  Casa,  venho  dis- 
cutir o  projecto  relativo  ao  Orçamento  da 
Receita,  ora  em  debate. 

Conhoço  perfeitamente,  que  o  assumpto, 
.sendo  de  alta  importância,  transcendente 
mesmo,  pouco  lucrará  com  a  minha  modasta 
oração. 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  —  Nâo  apoiado. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— Entretanto,  ha- 
Yendo  apresentado  algumas  emendas  ao  allu- 


dido  projecto,  justifical-as-hei,  aproveitando 
o  ensejo  para  fazer  algumas  considerações 
geraes  a  respeito  do  estado  economico-Ônan- 
ceiro  de  nosso  paiz. 

Em  começando,  Sr.  Presidente,  louvo, 
ainda  uma  vez,  a  prodigiosa  actividade  o 
reconhecida  competência  do  illustre  relator 
do  parecer  sobre  o  Orçamento  da  Receita 
para  o  exercício  de  1902,  o  illustre  repre- 
sentante do  Pará,  Sr.  Sorzeiello  Corrêa, 
cujo  nome  declino,  data  vénia. 

S.  Ex.  tem  provado,  exuberantemente,  que 
sabe  e  pôde  relacar  a  receita,  incíumbencia 
diííicil,  não  ha  negar,  a  que  dá,  sempre, 
cabal  desempenho.  • 

O  Sr.  Gomes  de  Mattos  ►-  E'  muito  com- 
petente. 

O  Sr.  Rodolpiío  Paixão  —Por  isso,  em 
phrases  sinceras,  ejrtrerae^  de  baixa  lisonja, 
ahi  deixo  con-signada  a  minha  justa  admi- 
ração pelos  talentos  e  amor  ao  trabalho  de 
<iue  iS  djtado,  sobremodo,  o  illustre  repre- 
.sentaute  do  Pará. 

Entro  em  raate/ia,  S/.  Presidente,  decla- 
rando que  a  politica  financeira  do  actual 
Governo  da  Republica  é,  quanto  ao  Estado, 
rjalmente  digna  de  lóuvoi*. 

O  Sr.  Minútro  da  Fazenda,  cuja  doutrina 
económica  nem  sempre  esteve  ou  está,  de 
inteiro  accordo  com  os  princípios  por  mira 
adoptados,  tem  exhibido  provas  inconcussas 
de  que  era  um  homem  capaz  de  enfrentar  a 
crise,  ílo  que  pjssuia  dt>tes  peregrinos  para 
resolver  o  magno  problema  que  havia  abor- 
dado—de manter  o  credito  do  paiz  no  interior 
e  restaural-o  no  exterior. 

Não  se  pôde  negar,  senhores,  que  a  ques- 
tão financeira,  em  relação  ã  vida  orçamen- 
taria do  Estado,  esteja  resolvida.  No  re- 
latório da  Fazenda,  bem  como  no  sub- 
stancioso parecer  sobre  a  receita  para  o  vin- 
douro exercício,  ô  demonstrada,  d  luz  de  ci- 
fras que  não  devem  ser  postas  em  duvida  por 
quem  as  estude,  sem  parti  pris,  a  existência 
real  de  saldo  promettedor  de  orçamentos  bons 
e  folgados.  A  execução  do  funding-loan  foi 
honasta  e  cabal;  dando  em  resultado  a  situa- 
ção animadora  das  finanças  do  Estado,  que 
ora  observamos. 

Todavia,  penso  que  a  Nação  ainda  soflfre 
as  consequências  terríveis  de  formidável 
crise  financeira  geral,  que  depreciou  todos 
os  titules  da  sua  divida  publica  e  reduziu  o 
valor  do  papel-moeda  convencional,~dc  curso 
forçiulo,  embora,  mas  qu»^.  é  o  nosso  único 
moio  circulante,  quí;  é  o  sangue  arterial  do 
nossas  poucas  e  depauperadas  industri  is, 
ao  valor  iriisorio  de  5  3/8  pence  por  mil  réis, 
no  anno  de  isas ! 

As  finanças  do  Estado  são  lisonjeiras,  já  o 
dissel;  entretanto,  ellas  mesmas,  para  que  se 
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flrnirni  v  pfvdun^m,  rof"laii\am  romodios  oíB* 
*'iVAi),^^  pr^nnptMá,  crií^rgieos  v  ropetidus  contra 

luvAi  Yin\  qnv  n  fina  rice i  r;u  . , 

O  S  H .  A  h' r  *:3  N  s o  ( " i  * s  r A  —  V ,  Kx  *  pon sa  q u** 
lístá  re^alvida  a  erh*^  íiii^uicúira  ? 

O  Sr*  KoBOLriio  Paixão— V.  í-^^.  não  ou- 
tIu  o  quo  :u:a><f>  de  dizer?  Falloi  quanti>  ai> 
oi"çanK*riro  do   Es  ti  ido, 

A  kuIqçíIo  completa  dit  cri^^e  íinnnccira 
que  o  lirAJÁl  afcravcsáa»  h;v  .Ugims  annos, 
dopr^ndo,  ú  diiro,  d;i  e rira' do  uiril  lícorii»- 
1 1  li  c  o .  Vin  Ká  í'*i  d  o  põd  e  ^^n  r  rio  r  > ,  i  j  úd  g  ;i  c  c  1 1  sn  i  ' 
fortes  saMo?>  oai  seuá  o.çartumttjy  aiinuaf^s, 
pagando,  om  dia,  ii^i;  jui-o-i  do  sua  dividia  (vi- 
terníi  o  into:  iiít,  ciírjipt  indut  ao  iri-^^niíj  tiM ri- 
po ,  a  L'  1  íi  II 1  á  ul  1 1  r  o  i\  \  i\>  n  iii  íl  a  i  a  o  r  L  i  za  <,■  'u  j  <i  o  <í 
seuá  õnipro^r.nrif^íí  ;  pôiJé^iiL'>ínio,  mu  Yiruide 
de  f|ual(|UiM'oiHira<;rn*  jío  rredito.dfujíiíilinior 
convénio,  corno  ri  do  fHntínuf,  |ii>r  fijcomplo, 
saliir  do  sitn.H-no  rnt^íiuilrosa,  qiinl  aípuília 
em  qiiG  uns  aíiiavatnos  cn^  ÍHjH  :  nian,  para 
que  este  Ksíado  gose»  por  longo  tenipo,  daá 
vanta^eiiá  folliidas,  pLecisa  df^  volai-  pi  da 
sorio  de  to<las  as  &uí\^  iudustrias,  inolu^ivc  a 
agrÍLoIa»  qui*  é  entv3  uõs  a  iriaía  íj  o  portanto 
di  toda.s,  e  creai*  npva.^  f<intt.ií?  do  re rida,  fine 
o  habilitem  a  satisÃ^ziít*  im^  eompntmisso^  lju<^ 
tinixa  e  aos  rosultautos  do  uU  ou  tafc^:>  opeiã- 
çi>os  do   íM^ídito» 

Kis  porquo  tíjit  'n>lo  qu»)  -iqu-stão  ooiínomi- 
ca  ú  L^iipital;  pnr  isíso  l'iJ|,'n  do  ver  i>  illUi?tro 
relator  da  recoidri.,  que  não  ibi  snnipi-o  lun 
prott^cçionisea, . . 

0  8it.  SHR/i:r»Ki;LO  Courka  —  Nora  sein- 
pro  foi  í 

O  8n,  RõfJOi,i'[ii«  Paixão— ...  que  neui  snm- 
pri j  líi i  p i^o  Cl ^ec i <  m  ista  ^ ?  íj * ^ /  r«  ^  t^^.f . » , 

O  Sr,  Si:it/ra»r:Ll.o  O^ruo.v— .1*  OHlrat}rt\ 
é  outra  eí>asa,  niaí?  nif^  pai  oco  qiu\  í4íim- 
pre  me  bati  aqui  eia  prof.r.(M;àí^  ás  industria^. 

O  Sr.  HoooLino  r.uxÀo  — Pí«js  bjini,  f-d- 
gaado  d<'  vol-o  proteícíunista  valoníce  <Mia- 
vi?noido.  díiii  os  niotííí    Tíitioeios    puaboa^   X 

my<m  P.ktfia  quí^  pvjs^in!  oin  íS.  l\x>    n\ii  í\í\\(t 
íUlecto  e  alia  lixado  oiítadista. 

O  Om^resaO  Naeioual  niiii  df^vo,  íy\\ 
Proaidentu»  doixar  do  v^dvi^'  a  vUUi 
piovtdnnt'*  para    a    rrisn     irnjtoaiica   iíto-iq 

3ue    asiiíko^^^a    o  paiz   o   3uu<?ara  dostruii' 
(*.    Tez,  a  fortiina   iiobiica  e  a,    parr-loidiir] 

Knoraio  toia  sido  i*  trabalho  do  íSovorno 
oom  i-osfíriíio  í  «itu  ^nã  í  liuaui'eira  'bi  l^ííiadfi; 
o  resaltadu  iliv  sous  oíib*ryo^'  in^^uUi'^  e  boni 
dn  iífilrp^  *'*  ímmnr^o»  <mh  que  piMO  a<^^3  qtUí 
anaíy.srua  t^^  hv\ib  .^'t.u^  afJUvA>  d  t  prií^eia 
d  MH  píUX'>oí^  parUilaria.?í,  fojai^  f^o^oas  Ho^vir- 
ínauí  as  [Ul►l!l^u'^^^  iutencíH'^  e  aíl^ciMm  os 
laais  eoiiviEJL-ouii''  ti  <0;íUL'0f^  dadoí^. 


D^    f^ct;j  í  uni    (íoveruo    que^    fi^   earlõ , 
cspato  do  três  annoi  inÇompletiK,  pôjo    t-rn- 
8  3^  u  i  r  a  f  dtj  va<;âv    d  a  tax*  ca  ríi  b  1  ?  4 !  í[  *  - 
di  abeires  por  mil  ré  ia  á  do  10  l  X**  àhj' 
amunute,  oom  passagem,  aanaofli 
cotárôotí  de  14  3/8,  baooana  d    1 4 
ticalar  ;  um  Govenio  a  ci^ia  v 
ini[jistrativa  c  firmeza  na  exv 
d  i I  í  aâ  ! i  í ]  a nceirjis  qu e  adoptd  ra ,  t\  i.'  v  *?  .  i  i»,- u  y.  fi 
valorÍKUjão   de  seas  titulo.^,  entra  os  [i'Uiaf 
os  iY'lativo;  ao  omprestirao  de    IB-iO,    11011 
baixaram  a   á2  1/2  pontos  e   hoje   ostãc    ík 
70  i  ã;  um  Governo  qtift  smíbe*  .^lí-siâ  4 
:4aluuiriíisinm   cobrauí^*   em  oorrj    de    uma 
parU'  íb>í!  ÍFnp»âtosde  imporCagão  itif-  ■      .tw 
Kim  10,  a T]  n  i d  1  :í  v  a  gt » ri  1  a  v of  ba  jr-j  : 
rongas   do  eamblo^   a   quat  oúUáUíji.    _ 
ISíis,  oomo  o  afHnna  o  inu4m  raiator  da 
roooita»  186.00j.):(RK>$,  qt*mi  riom  ffrfi»*    *^^^ 
Vi' /i fins  prreistujt  parn  a  tu\'tcicw^    ILV&líad^l 

em  acio  jJOJ:U<j(í$  :  tim  Ooverao  tal,  6  díg^l 
do  louvor  doH  vems  patriotas  o  da  coTkfimti^| 
plofia  da  Naoàj:  oisos  motivuís  jn^ttíicadai^B 
do  ieaie  siiieero  apoio  que  lho  teniio  pi|H 
fitado  e  lho  p:-e>àtiroi,  emquaoto  o  yir  Pi-ií  i^| 
Ihando  om  b  ,m  caroinbo.  ^1 

Sr.  Presirientei  náo  sou,  de  corto,  um  bqiW 
simiáia  a  Scbopenbauor,  por  isí&  n.^a  Tt^^H 
íVi  ei\)  do  Hrazil  s«5]Doatt3  na^ens  negraA. 
Podo  acanto -er  que  o  huTnílde  orr^dor  e  aets 
mostre  lilustrL*,  Dr.  8ylviõ  Jíomero,  enti* 
110  n  to  roprosjntante  do  Ser^ipe,íki  aliííití^TO  00 
í^remio  do^  optimistas  a  Paagloas,  pespeitiJ  á 
pátria  do  nó3  amliOí^  :  anten  assim  ! 

Ks<lx  optimismo,  prova  do  acondrado  ;Lmor 
<]uo  voiam:>3  ao  womo  qiiorido  tornlo  natoJt 
merece'  pioaa  díiâculpa. 

A  ItopLibli^ni  Ai^^oDtina^qao  é  nossa  aouLFi 
t'  poríoace  á  raça  iafina,  como  nóa— poi 
tiiUMno  o  eupbenii^mo— 'OU©  disputa  a  i'    -  l 
mania  fia  Amofiea  do  Sul,    qunrno    maiiíi  j 
Tuar.erial,   quer   no    mundo    da^     idéa^  ;    xk 
liLqiublioa    Ar^^entina,  cujrk    fórmâ  de    Go* 
vrfiio  SL'  assom*dtta    ít     rto^iâa,     nâo    p'if}t*, 
unti-íHanto.    d<»    pont'»  de    vísía    í' 
í-aiiíiar-rio^  inveja. u  seu  estado,em 
di^  diviíia  o  do  meio  eirculante,   é,    uidai^iE  4- 
voloionto*  iaicrior  ao  do  Brasil»  em  qu*^  pe.si? 
a<tSi!otra,  'titroH  «lesite  gr.nií|o  paiz  americ:íiT>. 
aptizar   íla^    ltísos  tremendas  que   elle  i<Mn 
aM'avosí?a!lo,  filbas  do    par  lidar  ismo    im 
Lrioti'<*  o  odiento  e    da    oáúipoada  baiv  i    ' 
ptoí.o  do  soiiâ    principaes   produotjs  eija^ 
navLus. 

A s  Cí  *nd í coes   f  1  n " m ce ira.1  do  um  r ■  '^  ^  ^  ■  "*  > 
íooi lidas  pM.do  estalão  do   v  dor   w 
jiomní.i  (lo  cnrso    forçaílo,  ou  da  Hil; 
da  ooTMijãu  liíjss  tituíoás  d^sua  d? 
inr.nrna  ou  oííterna;  poia   beta. 
Si  iífíieioíií \  p.u'a I tolo  im trô  a  d i \  •  i  ih% 

i^f  a  }»'  zikíira,    entre  anoiíâ;^^  .    '   '*^ 

ji,ipoI^íi](te*la  do  ^'uiÈ^^itê^^i^fe^a^ítÍF^fw- 
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papel),  bem  como,  para  sermos  leaes  e  justos, 
a  de  sua  potencia  orçamentaria  e  a  do  Bra- 
zil,  tudo  per  capita. 

Segunda  o  relatório  do  Tribunal  de  Contas, 
do  anno  de  1899,  pois  que  o  do  1900  ainda 
não  foi  distribuído  !  o  BrazU  devei  ao  p  ir, 
1.063. 256 ;903$577,  os  quaes,  divididos  pela 
sua  população  actual,  quo  ,nâo  pôde  ser  in- 
ferior a  18.000.000  de  habitantes,  áão,  per 
capita,  59$070. 

A  Republica  Argentina,  conforme  se  veri- 
fica da  exposição  de  motivos  respeito  ao 
projecto  que  trata  da  unifloação  de  suas 
dividas  externas  e  internas,  assignado  pelo 
general  Júlio  Rocca  e  o  ministro  E.  Berduo,  e 
segundo  outros  dados  que  pude  colher, 
deve: 

Em  ouro 392.094. 1 14,87  pesos 

Em  papel ....    107.764 .  104  » 

Somma 499 .  858 .  208,S7      » 

ou  sejam,  ao  par,  500.000.000  de  pesos» 
os  quaes,  divididos  pela  escassa  população 
dessa  Republica,  em  1899,  (4.518.593  hcibi- 
tantes)  dão,  per  capita^  1 10,65  pesos. 

Essa  divida,  reduzida  á  noss?.  moeda, 
cambio  par,  produz  884.350:000$,  ou  sej\ra 
195$,  ouro,  per  capita. 

A  receita  do  Brazil,  para  o  exereicio  de 
1901  foi  orçada  em: 

Papel 28 ).  082: 200.^000 

Ouro 58. 869: 741  $000 

Somma,  ao  par . . .    344 .  951 :  94 1  $000 

dos  quaes,  quotizados  pela  população,  t> 
cam,  jp<?r  capita,  19$  167. 

A  receita  argentina,  orçada,  também,  para 
o  exercício  de  1901,  é  a  soguintc: 

Papel G3. 300. 000  pesos 

Ouro 37.991.788      » 

Somma,  ao  par .     1 0 1 .  29 1 .  788      » 

os  quaes,  divididos  pelos  habitante)  da 
Republica,  dão,  per  capita,  22,416  pesos,  ou 
sejam,  ao  par,  39$798. 

Conclue-se,  evidentemente,  des;as  cifras, 
merecedoras  de  credito,  que  a  divida  argen- 
tina é  igual  a  3,313  vezes  á  brazíleira;  isto 
é,  que  representa  os  331,3  «/o  da  mesma  di- 
vida; ao  passo  que,  em  potencia  orçamen- 
taria federal,  o  Brazil  está,  quanto  á  alludi- 
da  Republica  do  Prata,  na  razão  díí  1:2,076. 
Isto  demonstra,  á  luz  raeridiana,  que  a  re- 
ceita do  Brazil,  orçada  para  o  exercício  de 
1901,  foi  igual,  approximadamenti  e  per 
c«ptía,  a0,481  da.  rocei  ta  federal  argentina, 
prevista  para  o  mesmo  exercício :  logo,  e 
quem  poderá  negal-o  ?  I  as  condições  de  sol- 1 
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vabilidade  do  Brazil  são  superiores  ás  da 
Republica  Argentina. 

Realmente,  emquanto  que  a  potencia  orça- 
mentaria desse  paiz  de  origem  hespanhola 
mal  excedo  o  duplo  da  nossa,  a  sua  divida 
externa  e  interna  representa,  per  capita, 
mais  do  triplo  de  todos  os  nossos  compro- 
missos internos  e  externos,  inclusive  rfiesmo 
os  provenientes  do  empréstimo  de 60.000:000$, 
contrahido  eçi  1897,  á  taxa  de  6  «/o  papel,  o 
qual  não  figura  no  calculo  do  Tribunal  de 
Contas. 

Quanto  á  divida  oriunda  do  papel-moeda 
de  curso  forçado,  que  ambas  as  republicas 
emittiram  e  po.isuera,  eu  fiz  ver,  era  1897,  ao 
discutir  o  Orçamento  da  receita,  que  a  quota 
por  habitante  era  igual,  na  Argentina,  a 
132.^240,  quando  entre  nós  mal  attingia, 
então,  a  cifra  de  3P$575.  Actualmente,  em 
virtude  da  queima  feita  em  cumprimento  de 
clausula  constante  do  convénio  financeiro, 
funding  loan,  ella  é  igual  a  35$478,  visto  í^e 
achar  a  circulação  reduzida  a  688.608:608$. 

Dean  te  do  quadro  consolador  que  acabo  do 
offerecer  ao  exame  criterio^ço  da  Camará  e 
de  todos  os  patriotas  sinceros,  não  me  parece 
que  se  deva  desanimar,  julgando-se  perdida 
uma  nacionalitiade  nova,  exuberante  de 
riquezas  naturaes  de  toda  a  espécie  e  dotada 
de  eminentes  qualidades  para  viver,  pro- 
gi*edir  e  impor-.se  á  consideração  dos  povos 
cultos  do  universo.  Um  paiz  que,  assoberbado 
por  forraidolosa  crise  económica  geral,  cum- 
pre, cabalmente,  os  deveres  resultantes  do 
convénio  financeiro,  qual  o  &o  funding,  sendo 
o  primeiro  que  assim  se  desempenha  de  tão 
pesados  o  perigosos  compromissos,  não  oitá, 
corto,  á  beira  de  medonho  abysmo,  nas  vés- 
peras de  bancarota  fatal  e  completa ! 

O  meu  optimismo,  entretanto,  si  opti- 
mismo encerra  o  despretencioso  paraltelo 
quo  acabo  de  fazer  entre  as  duas  jovens 
republicas  sul-americanas,  não  remme' um 
conselho  á  inércia,  á  quietação,  ao  fatalismo 
dosmusulmanos,  que  enervam  e  corrompem 
tanto  os  individues,  quan-.o  os  Estados  a  quo 
elles  pertencem. 

E'  preciso  trabalhar  e  trabalhar  muito  em 
prol  da  pátria.  O  Congresso  e  o*G>verno,  de 
mãos  dadas,  não  se  devem,  descuidar,  e  será 
um  crime  si  o  fizerem,  das  nossas  fontes  de 
renda,  que  são  poucas  e  precárias.  Urge  a 
decretação  de  auxílios  reaeí  ás  industrias, 
animando-so,  por  meio  de  prémios,  de  frete 
barato  e  tarifas  aduaneiras  protectoras, 
aquellas  que  podem  viver  e  prosperar. 

O  Sr.  Brício  Filho  —  Todas  as  indus- 
trias . 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Todas  as  indus- 
trias viáveis,  bem  entendido. 
O  Sr.  Bricio  Filho  — Asxlo  norte^  jbambem  • 
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O  SRí  Rodolpho  Paixão  —  Não  faço  e  I 
nunca  flz  selecção  entre  o  norte  e  o  sul  ; 
U)das  as  industrias  viáveis,  quer  sejam  do 
norte,  quer  do  sul,  do  leste,  do  extremo 
oeste  ou  centro  merecem  a  protocção,  em 
termos,  do  Estado. 

E*  nví^ter  que  as  tarifas  forro-viarias  por- 
raittami  a  exportação  do  artigos  da  lavoura 
o  das  industrias,  que  não  resistam  a  elevado 
IVete.  Os  prémios  conferidos  aos  melhores 
aí^ricultores  o  industriae.5  «ãó  um  bello  e 
forte  incentivo  de  quo  os  Estadas  modernos 
fazem  constantes  e  provei timas  applicavõos. 

Em  Minas,  apezar  da  crise  financeira 
causada  pela  escassa  produoção  e  ínfimo 
prero  do  café,  principal  producto  exportável 
daqaella  vasta  e  rica  porção  da  Republica, 
o  Conírresào,  tem  votado  prémios  e  auxílios  á 
industria  agricola  e  o  governo  cumprido, 
patriótica  e  sabiamente,  taes  disposições 
protectoras. 

Diz  o  illustre  secretario  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas  no  relatório  que 
aj)resentou  este  anno  ao  honrado  e  activo 
presidente  do  Ivstacio,  Dr.  Silviano  Hrandão: 

«  Em  ura  território  novo  e  relativamente 
despovoado,  como  o  nosso,  a  intervenção 
directa  do  Estado  deve  supprir  as  deficiên- 
cias naturaes  da  iniciativa  particular,  i^ue 
não  pode  ter  os  indispensáveis  elementos  de 
acção. 

Kssa  intervenção,  porém,  ô  rigorosamenco 
limitada  pelos  recursos  disponíveis  do  The- 
souro  e  pela  expansão  do  credito  que  a 
situação  embaraçosa  do  momento  não  favo- 
rece em  parte  alguma  do  paiz.» 

€  Como  auxilio  á  industria  agricola,  tem 
continuado  a  socret  iria  o  serviço  do  distri- 
buiçáj  de  grande  numero  de  sementes  e 
mudas,  sempre  procuradas  poios  agricul- 
tores. 

Diitribuiram-se  setenta  mil  mudas  e  ba- 
ço lios  de  videiras  das  variedades  Campos  da 
Paz,  Rupestris,  Paulista  e  Delawaro,  adqui- 
ridas no  estabelecimento  de  Piri  tuba  pela 
importância  do  Ji2:000$000. 

Ob:'as  de  propaganda  agricola,  entre  as 
quaes  figura  o  Manual  do  Viticultor,  teem 
sido  largamente  distribuídas  aos  intores- 
Stidos. 

Continuam,  com  excellentes  resultados,  as 
experiências  de  fabricação  de  vinhos  com 
o  empre«^o  dos    fermentos  seleccionados. 

Hreveniente  terã  l»gar  uma  exposição  de 
vinhos  assim  fabricados. 

Consta  do  quadro  junto  em  annexo  o 
reLri>ti*o  dos  viticultores  quo  concori*eram 
á  matricula  para  esse  fim  aberta  na  secre- 
taria. 

Sobre  o  estado  dos  serviços  relativos  ao 
ousiuo  da   viticultura  e  amologia,  encon- 


trareis dados  abundantcis  no  relatório  ^lue 
vos  apresento,  firmado  peli  encarreg»*l*>  d© 
taes  serviço:^,  o  Di\  Ricardo  Bclgrano.» 

Outra  face  d<>  problema  ocoooraico  eiilr« 
nós,  a  qual  deve  ser  'eocãraíla  fixamente 
pelo  CongreBSi»  o  Croverno  da  Republica/ é 
aquolla  quo  diss  reápi^iti»  ú.  propaganda  úo 
café  no  ext.prirkr,  de  m^do  a  dar  sabida  o 
valor  a  esse  pividncto,  libertando  o  lavrador 
b razi  loiro  d  i s  ^ra rras  atl u  n cas  do  ospoeaUí^ 
dores  som  alma  e  som  coração,  os  qaaiis, 
abusando  da  carência  de  dinheiro  e  r^ 
tracção  de  er^*! li  to  em  todo  o  paiz.  arrancam^ 
por  vil  preoo.  a  procitísa  ruDiacea  de  f  u- 
tr'ora,  que  i\n,  comõ  ainda  é,  a  maior  pap- 
cella  do  cmji-o  do  que  dispiinhamoa  para 
a  satisfação  do  todos  os  nossos  compríiiní^a»* 
nos  merealts  estrangeiros:  do  saldo  dis- 
ponlvel  do  Theioui-o  póie  sahir  a  qu^iia 
necessária  a  tão  iniportanle  e  urgente 
serviço. 

Senhores,  uao  ha  cidadão  que  ame.dev^ra^ 
a  sua  patri?!,  oit  ^ue  se  não  acasielle.  nor  p>- 
pirite  doutrinário,  no  individualisni 
ralo  de  Horb  «rt  spon(.-er,  capaz  d" 
duvida  a  n^r^^s^idade   ila    iuiervençã^j  orifcé- 
riosa  e  bencjiiui   do  Estado    na  vida  muraj. 
económica  i-  tinaneeira  da  nação,  de  qu©  ellr- 
é  a  fórmula  juri<]iea.    Si    Oà  paizes  volhos. 
ricos e  podeiiísos  como  a   França»  a  Itália, 
AUemanha.  ^►s  Kstidos  Unidos  d,i  America, 
própria  InglatrTra,  livre  cambista,  pr^^tejeni 
as  suas  indiis^ri^H.  flrratvlas  durante  soculo« 
por  labor  inlídhgente  e  msano,  ã  sombra  d* 
legislação  ad'M]uadae  com  odos^ifoiío  produ 
zidopela  abundância  de  capital,  como  In    ' 
um  paiz  novo.  pobre  de   dinheifo,  doiivi 
immenso  toniioriu  e  de  diuiimita  populc*^*»^ 
por  elle  d  isso  mi  nada,    onde  as  vias  d©  CCMH- 
municaçãe  raieam  e  são  raíls,    ordinaria- 
mente, onde  miiit-os  artigos  exportáveis  iiào 
resistem  á  ctriíST-ia  do  frete  era  estradas  de 
ferro  ou  â   deuiora   nos  barcos  das  potieas 
linhas  de  oavè!jraçfiu  íluvial  e  marítima  qo© 
nelle  existem,  eoi no  ha  de,   pergunto,  deSfínal- 
dar,  cego,  unpro vidente,   de^scbidoso  do    fti- 
turo,  a  bandt'ira  desesperadora  áô   aate*pro* 
tecei  onismo  ■'  ou  trance  f 

Eis  porque  ilis<^ordo  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda em  vários  pontos  de  sua  doutrina  ooo- 
nomica,  cGiiii[n:mto  seja  um  admirador  dos 
seus  extraordiíiarios  talentos  e  reconheça  ns 
relevantes  sn-virits  prostiuios  por  S.  Éx.  á 
nossa  pátria  tjnorida. 

Não  subSL-nn  í»  a  sua  politica  económica  do 
indiírorentjsmo  do  i*stado  quanto  ás  sua^  in- 
dustrias na^-enus  e  viáveis, 

s.  Ex.  é  iji-liviiíualtsta;  m:fca  eu  pertenço  4 
escola  dos  que  prriram  a  intervenção  do  K*- 
tado  neste  sentido  e  a  consideram  nccoasariA 
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Nato  posso  pensar  diversamente  em  tal 
matéria,  quando  vejo  os  paizes  velhos  e 
opiilentcs  da  Europa,  quando  vejo  a  America 
do  Norte  cora  os  seus  forraidandos  trust  e  va- 
rias republicas  americanas,  mais  cautelosas 
e  previdentes  do  que  o  Brazíl,  ostentar  aos 
olhos  penetrantes  e  vivos  do  mundo  com- 
mercial  este  lonrma  pratico  e  egoístico:  pro- 
tecção aos  nosáos  productos,  guerra  tarifaria 
aos  aiheios ! 

Tendo  reduzido  ao  par  a  divida  brazileira 
interna  e  externa,  consolidada  e  fluctuanto, 
devo  demonstrar,  como  vou  fazel-o,  quo 
nenhum  erro  digno  de  nota  commetti  em 
m(3U  calculo,  porquanto  a  taxa  cambial,  em 
junho  e  julho  últimos,  fo|  quasl  a  mesma  em 
ambas  as  republicas  comparadas  sob  o  ponto 
do  vista  financeiro. 

O  aglo  do  ouro  na  Argentina,  conforme 
The  Brasílian  Review,  e  no  Brazil,  abundo  o 
Boletim  do  Seroiço  da  Estatística  Õommer- 
dal,  variou  do  seguinte  modo,  em  dias  dos 
mezos  supra  citados: 

Catnhio  da  Republica  Argentina  sobre  Lon~ 
dres,  comparado  com  o  do  Brazil  sob)re  a 
me^ma  praça 

Argentina     Premio  do     Brazil        Premio  do 
ouro  ouro 

Junho  10..        133%  ll.23/o^  1:^0,375% 

»      18..  132,90%  11,7/16  136,06% 

».    14..  131/20%  ll,líV32  132.8S4% 

Julho     1...         138%  ll,9/;32  139,335% 

»        3...  137,70%  11.9/16  133,513% 

»         5...  138,80%  11,9/32  139,335% 

»         8...  1 39,40  ro  11,3/32  143,38% 

»       12...  135,80%  10.61/64  146,50% 

Agosto..   .         132%  —  — 

Concluídas  estas  considerações,  Sr.  Presi- 
denta, passo  a  fazer  breve  referencia  ao  pro- 
jecto de  lei  ftnanceiro-proteccionista,  que 
pretende  apresentar  á  Camará  o  illustrado 
•  representante  do  Rio  (brande  do  Norte,  Dr. 
Pereira  Reis,  a  cuja  sabedoria  rendo  culto 
sincero  e  profundo  respeito. 

Sinto,  entretanto,  dizer  que  S.  Ex.,  que  é 
pelo  resgate  continuo  dj  papel-moeda,  está 
em  polo  contrario  ao  meu,  pois  desejo  que  o 
paiz  chegue  ao  suspirad  j  regimen  da  moeda 
ractallica  ou  do  billiote  bancailo  conversível, 
ái  vista  e  ao  portador,  por  meio  do  fundo  de 
garantia:  neste  assumpto  eitou,  bem  a  meu 
pezar,  era  manifesto  desaccordo  com  S.  Ex. 
e  com  o  illusKre  Ministro  da  Fazinda. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.Rodolpho  Paixão— Não  peço  licença 
a  niní^uem  para  pensar  e  expjr  as  minhas 
opiniões  a  respeito  de  qualquer  matéria. 
Cora  ser  governista,  não  me  impuz  nem  me 
imponho  a  obrigação  de  encarar  o  problema 


economico-ônanceiro  de  minha  pátria  so- 
mente pelo  prisma  de  que  ftiz  uso  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Murtinho. 

Um  Sr.  Deputado— Esse  modo  de  pensar 
de  V.  Ex.  muito  o  honra. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Penso  q^ie  se  não 
deve  queimar  sinão  o  papel-moeda  neces- 
sário para  a  completa  satisfação  da  clausula 
decorrente  do  funding  loan,  preferível  ao 
deposito  em  bancos  estrangeiros,  como  o 
entendeu,  e  sabiamente,  o  governo  brazileiro. 

O  anno  passado  fiz  ver  á.  Camará  que  não 
havia  papel  em  demasia;  não  se  deve,  entre- 
tanto, inferir  que  eu  seja  apologista  das 
emissõGS  illimitadas,  superiores  ás  necessi- 
dades do  paíz:  e$t  modus  in  rebus. 

Eis  a  arguraent  \gáo  que  nessa  época  des- 
envolvi e  que  constará  deste  discurso: 

€  Começarei,  Sr.  Presidente,  por  afflrraar 
que  li  e  reli  os  dous  succulentos  e  primorosos 
pareceres  do  illustre  representante  do  Pará, 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  que.  ainda  uma  vez, 
puzora  em  evidencia  os  seus  ricos  dotes  in- 
têllectuaes,'a  sua  prodigiosa  actividade,  na 
factura  desses  trabalhos  valiosíssimos,  os 
quaes  reputo  como  dos  mais  importantes  que 
teem  si  lo  apresentados  sobre  o  Orçamento 
da  Receita,  assumpto  complexo  e  difflcil, 
que  reclama  a  máxima  competência  da 
parto  de  quem  delle  trata. 

Do  estudo  acurado  dos  dous  pareceres 
alludidos,  pude  avaliar  os  nossos  compro- 
missos externos  e  internos  e  firmar  a  convi- 
cção agradável  do  que,  findo  o  prazo  de  três 
annos,  prefixado  no  convénio  financeiro 
funding  loan,  poderemos  voltar  ao^  paga- 
mento, em  espécie,  dos  juros  dos  varies  em- 
préstimos estrangeiros  e  das  garantias  a 
estradas  de  ferro  ;  deáde  quo  o  Governo  se 
mantenha  na  observância  da  mais  rigorosa 
economia  doi  dinheiros  *da  Nação  e  não 
abandone  o  caminho  traçado  a  respeito  da 
valoiização  de  nosso  principal  producto  ex- 
portável— o  cafó— abrindo-lho  novos  mer- 
cados, obtendo  concessões  tarifarias,  que, 
augmentando-lhe  o  consumo,  lhe  dêem  um 
preço  compensador  do  dispêndio  de  capital 
e  de  esforço  aos  quaes  são  obrigados  os  fazen- 
deiros que  se  dedicam  a  tal  ramo  de  cultura, 
e  não  essa  maior  procura  consequente  da 
baixa  de  preço,  mantida  pelos  especuladores 
de  toda  a  espécie. 

Sr.  Presidente,  meditei  profundamente, 
na  lei  da  equivalência  on5re  a  taxa  cambial 
e  o  valor  ouro  da  exportaçlo^  dividido  pelo 
vapel-moeda  convencional  em  circulação,  estíi- 
belecida  p3lo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  de- 
duzida, scientificamente,  pelo  illustrado  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Norte,  Dr.  Pe- 
reira Reis,  que,   n|oJ^^ç^afç^,flzera  uma 
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applicacão  interessante  da  bella  concepção 
de  Descartes,  a  qual,  como  diz  o  genial  Au- 
gusto Comte,  estabelece  a  correlação  entre 
os  factos  geométricos  e  analy ticos. 

Digo,  muito  de  propósito,  papel-moeda 
convencional,  inconvertível  ou  de  curso  for- 
gado,  porque  entre  nóá  se  confunde,  ordina- 
riamente, esta  scientlfica  denomina^  de 
meio  circulante,  com  a  de  papel-moeda  legal, 
papel  fiduciário  ou  convertivel  á  vista  e  ao 
portador,  conforme  a  definição  dos  eco- 
nomistas clássicos;  pois  que  a  gente  o  recebe 
sob  a  fé  de  vel-o  trocado  por  ouro,  quando 
isto  fôr  mister. 

O  papel-moeda  convencional,  dependendo 
do  credito  que  inspira  o  Estado  que  o  emitte 
e  investe  de  força  liberatória,  só  tem  o  valor 
official  ou  fictício;  ao  pa^o  que  o  papel  fi- 
duciário representa  uma  quantidade  equiva- 
lente de  moeda  metallica  depositada  no  The- 
fíouro  ou  nas  caixas  dos   bancos  de  emissão. 

Os  phenomenos  sociaes,  como  os  económi- 
cos e  financeiros,  não  podem  ser  traduzidos, 
graças  ã  sua  extrema  coraplaxidado,  pjr 
formulas  que  exprimam,  exactamente,  as 
leis  que  os  regrem,  conforme  se  dá  quanto 
áquelles  estudados  pelas  mathematicas,  em 
geral,  a  astronomia,  a  physica,  a  chimica  e 
sciencias  mais  concretas,  quaes  são  a  geolo- 
gia, a  mineralogia,  a  botânica  e  outras,  cuja 
simplicidade  dos  factos  que  investigam  de- 
cresce, tornando,  de  mais  cm  mais,  difflcil 
a  solução  dos  problemas  relativos  aos  mesmos 
facsos. 

Taes  considerações  não  me  forçara,  entre- 
tanto, a  rejeitar  a  alludida  formula  da  lei 
da  taxa  cambial,  estabelecida  pelo  Sr.  Dr. 
Joaquim  Murtinho  e  deduzida,  scientifica- 
mente,  pelo  distincto  representante  do  Rio 
Grande  do  Norte,  Dr.  Pereira  Reis:  quando 
ella  não  exprima,  o  valor  exacto  da  taxa 
cambial  em  funcção  do  valor  em  ouro  da 
exportação  o  da  quantidade  de  papel-moeda 
circulante,  fornecera  indic  •.ções  preciosas 
cora  respeito  aos  factores  da  crise  financeira 
actual  e  de  outras  por  que  tenha  d  3  passar 
o  paiz,  acclarando  o  carainho  a  S3guir  para 
debellal-as,  suggerindo  os  meios  de  acção 
efticaz  contra  as  suas  causas  presentes  ou 
remotas. 

A'  luz  deste  principio, exarai nei  a  expressão 
analytica  da  lei,  bera  corao  a  georaetrica, 
representada  pelas  curvas  traçadas  sobre 
perpendiculares  relativas  á  quantidade  do 
papol-raoeda  era  circulação  e  ao  valor  era 
ouro  e  em  papel  da  exportação,  ficando, devo 
confessal-o,  bastante  irapressionado  cora  a 
€  coincidência  da  curva  que,  no  periodo  de 
Í890  a  i898,  representa  o  papel  em  circulação 
com.  a  curva  do  valor,  em  papeUmoeda^  da 
€xporiaçãoi> , 


A  equação  a  que  me  estou  referindo,  da 
taxa  carabial,  contém  no  segundo  membro 
uma  expressão  fraccionaria  em  que  figura 
no  numerador  o  valor  era  ouro  da  exporta- 
ção, multiplicado  pelo  n.  27,  e  no  denomi- 
nador o  papel  moeda  em  circulação.  Ora, 
não  me  parece  que  seja  necessário  repetir 
que  o'  cambio  varia  com  o  valor,  em  ouro, 
de  nossa  producçEo  exportável. 

Não  S3  pôde  admittir  que  ura  paiz  pauper- 
rirao  em  producção  viva  desafogadamente  ! 

Elle  poderá  emittir  quantos  títulos  quizer, 
a  quantidade  de  papel-moeda  qiie  imaginar; 
mas  esses  titulos,  essa  emissão  sem  garan- 
tia real,  hão  do  valer  zero,  porque  do  nada 
nada  se  tira  ! 

A  producção  é  o  factor  principal  da  valo- 
rização de  nosso  meio  circulante;  já  o  disse  o 
visconde  de  Mauá,  em  1859,  no  parocer  ci- 
tado pelo  Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho,  em 
seu  apreciável  «Manual  da  Sciencia  das  Fi- 
nanças», onde  estuda,  cora  intelligencia, 
os  principies  desta  sciencia  em  formação  e 
os  applica,  assas  criteriosamente,  aos  factos 
ec  )noraicos  e  financeiros  do  Brazii;  eis  a 
opinião  valiosa  do  visconde  de  Mauá,  um 
dos  mais  notáveis  financeiros  do  segundo 
império: 

«  A  importância  da  nossa  producção  agrí- 
cola exportável,  regulada  pelos  seus  valores 
nos  mercados  consumidores,  è  o  que  deter- 
mina o  cambio,^ 

A  opinião,  portanto,  de  que  a  prodúc^ 
influe,  capicalmente,  sobre  a  taxa  cambial 
não  é  nova  ê  exprime  uma  verdade  axiomá- 
tica, daquellas  que  não  carecem  de  demons- 
tração, no  dizer  philosophico. 

Como  bem  diz  o  sábio  representante  do 
Rio  Grande  do  Norte,  «as  leis  expressas  por 
fórmulas,  mesmo  nos  casos  naturaes,  muitas 
vezes  só  são  verdadeiras  dentro  de  certos 
limites  ,  entre  os  quaes  satisfazem,  comple- 
tamente, as  nossas  necessidades». 

Digo  eu,  ainda,  que  taes  fórmulas  sao  de- 
duzidas de  accordo  cora  a  successão  de  certa 
ordom  de  phenomenos  observados,  que  nlo 
respondera,  quem  sa')e  ?  á  acção  perma- 
nente de  força  única,  sim  á  resultante  do 
muitas,  cuja  natureza  intima,  a  intensilade 
e  a  direcção  escapam  aos  nossos  conheci- 
mentos actuae*. 

Por  conseguinte,  as  fórmulas  concernen- 
tes ás  leis  sociaes,  que  regem  phenomenos 
coraplicadissimos,  estão  siyeitas,  por  maio- 
ria de  razão,  a  csíreitos  liraites  eptro  os 
quaes  possara  ser  verificadas. 

No  caso  particular  da  fórmula  que  dis- 
cuto— 

Valor  ouro  da  exp.  X  27 

taxa  carabial= -♦ 

Papel  em  circulação 
vô-so  que  só  entre  os  limltes-dar^a.  27  dí- 
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nheiros  ella  pôde  fornecer  rusultados  que  se 
approximora  da  taxa  cambial  média  em 
dado  período. 

De  facto,  si  o  valor  ouro  da  exportação  se 
tornar  infinito,  conservando-se  consoante  a 
quantidade  de  papel-moeJa  era  circulação, 
a  taxa  cambial  será  igual  ao  infinito,  o  que 
éum  absurdo. 

Si  o  valor  ouro  da  exportação  se  conservar, 
pelo  contrario,  constante  e  a  quantidade  de 
papel-moe  la  circulante  se  reduzir  a  zero,  a 
taxa  cambial  ainda  serã  igual  ao  infinito 
(5),   outro  absurdo. 

Si  o  primeiro  valor  S3  annuUar  ou  si  o  se- 
gundo (papel-raoí3da),  emquanto  aquelle  se 
conserva  constante,  attinge  ao  infinito,  a 
taxa  cambial  será  igual  a  zero  (0),  o  que  é 
racional. 

Si  o  valor  ouro  da  exportação  for  igual  ao 
do  papel-raoeda  circulante,  a  taxa  cambial 
será  igual  a  27  dinheiros  por  mil  réis. 

Si  aquelle  valor  ó  duplicado,  triplicado 
ou  decuplado,  etc.,  em  relação  a  este^  que 
se  conserva  constante,  ou  se  reduz  ã  metade, 
á  torça  ou  decima  parte  daq^uelle,  que  per- 
manece estacionário,  a  taxa  cambial  é  igual 
aL27x2,  (54  dinheiros),  27x3  (81  dinheiros), 
27x10,    (  270  dinheiros)  etc. 

A  fórmula  não  dã  valor  negativo  para  a 
taxa  cambial ;  si  esta  fosse  igual  a— 1, — 2, 
—3..., — 10,  etc,  indicaria  que  o  portador 
de  uma  cédula  de  1$  devia  dar  1,  3. . . ,  ou  lOi 
dinheiros  a  quem  lhe  fizesse  o  favor  de  ac- 
ceital-a. 

Fora  o  signal  evidente  de  que  a  deprecia- 
do do  papel  de  curso  forçado  attingira  atai 
ponto  que  era  preciso  pagar  um  frete,  em 
ouro,  a  quem  se  incumbisse  de  transportar 
c  irga  tão  suja  e  sem  valor  ! 

Como  explicar  os  absurdos  decorrentes  da 
discussão  da  formula  ?  Facilmense  :  os  sym- 
bolos  arithmeticos  e  algébricos  exprimem, 
com  a  máxima  fidelidade,  os  factos  do  espirito 
ou  da  matéria  a  que  são  applicados,  assigna- 
lando  iodas  as  variações  dependentes  das 
circurastancias  que  puderam  ser  observadas 
e  precisadas. 

Como  acabei  de  affirmar,  as  fórmulas  não 
correspondem,  exactamente,  ás  loisnaturaes 
ou  sociaes  de  que  são,  comtudo,  a  expressão 
analy  tica,  assim  como  as  curvas  o  são  a  geo- 
métrica ;  isto  porque  varias  circurastancias 
que  presidem  á  successão  dos  phenomenos, 
alterando-a,  escapam  aos  observadores  ou 
experimentadores  eméritos,  que  se  devera 
contentar  com  as  relações  geraes  que  deter- 
minam. 

Os  symbolos  algébricos  ou  arithmeticos, 
porém,  interpretam  os  factos  do  mundo  phy- 
sico  ou  social,  conforme  foram  estudados. 
Si  houve  erro  de  observação  ou  de  expe- 
riência, si  a  analyse  ou  a  synthese   foram 


incompletas,  não  se  lhes  deve  debitar  a  culpa; 
visto  como  representam,  anaíyticamente,  as 
leis  e  os  principies,  conforme  foram  ellas 
estabelecidas  e  elles  concebidos  ou  deduzidos. 

Assim  é  que,  si  houve  erro  de  observação, 
si  houve  paralogismo  em  congiderar-se  a 
taxa  cambial  como  funcção  das  quantidades 
variáveis— valor  ouro  da  exportação  e  papel- 
raoeda  circulante  —  que  se  levera  taes  des- 
vios á  conta  dos  formuladores  da  lei  e  não 
dos  algarismos  ou  symbolos^  que  traduzem, 
clara  e  precisamente,  todas  as  suas  cons3- 
quencias. 

Raciocinemos,  portanto,  sobre  os  diversos 
valores  da  taxa  cambial,  em  funcção  dos 
dous  factores,  mais  de  uma  vez  alludidos. 

Como  se  sabe,  o  nosso  mil  réis,  depois  da 
ultima   reforma  rac^etaria,  vale  Zl  pence 

27 
ou  —  da  libra  esterlina  ;  este   é  o    seu 

240 
padrão,  o  seu  typo  offlcial. 

Si  a  garantia  do  papel-raoeda  circulante 
está  no  valor  our^  da  producção,  salvo  a 
parte  correspondente  a  factores  d^  2*  e  3* 
ordem,  que  podem  ser,  na  opinião  do  illustre 
deductor  da  fórmula,  representadas  por  um 
coefflciente  A,  ora  negativo,  ora  positivo, 
que  a  mesraa  fórmula  corrija,  ó  claro  que 
todo  o  valor  para  a  taxa  cambial,  excedento 
de  27  dinheiros,  não  se  deve  levar  em 
conta,  porquanto,  o  nosso  mil  réis-papel  só 
precisa  que  se  lhe  garanta  o  valor  official  que 
lhe  foi  arbitrado,  isto  c,  27  dinheiros, 

E'  absurda  a  taxa  cambial  superior  a  27 
dinheiros,  a  não  ser  uma  diminuta  fracção 
que  represente  o  ágio  do  ouro,  ou  antes,  o 
freto  e  seguro  deste  de  uma  praça  commer- 
cial  a  outra,  de  que  é  devedora;  ágio  que, 
entre  nós,  se  confunde,  erradaraente,  com  a 
depro  íiação  do  papel  convencional :  já  tive- 
mos carabio  artificial  de  mais  de  27  dinheiros, 
o  que  não  destróe  o  argumento  supra, visto  a 
pequena  elevação  acima  do  par. 

O  absurdo,  portanto,do  dar  á  fórmula  taxa 
cambial  superior  a  27  não  annulJa  a  impor- 
tância da  lei  Murtinho,  a  qual,  sendo  esta- 
belecida para  os  limites  de  O  a  27  dinhei- 
ros, não  se  pôde  verificar  fora  de  taes  limi- 
tes. 

Os  exemplos  citados  pelo  digno  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Norte  de  varias  leis 
physicas,  representadas  por  fórmulas,  são 
inteiramente  acceitaveis. 

A  fórmula  empregada  na  determinação  da 
altitude  das  montanhas  só  é  verdadeira  den- 
tro dos  limites  da  athmosphera,  que  esíão  a 
70  ou  80  kilometros  aciraa  do  nivel  do  raar, 
ou  a  320  ou  340,  segundo  as  observações  da 
Liais. 

Além  de  taes  limites,  isto  é,  quando  a 
pressão  fôr  nulla,   não  pôde  ser  applicada» 
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porquo  D  (distancia  vertical  onire  os  doas 
logares  cuja  dilleronça  de  nivel  ó  procurada) 
so  torna  igual  ao  infinito. Mas,  assim  deveria 
acontecer  ;  visto  como  a  fórmula  de  Laplace 
foi  deduzida  para  ser  applicada  dentro  da  ca- 
mada aérea  quo  envolve  o  planeta,  cuja 
pressão  decresce  das  menores  ás  maiores  alti- 
tudes até  o  vácuo,  onde  nEo  mo  parece  que 
existam  cumes  de  montanhas,  por  mais  ele- 
vados que  sejam,  sobre  os  quaes  se  possam 
fazer  ob-^iirvações  barometricas. 

Si  a  fórmula,  nos  limites  de  O  a  27  dinhei- 
nheiros  por  mil  réis,  pôde  fornecer  precio- 
sas indicações  para  a  solução  da  actual  crise 
economico-financeira,  vejamos  quaes  são 
aquellas  que  devem  ser  concretizadas,  crite- 
riosamente,em  medidas  nromptas  e  efflcazos. 

Não  sendo  individualilfca  d  outrance,  como 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  entendo  que  ao 
Estado,  expressão  suprema  do.  nação,  na 
plirase  precisa  de  Loroy-Beaulieu,  não  cabe 
somente  a  missão  primordial  de  manter  a  in- 
tegridade do  paiz  e  a  paz  no  iuterior  ;  penso 
que  elle  deve  promover  o  augmento  da  ri- 
qu  za  publica,aorindo  novas  fontes  de  renda, 
mediante  intervenção  opportuna  e  crite- 
riosa. 

Essa  intervenção  parece-me  profícua  o  ne- 
cessária, sobretudo  em  paizes  novos,  como 
o  Brazil,  Cotados  de  immensas  riqueziís  in- 
exploradas e  de  diminuta  poi)ul.u;ão,  dispersa 
por  vastíssimo  territorio,onde  existem  locali- 
dades sitas  a  distancia  de  .'^00  ou  mais  léguas 
dos  grandi  s  centros  commerciaes  e  pobres 
de  boas  vias  de  communicaçôes,  facilitadoi'as 
de  transporte  rapido,a  preço  moJico,dos  pro- 
ducÈos  agrícolas  e  industriaos,  propriamente 
ditos. 

Taes  paizes  cai'ecem  mais  da  acção  intel- 
ligente  e  prompta  do  Estado  e  precisam, 
como  muito  bem  disse  o  nobre  Deputado  por 
Sergipe,  Dr.  Fausto  Cardoso,  de  maior  quan- 
tidade de  meio  ciiculante  do  que  a  exigida 
pela  Inglaterra,  a  França,  os  Ebtados  Unidos 
(lo  Norte  e  outras  nacionalidades  europ(''as 
o  americanas,  onde  o  commercio  attingiu 
o  máximo  desenvolviraonto,  graças  aos 
meios  e  processos  de  que  dispõe  e  faz  uso, 
como  as  clearing-houscs^  para  se  dar  vida  e 
actividade  intensa,  sem  gi-ando  dispêndio  de 
moeda. 

Entretanto,  a  circulação  fiduciária  da 
França  e  dos  Kstados  Unidas  (S  supoi-ior, 
per  capita,  á  do  papel-mooda  convencion  »,1  do 
lirazil,  como  é  fácil  de  verificar. 

Na  própria  Republica  Argentina  a  quota 
do'  papel-moeda  por  habitani.o  é  maior  qiro 
a  do  papel  braziloiro.  Na  s-^ssão  de  2.Í  do 
outubro  do  181)7,  disse  o  humilde  orador, 
discutindo  o  Orramento  da  Fazenda: 

«Vt'  a  Camará  que  as  nossas  condições  finan- 
ceiras H(/o  foram,  não  são  mais  temerosas    do 


que  aquellas  cm  que  se  fiu  «  posfãníe  R^p^f 
blica  do  Pt  titã,  cuja  popHÍa^ãí^  mal  aíiín/fS  m 
á.OOO.Om  de  hafÀtantes ,  ct^a  dititiA  fê^ 
der  ai,  exchmnè  as  gnrmíUas  fsrro*viarims^ 
sobe  a  999.2  i7i38\^}69.  n.-*  *  -»'  ^u  cm^a  tk 
250$  por  hahitanÍG   e  cujo  d^  papH- 

moeda  è  Tfpresmúaãn  por  -  .    /c-í   *i<  pc* 

SOS,  ou  sejãtn  $28 ,S4Ú\Í}fM>^,  iNir,  EnirtsiáuUa^ 
o  Brazil,  segundo  o  fafc^lff  do  Triòtinni  iÍ€ 
Contas,  dene  í .347 M42 % USf^ÚOÊ,  cãicuinâe 
a  divida  ^.vterna  confoHdadú  d  taxa  cmmbiãi 
de  27  dinheiros^  úu  sejam ^  appro^madãfnente^ 
75ií  per  e  ipita. 

A  quota  ao  papel-moMa  ttrgeniinn^    paf  Á-o- 
hiianie,    é    igiial    a  iSt^2ÍO,    quanãtt    «t    ff& 
papel-moeda    braHieiro    é    apdnciã    igmai 
S9$575.* 

Ahi  eatá  o  qttaniurii,  per  capita,  do  papet- 
moeda  argi^nfíno,  132$S[0*  emquantíi  qne 
entre  nó^  lual  toc*a  39^75  pam  oad.^  tiaVl* 
tante;  a  to<1os  mh&m  qu^  &m,  âon^ficu^ote 
Republica  platina  poãsuo  população  mais 
densa  quo  a  ilo  BrazU,  melhores  â  iuãít 
abundantes  viag  de  coramunicaç^Oi  e  outrat 
recursos  de  qii«  ãomos  carentes  paim  ÍWi' 
litar  a  pi^rmuta. 

Eis  a  raz;líí  pur  quo  não  julgo  exaossiira  a 
massa  de  jilhso  papo I -moeda  conveafánamJ, 
cuja  emissão  de  770.UO:í;tíO(í$  fbL  «ogniidú 
diz  o  Dr.  Vinga  FiUio  om  «ou  altiidífto  tra- 
balho, c>íi sideraria  como  ni^^sõãtsuráa,  fH^aco 
depois  da  iltolig-io,  por  muíl,4>g  f*^t!idl;íl:ií  do 
passado  re^imi^a,  quando  as  ntjasas  truJi»» 
acções  comnioreíãe^  e  o  dispêndio  de  mof^^b 
por  parte  da  la  voiira  c  ifiduítriAS  iiiiair>:. 
eram,  incomptravoIrneíir.e,  munorm  ào 
ha  sido  ntj  dec^mnio  ropiitfítcaQo. 

Um  negoí^ianto  úús  ser  tu  .^s  de  Goyaz,  onílii 
existem  puroadoa  a  B(k)  e  mais  legQiis  ilm 
primeira  estação  ferro  viária,  que  comnier^ 
ceie  com  an  praças  do  S .  Paulo  ou  áo  Rto, 
espera,  durante  me?ies,  a  oppíirtiinidado  dõ 
remetter,  por  raã  i  segura,  a  import  --■  -i  -'- 
seu  <iebit(-  pruM  *v)ra  03  astabrj. 
comraerciao-s  dos  dous  merc^loâ  ani*.i.a  --. 

O  portador  ^^i^ta,  viajando,  tim  oii  miLb 
mezes,  sobretudo  si  erapnahoiidíj  s  fi^k^mit 
na  época  das  aguaíi,  quando  oá  ribeiHta  e 
ribeiros  dosprcí  vidos  de  ponte,  traQsfbroUUi* 
do-seem  rius  caudalosoí,  negam  raa  mocmo 
aos  mais  atn^vidõa  siortanojui. 

Ora,  durante  todo  essí*  f.crnpo,  driíu*,  In?*, 
quatro  ou  sj-ia  mezes,  o  diíihrjím  piTtrman*'***' 
oníhesouraío,  morto,  ^em  déat'nvuiv#tra  pn>- 
ducção,  se  u  aniirnr  o  comraí^rclo. 

Addicionísm  a  iíiipjrtanck  a^iíii 
zada  ás  quantia^j  encerradas  aa  !  . 
oapiíalisuK  iií^uraríos  e  im  8 acolá  do  cu.,  uj 
estrangeiro,  qiu%  dia  a  dia,  eacaftia  a  i^e^tú- 
tado,  em  papri,  de  .seu  tra|[íall243r-^MÍi#lAii^l4^ 
por  melhor  íax.i  dà'ltóMfyíWPWgANT»lii- 
zido  d   ]Huk>d;i    metalliea,  iôfitír  eainxalia 
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da  ps^a  querida,  e  vorâo  qual  a  enorme 
quaníidado  do  papel-moeda  presa,  escondida, 
em  desproveito  do  coramei*cio,  da  lavoura, 
das  industrias,  da  riquezi  publica,  afinal. 
(Apoiados.) 

Por  isso,  entendo  quo,  cumpridos  os  de- 
veres impostos  pelo  funding,  nâo  se  deve  in- 
cinerar uma  cédula,  siquer,  de  nosso  meio 
cirotilante,  cuja  massa  se  conservará  con- 
stante, até  que  possamos  entrar  no  regimen 
da  moeda  metallica  ou  do  bilhete  bancário 
convertível  em  espécie,  papel  moeda  fidu- 
ciário, que  alguns  tíconomistas  também  de- 
nominam moeda  papel,  desideratum  este  que 
poderá  ser  conseguido  mediante  uma  larga 
operação  de  credito  no  exterior,  facilitada  e 
garantida  pelo  augmento  de  nossa  producção 
exportável . 

E'  preciso,  porém,  que  o  Governo  continue 
a  agir  com  firmeza  no  sentido  de  ^er  facili- 
tada a  introducçãonos  liíercados  estrangeiros 
do  nosso  café,  assucar  e  outros  artigos  que 
podemos  produzir  com  vantagem  e  sem  o 
menor  receio  de  competência ;  áugmentar  o 
consumo,  não  por  causa  da  enorme  baixa  do 
pfreço,  como  está  acontecendo  quanto  ao 
café,  mas  em  virtude  de  concessões  tari- 
farias reciprocas:  eis  a  questão  a  resolver-se 
e  que  foi  abordada,  valentemente,  polo  Sr. 
Ministro  da  Fazenda. 

A  attitude  de  S .  Ex.,  enérgica,  mas  cri- 
teriosa, na  solução  do  melindroso  problema 
relativo  á  diminuição  do  forte  imposto  de 
entrada  do  café  na  França  e  na  Itália,  é  a 
sua  brilhante  defesa,  a  resposta  cabal,  esma- 
gadora ás  accusações  amargas  o  injustas 
daquelles  quo  proclamam  a  sua  guerra  á 
pradu3ção  nacional. 

Senhores,  quem  poderá  aíBrmar,  de  boa 
fé,  que  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  seja 
tão  pouco  patriota,  desorientado  e  despro- 
vido de  conhecin^entos  económicos  vul- 
gares, que  pregue,  por  maldade  ou  ignorân- 
cia, o  anniquiUamonio  de  nossa  producção 
exportável  e  julgue  estar  nolle  a  solução  da 
crise  financeira  que  ainda  abite  o  atormenta 
o  Brazil  !! 

Como  admittir  que  um  cérebro,  por  mais 
pobre  que  seja  de  senso  commum,  conceba  e 
aborte  semelhante  idéa  ?  Não  é  S.  Ex.,  por- 
ventura, uma  intjllectualidade  de  escol,  das 
mais  possantes  de  nossa  pátria,  que  tamanhas 
provas  tem  dado  de  sua  rara  competência 
em  variados  assumptos  ? 

S.  Ex.,  aconselhando  que  se  diminuisso  a 
producção  do  café,  que  estava  absorvendo 
toda  a  força- viva  de  nossos  lavradores,  sem 
compensivr  os  grandes  esforços  por  elles 
desenvolvidos,  o  dispêndio  do  vigor  de  suas 
terras  o  <}o  capital  accumulado  á  custa, 
muitas  vozes,  de  enormes  saciilicios,  visava 
outro  fim  que  não  este  que  lhe  attribuem  os 


soas  rancorosos  adversários  e  figadaes  ini- 
migo. ;  S.  Ex.  collimava,  como  todos  que 
hão  feito  a  diagnose  precisa  do  mal  que  fere, 
fundo,  o  paiz,  a  passagem  da  monocultura 
para  a  polycultura,  idéa  que  o  humilde 
orador  e  muitos  de  seus  dignos  colle^as  de  • 
fenderam,  calorosamente,  neste  recinto  ; 
idéa  em  prol  da  qual  a  imprensa  indígena, 
bem  oriontada,  facultara  as  suas  columnas 
■aos  mais  bolloi.  talentos  que  meditam  nos  ne- 
gócios jpublicos  e  sobre  elles  escrevem. 

E  nao  era  safaro  o  terreno  onde  cahiu  a 
semente  abençoada !  As  nossas  condições 
economico-financeiras  de  hoje  .são,  valha  a 
verdade,  superiores  ás  de  dous  annos  atraz. 
(Apoiados.) 

Em  meu  Estado,  como  o  attesta  a  ultima 
mensagem  de  seuíllustre  presidente,  Dr. 
Silviano  Brandão,  e  em  outros  da  Republica, 
a  producção  de  cereaes  e  de  vários  artigos 
de  primeira  necessidade  augmentou  extra- 
ordinariamente, facilitando  a  vida  das  classes 
menos  favorecidas  da  fortuna  e  evitando  a 
exportação,  em  ouro,  de  milhares  de  contos, 
que  iam  enriquecer  a  Argentina  e  outras 
nações  do  mundo  civilizado,  á  custa  de  nosso 
labor  e  da  depreciação  crescente  do  nosso 
papel-moeda,  resultante  da  maior  procura 
de  cambiaes. 


O  Sr.  Alfredo  Pinto— Apoiado. 

O  Sr.  Rooolpho  Paixão  —  O  intuito  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  não  era,  portanto, 
reduzir  a  ^ero  a  producção  exportável  de 
sua  pátria,  sim  augniental-a,  melhorando-a 
pela  polycultura  :  só  não  enxerga  isto  quem 
analyza  os  seus  actos  atravez  de  prisma  de 
facetas  obscurecidas  pelo  ódio  ou  paixão  par- 
tidária ! 

O  problema,  como  já  disse,  resume-se  no 
auxilio  criterioso  e  opportuno  do  Estado, 
com  o  fim  do  áugmentar  a  producção  pela 
polycultura,  e  melhorar-lhe,  sobremodo,  a 
qualidade. 

O  premio,  disse  uma  verdade  o  illustre  re- 
presentante de  Sergipe,  é  óptimo  incentivo 
para  os  lavradores  e  industriaes,  pi'opria- 
mente  ditos;  o  meu  Estado  o  tem  empregado, 
vantajosamente,  para  animar  a  viti  e  vini- 
cultura. Todavia,  ha  outros  moios  efflcas- 
sissimos,  como  sejam  a  Isenção  de  impostos 
para  os  luachinismos,  instrumentos  e  uten- 
sílios destinados  á  lavoura  (apoiados)  o  para 
todos  os  animaes  de  cria  que  venham  me- 
lhorar as  raças  indígenas  ;  frete  barato  nas 
forro-vias  do  Estado,  ou  particulares,  e  gra- 
tuito nas  mesmas  vias  e  nas  de  navegação 
marítima  ou  fluvial,  subvencionadas  polo 
E>itad(),  para  os  alludidos  animaes  de  cria  ; 
professores  ambulante>*para  o  ensino  pratico 
do  fttbrico  do  toda  a  M!^^^  lacticínios, 

•  6  vC  • ,  0  «C  •  (_ 
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A  União  iiao  fn^rtlcrá  citm  a  Lseneão  dos 
Impostos  a  qnc  ine  roflro  e  nom  oh  K^tatíos 
com  a  desfíoza  proveniente  da  cxci^uvàu  dns 
medidas  que  iombro,  pok  quo  o  dbpendio 
d©  liDJti  redunil.Tfá  no  imrneriio  lucro  de 
amanlià. 

Km  moíi  E^^tado^o  eroío  quo  no  dp  S.Puulo. 
flSta  hii  KÍdo  a  sabia  intuição  doa  p(xlpi*<3s 
a  quo  eninpetLMji  a  dõcrot  .v^io  e  prat-ica  das 
medi  ias  t6QdoíiCGíi  ao  augniefito  o  melhoria 
da  proíiuc';âo,  aa  quaos  vão  i}!*oduziudo  booM 
reíinUarjgg, 

OSíi.  HiL^E^o  DE  AndH-VOA— O  gõvemo  ÚB 
S,  Paulo  tom  aiisilfado  a  lavoura,  prineipaU 
monte  aa  ínírodvievão  do  br^-ts. 

O  Sa.  RorioLí*Fio  PAiiÃt>— A  Ibrmula»  por- 
tani>,  p<Vlo  tbrnoccr  iíidimçõí  s  pn^iosaíf  ptii 
íadu  ínonifnío  ;  olia  nno  é  absurda  deniro 
dos  limites  de  O  a  P~  diiilioínj'>,  p:ira  rtá 
tfuacs  foi  ostabolecída,  Couvi  já  úUso,  o 
yaloi*  do  nusso  inil  Kisi  papol  íbi  lliado  om 
27  dinhoiroíi,  este  ú  o  mm  padrâu,  que  procísa 
du  ser  manudo. 

El  la  nhí}  Canw^^o  valoi'  nogativo  para  a 
É,'ixa  oamluai,  ruas  pode  fornouel-oíí  pusitiroâ 
do  à7  ao  ÍE]finit.o  (x),  quo  devem  ser  doáprc- 
z^idfjs,  porquanto  váo  ali^in  da  iraranlia  no- 
(lesaaria  nu  nos^u  m'ú  njiíí  paiiol,  o  qual,  por 
lei,'  vait*  sóiUMíito  ..^7  dinhoiriíS  oii  pettcv. 

As  cuTv as  I' o p vom n  i a  t, i  v a s  d  ;i  o v u \  i í çà o  f  l< ) ^ 
d  i  verãos  pheo  orne  nos  ílnancoiroa,  aa  plirasa 
do  dediictor  da  furjnnía,  ora  ag  approxiniam 
ora  se  íifastam,  ora  quasi  que  coincidtmi, 
conlbrmí*  aenntoeo  qiianK)  dquolla  relaiiva 
ao  iiapol  omeircularáo  nu  periudu  de  I8110  a 
18iW,  o  a  du  valur,  em  |Kipoi-njoeda,  da  ex- 
porta vãiK 

Og  iiíVniUmunkJâ.  i\ú  diãcropuíiMa^  mo 
deviííoíí  a  facturei  div(ir-?os,  qtKi  não  eiiti  anj 
na  íbriímJa,  mas  quo  iuílupjn»  oooes^ina-, 
menkvt  aobre  o  vat«u'  da  taxa  eaoibial.  éniro 
osqLMOsoda  unpí>rUi.ai>,  qire  é  do  j^níjídá 
importaneia,  'iu.riíudu  põnso,  Au^^^lL'Ul:ííJd^^ 
a  ím portai, âo.  an^menlani,  proporciunHal- 
moníijpa  pi^orura  diManibtae^,  do^f*eiií,  j)or 
euns.'^aunlí\  ;i  lax.L  camfd;il,  em  obediímeia  á 
iei  da  oíTerta  o  ila  pn^fmra,  ã  bu  oarateris» 
tiea,  it  lei  baí^ica  da,  economia  poliljca,  sojn 
iii\ntil  e^5tasLdentna  não  pnsí^aria  de  uma  ag- 
ylomoraívao  de  ra('i.os  líoseouUL-so.s,  Síhu 
relações  intima^  í^oniJurímii'»;  li  ]avfi">rTo  d(>H 
pbeno menos  qo^    tila  rHimda, 

Fa«;amos,  pow,  cros<^er  o  valar  i^uro  da 
expor  açào,  di*  modo  a  eorj^cíipojidei^  ao  di^- 
pLmdio  do  moo  la  roja  a  im portarão,  ao  pa* 
^amonto,  em  dia,  di>s. juros  de  no^^^i  divida^ 
ao  sm' viril  (U-  rrsj^^ar.e  o  ^'uraniias  o  a  peida 
de  valioi*Li>i  capiínus  quo  mui^^^uu,  íHinuil- 
nioato  ;  anm  de  elir^^aroiosi,  corjsei  vandu 
('MiiíiUnto  a  massa  ostsifOTt'  d^^  papel  nvii^- 
pensavcl   ás    nos^aíi  iraii?5aev!3o?^i   ao    valor 


par,  maia  ou  menoi  Oítavel,  d  a  Vi^í    *"•  ^t"- 
bial  ■    rio4o  puntj  tenlto  estado   >> 
áccofdo  com  o  operoiíõ  e  í Ilustrado      ^  .        _. 
tatite  de  Santa  CaUiarina»  Dr.  Paula  Rajuufl^ 
que  ora  m^  honra  eoiu  a  sua  aiidif,:£o. 

K\ê  ahí  o»  motivos  por  que  nào  jul^  aaot^ 
tado  o  lançamento  cio  emprõstíina  CQçltaâa 
pelo  síibio  t^epreseDtante  do  Rio  Grande  á<^ 
Xorto ;  como  arrancar  ao  comâuorcia,  Lk 
.voura  e  industriai  oaseento  de  um  pate 
cjmo  o  oo>so,  quo  sente  falta  úg  meio  fílr* 
eulaote,  a  importância  enorme  do  390  mil 
comos  de  réits  ?  Como  jMiTil-a  a  um  país 
novo,  em  eujj  (lapita!,  qnn  ^  0  &:tu  graad# 
empório  eou^mereial,  os  bancos  uâo  iSiis- 
conuuu,  actualmente,  nom  a  1  **/o  ao  ir  ' 
onde,  no  iuít^rior,  os  capitiliâta^e  uaur 
do  tiMÍ.i.  a  mppcio  negam  dinhoiro  ai  i;^^  ^*^^ 
a  â  Y„,  mi^mo  com  boa^  garaniiaa?    '  1 

O  Sr.  Pai  ta  IUM08— Sira,  aeníior,  é  um 
belloar^ííiuento. 

O  Sii.  RoíaoLTIIO  PaixXo— 'Seníior. 
me  pari  condo  cpic,  eiTõcluado  o  em] 
ainda  íííOimo  «pie  entras-^eaioa  n^j  re^nuitai 
da  moeda  metallica  ou  do  bilhete  baiu^rlo 
convercivel,  a  vi^ta  e  ao  portador.  lerÍEiíucu 
de  recorreria  nova  erais^ao  de  papel -mo*  ti;! 
convencional,  de  valor  fieticít^,  o  que  fôr^^ 
na  o  re^ta  duvida,  raal  maior. 

Mas,  per-ftmto  t^u,  retirar  da  eirauliu;^i 
i*ises  300  mil  contos  de  véíí^,  nào  Ú  aggravzir 
as  d  u  r  ari  c  o n  d  i  çò  úá  da  v  id  a  ao  t  íi  a  H 

St  nenhum  negocio  pôde  a  gente  Iiojo  em- 
prehender  no  interior,  mesmo  a  juroí*  imz^ 
u:'Ji('S,  Cl  uno  derivar  para  0^  cofreis  do  Th<*- 
somo,  e  dabi  p  ira  as  farnalli  is  da  Aí  fim- 
dei^^a,  o  poueo  dmbeiro  quepor  lá  de  guando 
em  V(  z  a.pp,A reco  ? 

Nâo  seria,  eom  tal  medida,  provo -74? 
uma  cri-se  monotaria  temerosa,  quo  t  *l  - 
liaria  agudas  do  mais,  a  ecõnoimco-fiu;ui- 
eeira  que  ora  Uí^oK^rba  o  paizl 

t)  Sr*  Uo  00  LP  no  Abreit  —  Criso  qui'»  jl 
eálii  na  priiça! 

O  Sr.  Rofioij*iio  Paixão  —  DÍK  o  itieu  II- 
luitti'õ  colIf;,'a,  autor  do  proleífn  : 

i<  l^sív   cmpresliniú   não    , 
fjrnntiv  ncce ilação  ;    elle  é   i 
íitvi,  ima    (^ue  pela    retirada  dt*  /«i/Jèi»  -.  './" 
nhiiUf!  n  flerftçflo  dõ  çumbw,    qiífm  i'r>tpri/i': 
niti  cotitú  dii  réis,  emprestando  pottctf    maií  d*^ 
J()    iihran,  no    ^ui  de  põitc&  h^mpt/  ícrã  jmji/ 
de  90  lihn\&.» 

K'  verdaíle  que  nas  capttães,  ou  nm  cen- 
tros eominerciaes  dô  alguma  ií  ■  i  v  *j 
pre^a  dos  g« meros,  me>mo  t]  ^  .1- 
ri  im  com  o  cambio;  noa  ' 
porém,  aonde  nao  clujga» 
Uioniõ,  noticias  a  re>prqí,..i  ,!,.■  .  -ut 
poder  l i bei^ao rio  ftii  ]^  á  f/id^íe <  m^^ 
Ibn/ado,  tal  lei  não  m   oUerwí,.  _^ 
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Os  géneros  iiupcrrtados  do  estrangeiro 
sio  vâididos,  ordinariamente,  conforme  o 
seu  custo  nos  mercados  ande  foram  adqui- 
ridos e  soCTreram  a  influencia  da  taxa  cam- 
bial ;  emqoanto  que  os  nacionaos  obedecem, 
-t^  somente*  á  lei  da  oíferta  e  da  procura  : 
si  ha  abundância  de  milho,  arroz,  etc., 
estes  cerebes  são  vendidos  por  paixo  preço  ; 
si,  pelo  contrario,  ha  carência,  são  elles 
^renaidos  por  preços  elevados,  mesmo  exor- 
l)itantes. 

De  facto,  senhores,  como  ha  de  ura  nego* 
ciante  dos  sertões  de  Goyaz,da  Boa  Vista.por 
exemplo,  que  esti  a  centenas  de  léguas  da 
capiui  daquoUe  remoto  Estado,  conhecer 
as  oscillxções  diárias  do  cambio,  ou  mesmo 
a  sua  Uxa  média  mensal,  de  modo  a  regular 
o  preço  dos  artigos  que    vende   ou  compra  ^ 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Quanto  aos  gé- 
neros do  paiz,  não  influe,  ou,  si  iaílue,  é  com 
muita  morosidade  e  impercepsivelraente. 
Em  meu  Estado,- que  não  ú  dos  mais  longi- 
quos,  ha  municípios  próximos  dos  estações 
rerro-viarias  onde  o  toucinho  foi  vendido  a 
6$  e  7$  a  arroba,  emquanto  o  cambio  peram- 
bulava pelas  casus  inflmas  de  6  e  7  di- 
nheiros. 

O  nobre  Deputado  que  me  honrou  com  o 
seu  aparte  pôde  ficar  certo  de  que  nos  ser- 
tões o  regulador  d  >s  preços  não  é  o  cambio, 
sim  a  lei  da  oflerta  e  da  procura  ;  contra 
factos  não  ha  argumentos  I 

Pergunto  ainda  :  a  que  typo  se  poderia 
obter  o  empréstimo  de  300  mil  contos,  hoje, 
que  os  bancos  nem  descontam  a  1  %  ao 
mez? 

O  Sr  Cincinato  Braga  —  Nem   a  40  % . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Nem  a  40  ri  I 
dil-o  o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo,  cuja 
opinião  muito  pesa  era  meu  espirito.  Redu- 
zida a  massa  de  papel-moeda  inconvertivel  a 
350  mil  contos,  quantia  in^ufficiente  para  as 
transacções  do  paiz,  voltar-se-ha  á  nova 
emissão  do  mesmo  papel,  si  não  se  quizer 
estancar,  de  vez,  a  producçào,  aniquilar  o 
commercio  e  as  industrias  e  reduzir  a  pouco 
mais  de  nada  as  rendas  publicas  e  parii- 
culare?. 

A  solução  do  problema  monetário  não  está, 
portanto,  na  incineração  do  papel-moeda ; 
salvo  melhor  juizo,  pois  que  não  passo  de 
simples  amador  em  finanças. 

O  Sr.  Mayrink— Não  parece. 

O  Sr.  Penido  filho  —  Amador  de  fino 
quilate. 

O  Sr.  R)ddlpho  paixão—  As  circum- 
stancias  financeiras  do  Estado  sâo  hoje  me- 
lhores que  o  eram  o  anno  passado,  mas  as  da 
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lavoura,  commercio  e  demais  industrias  «io 
as  mesmas,  quiçá  peiores. 

Não  ha  dinheiro  no  interior,  e  até  nas 
grandes  praças  do  iittoral,  sufflciente  para 
as  necessidades  palpitantes  do  povo.  A  re- 
tracção do  credito  continrta  extraordinária  e 
alarmante ;  os  bancos  evitam  quaesçuer 
operações,  por  maii  garantidas  que  sejam, 
e  cuidam,  apenas,  de  encher  as  suas  caixas 
com  as  cédulas  do  papel  depreciado,  quei:he: 
gam  ás  mãos  de  seus  ávidos  thesoureiros. 
Nada  aconsolha,  portanto,  maior  queima 
do  papel  convencional,  decurso  forçado,  que 
é,  como  já  disse  algures,  a  nossa  moeda 
única.  (Ha  cartes)» 

Outros  paízes,  mais  ^Icos  e  adeantados  do 
que  o  nus>o,  possuem,  per  capita,  massa  de 
meio  circulante  sifI>erior  á  que  temos  ;  e 
todos  sabem  que  elles,  cuja,»*  instituições 
bancarias  attingiram  o  máximo  desenvolvi- 
mento, carecem  de  menor  somraa  de  moeda 
do  que  aqueiies  em  que  a  pobreza  de  capital, 
exteníão  do  território,  carência  de  boas 
vias  do  commuuicaçõos  terrestres,  íluviaes 
ou  mai-itimas,  ignorância  e  rotina  dos  habi- 
tantes oppõem  fortos  entraves  ás  rodas  do 
seu  progresso,  á  sua  vida  commercial :  onde, 
por  conseguinte,  a  superabundância  de  meio 
circulante,  embora  depreciado  ?  O  que  ouvi- 
mos é  um  clamor  geral  e  incessante,  moti- 
vado pela  escassez  de  dinheiro,  o  qual  se  não 
obi;em,  seques  á  custa  de  prémios  judii- 
cos  I 

Sou,  pelas  razões  expostas,  apologista 
acérrimo  do  fundo  de  garantia,  sem  que  af- 
fague,  entretanto,  a  vaidosa  pretenção  de. .. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  encontra  na 
introduoção  ao  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  o  seguinte:  elle  diz  que  o  maior  mal 
do  governo  republicano  foi  gastar  o  fUndo  de 
garantia— o  lasti*o  em  ouro. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — ...  de  resolver, 
assim,  o  magno  problema  da  conversibili- 
dade  do  nosso  papel-moeda  convencional,que 
preoccupára  os  maiores  estadistas  do  ex-im- 
perio  e  as  notabilidados  financeiras  e  finan- 
cistas da  jovem  republica;  em  todo  o  caso, 
suggiro  a  idôa,  que  será,  estou  certo,  apro- 
veitada pelos  mestres  no  assumpto,  e  que 
pôde  ser  concretizada  no  seguinte  projecto 
de  lei: 

Art.  !•  — Ofundo  de  resgate  fica    incor-' 
porado  ao  de  garantia  do  papel-moeda  em 
circulação,  creado  pela  lei  n.  581,  de  áO  de 
julho  de  1899. 

Art.  á»— E'  mantida  para  o  fundo  de  ga- 
rantia a  totiilidade  dos  recursos  creados  pelos 
arts:  l«  e  2»  da  referida  lei  n.  581,  de  20  do 
julho  de  1899. 

Art.  3*—  O  Governo  âão  poderá  distrahir, 
sob  quaesquer  pretextos,  importância  algu- 
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ma  do  cíipltal  r>  juros  do  fundo  de  garaotia, 
o  qiuU  é  destinado  á  cofiTei-sãi>  do  papol- 
jDoeda  cii'eulaiite,  quando  u  seu  valor,  em 
ouro,  forej^^íial,  ao  menoa^á  meta^ie  do  valfjr 
Qú  rr espo nde  n  íq  íio  mes  i  uõ  pape l -moo  da ,  ao 
cambio  de  24  pe%v'e  por  mil  réu. 

Art>  4^  —  Rêvogaiíi-^e  sss  áUpoúç^tei  em 
contrario* 

A  raeu  V0i%  o  fsiQdo  de  garantia  t-  síigrado; 
o  Goverritj  não  piídi^  bulir  ne^íie  deposito  em 
ouro^  dostinádr}  d  \^aIi>ri2açào  d->  •  meio 
eii"€ulante, 

O  Sit,  Faustí>Cauimí?íij— Poder,  póilc  ;  nFio 
deve* 

O  âR,  Rori>LPit'>  Paixão— Sim,  iiâo  devo; 
l)iír4ue  tudo  m  podo  fazer  rf>Qtra  dispo^içÕB:^ 
expre-^SiiH  ou  iniplieita^  ^a  loL 

OSe.  Malaíjuias  G(iNçai.vkíí  ^ —  Todo  -^o 
P4>ije  ílazer^  ainil:i  baiu  que  V,  Ex,  o  di/- ! 

O  Sii.  RoooLiMiú  Paixão  —  Analy^ífciido  a 
oropo-íta  da  is^coiín  pa!*a  o  eiereicio  vin- 
dauro,  a}.tr€?ryt}nL:ida  ;t(/  ChoJo  do  Podur  Ex- 
çcutivu  peio  Sv.  Ministro  da  Fíuonda,  ré-^ 
que  os  Aind(»;s  do  resg:uo  o  í^ardULla  sorào 
asi^im  dotadoa : 

Funf^o  iU  resgate 

Yavhii  coíisignada   tu*  orgíi- 

mento  tia  rocei ti^  para  o 

exeií-icio  dfâ  \9^,  píipaL . .  2,9^0:000:$ lOÕ 

Saldo  di^po uivei ......  32 .  043 : m l SÍXiõ 


Soramí*.^ 24.963  :íi5[$CiCiO, 

ou    sejam    i:  L09^.1Gi  1-1-4^    m*   eaiubÍQ    de 
LO  [/2  i"^ict\ 


FmitiQ  ffc  f^arnfíftd 


Verba,  em  oiuo,  cou^ií^uíMla 
para  o  cir.ado  ôxeroiciq^. , 

Quota  df>  s;nldo  íli ■oponível, 
ouro. . , , ... 


6t3-i:828$42íj 


ou  ^ejarn  C  L 51 4. 905-41,  ao  me^mo  cambio  do 
10  l/•^  pmrn  por  mil  reis. 

Total  dos^diua  ÍUados  em  libras  e^tsrlinriià 
2,107.071-7-4. 

Dost iri Lui iJ ij-.-o .  apj nai.  l  .5  ')' j , O  '► »  li bra ^ 
para  o  fundi)  de  j^MranUa  o  oiuii^^uinio-se  o 
do  TQAgíi  t  í%  h  a  YO  r^à ,  n  o  f u  D 1 1  ro  e  x+i  vc  i  c  ío ,  u  ma 
>nbra  d"  saldodirponiveL  ípií?  pi^cve  k^  Sr. 
Minis trí  da  Fa^-eada,  na  importância  d© 
£  607.071-7-4,  õu  sejam  I3.875:S35$5.5ts 
em  papel  ao  cambio  de  10  1/2  pjíí>%  quo 
poderão)  si^r  appUcados  em  aiisilios  íL  lavou- 
ra eindusu-ias  nacionaes. 

Ora,  baixan-l}-S3  o  padrào  a  24  pf^nce  por 
miil  véU  Q  suppondo-so  que  a  maâsa  de    pa* 


pel-moada  em  cinstilação,  d<^duzida  a  im^l 
portancia  de  6.552il2l$611,  que  dov-  " 

ser  incinerada  por  conta  do  fundíti^.  , 

serve  eonâtant©  (hypothese  desfavorável  mãÀ 
meus  caleulOi ).  teremos,  de^ta  data  a  151 
aanon,  6S2.056i486$í89,  de  papel *mo6<U  in-j 
conrertivel,  ou  sejam  £  68.2ô5.í^4í5-7-|,J 
ao  cambio  de  2i  pence  por  mtl  rôiâ.  Dead^Ll 
que  o  eocaiie  meíallieo  at tinja  a  metado  áesri 
sa  importância,  ou  sejam  £  34.108*Sá4-3'^fcJ 
decretar- se  ha  a  conversão  do  papel*]fia|||H 
pasi^ando-^e  sem  abalos  ou  peiHurbaçúOs}  SBS 
o  o  micas,  do  regimôn  do  curiào  forçado  «0  áal 
billioteconverèiveL  no  prazo  de  20  a  S8  ifl-1 
nos,  quo  não  á  exaggerado,  I 

Será  audacioso  ou  inoxequi vel  o  plano  Pf^ri 
posto  í  Não  o  repiilo  como  taL  Déeretaaífc  J 
eonversibiUdade  do  moio  circulante,  ^*^4b 
rizado  o  papel  dâ  euráo  ft>i*çado,  que  posiÚM 
adquirir  o  característico  do  verd!i<ta^H 
papel  fiduciário  ou  de  curso  legal»  Di^H 
crivei  qiie  eUe  appare^a  ao  troco,  por  iimaHB 
ouro.  em  importância  superior  4  metade  B| 
seu  valor,   ao  cambio  alludido  de  S4  pem^^ 

Porque  íiao  poder4  o  Thesoua^  emítiir«  lil 
duplo  do  encaixe  metallico,  billiete^,  oaõfi^g 
d  veia  d  vista  e  ao  portadort  quando  ha  IkiihI 
na  Europa  que  o  te^m  foitj  qo  triplo ^B 
raeamo  encaixe  ?  "^ 

Todavia,  si  tal  emissão  é  perigosa,  deerelM 
s^Q  a  operagão  ânancelra,  logo  que  o  Cboét>J 
lie  garantia  soja  Igual  a  2/3  do  vaíor  êai 
papel-moeda  em  circulíiçãt^,  ao  cambio  dfiây 
dinheiros  o  que  se  conmí^irá  íãz*ttmM 
prazo  de  30  annos^  nu  menos,  pariúdii«H| 
tempo  relativamoote  curto  na  TÍda  d^o 
nações.  1 

A  quebra  do  padrão  monetário»  ou  a  ím 
ducçao  tio  valor  nominal  do  mil  réis  a  til 
pence\  dará,  convém  dízel-o,  o  pp^*Tilzíi  áai 
tre^  pejice  aos  possuidores  dô  títulos  à^\ 
divida  publica  interna  e  aos  portadorcfldM 
côdulas  do  pipel-moeda  de  curào  fonçado,  s  J 
porventura,  na  ôpoea  da  cunví^rsão  deH»^,  õi 
cambio  estiver  a  27,  o  que  me  não  paregtj 
prova YoL  l::3^e  prejuizo,  onífelanto.  80q|H 
fsastante  inferior  ao  que  re^uUa  da  baÍX|^H 
cambio  a  oito,  seis  ou  cinco  p^mB  e  às  9^M 
conánua^  odcilla^^Ôas,  não  tornará  a  iXhOiH| 
que  ora  lembro  antipatliica  ao  pai£,  o  ^91 
anliela  pelo  roglmeu  da  moeda-ouí'o,  ou  dõl 
bllbete  converÈslvol,  A  vista  e  ao  portador,     j 

Como  se  acaba  de  vor,  não  entram  whJ 
nieu^  catculog  os  juros  do  fund^  de  garAAUa^J 
depL^siUdu  em  baueos  estraQg&Iros,  JurM 
es^es  cuja  importância  accumulada.  sôihím 
tralmente,  trará  diminuição  nu  prato  íbJ 
tempo  fixado  para  a  conversão,  I 

Si  o  plana  exposto  executada  fôr  oom  ofio-j 
gia.  lealdade  e  firmeza*  Aomo  o  pm  sidot>  1 
áo  funãing-íõan^  Q  Bi'ai^Í ^^iMr^^lçro jCi m í*n  1 
da  eonversibiUdade    do    aotualo  melo   cir-J 
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culante,  sem  abalos,  s^m  perturbações  de  sua 
Tida  economico-ânanceira,  produzidos  pela 
queima  illimitadado  papel  oe  curso  forcado, 
quo,  segundo  penso,  se  não  deve  reduzir 
mais. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Pelo  contrario; 
devo-se  restituir  ao  meio  circulante  esse 
papel  já  queimado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  vou  até  lá 
—  o  que  está  feito,  está  feito  !  E*  um  alvitre 
que  apresento,  uma  idéa  despretenciosa  que 
suggiro,  a  qual,  quando  não  sirva  para  cousa 
alguma,  patenteará  aos  vindouros  a  minha 
opinião,  ei*ronea,  embora,  mas  sincera,  re- 
speito ao  mais  grave  dos  problemas  finan- 
ceiros que  precisam  de  ser  resolvidos  pela 
nação  brazileira. 

Pôde  ser  que  esteja  enganado,  pôde  ser. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— V.  Ex.  sabe 
que  na  Gamara  ha  partidários  dessa  theoria. 

o'  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  ..*que  labore^ 
em  erro  crasso,  estou,  porém,  convencido  de 
que  a  massa  do  meio  circulante  no  Brazil 
não  excede  as  suas  palpitantes  necessidades. 

A  raim  me  parece  que  a  solução  do  pro- 
blema da  conversibilidade  do  papel-moeda 
pelo  fundo  do  garantia  será  melhor  que 
pelo  Aindo  de  resgate.  As  cédulas  que  forem 
incineradas  devem  logo  ser  substituídas  por 
outras,  de  igual  valor,  quo  alimentem  e 
fortaleçam  o  organismo  económico  do  paiz, 
evitaado,  deste  modo,  crises  financeiras 
constantes  e  temerosas.  Sem  lavoura,  sem 
industrias,  sem  producção,  por  conseguinte, 
não  haverá  coramercio  que  facilite  e  anime 
a  permuta  por  meio  da  moeda— agente  prin- 
cipal de  todas  as  transacções:  de  onde  virá, 
então,  o  dinheiro  necessário  para  as  despe- 
zas  publicas  e  particulares  ?  - 

Vejamos  agora  si  os  argentinos,  em  ma- 
téria de  protecção  á  lavoura  e  industrias, 
procedem  como  nós,  os  brazilelros  ultra-ge- 
nerosos  e  desprendidos. 

A  florescente  Republica  do  Prata  a  que  me 
tenho  referido  proJuzia,  até  1870,  assucar 
em  quantidade  inferior  a  vinte  e  duas  vezes 
ao  seu  pequeno  consumo;  hoje  cultiva  a  canna 
em  grande  escala  e  exporta  mais  do  15.000 
toneladas  de  producto  saccharino,  e,  quem 
sabe  ?  até  para  localidades  do  extremo  sul 
do  Brazil,  o  qual,  antes  de  ser  o  paiz  do  café, 
fora  do  assucar... 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— ...  do  algodão, 
do  fumo,  etc. 

En\  longo  artigo  publicado  no  Jornal  do 
Commercio  de  27  de  junho  deste  anno,  e  que 
reproduz  uma  noticia  do  Times  sobre  O  En- 
glish  Bireciory  and  Argentine  Commercial 
Guide,  lé-sé  o  tópico  seguinte,  muito  instru- 


ctivo  e  interessante,  respeito  á  industria  as- 
sucareira: 

€No  que  respeita  a  outras  industrias,  em 
1870  a  Argentina  importou  22.000  toneladas 
de  assucar,  não  attingindo  a  producção  do 
paiz  a  1 .000  toneladas. 

De  1870  a  1880  a  importação  augmentou, 
e,  em  1880,  attingiu  a  30.000  toneladas  ;  o 
commercio  interno  tinha  também  subido  a 
8.000  toneladas. 

A  importação  estacionara  ;  mas  em  1890  a 

{)roducção  nacional  alcançara  40.000  touc- 
adas. 

A  importação  baixou  então,  mas  a  pro- 
ducção subiu  a  50.000  toneladas  em  1892  e  a 
70.000  pouco  depois.  Em  1895  havia  51  fa- 
bricas de  assucar  no  paiz,  com  um  capital  de 
$52.417.984,  moeda  nacional. 

Os  machinismos  empregados  tinham  a 
força  de  1 1. 01  í^cavallos,  vapor.  A  capaci- 
dade das  usinas  era  de:  toneladas  de  canna^ 
que  podiam  ser  espremidas  em  24  horas> 
66.552 ;  toneladas  de  assucar  que  podiam  ser 
feitas,  4.445;  hectolitros  de  álcool,  1.317. 
Toneladas  de  assucar,  espremidas  em  1894, 
1.114.562.  Assucar  produzido,  68.992  tone- 
ladas. Álcool,  92.461  hectoliti^os. 

Em  1895  só  foram  exportadas  83  toneladas: 
em  1896,  22.026  toneladas  ;  em  1897,  41.734 
toneladas;  em  1898,  20.819  toneladas;  em 
1899,  26.701  toneladas ;  em  1900,  15.:>70  to- 
neladas. 

£m  1885  cada  habitante  consumia  cinco 
kilos  de  assucar  por  anno,  e  em  1897, 14  ki- 
los. 

A   somma  produzida    pelo    imposto    de 
assucar,  deduzidos  os  prémios,  foi:  era  1897,^ 
$3.083.956,    moeda    nacional  ;     em     1808> 
$1.389.529;  em  1899,  $2.706.815. 

A  somma  total  collectada  em  1839  foi  de 
$6.212.439,  de  modo  que  os  prémios  pagoí* 
foram  de  $3.585.624. 

A  producção  de  assucar  em  1899  foi  do 
103.112.417  kilos  e  em  1898  de  79.431.044 
kilos. 

A  área  de  canna  de  assucar  plantada  em 
1890 era  de  25.670  hectares,  avaliada  em 
$3.835.000  ouro,  e  em  1903de50.000  he- 
ctares, avaliada  em  $4.750.000,  ouro. 

A  safra  para  o  anno  de  1901  promette  ser 
esplendida. 

Trabalham  actualmente  40  imbricas  de 
assucar  e  10  importadores  de  assucar  ;  <^ 
quanto  registram  os  livros  da  Repartição  da 
Receita  Interna.» 

AUi  são  protegidas  todas  as  industrias, 
entre  as  quaes  a  pastoril,  a  que  nada  so 
nega. 

Para  não  fatigar  a  preciosa  attenção  de 
meus  iUustres  e  benevolentes  collegas,  deixo 
de  ler  um  importantíssimo  projecto  offere- 
cido  á  consideração  do  Congresso  Argentino 
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pelo  eminente  general  Júlio  Roca,  no  qual  S8 
estabeloconi  prémios  e  isenções  de  impostos 
para  os  exportadores  de  gado  e  se  cuidara  de 
varias  medidas  concernentes  ao  assumpto, 
projecto  este  que  mandarei  inserir  em  meu 
discurso. 

Eis  o  projecto: 

«Projecto  de  Ley: 

El  Senado  e  Cá-mara  de  Dlputados,    etc: 

Art.  l.°  Serán  exonerados  de  todo  dorecho 
6  impuesto  nacional,  marítimo,  fluvial,  6 
de  puerto,  los  buques  á  vapor  que  se  oeupen 
en  eltraniporto  por  mar  de  ganado  en  pié, 
con  destino  ai  exterior,  siompre  que  sus 
duênos  ó  armadores  demuenstrem: 

1.**  Haber  desembarcado  el  ganado  en 
buenas  condiciones  de  salud  y  de  transporte 
en  los  puertos  de  su  destino; 

2.**  Haber  cumplido  la%leyes  y  regLv 
mentos  nacionales  que  rijam  el  embarque  y 
transporte  de  ganado; 

3.°  Que  la  rajrtalidad  en  los  aniraales 
transportados  por  cada  buque  no  ha  ultra- 
passixdo  Ja  proporción  que  íijara  pasar  dei 
euanro  por  cionto  en  el  ganado  mayor  y  dei 
uuo  por  ciento  en  el  menor; 

4.»  Haber  realizado  el  viaje  en  un  término 
m3nor  de  veinticinco  dias,  cuando  séa  a 
puertos  européos,  ó  dentro  dei  plazo  que  flje 
el  Poder  Ejecutivo  quando  séa  para  otros 
puertos  extranjtíiros. 

Art.  2.®  La  to rciera  condición  dei  articulo 
anterior  se  considerará,  cumplida  siempro 
que  el  proprietário  ó  armador  dei  buque 
que  se  constituya  en  assegurador  dei  ganado 
•([ue  conduzca,  por  su  precio  real  y  mediant-e 
una  prima  que  no  excederá  dei  cuatro  por 
ciento. 

Art.  S.*»  La  exoneración  de  dore3hos  ó  im- 
puestos  á  que  se  refiere  el  articulo  1®  sirá 
aplicada,  pjr  separado,  á  cada  viajo  em  que 
se  liaya  conducido,  por  lo  msnos,  doscientis 
cabezas  de  ganado  mayoL' y  mil  de  ganado 
monor,  con  sujeción  á  las-condicionos  exigi' 
das  en  dicto  articulo;  comprobado  el  cum- 
plimionto  de  estas,  se  le  devolverá  ai  duêno 
ó  armador  el  importede  los  mencionados  im- 
puestos  ó  derechos  que  hubiera  pjigado  su 
buque,  ai  partir  de  puertos  argentinos. 

Dicha  devoluciónse  efectuará  enla  capital 
de  la  República,  previa  pi^esentación  de  un 
«•ertiftcado,  que  será  expedido  en  el  puerto 
de  destino,  por  los  funcionários  que  designe 
cl  Poder  Ejecutivo  y  en  el  cual  conste 
haber-se  cumplido  todos  los  requisitos  dei 
articulo  1®,  y  deberá  ser  solicitada  dentro  de 
los  do ;  meses,  contados  desde  la  termina- 
eión  dei  viaje,  transcurrido  cuyo  plazo  se 
perderá  tolo  derecho  á  ella. 

Art.  4.»  A  demás  de  la  expresada  exone- 
ración de  derechos  ó  impues tos,  se  concedran 


las  primas  que  mú.s  adelante  se  estabeleceu 
á  toda  empresa  de  transporte  de  ganado  ea 
pié  con  destino  ai  extranjeiro,  qne  se  ajuste 
á  las  siguientos  condiciones; 

l.*  La  cjnducción  de  ganado  se  hará  con 
arreglo  á  las  prescripciones  dei  articulo  pri- 
me ro  de  esta  ley. 

2.*  La  empresa  tendrá  on  seryicio,  cuando 
menos,  cine  >  buques  apropiados  para  dicho 
transpoi-te,  cada  uno  de  ollos  con  suficiente 
capacidad  y  comodidades  para  conducir  tres- 
cientas  cabezas  de  ganado  menor,  por  lo 
menos. 

Art.  5.»  Todos  los  buques  que  la  empresa 
ocupe  en  el  transporte  de  ganado  llevaráo 
bandera  argentina. 

4.*  La  cuarta  parte,  cuando  menos,  de  Ia 
tripulación  de  dichos  buques,  será  de  nacio- 
nalida  l  argentina,  y  el  gobierno  nacional 
podrá  colocar,  dentro  de  ese  n&mero,  una 
cantidad  proporcional  de  pilotines,  cadetes 
ó  aprendices  de  maquinistas. 

5.*  La  empresa  repatriará  gi^atiiitamente 
loa  capataces  y  cuiíladores  de  ganado  que 
emplée,  ai  rogreso  de  cada  viaje,  siempre 
que  ellos  asi  lo  deséen. 

0.»  Le  obligará  á  conceder  una  rebaja 
mini  ma  de  veinticinco  por  ciento  sobre  el 
precio  ordinário  do  los  pasajes  de  segunda  y 
tercora  cla-íe  á  los  imraigranÈes  proced3ntes 
de  Europa  que  lo  solicitaren,  basta  el  nd- 
mero  do  cuatro  mil  de  estos. 

7.*  Deberá  tener  un  directório  y  su  domi- 
micilio  en  la  Republica. 

Art.  5.*  Las  primas  a  que  se  refiere  el 
articulo  anterior  seran,  en  los  dos  primeros 
aií  js,de  três  pesos,  moneda  nacional  ($  3  m/n) 
('ó$288— cambio  par,  ou  13$599,  cambio  de 
10  l/á  pence  por  mil  réis)  por  caia  cabeia 
de  ganado  mayor  y  do  cincuenta  centavjsde 
la  misma  moneda  ($0.50  m/n)  (881,4  réis— 
cambio  par  qu  2,$266— ao  cambio  de  10  1/2 
pence  por  mil  réis)  por  cada  cabeza  do  ga- 
nado menor  que  se  transporte,  y  serán  li- 
quidadas y  abonadas  ai  término  de  cada  afio 
de  explotación,  previa  comprobación  do  ha 
berse  cumplido  las  condiciones  estabelecidas 
en  el  articulo  precedente. 

Art.  6/  La  tasj  de  las  primas  podrá  ser 
diminuída  por  el  Poder  Ejecutivo  después 
de  los  dj5  primeros  aôjs  de  vigência  de  la 
presente  ley,  em  las  nuevas  concessiones  que   , 
otorgue.  * 

Art.  7.*"  Ninguna  concossion  podrá  ser 
a«orJadi  pjr  un  termino  mayor  de  cinco 
anos,  ni  podrán  las  primeras  exceler  de  dos 
mil  pesos, moneda  nacional,  oro  ($.2000»/0), 
3 :525$*300— cambio  par,  ou  9:056$,  cambio 
de  10  1/2  pence  por  mil  r^^is)  por  cada  viaJe. 
Art.  8.**  Las  empresas  aereedoras  alas 
primas  de  que  tratan  los  cuatro  artículos 
anteriores  tendrán  la  preferencia  para  el 
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transporto  de  las  icargas  dei  gobierno  na- 
cina. 

Entro  dos  ó  mds  buques  de  distintas  em- 
presas, se  preferirá  ai  que  ofrezca  eondu- 
cirlas  em  mojoras  condiciones  de  sogurldad, 
de  rapidez  y  de  flete.  Si  estos  fuesen  iguales, 
se  efectuará  un  prorratéo  de  la  carga  á  trans- 

fortar,  proporcional  com  el  tonelaje  de   los 
uques  que  se  ofrezcan. 

Art.  9.0.  Toda  a  personíi  ó  sociodad  com" 
mercial  que  acredite  hab^  exportado  de  la 
Republica  Argentin^  d  los  puertos  que  se 
expresan  á  continuación,  y  en  las  condicioues 
que  el  articulo  prlmero  de  termina,  doscientas 
cabezas  de  canado  major  ó  mil  de  ganado 
menor,  cuando  menos,  tendrá  derecho  á  una 
prima  de  exportación,  según  la  escala  si- 
guiente: 

A  puertos  dei  AÍVica  meridional,  dos  pesos 
moneda  nacional  oro  (§  2°^/n,  3$5:í6— cambio 
I>ar,  ou  9$06C,  cambio  de  10  1/2  pence  por 
mil  reis)  por  cada  cabeza  4^  ganado  mayor 
y  cincucnta  centavos  de  la  misma  moneda 
<$  0.50»/n,  861,4  reis— cambio  par,ou  ^$267 
— cambio  de  10  1/2  pence  por  mil  reis)  por 
cada  cabeza  de  ganado  meúor. 

A  puertos  dei  continente  européo,  cuatro 
pesos  moneda  nacional,  oro  ($  4^/n,  7$05l— 
câmbio  par,  ou  18$I32,  cambio  de  10  1/2 
jpence  por  mil  réis,  y  un  peso  de  la  misma 
moneda  respectivamente. 

Art.  10.  La  prima  de  que  trata  el  articulo 
anterior  se  otorgará  unicamente  á  las  pri- 
meras  diez  mil  cabezas  de  ganado  mayor  ó 
cincuenta  mil  de  ganado  menor  que  séan 
introducidas  por  um  mismopuerto. 

Art.  11.  El  Poder  Ejecutivo  determinará 
los  puertos  por  donde  deba  hacerse  la  intro- 
dución  y  los  funcionários  y  formalidades  que 
han  de  acreditar  el  eomplimiento  de  las  con- 
diciones que  la  presente  ley  estabelece. 

Art.  12.  Comuniquese  ai  Poder  Ejecutivo. 
— Emilio  F7'€rs,» 

Isto  faz  o  Governo  da  Republica  Argenti- 
na, onde  a  estatística  do  gado  é  organizada 
cora  precisão,  o  que  não  acontece  entre  nós, 
visto  ligarmos  pouco  ou  nenhum  apreço 
aos  dados  da  «Sciencia  dos  factos  sociae^ 
expressos-  por  algarismos»,  segundo  a  defini- 
ção de  Moreau  de  Jonnès. 

Devido  á  gentileza  do  illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher,  me  veiu  ás  mãos  a  brochura  <iM'e- 
marias  de  las  Direcciones  de  Comercio  é  In- 
dustriaSf  Tierras  y  Colónias^  Agricultura  y 
Ganaderia  é  Immigraciôni^f  publicada,  em 
1899,  pelo  Ministro  da  Agricultura  da  Repu- 
blica Argentina.  Nessa  brochura  lé-se  o  se- 
ffuinte  a  respeito  da  superfície  cultivada  e 
da  existência  de  gado. 


«Hectares  cultivados  —  4.835.C20,  (sejam 

1.343,2  léguas  de  6000,   ou  1.065.270,36  al- 
queires  de   48. ™2  400);  a  saber: 

HectardS 

Arvoredos ^ 204.222 

Cereaes 3.735.763 

Legumes 23.559 

Alfafa 713.091 

Canna 61.273 

fumo 15.795 

Algodão 879 

Diversas  culturas 81 .038 


Qado 

Vaccum., 
Cavallar. 
Muar. 


Cabeças 

, 21.701.526 

...m 4.446.859 

483 . 369 

Lanígero '.!!.*.'.'!!!!!!!.'!*      74 .  37  9 !  562 

Suino ..•  652.766 


Total. 


101.664.082 


Lê-se,  ainda,  na  citada  brochura,a  paginas 
188  e  seguintes : 

«La  cana  de  azúcar.  El  censo  nacional 
acusa  um  número  de  55.469  hectareas  plan- 
tadas con  caSa  de  azúcar  en  1895.  Con  un 
rondlmiento  médio  de  35.000  ks.  por 
hectarea,  se  tiene  un  total  de  1.941.415  to- 
neladas que  repro^entân  135.000  toneladas 
de  azúcar,  siendo  que  el  consumo  interno 
(  o  griphoé  meu,  no  pasa  de  90.000  tone- 
ladas ai  afio. 

Todo  el  azúcar  importado  «n  los  Estados 
Unidos  em  1896  costaba  en  ese  mercado 
0,472  pesos — oro  los  10  kilos,mientrjs  que  el 
azúcar  de  Tucuman,puesta  en  Buenos  Aires, 
costaba  1,05  pesos-oro  los  10  kilos  (1$851,  ao 
par  ou  4$759,  ao  cambio  do  10  1/2  pence). 
Estas  causas  esplican  suficientemente  por- 
que el  precio  de  la  caíia  bajó  de  22  a  4  pesos 
la  tonelada,  en  el  curto  tempo  de  cuatro 
ailos. 

La  industria  azucareira  se  ha  i»adicado  en 
Tucuman,  és  decir,  á  una  distancia  de 
1.000  kiloraetros  de  los  grandes  cientros  de 
consumo  y  de  los  puntos  de  embarque. 

Las  causas  de  este  hecho  son  muy  notó- 
rias. 

En  Corrientes,  el  Chaco  y  Formosa  el  cul- 
tivo dela  cana  ofrece  iguales  ó  superio- 
r^'s  d  lf)s  de  Tucuman,  los  íletes  podrian  ser 
cuatro  vecas  más  baratos  y  hay  fundados 
motivos  par.vcreer  que  il  cos  to  de  pruduc- 
cion  ha  de  ser  inferior. 

En  Tucuman  hay  500,000  hectareas  de 
tierra  apta  para  el  cultivo  de  la  caiía  y,  tan 
solo  con  un  aprovechamiento  dei  8  Vo  de  esaB 
tierras,  podria  la  província  de  Tucuman  lle- 
nar  por  completo^  Jjf^s  (^^^dadcs  dei  con- 
sumo interno,       "  c 
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El  território  argentino  cuenta  proxima- 
mente 1.000.000  do  hectareas  de  tlerra  apta 
para  el  cultivo  de  Ia  caõa,  siendo  esta  extea- 
«ion  suftciente  para  dar,  sin  diflculdad,  una 
produccion  annual  de  4.500.000  toneladas  de 
azucar,  ó  sea  56  °/o  do  la  produccion  uni- 
versal de  este  articulo.* 

Para  todo  lo  que  se  reflere  ai  cultivo  de 
la  caâa  de  azúcar  y  a  su  porvenir,  me  re- 
mito á  los  informes  presentados  á.  la  comisión 
especial  de  la  Camra  de  Diputados  de  la 
Nación  (Investigación  parlamentaria^!.» 

Este  valioso  estudo  foi  feito  pela  €Dirección 
de  Agricultura  y  Gnnaderia, 

Vêem  os  nobres  Deputados  que  me  estào 
ouvindo,  bondosamente,  que  a  Argentina 
possue  gado  bastante  pai^p.  o  fornecimento 
das  nações  sul-americanas  e  de  algumas  da 
Europa  e  Africa,  onde  a  industria  pastoril 
não  tem  o  desejado  desenvolvimento  :  que 
prova  isto,  porém?  E'  que  esso  paiz  do  Prata, 
sedento  de  grandeza  e  progresso,  qj^ie  sabe 
querer  e  agir,  não  descurando  das  fontes 
cortas  e  abundantes  da  riqueza  publica,  pro- 
tege todas  as  suas  industrias  por  meio  de 
prémios,  isenção  de  direitos  ou  impostos  e  de 
taxas  prohibitivas  sobre  os  productos  estran- 
geiros similares  aos  seus:  E  nós,  que  faze- 
mos neste  sentido,  senhores  ?  Nada,  ou  quasi 
nada,  ô  tri:»te  confessal-o ! 

A  Gamara  assistirá,  espero,  á  demonstração 
doísta  verdade  com  a  leitura  rápida,  que  vou 
fazer,  da  estatística  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  em  1900,  na  parte  referente  á  impor- 
í^icão  de  géneros  de  primeira  necessidaoe  e 
outros  similares  aos  productos  nacionaes, 
Kim  como  de  tabeliãs  juntas  aos  relatórios 
do  Ministério  da  Fazenda,  de  1899  e  1900  : 

€  Géneros  .  de  primeira  necessidade  e  outros 
similares  aos  de  producção  nacional  impor- 
tados do  estrangeiro^  durante  o  anno  de 
J900,  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
(  parecer ,  pag.  352) 

Valores  oíílciaes 

Classe  1*  : 

fiado  vaccum 1 :0Ô0.^00 

Oado  asinino,  muar  e  ca- 

vallar 27 :  600$000 

íiado   lanigero,  caprino    e 

>*uino 225:490$000 


Somma 

Classe  4»  : 

Azeite  e  óleos 

Banha  ou  unto  de  porco  der- 
retido  

Carne  verde,  por  frigorifi- 
cação ou  outro  processo. . 


254: 

47:538$240 

92l:598$200 

868$665 


Carne  secca  (xarque) ......     18,S89:356$80Ô 

Carne  em  salmoura  ou  fu- 
mada   22:8611050 

Carne  em  conserva  pelo 
systema  Affert ^'Çí^® 

Carne  em  outras  conservas.  620:952$9eo 

Cera  em  bruto,  preparada, 
em  velas  e  em  obras  não 
classlflcadas,  e  colla  ou 
gelatina  de  qualquer  qua- 
lidade   44:856|780 

Manteiga  de  leite  ou  de 
margarina l  .621 :  025$D40 

Queijos  de  qualquer  quali- 
dade   64I:532$480 

Sabão  sem  perfume,  de 
qualquer  qualidade 35:451|120 

Saponaceos,  sapolios  e  seus 
similares,  nao  perfuma- 
dos   31:314^400 

Sebo  ou  graxa,  de  qualquer 
qualidade 1.040:000$080 

Toucinho  salgado  ou  em 
salmoura 92:367$332 

Leite  preparado,  de  qual- 
quer modo 254:657|913 

Linguas,  tripas  e  intestinos 
do  qualquer  animal,  sec- 
cos  ou  salgados 4:782|f)00 

Em  conserva 314$400 

Somma 22.672: 127|085 

Classe  C*:- 

Fructas  verdes,  seccas,  em 
conserva  ou  de  qualquer  ^ 

modo  preparadas 677 :  135$980 

Classe  7»  : 

Legumes,   farináceos  e  ce- 

reaes: — arroz  com  ousem  ^ 

casca,  ou  pilado 19.778:283^000 

Cevada  em  grão  e  torrefacta 

ou  malte 643:2 

Trigo  em  grão 8.782:5 

Farinhas,   féculas   e  pós 
nutritivos: 

De  trigo 8.036:l40gOO 

Láctea 66:8a^ 

De  milho,  arroz,  batata,  ce-  ^^, 

vada,  íarinha,  etc k066:l2â(8a) 

Farello,  restollio  e  avêa  em  ,,^ 

grão Ii7:098í400 

Feijão  de  qualquer   qualí-  ^ 

dadc 1.084:897|«W 

Bolacha  do  qualquer  quali-  ^.^tv^ 

dade  e  biscoutos 95:827$4íW 

Macarrão,   aletria  e  seme-  ^^^^^^^ 

Ihantes 15:84a$000 

Milho  commum  (só  da  Atr^^oO^,  -o^^ocn 

gentina) r;^l:784$»u 
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Legumes,  í^inaceos  e  oe- 
reaes»  não  classificados: 
Seccos,  frescos,  salgados  ou 

em  salmoura 346:438$000 

Em    conserva  de   qualquer 

qualidade 380:199$840 

Somma 42.335:404$355 

•      Classe  8*: 
Mhos,  cebolas,  cogumellos, 

cravo    da    índia,  louro  e 

pimenta  de  qualquer  qua- 
lidade    792:7i5$190 

Batatas  alimentícias 3.055:47Q$132 

Feno,  alfafa,  palha  de  avêa 

e    forragens    verdes    ou 

seccas 1.074:066$350 

Fumo: 

Em  charutos 91:649$â80 

.£m    folba     e    de  qualquer 

modo  preparado 194:527$000 

Somma 5.208 

Classe  11*: 
Sal  commum  ou  de  cosi- 
nba: 

Orosso  ou  impuro 575 

Pupo  ou  refinado 12; 

Somnia ,. . .         587:867$480 

Classe  12»: 
Madeira: 

Elm  taboado,  pranchões  ou 

couçoeiras  de  pinho 1 .  076 : 0 1 1$940 

VDe  Qualquer  outra  quali- 
dade, em  bruto  o  prepa- 
rada...*.   8:307$760 


427$952 


840$080 
027$400 


Somma 1.084:319$700 

Classe  20«: 

Telhas  de  qualquer  feitio. . .  1 03 :  946$666 

Addendo  á  classe  >: 

Farinha  de  qualquer  quali- 
dade,   simples    ou   com- 

^posta 50:380$000 

Em  resumo: 

Classe  1» -.  254:090$000 

»   2» 22.672: 127$085 

>  6» 677:135$980 

>  7» 42.385:784$355 

*   8» 5.208:427|952 

>  11» 587:867Í480 

»      lâ» 1.084:319$700 

»  20» 103;946$666 

Total 72.973:699$218 


Er^ercicin  de  i899 

« Valor  offlcial  dos  géneros  do  primeira 
necessidade  e  outros  similares  aos  de  pro- 
ducção  nacional  importados  do  estrangeiro, 
durante  OAuno  de  1899,  e  despachados  nas 
alfcindegas  por  onde  se  effectuou  a  impor- 
tação, excepto  as  Alfandegas  de  Manáos, 
Capital  Federal  e  Corumbá,  que  não  envia- 
ram os  dados  pedidos,  e  a  do  Natal,  que  de- 
clarou não  ter  havido  despacho  de  géneros 
d9  primeira  necessidade—  104.971:809$()00. 
(Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  de  1900, 
tabeliã  n.  36.) 

Suppondo-se,  razoavelmente,  que  no  anno 
de  1900  as  alfandegas  da  Republica,  inclu- 
sive as  de  Manáos,  Natal  e  Ck>rumbá,  despa- 
charam esses  géneros  em  valor  offlcial  igual, 
ou  que  pouco  se  afaste  da  cifra  supra  men- 
cionada, de  104?971:809|,  e  addicionan- 
do-se  ao  mesmo  valor  72.973:699$218,  im- 
portância relativa  aos  que  obtiveram  des- 
pacho na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  no 
H^smo  periodo,  conelue-se  que  o  valor  offl- 
cial de  taes  géneros,  importados  do  estran- 
geiro, attingiu,  no  exercício  de  1900,  a  ele- 
vada cifra  de  177.945:508$218,  ou  s^am,  á 
taxa  cambial  de  \2pence,  £  8.989.871,  cerca 
de  nove  jnilhões  esterlinos,  é  triste  confeg- 
sal-o  !  de  ouro  que  sahiu  do  paiz,  concor- 
rendo, de  modo  apreciável,  para  o  entorpe- 
cimento da  lavoura  e  industrias*  nacionaes  e 
depreciação  de  nosso  meio  circulante,  pela 
pro:;ura  de  cambiaes  precisas  para  a  satisfa- 
ção de  um  debito  oscusado;  pois  podemos 
S reduzir  todos  ou  quasi  todos  esses  artigoi 
e  primeira  necessidade,  importados  do  es- 
trangeiro.* 

De  facto,  conforme  se  vê  quanto  aos  gé- 
neros da  classe  4^  da  tarifa  aduaneira,  só  a 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  despachou,  em 
1900,  òarne  secca,  ou  xarque,  no  valor  offl- 
cial de  18.289:356^00;  banha  ou  unto  de 
porco,  no  de  921:598t200 ;  mantei^  de  leit» 
ou  de  margarina  no  de  1«621:025$040 ;  quei- 
jos de  qualquer  qualidade,  no  de6ll  :53^$480; 
sebo  ou  graxa,  no  de  K040:000$080  e  tou- 
cinlio  salgado  ou.  em  salmoura,  no  de 
92:367$332! 

Da  classe  6*  foram  importados  farináceos, 
legumes  e  cereaes  na  importância  (preço 
offlcial)  de  42.335:404*355.  O  arroz  consu- 
miu 19.778:283$,  quando  o  podemos  produzir 
abundantemente  e  de  óptima  qualidade.  O 
trigo  em  grão,  farinha,  féculas  e  pós  nutriti- 
vos desse  útil  cereal  attingiram  a  cifra  de 
16.818:735$300.  O  milho,  producto  secular  de 
nossa  lavoura,  concorreu  com  a  verba  de 
1.981:784$250  e  fôra  todb  importado  da  Ar- 
gentina. O  feijão,  outro  genuino  producto 
nosso,  figura  na  importação  no  valor  offl- 
cial de  1.024:89í$800.,  v^^^i^ 
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Na  classe  8*  Tê-se  a  batata  figurando  no 
valor  oliicial  de  3. 055: 470$  132,  quando  todos 
.sabom  quo  só  o  Estado  de  Minas  pôde  abas- 
tecer deste  género  o  Brazil.  {Apoiados,) 
Até  a  madeira  apparece  na  importado  feita, 
em  1900,  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
única  de  que  se  trata,  no  valor  official 
1.084:319$700! 

Vejamos,  agora,  o  forto  quinhão  queá 
Argentina  e  ao  Uruguay  coube  na  importação 
total  de  géneros  similares  aos  nossos,  no 
anno  de  1900,  exclusive  os  despachados  nas 
Alfandegas  de  Manáos,  Parahyba  e  Corumbá, 
que  nào  enviaram  os  elementos  pedidos. 

(Relatório  da  Fazenda  de  1901,  tabeliã 
n.  25) : 

Argentina 52.021 :190$000      * 

Uruguay 41 .409:816$00O 

Somma í^.431:006$000 

Quanto  nos  importaram,  entretanto,  em 
egual  periodo,.  esses  nossos  visinhos,  tão  fa- 
Torecidos  por  nós  em  matéria  de  tarifas 
aduaneiras^  V^amOs:  • 

Pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Santos : 

Argentina 3.913:988$00O 

Uruguay 1.395:638,s(X)0 

Somma , . . .     5 .  309 :6i6$0OO 

Pelos  portos  do  Estado 
do  Paraná, 3»527:830íS0O0 


Total 8-837r456.$000 

O  serviço  regular  de  estatística,  recente- 
*  mente  inaugurado  sob  a  direcção  criteriosa 
de  um  profissional  de  reconhecida  compe- 
tência, ainda  é  bastante  imperfeito,  por  isso 
nao  pude  extrahir  do  seus  intoiníssantes  bo- 
letins trimestraes  e  dos  mappas  de  exporta- 
ção dos  Estados,  juntos  ao  i'elatorio  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  deste  anno,  a  valor  da 
importação  tios  productos  brazileiros,  que 
fizeram,  em  1900,  as  republicas  platinas. 
Todavia,  da  conscienciosa  analyso  dos  allu- 
didos  boletins  e  mappas,  eu  clieguei  ás  con- 
clusões seguintes  : 

Pelos  poroosdo  Amazonas, Pará,  Maranhão, 
Ceará,  Rio  Grande  do  Norte  e  Sergipe,  nada 
se  exportou  para  o   Uruguay  e  Argentina. 

A  exportação  do  Piauhy  para  o  exterior 
montou,  no  citado  exercido,  em  8'i9:933$070; 
mas,  entro  os  artigos  exportados,  nenhum  é 
próprio  para  o  consumo  dos  orientaes  e  ar- 
gentinos. 

Não  obtive  dados  cora  respeito  á  exporta- 
ção da  Parahyba,  Pernambuco,  Alagôus,  Ba- 
hia, Espirito  Santo  e  Santa  Catharina,  cujos 
artigos  exporiavois  carecem  de  consumo  nas 
republicas  do  Prata,  ou  são  similares  aos  que 
ellas  produzem. 


Da  exportação  do  Rio  Grande  do  Sul  tam- 
bem  me  faltam  dados  seguros  ;  estou  certo, 
porém,  de  qie  o  seu  valor  offlciai  não  '  exce- 
de o  da  importação  de  gado  vaccum  e  caval- 
lar,  que  tem,  pela  fronteira,  entrc>da  livpe 
de  qoaosquer  direitos  ou  impostos  adua- 
neiros. 

Os  productos  exportados  de  Matto  Gros^o^ 
via  Montevideo,  excepção  feita  da  herv^- 
matte,  como  sejam  a  borracha,  couros,  cri- 
nas, ipecacuanha,  etc.,  destinam-se  a  oa- 
tros  mercados?  conclue-se,  portanto,  do  ex- 
posto que  o  valor  offlciai  dos  productos  bra- 
zileiros importados  pelas  republicas  do  Prata, 
no  exercicio  de  1900,  nio  ultrapassou  a  ciô^ 
de  10.000:000$,  ou  sejam  £  505.203—7 — I,  á. 
taxa  combial  de  12  dinheiros  por  mil  réis. 
Logo,  o  balanço  commercial  entre  o  Brazil  o 
as  republicas  a  que  me  tenho  referido  accu- 
sa  uma  differença  contra  aquelle  de 
83.431 :006;j,  ou  maior,  no  exercicio  passado, 
e  é  possível  que  ig^ual  ou  mais  furte  seja  no 
actual. 

E  iravemos  de  cruzar  os  braços  e  perma- 
necer silenciosos,  deante  de  tamanha  dispa- 
ridade de  importação  e  exporta<^o  e  deixar 
que  morra,  ã  mingua  de  um  bafejo  protector, 
a  nossa  velha,   importante  e  necessária  in- 
dustria  pastoril,  dando   entrada  livre,  ou 
quasi  livre,  ao  gado  platino,  que  paga  a  ir- 
risória taxa,   meramente  fiscal,  do  i5$  por 
cabeça,  razão  de  15  %  ;  quando  o  xarque,  o 
alimento  do  pobre,  está  sujeito  a  imposto 
aduaneiro  na  razão  do  40  %   de  seu  valor 
offlciai  I    Augmentemos ,     senhores,     para 
cumulo  de  nosso  impatriotismo,  a  ímiwrta- 
ção  do  Uruguay  e   da  Argentina  em  mais 
20.000:000$  annuaes,   que  tanio  custarão  as 
rezes  necessárias  para  o  abastecimento  de 
carne-verde  ã   Capital  Federal,  Santos,  São 
Paulo  e  outras   cidades  populosas  desse  ricp 
Estado,  emquanto  que   os  nossos  irmãos  ge- 
nerosos do  sul  fecham  os  seus  mercados  aos 
productos  brazileiros,impondo-lhes  taxauspro- 
hibitivas  !  Que  o  nosso  malsinado  cafú,  que, 
jã  o  li  algures,  só  não  nos  enriquece  a  nós, 
os  eternos  ingénuos  da  America  Meridional, 
alli  não  entre,  ou  quando  o  consiga  fazer,  re- 
dundo em  proveito  único  do  fisco  o  dos  espe- 
culadores gananciosos  ! 

Sr.  Presidente,  não  fallo  incendido  de 
paixão  partidária  ;  não  fallo  como  ropi*esen- 
tante,  que  sou  e  de  que  muito  me  desvaneço, 
de  uma  zona  pastoril  de  níeu  Estado,  mas 
como  brazileiro  que  estremece  a  sua  pátria, 
que  lhe  vota  acendrado  amor  e  anhela  por 
vel-a  engrandecida  e  forte.  Declaro  por  isso 
á  Camará  e  ao  paiz  inteiro,  com  a  sinceri- 
dade de  meus  sentimentos  pm^os,  que  fiz, 
profundamente  maguado,  esse  modesto  es- 
tudo, esse  parallelo  desprotencioso,  que  la- 
cera os  corações  patrióticos,  entre  o  bosso^ 
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caro  Brazil  e  as  republicas  platinas,  que  nâo 
teem  sido  madrastas  de  seus  filhos  em  pro- 
reito  de  estranhos  ! 

Urge  abandonar  esse  caminho  errado,  eco- 
nomicamente fallando,  que  temos  trilhado, 
descuidosos  do  ftituro;  penitenciemo-nos  desse 
peccado,  culpa  ou  crime,  que  nos  cabe  a 
todos  nós  ;  x>ols,  desde  o  passado  regimen, 
nâo  temos  legislado  e  goTemado  á  luz  dos 
sahitares  princípios  da  escola  proteccionista 
^m  termos,  hoje  vencedora  em  quasi  todos 
06  paizes  do  mundo  ciyilizado. 

Antes  de  analyzar  o  parecer  sobre  a  re- 
ceita, na  parte  relativa  ás  emendas  que 
apresentei,  preciso,  Sr.  Presidente,  algo  di- 
zer quanto  ao  juizo  formulado  pelo  emi- 
nente economista  fi*ancez  P.  Leroy-Beau- 
lien  sobre  a  lei  da  taxa  cambic^l,  estabele- 
cida pelo  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  dedu- 
zida, scientificaBiente,  pela  illustrado  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Norte  Sr.  Dr. 
Pereira  Reis. 

Diz  o  citado  mestre,  apags.  808  e  809  do 
!•  volume  do  Economiste  Français  : 

«Nous  recevons  de  M,  Manoel  Pereira 
Reis,  membro  de  la  Chambro  des  Deputes  des 
Etats-Uols  du  Brésil,la  lettre  et  les  documents 
qui  suivont  : 

Monsieur, 

Je  viens  exposer  la  démonstration  de  la 
loide  la  dépréciation  du  papier-monnaie  au 
Brésil,  basée  sur  les  faits  de  rhistoire  finan- 
cière  de  (;0  pays,  loi  présentéo  par  M.  Joa- 
quim Murtmho,  ministro  actuei  des  flnan- 
ces  au  Brésil.  Cetto  démonstration  a-t-qlle  le 
caractere  d*uno  démonstration  seientifique  ? 

Je  vous  prie,  monsieur,  de  vouloir  bien 
me  donner  votre  avis. 

Veuillez  agréer,  monsieur,  eto. 

Manoel  Pereira  Reis. 

Paris,  le  l«r  jain  rOOl . 

Voiciles  documents  jointâ  par  Tauteur  à 
la  lettre  qui  precede  : 

Loi  de  la  dépréciation  du  papler''inonnaiê 
au  Brésil, 

Dansles  années  1868  à  1871  et  1890  à  18Q8, 
dans  lesquelles  la  quantité  de  papier-mon- 
naie moutait  à  une  somme  supérieure  áTex- 
portation  évaluée  en  or,  comparons  respe- 
ctívement  Texportation  évaluée  en  papier, 
avec  la  somme  du  papier  en  circulation  ei 
prenons  leurs  moyennes.  (Voir  tableau  1.) 

On  v^it  que,  par  ces  moyennes,  on  peut 
écrire  Téquation  suivance: 

Exportaxion  évaluée-  en  papier  =  papier 
en  circulation  (A). 
Camará    Vol.  VI 


Cette  équation  peut  être  interprétée  de 
cette  manière  :  —  pour  une  certaine  quan- 
tité de  papier  en  circulation,  si  elle  est  su- 
périeure a  la  valeur  en  or  de  Texportation, 
le  change  se  modifle  de  telle  sorte  que  Tex- 
portation  évaluée  en  papier  devient  à  peu 
prés  égaie  à  la  somme  du  papier  en  circu- 
lation. 

L'équation  (A)  peut  s*écrire  de  la  manière 
suivante : 

Au  Brésil,  le  change  au  pair  correspond 
à  27  pence  par  1  mil  réis ;  pour  un  change  í 
on  à  la  proportion  suivante  : 

Expor tation  évaluée  en  mil  réis  papier  : 
expor tation  évaluée  em  mil  réis  or  : :  ^  :  í; 
d'ou  : 

Exportation  évaluée  en  papier  = 

Exportation  évaluée  en  or  xl27 


En  substituant  le  second  membre  de  cette 
équation  dans  Téquation  (A)  vient: 
Exportation  évaluée  en  mil  réis  or  X  87 


t 

papier  on  circulation 

D'oú  Ton  conclut: 
Exportation  évaluée  en  mil  réis  or  X  27 

t= . 

Papier  en  circulation. 

Cette  formule  exprimant  la  dépréciation 
du  napier-raonnaie  au  Brésil  a  été  présentée 
par  le  Dr.  Joaquim  Murtinho,  ministre 
actuei  des  Finances  du  Brésil. 

En  comparant,  dans  chaquo  année,  les 
nombres  du  tableau  I,  on  voit  que  Texporta- 
tion  évaluée  on  papier  n^est  pas  égale  au  pa- 
pier en  circulation.  Cela  provient  de  ce  que 
le  change  no  dépepd  pas  soulement  do  l;i 
quantité  du  papier  en  circuladon  et  de  Tex- 
portation  évaluée  en  papier  ;  outre  ces  cau- 
ses, il  y  en  a  d'autres  qui  agissent  sur  liii  : 
par  exemple,  la  balance  commerciale,  Tagio- 
tage,  la  confianco  dans  radrainistration,etc.^ 
(Nous  noiís  rapportons  au  Brésil,  dans  les 
périodes  mentionnées.)  Mais  ces  causes  sont 
variables.;  en  general,  dans  quelques  années 
elles  agissent  dans  un  sens,  dans  d'autres 
années  dans  un  sens  contraire  ;  et,  pour  cela, 
leur  offet  disparait  dans  la  moyenne. 

Ainsi  dono,  la  formule  de  Mr.  Murtinho 
rei)résente  seuleroent  la  partie  du  change 
relativo  k  la  dépréciation  du  papior-mon- 
naieau  Brésil.,  La  conséquence  immédiatc 
de  cette  formule  est:  pom*  élever  la  valeur 
du  papier  e.i  circulati'  n  il  faut  dirainuer  sa 
masse,  ou  augmenter  la  valeur  de  Texpor- 
tation  évaluée  en  or. 

Cette  formule  montre  aussi  que  co  n'est 
pas  ror  metal  quidonne  la  valeur  au  papier, 
c^est  la  valeur  en  or  de  Texportation.  Ainsi,, 
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CO  ne  será  pas  au  moyen  de  Tor  qu*on  cher- 
che  à  mettre  en  circulation  qu'on  aura  le 
regime  raétallique  ,  Tor  disparaitrait  de  Ia 
circulation  tout  de  suite,  si  rexportation  éva- 
luée  en  or  est  inférieure  à  la  quantlté  du 
.papier  en  circulation. 

Le  tableau  II  donno  la  coraparaison  de  la 
valeurdu  change  déduit  de  la  formule  de 
Mr.  Murtinho  avec  la  moyonne  annuelle  du 
<!hange.  Les  différences  proviennent,  comme 
nous  avons  dit,  do  la  balance  comraerciale, 
deTagiotage,  de  la  confiance,  etc. 


TABLEAU  I 

Exporiaiioa 

èvalu^ 
•n  papier. 
Uniíé  ; 
un  milIF  conto 
Annéog.  de  róis. 

1868 808 

18Ô9 197 

1870 168 

1871 177 

Somme . . . 
Moyenne . . 

1800 

-1891 

1^92 

1893 

1S94 

1895 

L8'J6 

1897 

1898 ;.. 

Somme... 
Moyenne., 


Papier 

ea 

circulation. 

Unité 

un  mnio  coDto 

do  róis. 

183 
193 
192 
189 


750 

757 

187,5 

189,2 

292 

289 

439 

514 

454 

561 

636 

6:32 

631 

712 

731 

678 

735 

712 

869 

721 

814 

786 

5.601 

5.614 

622,3 

623,8 

TABLEAU  II 


Annèos 


Moyenne 
annaello 
du  taax 
du  change 


Taux 
du  change 
par  Ia  loi 
Murtinho       Dlffereno«s 


1868 17 

1869 19 

1870 22     1/16 

1871 25    3/8 

1890 22    5/8 

1891 16  11/32 

1892 11  15/16 

1893 11     9/16 

1894 10    3/32 

1895 9  15/16 

1896 9     1/8 

1897 7  23/32 

1898 7  13/16 


18  5/8 

19  5/16 
19  1/4 
23  3/4 
82  1/0 
14 

9  5/8 
11  5/8 
9 

10  3/4 
9  3/8 
9  1/4 
7  1/2 


—  l 


+  1 


M.  P 


5/8 

5/16 
2  13/16 
2  5/8 

1/2 
2  11/32 
2  5/16 

1/16 

3/32 
13/16 

1/4 
1  27/32 

5/16 

R. 


Les  remarques  et  les  tabl«aax  ci-dessus  sont 
três  intéressants ;  ils  témoignent  que,  aa 
Brésil,  toutes  les  íbis  que  la  valeur  noml- 
nale  du  papier  en  circulation  a  considérable- 
ment  excéaé  la  Taleur  des  exportations,  elle 
a  ôtó  ramenôe  par  la  dépréciacion  du  chaose 
brésilien  à  un  nivean  se'  rapprochant  de 
cette  valeur  des  exportations.  Qu'il  y  ait  là 
une  Joi  universelle,  s'appliquant  à  tous  les 
pays,  h  savoir  que  la  valeur  de  la  circula- 
tion fiduciaire  ne  pút  jamais  exceder  la  va- 
leur des  exportations  cela  n*est  pasdémontré 
et  Ton  ne  saurait  proelamer  comme  loiéco- 
nomique  génôrale  une  formule  de  ce  genre. 
Mais,  en  ce  qui  concerne  le  Brésil  même,  il 

Ía,  pour  la  période  considérôe,  ò,  savoir  de 
868  à  1898,  une  coincidence  trôs  remar- 
quable  entre  la  valeur  des  exportations  et 
la  valeur  en  or  du.papier-moBiiaie.  II  s^ensuit 
que  la  valeur  de  chaque  unité  de  ce  papier 
ne  peut  être  relevée  que  par  la  réduetion  du 
nombre  des  unités  en  circulation.  II  nesert 
de  rien  de  vouloir  grossir  le  stock  de  nioii- 
naie  môtallique  ;  il  faut  retirer  du  papier  ; 
on  a  déja  obtenu  des  résultats  remarquablas, 
le  relévement  du  change  de  5  deniers  à  12 
avec  des  retrai ts  d'une  importance  relati- 
vement  medique;  si  Ton  a  la  sagessede 
poursuivl^e  ces  retraits,  le  résultat  aera  plus 
prompt  et  plus  sensible  encore.»  :, 

O  valor  ouro  da  exportação  valoriza,  nao 
ha  duvida,  o  papel-moeda  inconveraivel ; 
esta  verdade  não  precisa  de  demonstração; 
é,  por  assim  dizer,  um  logar  commam. 

A  5  de  setembro  do  anno  passado,  citando, 
neste  recinto,  esta  affirma^  do  notável  fi- 
nanceiro do  império  Visconle  de  Mauá  : 

« A  importância  da  no$sa  prúducção 
agrícola  exportável,  regulada  por  sws 
valores  nos  mercados  consumidores^  é  o 
que  determina  o  cawdto.» 

accrescentei : 

«  Portanto^   a   opinião  de  g^e  o  takr 
dos  productos  exportáveis  influe,  captw- 
mente ^  sobre   a  taxa  cambial  não  ê  no^ 
e  exprime  uma  verdcLde  axiomática^  da» 
quellas  que  não  carecem  de  demonstraçõo 
no  dizer  philosophioo . » 
Continuando  a  pensar  assim,  figuro  a  se- 
guinte hypothese,  que  me  parece  muitissuno 
acceitavel: 

Um  paiz,  onde  impera  o  curso  forçado,  ob- 
tendo, em  virtude  de  minas  descobertas  e  fa- 
cilmente exploráveis  em  seu  território,  ot 
de  operações  de  credito,  etc,  ouro  soflicieDw 
para  entrar  no  regimen  do  precioso  ^bíq^ 
decreta-o.  Mas,  descurando  de  sua  ^J^^ 
de  todas  as  industrias  viáveis,  não  cofif^^^ 
siquer,  de  conservar  as  fontes  certas  e  aoun- 
dantes  da  renda  publ^iga  e  particular,  as  TCf 
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dia  a   dia,  seccando  e  se  extinguindo:  que 
acontecerá  em  periodo  de  tempo  mais  ou 
íaenos  curto  ?  Esse  paiz  precisa  viver ;  esse 
Estado  Imprevidente  e  os  descuidosos  indiví- 
duos do  que  elle  se  compõe,  sendo  organis- 
mos consumidores,  carecem  de  dinheiro  para 
a  satisíkçao  de  suas  necessidades  imprescin- 
diTeia^   popisso  despendem   numerário,  par- 
celia   do    capital  que  so  não  augmentó.  por 
meio   da   produc<^,  para  cobrirem  a  diífe- 
rença  annual  e  progressiva  entre  o  valor  da 
^portaçao  e  o  da  importação  de  géneros  in- 
dispensáveis á  sua  existência  :  o  Estado  ex- 
porta ouro  para  o  serviço  do  sua  divida  ex- 
terna ;  os  individues  exportam  productos  na- 
cionaes,  e  também  uma  quota  em  ouro,  para 
pagamento  dos   artigos  que  importam.   As 
«ifferençias  negativas  do  balanço  económico 
vão  diminuindo  o  stock  metallico,  até  rodu- 
TiiVo  a  zero,  dentro  de  alguns  annos.   Como 
proceder,  então,  nessa  emergência  tristís- 
sima  o    sobremodo  acabrunhadora,  quando 
desapparece  toda  a  moeda,   o  agente  da^ 
ia^nsacções   internas  e  externas  ?  Voltar  o 
jpaiz,  si  me  não  falha  o  raciocínio,  ao  regi- 
men do  curso  forçado,  ou  volver  ao  systema 
•da   troca  de   objecto  por  objecto  do  valor 
equivalente,   como  o  praticaram  os  povos 
primitivos  e  o  praticam,  ainda  hoje,  os  sel- 
vagens da  America  e  Africa. 

O  nosso  ouro  é,  por  conseguinte,  a  pro- 
ducçã.0  valorizada,  ô  a  exportação  regular 
dos  productos  que  nos  sobrara;  aftm  de  fa- 
:2ormos  face  á  dcspeza  proveniente  da  im- 
portai^ e  de  nossos  compromissos  no  ex- 
terior. Não  quer  isio  dizer  que  advogue,  a 
errónea  theoria  da  balança  do  commercio^  de 
que  é  mais' rico  o  paiz  que  exporta  mais  do 
•que  importa,  A  Inglaterra,  considerada  como 
a  naçSo  mais  rica  o  poderosa  do  mundo,  of- 
ferece  cabal  desmentido  ã  semelhante  theo- 
ria; ella,  ha  meio  século,  segundo  Leroy- 
Beaulieu,  importa  mais  do  que  exporta, 
sendo  que,  em  1891,  o  excesso  da  sua  impor- 
^ção  e  da  Irlanda  atingiu  a  colossal  cifra 
de  4.705.000.000  do  francos,  ou  sejam 
3.738.578:885$000  ao  cambio  de  12  jpence  ! 

A  Grã-Bretanha   importa  matena  prima 
em  abundância  para  alimentar  as  suas  pos- 
santes e  adeantadas  industrias  e  géneros, 
alguns  de  elevado  preço,  destinado  ao  con- 
sumo de  grande  população,  ordeira  e  labo- 
riosa, a  que  pertencem  muitos  dos  archi-mi- 
■lionarios  do  mundo.  Mas   esse  povo,  assas 
commerciante  e  pratico,  não  exporta  unica- 
mente os  productos  manufacturados  em  seu 
território;  elle  empresta  aos  paizes  novos  o 
ouro  de  que  hão  mister,  capital  que  volve  ao 
.Reino  Unido,  paulatinamente,  accrescido  dos 
juros  accumulados  no  fim  de  cada  semestre, 
de  bonificações  e  despezas  miúdas  que,  ás 
^zes,  reduzem  o  seu  valor  real  a  2/3  do 


nominal.  A  França  também  importa  mais  do 
que  exporta,  entretanto,  diz  o  citado  eco- 
nomista: «todos  sabem  que  nenhuma  nação 
pq^sue  tanto  ouro  e  prata  quanto  a  França 
o  possue.» 

Visivelmente,  o  valor  de  nossa  exportação 
é  superior  ao  da  importação;  mas,  si  era' 
conta  levarmos  a  quantidade  de  ouro  ou 
effeitos  equivalentes  que  exportamos  para 
attender  ao  serviço  de  toda  a  nossa  divida 
externa,  á  remessa  da  economia  dos  colonos 
e  da  renda^  do  possuidores  de  propriedades 
no  Brazil  ou  de  títulos  da  sua  divida  interna, 
os  quaes  residem  na  Europa  ou  a  visitam, 
uma  ou  mais  vezes,  gastando,  á  farta,  a 
fortuna  adquirida  nesta  terra  hospitaleira, 
que  a  todos  acolhe  com  a  máxima  fidalguia  o 
gentileza,  verificaremos,  estou  certo,  que 
esse  valor  em  ouro  da  exportação  ó  menor 
que  o  correspondente  á  importado,  a  qual, 
a  meu  ver;  constituo  factor  importante  da 
baixa  do  cambio. 

Sim,  porque  não-é  razoável  admittir  taxas 
cambiaes  de  5,  6,  7,  ou'  mesmo  de  10  1/2 
pence  por  mil  réis,  intercorrente  na  expor- 
tação superior  á  importação,  como  aconteceu 
no  l**  semestre  do  vigente  exercício,  era  que 
o  valor  daqueUa  attingiu  a  £  17.041.686,  e 

0  desta,  em  cinco  mezes,  a  £6.795.175. 
Estou  convencido  de  que  o  balaíiço   nos  é 

desfavorável,  o  que  explica  a  forte  depre- 
ciação de  nosso  meio  circulante,  a  qual  pro- 
vém de  causas  diversas,  remotas  ou  pre- 
sentes, entre  as  quaes  occupa  logar  saliente 
a  falta  de  producção  exportável,  cujo  valor 
em  ouro  possa  attender  á  toda  a  nossa  des- 
peza  no  exterior. 

Tendo  elogiado  a  firmeza,  escrupulosa  ho- 
nestidade e  energia  de  que  o  aictual  Governo 
da  Republica  deu  robustas  provas  ao  en- 
frentar o  gravíssimo  problema  financeiro 
e  no  dosempenho  cabal,  até  hoje,  dos  com- 
promissos oriundos  do  funding4oan^xidiO  com- 
metto  nenhuma  incoherencia,  a  mim  me 
parece,  em  preferir  o  fundo  de  garantia  ao 
de  resgate,  como  vou  demonstral-o. 

Não  attpibuo  a  alta  do  cambio  somente  ú, 
incineração  de  cerca  de  100.000:000$000, 
comquanto  ella  influísse  para  este  auspicioso 
resultado,  em  obediência  á  lei  da  offerta 
e  da  procura.  Ha  outros  importantes  facto- 
res, de  ordem  moral,  politica,  administra- 
tiva, financeira  e  económica,  os  quaes  não 
podem  ser  desprezados,  impunemente,  taes 
sejam  :  a  lealdade,  firmeza  e  orientação  do 
actual  Governo  da  Republica  na  execução 
de  seu  vasto  programma  financeiro;  a  tran- 
quillídade  relativa  de  que  tem  gosado  o  paiz, 
a  rigorosa  economia  dos  dinheiros  do  Estado 
e  a  fiscalização  activa  de  suas  rendas;  a 
cobrança  em  ouro  de  uma  parte  dos  im- 

1  postos  de  importação;  medida  salutar,  que 
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affastou  o  Governo  do  mercado  de  cambio, 
onde  os  particulares  melhor  negocio  fazem 
do  que  eJle,  e  sobretudo,  a  diminuição  obser- 
vada na  importação  de  artigos  estrangeiros 
para  consumo. 

Supponhamos,  porém,  que  todos  estes  fa- 
ctores se  conservem  constantes,  variando, 
apenas,  o  valor  ouro  da  exportação  X  27  e  o 
do  papel  em  circulação^'  que  occupam  o  !• 
membro  da  igualdade  : 

Valor  ouro  da  exp,  X  27 _  ^^^  eambial.- 
Papel  em  circulação 

Si  o  papel  diminue,  na  razão  de  10,  20, 
50  o/*,  etc,  emquanoo  que  o  valor  ouro  da 
exportação  se  conserva  constante,  tem-se, 
como  o  diz  a  formula  acima*;  V  (nova  taxa 
cambial)        t      ^„  __    t  .  ^m  __     t  ,  ^^^ 

"0,9'  0,8'  0,5' 


V7,W  VJV^  V,w- 

Suppondo-se  que  a  taxa  cambial  (t)  eraeguai 
a  9  pence,  quando  se  effectuau  a  queima  de 
10  o/'*,  20,  50  "^/o,  etc.  da  massa  do  papel 
circulante,  tem-se: 

9  9  9 


V: 


0,9 


=  lO;%-  =  'l^=U,25;i-:=^ 


0,5 


=  18;  etc. 

O  mesmo  acontecera  quanto  ao  valor  ouro 
da  exportação,  si  este,  emquanto  a  masáa  de 
papel  circulante  se  conservar  constante, 
diminuir  de  10,  20, 50  0/°,  etc. 

Vejamos,  porém,  si  a  incinera^  de  pa- 
pel-moeda,  attiiigindo  a  cifra  de  150  ou  200 
mil  contos  de  réis  determinará,  oa  não,  a 
elevação  da  taxa  cambial. 
-  A  íormula  indica,  não  ha  negar,  que,  em 
diminuindo  a  massii  do  papel,  a  taxa  cam- 
bial 86  eleva  na  raxão  inversa.  Todavia,  ha 
uma  consideração  que  não  escapa  a  quem 
observa  os  factos  económicos  em  nosso  paiz, 
a  qual  fornece  argumento  valiosíssimo  a 
favor  da  preferencia  do  fundo  do  garantia  ao 
do  resgate;  eil-a:  a  queima  de  papel-moeda, 
ultrapassando  os  limites  impostos  pelas  ne- 
cessidades da  lavoura,  coramorcio, industrias 
nacionaes  etc,  anniquila  a  producção,  por 
consequência  o  valor  ouro  da  exportação 
anu  uai,  em  razão  mais  forte,  a  menos  que 
o  prevo  do  café,  l>orracha,  cacau,  assucar, 
al;Lfudã(j,  fumo,  couros,  etc,  não  suba,  ver- 
tiginosamente, o  que  não  mo  parece  pro- 
vável: lo^^o,  a  acção  do  denominador  da  for- 
mula do  8r.  Ministro  da  Fazenda  para  a 
alta  do  cambio  será  excedida  pela  do  nume- 
rador para  a  baixa. 

Concluídas  estas  considerações  geraes  so- 
bre o  estado  econoraico-financeiro  do  paiz, 
cumpro  o  dever  de  declarar  que  no  computo 
de  sua  divida  total,  feito  pelo  Tribunal 
de  Contas,  não  %ura  o  empréstimo  de 
60.000:000$,  contrahido,  em  virtude  do  de-| 


creto  n.  2.695,  de  2d  de  novembro  de  1897. 
ao  typodo  95  %  e  juroa  de  6  %  ("ou  de  5  *,. 
como  dizem  os  relatórios  da  Fazenda!  )  4e 
que  não  foi,  ainda,  amortizado  um  só  tâtalo, 
apezar  do  disposto  no  art.  5«  do  aliudido 
projecto,  que  assim  reza: 

€0  empréstimo  será  amortizado  ao 
par  e  por  sorteio  dentro  de  16  aimos^ 
dfevendo  ter  logar  o  primeiro  r&s^Aie 
cm  janeiro  de  1899.  A  importância 
a  amortizar-se,  annualmento,  s&rá  de 
6.000:000$000.> 

O  Tribunal  de  Contas  se  constituirá  em 
4^  poder  da  Republica,  o  qual  encerra  as 
attribuições  dos  três  que  foram  reconhecidos 
pelo  estatuto  de  24  de  fevereiro. 

Essa  instituição  administrativa,  que  ae 
tem  revelado  tão  rigorosa  e  meticulosa  re- 
speito aos  actos  do  Governo,  dormiu  o  somoo 
de  Homero  quanto  á  parcella,  não  despre- 
zível, de  60.000:000$  de  nossa  divida  publica 
interna. 

Ainda  mais,  no  seu  citado  relatório  de 
1899,  pois  que  o  de  1900  ainda  não  foi  dis- 
tribuído !  Ha  na  parte  concernente  á  despeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  Interior,  o  «rro, 
para  mais,  de  4.995:000$000  ! 

Como  sabe  a  Camará,  o  Congresso  votara, 
em  1898,  o  credito  do  5:000$,  destinado  ao 
dispêndio  com  a  transferencia  do  furo  fe- 
deral, de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte^ 
nova  capital  do  Estado  de  Minas  Geraes ; 
pois  bom,  diz  o  relatório  a  que  me  tenho 
referido,  á  pg.   31  : 

<  Aos  créditos  orçamentários  deve  ser  ac- 
crescentado  o  do  cinco  mil  cowto^  (sublinho^ 
para  a  despesa  com  a  trdnsferencia  do  foro 
federal  de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte^ 
nova  capital  de  Minas. y> 

Coneluo-sc,  portanto,  do  que  acabo  de 
expor  que  ^0  resultado  a  que  chegou  o  Tri- 
bunal de  Conèas  está  errado  em  60.0000:000$, 
quant  j  A  divida  publica  federal,  c  em 
4.995:000$,  respeito  nos  gastos  do  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  no  exercício 
de  1899. 

Ficando,  devéi*as,  intrigado  com  o  desap- 
parecimento,  por  artes  de  berliques  e  ber- 
loques, da  divida  de  60.000:000$,  provinda  do 
empresDimo  de  1897,  depois  de Jer  á  pg.  39 
do  relatório,  mais  de  uma  vez  citado,  esta 
observação,  que  sublinho  :  «a  cifra  da  divida 
(Interna)  consolidada  é  a  que  mencionamos  ê 
não  a  de  571.503.086^695^  em  que  a  aca/íoM 
o  Sr.  SerzedMo  Corrêa  em  seu^  alids^  lumi- 
noso parecer  sobre  as  etnendas  apresentadas 
para  a  3^  discussão  do  orçatnento  da  receita»^ 
fui  veriíicar  o  computo  da  divida  interna 
consolidada,   feito   pelo  operoso  e  illuatrado    { 
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i^presentante  do  Pará,  qiie  chegou  ao  re- 
sultado seguinte  : 

«  Apolioos  ^eraes  d«  5  % 483.401:0001000 

Ditaa  g«raes  do  4  <>/• Ii9:600$000 

Dilaa  áo    «mpresUmo  de  1868 
do6%««^o.       7*127:500^000 
.Ditas  dd^m- 

Ítreviim^    de 
879  4  ±12  %     • 

oupo.. '  20.549:000$000 

Ditas  do  em- 
préstimo de 
1889  de  4  % 

ouro , 27.676:500$000 

rDitas  do  em- 
préstimo de 
1897  de   6  % 

papel 6O.00(í:O30$00O 

^^ — ^ • 

571.197:100i§000 


Di?ida  ante- 
rior a  1887. 

Dita  inseri pta 
no  grandeli- 
vro ,, 

Dita  dila  nos 
a  ux  t  liares 
doa  Estados.. 


22: 176^957 
ia5:994$478 


148:765^60       306:936$69õ 


571.504:0361695  » 

Ora,  accusando  o  computo  do  Tribunal  de 
Coutas  a  cifra  de  51l.504:036$677,  a 
<iual,-  sommadaaos  60.000:00a$,  sôbo  íl  de 
•571.504:036$677,  que  apenas  ditfore  do  re- 
sultado do  Sr.  SerzodoUo  Corrêa  em  18  réis, 
provado  fica.  parece-me,  o  erro,  ou  engano 
a  quo  tenho  alludido. 

Pass  >,  agora,  á  analyse  do  parecar  sobre 
algumas  emendas  que  apresentara  ao  proj^ 
ctodô  lei  era  discussão. 

O  illustre  relau)r  da  receita  não  acceitou 
a  que  ou  havia  justificado  com  os  seguiates 
consideranda: 

«Considerando  que  o  orçamento  da  Repu- 
blica passou  do  regimen  dos  deficits  constan- 
tes para  o  de  saldos  promottedores  de  época 
■financeira  longa  e  prijspera,  graças,  como  é 
jusk>  dizol-o,  ás  medidas  efflcazes  e  enér- 
gicas votadas  paio  Congressá)  e  á  boa  orien- 
tação do  Poder  Executivo,  quo  aí  pratiCi>u, 
^m  tempo,  com  a  máxima  solicitude  e  leal- 
dade ; 

Considorando  que,  debellada  a  crise  orça- 
mentari  i  agudíssima,  devem  os  legisladores 
e  Governo  voltar  os  olhos  previdentes  para 
í*3  precárias  condições  económicas  do  paiz, 
votando  aquelles  e  executando  este  leis  pro- 
tectoras das  industrias  que  se  possam  aes- 
envolver  e  progredir,  sem  que,  entretanto, 
58  descurem  do  bem  estar  relativo  dos  fun- 
ccionarios  públicos  da  União,  os  quaes  nunca 
regatearam  sacriflcios  era  prol  da  Pátria, 
nos  momentos  difflceis  e  temerosos  que  ella 
tem  atravessado ; 


Considerando  que  essa  classe  numerosa  e 
resignada  ao  extremo  é  aquella  qu  e  mais 
soffre  nas  frequentes  crises  economico-finan- 
ceiras  do  paiz,  pois  tanto  i>ercebe  ao  câmbio 
par,  de  27  pence  poí  mil  réis,  como  á  irri- 
sória taxa  de  6,  5  ou  menos  dinheiros,  era 
quanto  que  os  lavradores,  commorciantes, 
grandes  e  pequenos  industriaes  e  os  próprios 
operários  podem  minorar  as  duras  e  pe- 
sadas consequências  da  enorme  depreciação 
do  papel-moeda  de  curso  forçado,  elevando 
o  preço  dos  artigos  que  produzem  ou  vendem 
e  do  serviço  que  prestam  ; 

Considerando  que  6  imposto  progressivo 
é,  na  opinião  de  economistas  notáveis,  iniquo 
e  irracional,  pois  ninguém  lhe  conhece  a 
razão,  que  varia  aos  saltos,  ferindo,  atrpz- 
mente^  quem  mais  se  eleva  pelo  labor  as- 
síduo e  intellígente;  ao  passo  que  o  imposto 
proporcional,de  modoâalgum  vexatório, exige 
dos  funccionarios  públicos  contiíbuição  va- 
riável na  razão  do  accressimo  do  seus  venci- 
mentos; 

Considoi»ando,  porém,  quo  não  ó  sábio  e 
nem  prudento  saccar,  forte,  sobre  o  saldo 
provável  do  futuro  exercido,  passando,  de 
chofre,  do  imposto  progressivo .  de  2,  4,  7 
o  10  o/o,  ora  om  vigor,  ao  imposto  de  2  Vo, 
cobrado,  até  ao  fim  do  exercicio  de  1897, 
sobre  vencimentos  c  subsidies,  offoreço  a  se- 
guinte emenda  ao  art.  1**,  n.  29,  do  projecto 
n.  150,  de  1901,  supracitado; 

Onde  se  diz — Imposto  sobro  vencimentos 
e  subsidio.; — diga-se:  —  Imposto  sobre  venci- 
mentos e  subsidies— a  sab^r:  4  %  sobi'e  os 
vencimencos  que  excederem  de  1:200$  an- 
nuaes,  mantida  a  taxa  de  2  «/o  sobre  venci- 
mentos até  1:200^000.  O  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Republica,  oi  membros  do 
Congresso  Nacional  e  os  Ministros  de  Estado 
pagarão  a  taxa  de  10  «/o  sobre  os  seus  sub- 
sidies. 

Sala  das  sossões,  21  de  agosto  do  1901.— 
Rodolplío  Paixão,"^ 

Senhores,  como  acabaes  de  ver,  o  imposto 
progressivo  ó  iniquo,  irracional  e  attenta- 
torio  do  regimen  social.  EUe,  mathema- 
ticaraente  fallando,  carece  de  razão  accei- 
tavel,  que  o  regule:  sobe  aos  pulos,  aos 
saltos,  em  desproporção  manifesta  com  a 
progreisão  dos  vencimentos. 

E*  um  imposto  quo  fere,  injustamente,  o 
que  mais  trabalha  e  se  eleva  no  árduo  des- 
empenho de  suas  ftmcções;  é  a  guerra  da 
anarchia  e  da  indolência  contra  o  relativo 
bem  estar  daquelles  que  não  dormem,  ã  es- 
pora do  mannã  celeste,  ou  passam  a  vida  nos 
antros  p  'stiLíntos  do  vicio,  gastando  o  que, 
não  ganharam,  honestamente. 

A  minha  emenda,  com  ser  de  alta  justiça 
e  equidade,concilia  os  interesses  do  Thesouro 
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com  ãs  palpitantes  necessidades  dos  íúoccio- 
narios  públicos,  esses  pobres  de  gravata  e 
luvas  de  pellica,  esses  ricos  forçados,  já.  o  dis-íe 
uma  vez,  p::la  posi^o  que  occupam  no  seio 
de  sociedíade  alheia  aos  exiguos  recursos  pe- 
cuniários de  que  dispõem ! 

O  illustre  relator  da  receita  nâo  acceitou 
a  minha  emenda;  mas,  S.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  que  lhe  diga:  não  foi  razoável ! 

O  orçamento  passado  accusa  não  pequpno 
saldo  e  o  proposto  para  o  exercicio  vindouro 
prevê  os  saldos  disponíveis  de  664:828$420 
ouro  e  22. 043:651  $386  papel,  «que  deverão 
ser  levados,  dizp  Sr.  Ministro  da  Fazsnda, 
o  primeiro,  para  o  fUndo  de  garantia  e,  o 
segundo,  para  o  fundo  de  resgate.». 

Reconheço  que  se  não  devem  gastar  seme- 
lantcs  saldos,  cortando-se  largo  na  despeza; 
entretanto,  penso  que  alguns  impostos,  ni  - 
miamente  vexatórios,  precisam  de  ser  atte- 
nuados.    (Apoiados.) 

Mesmo  do  ponto  de  vista  administrativo, 
esse  imposto  requer  como  succedanoo  o  pro- 
porcional, cujo  calculo  é  facillimo  e  sem  pro- 
babilidade de  erros. 

A  classe  que  mais  soffre  com  a  depressão 
da  taxa  cambial  é  a  dos  funccionarios  pú- 
blicos, os  quaes  tanto  recebem  quando  ella 
at tinge  a  27  pence,  como  vencem  quando 
desce  a  6  ou  menos  dinheiros  por  mil  réis. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães — Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão  — -  O  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  ex-Ministro  da  Justiça  do  Sr. 
Prudente  do  Moraes  e  autor  de  varias  obras 
sobre  finanças,  disse  uma  grande  verdade, 
quando  assim  se  exprimiu  I 

«  O  imposto  em  questão  (sobre  venci 
mentos  e  subsiJio)  equivale  a  uma  ver- 
dadeira reducção  do  subsidio  ou  reducção 
do  vencimento  da  funccionario ;  e  ainda 
que  não  se  ignore  a  sua  adopção  em  ou- 
tros paizes  é  todavia  no>so  parecer  que, 
só  em  circumstancias  urgentes,  deverá  o 
Estado  recorrer  a  semelhante  contribui- 
ção ;  porquanto  ella  grava  não  os  lucros 
ou  o  rendimento,  propriamente  dito,  de 
uma  profissão  mas  retoma  uma  parte  da 
quantia,aliás  arbitrada  como  justa  com- 
pensação dos  serviços  recebidos,  ou  (o 
grypho  é  meu)  como  indispensável  á  sub» 
sisiencia  do  funccionario ,% 

Si  assim  é,  que  o  Estado,  ao  menos,  exya 
dos  seus  servidores  uma  contribuição  propor- 
cional aos  vencimentos  que  lhes  arbitrou,  em 
vez  dessa  extorsão  appellidada  imposto  pro- 
gressivo ! 

Verdade  é  que  li  algures  este  cerebrino 
conselho,  dado  ao  Governo  por  um  escriptor 
de  largas  vistas  financeiras  e  singular  critério 


oa  applica^  dos  principies  justos  e  equita- 
tivos: 

«  Em  subindo  o  cambio  a  18  pcTtrr, 
urge  que  se  diminuam  os  vencimento^ 
dos  funccionarios  públicos  ;  aflm  de  qoe 
o  Thesouro,  que  recebe  os  impocUos  adua- 
neiros á  taxa  de  12  pence,  não  se  veji 
privado  de  recurjos,  em  papal-moed&. 
para  effectuar  o  pagamento  de  taes  ven- 
cimentos.» ç 

Bella  doutrina  financeira,  não  ha  duvida  ! 
De  sorte  que  o  funccionario  publico  fáz  um 
contracto  ou  quasi  contracto  bilateral  com  v> 
Estado,  em  virtude  do  qual  elle  funccionano 
presta  os  seus  serviços  á,  nação  medeante  a 
justa  recompensa  de  tantos  mil  réis  mensaes. 
03  quae^,  ao  cambio  do  27  pence,  correspon- 
dem, era  ouro,  a  egual  valor  nominal,  v 
cambio  desce  a  18  pence^  ma^  o  funcx^ionarj 
não  reclama,  recebe  o  mil  réis  deprecieulo  m 
razão  de  33  %  ;  desce  a  13  1/2,  elle  passa 
a  receber  a  metade  do  que  deveria  receber, 
e  cala-se  ;  desce  a  9,  recebe,  apenas  um  ter- 
ço e  continua  silencioso  ;  desce  a  5  ou  me- 
nos, elle  não  muge  nem  tuge,  porque,  pre- 
cisando viver  ou  vegetar,  não  Julga  de  bom 
conselho  jogar  as  peras  com  o  seu  amo^c> 
Governo.  Sopra,  depois,  uma  aragem  fatguei- 
ra  ;  a  taxa  cambial  vae  subindo,  entra  na 
casa  de  13,  18,  27  pcnce^  e  o  misero  funaiio- 
nario,  que  havia  tragado,  resignadamente,  o 
pão  amarissimo  da  miS3ria,que  se  contente,  ji 
é  generosidade  !  com  o  cambio  aduaneiro  Hr 
i2  pence,  regulador  dos  preços  officiaes  e 
direitos  dos  productos  importados  do  estran- 
geiro, para  consumo  ! 

Quanto  ao  imposto  sobre  o  subsidio  dos 
Senadores  e  Deputados,  que  mantive,  por 
excesso  de  escrúpulo,  em  minha  emenda, 
eu  o  considero  inconstitucional. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Apoiado. 

O  Sr.  RoDOLPno  Paixão— A  Constituiç-ã^ 
Federal  estabelece  em  seu  art.  22  ; 

«Durante  as  sessões  vencerão  os  Senv 
dores  e  Deputados  um  subsidio  pecuniano 
igual,  e  ajuda  de  custo  que  serão  ^-ados  peh 
Congresso  no  fim  de  cada  legislatura  para  r, 
seguinte. y> 

Pergunto :  em  face  da  doutrina  constita- 
cional  que  acabo  de  expor,  pôde  o  Congrass-r 
diminuir  o  subsidio  de  seus  membros  ? 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Como  não  pòd: 
augmentar,  não  pôde  diminuir. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Si  qualqne: 
Senador  ou  Deputado  demandar  a  Faxeodi 
Nacional,  afim  de  receber  a  importância  que 
foi  descontada  de  seu  subsidio,  indevidi* 
mente,  subindo  a  acção  ao  Supremo  Tribunil 
Federal,  poderá  essa  douta  corpora^o,  qui' 
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firmou  a  doutrina  de  que  o  imposta  sobre 
subsidio  e  vencimeatos  os  diminue,  dar  sen- 
tença favorável  á  União? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  encontra 
na  historia  do  Império  o  exemplo  por  occa- 
sião  da  guerra^  sendo  Ministro  da  Fazenda  o 
Sr.  Saraira. 

OSr.Rodolpho  Paixão — O  dilemma  ô  este: 
ou  o  imposto  é  diminuiç^ío  de  subsidio  e  ven- 
cimentos, ou  não ;  si  é  quanto  aos  venci- 
mentos dos  Ministros  do  Supremo  Tribunal 
Federai,  não  deixa  de  sel-o  com  relato  ao 
subsidio  dos  Senadores  e  Deputados ;  salvo 
si,  o  que  não  acredito,  a  justiça  em  nossa 
pátria  tem  dous  pesos  e  duas  medidas. 

Desejando  conciliar  os  intere^es  do  ThQ- 
souro  com  a  Constituição  Federal,  que  deve 
ser  respeitada  por  todos,  mormente  por  nós 
—  03  legisladores  da  na^o— redigi  uma 
emenda  em  que  tornava  facultativa  a  con- 
tribuição de  10  %  sobre  o  subsidio  de  Sena- 
dores e  Depu  jados,  emenda  essa  que  não  foi 
apresentada,  porque  o  meu  illu^re  collega 
Dr .  Alberto  Ferraz,  digno  leader  da  bancada 
mineira,  considerou  como  inexequivo  a  me- 
dida nella  consignada. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mesmo  porque  vou 
apresentar  uma  a  respeito. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — E'  exacto  :  eu 
tinha  certeza  de  que  V.  Ex.  apresentaria 
emenda  ao  projecto  da  receita  no  sentido  de 
ser  respeitada  a  boa  doutrina  constitu- 
cional. 

Agora,  seahores,  uma  consideração  vem  a 
pello  :  03  congressistas,  que  recebera,  não 
75$  diários,  porém. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos— 67$500. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—.  ..  67$500,  que 
se  reduzem,  ao  cambio  actual  de  10  1/2  di- 
nheiros, a  26$325,  quando  os  Senadores  da 
monarchia  per.íebiam  70$  diários,  ao  cambio 
par  ou  próximo  do  par,  são  alvos  das  maio- 
res injurias,  das  referencias  mais  vis  o  tor- 
pes-por  causa  de.5se  mi^ravel  subsidio  ;  mas, 
08  seus  violentos  e  cegos  detractores  não  se 
lembram  de  que  elles  pagam,  porque  o  que- 
rem, com  muito  patriotismo  e  verdadeiro 
desprendimento,  o  imposto  de  10  <»/o,  cobra- 
áo  pelo  Thesouro  Federal,  sobre  a  recom- 
pensa, inatacável  na  legislatura  em  que 
vige,  que  lhe  fora  arbitrada  pelos  seus  ser- 
viços e  para  a  sua  subsistência  honesta  e 
digna  l 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  que  te«m  retri- 
buição menor  que  a  dos  ministros  de  Estado 
e  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  *Sr.  Rodolhho  Paixão  —  Quando  nos 
enxovalham  nas  esquinas ;  quando  esgara- 
Tatam  os  epithetos  refeces  com  que  nos  mi- 


moscara,  continuamente  ;  quando  erguem  a 
lama  nojenta  das  ruas  para  nos  atirarem  ás 
faces,  como  si  ellas  espelhassem  os  senti- 
mentos maus  e  ignóbeis  dos  degenerados  da 
espécie  humana,  esses  valdevinos  das  viellas 
e  beccos  imraundos  não  se  recordam,  porque 
o  vicio  lhos  entorpeceu  todas  as  faculdades 
do  espirito,  que  nós,  os  congressistas  repu- 
blicanos, não  nos  temos  recusado  ao  paga- 
mento de  um  imposto  positivamente  incon- 
stitucional I 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Mas  esse  im- 
posto foi  decretado  pelo  Congresso  e  o  mo- 
mento não  parece  opportuno  para  revo- 
gal-o. 

O  Sr.  Paula  Ramos  e  outros  Deputados 
dão  apartes. 

O  Sr.  Rodolpçp  Paixão  —  Mas  é  preciso 
que  se  declare,  que  fique,  de  uma  vez,  con- 
signado que  nós  pagamos  o  imposto,  porque 
o  queremos. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Para  ppo- 
val-o,  basta  o  acto  do  Sugremo  Tribunal, 
que  se  recusou  a  pagar,  e  nao  pagou  ;  o  que 
não  iraporta  dizer  que  cada  um  não  possa 
reclamai*  por  seus  direitos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  illustro 
relator  da  receita  acceitou,  de  um  raodo- 
original,  a  emenda  por  mim  apresentada 
sobre  o  imposta  de  consumo  do  sal  da 
qualquer  procedência:  pedira  eu  a  reducção 
de  cinco  réis  por  kilo,  mas  S.  Ex.,  com  uma 
generosidade  digna  de  nota^  fez  o  imposto  in- 
cidir na  unidade  de  volume— litro,  em  vez  de 
incidir  na  unidade  do  peso— kilo,  o  que  re- 
dunda, na  melhor  hypothese,  em  1,43  réis, 
menos  de  real  e  meio  de  beneficio  para  o 
consumidor  I 

Realmente,  no  mercado  o  sal  gròssso  ou 
impuro  é  vendido  pelo  mesmo  preço  o  kilo- 
gramma  ou  o  litro,  visto  o  peso  especifico 
desse  género  de  primeira  necessidade  não 
exceder,  em  taes  condições,  de  1.050  grara-^ 
mas. 

A  reducção  que  propuzcra  não  contraria  á 
industria  nacional  da  fabrico  dosai,  antes  a 
protegcporquanto  lhe  dá  o  beneficio  de  cinco 
réis  em  cstda  kilo  de  seu  producto.  O  sal  es- 
trangeiro está  pagando  (^0  réis  por  kilo  ou  li- 
tro, 30  réis  de  direitos  aduaneiros  e  30  réis  de 
imposto  de  consumo.  Essa  mercadoria,  como 
a  sua  congénere  nacional,  soffre  ainda,  im- 
postos eSiaduaes,  que  a  oneram  bastante,  de 
modoque  chega  aos  sertões  de  Minas,  Goyaz  e 
Matto  Grosso,  onde  se  criam  gado  vaccum  e 
outros  que  a  não  podem  dispensar,  por  preço 
verdadeiramente  fabuloso. 
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S.  Ex.,  todavia,  foi  mais  benigno  quanto 
\  emenda  do  meu  íllustre  collega  e  amigo 
Dp.  Alfredo  Pinto  sobre  o  sal  refinado  ou 
)>eneflciado  no  p<iiz,  quo  deverá,  somente 
pa<:ar  35  réis  de  imposto  do  consumo:  vota- 
rei a  favor  da  meiida,  que  é  digna  de  accei- 
t.i(,âo,  mas  devo  declarar  que  o  sal  reílnado 
iKto  é  artigo  de  primeira  necessidade,  como 
o  sal  grosso  ou  impuro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  sal  refinado 
estrangeiro  continua  a  pairar  100  róis;  o  sal 
Tê íi nado  a  que  se  refere  a  emenda  do  nobre 
Deputado  o  Sr.  Alfredo  Pinto  refere-se  a 
lima  inlustria  nova  quo  se  est4  estabele- 
cendo; ô  uma  espécie  de  preparo  do  sal  gros- 
so, limpo  do  impurezas  e  ligeiramente  refi- 
nado, que  o  Ministro  da  Fazenda  mandou  que 
paj^^sso  a  dilferença  entre  o  sal  refln  ido  e  o 
sal  íj^foáso.  # 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Fico  satisfeito 
com  a  bondosa  explicação  de  V.  Ex. 

Ao  illustre  representante  do  Pará.  devo 
um  sincero  e  profundo  agradecimento,  da- 
[iiolles  que  nascem  purissimos  na  alma  o  se 
(ívolam  aos  céos,  ifnpregiiados  de  perAimes 
deliciosos:  bemdictos  sejam  os  que  ainda 
croem ! 

S.  Ex.deu parecer  flivoravel  á  emenda  em 
«lueeupedi  lOtOOJS,  .repartidamente,  para 
as  misericórdias  de  Uboratba  e  Passos,  de- 
vendo a  verba  .sahir  dos  õ  %  dos  prémios 
dados  pelas  loterias  estad'iaeg. 

Sou  infenso,  por  Índole  e  por  princípios,  a 
iodos  03  jogos  de  azar,  pn^ém  acceito, 
por  ora,as  íoteriaí^,  visto  como  lhes  não  vejo 
snccedanoo  capaz  de  fornecer  iguaes  re- 
cursos pecuniários  ás  instituições  pias  que 
ellas  teem  livrado  de  morto  certa,  sobre- 
tudo as  santas  casas,  onde  os  desherdados 
da  fortuna,  sem  lar  e  sem  pão,  encontram 
lenitivo  ás  dores  que  ostortui^am. 

Sr.  Presidente,  concluirei  o  meu  discurso, 
fi^zendo  breves  considerações  sobre  a  po- 
lirâca  geral  de  nosso  paiz,  porquanto  entimdo 
i|ue  os  representantes  do  povo  brazileiroe 
todos  os  cidadãos  quo  teem  uma  certa  re- 
sponsabilidade no  advento  do  regimen  repu- 
bllcano-federativo  entre  nós  devera  dizer, 
clara  e  categoricamente,  o  que  pensam  a  re- 
speito dí^propaganda  revisionista  que  se  está 
desenvolvendo  nos  Estados  da  União  e  nesta 
irrande  Capital. 

Pertenço,senhores,ao  partido  antirevisionis- 
ta,por  julgar  a  revisão  inopportuna.O  esiatu- 
co  do  ál  de  fevereiro  não  pôde  ainda,  no  curto 
período  de  10  annos.  atormentados  por  lutas 
intestinas  e  crises  varias,  produzir  todos  os 
resultados  benéficos  de  que  é  capaz  :  deve- 
mos esperar^  por  conseguinte,  época  melhor 
e  mósse  mais  abundante  de  experiência,  para 
corrigirmos  ot.  defeitos  e  colmar  as  lacunas 
de  nossa  lei  fundamental. 


Reputo  necessária,  iraprescínflivel,  a  fbr-- 
mação  de  partidos  constitucionaes,  afim  de 
que  saiamos  do  estado  amorpho,  confoso,  em 
quo  nos  vemos  quanto  a  idéas  politicas. 
Urge  que  se  desfraldem  bandeiras,  a  ciga 
sombra  se  firam  combates  incruentos  em 
prol  da  felicidade  e  engrandecimento  da 
Pátria  pela  Republica ! 

Mas,  porventura,  o  partido  revisionista, 
formado  peloí  federalistas  do  sul  e  dissi- 
dentes de  S.  Paulo  e  de  outros  Estadas  do 
Bi-azil,cori*esponde  ã  aspiração  ardente  dos 
bons  e  sinceros  republicanos  ?  A  revisão,  so- 
mente pela  revisão,  pôde  servir  de  pro- 
gramraa  a  qualquer  partido  ancioso  de  ver 
victoriosos  os  principies  que  defende  ? 

Senhores,  não  o  creio  !  Nós  os  anti- 
revisionistas,  somos,  em-  grande  maioria, 
talvez  na  totalidade,  presidencialistas  intran- 
sigentes, por  estarmos  convencidos  da  supe- 
liorídado  desse  regimen,  adaptável,  perfei- 
tamente, ao  meio  physico  e  ás  ten&neias 
autonómicas  do  nosso  vasto  paiz. 

Sou  pret idenelalista,  porque  julgo  a  federa- 
ção, conquista  bella,  admirável !  que  fizemos, 
ha  dous  lustros,  incompáltivel  com  o  regi- 
men parlamentar. 

O  Sr.  Lamartine  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — Esse  regimen,  o 
parlamentar,  si  em  mã  hora  for  adoptado  no 
Brazil,  será  a  morte  certa  da  federa^;  pois 
o  gov  rno  federal,  si  nãi>  quizer  viver  apenas 
vida  igual  á  da  rosa  de  Malherbe,  ha  de 
intervir  nos  Estados  para  obter  maioria  no 
Congresso. 

O  exemplo  do  dominio  de  Cana^Iá  e  da 
Austrália  não  colhe 'quanto  á  Grã-Bretanha, 
onde  a  acção  do  governo  é  tão  forte  no 
Reino  Unido  que  não  teme  os  embaraços 
oppostos  pela  autonomia,  mais  ou  menos 
ampla,  concedida  a  algumas  de  suas  antigas 
e  leaes  colónias. 

Também  não  colhe  o  exemplo  da  Vene- 
zuela, a  qual,  sendo  uma  republica  federa- 
tiva, adoptou  o  governo  de  gabinete,  em 
disi)osição  clara  e  positiva  de  seu  estatuto 
fundamental. 

Todas  as  republicas  americanas  poderiam 
fazer  o  mesmo ;  mas  esta  nâo  é  a  questão  : 
o  que  é  preciso  é  que  os  apologistas  do  re- 
gimen parlamentar- federativo  provem  ter 
a  Venezuela,  a^loptando-o,  conseguido  o  al- 
mejado proveito,  apezar  das  consoantes  lo- 
tas perturbadoras  da  tranquiilidade  e  pro- 
gressj  dessa  pequena  nacionalidade  do  noaw 
continente. 

Como  declarei,  o  partido  anti-revisioniita, 
a  que  pertenço,  ó  composto  em  ffraade 
maioria,  si  não  totalidade,  de  presideacia- 
listas  intransigentes,  emquanto  que  na  Imw- 
deira  do  partido  contrario  descubro  e  três 
matizes,  que  accentuam,  cora  a  máxima  ní- 
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tidez,  a  existência  dos  três  seguintes  grupos 
de  combatentes  revisionistas,  cujas  idéas  po- 
iiticas  não  se  irmanam,  de  certo  : 
»^  O  grupo  dos  federalistas  do  sul,  que  se  bat« 
pelo  parlamentarismo ;  o  dos  dissidentes  de 
S.  Paulo  e  outros  Estados  da  Uniáo,  chefiado 
pelo  Sr.  Prudente  de  Moraes,  um  presiden- 
cialista confesso,  e  o  daquelles  que  pre- 
gam o  hybridismo  do  Sr.  Alberto  Salles. 

Concluo- se,  portanto,  que  ainda  se  não  for- 
iBQaram  dous  partidos  fortes  e  disciplinados, 
com  programmas  claramente  definidos,  que 
poderão,  a  meu  ver,  concretizar  estes  dous 
elevados  princípios  de  governo— presidencia- 
lismo e  parlamentarismo— de  sorte  que  a 
diferenciação  das  idéas  produza  logo  os 
des?jados  eíTeitos,  collocando  em  campos  op- 
postos  os  sectários  de  doutrinas  contrarias. 

Só  assim  sahiremos  deste  estado  de  incer- 
teza e  balbúrdia  em  que  nos  achamos,  pre- 
judicialissimo  ao  paiz  e  gerador  do  í^ctos 
Bimiamente  desagradáveis. 

Só  assim,  os  representantes  legítimos  do 
povo,  quando  se  assentarem  em  suas  cadei- 
ras, hoje  crivadas  de  espinhos,  deixarão  de 
ouvir,  das  galerias  e  corredores,  este  concei- 
to, quasi  sempre  injusto,  expresso  por  phra- 
se  insultuosa  e  bartxa:  cSão  os  designados 
dos  governadores !  > 

Os  homens  de  bem,  os  que  se  elevam  no 
juizo  calmo  de  seus  concidadãos,  jamais 
transigindo  em  matéria  de  honra,  poderão, 
nesse  dia  suspirado  por  todos  os  republica- 
nos e  patriotas,  penetrar  no  recinto  augusto 
da  Camará  oú  do  Senado  sem  ler,  acima  dos 
humbraes  por  onde  passam,  este  distico  tre- 
mendo e  desesperador,  oscripto  em  caracte- 
res de  fogo  ã  porta  do  inferno  dantesco: 
Lasciate  oani  esperanjta,  voV  ch^  entrate ! 
•perdei  toda  a  esperança,  ó  vós  que  entraes, 
de  volverdes  aos  lares  queridos  puros  como 
delles  viestes ! 

{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  viva- 
mente  felicitado  por  grande  numero  de  Depu^ 
fitados. ) 


SESSÃO  DE  19  DE  SETEMBRO  DE  1901 
( Vide  pag.  195  do  presente  volatne  ) 

*0  íSr.  A^dolplio  Gordo  (movi- 
mento de  att€nção)ST,  Presidente,  antes  de 
apreciar  a  matéria  do  projecto  em  debate  e 
de  examinar  as  emendas  que  lhe  foram  oífe- 
recidas,  peço  permis^U)  a  V.  Ex.  e  á  Ca- 
imara  para  fazer  algumas  considerações  de 
«ordem  politica. 

Camará   Vol.    V 


Tendo  subscripto  o  manifesto  dirigido  aos 
republicanos  do  meu  Estado,  depois  dos  suc- 
cessos  que  se  deram  no  seio  do  Congresso 
Constituinte  que  alli  se  reuniu,  eque  deter- 
minaram a  scislo  do  partido  que  me  confe- 
riu uma  cadeira  nesta  Casa,  e  fazendo  esse 
documento  referencias  ao  Chefe  do  Estado, 
e  conderanando  a  sua  orienta^  politica, 
tenho  o  dever  de  expor,  perante  a  Camará  e 
perante  o  paiz»  os  factos  que  justificam  a  mi- 
nha attitude,  e  de  dizer  quaes  vão  ser  as 
normas  da  minha  conducta. 

Diz  aquellé  manifesto,    Sr.    Presidente, 

Sue  a  scisão  vem  de  longe.  Effec  ti  vãmente, 
e  ha  muito  dissentimos  da  orientação  poli- 
tica do  illustre  Sr.  Campos  Salles. 

Não  preciso  rememorar,  agora,  todos  os 
successos  políticos  de  1897,  a  scisão  do  i>ar- 
tido  republicano  feíleral,  a  organlza^Lo  de 
dous  partidos,  a  reunião  da  conven^  de  um 
e  de  outro  para  a  indicação  de  candidatos  á 
Presidência  e  Vice-Presidencia  da  Republica, 
e  a  indicação  do  Sr.  Campos  Salles  á  Presi- 
dência, pelo  partido  a  que  eu  tioha  a  honra 
de  pertencer,  e  que  constituia  a  grande 
maioria  do  paiz.  São  factos  de  hontem  e  que 
estão  na  memoria  de  todos  nós. 

Sr.  Presidente,  os  notq,veis  serviços  pre- 
stados pelo  Sr.  Campos  Salles  á  Pátria 
e  ao  seu  Estado,  durante  a  propaganda,  como 
Ministro  da  Justiça  no  Governo  Provisório, 
depois,  na  Constituinte  e  no  Senado,  onde  a 
sua  palavra  erudita  e  eloquente  esteve  sem- 
pre ao  serviço  «das  boas  causas  e  dos  bons 
princípios,  a  sua  dedicação  pela  causa  da  Re- 
publica, a  sua  responsabilidade  pelo  actual 
regimen,  a  sua  lealdade  para  com  os  amigos, 
e  a  extrema  correcção  que  çuardou  em  todos 
os  actos  da  sua  carreira  politica,  faziam  com 
que  S.  Ex.  fosse  um  chefe  prestigiosíssimo  do 
partido  republicano  paulista.  E  quando  se 
feriu  o  pleito  de  1  de  março  de  1898,  foi  com 
verdadeiro  onthusiasmo  que  aquelle  partido 
levou  ás  urnas  o  nome  de  S.  Ex. 

E*  que  o  partido  republicano  paulista  via 
nas  tradicçoes  da  vida  politica  do  Sr.  Cam- 
pos Salles,  tão  cheia  de  serviços  á  Pátria, 
e  tão  cheia  de  responsabilidades,  um  pe- 
nhor seguro  de  correcção  da  sua  conducta 
futura;— é  que  esse  partido  tinha  a  convi- 
cção sincera  de  que  aquelle  eminente  cida- 
dão não  abriria  uma  solução  de  continuidade 
em  sua  gloriosa  carreira,  repudiando,  de- 
pois de  assumir  as  fUncções  de  primeiro  ma- 
gistrado da  Republica,  todos  os  compromis- 
sos solemnes  que  contrahira  antes  do  pleito, 
e  rascando  a  bandeira  do  partido  que  o  ha- 
via elevado  á  culminância  do  poder  I 

Em  um  memorável  discurso,  pronunciado 
no  banquete  politico  que  lhe  foi  offere- 
cidoem  S.  Paulo,  a  31  de  outubro  de 
1897,  o  Sr,  Campos  Salles,  traçando  o  pro- 
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í/ramma  do  seu  futuro  Governo,  e  respon- 
tiondo  á  saudavão  que  lhe  dirigia  o  sr.  Ru- 
biáo  Junin%  em  nomo  da  comniissâo  central 
do  partido  o  no  qual  lho  dizia: 

«Anima-nos  a  plena  certeza  do  que  os 
principios,  que  pr.>fessaes,  e  que  tereis  de 
observar  o  defender,  são  inteiramente  €os 
mesmos  que  (f omitiam  um  grande  partido  po- 
litico, perfeitamente  organizado,  com  a  sua 
hierarchia  constituiria,  com  um  programma 
preciso,  sobre  o  qual  não  são  possiceis  duvidas 
OH  tergicersações,  estendendo  a  sua  acção  tm 
to^las  as  zonas  do  território  nacional^,  o  Sr. 
•Campos  Salles  reft;riu-so  aos  successos  da- 
quollo  anno,  <iae  geraram  a  crise  p  ílitica 
da  qual  resultou  a  f  >rnia(;ão  de  dous  parti- 
dos, e  disso  que  a  sci<âo  partidária  seria 
de  grandes  e  Íeeundo-J  bonefloios  na  applica- 
<:ã(i  dos  pi'incipios  fundfftnentaeí  do  nosso 
rogimon.  Poço  licença  para  ler  alguns  tre- 
chos  de^sa  notável  poça  oratória; 

«Desde  que  o  Partido  Republicano,  ao 
qual  pertenço,  me  distinguiu  com  a 
escolha  do  meu  nome  para  pleitear  a 
victoria  do  1  de  março,  indispensável  6 
que  se  defliia  cora  clareza  e  antecipada- 
mente a  natureza  dos  compromissos  que 
o  próprio  facto  faz  gerar  para  que 
tiquem  bam  estabelecidas  as  normas  que 
devem  regular  as  relações  que  se  vào 
estabelecer  e  assim  também  para  que  se 
dissipe  a  obscuridade,  que  ainda  hoje 
envolve  uma  questão  fundamental, como 
6  a  que  concerne  íi  reciprocidade  dos 
•  deveres  entre  o  Chefe  da  Nação  e  o  par- 

tido que  o  elego.  E'  dahi  quo  tem  resul- 
tado, em  grave  detrimento  de  altos  in- 
teresses do  ordem  publica,  a  errada 
cumprehensão  do  papel  que  neste  regi- 
men cabe  ao  chefe  politico  representíir 
em  face  do  Presidente  da  Republica, 
aquello  como  orgam  de  um  partido  e 
este  como  chefe  da  Nação, 

Temos  a  prova  disto   nos  successos   que 
geraram  a  recente  crise  politica,  da  qual 
resultou^  como  um   dos   'íimís  promissores 
benefícios  à  causa  publica,    a  formação  de 
dous  partidos,   ^^representando  tendências 
oppostas  e  congregando,  cada  um,  os  ele- 
mentos que  lhe  são  adaptáveis,  E,portanto, 
agora  que  a  Republica  inicia  a  verdrirleira 
2Jhase  do  gorerno  de  partido,  com  as  suas 
grandes  lutas   e  com   a  sua  agitação  pa- 
cifica e  bemfazeja,  si  é  que  de  facto,  como 
eu  2)resumo,  soou  para  ella   a  hora  feliz 
em  que  os  sentimentos  do  jxitrio^ismo  vão 
suffocar  para  sempre    os  instinctos  revo- 
lucionários ,t^ 
Sr.  Presidente,  na  opinião  de  mui  tos  pu- 
blicistas, o  Chefe  do  Estado  em  um  reginaen 
I    píulameauir  ô  um  poder  neutro  que  paira 
I 


acima  do3  parUJoa,  omqnanfo  que  w*  ^*'„^- 
men  presidencial*  é  nm  hoiuiun  4»^  par  i )  ►, 
que  comquanto  não  esposa  JMOiiev.i  i^-i»  »^i: 
os  seus  odíos,  aâ  itiik^  paixões  n  m  sjutf  ví  ,- 
vinganças,  Jeví^  govern^tf  cerni  eei©  pat  i 
atim  de  rcaíizar  as  irlíT-a,*  o  oi  prtâélpi  ::  - 
seu  progrtmnm* 

O  Sr.  Campos  Sallos,  f^ompt^eoáfilulÃtaa 
as  suas  ro^^ponsabiliilaiJe^  e  qaf*t^&fMÍo  -iiitA. 
belecer  as  normas  que  deveriam  rofultf^ 
suas  relaçNes  com  o  partido  que  ef^0Tmt  m* 
produzindo I  palavras  de  um  pro^mmnu  *»* 
terior,  e  dt^pois  de  diz<*r  qtie  firiu  ef»  dó* 
quoentendiun  que  o  dcpLi»Ítario  uniptasotT 
do  poder,  ne-^li?  sy^tema,  s-ji  proiiriâsaoni» 
um  chefe  de  partido,  porquo  qual^iiar  f  BC 
seja  a  sua  pL^içáo  antoriar  na*  Itit&s  fõllr 
ticas,  deixi  a  gNperiíiteridaaeia  dos  tnUliuIM 
exclusivos  do  partido.  imr&  mr  o  ObolV  è» 
Estado,  ari^rescrntou  {tê\: 

«Xii  piHido  qiiu  MBíre  O  Pr®i46«ito  db 
Estado,  lia»  cíirtametite.  uma  ioniTiiii  ão^ 
aspiracótjs,  de  intuitos  p^diUt^^^it  ^^^^ 
triumpUara.  e  que  o  elfito*  eomask  e3l* 
pressão  individual  da  victijrta  câU^- 
ctiva.  recebeu  em  depiisíto  de  cofSllança 
para  realizar  no  poiler .  K*  este  ú  aitica 
nismo  (luetaroa  necinsai-ioi  o^  i«inid*H 
e  lo^itiíua  a  sua  mxho  ni>  fOTftrnn  p>- 
pular.  ou  repnjsíMTtalivo* 
Os  que  tcíLUii  cííltidado  ííh  pratíca^i  Ameri- 
canas no  ponto  de  vista  da^  ^?'  i      ■- --    o 

representante  do  Executiva  e 

OGlQge^  ríTonhfCvm  çut^  CS^'^  /'-      ■'    **' 

poder  CO  w  q   tslc it  ú,  *}  €Ohi }  j-  •  t     '  ^ ^  /  >•  o ,   no  iJ  ^ 
ver  no  com  a  partUfia  da  *'*■  .^f^tnAíiòilidiíáê^'^ 

Sobre  o<  bmi^^vvm  que  da  tciâia  d^xw'- 

riam  para  a  appUcaiio  do^  prineipii>s*  ^Jlil!»* 

mentaes  do  nosso  TOgimeíi,  disse  S*  Kl»  Mx 

«l)e^;i^  pont>'de  vistji  é  qa©  m  me 

afigura  que  aer.i  de  grandci  e  fecunAot 

benefífiís,  iKi  appli  cairão  dos  príniHpiôf 

fundameritaei  do  nosso  rcíjirneii,  a  wsãAj 

parUdariai   quo  foi   a  eoasTe^iíienciâ  c^ 

um  recente  iDciJenue  parlamentar.  Dei- 

appareceu  uma   uuaniraidaile,    tj^ue  na 

consciência    doi  próprios  chefes  jArnsu? 

existira  si  nao  app^irentemcute  ©  pela 

toleran-'ia  di  maia  ftinilamenua  iodijci* 

plina,  l>a  ama    uHitmmida^fe  suppostA^ 

artificial  mente  architecWla^  quê  não   gt* 

7-ava  a    confiança,    qt^f  en/Ír&qH4Ciet  ^  /^ 

polU  ca,  que   afroít^^mm  o  scntimenitt  ilf 

reciprua%  dedicaçm  9  ^frr^iwi   todúe  uf 

laços  do  deter  pnrtiéiirm .   E  qual  o  g^- 

Terno   forte  quo  se  pom\  cmtMUúr  m^ 

bro  elementos  ^mim  unArvÀúzAdm  í» 

S.  Ex,  referiedo-SQ  4«  reUc^ô»  Jilô,  mm 

Chefe  do   P<»dtír  Executivo  tsrii  de  iHAOtar 

com  os  Estados,   depois  de  poiídai^ar  qut% 

sendo  da  e^tsencia  do  i»giaM»ii  fMp3iilvi>  n 

reconhecimento  (|%itil^;yJfe^lÍB***«^ 
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comprometteu-se  a  respeitar-essa  soberania, 
em  todas  as  suas  manifestações,  e  resumiu 
as  soas  promessas,  com  as  seguintes  e  elo- 
quentes palavras: 

«  Tenho  por  dever  primeiro  do  Exe- 
cutivo Federal,  nas  relações  com  os  Es- 
tados, o  escrupuloso  respeito  das  fron- 
teiras demarcadas  pel  d  art.  6<^  da  Con- 
stituição, cuja  necessidade  foi  antevista, 
com  admirivel  sagacidade  pela  sabedo- 
ria do  legislador  constituinte.  E'  essa 

UMA  CONDIÇÃO  DE   PAZ  INTERNA.» 

E  apreciando  as  relações  que  deveria  man- 
ter com  os  outros  poderes  políticos  da  Nação, 
e  especialmente  com  o  Congresso,  S.  Ex. 
tomou  o  compromiaso  solemne  de  jamais  in- 
tervir na  esphera  de  acção  traçada  pel.\  lei 
fundamental,  para  cada  um  delles,  e  do 
manter  e^rupuloso  respeito  ante  aconducta 
desses  poderes,  na  orbita  de  sua  soberania. 
Sr.  Pre-iidente,  as  palavras  do  illustre  Sr. 
Campos  Salles,  nesse  notável  discurso,  re- 
flectiam as  idúas  e  o  pensamento  do  partido 
republicano. 

Veiu  a  eleição,  e  o  nomo  de  S.  Ex.  foi 
suffragado  por  uma  immensa  maioria,  por- 
que o  partido  republicano  constituía  a  gran- 
de maioria  do  paiz. 

Deante  das  urnas,  os  adversários  d)  par- 
tido republicano  dividiram-se  :  uns,  impul- 
sionados por  ura  intenso  sentimento  de  lexl- 
dade  partidária  suffragaram  os  nomes  indi- 
cados pela  sua  convenção  ,  outros,  porém, 
talvez  por  uma  notável  previsão  dos  sueces- 
sos  futuros,  abstiveram-se. 

Desta  circumstancia,  da  circumstancia  do 
manter  o  illustre  Sr.  Campos  Salles  relações 
com  ura  chefo  adversário  de  grande  presti- 
gio e  valor,  e  talvez,  mesmo,  do  outros  fa- 
cto», a  intriga  fez  nascer  o  boato  absurdo  e 
infamante  do  que  S.  Ex.  ia  governar  —  não 
com  o  partido  qua  o  havia  indicado  e  eleito, 
não  com  o  seu  partido,  mas  com  o  adversário, 
e  esse  b>ato  tomou  tal  consistência,  que 
S.  Ex.  entendeu  conveniente  escrever  o  ar- 
tigo editorial  que  o  Correio  Paulistano  pu- 
blicou a  10  de  março  de  1898  : 

«  A  eleição  —  Os  resultados  jã  conhe- 
cidos, embora  muito  afastados  ainda  da 
totalidade  dos  suffragios,  dão  a  medida 
exacta  do  que  foi  a  ebição  de  T  de 
março  e  habilitam  sufficientemente  o  os- 

Sirito  publico  a  estudar  o  seu  valor, 
eterminar  os  seus  eíTeitos  políticos  e 
antever  a  sua  influencia  futura  na  su- 
prema direcção  dos  grandes  interessses 
nacionaes. 

Assignaleraos,  antes  de  tudo,  para  pre- 
venir absurdos  e  inconvenientes  con- 
fusões, que,  a  despeito  das  abstenções 
por   meio   das  quaes  um  dos   pjirtidos 


tentou  occultar  a  própria  fraqueza,  si- 
mulando uma  retirada  espontânea  e 
opportuna,  onde  não  havia  siuão  a  de- 
bandada em  desordem,  o  gue  houve,  em 
verdade ,  foi  o  encontro  de  duas  politicas 
em  acçãOy  apoiadas  e  servidas  por  dons 
partidos  em  campos  oppostos,  o/ferecendo 
frizante  contraste^  quer  pelas  tendências  9 
aspirações,  quer  pela  enorme  disparidade 
das  forças  em  combate. 

Dada  a  desorganização  do  Partido  Repu- 
blicano Federal,  dous  outros  partidos  se  for- 
maram no  seio  do  Congresso  Legislativo 
com  ruidosa  repercussão  cm  todos  os  Estados 
da  Republica. 

Raramente  se  ha  visto  uma  crise  poli- 
tica tão  agitada  como  essa  foi,  raramente 
tambara  ter-seiía  observado  no  seio  da  po- 
pulação braziloira  ura  pronunciamento  tão 
vivo  e  tão  ardente  como  foi  es.se  que  se 
operou  no  espirito  publico,  de  tal  s  )rte  que 
cada  cidadão  se  sentiu  desde  logo  ifnpellido 
para  a  posição  designada  por  seus  ideaes, 
si  não  p3los  estimules  do  próprio  tempera- 
mento de  combatente . 

Não  houve  hesitações.  No  primeiro  mo- 
mento puzeram-S3  todos  a  postos  para  a 
grande  luta,  que  se  travou  rtmhida  desde 
logo,  com  uma  vohemencia  do  paixões  sem 
igual  nas  nossas  tradicções,  cabeudo  ao>  que 
se  fizeram  nossos  adversários  a  tarefa  in- 
gratissima  de  introduzirem  no  parlamento  e 
na  imprensa,  s^b  o  regimen  livre  e  generoso 
da  Republica,  os  processos  de  ataque,  de  ul-, 
trago  e  de  calumnia  que  não  tinham  jamais 
sido  lembrados,  nem  mesmo  nos  accidentes 
das  crises  revolucionarias  dos  tempos  op- 
pressivos  do  antigo  regimen. 

Jornalistas,  que  nunca  tinham  sido  repu- 
blicanos, mas  que  haviam  adquirido  triste 
nomeada  em  combates  contra  a  liberdade» 
foram  coUocados  á  testa  da  imprensa  oppo- 
sicionista,  com  a  missão  especificada  de  des- 
truir, a  golpes  de  insultos,  os  mais  grossei- 
ros, todo  eise  rico  património  moral  da  Re- 
publica, accumulado  á  custa  de  enormes  sa- 
crificios  nas  lutas  legendarias  contra  o  Im- 
pério. 

03  velhos  republicanos,  os  que  possuíam  a 
mais  opulenta  fé  de  offlcio  pelo  valor  moral 
do  caracter  e  pela  abnegação  dos  serviços, 
foram  todos  elles  entregues  á  devastação  daa 
pennas  mercenárias. 

Foi  debaixo  deste  peiado  ambiente  dí 
ódios,  em  uma  luta  quasi  fratricida,  que  aí 
duas  convenções  partidárias  se  reunirani 
para  proclamar  as  candidaturas  ã  eleiçãc 
presidencial.  Si  até  aquelle  momento  pu 
desse  ainda  haver  necessidade  dQ  um  actc 
que  caracterizasse  a  separação  definitiva  < 
authenticasse  a  existência  de  dous  partidos 
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este  toria  sido,  certamente,  decisivo,  tanto 
pela  própria  natureza,  conijpala  S3lenini- 
dado  de  que  se  reveátira. 

As  dua  i  combinações  eleitoraes  surgiram, 
pois,  de  uma  situa<.'ão  sufflcientemente  clara 
e  definida  para  que  ninguém  pudesse  alimen- 
tar duvidas  acerca  da  signincaçlo  do  voto, 
<|ualquer  qu3  viesse  a  ser  a  concha  da  ba- 
lança eleitoral,  onde  pssâsse  a  maioria  dos 
suífragios. 

Os  ciuidida tos  só  tinham  quo  se  felicitar 
Xx>r  essa  posição  vantajosa,  antecipadamente 
garantida  ao  futuro  eleito. 

E  foi  esse,  sem  a  menor  contestação,  o 
amplo  terreno  em  que  seab/iu  o  pleito. 

Si  eleitores  da  oppotição  se  abstiveram,  é 
certo,  todavia,  que  03  escolhidos  da  sua 
convenção  mantiveram-se  nu  luta,  não  re- 
nunciando as  suas  condidaturas. 

Assim  correu  a  eleito.  Os  eleitores,  ao 
mesmo  tempo  que  consagravam  com  o  voto 
a  escolha  da  onven^o  do  seu  partido, 
affirmavam  de  modo  inequívoco  a  sua  hos- 
tilidade ao  candidato  contrario. 

A  luta  estava,  pois,  bem  caracterizada 
por  este  conflicto  de  in teres ies  e  aspirações. 

A  candidatura  triumpharUe  iras,  portanto, 
a  iua  genuína  significação  das  urnas. 

Ella  soffreu  o  choqxie  de  uma  opinião  con- 
traria, fraca,  extremamente  fraca,  em  ver- 
dade, mas  bastante  para  accentuar  utna  signi- 
ficação politt  ca.  Apagar  esta  significação  ou 
dentar  confundil-a,  seria,  ou  a  mystificação  do 
voto,  ou  apropria  defraudação  das  urnas. 

São  estas  as  vantagens  que  favorecem  o 
eleito.  O  Sr.  Campos  Salles,  ao  entrar  para 
o  governo  sabe  que  não  vae  pisar  em  terre- 
no novo  ou  desconhecido.  Vae  naturalmen- 
te, firmemente,  para  onde  o  conduz  a  lógica 
honesta  do^  acontecimentos.  Os  amigos  sã> 
os  que  o  cercaram,  os  adversarias  são  os 
que  o  combateram. 

O  Sr.  Campos  Salles  conta,  além  disso,  a 
seu  favor  uma  circumstancia  de  alto  valor  e 
que  deve  fortiftcal-o  no  desenvolvimento  da 
sua  actividade  administrativa.  A'  eleição 
precedeu  um  c3mpromisso  selemnemente 
contrahido  á  faca  da  Nação,  com  uma  fran- 
queza sem  reservas  e  entregue  ã  meditação 
do  eleitorado  brazileiro  muito  antes  que  se 
formasse  o  grande  comício  de  1<»  de  março. 

No  seu  manifesto  programma  mereceu-lhe 
especial  preoccupação  e  teve  detido  exame, 
como  assumpto  da  mais  alta  relevância,  a 
conducta  do  Presidente  da  Republica  nas  suas 
relações  com  o  partido  que  o  elege.  Depois 
de  haver  declarado  que.  segundo  a  sua  con-  j 
cepção,  o  partido  politico  ô  uma  força  do 
governo,  entra  na  apreciação  das  causas  quo  I 


determinaram  a  formação  dos  actuaes  par- 
tidos em  lut  \  na  RepubUca,  e  a^im  se  ex- 
prime : 

«  Dest3  ponto  de  vista  é  que  se  me 
afigura  que  i$erá  de  grandes  e  fecuados 
beneficies,  na  applica^  dos  princípios 
fundamentaes  <io  ncHso  regimen,  a 
scísão  partidária,  que  foi  a  consequência 
de  um  recente  inciden^  parlam^tar. 
Desappareceu  uma  unanimidade,  qae  na 
consciência  dos  próprios  chefes  jamais 
existira  sinão  apparentemente  o  pela 
tolerância  da  mais  fundamental  indisci- 
plina. Era  uma  unanimidade  supposta, 
artificialmente  architectada,  que  não 
gerava  a  confiança,  que  enfraquecia  a 
fé  politica,  que  afrouxava  o  sentimento 
de  reciproca  dedicação  o  quebrava  todos 
os  laços  do  dever  partidário.  E  qaal  o 
governo  forte  que  se  possa  constituir 
sobre  elementos  assim  anarchizados? 

Formou-se  o  partido  do  governo,  e 
era  disso  precisamente  que  carecia  a 
Republica:  um  partido  de  orientação 
politica,  com  uma  direcção  clara  e 
firme  ;  um  partido  apto  para  secundar  e 
garantir  em  sua  máxima  expansibilidade 
uma  acção  governativa  vigorosa,  con- 
tinua e  impulsiva.  E*  a  obra  ardente- 
mente preconizada  por  eminente  homem 
de  Estado:  dar  á  democracia  um  governo 
e  arrancar  o  partido  republicano  aos 
hábitos  de  opposição  e  aos  preconceitos 
revolucionários,  pois  quo  não  ô  com  a 
eloquência  demagógica  nem  com  as  de- 
clamações sentimentaes  que  a  Republica 
conseguira  dominar  as  difficuldades  qoe 
a  angustiam. 

Este  é  o  partido  a  que  pertenço.  Elle 
não  quer  transformar  nem  deitruir; 
mantém  como  um  dever  de  lealdade 
republicana,  como  que  defende  um  depo- 
sito de  honra,  as  fronteiras  democrá- 
ticas, demarcadas  p^la  Constituição  de 
24  de  fevereiro,  a  obra  imperecível  dos 
fundadores  da  Republica.» 

Nestas  declarações  que  se  salientam 
por  uma  absoluta  firmeza  de  vistas  e 
pela  mais  clara  manifestação  do  intuitos 
o  candidato  ora  eleito  desenhou  bem  posi- 
tivamente a  sua  orientação,  afflrmando 
a  sua  ^politica  conservadora,  de  ordm  « 
de  reconstrucção^  em  manifesta  e  franca 
contraposição  a  essa  outra  politica  do 
jacobinismo  exaltado,  que,  á  serenidade 
de  unia  acção  capaz  de  conduzir  os  bons 
espíritos  á  solução  dos  problemas  tuxcio- 
naes,  prefere  procurar  nas  di^^^^^^* 
no  próprio  C7'ime  o  accesso  ao  poder, 
sacrificando,  embora,  nas  perturbações  d4 
uma  agitação  continua  e  perversamente 
proneditada    os  mais  sagrados  interesses 
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da  Pátria  e  os  próprios  créditos  das 
novas  instituições f  de  que,  entretanto,  se 
dizem,  com  revoltante  hypocrisia, os  xmicos 
paladinos  ,y> 

<  Temos  empenho  em  relembrar  e.?sas 
affirmaçoes  para  que  fi<^uem  bem  discri- 
minadas as  vantagens  já  adquiridas  por 
aquelle  que  em  breve  assumirá  o  go- 
Terno  da  Republica. 

Uma  situação  assim  esclarecida  não 
dá  logar  a  confusões  nem  permitte 
acccflso  á  intriga,  que  acaso  quizesse 
tentar  supprimir  as  n^onteiras  que  sepa- 
ram, em  suas  grandes  linhas,  as  duas 
politicas  oppostas. 

Observada  deste  ponto  de  vista,  a 
eleição  de  1  de  março  exprime,  com  os 
mais  accentuados  caracteres,  uma  vi- 
ctoria  de  principies,  o  triumpho  de  um 
partido,  a  consagração  na  doutrina  con- 
servadora na  esphera  governamen  tal .  > 
Sr.  Presidente,  nesse  artigo  que  acabo  de 
ler,  o  illustre  Sr.  Campos  Salles  affirmou, 
em  termos  bem  claros,  bem  precisos,  bem 
categóricos,  que  os  partidos,  que  surgiram 
da  crise  partidária  de  1897,  representavam 
tendências  oppostas,  pois  que,  si  o  partido 
reçublicano  tiúha  como  programma  uma  po- 
litica conservadora,  de  ordem  e  de  recon- 
stmcçao,  o  Partido  Republicano  Federal 
tinha  como  programma  a  politica  do  jaco- 
binismo exaltado,  que  procurava  nas  des- 
ordens e  no  próprio  crime,  o  accesso  ao 
poder,  sacrificando  os  mais  sagrados  inter- 
esses da  Pátria,  e  os  próprios  créditos  das 
novas  instituições;  affirmou  ainda  que  a  luta; 
que  se  travou  no  pleito  de  1  do  março  de 
1898,  foi  bem  caracterizada  por  esse  con- 
flicto  de  interesses  e  aspirações,  trazendo 
á  candidatura  triumphante  a  sua  genuina 
significação  das  urnas,  e  que  apagar  essa 
significado,  ou  tentar  confundil-a,  seria  ou 
a  mystiflcação  do  voto  ou  a  própria  defrau- 
daçao  das  umas;  e  que,  portanto,  a  eleição 
de  1  de  março  exprimia  com  os  mais  accen- 
tuados caracteres  o  triumpho  de  um  par- 
tido e  a  victoria  de  principies. 

O  Sr.  Azetv^edo  Marques— Esse  artigo  está 
assignado  pelo  Sr.  Campos  Salies  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  está,  mas  o 
Sr.  Campos  Salles  permittiu  que  se  divul- 
gasse ^ue  o  artigo  fora  escripto  por  S.  Ex. 
O  Sr.  Azevedo  Marques — Era  então  re- 
dactor do  Correio  Paulistano  o  Dr.  José  Luiz 
de  Almeida  Nogueira. 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo  —  Algims  jornaes 
desta  capital  noticiaram  que  o  artigo  fôra 
escripto  pelo  Sr.  Campos  Salles;  S.  Ex. 
Jamais  contestou  o  facto. 

Eis,  Sr.  Presidente,  qual  era  a  linguagem 
ao  illustre  Sr.  Campos  Salles  antes  de  fe- 


rir-se  o  pleito  no  1<>  de  março,    e   antes  da 
verificação  dos  seus  poderes. 

No  dia  15  de  novembro  de  1898.  S.  Ex. 
subiu  ao  poder,  e  logo  no  começo  da  sua 
administraçõo,  deram-se  os  factos  gravíssi- 
mos de  Matto  Grosso,  que  a  Camará  e  o  paiz 
conhecem  so1)eiamente. 

O  governo  daquelle  infeliz  Estado  pedira 
a  intervenção  do  Executivo  Federal :  a 
honra  do  governo  federal  exigia  essa  in- 
tervenção, pois  que  era  imprescindível  que 
fosse  cumprido  o  disposto  no  art.  6^,  n.  3 
da  Constituição.  E  o  Poder  Executivo  inter- 
veiu. 

Mas  interveiu,  porventura,  para  restabe- 
lecer a  ordem  e  a  tranquillidade  publicas  ? 
Interveiu  para  assegurar  ás  autoridades  o 
exercido  regular  das  suas  funcções  ?  Inter- 
veiu para  impadii'  que  naquelle  canto  da 
torra  brazilcira  reinasse  a  anarchia,  e  quo 
o  poder  fosse  tomado  de  assalto,  com  viola- 
ção de  todas  as  normas  de  um  governo  ho- 
nesto, e  com  sacrifício  de  todos  os  princípios 
de  um  regimen  democrático  ? 

Os  factos  são  hoie  bem  conhecidos  :  o 
largo  debate  travado  quer  na  imprensa, 
como  no  seio  do  Congresso,  os  documentos 
que  teem  sido  publicados  e  os  depoimentos 
prestados  lançaram  sobre  elles  intensa  luz  : 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  interveiu — 
não  para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquil- 
lidade publicas,  não  para  assegurar  naquelle 
Estado  a  vida  normal  de  su:is  instituições, 
e  o  exercido  regular  de  sua  soberania,  mas 
para  attentar  contra  essa  soberania  e  esma- 
gar o  seu  próprio  partido !  (Apoiados) .  ^ 

Estes  factos  constituíam  o  prenuncio  de 
ííraves  acontecimentos  para  o  partido  repu- 
blicano. 

Em  alguns  outros  Estados  da  União,  si  não 
houve  o  emprego  de  processos  violentos  e 
si  não  houve  a  intervenção  da  força  federal, 
çntretanto,  o  partido  republicano  sofreu 
uma  perseguição  rancorosa,  graças  ao  apoio 
que  os  seus  governos  conseguiram  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica.  O  presidente  de  um 
desses  Estados,  elevado  ao  poder  pelo  par- 
tido republicano,  incumbiu-se  da  ingrata  e 
inglória  tarefa  de  sacrificar  os  geus  amigos 
políticos,  passando-se  com  armas  e  bagagens 
para  os  arraiaes  adversários ! 

E  foi-se  liquidando,  assim,  o  partido  que 
indicou  e  elegeu  o  illustre  Sr.  Campos  Salles, 
para  Presidente  da  Republica  I 

Dizia-se,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.  estava 
fazendo  a  politica  da  tolerância  e  da  con- 
córdia,., 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  parece,  porque 
ninguém  protestou.  Veiu-se  protestar  dous 
annos  depois.  ^  . 
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O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Vou  responder  ao 
iparto  do  V.  Ex. 

O  Sr.  Costa  Júnior — Quem  protestou  íoi 
)  Sr.  Bueno  do  Andrada;  isto  eu  vi. 

O    Sr.    Bueno   de  Axdrada.  —  Não  fui  o 

mico. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Não  protes*.ei 
311  tão  por  dous  motivos  :  primeiro,  porque, 
ilém  de  amigo  politico,  eu  tinha  a  honra  de 
<er  amigo  particular  do  Sr.  Campos  Salles,e 
rui  era  a  confiança  que  eu  depositava  no  pa- 
triotismo do  S.  Ex.,  que  tinha  a  onvicção 
le  que  S.  Ex.,  no  decurso  do  seu  governo, 
repararia  os  seus  primeiros  erros;  e  voltaria 
Is  boas  normas  republicanas,  o  segundo, 
porque  não  desejava  crear  embaraços  a  sua 
\cí:ívj,  em  nomo  do  roáontim^tos  partidários, 
aa  occ  isiào  em  que  S.  Ex.  se  dedicava  com 
>  máximo  esforço  cm  cumprir  o  funding,  e 
m\  resolver  o  problema  financeiro,  que  qua- 
liiicava  de  grande  problema  nacional. 

Ma^',  prosigo. . . 

O  Si*.  Presidente  da  Republica,  que  ante< 
lo  pleito  de  l  de  março  e  antos  da  verift- 
MCão  de  poderes,  em  discursos  o  artigos  e 
•om  palavras  tãj  eloqueutes,havia  felicitado 
5  noss  »  paiz  pela  crise  partidária  de  18'J7, 
lizenlo que  havia  ioado  para  a  Pátria  uma 
liora  Mu,  porque  dessa  crise  surgiram  dous 
partidos  iH3pre>eotando  tendências  oppostas; 
5.  Ex.,  que  afflrmara  que  a  scisão  produziria 
franlos  e  fecundos  beneficies  na  applicação 
los  ])riiicipios  fundamentaes  do  nosso  re- 
jlnitíu,  porque  fizera  desappareeer  uma  una- 
3iiiiidade  artificialmente  architectada,  que 
iiào  gorava  a  confiança,  que  enfra(iuecia  a 
['é  i)()iitica  e  quebrava  todos  os  laços  do  dever 
partidário,  S.  Ex.,  que  também  afflrmara 
]ue  esses  d  »us  partidos  tinham  programma 
lille rentes— pois  quo,si  um  visava  a  politica 
oiiservadora,  de  ordem  e  reconstrucção,  o 
xitro  visava  a  politica  do  jacobinismo  exal- 
iiidn,  ([ue  procurava  nas  desordens  o  no 
oroprio  crime  o  accesso  ao  poder  ;  S.  Ex., 
lue  íbi  eleito  pelo  primeiro  partido  e  que 
ie  compromciteu  a  governar  com  elle,  — 
iopois  de  ter  iniciado  o  seu  governo,  ficou 
Mitendendo  que  a  tolerância  c  a  concórdia 
mpinham-lhe  o  dever  de  se  approximar  do 
partido  adversário,  como  ficou  entendendo 
lue  o  meio  mais  legitimo  e  mais  eííicaz  de 
praticar  essa  tolerância  e  essa  concórdia 
.•ra  esmagar  os  seus  amigos  políticos  I  ! 

O  partido  republicano  federal  linha  então 
mudado  oe  nome  e  chama va-se  partido  da 
oncentração. 

Um  Sr.  Deputado — A  concentração  nunca 
íbi  um  partido. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Ou  essa  aggremia- 
rão  que  se  denominava  a  concentraçfyo  era  o 


antigo  partido  republicano  federal,  compos- 
to do  mesmo  pessoal  e  com  os  mesmos  ia- 
tuitos  políticos,  e  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica não  p^dia  approximar-se  dessa  aggre- 
miação,  porque  representava  tendências 
oppostas  ás  do  partido  que  o  elevara  ao 
poJer,  e  com  o  qual  se  compromettera  a 
governar ;  ou  era  um  partido  governamen- 
tal, com  elementos  dos  outros  dous  o,  portan- 
to, formado  com  elementos  rivaes  e  antagó- 
nicos, e  S.  Ex.,  promovendo  essa  aggremiação 
hybrida,  prestava  um  veídadeiro  desserviço 
ao  seu  paiz,  porque  logo  em  sou  inicio  impe- 
dia a  phise  do  governo  de  partido  com 
idéas  bem  accentuadas,  o  procurava  archi- 
tectar  artificialmente  uma  unanimidade  que 
não  gprava  a  confiança,  que  enfraquecia  a 
fé  politica,  que  afrouxava  o  sentimento  de 
reciproca  dedicação  e  quebrava  todos  os 
laços  do  dever  partidário,  (vários  apartes). 
Mas  o  partido  da  concentração  estava 
também  destinado  a  desappareeer;  mero 
instrumento  nas  mãos  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  para  dissolver  o  partido  republica- 
no, devia  desappareeer  para  dar  legara 
um  i  outra  organização,  que  melhor  pudesse 
realizar  os  intuitos  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  con- 
centração nunca  foi  um  partido;  houve 
sempre  es%e  erro. 

Um  Sr.  Deputado— A  concentração  existiu 
até  á  eleição,  e  mesmo  depois  delia. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Surgiu,  então,  no 
scenario  politico  do  paiz  a  famosa  organi- 
zação, que  tem  o  nímie  de  politica  dos  gover^ 
nadores  e  cuios  intuitos  são  bam  conhecidos. 

Sr.  Presidente,  quando  em  1897  se  dis- 
cutiu nesta  Camará  o  projecto  que  auto- 
cizava  o  Governo  a  intervir  no  Estado  do 
Amazonas,  o  obscui'o  orador  que  neste  mo- 
mento se  acha  na  tribuna,  depois  de  de- 
monstrar que  a  intervenção  era  legitima  e 
necessária,  em  face  do  art.  6**  n.  2  da  Con- 
stituição, e  que  não  offendia  a  soberania 
daiiuelle  Estado,  concluiu  assim  as  suas  con- 
siderações : 

«  Diz-se  que  essa  intervenção  offende 
ã  soberania  daquelle  Estado.  Porven- 
tura o  respeito  á  soberania  do  Estado 
do  Amazonas  consiste  em  deixal-o  en- 
tregue á  anarchia  ?  Porventura  ô  res- 
peito á  soberania  de  um  Estado  consiste 
em  permittir-se  que  certos  mandões  sa- 
crifiquem ahi  todos  os  direitos,,  todas  as 
liberdades,  todas  as  garantias  ?  Por- 
ventura o  respeito  á  soberania  de  um 
Estado  consiste  em  permittir-se  que  um 
gruix)  de  indivíduos  se  perpetuo  no  Go- 
verno desse  Estado,  oonsiderando-p  pro- 
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O    illustre  Sr.  Presidente  da  Repul)lica 
aproveitou-se  habilmente  da  situação  poli 
tica  de   vários  Estados  da  da  União  e  pro- 
moveu aquella   organização   politica.   Que 
âigniâca^o  tem,  com  effeito,  essa  politica 
•r^dos   governadores,  e  quaes  os  seus  intuitos  ? 
Significará,   porventura,    o  compromisso 
assumido   pelo  Chefe  do  Estado  de  manter 
•escrupuloso  respeito  á   vida  constitucional 
dos  Estados,  em  toda  as  suas  manifestações 
legitimas? 

Significará,  porventura,  o  compromisso  de 
/iinfluir  para  que  em  todos  os  cantos  do  nosso 
ipaiz,  seja  leal,  sincera  e  honestamente  obser- 
vado o  regimen  que  adoptamos? 

Sr.  Presidente,   os  factos  vieram  demons- 
trar que  essa  politica  é    a  das  dictadnras  e 
.olygarchias,  é  a  da  intervenção  do  Sr.  Presi- 
^  dente  da  Republica  em  beneficio  exclusivo 

•  de  grupos,  que,  se  julgando  senhores  abáolu- 
tos  de  certas  zonas  do  território  do  paiz, 
alii  Implantaram  a  mesquinha  politica   pes- 

-  soai,  com  sacrificio  de  todos  os  direitos  e  de 
todas  as  garantias  e  com  a  violação  dos 
principies  de  um  regimen  democrático ! 
(Apoiados,) 

Si  ao  sahirmos  destò  recinto,  perguntar- 
mos a  qualquer  pessoa  do  povo  qual  a  sua 
opinião  sobre  -  o  modo  por  que  se  fazem  as 
eleições  nos  Estados,  si  os  governos  dos  Es- 
tados representam  ou  não  legitimamente  a 
vontade  da  maioria  do  eleitorado,  essa  pes- 
soa nos  responderá  immediatamente,  porque 

•  é  isso  que  infelizmente  está  na  consciência 
,  publica— que  as  eleições  nos  Estados  são  ver- 
'  dadeiras  farças  representadas  por   grupos 

que  teem  interesse  em  se  perpetuar  no  go- 
verno. 

O  Sr.  Costa  JuNioa—lsto  prova  que  os 
Deputados  eleitos  por  essas  farças  não  de- 
viam acceitar. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Si  todos  esta- 

-  mos  de  accordo,  vamos  mudar. 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo—  Estou  referindo  o 
conceito  que  infelizmente  o  publico  faz  das 
nossas  eleições,  mas  posso  citar  também  a 
opinião  de  um  publicista  emérito,  notável 
propagandista  da  Republica,  o  Sr.  Alberto 
Salles  .. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — E  note-se  que 
elle  não  se  filiou  ao  grupo  dissidente  da  po 
litíca  do  Estado. 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo—...  que  em  seu 
sensacional  artigo,  sob  o  titulo  Balanço  Po- 
litico ^  emitte,  entre  outros  conceitos,  os  se- 
guintes : 

«Mas  o  que  é  peior,  o  que  ô  excessiva- 
mente grave,  porque  ô  sentença  do  nosso 
infallivel  anniquilamento  futuro,  é  que 
sobre  e^ta  medonha  hecatombe  moral  e 


politica  do3  caracteres,  como  sobre  um 
montão  de  cadáveres,  ergue-se  disforme, 
assumindo  proporções  estranhas,  como 
um  immenso  polvo  que  ameaça  envol- 
ver em  seus  poderosos  tentaculos  o  or- 
ganismo inteiro  da  Nação,  a  mais  peri- 
gosa, a  mais  pérfida  das  dictaduras  po- 
liticas. 

Afllrma-se  a  todo  o  momento  que  vi- 
vemos no  mais  puro  dos  regimens  demo- 
cráticos, que  ô  o  regimen  presidencial, 
o  único  capaz  de  fazer  a  nossa  prosperi- 
dade e  a  nossa  grandeza,  garantindo  a 
ordem  e  fomentando  o  progresso.  Nós» 
porém,  o  que  vemos  e  o  que  sentimos 
com  magua  é  que  o  presidencialismo 
não  ó  mais  do  que  uma  pérfida  etiqueta, 
um  rotulo  falso,  com  qne  se  procura 
impingir  ao  ^ovo  simplista  a  mais  bai- 
xa, a  mais  passiva  dietadura  politica. 

«  O  mandarinato  politico,  planta 
damninha  de  nova  espécie,  vae  aba- 
fando por  toda  a  parte,  por  onde  se 
alastra  com  fúria,  em  sua  medonha 
expansão  absorvente,  todas  as  mani- 
festações legitimas,  nobres  e  vivazes  da 
consciência  nacional  e  transformando 
pouco  a  j;iouco  este  grande  paiz,  digno 
áe  melhor  sorte,  em  um  vasto  e  melan- 
cólico dosorto,  ende  a  arvore  da  liber- 
dade, crestada  pelo  sol  ardente  da  dieta- 
dura, definha  e  morre. 

O  Presidente  da  Republica  faz  os  go- 
vernadores dos  Estados,  os  governa- 
dores fazem  as  eleições  e  as  eleições  o 
Presidente  da  Republica.  £'  a  formosa 
sorites  de  Nabuce  de  Araújo  applicada 
com  3  um  pungente  es^gma,  na  pleni- 
tude de  sua  forma,  ás  faces  do  Brazil 
republicano.  Funccionam  os  alambiques 
eleitoraes  o  nos  Congressos  dos  Estados 
ou  no  Congresso  Federai  caem  periodica- 
mente os  productos  incolores  dessa  es- 
tranha distillação,» 

Devo  dizer,  entre  parentheâis,  qae  ha 
neste  notável  artigo,  alguns  conceitos  com 
os  quaes  não  estou  do  accordo» 

Sr.  Presidente,  a  politica  dos  governa- 
dores—esaa  singular  e  curiosa  agremiação 
de  homens  com  idéas  politicas  differentes, 
mas  ligados  todos  por  um  fim  de  interesse 
commum — o  de  apoiarem  vigorosamente  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  para  serem, 
por  seu  turno,  apoiados  com  dedicação  por 
S.  Ex.,  não  tem  outra  significação  sinão  a 
de  um  partido  pessoal  de  S.  Ex.  :—  é  um 
apparelho  destinado  a  perpetuar  a  sua  di- 
recção nos  negócios  políticos  do  paiz. 
(Apoiados,)  . 

Os  factos  o  demonstraníP^'^^ 
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O  illustre  Sr.  Campos  Salles,  que  se  com- 
promettera  a  não  intervir  na  esphera  própria 
da  acção  do  Ck)ngres30,  mantendo  escrupu- 
loso respeito  ante  a  sua  conducta,  na  orbita 
da  sua  soberania,  *-  que  se  compromettera 
a  observar  os  princípios  de  nosso  regimen, 
em  suas  relações  como  chefe  do  Executivo 
Federal,  com  o  Congresso,  interveiu,  entre- 
tanto, na  ultima  verificação  de  poderes  !  E 
como  ?  Considerando  questões  fechadas  os  re- 
conhecimentos de  candidatos  amigos  de  cer- 
tos governadores  —  candidatos  esses  que, 
pelas  verificações  feitas  pelas  commissões 
de  inquérito,  não  haviam  sido  eleitos  ! 

O  Sr.  Costa  Ju.nior  —  Is^o  so  passou  ha 
dous  annos,  e  S.  Ex.  não  protestou. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Não  apoiado  ; 
protestou  sempre  com  o  Siu   voto. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Declaro  que  votei 
fim  todas  as  eleições  independente  da  vonta- 
de do  Sr.  Presidente  da  Republica.  {Trocam- 
se  muitos  apartes . ) 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo  —  O  meu  nobre 
companheiro  de  bancada  está  equivocado  : 
protestei  pelo  modo  que  me  pareceu  mais 
profícuo,  protestei  com  o  meu  voto,  como 
sabe  toda  a  Camará.  Não  me  sujeitei  ds 
questões   fechadas. 

Não  vou,  porém,  discutir  essas  eleições, 
porque,  como  membro  desta  Casa,  tenho  ne- 
cessidade de  respeitar  as  suas  deliberações. 
(Muito  bem;  muito  bem) 

Assignalo,  entretanto,  essa  circumstancia 
por  me  parecer  importante,  como  vou  as- 
signalar  uma  outra  de  importância  maior, 
e  é  que  todos  quantos  nessa  verificação  de 
poderes  procederam  cora  indepandencia,  in- 
spirando os  seus  votos  nas  constatações  das 
commissões  de  inquérito,  foram,  desde  logo, 
considerados  adversários  do  Governo.  (Mui- 
tos apoiados  e  não  apoiados ,) 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Os  ftictos  protestam 
contra  a  afllrmação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Os  factos  justifi- 
cam a  minha  afllrma^o.  O  Sr.  Justo  Cher- 
mont,  um  dos  beneméritos  fundadores  do 
partido  republicano  do  Pará,  seu  primeiro 
governador  depois  da  proclamação  da  Repu- 
blica, sou  representante  no  Senado  Federal, 
o  Sr.  Justo  Chermont,  cuja  fé  de  ofllcio  at- 
testa  assignalados  serviços  á  causa  publica 
(apoiados),  um  dos  chefes  do  partido  que  in- 
dicou e  elegeu  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, quando.^. 

O  Sr.  Bricio  Filho— íT  um  distinctissimo 
chefe  republicano. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo-—  ...  já  se  achava 
indicado  para  o  cargo  de  presidente  do  seu 
Estado... 


O    Sr.   António   Bastos  —  Indicado   por 
quem?  V.  Ex.  diga. 

Vozes— Pelo  partido. 

O  Sr.  António  Bastos — O  Senador  Lemos", 
apenas  em  um  discurso  foi  quem  o  indicou, 
mas  o  congresso  do  partido  ainda  não  sa  ti- 
nha reunido. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Já  vemV.  Ex. 
com  o  Sr.  Senador  Lemos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Deixe  ellé 
fallar.  (HilaHdade  geral,) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— ...  foi  victimade 
uma  traição... 

O  Sr.    António  Bastos  (com  /orca)— Não-- 
houve  traição.  V.  Ex.  não  prova.  Eu  o  de- 
safio a  que  prove.  Não  é  só  dizer  que  houve 
traição. 

Vozes— Está  na  consciência  de  todos. 

O  Sr.  António  Bastos— Não  está  tal.  Sout 
amigo  do  Dr.  Justo  Chermont  o  posso  de- 
clarar que  elle  não  foi  victima  de  uma  traí- 
do. Onde  as  provas?  Si  fôr  preciso,  hei  do 
demonstrar  que  não  houve  traição,  (ãa  t>io 
tentos  apartes  entre  os  Srs,  António  Bastos  e 
Serzedello  Corrêa,  e  muitos  outros  Deputados^ 
que  interrompem  detnoradamente  o  orador^ 
pelo  que  o  Sr,  Presidente,  fazendo  soar  com 
força  os  tympanos,  reclama  attenção.  0^ 
orjLdor  senta-se  até  restabelecer- se  o  silencio, ^ 

O  Sr.  Adçlpho  Gordo— Os  factos  faliam 
com  mais  eloquência  do  que  quaesquer  do- 
cumentos que  eu,  porventura,  apresentasse^ 
para  provar  o  que  tenho  referido. 

Ninguém  ignora  e  não  o  pôde  contfâtar  o- 
nobre  Deputado  que  me  tem  interrompido 
com  apartes  tão  violentos,  que  no  começo 
do  anno  passado  e  antes  da  verificação  de 
poderes,  estava  assentada  a  candidatura  do- 
Sr.  Justo  Chermont  para  presidente  áo  Pará.. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  António  Bastos— V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparto  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Eu  é  que  peço  li- 
cença a  V.  Ex.  para  proseguir  em  meu. 
discurso . 

Todos  sabem  qual  foi  a  attitude  do  Sr.. 
Justo  Chermont  na  verificação  de  poderes: 
procedeu  com  a  máxima  independência,  não 
se  submettendo  ás  questões  fechadas  desti* 
nadas  ao  sacrificio  dos  seus  amigos  poU- 
ticos. 

Todos  sabem  ainda  que  o  Sr.  Augusto 
Montenegro,  desempenhando  aa-funcçõesde- 
leader  nesta  Camará,  foi  o  mais  notável  col- 
laborador  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  na 
sua  obra  politica. 

Pois  bem,  logo  depois  de  terminados  os 
trabalhos    de    verificação,    ^^õ^M^^" 
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Montenegro  abandonou  a  Camará  e  reti- 
rou-3e  para  o  norto»  e  pouco  tempo  depois 
osjornaes  aununciavam  que  S.  Ex.  ir  ser 
eleito  presidente  do  Pará,  sendo  sacrificada 
a  candidatura  do  Sr.  Justo  Chermont! 

{Trocam-se  violentos  apartes  entre  os 
Srs.  Serzedello  Corrêa  e  António  Bastos 
JtUio  de  Mello,  Brido  Filho,  Moreira  Alves, 
e  muitos  outros  Srs.  Deputados,  Soam  forte- 
mente os  tympanos,) 

O  Sr.  António  Bastos— Lancei  um  repto 
e  V.  Ex.  não  trouxe  as  provas. 

Um  Sr.  Deputado— O  orador  vae  muito 
bem,  porque  está  com  a  verdade.  Contra 
factos  não  ha  argumentos. 

(  Continuam  os  apartes  violentos.  Soam  for' 
temente  os  tympanos,  O  orador  senta-se,) 

O  Sr  .  Adolpho  Gordo  {Continuando) — Vou 
referir-me  a  Pernambuco,  e  peço  aV.  Ex., 
Sr.  Presidente,  licença  para  usar  das  pala- 
vras eloquentes  com  que  o  illustre  Sr.  Cam- 
pos Salles  se  referiu  áquella  gloriosa  terra, 
em  seu  notável  discurso  prorerido  no  ban- 
quete politico  de  S.  Paulo. 

Os  representantes  de  Pernambuco  (lendo) 
€  dessa  gloriosa  terra  pernambucana,  onde 
permanecem  vividas  no  sentimento  popular 
as  fulgurantes  tradições  da  democracia 
brazileira,  os  representantes  dessa  geração 
varonil  que  através  dos  maiores  sacriflcios 
ousou  levantar  duas  vezes  o  estandarte  da 
Republica  em  uma  época  em  que  a  monar- 
chia  com  os  seus  bárbaros  processos  nao 
transigia  na  repressão  contra  a  liberdade  » 
{deixando  de  ler  ),  os  representantes  de  Per- 
nambuco tiveram  necessidade  do  romper 
contra  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  em 
virtude  dos  successos  que  a  Camará  e  o  paiz 
conhecem,  e  quando  é  certo  que  exerce,  com 
a  mais  elevada  correcção,  as  fuq/yções  de 
Vice-Presidente  da  Republica,  o  chefe  poli- 
tico daquella  terra,  o.  Sr.  Rosa  e  Silva,  o 
mesmo  que  no  dizer  eloquente  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  (lendo )  « é  um  nome 
prestigioso,  já  aureolado  por  uma  grande 
somma  de  serviços  á  causa  publica. . . 

O  Sr.  Dino  Bueno  dá  um  aparto. 

O  Sr,  Adolpho  Gordo —  (Continuando  a 
ÍCÍ-) . . .  nome  consagrado  pela  Camará  Re- 
publicana, que  reconheceu  a  sua  leal  dedica- 
ção ao  novo  regimen,  collocando-o  na  sua 
curul  presidencial,  força  garantidora  da  vi- 
ctoria  no  pleito  ;  garantia  para  as  institui- 
ções após  a  victoria  e  collabora^o  efflcaz  na 
grande  obra  da  prosperidade  da  Pátria  ». 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E  não  se  en- 
ganou. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  se  enganou. 

Câmtr»    Yol.  V 


O  Sr.  Dino  Bueno— E  acredito  que  estará 
ainda  convencido  diaso. 

O  Sr.  Bricio  JFilho — O  Sr.  Presidente  da 
Republica  nunca  está  de  accordo  com  o  que 
diz  :  aflarma  de  um  modo  e  procede  de  outro. 
Infelizmente  isto  ô  uma  verdade  que  nin- 
guém ignora. 

O  Sr.  Dino  Bueno—Isso  é  paixão  de  oppo^ 
sicionijita. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E'  a  verdade,  que 
está  na  consciência  publica  o  na  própria 
consciência  de  V,  Ex. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Sr.  Presidente,, 
todos  estes  successos— a  desorganização  do 
partido  republicano;  depois  a  desorganiza* 
ção  do  partido  republicano  federal;  em  se- 
guida essa  agremiarão  composta  de  gover- 
nadores amigos;  o  apoip  que  lhes  tem  pres- 
tado o  Sr.  Presidente  da  Republica,  inter- 
vindo até  na  verificação  de  poderes  do  Con- 
gresso, e  a  circumstancia  de  procurar  afas-- 
tar  do  «eu  caminho  todos  quantos  lhe  pare-' 
cem  constituir  obstáculos  á  realizado  dos 
seus  intuitos — tudo  isso  não  evidencia  que  o 
que  S.  Ex.  pretende  é  formar  um  partido 
pessoal,  afim  de  constituir-se  um  director 
supremo  dos  destinos  do  paiz  ?  I 

Já  S.  Ex.  conseguiu  designar  a  pessoa  que 
deve  substituil-o  na  Presidência  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Dino  Bueno— V.  Ex.  não  tem  razão; 
ainda  não  indicou  pessoa  alguma. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Oh  !  Quem  é  que 
não  sabe  que  já  estão  designados  os  futuros* 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica, 
eque  a  Convenção  que  vae  reunir-se  amanhã, 
sujeitando-se  a  essa  designação,  terá  de  in- 
dicar os  candidatos  do  illustre  Dr.  Campos 
Salles?! 

O  Sr.  Costa  Júnior  — O  Sr.  Campos 
Salles  estava  também  designado  antes  de 
reunir-se  aqui  a  Convenção. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Mas  não  pelo 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  não  interveiíi 
na  indicação.  O  Sr.  Campos  Salles  foi  indi- 
cado pelo  partido.  (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  os  factos  que  se  teem 
dado  ultimamente  no  Estado  de  S.  Paulo 
lançam  bastante  luz  sobre  os  intuitos  do 
Sr.  Presidente  da  Republica.  (Trocam-se 
violentos  apartes  entre  os  Srs,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada  e  outros.  Soam  os  tym^ 
panos,) 

O  Sr.  Campos  Salles  não  se  limitou  a 
designar  o  Sr.  Rodrigues  Alves  para  seu 
successor  na  Presidência  da  Republica  ; 
designou  também  o  Sr.  Bernardino  de 
Campos  para  presidente  do  Estado  de  Sâa 
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Posso  fallar,  om  relação  ao  Sr.  Bernardino 
de  Campos,  com  absoluta  insuspeição:  aí)oiei 
e  applaudl,  sem  reservas,  a  brilhantíssima 
administração  que  S.  Ex.  fez  em-  meu 
Estiado  cm  momentos  muito  difflceis,  assim 
como  apoiei  e  applaudi,  sem  reservas,  os 
excepcionaes  sor  viços  que  prestou  ao  paiz 
como  Secretario  da  Fazenda  durante  o  Go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Sempre  tive  a  honra  de  sor  amigo  do 
S.  Ex.  e  sempre  raconhecias  suas  quali- 
dades eminentes. 

Chefe  de  real  prestigio  em  meu  Estado, 
S.  Ex.  tinha  e  tem  o  legitimo  direito  de 
pretender  o  cargo  de  seu  presidente. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Então  S.  Paulo  tem 
o  direito  de  escolhel-o  ?^ 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Ninguém  o  con- 
testa. 

O  Sr.  Dino  Bueno  —  Foi  aa  commisaao 
central  que  nasceu  a  candidatura  do  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos. 

Sr.  Bricio  Filho  —  Então  já  ha  vaga  ? 
(Riso.)  ^ 

O  Sr.  Dino  Bu  no  —  Ainda  não  ha,  ha 
apenas  lembrança  de  nome,  no  caso  delia  se 
verificar. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  E  quem  preen- 
cherá a  vaga  do  Sr.  Bernardino  de  Campos 
no  Senado  ? 

(Ha  outros  apartes  ;  o  Sr.  Presidente, 
fazendo  soar  os  ti/mpanos,  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Adolpho  GoRDo—Ninguem  contesta, 
Sr.  Presidente,  que  o  partido  republicano 
paulista  lenha  o  direito  de  indicar  e  eleger  o 
lUustre  Sr.  Bernardino  de  Campos,  mas  a 
sua  indicação  feita  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica—verdadeiraordemimpostaáquelle 
partido— e  a  circu instancia,  que  se  propalou 
em  S.  Paulo,  de  ter  o  chefe  do  Estado  dito, 
cm  carta  que  dirigira  a  um  amigo  justifi- 
cando aquella  indicação,  que  precisava  afas- 
tar do  sen  caminho  o  Sr,  Prudente  de  Moraes 
com  os  seus  ódios  e  rancores,  provocaram 
serias  desgostos  no  seio  do  partido,  e  esses 
desgostos  leriam  determinado  um  immediato 
rompimento,  si  não  fora  a  intervenção  do 
próprio  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Presidente— Peço  licença  para  dizer 
ao  nobre  Deputatio  que  a  hora  já  está  esgo- 
tada. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Vou  resumir  as 
rainhas  considerações.  Peço,  entretanto,  a 
V.  Ex.  que  seja  indulgente  para  commigo, 
porque  os  nobres  Deputados  que  me  honra- 
ram com  os  seus  apartes  tomara m-me  quasi 
todo  o  tempo.  (Riso.) 


Sr.  Presidente,  antes  de  continuar,  jirectao 
abrir  um  parenthesis  para  me  referir  «o 
Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes,  deixando  o  Go- 
verno Federal,  retirou-se  para  a  cidade  úb 
Piracicaba  e  tomou  a  deliberação  de  lâo 
mais  envolver-se  activamente  na  politica, 
por  estar  convencido  de  ter  já  prestado  ao 
seu  paiz  os  serviços  que  as  suas  forças  ha- 
viam permittido. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Prestou-os,  não 
ha  duvida,  mas  ainda  poderá  prestar  muitot 
e  extraordinários.  (Apoiados;  muito  bem,muito 
bem,) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Logo  nos  primei- 
ros diíis  depois  de  ter  deixado  o  poder,  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  foi  convidado  para 
indicar  os  nomes  que  deviam  constituir  a 
commissão  central  do  partido. . . 

Um  Sr.  Deputado — Foi  convidado  para  a 
commissão  central. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — ....e  para  ser 
o  presidente  dessa  commissao.  S.  £x. 
excusou-se.  Comoji  se  falia va,  então,  na 
candidatura  do  Sr.  Rodrigues  Alves  para 
presidente  do  Estado,  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes foi  também  convidado  para  preencher 
a  vaga  que  cora  a  eleição  do  Sr.  Rodrigutó 
Alves  se  abriria  no  Senado.  S.  £x.  recusou 
essa  candidatura. 

Nunca  S.  Ex.  envolveu-se,  quer  na  admi- 
nistração federal,  quer  na  do  Estado,  como 
nunca  teve  pre tenção  alguma  perante  o  Go- 
verno. O  illustre  Sr.  Fernando  Prestes,  que 
se  acha  presonte  e  que  administrava  o  meu 
Esiadó  quando  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
deixou  o  Governo  Federal,  poderá  dizer  si  é 
ou  não  verdade  o  que  venho  de  expor,. 

O  Sr.  Fernando  Prestes  —  Quando  o  Sr. 
Prudenti^  de  Moraes  era  por  mim  consultado, 
respondia- me:  «sou  um  invalido  politico, 
queira  entender-se  cora  o  Sr.  Bernardino  de 
Campos.»  (Ha  outros  apartes.) 

Entretanto,  peço  licença  para  fazer  á  ex- 
posição de  V.  Ex.  uma  ligeira  rectificai^: 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  tendo-se  recusaiio 
a  fazer  parte  da  commissão  central,  lembroa 
todavia  cinco  nomes  para  essa  commissão. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E'  possível,  mas 
este  facto  deu-se  1  )go  nos  primeiros  dias 
depois  de  ter  S.  Ex.  deixado  o  Governo.  Maií 
tarde  as  cousas  mudaram,  e  S.  Ex.  não  mais 
foi  ouvido . 

A  circumstancia  que  desejo  assignalar  é 
que  jamais  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  creou 
o  mais  ligeiro  embaraço,  quer  ao  governo  do 
Estado,  como  ao  Governo  Federal.  Ao  con- 
trario: quando  em  1899  alguns  Deputados, 
estranhando  certos  actos  do  Sr.  Campos 
Salles,  que  destoavam  da  orientação  do  par- 
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tido  que  o  havia  eleito,  pediram  ao  Sr, 
Prudente  de  Moraes  que  os  aconselhasse 
sobre  a  at  ti  tudo  politica  que  deveriam  ter, 
S.  Ex.  aconselhou-03  que  prestassem  apoio 
ao  Governo - 

A  consulta  não  foi  feita  por  mim,  mas  co- 
nheço o  facto,  como  o  conhece  o  illustre  re- 
presentante da  Bahia  e  meu  particular 
amigo,  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra  —  E*  exacto. 

O  Sr  .  Adolpho  Gordo  —  E  autorizado  pe- 
lo Sr.  Prudente  de  Moraes,  devo  declarar 
que  S.  Ex.  nâo  foi  e  não  é  candidato  a.  cir- 
go  algum. 

Si, pois,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  longe 
de  ter  croado  o  mais  ligeiro  embaraço  ao 
goTerno  do  Sr.  Campos  Salles,  aconselhou 
os  seus  amidos  a  que  apoiasse/ii  esse  governo, 
não  x>o^o  atinar  com  os  motivos  que  tevê  o 
Sr.  Campos  Salles  para  querer  afastaUo  do 
seu  catninho^  com  os  seus  ódios  e  rancores  \ 
nâo  posso  atinar  com  os  fundamentos  desse 
receio  de  encontral-o  em  seu  caminho. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Este  receio 
nlk>  existe. 

O  Sr  .  Costa  Jumor  —  Esta  ca*rta  não 
existe. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Ouvi  de  varias 
pessoas  era  S.  Paulo  que  a  carta  fora  effe- 
ctivamente  escripta  polo  Sr.  Campos  Sal- 
lea. 

O  Sr.  Costa   Júnior  —  Mas  V.  Ex.    não 
viu  essa  carta,  porque  não  existe. 
Não  se  accusa  assim. 

Os  factos  provam  o 


O  Sr.  DinoBueno 
contrario. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Effectivamente 
não  li  e  nem  vi  essa  carta,  mas  sei  que 
existe  (Uirigindo-se  ao  Sr.  Costi  Júnior)  e 
acredito  que  V.  Ex.  sabe  a  qi»m  foi  dirigidu 
Foi  dirigida  ao  Dr.  José  Alves  de  Cerqueira 
César,  presidente  do  Senado  de  S.  Paulo, 
membro  da  commissão  directora  do  partido 
e  um  dos  chefes  de  maior  prestigio  desse 
partido. 

O  Sr.  Boeno  de  Andrada—  E  que  nunca 
mentiu  e  que  não  ô  capaz  de  mentir.  Os 
nobres  Deputados  da  opposiçâo  sabem  bem 
disso.  Neguem,  si  forem  capazes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo — Sr.  Presidente,  na 
imminencia  de  uma  scisão  no  seio  do  par- 
tido republicano  paulista,  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes  entendfeu  que  tinha  o  dever  de 
intervir  afim  do  que  essa  scisào  não  se  reali- 
^^sse.  Veiu  de  Piracicaba  á  capital  do  Es- 
"tado,  onde  teve  uma  longa  conferencia  com 
o  Sr,  Rodrigues  Alves  e  na  qual  lhe  ponde- 
rou que  era  indispensável,  para  a  harmonia 


do  partido,  que  fosse  retirada  a  candidatura 
do  Sr.  Bernardino  de  Campos,  deixando-se 
ao  próprio  partido  a  indicação  do  seu  candi- 
dato á  presidência  do  Estado,  quando  fosse 
opportuno.  Segundo  informações  que  tive, 
o  Sr.  Rodrigues  Alves  considerou  proce- 
dentes essas  observações  e,  interpellado  pelo 
Sr.  Prudente  do  Moraes  sobre  si  pretendia 
intervir  nas  deliberaçõe3  do  Congresso  Con- 
stituinte que  em  breve  ia  se  reunir,  respon- 
deu que  não. 

O  Sr.  Campos  Salles,  impressionado,  tal- 
vez, por  esse  movimento  de  reac<^  que  no- 
tava nas  Aleiras  republicanas,  mandou  con- 
vidar ummembi*o  da  commiásão  central  do 
partido,  o  Senador  António  Carlos  Ferraz 
de  Salles,  para  vir  com  elle  conferenciar 
nestJ!.  Capital.  O  senador  Ferraz  de  Salles 
veiu,  e  aqui,  o  Sr.  Calnpos  Salles,  depois  de 
lhe  assegurar  que  não  desejava,  de  modo 
algum,  inScrvlr  na  politica  do  Estado,  o  in- 
cumbiu de  p3dir  ao  Sr.  Rodrigues  Alves  que 
resolvesse  de  pleno  accordo  com  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  a  crise  partidária. 

O  m3io  mais  efflcaz  para  resolver  essa 
crise  consistia  na  noiúeação  de  uma  com- 
missão  central  composta  de  chefes  que,  pelo 
seu  prestigio  e  imparcialidade,  pudessem 
inspirar  plena  confiança  ao  partido  e  resta- 
belecer a  harmonia. 

Mas  o  Sr.  Campos  Salles,  que  havia  asse- 
gurado ao  Sr.  Senador  Ferraz  de  Salles  que 
não  queria  e  não  devia  intervir  de  modo 
algum  na  politica  de  S.  Paulo  e  que  lhe 
havia  mesmo  dito  que  fora  irregular  a  apre- 
sen.ação  da  candidatura  do  Sr.  Bernardino 
de  Campos,  entretanto,  telegraphou  ao  Sr. 
Rodrigues  Alves  dlzendo-lhe  que  queria  ter 
um  repi^esentante  na  conmiissão  central,  e 
indicando  o  nome  desse  representante. 

E  ao  mesmo  tempo  escrevia  a  um  amigo, 
como  é  publico  e  notório  em  S .  Paulo,  (^ue 
em  relação  á  candidatura-  do  Sr.  Bernardmo 
de  Campos  não  havia  recuado  e  nem  re- 
cuaria ! 

Si  o  Sr.  Campos  Salles  foi  sincero  quando 
disse  que  não  queria  e  nem  devia  intervir 
na  politica  paulista  e  quando  concordou  em 
que  fora  irregular  a  apresentação  da  candi- 
datura do  Sr.  Bernardino  de  Campos, 
como  S9  explica  aquelle  seu  desejo  do  ter 
um  representante  na  commissão  central  e 
como  se  explica  aqueila  sua  carta  ?  l  Si  o 
Sr.  Bernardino  de  Campos  não  fora  designa- 
do por  S.  Ex.  para  presidente  de  S.  Paulo, 
por  que  ô  que  S.  Ex.  protestava  que  não 
havia  recuado  e  nem  recuaria  dessa  candi^' 
d  atura  ?  ! 

Não  prescindindo  o  Sr.  Rodrigues  Alves 
de  satisfazer  a  vontade  do  Sr.  Campos  Salles 
na  organização  da  commissão  central,  e  es- 
tando o  Sr.  Prudente  de  Moraes  convencido 
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de  quo  o  Sr,  Ro^drigue^  Alvas  erâ  sincera 
quaado  aíTlrraara  qua  mão  faria  puni  ovitar 
a  íí€isi.^do  partido,  o  Sr.  Priitíen  fedo  Moraes 
deu-lhJ  uma  alut  prova  da  confiança:  fel-o, 
como  diaserao^  no  inanifosto,  juiz  âuprc^mo 
dasituaçào.  Fu-Jni  it  Sr.  Rodrigue??  A1vl»s 
mcumbido  do  organizar  a  coniuii&^ào  romo 
quizesae.  E  urbanizou  a  de  m-^lo  a  poder 
contar  t^om  u  r^xíio  da  maiíjria  de  sou:*  m(?rQ- 
bros,  na  m-entualidade  do  uma  i^i-i^ão  1 

Organi/.ada  essa  roramí^ííão,  o  Governa 
começou  a  descobrir  as  suai  bated-H  :  íj 
Correio  Panlishinit^  quo  passdra  i\  sí>r  orgão 
do  parfeidij  o  do  pan cimento  polili^-o  dos 
Srij.  Campus  SallGí  ú  Rodrigues  Alve^;.  pro- 
vocou a  a  !*ci:ião. 

Reunida  a  constituinte,  íi  governo  íirga- 
nisou  no  sciaiíaqucdlaaáscm^dOa  uma  maioria 
que  llie  loase  dudicadè»  c  et^a  maioria  rojei- 
lava  áystematicamfnto  as  emendas  da  mino- 
ria, approvaudo  ao  mesuio  tí:*mpo  medidító 
quo  denunciavam  it  csecu^-ao   de  uni  pia  nu. 

Basta  referir,  Sr.  Pre-iidente,  que  a  Con- 
stituição do  1801  cstabi^lecla  o  sulTragio  di- 
Tceto  para  a  eleição  dos  mcmbi^es  do  Con- 
j?re>so  e  determina Vci  que  uíua  lei  urdinaria 
estaljeieceria  o  processo  quo  mel  lio r  asísp^u- 
raçse  a  representação  da^  miaorias.O  que  fez. 
porém,  o  leiíislador  ordinaiio  i  Fulácou  de 
tal  modo  aqnell  is  disposições  coa^tiuii-io- 
nae:íi|uc  t.^rnou  iinpo!í>íivel  a  repreíiiutaçao 
da  a  minorias,  o  quetent  determinado  o  aban- 
dono dasJ  urnas  eo  iudilbu^enltsmo  do  ]irivo. 
Com  o  louvável  e  patriótico  intuito  de  íazer 
da  eleição  uma  cousa  aèria,  a  minoria  pro- 
pez  que  losseíu  conâagr.idos  na  Con^àtittiiçào 
principio?  de  um  bom  reífimen  eleitoral,  de 
ura  reífimen  íjiie  jk^aranTãsse  a  liberdade  e  a 
lealdade  du  pleito  e  rjut*  bem  assegur^L^ío  a 
repreacatu^^o  da.^  uacoria^.  Para  isso,  of- 
Tertíceu  emendas  que  e^^talmleciiiui  a  eleição 
por  disirictos  e  o  vott>  iiniuuminal. 

Puis  bem  r  a  maior  íil  íJruverniHta,  nào  m 
rejeitou  e^-bas  enieiídas,  como  approvou  uma 
emenda  quo  mandava  ídiminar  do  h_'ito  con- 
stitucional a  disposição  que  íiaranila  o  suítra- 
gio  dirocíj  ! 

A  eleição  era  meu  K-tarlo  se  Ovz  por  eseru- 
tiuio  de  ilstn,  o  Mpprovando  aquella  emenda 
a  ma[oi'ia  gove mistas  denunciou  o  seu  pru- 
posiio  do  impt^Jir  cooipii' lamente  a  repre- 
sentação da^i  minoria.*?  e  de  tNrnar  mais  com* 
pressivo  ainda  u  re^jimeni  eitJToral. 

Ainda  mai^  :  era  pl■n^;unento  ilo  partido 
f^uppdmií'  f.i  rar;ío  de  vjce-i>reí:ident<^  do 
Estado,  i' a  rainurja  apreRuitou  irma  emcUíla 
n esí5 e  si) ntid o .  { Ha  fi>. ttrt es. )  A  m a i >  > r i a  reje i - 
tou-a.   Porque^ 

O  Sn.  CíusTA  JiNiou  ^  Por  racilida  «le  íe- 
gitima  defeíía  :  para  uào  eahir  no  cbí^le  da 
iipposiçào  a  eleição  «[tío  os  sf  nlioi'e«  queriam 
fazer  ^ 


O  Sr.  AnoLPiio  Gorw>  —  Por   í^^    '^^^ 
natureza  pcs^^oal.  Si  fos'^  approva 
emenda,  a  oleiçlo  do  successor  do    :  .  . 
drigues  Alves  «eria  presidida  pelo  Sr» 
queira  Cosiar,  e    nlo  conTlnlia  aos  iDÉei 
do  Governo  que   esse   cidadão   hofie 
presidisse  á  eleição,  ilat?,  ao  mesmo 
em  que  a  maioria  govenusta,  por  mol 
de  natureza    p^a^al,  rejeitava  essa  emii 
que  traduzia  imi  pensamento   do 
ap provava  uma  outra  emenda,   tambtm 
motivo  de  natureza  pfissoal  * 

Pela  Constituição  de  1891,  o  sud^sassí^r  i 
Sr.  Rodrigues  Alve?    teria  de  exercr^r  o 
verni>  pelo  tempo  que  fiai  tas  se  para  oom| 
tar-se  o   actual    periodo    presiilejácíal  : 
emenda  determinava  que   o   perio<k»  pr 
dencial  de  quatni  annos  se  címtas.íe  da  i" 
da  posâe  do  futuro  presidente*  Damodo^, 
conservado   o  eafgo  di?    vioe-pi^e^íd^iiu^J 
contiuuandu  por  iêm  o  actual  vÍoe-pr 
te  que  foi  eleito  com  o  Sr,  Rodrigues  Ah 
e  roendo  o  fiituro  pre.sidente  de  oxen;er  o  i 
verno  —  não  durante  o  tempo   que  Í^U" 
para  o  Sr.  Rodrigues  completar  o  seu  _ 
d>,  ma.^  durante  o  prazo  do  quati*o  .inj] 
contar  da  data  de  sua  pos^ft»   a   Coasiiiuít 
consagraria  o  segu  inte  absurdo  :  —  a:í  nh 
çC<es  de  presidente  e  vice-preâidoiittò   um 
fariam  simultaneamente  ;  —  um  seria  im 
tido  de  ^eu  cargo  em  uma  épofa   e    o  oa^ 
em  êp<*cadiíTorente,  quando  é  **erto  que, 
face  dos  principioif  de  «esiío  ' 
eleições  tlevera  ser  feitas  siu^ 
afim  de  que  o  presidente   e    Vice-pr^Mf 
repiTsentem  a  mesma  vontade,  a  Ti^:tn;  ri 
uma  mesma  id^a,  ou  do  tim    mmmo  pen»- 
raentú  politico.  (Ajioiados^) 

Sr*  Presidentes  quando  se  votam  ã -a  eti 
dait  eui  terceira  disca^sâo»  o  ilíusire  pr 
dente  da  commit;5ão  central  cohvlkíou 
seus  companlieiros*  e  lhes  declarou  qin?'* 
Rodriííues  Alveâ  considerava  q^uesiây 
chada  a  approvaçàti  da  emenda  relativa 
periodo  presidencial- 

O  Sr.  Dl  no  Buexo  —  Klle  eontesstou 
no  Cojigresso. 

O  Sn*  Adoj.puo  GoRtio  —  Doiís   meoDla 
da  com  missão  —  es  Si^s.  GuirmirSet  hiti 
e  Alfredo  GuQ^iea  proteâfArara  contríi_ 
indebiía  iutorvençâo  do  nevorno 
\h^^  do  Congres^^o,  e  tendo  immedial 
procurado  o  Sr.  RoíJ  ri  guês  Alve*,  o$% 
firmiui  o  que   mes,dis?íera  o  prck§id€ 
c<mi missão.    Oís  Srs.   Alfredo  Otiedoí*  1 
maiàei  Juniur  narraram  Mt\»s    factos 
tribuna  do  Congresso, 

De  modo  que,  o  Sr.  Rodrígiioã  Ah^s  \ 
nunca  interveiuem  qucíStôcíí  que  aiTectivi 
iaJeies^es  de  ordem  elevada,  fawír^ein  ' 
fazer  questão    fechada 
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emenda  relativa  ao  período  presidencial, 
emenda  essa  que  ia  beneficiar  o  seu  succes- 
sorno  governo  ! 

O  Sr.  DiNO  BuENo — Essa  emenda  tinha  por 
fim  suppinmir  as  interinidades  no  governo. 

O  Sr  .  Adolpho  Gordo — E  tanto  mais  ex- 
tranhavel  era  essa  intervenção,  quanto  é 
certo  quo,  approvada  a  referida  emenda  e 
rejeitada  a  emenda  relativa  á  suppressão  do 
cargo  de  vice-residente,  a  Conàtituiçlo 
consagraria  o  absurdo  que  já  referi ! 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Bx.  está  confun- 
dido :  era  uma  medida  provisória. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Era  um  arranjo 
previsorio. 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo— A  Constituinte, 
Sr-  Presidente,  é  um  poder  supremo,  que 
está,  por  isso  mesmo,  acima  do  Governo 
como  ae  todos  os  poderes  constituidos :  desde, 
jjorém,  que  na  assem bléa  constituinte  de 
S.  Paulo  havia  uma  maioria  que  sujeitava- 
f  e  ás  inaposiçqes  do  Governo,  nSo  tinha  essa 
a^jsembléa  a  precisa  Uberdade  de  acção  para 
íaxer  uraa  obra  de  revisão  consritucional 
•digna  daquelle  Estado  ?  (Apoiados,) 

O  Sr.  Dino  Bueno— Não  apoiado.  Os  con- 
stituintes não  eram  politicoscomo  os  outros? 
.{Ha  muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Qual  o  caminho 
que  o  patriotismo  indicava  á  minoria?  O  de 
salvaguardar  a  Constituição  de  1891,  o  de 
impedir  que  fossem  annulladas  as  conquistas 
democráticas  ja  realizadas,  aguardando  para 
a  reforma  da  Constituição,  outros  tempos  de 
mais  independência  e  de  mais  liberdade ! 
•iApaiados  e  não  apoiados.) 

E  foi  por  isso  que,  em  3*  discussão,  a  mi- 
Doria  rejeitou  todas  as  emendas.  {Mmto  bem.) 

Sr.  Presidente,  todos  os  successos  que  te- 
•nho  referido  denunciam  quaes  os  intuitos 
poli  ticos  do  Sr.  Presidente  da  Republica: 
S.  Ex,  que  antes  de  subir  ao  poder  reconhe- 
cia a  existência  do  dous  partidos  «represen- 
tando tendências  oppostas»,  e  «com  program- 
mas  bem  definidos» ;  S.  Ex.  que  se  compro- 
•mettera  solemnemente  a  governar  com  o 
pstrtido  que  o  havia  eleito,  logo  que  iniciou 
o  seu  governo  anniquillou  esse  partido, 
apoiado  na  «Concentração» ;  mas  tarde,  dis- 
solveu a  «Concentração»,  a  promoveu  essa 
organização,  que  passa  á  historia  com  o 
nome  de  «politica  aos  governadores»  e  que 
Dão  é  mais  do  que  a  politica  das  olygarchias 
•e  das  dictaduras,  e  que  tem  por  fim  perpe- 
tuar a  direcção  de  S.  Ex.  na  politica  do  paiz! 
{Apoiados,  ffa  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
J^eputado  que  a  hora  está  adeantada. 


O  Sr.  Adolpho  Gordo  — Vou  terminar, 
Sr.  Presidente,  deixando  para  outra  occasião 
o  exame  do  projecto  em  debate. 

Creio  ter  justificado  a  minha  attrtuie. 

Sr.  Presidente,  si  depois  de  ter  o*  illustre 
Sr.  Campos  Salles  assumido  as  funcções  de 
primeiro  magistrado  da  Republica,  operou- 
se  em  seu  espirito  uma  proAmda  modificação 
de  idéas; — si  S.  Ex.  ficou  convencido  de 
que  em  um  regimen  presidencial  não  deve 
haver  partidos  permanentes,  e  de  que  a  exis- 
tência da  um  partido  só  se  legitima  em- 
quanto  tem  elle  um  principio,  uma  aspira- 
ção a  realizar,  e  que  deve  desápparecer  logo 
que  realize  a  sua  aspiração;— si  S.  Ex.,  por 
ura  melhor  conhecimento  dos  factos,  ficju 
convencido  de  que  for^m  imprudentes  e  in- 
justas as  suas  palavras  sobre  o  programma  e 
intuitos  do  partido  republicano  federal;  — 
si  S .  Ex.  verificou  que  os  partidos  que  sur- 
giram da  crise  politica  de  1897,  eram  agre- 
miações sem  uma  linha  radical  que  as  sepa- 
rasse—tendo ambas  o  mesmo  programma— 
qual  o  de  defenderem  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  podendo-se-lhes  applicar  as  pa- 
lavras de  Minghetti  em  referencia  aos  gru- 
pos parlamentares  da  Itália...  «  nós  aqui 
somos  todos  da  mesma  opinião:  direita,  es- 
querda... todos  somos  liberaes,  todos  somos 
conservadores,  todos  somos  partidários  do 
regimen  existente»...  o  si  foí  dominado  por 
ura  elevado  pensamento  politico  e  por  um 
elevado  sentimento  de  patriotismo,  que  S.Ex. 
procurou  apíigar  as  dissençoas  partidárias 
existentes,  para  congregar  todos  os  republi- 
canos em  redor  do  governo— afim  de  poder 
este  melhor  resolver  o  problema  financeiro, 
que  considerava  o  grande  protílema  nacio- 
nal, S.  Ex.  devia,  ao  terminar  o  seu  go- 
verno, dar  um  nobre  exemplo  de  respeito 
aos  principies  do  nosso  regimen— entregando 
ao  paíz  a  livre  escolha  do  seu  successor  na 
presidência,  porque  S.  Ex.,  que  é  um  homem 
eminente,  e  que  tem  tantas  responsabilidades 
pelo  actual  regimen,  nunca  podia  esquecer-se 
de  que  os  principies  de  um  governo  verda- 
deiramente livre  e  democrático  não  toleram 
a  dictadura,  quaesquer  que  sejam  as  formas 
por  que  se  apresente  I 

Tenho  concluído— (Ifatto  bem;  muito  bem. 
Palmas  no  recinto  cobrem  as  ultimas  palavras 
do  orador ^ "  ^ue  d  cumprimentado  e  abra- 
çado por  muitos  Srs.  Deputados.) 
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SESSÃO  DE  3  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vido  i-ag.    32  do  pro>^pnto  volume  ) 

O  Sr.  Moreira,  Alve«— Sr.  Presi- 
dente, as  rolacôas  de  colloguisrao  que  tive  a 
honra  de  manter,  nas  ta  Casa,  com  o  illustre 
Sr.  Ministro  do  Interior,  não  permittera  que, 
tomando  parte  na  discussão  de  assumpto  re- 
fere nco  ao  departamento  que  S.  Ex.  dirige, 
me  furte  ao  dever  do  enviar-lhe  as  minhas 
felicitações  e  os  votos  sinceros  que  favo, 
para  que,  no  posto  a  que  acaí>a  de  ascender, 
colha  os  mais  virentes  louros. 

S(d  que  a  missão  a  S.  Ex.  confiada  é,  no 
actual  momento,  das  mais  difficeis,  das  mais 
aspinhosas;  mas  também  sei  que  S.  Ex.  tem 
envorjíadura  para  superar  todos  os  obstá- 
culos que  se  lhe  antoliem  ;  a  questão  é  rasol- 
ver-se  a  quebrar  toda  a  solidariedade  com 
a  passada  ad minis sração,  esforçando-se  por 
manter  a  ordem  e  garantir  a  liberdade, 
não  consoutindo  que  a  minima  violência  se 
commetta,  collocando  acima  de  todas  as  con- 
veniências o  cumprimento  do  dever  e,  sobre- 
tudo, não  permittindo  que  os  seus  ajçen- 
tes  —soja  qual  fôr  a  fonte  que  os  inspire— 
vivam  a  phantasiar  conspirações,  como 
succedia  no  tempo  do  seu  desabusado  anteces- 
sor, de  tristíssima  memoria. 

O  Sa.  Elpidio   Figufiredo  —  Appiaio. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Parce  se^ 
pui  tis, 

O  Sr.  Moreira  Alves— Estou  certo  de  que 
o  honrado  Ministro  as  ;im  fará,  a  prova 
disto  <?  o  mallogro  da  conspiração,  h  i  três 
ou  quatro  dias  planejada  o  que  S.  Ex.  teve 
o  bom  senso  de  não  permittir  que,  como 
as  anteriores,  viesse  á.  tona,  embora  vizasse, 
ao  que  se  assoalha,  um  preparo  para  a 
solicitação  do  eitido  de  sitio,  que  viria 
aplainar  umas  certas  d ifflcu Idades... 

Francamente, Sr.  Prasidente.quando  me  fal- 
laram  em  grévc  do  cocheiros — o  instrumento 
favorito  das  modernas  conspirações  —  e  tive 
occasião  de,  ainda  uma  vez,  presenciar  o 
apparato  de  forças  polas  ruas  da  cidade,  che- 
guei a  suspeitar  que  o  nobre  Ministro  havia 
cahido  no  laço,  o,  sinceramente,  senti-me 
tomado  do  mais  profundo  desgosto. 

Em  boa  hora,  porém,  a  conhecida  perspi- 
cácia de  S.  Ex.  salvou-o  do  doiastre.  S.  Ex. 
deu  ao  facto  o  valor  que  realmente  lhe  devia 
dar,  e  a  fallada  greve  desappareceu  como 
por  encanto,  e,cousa  extraordinária !  a  força 
recolheu-se  a  quartéis,  sem  necessidade  de 
matar  a  quem  quer  que  fosse,  ou  mesmo  de 
dar  um  tiro  l 

O  procedimento  correcto  e  digno  do  hon- 
rado Ministro,  si  pôde  ter   desagradado  Id 


pelas  alturas,  fique  S.  Ex.  certo  de  que  ecoou 
do  modj  mais  sympathico  no  seio  da  opioiL 
publica. 

Prosiga  S.  Ex.  por  esse  caminho  e,  Vi 
contrario  do  que  suçcedeu  ao  sou  anteceawr. 
que  cahiu  a  golpes  de  ridículo,  S.  Ex.  cahir^ 
cercado  da  consideração  e  da  estima  de  sew> 
concidadãos. 

O  Sr.  Malaquias  GoNÇALVES—Nâo  cahirá. 
O  Sr.  Pedro  Pernambuco— Sahirá, 

O  Sr.  Moreira  Alves — Cumprido  ease de- 
ver de  cortezia  para  com  o  honrado  Mi- 
nistro, entro  sem  mais  detença  na  aprecia^ 
do  projecto,  que  não  p6de  merecer  o  meu 
apoio,  cjmo  não  deveria  merecer  o  da  Câ- 
mara, polas  razões  que  passo  a  expender c  s^ 
me  afiguram  da  raaxirai  procedência.' 

Como  sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  i 
verba  diligeèicias  policiaes  foi  doutda  no 
orçamento  vi^rente  com  a  importante  somnu 
de  ^OOrOOO.'^,  a  maior  até  hoje  concedida 
para  semelhante  fim.  A  ordem  publica, 
dizemno  a  mensagem  annual  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  e  o  reiatorio  do  Sr,  Epi- 
tacio  Pessoa,  não  soffreu  a  minima  altorAção; 
não  consta  que  a  policia  tenha  descoberto 
uma  grande  rede  de  crimes  e  capturado  o$ 
seus  respectivos  autores... 

O  Sr  .  Bueno  de  Andr ada —  Pelas  estatís- 
ticas vê-se  como  os  crimes  continuaram 
os  mesmos,  embora  despendendo-se  maior 
quantia, 

ô  Sr.  Moreira  Alves — ...  nem  tão  pouco, 
como  muito  bem  lembra  o  meu  honradi» 
amigo,  que  a  estatística  dos  crimes  tenha 
diminuído,  e,  entretanto,  apenas  em  meio  do 
exercicio— porque  o  credito  que  discutimos 
foi  solicitado  em  princípios  de  julho—já  » 
acha  arrebentada  a  referida  verba ! 

Esse  facto  de  escandaloso  desbarato  ^^ 
dinheiros  públicos  não  me  parece  que  en- 
contre precalentes  nos  annaes  da  admiui:*- 
traçâo  do  paiz,  e  assume  as  maíoi*es  pro- 
porções quando  se  attende  ás  grandes  pro- 
messas feitas  pelo  Governo  de  que,  no 
intuito  de  i*estaurar  as  nossas  malbaratadas: 
finanças,  entraria  no  regimen  das  mais  se- 
veras economias. 

Effecti vãmente,  Sr.  Presidente,  ao  assu- 
mir o  governo,  o  Sr.  Campos  Salles  decla- 
rava, em  manifesto  ao  povo,  que  só  tinha 
uma  preoccupação,  á  qual  dedicaria  todos  (H 
seus  esforços,  todas  as  suas  energias-— debel- 
lar  a  crise  íinanceira  e  económica  que  nos 
assoberbava,tomando-3e  ura  avaro  no  disoeo- 
dio  dos  dinheiros  públicos  e  fomentando  a 
agricultura,  o  commercio  e  a  industria,  dos 
quaes  mais  do  que  das  próprias  leis,  dizia 
S.  £x.,   depende  a  ^^queza  nacional,  mas  u 
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f^cto  incontestável  é  que  justamente  o  con- 
trario se  tem  dado. 

Nunca  houve  governo  mais  perdulário  do 
que  o  de  S.  Ex.,  como  também  nenhum 
concorreu  mais  directamente  para  extinguir 
as  industrias,  ocommercio  e  a  agricultui*a, 
sob  a  pras  ao  de  pesadissimoí  impostos, 
fazendo  assim  estancar  todas  as  fontes  de 
prodncção. 

Quanto  ás  economias,  ellas  são  feitas  ape- 
nas para  inglez  ver,  e  a  prova  disto  encon- 
tra-se  nos  créditos  extraordinários  di;iria- 
mente  pedidos  e  que  constituem  um  segun- 
do orçamento. 

Rara  <^  a  verba  de  qualquer  dos  ministérios 
que  não  tem  precisado  do  ser  reforçada  • 
algumas  com  quantia  quasi  igual  á  primiti- 
Tamente  votada,  além  de  que  jamais  houve 
Governo  que  com  tamanho  desembaraço  .se 
promptift casse  a  pagar  custosas  indemniza- 
yoes,  aliás  condenmadas  no  documento  a  que 
já  me  referi,  e  a  sacrificar  os  mais  res- 
peitáveis interesses  do  Paiz  á  ganância 
dos  seus  agentes,  como  succedeu  com  v.s  en- 
campações e  os  arrendamentos  das  Estradas 
de  Forro  do  Norte  I 

Sem  que  o  Governo  de  as  necessárias  in- 
formações, sem  dizer  francamente  em  que 
gastou  os  >iO0: 0001000  destinados  ús  diligen- 
cias policiaes,  a  Gamara  decenteibente  não 
podo  votar  esto  credito. 

Mas  trata-se  de  matéria  que  por  sua  natu- 
reza não  deve  ser  divulgada,  dir-se-ha; 
então  que  as  informações  sejam  dadas  reser- 
vadamente á  Commissao  respectiva,  que  as 
trará  ao  nosso  conhecimento  em  sessão  se- 
creta, habilit>ando-no8  assim  a  votar  com 
conhecimento  de  caus  \,  Votar  em  confiança, 
quando  tra*;a-se  de  um  Governo  como  o  actui- 
al,  que  de  tudo  so  occupa,  menos  do  bem 
publico,  é  o  que  não  nos  ó  licito  fazer. 
{Apoiados.)    _ 

Quanto  se  gastou  com  escriptores  dos  en- 
trelinhados 1  Quanto  custou  aquella  celebre 
conspiração  do  princiíHo  do  corrente  anno, 
que,  annunciada  pelo  telegrapho  para  todos 
os  Estados,  deu  em  resultado  a  prisão  do  Sr. 
Custodio  tie  Mello  e  a  deportação  de  um  ci- 
dadSo  brazileiro  e  que,  entretanto,  o  Governo 
não  se  dignou  trazer  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso, envergonhado,  talvez,  da  farça  inde- 
cente que  representara  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Foi  uma  con- 
spirado de  tal  ordem  que  o  Governo  julgou 
acertado  calar. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  A  Camará  tem 
necesédade  de  saber  todas  essas  coisas  e 
o  Governí)  o  dever  de  dizel-as.  E'  preciso  sa- 
hir  do  pernicioso  regimen  do  segredo. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada — A  conspiração 
está  feita,  é  preciso  votar  o  credito,  a  honra 
do  Governo  está  empenhada  (Riso). 

O  Sr.  Moreira  Alves— O  aparte  do  hon- 
rado Deputado  desnorteia-me.  Si  a  honra  do 
Governo  está  empenhada  na  passagem  deste^ 
como  estava  na  do  credito  referente  ao  Con- 
gresso Pan  Americano,  que  de  objurga  to  rias 
não  me  serão  atiradas  por  atrever-me  a  dis- 
cutil-o  !  Dir-se-ha  logo  que  não  possuo  a 
menor  dose  de  patriotismo,  que  não  zelo  a 
dignidade  do  Governo,  que  cont;ra  elle  incito 
as  paixões  populares  c  até  que  pretendo 
solapar  as  instituições  e,  francamente,  Sr. 
Presidente,  tenho  receios  de  assumir  tama- 
nhas responsabilidades. 

Si  for  decretado  o  tão  almejado  estado  de 
sitio,  que  será  de  mim  ?  {Riso,) 

E*  de  certo  para  notar,  Sr.  Presidente,  o 
modo  por  que  s% encara  nesta  Camará  o  papel 
da  opposição,que  não  o  é  sinão  por  impulsos 
do  patriotismo.  As  censuras  aos  actos  do 
Governo,  que  foram  sempre  consideradas 
como  ura  direito  seu,  de  cujo  exercício  só 
poderia  resultar  o  bom  andamento  dos  ne- 
gócios públicos,  são  qualificadas  de  actos  de 
infrene  demagogia,  o  a  denuncia  dos  escân- 
dalos commettidos,  alguns  dos  quaes  che- 
gam a  comprometter  a  honorabilidade  do 
Paiz  no  ^rangeiro,  como  outi\)s  tantos 
attentados  contra  as  instituições  republica- 
nas I 

De  modo  que  os  actos  pelo  Governo  prati- 
cados, as  patotas  que  teem  sido  denunciadas 
e  que  levaram  ura  estrangeiro,  conhece  ior 
do  negocio,  a  affirmar  que  era  elle  o  mais 
corrupto  dos  governos  que  existiam  sobrela 
face  da  terra^  hão  teem  nenhum  valor,  não 
affectam  de  quiilquer  modo  a  Republica  ;  a 
critica,  sim,  esta  é  que  acarreta  todos  os  pe- 
rigos, que  aíTocta  profundamente  as  insti- 
tuições, que  as  desmoraliza  I 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  na  França  se 
descobriu  a  chantag*  das  condecorações,  em 
que  se  achava  envolvido  um  genro  do  pre- 
sidente daquella  republica,  o  Sr.  Wilson,  o 
fact(^  foi  longa  e  vehementemente  discutido 
na  imprensa  e  no  parlamento ;  o  presidente, 
que  aliás  a  tudo  era  estranho,  viu-se  obrigado 
a  abandonar  o  poder,  e,  entretanto,  jamais  se 
viu  naquellas  censuras,  por  acres  que  fossem, 
uma  ameaça  ^s  instituições  daquella  grande 
nação,  que  vae  seguindo  a  sua  marcha 
triumphal. 

Digam,  porém,  os  amigos  do  Governo  o 
que  bem  lhas  aprouver;  levantem  contra  nós 
todas  as  possíveis  accusações,  e,  embora, 
continuaremos  a  cumprir  o  nosso  dever,  do 
modo  por  que  o  entendermos  mais  conve- 
niente. Já  que  não  temos  meios  de  impedir  os 
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escândalos,  havemos  de  denuncial-os  á  Nação. 

E  ó  por  isto  quo  estou  a  discutir  este  cre- 

'  dito,  a  mostrar  que,   por   escandaloso,  não 

pôde  ser  votado  e  a   salientar  a  falfca  de  in- 

lormaçôes... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — Deviam  ao 
meno3  dar  explicações  pelos  entrelinhados. 

O  Sr.  Moreira  Alves—.  . .  que,  em  entre- 
IMcados  ou  desta  tribuna,de  veriam  ser  dadas, 
em  ordem  a  que  pudéssemos  saber,  ao  certo, 
o  motivo  extraordinaiúo  que  levou  o  Governo 
a,  era  ttão  pouco  tempo,  esgotar  essa  verba 
de  diligencias  policiaes,  quando  se  sab3  que 
taes  diligencias  se  não  fizeram. 

Mas  os  amigos  do  Governo,  si  é  que  elle 
os  possue,  calam-se,  e  os  que  teom  assanto 
na  Camará  so  satisfazen^em  poder  esmagar- 
Hos  com  o  numero,  jpor  occasião  das  vota 
ções.  Isto,  porém,  nao  serve,  sinào  para  de- 
monstrar que  sao  indefensáveis  os  actos 
que  temos  censurado.  {Ajx)iados.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Peço  a  palavra 
sobre  o  credito. 

O  Sr.  Moreira  jJllves  —  Pareeendo-me, 
Sr.  Presidente,  ter  justificado  suíflcienta- 
raente  o  meu  voto  contra  esse  famoso  cre- 
dito, e  não  querendo  abusar  da  attenção  dos 
meus  dignos  collegas,  dos  poucos  |pae  me  dão 
a  honra  de  ouvir,  porque  a  maioria  deixa 
inteiramente  desertas  as  suas  cadeiras,  o 
que  ó  uma  grande  demonstração  do  apoio 
que  prestam  ao  Governo,  termino  aqui. 
«  (Muito  b3m\  muito  bem,) 


SESSÃO  DE  17  DS  SETEMBRO  DE  1901 
(Vide  jag.  159  do  presente  volume) 

O  8r.    Azevedo    Marques  •— 

'  Sr.  Presidente,  como  ex-Juiz  do  direito,  hoje 
em  disponibilidade,  não  posso  deixar  de  vir 
era  defesa  da  magistratura,  propugnando 
pela  emenda  n.  2,  que  manda  isentar  os 
juizes  do  Districto  Federal  do  imposto  sobre 
vencimentos,  que  até  agora  ellos  teem  pago. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  a  solução 
desta  questão  se  deduz,  sem  grandes  difflcul- 
dades,  da  lei  escripta,  e  só  me  admiro  de  que 
ha  mais  tempo  não  se  houvesse  riscado  do 
orçamento  semelhante  imposto,  que  reputo 
injusto  e  inconstitucional. 

Apezar  do  respeito  que  me  merecem  todas 
as  opiniões  do  illustrado  relator  do  parecer 


em  diácusmci,  o  Sr.  !?er2.MJello  Corréá,  t\: 
não  meno:?  il lustre  Sr.  MiDiâíro  da  FazeÃ, 
pedirei  licença  para  di^ientir  nesto  ponto, 
refutauíla  as  razoe?  do  par^oer  çontrKriaii  4 
emenda . 

A  Constituição  da  Republica  no  atL  2"  rs* 
tabelece  o  principio  básico  de  que  a  FeJârift.ii) 
Brazileira  ílcaása  diviílida  em  MMm  * 
Districto  FcdemL 

O  Districto  Feder.d,  portãatOj  0&op^^ 
absolutamente  ser  uma  entidade  iftiiil  i£^ 
tado  perante  m  princípios  c  perant© a  nftsa 
Constituirão, 

Todos  03  si>u3caracteri3tic*s,  todas  íusiki 
funcçõest  toda  a  suti  or^íanização  %  diiní* 
mente,  o  toito  citalo,  levam-oos  a  sese* 
Ihante  convicção, 

O  Districto  Fodeml  tem,  âím,  um:i  nx" 
tureza  e^ipacial  no  syiísema  paliti^o  o  í"* 
organiz  Káo  actual  ;  o  tanto  as^im  \i\w  <> 
art.  3",  pai"agrap!io  unieo,  áit,  da  maio  iftso 
phisraavôl.  qm  o  Districto  Fe  *  era  [  -4  wi- 
stituirá  um  Estado  depois  de  e/ft^dmidã  : 
mudança  da  Caj/ital  da  Ri^pitUica. 

Si,  con^segiiintemoate,  não  é  um  ^i^u  'J 
Districto  em  qnfíítão,  netii  seado  Umhm 
uma  entidade  merameate  myaieipaítse^w- 
se  que  elle  tem  (e  cata  ê  a  verdade)  t-i-'- 
eminent<?ment9  federal.  Tolas  as  sul 
coes  e  siiHordinaçSaii  são  cora  &  poder  í5^^> 
cialmentíí  fodaral  no  que  dií  reJp&iJo  ^ 
Poder  Judiciário.  Seus  magistrados  fU> íiíI' 
meados  \ni\o  Presidento  da  Republica»  <i^ 
pagos  pelf)  Thõsoiiro  Ft^dcraí,  mo  t^già^ 
poríeis  nmanadas  unicamente  áú  €úúif^^ 
Nacional,  applicani  o  direiti  eomttiíiiji  e  o 
procesio  ledoraei.  E  tanto  as^^im  aue  «^  to^ 
po.4to  eiri  quoitão  ê  taxado  e  rocobid'!.  ny 
pelo  muiiieipio  ou  outro  qualquer  ppiier  ^ 
caracter  locdl  ou  ostadu  it.  maí  úm  pei* 
União. 

Issj  a  despeito  de  di^or  a  ConititQíJÍÍ* 
art.  67,  qtm  a  Diátricto  Federal  s^r^  ff^j: 
nis trado  pL3la4  autoridí^Jes  muolcipaíía.  Qiw^ 
se  lembrará  d>  absurdo  de  dediiíir  neiw 
ultimo  artijíõ  a  doutrina  de  quJ  a  ni^gi*^*^ 
tura  do  Dif^trieto  Federal  seja  muniGip^ ' 

E,  fl  lal  mente,  vem  m  nrj  art.  ô*  áâB  IJí^F^ 
siço 3á  Tran vitoriai  da  Con.-í t i tui çao  ò  i^^ 
lador  tMçmdo    a  Itnba  principal  tjufi  ' 
loca  de    um  lado  a  MAtHsrnATrajt  F£í*Kiiâ 
(inclusivo  a  do  Di?itrieto  Federal)  e  de  o^" 
lado  a  maííbtratura   doa  Eiita^ia^*  ^\  "j" 
não  pôde  estar  a  do  Districto ;  si  o  ^*3gt^i*i« 
não  a  éíí  peei  ficou,  h\  de  ©stir,  ncce»*vi«^ 
mente,  na  ju cila — na  federal. 

Não  líírva  da  objecção  ao  expí^to  o  j^^- 
de  haver  a  Con^tit'jiçio,  a'i  cr^ir,  ^^J^VV.i/ 
o  Poder  Juiiiciario  da  Vm^o,  ^^^^fl^* 
como  feie^-atís  o  Suprapi^    TnK*^^ 
juízos  seccion'Aeft^,i,,^by Google 
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Essa  magiátratura,  que  a  Constituição 
creou  para  ílns  especialissimos,  quacs  os  de- 
finidos nos  artá.  59  e  60,  é,  não  ha  duvida» 
de  natureza  federal,  mas  poios  mesmiasiraos 
motivos  que  o  ô  a  do  Districto. 

A  sua  competência  restricta  para  só  julgar 
certos  e  detenninados  assumptos,  de  caracter 
politico  ou  internacional,  não  é  o  que  lhe  dá 
a  qualidade  de  federal. 

E',  pois;  um  poder  especial,  cora  attribui- 
çoes  restrictas,  que,  poder-se-hia  talvez 
dizer,  julga  a$  leis,  mas  não  julga  as  rela- 
ções de  direito  privado  entre  as  pessoas. 
Mas,  isso  não  obsta  que  a  justiça  do  Districto 
Federal  (  impropriamente  chamada  local, 
como  si  as  oulras  não  o  fossem)  seja  também 
de  Índole  federal. 

Portanto,  quando  a  Constituição  no  art.  57, 
§  1°,  disse:  «  os  seus  vefícimentos  (  dos  juizos 
foderaes  )  não  poderão  ser  diminuídos»  rofe- 
riu-se  também  aos  do  Districto  Federal. 

Mas,  admlttindo  que  o  intuito  da  lei 
constitucional  não  fosse  premeditadamente 
o  de  abranger  nessa  disposição  os  juizes  do 
Districto  Federal,  e  que  tudo  quanto  aca- 
bamos de  expender  seja  errado  (o  que  não 
ponho  em  duvida,  attenta  a  minha  incom- 
petência), nao  se  poderá  contestar- que  o 
pensamento  do   legislador  foi  impedir  que 

A  UNIÃO    diminuísse     VENCIMENTOS  DE  TODOS 

os  JUIZES  PARA  os  QUAES  ELLA  MARCA 
VENCIMENTOS. 

Essa  ó  a  these  constitucional.  Nem  se 
coraprehendo  por  que  razão  a  Constituição 
havia  de  favorecer  somente  os  juizes  cha- 
mados federaes  e  não  os  do  Districto  Federal, 
ambos  sob  a  acção  do  Congresso  Nacional  e 
das  me-nfna^  leis  de  impostos.  O  principio 
constitucional  de  que  a  união   nXo    pôde 

DIMINUIR    VENCIMENTOS  DOS  JUIZES    foÍ    uma 

restricção  ao  Congresso....  Nacional  em 
rela^  a  todos  os  juizes  cujos  vencimentos 
dependam  da  acção  desse  congresso. 

Nem  outro  pôde  ser  o  espirito  da  lei,  que 
visou'  uma  garantia  á  magistratura  que 
ficava  sob  a  acção  immediata,  directa  e 
continua  da  União. 

Na  Republica  Argentina  a  lei  de  organi- 
zação dos  tribunaes  da  capital  (que  corres- 
pondem aos  do  nosso  Districto  Federal)  diz 
no  ál*t.  69:  tOs  juizes,.,  conservam  seus 
lagares  emquanto  durar  a  sua  boa  conducta  e 
gosarão  dos  vencimentos  que  lhes  marcar  a  lei, 

os  QUAES  NÃO  PODERÃO  SER  DIMINUÍDOS». 

Repete,  pois,  para  a  justiça,  que  nôs  cha- 
mamos local,  o  principio  da  nossa  Consti- 
tuição, art.  57,  §  1°. 

Os  decretos  ns.  848  e  1 .030,  de  1890,  forne- 
cem ainda  argumentos  secundários  que,  para 
não  mo  alongar,  deixo  de  lado. 

Para  justificar  o  meu  voto,  cumpre-me 
ainda  oppor  ligeiras  contradictas  ás  razoes 

Camará    Vol.  V 


da  honrada  Commissão  de  Orçamento  quando 
diz  :  « Não  ^  se  comprehende  no  regimen 
republicano,  em  que  a  igualdade  do  ónus  ê 
estabelecida  pela  Constituição,  uma  classe  de 
funccionarios  isenta  de  determinados  impos- 
tos que  incidem  sobre  todas  as  outras». 

Pois,  si  6  a  própria  Constituição  do  regi 
men  republicano  que  impede  no  art.  57, 
§  1°,  a  diminuição  desses  vencimentos,  scili- 
cet,  DE  QUALQUER  MODO  !  ?  Nem  pelo  imposto 
pôde  ser  feita  a  diminuição.  Tanto  se  tem 
comprehcndido  assim,  que  nenhum  imposto 
pagam  sobre  vencimentos  os  juizes  do  Su- 
premo Tribunal  e  os  do  secção.  Eis,  pois, 
uma  classe  isenta  de  imposto  no  actual  re- 
gimen, isto  6,  imposto  sobre  vencimentos, 
som  querer  isso  dizer  que  os  juizes  federaes 
estejam  isentos  em^bsoluto  de  qualquer 
imposto.  Este  6  que  é  o  principio  que  a 
honrada  Comrnis  ào  mal  applicou,  por  uma 
confusão  de  idéas.  A  classe  dos  juizes  deverá 
pagar  impostos,  não  sobre  vencimentos,  mas 
sim  por  outros  titules  em  que,  porventura, 
escejam  incluidas  as  pessoas  que  exercem  a 
magistratura.  E  é  provável  que  muitos  juizes 
paguem  outros  impostos. 

A  razão,  pois,  do  parecer  não  tem  proce- 
dência. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Encerra  a  verda- 
deira doutrina. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Não  se  trata, 
igualmente,  de  imposto  sobro  a  r*enda,  como 
diz  o  parecer,  porque  o  ordenado  do  magis-- 
trado  não  pôde  ser  considerado  como  renda; 
é  uma  retribuição  indispensável,  e  que  de- 
vera ser  a  maior  possível  para  que  pudesse 
ter  verdadeira  e  indispensável  independência 
o  Poder  Judiciário;  não  ó  propriamente  uma 
renda  no  sentido  daquella  que  os  economis- 
tas mandam  tributar. 

Além  disto,o  magistrado  também  não  podo 
ser  considerado  um  simples  funccionario  pu- 
blico ^  auxiliar  da  administração,  como  aquel- 
les  outros  a  quem  se  refere  o  parecer. 

Elle  representa  um  dos  poderes  constituí- 
dos; ô  o  poder  JUDICIÁRIO  da  Nação,  (Tujos 
vencimentos  não  devem  ser  diminuídos,  se- 
gundo a  Constituição,  nem  mesmo  sob  o 
pretexto  sophisticodo  imposto. 

O  Sr.  Serzedello  CoRRÊA—Não  apoiado. 
A  excepção  ô  que  seria  odiosa. 

O  Sr.  Azevedo  Maiíques— A  doutrina  do 
parecer,  de  que  o  imposto  ô  simplesmente 
annuo,  não  destróe  o  principio  porque,  en- 
tão chegaríamos  a  este  absurdo:  si  uma 
maioria  qualquer  de  occasião  quizesso  taxar 
03  vencimentos  dos  magistrados  em  50  %  do 
que  recebem,  pergunto;  estariam  ou  não 
absolutamente  diminuídos  de  um  modo  in. 
supportavel  ?  E  si  esta  diminuição  se  manti- 
vesse por  dous,  quatro  ou  mais  annos  ? 
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O  Sr.  Paula  Ramos— A 
tuita. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— E  as  hypo- 
tUosos  gratuitas  são  oxcluidíts  da  argumen- 
tação. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— A  hypothoso 
não  é  gratuita,  porque  a  questão  do  quantum 
não  alt.era  a  argumentação  nem  o  prin- 
cipio. 

O  argumento  ab  absurdo  <5,  ás  vezes,  o 
mais  convincente. 

Um  Sr.  Deputado — Altera  profundamente 
a  essência;  V .  Ex .  acha  que  estão  isentos  de 
todo  o  imposto  ? 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Acho  que  não 
devem  pagar  imposto  s(j)Dre  os  vencimentos, 
uma  vez  que  estes  não  devem  ser  diminuidos. 
(Ha  diversos  apartes . ) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Si  o  imposto 
fosse  uma  dimiftuição,  não  se  justificava  em 
parto  alguma,  nem  sobre  vencimentos,  nem 
sobre  a  ronda.  Os  Estados  não  teom  o  direito 
de  diminuir  renda  de  ninguém. 

O  Sr.  Azevedo  Marques—  A  Constituição 
não  impede  que  os  outros  vencimentos  e 
rendas  sejam  diminuídos  ;  mas  impede  que  o 
sejam  os  vencimentos  dos  juizes. 

Abre,  portanto,  uma  excepção  expressa, 
conveniente  e  moralizadora. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —V.  Ex.  con- 
fessa que  quando  ao  estabeleceu  o  imposto 
sobre  os  vencimentos  isso  importou  om  di- 
minui^ de  vencimentos  ? 

O  Sr.  Azevedo  Marques—  Não  ha  duvida 
que  importou. 

O  Sr.  Félix  Gaspar  —  A  clausula  consti- 
tucional ô  um  remédio  garantidor  do  Poder 
Judiciário  no  cí^so  de  confiicto  com  os  outros 
poderes.  Estes,  tributando  a  renda  daqueUe, 
anniquillam-o  completamente. 

O  Sr.  Azevedo  MARQUEs-^Porfeitamonte. 

Alí^m  disto,  Sr.  Pr(\sidente,  uma  vez  ({ue 
mu)  podemos  pa^ar  a  magistratura  como 
seria  de  desejar,  isto  é,  o  mais possi rei,  como 
acontece  em  outros  p  úzes,  não  lhe  vamos 
causar  esse  mal,  diminuindo  por  meio  de 
impostos  os  seus  vencimentos. 

Acho  que  os  magist ratios  rf^eobom  orrlo- 
nadns  miníjriiados,  ab oliitciiiiciile  iusiviiiít 
cantes,  dada  a  im])or(.ancia  da  luncção  so- 
cial que  exercem  ;  e  emquanto  não  tivermos 
magistratura  indei>enJentõ,  livfo  abfeoluta- 
nieatodas  contin<,'oncias  da  vid  i  material, 
não  poderemos  ter  ft>lií'i<lad(%  não  poHoro- 
nios  tor  garantia  de  ordem  algunia. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  me 
dã  uma  resposta  i 


h^^pothese  é  gra-      O  Sr.   Azevedo  Marques  —  Com  muito 
prazer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  magistrado 
que  se  aposenta  com  os  vencimentos  iate- 
graes,  recebe  esses  vencimentos  abatidos  de 
impostos  ?  Por  exemplo  :  o  magistrado  deve 
ter  duas  terças  part^  de  vencimentos,  cer- 
tamente não  tem  duas  terças  partee  de  im- 
posto sobre  esses  mesmos  vencimentos.  Is4»3 
é  para  provar  que  o  imposto  não  ó  diminui- 
çlo  de  vencimentos. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Eu  respondo. 
A  seguir  a  praxe  até  agora  adoptida,  o 
imposto  não  é  levado  em  conta  para  o  cal- 
culo da  aposentadoria.  Mas,  isso  não  suppre 
as  perdas  soffridas  com  o  imposto  pa^o  du- 
rante o  exercício  do  cargo.  Além  de  que, 
ainda  aposentado,  o  magistrado  continua  a 
pagar  o  imposto  ! 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  é  insignifi- 
cante a  diJTerença  para  o  Thesouro  Federal. 
Trata-se  simplesmente  de  magistratura  do 
Districto  Federal  e  é  muito  reatricta  a  di- 
minuição que  Vêm  causar  aos  cofres  públi- 
cos, é  muito  pequena.  Zele-se  mais  dos  di- 
nheiros públicos  em  outros  assumptos  o  por 
outios  lados;  não,  porém,  contra  a  magis- 
tratura. 

Appello  para  a  sabedoria  do  iUustre  re- 
lator da  Commissão  e  pediria  mesmo  a 
fineza  a  S.  Ex.  de  fazer  o  calculo  para  nos 
orientar  na  votação  desta  questão  provando 
do  quanto  6  a  diíTerença. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  A  minha 
questão  ahi  é  do  principio. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  — V.  Ex.  veria 
que  é  uma  insignificância,  mas  com  <)lla  nós 
salvaríamos  o  principio  constitucional. 

O  Sr.  Serzedello  Corre  v  —  E'  ahi  que 
protesto ;  é  ahi  a  minha  divergência  com 
V.  Ex. 

OSíí.  Af\h\\\uo  Marques— Sr.  Presiden- 
te, no  Estado  de  S.  Paulo,  onde  tive  a  honra 
immerecida  de  occupar  um  logar  na  Camará, 
fui  sempre  um  defensor  da  magistratura  e 
tive  a  satisfarão  de  concorrer  para  imi  an- 
gmento  regular  dos  ordenados  dessa  impor- 
tante classe.  Continuo  hoje  esse  meu  pro- 
í>:rainma:  elevar  o  nivef  do  Poder  Judi- 
«inrio  do  nnui  i)ai/,  ponine  é  a  classe  de 
luncrocs  mais  importantes  da  sociedade. 
Serei  sempre  um  seu  defon-jor  por  oonsido- 
ral-a  a  maior  garantia  de  todas  as  liberdades 
publicas  e  o  mais  seguro  refugio  dos  oppri- 
niidos;  é  a  cúpula  do  organismo  s 3ciaL  Nem 
pur  isso  me  julgo  impedido  de  verberar «» 
procedimento  Incori^octo,  a  conducta  irre- 
gular delia,  quando,  porventura,  o  merecer. 
Queio-a  puia,   honesta  o  índei)endente,  e. 
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por  isso  mesmo,  ceosural-a-hei,  o  acreraeitto, 
quan-Io  desviar-se  desses  princípios,  quandu 
mentir  á  elevada  miásu).  Voío  a  favor 
(la  omonda  dos  illus^.roá  Deputados  Srs.  Au- 
í^usto  de  Vasconcellos  e  Celso  dos  Reis.  Tenho 
dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 


SESSÃO  DE  20  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vido  pag.  )Í05  do  i>ros6ni«  volume  ) 

O   Sr.  Carloa  de  IVovae»  —  Sr. 

Presidente,  subindo  a  esta  tribuna,  não  ve- 
nho fazer  um  discurso,  nem  mesmo  discutir 
o  Orçamento  d '/Receita,  tão  brilhantemente 
organizado  pelo  meu  illastro  amigo  o  Sr'. 
Serzedello  Corre  i  ;  venho  apenas  fazer  algu- 
mas considerações,  que  terão  por  íirn  explicar 
o  sentido  da  emenda  que  tomei  a  liberdade 
do  offerecer  ao  Ors-amento  da  Receita. 

Na  occaaião  de  enviar  ess  \  omonda,  que 
propõe  tirar  do  beneficio  das  lo  ter  ias  a 
quantia  de  20  contos  para  sr^r  apidicada  em 
auxilio  ao  Instituto  Dynamotherapico,  esta- 
belecido pelo  illustrado  medico  Dr.  Álvaro 
Alvim,  tinha  a  intenção  de  dirigir-rae  d 
commissão  respectiva,  afim  do  explicar  o 
intuito  dessa  emenda  ;  mas,  Sr.  Presidente, 
os  meus  afazeres  na  qualidade  de  l"  S;!cro- 
.  tario,  cargo  que  indignaiiient(i  occiípo  {não 
apoiados),  graças  á  benevolência  dos  meus 
collegas... 

Vários  Srs.  Deputados— V.  Ex.  o  tem 
exercido  com  muita  proliciencia. 

O  Sr.  Carlos  dk  Novaes  ...impodi- 
ram-mo  de  comparecer  a  essa  reunião  ;  de 
maneira  que  o  illustre  relator  do  projecto 
deu  um  parecer  que  propriamente  não  re- 
cusa a  emenda,  mas  diz  qno  ella  não  p('>de 
ser  consldoríwla,  porque  nno  menciona  iim 
favor  publico. 

Sr.  Presidente,  conliecom  todos  ^)^  grandes 
serviços  ([uo  a  eloctricitlade  tom  prestado 
ár  humanidaíle,  em  suas  applicaçõ^s  thera- 
peuticas.  E'  assim  que  muitas  moléstias, 
que  até  bem  pouco  tempo  só  poderiam  sor 
curaílas  com  a  remoção  dos  doentes  para 
este  on  íwfuello  pjnt-),  a  eltu*t.rii,ida(l.í  Wia 
conseguido  debellar  coiupletamente;  é  assim 
que  o  beribéri,  moléstia  que  grassa  no 
Brazil  e  especialmente  nos  Estados  do  norte, 
tora  sido  ultimamente  combatido  com  a  ap- 
plicação  da  electricidade.  Xào  só  o  borib(u-i, 
como   o  rhoumatismo,  o   mal  do   Hriíchf.,  a 

Í>ai'alysia,  e  outriw  enfermidades  teem  sido 
lobollaílas  pela  sua  applicação.  Infeliz- 
mente, Sr.  Presidente,   o  beribéri   é    uma 


moléstia  que  muito  ataca  os  nossos  dignos 
ofllciacs,  tanto  do  exercito  como  da  armada. 
Não  ha  muito  tempo,  creio  que  ha  dous 
annos,  a  commissão  que,  em  virtude  do  pro- 
tocolo, foi  mandada  ao  norte  do  Brazil,  ao 
território  do  Amapá,  achando -se  a  bordo  do 
cruzador  Benjamin  Constant,  foi  toda  ella 
atacada  por  essa  enfermidade  que  tem 
victimado  não  pequeno  numero  de  officiaes 
e  praças  qup  se  achavam  em  serviço  da  Pá- 
tria. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  para 
montar  um  estabelecimento  tão  completo  e 
porfeito,como  é  o  dynarao-therapico  do  illus- 
trado e  talentoso  Dr.  Álvaro  Alvim,  como 
podem  attestar  os  maus  dignos  collegas  os 
Srs.  Drs.  Martins  Teixeira,  que  assistiu  á 
inauguração,  e  oulros  aqui  presente  e  que  o 
conhecem  perfeitamente,  não  se  consegue 
com  píHjuena  quantia  ;  a  sua  montagem  é 
excessivamente  cara. 

As  applicaçõcs  eléctricas  precisam  de 
grandes  recursos,  não  só  scientiíicos,  como 
pecuniários,  e  estes  últimos  affectam,  não  só 
ao  medico  que  applica  a  electricidade,  como 
aos  doentes  que  a  esta  recorrem.  A  monta- 
gem, pois,  de  um  estabelecimento  desta  or- 
dem requer  grandes  dispêndios  da  parte  de 
quem  o  monta  e  igualmente  da  parte  dos 
doentes  que  alU  vão  procurar  a  saúde  e  pre- 
cisam fazer  grandes  dispêndios  para  eonso- 
giiir  resultado  das  applicações,  que  só  depois 
(lo  30  ou  40  sossujs  i)od©m  debellar  a  enfi^r- 
midale. 

Em  giíral,  Sr.  Presidente,  os  nossos  offl- 
eiaes,  do  exercito  e  da  armada,  victimados 
por  asta  enfermidade,  são  pobres,  dispõem 
de  poucos  recursos  o  são  obrigados  a  seguir 
para  vários  pontos  do  Brazil,  o  que  lhes 
acarreta  diíspezas  o  incommodos  de  conduzir 
a§  respectivas  famílias,  ou  de  deixal-as,  o 
ainda  dospezas  á  União,  que  tem  de  gastar 
sommas  não  pequenas  para  removemos  em 
vapores  qut»  nave.gam  para  este  ou  aquelle 
ponto. 

Si  for,  poróm,  approvada  a  emenda  que 
tive  a  íionra  de  apresentar,  a  despiíza  será. 
menor  o  não  virá  tirar  da  União  uenlmm 
recurso  peou  na  rio  ;  esse  serã  apenas  tirado 
do  beniífl(4o  das  lotoi-ias,  e  com  este  beneftcio 
lucrará  não  só  a  [Injão,  que  deixa  de  fazer 
rsta  d  \*^peza  ctnn  o  transp  »rte,  como  lucra- 
ra)  os  ollicíaes  que  tiverem  a  Infelicidade  de 
ser  atacados  de^sa  enfermidade  e  que  poderão 
c  mseguir  a  sua  cura  no  propido  logar  onde 
estão. 

I']r.im  esta^í  a^  pon  ícr.^-ções  que  tinha 
Uíução  <bí  apní^cntar  no  s<mo  da  conimissão. 
Mas  expuz  a  \\Ex.  e  á  Casa  as  razoes  por  quo 
não  ])ude  companícer  a  esta  commissão  e  a 
razio  iH>r  ([ue  o  parecer  diz  que  uao  approva 
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a  emenda,  popquo  não  menciona  os  benefícios 
que  poderio  advir  dessa  concessão. 

Os  benefícios  são  estos  que  apontei— tratar 
do  um  certo  numero  do  oíflciaes  do  exercito 
e  da  armada. 

Si  esta  emenda  passar  em  8*  discussão, 
enviarei  uma  outra  ampliando,  determi- 
nando o  numero  extacto  do  oíílciaes  do  ex- 
ercito e  da  armada  que  alli  devem  ser  tra- 
tados, os  quaes  devem  ser  designados  pelos 
respectivos  Ministros. 

O  jornaes  desta  Capit:il  occuparam-se 
deste  estabelecimento  não  só  quando  elle  foi 
montado  como  quando  tive  a  honra  de  apre- 
sentar a  emenda  ora  em  debate,  e  referiram- 
so  a  factos  idênticos  que  se  tinham  dado  na 
Dinamarca  e  em  outros  paizes. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  A  emenda  tem  o 
defeito  de  sor  pessoal. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Conhece  V.  Ex. 
outro  estabelecimento  tão  bem  montado  como 
este  ? 

O  Sr.   Galdino  Loreto—  Ha   estabeleci- 
mentos mais,  que,  d  parte  da  electricidade, 
•  juntam  a  hydrotherapia. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Eu  não  creio 
em  cura  de  beribéri  somente  pela  electri- 
cidade; o  beribéri  é  uma  nevrite  infecciosa 
c  não  se  pôde  curar,  sobretudo  no  foco,  so- 
mente por  meio  da  electricidade.  E'  a  minha 
opinião. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  Entretanto! 
írrande  numero  de  doentes  tem  sido  tra- 
tado por  este  systema. 

O  meu  nobre  amioro  o  illustre  Deputado 
pelo  Espirlto-Santo  não  menciona  nenhum 
outro  estabelecimento  nas  condições  deste  a 
que  me  refiro. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  existe  um 
(ia  rua  Sete  de  Sotembro  ? 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— V.  Ex.  jã  visi- 
tou os  dous  estabelecimentos  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não,  mas  cito 
esto  da  rua  Sete,  porque  V.  Ex.  diz  que  não 
ha  nouhum  outro. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Eu  appello  para 
o  testemunho  insuspeito  do  sábio  professor 
de  physica  da  Escola  de  Medicina,  o  Sr. 
Martins  Teixeira,  que  assistiu  á  inaugurarção 
dosto  estabelecimento  e  o  conhece  perfeita- 
mente. 

Sr.  Presidente,  não  é  uma  novidade  que 
apr^isonto  no  seio  da  Camará,  porquanto  si 
subvencionarmos  e-íto  instituto,  não  fazemos 
mais  que  imit;ir  o  que  no  seu  desvelo  pela 
s  tudo  publica  teem  feito  quasi  todos  os  go- 
vornos  da  Europa.  O  da  Dinamarca  subven- 
cionou o  professor  Finzou  com  a  quantia  de 


meio  iiiiliij  í,  para  mie  elle  fiindiíaia  uin 
grande  huspitil  ph+jtdUierapleo,  vindo  gê 
próprios  par  Liou  lares  em  auxilio  dessa  insti- 
tuição ectm  philantropicoíí  donatiToa*  Omcâ- 
rao  fez  ú  da  Ffariva  com  o  professor  Loitot« 
de  Lvon,  como  os  da  AUemaíiha.  da  AusiHmj 
e  ouíros  paizes  adcAntaios  a  estabelecimoQ* 
congéneres, 

O  Congfpíííío  Nacional,  pois»  coocodemlo  a 
pequeno  ííivor  que  a  minha  ernenda  solioUv| 
prestard  um  inestLjTmvel  serviço,  immnúd^ 
para  a  iio^sit  modicma  oa  rdeurso«  «diíitiii* 
tados  da  oloctrotherapla, 

O  Sr.  ftALDiNo  Loreto— V,»  Ei.  deturmlna 
logo  um  estabelecimento. 

Não  qujro  com  iâto  c  vndemn&r  a  eloctPO- 
therapia;  miou  dizenda  que  V.  Ex*  Helor- 
mina  o  eííabeleeímento. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Ku  oâíi  Um 
mais  que  seguir  o  exemptu  de  outroâ  eôl* 
legas  que  apresentaram  emendas  p^^iado 
quantia:*  para  diversos  ratabelecimomoif» 
como  sejam  o  Instituto  Pasteur,  InjítiluUi 
Bacteriológico  do  D r. Domingos  Freiro0paJa 
outros  estabelecimentos  de  caridade  ^eoi  dJ* 
versos  Estados. 

O  Sr.  Ermirio  Coíjtinho  dá  iiraapíirte. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes- V,  Ex,,  díirno 
Deputado  por  í*ernambueo  o  que,  cora  maJÈa 
f^roíiciem  ia,  clinica  na  capital  daquello  Es- 
tado, QiáUx  na  mesína  opinião  de  que  m  deva 
manter  um  e^ttaboleci mento  dêâia  ordem  ; 
apenas  contesta  que  a  applicaçao  da«>lecirj- 
cidade,  sobre  o  beribéri,  jumn  díLf  b<m* 
resultados  ? 

O  Sr.  Ermirio  Coutimho— Pôde  mr  bom,* 
mas,  como  nieio  th erapeiitico  exclusivo,  não, 

O  Sr.  ítAi.DTiso  LoRKTO— Nessa  que^iia 
não  entro . 

O  Sr.  Ekmírio  CtMrriMSO— Uma  mol^ia 
infeccio-'^  devij  ter  uni  iratamenta  gt^^ral, 
que  se  du-ija  a  todo  o  organismo, 

O  Sr.  CAiit-oK  DE  Novaes— Por  íM^sm  cm- 
sideraçõos,  í*rcjo  ter  fundamentado  a  mti)1u 
emenda  e.  si  ella  for  approvíida  misin  Si*dij*- 
cussão ,  Cí » mp  MO  m  et  to-iiie  a  de  te  r  m  in  ar  qaã^ 
os  fins  de  utilidade  publica  a  que  m  úú^Wn^ 
o  estabelecimento  dynamotherapica,  t^Q vi- 
ando em  3»  diíicumij  uma  emenda  a  mm 
respeito,  satisfazendo  astsim  o  parecep  úbAú 
pelo  illustre  relator  do  Orçamento  dii  B^ 
ceita.  {Muito  bem^  muito  bent.} 
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SESSÃO  DE  24  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(Vido  pag.  330  do  presente  volume) 

O   Sr.  Elpidio  Figueiredo  — 

Sr.  Presidente,  tive  occasião  ha  poucos  dias 
de,  occupando  a  tribuna  nesta  Gamara,  pedir 
ao  illustre  leader  da  maioria  a  sua  valiosa 
intervenção  perante  o  Governo  para  que 
este,  cumprindo  os  seus  deveres,  promovesse 
os  meios  de  serem  punidos  os  responsáveis 
I)elo  desfalque  verificado  na  Gaixa  Económica 
de  Pernambuco. 

No  Jornal  do  Commercio  de  hontem  foi  pu- 
blicado um  telegramma,  em  que  se  aMrma 
que  certas  providencias  foram  tomadas 
contra  alguns  dos  responsáveis  pelo  refe- 
rido desfalque,  e,  como  só  tivessem  appa- 
recido  depois  que,  desta  tribuna,  dirigi 
aquella  solicitação  ao  honrado  leader  da 
maioria,  estou  certo  do  aue  as  mesmas 
providencias  foram  adoptadas  devido  á  in- 
tervenção  deS.  Ex. 

Mas,  Sr.  Presidente,  muitp  ainda  ha  que 

fazer  para  serem  completas  as  providencia.s 

e  satisfeitas  as  exigências  legaes  ;  por   isto 

.  j-oh  endereçar  um  outro  pedido  a  S.  Ex.,  o 

illustre  leader  da  maioria. 

Além  das  medidas  que  foram  postas  em 
execução,  existem  outras  que  não  podem  ser 
prescindidas. 

O  Governo,  dando  conta  do  que  pratica, 
coatuma  mandar  publicar  os  processos  e 
actos  administrativos  referentes  ás  verifica- 
ções de  desfalques  e  desvios  de  dinheiros  em 
repartições  publica»;  e,  como  tivesse  tomado 
conhecimento  e  verificado  um  desfalque  de 
avultada  somma  na  Gaixa  Económica  de 
Pernambuco,  é  justo  que  elle  mande  pu- 
blicar no  Diário  Ofpcial  o  inquérito  a  que 
se  procedeu  a  que  já  está.  ha  muitos  mezes 
terminado. 

O  illustre  leader,  que,  por  solicitação'  mi- 
nha, já  alcançou  do  Governo  algumas  pro- 
videncias no  sentido  de  fazer  valer  o  respeito 
á  lei,  complete  o  favor  e  exija  do  Governo 
a  publicação  do  alludido  inquérito  no  Diário 
Ofíicial. 

.  Além  desta  medida,  ha  uma  outra  de 
máxima  importância. 

Pela  theoria  aqui  sustentada  ha  poucos 
dias  pelo  nobre  leader  da  maioria,  ó  re- 
sponsável indirecto  por  desfalque  o  func- 
cionario,  que,  por  falta  de  exacção  no  cum- 
primento de  seus  deveres,  não  evita  que 
outros  desviem  dinheiros  que  es  úi verem  sob  a 
sua  guarda. 

No  caso  figurado  se  acha  o .  presidente  do 
conselho  fi  cal  da  Caixa  Económica  do  Per- 
nambuco, o  Sr .  José  Baltar . 

Si  elle  fos»e  zeloso  o  procurasse  cumprir 
03  seus  deveres,  o  desfalque  da  Gaixa   Eco- 


nómica não  se  teria  dado  e  não  teria  subidc 
á  somma  tão  avultada. 

Não  sei  quae.«  são  os  autores  do  referiílc 
desfalque,  porque  o  inquérito  ainda  per 
manece  occulto  ;  mas,  acceita  a  theoria  ex 
pendida  pelo  illustre  leader  da  maioria,  c 
Sr.  Baltar  ó  um  dos  rebponsífveis  indirectos  ; 
entretanto,  elle  permanece  na  presidência 
do  conselho  fiscal  da  Gaixa  Económica. 

Elle  deveria  estar  demittidoou,  pelo  me- 
nos, suspenso,  si  o  Governo  quizesse  cumprii 
os  seus  deveres,  pois,  "pelo  facto  de  ser  sogrc 
do  Washington  brazileiro,  actual  gover- 
nador do.  Pará,  não  é  um  privilegiado,  nem 
está  fora  da  acção  da  lei. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— O  que  tom  c 
Pará  com  as  cousas  de  Pernambuco?  São  dous 
Estados  autonoijjos  e  independentes. 

O  Sr.  Elpidio  Figueiredo— Não  foi  minha 
intenção  trazer  para  a  discussão  o  Estado  de 
Pará. 

Das  minhas  palavras  não  se  pôde  concluii 
que  eu  pretenda  envolver  o  Pará  nos  ne- 
gócios de  Pernambuco. 

O  que  não  posso  fazer  ô  tirar  do  Sr.  Baltar 
a  sua  qualidade  de  sogro  do  governador  do 
Pará.- 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes  —  Mas  o  Pará 
nada  tem  com  este  parentesco. 

Os  Srs.  Júlio  de  Mello  e  Celso  de  Souza 
dão  apartes. 

O  Sr.  Elpidio  Fiôueiredo  —  Ha  tamanha 
ligação  entre  o  presidente  do  conselho  fiscal 
da  Gaixa  Económica,  do  Pernambuco  o  a 
governador  do  Pará  que  não  os  posso  se- 
parar. 

Sr.  Presidente,  mais  uma  vez  espero  que 
o  illustre  leader  da  maioria,  para  me  satis- 
fazer, interporá  o  sou  valioso  prestigio  ])e- 
rante  o  Governo  afim  do  terem  execução  as 
medidas  por  mim  lembradas.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 


SESSÃO  DE  25  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vide  pag.  356  do  presente  volume ) 

O  idr.  Trindade  — Sr.  Presidente, 
nas  sessões  de  18  e  29  de  agosto  ultimo, 
quando  me  occupei  do  caso  da  successão  do 
governo  do  Estado  da  Parahyba,  que  tonho  a 
honra  de  representar  nesia  Gamara,  mostrei 
circumstanciadamento  os  act  s  de  interven- 
ção menos  decente  então  exercida  pelo  Sr, 
Dr.  Epitacio  Pessoa,  que  nesse  tempo  oc- 
cupava  o  cargo  de  Ministro  da  Justiça,  para 
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o  fim  ã(^  co}Yú<\xr  no  mo -imo  governo  um  seu 
afnigf>  com  oxí-Mnaio  do  lí^íjíUmo  olníta. 

A  CíiiUiim  UigaiiíUntiou  n  tuíhÍí  ívivU"-:, 
dôilcado  o  aí  tisnei  asa  eoni  i|Uí*  ntísisju  uc- 
easifios  mú  dirigi  iw  riopiitado  Sr*  Lima 
Fillií),    meu  e-uniiardirfro  *ir  rn;n'oínntAvriu, 

Viu  quo  nãcp  profiifi  iimu  f^xprtisiÉfa*).  uio 
refori  um  fiicio.  n-iJ  «itíidi  a  utíi^i  tvii'cumj*tan- 
cia  que  píidossií"?  uvT.jrigiri  ainda  que  dr  love. 
esâo  Sr.  Oeputadu,  i%  rntuitn^,  íorir  a.  mu 
BtiSccptibiUdíLdíí  ;jí  Ul  fd  a  ^^eiioríJiid.vdo 
poL'  mim  disjíuiisada  a  osse  tNilk";.^  qim  pro- 
Y  oco  11  da  parto  {]i'^U*  o  seguiu  te  H^Jiirtr: 

«O  Sr,  Limn  Fiihn  ^  V,  lu\  dã  Hccnça 
para  um  oparie?  DcsíIg  Jd  pr^tmo  qut  hd  tie 
cí*mprir  ft  i/it:u   tíeveft  toítin    \\  !'a\  istt^  ni/tT- 

offiítíff  ã  í^iffi  }}r,iujit'^  imuji!  *h',  tídin.  Vou  vcm^ 
íchííjv  a  V.  Kx.  ctHét  Ioda  •!  vtintagciu  ;  mni( 
fiquépitívenidode  qttó  não  irei  offcridúi-o. 

O  Sr.  Trindade  —  Esími  prúcakndo  do 
mesmo   múfío;    si   qi(aiquef    e^'prt'!<:^tJo   fniftfia 

htn  iucotiiiitfnli . 

O  Sr,  Linut  i''iIho^y«ni  for  ff  df*  W  />, 
Quttu  eoítrttUitif 

Poiá  biuu,  Sr,  inpsidfjuto,  o  Sr,  Ilppuladn 
fjui*  l  ílíio  doíxod  lio  o  irn'Sj)»ini1[ír  íjoiUu^r, 
qu^'  Jlio  ijupunhaaiiii  lia  uiinha  ir<'fUínKÍdrid*í 
que  o  ní.n'jgi>u  n  Miqv^nUar-se  uus  t-Tuio.  \\\n^ 
a^^íilio  d<í  rrpriHhízir.  prulrrirj-hi  oln^iInctT  ás 
HUg^í^esiÒõs  píu'vcráíis  ilo  *Si\  Ut\  Kpltaoiíi 
Pus^^oa,  para  atiro  r-mu  os  iuhuUks  e  iiijurlas 
estampadíLs  oiu  o  seu  di>cursi»  pulilicadu  nu 
Diarif}  do  (Joni]ress;ú  áa  ^l  d'j  curreutu» 

As  ejcpre.Síiue^  iafíeiudái  ue^iíii  discurso  thi 
Sr.  Uiqjutriilo  Liriii  Fdlm  %\j  tau  rt^prK^ada^ 
do  uiJUifViileíícia  ;i  minha  p^^ssoa,  áàu  íao 
aggre^sjva^  e  ifijiii'i(Kaí4  ?mi  rue  i  Aíifaclfír  th' 
homuui  publico,  envolveiíi  iusultu.^  ifio  volie- 
III  ou  t  ti  s  Xm  meus  ^^on  ft  i  u  i  n  n  to  h  e  m  n  w  i  e  i;oe^ 
p  ditii^  iri^quo  mu  impueMi  ri!spusr4^i  corre-iUGu- 
uoulíMltí^ía  mesuii  tribiiua,  uiuilo  euiC^^j-a 
com  hiaL-nfício  iio<  siluí^trí*!*  uulb^í^^a^,  cjne  iiu* 
liouram  eoui  j^na  attongao,  qm*  i  lUto  i\kiv^ú 
intí-ú  ^tpifiwhís)^  pura  u  íliu  ile  aci'<MVtiiar  i\s 
iDJiisCi<;as  dca^as  Hnf*;£eí?  i?xpr<'S4Õe3  u  paien- 
tí.^ar  a  exíenàão  do  otHo 'pití  <dla^  euviplvMtu. 
coju  que  uil'  boorarn  o  Sr.  \h\  I.pií.ai  íip 
P6.S.S  ia  o  o  sou  <>rg4o  do  ri ilTauuvão  ne<;ta 
Camará. 

Hi\  Presidente,  ^jdiscTitso  qui^  o  >r.  iK^jm- 
tado  JanKL  b^illui  publicou  no  iHnrin  ffu  Con- 
ffres.^o  do  ^^1  do  ciíri'''ni,G  conljuii  uíí  ^tí^/uinte. 
eoTieeitíH  referonto%  i\  luiaha  liMiulIde  ptf»!íioa: 

<  V.  Ej^.^  que  Itítti  Mtlitadu  cr**  tmlíis  oa  í/h- 
vernosí,  (ivuitipanhadv  trit{f>s  o  a  j^artidon  n^ 
attendepdo  tiàmijde  a  sí'íís  ínítvrf-vev,  diUKtuiat* 
S4.*itfprv  dns  funid  ha.^  pnhUca'^  a  ^ne  so  tiititífm, 
Bompcn  cout  o  i)t\  Venunci*^  AVti*f/,  ifntvA 
do  jíoípi?  de  !C$tnffo,  ,^  Iw  ^.ra  d<'pfttado  ã  ron- 


stiíuifitc  do  Eíittido  com  V,    Ex^  ê  V*  Bit.  nM9 
qnii  (iá.íipfi*tr  (f  cittsfitviçffi),  p<*rft^0   iã   iitihã 

dt  Hf^t}.<<  tos  nota  H^Oi,,  ,      Lh  f  '  ftp 

tfidpv  de  E.^ittdo  oomú  pr^  '  ''i^ 

)\i>mpet'    com   o  Sr,    ÁÍ^tra   M>-i>  .■^du    c   7*étf 
jn^dt;  entrar   no  purtido    com    o  Sr.  Gm/ié  é 


Pm^iieeia^ 


A  grosseria  da  aggr^ssão,  Sr.  Pre 
oáo  poflo  ser  maítí  pu?^itiva  fí  formaL 

O  SjI.  ESMEKALDINO  BANt^eiRA— B'    Í«C?ail- 

leãtavèlmouto  uma  gr^ntlo  gnís^uria, 

O  Sr.  Trimiauk— Sôjihore4»  BÍnio  fraude 
ri'ptigiiancia  em  tmUr  d©  minh^  p&^so^; 
nms,  í*nte  íi  vehõmencta  c?  nido^  do  tal  af* 
•irossân,  sou  furçidu  a  vcueel-a  fiãra  defifo- 
dep-ruo,  A  Camará  nití  í^elevard» 

Se^mlridóa  ordem  elirouoloifica  do  mtah% 
vida  política,  principiarei  peb  rí^firritvo  do 
iuiperio^  {?m  que  a  iniciei  e  a  luinitlvôdu* 
ranlõ  o  periodo  de  ?'.)  anDt>s  até  a  prueJas- 
roa  cão  da  KepuMica. 

Kalío  na.  presnnya  dti  il lustres  reproseii- 
taate^á  drt  Pernambueo»  ora  prestíiite#>  Kát^do 
viginlio  do  da  Parabyba,  õode  nasd.  «wniirft 
habitei  &  miiití?!  na.politlea,  fim  coolí<v 
cem  a  minha  rida  pn  blicfu .  * 

O  Sr.  Ksyí-RAlJilííõ  BanoeírA— QlfC  *^ 
re.^P"it  ida. 

O  Í?R.   \fí>RÈiJRA   ALVEfi— .\poiado. 

O  Sn»  Tul^L^A^E— ,  *  ,íh*  40  aonos,  qijaaV» 
basT  uii  para  drtí!t'obrÍí"  e  qualiticar  a  qiu- 
ildaile  o  valur  úo  eaiaeter  ífo  mdividiio, 

u  Sc.  ^:t.Puno  DE  FRU^í-íaKTO— Drt^di^  me- 
muu  qun  eoníic^^i  ÍJ  noriut  riíNpuiudo  Ai> 
W  E%, 

O  Sít,  Tiíindauí:— Sr»  Preiidonto,  no  i^ 
KíMUMí  do  iíuperio  iDiíitd  siuupru  oom  m~ 
1 1  % 1 1 ] ia  da  dèd i c a çà o  o  l eal 1 1 ; ide  no  pai*tJd< i 
C'Ui^í£írvadur. 

n  Sh.  Moreira  Alvks  &  untaos— Apoiado* 

O  Sr,  Th  r  ND  abe— Entrando  na  vida  m* 
hlica  oin  isôO,  apiM  minha  Ib  nu  ai  ura,  jili4- 
tõi-njíi  noxstí  partido,  cujuS  pdrjL-ipjoa  m^^ 
orasn  ^ympathictí??  por  inilole  t>  Mui^çiu,  6 
lodln  níii  niaiitíTn  com  a  mG:ímti  dtídie&^a 
lealdado,  qim  nunca  arrofoçeram  *'  -  -nia 
dissíluví"^*^*  i-'^m  a  proclamação  du  a, 

N eS ^t3  lon go  p e r í  odo  não  im  ^ .  o  <  t.  i  um 
muKiesiVí  da^  sum  fileiras,  nau  Iniriísgi  a  gya 
dt8ei|4ina  e  nom  por  in4tíinti  n^-^nv^í  o  po^to 
por  mais  arriseado  que  se  o  ■■*%  qoia 

mo    lliJi^e    ini Uivado    pelos  fii  í;^,  mi 

tíiUTipte  soldado,  t^orao  di^so  o  Eir.  líopLitínl-j 
íartia  Filho,  mas  goldrilo  euh 
e  lyaldade  jimaií  dess; 
t  uMiu  em  ioJoií  03  seu 
UoLMç.ioo  eípeciai  api 
dos  âeiis  cliofóâj  manif* 
erões,  ;i[ÍEy  immur<3í{}í||f^,(^^^g^gl|^  á(^ 


íldel  idade 
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uma  cadeira  na  representação  provincial, 
durante  todo  operiodo  do  domínio  conserva- 
dor até  a  sua  incompatibilidade  eleitoral, 
quando  magi  trado,  e  de  um  logar  entro  os 
seis  vice-presidentes  da  província,  com  que 
íôra  galardoado  ainda  muito  moço,  distincçâo 
esta  que,  então,  só  era  conferida  por  serviços 
á  causa  publica  e  lealdade  politica. 

Taes  factos,  Srs.  Deputados,  evidenciam 
que  no  Império  pertenci  a  um  só  partido,  e 
o  sorvi  com  dedicação  e  lealdade,  testemu- 
nliadas  por  aquellas  distincções  que  não  se 
conferiam  aos  transfugas,  aos  especuladores 
políticos,  aos  ganhadores  de  todos  os  par- 
tidos, como  fôra,  então,  quem  me  maijdou 
insultar  nesta  Caíhara.  {Apoiados  ;  muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  sinto  que  o  Sr.  Deputado 
Lima  Filho  se  hjuvesse  retirado  desta  Casa, 
antes  de  ouvir-me  neste  momento.  Ha  trcs 
dias  o  aguardo  aqui  para,  em  sua  presença, 
dar  resposta  ás  malignas  e  injuriosas  aggres- 
sões,  ao  insulto  vil  que  contém  o  alludido 
discurso  que  esse  Deputado  fez  publicar ;  e, 
estava  satisfeito  por  vel-o  hoje  neste  recinto, 
porque  vi  chegada  a  occasiâo  do  minha  re- 
sposta face  a  face  do  meu  aggressor,  quando, 
infelizmente,  o  mesmo  Sr.  Deputado  me 
surpreheodeu,  dizendo-me  achar-so  doente  e 
impossibilitado  do  c  mtinuar  nesta  Camará, 
razão  por  que  deixava  de  ouvir-me ;  mas 
autorizava-me  a  declarar  por  si:  que  as  refe- 
rencias feitas  em  seu  discurso  á  minha  con- 
ducta  politica  não  se  appUcavam  ao  regi- 
men- imperial,  mas,  excluáiyamente,  ao 
actual  da  Republica  e,  mais,  que  o  aparte 
dado  por  mim,  quando  esse  Sr.  Deçutado 
orava  o  inserido  tio  seu  discurso  em  relação 
ao  teleçramma  do  Sr.  Dr.  Álvaro  Machado, 
contendo  a  expressão  —  constrangidamente, 
se  acha  fielmente  inserido  como  o  encontrou 
nas  notas  tachygraphicas ;  entretanto,  con- 
fessava que  não  ouviu  de  mim  o  emprego  de 
semelhante  expressão,  contra  a  qual  eu  lhe 
reclamara. 

Bastar-me-hia,  Sr.  Presidente,  transmittir 
ã  Gamara,  nesta  oco^âião,  semelhante  decla- 
ração, para  poupar  aos  illustres  coUegas  o 
incommodo  de  ouvir-me  na  exposição  a  esse 
respeito,  si,  porventura,  o  Sr.Deputado  Lima 
Fiiho  não  me  liouvesse  logrado  uma  vez  na 
segurança  que  mè  deu,  no  aparte  já  repro- 
duzido, de  corresponder  ã  minha  gentileza, 
quando  me  respondesse.  Faltando  áquello 
compromisso  contrahido  solemnemente,  era 
natural  que  faltasse  a  este  feito  em  par- 
ticular. 

JSis  porque  entendi  combater  a  sua  afflr- 
ma^  em  relação  também  a  essa  phase  de 
minha  vida  politica,  que  iniciei  sem  favor 
de  alguém  e  mantive  honradamente,  des- 
prendido   de  qualquer .  vantagem   pessoal, 


tendo  alcançado  aquellas  modestas  distin- 
cçi)es  e  outras  sem  as  solicitar  por  qualquer 
modo. 

Agora  passarei  ao  regimen  vigente. 

Neste  regimen,  Sr.  Presidente,  os  meus 
sentimentos  de  ordem  o  de  respeito  ao  poder 
legitimo  não  arrefeceram,  nem  modiflcou- 
se  o  meu  ardor  pelo  engrandecimento  de 
minha  Pátria  e  especialmente  do  meu  Estado, 
que  extremeço,  por  meio  da  ordem  legal. 

A  dedicação  desinteressada.a  lealdade  com 
altivez  ^ue  formam  o  meu  ser  manteom-se 
em  sua  integridade  para  com  aquellea  a  ciyo 
lado  hei  militado  na  Republica,  onde  aliás  os 
partidos  infelizmente  não  se  definiram  ainda. 

Occupava  eu  o  cargo  de  juiz  de  direito  da 
comarca  da  capital  da  provinda  da  Para- 
hjrba,  quando  fôra  proclamado  o  novo  re- 
gimen pela  quódaL  do  império;  fui  instado 
pelo  Sr.  general  João  Domingues  Ramos, 
então  majoivfiscal  do  87**  batalhão,  para  fa- 
zer parte  da  junta  governativa  do  Estado, 
cujo  governo  se  achava  acephalo  pela  reti- 
rada súbita  do  então  presidente  da  província; 
dispensei-me  dessa  commissão,  allegando  a 
minha  qualidade  de  magistrado  da  comarca, 
sede  do  governo,  e  não  me  envolvi  por  qual- 
quer modo  no  governo  da  mesma  junta,  com 
a  qual  mantive  apenas  as  relações  offioiaes 
de  magistrado. 

Empossou-se,  pouco  depois,  do  governo 
.0  Sr.  Dr.  Venâncio  Neiva,  que  a  esse 
tempo  ocoupava  o  logar  de  juiz  de  direito 
de  uma  das  comarcas  do  sertão  do  mesmo 
Estado;  mantive  com  esse  collega  as  mesmas 
relações  pessoaes  do  regimen  imperial,  em 
cuja  politica  fomos  correligionários.  Não 
me  envolvi,  nem  procurei  envolver-me  di- 
recta ou  indirectamente  no  seu  governo. 
S.  Ex.  me  dispensava  a  sua  consideração  e 
apreço  que  eram  por  mim  igualmente  re- 
tribuídos; contemplou-me  na  chapa  de 
membros  do  congresso  constituinte  do  Estado, 
que  tinham  de  ser  eleitos,  e,mostrando-me  a 
hsta  dos  nomes  que  comporiam  essa  chapa, 
pedi-lhe,  na  presença  do  Sr.  marechal  Al- 
meida Barreto  e  do  Dr.Honorio  de  Figueiredo, 
para  eliminar  o  meu  nome  e  substituil-o 
por  outro,  que  poderia  ser  o  do  Dr.  Cunha 
Lima,  que  melhor  serviria,  porque,  sondo 
eu,  já  então,  desembargador  da  Relação  de 
Belém,  no  Pará,  e  estando  de  partida  píira 
alli,  era  possível  não  poder  estar  presente 
á  importante  funcção  do  congresso  consti- 
tuinte. 

Não  fôra  acceito  o  meu  pedido  e,  achando- 
me  no  Pará,  tive  sciencia,  que  por  tele- 
grammas  me  deu  o  Sr.  Dr.  Venâncio  Neiva, 
de  minha  eleição. 

Reorganizada  a  justiçado  Pará  e  dissol- 
vido o  Tribunal  da  Relação  a  que  eu  per- 
tencia,  regre38^g,,.a^^^çg^(|?tado.    onde 
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cheguei  quasi  no  fim  do  julho  de  1891, 
quando  o  congresso  constituinte  respectivo 
acliava-se  nos  seus  ti*abalhos.  Erapossei-me 
do  meu  logar  nosso  congresso  o  poucos  dias 
depois  o  deixei  por  doento  do  gravo  incom- 
modo,  quo  mo  fez  guardar  o  leito  por  dias. 

Nomo  período  resolveu  o  congresso  accele- 
rar  oi  seus  trabalhos  para  promulgar  a 
Constituição  do  Estado  no  dia  5  de  agosto,  em 
homenagem  a  essa  data,  anniversario  nata- 
licio  do  Sr.  marechal  Deodoro  da  Fonseca, 
então  Presidente  da  Republica,  o  quo  so  rea- 
lizou, tendo  para  isso  elaborado,  ás  pressas, 
umaConstituição,  de  cujas  theses  alguma  sen- 
volviam  a  negação  dos  princípios  políticos 
do  novo  regimen,  entre  outras  a  que  com- 
mettia  ao  Poder  Executivo  do  Estado  a  at- 
tribuição  privativa  de  organizar  o  Poder 
Judiciário!  (Apartes.)      • 

Esta  só  circumstancia,  que  n^uito  mo  doeu 
como  magistrado  e  paranybano,  seria  bas- 
tante para  recusar  a  minha  assignatura  a 
semelhante  instituto  dictatorial,  si,  porven- 
tura, me  achasse  eu  presente  no  congresso 
parahybano  ao  acto  da  sua  promulgação ; 
não  fora,  poróm,  esse  o  motivo  por  que  náo 
a  assignei,  mas  a  moléstia  que,  ainda  então, 
me  mantinha  no  leito. 

Vê,  pois,  a  Camará  até  onde  chega  a 
paixão  do  Sr.  Dr.  Epitacio  Pessoa,  valen- 
do-se  de  uma  circumstancia  do  força  maior 
quo  occorreu  a  meu  respeito,  para  mandar  o 
Sr.  Deputado  Lima  Filho  inseril-a  no  seu 
discurso,  como  um  acto  meu  de  ingratidão, 
traição  ou  não  sei  o  que  ao  S/.  Dr.  Ve- 
nâncio Neiva,  em  cujas  relações  possoaes, 
aliás,  continuei  sem  haver  de  nossa  parte 
qualquer  motivo  para  -arrefocel-as,  não 
obstante  acharmo-nos  divergentes  em  relação 
ao  merecimento  do  golpe  de  Estado,  pela  dis- 
solução do  congresso,  que  S.  Ex.  me  pareceu 
applaudir,  e  contra  a  qual  me  manifestei. 

Tanto  esse  nosso  anti^gonismo  não  influiu 
em  nossas  relações  que,  dada  a  renuncia 
do  Sr.  marechal  Deodoro,  e  preparando-se 
na  Capital  o  processo  do  deposição  de 
S.  Ex.,  que  nessa  occ.isião  se  achava  em 
uma  praia,  achando-se  envolvido  nessa 
deposiçuo  o  Sr.  coronel  Savaget,  entali  com- 
mandanto  do  ii7",  eu  em  conversa  com  o 
Sr.  coronel  Pinto  Pessoa  fiz-lhe  scicn te  dessa 
intervenção  daquelle  coronel,  em  cujo  apoio 
aliás  descansava  o  Sr.  Dr.  Venâncio,  afim  de 
que  o  coronel  Pinto  Pessoa  prevenisse  a  este, 
também  seu  amigo. 

E  flecti  vãmente  dous  dias  depois  foi  de- 
posto o  Sr.  Dr.  Venâncio  Neiva,  tomando 
parte  importante  nessa  deposição  o  batalhão 
do  coronel  Savaget. 

Ainda  mais  ;  sendo  convidado  para  consti 
tu  ir    a  junta  governativa  pela  deposição  do 
Sr.  Dr.  Venâncio  Neiva,  i^jcusei-mo,  dizendo 


qn(*  jamais  acecítaría  !H*melhaiito  e&ngp«  osá 
sú  purque  os  mcuâ  ttefitímastos  áe  OPd/m 
repUj^navara  taiuaoba  viotefflcí*  oíintim  a 
governo  legal,  como  porquo  eollega  t 
amigo  do  Sr.  Dr.  Venâncio  DÍo  praUeariâ 
um  acto  que  pudesse  induzir  meu  apelo  » 
oasa  violência  > 

Deste  meu  proeedimonto  pôde  dar  toítíimtf- 
nho  o  Sr.  Dr,  Diogo  Sobrinho,  d iíitineUi  advo- 
gado ntísta  Capital  e  entio  r<^idon  ta  na^nâUa* 

Ora,  Sl*.  Pmsidonte,  quem  ââsim  pi^o^dO 
nã'>  pi"Kle  mePécer  o  qualiflc^tivo  de  ínfraim 
de  deâlaal,  qm  lho  imputou  o  Sr*  DepQlwlo 
Lima  h%hõ.  (Ajjomíiíus.Í 

Soniclhaíite  imputação  8á  poderíE  surgir 
de  \\m  espirito  embutida  pofo  odio*  pelo 
despeito  e,  aobretudo,  peia  iuvqja  ám  ÍAXãrm 
pcílitic^s  que  deâ-jonltei.-em  o  v;Uor  <^  a  al- 
cance da  probidade  e  da  honra  e  a  sígniftoar 
çào  da  exppmaâo  —  Lmldade  e  ife<itea<^i; 
desse-s  capceuladoreâ  viilgareá  liabituadiíá  i 
conAiiidir  o  homem  de  bem  com  o  patife. 

Ao  governo  do  Sr,  Venâncio  NuÍti, 
Sr.  Presidenteí  segaiu-ao  o  do  Sr*  Dr.  Ai* 
varo  Machado,  actual  digno  mpresêaUnli 
do  meu  Estado  no  Senado. 

O  ai*.  Deputado  Lima  Filho  em  sou  ftJ* 
lado  discurso  qualifica  esse  Ulu.^im  pAra- 
hybano  de  meu  protector,  Eíí  teria  mutCâ 
íiLinra  de  tolo  nessa  qualidade,  si,  porvea- 
tura,  carecesse  do  amparo  de  alguém  pin 
maoter-me,  como  outj-os  teem  eai^ildji  dt* 
dotoa  para  oâ  galvanizarem  hí*iaoni  de  bem. 

Só  tive  protector  quando  fiJho^í^milia* 

Emancipado  pela  minha  formaiura,  áTââe 
6^ú  dia  nao  dep jndeu  a  minha  vida  sloâo 
d©  raiiu  mesmo,  de  mou  i;rabalho  honiMia 
e  Ueito,  om  que  somppe  jjiraereryi  p^r^ 
raantel-a  hourada»  sem  o  auxilio  do  alguém. 

Do:iaílo  que  me  conteste  quem  qunr  qoo 
seja.  aiiida  m[?4àmo  o  Sr.  Deputado  Lít*'-  J^Min^ 

V)  Sr.  Dr.    Álvaro    Machad«í  qu 
gou    a  Parahyba,  como  govermul^^-   , 
aoriOt  põla  dopoiiçao  do  Sn    Dr,   V4mitEj.iii, 
mo  a^^hou  ni  posição  que  hojo  oceupo   *h: 
raagistratio  inactivo- 

Não  conhecia  S.  Ex.,  nom  prelonâisi 
tonmr  a  mínima  part?  em  seu  govorno,  em 
vista  íluâ  fact^ja  anteriores»  quft  geranim  cm 
moii  o-tpirito  ca^ta  descrença  da  sincend-ida 
do  í  d i i' L-e to r CS  da  poli ticíi    re p íi b licana * 

Entretranto,  a  iatervenção  de  um  mmi 
amigo  o  antigo  companheiro  do  íotíu»  ma 
demtjveu  desse  propósito  para  o  uc-Mnpi- 
nhar  ao  lado  do  Sr.  Dr,  Álvaro  Marrttl-. 
auxiliando  o  sou  governo©  admínutrav^ 
paríL  salvar  o  Estado  da  doggraç^a  íiitua<i 
a  que  í?e  achava  reduzido,  dotondo-o  de  mr 
organização  capaz  de  fazer  o  stíii  pri*^rcait 
e  a  ai  ia  folíeidiAdu. 

A  minha  dedicação  á  pessoa  do  Sr.  Dr*  Al- 
va i'(^    a    011  n  ha  lealdadei  Isfimia  asrcC 
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ao  seu  ffoverao,  durante  todo  o  período  em 
que  S.  £x.  o  occupou,  som  que  entro  nós 
occorrosse  a  minima  circumstancia  que  pu- 
desse, ao  menoá,  suspeital-a  estremecida, 
sSU)  factos  públicos  e  notórios  em  todo  o 
meu  Estado,  onde  ninguém  o  contestará. 
Foi  no  inicio  do  governo  do  Sr.Dr.  Álvaro 
Machado  e  por  iniciativa  deste  que  se  for- 
mou o  partido  republicano  do  Estado  da 
Parahyba,e  instituiu-se  o  seu  órgão, A  União; 
na  forma^  desse  partido  coUaborei  e  nelle 
me  mantive  fiel  até  a  scitòo  do  partido  re- 
publicano federal,  que  o  dividiu  também 
alli,  seguindo  grande  parte  do  mesmo  com  o 
presidente  do  £stado,  já  cntáo  o  Sr.  Dr. 
Gama  e  M  lio,  a  corrente  do  partido  f<^eral, 
e  outra  parte  commigo  e  meu  illustre  amigo 
Sr.  Dr.  Silva  Mariz,  corrente  oppostaao 
lado  do   Governo  da  Republica. 

Só  n^essa  data,  Junho  de  1897,  eu  e  o  meu 
digno  amigo  Sr.  Dr.  Sil\sa  Mariz  com  os 
amigos  que  nos  acompanharam  fomos  con- 
siderados por  aquelle  órgão  fora  do  partido 
do  governo  do  ETstado.  Em  razão  de  taes 
acontecimentos  constituímos  no  mesmo  Es- 
tado o  partido  republicano  com  o  seu  órgão, 
a    Gazeta  da    Manhã, 

Os  ânimos,  porém,  se  acalmaram,  os  ami- 
gos do  ex-Ministro  da  Justiça  empregavam 
U>do3  os  meios  violentos,  as  ameaças  de  todo 
ò  género,  todos  os  processos  fraudulentos, 
para  se*  apropriarem  do  governo  do  Estado, 
o  nestas  circumstancias  as  duas  ft*acçoes  em 
que  se  achava  dividido  o  partido  republicano 
do  Estado  aproximaram-se  naturalmente 
para  a  defesa  contra  o  inimigo  com- 
mum  e  unlram-se,  dando  por  termidada  a 
scisão,  que  as  separava,  restaurada 
a  integridade  do  partido  formado  em  18^  e 
restabelecida  a  reciproca  confiança  de  seus 
membros. 

Assim  nos  achámos,  contra  a  espectativa 
do  grupo  do  ex-Ministro,  que  agora  recorre 
ao  enredo  e  á  mentira  para  por  este  processo 
tirar  proveito  da  actual  situação  pjlitica 
do  Estado. 

Onde,  pois,  minha  deslealdade  ào  Sr.  Dr. 
Álvaro  Machado  ?  (Apoiados  çeraes.) 

De  S.  Ex.  nunca  íui  amigo  incommodo, 
porque  jamais  lhe  solicitei  um  favor  pessoal. 
Recebidos.  Ex.  todas  as  provas  de  con- 
sideração e  apreço,  entre  as  quaes  a  de  in- 
cluir o  meu  obscuro  nomo  na  lista  dos  can- 
didatos á  eleição  de  Deputados  a  esta  Camará, 
na  eleição  procedida  era  1894,  honra  que 
aliás  recusei, por  não  me  julgar  merecedor 
delia  (não  apoiados),  pedindo  instantemente  a 
S.  Ex.  para  substituir  o  meu  nomo  pelo 
de  outro  amigo,  pedido  a  que  S.  Ex.  não  ac- 
cedeu.  Essas  provas  do  coosidoraçã>  e 
apreço  eu  as  retribuía  com  a  mais  decidida 
dedicação  e  lealdade  ao  seu  governo,  defen- 

Camapa    Vol,  Y 


dendo-o  até  com  o  sacrificio  das  relações  de 
amizade  e  estima  de  antigoi  correligionários, 
separados  do  governo  de  S.  Ex. 

Mas  disse  o  Sr.  Deputado  Lima  Filho  : 
€rompeu  com  o  Sr,  Álvaro  Machado  e  não 
pô'fe  entrar  no  partido  com  o  Sr,  Gama  e 
Mello, > 

Como  não   podia   eu  entrar  no   pariido, 

?uandoao  mesmo  eu  pertencia  desde,  sua 
imdação  com  o  Sr.  Dr.  Gama  o  Mello  ? 

Separei-me  da  parte  desse  partido  que 
com  o  presidente  do  Estado,  Sr.  Dr.  Gama, 
seguiu  a  corrente  opposta  a  que,  com  o  meu 
distincto  amigo  Sr.  Dr.  Silva  Mariz  segui 
em  1897,  auando  scindiu-se  o  partido  repu- 
blicano federal,  como  disse. 

Si  antes  disso  o  por  occasião  da  eleição  fe- 
deral, em  189ô,occorreu  algum  desgosto,  que 
occasionasse  a  fírie^  de  nossas  relações  pes- 
soaes,  não  é  da  conta  do  Sr.  Deputado  Lima 
conhecer.  São  occurrencias  naturaes  na  vida 
intima  dos  partidos,  que  escapam  á  explo- 
ração dos  aventureiros  políticos. 

Sr,  .Presidente ,  exhibiria  documen- 
tos do  todo  o  valor  pa  a  destruir  tamanhas 
falsidades  do  Sr.  Deputado  Lima  Filho,   si 

Sudesse  prever  esta  discussão  e  a  coragem 
eise  Deputado,  cuja  arguição  de  traidor  o 
desleal  a  mim  feita  ó  tão  dura,tão  ferina  que 
só  pôde  ser  excedida  pela  incapacidade  moral 
do  ex-Ministro  da  Justiça,  Sr.  Epitacio  Pes- 
soa, que  a  mandou  atirar-me,  mas  não  mo 
attingirá  e  reverterá  á  fonte  de  onde  partiu, 
porque  só  alli  estará  bem  acommodada. 

Resumindo  as  minhas  considerações,  Sr. 
Presidente,  afflrmo  que  no  regimen  do  Im- 
pério í\ii  sempre  soldado  do  partido  conser- 
vador, a  que  servi  com  ardor  e  lealdade 
e  no  actual  regimen  alistei-me  no  partido 
republicano  formado  no  meu  Estado  em  1892; 
neste  me  mantive  fiel  e  lealmente,  separan- 
do-mo  de  parte  do  mesmo  em  1897,  quando 
se  realizou  a  scisão  do  partido  federal. 

Essa  separação  terminou,  o  a  união  ante- 
rior do  partido  do  EsSado  se  acha  hoje  ro- 
stabelecida  e  a  elle  continuarei  a  prestar  os 
serviços  do  pouco  que  valho  (não  apoiados), 
sem  dar  impbrtancia  4ã  explorações  dos 
aventureiros  políticos,  que  alli  tudo  mexem 
para  nos  dividir  e  se  introduzirem  nas  po- 
sições que,não  tendo  conseguido  usurpar  pela 
violência,  pelo  terror  e  pela  frauda,  pro- 
curam alcançar  pela  mentira. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  tinha  a  fazer  em  minha  defesa, 
repellindo  as  aggressões  vis  que  me  mandou 
atirar  o  ex-Ministro  da  Justiça  pelo  Sr. Depu- 
tado Lima  Filho;  a  Camará  me  desculpará  si 
nessa  defesa  usei  de  expressão  monos  digna 
da  respeitabilidade  deste  recinto. 

A  dureza  do  ataque,  a  vileza  de  quem  o 
dirigiu  a  um  homem  de  ^P^^í^  podiam 
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deixar  do  provocar  rÊpulsii  eorresp  jníleLite; 
peço  todas  as  «losciilpas  ám  Uinm^m  g<íUo^^u^ 
que  mefioiíram  ooin  a  mi  íii-T^i^iíCài^  o  Umhu 


SESSÃO  DE  2  PE  SETEMHRO  Dl-:  IWl 

(  vido    paç»  ÀÈ  áú  prí^sí^iBlo  vohimw  ) 

O  Sr.  A^ITtiiiso  C:o9ifi  —  Sr,  Pro- 
sidoutcíí  devu  anto  ^fi  tudo  prtiVLtnir  o  hun- 
Tínio  autor  ão  projecto,  luou  disUnc^to  col- 
bga,  o  Sr.  Rodolpho  PaUãu»  da  que  não 
combato  era  ^tus  íiumiíos  gi^raort  a  proiíuíiivao 
cuja  dl^cus^ao  a  Míi*i  aeaba  lio  aonuneiitr* 
Ptulo,  (mt' o  tanto,  pt^rífrer  iifjtranljavBl  a 
S.  í*l\.  quo  dovo  tor  de^.\jo  do  vul-vt  pa^í^ar,  o 
mais  bmvo  posai vnl,  qut)  eu  voiil*a  diíicudl-n» 
mogtrtindo  \m  vanta^cúia  uu  do&vantagisTii 
que  para  o  pai^podoui  advir  da  sua  ad^/pCrUJ. 
por  iSíiO  ([MO  ao  trata  do  uma  l*  discas^ao 
&  a  praxo  ua  Camará  i'  diúxar  passir  tudua 
as  pnyíK^tos  ôrn  l*  distni!?são,  aUni  dodi^í^^u- 
t  i  l-os  am  p  I  a  roo  íi  to  a  &  moo  d  a  Ih3  ^^  iia  i  *  - 

Mas,  Si\  Presidente,  .si  mUi  é  a  praxe,  te- 
moa  tarnimni  oiie^ímento  qutspúlu  art.  120, 
oáíal>el!'ti('ii  a  1^  dHcas^aõ  d-ís  projectos  d« 
i(d  fHj  do  resMluvuos,  do  coru»  cuui  o  liui  do 
qiiali|iioivlk)putado»ouo  jua^uui  aiH.onkis  um- 
diiiaã  propo^Us,  dijuionsiirar  as  vaaiíigeiíii  -ai 
lncunv«íii{>n1i«'si  dcs!?a?i  nioílidasi  discutiado-st^, 
por  eõnse<ioencia,  iia  sua  goní:iraljdaiÍ('.  a 
proposta  quo  vem  iio  conimci monto  d;i  Ca* 
mar  a. 

Si,  como  eu  dà^ía,  pòil»j  parocer,  a  V.  Kx, 
priocipal  monte  (Ví  úratior  dirige-áe  ao  Sr.  Ro- 
fiúípkó  Piiixão)^  a  quem  o  |a'ojeeto  inT.ort.saa 
maia  do  parto,  como  iulvo^^ado,  quo  é,  dos 
ahoa  interessea  do  l]âUkdo  de  Mi  riaíí;íii— repilo 
--pódiâ  parecer  e^traulutvel  a  !  uni  ha  posi- 
ção, nesta  u-íbitna,  UMtíindõ-si^  ila  1'  ►lií- 
eumo  do  projeeto,  comtutiu  mo  jul;ío  e  uie 
reputo  camplõta  e  amplauíont,'»  defeti  lidu 
com  a  disposição  qsie  sr  16  tio  art,  l^n  ifo 
iimm  Kogímrnto  luiiorno, 

Nor^raií  ^íondiçr>e.4^  perdoiviuo  V.  K\,  a 
BoJri*04|uida<i  í*m  diseuiir  utii  pi  i>jr<íi.ii  tinjas 
V  an  tageii  â  a  li  i  >íj  i 'ad  a  r »  m  1 1  m  i  s sa  i  m  1  o  T j  i  'i  ía.  ^ 
rwoiilmcou,  õin  um  par*u'oi'  Una^u  e  lumi- 
uiísa,  como  '«  qut^  iíjlei.i  ;l  dís  ii.ímo  iloit;4 
propo3Íí;ãi»* 

Acceito  o  projeer.j,  nas  sua>  Indiaa  ^'e- 
raes,  amn  hane  deí^HMida, 

Arreei  to-.  í,  purquo  -^ou  uimheni.om  tojnxios, 
lJr-it43ecionir5i  t;  aí^í^otiu-.),  p  -r<ueí  oit.eaiiii 
que  oa  f^eu^  si^íuaT.aHijiÈ  ujiut  alguma.  r^rKiu» 
quando  quíu*em  iovaTiT.ar  o  imposuj  sola^í  o 
gada  importado,  principalmen&i  dm  rcgioOíi 


pi  atinas;  accoito-o,  pru^qyo  5t>u  |kif«jtoocii(Kj 
nista,  porquô  oTií.endo  que,  em  «m  P^i^j 
iiov,>,  como  6  o  u^Ms.j,  as  dotitrleii  do  llTre] 
cambio,  do  íibjiõhita  índUfeí-eDÇa  p  da;!^  in- 
dusirias,  quaesiliior  que  ellas  80|am,  baúÍ 
doutrinas  prejuíicíaí^,  inudmiiiÍT0ii  á 
da  experiência  o  doí»  íbíSua* 

Em  um  paíz  dd  indu^rías  feluit   anil 
nação  om  quo  a  iadiiátria  pastorU,  n  inàú 
iria  agrieola,  a  industria  mftnnfjstcturí' 
todis  as  indtiíitríaji,  emílm,  toilas  §&  di 
vtdvGEi,  6  toníiam  cortai  inijrf^mQnta,  pôdfti 
dii^pensado  o  protoccioDÍ«mo* 

Mas,  nos  paiztai  novos,  em  que  a  in  '  . 
começa,  o  proteocíonismo  6    orna  ! 
urna  ncíesfíjdjidê - 

Aeceito  como   basfi   de  e^íttidõ  f>  frp»>ji.*iif( 
asslpíuado  por  quasi  toda  a  li^^nT" 
u  u  a  e  i  f  a   o   aecot  U  t ,  po  rquo  c  n  t. 
'l>rutecção,  qu©  se   vao  dUpeosar  a  r 
páKtoril,  ú  iioces^aría,  é  jiissta,  6  mu 
que  mo  sorít  sOn  Egtado  do  MUvi»  quM  gMxnríi, 
qae    virá  desfrucUir  a^  vanUgoiiá  vt^ms 
projí^cto  qtio  di^cTttlmo^p 

O  lístailo  do  ííoyaí,  o  E^taib  ún  Mtitlill 
írríH?*õ,  o  próprio  liâtífcdíi  do  Piaiitif  ^n>ràu  tj^\ 
Vuroi^ldoí  poreáúi  projoc^ai* 

OSrt.  llonoLPHO  Paixão— B  o  fòiadci4llj 
S-  Paubj. 

iT  Sn .  íVffonsq  Costa— o  E^itíidi  de  S^i^y 
Pii(ib>,  nSo,  porque  a  prineipal  iflduairUalU 
é  outra» 

Aproveita  princípalmen&G  ao   l'!*itado  d** 

xiínas;  mas  esta  ci reunia taneiâ  nà^j  faz  <|' 
men^cer  o  projôcto;    poio  ountruír.,     .1 
que   MiUíiH    não  pôde   ser  si  .' 
federação  Americana,  nao  ímhíi 
cada  dos  20  fófados  que  eonsLitiiem  n  iJut4<i. 

B^m  vè  V,  Ex,,  Sr,  Prí^^iií^nttj,  qíii>  n 
minha  posição  na  tribuiia,  pr^curaadõ  aiidu- 
zir  algumaá  consi  fie  rações  sfílire  aâ  Viiott- 
gCMid  qiio,  reconheço,  advirão  ao  ICntadí^  i'-» 
\Iiaa.s  e  outros,  epor  conaijquenria  á  LIqí  '  » 
HiM/iJeira  da  adopção  do  projecso»  ao  *  i 
xtri  ile  yer  aníipathíca,  como  4  prime  ir , 
vista  pódií  parficor,  í^,  multo  ftõ  con&anPi 
uma  posiç^^J  sympaUiiea, 

Poiler-se-ha  ãiZQr  que  a  adr>pçltt>  do  prt>* 
jecto,  au^mentando  o  imposto   sobro  a  tio- 

poi'tai:ão  do  gíwia  plaf.ino/trar:í  "  ^-i^^- 

fjuuiieia.  um  retrahimento  ria  « 
importação  o  ftitalraente    dim.i.,- ^...^      í- 
reitdas  fcderaes.   Sim,  porque  os  ta  é  a   ! 
falai,  é  a  lo!    económica:     <i    a    misfi-MÍn 
é   gravada    i^ooi  iinpjáÈos 
punaçâo  diminuo   ainda    m  - 
morcadoida  >  paiz  quê  irap^irta  ' 

do  necesiidado,  o  diminuida  a        ^    .     ;    r 
diiuinuo  a    renda  da  Untán^  e&(ii6«irttgr^ 
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O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Toda  vez 
que  me  faliam  om  regras  económicas,  tenho 


medo. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sigo  nestas  mesmas 
aguas  ;  tenho  a  audaoia  do  dizer  que  nfto 
acredito  também  no  que  se  chama  eco- 
nomia  politica. 

O  Sr.  MA.I.AQUIAS  Gonçalves  —  V.  Ex. 
penaa  como  Comte. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Nao  penso  com 
Augusto  Comte ;  penso  com  um  notável  brazi- 
leiro  _que  se  distinguiu  no  estudo  destas 
que^õeá,  o  mestre,  cujo  nome  cito  com  ve- 
nera^Lo  e  respeito,  o  Dr.  Tobias  Barreto, 
que  não  admittia  a  existopcia  da  tâo  falladu 
sociologia. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— a  economia  tem 
uma  lei  característica  e  basta  tel-a  para  ser 
tida  como  sclencia.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Affonsq  Costa— Mas,  Sr.  Presi- 
dente, ainda  mesmo  veriôcando-se  a  dimi- 
nuído dos  impostos  federaes  pela  diminui- 
^âu)  do  gado  platino,  uma  vez  approvado  o 
projecto  que  discutira  is, ainda  mesmo  assim, 
as  suas  vantagens  de  í\ituro  vençam  essas 
desvantagens  que  consistem  na  diminuição 
das  rendas  publicas,  porque  o  Governo  mesmo 
terá  a  compensação  da  diminuição  de  im- 
•  postos  pelo  desenvolvimento  da  industria, 
pelo  seu  crescimento,  e  pela  maior  abundân- 
cia do  coramercio  do  gado,por  consequência, 
pelo  desenvolvimento  da  industria  pastoril. 
Afflrmo,  pois,  a  V.  Ex.  e  á  honrada  ban- 
mineira,  signatária  do  prqjecto,  que 


cada 

não  pretendo  absolutamente  cômílateí-o  era' 

suas  linhas  geraes. 

Julgo-o  conveniente,  não  só  por  satisfazer 
uma  necessidade  da  industria  mineira  e  de 
outros  Estados,  como  também  por  estar  elle 
nos  moldes  das  idéas  que  sigo  em  matéria 
ôconomica  e  financeira. 

Um  paiz  propriamente  industrial,  como, 
por  exemplo,  a  França,  a  Inglaterra,  a  Alle- 
nianha,  podo  abandonar  a  doutrina  do 
proteccionismo  deixando  que  as  indústrias 
progridam  por  si,  mas  um  paiz  novo  como 
6  o  Brazil,  que  não  tem  industrias  feitas, 
onde  a  industria  pastoril  é  flraca,  a  manufa- 
ctureira mal  se  dirige,  abolir  completamente 
o  proteccionismo  não  me  parece  accertado. 

O- Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Mesmo 
esta  lei  do  livre  cambio  é  uma  forma  masca- 
mda  do  proteccionismo,  um  paiz  que  quer  a 
liberdade  do  mercado  e  que  tem  um  mercado 
interno  não  precisa  para  a  venda  dos  seus 
productos  do  systema  do  proteccionismo. 

O  Sa.  Affonso  Costa  —  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, fica  V.  Ex.  sciente  e  convencido,  bem 
como  a  bancada  mineira,de  que  a  minha  pre- 


sença na  tribuna  não  tem  outro  intuito  sinão 
facilitar  a  passagem  do  projecto,  desen- 
volvendo alguns  argumentos  no  sentido  de, 
demonstrar  bem  claramente  as  vantagens 
que  delle  advirão  ao  paiz. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ao  passo  que  eu, 
membro  da  bancada  de  Pernambuco,  me 
mostro  assim  contente  com  a  idéa  capital 
do  projecto,  não  posso  deixar  de  estranhar  o 
procedimento  da  honrada  Coramissao  de  Fa- 
zenda,aquem  foi  remettido,ha  muitos  mezes, 
um  projecto  que  trata  dos  interesses  da 
lavoura  de  Pernambuco  e  de  outros  Estados 
e  a  qual  até  hoje  ainda  não  lavrou  sobre  o 
mesmo  o  sou  parecer. 

Até  hoje  a  Commissão  não  deu  sobre  o 
nosso  projecto  opinião  alguma,  sendo  entre- 
tanto, muito  solicita  a  Commissão  de  Tarifas 
em  dar  parecer  sobre  este  que  discutimos. 
Sr.  Presidente,  eu  não*censuro,  reparo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Assim  mesmo 
demorou  muito. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E*  pois,  Sr.  Pre- 
sidente, esta  uma  opportunidade  que  eu 
aproveito  para  notar  o  procedimento  da  hon- 
rada Commissão  de  Fazenda  que  se  tom 
demorado  tanto  em  dar  parecer  sobre  um 
projecto  referente  ao:?  interesses  de  vários 
Estados  da  Uniãa,*ao  passo  que  tão  solicita 
se  mostra  em  relação  a  ouSros  projectos, 
apezar  de  reclamações  feitas  por  alguns* 
roprasontiintes  da  bancada  pernambucana. 
Nós,  Sr.  Presidente,  em  15  do  junho  desto 
anno,  julgando  interpretar  os  sentimentos 
da  Nação  Brazileira,  end  roçámos  ã  Mesa  um 
projecto  concebido  nos  seguintes  termos  : 
€0  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.0  Nas  estradas  de  ferro  jã  resgatadas 
e  a  resgatar,  fica  autorizado  o  Governo  a 
harmonizar  as  tarifas,  equlparando-as  ás 
actuaes  das  estradas  de  ferro  da  União,  si- 
tuadas na  mesma  zona. 

Art.  2.0  Fica  também  autorizado  o  Go- 
verno a  enti»arôm  accordo  com  as  com- 
panhias e  arrendatários  das  estradas  de  ferro 
para  reduzir  do  40  %  as  tarifas  vigeates  no 
transporte  dos  productos  seguintes:  café,  as- 
sucár,  cação,  algodão,  fumo,  álcool,  caroços 
de  algodão,  aguardente,  mel,  cannas,  ma- 
chinas  destinadas  ã  lavoura  e  industria,  s.vl 
o  productos  da  pec^uena  lavoura. 

Paragrapho  unico..  Nos  transportes  dos 
alludidos  productos,  nao  excederá  a  tarifa  de 
1$200  por  15  kilos,  qualquer  que  soja  a  dis- 
tancia a  percorrer. 

Art.  3.*  Esta  reducção  de  tarifas  vigorará 
omquanto  perdurar  a  crise  económica. 

Art.  4.°  Nas  estraílas  do  ferro  da  União 
que  forem  arrendadas  depois  da  publicação 
desta  lei,  não  poderão  ser  elevadas  as  tarifai 
para  o  transporte  dos  productos  mencio- 
nados no  art,  2,"^ 
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Art.  5.<*  Revogam-se  as  disposiçoos  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,15  dejanho  do  1901. 
Cornelio  da  Fonseca,  —  Estado  Coimbra. — 
— Ermirio  Coutinho .  —  Pedro  Pernambuco .  — 
J .  Moreira  Alves .  — Afíbnso  Costa ,  —  Esmeral- 
dino Bandeira, — Elpidio  Figueiredo, — Bricio 
Filho .  —  MaUíçuias .  —  Júlio  de  Mello . — Tei- 
xeira de  Sd, — João  Vieira, — Leonel  Filho. — 
Penido  Filho — Galdino  Loreto. — Alfredo  Va- 
rella. — Eugénio  Tourinho, — Celso  de  Souza. — 
Pereira  de  Lyra.  —  Esperidião.  —  Theophilo 
Ottoni. — Ildefonso  Alvim. — O.  Abrantes. — Igna- 
cio  Tosta. — Paranlhos  Montenegro. —  M.  Cae» 
tano.-^Lamenha  Lins, — Tolentino  dos  Saníios. 

Sabe  V.  Ex.  que  o  projecto,  que  a 
bancada  parnambucana,  secundada  por  il- 
lustros  membros  desia  Casa,  como,  por  ex- 
emplo, 08  Srs.  Leonel  Filho,  Galdino  Loreto, 
Alfredo  Varella,  Eugénio  Tourinho,  Ignacio 
Tosta,  que  tão  solicito  6  sempre  nesta  Casa, 
reclamando  em  favor  da  lajoura  do  Norte 
e  tantos  outros  que  o  assignaram,  apresen- 
tou, autorizava  o  Governo  a  entrar  em  ac- 
cordo  com  as  companhias  arrendatárias  no 
sentido  de  modificar  as  tarifas  dos  principaes 
generoi  de  producção. 

Apresentando  este  projecto,  nós  procurá- 
vamos interpretar  o  sentimento  geral  da 
Gamara,  porquanto  todas  as  vezos  que  aiqui 
se  falia  em  protecção  á,  industria  e  agricul- 
tura, omfim  na  adopção  de  medidas  que  sal- 
vem a  agricultura  da  situação  agonizante 
em  que  se  encontra,  não  ha  Deputado  que 
não  se  levante  jubiloso  e  não  promotta  aar 
ás  medidas  propostas  o  seu  voto.  Mas,  cousa 
notável ! !  O  projecto  apresentado  em  15  de 
junho  ^este  anno,  que  não  tinha  nem  côr  po- 
litica, nem  côr  local,  que  tanto  favorecia  á 
agricultura  do  norte  como  á  do  sul,  não  me- 
receu ainda  parecer  da  honrada  Commissão, 
apezar  dos  protestos  vehementes  feitos  desta 
tribuna ! 

O  nosso  projecto  foi  apresentado  a  15  de 
junho  e  até  então  não  acreditávamos  que  o 
celebre  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
fosso  levado  a  cabo  do  modo  por  que  o  foi; 
estávamos  ainda  convencidos  de  que  a  mal- 
sinada transacção  não  se  realizaria;  de  que 
ura  governo  honesto  não  assignaria,  depois 
de  levantada  a  ponta  do  véo,  transacção  tão 
indecente  e  escandalosa.  Digo  indecente  e 
escandalosa,  porque  ainda  hojo,  Sr.  Presi- 
dente, tive,  por  ura  lado,  prazer,  porque  vi 
a  nossa  opinião  defendida  cora  o  brilhantismo, 
que  8ab3  dar  sempre  a  todas  as  questõos, 
pelo  Sr.  Manoel  Victorino;  e,  por  outro  lado, 
pozar,  porqui3  mais  rao  Ibrtaleci  na  des- 
graçada certeza  de  que  tal  transacção  tinha 
sido  feita  de  modo  escandaloso  e  lesivo  aos 
interesses  do  paiz. 


Ainda  hoje  li  o  que  a  respeito  escrevea  ■) 
ex-Presidente  da  Republica  nas  columnas  l 
O  Paiz,  (Apartes.)  -« 

Ne&te  artigo,  Sr.  Presidente,  mais  um; 
vez  se  evidencia  que,  em  Londres,  alguém. 
que  tinha  noticia  official  das  negociaçOâ;, 
aproveitando-se  disto,  comprou  títulos  d^a 
estradas  que  deviam  ser  encampadas,  por 
preços  baixos,  titules  que  subiram  posu- 
riorraente,  e,  por  consequência,  ganhando 
soramas  fabulosas. 

O   Sr.    Manoel   Victorino   lança  mão  de 
dados  e  noticias  que  um  jornal  inglez,  im- 
parcial e  criterioso,  publicou    e  demonstra 
âue  os  titules  dessas  estradas,  que  emi 
antes  cotados  m^ito  baixo,  posteriarmeate 
subiram,  alguns  cento  por  cento.   {Aparies.j 
Esta  é  a  verdade,  Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  dá  um  Iobío 
aparte.  {Soam  ostympanos.) 

O  Sr.  Affonso  Gosta  —  V.  Ex.  me  per 
mittirá  que  continue? 

O  Sr.  Pedro  Pernambuco  —  Y,  Ex.  não 
permitte  um  aparte  f 

O  Sr.  Affonso  Gosta  —  Mas  este  não  •} 
um  aparte,  ô  um  discurso. 

Mas,  Sr.  Presidente,  tanto  com  relação  á 
encampação,  como  também  com  rela^  i 
transacção  do  arrendamento,  estou  convea- 
eido  que  tudo  foi  um  grande  escândalo. 

E  pergunto,  no  regimen  da  garantía  de 
juros,  o  Governo  teria  de  pagar  quanlii 
maior  do  que  a  que  vae  pagar  pela  omiiã » 
dos  novos  titules  dados  em  pagamento  di 
encampação  ? 

O  honrado  collega  suggeriu-me  realmente 
uma  pergunta  interessante  e  é  a  siguintf: 
para  que  encampou  o  Governo  as  estradas, 
sinão  para  fazel-as  suas  ? 

Encampou  para  fazel-as  suas  !  Mas,  si  ^ 
theoria  defendida  e  praticada  pelo  Ministro 
da  Fazenda  é  que  o  Estado  não  pôde  nem 
deve  ser  industrial,  como  se  comprehend»' 
que  o  Governo  fosse  encampar  essas  estradí^^ 
para  fazel-as  sua  propriedade  ? 

Logo  a  verdade  ó  esta,  «a  encampação  sv 
se  fes  para  dar  maior  margem  a  opera- 
ção do  arrendamento,  com  p  que  se  aii- 
gmentarara  extraordinariamente  os  l.ucroà 
dos  advogados  administrativos  que  delia  S9 
encarregaram.»  (Apartes). 

Estas  considerações  sobre  a  escândalo.^ 
encampação  e  indecente  arrendamento  das 
estradas  de  -ferro  do  norti^  não  entram  íí^ 
linhas  da  discussão  do  projecto; 

Faço  o^i*a  observação,  porque  o  honra^I' 
colle^^^a  que  m<ò  está,  dando  a  honra  de  ouvir 
jã  franziu  os  sobr^olhos,  mostrando  asáim  qno 
é  preciso  que  não  mo  afaste  do  asáump^^. 
isto  é,  do  boi.  (AparteiijOOQl€ 
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O  boi  S9  poderá  queixar  hoio,  Sr.  Pre- 
sidente, desso  grande  invento  de  estradas  de 
ferro. 

Hoje  a  q  uestào  do  arrendamento  das  estra- 
das prejudica  ao    boi. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Isto  é 
plagiado  dò  parecer. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — o  meu  nobre 
collega  e  companheiro  de  bancada  lobrigou 
nas  minhas  palavras  uma  referencia  ao  pa- 
i*ecor.  Eu,  dizendo  que  o  boi  se  pôde  queixar, 
uso  de  uma  prosopopéa,  a  bella  figura  de 
que  tanto  gostavam  Virgílio  e  Horácio. 

Mas  vamos  abandonar  estas  considerações 
sobre  o  escandaloso  arrendamento  e  a  in- 
decente transacção  da  encampação,  para 
entrar  de  uma  vez  no  assumpto  principal  da 
discussão . 

Vejo  a^ora  sentado,  quasi  ao  meu  lado,  o 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Gonçalo 
Souto,  latinista  emérito,  a  quem,  desde  já, 
peço  o  auxilio  de  seus  aparfceá  e  do  seu  latim 
para  levar  a  cabo  a  minha  empreza". 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
voltando  ao  assumpto,  chamava  a  atton- 
çâo  de  V.  Ex.,  do  honrado  representante 
de  Minas  Geraes  è  principalmente  a  da 
honrada  Commissão  de  Fazenda,  em  cujo 
seio  ha  representantes  da  bancada  mineira, 
para  o  seu  procedimento  injusto  de  ter  até 
hoje  trancado  na  pasta  dos  seus  papeis,  o 
nosso  projecto,  relativo  á  diminuição  de 
tarifas  em  todas  as  estradas  de  forro  da 
União,  quando  era  muito  pressurosa,  tinha 
muita  solicitude  em  dar  parecer  favorável, 
aliás  brilhante  e  luminosíssimo  ao  projecto 
ora  em  debate. 

A  Commissão,  assim  procedendo,  mostrou 
ter  dous  posos  o  duas  medidas. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Mas  o  projecto 
não  foi  remettido  á  Commissão  de  Tarifas, 
foi  remettido  á  Commissão  de  Fezenda. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Pois  bem  ;  nem 
ror  ter  eu  me  equivocado  na  denominação 
da  Commissão,  as  minhas  censuras  deixam 
db  ser  procedentes. 

O  projecto,  que  ora  discutimos,  teve  rapi- 
.damente  um  parecer  favorável;  o  nosso,  que 
trata  também  de  asjumpto  de  alta  magni- 
tude, assumpto  que  interessa  realmente  a 
muitos  Estados  do  norte  e,  por  consequência, 
á  União  inteira,  não  teve  até  hoje  o  parecer 
necessário,  afim  de  ser  submettido  á  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Foi  designado  dia 
para  a  reunião  da  Commissão  e  só  compare- 
cemos eu  e  o  Sr.  Neiva* 

O  Sr,  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente,  si 
^  projecto  da  honrada  bancada  mineira  trata 


do  imposto  de  importação  sobre  o  gado  pla- 
tino, o  nosso  trata  da  diminuição  das  tarifas 
das  estradas  de  ferro  da  União. 

O  fim  de  ambos  é  o  mesmo,  o  objectivo  ó 
o  mesmo,  o  escopo  é  o  mesmo. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Industria  na- 
cional. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Como  ia  dizendo, 
Sr.  Presidente,  a  razão  que  existe  para 
se  adoptar  o  presente  projecto,  que  tom 
por  fim  proteger  a  industria  pastoril  na- 
cional, como  disse  o  nobre  Deputado,  essa 
mesma  razão  se  verifica  para  a  adopção 
do  projecto  que  trata  da  diminuição  das  ta- 
rifas, o  que  interessa  á  industria  e  ao  com- 
mercio  em  geral.  0 

Assim,  Sr.  Presidente,  se  verifica  que 
não  combato  o  projecíb  da  honrada  bancada 
mineira,  não  lhe  creio  nenhuma  difllculdado ; 
mas  pretendo  publicamente  fazer  á  ban- 
cada mineira  um  appello,  pedir-lhe  que 
interceda  perante  a  Commissão  de  Fazenda, 
da  qual  fazem  parte  alguns  Deputados  mi- 
neiros, para  que  não  se  demore  mais  o  pa- 
recer sobre  o  projecto  que  apresentamos. 

Vozes  —  E'  relator  o  Sr.  Bueno  de  Paiva. 

O  Sr.  Affonso  Costa.— Si  a  bancada  mi- 
neira entende,  e  entende  muito  justamente, 
que  as  idéas  que  consignou  na  proposição  da 
lei  que  discutimos  são  justas  e  merecem  o 
assentimento  da  Camará,  um  dos  seus  hon- 
rados membros  não  tem  direito  de  prender 
durante  mezes  inteiros  um  projecto  que 
affecta  vários  Estados  da  União,  som  dar  o 
parecer  respectivo  para  que  a  sua  discussão 
se  faça  quanto  antes  na  Camará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— A  bancada  mi- 
neira não  tem  culpa  desta  demora. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  afllrmo  que  a 
bancada  mineira  tenha  culpa  da  demora  do 
parecer;  o  que  faço  é,  aproveitando  a  dis- 
cussão doste  projecto,  que  interessa  tanto  a 
bancada  mineira,  e  de  que  Y.  Ex.  ó  autor, 
vir  pedir  que  interceda  junto  ao  seu  collega 
presidente  da  Commissão  de  Fazenda  no 
sentido  de  dar  quanto  antes  o  parecer  sobre 
ò  projecto  que  a  bancada  de  Pernambuco 
apresentou. 

Procedendo  assim,  V.  Ex.  {para  o  Sr»  Ro- 
dolpho Paixão),  que  tão  interessado  se  hios- 
tra  pelo  progresso  e  desenvolvimento  da 
industria  pastoril  do  paiz,  lhe  terá  prestado 
um  grande  serviço. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Por  todas  as 
industrias.  V.  Ex.  tem  ouvido  dizer  que  em 
um  panto  estou  inteiramente  contrario  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  o  a  todos  os  indi- 
vidualistas. Eu  sempre  mapifostei  opinião  a 
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O  Sr,  Bricio  FiLuo-^EotãQ  eíítil  cunmosco. 

O  8u:  RoDOLPUO  Pajxão  ^  Em  matéria 
oconoiíiica, 

O  Sei.  I3IUCTO  Fílíio— Poid  é  por  causa  ãa 
questão  eíjoiiomíea  t*  outras  qutí  oú5  caSíimos 
eni  oppu^ivàõ.  Folgamos  muito  com  a  clecl^- 
viu:t\ú  do  V.  Ex. 

O  S[i.  Affoníío  CnsTA  —  O  que  qiioro, 
Sr.  Prosidente,  umavezquo  não  iw^o  as  van- 
i^vm  ÚQ  pi^ojecto  díi  honrada  baiícaila  mi- 
Tiõira»  é  qutí  o  Koíiraáo  DepijUida,  o  primeiro 
signatário  dosto  projecto,  interceda  pnraiito 
o  sou  coíl%M  prt^^idento  da  Comnilssào  de 
Fruonda,  da  qual  ^e  acha  íi3piíndente  o  pa- 
rooor  spljrp  u  proji*cto  da  baiicuda  de  For- 
nam butjo,  no  sontidu  di\  o  mais  brove  po:^- 
^ivcd,  sor  liado  as^íí  pgreccr, 

V.  Exm  iuterforindo  junt>  ao  âou  collí^ga, 
prestará,  fique  certo  diato,  á  Uvoíint  rio 
paiz,  á  industria  pasturii  o  As  úpnvàis,  ostra- 
oriliiiarto  beueílcio,  uma  vezquo  e  no&so  pro- 
jecto áli  respeito  á  diminuição  de  UriPas  do 
estradai  de  fi^rro,  e  todas  as  indastrias  de- 
pendoíu  ninito  da  fticilidade  da  conduevlo  c 
ineioH  do  íviLn^)  iV\,m. 

Sr.  Fresiíttíutin  preteudo  ievar  ao  espirito 
íiiiUNlsre  eolle^ra  a  convicção  de  que  o  nosso 
jiVoprU},  autorizando  o  Governo  a  rover  as 
tarifas  da  Estríula  de  Perro  qii*j  ainda  dirií?e 
o  a  enl  rar  eoi  accordo  a  respeito  com  o3 
arrendatários,  pro3t;Lrád  industria  eai  givral 
um  glande  bonolkifK 

E*  bom  considerar,  Sr.  I^rasuíumo,  quts  ai 
ÍLi-iraâ  íluíi  estríidíiS  dtj  ferro  do  m>rto  sào, 
quera  reíípeito  de  papisa troiro:?,  quer  a  re- 
speito ãi*  uiercadoriaii,  mais  pi^sadaís  do  que 
a«  daíí  í.í!!;li'ada^  dr^   l^rro   do    sui, 

QenktudMuro  sifva  rontinlio,  trat^indo  do 
4  tó8U  i  í  I  p  1 1  e  c '  I  m  l>a  ti '  n  dii  a  o  |  s  i  n  i  ã  o  d  ai  [  ii  td  les 
que,  já  no  f.ornpo  do  ímperiíí,  ko  queixavam 
ííe  dar  o  (loverno  concessão  para  aa  estradas 
de  ferro  do  nnrio,  porqiio  o^tas  nrltMÍavani 
alli  readast  coniiHíUsaiioras.  jiístanienti-  o  no^ 
Uvel  en^^ejiheiro  attrífmia  ^^fi-^n  tVUia  di; 
renda  e  poucn  dost^Eivohiíní^ntu  dus  f\HKradfLS 
d^n-audi  iJHlVnMii^t  itas  í^tríías  o  ao  p"'*\''* 
eloví.Mlii  nu  tr;lnáporll^ 

tira,  Sr,  i^rrsuInnUí,  isti»  A  iuLuitivn  c» 
e  lo^'ííw» ;  Si  o  proeo  das  [assaí^íkUís  o  tran?i- 
purte  é  ciíívado.  a  niercaduria  rorna-^e  uiaís 
cara  *i  a  industtãa  não  mm  desenviilv(%  a  • 
pas^o  (pio,  s'\  as  ta  ri  Tu  sVn  motlh-aH,  ;i,  h\~ 
duíitría  se  di-sputvolvtu  Ua  o  esUimdo,  o  íhí- 
gme  T  j  to  de  |  >  r^  •  d  i  í  e*  do  *  di  )m  l  e  q  u  t  *  se  prn  l  o  d  a  r 
íialiida  fjt,níí  d  OH  priidurT.cis  ii,ua  o-i  dlireroutes 
j  me  r  v  ivU  h  c  o  m  i  í  n  lí '  I  o  ia  v. , 

Kst;t  oi  niurar-ão  fli^    baixar    is    tariln^,  de 

tV-it^LbiçliH'rr     pJ'(i«;<tS     Miodirovi,  j,l.  M^íll    d<'*^.ío  íí 

Jmperiít  i»,  no  iíiiifiauii*,  riind.i,  bojo  .<,>!  (:M'í!'es 
das*  L'>í(,r!ida-t  do  forro  lii»  norfcc  .são  niuil'* 
íiiai^  alta^  do  que  ^i'nk%-  do  hú\. 


verno  que  temos  acíia  que    dove  > 
ainda  mab. 

O  Sk.  Affonso  Coita—  Ki^ 
Sr.  Presidente,  levar  ao  ©spirlto  du  iiaMj 
colifíga  a  convie^íâo  de  qm  devo  adoptar  9 
projecto  da  bancaila  pornambueana.  o  i  mm 
ISSO  quo  estou  iançando  raâo  dinte*  dijJ 
aeiu  q^iõper  protollar  o  debato.  ~^H 

O  Sr.  Be  [CIO    FiLHi>--l£âtâ   cquio  íM^H 

i  I  lu  s  tr  ando  -o .  ^^H 

O  Su .  Affonso  Costa— IMyíi,   porém,  ^| 

siâttr  neste  poeto,  porque  as  tarJ^i^i  do  tn^^Ê 
^ào  mais  elevadas  do  quB  §s  Úq  áuJ.       ^^fl 

Nas  e^stradas  de  Turra  Úe    Perna 
Ahigdaa,    Rio  Grande  do  Norte,  coi 
Tueama  distancia,  o  ai^ucar,  quiè  é  o  pniiL\iiÉÍ  J 
prí.Miucto  daquellas  zomiSt  pa^a  mais  ao  ^kjê  1 
aioi  na  Central,  *    j 

O  Sr.  Pedro   Pe^xamougo— Lá    na    zofiU 

pr  íductora  é  oadô  mais  se  tajca*  1 

O  Síi,  Affoxso  Costa— Bem  eoinprtíftef!*í-" 
V,  líx,  que,   nao  sendo  o  !lm  prineípal 
disciígslo  &5te,  níio  devo  insistir  nolb*    i    . 
garaato  4  Caínara  que  íxé   intjãbaí  p 
sài)  Yordadoiraa  õ  terei  .OL*cailEo  de  í: 
neyte  ponto  quando  m  ámuik  tt  doiçjíí  pru-J 
jOCfíO  sobro  tarifai,  ] 

\[aíí,  nao  é  ao  o  assucar  ;  o  aígodio,  qut»  oi% 
norte  vac  toudi.»  íínmde  desonvoíviuit^titn  rj  *  - 1 
frutcsa  pesados  ;    o  eafô,  que  li  uma  - 
que    lÃ   st*   inicia  com   grande  exU'  , 
í^o^a  dn  laolliores  ra%"ore«i 

Q  Sr.  Pediio  Pl:rnamboc30— Como  íw  íar*i 
a  conearreueia  ao  sul  'i  I  | 

O  Sn,  Bíiicío  FíLUo— K'   prociíio  OQCfiR^ir  j 
o  dciaimvohimonto  du  norte,  I 

O  Sii.  Affonso  Costa  —  Pcder 
primeira  vista  que  anoisa  iriáiátei, 
sejar  adisru^dlodo  projoetr»  qiujapn 
juos  indevida  ao  inter  o^í^r    rnaxinif»   '^ 
mi>8 ,  I  1  Muo  rt ' [wm- n i:LnU\^  da riiif ifi 
m  IS,  do  faíH.o,  ínso  niLo  t*e  dâ  ;  a  ;, 
iiinu*iai''  dúim  filha  do  no^^ía  patia^uN, 
íu(i'ro>se  -íoral,   que  ãúmii  inT4fraie4e    . 
culírre  i*>."aL  j 

t)  noa*o  ppujfjcto  náo  tem  nenhuma  f^i(.'iHi  J 
ir  cal  e  nàõ  pude  sor  acalmado  ár  r         '-/yJM 

i!i^  i  *dis  a^  ostra^las  de^   ferro  iJ:i  i  f>iiii,  ^M 
nuiiíad-JLiiepur  arrendar»  J 

o  próprio   Governo,  si  eu       " 
Esirrula  de  Ferr  i  Central  ainrf 
xaN  posadas  «í  dl  hl  <>  (*afi^   ■ 
t  íLs,  pndnfà  Uiíir  da  aui  ; 

nosso  f*n»jni  tu   para   allhin,4.  j 

nqim  .iuorem4«9^âmM*^^f^k^^ 


APPENDIGB 


95 


Quo  a  situação  da  lavoura  é  aíilictiva,  que 
a  industria  agrícola  dobate-se  em  uma  an- 
gustia pavorosa,  sentindo  os  eífeitos  da  crise 
geral  que  avassalla  o  paiz,  6  um  facto  incon- 
tostavel.  A  lavoura  do  norte  Ibí  principal- 
mente— aíTectada,  porque,  si  compararmos 
as  tabeliãs  dos  preços  por  que  é  vendido  o 
assuc.ir  com  oá  preços  por  que  sâo  vendidos 
08  outros  géneros,  ha  de  verificar-so  a  si- 
tuação desgraçada.  Este  anno,  agricultores 
de  Pernambuco,  abastados,  deixaram  de  co- 
lher as  caanas,  abandonaram-nas  nos  cam- 
jk)s,  porque,  pelos  cálculos  feitos  e  pela 
experiência  realizada  chegaram  á  convicção 
de  que  o  resultado  da  venda  nem  ao  menos 
compensaria  as  despezas  do  córte,tran3porte, 
€tc. 

O  Sr.Rodolpuo  Paixão— E  em  Minas  quei- 
maram ofl  cannaviaes. 

O  Sa.  Affonso  Costa  —  Em  Minas,  como 
bondosamente  diz  o  meu  honrado  collega, 
alguns,  muitos  agricultoras,  queimaram  os 
cannaviaes. 

Em  Pernambuco,  muitos  agricultores, 
nâo  contando  com  recursos  da  praça  do 
Recife,  onde  sempre  iam  buscar  meios  pe- 
cuniários para  a  fundação  das  suas  safiras, 
tiveram  de  cruzar  os  braços;  muitas  safras 
não  foram  fundadas,  o  que  acarretará  um 
enorme  prejuizo,  não  só  ás  rendas  do  Es- 
taco, como  ás  da  Nação .  Pois,  apezar  de 
tudo  isto,  o  nosso  projecto  que  beneficia,  não 
uma  parte  do  paiz,  mas  o  paiz  inteiro,  ainda 
não  mereceu  da  Commissáo  as  honras  de 
um  parecer ! 

Nós  não  exigimos  que  a  Commissão  dê  pa- 
recer favorável,  mas  exigimos,  e  esU  no 
Regimento,  que  este  parecer  soja  dado  in 
continenti,  pró  ou  contra,  pouco  importa; 
mas  que  seja  dado,  para  haver  discussão 
sobre  o  assumpto  e  a  Camará  se  manifestar 
sobre  o  projecto. 

Então  torcmos  occasião  de  ver  os  que 
so  dizem  advogados  da  agricultura  nega- 
rem o  sou  voto  a  uma  medida  necessária 
comoaquella  quo  consignámos  no  projecto. 
Que  a  nossa  iispi tacão  de  rever  as  tarifas 
para  diminuir  o  preço  do  transporto  nas  vias 
férreas  è  útil  e  justa,  prova-se  com  a  palavra 
do  Governo. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Para  S.  Ex.  só  ha 
uma  estrada, que  é  a  Central,  euma  lavoura, 
que  é  a  do  café  ;  tirem-n'o  disto  e  elle  não 
entende  mais  nada. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Diz  a  mensagem : 
«  A  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brasil 
continua  a  prestar  á  vasta  região  do  paiz  por 
ella  servifla  o  inestimável  beneíicio  de  íiííw 
moderadas  tarifas  de  transporte.  A  modifi- 
cação, para  melhor,  da   taxa  cambial,  per- 


tnittiu  que  se  fizesse  uma  reducção  de  iO  Vo 
nas  três  principaes  classes  da  tarifa.  Essa 
reducção,  que  também  aproveitou  ao  café, 
permittiu  que  este  artigo  ficasse  gosando  de 
um  abatimento  total  de  Í9  % ,  sobre  as  taxas 
normaes  da  estrada. 

E'  evidente  que  toda  a  reduc^  na  tarifa 
do  café  aíTecta  directa  e  sensivelmente  a 
receita  da  estrada  ;  apezar  disso,  porém, 
tendo  em  consideração  as  múltiplas  diffi- 
culdades  neste  momento  assoberbam  a 
lavoura,  o  Governo  teve  por  conveniente 
elevar  a  reducção  da  tarifa  ao  total  de  25  ''/^ 
par.i  o  café  em  grão  e  30  %  paru  o  café  em 
coco  e  ao  mesmo  tempo  fixar  o  máximo  de 
1$200  pjr  arroba,  qualquer  que  seja  a  dis- 
tancia, ps^ra  o  café  que  transitar  na  estrada. 

Além  disso,  promtveu  o  Governo  um  ac- 
cordo  com  a  Leopoldina,  no  sentido  de  fixar 
o  máximo  de  2$500  por  arroba  de  café  que 
transitar  em  suas  linhas,  a  partir  de  qual- 
quer ponto  até  o  Rio  de  Janeiro.» 

Estes  actos  provam  bem  o  vivo  interesse 
que  ao  Governo  inspira  esta  questão. 

Eu  quero  provar,  lendo  as  palavras  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  exaradas  na  sua 
mensaçem,  que  S.  Ex.  é  favorável  a  toda  a 
idéa  do  reducção  das  tarifas,  tanto  assim 
que  já  influiu  no  sentido  de  serem  mo- 
dificadas as  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, que  eram  módica»,  no  entender  mesmo 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Angelo  Neto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  posso  perdoar 
ao  honrado  collega,  representante  de  Alagôai, 
apezar  da  viva  sympathia  que  lhe  voto,  o 
vir  perturbar  as  idéas,  afastando-me  do  fio 
interessante  da*  discussão. 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Desejo  é  que 
V.  Ex.  termine  o  seu  discurso  para  enoer- 
rar-se  a  discussão  do  projecto. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  O  nobre  Deputado 
(para  o  .Vr.  Angelo  Neto),  que  é  reprason- 
tanto  de  Alagoas,  Estado  onde  a  crise  agrí- 
cola se  tem  feito  sentir  tanto,  devia  estar 
a  meu  lado  combatendo  pela  adopção  do  pro- 
jecto quo  apresentamos  porque. .. 

O  Sr.  Angelo  Neto— A  bancada  das  Ala- 
goas saberá  cumprir  o  seu  dever,  indapen- 
dente  das  suggostoos  do  nobre  Deputado  o 
d.»í  sous  ilhistics  companheiros. 

O  Sr.  Affonso  Costa—...  então,  os  seus 
eleitores  saberiam  agradecer  a  S.  Ex.  o  de- 
nodo e  a  coragem,  com  que  se  enfrentasse 
contra  os  desej  »s,  contra  a  vontade  do  Go- 
verno, para  l»em  servir  a  causa  da  Nação  e 
da  Pátria. 

O  Sr.  Angelo   Neto— Alagoas,  pm  tempo 
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O  Sr.  Affonso  Costa— Ma><  esse  tompj, 
nunca  chega. 

O  Sr.  Angelo  Neto  áá,  outro  aparte. 

O  Sr.  Affonso  CJosta — Nós  temos  atacado 
os  actos  c-scandalosiS  do  Governo,  mas  não 
atacamos  ainda  a  honra  do  Dr.  Campos 
Salles. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Afinal,  encontrou 
o  Governo  uma  voz  para  defendel-o  nesta 
sessão  !  (Ha  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Desta  maneira, 
Sr.  Presidente,  nâo  chegarei  ao  fim  do  meu 
discur3o,e  terei  o  desgosto  de  ficar  com  a  pa- 
lavra reservada  para  continuar  na  sessão 
do  amanhã. 

Mas,  Sr.  Presidente,  lendo  estas  palavras 
do  honrado  Sr.  Preside«te  da  Republica,  o 
Sr.  Dr.  Campos  Salles,  pretendo  mais  uma 
vez  tornar  bom  viva  a  convicção  no  animo 
dos  nobreá  Deputados  de  que  o  Governo  não 
é  contrario  a  toda  e  qualquer  diminuição 
nas  tarifas  das  Estradas  de  Perro  da  União,  e 
tanto  não  o  é,  que  influiu,  no  sentido  de 
serem  modificadas  as  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  que  já  eram,  na  opinião  de 
S.  K(.,  módicas. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  O  ideal  para 
mira,  quanto  á  Central,  ô  apenas  que  ella 
não  tenha  deficit s. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Alegro-me  por  ou- 
vir mais  uma  vez  a  opinião  do  nobre  Depu- 
tado, distincto  reprebeutante  do  Estado  de 
Minas  Geraes. 

Realmente  as  estradas  de  ferro  do  Go- 
verno, os  Correios  e  outros  serviços  devem 
ser  mantidos  mais  por  utilidade  publica  do 
que  pela  renda. 

Com  eíTeito.as  estradas  de  ferro  devem  ser 
construídas  para  desenvolver  a  producção, 
pjira  desenvolver  a  industria  nos  legares 
onde  essa  industria  nasce,  se  forma  e  cresce. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Note  V.  Ex.  o  se- 
guinte: nessa  mensagem,  nem  uma  só  vez 
SC  falia  no  assucar. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Aqui  só  se  falia 
do  café. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E'  muito  azedo  o 
Sr.  Campos  Salles. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Conclui  a  leitura 
para  que  a  Camará  visse  que  tudo  quanto 
iia  mensagem  se  diz  neste  particular  está 
nas  normas  do  nosso  projecto:  modificar  as 
tarifas  por  accordo. 

Assim  verificam  V.  Ex.  e  a  Camará  que 
o  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica  sus- 
tenta sempre  a  opinião  de  que  a  reducção 
das  tarifas  das  estradas  de  ferro  só  pôde  tra- 
zer vantagens,embora  estas  sejam  indirectas. 


Vi>i*j[iíM-^Ht>  u\  iis  lUíia  vi>?,  .v'T^  -*  n  >''•  pr<>- 
jeeto  o!#ijiiee4*íi  íião  .'<ó  á  tio  .  Ki. 

prágiida  o  detendida  na  ^\  .  com 

rjiiQ  m  aproada toti  ao  pau,i;uui>/  ux  mia  ul- 
tima mensagem,  att^  mesmo  vj^ni  n^b<ãa 
^iqíiolta.H  Bátradas  de  ferra  qae  nio  m  icfaafn 
mb  r*  direcção  da  Uoiaa,  por  lareai  sldn  aiv 
rondadas. 

S.  Ei>  teve  muito  boa  Toniaáa  em  anU^r 
era  aeeorilo  com  a  Com:  '  Ij^mldls:! 
para  a  reduc^ao  das  \\t\í>  raalto  qoã 

a  Ca mara  dos  N rs.  D '* \m í t-i - i  i ^  a i r orUe   ■ 
Terno  a  entrar  lamwui  om  aecondo  ^ 
com|>anhía  ai- venda tar ia  ém    0)llra4ar^     ^ív 
nor^,  caiji  o  tim  de  rnixllflcar  aa  &uai  lari* 
fai,  actualmente  peâ^ílait. 

guiTtír  o  Sr.  Presidente  da  flt>puUt&%ji 
reducção  úm  tarií^  da  Centrdl  que  só  ;*i>i^ 
V a  içam  aoi  Estidos  do  sal  o  não  cúneorrer 
par.i  que  se  faça  iiloíitíca  roduc^i  na  lariíi 
du^  c^trada.^  do  nor;e  é  o  que  nuéji^ini 
nem  nattiral,  O  Governo  não  pdd«  tef  dom 
pcso^e  duas  medidas.  Si  a  redticçio  dai  Uh 
nídis  é  justa  para  a  região  do  sul,  Qãa  q  éèi* 
xará  Je  sor  para  a  do  norlo ;  tuda  é 
BtazH  e  nada  justiâca  prererenei*. 

O  Sa-  Moreira  Alves  —  Si  é  bo^i  pan  ^ 

cafi%  ^  boa  para  o  aaiucar. 

O  Sr,  Affonso  Costa  — Amboa  s5o  ptvj- 

duetos   que  concorrem  para    o    f*'-"-* «fv 

da  renda,   amboá  são  prodactos  t 
pola   foiioração,   derenào-ae  accrj-w...*.,..  a 
tudo  i.Hto  que  as  iartfUâ   da  Oenlml  M  eram 
moderadas,   no  dlzor  fio  Sr.  ProdoenUs 
Republica,  ao  pas^^  qua  as  do  norte  nlo 
sao»  sãi>  elevadas,  como  Ô  ftiCil  do   vorf 
o  como  ora  a  opinião  d.i  Sr.  SÕva  Contiitl 
{Ha  apartes,) 

E"  ihjv  isso  quo  aíHrmo,  Sr,  Fresídonter 
que  o  noÊèo  projecto»  até  hojci  enoilh^b 
nt  pasta  da  Commisááo  do  Faronda, 
&em  motivo  de  ordem  fvuperlor  qu4"  tá 
autorize^  consulta  os  altos  interâsse^  do 
paiz,  favorecendo  a  industria  agffcool&  Á 
região  do  norte,  ao  mesmo  tempo  qae  ^Yth 
roce  a  mesma  induziria  da  região  do  i«l. 
porque  o  próprio  Sr.  Dr,  CampíH  Salles, 
apozar  de  jíí  ter  feito  a  redacção  ih  50  %  eia 
alguns  géneros  de  a^ríouliura  do  sttil,  aioili 
pensa  que  nova  reduoçSíO  se  deve  nuoi*  m 
sentido  de  favorecer  ainda  maia  a  lavõiirat  ãm 
S,  Paulo  e  Minas, 

n  Sr,  Moreira  Alves— Qiior  dizcrp  o  c^ft^ 

O  Sr.  AFFONao  Costa— Assim,  o  hosi^hi  pfí^ 
.i<;cto  que  consulta  os  interesoiQfl  oacioa^bt^ 
a  imo  o  projecto  da  baneada  mineira  qti^fM 
inomcn to  discutimos,  nâo  pMtí  perfuaftíver 
pur  mais  tempo  condcjunado  ao  limbo* .  - 

O  Br.  BfiiGio  F£i#i»efH?yái»ÊtaÍttdârt^ri^ 
o  a:<^ucar  ao  boL  ^ 
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O  Sr.  Affonso  Coita—...  a  esse  esquoci- 
monto  que  do  certo  não  encontra  fácil  defesa„ 
por  mais  hábil  que  seja  a  evasiva  do  que 
possa  lançar  mâo  o  honrado  relator  da  Cona- 
miscôko    a  que  foi  remettido. 

Tenho  para  o  projecto  da  honrada  ban- 
cada mineira  muito  ooa  vontade,  apezar  de 
mo  parecer  que  o  augmeato  de  15$  para  30$ 
6  talvez  demasiado . 

O  Sa.  liODOLPHO  Paixão  —  Nãoé. 

O  Sr.  Affons)  Costa  --  O  ideal  da  hon- 
rada bancada  mineira,  augmontando  de  15$ 
pira  30$  o  imposto  sobro  o  gado  importado, 
6  proteger  a  industria  pastoril  do  seu  Es- 
tado . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  dobro. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'  —  E'  quasi  prohi- 
bitivo. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Mas  V.  Ex. 
náo  sabe  que  a  população  comerá  carne  ba- 
rata ou  cara.  {Apartes  entre  os  Srs,  Bricio 
Filho,  Teixeira  de  Sd  e  Rodolpho  Paixão  e 
outros ,) 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Mas,  S.;.  Pre- 
sidente, si  o  projoct)  da  bancada  mineira, 
augmentando  o  imposto  sobre  o  gado  pla- 
tino do  15  Vo  para  30  %»  consulta. . .   • 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão— V.Ex.  acha 
oxaggorado  o  imposto  do  30  yo,quando  o  xar 
que,  quo  é  o  alimento  do  potro,  paga  40. 

O  Sr. Teixeira  de  Sã— Hrj3  não  ha  pobres 
nom  ricoj. 

O  Sr.  Affonso  Costa— ...  consulta  os 
interesses  áj  paiz,  também  onossj  não  podo 
deixar  do  merecer  de  VV.  EEx.  (para  a 
bancada  mineira)  a  masma  approvação  quo 
eu,  desdo  jil,  hypotheco  á  proposição  que 
discutimos. 

De  corto,  Sr.  Presidente,  não  negj  as 
vantagens  do  project  >  em  discúsáão  e  apenas 
julgo  excessivo  o  imposto  que  se  vae  laaçar 
e  que  podorá  parpcer  atô  um  imposto  ver- 
dadoiramotto  prohibitivo ;  porém,  ou  per- 
gunto, e  ô  este  o  ponto  que  pretende  escla- 
recer: o  augmento  do  imposto,  pelo  modo 
por  quo  so  tonta  fazor,  não  poderá  tra- 
zer sínão  a  rescisão  do  contracto,  pelo  me- 
nos, alguma  indemnização  contra  a  Munici- 
palidade ? 

Tenho  aqui  alguma  cousa  sobre  o  c  >ntra- 
cto  ovou  ler. 

Não  sou  amigo  da  companhia  e  sou  um 
do3  quo  denominam  o  contracto  de  verda- 
I  doiro  monopólio  injustiflcavol;  mas,  apezar 
do  tudo  isto,  com  a  approvação  do  pro- 
jecto tomo  o  nascimento  de  alguma  indemni- 
zação. 


i 


CftíUâra    Vol.  V 


O  Sr. Bricio  Filho— E  então  a  chicana  do.:; 
advogados,  quo  ô  medonha! 

O  Sr  Affonso  Costa  —  Parece  incrível 
que  na  confecção  de  um*  contracto  de  alta 
importância,  como  este,  do  fornecimento  de 
carnes  verdes  À  população,  a  Prefeitura 
Municipal  se  mostrasse  tão  indiSerente  aos 
interesses  do  municipv>,  ao  ponto  de  formular 
clausulas  que  a  todo  o  momento  podem  dar 
logarã  chicana. 

Ora,  diz  a  lei  municipal  de  1897  : 

€  Art.  1.**  Fica  o  Prefeito  autorizado  a 
modificar  as  clausulas  4,  5,  6  e  13  do  con- 
tracto assignado  por  Manoel  Gomes  de  Oli- 
veira, pola  forma  seguinte : 

O  contractante  á  obrigado,  salvo  o  caso 
do  guerra,  que  justifique  falta  de  entrada 
normal  de  gado  no  I^o  de  Janeiro,  por  via 
férrea  ou  marítima,  posto  ofiScialmente 
comprovada  e  que  por  si  justifique  aquella 
falta,  novos  impostos  ou  augmentos  dos  actuaes, 
a  vender  o  kilogramma  de  carne  pelos  preços 
taxados  na  tabeliã  movei  approvada,  etc. .  .> 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  V.  Ex.  está 
lendo  o  contracto  primitivo  ou  o  modificado  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Penso  quo  so 
trata  de  modificação  ultimamente  feita,  pois 
a  lei  de  que  destaquei  o  trecho  que  iive 
O3casião  do  ler  é  de  1897,  e,  segundo  infor- 
mação que  me  forneceu  pessoa  do  Districto 
Federal,  na-j  clausulas  do  contracto  vigonto 
existem  essas  restricçoes. 

Eu  desejo  quo  as  minhas  suspeitas  sejam 
int\indadas  e  os  meus  receios  fora  de 
propoUto;  poróm,  convém  confessar  quo  a 
expressão  novos  impostos  6  uma  expressão 
muito  vaga  e  que  se  pôde  prestar  a  inter- 
pretações . 

Dir-se-lia:  cEsses  impostos  só  podem  ser 
municipaes,  porque  trata-se  de  um  contracto 
municipal »  ;  ó  exacto,  porém,  não  é  menos 
verdade  que  tudo  exigia  que  so  dissesse  bem 
claramente  nas  clausulas  do  contracto  de  quo 
impostos  se  tratava. 

Esses  são  os  meus  receios  o  essa  é  a  duvida, 
quo  deixo  ao  juizo  dos  competentes  da  Ca- 
mará. 

Assim,tenho  receio  de  que  a  adopção  do  pro- 
jecto a  que  me  não  opponho,  como  Jã  affir- 
mei,  venha  trazer  o  grande  inconveniente 
de  armar  os  contractantes  da  faculdade  de 
exigir  grandes  indemnisações.  (Trocam-se 
vários  apartes,) 

Feitas  estas  considerações  mal  alinhavadas 
{não  apoiados),  vou  concluir,  afflrmando  mais 
uma  vez  que  não  me  opponho,  nas  linhas 
geraes,  ao  projecto  que  o  honrado  Deputado 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão  defende  e  que  traz  a 
assignatura  da  honrada  bancada  mineira. 

Antes,  porém,  de  deixar  a  tribuna,  mais 
uma  vez,  invoco  o  valimento  e  a  protecção 
do  honrado  Deputado  mineiro^  para  que  con- 
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siga  quG  o  projecto  que  autoriza  a  modifi- 
cação de  tarifas  das  entradas  de  ferro  tealia 
parecer  da  Commissao  de  Fazenda,  afim  de 
que  possa  ser  dado  á  discussão  nesta  Ca- 
'mara. 

Tenho  conciuido.  (MuUo   bem,    muito  bem; 
o  orador  é  muUo  comprimentado,) 


SESSÃO  DE  16  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(Vide  pag.  141  do  presente  volum© ) 

O  Sr..  AlToiíao  Coata— Sr.  Pre- 
Ridente,  pretendo  fazer  ainda  hoje  algumas 
considerações  sobre  o  projecto  que  fixa  a 
receita  geral  da  Republica,  considerações 
que  não  pude  externar,  quando,  da  ultima 
vez,  occupei  a  tribuna,  pela  estreiteza  do 
tempo. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  de  que 
a  crise  desgraçada  era  que  se  encontra  pre- 
sentemente a  Republica  sob  o  ponto  de  vista 
económico  e  financeiro  não  é,  como  ainda 
pensam  muitos,  devida  ao  excesso  da  im- 
portação sobro  as  exportiçoes  do  paiz. 

A  Iheoria  da  balança  do  comm,ercio  a  que 
se  pretende  basear  tal  opinião  6  uma  theoria 
velha  e  falsa,por  isso  masmo  que  se  demons- 
tra, compulsando  as  astatisticas  coraraerciaes 
dos  diversos  paizos  do  mundo,  especialmente 
da  Europa  que,  nesses  paizes,  muitas  vezes 
o  valor  da  importação  6  superior  ao  da  ex- 
portação e,  no  entanto,  tacs  paizos  não  expe- 
rimentam diíUculdades  económicas  e  finan- 
ceiras, nem  depressão  nas  taxas  de  cambio. 

Noto,  entretanto,  Sr.  Presidente,  que  o 
Governo  actual  do  meu  paiz  procura  por 
todos  os  meios  favorecer  a  importação, 
augmental-a,  no  intuito  de  fazer  croscer 
a  renda  publica,  ao  me^mo  tempo  que 
persegue  com  pe-iados  e  vexatórios  impostos 
a  industria  nacional,  motivo  pelo  qual  já 
se  teem  fechado  varias  fabricas  e  muitas 
outras  estão  alii  agonisantes. 

Procedendo  de  tal  lorma  e  seguindo  tal 
orientação,  o  Governo  só  tem  em  vista  um 
fim— augmentar  as  rendas  da  União,  em- 
bora a  industria  nascente  de  que  tanto 
podia  esperar  a  Pátria,  e  que  tantos  recur- 
sos podia  fornecer  à  Naca<>  ora  futuro 
próximo,  vá  morrendo,  por  isso  mesmo  que, 
no  seu  inicio,  no  principio  do  seu  desen- 
volvimento, não  pôde  supportar  o  peso  (ex- 
cessivo dos  impostos  que  V)dos  os  ao  nos  se 
vão  avolumando  mais. 

E\  como  dizem  os  que  estudam  a  politica 
do   Sr.  Ministro    da   Fazenda,   o  principia 


do  selôcçãõ  natural  applicado  ao  moio  oco" 
nomico  do  noaso  paiz,  ^a  vietoria  do  maia 
forio  na  luta  pela  vida,  principio  que, 
si  é  verdaíleiro  ao  carapo  da  sei  ene  ia  n  ro- 
tura 1,  no  ctmpo  em  que  ae  debatem  : 
fri^ros  organizíidos  o  vivos,  não  p6de  tór 
ab:olutamente  applicaçào  ao  raoio  oco- 
noraico»  ás  industnajf  do  paiz.  como  jte  esti 
impondo  entre  nó<  6]  o  re-iultado  é  o  qaô 
prcíío  neta  mos  desalentados:  o  fechamento  dr 
nossas  fabricas,  o  aniiiquillamento  de  noes-i 
industria,  nesta  experiência  do  Sr.  ^{iíli^• 
da  Faz*^nda,  que  tao  caro  nos  tem  ctistado  • 
ainda   ha  do  custar! 

CHo,  Sr,  Proáidente.  um  exemplo  que  m 
oícorre  de  momento,  como     prova  da  fu- 
ne-ita     politica  do    Sr,    Mini:*tPO    da    Fa- 
zenila, 

A  Fabrica  de  Phosphoros  de  Pernambuco, 
situada  na  Torre,  arrabalde  da  cidade  éo 
Rneife,  prometsia  a  mm  accionisLas  um 
futuro  prospero  e  risonho;  a  industria  í*e  des- 
envolvia sob  bons  auspícios  e  tudo  fazia  acre- 
ditar íjuo  aouelltv  f-kbrica  não  teria  de  cahír 
ao  p<'so  de  diíliculdadea  próximas* 

Umúe,  porém,  Sr,  Presidente,  que  os  im- 
postos dí!  sello  foram  auçmentados;  desde  que 
se  derramou  pplo  pai^í  inteiro  esta  apertvia 
mdo  de  impostos  de  consumo,  a  fabrlc-a  cr> 
mí'v+K!  a  experimentar  sédivs  difflculd.ides,  e 
os  seus  directores  compre henderara  que,  s*> 
rpcõrrendo  a  um  certo  auxilio»  embora  io- 
dirrjeto  do  Governo,  poderiam  conunuar  a 
maiiTol-a,  sem  ^n-imles  prejuízos,  ao  peso  de 
tariuis  t^siííencias  do  fisco. 

A  (lirecEoria  entã^j  directamente  entendeu- 
sij  com  o  actual  Sr,  Ministro  da  Fazenda, 
pô<iin«lí>-llK*  qiio  sí^  lhe  faeilita^s^^  o  meio  de 
obtenção  iio  stdlus  na  Aifandcíra  de  Pernam- 
bnrr!,  Hnh  íiaoça  dfí  pessoa  idónea  e  compo- 
tiynti',  iK3«soa  a  respeito  da  qnal  o  The-iouro 
nãíj  pudesse  ter  a  menor  d n vida,  caao  a  ^ 
hrií-a  oão  realizasse  o  pagamento  da  impor- 
tância dos  se  lios  que,  porventura  o  Governo 
Ihi'  rãvesse  adiantado. 

<  ►  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  rlurante  longos 
nir/.<'S,  protekm  a  decisà<i  a  essa  petição  da 
Faliriea  de  Pliospli-iros  de  Pornambuct*  ; 
durante  lon^íos  mezes  appcíloupara  asiuf<*r- 
maeues  dn  repartições  e  para  outros  s^ubte r- 
ruíi:lo'^,(U^  i\\n*  lançou  mão  nW*  que  Iinalménti>, 
neL^>ií  ab-íoiutamento  o  íavor  justo  e  razoA- 
\o\  i\i\v  iniimUTi  í,Ll>ri('a  impe  Irava  aoí  pode- 
IV -■  ílii  Ijniài», 

'>  JUvor  íTa  o  ^n-.fí^umte  :  a  fabrica,  embora 
tivnsse  eapital  necííssario   para  m:'-"'^^" '""-^ 
de  industria,  í embora  dispuzesse  do- 
pet^untarius  necessários  para  mAm 
íaMl^aihn,  p  u'a  maíinfaetura  d. 
na.i  podiíi  dispor,  at tentas  (jtSvdn  .     _j_ 
pravit  de  Pernamlruíi^>3  ii,|,^dQÍeíg»uil^tób;ir;i- 
qos,  que  cercam  e  assediam  o  Qown&tck*,  \ 
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fabrica  não  podia  dispor  de  grande^»  quantias 
para  comprar  adeantadamente  ao  Thesoiiro 
ou  íí  Recebedoria  Federal  em  Pernambuco, 
os  sei  los  de  que  carecia,  para  legalizar,  pelo 
imposto,  oproducto  que*se  la  accumulando 
TIOS  seus  depósitos. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  essa  concossão 
justa  e  em  cousa  alguma  prejudicial  aos 
íntoresses  aa  Fazenda,  não  foi  attondida  pelo 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  pai*ecò  temia 
ijue  a  fabrica  não  satisfizesse  os  seus  compro- 
miasos,  não  pagasse  os  sólios  que  por- 
ventura lhe  fossem  adeantados. 

Entretanto  Sr.  Presidente,  oloraor  doS.Ex. 
ora  infundado,  porque  o  adeantamonto  dos 
sbUos,  como  requeria  a  fabrica,  não  seria 
foito  sínão  sob  fiança  de  commerciante  idó- 
neo, do  p3SSoa  habilitada  a  satisfazer  todos 
os  compromissos  pecuniários,  ca  o  e5Sos  não 
fossem  satisfeitos  pela  própria  fabrica  de 
phosphoros. 

Sr.  Presidente,  compreheode  V.  Ex.  e  a 
Camará  que,  na  praça  de  Pernambuco,  nos 
últimos  annos,  os  capitães  são  vasqueiros, 
como  em  todos  os  Estados  da  Republica. 

Casas  c jmmerciaes  importantes,  que  gosa- 
vam  do  um  credito  quasi  inexcedivel, tiveram 
do  restringir  as  suas  operações,  tiveram  de 
limitar  o  sau  campo  de  acção  e  ness  \s  condi- 
ções não  6  de  admirar  que  a  fabrica  de  Per- 
nambuco não  pudesse,  8om  comprometter  o 
sou  fiitur.i,  som  comprometter  a  continuação 
do  seus  trabalhos  e  o  capital  de  seus  accio- 
nistas, fazer  adoantamentos  ao  Governo  do 
quantia  superior  a  4:000$  o   5:000$  por  dia. 

Um  outro  qualquer  Governo,  bom  corap  )- 
notrado  do  sua  missa  >, bera  compenetrado  do 
sábio  principio  do  que  nos  paizes  novos  é  pre- 
ciso qu(í  os  poderes  publios  doíímmão  prote- 
ctora ás  industrias  que  se  vã  >  levantando, 
teria  do  certo  dailo  ouvidos  ás  justas  queixas 
o  ás  reclamações  sinceras  que  lhe  Ci^am  feitas 
por  uma  fabrica  que  tanto  concorria  para  as 
rendas  publicas. 

Mas  o  Governo  actual,  que  não  ti'm  outra 
prcoccupação  sinão  augnientar  a  receita  pela 
importação,  ao  mes  oo  tempo  que  mata, 
pelo  imptjsto  pesado  e  draconiafiamonte  co- 
brado,a  industria  nacional,  não  ligou  a  menor 
importância  á  petição  que  lhe  foi  endere- 
çada pela  industria  de  phosphoros  era  Per- 
nambuco. 

A  fabrica,  portam,  apezar  da  primeira  re- 
cusa não  desalentou,  e  em  vez  de,  dirigir-sc 
directamente  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
procurou  encaminhar  a  sua  petição  á  Camará 
dos  Srs.  Deputados,  solicitando  desta  corpf> 
ração  o  favor  que  o  Poder  Executivo  lhe 
negava,  por  meio  de  uma  disposição  ([u.il- 
quer  no  orçamento,  a  exemplo  do  que  tantas 
vezes  se  tem  feito  em  casos  semelhantes, 


Eu  mesmo,  além  de  outros  coUegas,  fui 
commissionado,  do^ue  muito  me  ^esvaneço 
por  aquelles  industriaes,  para  propor  a  me- 
dida que  encerrava  o  favor  que  a  Fabrica  de 
Phosphoros  de  Pernambuco  requeria,  e  ao 
mesmo  tempo  explicar  á  Camará  dos 
Deputados  a  razão  de  ser  da  pretenção  o  a 
justiça  que  lhes  assistia  de  ser  deferida  a 
petição.  , 

Mais  feliz  do*  que  a  própria  companhia, 
não  fomoB  nó<,  representantes  de  Pernam- 
buco, que  tivemos  ensejo  de  trazer  a  esta 
Cafnafa  os  justos  reclamos  daquella  indus- 
tria, porque  as  nossas  emendas,  que  consi- 
gnavam a  ^  providencias  requeridas,  foram 
todas  rejeitadas,  por  isso  que  tiveram  contra 
si  o  parecer  da  iLustre  Commissão  de  Orça- 
mento de  então.      ^ 

O  fim  do  Governo,  Sr.  Presidente,  o  seu 
escopo,  asaa  orientação  única,  traduzida  cm 
documentos  públicos,  traduzida  em  seus  re- 
latórios, ô  augmentar  as  rendas  da  União  por 
meio  da  importação,  ao  mesmo  tempo  que, 
augment«indo-3e  o  imposto  do  sello  para  o 
consumo  no  interior,  se  mata  a  industria 
nascente  do  paiz.  E  dahi  o  accrescimo  da 
importação,  e  dahi  o  accrescimo  das  rendas 
da  União,  porque  mortas  as  industrias  nacio- 
naes.  dosapparecem  os  seus  productos  dos 
mercados  braziíeiros  e  avoluma-se  a  impor- 
tação dos  productos  estrangeiros. 

Sr.  Presidente,  essa  politica  de  augmentar 
a  importação,  ao  mositio  tempo  que  se  mata 
a  industria  nacitmal,  que  se  asphyxia  a 
iníjustria  nascente,  pôde  satisfazer  uma 
ner*essidade  de  momento,  mas  não  será,  de 
certo,  uma  politica  patriótica,  sabia,  justa, 
capaz  de  pro<IuziP  eíTeitos  benéficos  e  du- 
radouros no  futuro. 

Desgraç  ido  paiz,  victima  da  experiência 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ! 

Uma  outra  prevenção  que  a  Fabrica  de 
Phosphoros  do  Pernambuco  também  nutria, 
procurando  alliviar-se  do  peso  da  concur- 
rencia  desigual,  que  lho  era  feita,  consistia 
no  seguinte : 

Como  pelas  alAmdegas  da  União  se  im- 
portava grande  quantidade  de  palitos 
p^ra  pliosphoros  c  caixiis  já  preparadas, 
com  um  impjíjto  módico,  de  maneira  que 
era  mais  IHc.l  aqui  alimentar  essa  industria 
artificial  do  phosphoro  do  que  a  verdadeira 
industria  da  qual  o  Governo  aufere  grande 
renda,  lembrava  a  fabrica  a  necessidade  de 
augmentar  o  imposto,  uma  vez  que  a  in- 
dustria de  phosphoros  no  paiz  era  uma  cousa 
feita. 

Pois  bem,  esta  medida  que  tivemos  occa- 
sião  de  propor  com  o  auxilio  e  o  apoio  de 
um  digno  e  honrado  representante  do  Pa- 
raná, que  então  também  procurava  favore- 
cer a   industria  do  seu  Estado,  muito  justa* 
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mi:*  O  to,  D  ao  teve  .sorte  íHíTertínío  da  sotUí 
ílada  á  pij moira,  pretensão  da  Ctjmpíuibia  do 
Phosphoros  úo  meu  Esiiado. 

E  o  Pc^^^Jlt:^do  lot  que  a  f  ibrica,  que  não 
podiíi  nem  (lueria  a1»:^oUitamenti^  diíspur, 
at tentas  a.s  condivõe^  finaneeíraíí  c  attenta^ 
as  diflleuldade*  com  quL'  luta  u  íiommercjo 
d(í  todai^  a^  prai-as  da  Republica,  do  capitães 
to^l  o^  o  ^  d  i  as  pa  ra  ad  c  í  n  j  t  a  r  a  o  ri  ove  r  d  o  e  m 
compra  do  ííoIIos,  a  uiu  (íavcíimo  quo  Ibú 
nogava  todos  qt^  lavot  <s  *>  imí  iHiiict3S5ííjes  it^ 
miiU  HÍmplo^,  fechuii  as  suas  ix)rtas,desappa- 
roí^ondo  assim  do  l'ernaii\biico  uma  lodus- 
tria  que  tau  lo  promottía. 

K  púv  i'sn^  pri^sma  que  cu  ciocaro  a  situa- 
Çlíj  do  paiz  na  íirliialidade,  «^  que  a  iuilustria 
V  e  I  h  a ,  a  i  n  d  u  s  t  v  i  a  Te  i  ta .  a  i  ud  u  str  i  a  d  u  c  a  (é  e 
d  í  a-isucar,  a  a^íriculiuraemfím,  lutíi  cum  an 
mais^res  diílleiíldaiUs  iãm  ú  lUccí  â  erisB  P^r 
merosa  ([ue  nos  assoberba  ;  poi*  nutro  lado, 
a  íuiluí^tria  nasc^^iiie,  a  índusiria,  qurv  tantas 
oíipe ranças  promeitia.  a  industria  de  que 
necert.4ariami>nT;c  grande^  reeutso.s  podia  aufe- 
rir o  paiz,  sob  o  peso  a?iphyxiante  de  pesai  li  >s 
impíMCoíi,  definha  e  em  geral  raorre.  K  *} 
ne:^t  1^  tnmdiçues,  ú  Quando  o^s  íactiks,  que  ve- 
nho de  apontar  núo  imlám  ser  iNiute^ttadui^, 
que  n  Govoí^no  da  Uepublici  Wiz  publicar 
vm  suas  inoUíiakHína  e  pnr  intrrinwlto  dos 
or^riorí  que  llii^  apoiam  a  einidut-tã,  qu6  a 
rfinu  vi;3io  iu.HAiiil  do  paiz  t?  uma  siLuar.arj  do 
prospiu idade,  que  Tn.>  exterior  asdifflcuíducles 
foram  de  uma  vci  sanadas,  que  o  Governo  se 
aelia  hiihititado  a  ía/iu-  sempre  o  em  dia  o  pa- 
^■■araivnirO  da  iUvi<ia  naeio:ial  e  que  no  interiíu- 
tuiii  v;ie  |ola  rnosma  forma  sem  em  baraços, 
dem  íijquvbens<>s  ;  é  emllm  uma  situaeá"^ 
caliiKu  uma  sítmjc^i>  pruHpcra,  miia  ;^itua- 
rãi(  M'\z^ 

Mas,  Sr.  Pivsídeutíi,  si  r  assim,  si  af^  illíll- 
í*ub!a«b?í<do  extmunr  ftVAm  ile  unia  vez  buri- 
das^  si  o  íJoveriUi,  eumjU'iiiiÍo  u  ftifiy^inpioarj. 
uàu  tem  mair^q  u  íuuu'  r  uu  ííí  emfi[U'a';yíí 
quir  uni  advieram  em  priruipÍÉ»  da  IH9S,  M 
tudo  isto  t'!  uma  vnnlado.  wi  uí>  exterior  a- 
iiowjs  ri)mpromis.-i(í;  s  u'âo  ?<tnupro  daqui  em 
il(-!anteHatis[cIli»íe  im!uiiap«nilualiilad<>iue  ju- 
tii,4avel  e  lii^nia  do  Umi  votMS  o,  pur  iHitri»  ladn, 
n  i  ínterim  ►r  tu.  lo  )U"ospora  «  n  paiz  eu  ira  otu 
uina  verdadíiira  era  Uo  venturas,  ítm  qitr  ^-^ 
nos  iliz  a  rf  MUíS  itouuneia  Jiovo  rtauado  do 
Uiuis  Midas,  qimtiribao  d*nn  i[r\  transf<jrujaí' 
om  ouro  toiioí?  OH  obj  viu^  fun  qim  tuí^ava;  si, 
Sr.  Freslduulo.  tu  lo  vae  as^^ita^  si  a^^  sombras 
iln:apparen!íu,  si  o^  liynio;  iiao  tõojn  mais 
razão  do  ser,  HÍ  o  (ioveruo  jircna  á  X;ií.*io 
cjui  um  fiíLuro  ri  vMdio,  im  U*ntto  a  hbtniiale 
do  prupjr  a  Cíunara  do^  iKqmtiLílos  qun, 
no  nre.Liu>Mitt  d.i  l<e<'etii  sojauí  supprt- 
mjmIos  al^^uus  inijí  "Kios  di^  o.  íusiuiio  <|ii(* 
muit<i  aM\kpaH!aiu  a  vi«bi,  do  povij  lUista 
U^tpittil»  uoi  K^  aios,  iin  píuz  iíO-eiíM  oiiifiui. 


O  impo^t^i  do  '>0  **/ç  ouro,  Sr.  Preâid©nlt\ 
pur  exemplo,  laneado  mhrú  a  importíii^*, 
sobre  sor  pe.4tido,  f|uaíido  nós  cutram^í:^  em 
unia  í^puífa  de  prosperidades,  se  me  ati^tim, 
soli  outro  ponto  d©  ivinta,  tara1»em  iõconvt>- 
nientc,  por  is,^o  que,  uma  vez  que  o  imp^ist^i 
do  ííO  '^/^^  ouro  mbw  a  impor ta<.*àii  ô  uni  im* 
poHto  i>e^ad">,  u  oomiuereio  p.i^a-i^,  m-^ 
proe.ara  tustringir  xs  sua:^  ení*)mriitm*ÍM 
para  o  e\íísrior  o  como  consiUKiuenola  ^i  6t>i*á 
a  dirainuiçilo  da  importa^^^âo. 

E  a  orientação  principal,  máxima  lio  0*i- 
vornu  nâu  é  o  augmento  da  importaç*», 
auuuueiada  om  todas  i*a  suaíí  inQflsaí?iMi>í  o 
om  tnd'íS  os  relator  ioã  do  MÍnÍ§t©i*Ío  da  Fjí* 
zenda  ?  o  eumo  majiter  o  impoato»  quíiudfm 
e  OH]  me  rei  o  diniínue  as  mtis  one<inimenda«, 
embora  sjIj recarregue  o  povo,  toroamJw 
ainda  mai^  diílieil  a  vida  ? 

Passa U(bi,  Sr.  Presidíioto,  do  imp jito  ifi 
2(}  %,  ouro,  ;ílis  impList.>&  do  consumo,  peiííi 
que  pídem  e  devem  aer  aupprimidos  ui  ini^ 
pmí.tiy  quo  pesíim  mhve  os  calçado?:,  à.*bm  «k 
ebape^s,  s.djrc  os  tijcidoí?  o  a tí^,  Sr.  Presi- 
de nce,  oã'que»inddeni  sobre  o  remédio  om 
que  proeu ramos  minorar  o  soíTrimoiítfj  du 
c  irpo  e  manter  e  conservar  a  ^audo* 

Qiiom  dentre  nós  será  capaz  de  aâf&r  sin- 
cera mento  e  ^em  cofwoni anciãs  qao_  a  vld* 
a(:ttial  I'  mo  ato  difflcil  e  pesai!  a  f 

Quem  terá   coragem   de  negar,  Sf ,    Pi^ 
sidente,    que  a  aUruontaçáo  tuHtacaro,  m 
o  poVíi   dilítcil mente  ubtem  o  vestuário  u 
([ííe  eubre  o  eorpo,  o  sapato  com  que  m  calça, 
o  eh;  ipé\  í   e  o  m    q  u  e  se  ^t^s^ua  rd  a  das  i  n  i  t^nt- 
jienes  o  .ilTrouta  oí4  rigores  do  tejflljoí 

E  até,  ^r.  Presidente,  para  cumdlo»  cttrati 
qun  para  tornar  raais!  difflfil  a  §iituaçia«  o 
povo  iGin  do  pagar  no  remédio  que  coiripr*! 
p;u'a  mau  for  a  aiude  o  conservar  a  vidk^  a 
impObííi  ao  íisco  ! 

ISan  será  bati  tanto,  pois,  pairar  o  ímposti 
nu^  genoDS  do  primeira  necessifladç,  sobru  a 
lazouila  que  vesti  mo.s,  sobro  o  c;i  Iça  do,  sobiti 
o  ebapio  o  sorá  necossirio  ainda  tornar  maU 
diilhdl  ão  p,>vo  a  vida  com  eiiíse  ImpoírV» 
sobi^e  remeclioíí  ?  I 

E  tudo  í^so,  Sr.  Presidente,  quanda  cio 
vonos  o  Go\'ornopromett0rque  vm» encerrar 
V7^  urçameiUoa  eom  sivldos  e  saldoií  oídraordi* 
nitri os^  e  que  a  União  eonseguiu  ftrmar  no 
o  X  ti 'rio  r  o  credito,  dispondo  do  ouro  precisei 
á  niauutuuçâo  do  serviço  da  ua^íia  dl  rida  <^ 
joroi,  a't»'Hnodo  accumular  saldoíf  I 

Pa  re  *e .  Sr ,  P  residen  te ,  quo  í*  a  ti?  um  n 
erueMadfí  simi  nome  protomler  aecumuUr 
.sairbk^,  jLírandeâ  reservas,  quando  *o  cobram 
aíí^í  inipnsrus  sjbro  remedioa  ! 

M;is.  sj\  l*re9ídontô*  dír*iíô-ha:  embtiri  «> 
paiíí  u^nlia  entrado  eui  r%'Imfn  dw  pm^rpís 
ridado,  embora  no  exterior  tiBrtmQjMf^ijlQS 
a<-fumu fidos   e    oê   %^Ífámm^WMmàêSSí  i 
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fechado  cora  saldo,  por  iaso  mesmo  que  aó 
agora  entramos  nesta  vida  prospera  e  nor- 
mal, não  podemos  abrir  mãj  das  sommas 
accumuladas  pela  cobrança  do  imposto  de 
sello  sobre  calçados,  chapéos,  teciaoá  e  re- 
médios. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente;  lembro  á  Ca- 
mará o  á  honrada  Commissao  de  Orçamento 
um  alvitre  para  sahir  dessa  difflcnldade, 
para  fazer,  não  o  favor,  que  o  não  6,  mas  a 
justiça,  de  supprimir  osses  impostos  sobro  os 
objectos  referidos. 

Lembro  o  seguinte  :  o  imposto  sjbre  o 
^íalçado  está  calculado  pelo  honrado  relator 
íia  Commissao,  cujo  talento  admiro  e  cuja 
intelUgencia  6  a  bússola  segura  que  nos  di- 
ri^  nas  difficuldades  do  orçamento,  na 
somma  de  1.300:000*  ;  o  imposto  sobre  i*e- 
medios  em  700:000$  ;  sobre  os  chapôos  em 
1 .000:000$,  e  emfim  o  importo  sobre  tecidos 
na  importância  de  7.000:000$.  Sommadas 
estas  differentes  parcellas,  veriíica-se  que  o 
total  produzido  por  taes  impostos  é  de 
10. 000:000$,. quan lia  grande,  de  certo,  para 
um  orçamento  de  receita  que  já  é  calculado 
sobre  as  necessidades  e  despozas  do  paiz. 

Mas  vejamos  qual  o  alvitre  que  apresento 
á  Camará  e  especialmente  á  honrada  Com- 
missao de  Orçamento,  para  que  attenda  á 
necessidade  de  supprimir  os  impostos  a, que 
me  referi,  sem  que  tenhamos  de  dar  um  furo 
no  orçamento  geral  da  Republica. 

Carecemos  de  diminuir  a  quantia  de 
10.000:000$.  e  temos  por  consequência,  para 
estabelecer  o  equilíbrio,  de  encontrar  um 
meio,  um  recurso  que  habilite  o  Governo  a 
encjntrar  em  outra  fonte  a  importância  que 
se  lhe  pretende  arrancar  pela  suppi*essão  dos 
impostos  referidos. 

Bem  vê  V .  Ex .  e  a  Camará  que  sou  razoá- 
vel, não  propondo  uma  medida  que  furta 
recursos  ao  Thesouro,  sem  procurar  dar  ao 
Governo  uma  compensação. 
Vou  formular  a  proposta. 
Em  1899  o  Executivo,  apezar  de  estar  o 
paiz  sob  o  regimen  do  funding  loan,  abriu, 
sob  differentes  rubricas,  créditos  na  impor- 
tância de  27.000:000$,  isto  é,  mais  do  que  a 
quantia  gasta  no  mesmo  anno  pelos  Minis- 
térios da  Marinha  e  Interior. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  admittido  o  facto 
de  serem  algumas  das  despezas  feitas  por 
esses  créditos  do  caracter  imperioso,  cujo 
adiamento  não  possa  ter  logar;  admittindo-se 
mesmo  que  metade  dos  27.000:000$  era  que 
importaram  os  creiitos  abortos  pelo  Go- 
'  vei-no,  em  1899,  isto  6,  13.500:000$  sejam 
abiolutamonte  indispansaveis  para  occorrer 
a  despezas  a  cuja  realização  o  Governo  não 
pôde  absolutamente  fugir,  ficarão  13.500:00()$ 
de  saldo,  ou  soja  ainda  mais  do  qu.i  a  quantia 
que  eu  pretendo  íjubtrahir  do  Orçamento 


pela  suppressão  dos  impostos  de  consumo  quo 
incidem  sobre  remédios,  sobre  chapéos,  te- 
cidos e  sapatos. 

Ora,  si  o  Governo  actual  do  paiz,  como  se 
diz.  é  criterioso,  si  o  Executivo  só  gasta 
pelas  verbas  dos  differentes  Ministérios  o 
que  estrictamente  é  preciso  gastar,  a  Com- 
missao de  Orçamento  não  pôde  deixar,  de 
acceitar  o  alvitre  que  eu  lembro,  uma  vez 
que  13.500:000$  são  sufflcientes  para  créditos 
extraordinário  i  de  despezas  imperiosas  a 
que  o  Governo  não  possa  absolutamente  fu- 
gir, e  os  ressantes  13.500:000$  de  economias 
feitas  pelo  tal  Ministério  dos  «créditos» 
representarão  um  saldo  bastante  para  co- 
brir os  10.000:000$  em  quanto  está  calculada 
a  arrecadação  dos  impostos  de  consumo  quo 
pretendo  fazer  dosapparecer  do  Orçamente) 
de  Receita,  attendbndo  a  que  elles  trazem 
maiores  diíBculdadei  á  já  tão  embaraçada 
vida  do  povo . 

Ninguém  dirá,  Sr.  Presidente,  que  este 
alvitre  não  é  justo  e  não  habilita  o  Governo 
com  os  necessários  meios  para  .fugir  ás 
difficuldades;  mas  estou  plenamente  con- 
vencido de  que  o  Executivo  o,  por  conse- 
quência, a  honrada  Commissao  de  Orçamento 
que  interpreta  nesta  Camará  os  seus  senti- 
mentos, com  dignidade  e  altivez,  não  accoi- 
tará  a  idéa  que  proponho  ;  e  não  acceitará 
Sr.  Presidente,  porque  o  Governo  está  con- 
vencido do  quo  a  situação  prospera  que  elle 
idealizou  e  sonhou,  em  seas  relatórios,  não^r^ 
uma  realidade,  não  passando  de  miragem 
com  que  procura  enganar  ai  vistas  do  paiz. 

A  Commissao,  Sr.  Presidente,  não  accoi- 
tará  o  alvitra  da  diminuição  desses  impos- 
tos; porque,  em  vez  de  pretender  dimi- 
nuil-os,  a  Commissao  pa/ece  ter  o  intuito  do 
augmental-os  o  assim  quem  ler  cuidadosa- 
mente a  flltima  mensagem  prosidencial  terá 
uma  surpresa. 

No  pi^oprio  ti*abalho  do  honrado  relator  da 
Commissao  se  diz  em  todos  os  tons  :  o  Go- 
verno não  carece  mais  de  appellar  para  o 
sacrifício  do  povo,  o  Governo  não  precisa 
mais  de  augmentar  os  impostos,  que  tanto 
sobrecarregam  a  vida  nacional ;  mas  o  que 
é  verdade  é  quo  a  honrada  Commissao  de 
Orçamento  procurou  augmentar  essas  im- 
postos, como  se  vc  do  facto  da  Commissao 
ter  proposto,  em  sub-emenda,  qu3  seja  au- 
gmentado  o  imposto  de  fumo,  que,si  i\  um 
vicio,  não  deixa  de  alimentar  uma  grande 
e  importanto  industria  do  paiz. 

Não  estou  phantasiando .  Vejamo  i  os  factos. 

O  honrado  roprcsontante  da  Rahia,  o  Sr. 
Ignacio  Tosta,  propoz  a  reducção  dos  impos- 
tos que  incidem  sobre  o  fumo  e  productob 
manufacturados  e  a  Commissao  não  acooiíou 
a  emenda,  propondo  o  seguinte  subsitutivo: 
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«Charutos  até  30$  o  milheiro 8  véU. 

Do3<)$a60í2i 10  réis. 

De  60$  a  300$ 20  r(^Í4. 

De  :K)0$  para  cima 100  réis. 

Por  osta  emenda  eleva-se  o  imposto  do 
charuto  do  40$  do  mais  do  dous  réis  om  cada 
urp,  o  que  não  é  exagerado,  pois  case  cha- 
ruto vende-so  a  100  réis;  mas  em  oraponsa- 
çãoq  charuto  de  50|  o  millieiro  edo  GOí,  quo 
pa<ra  SO  réis  cada  um,  passa  a  p  igar  10  réis, 
tendo  a  diminuição  de  8  réis.» 

Vé  a  Camará  que,  ao  pass)  que  o  (jo- 
verno  affirraana  sua  ^Mensagem  que  n:\oc. irece 
mais  dé  pedir  sacriflcios  ao  povo,  aílirraa,  em 
documento  publico,  que  nenhum  tributo 
novo  será  podido,  nenhum  velho  será  au- 
ginentaj.0,  a  honrada  Commi^sao  de  Orça- 
mento, que  interpreta  aqui,  leal,  digna  e 
altivamenie  os  santiratuios  do  Governo,  as 
suas  intenções,  os  seus  planos  e  o  seu  modo 
de  agir  e  de  ver,  vem  propor  á  Camará  dos 
Deputados  o  augmento  do  imposto  que  in- 
cide sobre  o  fumo,  que,  como  já  disse,  si  é 
um  vicio,  alimenta,  como  ninguém  será 
capaz  do  negar,  uma  industria  grande  e 
valiosa  no  paiz,  da  qual  o  próprio  Governo 
aufere  lucros  fabulosos  pelo  impjsto. 

Dir-se-ha  :  ora,  gravar  o  imposto  sobre  o 
fumo,  por  que  não  ?  O  fumo  é  um  vicio,  os 
impostos  sobre  o  vicio  jamais  serã.»  excessi- 
vos e  sempre  serão  justos  e  justificáveis. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  é  tanto  assim r 

O  fumo  é  um  vicio  ;  mas  não  é  tã'>  pre- 
judicial como  outros  que  lavram  pelas  gran- 
des capitães  do  mundo,  como  o  opiu,  por 
exemplo,  que  envenena,  na  China  e,  omíim, 
como  as  beberagens  immundas,  que  envene- 
nam a  população  de  Pariz. 

O  fumo  é  um  vicio  ;  ma;  é  um  vicio,  até 
certo  ponto,  justificável,  é  um  vicio  de 
moda,  que  todas  as  populações  o  tom,  princi- 
monte  no  Brazil,  onde  até  as  croanças 
fumam. 

Mas,  quem  poderá  negar,  Sr.  Presidente, 
quo  a  lavoura  do  fumo  é  uma  lavoura  pros- 
pera e  promettedora  ?  Quem  poderá  negar 
que  alguns  Estados  da  União,  como  a  Bahia  o 
o  próprio  Estado  de  Minas  Geraes  auferem 
grandes  lucros  da  lavoura  do  fumo  ?  Quem 
poderá  negar  que  a  industria,  a  manufactura 
de  charutus,  de  cigarros  é  uma  grande  in- 
dustria neste  paizí 

Ninguém,  de  certo. 

Pois  bem,  ó  sobre  a  industria  do  fumo, 
que  também  paga  impostos  e  bem  pesados,  é 
sobre  a  industria  do  fumo  que  alimenta 
granfle  pane  da  população  de  vários  Estados 
do  norte  o  mesmo  do  sul,  que  a  Commissão 
do  Orçiimento  procura  augmentar  de  jmodo 
exagerado,  como  o  próprio  relator  confessa, a 
rospeito  do  charutos  de  um  certo  preço,  o 
jmposto  de  consumo  | 


VeriliiM  <e  de  tudo  ist*:»,  Sr.  Presidente. 
que  eu  n:l  ^  rcnlro  íienhuiiia  CíSf>€M"anV''v  de  ver 
a  minha  ultii  tvlíLÍiva  ri  supp^'*"  =''  •  *í«*  ^- 
guns  impíidtos  dê  foDsymo  trán  «^   «sm 

realidade,  posta  em  pratica,  .,■-,  c^  pela 
Commissfio  e  pi^la  Cama  nu  pj>r  U^  meí^fX»> 
que  é  a  própria  Cr»mnii?são  que  tenia  ao- 
gmentar  impostos  í^ubie  o  fumo. 

Eu.  Sr.  Presidente,  p^>derla  dizer  muito 
ainda  su!>re  o  pr^j^ediniento  de  augmentar 
imp)^t  >s  í^m  sun-cmeiíilas  oíferaeida»  4  can- 
sidoraçãií  <ia  Camaiva,  ^n  indo  om  doeomcmto 
publico  o  Govi^rno  atUruia  ao  mva  brasi- 
leiro q u  o  j ;t I  í t ai  ^  | lod  i rá  n  >  > vos  t r i  bu tos ,  nem 
a  agg  r.i.  v ;  içã  o  d  o  s  o  x  iste  n  teu . 

Mas  po^iSii  quo  j-l   disse  o   baísti  '"^ 

justificar  a  rainha  doscrança   na  aiii  is 

medidas  prnposta^;  odiajo-o  ba^tatito,  j.jr^^ua 
espero  qtn>  a  lionrada  bancada  b  ihiami,  quíi 
representa  <>  Estalo  t»ndo  f*  maior  míàl  le 
produzira  pidit  augmont  i  do  irap  lâto  do 
fumo,  nfio  deixará  di^  vir  lavrar  pcrant«  o 
paiz,  peranti  a  Ciunara  o  seu  euop^ico  pro- 
tast  >,  nãu  s^i  iontvií  o  proodimoato  insi- 
dioso di>  ír^vorno,  ciííBO  tambum  contra  a 
pratica  iiTogular  do  augnientar  impostos 
sobro  industrias  qu«3  Jã  vergam  s^b  o  poso 
de  contribuiçõos  pezadas,  que  mais  não  po- 
dem nem  devem  sor  augmonladaà. 

Estou  Ci>n vencido  do  que  u  honrado  Dopu* 
tadoo  Sf,  Ignacio  Toita,  cujo  nome  cito  e^tm 
a  necessária  vcniade  V,  Ex.  odaCasa.quo  ta  * 
oxtremaiiu  advogado  r  ííempred^^s  intjreases 
de  sua  i  srra  n  Uai,  como  ainda  dos  interes- 
ses geraos  do  jíítiz,  prlní/ipalraento  quaotlo 
se  trata  da  guarda  naciuiial  o  do  ínip*#-<io 
do  fumo,  nàu  deixará  (i«.  vir  corroborar  jis 
minhas  affirmaçõíis,  de  lavrar  Cimim^o  o 
seu  proíesiiii,  purquo  do  cortu  S,  E%,  nãa 
quererá  quo  a;>sou  Esjado  naial  nãi*  eheg-ito 
a  noticia  de  que  S.  Es,  nâo  deixou  paiMar 
sem  um  pr^jtLsto  enérgico  a  mínlida  v„-jca- 
toria  quo  a  Commissão  propõe,  medida  quô 
acabo  do  proí ligar  da  tribuna. 

Eu,  Sr.  ProNtdL^nte,  nm  fallo  em  cait!^ 
própria,  ci  unha  tendo  o  ungmGiito  do  Ínipo9to 
do  fumiN  porque,  si  o  Estado  do  Ponuini- 
buco,  que  antiga  monto  se  dedicava  exclusi- 
vamente á  cultura  da  eanna  do  assuear,  h  ge 
procura  dosou v.dver  outras  culturas,  nat» 
tem  ainiJa  desenvolvido  em  larga  oacala  a 
plantação  do  fumo. 

A'  repr.isenLicau  da  Bailia,  onde  a  cultura^ 
do  fumo  é  immensa,  c.ímo  acabei  de  dizer^' 
cabe  vir  pbiíeLir  aqui,  cmi  o  bHlhantism< 
da  palavra  do  seus  oradores  e  com  o  alto 
critério  e  -ineerllade  de  suas  convic^joaa,  oi 
direitos  dt>>  vieo  represenum  n .»  seu  F;5t\iio  & 
industria,  h  g"'   «|nasi  ameaçada  de  morto. 

Passo,  ag'*ra  Sr.  Preddonto,  a  analys;ir  o 
art.  8°  dij  pr  uecto  que  discutimos,  artigo 
que  encena  matéria  dõaltc|í1inmirtapd4. 
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Por  esse  artígo,Sr.  Presidente,  se  renovam 
as  autorizações  ao  Poder  Executivo  para  o 
arrendanaento  e  venda  de  bens  nacionaes, 
autorizações  que,  como  se  vê  sem  maior  es- 
forço, envolvem  o  arrendamento  ou  a  vend* 
das  ultimas  estradas  de  ferro  da  Republica, 
das  que  ainda  nos  restam  depois  do  escanda- 
loso arrendamento  das  do  norte.  Nós  já  vi- 
mos, Sr.  Presidente,  o  paiz  já  presenciou  a 
falta  de  critério  com  que  o  Poder  ExecuUvo 
entendeu  e  cumpriu  a  disposição  orçamen- 
tariapela  qual  se  julgou  armado  a  arrendar 
as  estradas  de  ferro  do  norte  o  tratou  da 
encampação  de  outras. 

O  escandaloso  arrendamento  praticado,  a 
feia  negociata  das  encampações,  a  subida  no 
estrangeiro  dos  titules  dessas  estradas  ae 
ferro,  a  compra  anteriormente  feita  por 
alguém  que  já  sabia  do  negocio  da  encam- 
pa(^o,  tudo  isso  nos  deve  servir  de  critério 
seguro  e  bastante  para  que  não  confiemos 
mais  a  este  governo  semelhantes  autoriza- 
ções de  tão  alta  monta  e  que  envolvem  tão 
altos  interesses  do  paiz. 

A  experiência  colhida  pelos  últimos  factos, 
o  ruido  que  no  paiz  inteiro  provocou  o  escan- 
daloso procedimento  do  Governo  na  questão 
do  arrendamento,  faliam  bem  alto  no  sen- 
tido de  que  sejamos  precavidos,  no  sentido  de 
que  nos  acautelemos,  ncjjando  ao  actual  Go- 
verno tão  vastas  autorizações,  de  que  elle 
não  sabe  lançar  mão  sinão  em  favor  dos 
advogados  administrativos,  e  sempre  contra 
os  interesses  do  paiz,  autorizações  emflm  que 
já  foram  executadas  de  modo  tão  nefasto  e 
desgraçado  aos  interesses  nacionaes. 

Sempre  fui,  Sr.  Presidente,  contrario  á 
politica  dos  arrendamentos,  que  considero 
nefasta. 

Desde  1897,  quando  pela  primeira  vez 
tive  a  honra  de  occupar  uma  cadeira  nesta 
Camará,  elevada  incumbência  em  cujo  des- 
empenho eu  experimento  tantas  difflculdades 
(não  apoiados ),  no  periodo  justamente  em 
que  mais  viva  era  a  campanha  a  favor  do 
arrendamento,  tive  occasião  varias  vezes  de 
manifestar-me  contrario  a  semelhante  me- 
dida, contrariando-a  sempre  com  o  meu  voto, 
com  a  minha  palavra  fraca,  é  verdade, 
|K)r6m  sempre  conscienciosa,  porque,  então, 
já  temia  que  os  arrendamentos  dessem  mar- 
gem a  grandes  negociatas,  como  essa  que  se 
acaba  de  realizar  em  Londres. 

E  de  facto,  Sr.  Presidente,  argumentemos 
em  these  :  que  quer  dizer  arrendar  o  go- 
verno as  suas  vias  férreas,  meios  de  trans- 
portes e  outBos  serviços  públicos  ? 

£*,  a  meu  ver,  proclamar  a  inépcia,  a 
inaptidão  do  Governo  para  gerir  essas  «síra- 
das  de  ferro,  esses  moios  de  communicação, 
esses  serviços  públicos, 


As  companhias  que  arrendam  as  estradas 
de  ferro,  aqui  ou  em  outro  qualquer  paiz, 
na  America,  ou  em  outra  qualquer  Nação, 
ieem  em  vista  lucros  e  proveitos  resultantes 
do  negocio  realizado. 

Nenhuma  companhia  arrenda  caminhos  do 
ferro  ou  outro  qualquer  serviço  pi^blioo  sem 
a  intenção  segura  e  arme,  quasi  oerta,  de 
grandes  lucros  e  proveit;jsa  renda,  porque 
em  taes  negócios  o  lucro  é  o  alvo  principal. 

Si  é  assim,  si  os  caminhos  de  ferro  nacio- 
naes podem  dar  ás  companhias  arrendatá- 
rias bons  lucros  o  boa  renda,  porque  não  hão 
de  dar  esses  mesmos  lucros  e  essa  mesma 
renda  nas  mãos  do  Governo  ? 

Si  as  companhias,  arrendando  os  nossos 
caminhos  de  ferro,  fazem-no  com  o  âto  na 
obtenção  de  lucros  e  de  resultados  remune- 
radores, por  que  motivo  o  Governo  não  pôde 
Í)or  si  mesmo  dirif  ir  os  seus  cgtminhos  de 
brro,  tirando  as  mesmas  vantagens  e 
obtendo  iguaes  resultados  e  proventos  f 

Pois  os  caminhos  de  ferro  dão  lucros  nas 
mãos  de  uma  companhia,  do  uma  empreza 
particular  e  não  podem  dar,  esses  mesmos 
lucros  nas  mãos  do  Governo?  Então.  Sr.  Pre- 
sidente, o  resultado  a  tirar,  a  conclusão  a 
inferir  é  que  o  Governo  arrenda  os  seus  ca- 
minhos do  ferro,  porque  não  tem  aptidão  e 
capacidade  para  dirigil-os  e  isso  dá  logar  a. 
que  se  diga  também  que  si  o  Governo  não 
tem  aptidões  para  dirigir  os  seus  caminhos 
de  ferro,  não  tem  aptidão  para  dirigir  outros 
serviços  públicos,  como,  por  exemplo,  os 
telegraphos,  os  correios  eto. 

Sr.  Presidente,  o  Governo  arrenda  as  es- 
tradas de  ferro  porque  as  rendas  não  cobrem 
as  despezas  e  não  cobrem  porque  as  admi- 
nistrações são  em  gGvaX  más  ea  ãscalização  é 
também  péssima,  de  modo  que  as  rendas 
não  crescem  e  as  despezas  sobem  sempre. 

Mas,  Sr.  Presidente,  um  governo  patrió- 
tico, bem  intencionado,  capaz,  como  se  diz  o 
actual,  de  levar  ao  cabo  a  salvação  das  finan- 
ças nacionaes,  não  tom  força  necessária  para 
imprimir  ao*  serviços  públicos  boas  admi- 
nistrações de  modo  a  garantir  as  rendas  da 
União  ? 

Então,  Sr.  Presidente,^  esse  Governo  não 
passa  de  um  Governo  inepto  e  não  merece 
as  honras  que  lhe  pretendem  tributar. 

O  Sr.  Celso  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sempre  M  e  sou, 
em  these,  Sr.  Presidente,  contrario  ao  ar- 
rendamento das  estradas  de  ferro,  como  sou 
contrario,  em  geral,  a  todOs  os  contractos  de 
serviços  públicos;  porque,  Sr.  Presidente, 
tiremos  as  conclusões:  si  o  Governo  encontra 
vantagem  em  arrendar  os  caminhos  de  ferro, 
pôde  encontral-a  em  arrendar  o  telegrapho; 
si  acha  conveniência  em  arrendar  o    tole- 
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jffaphin  pólo  achal-a  em  arrenilar  os  ctr 
mo»  G  oatri>3  mmo^  ão  «^ntimunícacãoí   e 

á  situação  de  arrendar  to  loa  o4  sorvir^ig  pu 
blicus. 

Nejíta.^  coDiiiçoe3t  a  qi te  ficará,  reduzido  o 
Governo»  si  tudo  arrtíndar^  eon  fesaiido  a 
reapeítií  do  tudo  *i  sua  inaptidão  ?  A  ({nú 
ficanl  reduzido  ? 

Eííta,  é  a  (luostàn. 

Domais»  Sr.  Presiílcnte,  tiòm  todos  os  éúv- 
\iço3  íjue  o  Governo  euntoia  podr-m  dar  ao 
Tbosoum  lucro íí  dírctHos  o  iinmt^liíttn-i.  <» 
Governo  nào  Ô  uma  ca^a  commomnl,  quo 
sótenlia  por  flm  g-anliar  t?  ganhar  muito  ; 
oUe  tom  por  rai^s-sfio  dirigir  hinw  o  paia, 
í^izor  a  íeiieidadi*  da  pátria,  rondiizindo-a 
para  a  proí;perídadr,  procur^mdn  inzor  iVdi/, 
tanto  quaíito  po^ísivol»  a  Kocieiiadt^  que  di- 
rige. 

Si  o  Goveroo  <l9>pendõ  com  a  niauutonçao 
da  o>4trad&  de  ferro  A  uma  quanuã  qno  iiíio 
ú  compensida  pela-i  rendas  dc^^a  mesma 
t«trada,  podo  i:d>tiT  raelhoros  ra^ultaiiu.ii  ejii 
outras  ^sstradaíf,  em  zonas  onde  o  í^ommercio 
e  a  induí^tria  tenham  mh\^  doienvol  vi  mento, 
de  modo  que  nà<i  m  pMQ  Julgar  no  pai 2  da.-* 
vantageníi  ou  desvança^O]!**  ííeraen,  por  um 
fiõ  carainlio  de  ferro  isoladamente, 

Nào,  é  pre-ii^o  julgar  do  conjunto. 

Pergunta-?e  i  rcunidn.H  toiia:^  as  nossíl^í 
ejitradív^  de  ferro,  coiKMí^rado  em  conJTínto 
o  noádo  syâteraa  ferro-viario»  os  resnlíadoiH; 
pecuniários  nào  compensariam  t  idos  os  annos 
a-s  despojas  ?  Ma:4,  ainda  que  nãi  comp.m- 
Síissem,  de  que  L-aroee  o  Brazil  t-  Carece  do 
maior  de.senvdvimoíir.a  de  viaf  í^^rreas,  de 
fáceis  meios  de  comm^nicacao,  car<  cit  do 
maior  (iesenv<dvimí'nT.rp  detona  agriculura  e 
do  sua  industria,  ©  osso  desenvolvimento  ma 
gera  possivel  SI  na^i  ^^  al^trgarcm  e  í^icJlí- 
taitjm  03  moios  do  transp*  trU* . 

At  tendendo  a  eslan  eonsider.Lçrie^,  tendo 
em  vista  ostes  priocipios»  sempre  mo  inani- 
fes tarei  contrario  a»  arrendamento  das 
ostrada'^  de  ferrai,  íi\  t  sò  p>rqiie  arniiidal-a*á 
^,  M  loeu  ver,  prrK'I;imar  a  inaptidão  do 
íjoverno  p;Lra  fiscalizar  0  dirií^ir  íjem  os 
serviro?!  piiblicoíí,  coinu  itorque  e^se  arrenda- 
me  o  l  o ,  f fe  i  t  *  h  oje  á  c  o  m  p  i  n  1 1  ia  os  tr a  n  -ío  i  í  '  a , 
trurl  como  e.msâqu*.^iicia  a  demissão  do 
grande  numero  ile  nacionae:4.  quo  a  ràn,  de 
certo»  despcdirJ(H  dessis  via-*  fiirri^ai^  para 
ííatisfa7.er-Mí  por  eumple<:o  a  gaííanria  da 
compan  h  líi  a  rn  ^ii  da  ta  na. 

Ô  í[w  Hf',  vae  dar  ni»  lirazil,  Sr,  Presidente. 
HO  tom  dail'j  em  foda  a  parr,tj,  unfie  tom  fíidu 
iWiin  O  arren  himcntn, 

Entrcttiuo.  Sis  Preáidenb',  e^iirei  vm  huj<í 
isolado  uusti^  m<ido  de  pensar  l-  de  ver  f    ^ 

Ser;t  thejria  sem  Ija-ic  esi.i,  de  quo  ao  On> 
de  mo  declarar  adrptií,  frant^o  e  U^al  f 


A^rdutament©  nm, 

Aííora  meãmo  tçnho  em  mÂoíi  um  iivro. 
publicado  em  fevereiro  do  eorr©nio  axmt^t  • 
resptiirai  lias  exploriçoes  dm  ú%núuh&i  da 
feltro  pelo  ICâtado  na  Alleinanha. 

A  Allomanha,  que  tinlia  aatorisado  a  ooa^ 
strucçSj  d?-  caminhos  de  ferr^K  por  ÍEitor* 
médio  de  companhias  cora  garantia  de  jiirof,^ 
ha  um  certo  numero  do  annoí»  enton* 
deu  que,  não  só  sjb  o  ponto  do  vt^ta  estraté- 
gico e  militar,  como  uimborn  sob  o  ponta  ém 
vista  econumíci*  e  do  desenTohioãêQty  dai 
reginfôí  íiervida^  pola-s  estradarS  da  fúrtú,  ú 
ser  viro  entreí^ue  a  eimpaaMíis  «ao  era  m* 
lis  fa  tório,  prtíf^ri  ndj  assim  cocampar  tis 
estrada>\  diri^l-as  'o  admini^tral-as  por  st. 
Poig  b3m,  8n  Prasidúnto,  v(yamL>âo  rt»sul- , 
tado  obtido  na  Allomanhâ  pjla  imlitica  da» 
encampações  feitas  rriteriti^amônte  e  tilii 
comí>  se  fizeram  aqtií»  c  os  rei^ultados  da 
aduitiii  st  ração  pelu  Estado. 

I/damoâ  o  que  diz  o  Sr,  Eramantiel  ift>* 
chier»  no  ^'^\u  Jivro  VE^cploraíum  d€s  (7heminê 
de  Fer  par  LiTtati 

<,\  exploraí^áií  dos  eamínhoi  da  fôfp^' 
pel^í  Kíítado  tem  partidários  resolutoi  e 
advorsarios  encarniçados  :  entre  estes  ul- 
timoít,  un^  sao  da-giníei^essàdos  e  não  oarn- 
li  a  tem  o  systema  sinâo  em  nomo  êm 
principiou  o  intere^çs  económicos  ;  outru8 
o  são  menoâ  e  veeaí  ni  O-Xpl oração  peJo 
Lsl^ido  um  esbulho  úã  grandes  cjm pi- 
ri h  ias  que  tiram  grandes  lucrõi  dos  Iran- 
portes. 

Os  parí-idarios  consideram  soliretuda  00 
hiystiema  que  preconizam  a  direecâo  úm 
um  servi<;o  de  interosae  gorai»  de  accjnla 
com  a  politica  nacional  e  era  vista  djs* 
progressos  economicíB  do  paiz ;  em  uma 
época  om  queaquoitáo  do  resgate  é  àt^ 
guramen^e  encaminhada»  é  ourioso  eoabi^ 
cer  o  quo  outros  paizea  tcem  ôbUdo 
de  um  sy^tema  quo  é  era  Fr&nc^  apra* 
ciado  multo  desífavoravelraentó.  Ha  vin- 
te annos,  mais  ou  menos,  a  AllemaQh.i 
pratica  sobro  a  maior  parte  de  suiis  li- 
nhas frirreas  a  expio raA,"âo  pelo  Estadn»  u 
este  periodo  tem  sido  asáígnalado  pur  ura 
dcisenvulvimento  económico  de  uma  r.iia 
ínteosidadj. 

A    adminíí^tração   do  Estado  tem  dailo  3''» 
lerritorio  allemfio  uma  r^áQ  de  viação  convc- 
nieiíio mente   colloca^k»    procurando    atUio* 
dor»  tanso    aos  interesses  das   regiões  maít^ 
pobre ■!»   como  aos  dos  grandes  centros  de  io-* 
iludiria* 

E'  convenieni^e  notar  ainda  que»  ap<»« 
xar  da  sua  parcimonia,  o  Estado  Phí*- 
!sj,uio  Lem  consideravelmeato  rodu^f*  lii 
t.arÈfji^»  depois  que  dirige  m  via»  fôrr.  -r 
u  quií  não  80  consegue  fkoilcQOQte  daa  n-i.r 
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Suas '  tarifas  sao,  Qom  effeito,  maia  bai- 
xas do  quo  as  tarifas  franoezas  o  são  me- 
nos elevadas  do  que  as  das  companhias  que 
exploram   esse  serviço.» 

Ha  no  Brazil,  cara  eíTjito,  tal  qual  como 
se  diz  nesta  obra,  um  grupo  de  homens  que 
defendem  a  necessidade  do  arrendamento 
dos  caminho.^  de  ferro  em  face  das  doutrinas 
económicas  e  pela  convicção  de  seu-j  princí- 
pios, mas  outros  (e  é  como  diz  o  autor)  Vêem 
apenas  no  arrendamento  larga  margem  para 
boas  negociatas,  importante  negocio  em  que 
até  servente)  tiveram  occasião  de  receber 
grossas  recompensas  pelo  êxito  da  trans- 
acção. 

Sãu}  eloquentes  estas  palavras  do  Sr.  Fo- 
chier,  e  cjnsoladoras  para  nós  {o  orador  di- 
rige-se  ao  Sr,  Paula  Ramos),  que  sempre 
combatemos  os  arrendamentos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  NãrO  ha  duvida. 

O  Sr.  Apfonso  Costa— Mas  não  ô  tudo,  Sr. 
Presidente,  temos  ainda  mais,  e  ô  que,  á  pro- 
porção que  as  despezas  crescem,  augmenta 
também  a  renda,  de  modo  que,  sob  o  ponto 
de  vista  económico,  os  resultados  da  explo- 
ração pelo  governo,  são  magniflcos.(i^  qua- 
dros referentes  a  despezas  e  rendas). 

Ora,  Sr.  Presidente,  analysemos  as  duas 
posições.  A  Alleraanha  resgatou  grande  nu- 
mero de  estradas  de  farro,  dirige-as  conve- 
nientemente, e  o  que  se  tem  notado  é  que 
não  só  as  tjirifas  podem  ser  signiflcativa- 
raente  reduzidas  a  favor  das  industrias  e 
do  commercio,  como  também  que  os  resul- 
tados obtidos  pelo  Governo  dão  margem  a 
continuar-S3  o  desenvolvimento  daj  vias- 
ferreas  por  todo  o  paiz. 

Por  outro  lado  precisamos  considerar 
ainda  a^  grandes  vantagens  que  a  AUema- 
nha  tem  ootido  pelo  derramamento  de  vias- 
ferreas  em  vastas  regiões  de  seus  territó- 
rios. 

O  Sr.  Paula  Ramos 
ctas. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  Brazil  arrenda 
as  estradas  que  ^Lo  suas,  encampa  outras 
para  arrendar,  sem  se  preoccupar  com  a 
necessidade  de  facilitar  os  moios  de  com- 
municaçáo,  num  paiz  immenso.  ,\ 

O  Sa.  Paula  Ramos  —  Isso  em  um  paiz 
que  não  ó  adeantado  como  a  AUemanha. 

O  Sr.  AffonsoCosta— ...  como  o  nosso, 
que  precisa  desenvolver  as  suas  industrias, 
as  suas  artes,  o  seu  commercio  ! 

Mas,  como  conseguir  esse  desenvolvimento 
sem  meios  fáceis  de  commuoicação?  Pois,  Sr. 
Presidente,  ó  quando  se  reconhece  a  neces- 
sidade de  desenvolver  e  amparar  a  lavoura, 

Gamara  V,  V 


Directas  e  indire- 


a  .agricultura  e  o  commercio  que  o  Go- 
verno arrenda  as  estradas  de  ferro  a  compa- 
nhias, que  não  toem  outro  intuito,  nem  escopo 
sinão  auferir  das  emprezas  grandes  vanta- 
gens ? !  Não  se  comprehende  absolutamente 
semelhante  poUéica. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  não  esta- 
mos isolados,  nós  os  que  combatemos  a  poli- 
tica funesta  do  arrendamento  das  estradas 
de  ferro  da  União,  por  is^Jo  quo  escriptores 
notáveis  teem  demonstrado  que  na  pratica  a 
exploração  pelo  Estado  tem  dado  esplen- 
didos resultados.  Na  Prússia  e  na  AUema- 
nha, o  resgate  das  estradas  de  ferro  pelo 
governo  e  sua  subsequente  direcção  teem 
prodiuido  bons  fructos,  como  acabei  de  de- 
monstrar, não  só  permittindo  que  o  paiz 
augmente  as  suas  vias  de  communicação, 
como  também  augtnente  os  lucros  líquidos 
da  exploração,  sem  se  gravar  o  preço  do 
transporte,  e  até,pelo  contrario,  sendo  as  ta- 
rifas menos  elevadas  do  quo  as  tarifas  fran- 
cezas. 

Abandonando  o  terreno  das  comparações  o 
dos  principies,  eu  vou  analysar  o  modo  pelo 
qual  o  actual  Governo  da  Republica  lançou 
mão  da  autorização  que  lhe  foi  dada  no  or- 
çamento em  vigor  para  vender  ou  arrendar 
03  bens  nacionaes.  A  politica  do  arrenda- 
mento foi  sempre  nesta  Camará  uma  ques- 
tão fechada  peio  Governo;  era  um  program- 
ma  geral;  era  um  plano  definitivo. 

Dada  a  autorização,  o  Governo  arrendou 
ultimamente  as  estradas  de  ferro  do  norte  a 
uma  companhia  ingleza  que  propunha  van- 
tagens menores  ás  apresentadas  por  outros 
proponentes;  e  o  que  é  mais  —  mandou  en- 
campar outras  estradas  de  ferro  para  ar- 
rendal-as  depois. 

Ora,  si  o  principio  estabelecido  ô  que  o 
Governo  não  deve  ser  industrial,  nem  devo 
administrar  estradas  de  feri»o,  para  quo 
encampal-as? 

Encampou-as  somente  para  arrendar  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Somente 
para  entregar  aos  seus  afilhados. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Que  o  arrenda- 
mento feito  pela  Companhia  Western  foi  pre- 
judicial, que  elle  não  consultava  oá  interesses 
do  paiz,  principalmente  os  interesses  da  zona 
servida  pelas  estradas  arrendadas,  já  foi  bri- 
lhantemente demonstrado  aqui  o  nU  outra 
Casa  do  Congi*esáo,  sem  contestação  que 
abalasse  a  minha  convicção. 

Comparando  as  propostas  então  apresen- 
talas,  veriflca-se  que  uma  companhia  do 
agricultores  de  Pernr.mbuco  daria  ao  Go- 
verno, no  fim  de  60  aanoci  do  arrendamento, 
vantagens  superiores  ás  offerecidas  pela  com- 
panhia ingleza,  no  valor/de^|pLg}pipOO$000, 


106 


A'PPENDICE 


Mas,  Sp.  Presidente, como  o  Governo  fugiu  1 
a  essa  grande  responsabilidade  do  ter  prefe- 
rido uma  proposta  inferior  ? 

Fugiu  sob  o  pretexto  de  que  es;a  proposta 
ora  uma  proposta  anonyraa,  por  isso  que, 
quem  a  Urinara  se  apresentara  pedinífo  o 
arrendamento  para  si  ou  para  a  companhia 
que  organizasse. 

Mas  o  motivo  foi  uma  futilidade,  foi  uma 
cliicana,  uma  subtileza  que  nào  provalet^e 
deante  das  praxes  legislativas  e  adminis- 
trativas. Como  votamos  aqui  projoctos  quo 
concedem  favores,  sinâo  sob  esta  forma:  a  J. 
ou  á  companhia  quo  orí^anizar  ? 

Carecia  o  Governa  de  garantias,  tratando 
Com  nacionaes,  quando  aos  inglezes  nâo  as 
exigiu  ? 

Que  as  pedisse  e  o  proponente  não  as  ne- 
garia e  só  no  caso  de%ão  tel-as,  devia  ser 
rejeitada  a  sua  proposta,  evidentemente 
vantajosíssima. 

Assim  se  verifica,  Sr.  Presidente,  que  a 
desculpa  foi  um  subterfúgio  grosseiro,  uma 
escapatória  que  não  cobriu  o  Governo.  O  ne- 
gocio tinha  sido  tratado  em  Londres  e  es- 
tava... feito. 

Entretanto  para  defender  a  proposta  da 
companhia  in^leza  arrendatária,  dona  hoje 
daquella  região,  pela  exploração  de  cinco 
estradas  de  forro,  dizia-se  que  ella  avanta- 
java-se  sobre  todas  as  outras,  porque  a  com- 
panhia tivera  a  magnanimidade  de  acceitar 
também  no  seu  contracto  o  arrendamento 
da  estrada  de  ferro  Paulo  Affonso  que  dá  de- 
ficits  constantes  e  cujas  rendas  não  compen- 
sam as  despezas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  a  feliz  com- 
panhia arrendatária  das  estradas  de  ferro 
do  norte  terá  do  sentir  sobre  os  sous  hom- 
bros  o  peso  dos  de/lcits  da  estrada  Paulo  Af- 
fonso ?  Quando  for  encampada  a  Estrada 
Central  de  Alagoas,  cuja  renda  sobe  sempre, 
como  confessa  o  honrado  relator,  de  modo 
que...  compensará  os  prejuízos  que  a  com- 
panhia virá  a  t3r  pelos  deficits  da  Paulo 
Affonso,  A'  primeira  vista,  Sr.  Presidente, 
se  poderá  dizor  que  o  contracto  foi  vantajoso, 
vantajosíssimo,  tanto  assim  que  a  compa- 
nhia terá  de  arcar  com  os  grandes  deficits 
da  Paulo  Affonso ;  mas,  Sr.  Presidente,  a 
Paulo  Affonso  só  será  entrogue  á  companhia 
arrendatária,  quando  se  Uio  entregar  tam- 
bém a  estrada  de  ferro  Central  de  Alagoas, 
cuja  renda  vae  crescendo  sempre,  de  anno 
a anno. 

VeriQca-se  pelos  dados  fornecidos  pelo 
honrado  relator  da  Commissão  da  Receita 
que  a  renda  bruta  da  Central  de  Alagoas,  em 
1892,  foi  de  489  contos,  era  1893  subiu  a  624 
contos,  em  1897  a  664  contos,  em  1898  a  916 
contos  e  em  1899  andou  em  831  contos,  do 


que  m  vtirifica  que  a  renda  bruta,  qiw  era 
em  imií  de  489  contos,  em  ÍSm  duplicou. 

PoLs  bjm,  Sr.  ProgÍd»?fita,  só  quando  O  Go- 
verno tiver  encampado  ©asa  estrada  dí» 
ferro  t^  outroííal-a  a  Comprinhia  In^ltsr;*  é 
que  í>S!3!a  põmpaíihia  tei^â  de  siipiMifUr  mt 
deficiis  íU  Paulo  Affmsõ,  porque  «6  entâi» 
esta  sorti  entregue  k  sua  direcção  l 

E*  uni  nciíbcid  multo  deHvaiitajt^S')  puraa 
comp;niliía  \ 

Aííoia,  Sr.  Preaidcmtn,  o  honrado  rolAliir 
da  rereita  ha  de  me  perraíuir  que?  ãdmínièV 
admire  muito,  o  faett»  da  í^omrniíMo  ai^^iíittr 
a  emenda  do  Sr-  Irineu  Mncbiiilo,  %\m\  prg|i3e 
supprtmir  na  actual  projecto  do  orçamxsnfai 
a  autiirizã^ão  para  o  arrendíioieitto  da  Ifi^- 
trada  de  Fom-o  Central  do  BrasiL 

Pergunto,  Sr^  PnMÍdtints3,  o  plana  ÚfM  ar- 
rendamontos  dafí  entradas  de  ferro  áú  paíi 
não  era  uni  piano  geral  ? 

O  Sii.  skrkedello  CoattÉA— Que  emandar 

O  Sa.  Affoníso  CofliA— A  que  revoga» 
autori/..'icão  dada  para  o  arrcndamonto  dA» 
estrad"Líf  do  ferro. 

O  ^R.  Serííkdello  Corría  —  Ha  aqiil- 
vocot  nao  accettai  es^a  emenda.  A  Musa  M  ^ 

a  necís-^iri;!  rectifteaçao* 

OSít.  Affonso  Costa— Então  V.  Ei,  i^ 
acceita  * 

OSh,    SEnzetíELLO  GORRÈA—NãO     aiCtííllto. 

O  Sr.  AproNSO  Co«ta— Si  nâo  acceita,  corao 
diz,  flradc  p*^  ao  Governo  a  autoristaclo  piini 
arrendar  as  estrada.4  de  ferro  do  paii* 

O  Sr.  SERZEDET.LO  CoRRÈA— Natural miínip, 

nem  p.*dia  í<upprimir  uma  autori?açilo  qur  o 
Governo  e.sta  u ciando  dolla  e  jít  iHoti  ;  t^  dii 
mais  a  emendado  Sr.  Irmeu  Maciiadn  \»mi 
a  própria  redacção)  errada,  poniut»  mailiià 
suppriuiir  o  artigo  »*ipponda  qut*  ello  sm^ 
referia  s6  á  Estrada  à^  Ferro  Contrai  do 
BraziU  quando  m  referia  ás  estratlaa  em 
geral . 
O  Sii.  Paíjla  Ramos— Não  ha  outra. 

O  Sfi.  AFrofvs.*  Costa  —  Entrelaíita,  âr. 
Presidente,  aabe^-se  oíHcialmefite  que  n  Go- 
verno nào  co^it^k  mais  ào  arroniiam^oto  da 
Estrada  de  Ferro  Central  «to  Bra^i  ê  p&rctte, 
tamlKiit,  uãocogltida  encampação  ô  do 
arrendamento  subêíe^iuentes  de  outrad  et- 
tradiij  de  ícrro  situadas  ao  sul  do  pak* 

O  Su.  JuLio  UE  Mello—0  rélãloHô  <fe 
Ministr>  ila  FiiZK^nda  d  is',  o  ooutrarlii,. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  por  qut*  moli¥o 
o  GoViMMio  nào  erigi  ta  mais  de  arrendara 
Estraila  dií  Ferro  Cent.ral  do  Braxll  f  ^tl^ 
ventura,  o  arreii<1amento  era  ^reraJ.  «*ofnpni> 
hendeniiu  tgdiís  'i^  t^^ír^ida.f^do£J^ta  fiAdo- 
naea,  nào  era  uiu  plano  as^ÉSíí®'^!»!©  (!•• 
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verno  da  União  ?  O  arrendamento  nSo  era 
o   pi^t  em  que  gyrava  a  politica  íinancera 
do  Governo  ? 
O  Sr.  Sezejdello  Corrêa— Nilo,  senhor. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Pois  o  Governo  não 
declarava  i^empre  que  o  Estado  não  pôde  ser 
industrial,  e  não  se  encarecia  sempre  em 
todos  08  documentos  oíficiaes  a  noccnsidade 
dos  arrendamentos  ! 

Pois  a  Estrada  de  Ferro  Central  não  acaba 
de  entrar  de  novo  no  regimen  dos  deficits  a 
Não  comprehondo  a  negativa  do  nobre  depu? 
tado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Eu  explico  : 
o  facto  da  encampação*  attondia  á  necessi- 
dade de  reduzir  a  responsabilidade  provor 
Hiente  da  garantia  de  juros.  Este  é  que  ô  o 
facto. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  que  ô  exacto, 
Sr.  Presidente,  ô  que  o  Governo  não  pre- 
tende mais  arrendar  a  Central,  de  modo  que 
o  arrendamento,  que  era  o  princípio  geral  de 
SU3.  politica,  o  plano  assent^ido  e  definitivo, 
desappareceu,  modiflcou-se  depois  que  foram 
encampadas  e  arrendadas  todas  as  estradas 
de  ferro  do  norte,  e  hoje  o  Governo  não  co- 
gita mais  de  arren  amentos  e  encampa- 
ções. Mas,  retruca-me  o  hon:'ado  relator 
da  Receita  :  a  encampação  das  estradas  de 
ferro  do  norte  originou  se  da   necessidade 

ãue  tinha  o  Governo  de  Uvrar-se  das  gran- 
es responsabilidades  que  pesavam  sobre  o 
Thosouro,  pelas  garantias  de  juros. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Uvrar-se, 
não  ;  diminuir. 

O  Sr.  Affonso  Costa-  Pois  bem,pergunto 
agora  ao  nobre  Deputado,  só  as  estradas  de 
ferro  do  norte  pesavam  sobro  o  Tiiesouro  por 
o  isa  garantia  í 

Não,  e  vou  proval-o. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  porven- 
tura disse  que  a  operação  só  se   referia  ãs 
.  estradai  de  ferro  do  norte  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  facto  ô  que  o  Go- 
verno depois  que  arrendou  as  do  norte,  não 
cogita  mais  do  arrendamento  da  Central, 
nem  da  encampação  o  arrendamento  de 
outras. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  a  Central 
nunca  pagou  juros. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  o  Thesouro 
paga  jui*os  por  muitas  col locadas  no  sul,  pela 
Jaraguã,  pela  S.  Paulo  a  Rio  Grande,  pela 
Muzambinho,  pela  Thereza  Christina,  pela 
Santa  Maria  ao  Uruguay,  etc. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas  isto  foi 
feito  para  diminuir  a  i^esponsabilidade. 


O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  todas  as  estra- 
das de  ferro,  do  norte  pesavam  muito  ao 
Thesouro  pela*  garantia  de  iuros? 

Não,  Sr.  Presidente,  a  de  Limoeiro,  por 
exemplo,  estava  a  findar  o  tempo  da  garan- 
tia, as  suas  rendas  cresciam  sempre,  tendo 
se  elevado  o  saldo  do  anno  passado  a  5()0 
contos  o  entretantq  foi  encampada  também. 
O  fim  era  diminuir  os  encargos  do  Thesouro  ? 
Pois  si  foi  esMO  o  fim,  porquo  o  Governo  nau 
manda  encampar  as  astraaas  de  ferro  do  sul, 
cujas  garantias  pesam  sobro  o  Thesouro  ? 

O  Sr.  Skrzedeí.lo  Corrêa— Mas  a  autori- 
zação foi  ampla.  V.  Ex.  queria  que  se  fizesse 
tudo  do  uma  vez? 

A  autorização  está  ainda  em  vigor,  e  lia 
ató  uma  emenda  mandando  supprimil-a, 
omonda  que,  entenio,  deve  ser  rejeitada. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Náj  me  onsta 
que  se  protonda  iniciar  novas  encampações, 
e  officialmento  se  sabe  que  o  Governo  não 
cogitajpais  de  arrendar  a  Central. 

Tudo  isto,  Sr.  Presidente,  mo  faz  acredi- 
tar que  desgraçadamente  o  Governo, '  man- 
dando encampar  estradas  de  ferro  do  norte, 
algumas  das  quaes  tinham ,  as  garantias  a 
findar,  não  visava  outro  intuitj  nem  outro 
fim  siaão  abrir  margem  á  larga  negociata 
que  se  consumou  em  Londres,  avolumando- 
se,  com  as  estradas  encampadas,  o  combinado 
negocio. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  i-  V.  Ex.  parte  da 
supposição  de  que  o  Sr.  Josô  Carlos  jã  foi  dis- 
pensado da  commissão  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Uma  fatalidade. 
Sr.  Presidente.  Uma  fatalidade,  Sr.  Pre- 
sidente,- parece,  persegue  nos  últimos 
tempos  os  Estados  do  norte.  Hontom  eram 
arrendadas  as  suas  estradas  de  ferro  sem 
as  precauções  devidas,  sem  que  fossem  de- 
vidamente acautelados  os  interesses  da 
lavoura  daquella  zooa  ;  hoje  vamos  pagar 
a  uma  companhia  a  quem  se  incumbiu 
o  melhoramento  do  porto  de  Jaraguá,  a 
quantia  de  2.000:000$,  como  indemnização  do 
um  serviço  que  ella absolutamente  não  ini- 
ciou. O  fracasso  da  tentativa  ha  de  forçosa- 
mente influir  em  operações  futuras,  de  modo 
que  a  União  deve  recusar-se  a  fazer  novos 
contractos  para  o  melhoramento  daquolle 
porto,  tendo  em  vista  esse  grande  prejuízo 
accarretado  pelo  Thesouro. 

Como  pernambucano  tenho  ardente  de- 
8t3Jo  de  que,  o  mais  breve  possível,  se- 
jam iniciadas  as  obras  do  molhorament.) 
do  porto  do  Recife,  grande  empório 
commercial  daquella  região  que  será  en- 
tão a  mais  prospera  do  norte  ;  como  per- 
nambucano almejo  ardentemente  que  o  mais 
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franquiado  á  navioa  do  todas  a-s  nncionali- 
dadee,  accessivrl  ao^:!  írrandof^  tninfíatlíiníicos 
que  levarão  para  ai  li  riquc^zai  exí;nn>rJifia» 
rias,  au^mentando  ^^anderaontc  o  nos^o 
coiiiinereio  ;  como  periiambui^smo  qiio  ama  a 
a  ira  tc^rra,  para  a  q  ti  ai,  como  disso  um  il  las- 
tre patrírio  — *primeíro  iiasco  o  sol  na  livi-o 
Ainorica*— de<Ci,K>  ardentí^mtmtn  o  j^fi^an^e 
melliorampnto  ;  porém  t(3mo,  c  ètíiíio  cuni 
fundamento,  quo  o  Croverno  faça  quaíqiun' 
contracto,  porque,  na  acmalidadet  iss-ic  con- 
tracto píiíle  liar  om  njsultadu  inili^iíínizaçricii 
©scandalosaa  como  esta  qiis  o  Governo  já  nos 
veiu  píidir. 

V,  E^.  (leve  eompríjíiendõr  também  qtiaí> 
fundadas  sào  a.^  minis  as  duvidas,  quào  arrai- 
^Mdo  ^  estemou  temor,  que  pretiro  uâo  ter, 
lâo  cedot  o  líeeife  o  mellnvríimentodo  p  >rto, 
ver  aquclla  e^^plendida  t idade  privada  dcíse 
tao  grande  Ueneíkio,  a  sujeitar  a  União,  a 
tao  enfraiiueciíJa  União,  araanka  a  pairar 
alguma  kidemnizaçào  escandalosa. 

Ê"  por  todas  oíítaB  cousas,  Sr,  PrpBideniõ, 
comparando  os  erru  i  deato  Govenio  ciioi  a 
de^íiMçada  âiítiaçao  em  que  sq  encíiotrarii  ai? 
fontes!  produc toras  dl  riquezt  publica,  qtiu 
ou  motonliõs^empro  manifiisr.ada  aqui,  como 
um  pe,ssinQÍ3ta,  a  res[>*3ÍÈô  do  no^íío  futuro» 
a  continuar  a  p  ditica  ^m  orientação  pa- 
triótica, que  in fel Izmente  nos  domina. 

A  cr  1^0  eriíiomíea  ao  lado  da  erisG  ti  nau - 
r.dra  ava3s;illaudo  tudo  ;  li  induatria  a^íri- 
cola,  a  canna,  o  café,  o  fumo,  o  silgodao  e  a 
IwuTaeha,  que  são  o:^  principatis  proiiucQosda 
nossa  riqueza  ao  peso  do  extrrLordíiiarios 
embaraços  ;  ots  a  situação  do  momento  ! 

Ponso,  Sr.  Presidoate,  convení^idaruenta 
quo  o  café  é  uina  etjLt.rira  que  jit  ileu  entro 
nús  aíiuillo  qiio  poíia  dar,  já,  deu,  fonio  so 
diz,  o  seu  cacho  o  que,  atiemlendo-se  aos 
grandes  e  novo^  centros  de  producçâo,  o 
míY'^  constitui  uma  rultura  que  pôde  e  deve 
mv  entre  nós  nniuida  c  melhorada,  piUM^^m 
jíímaM  devemos  ^'a?5tar  os  nossos  asforgos, 
emiieníiar  extraordinariamente  aa  energias 
da  naçãií  para  desenvoLv^d-a  ereando  novoá 
pontos  produc toros  da  íormosEi  rulieac^ea. 
Para  didiellar  a  ci^se  do  eaf*^  nâo  liilutui  os 
planos  ;  de  um  lado  o  lufurado  rtdator  p  ra 
evitar  ug  males  da  especlaçà  i  Icirduvi  a  iu- 
trodueção  úoè  irtirratHs,  por  outro  lado  ha. 
quóm  penico  qut^  o  Ttovetno  dnvo  iníliiirdi- 
rectanumto  uo  mercado  de  eaft'^  nu  ^sjuUdo 
(U*  fonjar  a  alta  de   preço. 

íív  quem  penso  que  o  ríaveruit,  t miando 
por  base  o  valot*  da  prinlrieçâ  >  animal,  de 
voriaemtitir  lulheten  dr*  Thi»^  ^iro  A  pro- 
porção iía  entrada  da  safra  iit.r  a  t[uaniia  de 
4(|i,Oíiíi;00;JS,  billietes  que  toriauí  o  rurao 
J"í  > r e;. L d^  í  B  CO 01  os  q  u : víH  siuvi^  \  pè  I O  ^  íi ^*^  s n  te,4 
do  Governo  í^ompiMdí»  ti  proiliipto  o  riurn- 
ílidu  i}o^    uiruv.idos  ^'^tl^^tlg^(ru^. 


Eâia  iombranga,     SP*    Presidoate^    íVííi* 

mente  lombraoga.  nâo  eicontra    bajçe  -    ■í- 
e,  segundo  prenso,    nao  poderá,  dti  mu  ; 
gjim  s:;r  pi^aticada,  por^iue  a  $el-a  será 
uma  tentativa  desastrada  da  tlieoria  di 
ovidenciando-3  3»  rrials  uma    vez,    qui 
tofios  os  géneros,  por  maie  preciosos  quo 
srjam,   com   excopção  do   ouro  e   <fa   | 
p ói  i 01  n  e o ns ti  ;u  í  r  bas o   so l i da  õ  4Sà i*an  ■ 
para  emiAáão  de  papel-moe  la  oti  bilhty. 
curso  for«;ado, 

líâ9a  eraissào  a  qiia  aiab ;  do  rôf©rír*ni« 
seria  uma  mascarada  eniisjçSo  do  pappr 
miít^la^  induindo  suibre  mií  o  dissvabtn- 
zan  l0'0  aiada  mais  om  uma  épocJi  de  cni^u 

Doutro  produciio,  Sr.  Preáífonie,  tamWin 
lioj»!  desvalorlzaiití,  o  eetc  iniereása  Tuai- 
particularmente  as  regiões  d)  nor-t©,  é  ^^  *>- 
suear,  para  o  qual  penso,  ha  mais  f  '  i  * 
de  procurar  novoj  mercados,  ' 
iLs4msubii' o  ã£^u  preç^j,  popqu&,  ií-vj  ^'  ■* 
Rstadoi  Unido í  nos  pderão  íbrnecer  n^in- 
dan'if'^,  ricos  o  polidos  consuraidoreâ,  c  it.n 
porijue  a  nossa  produccíVi  é,  quasi  toda,  c->'i>í!' 
mlda  nn  pitz.  Para  que  o  nosso  a»5ucar  rr. » 
eontinue  a  desvalorisar-se  o  dó  ao^prolu* 
etoresolu?ro  do  qtie  elhié  precMiTii  u  in 
reiuuiieraçã<>  do  trabalho,  indi 
mente  do  auxilio  do  Gjveruo.  é  bi 
t}à  inUGressadoã  se  cjngregu^rà  formandíj 
syndieatus,  como  m  fez  ultimamenií3  aí* 
ÁUemanha  para  o  me  imo  íira, 

Nào  d«'vemos  nutrir  mais  a  Diporanca  ^ 
encaminhar  com  proveito  og  fios^o?  a-s^n ira- 
res par  i  os  mereados  da  Europa,  porqut^  aUt, 
tolíi^  os  dias,  augmoõti  a  cultura  de  bH^r- 
raba  e  subscqiíefKe  fabdeo  de  assu^ar*  Na 
Allema_atia  a  ti?  s.^  tem  deae:!  volvido  Uíit>  a 
priíduegào  de-ste  ganaro  qut>  jiara  cjutiir  a 
baixa  dos  prjcos  o  nâo  desanimaria u  i« 
plantadores,  desdfl  1897  Stj  realizou  a  cr.  s  ,i  - 
de  um  graode  syndicato  de  fabricninteij  o  reii* 
uadru'eâ,  inonopotjzvndo  tudo  «  colhendo  «lí 
melhorei!  resultados* 

A  i^roducçào  é  estimad*  em  L8^S.5â7  %íh 
iirditdas  nu  período  de  VMUO  a  r*«>l  tN>iitM 
l.79l.;í-A^  de  189J  a  1900,  con  tau  d  o  *sr»  396 
fdluucas, MiaíTalo vich - ) 

Demais,  Sr,    Proúdentr^,  nâo  é  â6   i\ 
manha  e  a  França  que  produmm  om  i- 
iprintíilade  a  beterraba  e  o  assueav, a  k- 
11  ia,  a  própria  lloumauiã,  ínioatí?  hontr: 
p  iruvaa^suc ar  para   õ  sôU  eonsum  > 
iniliistria  assucatvira  conta apiti as  qu  ^ 
cirh*u  anu  os,  jií  produz    ae  uai  monte 
Ihòes  de  kilo!!?raiumas,    se  a  d  o  que   as 
fiihrk-as   pjdem  proJaiiir  *M  mílUôi^-^ 
ij  LVà  uiargem  -1  exprírSaçEo   par/i  a  » *r 

P.ira   veur^er    todas  auím   dií!í 
n , *  'es itr i o  u ma  h abi l    po I i ik-^k  i n f 
ariíii  dr,  troeando~se  vanl^aiM^pKuioiL  ml 
para  o  i^'itt'angeiPÍÍ'%ã^èií>sbâ»^pÍ€^^       ^^ 
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qne  o  paiz  tenha  creado  novas  industrias  e 
novas  fontes  de  producçao  e  riqueza.    - 

Feitas  assim,  Sr.  Presidente,  estas  consi- 
derações com  que  procurei  demonstrar  a  ne- 
cessidade quo  tem  o  Governo,  que  temos 
nós,  a  Camará,  de  diminuir,  em  vista  das 
promoasas  governamentaes  de  pi-osperidado 
e  de  felicidades  futuras,  alguns  dos  nossos 
pesados  impostos  de  consumo;  analysado 
ligeiramente  o  escandaloso  arrendamento  das 
estradas  do  ferro  do  norte  e  o  odioso  que 
vao  nisto—encampar  o  Governo  as  estradas 
do  norte,  quando  a  mesma  cousa  nem  se  pro- 
njctte  fazer  com  rela^^o  ás  do  sul;  conhecida 
a  opinião  de  que,  mais  pela  iniciativa  pri- 
vada, do  quo  pelos  eitimulos  do  Governo,  se 
deve  procurar  melhorar  a  producçao  do  café 
o  desenvolver  as  culturas,  tentativa  fe- 
lizmente começada,  eu  vou  concluir. 

Sou,  de  facto,  neste  momento  um  pessi- 
mista ;  não  acredito  nos  saldos  orçamentá- 
rios que  o  Governo  annuncia. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  basta 
dizer  que  não  acredita ;  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Affunso  Costa — ...  e  nem  na  si- 
tuação prospera  e  de  felicidade, . . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Provar  o  qne? 

O  Sr:  Serzedello  Corrêa  —  Que  nã) 
haverá  saldos  orçamentários. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Ah! 

O  Sr.  Affonso  Costa — ..•  que  o  Governo 
nos  promette. 

Veio,  no  interior,  a  industria  feita,  velha  e 
crcada,  a  industria  do  café  e  do  assucar, 
lutando  com  as  maiores  diíliculdades,  em 
face  da  crise  tormentosa. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  medonha! 

O  Sr.  Affonso  Costa— •...  que  nos  asso- 
berba. 

As  industrias  novas,  as  fabricas  que  agora 
voem  nascendo,  asphyxiadas  ao  peso  de  im- 
postos de  consumo,  umas  completamente 
mortas  o  outras  ameaçadas  do  morte;  o  povo, 
soíTrcndo  todas  essas  consequências,  paga 
tributos  pelos  alimentos  que  ingere,  paga 
impostos  pesados  pelo  vestuário  com  que 
cobre  o  corpo,  pelo  calçado,  pelo  chapéo  e— 
o  que  6  mais,  Sr.  Presidente!  —até  pelos 
remédios,  com  que  procura  alliviar  as  aores 
physicas,  melhorar  a  saúde  e  manter  a  vida ! 

O  Brazil  é  um  pjbre  enfermo,  um  doente 
desgraçado,  a  quem,  neste  momenfco,  o  Go- 
verno applica  uma  formula  homcBopathica, 
não  a  homrjeopathia  de  Hahneraann,  porém, 
a  homífiopathia  barat:\  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  e... 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  Protesto  ; 
é  até  muito  cara.  (Riso,) 


O  Sr.  Bricio  Filho— €ara  com  relação  ao 
pagamento. 

O  Sr.  Affonso  Costa — . .  .e  como  similia 
similibus  curantur,  as  difficuldades  no  ex- 
terior curam-se  com  os  apertos  no  inte- 
rior o  a  miséria,  a  ruína  do  povo,  com 
a  lepra,  e  miséria  do  impoáto. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  na  Repu- 
blica, ha  sempre,' para  os  Governos  nefasto? 
e  desgraçados,  para  os. Governos  que  infe- 
licitam a  Nação  e  a  sociedade  que  re- 
gem, um  termo  fatal,  em  que  devem  cahir, 
o  é  nessa  esperança  fagueira  quo  se  con- 
forta o  povo  brazileiro,  sonhando  dias 
melhores  e  felize,  para  si  e  para  a  Pátria. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  o  orador  è 
cumprimentado . ) 


SESSÃO  DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1901 

(  Vide  pag.  382  do  presente  volume ) 

O  Sr,  Xa vares  de  I^yra—  Cum- 
prindo a  promessa  que  fiz  no  final  do  voto 
em  separado  que  offereci  ao  parecer  ora  em 
discussão,  venho,  Sr.  Pi*esidento,  abusar, 
pjr  alguns  momentos,  da  gonorosa  Itenevo- 
loncia  da  Camará  para  expor  as  razões  quo 
me  levaram  a  discordar  do  honrado  relitor 
da  Commissão. 

Não  procisj  demorar-me  longamente  na 
tribuna,  porque,  embora  tenha  chegado 
a  conclusões  inteiramente  oppostas  ás  de 
S.  Ex.,  acceitei  para  o  meu  estudo  o  mesmo 
critério  que  presidiu  ao  seu. 

O  relator,  resumindo  as  ai  legações  feitas 
pelo  illustre  Dr.  Theotonio  de  Brito,  candi- 
dato C3ntestante,  classificou-as  em  ti*es  or- 
dens, da  seguinte  maneira  :  1*,  irregulari- 
dades e  fraudes  em  diversas  secções  eleito- 
raes,  que  invalidam  as  eleições  nellas  reali- 
zadas ;  2^,  irregularidades  aos  trabalhos  da 
junta  apuradora,  prejudiciaesá  valid  .do  do 
diploma  expedido  ao  D/.  João  Hosannah  do 
Oliveira  ;  3*,  incompatibilidade  do  candi- 
dato diplomado,  por  ter  o  mesmo,  como  ma- 
gistrado, exercido,  até  seis  dias  antes  dá 
eleição,  o  cargo  de  procurador  geral  do  Es- 
tado do  Pará. 

Relativamente  á  expedição  do  diploma, 
nada  direi.  Não  tenho  mesmo  necessidade 
de  fazel-o,  desde  que  o  meu  voto  não  reco- 
nhece maioria  ao  Dr.  Theotonio  de  Brito, 
hypothesb  em  que  precisaria  entrar  na  in- 
dagação da  validade  do  diploma  para  saber 
si  era  ou  não  o  caso  da  applicação^o  artigo 
46  da  lei  eleitoral. 
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Sobre  a  questão  dá  incorapatibilida(le,poS30 
tiinbem  passar  em  silencio,  porque  é  dou- 
trina vencedora  nesta  Casa  que  os  procura- 
dores da  justiça  dos  Estados,  quando  não 
s«ão  livreraento  deraissiveis,  pódera  sor  suf- 
rraí^'a<los  para  os  legares  de  Deputados  Fe- 
deraet.  Tive  até  a  honra  de  ser  o  relator 
do  primeiro  parecer  em  que  foi  estudada 
af[ui  esta  questão.  Era  1894,  quando  tomei 
assento  pela  primeira  vez  na  Camará,  fui 
sorteado  para  a  segunda  Coniraissão  de  Ve- 
riftcagãi»  do  Poderes,  á  qual  cabia  o  exame 
da  eleição  effectuada  no  3«  districto  de  Per- 
nambuco e  era  que  haviara  sido  candidatos 
os  Drg.  Arminio  Tavares  o  Adelino  de  Luna 
Freire,  o  primeiro  de  saudosissima  memo- 
ria. 

O  Dr.  Luna  Freire  fundamentava  a  sua 
contestação  ao  diploma  cbnferido  ao  seu  com- 
petidor no  facto  de  ser  elle  incompativel, 
por  exercer  o  cargo  de  procurador  geral  da 
justiça  do  Estado  de  Pernambuco. 

Em  parecer  que  então  submetti  á  consi- 
deração da  Camará,  tive  occasião  do  estudar 
d(íti<l amento  o  assumpto.  Esse  parecer  firmou 
doutrina  ;  e,  posteriormente,  foi  reconhecido' 
o  meu  illustre  o  distincto  amigo  o  Sr.  Júlio 
de  Mello,  que  exerce  o  mosmo  cargo  cm 
Pernambuco  e  —  si  não  estou  encanado  —  o 
não  menos  illustre  Sr.  José  Euzebio,  que  oc- 
cupava  idêntico  logar  no  Estado  do  Mara- 
nhão. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  só  mo 
vejo  forçado  a  discutir  o  trabalho  da  maio- 
ria da  Coraraissão,  na  parte  ora  que  elle  se 
refere  propriamente  ao  processo  eleitoral. 

Quando,  passa<los  os  prazos  o  tramites  re- 
í^iinentaes,  a  Coraraissão  teve  do  tornar  co- 
níioci mento  do  voto  do  honrado  relator,  ve- 
rificou que  8.  Ex.  propunha  a  aunullação 
das  actas  das  eleições  realizadas  era  varias 
s<í(!çõos,  baseando-se  nos  seguintes  raotivos: 
irregularidades  na  constituição  das  mesas  ; 
nomeação  de  escridadores  estranhos  a  ellas  ; 
falta  de  registro  de  (dista méritos;  falta  de  cou' 
ferencia  e  concerto  das  actas;  falta  de  assigna- 
tiira  destas  ;  falta  da  cópia  das  assignaturas 
fios  idritores  ;  falia  de  declaração  do  numero 
fios  eleitores  qve  deitaram  de  votar  ;  mu- 
fiança  dos  edifícios  previamente  designados  e 
creaçdo  de  novas  secções  eleiioraes, 

Sr.  Presidente,  jã  tenho  dito  o  repetido 
por  raais  de  uraa  ve/,  no  seio  da  Coram issão 
e  nesta  Casa,  que  a(;lio  que,  todas  as  vezes 
íjne  uraa  eleição  não  soíTr.)  irapugn.ição,  as 
diversas  forraalida<les  exigidas  pela  lei  po- 
dem ser  dispensadas.  Essas  formalidades  são 
necessárias  apiMUts  para  a;segnrar  a  livre 
manifestação  do  voto  popular,  para  «jue  se 
po>ísa  conhecer  o  ri^sultado  real  (lo  pbúto;  e, 
desdo  que  é  possível  chegar  á  verificação  da 
verdade  independentemente  delias,  não  ha, 


segundo  meu  modo  de  ver,  nenhum  ínconvo- 
nien te  na  sua  preteri^. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Desde  que  nâo 
haja  arguição. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  Sem  duvida. 
Quando,  porém,  Sr.  Presidente,  a  eleição 
soíFre  duvidas,  quando  sobro  olla  podem  ser 
feitos  juizos  desencontrados,  a  Coraraissão  de 
Poderes  deve  applicar  com  inílexivel  rigor 
as  dispisiçoes  da  lei,  porque  só  assim  po- 
derá ficar  superior  á  critica  e  ás  censuras, 
só  assim  o  resultado  de  seu  exame  mere- 
cerá fé. 

O  Sr.  Esperidiâo— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— V.  Ex.  e  toda  a 
Camará  sabem.  Sr.  Presidente,  que  poucas 
eleições  teem  offerecido  margem  feo  larga  a 
desencontro  de  apreciações  como  a  que  tere 
logar,  a  8  de  abril,  no  primeiro  districto  do 
Para. 

Conveniente  é,  portanto,  depural-a  de  to- 
dos os  vicios  que  nella  se  notam. 

Não  me  demorarei  no  estudo  daa  circum- 
stancias  que  obrigaram  a  Commissão  a  levar 
muito  tempo  na  elaboração  do  parecer  qne 
sobre  olla  interpoz. 

Não  me  referirei  mesmo  á  declaração  que, 
ha  pouío,  fez  da  tribuna  o  meu  illustre  amigo 
o  Sr.  Arroxellas  Galvão,  digno  representante 
de  Alagoas,  porque,  quando  o  distincto  Depu- 
tado por  Sergipe  pediu  a  destitui^  da  Com- 
missão do  Poderes. . . 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Para  aquelle 
caso/ 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  ...  ailegando 
que  ella  estava  protelando  propositJilraente 
o  parecer  relativo  á  eleição  do  Para,  tive 
ensejo  de  demonstrar  qual  a  attitudc  que 
sempre  mantive  no  seio  delia,  assumindo  cora 
desassombro  a  parte  de  responsabilidade  que, 
porventura,  me  poderia  ser  imputada. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  pormitta  que 
lhe  diga  que  não  foi  desautorado. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  A  Camará  fea 
justiça  á  Commissão  ;  e  eu  não  quero  voltiir 
a  este  assumpto.  Logo  que  o  iltustro  repre- 
sentante do  Minas,  presidente  da  Commissão 
o,  ao  mesmo  tempo,  relator  da  eloiçao,  apre- 
sentou o  sen  voto,  todos  os  membros  da 
Commissão  pediram  vista  dei le  para  pessoal- 
mente fazer  nm  estudo  rainucioso  dos  pa- 
pois.  De  outro  raodo,  nao  podiam  manifes- 
tar, com  segurança,  a  sua  opinião.  A  vista 
coube  a  mira  era  priraeiro  logar. 

Tomando  por  guia  o  titibalho  do  relator, 
convenci-me  de  que  S.  Ex.  havia  sido  es- 
crupuloso, applicando '  rigorosamente  os  cri- 
térios da  ler  e  annullando  todas  as  actas  em 
que  esta  não  fora  fielmente  observada. 
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A  annuUação  das  actas  que  nâo  ostão 
assignadas,  daquellas  què  nâo  são  acompa- 
nhadas da  cópia  de  assignaturas  de  eleitores, 
das  que  nâo  estão  authenticadas  pela  confe- 
rencia e  concerto,  etc,  impõe-se  a  quem 
qoor  que  esteja  no  propósito  de  não  pôr  de 
lado,  na  apuração  da  verdade  eleitoral,  as 
irregularidades  qu^ possam  adulteral-a. 

Outro  tanto  pódese  dizer  das  actas  em 
que  âguram  como  escrutadores  pessoas  es- 
tranhas á.  mesa.  Diz  a  lei  que  a  policia  do 
ediflcio  onde  se  realizar  a  eleição,  assim 
como  todas  as  questões  de  ordem  que  forem 
suscitadas  no  decurso  desta,  serão  roâolvi- 
das  pelo  prasidente  e  pela  mesa.  Vae  mais 
adeante  :  quando  trata  do  processo  eleito- 
ral, estabelece  o  modo  pratico  pelo  qual 
deve  ser  feita  a  apuração  das  chapas  rece- 
bidas, dizendo  até  quem  deve  abril-as,  a 
quem  dóve  passal-as,  por  quem  devem  ser 
examinadas  e  as  pessoas  que  devem  tomar 
nota  dos  nomes  e  dos  votos  obtidoi  pelos 
cvndidatos.  Como  admittír,  pois,  que,  com 
preterição  dos  cidadãos  que  compõem  a 
mesa,  sejam  chamados  individues  estranhos 
a  ella  para  fazer  a  apuração  das  cédulas  de- 
positadas na  urna  ? 

Ha  dous  critérios  que  a  Commissão  ac- 
coitou  e  sobre  os  quaes  me  devo  demorar 
um  pouco.  São  os  que  se  referem  ã  mu- 
dança de  ediflcios  e  ã  creação  de  novas 
secções  eleitoraes. 

Quanto  ã  mudança  de  ediflcios,  a  própria 
lei  a  autoriza,  exigindo  somente  que  para 
isto  haja  a  força  maior  provada;  e  eu  en- 
tendo, de  accordo  com  o  í:^  4**  do  art.  9**  do 
decreto  n.  l  .542,  de  1*  de  setembro  de  1893, 
que  a  palavra  oíflcial  de  um  ftmccionario 
investido  de  um  cargo  de  nomeação  ou  de 
eleição  prova  a  força  maior.  E  si  não  accei- 
tci  como  regular  a  mudança  de  ediflcios  feita 
pelo  intendente  do  Bclem,  foi  porque  essa 
mudança  não  teve  logar  dentro  do  prazo 
legal. 

A  lei  diz  que  ella  se  pôde  dar;  mas  a  lei 
também  diz  que  ella  se  fa<.'a  com  oito  dias, 
pelo  menos,  do  antecedência. 

O  Sr.  Arthtjr  Lemos— E  não  foi  ? 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— O  edital  foi  pu- 
blicado no  dia  3  de  abril  o  a  eleição  elTectu- 
ou-se  a  8  dó  mesmo  mez.  Ckjnsequeutomente, 
não  raedeiou  entre  a  sua  publicação  e  a  rea- 
lização da  eleição  o  esp<iço  do  í«mpo  esti- 
pulado pela  lei. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Porque  o  contes- 
tante não  trouxe  o  jornal  de  1*>  e  sim  o  do  3  ? 

O  Sr.  Tavares  de  Ltra— Nâo  procede  a 
objecto  de  V.  Ex.  O  contestante  provou 
que  o  edital  fôra  publicado  em  3  de  abril  e, 
sem  a  Commissão  ter  prova  em  contrario. 


não  podia  julgar  regular  a  mudança  de  edi- 
flcios. 

O  Sr.  ARTifUR  Lemos  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  Diz  a  lei  elei- 
toral no  §  lo  do  art.  38.  {Lê).  Portanto,  a  pu- 
bljca^o  do  edital  ô  que  deve  preceder  de 
oito  dias  a  eleição. 

O  Sr.  Esperidião  —  E  a  lei  não  consente 
sínão  a  mudança  de  ediflcio  e  não  de  logar; 
e  ahi  ha  mudança  de  logar. 

O  Sr.  Arthur  Lemos  —  Mudança  do  edifl- 
cio é  o  mesmo  que  mudança  de  logar.  Esta 
distincção  de  V.  Ex.  é  bysantina. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  Repito  o  que 
se  deu  em  relação  a  Belém. 

O  candidato  coote^nte  allegou  que  o  in- 
tendente só  mandara  publicar  o  edital  sobre 
mudanç\  de  ediflcios  no  dia  3,  quando  a  elei- 
ção devia  effectuar-se  a  8.  Provou  essa  alio- 
gação,  exhibindo  um  numero  do  jornal  em 
que  foi  publicado  o  edital. 

O  Sr.  Arthur  Lemos— Porque  não  trouxe 
o  do  dia  1*^  ? 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  Isto  competia 
ao  candidato  diplomado.  Elle  é  que  tinha  o 
dever  de  demonstrar  que  a  afflrmação  de  seu 
competidor  não  era  verdadeira. 

A  Commistôo  ô  que  não  podia  despresar 
uma  prova  para  fazer  obra  por  uma  simples 
ne^a^  do  facto.  (Apartes  e protestos,) 

Esclarecido  este  ponto,  preciso  referir-mo 
a  outro,  igualmente  importante:— a  crea^o 
de  novas  secções  oleitoraes. 

Dá-soemface  da  lei  n.  35  uma  questão, 
sobre  a  qual  ella  não  tem  nenhum  dispositi- 
vo expresso  e  claro. 

Admittamos  que  o  alistamento  do  municí- 
pio A  é  de  450  eleitores  e  que  o  município  ô 
dividido  era  duas  secções,  uma  com  250  elei- 
tores e  outra  com  200;  mas  que  no  anno  se- 
guinte esse  alistamento  eleva-se  a  600  elei- 
tores. Fica  o  presidente  da  commissão  mu- 
nicipal em  duvida  si  devo  crear  mais  uma 
secção  ou  augment-ir  para  mais  de  250  o  nu- 
mero do  eleitores  de  cada  uma  díis  já  exis- 
tentes. 

Ora,  desde  que  não  é  possível  suppor  que 
o  legislador  tenha  sido  absurdo  e  desde  que 
o  alistamento  eleva-se  de  modo  que  as  sec- 
ções não  comportam  mais  o  numero  dos 
eleitores  alistados,  sem  transgi*essão  do  ar- 
ti;<o  :í8  da  lei,  parece-mc  que  não  ha  irregu- 
laridade na  creação  de  novas  secções.  O  que 
a  lei  quer  e  manda  é  que  sejam  mantidas 
durante  o  triennio  legislativo  as  que  jíl  exis- 
tiam. 

O  Sr.  Esi'eridião— Não  ha  duvida.  Tive- 
.mos  occasião  de  apurar  actas  nessas  condi- 
ções. 
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O  Síi.  Tavares  hk  Lyhx  —  Pt>ríeitamojU«, 

r^cpob  áix  cjpiisição  qiiLi  acabo  de  l^azar, 
indicando  oa  fundamentos  sobre  o3  qiiaes  foi 
calcíido  o  parecer,  vou  procurar  dcmonsípar 
que  o  meu  voto  om  separado  so  concilia 
com  03  princípios  estabelecidos  neasc  me^mo 
parecer. 

A  CommissTíO  mandou   apurar,  {Lê:) 

Ku,  peio  meu  voto  ííivergontc  apurei. 
{Le:) 

O  relator,  portanlo,  julgou  boas  e  validas 
vinte  c  mis  acUí5  o  eu  quarenta  c  trez. 

liis  actas  que  a  Comuuasiía  entendou  m- 
taroiu  em  condições  de  sor  approvadas, 
ai>enas  duas  —  a  '2'  soeção  de  Vigia  c  a  3* 
ílc  Br  afiança  —  nao  mo  pareceram  regu* 
lares,  iíobrc  as  dciuais,  em  numero  fie 
vinte  e  quatro,  cstanips  inteiramente  de 
íu-cordo . 

Tenho,  poiy,  de  mostrar  a  razão  da  minha 
diverí>oncia  em  i'el;N>io  ás  duas  de  quo  fallci 
e  j  Uí^t  i  fi  c  a  I*  os  m  o  t  i  v  os  pu  1  os  q  u  a  cíí  fu  í  do 
opinifvo  quo  deviam  ser  apuradas  ;i.s  deze- 
Dove  a  mais  que  inului  no  meu  voto, 

ir  o  que  vou  fazer. 

No  resultado  do  exame  cuidadoso  que  o 
relator  fez  c  quesubraettou  â  apreciação  da 
Cominissao  nao  era  accoito  como  critorio, 
para  a  annullri^âo  de  actas,  d  facto  do  nao 
haver  nu  linal  dellíis  a  dcchu-açào  Etf,  Fula- 
itfí,  sccnHano^  ti  escrevi;  e,  ext:luido  esio  eri- 
torio»  o  meu  voto  era  mais  radical  do  que  o 
do  rclíitor. 

S.  Kx,  opinava  pela  appriívaçào  de 
cincocnta  e  uma  actas  c  eii  pela  do  fjua- 
renta  o  trez. 

Vtíi  o  meu  particular  aniigo,  o  Sr.  Trio- 
dadci  quem  projiiiz  a  mi pdi ficarão  do  prirní- 
1 1 V  o-  e  ^  t  ud  o  d  o  r  e  1  ato  r ,  n  o  se  n  ti  do  d\^  i^  •  >  r  e,^so 
nuvo  critério  applicado  fn  acfíL^  (\\w  elie 
considerara  reve^iíadas  da,s  formalidades 
logaej, 

S.  Ex.  Cjuirordou  com  o  di^^no  represen- 
tante da  Parahyba  e  fez  a  Jiiodihcaçâo  pro- 
poríta,  Fjk  fH}rbm,  nào  mecí)nformei  com<t 
modo  de  ver  deste  »Jlu.4re  colíega,  ape^iar 
da  muita  cetima  e  rcsiieito  que  mo  me- 
rece. 

A  lei  reiere-so  realmente  ao  secretiirio  da 
mesa,  dando-lhe  a  a^tribuivao  de  lavrar  a 
acta  quando  dií,  no  an,  43,  o  SL->íuinte  : 
{Lê.) 

Mas  e-íta  exi<íencia  da  lei,  tao  pOi*Uiva  no 
nrt.  i3,  sobre  a  acta  da  iiistallaçao,  jião 
existe  absolutamente  cm  rela "/à o  ú.  aet-i  doa 
tiaballios  cleitoraes.    Sinão.  vejamos:  {Lê.) 

Em  todas  as  inrjtruci^^ric-i  expedidas  imra  a 
execução  da  lei  de  ^.'6  de  janeiro  di^  iHUã  e 
das  rotormas  qiiç  síí  llit^  arguiram  i^sUi  cun- 
si  finada  a  f^xigencia  pam  quií  a  actíi.  da  in- 
stallaçào  !?4?Ja  iavcidji  pi.ví<>  H^ri^elurio  d;t 
mesa  j  e,  no  emlaoto,   a  rts^x^eito  dv  Ji^-ta 


dos  trabalho:^  eloitoraes  é  sejiipre  r^»peu4a 
a  expressão  :  o  presidente  fará  Iftprur  m 
ãcta , 

Afora  a  divei-gencia  a  qite  me  aealro  d-  rr- 
ferir,  Bíí  estou  em  desaecor4o  com  o  rd  lí-^r 
na  apreciação  das  actas  da  S*  ^«oc^  tl<»  \lgu 
G  3* de  Bragança.  ^ 

Entondo  quo  nâo    pixícm    ser  ^piu^U». 

Era   relat^ívo  a  Vigia,  o  contestante  apn^ 
sentou  uma  certidão  p;i^ada  por  um 
nuensp^  a  14  do  marco,  declarando  qu.iL 
mesarios  e  supplnntes  eleitos  para  cen^'' 
as  nit^sas  em  W99  e  ondo  deviam  funem 
e    mais  um  edital  em  queo  intondenu, 
tendond  ^  a  g^ue  o   ex'int#ndent©   nao    h  .     i 
feito  a  divisa*  do  muriicipio  em  socf-íje5  ->  a 
designação    de  Cíliflcius,  faz  çsmi  divMo  ii 
osaa  designação. 

O  diplomado  e^i hl bl a  uma  certidão  Ao  áe- 
crotario  do  Con^lho  Municipal,  declaPando 
que  a  divisão  nao  foi  feita  nem  pelo  conselbn 
[lom  polo  intondenta. 

Do  estudo  desses  documentos  resulum 
para  mim  a  convicção  de  que  o  melhor  ca- 
minho a  se^^uir  era  annullar  as  aciaí  da^ 
eleições  realízadiís  ena  uns  ou  em  outros  ell- 
llcios:  mas,  M  tivesse  de  approvar  algunia 
das  actaíí  do  muiilcipiú»  certamooto  não  mtía 
a  indicada  pelo  relator,  porque  nella  ai<^  Se 
diz  quantos  eleitores  deixaram  d®  compi- 
cer. 

Ora,  nem  saber-se  quantos  oleiíoPâi  Mtk- 
rauí,'  não  é  possível  sommar  o  numero  do§ 
eioi toros  que  votaram  com  o  dos  quo  nau  o 
fizeram  para,  confrontando  o  rostiHado  com  • 
o  eleitorado  da  seeçàOi  verilcar  ú  elles  coin- 
cidem. 

Alúrn  dtsiíto,  esta  fui  a  razão  da  nào  appr»>* 
vacào  da  acta  da  vigésima  seoçio  de  Boi  t- 
e,  adirdtíida  a  irregularidade   eorao  ]í 
dente  em   um   caso,  devemos  aceeiíal-a  »-iu 
t<»do-!  os  outros. 

Em  Bra^inça  liouve  duplicata  nas  3.*,  4 A 
5.*.  7.*,  iS.*©9.*  secções. 

O  meio  pelo  qual  foi  feita  gmo^  dupUeãta  d 
original. 

Á  lí?i  perraitte  que  a  mesa  p0â»&  aer 
or^^anizada  desde  que  comparece,  pob  mo* 
nos,  um  de  seus  membros, 

Nes  a  hypothcse,  es:>e  chamara  deus  oleito- 
res  o  os  tre^  elegerão  mais  dous  cidadão í 
para  complctarem-ii"a. 

Figura,  de  facto,  oas  duplicatas  um  mm- 
sario  que  chama  douí*  oloitores,  elegcadt^ 
pom  e^stes  mais  dous  que  completam  a  mua; 
mas,  em  todas  eUaSi^s^  raesario  dd  patrU* 
do  doente  antes  de  ultimada  a  sua  iitâUila' 
çãn,  sendo  convida-lo  um  eleitor  para  ttilj- 
stttuil-o. 

Consequência :    a   raeaar^ca^ 
pr>r  cinco  eleitoro^itteí^1q|jMà^Vérf|pbré 
bano  ou  supplentB, 
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Nio  só  por  essa  irregularidade  na  or- 
ganização das  mesas,  como  porqae  as  elei- 
çods  presididas  por  eilas  elTectuaram-se  em 
legares  differentes  dos  previamente  desi- 
gnados, despresei  todas  as  duplicatas,  con- 
cordando, asiim,  com  a  opinião  do  relator, 
única,  a  meu  ver,  sustentável. 

Fiz,  porém,  excepção  da  acta  da  3»  secção, 
porque  nesta  não  se  declara  o  edificioem  que 
8e  realisou  a  eleição  para  poder  ser   obser- 
vada a  disposição  do  artigo  44,  g  7*^. 
Diz  a  acta  (L^\) 

Orai,  desde  que  ha  duplicata  e  divergência 
sobre  o  ediflcio,  em  que  deve  ter  logar  a 
eleição,  a  expressão  vaga  e  ambi^ua  de  que 
se  serve  a  acta  não  basta  para  justificar  a 
preferencia  legai. 

Pelo  parecer,  o  resultado  obtido  pelos  can- 
didatos é  o  seguinte:  Dr.Theotonio  de  Britto 
1 .570  votos;  Dr.  Hosmnah  959. 

Pelo  meu  voto»é  este:  Dr.  Hosannah  2.087; 
Dr.  Theotonio  de  Britto  l  .659. 

Explicados,  Sr.  Presidente,  os  motivos 
porque  não  subscrevi  o  trabalho  da  Com- 
missão,  resta-me  acoentoar,  ligeiramente.as 
razoes  porque  não  snífragnei  a  opinião  do 
honrado  representante  de  Alagoas,  que  me 
precedeu  na  tribuna. 

O  illustro  Dei>utado  afflrmou  que  a  Com- 
missão  fora  incoherenteciliogica,acceitando, 
em  alguns  casos,  actas  que  não  estavam 
conferidas  e  concertadas  e  em  outros,  actas 
que  não  declaravam  o  numero  de  eleitores 
que  deixaram  de  comparecer. 9 

Não  ha  nenhuma  acta  das  que  a  CommiS' 
câo  manda  appróvar  que  incorra  na  primeira 
censura.  Quanto  á  segunda,  existe  a  da  2* 
secção  de  Vigia,  6omo  mostrei. 

No  voto  de  S.  £x.  ó  que  se  notam  contra- 
dicções.  As  actas  constantes  da  lettra  h  da 
sua  primeira  conclusão  não  podem  ser  ap« 
provadas. 

Na  4*  secção  de  Cametã,  por  exemplo,  ha 
a  mesma  irregularidade  que  apontei  na  3^ 
de  Bragança ;  e  na  15^  a  somma  do  numero 
dos  eleitores  que  votaram  e  dos  que  flUtaram 
não  coincide  com  o  eleitorado  da  sec^. 
Este  ultimo  fundamento  serviu  a  S.  £x.  para 
aconselhar  a  annullação  de  outras  actiui  do 
'mesmo  município. 

Eis  o  que  diz  a  acta.  {Lè.) 
Naturalmente  isto  escapou  a  S.  Ex.,que  não 
podia  ter  o  intuito  de  apurar  uma  acta  nulla 
cujo  resultado  s6  aproveitava  ao  candidato 
contestante. 
Em  relação  a  Bragança,  diz  S.  Ex. .  {1Â.) 
Não  adeanta  uma  palavra  sobre  o  exame 
que  deve  ter  feito  dessa  duplicata. 
Sobre  Vigia,  diz.  (U.) 
Por  que  não  applícou  S.  Ex.  ao  primeiro 
município  o  mesmo  critério  em  que  se  ba 
seiou  para  julgar  as  actas  do  segundo? 

Ciuiiar«   Vol.  Y 


Deste  modo  é  que  S«  Ex.,  procederia  cohe- 
rentemente. 

,  As  actas  da  5«,  6»  e  7*  secções  do  Curiiçã 
são  nullas,  diz  S..Ex.,  porque  as  copias  das 
assignaturas  não  estão  conferidas  e  concer- 
tadas. Não  á  verdadeira  a  afirmação:  o 
exame  das  actas  prova  o  contrario. 

Sobre  a  e^ta  da  3*  secção,  porém,  S.  Ex. 
tem  raâo.  A  censura  é  procedente.  E 
si  eu  mandei  approval-a  foi  porque,  tender 
sido  a  elei(^o  feita  perante  um  íiscal  apre- 
sentado pelo  Dr.  Theotonio  de  Britto;  esse 
âscalnão  protestou  contra  ,o  resultado  da 
votação  obtida  pelos  dou^  candidatos,  o  que 
demonstra  que  o  resultado  corresponde  á 
verdade. 

Estou  ainda*  nesie  particular  de  accordo 
com  as  idéas  que  sempre  defendi  :  desde 
que  a  acta  consigna,  sem  contestação  de 
quem  quer  que  sejí,  o  resultado  real  do  plei- 
to,deve  ser  approvada.     • 

Poderia,  Sr.  Presidente,  alongar-me  no 
estudo  de  todas  as  actas  a  que  se  refere  a 
lettra  h  da  primeira  concluâío  do  voto  do 
Sr.  Arroxellas  Galvão.  Como,  porém,  nesta 
parto,  a  maioria  da  commissio  está.  de  per- 
feito accordo  commigo,  julgando  que  ellas 
não  podem  ser  approvadas,  deixo  ao  illus- 
trado  relator  a  tarefa  de  cstudal-as. 

Penso  que,  com  o  que  tenho  dito,  mo 
acho  dispensado  de  entrar  em  mais  largas 
considerações  sobre  a  eleição  do  l"*  districto 
do  Estado  do  Pará. 

Entrego  ã  sabedoria  da  Camará  a  solução 
da  questão,  tendo  a  intima  convicção  do 
que  no  cumprimento  do  meu  dever  pro- 
curei o  mais  possível  approximar-me  da  âel 
e  rigorosa  observância  cios  principies  esta- 
belecidos pela  lei  para  garantir  o  direito 
de  voto. 

O  Sr.  A11TRX7R  Lemos  —  Perfeitamente  ; 
com  a  máxima  isenção. 

O  Sr.  Tavares  db  Ltra  —  Deixo  esta 
tribuna,  Sr.  Presidente,  levando  do  debate 
o  pesar  de  ter  sido  obrigado  a  divergir  do 
distincto  relator,  com  quem  mantenho  as 
mais  captivantes  relações  de  amizade. . . 

O  Sr.  EspiRiDiXo  —  Que  me  honram 
multo. 

O  Sr.  Tavares  '  de  Lyra  — . . .  e  a  cuja 
competehcía,  brilhantemente  comprovada 
no  parecer  em  discussão,  rendo  as  minhas 
mais  sinceras  homenagens,  (ilfutío  hem^ 
muito  bem,'  O  orador  é  cumprimentado,) 
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SESSÃO  DE  SO  DE  8ETÊMBR0  DE  I9fll 

{aitenpio)  uào  vom  fttZDt*  urn  dUcufío:  voiM 
apotiaa  oin  modesta  c^in  versa  ivapomleT'  As 
uWírvaçÕt^s  e  criticas  íurrmil.iilaâ  por  dis- 
tinclos  coHeiaríi»  :m?  p^^joí^to  íIê  orçiirnciito  e 
ào  parecer  diiãa  lU  fímmidaâ  api -0:14311^1(1  as. 
Come^rá  pel*  neu  amigo  Deputado  por 
Pornaiobuco,  a  .Sr,  Coríteiío  iJa  Forisoea. 
Agradec©iido-lhfi  os  íísohííííipos  conoeitos 
que  emittíu  sobre  o  se  ri  fcpabaiho,  dirá  que 
S-  Ex  nao  tora  razão  om  suaa  r^íítHcçõaa. 

A  pr i me i ra  i\^ fo r i u -íibio  j -e cí* io  íI o  h u í3  a 
rocídÉa  iiaoeiíUíM  a  ití*?ip*>za,  O  orãJnr  ros- 
ponde  ri  qiií^  aí^  vnrla?i  furam  nrvaila^  i-om 
pí^^simismíj  c  qu(\  inffsuío  a^siiii,  a  ri'í^fiitít 
pro posta  é  siiiKTior  an  /írojíícUj  di-^  díHpexa 
ao  ilovfirnu,  proJN^to  qiií\  a  ('ommírísào  r in- 
duzi ni,  pots  não  poiiaiTJoí  ainda,  e  um  do- 
vemoí* abamiíinar  o  rogimon  d[y;  economias. 
A  róC43ita  votada  o  ariiHí  paasado  miÂ 
setidoeunlírmada  no  eorrtíntP  oxoreicio  poía 
rtíecita  t*íníctivaírumtí*  arrecadada,  h  as  i'o- 
coitíis  arrõíMdadas  no  anuo  dn  1900  o  *^m 
lKt-H>  nãiídilTõriram  >iínaooiii  quantia  insígni* 
licantH  dorí  ealcnlos  da  í'oía missão. 

S6^undo:*Nào  Toí  tomada  para  r*ada rubrica 
a  mtHiía  doi  Irt^á  yltim<H  amios,*  O  relati>r 
tomou  para  as  riíbriea^  om  tíijo  i^^sú  iTa  poa 
si  VI  d  a  jot^iia  dosí  trás  ultiruiAS  ai  mos,  para 
oQtraâ  a  média  ém  eínco  ultimo.^  anno.i,  l^  sò 
m  afastou  rii^o  quando  cíasa  média  potiia 
conduzir  a  orro;^  gnives. 

A  m<;dia  só  ú  vordadoira  quando  tomada 
entre  algar isimog  quo  não  div«rgt*m  muito 
outre  si,  e  quando  nào  se  tiviba  alterado  o 
rcííimGii  de  tributaçilo,  Ora,  para  a  impor- 
tação, para  a  ronda  do  causurao,  para  o 
Sííllo,  para  os  Correios,  para  os  Tídogi-aphoíí, 
para  a  Central,  isto  nâo  tem  acontoetdo  j 
dahi  o  comparar  a  média  obtida  com  a  re- 
ceita arreeiJwiàda  no  ultimo  esercicío  c  au- 
gmeiítai-a  ou  díminuil-:^  de  alifuma  cousa, 
que  ua  phrasa  de  Léon  Say,  devo  dar  a  re- 
ceita provável  do  futuro  exercicio. 

Terceiro:  *  Náo  estsl  incluída  ya  rí?eeíta  a 
renda  doí?  huaretijs.»  i)  orador  estudou  neste 
or^^^amonto.  conio  no  ori/ameato  passado »ttKl a'? 
as  ver  lias  da  i-eeeita  ;  tez  i^studo  mieucioso, 
como  nuncii  m  fez,  e  compendiou  aprtícia- 
ÇòCíí  potorenti'!*  a  um  iargo  numero  íle  ãnijos, 
A  rí^jida  dos  lazaro  Jos  t\  ptjrém  eventual: 
e^isÈi^  em  imi^anjms  i*  em  outros  nrâo  exista, 
e  d íi ! H   u  1  o  p fu li '  r  c !> I H ti t u  i  I'  r u  b  r i f  a  im rm a* 

Ksia  rouda  entra  ua  cat<\£roria  das  rendas 
evefituaes,   e   o  tn\ann'Nti*    eon>iigiía    essas 
verJia^.    jri  (umudu  iiao  (*rii  *njni,   yA    quando 
'  ^  om  p  ^Md. 


O  secundo  orador  que  m  occiípoii  úo  pf(^ 
>?eto  foi  o  saii  nobro  e^dle^a  Sr.  AlTiMisi» 
OMvLj  tXiputa^lo  por  PeruiniiÍMíco. 

Oeijça   de    lado   a^    largíu*   cõnsidorao''^ 
sobra  as  doutrinas  de  QuoHtiay,  Ad&m  N' 
e  sobre  ser  ou  não  a  economia  poUtioa 
scieaela,    O   a^umpto  intoream   pouco 

orçamento. 

Deita  de  lado  aiuda  as  opínlõafl  âe  S*  Ev, 
coudemnando  o  funãing.  Essaa  uào  U;^^m 
opportuuidade*  O  ftindmg  viveu  e  Jíl  morreu 
e  o  necrológio  parece-lb<í  tardio. 

Dirá  apenas  que  S,  Ex.  aeba  que  a  grmndu 
causa  da  noss,Ti  ruioa  foram  as  emisâoe*. 
S.  Ex.  coodemiiou  as8ím  to^los  ai íçovi^rmi^ 
que  emittiram,  e  jus^.ifSou,  ccmio  iippoti^ic»- 
nistaque  *\  a  politica  íluaoeeifa  cio  aetcjal 
Grjveruo^  que  jjao  emittiu  e  que  pn>cufoy 
corrigir  o  erro  das  emissões*  resg^ Cindo 
piíl']U04xJa.  S.  Ex,  disne  ainda  que  a  divi 
conforme  o  parecer  do  nilator,  havia  i 
elevada  de  4  í  milhões  atorUaos  a  49  míi 
Não  ha  tal,  o  quo  o  rela^r  áiãm  é  que  ^1 
divida  OKterna  é  presentemento  d©  cerea  ilo'? 
44  milhões,  tdovando-se  do  pouco  mais  cte 
5  miOiòGâ,  quando^  no  emtanto«  a  emi-^^io  d«» 
fttmiing  fora  de  £  tí.GI2.íM)0  e  isso  powiuft  »* 
<  ioveriio  re^í^atára  mais  d**  3  milhões  de  eni- 
pres  t  i  m  ):^  ox  ter  nos  a  ii  U}  noms .  K '  cei  ■  to  q  ue 
houvfí  o  augfneoti,>  de  cerca  de  5  mllhòi'^?^; 
mas  es^  a ug mento  foi  compensado  iiela  re- 
tira-la de  1 15  mil  contos  de  papel-moed;i, 
pela  obteuí/à»  de  saldos  oiH.'amentanos,  por 
2  milíioés  sterlitios  accamul;^os  pelo  pa^^ 
lueuto  dos  fitíficiu  antoriores,  sendo  o  de  lS9i 
de  cerca  de  lOS  mil  couto»  e  o  de  1898  de 
mais  de  89  mil  contos.  S,  Ex.  disse  ainda quti 
nao  ha  recursos  para  paf amento  dõâ  jufm 
da  divida. 

Calculando  esses  juros  em  5  milhôuif 
acha  apenas  que  a  quota  de  importação  dará 
cerca  de  ^  milhões.  S*  Ex»  equivocou -se  pn> 
fundament-e, 

Augmentou  as  nossas.  responsabilidad>:4, 
que  não  são  de  cinco  milhões,  e  tomou  par 
base  da  renda  de  importação  1^3.000,^000$. 
Lato  é,  parte  de  impor taçao,  apenas  a  partn 
eobrada  em  papel^  renda  e^sa  que  pouco  »«- 
perior  ú  ás  rendas  aduaneiras  totaes  de  San- 
tos e  Capital  Federal*  O  relator  no  caleulu 
da  importação  foi  pessimista  :  tomou  o  ml* 
nimo  possivol,  tomou  quantia  meaor  do  i| •]«■ 
aquella  obtida  em  todos  os  annos  auterion- 
e  mesmo  assim  os  25  «/p  ouro  cobreui . 
despesas  uú  eitterior  3  deram  não  poquena 9 
sobra, 

S.  Kx.  disse  ainda  que  nao  acredita  mm 
síiId(*B  exisí*uiti*s.  Míuí  a  qiieâtíio  aqui**!» 
t  r**uva  4  lo  monstra  vel»  e  S.  E3^,  não  fei  e^<a-» 
demoudtra^^ào.         Digitized  byLiO,Ogle 
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O  terceiro  orador  foi  o  seu  .digno  amigo 
Deputado  pelo  Espirito  Santo,  Sr.  Galdiao 
Loreto. 

S.  Ex.  discorreu  longamente  sobre  a  si- 
tuação hm  que  Acaramos  Estados  na  partilha 
das  rendas.  O  orador  não  pode  acompanhal-o 
nessa  digressão.  Entrando,  porém,  no  or- 
çamento» S.  Ex.  censura  os  saldos  que  dão 
Qs  Correios  e  os  Telegraphos. 

O  orador  ponsa  que  os  saldos  são  preferi- 
veis  aos  deficits,  e  que,  se  de  fitcto  esses  mo- 
noi>olios  que  exercem  os  Estados  não  devem 
ser  convertidos  oom  desvantagem  e  explora- 
ção da  sociedade  em  largas  fontes  de  receita, 
nem  por  isso. podíamos  e  devíamos  mantêl- 
os  com  os  deficiis  avultadíssimos  que  annu- 
almente  davam. 

S.  Ex.,  achou  que  existindo  a  rubrica 
«  arrendamentos  e  aforamentos  de  próprios 
nacionaes  >  tendo  destino  especial  não  devia 
haver  as  rubricas  «  renda  de  próprios  nacio- 
naes e  foros  »,  S.  Ex.  não  tem  razão,  pois 
trata-se  de  rendas  diversas.  A  renda  de  pró- 
prios naciopaes  como  a  de  foros  de  terrenos 
da  União  são  rendas  que  de  longa  data  exis- 
tem no  orçamento,  Ao  receita  patrimonial 
de  caracter  mais  ou  menos  estável,  ao  passo 
que  as  rubricas  aforamentos  e  arranda- 
mentos  com  destino  especial  referem-se  aos 
aforamentos  e  arrendamentos  que  o  Governo 
foi  autorlrzado  a  fazer  em  dispositivos  ex- 
pressos da  roceiti. 

Tratou  S.  Ex.  da  operação  do  resgate  das 
estradas ;  mas  o  orador  não  apanhou  bem  a 
objecção  que  foi  feita  ao  que  diz  em  seu 
parecer.  O  queestíl  ahi  ó  claro.  As  garan- 
tias de  juros  para  as  duas  estradas  impor- 
tavam em  £  200.000.  Com  o  resgate  os 
juros  dos  titules  emittidos  importam  em 
jb  150.000.  Ha  uma  economia  de  £  50.000 
annuacs,  a  que  deve  reunir-se  o  que  devem 
render  liquido  as  duas  estradas  ou  as  quotas 
de  arrendamento,  se  forem  arrendadas. 
Calcula  isso  em  cerca  de  £  35.000,  donde 
chegou  a  cift*a  de  £  85.000  como  vantagem 
ou  economia  para  o  Estado.  O  quarto  orador 
foi  o  seu  amiço  Sr.  ^Lagden,  a  quem  agra- 
dece os  elevados  conceitos  emittidos  sobre  o 
seu  trabalho.  Não  lhe  foi  possível  dar  pare- 
cer ftivoravel  ã  emenda  de  S.  Ex.  sobre 
isento  de  direitos  ao  material  dos  institutos 
profl:»ioDaea  do  Districto  Federal:  1^  pela 
extensão  da  medida  que  daria  logar  a  que 
outras  muitas  municipalidades  pedissem  o 
mesmo  favor ;  2«  porque  a  Commissão  não 
teve  solicitação  do  Prefeito,  nem  dos  dire- 
ctores desses  estabelecimentos  e  não  pôde 
avaliar  quaes  as  suas  necessidades ;  3<»  por- 
que em  dous  exercicios  concedeu  esse  favor 
a  um  desses  institutos  que  não  aproveitou 
ató  hoje.    , 


Quanto  ao  art.  8<»,  pensa  que  não  pôde  ser 
supprimido.  A  redacção  que  tem  hoje  é 
restricta  e  não  permitte  abimos,  vem  de 
longa  data  nos  orçamentos,  e  a  sua  suppres- 
são  importaria  eu  fò.zer  cessar  vario3 
dispositivos  que  estão  em  vigor  e  que  se 
referem  ã  fiscalização,  o  que  tudo  traria 
grande  perturbação  ã  boa.  marcha  do  ser- 
viço publico.  O  seu  collega  deixou-se  impres- 
sionar pelos  algarismos  apresentados  pelo 
Sr.  Deputado  Affonso  Gosta  e  sem  razão,  pois 
08  algarismos  do  parecer  do  relator  são 
os  veraadeiros,  são  reaes  e  revelam  com  a 
maior  verdade  e  exactidão  a  situação  do 
Thesouro  e  de  todas  as  fontes  de  receita. 
Não  argumentou  o  nem  creou  phantasia, 
mas  não  pôde  impedir  que  seus  collegas  tra- 
gam para  a  CamarS  algeirismos  inveridicos, 
pois  que  não  foram  colhidos  em  fontes  offi« 
ciaes  ou  em  fontes  que  mereçam  créditos, 
para  contesUu*  as  conclusões  a  que  chegou. 

O  quinto  orador  foi  o  seu  coUegâ  Affonso 
Costa,  que  voltou  a  occupar-se  do  assum- 
pto. Critica  em  primeiro  logar  a  politica 
financeira  do  Governo,  que  o  orador  tem 
defendido,  achando  que  o  Governo  se  preoc- 
cupa  com  o  augmento  da  importação  e  ^om 
o  mtuito  de  '  matar  as  industrias,  e  logo 
adeante  censura-o  «pelos  impostos  pesados  e 
pelos  20''/«  ouro  na  importação !  I 

Interessante,  pois,  essa  vi^u>  dupla  e 
contradiotoria  do  nobre  Deputado !  I  Como 
ha  pequenos  saldos  no  orçamento, ^S.  Ex. 
acha  que  se>  devem  jã  diminuir  os  impostos 
o  não  ^er  ver  que  esses  saldos  são  neces- 
sários para  continuar  o  resgate  e  fortalecer 
o  fundo  de  garantia,  afim  de  continuarmos 
a  melhorar  o  valor  da  moeda  e  consolidar- 
seti  situa(^  financeira.  Em  segundo  logar 
diz  S.  Ex: 

«O  Poder  Executivo  aífirma  que  não  ca- 
rece mais  de  pedir  novos  sacrificios  ao  povo, 
nem  ha  necessidade  de  augmentar  impostos, 
entretanto  a  Commissão  propõe  o  augmento 
do  imposto  sobre  o  fumo.» 

Não  é  exacto.  O  orçamento  diminuo  o  im- 
posto  sobre  o  fumo.  S.  Ex.  eqnivocou-se. 

Em  terceiro  lógar,  quando  tratou  dos  ar- 
rendamentos das  estradas  de  ferro  descobriu 
erroneamente  que  no  art.  8<*  ô  renovada 
essa  autorização.  O  orador  expõe  para  as 
três  estradas  as  vantagens  do  resgate  e 
como  08  algarismos  não  foram  contestados  e 
não  podem  sel-o,  pois  as  vantagens  são  in- 
diflcutiveis,  não  entra  no  assumpto  que  não 
ó  pertinente  ao  actual  orçamento.  O  mesmo 
diz  em  relação  ã  larga  dissertação  de  S.  Ex. 
sobre  a  doutrina  controversa  das  vanta- 
gens da  exploração  das  estradas  pelo  Estado. 
Por  ultimo,  no  resumo  do  discurso  de  S.  £x. 
lé: 
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SESSÃO  Dl-]  âO  DE  SETEMBRO  DE  ItXH 

O     ©r*     ^eri&45€fella     Corifeu 

{(íttenpjo)  II ao  voni  lUxer  ura  diseurío:  vora 
apenaíá  citi  nK^lusta  ci>n versa  ri^sporifior  íÍ3 
ohscrvaí^s  e  criticas  rormuí.iilíis  por  liis- 
tiiictoíi  colle^iiâ  [\o  projcMíta  <lo  orçiimouta  e 
áo  parecer  dado  íih  oraoiidas  apriiáentadas. 

Comtíçarú  pal(  «eu  amigo  Deputado  por 
Perflsiinbuco,  o  í^r,  CorneUo  da  FonseiM. 
Ágpadecendo-IíiQ  m  lísorvií^nros  cooceitoí» 
que  çmittiu  sobre  o  seu  trabalho»  dirá  que 
S.  Ex  não  tem  razio  om  sua^  pestrie<;òos- 

A  primeira  r^^fo ri U'S0:4Q  rtíceio  dn  qiioa 
recoita  nâocubríi  a  despem,  O  orador  res- 
pondr^rji  íiMFi  n.^  M^rhrín  í^frarn  on/adan  lími 
pií^Síimimim  Í.1  qu(\  iTifísmo  r^sim»  a  ro<^eit;i 
propof^ta  O  siip*M*ior  an  /fidj(íctí>  d(*  ilfí-ipeza 
do  íiovernu,  projl^to  ijiie  a  Oomniíssno  i  in- 
duzirá, pob  não  poílainoí  ainda,  e  nào  de- 
ve mos  a bandoD a r  o  reg i  iii n r i  d  as  oc o ii o m  ias . 

A  rccíMta  votada  o  anno  passado  est^i 
aeiiíh»  confirmada  no  consente  õxorcicio  pola 
roem  ta  eirivctivanuuiUí  ai^recíidada,  e  m  re- 
eeita^s  arriicadadãg  m^  anuo  de  ÍOíK»  e  **Tn 
inm  não diíTe riram  >!iuão  em  quantia  insigni- 
flcanfep  do:*  eãlcolor!  da  CíonmiHaão, 

Sâgundo:«!^ão  loí  tomada  para ^^ada  rubrica 
a  oiiVliadoH  ir^^é  ultimou  annos^stO  relator 
tomou  para*  ^líi  riíbrica^  em  ipjo  1'mi  vrà  pas- 
sível a  nM^íiia  dos  tre^t  ultimas  anuins,  para 
outntó  a  JUt^iia  úm  cinco  últimos  annos,  e  só 
se  afastou  disso  quaiuto  essa  m^dia  podia 
eoudijzir  a  erros  graves. 

A  m(''dia  só  é  verdadeira  f[uando  tomcada 
entru  algaH?imoa  qno  não  divergem  muit,o 
entre  si,  e  quando  nrio  se  íoialia  alterado  o 
recame n  de  tributavao,  Ui/a,  para  a  itupor- 
tação,  para  a  renda  do  ounsurao»  para  o 
ííieLlQ,  para  os  Correios,  para  os  Te  leg  rap  lios, 
para  a  Ct^ntraU  mo  não  tem  acoutocído  ; 
dahi  o  comparar  a  métlia  obtila  com  a  rc* 
coita  arrecadada  no  ultimo  oxercicio  e  au- 
grneutal-a  ou  diminuil-a  de  alguma  cousa, 
que  na  p  li  raso  de  Léon  Say,  deve  dar  a  re^ 
C6ita  ]»royavel  do  futuro  exercicio. 

Terceiro:  «  Não  estíl  incluída  na  rtíceita  a 
renda  dos  lazaretos.»  <)  oradop  estudou  noste 
oivamento,  como  no  orçamento  passado, tiniam 
as  verlias  da  roteei  ta  ;  fes  estwdo  rainucioso, 
como  unncíi  ae  fez,  e  compendiou  apreda- 
f,Çjes  referentes  a  um  largo  numero  de  arinoa, 

A  rendados  lazaroS,iJ9  t'^  portam  eventual: 
eícistí*  i-m  uns  anríos  n  em  outros  nào  existe, 
í  *  í  J  ri  h  i  i  í  i  o  poi  l  e  r  c  o  n  s  t  i  t  u  i  r  rubrica  po  i'  ma  - 
nfiiP.e, 

ICs^a  renda  enf.ra  na  cati^ireria  das  rendas 
eveiiUiaiN.  v  o  on;aftieiitn  eonsigiia  essas 
verhas,  j;i  qnaiHli»  -laiM'!!!  liuru,  já  fpianrio 
sài*  em  p  ►.pi^.  1 


O  st;?gundo  orador  que  m  occiípou  do  pro- 
júcUt  Rii  o  sou  nobre  coHc^  Sr.  Alfoflfio 
Gosta,  Deputado  jK>r  Peruai míucD. 

Deixa  de  lado  ai  largos  considcra/r^ôoi 
80bro  4is  doutrinas  de  Qoêfn&f ,  Adam  Hísúth 

6  Sobro  sor  ou  não  a  economia  potitioa  uma 
seÍGueia,  O  a^nmpto  inl^rosàa  pouco  axi 
orçamento. 

Deixa  de  lado  ainda  aa  ópiníoas  de  S.  Ei* 

condem  nando  o  funding.  Essas  nio  teoD 
opportuniilade.  t]  fttnding  viveu  O  já  iQOirea 
e  ú  necmlogio  parece*llie  tardio. 

Dirá  apenas  que  S.  Ex.  a^ha  que  a  grsudn 
cauiía  da  nossa  rui  na  forara  as  emísíiòe-i. 
S.  Eit..  condem  no  u  assim  kuloíi  os  governu* 
q lui  emi U iram ,  o  jus/.i ttou .  como  oppoflitela- 
ní?4ta  que  e,  a  golitica  fiuaacelra  do  ajctual 
(loverno,  que  uao  omitiiu  o  quo  pr^ícuroa 
coi*rigir  o  erro  das  emissões.  ra?ígat2indo  p;t- 
pel^níoeda.  S.  Ex.  dissi)  ainda  que  a  dKída. 
conforme  o  parecer  do  mlator,  li  avia  eido 
elevada  do  4 f  milhões  âtorUnos  a  49  milhu«s. 
Não  lia  taU  o  que  o  relator  disso  é  que  & 
divida  oxterna  6  prosontemeote  de  cerca  de 
44  miíhòm,  elevando-se  de  poue.o  loai^  do 
5  niilUijes*  quaudo,  noeratanto,a  emtasão  dm 
fi4ndin{f  fora  dú  Sí  tí,6l2.(><Xl  e  isso  porque  *> 
Ooverno  re^iifatára  raais  de  3  loilbõ^  de  €ía- 
pfvslimos  externos  aoterioreâ,  E' certo  qua 
houve  o  aii^nieotíj  dt?  eerea  de  5  miltiof^t, 
masesf*eaugjjiento  foi  c^mpfva-tado  pftla  tf»- 
tirada  de  1Í5  mil  contos  th  |ia|mÍ*nioiMÍ^ 
|:iela  obtenvãft  de  í^ldos  orçamentarloe,  por 
2  milbõss  stertinos  accumul.'i4o;i  pela  paga^- 
mento  dos  d  efeito  anterioi^oií.aendo  o  d©  1^ 
de  cerca  de  102  mil  conto»  e  o  de  18^  úb 
raais  de  89  mil  contos.  B.  Ex,  disse  ainda quo 
não  ha  recursos  para  pagamento  d^  lurúe 
da  divida» 

Calculando  es,sea  juri>9  era  5  milli5m, 
acha  apenas  que  a  quota  de  importação  dará 
cerca  de  2  mOhões,  S-  Ex.  equivocou-ao  pro- 
fundanieute. 

Auguientou  as  nossas,  responsabilidades, 
que  uao  são  de  dum  milhoea,  e  tomou  por 
base  da  renda  de  importação  li3.ÔOO:0C*0i$, 
isto  é,  parte  de  ínaportação,  apenas  a  p&rte 
eobrada  em  papel,  renda  essa  que  pouco  su* 
poriíu*  Ú  Ás  rendas  aduaneiras  totaes  de  San* 
tos  ú  Capital  Fe4eral,  O  relator  no  cali^ab 
da  importarão  foi  pes^ mista  ;  tomott  o  mí- 
nimo [H^ssivel,  tomou  quantia  menor  do  que 
aquella  obtida  em  to^lo!?  m  annos  anteriores^ 
e  nieí^mo  assim  os  25  ^/u  ouro  eobr^iB  ai 
despezas  no  exterior  &  deram  não  poqueoa 
sobra, 

S.  Ex.  diíi!se  ainda  qne  nai)  aeradita  tm 
salihis  o^ísteati^s,  Meuí  a  qu«^lÃi)  ftutii^^c 
■1-ei^c^'i  domoristravel,  e  S.  Ex.,  uio&SiOA 
lem.*íisf,rai;rm,  C"r^r^n\í> 
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o  terceiro  orador  foi  o  seu  .digno  amigo 
Deputado  pelo  Espirito  Santo,  Sr.  Galdino 
Loreto. 

S.  £x.  discorreu  longamente  sobre  a  si- 
tuação &m  que  Acaramos  Estados  na  partilha 
das  rendas.  O  orador  não  pode  acompanhal-o 
nessa  digressão.  Entrando,  porém,  no  or- 
çamento, S.  Ex.  censura  os  saldos  que  dão 
Q3  Correios  e  os  Telegraphos. 

O  orador  pensa  que  os  saldos  são  preferi- 
veis  aos  deficits,  e  que,  se  de  fitcto  esses  mo- 
nopólios que  exercem  os  Estados  não  devem 
ser  convertidos  oom  desvantagem  e  explora- 
ç^  da  sociedade  em  largas  fontes  de  receita, 
nem  por  isso.nodiamos  e  devíamos  mantcl- 
os  com  os  deficiis  avultadíssimos  que  annu- 
almente  davam. 

S.  Ex.,  achou  que  existindo  a  rubrica 
«  arrendamentos  e  aforamentos  de  proprioâ 
nacionaes  »  tendo  destino  especial  não  devia 
haver  as  rubricas  «  renda  de  próprios  nacio- 
naes e  foros  >,  S.  Ex.  não  tem  razão,  pois 
trata-se  de  rendas  diversas.  A  renda  de  pró- 
prios nacio|iaes  como  a  de  foros  do  terrenos 
oa  União  são  rendas  que  de  longa  data  exis- 
tem no  orçamento,  Ao  receita  patrimonial 
de  caracter  mais  ou  menos  estável,  ao  passo 
que  as  rubricas  aforamentos  e  arranda- 
mentos  com  destino  especial  referem-se  aos 
aforamentos  e  arrendamentos  que  o  Governo 
-foi  autorirzado  a  fazer  em  dispositivos  ex- 
pressos da  receita. 

Tratou  S.  Ex.  da  operação  do  resgate  das 
estradas ;  mas  o  orador  não  apanhou  bem  a 
objecção  que  foi  feita  ao  que  diz  em  seu 
parecer.  O  queestíl  ahi  ó  claro.  As  garan- 
tias de  juros  para  as  duas  estradas  impor- 
tavam em  %  200.000.  Com  o  resgate  os 
juros  dos  titules  emittidos  importam  em 
£  I50.0(X).  Ha  uma  economia  de  £  50.000 
annuacs,  a  que  deve  reunir-se  o  que  devem 
render  liquido  as  duas  estradas  ou  as  quotas 
de  arrendamento,  se  forem  arrendadas. 
Calcula  isso  em  cerca  de  £  35.000,  donde 
chegou  a  cifra  de  £  85.000  como  vantagem 
ou  economia  para  o  Estado.  O  quarto  orador 
foi  o  seu  amiço  Sr.  ^Lagden,  a  quem  agra- 
dece os  elevados  conceitos  emittidos  sobre  o 
seu  trabalho.  Não  lho  foi  possível  dar  pare- 
cer favorável  á  emenda  de  S.  Ex.  sobre 
isenção  de  direitos  ao  material  dos  institutos 
proft:«ionaeâ  do  Districto  Federal:  1^  pela 
extensão  da  medida  que  daria  logar  a  que 
outras  muitas  municipalidades  pedissem  o 
mesmo  favor ;  2»  porque  a  Commissão  não 
teve  solicitação  do  Prefeito,  nem  dos  dire- 
ctores desses  ostabelecimentos  e  não  pôde 
avaliar  quaes  as  suas  necessidades ;  3<»  por- 
que em  dous  exercícios  concedeu  esse  favor 
a  um  desses  institutos  que  não  aproveitou 
ató  hctie.    . 


Quanto  ao  art.  8<»,  pensa  que  não  pôde  ser 
supprimido.  A  redacção  que  tem  hoje  é 
restricta  e  não  permitte  abusos,  vem  de 
longa  data  nos  orçamentos,  e  a  sua  suppres- 
são  importaria  eu  fazer  cessar  vario? 
dispositivos  que  estão  em  vigor  e  que  se 
referem  ã  fiscalização,  o  que  tudo  traria 
grande  perturbação  ã  boa.  marcha  do  ser- 
viço publico.  O  seu  oollega  deixou-se  impres- 
sionar pelos  algarismos  apresentados  peio 
Sr.  Deputado  Affonso  Costa  e  sem  razão,  pois 
os  algarismos  do  parecer  do  relator  são 
08  verdadeiros,  são  reaes  e  revelam  com  a 
maior  verdade  e  exactidão  a  situação  do 
Thesouro  e  de  todas  as  fontes  de  receita. 
Não  argumentou  o  nem  creou  phantasia, 
mas  não  p6de  impedir  que  seus  collegas  tra- 
gam para  a  CamarS  algarismos  inveridicos, 
pois  que  não  foram  colhidos  em  fontes  offi- 
ciaes  ou  em  fontes  que  mereçam  créditos, 
para  contestar  as  conclusões  a  que  chegou. 

O  quinto  orador  foi  o  seu  coUegá  Affonso 
Costa,  que  voltou  a  occupar-se  do  assum- 

§to.  Critica  em  primeiro  logar  a  politica 
nanceira  do  Ooverno,  que  o  orador  tem 
defendido,  achando  que  o  Governo  se  preoc- 
cupa  com  o  augmento  da  importação  e  ^om 
o  intuito  de  matar  as  industrias,  e  logo 
adeante  censura-o  «pelos  impostos  pesados  e 
pelos  20*/^  ouro  na  importação !  1 

Interessante,  pois,  essa  visão  dupla  e 
contradiotoria  do  nobre  Deputado  1 !  Como 
ha  pequenos  saldos  no  orçamento,  S.  Ex. 
acha  que  se-  devem  já  diminuir  os  impostos 
o  não  ^er  ver  que  esses  saldos  são  neces- 
sários para  continuar  o  resgate  e  fortalecer 
o  fundo  de  garantia,  afim  de  continuarmos 
a  melhorar  o  valor  da  moeda  e  consolidar- 
90  ti  situa^^o  financeira.  Em  segundo  logar 
diz  S.  Ex: 

€0  Poder  Executivo  aínrma  que  não  ca- 
rece mais  de  pedir  novos  sacrifícios  ao  povo, 
nom  ha  necessidade  de  augmentar  impostos, 
entretanto  a  Commissão  propõe  o  augmento 
do  imposto  sobre  o  fumo.» 

Não  é  exacto.  O  orçamento  diminuo  o  im- 
posto  sobre  o  fumo.  S.  Ex.  équivocou-se. 

Em  tereeiro  lògar,  quando  tratou  dos  ar- 
rendamentos das  estradas  de  ferro  descobriu 
erroneamente  que  no  art.  S^^é  renovada 
essa  autoriza^.  O  orador  expõe  para  as 
três  estradas  as  vantagens  do  resgate  e 
como  os  algarismos  não  foram  contestados  e 
não  podem  sel-o,  pois  as  vantagens  são  in- 
discutíveis, não  entra  no  assumpto  que  não 
ó  pertinente  ao  actual  orçamento.  O  mesmo 
diz  em  relação  á  larga  dissertação  de  S.  Ex. 
sobre  a  doutrina  controversa  das  vanta- 
gens da  exploração  das  estradas  pelo  Estado. 
Por  ultimo,  no  resumo  do  discurso  de  S.  £x. 
lé: 
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cEstuda  o  plano  do  relator  no  sentido  de 
evitar  a  especulação  na  Tenda  do  cafó,  a 
adopção  dos  leilões  públicos,  dos  \carrants  e 
a  derrama  de  bilhetes  de  curso  forçado, 
oinittidos  polo  Thesouro,  na  proporção  da 
safra,  bilhetes  que  seriam  empregados  pelo 
Governo  na  compra  de  café.  Entende  que 
essa  emissão  seria  fatal,  pois  viria  aggravar 
ainda  mais  a  crise  e  a  posição  do  Thesouro.» 

Não  sabe  que  derrama  d©  billietes  de  curso 
forçado  é  essa,  salvo  si  S.  Ex.  acha  que  o 
warrant  é  bilhete  de  curso  foi^çado.  No  seu 
longo  parecer  nada  se  encontra  que  auto- 
rize S.  Ex.  aomittir  semelhante  proposição. 
O  que  está  ahi  dito  pelo  nobre  Deputado  é, 
pois,  uma  phantazía. 

O  sexto  orador  foi  o  aeu  distineto  collega 
de  S.  Paulo  Dr.  AzevedíWIarques,  que  veiu 
.sustentar  sua  emenda  isentando  do  imposto 
os  vencimentos  de  juizes  locaes.  S.  Ex.  en- 
trou em  larga  explanação  para  demonstrar 
que  esses  juizes  pertencem  á  justiça  federal, 
e  não  á  estadual,  e  que  por  isso  os  seus  ven- 
cimentos não  podem  ser  diminuídos. 

Acceita,  para  argumentar,  a  doutrina  de 
S.  Ex.,  mas  o  orador  affirma  que  o  imposto, 
erabera  reduxa  o  vencimento,  não  é  uma  di- 
minuição no  sentido  e  no  intuito  a  que  se 
refere  o  artigo  constitucional. 

A  diminuição  tem  certo  caracter  de  per- 
manência, produz' todos  os  effeitos,  já  pai*a  a 
aposentadoria,  já  para  licenças,  ao  passo  que 
o  imposto  ó  annuo. 

Não  se  comprehonde  uma  classe  de  íVmc- 
cionarios  cujos  vencimentos  sao  relativa- 
mente avultados,  que  se  subtraia  á  acção  do 
imposto  que  rocahe  sobre  os  veocimentos 
de  todos  os  outros  ílmccionarios. 

O  imposto  sobre  vencimentos  para  os  que 
possuem  apenas  essa  renda  é  uma  espécie 
(le  imposto  sobre  renda,  e  como  tal  é  assim 
considerado  na  Inglaterra  em  uma  das  cé- 
dulas do  income-tax  e  na  Itália.  O  argumento 
de  que  esse  imposto  poderia  ser  elevado  de 
moclo  a  reduzir  de  metade  os  referidos  ven- 
cimentos, prova  de  mais,  porque  ô  absurdo 
e  o  absurdo  não  se  deve  suppor  na  lei  e  no 
espirito  do  legislador.  Continua,  pois,  a 
pensar  que  esse  imposto  deve  incidir  sobro 
to<ios  os  vencimentos,  ainda  mesmo  sobre 
os  dos  juizes  federaes,  conselheiros  de 
Guerra,  Deputados,  etc. 

O  sétimo  orador  o  nobre  Deputado  pelo  Es- 
pirito Santo,  o  Sr.  Dr.  Galdino  Loreto. 
S.  Ex.  voltou  a  discutir  a  receita.  Depois 
do  rápida  explanação  sobre  a  situação  dos 
Estados  com  a  posse  do  imposto  do  expor- 
tação, assumpto  que  directamente  não  inte- 
ressa o  projecto  de  receita,  S.  Ex.  foz  a 
critjca  das  ideias  do  relator  sobre  discrimi- 
nação de  rendas.  Como  nada  está  escripto 
—  -     =oUo  do  lei  a  respeito,  o  orador  limi- 


ta-se  a  dizer  que  tua»  optrilôtis  são  &s  qjom  m 
tribuDa€3  tecm  eong^igrado  em  scmn  miwoi  t 
sentenças. 

Si  mo  í^bas,  na  opinião  ú^  S*  Ex*^  m 
orador  declara  quo  prc^lore  óstir  •'oma  dou- 
trina ^mpre  a(l!t-nia(ia  p«3la  maiafirmtijiu 
superior  do  paisf,  que  decide,  ^  venliide  em 
espécie,  mm  que  ni?m  por  isao  deixa  do  0y»r 
lei  jiara  o^  ersos  IdenTicos,  ao  m^iios  pími 
os  Goveruo^  honestai  o  sérios,  Natia  m«l« 
accro8<^en  ta  p^^rque  est^roveu  Ioagami^â(4i  «m 
se:i  parccor  e  nâo  acivtíita  que  $  *riãrcieillê 
possa  liaver  crmUiitavão  valida  a  diniiritia 
tão  clara  <i  priMúga,  a^^pocialmoíittíiniamlo  fd 
medita  ntí  perigo  que  vamos  corraado  iiestt 
balbunii  r  chinesta,  do  ímp.^tOA  quô  «;^r4údi 
Estaílos  o  certos  muníclpioíí  va»  eraaiKÍa. 
S.  Ex.  referiu-se  no  fim  4  questão  da  rângale 
das  e«!t radas* 

Q  quo  o  orador  diz  em  sm  pareaiir  é 
claro.  As  garantias  para  as  dua^  e^tra^tei 
custaram  nos  últimos  annoa  £  WèM^  ao- 
nuae&.Pelore.sgato  a  de^peza  êde  £  lõihW) 
por  ancio.  Ha  uma  economia  de  £  Si.i.OflO,  m 
oue  "&&  deve  addtclanar  a  quota  do  arreií- 
damonto. 

Não  a  conhecendo  quando  ©scrovoa  o  aofl 
parecer,  o  orador  a  considerou  uma  ftiAeçia 
da  renda  bruta,  porque  neste  rogiiBcm  w 
economias  nas  despeza^ídoveriam  sor  r«ioi- 
veiSi  poiíí  o  lucro  tio  arrendatário  «i1av« 
na  ronda  liquida* 

Mxiíitra  o  doâenvolvímeiíkt  da  renda  &ntta 
e  calcula  o  creãcimento  méitio  d^sça  renda 
nos  futuros  10  árduos,  e  dahi  chugott  HcttS" 
clusax^  de  qitc  tmia  poderá  dar  ai^rBa  <!• 
£  24.ÍWHI  6  de  outra  a  €  1  iJJíO,  o  que  rc»- 
nido  Is  ^5<)jM)ií  de  economia  dão  ao  Thm» 
souro  a  vanêrigi3mdo  €  hsjim), 

Vom^.  Ex,  e  di7.  :  «orra^âteg,  de9t(9  d6 
mais,  porque  no  regimen  das  ^'aranitãdâm 
renda  bruta  i^mbeiu  crescia  e  devia  étfl^ 
nuir  a  garantia.» 

Mas  eí^quecB  S.  Ex.  que  a  garantia  em 
uma  funcção  da  iM^nda  liquidei  e  que  e<^ 
renda,  na  decurso  do  regimen  das  garantiiis, 
quasi  nunca  existiu»  apo.z;ir  de  para  tocUi 
aseatrad.%s  ter  cn^cid<*^  renda  bruta.  Ma 
fiscalização,  akisoíí  pela^í  companhias,  i^ 
indaga  o  firador  e  appnas    cõtisiata  o  íiieln. 

Si  continuássemos  nesse  refftiiion.  nijdB 
nos  autoriza  ^i,  pensar  que  a  renda  Hqaifli 
augmoíiiiasse  de  modo  a  dlniiduir  a^  rc:;^o* 
sabiliilades  das  garantias. 

Por  ttm.   S.  Ex.    e-^tranUa   que    nâo   !l* 
grura  no  pr-ojecto  a  quota  dos  arrendanifnjtíis, 

O  orador  não  a  coiísignou  purquo  &  ci|icf«* 
çâo  nan  fintava  ultimada,  como  iila  míOk 
ainda,  para  todas  as  estnulai.  e  aio  podia 
crear  ,iànf^*4iivs.     Digitized  by  LjOOQ  le 

Devft.  por^m,  ponderar  que  esiiâ  f itaus 
nâo  irào  para  a  rubrica  a  que  S,  Kau  ne  r^ 
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feriu,  senão  para  as  estradas  que  oram  do 
Governo  e  foram  arrendadas.  Para  as  estra- 
das que  tinham  garantia  e  foram  encam- 
padas, a  lei  determ-nou  que  fo^som  as  quotas 
para  uma  caixa  de  resgate  dos  titules  emit- 
-tidos  em  substituição  da.s  garantias.  Será 
p/ociso  crear  rubrica  especial,  que  o  or  dor 
não  poderia  fazer  sem  ter  sido  ultimada  a 
operação  o  poder  prever  a  importância  d  is 
quotaade  arrendamento. 

Parece  quo  isso  é  claro  e  que  o  seu  coUe^ra 
comprebenderá  quo*  nâo  teve  i^azão  cm  cen- 
surar o  Gavemo»  e  monos  na  exigência  que 
foz  ao  obscuro  relator,  da  razão  porque  nào 
consignou  no  orçamento  as  quotas  de  arren- 
damento. Não  basta  censurar ;  ó  preciso  ter 
razão  na  critica  ou  na  censura. 

E*  já  que  se  refere  ao  discur  ;o  do  nobre 
Deputado,  dirá  que  os  apartes  que  dou  e 
foram  tomados  pelos  tachygraphos  estão 
eivados  de  disparates  e  absurdos.  O  seu  col- 
lega  publicou  o  seu  discurso  com  a  nota  «não 
foi  reviáto  pelo  orador»;— mas  quem  o  ler  fa- 
cilmente verificará  que  o  relator  da  receita 
não  poderia  dar  apartes  sem  grammatica, 
muitas  vezes  sem  exprimirem  idéa  alguma, 
outras  vezes  idôas  contrarias  ás  que  tem 
sempre  sustentado  e  ás  vezes  sem  ligavão 
alguma  ao  assumpto  de  que  tratava  o 
orador. 

O  oitavo  orador  foi  o  seu  amigo  o  antigo 
companheiro  dos  bancos  escolares,  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Paixão. 

S.  Ex.  é  um  admirador  dos  bonoíicos  resul- 
tados obtidos  jfela  Dolitica  financeira  do 
actual  Governo,  mas  tio  em  tanto  S.  Ex.  con- 
fessa-se  cont-ario  ao  resgate  do  papol- 
moela,  base  da  politica  financeira  do  Go- 
verno, e  ao  qual  o  eminente  Ministro  da 
Fazenda  attribue  todos  esses  benéficos  rcsul- 
tuios  a  que  se  refere  S.  Ex. 

O  orador  não  se  occupará  mais  da  ques- 
tão doutrinaria.  Já  discutiu  esse  assumpto 
longamente,  e  hoje,  ante  os  resultados  prá- 
ticos obtidos,  ante  os  fi:*uctos  colhidos  com  as 
emissões  e  os  fructos   colhidos   com  o  res- 

fate,   não  ha  mais  campo  para  discussoet. 
.  Ex.  referiu-89  áem(>nda  sobro  vencimen- 
to s.  O  ort-yior  nf  o  acceltou  porque  acha  quo 
ainda  não   é  possível    diminuir  impostos, 
mesmo  porqu3  essa  diminuição  se    íuz   pela 
diminuição  nos  preços  dj  todoí  os   géneros 
pela  elevação   das  taxas    cambiaes.   Quanto 
ao  sal,  o  orador  fez  uma  pequena  diminui- 
ção. Em  vez  de  cobrar-se  no  consumo  30  réis 
por  kilo  em  uns  casos  a  30  réis   por  litro 
era  outros,    o  relator  acceitou  25   réis  por 
litro;  ora  o  litro    do   sal   correspondendo  a 
^  pouco  mais  de  200  grammas,  vê-se  que  o  sal 
l^tpftngftirn.   que    pa^ava  por  litro   30  réis 
^N^u  uma  diminuição.   A  ultima  parte  do 
^^^  ^  de  seu  amigo  foi  de  caracter  politico 

Mi 


e  o  orador  se  impoz  o  dever  de  tratar  ape- 
nas de  maierix  orçamentaria. 

O  nono  orador  foi  o  seu  vonei*ando  coUega 
de  Commissão  o  Sr.  Francisco  Veiga  a  quem 
o  anno  passado,  em  momento  de  enterneci- 
mento ao  dospoiir-se  para  o  Pará.  fez  con- 
cessão roduziodo  o  imposto  sobre  o  fumo  e 
a  quem  eo;te  anno,  cheio  de  alegria  por 
vci-o -nos  trabalhos  da  Camai*a,  sento  nào 
pador  ser  agradável,  S.  Kx.  veio  justificar 
as  suas  re^t ficções  como  um  victorioso  afflr- 
mando  que  tinha  do  sou  lado  a  opinião  do 
honrado  Ministro  do  Fazenda.  Mas  isso 
nào  é  exacto.  O  Ministro  e  cjm  o  Ministro 
o  Governo  estão  com  o  relator.  Primeiro 
S.  Ex.  acceitou  a  emenda  que  dá  competên- 
cia aos  Estados  para  arrecadar  os  bens  de 
ausentos  e  defUntios.f  O  orador  confessa  quo 
não  ha  artigo  express)  na  Conitituição  quo 
dô  essa  competência  á  União;  mas  o  art.  64 
em  que  se  apoiam  os  que  a  querem  dar 
aos  Estados,  a  isto  não  se  presta.  Elle 
refere-se  a  terras  devolutas,  isto  é, 
a  terras  que  na  occasiào  da  promulgação  do 
pacto  fundamental  não  tinham  dono  e  nin- 
guém dirá  que  oj  bens  de  ausentes  •  defuntcs, 
que  pertencem  a  terceiros,  mesmo  quando 
cjnsistam  em  terras,  sejam  comparáveis  a 
terras  devolutas.  O  relator  sustentou  em  seu 
parecer  a  doutrina  que  os  Governos  da  Re- 
publica teom  suitontado,  o  que  este  próprio 
Governo  afflrmou  em  acto  á  Delegacia  de 
Minas. 

No  caso  de  estrangeiros,  mesmo  quando 
não  haja  tratados  internacionaes,  c;vso  já 
decidido  pelo  I  tribunaes,  a  arrecadação  deve 
ser  foita  pela  Justiça  Federal,  pois  as  recla- 
mações partirão  do  cônsules  e  de  Legações, 
que  directamente  só  so  entendem  em  assum- 
pto de  caracter  dossa  ordem  com  o  Governo 
Federal,  por  intermédio  do  Ministro  do 
Exterior.  Si  a  Gamara,  porém,  entender  que 
a  verdiMÍe  constitucional  está  com  o  sou 
collega,  declara  que  não  fará  questão  da 
passagem  da  emenda. 

2.'>  S.  Ex.  acceita  a  emenda  sobre  a  re- 
ducção  do  imposto  sobre  o  fumo  desfiado. 
O  relator  foi  accusado  por  não  transcrever 
om  sou  parecer  a  opinião  do  ex-Director  da 
Recebedo!4a,  que  propunha  ou  suggeria  a 
roducçao  do  imposto  de  1$  para  500  réis. 
O  relator  não  era  obrigado  a  isso,  tanto  mais 
quando  em  sua  opinião  era  esia  reducçào 
loáiva  ao  fisco,  ao  interesse  do  Theiouro  e 
inioua,  pois  não  era  natural  que,  quando  os 
meaicamentos  o  roupas  pagam  50,  60  e  70 °o, 
o  fumo  viesse  a  pagar  uma  porcentagem 
relativamente  insignificante.  O  relatório  do 
Ministro  consigna  a  opinião  do  director  (* 
Recolicdoria,  mas  S.  Ex.  declarou  aooradc 
e  o  autorizou  a  dizer  á  Gamara,  que  de  moi 
algum  concorda  ^f^m  senMMhant^  <<14a  e  qi 


118 


APPBNDIOB 


S.  Ex.  a  julga  prejudicial   aos  interesses  do 
The^our^o. 

3^  S.  Ex.  foi  ainda  fayoravel,  e  defendeu 
a  emenda  do  Sr.  Deputado  Júlio  dos  Santos, 
autorizando  a  rovor  a  lei  do  seilo,  revogan- 
do a  lei  de  31  de  dezembro  de  1893  na  parte 
referente  á  annullação  dos  títulos  de  obriga- 
ção não  sellados  o  ostabolecondo  nova  dispo- 
siçtão  sobro  a  revalidação.  O  orador  não 
acceitou  essa  emenda  e  não  podia  aceeitar: 
1°,  porque  a  lei  foi  votada  ha  dous  anno.s; 
2"*,  porque  tem  produzido  óptimos  resulta- 
dos, subindo  a  receita  de  oito  mil  contos  a 
quinze  mil;  3^,  porque  essa  lei  foi  votada 
pela  Camará  e  apresentada  com  caracter 
governamental ;  4»,  porque  a  redacção  do 
§  3°  dá  emenda  presta-so  a  abusos,  pois  o 
credor  poderá  receber  af^quantia  total  e  dizer 
que  recebeu  5%  ou  10%;  5«,  porque  a  opinião 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  é  que  essas  dispo- 
sições são  as  únicas  assecuratorias  da  per- 
cepção real  do  impoito.  E'  certo  que  S.  Kx. 
leu  longas  paginas  do  relatório  em  que  criti- 
cam-s8  essas  disposições;  mas  o  eminente  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  autorizou  o  orador  a 
declarar  que  as  suas  idéas  estão  na  introdu- 
cção  que  escreveu,  e  que  confiou  a  emprega- 
do superior  do  The  íouro  a  narrívção  dos  factos 
mais  importantes  que  se  deram  no  exercicio, 
que  o  encarregou  de  relatar  apenas  os  factos 
e  não  de  omittir  opiniões,  de  criticar  dou- 
trinas e  monoí  leis  votadas  pelo  Congresso 
por  solicitação  do  Governo  e  por  elle  próprio 
regulamentadas.  Vê  pois  o  seu  collega  de 
Commissao  que  o  relator  tem  ò  apoio  auU)- 
rizíido  do  Governo  e  que  foi  sincero  quando 
isso  declarou  ã  Commis.sâo. 

O  decimo  orador  foi  o  seu  honrado  amigo 
Sr.  Tosta,  Deputado  pela  Bahia. 

S.  Ex.  veiu  batalharem  prol  da  reducção 
do  imposto  sobre  charutos  e  impugnar  a  me- 
dida proposta,  afflrmando  que  se  trata  de 
onerar  o  charuto.  Sr.  Prendeu  te,  o  imposto 
actual  6  de  oito  réis  para  o  charuto  de  preço 
até  40$  e  de  20  réis  para  os  charutos  do  40$ 
a  300$  o  milheiro,  preço  de  fabrica.  A  emen- 
da que  a  Commissão  acceitou  e  propoz  foi 
que  pagasse  os  mesmos  oito  réis  o  charuto 
até  30$  o  milheiro;  os  de  31$,  40$,  50$  c  60$ 
deverão  pagar  10  rt'ns,  de  modo  que  onerou 
o  charuto  de  30$  a  40$  do  dous  réis,  mas  di- 
minuiu o  imposto  para  os  charutos  de  40$  a 
50$  e  60$  de  10  réis. 

A  razão  é  que  o  charuto  de  40$  se  vende 
sempre  a  100$,  suppondo  o  Director  da  Re- 
ce)>edoria  que  havia  fraude  no  preço,  por 
lhe  parecer  impossível  que  o  commercio  a 
rctallM)  ganhasse  150  a  iOO  <»/o. 

Em  seu  discurso  o  nobre  Deputado  mostrou 
)oréiTi,^.TA,  no  R-ihia  o  ch»]»»ito.ant^de  sahir, 
-  -     "Mio  Hp  lei  a  respeito,  u  orauuí   ZTJll.  i 


paga  dous  impostos  municiDaes  e  três  esta- 
duaes  e  avultados,  de  modo  quo  flca  o  de 
preço  de  40$  por  cerca  de  70$,  a  que  é  pre- 
ciso addicionar  as  dcspezas  de  transporte  e  o 
imposto  de  União.  O  retalhista,  vendendo  a 
100$.  reduz  o  seu  lucro  a  25  ou  30  •/o, 

O  relator  do  parcicer  não  quiz  e  não  quer 
onerar  o  imx)OSto;  quer  apenas  estabelecar 
certa  equidade,  mas  doclara  que  não  fàz  ques- 
tão da  emenda. 

Si  a  Camará  quizer  manter  o  sMh  quo^ 
acceita,  mas  nunca,  do  modo  algum,a  em:ea- 
da  do  nobre  Deputado. 

O  undécimo  orador  foi  o  Sr.  Deputado  por 
S.  Paulo,  sou  digno  amigo,  Dr.  Adolpho 
Gordo.  O  discurso  de  S.  Ex.  (bi  politica, 
deixando  de  occupar-se  da  receita  por  fklta 
de  tempo. 

O  orador  pede  licença  para  consignar  aqui 
as  declarações  do  leader  da  maioria,  corrobo- 
radas por  um  Sr.  Deputado  do  Pará,  S3a 
adversário,  isto  é,  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  nãg  tem  e  não  teve  nunca,  a  me- 
nor intervenção  na  eleição  do  Pará;  que '  a 
questão  é  aberta,  f&ct^  que  o  orador  também 
afllrmou  hontem,  apozar  do  que  se  diz  nos 
co  redorej.  E  nem  outra  cousa  o  orador  es- 
perava do  leader  da  maioria  sinão  essa  de- 
claração, pois,  o  Governo  não  tem  na  Ga- 
mara amigo  mais  decidido  e  dedicado  do  que 
o  orador  e  declara  que  não  tem  motivo  al- 
gum para  duvidar  da  declaração  formai,  ex- 
pressa, do  leader  damaioria*  (Aparies,) 

A  lealdade  é  suji  divisa  de  honra,  e  jà 
agora  aproveita  a  oocasião  («ara  uma  res- 
posta. 

O  seu  collega  do  representai^,  o  Sr.  An- 
tónio Bastos,  mais  de  uma  vez  tem  intimado 
o  orador  a  S3guir  caminho  da  oppoúçio. 
Fedo  licença  para  não  aceeitar  a  intimação. 

O  Sr.  António  Bastos  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Ahi  ésU: 
S.  Ex.  entende  quo  o  obscuro  Deputado 
pelo  Pará  devo  subalternizar  oi  interes- 
ses geraes  do  paiz,  os  grandes  interesses 
da  Nação,  nesta  hora  de  grandej  difficul- 
dades,  neste  -momento  em  quo  a  Repu- 
blica, pela  qual  se  bateu,  vive  atormentada 
por  grandes  embaraços  è  aluida  por  uma 
crise  que  affecta  a  sua  vida  o  os  seus  destinai 
futuros,  aos  mesquinhos  interessei  locaes, 
aos  bastardos  e  miseráveis  intuitos  da  poiiti- 
cagem.  Não;  não  o  fará.  Kão  acceita  a  inti- 
mação, po.  que  sabe  o  que  deve  ao  seu  paiz, 
o  que  deve  de  esforços  á  sua  pátria  ;  sabe  o 
aue  vale  equal  o  valor  da  collaboraçao  qne 
(lo  lon^a  data  vem  dando  á  reconstrocçàqj 
(lo  credito  publico  e  da  reprganizaclo  f 
ceira  da  sua  pátria,  zed  by  tjOOQie 
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Já  leu  em  um  dos  jornaes  que  S.  Ex.  bre- 
vemente partirá  para  a  Europa  mai3  uma 
vez.  Vá,  vá ;  mas  deixo  o  orador  traba- 
lhando pelo  paiz,  na  dedicação  de  todas  as 
horas  e  de  todos  os  dias  !  Deixo-o  aqui  a 
çoQsagrarnse  aos  viiaes  interesses  do  paiz, 
es^^uecido  de  suas  maguas  politicas,  ludi- 
briado nas  aspirações  de  seu  partido  !  Dei- 
xe-o  aqui,  porque  o  orador  vive  para  a  sua 
pátria  e  pela  pátria,  vive  para  a  (iepublica 
e  pela  Republicada  dar-lhe,com  o  fito  no  bem 


publico,  o  trabalho,  o  esforço,  a  saúde  e 
toda**  as  energias  do  sua  obscura  intoUi- 
gencia.  Vá,  vá  sem  demora,  si  o  quizer.  O 
orador  náo  pertence  ao  numero  dos  Romanos 
da  decadência,  que  apenas  viviam  para  o 
panem  et  circenses.  O  orador  vive  para  o 
trabalho,  para  o  cumprimento  do  seu  dever, 
como  o  entende  e  como,  julga,  o  exigem  os 
elevados  interesses  da  naçáo. 

(O  orador  è  xiivamente  abraçado  e  felicitado 
por  seus  collegas) . 


FIM  DO  QUINTO  VOLUME 
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